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' 
ANNAES DO SENADO BRAZILEIRO 

1839 

Nos Annaes do parlamento brazileiro foi das mais memoraveis 
a sessão do Senado de 1839. 

Onze dias antes de começarem as sessões preparatorias, sobre­
veio uma grave crise ministerial, que deu em resultado a mutação 
completa na alta governação do estado. 

Tendo vindo em lista triplice pela província do Rio de Janeiro 
o Ministro da Fazenda Miguel Calmon du Pin e Almeida e o Depu­
tado Caetano Maria Lopes Gama, o regente nomeou senador do 
imperio o deputado Lopes Gama, preterindo o ministro Calmon. O 
Gabinete demittiu-se todo, sendo substituído pelo ministerio de 16 
de Abril que referendou a nomeação em 19 do mesmo mez. 

Facto igual havia se dado no 1 o reinado, em que o Imperador 
Pedro I nomeara senador do lmperio o deputado Nicolau Pereira de 
Campos Vergueiro, preterindo o Ministro da Justiça Lu cio Soares 
Teixeira de Gouvêa. 

A Falia do Throno recommendou á consideração das camaras 
os assumptos seguintes: 

1.0 Interpretação da lei de 12 de Agosto de 1834 (Acto Ad-
dicional) . 

2° Melhoramento da circulação monetaria . 
3.0 Revisão das leis penae . 
4° Systema regular de instrucção publica, que habilite devida­

mente a mocidade brazileira para os importantes car os da vida so­
cial, tanto na ordem civil como militar. 

Ao mesmo tempo assignalou o restabelecimento da perfeita 
intelligencia entre o Gabinete Imperial e a Santa Sé. Referindo-se 
á dissenção civil, ainda então existente na Província do Rio Grande 
do S 1l, declarou o empenho do governo em re tabe.lecer o imperio 
da lei e cimentar a concordia entre os filhos da mesma famllia. 
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Foram solemnes os debates sobre esses e ainda outros topicos 
da politica interna e externa. 

O Senador Diogo Antonio Feijó, tendo resignado a regencia 
do imperio em 19 de Setembro de 1837, retirára-se ao seu pequeno 
sitio agrícola no município de Campinas, não tendo podido compa­
recer á Sessão de 1838 por doente . Apresentando-se para tomar 
parte nos trabalhos da sessão de 1839, o Senado honrou devida­
mente o grande cidadão, conferindo-lhe a cadeira da presidencia . 
Fôra seu competidor o Marquez de Paranaguá, vulto proeminente 
do 1 o reinado . 

Para a commissão de resposta á Falla do Throno foram eleitos 
o Marquez de Paranaguá, o Conselheiro Manoel Alves Branco e o 
Marquez de Barbacena. 

Encetou o debate do voto de graças, na sessão de 13 de Maio, 
o Senador Bernardo Pereira de Vasconcellos, 1 o Ministro no gabi­
nete de 19 de setembro de 183 7. Seu discurso foi todo de acerba 
opposição, declarando regeitar os topicos da Falla do Throno, por 
offensivos da dignidade do Senado e da Corôa. 

Travou-se então um dos mais solemnes debates, que tem illus­
trado a tribuna politica no Brazil . A discussão só foi encerrada na 
sessão de 1 o de Junho, tendo, nella tomado parte os mais eminentes 
oradores parlamentares do tempo, Vasconcellos, Alves Branco, Feijó, 
Marquez de Paranaguá, Marquez de Barbacena, Vergueiro, Costa 
Ferreira, Alencar, Ferreira de Mello, Mello Mattos, Almeida Albu­
querque, Lopes Gama, Hollanda Cavalcante, Saturnino e outros . 

O ex-regente Feijó passou a cadeira da presidencia para tomar 
parte nos debates, tendo proferido discursos da maior relevancia his­
rorica, elucidando os assumptos mais importantes então controver­
tidos, como sejam a questão do Oyapock então occupado por for­
ças francezas, a revolução do Rio Grande do Sul e a questão com a 
cu ria Romana. 

A importancia da sessão de 1839 sobresahe ainda mais em 
vista do renhido debate então travado sobre o novo plano de estudos 
offerecido pelo ex-agente Feijó. 

Em 31 de Maio, apresentou este o seu projecto, assignado 
igualmente pelos senadores Manoel Alves Branco, João Antonio 
Rodrigues de Carvalho, Francisco de Souza Paraizo, Marquez de 
Paranaguá e José Saturnino da Costa Pereira, pg. 263-266 do 
tomo lo. 

Este projecto entrou em discussão, com parecer favoravel da 
Commissão de instrucção publica, na sessão de 12 de Junho ( pg. 
366 do tomo 1 °) . 
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Encetou o debate o senador Vasconcellos, ex-ministro do im­
perio, que combateu vigorosamente o projecto, propugnando peJ, 
preferencia do ensino classico: "Os professores, exclamava o ora­
dor, mais eminentes da Europa teem reconhecido, que o estudo da 
lettras deve ser sempre preferido ao das sciencias na educação da 
mocidade; a propria língua se não aprende cabalmente, senão pelo 
meio do estudo de uma lingua estrangeira; e se essa língua foi lín­
gua classica como da sabia Grecia ou Roma, mais se desenvolverá no 
espírito da mocidade. Elles analysam o esforço da intelligencia para 
traduzir qualquer proposição escripta nas línguas sabias, observando 
a significação da phrase e dos termos, já pel-a sua posição, já pela 
sua desinencia, e o estudo dessas línguas se considera como o exer­
cicio da gymn.astica intellectual." 

Respondeu-lhe o senador José Saturnino, sustentando o proje­
cto, no que foi :;t companhado pelos senadores Rodrigues de Carva­
lho, Carneiro de Campos o eminente jurisconsulto. Contra o pro­
jecto, manifestou-se com vehemencia o senador Costa Ferreira, oc­
cupando a tribuna duas vezes. 

Respondeu-lhe Feijó na sessão de 14 de ] unho, revelando-se 
um espirito adiantado propenso ás novas tendencias do que se tem 
chamado ensino moderno: "Tive sómen.le em vista, ponderou o au­
tor do projecto, habilitar o cidadão para poder desenvolver a sua ra­
zão, e fazer com que possa proveitosamente exercitar as suas facul­
dades nas diversas profissões da vida civil." Em seu plano de es­
tudo, occupa o primeiro lugar a historia natural, a qual, apresen­
tando em classes os differentes objectos, que rodeiam o homem e 
que com elle tem relação, consegue que seus sentidos sejão saciados, 
sua curiosidade satisfeita, sua memoria desembaraçada e sua ra:â.o 
habilitada a empregar sem obstaculo os primeiros esforços de sHa 
actividade. 

Occupa o segundo lugar a physica que, por mais apurada, ap­
proxima objectos, que pareciam differentes, e que pela explicaçt'io 
dos principaP..s phenomenos da natureza fará conhecer propriedades 
incognitas, que mereciam uma céga admiraçüo. 

Occupa o terceiro lugar a chimicn, que, pela decomposição da 
materia, descobrirá os seu.s principae elementos, pondo o homem 
ao alcance de muitos segredos da natureza, da força de seus priilci­
paes agentes e da sua feliz applicação ás artes." 

E, em cerrada argumentação, justificou o seu plano de estudos, 
em que entravam igualmente, como elementos integrantes, o en ino 
da geographia, da Logica, da philosophia morl'll. a qual, dando (I 

conhecer a natureza moral do homem, fará nelle reviver o senti~ 
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mento de sua dignidade pela nobreza dos motivos, que devem diri­
gir suas acções, e pelo fim elevado, a que o destinou o autor da Na­
tureza; do direito político ou sciencias jurídicas e sociaes, mostran­
do a origem das sociedades legitimas, o seu verdadeiro fim, os meios 
de promover a sua prosperidade, as differentes fórmas dos governos 
suas vantagens e inconvenientes, emfim, as garantias necessaria,; 
para preservar a sociedade do flagello, ou da anarchia ou do des­
potismo. 

E' uma pagina de honra nos annaes do parlamento brazileiro, 
o debate de assumptos tão transcendentes, em que o nome do .ex­
regente Feijó apparece em tão brilhante relevo ao lado dos maiores 
estadistas dessa época. 

Nas paginas 52, 55, 65 e 79 do tomo 1 o, occorrem os quatro im­
portantes discursos do mesmo ex-regente Feijó, mostrando a ener­
gia e superioridade, que sustentou contra as pretenções da França, 
telativas ao terrítorio nacional do Oyapock. A's paginas 82, 85, 96 
e 1 O I, occorrem os cinco discursos proferidos pelo mesmo ex-re­
gente, explicando toda a sua política em relação ao conflicto com a 
Santa Sé pelo motivo da nomeação de dois Bispos, não aceita pela 
curia Romana. Sobre este importante assumpto encontram-se pre-
iosos esclarecimentos na biographia do ex-ministro da Justiça na 

Regencia Feijó, Francisco Ge Acayaba de Montesuma, escripta 
peJo Dr. Antonio Ferreira Vianna, inserta na galeria Sisson. 

São da maxima importancia historica os discursos do ex-regente 
Feijó explicando os actos de seu governo relativos á dissenção civil 
do Rio Grande do Sul e que se encontram á pagina 118 e 120 do 
tomo to. 

Foi igualmente notavel na sessão de 1839 o amplo debate so­
bre a interpretação do Acto Addicional, que veio a consumar-se em 
1840. 

Nos debates do Sem· do em 1839 tomaram parte os maiores ora­
dores e estadistas da Regencia e do primeiro Imperio, taes como 
Feijó, Vasconcellos, Alencar, Francisco Carneiro de Campos, Souza 
França, Alves Branco, Ferreira de Mello, Vergueiro, Costa Ferreira: 
Marquez de Barbacena, Rodrigue de Carvalho, José Saturnino, 
Hollanda Cavalcante Marquez de Paranaguá, Paula e Souza, e ou­
tros, cuja palavra grave, robustecida em fortes estudos e sempre 
inspirada no rentimento do amor pelo bem publico, tanto elevam a 
tribuna política do Brazil. 

Como preciosos subsidias para a historia política, constitucio-
nal, e financeira do Brazíl, damos em apendice os eguintes do-
cumentos: 
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1 o, Relatorio do Ministro da Fazenda m 1839, artigo do O 
Despe;/ador, redigido pelo notavel publicista e economista Dr. Fran­
cisco de Salles Torres Homem; 

zo, Proposta do Sr. Ministro da Fazenda, artigos do O Desper­
tador, redigido pelo mesmo eminente publicista e economista. 

3°, Exposição de ex-Ministro da Fazenda Manuel do Nasci­
mento Castro e Silva, contendo a historia da admini traç·-o f in n­
ceira desde 12 de Outubro de 1834 até 1837. 

Rio de janeiro, 1 O de Setembro de 1913. 

BARÃO HOMEM DE MELLO. 



Senadores fall,eoidos no intervallo das sessões do Senado, de 
1888 a 1839 

Lucio Soares Teixeira de Gouveia 
José lgnacio Borges 

t 28 de Novembro de 1838. 
t 6 de Dezembro de 1838. 



Gabinete de 19 de Setembro de 1837 

IMPERIO ....... . 
jUSTIÇA ....... . 
ESTRANGEIROS .. 
MARINHA ..... . 

GUERRA ...... . 

FAZENDA ..... . 

Bernardo Pereira de Vasconcellos. 
O mesmo, interino. 
Antonio Peregrino Maciel Monteiro. 
Joaquim José Rodri ues Torres, depois V. de 

Jtaborahy. 
Sebastião do Rego Barros, interino, no impedi­

mento do precedente, de 30 de Agosto á 6 
de Setembro de 1838, em que reas umio o 
exercício o mini tro effectivo Rodrigues 
Torres . 

Tenente-Coronel Seba tíão do Rego Barros. 
.l oaquim José Rodrigues Torres, interino, na 

au encia do precedente em 5 de Março de 
1839. 

Miguel Calmon du Pin e Almeida, depoi Mnr­
quez de Abrante . 
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jUSTIÇA ..... .. . 
IMPERIO ....... . 
ESTRANGEIROS .. 
FAZENDA ..... . 
MARINHA ..... . 

GUERRA ...... . 
I I 

Gabinete de 16 de Abril de 1839 

Francisco de Paulo de Almeida e Albuquerque. 
O mesmo, intermo. 

~ Candido Baptista de Oliveira. 
O mesmo, interino. 
Chefe de Divisão 1 acintho Roque de Senna Pe­

reira. 
O mesmo, interino. 
Conde de Lages em 16 de Maio de 1839. 
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Gabinete de 1 o de Setembro de 1839 

IMPERIO ... . ... . 

jUSTIÇA . . ..... . 
ESTRANGEiROS .. 

MARINHA ..... . 

GU ERRA ...... . 
FAZENDA ...••• , 

Manoel Antonio Galvão. 
Francisco Ramiro de Assis Coelho, interino em 

2 de Maio de 1840. 
Francisco Ramiro de Assis Coelho. 
Caetano Maria Lopes Gama, depois V. de Ma­

ranguape. 
J acintho Roque de Senna Pereira, do minlsterio 

anterior. 
Conde de Lages, do ministerio anterior. 
Manoel Alves Branco. 
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SENAD 

116" SESS.ÃO, EM 14 DE OUTUllRO DE 1839 

Exp cLiente. - Discussão do Projecto do cn­
minho ac t<erra ela rua da União. - Dis­
cussão do Orçamento. 

Pltll:SIOEN ' I 00 RH. DTO O AN1'0Nl0 l'IClJÓ 

Reunido num{'t'O suf.fl clente de Srs. 
Senadores, u bre-sl' a sessão; P, lida a 
ucla du antt>rlor, approvada. 

E.rpt•di ·nLc 

O Sr. 1'' Secretario lê os gulnt 
o !fie i os: 

1.• Do Ministro t•crctario de Estado 
dos Negocies do •lmper.lo, acompanhando o 
autographo dtt Resolução d1\ Ass mbléa Go­
l·al, autorlsando o Governo pura alterar o 
con tracto l brado em 31 dl.' Março d<' 1837 
com a ompanhla Bmzll im de Paque(.('s d 
Vapor, na quni o Rt•g nt •, m nome do Im· 
porador, const nle. 

2.• Do t•cretotriu da 'amara dos D pu­
tllldn'i", QU<' acompaniut n proposição da m ema 
Camara, r<:duzindo a 10 por ento os dirt'ltos 
Que deve pagar n I mpcrlnl Soclcdadt> de Ml ­
nt•raçã.ti Hrazilolra do ongo So o, do anno 
!lnancelro de 1840 I• 184.1 em diante. 

Do 1" oWclo fica. o t•nad 1ntt•l. 
rado, I' ordf'Dtt-S\' a partlc!pacl\o á 

outm Cam.ara.; " do 2•, vai a lmpT1-
mir n Resolução, não o estando já. 

Oraem. ao Dia 

ontinüa a 3• discussão da R so­
lução autor!sando o Governo para 
conceder pr!vflcglo por toJnpo clt• 100 
nu nos á ComJ>nnb lo. formadn. na 1-
tla.U . do Rio dq. J1w •lro, pam ons­
trulr um caminho de term QU<' coro. 
muniqu a Tua da Unlü.o, do Sacco do 
AlrPres, com a do Imperador; com a 
em nda appr vudn. na 2• dlseussão. 

O r. ITollanda avo.lcantl Pl'da 
para lnstaurn.r tt .sua. monda, t•cj ·!ta­
da na 2• dlscussi\ , aulorlsando o o­
verno n proce<J~r a convlll' d • qual­
qu<>r n.Es claçãn qu a qu Ira pro· 
pOr n razer si ontmcto, n.nt<•s d 
o Mfoctunr om <'St.a ompanhla, e 
manda 11 iMNnL o lsegulnt '1' qtwrl· 
m nto: 

''R queiro QU<' <•ja. Instaurado. na 3' dls. 
cussão. - lloflonda Oa!XItcanti..'' 

. ão 6 apelada. 
Julgando-a discutido.. approvn-

da, Cllmo tinha sldu na s gunda dls­
ussllo, para ser rt•mt•ttldo. IL outrn. 

Cn.marn. 
Tem lugar o. t t' Plra, dlscuss1 o da 

RIMolnção que oncNh· lotcrl.nEI !i. 



4 Sessão de 14. de Outubro 

Fr guczia do Suntissimo Sacramento 
d esta COrte, e a diversas outras fr -
gueztas. 

Por dar a hora fica adiada a dis­
cussão. 

O Sr. Marquez de Barbacena lê o 
seguint Par cer: 

"Os membros da Commissão de Fazenda 
abaixo assignados, lendo conh cimento do 
apuros do Thesouro e da grande impaciencla 
com que os negociantes e lrwrador s drstn 
Provincia aguardam uma providencia LE'gls­
lat!va. que ponha termo á crise actual, que, 
tendo já a·balado algumtL&, ameaça arruinn,r 
todas as fortunas; penetrados da urgente n<·­
cess!dade de 1tcudlr ltO justo clamor d tan­
tas viuvas, militar s o ('ffipr gados publicos, 
priva dos ha alguns mezes dos seus alim ntos, 
desejariam não r etardar um momento a dis­
cussão da R esolução vinda da outra Camura, 
contendo as medidas que ella em sua sabedo­
ria julgou sufficientl's para habilitar o Go­
verno a fazer face ao dc[icit de 9.000 contos, 
sobr.e que versa n proposta do Governo dl' 6 
de Setembro, solicitando o ompetcnte cre­
dito. Como, porém, dar urn Parecer conscien­
cioso e digno da apprOVltção do Senado, sem 
prévio <'Xame da exaclldão do ll.Pficit calcula­
do pelo Gov rno? omo dal-o sem aV>ri~uar 
se são ou não bem cu.bldas ns r educções da 
despPza feita pela oulrn Camara na LC'i do 
Orçamento m vl?;or? omo interpOr juizo 
sobre a conveni nela fflcacla dos m los 
de fornecer ao Thrsouro os fundos pr cisos 
para n conservação do credito e inl gridade 
do Imperio, s m meditar sobre tão impor­
tante mr.Lteria? Arcl ua é, por certo, a tarefa 
da ommissão; mas, se t•lla urgida p la s­
trelteza do tempo, não p6d ' corresponder :í. 
expectação do S nado, sempr> submetterá 
com verdade e franqueza â. sua consideração 
tudo quanto elh\ p ns<t acerca das pr ced<'D­
tes qu stões. 

Quanto á exactidão do ãCficit calculado 
pelo Governo, a Commlssão não p6dc dl si­
mular qu , no stndo actual da escripturação 
do Thesouro, e attt'nta a dlfficuldade de re­
unir em curto spaço as contas das Thesou­
ru.rias do lmperlo, impossivol ê que depois 
de a1guns mezcs depois de findo o anno se 
conheça ouro e fio qual o àeficit do Th sou­
:ro, accrescendo a esta difficuldade c negll-

geucia que ha da part> dos emprc•gados fls.. 
caes, p•la f<tlta deplorav'l dc• nfto se lhes to­
mar contas c pôr cobro a tanlo3 abusos. Isto 
poslo, não é d udmirn.r que os Ministros se­
jam enganados invol untariam cu t<· nganem 
Ih> Corpo Legislativo nos calculos que apr -
sentam. TPmos disso prova na incoherencia 
qut' até hoj' tem havido nlre os calculas 
do Thesouro das Commlssões dP Fazenda 
da outra amara, l' aló mesmo ntre os cal­
cul"s dos :.\finistros que entram e os Min is­
tros que têm cleixado o Pod~:.r, <· dl· que a 
'scripluração é deíeiluosu: basta lembr.t 
que agora mesmo se dl·scobrio um<L duplicata 
de 600:000$000 11!\ divida flucluantc. E quan­
do isto succeda, não s rá. dt•sculpavel a sus­
PCit[t t1 • que possa LtLmbem bttv<'r al~uma du­
pllcat:L no ca.lculo do ctetici t . SC'nhores, é 
mlsler pOr termo á confusão que a Commis­
s:lo dC'plora, por isso ;•!la ousa suggerir ao 
"lcnad(J a idéa dt• e .. r nomeada uma Commls­
são pura organisar o projccto clC' um Tribu­
nnl de Contas, lndl·pendente do Thesouro, e 
'·ncarr(•gado do exame• arllhmetico t• legal 
das contas publicas nos diversos Mlnistcrlos, 
afim d que a Assemblúa Gemi sqbr e o re­
latorlo d!'Sse exam<· po~sa tl eCinltivam nte 
d liber:1r sobre esta malPria com pleno o­
nhcclmcnlo d<· causa. S(•ndo c rto qm· o Se­
nado, ·nos dous primeit·os mezrs de s •ssão 
annunl, pócle occupar-sc da di scussão de tal 
Prokcto, se acaso fôr prPp:traclo no inter­
v;.llo quP vaI com<•çar, poder-se-ha <.'n vittl-o á 
outra Camara em Agosto do aono futuro, e 
.ICJsim teremos o rPfl'rido c indlspensav I 

'l'ribunal estabeh•cido em 1841, quando muito, 
c mnls val·' t:ndc que nunca. 

IDntrotant J , !nt,, jrnpossjblJid.adP absoluta 
ele examinar os calculos do 'l'h!'souro e os dn 
oulra. CcLmara, a Commlssão ó forçada a ad­
mltlir n i!<'fioit apresentado Pl'lo Hlxm. Minis­
tro da D'nwuda, sendo mais prudi'DlP, na 
cris<' ac ual, :tntes votar por mais qut• por 
menos. Quanto .an htl:to qtt<' a Commlssão 
põdl· fazer u. r espeito da conv!'niencia. das re­
clucçõPs feilas nn Lei do Orc;anwnto ('ID vi­
gor, c da <>fficac!a dos nwios rornrcldos no 
Thesouro pela outra Camnra, e> constantt•s da 
Resolução de qUE' tratamos, l'ntPIHlcu a •om­
mlssão que m lhor •Serin r•m1lt!J-o, analy ­
sando br •veme>nte cacln um dos a rtlgos da. 
mencionada Rrsolução. 

Art. 1.0 Srgunclo 11 tn bella A (que dr'VC 
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ser asslgnnda como a Resoluçt o d' qu 
parl ) importam as reducções feitas na Lei 
do Orçamt•ntn em vigor em 1.114:960$000, in­
clush•c as quantias d 378:560$000, para 
amort!saçilo da di vida xtcrna, dt• 242:000$ 
para umortlsaçilo das apollc s Internas de 6 

6 por cento. A Commlssão não pôde d lxar 
d aubmett<'r á consideração do Senado 
quanto seja J)<'rigoso lnconv.;_•nlt•nte adoptar 
qualqu er medida contraria â boa fé dos con­
tractos e ao r eligioso cumprimento da s obri­
gaçõt•s marcadas m Lt•l. Qu m poderá ter 
conriunça em um orpo Legislativo quo fal ta 
á promessa feita a seus credor s, quo anto­
rl sa a violação d • um contracto approvado 
por L ei ? o mo acr ditar-se que respeitarA as 
novas obrigações t~qu 11' Governo que falta 
ás aut rlores? llaja. todo o cuidado C' clr­
cumsp,•cçüo ao ajustar os conlractos, mas, 
uma ' 'ez fi' i lo o ajuste, cumpro Qbs rval-o 
em tudo por ludo. Nilo lgnom a Commis­
são, quanto â divida externa, que os possul­
dOl''l'S das suas apolic s contentam-se com o 
pagam Lntu dos juros c não exigem que s -
jam <tmorllsaclas; porém, conhl'cida 6 a ra­
zão dessa não t•xlgcncla, razão nllâs multo 
prejudicial ao Palz, porque, findo o prazo es­
tipul ado para a mortisaçií.o, st•rão pagas ao 
par, segundo uma condição do contracto. 

O •Corpo L ;•gislatlvo, qul'rendo ncautclar 
este prejuizo, SL'lllJ)re consignou fundos para 
cssft amorlisação, qu <", por desgraçados acon­
lerim cn los, nilo tem sido feita d 1831 para 
c:\. Julga, pois, n ommlssiio qu e a suspL•n­
süo não d·,'VP continuar, t', por consequ<'ncin, 
propõe a. ·m<'nda. CJ Ut' supprlm<· na <1 i la ln.­
b lia as quantias p •rtenc nil's á amorllsação 
assim dentro como fóra. elo Jmpcrlo. 

Arl. 2." Concedt• o cn•dlto d • 6.562:730$173 
qu1•, unido ft lmporlancb de 1.114:900$000, d<~ 
labr lln A, prefaz a som ma do 7.677:690$173, 
qn e uinda. ns~lm niio 6 lgwll ao cL.Pfidl apro­
s<•ntacl pelo Exm. Mln lstru. Rl'flectlndo, po­
r~m. a ommlssüo qu • no cnlculo do dcf1dt 
ntrnzudo, ou ttt' Junho cl <•st anuo, o l<:xm. 
Ministro não conl•mplou todas us sonnnas, 
qUL' aliits o tinham sido pelo sou ante cssor, 
no calculo que a.prt•sealn r a. do mt•smo c/.t•Jicit, 
propi'Jidl' a Commlssií.o c1 •r qu dahi provP­
nhn a dirfL•r uça enlr a clfrn do crelllio PL~­

dlllo, c dn conct•d\do. Enir tanto, a 'ommis­
sflo, ri('! aos prlnclplos que <•xpcndl•m, offe­
l'I' C<' ta.mbom uma monda a este a.rllgo, au-

gm nlnndo o cr dilo com as qunntbs corr s­
pond nt 'B â n.morllsação, que, nu st•u con­

ltn, não d •vc ficar suspensa. 
Art. 3.'' A Commlssão pensa que mui sa­

lutar (o a dlsposlçfto d stl' arllgo, QUl' prohlb 
a appllca.çüo, a qualqul'r outro destino, dos 
fundos ora conc,·dldos ao Gov erno, ' dlstrl­
buldos s gundo a labelln B, qu · dt•ve ser as­
slgnadn, p la mesma razão já dada a rcspdto 
da Labella A. 

Art. 4." Prlmelram ntl' notarA. a oro-
missão o erro de calculo que ha no rlJ'/ic:it 
aqui flxa.do, por.quLLnto, sendo a 

Recolla orçada ut~ Lei .. 
O saldo das Provlncias .... 

15.145:944$000 
450:000$000 

Vem a ser o total da receita .. 16 .595:94~$ 000 

E como a dcspcza fixa.da é dt' 21.314:877$929 

Vem a ser o d Jkit ........ .. 
Ora, dnndo l'Sle artigo 4° ... . 

E' o Pl'l'O, ou o cxcrsso dl• .... 

5.718:!133$929 
6.112:730$173 

393:796$2~4 

A omlmssão notando que estC' .. rro I'Stl\ 
bt•m long de exigir quo seja em ndado, por­
que ella não crê qu n. receita QrCndo s('ja 
arrecadada, no corrente anno a recelttt de 
15.000:000$000. Para supprlr o ãrtkit, (o o 
Oov rno a ulorl sado por csl<' artigo a contm­
hlr um mpr~Limo com o cofr dos orphl\os 
do municlplo da COrl , e com qun.esqu r cor­
porn.çõ s dl' mão mor lo., n. juro d . 6 por c('nlo, 

brm assim a ~· mltlir notas. Pelo qu rl'S­
pl•llo. a prlmrlra m dlda, o. ommlssüo, posto 
que Pão julgur qur dr lln. possa resultar o 
Qlll' talvez •sperasse o Legislador quo n. lem­
brara, penso. todavia qne nll.o será. di.'SVtLnta­
Joso leval-n a l•ffdto. Os orphl\os de crrln 
gozarito de maior gnrantla, !K' os seus bons 
rorcm confiados ao Eslo.do, em v z d conli­
Jluar"m a s<+o a lndlvllduos 'P:uUcula.res; 
podendo-a <lizl'r o mesmo acrrcn das orpo­
mçõcs qu tlv r m run(!Os dlsponlv ls, l' qul­
zcrem , ,!v r da r 'IHin dt• seus cnpltars. 111 P<'IO 
CJUP r spclta n mlss;:\0 de notns, n .omm!A­
silo lntNporft o sou juizo nas observnçÕ('S QUI' 

pn.ssa a raz r o artigo st•gulntP: 
rt. 5. P rmlll esl artigo vendl·r apo­

llces a 80 ou n ma.ls, c quantas basklll para 
resgatar as notus mlttldns, pN.'l'nch ·r o 
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(].(1icit. A Commlssão entende que, quando 
uma Nação é forçada a faz r despezas, para 
as quaos não bastam as suas rendas, cumpr -
lhe tomar um d dous arbitr1os, ou ImpOr 11 

somma de que carece, ou tornai-a empr •ata­
da: como, porém, a Imposição de uma grande 
somma seja gnwosa aos contribuintes c d • 
detrimento ã lndustrla, tt•m passado como 
mais vantajoso o rl'curso a •mprestlmos em 
caso tal, e esta c!outrlna tem em st.>u abono 
a pratica das Naç- ·s cultas. E com •ffelto, 
nlnguem pódt.' duvidar que seja multo mais 
gravoso â classe dos contribuintes de um Es­
tado pagar de umtL vez seis mil contos, por 
xemplo, do qu(' contribuir annualment com 

360 contos, p lo espaço de 36 annos. Convin­
do n stt~ :Prlnclpios, dt•v</ria a Commissl!.o 
preferir o empn•stlmo á. •missão de notas, s 
uma mui grave consideração a não contra­
riasse. Em verdadl•, m lhor seria um cmprt•s­
tlmo interno, a 80, do que um •mpn•sllmo 
por t.'!llissüo de notas; mas, como o paga­
mento dos emprestlmos não se r eallsará. im­
mediatamentP, s Jam urg<•ntlsslmos os •m­
penhos do Thl'Souro, tendo a satisfazer o pa­
gam nto d letras e bllhet •s, na lmportancia 
de mais de dous mil contos, achando-se •m 
grande atrazo os ordenados, soldos <' pensõl•s 
seria muita lmpn•vidcncia da parte do Corpo 
L gislatlvo at.N··st> un!cauwntc ao emprt'stlmo 
sem proporclonnr o m lo dt• antecipar o seu 
producto, ou habilitar o Governo, a resistir 
a qualqu r omblnação, o por Isso, t' neste 
sentido, approva. tt Commlssão a disposlçito 
do artigo. Multo S«' km dito, e multo mais 
se poderia dizt•r contra a emissão das notas, 
mas a omml são não comparte todos os re­
ceios que se antollwm aos adversarios desta 
m dida, pois que não considera us notas de 
qu<.' s compõe o nosso mdo circulante como 
verdadeiro pnpel-mot•da, tal como os vai s do 
IIespanhn, os asslguados da França, ou o dos 
Estados Unidos. no t. mpo da inde-p ndenel:t. 
A circulação de nossnt! notas não plídt• R<'r 
comparada â do papt+mo<•da dns )>facõ s <'1-
tadns, que sem hypoth<•ca possível, nem r<>R­
gate pPrlodlco, não deixava (•sperar outro 
dPsfcixo se não o da bancarrota. Felizmt•nte, 
bem longe está. o Drazil des a calamidadt•. 
Depois que a Lei appllcou rendas d •termina­
das para o rf:'sga.te de nossas notas, que <·s­
tas rendas produzem annualmt•nte para cl.mo 
d 1.600 contos, qu o resgatl~ é feito com n 

maior regularidade d 3 •m 3 mczes, parece 
t>vld ntP que as notas qut~ Sl'rv m de melo 
·lrcultmte no Brazll têm mais d letras a 

longo prazo, c com pagamento certo d • tres 
m tres m ·zcs do quo de papel-mo ·da. Se não 

fossem os riscos da falsificação c da !ntro­
duc ão do not~s por contrabando, nenhum 
cuidado deveria ausar-nos o papel circulan­
t!', mas, estes riscos são tamanhos, qu a 
Commlssãu não pôde deixar de propOr e so­
llc:itar a adopção de uma medida que dimi­
nua os riscos d~ variada natureza que nos 
anwaçam. 

A medida, Senhores, consiste em proviu. 
cinlisar as notas, ou limitar a sua circulação 
~~ ·ertas c d terminadas Províncias. Este ar­
bitrlo, contra o qual tantas oplnlõ s se ma­
nl ft·starum, havendo m seu favor apenas 
umu, 6 hoje geralm<•nte considerado como in­
d:spensav.-1. O mal qu resulln. nã só da 
fnls![lcaçito, como nt6 do simples receio d 
qu~ ejam as notas falsificadas, 6 tão grande 
t' tiio obvio, que lodos o rPconhecem, o as 
consu)ut•ncias da divulgação em todo o Im­
pt•rlo, quando apparcc •r m notas falsas, ln­
troduzldas em qualqu,·r Provlncia, serão tão 
!unt•st.as que a Comlmssão espera que o ar. 
tlgo auditivo, que Ill'ste Sl'ntido offorcce, será. 
infallivelm-ente approvado. Na discussão ou­
tras razões serão allt•gadas em abono do que 
:t Commissão propõ<>, e most.rar-s -ha com 
quanta facilidade St' pôclt• nPstc momento rea­
llsnr a medida da provlnclallsação do papel, 
achando-se promplos, st•gundo consta á. Com­
mlssito, os malcrl:tes m•cessarlos ua aixa da 
Amorlisnção. 

Art. 6.• Faculta ao Govt•rno poder con­
lrahir o emprcstimo fóra do Palz, quando 
spja mais vantajoso aos lnt.t•resscs naclonaPs 
do que a venda das apoliccs Internas, na. ra­
zão dl' oitenta. O vt~go drsla faculdade pôde 
1:1cr prejucliclal 110!:1 !ntt•r sst•s da faz •nda ou 
do credito do Palz na Europa. Em virtude 
d stt· artigo, poder-s<•-ha conL van taacrn v n­
dcr apollct•s da divida t• ·t<•rna do juro de 
5 por cento, por preço abaixo d 70, porquc 
corn~pondl' a mais dt· O, a juro de 6 por 
Cl"nto. Commissão, confiando no ze1 l' pa­
triotismo do Governo, julgou. comludo, d -
vt•r apontar o lnconvt•nlentr do cone ssões 
vagas St' rwrsuadc qut· esta faculdade' foi 
dada como arma dt>fcnsiva contra as collí­
sõcs, que não dcvcní Sl' rvlr senão nrJ caso 
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núo se poder executar dentro do 
art. 5" 'ltt m smo de s'r multo 

prdudicial o remetler paru. a Europa as som­
mttS alli precisas para ·os empenhos do Paiz. 

Art. 7." A C nnnissão conslUera vantn.­
josa tL disposição dcs (' artigo, n,pplicando a 
nova r•enda para augmC'uto do fundo desti­
nado ao n·sgatE das notas, visto qu o cre· 
dito destas stá. mt razão dlr cto, do augmcnto 
dttquellc. ommlssão, porém, não suppõe 
qu o augmrnto dos direitos nos vinhos st-ja 
mui consid>eraNel, mquanto aubslstirem os 
tratados com a Dclgicu, Hollanda lngla­
t rra. 

mão t•fC •1to que 
a emissão de l ttras do Tb -

soUl·o tL urto prazo, ou o damuo que d:\hl 
res'tllla <\s class s lnclustr!osa.s dt- Paiz, a 
qu ·m ralt:un os .avanços dt• qu n cess:ttam, 
por Isso QU<' o ca'[}ital lrculante • ele pr r·­
,. nela mpn•gado nos cl econtos elo 'rbcsouro, 
nenbum<t duvida dclxtt a Commlss o d • qu 
seja acons lhada pela -prud n la uUildade 
g-.•ral a n·vogação pr posta. 

·om o offer cim nt das seguintes rot;n­
das tcrmiorL u. ommlssão o seu trabn.lbo, 
c rta do C)uc o St!nado r levará com imlul­
gt'ncln. ~· (•mcndnrlí. com sabC<Ioria os lleteltos 

Arts. s• c 9.• Nii.o v ndo a Commissão e rros que possam t r-lhe escapado. 
que seja de pr 1velt n,lgurp, nem para o .I]S-

tado n m para os particular s, as disposições 
contidas n st s u.rtlgos, propõe que s jam 
supprimidos. Não ha n c ssidade de uma no­
va Comm!ssão de Negociantes, quando já xis­
t•~ uma, nom ada em virtude das L is, e com­
posta de cidadãos rcspeitavcis. Tam pouco vê 
a Commissã.o util!du.d alguma no carimbo 
com a data du. L 1. Se ê garantia contm a 
falsif!cação, deveria slend ·r-se a tod.as quan­
tas circulam: se l m por fim distinguir as 
que vão ser cmittldu,s, salta aos olhos qu 
esta distincção é completamente dcsn cessa· 
ria, senão perigosrL, po1· causa das duvidas 
preferencias que poderá suscitar: se, final­
mente, é providcncitt fiscal contra algum 
abuso na emissão, vidente ê quc mais vale 
a escripturaçlio na Caix:.t da Amortisaçil.o ' 
no Thesouro, do que sse cunho material. 
que poderá ser ontrai;elto com fac1Jldade. 
Além disso prtJ'ece á. Commlssão que o tra­
balho m canlco do unho (por não usar da 
pala.vra - c· r imbo - que não ê POTtugttl'· 
za) s rá aponas um m ·io para r etardar o 
uso ch1s n.otns, malogru.r em part o pro-

EMENDAS 

Ao art. 1.• Tabcllo. A - upprimam-s 
ns quantia d 378:560$000, para amorllsação 
da divida C'xterna, o de 242:000$ pam amor­
lisação da divida lnt(•rna, fi •ando noduzJda a. 
snmmu da m<>sma. tnbella. a 449:400$000. 

Ao art. 2.0 Augmente-s 
dito om 620:560$000. 

a somma do cr -

Ao art. 4.• Augmenlc-sc a somma do CZ<:~ 

fidt com a quanti.a ct,· 620:560$000. 

Os art.s. 8• 9• sl'Jaro s upprlmidos · sub-
stllu idos pelos segulnt s: 

rt. 8.• A <>mlasfí.o autorlsada pelo o.rt. 1" 
sorá r{·lt.a pela Caixa da Amorllsaçli.o, pre· 
parando as novas notas nos tE>rmos das Leis 

r •gulamt>ntos m vlgor, r m<·ttt•udo-as tto 
Thesouro, â medida qth~ o 1Gov rno 's l'Or x!­
glndo; •sc1·ipturandn a pm·tc a mrsma •·mls­
ail.o, l' publicando pl'ltL lmpr nsa u.s sorumas 
qu r •mt•ller, com d signn~;üo do numero das 
notas pur clnsscs valor. 

veito que l;CSultnrla d pôl" quanto <Lllt . s ter· A r~. 9." O Govl'mo rlcu. aulorlsado paro. 
mo aos apuros do Th so111·o. A Oommlssão llmltnr CU 1"S<J das notas actuo.<•fl, marcando 
orft•r ·cc uma t•m nda substitutiva aos dou~ os C'il' ulo (ltUe pocl ruo conll'r umn. ou mais 
:.u·tigos. l'rovinclos) dr>ntro rios qmv•s dPVILtn s r r -

Arts. 10 l' 11. Nenuumu. objecçíi.o s orre- rc-b!dus nas t•staçõPs publicas, fftz •ntlo ~:~ t aru­
re~ ti Commissão contra st s artigos. JJ:m ))111" o tlon;o das Tni•smas notas o nonw da. 
um eucarrl'gt~-s :to mxm. Ministro do. Fa- f'rovincia ou l'rovln ins, 11m QUt' d vnm c!r­
z,nda c1 dar cwrtus irtformaçõl•s !!.s cama· cul11r, e dcalgnundo (qunndo o julgue indis­
ras Leglslallvas no anno seguinte, e em ou- Pl•nsavl'l) u. c I asso tias notas quP possam l<'r 
tro n•vogn-sc• o artigo da Lei quo o.utor lsou <'urso g •ral. 
o US<> dos bilhetes do Thesouro. A r dacçã.o Paço do Senado, H de Outubro d • 1838. 
duqu lle ar ligo importava nilo só a fac\llda- - llf1u·quez di • Barb(locna. - Ar. J . dt· Mello 
de de antecipar as r ndas, como a de .fo.zer o ouzrt ... 
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Voto em separadO ao S1·. H. Ocwalcan tt 

iDos documentos com que l'ltstrue o Po­
der Executivo a sua proposta, não se .póde 
ajuizar qu.a.l o vPrdadeiro atrazo em que se 
acha 0 thesouro nacicmal, n m qual o dcfictt 
em que tem do achar-se no desempenho de 
occorrer ás d<'Spt'zas do anuo financeiro cor­
I'Cnte : aquelles, por m, que lançam ;:uas vis­
tas par.a o progresso do consumo, e dissipa­
ção e r grcsso de producção , conomia L'm 
que, de aunos a sta parte, tem march'ado o 
Drazil, não pt.>d m de1x.a.r de co•nvencer.se da 
exlstencia de um def!cit horroroso, para sa­
tisflazerem as despezaa 'J)n·teritas e prcscntl'S 
do th·esouro nacional. Nilo lUC pois e~:~tranho 
que o tllesouro .careça de 9. 000 contos d<' 
r é is: e m smo é mmhn. opinião de qut', em 
caso de duvida, sori:l. mais utll de :tcn·dl­
tal·o em mais do qué em menos; em quantia 
que o habilitasse o. satisfazer 1Jrorupt,1mcntr• 
as necessidndPS do E:!üt.do. Um !Í(>Vu que as­
p:lra a consolidar ou restaurar ~tnstituDçõrs 

donde lhe pódc vir sua felicidade, não devt• 
collocar seus delegu dos na contingenc!a dos 
mei~ qu os httbiiltem ao dcsemp nho dos 
deveres que lhes sã impostos; e os sacrifl­
cios .para isto reclamados C'stfto sempre mui­
to aquem de tão grande interess-e nacional. 

Os meios. porém, lr•mbrados ,pelo Poder 
Executivo, par.a. haver a quantia. pedida, nem 
os propostos pela Ca.mara dos Dt•putados. pa-
1' ccm-m coonducentes ao fim de consolidar, 
nc·m r estaurar as instituições do P.a.iz. Digo 
qu me não parecem eliL·s conducentl·B a sso 
fim, por presumil-os ~ttentadorcs ao credito 
publico. consPguintementc damuosos em &ua 
cssencia, c precursorc'i da continuação dos cr· 
ros qu no têm arrastado a embaraços s·e­
mcllla•ntcs. O meu voto ú QUl' o PoUl'l' l!Jxc­
cutivo seja ha.bllitad<• n, quanLltt :por llc 
proposta c que \'ssa c,uantla. seja huv'lda por 
emp1·estimo, inscripto no grnnde livro da 
d~vlda publ,lca naclomtl, hypothe ndo-;;e a 
renda que mais garanti:t dP.r aos credor<'s do 
mstado. 

O d1 sgraç.ado l'Stado .a. que temos sido 
levado provêm dos erros do Gove1•no, gl'nc­
ricamente fal1ando; 'I não é com erros nov s 
qu<' sahlr~>mos das dlfflculdades rm que nos 
tl'mos colloca.do. Nad't póde prejudicar mal.s I 
a. uma operação de credito do que a descon-

fiança • dcshamonia •ntre aquclk~; qu~ tóm 
de autoriur e OX'ecutar semelhante operaç'i.o. 
E' ella necesearia? Entt:ndo <>u afflrmat.iva­
mente... Cumpre cCJI!loorrcr para que! s~ja 

fel ta com a mwior vantagom possiv •1. do que 
'\Clll duvida resu1tar.l uma verdadeira econo­
mia. 

rGravcs questões s · suscitam, á. vls.ta das 
cml'udas que a esta proposição nos envia a 
Oamara dos Deputados, e S•em duvida taes 
emendas :denunciam mui alta desoharm()nia 
entr e os poderes pollticos do Estado, e d<'-
nunciam tambetiD pcrigJO imm!inCtnt~:sim 

em que nos achamos com a circulação do ,pa­
pel-moeda. No meio de voz •rias, •m que ian- -4. 

to ouço a. palavra cd&e, eu só a .reconheço 
tcmivel na exlstcncia da mocda-p·lpt!l; e mais 
proximo vejo esta crise com a p.roposição de 
nova emissão de tal meda. 

1Embo:r:~ a inw·o.ducçil.o dcooe J!u,Pel t.l­
vessc pluusiv ls mo ti vos. cu sempre a encarei 
cr•mo um veneno inl[)oculad na associação: 
comparo •ssa o.perução flnanceirn. ao 'Vin~8 

lvi.drophobico que um animal possa Ler com­
munlcudo a outro: o innoculado parece viver 
com saude, até qu e (Inesperadamente ). é 
acommctl!do do d •rramamcnto que o anni­
quilla 1110 m 'ÍO de tormentr)S. O mal t stá. 
pois lmmlnt•nte; e s com cauterlos o a mais 
sisuda frugalld.ade não o removermos, o der­
ramamento virá; e ::t Nu.ção Brazlleira não 
morreri<'t, ruas terá d,• pnse.ar por tormentos 
atrocissimos. 

unqutmto, porém. dcsap,prove a emissão 
d maior qua•ntidadL• de p::tpel-n:weda, nào 
posso 1;.ympatbizar com o meio estabc! cldú 
em L<'i pa.ra ser tirada da circulação essa 
moeda. 0:> impostos votados á sua tunurtiza­
ção são ,por corto uma garantia dn boa fé c 
lPaldade d:t Nação .Bra.zil >ira: roll!S, a a.ppll­
caçãu dess.cs impostos 6 lntelramPntc l'Ul pu­
r.a. pt•rda nacional. Um tal meio de aruorti. 
zar u roo::da-popel não só trará. gr.a.ndcs •m­
·baraços á circulação <'ITI geral, porá em 
duvida todas as fortunas, como J:~~brhli (o 
que pn•sumo Ler acoutecldo) a porta (L tntro­
ducção de notas falsas: pr!lza a Deus qu 
Psta.& não tenham occupndo o va.zlu que tem 
dt•íxado as que tr·m sido ret.in1,das JJor Lei. 

Sim, os impostos applicados á amortiza.. 
çií.o do papiP-mocd<L deV<'nl .ser conv<'rtidos 
úlll metacs preciosos\ para. hypothac.a. da. cir-
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cula.<;ão do m smo papel. E' ta a minha 
humilde opl111iã.o, sem t mer a natur Z<t do 
fundo morto, de que alguem IDl' quererá al· 
tribulr a apologia. 

A clrculaç!lo do papel (fali o n:t a.d mlssl­
vcl) ê scmpr baseada na < xlstencla dt' um 
fundo metallico l;lar.a. sua garantia; e <'Ssa. 

ls noia ê rnl'Smo rcqurrid'U. pelo's r.tnnn­
e<-lros que a lnculcnm (lt clrculaQão do pa­
pel) por contn do Gov rno. Mas t'U não prt•­
t ndo a morlua.lldade desses capltaPs melal­
llcos. e n m as.p!ro a ssms prdl~<;0<'6 de 
papel ,por conta do Gov rno: aspiro ao esttt· 
bl·leclmento de um banco ttaclonal. 

Os imt'ostos appllcados á. amortização do 
nosso pap l.anoc-da são gnrantla su fflcli<'nl 
(a meu ver) a uma opcrnçílo, pela qu 1 a • 
poEsa.m engajar capllnt>s :to stabclt•clm••nto 
de um banco quP tt•nha dt· substituir o pa­
,pel-moedn por notas reallzavds á. vista; , os 
metncs que tiverem produzido esses Impos­
tos, antes. de r allzn.r.se o desejado banco, 
junto á. mais pcrtelta I aldado para com os 
cr dores do Estado, o um11- bt•m entendida 
<>conomia na g1•renchL ·dos dinheiros pub'll· 
cos, apressarão l'SSu. épocn, não lmpo~sivel d 
approximar.se para uqut>llcs por quem a pa· 
lavra patrlu não pronunciada sem st•r sen­
tida no coração. 

A Camnra dos D pulados Brazlll'lros. m 
que o Sl'ntlnwnto de naclonalldade é tão ca­
racterizado, não desprezo rá srm exaro QUa(•s­
qu<'r ml'ndas no s ntido dl'sta opinião, ou 
de qualqurr outra que o Senado, om sutt sn­
btodorla, haja de adoptor, (' lhe sejam trans .. 
mltlldas sobre o objecto: assim concluo o 
meu parecer, a.prcscntl:lndo n.s srgulntc.~ 

rmendas á proposta r:o Pod r Ex cutlvo, ro­
servaodo niooda mnior dl' nvolvlm<'nto nas 
razõrs m quo sito rllas fundodns pura lt dls-
ussito, ond o wmpo c.' a. conlesta<;uo mt' 

&erã.o mais propicias. 
Paço o<lo St'nndo, 12 de Outubro de.• 183 . 

- HolTando Oavalcattti. 

FJrnenrlas ottn·r(l(clas á prorwsta ll<J J>()(/1'1' 
Exor•tttivo sobre o C'1'Cdito pam supp·1 r 
a•s di 1S[H'zas em atrazo c (lt•ficit na m~rw 
finan(l('ira corrente 

Ao art. 1.• O Govt>rno é autorizado a 
contrahlr um omprrstlmo até a quantia d 
novt> m 11 c ntos d réis, para satls.tnzcr as 

·m atruzo no th •souro publico na.
1 

o dcUclt no corr nt an111o finnncel­
r ; Inscrevendo no grande livro ua divida. 
publica nucional os respectivos contractos, e 
bypotbecu'lldo a. stl:'s oquP11as das r nd1ts JlU­

bllcos qu mais garantia otfcr •r m nos cre­
dores do Estado. 

Ao art. 2." Além dos r •ndhnt•ntOll oppll· 
cados• aos jur s c amortlzacão <la divldll pu­
bilca fundada, a Nação gnrantt• o vnlor prlml. 
tlvo ou nominal das upoll s ,•mlttldns, ad· 
judlcando d 'Sd jâ o os !undos publlCCH!, r.omo 
hypothoca. proprlos naeionucs, t'll'l terras de­
volutas, na razão d' um quarto quadrado do 
lt>guo. d 20 no grau por cada ronto dt• réis 
m apollces de 6 por c nto, nas mnrg{;Ds c 

proximidades dos rios navogavcll:l: t' propor­
clonalm<'ntt.• ao s u valor r !ativo serão r • 
guiadas lguacs datas d • t•rrns de sertão. 

Para ste ef!l:'lto, o Governo mandar:i pro­
c d •r em todo o Imp 'riu a dPmorcaçiin C' tnm­
bo dos tcrn•nos que.• constitu m pruprl <lad 
na.clonOJl; appl1cando pu:ra u conwço d!lsta. 
operação a quantia. qui' fOr nrc s3nrin, dedu· 
zida do credito t)II'ICt•dldo no nrUgo antt ce-

Ao urt. 3.• As rendas nclunlmenlt• ltppll· 
cadas í'L amortização dns notas em ircula­
ção serão on vertidas t•m nwla.t'tl J>n·ciusos. 
á medida. QU entrarem pant a caixa. dt• amor­
tização: • ahl se const•rvarli.o un dt•posito 
ss s motu.cs, ató que.· a Ass.t·mblêa. g<•rnl a,._ 

t rmlno o melo pratico dn rt·t{r:tdn das 110ta.a 
a q u são hyp lhccadns t~·:; renda.;. 

Pneu do Se. nado. l:l cll! Outub ·o d · 1839. 
11ollanda Oava!c:anti. 

Vai IL imprimir rom multa urg~:n­
la nu jornal da 'nsu. 

Cont inúu a. ~·otgundn dl11 •uss. o d:~. 

J)ropostlt dt> OVPrnn, com aR "lllt'll · 

dlll! da, amaro. dos n,•put:~doa, ·obrt• 
a n•c !ta t' dcsp za parn o Pnno t'l. 
nan •iro de l 10 a 1 41. 

L -Sl' n § 9• do a.rtlgo !i" th prn 
posta, l' a rmcnda. dn C'nmnrtt «lt s 
D putn.dos, QUl' reduz a 32 1: 0!)7$70tl, 
«•m lugar d 393:425$200, t'• 110 v••IJ\ 
no proposta. a qu ooUa. (h•. tlnntla IHt· 
r a n s forcas fórn diL 11 n hn. 

El' apoiada. a s •gninle Plllrn~a. do 
·Sr. ill. avuicnnti a eslt• parn~rnpho: 
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"Ao § 9• - em lugar de réis l .po Legislativo; E'ntendo que diligencias de 
393: 425$200, dlga...sc 200: 000$000." alguE'm poderiam apn.drinhar u opilnlão de um 

Entra m tercel·ra discussão a Rc•- outt·o membro do Corpo L gi·sla.tlvo para se 
solução concNl endo lltcrlas á Freguo. votar pela concessão de umtt loteria; 0 por 
ziu. do Santlsslmo Sacro,mont c dl- l'Ssa occaslão cada um se l eombrou d fazer 
versas outras. lambem o sou acto d-e .piedade. dcclttr<>u qu 

O Sn. H. CAVALCANTI: - Sr. Pr >sldenl , pn•starla o s.eu voto, contanto quo qu em o 
vou fallar cOtnt.ra a pi'Uião da asa, e taJ. pr tl•ndio. tambem se prestasse t~ <>ulr:as con­
vez contra. a. opinião publlc:~. da cldadt• do cossõts ~dentõ'Cas: houv pois uma tra.n­
iRio de Janeiro. Mas, nã posso conht·Ct'r co- sação. 
mo o S nado, tendo, bu pouco mais de um l!J boa oc<:as.ião seria ta.mbcm d eu fa.. 
mez. r conhecido qU<' a concessJio do.s loterias zcr a minha proposição, ou qualquer dos no­
não devia ser feita com t11nta facili<lade, e bres S nadores; tamb m gosto de exerce r 
tanto a'Bslm que rekitou umas poucas que se netos de car!dll<lc; t nho santos ~10 meu ora. 
l)('diam para d!Herentcs ~o•stabel•cimc<ntos ou torlo: •O qut"'ndo tanta. pi dadc se exercita com 
object<>s, qul' s • consld \ravam de utilidade a.s Jgrejas do ·Rio d· .Jan lro, c es ta!) 1 ci­
p"uõl<i.ca, não poss<) conceb!'r, digo, como em m<•rH<.lS do cariJda.de de Minas, 1-tl' riar que 
um tão curto •spaco dr t mpo tenha mudado tambem se ex rcltasse l~ m smà pit.'<lad~ para 
d opinião, se teuclon hoje approvar d com as igrejas stabelecidus m l'ernn.mbuco. 
uma só vez a conccssã de 20 1oterias. que O Sn. ALEN 'AR: - A ssemblóa Proviu-
tantas são as qu(' se con d ·m só neste pro- ela! conced ~ loterias. 
jecto, isto para objectos qu se presume m O SK. Il. CAVALCA!WI: - H11 algumas que 
piedosos, mas qut•, na verdad , !Jlã têm ou- não U\m concedido. Eu logo vou a t•ssa ques­
tro ffeito senão a lmmoralidade c, por con- tão. 
seguencia, a falta de r llgião e de piedll<l . 

Eu di,go que (•ata. ê a opinião do Senado, 
porque outra cousa não posso concluir <Jus 
renhidas discussões sobre ste obkcto, o qua.l 
.m primeira s gund:l. discussã.o, passou em 

dl'z mlnulos, :~.gora t•m ultimo recurso jâ 

s ia votat· sobre cll . 
Quando em s gunda discussão paesarnm 

por casualldad-e vim d z minutos mais turde. 
o quMldo chegu 'i â sala, já. se tinha votado: 
d stas loterias doze são concedidas. a irman-
dad · do Sacrnm nto pura. a onclusão do 
tRmplo. uma. a um hospital d Cl'll'idad m 
S. João d'El-Rcy (Provlncia de Minas); duas 
á Creguezí:~. d Lnhnúmn, umt\ fi fregu ez la d:t 
Ilha do Govcnwd r c qua.tro :1 d S. João 
Baptista da lJ!tgôa. 

Algumas destas lolerius. não são cnuce­
dldo.s para obk tos que pertençam no Muni. 
cipio da õrtl': u mo. pn rn uma casa de ca­
Tidade t>ID .S. João d'El-Rcy, na Provinda de 
Milna.s; e alguo1us outras crc>lo que são con-
edidas em favor de cstabt•lc imt·ntOE· qu t' <'S­

tão na Provlncia do Rio de Janeiro . .Elu pro-
uro .Sr. Prcsidenll•, descobrir a causa por 

qu poderia ter lugar um acto semelhante, 
na::~ circumstancins nccuMs; como se d<'S('Il­
volvPu assim a piedade nos membros do Cor-

Scnhon•s, vejo uma grande i10differ uça 
p ra com a moral publica.. procura-s(' lançar 
mr~o d um meio quo comsigo tr11z tantos 
mal<•s; .procura-se commetter. . . <'U nil.o s u ~ 
multo thcologo, mas não s-e i se 6 umtt espe. 
ciP de ldo1atrla; idolatria não... stmonia. ... 
tambem não: é a.dornr o Etcrn convidando 
o., homf'ns ao vicio; não sei m o que isto 
s('ja. 

UMA vo7.: - Hyu>:>crisla. 
O Sn. lfou.ANDA: - Pols seja hypocrisia: 

mas, se eu fos·se conf<'ssor, quando os fi eis 
dP Deus n1r vi<·::~s m xpor <'Sscs ::tetos d•e 
caridade, f'U ·exigiria d lll•s grandes P<'nilt•n­
clas .!ln r a os· absolver. Eu convirla aut •s <•m 
IJ\1<' se t·stabd<• OSS\' um imposto nas cn.sas 
dt' proslituição pa.ra edl~icaçtio de t emplos, 
do Qut· se lanças.se mão das I t<'rlas. 

Na llistoria da lgr jo. cu V<•jo QU<· m 
trmpc> algum os fieis n•corr ss m a ,ta.l>S 

meios para (•dlficar t<·mplos onde s r •nd<•s-
sem Jonvor<'s ao Elcrno: quando os mesmos 
t•slnbel •cim ntos de cm·idade casa dt• mls • 
rlcordia. foram estabelecidos, nlngucm se lem­
brou d,. loterias; os toml•ns devotos, ou do­
tados d(• vlrtud1•s pi-::'dosas fizt•mm ss~ PS­

ta b lecimentns, por tnl·lo dt• suas eco nomias. 
nu convldaudo os fids a coucorr r m a Isso 
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por mdo d · csmulaJ uu implorando o r,·nhldus, !o rum r •jcltadt'-':1 multag. loterias. ~ 

dos ricos para sso fim. Entretanto, ncs ' agOTa no fim da sessll.o são cone didas? Qunn­
t em.po se fiz ram grandes progressos na rc- do as nossas feridas se ncho..m l o aggrnva ­
llgião, e fo i então que l'lla mais pros.pcro u. das, achamos QU unt do;~ m los d' cural.n.s 

Nã.o são porém só s princlplos QU e já. é com estas m dldas? t Eu 'Stou qunsl des-
apresentt> i os que res ultam do ta.es actos, po- confiado de Que Isto .aoja uma m dlda de sal­
rém tambem tr:oosn ·co<>s no Acto :ddlc!onal. v:tção pub,lca. N!l.o s.d como st.a. tul•Lllda Uil'l 

T mos uma Lei gl'ral que proh!b(l as loterl:.'s, foi j!Jlcluldtt nu proj elo <?m que outras st•· 
e, •Om vista della, Pttn•ce qu • a.qul'lles que ruelhantt•s nos foram apresentadas. Que 'bc­
querem dar lanla r ~t r! cção á. ln terprdaci'to n f! elo r •su lta.rá. ao publico de um tal :teto 
do Acto Ad.Ulciona! deveriam ter proh ibldo i<'gislu.llvo? 
que as Ass mbléas Provincial'S conet>dessem Talvez que alguns membros ela outra Cl~­

lotcrias; mas u veJo que a .1\ssembléa Lc- nmrn, C]Uo fiz ram estas C<mcnd as (t resolu­
glslativa da Provlncla do Rio de JanPi ro un- çii/o, procurnsst'm QU•' l' ll:l. cah~Sfl ; mD.ll o 
cedeu não só doz loterias . .mas vinte c qua- poder d • alguns outros mombros foi Ul.o for-
tro, para construcçfi.o de um theatro que al­
gum destPs s•nhores, quo tantos clum s l m 
dos abusog, uas Assemblêas Provinciaes, não 
propuzesse quo essa lei foss r evogada, por 
isso que atacou a di sposição de uma lei g · 
ral; assim como me admiro que ess s senho. 
r es Que cnl<'ndt•m qu ho. certos obj ctos em 
que só ns ASISCrnbléas Provinciaes deve m 1 • 
gls!ar, consintam que a Asstmbléa GOTa! con­
ceda loterias pnnb um sLabcl •cimento d•· ca.­
ridad ' na cldn d • de S. João d'EI-Rl•y, na Pro­
v! nela. de Minas Gl't'at•s ; assim omo pura 
t em pl os que p rlt•ncem .1. Provlncia do Rio 
de Janeiro. 

As transact::õ •s chegaram a taes t ermos 
qu o eu sus,p •ito que, faz ndo es.tas observa­
CÕ~:JS, sou tido por muilt.o im,pofrtuno; mas, 
como eu nã ntrl'i tm taes transacçõ s, c 
arrt'Ul'go dellas, e como tnii tive occaslã de 
m.an l f star a minha opinião na segund tb dlff! 
cussiío, nã.o quero prlvo.r-m(• de o fazer ago. 
ra. dizeJ', Sr. Pr 'sidentt•, quo a l.rmuudado 
do Sacmmcnt tem um grn.nd(• pod ' r na s -
cledade; c ox.nlâ QU t· essa lrmandud o, assim 
como pód o co•ns gntr d< zoitp lot.lcr!as, pois 
quP j:í. teve sois, I' ter:\. mn.is doze se L utar 
isso, qu•izesse inlorcedcr pn rn. com o orpo 
L cgi.-,Iallvo n fim d qUl' sejam attendld ns to­
dos os obj ctos dl• maior necessidade. CJUU.n­
do damos prl'f< rene! a. nos dessn lrmnn lach•; 
porqut', r. Prcsldr•nt•·· <' li niio CPdo m 0 <P U­

timcutos d rdlgio!3l dude aos d mais St•nho­
T •s; mas, Ct' rlnm,·nte, a mi'llha r ollglfio nãn 
xlgc de mim qu sc lo lance mão !lo In es 

m los para se adorar n Deus. 
Mas. o qn se ha. de dizer tlo Corp Le­

glslallv!o q~ando, d~·POISI dio dJiSCU~13Õe3 tfLo 

tt•, que cu supponho qu e todas qunnla~ men­
eias s offorccess m seriam l'l' Pprovailns. 

Nós temos uma n ~cessldadc. que nos ba­
te á p rla, · a qual (•xlge gt·antJ · · et, rriflc!o 
d e n ssa. .part o, que • o Cl't'dlto; • talvez que 
seria sto uma occaslfto oppor,n•nn. pa.m s' 
addiclonar a esta resolução um artigo conc•'­
dcnclo vinte loterias t m ben f leio ti'ts ttl'gcu­
clos do .Estaria, u em favor elo crt•dlt . 

El ' nota •I a. mnn.•lra por qu,• , • decido 
es.to n egocio; os par cores apr •scnt.n.m-st· con­
tl'a, cad!'l. um qu e .falia diz que a cousu é má. 
nl1ts a votação ó em favor dn. cortCI'Ssào das 
lot rios! 

'Tt·nllu pm·oc!do mutto ilm~rlu n(), o thl­
v.::z que u presumias que- podNin. :1hir n 
r soluçilo, cão poupasse IDl'•ios pn.ra cons.e­
gu!J-o, mas s não facu mn.ls, 6 porque não 
··spl'ro fttvornv I exlto. 

A mataria. flcn. a.dlndn. para. se pas­
sar a outra. pa rte da ordrm do dia 

on tlnu11a u. s gundn. d l scu~.são tTa. 
proposta do Gov rno, com as <>Dl n­
da.s da arnnrn dos Senbor••s Dc·ptt­
tados, sobr a r cdU~ c c! r•slH'ZII' para 
o auno financei ro de 1840 o. 1 .11, 

r ... ·se o pll;rttgru.pbo 9 du nrtlgo 6. 
õa proposta, a c·m nda da. r.amn ra 
dos Senhor s Deputados, quo r uluz n. 
321:097$700, 1•m lugnr d • 393:425$~00, 
o mo vem tna proposta a qun.n C'! a dt·s. 

tlna.da para as forçna fóru. d Jlnhn. 
W npoladll. n s gu!ntc t•m(•nrln ú'l 

Sr. JJollandn. ll.Vt~lcantl. of!t• t·ccldn. n. 
<'ate paragrn.pho: 

"Em lngat· de 393:425$200, dlga.s() 
200: 000$000. ,. 

2 
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O Sn. C. nt~ L.\Ot•:s: - A quantia des!gna­
ua neste paragraphu , con(orme â força fóra 
d l•inha; e u. unica alteração que se podt·rla 
fazer !lles.ta Tubrica ~ a respeito dos preços 
da etap e forragt•ns; mas, a reducção que 
poderia ter lugar já foi fe!la pela outra Cn.­
mara .. !' soffreu grandt• diminuiçã.o a quantirL 
pedida pelo G-overno. Assim, não mt• parect> 
que possa t er lugar a t•mendu do n(}bre St•na­
dor, até qu!' d1P te.n d t· ver i flicar-s.e sobre 
preÇOS d e gCUl'rOS, que bojt não r POS.SiV<•J 
saber. 

Demais, (•sta vota.c:ão oé filha de votnçào 
da lei da fixação das forças, a qual creio não 
pód ser altt•rada pela 1(•1 do orçamento; c 
logo que naqu !la lei :1.• cooslgnat·a.m duas mil 
praças fóra da linha, é n CPSsario vota.r-s,. 
lHLra ellas a somm!L necessaria. Se o nobrL• St>­
nador quer fa2:er uso de s u syst•·ma parti-
ular de modificar n lt•l de fixação dt' força 

pela lei do orçamento, então vai cobert'n1 c; 
mas. é isso que PU r.·conht"Ço que não é pos­
sível fazer-se; voto, portanto, pc,la quantia 
La! qual está. 

O Sn. H. CAVAT.CAN1'I: - S gundo os pritn­
clplos do nobr Ministro, nfw se dt veria vo­
tar na fixação da d<'speza quantia alguma pa­
rl.L esta força, por lsw que jli. St• vot• u Sllbr, 
o seu numero na flxacão das for<;as, mus eu 
considero que aquillo qul' ó submetthlo a dis­
cussão e votação p6d<> ser alterado para mais. 
ou .para menos·. 

Quanto á força fóra. de linha, o nobre 
Mln1stro diz que 'llão pôde st•r a.doptnda, por­
que t•ntão se teria de fa7..er alteraçõ<·s sobre 
o prPtor e forragens. Mns o nobrt• :Vflnistro 
nâio se recorda de qut• a ('BLa força fóra de 
linha se dera uma nova orgllJilização mui 
proximamPnt ft'ita pelo Governo, a qual ain­
dt~ nãG foi a pprovada d<'fini'l.t"vam~·nte pela 
Assembléa. Geral, que p6dt• novamentl:' ser 
altcrad<t pelo Gov mo, faz!'ndo as l'<'ducçõeil 
qu e julgar conveni ntc, ou tornando a pôr 
a forçn. lllO t•stado m que se achava ant rior­
mentc; e dt•ss • modo se póde fnzn I' onomla 
n sse artigo de despez>a.. ·Ek esto u persuadido 
qu E' a. natm·rza desta tropa, o fim para que 
rJla é d(•stlna<la e a3 habitacõcs que se r e· 
qnerem acham-se muito bem reguladn.s p la 
tari'fa antiga; a no;ru tnr!J1a foi fPita com 
uma g n •rosid<td<' muito desnccesaaria; nós 
:Jlíio l'stamos n sso tempo, e, por eonsequen-

ela, pod t mns dim i'lluir l'!!Sl' l'XCPsso dt• des­
p rzu que s.e deu na organização dessa t'orr..a. 

lil' porõm inutU tudo quo S(' pód dizer 
a esse resp itn, porqu" não se qutr dar ntten­
çii.o a cousa a.lguma: o que se qu •r dizer e 
votar t•m tudo. como se apresenta: o que sr 
quo· (i qut• com ti nu m as ousa como estão . 

Pod~rel não ter razão alguma., mas as 
mzõl's qu<' o n(}brt• :vfinistro nprcs .,ntou pa­
r~r combater a minha Plll<'n<la rmitta.lnl • 
di7.Pl-o, •não pr<lcod(•m. 

Eu não sei m oamo se lt l'Sla força se 
dá : E>tl1JH' <-' outras v!'nclmt•ntos que tem a 
trepa de linha ... 

O Stt. CoNDE utc LAotr.s: - 'l't•m. 
O Stt. H. CAIALCA~TJ: - Pois, tem VE-nc!­

m ntos que nunca tlve>ram. E estes cac;adol'es 
dt• montanhas nem silo obrlgallp'S a, andar 
calçndos. 

Nu não qurro tirar <J soldo ou ord nado 
a quem o tem stabel,.cido por lei: mas, quan­
do 1. !ri tem autorlzttdo ao Governo par a reor­
gaoizfl.r N>t ·s Crlrpos. melhor st•ria que tor. 
nasspm ao antPrlor l'S tado, porqu • com isso 
nada soffrem, e não empeorum as uossa.s cir­
cumstancias. 

O .S11. F'ImnJ~ IHA ltt<: Mtr.r.r.o : - D m llll' 

ron vencem a!l raz<X•s QUP U1l' n prcs.cntou 
nobre Senador qur nw prPcetlru. ão posso 
uv1liur exa,.lam l· ntt• o nwlo dt•stas lropus nas 
outras Provincias: mas, r<'lat!vam ~ntr a Mi­
nas GPrru•s, estou alguma comn lnt •r ssado 
a re STJPito daqul'lla. trfJpR, dos llt'T'v!cos a q 
r destinada e tla rn:tn;'lra por qu~ S(' faZ!'ID 

<'SS('S P.•erviços. ]Jsta tropa que ho·j(' SI' chama 
- Fóra de> Linha - l'm outro t~'mpo, Pm Mi­
nas, SP chamava - Divlsã.o do Rio Doce -
e era composta, de seis ou sete divJ\õ('s . des­
tacadas em diversos pontns, contr:l. os indios, 
para qu · niio acomm •ttcse<•m aos habitantes 
dos distrlctos. Lt•mb•a.-ml' u·rtl cumcnlt' umn 
ópoca em que foram hamadas ft capital P 

que stas tropas. (como disse nm nobn· Se­
nador), Pl'l:l maior p:trtp nc•m calçadas estn.­
vam. nPm Unham l'tapes t• fonag1·n•, porqu 
se empregnvam m fazer roçns, quartt·is, t·tc. 

Tinham por commandante utll aJfr>ns em 
ca.da companhia o algumas VPZPS um In ferlor · 
t' creio quo se niio dcixu v a d(• r~u: r o s ·rviç~ 
por fnltn de forrn.gf' nS, <' mt•nos nm commnm­
dnntr geral. que nn, minha opini':o é uma. 
grandl' sin cura. 
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Governo. e que r ndo [testar toda a attcnc;;ilo 
a t•ssas contas, vi qu ·• nunca st· póde tomar 
pé ncss pclago jmmcn!lo! Pres ntt• e~:~t:l na 
•asa o mt•u amigo, o nobr • S cnu.tlor QUt· t•n· 

tão t>ru Pn•s.ldentc duqu ·!lu l'ruvl•ncin, o qual 
querendo cntrnr 110 conhecimento disso, nun­
ca S<> lhe llJ)l'l'Scntaram contns com tJs lll'CCH­
Bilrios documentos, claras, t• os dlvt·rsos uwm­
J>ros do conselho cada vez so a chavam mais 

w bu raça.<.! os! 

Creio qut• o Exm. Sr. Ml•nistro da Guerra 
podia multo bt•m, nas nos~:ws clr ·umC~tanclas, 

conomlznr nas dcspezaa qui.' St· razt•m om 
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pa rtr s . SPnador 
(JUl' til' pótk razt·r a r •du ·çao, J>ura que 

o Guv!'rno não possa lt' VIIr uvaut t a orgnnl­
·nçüo, mas u Govt•rno a Julgou neccssarla, 
upr sentou ao Corpo L glslnllvo t1s rnz s 
d ·ssa rdorma. As n•ducc •s tnlv •z pouco pos­
!l!vdw j:\ foram r •itns, • sii.o em gencros ujos 
pn•ços não são onh cldns. Ucvo accrescen­
tar QUP dahl vt·rn o nugnwnlo da chnrul\da 
cllvidn antiga, porqm• st• faz m r ducções 
talvt•z st•rn xa.cto conhcclm oto das d Hpe­
zas. C'omo st• faz um córt,• sobn• uma rubrica 
quando bojp se não pódc pr •v~·1· QUILl'S us va­
lol'lS que lia t m dc pr •t•nclwr? 

essas f11l'ÇB.S fórn da li!llba. oons'rvando,as O SI!. ('osT\ FF111n:un: - St· nós qut•rt•· 
no studo ~m que atavam, c n o prumovt·ndo mos ctU t• o Dru.zll colhu. ullllcladl· dt• ta lns­
nt•m d<•spnchnndo orflcli.L<'s para •lln. li:' cst.a tltulcilo, ·ntcndo quo S. Ex. dcv clur um ro­
tlma ec•1nomht qu não podia P'f\•jud1car o guiam ·nto para cada. Provlncla ondt• PX!slcm 
s ·rvlc;o, c por isso crdo qu • alguma cuusn estes corpos, talvt•z rrgulnmPnlos bem dlt­
th! pod er{t cortar nt•sta despcza. }!;ntreta.nLo, fcrcntl.'s ntr · si. 
Sl.' ainda não t•stiio despachados os offlcla s... •omo • que I'Stns compnnhlat1 <JUt' t•stfto 

O 811. CoNn~; 1m LJ\.Ul'.lB: - i\o estão. no Mnruohi\o hão de lt•r a m •:.mn dlsclpllna. 
O Sn. I•' ~>lti!EII<A UI" Ml~LJ..O: - S. l.i:x. diz ,. J•t•gulnm utus quo os outros 'orpos do Ex •r­

qut• nãn, t.• t•u supponho QUP não serã m!st r cllo? Ou qurr mos dcstlnal-ns para o fim 
promover já., t• qut• t!·sa n·ducçii.n s podem 
fazt•r. 'rt·io mt•smu q til' S. Ex. tc ~. otricillCS 
avulsos Qut• nisto poHsam s •r <'DlPrt gttd•>S. 

O Stt. Co:-.u~; n~: L\Gf:H: - ii.o scrv ru. 
O Srt. I•'J ' IIIllWtA DI·: \f~:Lw: - . a. v rdadt•. 

para fazt~ r-St• aqut•ll' ~:wrvlç.u. só Bt•rv aqu l-
1c que t m qualidad s Pt>culia rl'H, · <•stú acus­
t.umlldo aos matos • ãs privacc~<.•s. Um outro 
por mais hnbil que i!t•J,\, não dá. alli um passo. 
Eu t>spt·r<> qu • S. Ex. nos dê ln. rmaçõc·s a 
lllt• t· SJW[lo, · por om estou incli•lJadu a vo­

tnr Pl'lt~ lllt•nda. 

pura Que foram c·rlados, ou nt o; t' cnlf'l'> d •­
\"iaLUos cn utcutar-uo::~ om n mudança dt• no-
011'. Eu j, mostrrl a. grand · utllldado que 
~~·sultarl\ do st•rvlço d •stl's 'orpn!l, <'htttlHL­
do.; d() llgt•iros. Bt' ncaso não Bt' cmpn•gar 111 

xcluslva.mcntt· no serviço do mato, l' não 
ti v c r>m ou tru fardamt•n to qu • não s ja sc­
ntto jaqueta.: t•lles devrm conlwcer tt mnndra 
put· que os !nu lo <lU br:lm ns tlrvort•H, co­
nh r st• por alll passaram ou não, al' pelo 
c., tado da· folhas, ..te. E' prl'·lso que c!lt•s 
saibam urn gar as n rmns corn•ndo, te. S 
qucrrmo QUo prt ·nchnm os tlns para que 
Psscs Corpos fomm cn·ados, atl\ sc d •vltt for­
mar uma apt•cl dt• colonl m!lltan•s, para 
que os so ldndos vlv •sat•m n r lla11 c•om as suM 

Su. M. 1m B ltnJI.<"NA: - l~u vpj qUI.' 
nu nunh·ro dt· 2. GOO procas · faz uma sup­
DT l'l!lao d<• 72 contos tanto; não 'vt"jn qual 

n artigo m que Bl' pódP supprlrulr 'ô!J,O. 

Qu:mth, porqut>, não pndl'nd St.•r dos Holdu- mulh r!'~:~. 
d s, restava só 0 nrtlgo dP fon·ag ns •· ft·r- A minha Pro\•lncl•~ n •c ss!tn d•· unm tor­
rag ns. artigo qu«> 1 ml)Orta { m 70 contos. r,;n. dl'slu>~, 1'11 jlí d las•· IJlll' os l scrn vos no Mt~­
Aitnda nwsmo rcduzld•J a Z\'rn, níl.o rurht t•ssn. ranllilo l stão nrmatlos nn faz 11Hia: meio •st' 
quantia. Srfll\ tnlvf'z 1prcclso uru.n l!]ru •nda. l dt" que os fuz ndt•lrns lunçnm m< o, por ne-

qut• n·vogu,• t ata dl posição. L~·ssldaclc, mn QUI' nw pan•rc mui proflruo. 
0 Slt. ONTm m: Lu\tmi': - gStlL orgnn!Su- qui l'Sll\ um Of[lrlal dn '\1aranhlt0 flUI' 

ção foi consequl'ncln a a nutorlsaçilo qut• lcvt• \stantcs se>rviç()jj t •z m llapl urft no nH"U 
o ovt•rno p1•l:t I.Jl•l d 1838, p ra organlsa.r t mpo, ma~:~ a ln!rlga dn11 trnnsnc õ s llw tc:a 
o qundro do r.;xt>rclto. uma. nrmadllhn, t' clt>U com Pllt' l'ffi l••rr:t! 

YroJn o nobr • St•nndor quo não SI' trato. Bu ,•apt•r<> qu S. m ·. hnja dt• dar um 
~~~ do compnnhla do Rio Doe , tratn.-st• do w,L tól'lllt\ nos ditos 'orpoa. 
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O Sn. FEnREIRA DE MELLO: - Creio, Sr. , 
Presidente, que a nova organisa.Ção que St> I 
deu a estes Corpos (ao menos para. Minas) 
não é proflcua. Hoje estou eu arr •pendido 
de não ter convindo na emenda apresentada 
pelo nobr Sf.'nador Ministro da Guerra, quan­
do qulz que asas forças fossem decr tadas 
p las Provlnclas e pagas por ellas: então con­
testei esta opinião, não tendo bPm u ttendido 
a todas as circumstanclas, principalmente 
l)clo que pertence á. Provincia de Mlnnl!. Tal­
vez m uma Provincia um alfer s pudesse ser 
o commandante de toda a. força, c em outra 
e&l'eça do official d' maior graduação; mas, 
como l!c p6de conciliar a exf.'cução da Lei 
com as neccssldad s das Provlncias, quando 
se dá uma organisação g ral para todas el­
las? Por isso, estou lncllnado a mandar uma 
em nda r vogando este d<'creto que autorisa 
essa nova organisaçiio, <' t•u não vejo emba. 
raço para que sr continue no syst<'ma antigo. 
Elltou resolvido a votar para quP Psta.s tor­
ças sejam provinc!n€'s; e se as Provlncias 
não poderem fazPr as dcspezal! nt•c('Ssarias, 
o cofN! geral supprirâ, como supprc outros 
objectos. 

Se eu estivesse persuadido que com a 
emenda ia embaraçar o serviço ou pôr o Go­
verno em olllsão, de ct>rto não a mandaria. 
O nobre St•nador pelo Mnranhüo mostrou-se 
incommodado quando u disse qu<• essa tropa 
devia S<'r provincial: tambem <'U <•stlve nos 
mesmos princlpios, mas hoje veJo que, orga­
n!sadn como 'Slá, rsl!a. forçt~ não p6de pr€'cn­
cb r o seu fim. Comtudo, nã.o mandar i a 
em nda. 

Julgando-st• discutida a materia, é 
npprovada a emendo, da Camara. dos 
Deputados, ficando prejudicada a. do 
Sr. Hollanda Cavalcanti. 

Entra em discussão o s guinte: 

"~ 10. Art! flces e npr ndlzcs m no r s, 
114:960$000." 

"Em •ndn da outra Camara - Em lugar 
de - 114:960$000 - diga-se 148:676$000." 

El' !Ida e apoiad1\ a seguinte emen­
da do Sr. Hollanda Cavalcanti: 

" o § 10 - Em lugar de - 114:960$000 
diga-se 100:000$000." 

O Sr. Cond • de Lages apr('senta al­
gumas observações qut• não podemos 
ouvlr. 

O Su. IIoLT.ANDA: - Eu não quero au­
gmontar esta qmtntla: antes quero dlmi­
nu!l-a. Estes apr ndizcs que trabalham nas 
officlnas estão pagos, e, na falta delles, ha 
outros lndiv!duos com que se poderhL contar. 

E', pois, uma verdadeira duplicata essa 
CJU< nt!a para alistamentoll, porqu o producto 
do trabalho d<'sses ttpr<•ndizes .Produz mais 
do qu<' importa a sua sustentação. 

Supponhamos quo os allmt'ntos dos apr<.•n­
clizPs vão a 150 réis por dia; os nprend izt•s 
não produzem menos do qu o valor de 1GO 
rl'ls; por consequ<'ncia. enlt>ndo que ~~ quan­
tia ronslgnadn (I t•xc...•ssiva. Eu tomo, pois, m 
consideração o pmduclo do Sl'U trab:Libo, e 
por Isso m<' persuado que a mesma em('nda. 
dl'V<' passar. 

O Su. CONDE DE !,MER: - SPnborcs, co­
nhecendo-a€' o tempo que levam (•stcs apren­
dizes na lnstrucção primaria, em nrranjos do­
mt•sticos, a.ctos religiosos, rtc., v~-se qual ê 
o trabalho QUe elles upr<>sentar:lm. Convl•nbo 
que sda algum, mas, esse tro.balbo deve• en­
trar nos armauns do Arsenal; c• qm•m pnga 
o producto d<'SS(' trabalho? Então, se o nobre 
~Pnador julga que o producto desse trabalho 
"' bastante para se s ustentarem c·stcs meno­
rl.'s, será nPc ssarlo QUe nccrescPnte na do­
l.açil.o do paragrapbo 15 o qu:mtltatlvo cor­
respondente• ao valor do trabalho dos mrno­
res; (> neci·ssarlo Qur a Naçfto pague esse 
trabalho. Eu tenho n lê r prcsentaçÕl'B m qu 
se diz que não li possivel vestll-os susten­
tai-os com 200 réis. Se s conhece Isso, como 
ainda r duzlr l'Sta dcspcza? 

Dando-se por discutida 
do paragrapho 10 e suas 
approvadtt a emendt~ ela 
Srs. Deputa.dos, ficando 
a do Sr. Hollanda. 

a materia 
emC'ndas, é 
amara dos 

prC'judicada 

Sem drbat(' 6 approvado o seguinte: 

"§ 11. Hospita.cs reglmcntaes, 33:502$000." 

Entrn. m, discussão o seguinte : 

"§ 12. Escola MH!to.r, 50:215$000." 
"Emenda da outra Camam - Elm lugar 

de 50:215$800 - diga-se 23:880$000." 
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O n. ON!JH m·: L .... m:H: - P la autorlsa· 
ção qu tinha o Governo, ft•z novos <'statulos 
e organlsou n Escola Mllllat·, onc dendo um 
soldo aos ulumnus do 1° · 2" unno. A amara 
dos Sra. D<·putados rrduzlo a d l:IPPza antiga 
QUl' ae fazia, e não reconhl'Ct'U o xccsso que 
s lhe nprt>B<'nlou. 1as, Senhores, :!. vlsttL da 
autorlsuçflo <'01 que o Governo stn.va, <' â 
vista da vantag<·m da ol'ganlsaçãu aclunl da 
Escolu, nfio é posslvel que o orpo L<•gisln· 
tlvo deixo de dar s<•nilo todo. a quantia, ao 
n:r. r> mais alguma cousa além da r cduccllu 
a (> qu • a Escola se não percn,. E' lndispen­
sn.vcl QU<' haju um dlr<•ct.or 4tll' nüo só trate 
dos t1:ab lhos acad micos, como Qll<' cuido na 
subordinação do· alumnos, <' <t <'Ble hom<'m C 
i nu Lspensav I uma grn't.!l~ca,ção. Acho t.am­
b<.•m qU<' 6 indlspensnvt'l const'rvnr aos ulum­
nos. st>nüo lodo o soldo que BC' d••u, ao me­
nos algum para cnnst•rvarem os habitos mi­
lilar,.s c a disciplina em que estito. g parn 
que ntlo pnrr ça qu • o Gov~rno desconh,•ce a. 
nect•ss!dado cll' t•conomlu, peço unlru.mentc o 
augmr•ntu de st•!s contos d róis. Eu posso 
apr•·t.Pnlar no F'cnado o orcanwnto que tenho 
f ito com •·ssns pt•Quenas quanlias. Mando n 
t:menda á Mesa. 

ncJar as u.rmus, l m unu1. ~>du ·n•;ilo r>uram ·lll~> 
militar, nü.o 6 multo JlOsslvcl qu • u pois oo 
tudo Isto elles s vilo t•mbora. nobrt~ S na­
dor conh c • qu · a curn•lra Cí bastante t•sp!­
nhosa, c que ê pr~l1:1o uJl!ci, r o. mocldnd 

·1 ra. He dt•dlcar a <'lia. 
O SH. CAARlANO (JwUt 01·d•'nt): bser-

'• ' ao nobre autor d(l. menda, qut•, t•m lugar 
d • c1 izer - Ao § 12, accr se~· n tc·st•, <'te.- Oc­
l'·sc dizer-A' •mt•ndn. da amara dos 
''t•pu lados nccreacPu te·t~c. 

O S11. O'llm UI•; LAm:s: - TPm-sc votado 
·:obl't' as Gmenda1! da 'amara dos Deputados. 
t' sobr ella 6 que peço o uugnlNllO da quan-

O Sn. SA'I'Ul!NTNo obs rva. qtw não •• pro­
' wcl Qtw o estudante· se retire d pois d~· l r 
~·tatu tanto t mpo l'ro l'Slutlos: só a lgum In· 
ç,,puz dt• continuar podcrl\ faz ,l-o. Voln. pola 
q :tnl!a que se p de nu cnwndn. 

O n. FEJuuan DE Mt:1.1.o lambem vota 
P<'ln mcndn, porqul' assim mrsmo, s ntlo up· 
provada, dt\ uma conomla. dt• 25 onlos, ~· 

obst•rva que jtl. 110 L V<· igunl ntlPlJção com lt 

~ cudomla de Marinha, srndo o soldo lã mala 
v.tntnjoso. O nobn· orador t•stt\ persuadido da 
necessidade d um d lr1•ctor, c· cr" que parst 

El' lida t.' upo'ada a scguint 
da do Sr. ,ond•• de TJagt•s: 

rs lobt'lec!mentos desta ordem se d<'V<'Ill cst•o­
men- lhcr homens llnbels t' com os IH'Ct'Sfl rios or­

denados. Onlro motivo o d<'trrm!nn a volar 
pel:t em ndtt, vNn a acr o dt'S<'jo de firmar "* 12. Escola Militar - augm{'nte-se S<'ls n dln•llo uo emc•ndar o orçamt•nto. 

contos." o Srt. n. AVAL 'l' l: -Não pos.o VClllll' 

O S1t. M nQtm?: 111': BArtRA<'W~ ' :- S es- pPla cmt>ntln, pcllt unica rnzilo d qun ~·lln 

tcs J)'lllsanos r •cebcndo soldo, ~sst'm oprl- aggrava as dt!lP zns, sE>m ut!l!dndo mnnlft•st:l. 
gados a cntrnr pnra n l~xprcito d('pois lle Nílo duvido dos bons <l<'sdna rln nobr i\l'nls­
acaba.dns os l'studos, hnv<'ria vantagem; mtts lro. ~· dos st·us esforços p(lr trnz r ••sln cn· 
so <'11 1!, tlepois dl' <?Siuclar 'm, :qlmt'nlndos <IPmh no s •u I'Slndu d<' ulllldado; mas, como 
p lo Gnv rno, S<' qnlzrrcm I r (•mborn? Nn nli'll a!! co usas oHtllo t•orn C!!tns mHdRur.;aa coJill· 
t mpo, na oacl<>min de Mnrlnhn., rN'(•blam os nuas, com slas trl)c!ls o bn.ldrocns, <'U niio 
aspirantes a gunrda·mnrlnh:l o soldo, mas knho spernllt:.a n.lgum ; assim, vnHlo qw· 
niio potlinm snhir mt\ls da. Ac!\d<'mln. tanto fnz volnr por mais como pnr m n"~• 

O 81:. ('rnllE 1>1~ L .\!H:fl: - O Govrrno tem acho mais convt•nlPnlc o r•stn<.lo om QIIC · noH 
f"lln 11 rlo p:1rn cnnciH:tr r. economia, t• p11r :tchnmos, dn QUl' volo1· por mais. l!.lu tnmhmn 
isso q11rr np<:>nns um dlr<'ctoJ• t'll1 lugar c1 purtllho a. op!nilln do nobre t•nndor : naun. 
dous clwfPs. O n ov<•r·no np nas ML o soldo tl S('l'lo. m. ls fn.cll n aquoll s qut• f«-> Qu!zeas m 
prlmPlr::t prnçu aos t-sluclnnt s. Diz n nobr<' ullllsar tlt'SSI'S soldos do <tno assPnlur prnçn, 
S enador qllP sP pocl••m Ir <·mborn: (> posslv<'l. porq\1(', drpois. qllando não tlvcs!I!'Ul voca~:i\n 

mas a v1nt1 ~l'm QHP o Governo n•conh r· (> pnra n vida militar. ou qurwdo Uvrst~em nu· 
que os :ilumnos, nrosLtnnantlo·A dcs(h· os tros tnelos ele subslslcucin, podcl'lr~m no fim 
prim lros annos aos habllos mlllt:nes, h!iu do cur so acaclemico rt•tlrar-!w; mtts etum ar!· 
clL• lWcrssarlnmonl<· upplicar-s nos <>xcrcic!os missão dt• prtisttnos xclut' rnullo. moridnd•' 
proprlos dn profissão. Elllca apr nd<•m a Oln· que se ttcbn ttllslndn no l1lxC'r !lo, Mn dlv 't 

• 
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sos lugan•s, que ha de ser chamada para l'n 
trar tamb •m na Academia, e não fállo só· 
mente das tropas que stão no Rio de Ja· 
nelro, que cst<·s corpos quo estão •m d!ff • 
rentes Pllrtt·s do Importo, d vt•riam tambem 
mandar aa.uelles lndlvlduos qu• estão m clr· 
cumstaucius de estudar, para. que se matrJ. 
culassem. 

Senhores, 6 nec1•ssario fazer uma refle· 
xão, ella tt·m um pouco d<· r1·trogradação: a 
Lei da cn•acão da Academir~ é mt•lhor do que 
todas as reformas Qlll' se tllm querido fazer 
naqucllt• cstnbl'k•cimento. Eu quereria que 
houvesse uma Academia militar, mas pura t• 
cxclusivamc:nte militar; quen•rhL que o nu· 

O u. Coi:ITA FJ:..JtliEIRA: - E:mC!m, são 
obrigados u. faze r c •rtos exerclcios, mesmo 
nas qulntas·feiras. 

Julga.se a materia suffic! •ntl'men· 
te discutida, approva·so o. emenda da 
Cu.mara dos Deputados c a sub·emen· 
da do Sr. onde de Lagos. 

Entram em discussão, e sem deba­
t •s são approvados os seguintes: 

"§ 13. Archivo militar e offic!na l!tho­
graphicu, 7:561$000." 

"~ 14. Reformados, 51!): 363$205." 

mero d · alumnos não f•>sse limitado, mas Segue-se a discussão do seguinte: 
qu houvPsso um Dlaxlmo, aliás, não Bl' po· 
dia mar ar u despczn; mas SI' ella fosse pura· "* 15. Ars-~n:ws c armaz<•ns de artigos 
mente militar, duvido muito qu<· se pudl·s~ b lllcos, 322:052$200." 
oslab·•lec<•r dt·ntro do Rio dt• Janeiro; QUl're· "Eml·UdiL da outra Camara - em lugar 
ria que não só st' l'ns!nassc ali i a llH·orla, de 322:052$200 - d!ga·se 262:314$000." 
como todas as fórmas o habitos militares. O SH. MAitQl. J('l. oE D \llliACF: A: - este 
Emquanto Isto se não fizl·r, cstan·n1os todos artl~o houve uma cllm!nulçil.o do 69:737$800; 
os dias t•m mudanças. A speranç:\ da offic!a.. m~ts, o orçamento l'Btá fdto dt manelra quo 
l!dadl' do Exercito dt•vo •star na .1\cad<"mla a Comlmssão não p6cl<· conhec r, nem se ha­
Militar, porque u stou Pl'rsuad ido quo a via ·xcesso, nt-m turnberu ·c a Pmenda da ou-

ducação do oWcial 6 diversa da do sold do, tra Cnmara é mt•squinha.. O nobrr Ministro 
sem qut· com Isto diga que fica f<"cllada a é qup podPrâ dizer alguma cousa a I'Stc res­
porta d<.• se Plcvar o sold<\do ãs prim('iras p-•llo, porque o orçamento foi em globo, a 
c!ass s. suppr<'ssf\o ela. 1outra Oamal'a ~nmbem stá 

Portanto, reconhecendo u quo prPcisa l'lll globo. 
umn r..·formn radical, fp!ta. pt•lo Corpo Le.g!s· O SH. 'o'\PE llb LAGES : - primeira 
lativo, o qu<' (> que pr<•sl'nt•menw me deve rmt'nda. dtL Comm!ssão dl' Marinha Guerra 
guiar na vntaçiio? W a economia. A 'amara ua C'·1mura dos Srs. DPpulndos já foi em 
dos Deputados ntl•nd~:u qu · com a quantia p:trtP nt·utrallsada por uma •mendo., na mos­
proposta podia fazcr·so t'Stl' serviço; <' S. blx. ma Camara, que rPpoz a. quantia d 40 con­
diz qu pn• 1st\ mais. I<Ju não duvidarei dar- tos, mas D(•m assim é votada a quantia que 
lhe a quantia. que JX•dt•, quando dle t!v<'r o Gov rno p(•di o. 
a,prcsentudo um plano ao orpo Legislativo O Senado sabt• p<•rfcltam nt<' que as 
sobre a Acadl·mla, P<Lra ser por Lei approva· c»r·stwzas d1• ars(YlltWS o armazena d<' artigos 
do, porQtH' u v('jo que \'SSa \'Sco!a. di t•spc· bt•lliros dependem multo das clrcumsta.ncias 
ranças para u dis ip!lna do ExPrc!to; mas. em qut' se ucbar o Paiz, e não s<• póde dizl'r 
emquanto ell<' não fiz r Isto, cu volarcl som- pr<'cisaknA!ntl' quantll s •11{v ne t•ssar!o para 
pre {>('lo menos: portanto, votare! p('ltL •men· l'Sla dN!Pl'za: se com ff<•lto cessar a. guHra 
da da amam dos Srs. DPputados. civil, não será neCt'ssario gastar ~sta quan· 

o SH. 'osTA F•~•uumtA: - Eu votar<' I ru tia; mas, st• isto não aconlec r, Sl' a guerra 
favor da em ndn. blstes rapaZ\'S que vão para civil continuar, certnmt•ntc não • multo o 
a Escola Militar é Dl'Ce\!Surlo qut' f<lçam t'xa· dlnb<'iro pam a compra de artigos brllicos, 
mes de latim, llistorla, de.; c dl•pois que fardamentos e outros objectos que devem 
entram para o estudo v<•rdadeiram nte mi· existir nos arscna •s urmazcns. O que •u 
J!tar; llcs razcm xorclcios de artilharia. posso dizer é que Isto lncerlo, tudo de· 

o SH. o DE o~ LAm:s: - E' só de in· pendo de "V •ntualldade laes como o alado 
tantaria. do Paiz, o estado do cambio que influe no 



,, 

I) 

Sessã0 r\f' 14 de 011lubro t7 

preço dos gen ros, a maior ou m no r prom- ria feito cnm mais vromptldiio: com tudo. u 
ptldãn nos pagam~:>ntos, te.: !portanto nfio ' ntlo me alr •v o a pôr uma t'm nll1t nt•f:lt acn­
ju!go convenient<', nem mesmo prudente, fa- , tido porque reconheço quanto ll tL lrla cbo­
ZI r córtc algum nos ars<•na 8 porqut• rl e- I rnr com n. rotina até gora s gulda: d lr-e -
pois o qu acont ce ê apparecer um ãefic:it, 1J ia Jogo: pois na Bahia nüo d ·v hav r um 

a.ccumul ttr·s n. divida. anllga, divida. que J arsent~l, no Rio Gmnd' outro, te., etc.? No 
par ce inextinguivel; mas assim 0 parec entretanto, eu vejo que a Proviocia de P r­
porque ha sempre a vontade d r baixar as I n1mbuco, pela posição em que s' a h a, l' por 
votações dos orçamentos apr<·s1•ntndos, fei- autras oircumstancias tt clla plllrtlcuhtTcs, 
tos depois das mais xactas combinações. t em j{L feito serviços l:t s, qu • J11ngucm du-

vida qu 6 hoj • aquel11\ P.rovin la a qu 
O Sn. AU:N AP.: - Tenho que fazer u ma I mais apta. s considera para pr slur soccor­

emenda a este paragra.pho, farei a lgumas ros a outras, principa lmente em objcctos 
r fl xões para a motivar. Eu me perlluado dl' guerr rt: ella t m sido aqu Hn. qu tem 
que na cons!'rvação de cstabait·c~mt•ntos dado mala supprimcntos para as Províncias 
como estes d • QUe ~•qu i se trnta, devíamos que têm lido desorut•ns; por Isso, julgava PU 

Ir obrando 'm conformld ad com a fórma qu ao S!' U ars nal se c1 •via dor um Impulso 
so Governo que temos. Eu dt•s •java qu ', as- maior, (' qu ti. exc pçào do ar senal rla ' ôrtc, 
sim como a.qulllo que ê puramente local e d~vlo. o dl' Pernambuco ter o prlm lro lugar; 
que está d •b::tlxo da alçadu do Governo Pro­
vincial, fosst> tlntlt'iramt>nle prO'Vinôiallsa.d , 
assim tambcm aquillo qU<' por 1l Ua naturrza 
é da ~Liçn,da do Governo Geral estl v esse de-
baixo de uma ccntrallsação. s jn.va (111 

para. aquelles obj •ctos que são vcrdaidclra­
mente da alç;adu do Poder 'nt:raJ, orno 
st , não se considerassem Provlncias, e qu o, 

lançando-se as vistas so br o todo <lo tmpe­
rlo, se fiz ssc nqu lia divisão que se jul­
gasse mais conv'enlcnto no ·bom d setnpP­
nho do sNvlço publico. Posto este principio, 
parecia-me que os a.r s na.cs não deviam ser 
stubrlecldos em relação ás Provlncias, como 

até agora succedc, slm aos pontos que se 
julgass m mais aptos pam os fins a qu se 
d stlnam. 

Eu v jo qu o continU!Lmos com a rotina 
de fazer tudo por Provinclns, c por Isso 
qu r -s pôr m cada P.rovincla um arsrnal, 
ou, ao menos, armazena qu SC' asscmelh m 
a um orsenal, não tl.'ndo o Govrrno · ntral 
UTntL acção dlrf'cla r• imm(d!at sobN' ll cs, 
C' faz ndo-s<> gra.nd s de pezas, sem, corolu­
do, S(' satis fazt>r m os fins para qu e s crPam 
taes establ'l im entos. Eu supponbo qu se 
na Côrt houvessr um ars nal outro, por 
xemplo, <' m P ernambuco, s riam t.c"'.!vez por 

ora bastantes : se o dinhl.'iro qu e se gMtn. 
com todos os outros ars nal's e arnH1zcns 
nas outras Provlnclas, fosse s6m nte nPII"S 

mprcgo do pnm Sf' l"C'm rlovados a um rl\o 
rl·• ~ranclrza · pPrPPir,iio lndl spe n'IRV CIR RM 

j'lt1· d Lues slnbl·leciml'ntos, o scrvlco se· 

porém, vejo pelos ordena(los estab Jccldos 
dos s us empregados, mais despezn s que 
a.\Ji se faz<'m qu no arsenal d Pl•rnnmbuco 
s t m dado muito pouca lmportH nela, quan· 
do se sabe que ne~s • nrsenn L s tem traba­
lhado com muita. ror c:a pura soa ucllr âs ou· 
tras Provlnclas com os so corras belllcos que 
<· llas t m l'X lgl do. 

Noto qu o dir-r tor do ars nal da Orte 
tom 1 : G00$000 de .g rat if icnção, r o d•• Per. 
nambuco 600$000; a mesma desproporção ob· 
e rvo acerca dos outrot~ a•us mpr gados; 
pl\re , pols, que não s tem dado o. t•ss' ar­
s na! a importancla qu m r ec , c, n.pczar 
de nfio s Ih qu ror dar esta lmportan In., 
o ar nal d Pernambuco <I de ra to, pódl'-s 
assim dll'lcr, o ars na\ das Provlnclna do 
Norte, porqu e dalli sab em as xpPdlr:õcs, 
st• mpr ·bem provid as dr artigos b lll cos, e 
portanto, pare cia qu e S. mx. devia ficar b n.­
bllitndo pnrn dar um maior impulso ãqurll· 
~·stabcl!'clmento. 

D!'bn.ixo des·l<'s prln e'lplos, lcrubrn.v -m 
fazrr umo sub-emenda nesk pnro r pl10, nu­
tor isando n. . Ex. para gasta r m:1ls um 
conto clr' r~ i s , com a gmtl fi e, çi'l o d<ls quatro 
prln lpacs empre-gados rio nrB('Dnl de Per­
nambuco. 

Assl ro parcela-mo que jâ se pod ria drtr 
Impulso maior nos trabalhos d as nrsPnn.J, 
n.flm dr que melhor S(~ s:ttlsflzcst! m as n -
( ssldadcR das outras rO'Vln las, QUO real· 

ffil'Oll' fi\Z m com qu e nqu lle nrs!'nal <'BteJa 
sempr m grn.nde lo.bor. 
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D •m ~~ que a quantia que proponho ~ gados dos arsenaes das outrn.s Provincias, 
b ru pequena; porêm, como cu temo augmen- qut• têm os m(!smos trabalbos que os do .a.r­
tar as d ·speza.s, nas ldêas em qu atamos senal d · Pernambuco. Se houver t•stc tLddlta­
d cconomisar, limita-m unicamt•ntc a. cllc. mPnto, <'U votarei pela em uda. 
Acho r ealmente que com as pequenas gratlfJ- O S1t. Fn:mu~IIIA llE MI(I.LO: - DeseJo vo­
cações qut• têm agora a.quellcs !'mpr•gados lar Pl'lo. <'m<'nda sobre as gratl[lcaçõ s dos 
não ser(!. posslvel qu • homens capa:~:t•s se en- mnpn•gados do arsenal d·• gucna do Per­
carreguem das penlrcls obrlgacõe.s de um nnmbl'CO, mas alguma l!Upl'l.·s. :lo me fize­
tal stt\beleclmento; qut·, como j(L disse, ape- rum us obscrvaçõ,•s de um nobre S •nadar, 
zar de não oo lhe quer<'r dar lmportancla, jâ qu · julga que, a passar a emenda., igual dls­
a t(•m de facto, Isto desde QU\' •m 1817 foi posic;:lo d"ve compn•hendcr outros arsenacs; 
para aquella Provlncio. o GPnPral Lulz do P por isw spero ouvir as reflexões do nobre 
Rego. Pernambuco, talvez Jl(!lns commocões l\lluistro da Guerra, para. C'ntno d t •rrulu·u 
pollllcas que dl'sde aqu 'llu. tSpoea tem tido o ffil'U voto. Como o nobre St>nador autor da 
lugur em u Nori · do Bro.zll, por outras cntcnlla refcrio os lmportaulcs srrvlcos pres­
clrcurnslanclu.s que niio cabe aqui averiguar, t(lldos p1•la Provlncla de Pl'rnambuco â causa 
Cl d<.: facto a Provincla do Drazll a que póde da l·galidadl', me occorn•u tOlllJuemorar uo­
cabl·r o nonw d~ gucrr lru. por cxcclh•nc1a; vnm\·nte os Sl'rvic,;os pr ...,stado~ pela Proviu· 
nella so t m orgun:sado as melhores XP<'di· da de Mlnus á m •sma sagrada causa, por 
ções para as outras Provinclus; f'Ssas cxpl'- occnslão da sedição de 22 cl • 1 Tnrço d<' 1833, 
diçõcs vão sempre providas de tudo, ·, por e Invocar a justlca (lc S. l•~x. o Sr. Ministro 
conscgulnt , deve-se dar um grand' Impulso u::~. Guerra para com os bL·n••merltoJ ofHciaes 
ao S~'U ars •nal, para l:lt' lhe pod<'r dur pro- qm• tão valiosos c lmportnntt•s s rvlc;os en­
prlamentc o nome de arsenal d e guerra do tão f'z,•ram naquella l'rovlncla.. 
Norte do llrazll. I•Ju cumpro um di'V cr dt• gmtidào e de 

E' apoiada e ntn1 <'ID dl scussil.o 
a seguinte emenda do Sr. Alencar: 

" o § 15 do artigo G• accrescente-se a 
quantia d 1:000$000, dt•sde jâ, pnra s•r m 
augment<ldas as grati!lcações do dlrl•ctor, do 
vice-di rPctor I' dos dous t>E ·rlpturarlos do 
arsenal do Pernambuco." 

o Su. MAilQUI~z IJE BMmA K"iA: -Os 
a1·sena •s Q\h' cu sl'i que (xis tem são os do 
Parâ, Matto Grosso, Ba.hla, Prrnambuco 
s. Pr•dro, ,. não mt• parece que nem um s6 
desses possa ser supprimldo, a não ser o da 
Babh, pdn vlslnhança do de Pernambuco, 
mas us outros 11fto nPcessarios. Ora, que ra­
zões t remos nós pnr<\ augml'nlar as gratl­
!fcaç -1•s dos t•mprt•gados do arst•nal de Per­
nambu ·o, c tülo augmrntnr as dos Pntprega­
dos dos nrscuaps do Pará, Malta Grosso c 
S. Ped ro? Eu não posso achar razão suffl­
clenft' para fssu. Se fossl' para augml't!lar 

0 eslttbPlt·clnumlo do ar::;..·•utl de P{'rn"mbuco 
(que t•ra. o ou cu (•sperava. du discurso do 
nobn· S<•nador) bom; rmats, augm('ntar s6-
m ut' as gratlrlcações dos (•mpr('gados! Pó· 
d e ser qu<· cst augm nto seja justo; maR, 
en tão dev Sl'r tambcru para. todos os emprc-

jusiir·n., referindo o nome illustre do bene­
Olt>rlto OcnPrnl JosO •Maria Pinto P t• lxoto, 
gtw, sendo um offlclnl rcrotmado, nií.o se ne­
gou á corumlssií.o arriscada dt• qu' o Governo 
de PtllilO o quiz t•ncarr gar; <' 11ão só isto, 
mas até nü.o qulz r ccbt>r do Thcsouro os 
t \'ançoR que• como u. offlclal m campanha 

lhe rompctlnm. Sr. Presid<•ntl', t•u não posso 
deixar d • pagar uma divida de r econheci­
nwntu u. esse distlncto gE'n<•ral, t' aos dignos 
offlctn,•a QU{' o acomllanhnram, c aos que, ou 
pertPncendo á 1• linha, ou á uarcla. Naclo­
nnl, acudiram ao primt<ro r clnmo do Gover­
no. Tanto mais quando nw l1•tnbm que, con­
stando o <•xucilo do. ll.!galltlaut• de 12 mil 
hom<•ns, " haven<lo c•nlrado 6 mil n• caplt:~l. 
nem uma gotla de sangu1• SP derrall!OU; nem 
IDPSiliO alguem foi Insultado em sua Pl·ssoa. 
on propri dadc. o flllt>, alndt\ qu • sd<\ um 
elogio fPlto ao caractl•r docil de meus potrl­
cios, todavia, ó t•nl grnndt• pari e dt>vldo nos 
dignos oíflciaPs qu e cornm:tndarum o Pxcr­
clto. 

ornpart>·s agora, •nhor ·s. a r voltn 
dl' Minas, surrocnda. om st•ssPnta dias, c sem 
dlspcnd lo dos co f r ·s publicas. pois qu • a 
desp1•zas fomm rei tas IH las ca ixas particula­
r s, formadas de subscrlpçõcs, das quaes o-
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IJrarHUI aluda. somn~::t.s, quo st•rvlraru para 
S<' fazcro•m obrus publlc·as; compal't•-~·, digo, 
csla r!•belliãn com a dt~ llJhia, !:11' vcrft quan­

lo diffcr!' uma cl•• outra. IDlll MlJHLS onlra­
raru ll'<'S mil guardas nucionHt•lõ, mas um.t 
gota <iP S;ltlgU·.' SI' llUO clt'l'rLlllloU; flzerarn·S!' 
priJ;il. H, ,. nPru "" m•·nos ncslas se pratica­
rant .. xcesso;; co111o naqnt•lla mall'ndtLda capi­
tal; ,. Pntretanto, os dignos offic·ial's, QUI' 
tantos s-.•rviços IJI'l'StRram, uão tiveram nln­
da '1< nlluma l'PCOlllJJf'DStt. ('onsta-uw mesmo 
qu,. o bcn•·nh·rito g•·n •1·:d subnwlll'll , consl­
dcraçün do overno um:L l'(•tuçolo dos orrt­
c!aes QUI' mais Sf> hovium di:Hingulelo na­
qu••lla luta: porém, at6 hoje, IWnhuma !'I'· 
com]l~llSLt, nt.•nhum sigual ti•· !!:l'lllld5o d•• 
pal'l<' do Governo 11 ta••'~ s..•rvl<;o!:\. 

H:u, pois, subnrrtto e n•eomJII<'lHlo •l con. 
sldrraçao do Sr. Ministro l'Htns rdlexões, 
rogo a S. Ex. qth' as conslcler<•, l' qu ;\ltl'nda 
á justiça <' mcrecimcontn elo Mr~rvchal Pinto 
Pt·ixolo, dos digno;; ofllciacs ele 1' lluha c 
Guarda Nacionr~l, que tiio valiosot> s •rviços 
pr 1:\lP t·am ít cau;;u da lt>gallcladt• •m minh.l 
Provlncia, t• qu" jA !'oram reconht>cidos E' l'lo­
gln.do. por umn portaria do Oov,•rno, mos 
QUI' aluda Ministro algum qulz r compl'nsa.r. 

O Sn. ALvi>í< llnAX!•o: - l'Pquenas obser· 
vaçiks Farl•l sohl'C a t•mrtHla que rot ultima­
m ·nt•• ã Ml'SD.. Agortt nUo trato cll' qua<'s se­
jnm o: pontos do !mp•·rlo em qu. Sl' devam 
rstabt•lrcl' t' os arst•naes; mas, r o mo o nobt'!' 
St•nador, apr<•Selllu 11du a sua. rucndtt a fun· 
!lauwntou dr munclra qtw lllll'l' ia um pouco 
desairosa a oulrus i'rovinrius, dlrt>i semprr 
n lguma c·ousa. 

Uiss•• o nobrP Scnadt•l' fJIH' <t l'rovlocin. 
dt• i't•rnambuco, dt•sd•· 1817, linhn s idt acpwl­
ht que mais ael'viços t(lm im·slt\llo li int ,e;rl­
daelt• do lmpNJo, roncOl'l'f'lHlo r·om tropns t· 

muolc:õ .s para abafar as <l rsordt•ns elas ou­
ll'll!! Provlncias: <'U <llrl'\ uo nobT<' St·tuttllll' 
qu" 1817 out1·as l'rov i nclnt~ 6 que 1'<'111 Uc-
1'(1 m tropas para PPrnamburo, l'lll mzfto ela 
S<•dição QU!• app!U't'r<'u. D poi!l houvt• tambt•!ll 
n gul'rl'<t do· 'abnno11, l' pn1· IRSO accld e nLa1-
m nlP, Unha Pernnmbucn um grundr num ro 
de tropas, l' acabada (•ssa guer·rn, pôd mnn· 
dar gl'ntr para. o Pun\. Agorn, a Bahia, <'"' 
t r <·stndo nC'ssas elt·rumsLanrlas, l m un-
ontrlo s•·mpro pat·a a pa !1'1 •a ·ii.o dt• outms 

Provlnc!as: por consl'gulnt , h por CSS<' la· 

do Jt.\o huvltt ruziw nlguntu d•• !'loglur os fd· 
lol:! ela Provlucln dt· lPrnumbnco, •m d•·s­
nbono da~:~ oulraH Provlncia~. <' o nol>r • s,._ 
nnüor dis~t' lllt·stuo qu•• não queria qnt> se 
cousld,•ras ·,~ romn Provlnch\l o Clll<' Ct•ral; 
mas, rntiln, cnn1o , qm·, l'I'Cllllll<' ·eudo qut• o 
1•::-u'rcito (• GPrnl e niio Provincial, pódt• jul 

gur ou•· essa tropa d<' l'l'rnumhuro se mov,•u 
por dlsposic;ilo di'Ssa J>rovincla, • nflO do Oo­
vt'l'no Gt•l'al? qUI p::tn• 'C hUVl'l' :tlgUOl!l 
cousn dt• Jnjustn. 

O n. t.F..\l' \11: ito prel ntl!a talln.r 
nwln soiJJ·•· c~:~t.a ltHitt>rfa, ('Ollh-ntundo-mr com 

as J'I'J'Jr. õ..•s {!Ih' J'iz, pam nrotlvar a •menlla 
<lllt· offt•ncl li ronsidcrn~.;ão do Setwdo: sou, 
porém, obrigado •a t·esp01\UL't' ao nobrl' Sena­
!lor, para desviar d<' mim unw hllJlUl'ICiiO 

Qu•· me Ct•z U(' Jrav •r l'll dC'primitlo :1s or>tl'llt! 

Províncias, itniHlt~mdo-mr> ter t•u dilo qu,• ,,.:) 
a Provlnclu. d<. P ernat;:tl uco (• qut• tem pr• s­
lttdo servlçnt'l í1 lntt>grldadt> do Impt•rln, t• ut• 

l'CSL:Ib!'l<'cim,·uto da oJ'dE'I.u, dt'~d o 1817. Cui­

do qu~· n:1o m~ ~'"Pn·ssl'i dt• maneira Ql<l' 

pu<l SS<' Sl'l' l'llt ••ndiclo l:ll'lo nobr · Sen:\dul'. 
U:m prlnwiro lugar, quando 111l' r<'f'•·rt 11 1817 
foi só puru notur Qll<', rhsdP acrn·.·lln. llpora, 
'' Oem•ral Luiz do H.L'go onwçou a dut' algum 
Impulso no n.rt~~;; nal de gu rn1 tlP PPrn:unbu­
eo, ,. llHU nss Vt'l\'i dP fórmt1 al!!;tt ma qut• s6. 
t•slu l'rovincia fossP a qu .. lt•m prm;l.atlo s• r­
\' i os ::i lnt.<'griclnclc do lmper!o c ao l'!'llltl­

bel,•c!nwnto da ordem, ,. Jll'm tal ]Jodia Nl 
di?.t•r, quandu l:iPi quP todos 11s malH t c1 
fl·ilo quanto po(li·rn; tlls<>e, sim, ttne Pernam­
buco, pela poslc;ão em cpw !:!<' acha, ' por on­
tr·as lrcumstanclas, tl'UI sido a qtw mui.i 

trm HuccOI'l'ldo as outra~ l'l'ovlucias, I' prln­
t•ipllltn .. nlt• ns tlo Parti I' Marnnhüo, l' que 
pol' lt!!Hl O Sl'll !\I'S<'lHti lt•m t'SltH]o St'lnj)l'(' { m 

acllvo Jnbor [>lll'lt npro!llpl:tl' os 111 •lrP('IH>'l 
dt• gutn't'u dP (Jilf' têm sido p1·ovidos tu; !VJw· 
rli!.'Õ\'1:! CJU~' dah i t /lm !l!lhido: foi o qut• t•n 
di~Sl', ni\o QUt· l'JU 1 L7 n t•rov!neln de P •r· 
nnmbnro !loccorn•u a outrns I r·nvlnC'Itts cum 
t rop:1s, qnanelo nessa lípoc:• ror t•lln a qu•! 
l'l'l'l'lwu tl·opos tlus nutls l'rovinl'ln .. 

Disse o nnbrt• l'!Hldur <It!t' ni'\o 1'\t' !)Õck 

·tttt·ibull· a nvnlwnw Prnvlnc·la dur mnh1 ou 
lltH\os soC'rorr,~o; :1 outra~ l'rovlnclas, por­

IJ\11' Isto dt•pt>nrl ' das Ol'dl"llR do GOVI'I'nO 
Ut·n Lral t' nf1o dn vonlud•· proprin dali 1'1'!>· 

vinclns: nHIS, !~tu não cnnlrarht o fucto qu ,, 
'lfll:I<'Vl' l'l' i !1C' q\lt• P 1'1\tl'lllilllC'O (> 11 (llll' lf"Ul 
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mu ndado maior expedições ele tropa para as 
l'rov lncins qu•· têm anda<lo em desordens; 
nem eu trouxe isto para fazPr elogio de Pt•t·­
na.mbucu t' a ~atira d•• outras Províncias, 
mas sim pn,ra provnr quP o arsenal daquf'lla 
J rovincia ··st(t <'111 muito boa posição parJ. 
soccOJT r as Províncias elo ~orLP, l' (JUC' por 
isso s · lhe devl' ela<' maior importancin. 
Tn !vez o 'Dobre Senador p nsassP que eu 
quiz faz••r alguma injuria ;\ sutt Provinr ta 
da Bania: uiio, Senhor, p;trPCt>-rue só qu1· .1 

Província de Pt•rnam!Juco está em m<'lhor 
posic:ão pura ler um ;trsenal gran lf• apaz 
dt• prestar SPrvlçoi:l a todas as Provinci'ul 1lo 
:"Jort•·· 

Não quero dizer eom isto quf' as ·OUll'as 

Províncias não têm prl'lstado serviços: fiqU<' 

pois en!t•nelido que ~· n niio qulz fazer lnjuda 
,, nenhuma Pl'<•Vinda, quiz só !aliar ria Pro­
vinda dt· .Pernambuco, com em In<'lhor !li 

tua(;.- o p élrfL twlla s1·r collocado um arf!l'nnl 
<'lll grand!• escala, P por isso é (Jlh' propnz a 
emenda para habilitar o Gr,veruo a come!)ar 
a dar-lhe~ aqtwlla importn11cla que t'tt julgo 
convenientc que ella tenha. 

O Sn. ALVt•:1'1 DuA 'I('O: .~Ju, 81-. Prcsi-

dt·nte, dissr !Jll!' n5o tratava dn. questão, de 
qu1.es ~~·J·inm a" Joeulidudt•s para se estul.J.c­
l<··ccrcm arsrna,•s; apf'nns l'!'Spondi no argu­
meJ?.to do nobrl' Senado I'; qth' me parc;occu R<' I' 

em dt•sar das outras J>roviocias; como as­
sim não fo, eu abandon o a mais qut'sliio. 

Julga-s<· a materia suffici~>ntem(·n­

tc lllseuticta; appro1•a-se o pttragm­

pho com a enwnda da Camara dos 
DPputaclns, e a ::~ub-emcndu do Sr. 
Alcucttr niio ó approvada. 

l<lntram •·m cllsC'ussão, e sem d ·­
bate süo a.pprovados os sev;ulnt s ptt­
ragraphos, com as erulo'ndas da outra 
C'!amura. 

''* 1G. Gratil'ieaç<X·s, et ., 42:74 $600." 
"Em<'nda cln outrn. ('amara - Em lugt~r 

de 42:748$600, dlga-so 42: 7!>5$600.'' 
"§ 17. ObraR mllltarl's, 58:300$000." 
"Emenda. da outl·tt, Camarn. - I!Jm lugur 

dt· _58: 300$000, d iga-s<• 50: 300$000." 

.. ~ 18. n .. spezus di ver~ as ,. ('V u tnaes, 
104: l:l5$U80 . . , 

"l<Jmen<la da outl"l Cam;•ra O~ 18 re-
dija.-s' assim: - D•·sp .. zus di versas c (•ven­
tua.es, incluiua <: qunntia de 20 ontus de 
réis para pngam.·nto dos nl'ficiaes, •>mpr e­
h,•ncliclos na R esolução dP J3 de s .. l'mbro 
ele 1q31, 1~4:135$080.~ 

I<J' apoittd<t, <' POtra conjunctnmt~ n­

t<· rw rliscu::;sfto a seguinte uwnela 
tlo St·. H. Cavalcnnli: 

'' ll:Ul lug·ar dt• 104:135$080, t!itga-se 
100: 000$000 ... 

O SH. Cni\IH~ IH•: ln\ta•:N: - Não é :tdmiê; 
>.i VPl H .. m encla cJ,, uobrc enador. No para­
~rnpho 1<'111 c·on.-.gnada 1111 a qt, anti;\ para. 
paganwnlo ti<' ofl'ichh•s a quem nprovri tou a 

R1 :;olur;üo dP 1S:>1; d··~t<'s, alguns h<t qu•· 
têm sido t>agos do tl'mpo QUl' Dlf'diou, Pntre 
a priJposta " a Jlrsoluçi1o, pot' determinação 

dos l'rt•>~idt•utes ela;; Provín cias, qu e SI' jul­
garam ,1111 orisados pa.t•a assim o [azar; mas 
o Goveruo nito vio tão claru. ssa autorisaçãu 
l ' por isso IJl uito estimo a emenda posta n:1 
camura dos Dcpu1ados, porque lira a duvida 
<' 111 qu,• s<> acha o Govl'rtW, sana o procedi­
lll•·llto dos Pr<·slllPUI.l'S, e l'irma o direito dos 
O f ri C i <I I'S. 

Por r:.;(as cunsidt•raçõc-,; ~· pnrqul' são 

grandes l' variadas as d••spez;ul quo envolve 
estu rubrica, tonJa-s<' impossivPI a ('IDI'nda, 
e pr.r isto vuto eoutra ella. 

Uisc~U da. n mall'•ria do paragra­
pho, ó a pprovrtda. a em nd11 da Ca­

mara doR Srs. DcpuLados, ficu,ndo 
prejudicada a do Sr. Hollanda. 

O Sr. Presidl:'nte declara extinct!l. 
t~ ntateria da. Ordl·m elo Dia, e que a 
da ~essão seguintP é: até ás 11 ho­
ras, a materia adiada; e, chegando 
o St·. Ministro da Marlnba, o orça­
mento da. dPspeza. d<'st•· Mioisterio. 

Levanta-s<• a s~:ssão rt 1 hora 
minutos. 

55 
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t;O..•s Qt'fPrrt;tL. - Paço do l:lt'DlHlo, lfi ri • Ou-
llG• SR:SSÃ , E:\1 Hi UI~ OU'J'UBR Dl!J 1839 tuhro dt> I :Hl . - h',.rrtl/'11 tlr .\I f'! lo." 

R.I'JII 'ttlr•nt<. - Otlll<·• .~sâo dt• lô(/l.•ritu;.- Ol'ra­
nl<' lllo tia Murinhn 

l'li~ : >HOJ.: CL\ llll Sll. IIIO<.iO WJ0:-.10 VElJÓ 

R1·unldn nuntt•ro surrtch>ni.C' d Srs. 
S•·nadOt'l'li!, abrt•-s(' u t~ussflO; e, lldn 
a n la da ::tntt'rior, (o approvada. 

l<J.rp"r/i( 11ft' 

O Sr. 1" Srcr!.'tario lfl o~ SP,e;uinlt•s oftl­
cios: 

1." Do SP 't"•turio lla C'rtmttro dos Sr~~. 

DeputllO;', acompanhando as (!m ndas, a pro­
posta do Poder Hlxecutivo, qu<· pror ga por 
mn!s um anno os lJccrdoR de 9 d Outubro 
dt· 1837, n. 79, " dP 12 d Oulubro do mesmo 
anno, n . 129: A' Imprimir. 

2:• Do ml'SD1o S cr lurlo, acnmp"nhando 
u proposição que appt•ova o vt•nr!m, nto dia­
t•io dt· 120 rl>is. cone dido pdo Oov<•rno a 
M1.tl'il1 Joaqui n a de Araujo. por d<•cr to n' 
11 dt> Julho dP t83 : ll'ica ~:~obre rt Mesa. 

3." Do 1·. MinlsLJ·o dos N,•goelos da ll'l1-
zrnda, acompa11hando o autographo da R•·so­
luçi\o para pa~or a Antonio F rrriru Souto 
•• outros a qnnnlill dr J:!l50$, valor d 65 
f·:tvallos, que> foram tomados pa.ru o sl'rviço 
do Ex•·r ito pucirlcador, nn Ballla, na qua l o 
RegenL , t'Dl nnnw do Imp••racl r, con st•nte : 
Fit'a t'nado In l imdo 1• parU ip -8(' á o u-
l'lO. amara. 

4." Do Ministro dos . t'~Ot~ios do Jmporlo, 
·m n•sposta ao officio do SPn nll 1, de 7 uo 
cmT•·nL<·, m qn port.lcq u ttU<' 8(' (:'xigi ram 
d l' t·•·sidi'Jll•• dH Provinda do 'ear(L os rs­
rlnn·cimt•ntos lllll'n s" conh<'<'l'l' a possibil!­
dutk r vantnp,t•nt <lP m .. thoror o porto da 'n­
pllal dnqudla Pr11vincia: fl'ic·n o SPnndo ln­
L irado . 

O Sr. ~~ •. rr it•a d•· M('lln mandn â 
M<'sa o Sl'gulnl<• I'<'QtH•rinH•nto: 

"Rcqul?'ir!l QU<' u Mt.'sa s!'j:l autor! nd:t 
Ptll'fl C'Ontr·a(•lar t•om o r!!daC'lor (Üt fnllln ·1 0. 
<~n1:1a :1 imprl's fio do~ Lrnbn lhos no f u turo 
tlllJ i t> d•· 1840; l'nzc> ndo o •ontml'to como jltl­
gar tnals cnnvr•ul ntP ~nm o nwsmo r·t·daclor 
011 cnm outro qunlQ1H'l' q\tt ' ml'll1nr~s c ndl 

t•; 'approvado. 
'T' ntlo dt• nonwut· tw u lnmmf san 

(111(' dcv recPb r o 'r . .:O.Hn!stro dn. 
Mat inha, IQ\h: óiom ronvJdado pam 
u~:~sit:~tlr a d lscus,;ã.o du orr,anwn lo <h~ 

dt•H(w~u !lo , 1'11 r spt•ctlvo M In i.'tP­

l'lo, sahirum Pl('lt s C1 sorte o rs. 
.) al'!iltn, lm ida P HIJvn Augu.,·•> 
Mnnt<-lro. 

o trll ''' ele I> i\1 

('on ti r11ín a ~~· d I~Cil Ssf\o da H.<•Ho­
ln<;f\o conce•dendo loh•t·la8 ã trPgtW· 
zla. dn Santlssim Sncranwntr dt•r~l, 

C"ôriP, !' a outras dlv<·t·~as rn•g•lf•· 
:das. 

J ulgun<io-s dlsculld11, • a.ppro1 a 
da, pn ra. St• n·nwlll·r á san çãn. 

'T' IJl lugar a !l• dis ussüo d,, RP­
solu ·íto con Pd•·ndo loLPrias ao Tio:· 
pitnl tln Milwrlcordln ü sta Ortc, ,. 
paru o Rocolhhl!E'lll o dns OJ·pTtús cl•• 
lli ('Sll10 I'Slal •kt~inlt·UIO, 'OUl l'Jil(l 

<'lll mdn nppmvndn 1111 2" tliSt'UliStto. 
.Judgantlo-st• <~is uLido, lllP.P t·o·tn, 

dn, para Sl' r mt•tl('l' á outra Ca­
mllt'a, Indo :í Commls~:~ão d Rrtln· 

<'s;au. 
A hnndo-sc 11:1 anlc-t•nm~ra o 'r. 

Ministro da. Marinha. r lntrndm:lrl 

•·om as formalillnlll'ti do !:ltylo, <' 
tnmn JH!Sl'IÜO. 

t'onllnúa a 2• c~IR c;ussiio da pro­
p nst•t dn Gov<>rno sobi'P n rt'C'Pilu 11 

rl t•spPzn pa1·a o nn nn fin nnr!'l t·o rf < 
1840 1 41, rom as ent!' tHlns ll ll C'tl 

mara dos rs. l).('pnt<tdos. 
O artigo 5" J'!rn arlludo. 
St•~o;tlt' -S<' o pn r agrapho 1" d:1 pr ·­

posln, qnp SI' j ul gn dlscn lido. 
O Pl\l'lll\'rapho :l" ,. n Pnw ndn dn 

C'nmarn !los Srs. 1) pntnrl us j ul gam­
l<l' r!iscnlldos, n ·sim como os par·:t­
l?;l'l1Jlhos :1", 4" !' :i" dt\ propu tu . <' 

fi", 7", 8", !I", 1 O ,. 11 dn prop .. sln <'<1111 

li!~ •·nwndas dn C'nntat·o rl OH S r "'. 
D r•pnt:Ldo\'1; o p arllgl'll Jiho 12 d n Pl'O 
posln , J3 <' a c•mt nrln. !l a (' flll f! J',: 

tloR Sr!<. Dt•p uln d o~; os P t!rllg ·a r horl 
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14, 15 ,. 16 da proposta; os para: 
l-,'1'a phos 17 <' 18 da proposttt, e a,; 
emendas !la outra Camara, bem \:0111•1 

o pnragrnpho addillvo. 
R<•tirando·se o Sr. Ministro com ,..,. 

formalidades com CJU<' fõm int;·odu 
zid11, c· p11ssando·st• a votar, 'UI) ap· 
provados os parngrapbos, como o [o. 
ram na Camar:t dos Srs. JJ,•put:tdns. 

O Sr. Presidmll<· d(•clartt est<~ r fin· 
da a mat('ria da Ordrm do Dia, e qu" 
a do dia soguint-· é a. discussão das 
~ruendas á propnsla do G()V<'1'llO so· 
hre o <:reditn sup J)lenwntar. 

O Sr. 1" Sel!rotu r io aprcs;·Ilta unl:l 
rPprosPntuçao d•· varios negncinnt .. s 
sobrP o cn·dito, rtll<' O a seguinte: 

, lugu-stos r• })i[J,IiS.~i?lltJS ,'\/S. /II ' IJI'<":.ir'lliuntr·s 

tb Xrt,.,iiJ 

Os abaixo ,,s~ignado!!. nvgocinnt•·~ (k:-lla 
praça. não pu<km rlc:tr inu!ffnr,•utes e dPix:u 
à<' h•vanta.r n voz 111) nwio da agitaçtto P ~o 

br<•salto dn. maior crise eomm• rcial e fln~n 
c~>ira que o 13rt1Zil tem vlst·•· . ·,1,, thPs cumpt'( 
enlr:H I().O drscnvolvim•·ntn 1l(· t.h orias dt·ll<•:t 

das, Qll<' mui R s.,n•1rl.\lil par·t .1lsPn r " 1' •sul· 
ta,do das qurslik;:, agiL:1das do qn€' para uppli­
~Lr aos malt·s o rrmt di o mais t•friP.az, t'Pllt<'­

di quC' não S<•ja em i! i Ult·amo ou i ro 111 1; 
limitum·se os abaixo <'.s~!gnados a expor fiC'l­

mputc> o eE·larlo da c·.ris•·, ,. as conseQtlt'lltius 
naturars dos ex pPdit·nLPs 1Pillb1'ados para r•• 

mPdlal-a. 
O Governo foi nutnrizad(> pn ra empr •stl­

mos o avnnçam"nto d.;: r,•ndas, !' Pncontrnu Hl. 

praçtt a mais fr;mca coopi•rac;án: os avança· 
mrutos foram J'Pitos 1 juro rnzoado; •·. os 
fundos pulllicop. sni'J'rl'ram alguma baixa. rol 
pt•la muitn rlnra raz ão de ~!'rem <·xpostos !Í 

vencia t'lll grande!'\ :11:1s~m; que •·xclulram " 
concurrenci t indl.vidual dos <•;,pitnllst.a~. 

Est•• a!!P<' to ravora vt•l, que alguma mntll· 
ficação davi:L Fol'fl'C1• Colll <~ SUCCl'SSiV:I dl'lllil,l 

õa de capitaes por pr.rte do Governo, <ll'!;:lp 

!'Jarret>n compl<'tanwnt<'. O dt spdto de iutC'L'<' 
!"''S particula.res offt•nd idos, e novas especula­
ções c•strangPita!l l;{)brP aH ll"C<•ssldades publl 
cas, motival'am o ento rpecimPnto da circula 
ção mondaria, e n Gov<'rno não achou !lP!! 

conto aos S<'Us bllh<•tN•; o cambio subiu a 36. 

t• alg\tlllns cnStts fizl'ram ponto. ficaJOdo ou · 
tras acoberlns pela tenerosidadc dos crcdo­
l't.'S; t' tudo isto ainda quando não cra conl! ·­
ciclo o ~rand,• cld!cit ele• tltvso nro. 

N ·sto CHt:tdo de :;.usto e descon .fiança, ,, 
Cnv<·t·no [Jt>diu um Cl't•dito de 9. 000 contos, 
nuuJi[, stundo qn•· u t:<'l'icit se elcvnvn a 
10.000. N"vas a pprch <> nsõeE. vêm augmootar 
n. c·risl': n "spanto tk lào avultado defiiUit 
devia IH't'<'~ ''a rinlllPII t•· r,zer l<'Var as vista,. 
sobru o fuln1·u, e ler nl'llt• um pro~resso cujo 
tPrmo p,;l[~ l'oJ':1 <h· todo •J calculo. a não ser 
o pt•nr dos ma lt'S. 

~o mei<> th• tão P<•dt·rosos rece ios, rra na 
tnral que duas opin iot•s di Vt•rsas dividissem 
os nPg()C'ianlc~l nacionu~·s P os cstrun:.::ciros: 
aqudl••s, ten.tlo suas l'orlu•JHts pcrpl'tuam<·nte 
li!!;adf.ls no JHtiz, eol'l't'lll seus riscos, tanto no 
pJ·es.•nte r·olllo uo fut uro ; pc•lo contrario. os 
::;tran:?:•·iroF, I• ndo o I'"<'Urso ele rellt':tl't'ffi 

.;r u,; <'u plt a•·ll anh~lam o meitl clt• razel·o ~om 
m.>is \'Hntagt>lll. Daqui resulta que o rwu aa­
m uto. l'oJ'L•·'Ht·nte manifNlt<tdo c-~1tn• ••sLcs. é 
··,zr r .. ;ubir o <'tlmbl·•: pelo rnut1·arlo, a r<•pen 
tina snblth1 elo c·tmbio lle qnr já S<' man!f<.>!<­
tou indieiu. c·•>lll razàn assusta os nnciou:u·~. 

poig qn,, c·lla vai a.lt<·rar i o das as J'orlu1uw 
· arndnuria mult:1 3 e.1saB clr> t'OilJtnt•r<'ln ,, J,, 
vourn. 011<', tendo contrahtdo AUfHt dlvlans a 
f'ami.Jlo baixo, faltari8ll1 tle lllPios para t;at l~ 

fnzl'l·aa a t<tl1l'biq alto c ";•tmordi'llar!o. Al· 

.!;lll1H dos signa tarlo3 (JUt' go:tnm d t• algum" 
•rlulla p• rtmiaria, <' estão aclm·t t!P um t.a! 

risco. nülJ <lrscnnhf'Ct'm que a alta do cambln 
augmcntaritt o valor dos S<'IIS cuplta<'s; ma$ 
dl<'s !>Ü.n Drazil<'irns . E' recuam dlantP dn ldêa 

<l•· Stl locuplt•taTcm com a ruinn dos S(>US. rom· 

P<;tlriutas; n~>m crêem podPr lucrar diminuin· 
do·st• em St•us drvcàPt'es o;; !liC'ios de solvn­
llillclndn. 

Na C' amara dos '>1'.~. Dt p11tados foi trata. 
da lJI'IIflliJd:.tuwnt" u qw•Htão elo supprinHmtn 
dn l'tlormc> d!'ficit; mn~. as npinlõt•s SP d!vl­
diranl, como 'ra naltlrnl l'lll negocio tão dlf· 
ricfl; ,., a flllal. umns prnposlçõrs foram f'm. 
pntndas, ont r!ls d •cldidaH por um ou dous vo­
tos. o qtH• bt•m mostra a vaclllação sobrr o 
objP.cto. CJUf' t:> lvPz r, vis! o f os~,. decidido de 
llUtro modo. O SPnado vai r·,•unntr o fmpnr­
tantP t•xam<' " dPcidir; ug allaixo ass!gnadol! 
r cronbPc<>ndo no Sel!lado lllulla snbeC!orlrt tJ 

multo pa trlotiemo, parn umn, dt•cisüo justa e 



satisfacturia, julgam l'omtudn 
manH star 11.1 gun pn·arnça os r<>sultados pra­
tlcos das mrdiclas adoptada'l 11 Cn mar a eru­
poraria, l'<'snltmlos que nwlhor Rào ot•nl.!dos 
por fJHI'll\ <'lô(fi d ·b:• ixo rln martrllo d1~ Pl:pt • 

riencin, do nuo cn}(•ulachs. r m profnndns t'•)JTJ· 

I.Jlnuç· .. K clf' gahluet<'. 

S• ndo •·r1·1o qne un1 clf•rk! l tc·p•·nti~ln !ltl 

pódc s r promptnm•·nlt• suppt'ltlo por unprl':.· 
timo, ch baixo dt• qualC'th'l' form,. na C1!1lltll'il. 

Lt•mponwia tlLspr· wrltt u. lPmllranr~a ril' bilh~-

11':> dn thrsouro, 1~111 ra:wo dos ~r .. vi:l~·lmos tn­
c·onveni .. utt·s (lU<' lltl'> são inlwrr ntes, rroor­
l"•·n·se fí ";nis~tio ll1• papd.mu •d rt t· venda das 
apollccs ·1 80, !lo lmr.rrio ou l'rírn dt lle. ~1.' 

~{> se ~Dlf IHlc H. 11 ·c·t•:>sidadt' de fa?.<·r dlnbrlro. 
<·ll:t tlt'H ní p!t·namt,nl.,. snpprim lcln. quolauel' 

:..:l 

por venda de a.pol1ccs. a au­
t r a lllt•tncl" ·urn•spontl~·n<lo a pou <J m:us du 
f'.olll llll\ amortizada: f' trnctn Hf' Ot• ,;r· nworcl· 
ZIII' •·ou1 bJ·rvlrlndc. :t m•nhum lur·onvt•nlPnto 
pótlfl dnr suHpeiw. 

1,;• f)olt:~ mn'l:llr<'Sio qw• r. l•miMsao õt• P" 
p.•l-mnl'dn é pr<•ft·rfvrl como nwto mal~:~ •o· 
nomico, pod .nd.o r•·!Htt·rrr-ae o mau ••ffPilo unr 
'v nlttJtJm,•ntr po~.sa prnrluzlr cnm o r<>sgn.l~ 

parcial l•H· mrin da V••tHht rk noolleeH. al~m 
(In .nmnrtlz:~l)áo ord mario.. 

Pml~s!'lo rtns ;.pollCI'S nu palz tem v 
lnrl'ital'l'l int~onvt•uicntt' da r·ro·sl,lcl;~ d<·spl'Za 
parn a. sua tunorl i:r.nç,\n, r dPHVla. cnpltaPs do 
.giro mt>rennlll e illdustrlal; pn1· J,.s·o dC'VJ• 
~.t'l' prH·camr~ll<' .. mllr<'ll:t\lla. l'o,·Com, n c·mts~.un 

flírn do palz s1 ria. na.l:! netnars lirtHJJJQianc•ius 
qu<' tla 11 !01•lo rtnr· SI' r nlreguc: pnri'm. SI' uma. vrrd:ukira r·alnmidttdt•: o.; grancl<·l:l sa· 
attena<'m<H> á obrlgn~lo em IJil<· a .'-!açlln 11" 

''onst!tur- de pa.e:ar· o. nova divicht. " a influpn­
eia QU<' ruela 11111 dr>Slt'S nwit ·· h·~ ti, n 'C"~ 
sarinmr>nlp "''"r · r llJ .w l'(:n.do v~-st• qnr siio 
!lo natur .. za "PP<>~ta. 

V··~Hlendo Re Hpolit•t•:; :1 80, a rlivid:1 erc"'­
,.Pl'ú 1 11 :::obrl' " r••c,•niclo, l' ron11umirá annuat­
mlnl 7 por r:••nt" da :;u:t tolallcladc. Em J~ 

()lh's a t'tt7.C'r. p:\l'u occorrt•J· prnmpbmr nto ás 
nPcesclldaclt:; pub!lcn~, .. n nt•cUt'l'<'oela dr,s qur· 
~~lg :1. safJ·a arlnal cln r·aré. l'!iSI!!'!tl' ,. onllo;;, 
gr·n f rol>, Qttl' (' eun~l<krnv•·l. f•1riam 111 tt•sstt· 
rla.Ulf•nl t'l••var o c·unbio, talvez ap par, o 
IJ'IC nrutluzlJ·iu a ;;ahldu rfp multoll caplt;ws 
para fóru do lmp.•rlo, C' tnrnnrllt mals t:Ctro •w 
Q.,v, ·nr. r, l'I'Ct•blmento por melo de cmprrs-

anno~1, 1n·,•nt• >s ch ·''•mbolsauo unw malo" som· ti mo, <· ;crruinnrio. o3 :!Pvr.tlon•s lnHto com· 
ma crur a qu::wtfn- 1'f'<'r•bitla: •• :t dil'!lla. :tincta ni•·reirJiltes ""m" l'azr--•d<'l!'ll!:l. 

importar{( um ponro mul!:l qno a qnn.ntla 1'<'· Sr• ao menos :1 t\ pr•nl!na :lllu. tlo cnmbtn 
ccblc1a. P<'lo cOlilrnrl > < milt.lndwse p3.p<' l- l'h·n'l~•· P"l'lll:lHPnt•• podt•riiL l'lgurat··sr- a )>!· 

llloPdn. a (liv!rla ficar:; paga ('nl lllC'JWs tl•· 1:'. p .. nnc:a c]p Pnlrttrmos. rln um:t lllf'ihor m·ucm 
a.nno~; com um:t Ponllrr,na~,in igual a aaue11:1: I th rnusna; porllm, ;, c lar qn•·. ('••!!"' urlo "' 
P mais rcdo pód1' !W!' .tnll)rizada, rdorçnl'Cin- ,•au:.m, kl. d,• ePsli:H o .. rre!l": assim romo •»; 
S<l a consignac;11o. saqurs para n <'nlrada dos r;tpltaC's tPt'lam e!h•-

Algtwm l'l'CI'in qn • Pstn ••m!.:;g!in tlr-snpr., 
ela o papl'l-mot•tln, mas H'm rnudalll C' nlo. N!l." 
é facil desupn•ci,al' um pnp,•l tk ct•t•tllto. qmm· 
do <'St~ garantld;~ tl. aun tLmorli?.nçiio com 1•mn 
forte cooslgnnr·flo, D"lll a sornma (\ tal rtn•· 
Pnss.a dar aba lo, l:H' consu\l.(lJm<HI a ••xperien· 
eia n n man•lm prnl!;l't'!'ISiva. do rwe~o mt'rrarlo. 
l!lll' d .. dla :;, r1ia P••rlr mn!or ;;otnmn. de rnl'lD 

dr<'UltntP r.p '!'l81' do qnP, " papel r·•sgatndc• 
não augmcntou o v11.lor ilo rPstant . 

C'omn ))<1is sp l'<•ct•in qUl' n <>!11l>~são o dl· 

mlnua? Srm sr rluvidar doR prinr•iplns tl1. 

seit•npin. em C•HJtrario, l> ll<'Ct'!-!Ra1·io rcconh<'· 
é<'l' CJU<' na prntien. uma vur!( dado !rncnleu\,1. 
vt•l do circum!'ltn nelas obsta. o;; srus reRtíl u­
ti<ll:l 

Ma~. s ale:um rt'crlo nlndn r<'stn, r1rart1t 
dcsv:tn(·cidn eow a fa.culdad<' de oblor a me· 

vad" u Pfllltbio, os SIH.tll<'S pnrn r> pagum~nro 

dos juros r• nnrnulrlaú< '' r pila fxarlnm: tlJ.l.'l•ll 
r,·snlla novo dl'!';favor ao th<"!!Ollro ( traustur· 
no :í" l'nrlunns purl lt'lllarc•t!; ('IHH'lllintln da· 
qnl 0110 o t''~Pt!ll<•ntt> clo •·nrpt·Pstimn 1 str:•n 
~··i1·o ~ o lllnl:> ruin<>~::o a" palz. P•·los ,us 
l'l'f"llo~ rrpl·ntinn~ H ~ll'l. l'<':JPf:í:io I'Uih:ltnntl'. 

1\'rm P!1usc lllns·ão a mnl(ll' bnml••zn: , SI' t dlr­
ft•rvnca ~t'l'(L nb!i<Jl'Vitla >'ltl P10tlll111S~"'·11 c 

n~lol!-l, c llll''3n1o dtsvlo8 até sr- ultlma.r li t\lltO~· 
llznr.llo, ~' n bu,ralo r!r:u·;l c:tl'n. 

Ni!llh um inconvrHh·nt.P h·•l't•ria rnt dlll· 
~!'llt•lnr fOrn. do lDlpl'rin H V"lldO. d. S apoli­
Cl'~·. r'orn tnnto rrur o pagam ·Ht.u d l'liH t:•·u 
l!'t ll1o•rln tlo pulz I' t'dln aqui; Tlm'<'l:l. :ut. 

1-'nJ nlur a tlhr!rh rxtrrnn. !1· U<l>Jtrt~ o prin· 
Ciplo g'Prlllllh ~ll t• Hlllll'ulr!ldll di' f'Oll yt•rl••]•,l f'lll 

lutt•ron. 
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S e os nbttixo assignados preterem ate 
ccrtc> J;>on to a ·m issiio d{) P:J pel-moeda, como 
melo mais •conomico, é ,por tirar partido ac 
utu m:Ll !:'Xist nLt·. t•r.• Quanto •x!sle, ufuJ 
po.rqul' deix<·m de• desc jar ardenLement. · ypJ_,, 
exlincto, p:na que• o commrrclo não s('ja um 
jogo de azar, como cctualment•·· Não •. po-
1·ém, est-a a o<·r·nsião de> tratar de tão irupor­
tanle opt•rar;íio, pnra a qual muito poderia 
r01nco t-rc•r a JH'o~Jncializac;fto das notns. que, 
difflcultan<lr• no <'mtanto a falsi!ic;•Çll<,, ha­
bilitaria o~ e~;l'o•· ·os PS])Pciaes de c·ada Pro­
víncia, nft" S<•ndo di rricil u muitas à<'lla.s •·es­
gatar o St'11 papl'l approximadamenle ao pr C:<l 

do m ·T·caclo, pC"IfJ Wldr"rosn instrumento dt 
bcl'/lcos. qm' J)(ldc•rhm CiNll' lndt•pend<·utcs ·CU­

tr .. si. ou rcwnlrl'm-sc• m um só. O Col'.PO Le­
gislativo. s D1 duvldu não perdc· de vist-a tão 
i mpurtan tl' objt-cto. 

Os abaixe> aasignudos. 1Pvandu r CSJ)elLw 
sumentt· as c·onsider.tc·&•H r•xpt•ndidas ao co­
nh ~ocimt·nlo do Sc•llad ·J muis !avorav.•ls ao !.1!­
ler ss• dn J>ai:>:, 

]Ç, H.. ?.t. 

Rio éh· .runc 1ro, 14 <h• Outubro de 18:19. 

O St. Prc•s!dr·n!.<' dec-lara que fka. 
sr,J.n·e u 01 sa para ser ~nmarla em 
~unsitlrraçào. 

f . .t>v;vnttt·S(' 11. sessão 5. 1 llora. t' 55 
mln ntos. 

J17• SJ•;s ÃO KM lfl DB O TUARO l>E 1839 

lJi~r·nssõr rio 01'C'dilo 

Rnmldo ntalJpro su(ficiente d Srs. 
Scnndon•s, abn•-se a <'Ssão; " lida a 
"'eta tia a nll'l'inT' f> apprnvada. 

O S1·. ~ll'llo l' l\latlns lê a l'"da.cc:ii.o 
dn PTIH'TI(]a do l'=Jl'HfLlfo feita (t l'PS(l]U- I 

~ão vinda cltt ('an•;u·a dos Srs. D<'PU­
t:Hio!:l. ronc cl cnclo loterias á Sauln 
C:a~·n <lt' Mlscri('ordla dl' ta õrl<'. 

O Sr. Pl'f'diclc·ntP d •rlnra qup fira 
!'õobre a mesa. 11 aveudo pP.dído o Sr. 
. Jarellm a urg-c,ncia para s r approva­
ela a T'Pd:Jc•ç1h nt•stn mpsma sc•ssí\o. ~ 

approvada; <' 
teração feltn 
Vcrgu !ro. é 

d(•pois de P~>Queua ai­
na r dacçilu :Pelo Sr. 

sta u pprovad:.t para s er 
J'C'InPttida á outra Camara. 

ORDEJI[ DO DIA 

Entram (>ffi 1• discuss.ã.o as t>nwn­
das [eiLas pela amaru dos Srs. Depu­
~a<los ú propt>Ha do Governo pedindo 
um credito s•1pp! •mentar, com o pa­
rPC<'r elos nwmbros -da ommil:lSão d e 
Fazenda, e c) voto sep.arado do Sr. 
H . Cavalcanri. 

Lê-s.e o artigo 1" das e- mendas da 
nulr:c CHmarn t' a em nda respectiva 
da Comnlissã,, de [l'azcnda. 

<I 'l't. 1" (las <'!nr'n das (la Ottf•ra Oa-
111 11/'(1: 

"A Assembl6a Gerul Lt•gislaliva re­
r;olve: 

"Em substltulçã.o a toda a pi'Oposta: 
.. Art. 1." fi'icam supprlmldas., na lei 

cl•· :!O de Outubro ele 1838, e em cada 
uma das ruu•ic;~s elos rt•speclivos Mi­

nist<•rin . " ~ sommas conSitau tes da 
labPlla - A - a.nnexa a. sta Jel. " 

Nmendo (/11 Oomrnissâo (},r·' /l'nz<'nda: 
•· Ao a rt. 1" do. Labelln - A - sup­

pri mmn-s.- as quantias d 378:568$000 
rs. para amonização da divleln xtt•r­
nn. t' dt• 242: 000$000 para amorliz.a.­
ção da divid.c intema. ficundo r du­
zidn a somma da mesma Labella a 
449:000$000 rs.• 

O Sll. llot .I.A .'I IlA C'AI' \1.('.\ . 'li (pela or-

~~cm): - Não s i St• a prop<)Siçãio vi•adn d.a 
Caman1 dns Dt>put<tclos velo s gundfl o que· 
se acha prPscriplo Jtll onstitu•i c:ão, a qual 
diz QtH' as ])l'opusl!as do ÜIIVl'l'llCJ SC'l'5.o Ltvia­
das ao Scma.do por PSia f6ril1 <1: - .. A Cnmara 
rios D putaclo;; • nvia .3 CalllHI'a dos enadorC's 
a proposição junta do Porll'l' 11] ·crnt ivo { c·11m 
enwndas ou SPU l' ila:;) c P<'nsa. Cllll' Pila t<·1n 
lugar." 

'Para o bom process .. elos Lrabulho;;, é Íllis­
tt>r que sc·ja discutida " proposta do G JV rno; 
e por is!'o V. ~~x. ( dil·iginclo-sP ao Sr. Ptr si­
rknte) devr pôr <'lTI dlscuHsão o a.rt:igo pri­
m írn ·da proposlft ... 

U rA voíl: - ~t>l r.,j itado. 
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O ::SI!. 11. t.:w \l.l".\:\'11: St• foi rcjt'itado, 
•não 'h i" a propu:sta, ,;·• a propoHtn fni n•J<'i­
tada nntiio llllll j)odht vir pt•oposic;úo al.::;nma 

sobrP dia; l:l!' a <'llh·nun v:t I e n pr >Posta mds· 
t<·. po1'lJil<' (t r1 .i•'ir:fn da proposta t•xcht t• ~ 
dis(·u.i:sào sobr· a tunt l'ia; mus a out"r'u Ca­
mara rntlnd,. qut• a 11io <'XCi u e. nprtfH'llLll.l1-

dn uma outra idC.1 stwstltutivn ela prnp< §In. 
ffint1•.ndn !101 QUt• tl (JUP d , l't· n;t:l.belt•c•pr :J. 

bai:H da disru~!<âo (• o .trli!:o prim lro cl:1 prn 

posta do no\ ll'llcJ l'OIIl li ·mrnun da Ca1nnrt 
dos Dcputnuos, a da C'ummissão ele ft'n.zt•nda, 

t' QlltllSQUI'I' outra·• qt:< !'orem ot'ft•rt•cld:J!l no 
Sr•mHlo; do c·•mtrar;ll. l'fll'·flt>·hn urna di'<'ens­

• <1~> dt.sord nada: •' fi) I na h) polht't!<' d!' St' 
flisc~utir a prnpo!;ln do OovPrllcJ tlll<' <'11 t·llcnri•i 
est,, nrgorio. 

l<~u P' c;o pnls. :~ V. l•:x. IJIH'Ira t'echt11' a 
ÕÍ!IC'11H~flO. 

() ::r. :!' ~t•t·rc·t.-do H' o nrtigu l'' 
da pru!Jm:t ·o do 00\'c•rno. 

O Sn. l'cn:,.;liw TI·:: - O .trl i.~" l" da;; "nleu­
d' H !la ou!J"l t'alll;tra nt"v t,•m r• laç!tn algu. 
ma com u artlgo 1'' dn pr·oposta. do Governo: 
P r Isso l'~lá l'nl di 'l'll'l!:liio " •trtlgo 1" iln pro­
jrC'to substitutivo d 1 nutm Camaru. com n 
•'nl~>ncla feita pel,t Commls~ão do r uado. 

o Sll. A. BH.\ '1(('\1 \P' '" (J/'1{1'111): - J\ (\lllf;­

títnlr;i'io pódl' clltendo•r-st• por· tlivr.J•sos mod"s: 
t!U o e•ntcndia. assim o declarri na ( ·amar:J 
dos r!:i. Drpuluuors. qut· a:~ ,•mPndas df'v!nm 
r•o·cabit· positiv:onknt !:inbrt> cada nm clus ar­

ligns da proposta; nws, t<·nt-sL' tamb<'llJ ada­
ptado outr:t prntir•a a q11:1l nil.o I' con"lhll'ia­
d'~ I> la Constituiçüo), a <lP substituir :t pro­
{loShl do GOVPI'llo por ontru nbkc•t<l, s .m qu 

S•' ofrt•reQam ('tnl'tHlM• a rnda um d<Hl :1rtlgos 
d,L propo,.ta. l<:m o anno P::ll:ls::ulo issn H<' prntl­
rou corn uma propm;tu U.n Gnvcmn snbrn l'l" 
'<ação ti.· forr·Hs 1. níin s • Plltendt•u quu n. t>ro­
posta do Co v, rnfl t i11 lt:1 i' ido r('jri ta da, poJ'­

'llW, SI.' o fod't·, f'tttii? ni\.o vinha. ao S .lindo. 
lloje eStamos !lu llH•Slllfl (':ll:lfl: a 'ollllllis~ào 
fia a.mura dos SJ•s. lkput:l<los não s limltnn 

a fazer Pmendas n•lut lva~ n c·adn um dns arti­
l:!:"s da pmpoflta; ft>Z um proj.oeto 1 nwntlnnrlo 
o outro, e is~;o (> o ctll< ' ::tgor:t di\. oc•co:s!ãn t 

se dizer quo foi rdPlta!la " prnposta. do Ow 
Vt•rno, " não !'ilH'tHindn.; m:1,;, dP fnrto. H pr•>­

PO!Ita. d11 ,ov.·nno n:io t'oi J't'jPlliada, (' sim 
t1in~ndada n quo Rt· olligp eomblnnudo·s•• as 

------------------------
<'nl nd 1.:! c•on1 os artih"~ da Jll'<liH>"l·'· pois "l' 

v•' que nos a1·t lgns diiH <·nwnda Ht' a !h,lllt 
('OH(ldi:tti a~ idi>as cl11s artl!(o:> lia JJI'uJJ••sta c·om 
a.l~umns !d(oas novall t;ur lho• roram :tlltlld ~~a­

dllS. 1~111 Vh;ta diSSo jJ;ll'l'CO ljlltJ Rt'lll IIICOIIV< • 

nicnlt• algum l:!t' pótl' ••ntrnt ~llt Lllst·msao. 
0 SH. Mr•:IW I~ \I 1 I l'o~: N: ll I' :\ pri· 

l11<'irf~ n·~ quo· se tuu Vt•ntllndo PHtt~ qtwsttic,; 

tio anu" ]Jii!\Sndo tol l!lla multu tkhati<l:t, t' 

lulge~u.~-:•· l]tlt' nii.11 se trunsgr·• tlin a <'nn1:1tlt ui­
•:tio ]11'11('1 t!Plldll SI! Ü tJ ;l:!l'lJ''dÜo do lllotlo (JU' () 

aohru 'i•naole~J• r,·provn. " St nad<l oc•f•up:t->H' 
ri;L p•-nJHlHiçiio rr•m ttlrla pPii! ontr; (':mHn·n, t' 

qut' t·st:'l suj,•ittt "'' Juiw do &coado. 

'n. H. '"\L(' \\TI: I•Ju ainda Julgo 
11• l'I'S::;U.r\o ljJIP . ]I;X. l'HCI:!l'\'l::t a I]UI'I:!Lii.o. ,\ 

<nnrr·hn da C lll!Hn elo~ D<'IJll( :llltl.'l I' ui con fnr­
Jil, 11 qu PHtalwlt'c·,• :1. l'on~tltulr;iln, pois 1111 

r<'lliL'ssa rles0•·:~ tl·ab:tlilus diz l]Ul' t'111 ia. ao 
'pll,ltl<• • pr.,posta. do Ull\'\'l'llll c·oJll i!S • r~uin. 

IPs l'll1<'1lil:l~: daqui j,i _., -, !Jil" uiin r•jrít11u 
a prop.,, ta. 

St· pois " ',.nado Pllt~·nrl••r 'lU<· 11 p:·imelre~ 

at·ti~" dPV Rt'l' appr<n'.tclll, miJur•t 11 s• ja; 

mas. c·u <"iltt•Jltlo qn, tlr V•• s• r ))11Htn 1'!11 tlltoells· 
siio " 1" ;Jrtlgo da lll'IIJlO la t·nlll a ••lll •n•l:1 
('()!'l'I'R!ll>lldf'lllt'. 

O Sr. l'rn~ltlt'!ll<• de (!l;tl':l <i\H' 11 qll•' 

st:í <'In cl bH'l'A:lào ~ o art. 1" rlas 
•'ll11'1Hlas. 

O SI!. ~- m: B.\1!11\l'l· •. \ 1: l<:stl' :11-ti"o 1• 

snpprim,, nn !Pi d" Grt;am nt<l t lll v! •or rJ(f­
I'Pt't·ntl !:1 JliH'I'r]Jas qth' ll:i Hlll tllt\\Jidi!C)P ra­
Zflll 1.114 :!1tl0~000 rs. !<ju Nltrnd" qth· as dua 
quontias IJU•· pt>rtc>nt'' m tanto r\ nmort izuc;11.o 
da divlcln I''Ctl'l'll:t l'•llllo ;i da lntr·rna. ni o 
pocl •m H('l' SIIPJH'Imlila~ l>CI:i!i l':tZ<h·;t dndns uo 
J,lltro•t-••1' ri<\ Çommlssilll. l•t!o t';olttn· :ws 1\ol'l­
sos ('oll(l'ndos: "''lll !orlo o tr111po ,. c•m ludn 
o. occaRiãn r tia muito ('\'IIH<UI'n VI' I qw• n me~ 
me> CorJ)o LP"'isl:ttivn J'nss .. nq111'!le qtl<' :w· 
torír.aRse n int'r:tcc:iio do• cnntral'los ~:~oi '0\llPfl. 

f' !:l<' Lto nnnca. •' li ltn, ,-, m•1lto lnrnnVl le • 
ll' 11:1 t< J~\jUn<'luru !'n1 ft\1<' t'H!ttlllOH obrlgpr!w; 

i\ ir llOVflllli'JltC p('dfl' cmpt·r~tnd •; poh;, 1111 •111 
J)rl't<·rllh dl' unvo c·ontrnc1nr ii•·Vt· c•lllUIHlr " 
f\l•us contra •tls untcrior a. 

A 'om.missiío j(t I'XptndPH ~~i'l ra?.tll'l:l J>or 
qun u:lo npprovu Pt:l!HI suppr·•. i1u: r• p •nso Qll<' 

o llf!bl'c' J\llniAt.ro nüu fl impngnn porqn,• nn 

sun. propnst:\ vo·m rn:npro•lwucllcltl. Qnnnto 11" 
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outras qunntias, JHio sei se hnvPrá algum lu­
convenif'!nt<•, porque suo pas~udos quatro me­
zes qu e a lei do nrçamcnLo esUí. em <'Kl cu<;ão, 
e não sei s' ca.da um doa Minis<Lros ter:'\ man­
dado para as Provi 11 ias as qunnli:u; cunl4igna­
das; mas, como o nolJrp Ministro uào f<•z r•· 
clamação alguma a <•st•• l't>S!H~i lo, limiLO-J!H' 
u impugnar n :uppre;;são <.Jus qua!ntiw; du;LI­

Tladas para n. amortização, porquf' ntcnclo nuc 
•llo esta.mos nu caso dr dPixar d<' pagar aqu!J­

Jo QUI' d<·vo::muri Ht'lll f;,Jtar á fé elos •ontractos 
r~ i tos. 

O Su. A!.\ I·:K 1:3B.'\:\Co (Mini.~ t~·,. t/<1 fr'n.­

Z<'MUt): - Sr. Prl'sidente. na cli;;cuH~úu da 
Camarll dos S t· s. Drpntnllos u1 conl!ord, i ('lll 

algumas supprcl3RÕPS, mas 1111.o em todii~· as 

qut v~m n:1 tabella nnn exu ao proj<·cto. Ik 
polil, ports m qu e ella pnsHou, não duvidei an­
nuir n dla~. com o fim d<' SL•r approl"ado um 
meio qualquer QUt' 1•á dt•srmba r ar: ar o t h··~ ou­
ro das graud<·s clifflculdaües t•m qUt l:l~ acha 
não t ndo m eusulmcnlL' <'lll Sl'Uo.; eofrcs mais 

do qUl' um tPrCo de r ~c!'ita par·1 htzt•r facL 

:w triplo d sua d••spez::. Dt• toda~ <·stus r··­
ducções. a ,peOI', a meu ver, !> a qnt diz r cs· 

lWii.o ti n utorizuçào dos emprestiuws iu lt•J'Jlo!l 

,. -·l.'xt<"rnos; ma.s ata. as~·im como outras da 
t.ab<•llu, pód•• ser prPl'nchida no wano fulurn. 

pvis oue est"u rrrto <lll<' a mesma Assemb16a 
Geral jamais qu . rnr~ qnt• soHra o nosso cr•• 
dito, nfnn n St'I'Vit;o Plll qualqut>r elo;; seus ra­
mos indispc' nsavds. 

Quanto r.n;; ln<·io:; (fU<' propu;~ . foi ulll a 
suspo.usilo. pot· um Ul11Hl, da QUt,'ima do papl'l. 
IJ<H' me· pan·crr t}.l)t'tlic uLe qut· JH·nhum mal 
l'aria á cireuluçãn, n.·m ata<:;~ria a ••w;;sa It:. 
O nosso n1 rcado tem litll• mnitn mais papel 
do qu aquelle qu1• lhl~ rrsulLaria da dita sus­
pensão; a tJU0111la dc•ss•· papol nãv ó m:>l>~ 

do qu" nmn. proviut·nt·in dP lei, que ü m m 

vie.ta a publlc:a ut i lidatlr. f' ufto ê medida <'S­

Lipulada r'lll contr:octu <-ll( T't" o Governo c os 
por I adon·s. A Camarn do:; ~1'1>. DepuL:tdc,s eu­
Lendcu cttll' t'l'l\. m!'lhur ontlnuar a qu ellu~ 

do pa;Jcl velho. substituindo n por outro \'JO­

Yo; idéa (]llf' (· essenrialnll'nl a mesma (]U<· 

a do GoVPt·no, com a simplt•s diff ·r •nça llt' 

lhe s r mal!! ravrJravrl. porqu~: dá-lhe ilUill"'­
diatamenlf' at]ui iJo CJll l' C'lk s6 poclia Cll•!St>­

guir aLê n fin1 rl•• lllllt'l, St• ~Wtl nrbilrio (uH.,., 
adnptarlo. 

O SH. S.A'r tt~l o: - lfa multa nq: ·s.t tla­
dt•, c un1a n ecc::;sidade sagrada dt· st: cUU!Pl"l­
rem os cont ru ctos. O Oovcrno tt•lll rigtn·usa 
obrlgaçflo de pagos ,, os cmpr,.gados, po:rqne, 
quando us !I:Wmeia, é l:!<:tn duviua para relrt­

bnir o ::;cu trabalho. 
Nas actuues circnmst.ancias não m e con­

vcnc<·m u.s ra~õl's ela ~ommiss.ãu. p<H'que uào 
eslnmu~ m c•;;tado d, poder t•:;pcr<~.r. IDu t's­
PL'ro qul', quando se acabarem os tratallos. 
quando uos. fôr licito llvrem!•nt dispor fta.:s 
nossas J'PUdus, 4 nu 6 por c<•nto dl' augmenlo 
qut· tP•Ilhamos hão de nos dur um r esultaao 
muito f"avomvel. Accrescento a isto mais as 
razõt'S que nos dt·U o nobre Mlnbtro da l<'a­
ZEnda. 

O SR. M. DE RAitB.\t 'ENA: - Eu adnlltto 
•m toda n •·xlensão, a 1" proposição tlo nobfe 
Senador. Acho que c.s ompregados publlcoll, 
assim coruo os crodores do Estado. Lêm ~gunl 
rlin"ito, •· por isso sinto mu!lo que o Sr. 1\'t:I­
nislro da l"azt•nda so se üCcupusse 'com o pa­
gam ntos de letras, r:orqu c CDll~dt> qu e, dei ­
xando-se clP pagar aos em pr~·gados, c::;wbete­
re-se a i mmoru lidadl". 

Eu Pst.lmaria qut· S. E.x., assim como pea., 
pura Ulllu ·ousa. pvdlsse par:t. ouLl'a. Se o 
Ct~I1P<> fA,glislaLivo habiNta o Goveruo com 
6.100 contos dt• 110Las para faze r i. o da~ :l.S 

d< ::õl>!:!za~ •. e não comprrhende o contracLo com 
sc•us cn·dores. porque não fornece 6.500 con­
to~ puru qu" SL cumpru ('SSt• cvntracLo? A 

('omm i~são não St' P.3(Jllt>Ceu desta parte. li:u 
aclmilfu u radociniu rlo nubr<' .\'finistro, e re­
conht•ço qut• a sua proposta era lll<·nos lesiva 
nc sta parte do qur a em endu da Camara dos 
Dt>puta dos. :!\1as, <'U não Lralo agora desta ·om­
paração, limito-me a 1Pml>rnr qu<' tiós d Y<'­

lllOS cumprir J'ielnwnfl' t>S nosS<.•s t•olltroctc>s; 
e, •Comqunnto, d •sde ~33 1 , alguns nbstuculos &• 

opponham a isso, <.lcv .. mn~ fazl'r quanto fõr 
poi!siv I parn não l Pg>:tr :í ])M•leritlad<• l.!m 

•mtwnho imnwnso um dPscredllo infalllv I. 
Mas, S. l!:x. me pan•tt· salis[c lto com o pri­
nwiro artigo: assim, Yola rei por t !I r . 

o Su. H OI. I.\ X !li\; - mn d lgo flUO I'St(' pri­
Jl11'iro arL•gn das enwudas (o justamente uma 
t•ll!Plldn a<> 1" artigo un protJosln do Gov rno. 
Ouvi dizer Qllt não iinh a rclaçàn c·on1 a pro­
postn. do Cnvcrno. lll •ts c'u vejo que l llr diz: 
( Lfl um a1·tlgo da propn~ta . 11lstl' a rUgo é pn.­
ra supprimi r o deficit 11111 anno J'inance lt·o . e 
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•~ emenda da 'omm.& il•) (I•) Ci3ta t"Dl•'ntla) •. sulJstlLulh• p•H· ••10\'u· ru lu . ,. uma f.11t:1. ele 
Rem duvida tem toda relaçüo Clll.ll a prop;Jsta f'• !IUblicn, P'•ruue ut·llS" J,•l, quanlln tlP cru! • 
do GOv!'rno. ão pos~,, v :..r Jl•H' este- 1 ar- tlu o pa.pd . loi com a eundir~r~~~ <:XJ.ll't· :1. de 
ti;u d:1s cmeutlas: o('!U 1" lugar tPDl ~Ih: por s I' religatudo com ta<.·H {• tae~ ftllltlud, o 1:10 

fim desacredltJ.r o Qo\ t•rno l'lll qu:mtl~t3 p!l.r:t hoj .. os d!strnhirmn:~.. faltu.luo ú fi'. nt t tnl<ls 
US dcfl(kZtlS f ixadas p<)l' ld; e s~ PStll.S de:;- :t l'J.Iavr. nuclouaJ. .:--Jt•Stt• :;,•ntldo ( I}UC di • 
pt-zus Uxadus por [()! são diRpcnsuwis, se o qu•' a prop,,stu tl·· ::.l. l•Jx. iil.lcuv..t u creutt() 
' v•·rno u..; ,podia. , conumizar, estou pcri:iu:~- publico .• \. uues-tãu, Sr. I' csldt:lle, <.lt·nrl:J I.ICl' 

dido qur• S" diminulr:'l. o qu ntltatlvo tio dt·- ct•n~ltkl ;J.da n·• .. u~ ~:· ULralillnti•'· O LÀ<>Y~rno 
fiei . e tinha-~e habilitado ao Governo com tllz qu{' lcru um d••fl<;it >ara a~; dt• do 

sert•s meios que eran1 ab.,olutamrontc DI'C ·~;;a­
rio~. ~ão era preciso, pois, d< dacreditat· o Go· 
vemo, QU•' (>, no muu entender. n flm deste 
artigo. 

Eu nii.o posso d;~un~ult· 1ICID1 ~E'il!l z.1s 
qu • pcrtencam a cmpr .. g:.tdos puolicos,ncm ou­
trns quaesqucr qu,• sH acham ücclarac!os n t·s.­
tt\ tnbella. A tab •lla a Qll<' sa refcrt csto ar. 
tigo supp nho <JU<' s póde dividi!· m duas 
partes: uma é a. supprcssiio th d SP•JZa m 
rl"lação á divida ··scripta c outra 6 a SUP!ll"CS· 

sãn da tll'spcz.a. rcl:l.tiva á autorlzaçlo do Go­
v erno no serviÇO ordi'lla.rlo. Or<', quanto f\ 
supprrs;;-,ãu no oue diz respeito â. divida. ll 

Governo ('Stá já autorizado a não fazer l'S" 

st>s pa~amtntos, porqu,• a autorizncfw niio tem 
sido f,..ita, c a Assembléa Geral nãu tE'm p.or 
isso censurado a utlmlnis,tração c tem r~co­
nhec!do Que a suspensão do tal a.morlizucão 
i! licita. Eu catou UC!:!la opinião, e até isto 
esta. d Et.J.tro do contra~lo, qu e impõe uma 'P<-'lla 
Para quando se não parar; fica a arbítrio do 
devcrlor P.ofl'r.:Jr a p ena ... 

O Stt. CAAHIM>~o: - Apoiado. 
O SR. HOLLA~DA: - Por cun.Si>quench\, 

casa sus-o· nsão d e facto tP m j{t existido, s m1 
quo o Ministro fosse censurado. A dcsvcntnra 
que u encontro ê de se inSt>rir m UJDU. lt•J 
scmt'lhantc d!aposlcão. 

1'nr.s dlsposlçõcl C•1mpromettcm, qu ero dl­
zcr, fazem com QUe o Go crno nà{) Ci:ltEja lllt­
bilitarlo a conllnu t' com a ouaut!a oonl que­
no anu anteccdt nt" foi habilita tlo. Isw 11:1. 
a entcnu. r qu., todas as l "is que for•m féitas 
.para ~melhant. •s d aspczns estão sujeitas a 
ser ·ru n•vogadns no nnno s eguinte. I tu. cru 
luzar de lto.bíllt~tr ao Governo. o !ubabillta; o 
esta inhnbilitação 6 contra. os intt' r '•sscs na.­
clonal'~c Como pt)ls podt•rt•! consider::r r scmp­
lhantc em~?nda? 

't'tr,vogn r -se o n.rtlgo quo m tmclnu apvllcn · 
tantu Dura o. :.tmortizaçào do papel-moeda, ,. 

tl.!csouro, qu•·r nos nnnus :.tnterlot· .. 
<'.'t'l'Ciclo J" annu currclllt. 

I~u '• n r.>··· 11 Hlillu dt• QLll' n:HI::l. du Que. 
se lt~m :•nre:;.cnLado póde h:tbllitar o Corpr> 
L••glsl:l.livu p"ra fazer Ulll3. eousn. LX:tctn . SP· 

ritt n••cessario t•sütrmos in furmnrlos tntlr•s os 
111:1.:; •la m:r ndra p 1r que s•• fazem e~,tu~ cou­
sns . Eu. üll .. ncltl llo theso 1ro. 11'-lll te11hc o !t·n­
ção r!c desacr dit~r o~ seus 1 ;J1pr •gndns mnl· 
to dlsthH·tos. o tllP p r C:! 111 ""no que a t•s­
cri,~~t.nra<:ilo t<nt rPgnlnrida<l , •' hzt nl. to todo 
o zdo . .M~:J. q.Jem obd 1'\':tr ,. d .. l'Dil•'•lCI:l que 
tr•m Cl!ta reparttç:io dn:; ~ ·.-.orlnci 1. 11a 

cJ,• \ r au se nao lla de tt·r rr.nhL•t::itllPDto 
dessr·~ orcamcntos nc m da ~ d• p :ws. 

Ealnu .r.;uadid 1 qu•· nwslllo; S. h.· não 
!hÍUf'\ habill tur o COrpo l.. ·p;h:l tho a l'nz. r 
um jnizo Pxncto do tk!tcit , nws I'S< on r·t~nv n­
clclo Qltr h a um ddiciL r -:1.!. A n ullrt uií.r1 Dild • 
J eix~>· ri,• dliu~.llllr á Yirta. dn auguwntu do 
t.mprc~g::uios que tll' vt: t•om ~ 1re-st· r..sJ. época 
com •1 dt• ~829. Ser:t talyrz oorauc· ·~ orõ:1 
:1::u tem Cf'rta iuflu •ucia n.gun1. ,. •J prcc·bl 1 

"ontrnb:dançar com csst• grande num ro d•• 
agraclad s nos ~·mpre.;os publico~. 

Eu dPscjnrill habilitar o C n m , < 1m !! 

mil contos . .. Nüo t•n tro nn questitn d con­
rianr,;a, qtwr>t to ClUC al~o qw ó toss•"ncial 111''3 

ta mat.•rha; lllo.. !, como a Çam:tr:o \lo.; n. ptt· 
tndo il nO.<l cnt~ou IH lia, a mo•u v r, uulto- mt< 
llol!o P SP.u:tdo 11 oóclr' l'azPr. 

VJ::nos 11 c:d!lt ·nela cl r1 < (•flr·Jt. J>ign tJU !" 

•tstt•, r ~t' f'XIstr:o, i• Ol'C"il arll) pt•fl·nrhrl-o. 
t ndo s mpr.• Pm vl:>tn a vt·c.onromla ,. a con· 
fiança. no Gnve1·no. E u rr.j('Jf o n " b 11 nrt. 1•', 
'' lUo tocl:lS as •mendn da Ca mara dos Ppu-
1 do;J, por couh •cu· QUI' !t1s t'ffi!'lldas nf<~ 

f'.iio uulru. rousn senii.n nwlo3 nranuta.no d<' 
di.zPr: - 1\':1,, t~nho C'<lnflanc:a \l:t aclmlnrJtt·a­
';iio. - l.!J f'.e a Uamura dos Srs. u.•outndtlA não 
1 Pm .. ssa Ctllll'ian~:a, o tn lhor <r a mn nlte 
f n.l-o, <' nãq cclmpromottcr o P ti?., c•(•lllo ncho 
c;u n coutpt•on H ttl' rom a sua t lllnndn. 
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Estou , Sr. l'n HJút•ntl', qu · p.·rco o lllLU 

tE"I11IJo, porqur•. pt'la lórma que vai tomatllln 
a cliscusHão, o S•·uado CJU< r adoplar :.h! ~;nwn· 

tias taes e quaf' s• Yil'l'HIH ela ('amara úo~; Sr.,, 
!])~putcldos. \ ••io ma i'! Qlh' " l::ir. :\l tnlstru da 
Fa~truda j:i. l'l tirou ol sua pro (lo.; ta pl'!a JU ' 

nc-lra por QU<' lt·lll fa!lado, f a. approvacüo que 

d<·tt u c.sas r.mcndas não e outra couEa mate 
do que uma v··rdadrira J'etirada dt• sua. pro· 
posta! O artl;:;o t; um d cn·dlto p:nu v 13o 
vcrn•> e p<1.ra a • !I ~·mbl a Q,•r:d; <' eu, C(llll•• 

não qur ro con t· o r~· ·r para o Üt'l;CI'~dito d· ne­
nhum, voto cr>11tra t'llc. 

O S1:. A1.vr-:-; 1~1!1'\l 'O (.llinistru U<l l'tt·~•1• 

da): - Al:.:;um.l cnuF:l direi ácc•rc:r d•1 que 
tli~~" o nobr · SPnadt-J'. Primelram 'nlr. •lliLc 
considPro tt supprt• .. s:" 1la am.,rtizat;âo o o 
noss1>o cmpr1 sllmoe 1'un1o qu IJra d • f~. lHJr· 
qt • (dlz <'li••), 1stlpulou·!-<• o pa~ameuto ao 
par das ;~pr.lir· es . ~; pn ·:ado~. os :37 a.nnos não 
<·StÍ\'1'!'( m t•llaB atlnrtfzad:u:;. Eu, po·lo t'ontra­
l'io, Sr. Prcsidutt•·, n:iu ubstant(' a :tlpula.­
ção deEsa. pena. sunpr1• Yl'Ín, 1110 actu d man­
dar au · n· o st- amortiz ', uma t:.ll ou qu'\l 
!alta dt • fê; porqut• Rt nhor s, nó~ Pl'•>ll11' t 
mos amortizar r<•.gulo. ·mente um por c• nto to· 

dos os annol:l. 

Por Isso é que u diSE•P qnt· não nndln 
concordar na. n•durç:io qu.. mand:t qu e 11<\<: 
: m.ortlz<'mos Pf!tt ru~.,,. nu.:;sos empr1·stlnws. 
sukilando-m(' í!nalm•ntt· ú .. x ·cução d•• tlio 
dura diEposi<:iio, sómt nt•• no apl'rlo d:rs cl!·­
cum tan<:ins. ,. app .. Ilundn para umJ. nova !ns­
tanria. na Cilm:tru dos Sr,.. D •putados no an· 
!10 seguinte. 

ão pl'n.;o. pllrém ua m. sma maneira a 
l'!.'SDC!to do resgate do p..,p. I, porque nl. s 
nã<> vejo um enutrncto nn sent!du ordlnnr:., 
da .Palavra. m:J.R um:L ll'i qm• p.1il•• !!'r po. 
nós :dtcradn. f<iru mlstl'r ronslgnar· uma po:· 
çiio de •ndas ao r••sgat•· do papPl para q11 
c!.l!• tiv•'$.S<' uma g:wnntla: foram consigna­
do. al gun Impostos, ujo prodm'lu SI' nüo 
con h ela. '1 ujp vl'.s1· qu e ssr pr oducto 1\ su­
PL·rlnr :w p r ciFo p:tr'l. um r sgatr SPm lncon­
VTnl<'lll(', pnl!l QUI' sob· aclmll. de :; por cPu to. 
q ue t•m qua.lqul'r oul 1''l Palz trr·ia kvado lo.c;•> 

'' s no tas ao p 11r, co m multa d <>vant:tgL•m: o 
'orpo J.ICgls lativo b•"' l lo nge d fal ta r ÍL fó, 

cum pro SPll d l'vl' r , b liSP E' tHl llndn p'or nlgum 
t e<mpo ou alt r an do a ld. ll: u não Vt"jo u !stn 

cotllm que não sejll. o cal ulo livre de utilhla­
' ,. publl<·a, e.obrp Qtll' dC'VI' baHt•ar a Asscm­
bl(•o. todas as s uas rl!.sp lçõc•s lrgislativn.s, 
!!alvo contrnrtos ex'!)ressns. " n Assemblé<L 
<.ll'l':ti diHHt'\>~•· qu•• SI' nilo r sgatuss•·m ma 11:1 

a: notas. podia dizer·.;•• qup faltava á fi\, pnt. 

lll!'ill11n que dlzL r (Jlll' S l não 
L' cl•·vla: mas, stu;pt·nder Ró 

· .,. · pagnm ntn pnr pouco t•·mpo, ou diminuir 
uma. quotll. qUL' foi marcada em vi!lot<~ da. utl· 
lid:•clr Publica.. niio l ód consider<•l .. so> hlta. 
d fl!. 

DlssP tamb .. ru n 'llol.Jr • SPnador que s,· 
n:in pócl c• ajuizar elo dl'flcit pelos dv unwntos 
do Th< 'Sonro. Que s não possa marC'ar com 
t••da a preelsfw, admitto; mas qu 2'C não po. 

:• a juiza r, ls~n não ( l xncto. l!}u não ~31, 

Sr. Pn sld<>u r. como "" possa marcar prerls.c •. 
nt Ht•· lll.t d firit rm ujo cal ·ulo rntra tk 
111 r "I d dP. uma t'C!' lta calculada oor E'. ti· 
mal iv:1. T.LI prt'Clsào ·ó st· poderia dar nu 
r•.1so d1• t<"r-sl inclu!d ' tudo o d riclt com bt­
lh t•·s do Thrsouro, como acnntec1· ás vezc•,. 

m I· 1gln trrru; <' st> calcula " me..'\ DI o rl<>flrH 

dt pnl~ du armo flnant~•i r o, I' depois de c·onr!l· 
prPclsam n te a c Irra da r1'Cl' I ta " ;~ c i 

f n. da drspez:.t; ta l prt>c lsão !i nbsolutaru ntu 
lmpof' ivcl. quando, como agora, Sl' ca Icul:.t " 
rlt fir.Jt unt•·s de se r•ea.llzar ttqu !las concllçôL·s 
"· por conseguinte. p~.or e.impl s 1Stlmatl1·a. ,~ 

apprnx!mação. 
O Stt. VF:norEH~o: - Como str artigo co11 

t(im r••dtiCção dt' d1•Spfzas, voto por C!lt• ron t 
multo gosto, posto Qttl' •não l'Slc ja suWrit n 

trmellte habllitado para n ro.·ame d cad· pat­
CPII<t, c algumns ·6 par çam d•· adlallh•nto . 
lll'ts cluu·n.> por l'Xamlnaclas. E' t·,,to• o caro;. 
nho SPg uro c! sah lrmn5 dns embaraços qu 
nos c r ca m. c h o. mu llo o drvt•ramos tC'r trl· 
Ihndn: ox:1lâ CJUt' no apnd r!'ll10H clell•• . 

Voto. po rl anto, pelo artigo 1" das• emen ­
das ela ('amarn c! r" 3rs. o.·pulados. Quanto ti 

emen da quP ma nda s nppr lm lr ns quanllas n lJ 
pl lcadas p<tra n amortização, voto contra. Pila, 
nilr. pnrqur nii.o des('jp multo qu o contra­
rtos ~:rojam ob e r vados !ill'rnlmcnt1, por{>m pu 
r ccl··ll11' qu r. se nfto falta á ( (o cln onlritcto 
l'll1 dt•i. ar d~ ::~ruortiz::t J', pol1:1 (]Ut· n <'Xpcr!en­
cln. stii. fPita: rl !' lxanrfo d P -'" nmortlzar ::t l'l 

apo llCI'S s ub lrãn de v: ll nr r m lu g-n r ele rll ru l ­
n ulr m ; o QU r qu r?r di7.Pr Isto? l~ ' qur os r.rr•­
dorcs n ão 1 vam a. ma l qu s u lxc d amo r-



r·•·'•Jtr:tda nao H<' d<'V<· :dt.-nr o c·"ntracto sem 
,.,,ns<·m lru e11to do a111hns as pnrt• ·~ t•onlratuJ, 

l cs; porll m como con'nlt:tr nqul u. \Olltad <' ela 
nutr; parte? !'Jâo 6 J,os;;lv •!, pnrqu e a. outr.t 
parte cnntrartante não (' \1111 individuo, ti :t 

pra~u. O•· J~ondx·,·s l' a praça do ltlo, · uã•> S•· 

pód< l)o!s cr>usull:tr rt vutntadc da outr:t par­
t ; mas, l• ndo-sc j(i t ·,nsnlludll pr•r um 111otlo 

fudirr.cto. v·-se que o cr•·dor approvnu a faltn 
<I<• amortização, po!a (]LH' . ~c l'llf' nãn appro­
,.a~»<', havia de d!mlm·lr o pr..-~n das apolirCil, 
mas, cllruo augnwntou. c•·rto '(> qnc o c·r• ·dor 
ficou utillf-!'ltn com Isto, nsslm se d •v r· pn~ 
anmir: n ubkctn p!'luclpal clr!tle rontr: cto (\ 
o juro: umn VE'Z que d" snlisf,t ao nbjpC'to prln. 
t'ipal. é quanto basta. Vejo nws-mo, por c•utro 
lado, OLH' o cr dor d t> ve ficar snt!sfclto, r e(•u­
nh€ceudo qu t> por agCira não P<Hlt>runs satis­

fttZE•r a aruc,rtiznçüo 1wm CO!Illrtthlr novo _m­
pr stimu, o ([Ut cl Pl ·ar ia o ncgor i•l no n1 esm o 
stado, pois qur, J) Cdlnclo á prnçn vara ~g<~r. 

á praça, ficaria e. lsllndo n m<'SIIHt dí viela " o 

m o.rno credor. Disto se s• ·gut• qu e u nhum 
Pr juizo r.:·sulta t10 rndm. Cl\ll' é a praça, pois 
o possuidor do· tltuiM d<'L·a do o s '1' á hora 
fJ1H' Q1H~r; mas cl esln opE!rnçtto d<· p t dir PO i' 

um lado para pagar por < ulr<• 1·esul!a .Pr­
juizo ao 'rb rsouro. sendo ubrígado n pagar 
commissôt~. (' a correr os riscos d ::te rnovl­
mo·ntu. 

A' vista di sto, voinn•i contra a Plllt' ncla. 
e voto Pt>lo art. l • das ,.m ndas qu e vi eram 
d:t outra amam . nlegrnndo-m() muito Qll•' Sl' 

vá dando algum nr!ncipio a r<·iluz!r clespt•zn~. 

T<Ju ~·ntcndo Q\1<' nóJ; ni.ín P••d emos .1mb1r do 
~ssimo •camlnl'~o 111 auo lf'\110$• marchado 
Sf'ni\o DCk\. rconomb fiscn.ll.zrtcfio elas rl'n· 
dns: N:trs sru, os 111t•ios quo nos hiitl <.lt• Rai­
va r. l'lllQUilnlo qu e ,)e. t'1111H ·stlmos s"n oH 

melo.'! do •nl rrar: ,. sr nós vamos todos O!' 

:lrtnns ncsit· t':tminbo de t•lllpreHtimos sobn• 
Pmpr.cstimos, Cl'C'cl i tos snbrr c·r<'d it os, C'ntln V<·Z 
cllrfl cult<llllns mal~:; ,, nng·amc>nlu dn. nossa di­
Ylda. oorqu a ncrn•sc~mtamos, c- flaalmcul•• 
hn v c lllr1s d l' rh E'~ul' :t ponto (!UI' não hn d t· 
bavt'1' Qll m nos C)UPlrn Pmprc ·Lar, Cllll' ~ o qn c• 
rtcon l<•c a qu ~·m l't'C;OtTe Sl'l11])1'1' nos <•mpr -
tlmrm; <J n<•ste caso o r<'sultado (> a bancnrrn­
ta . .Portanto, C'Stlmet muito clt• se t. •r clndo 

Rn. ~r. 1n; B .1 HH.\1'1,:'\ 1: S•·m !lu v ida. 
~~ 1·. J>r<•al fl ·n to. n 111tlnt:t propnslr.fto uo twbrc 
'lflo1.Hltlr (I \'<l'clud Ira 0~11 locla a s u:1. ,-xtcn­

• 1 o. U1Pio de sah·ar-nos é <'<'•HlOlllizandu nns 
<lu;pt·zus o li< a lizand'l a ubranr;a tlro 11•1 !SllS 

, ' lld'I S: lll:td, nüo co:1rordo c lll qur• •·stc. se­
jam os unl c·os nwlos d e consr,·vn r n rr.•dito, 
'llll'(f llt' n ('i'Pditu niio dcp< ndt• !;Ô <li?( o d lll'll­
•.1.- ••;; ,-ncfalm ·nl<• d · pngar uqulllo qtH se 

m·c.. no t empo rm (!Ut' r st~ protnt L lido pa­
gar. obrr a dldcht •.·xlt•rna. !'f'lll duvlch não 
õ tão m:JU dPlxar dt• u.nortlzar como na dlvltla 

inLt•rna. porqu ua .·xl rna h\ ~st(L u pena; 

nas, cumpre an Cllrpn L egis lativo t>csnr se é 
d•· bna consclt·•.lc!a. f.Lilar u~silll fl pronwssa 
ft•ita nos crt•clor s; o v eja o Scnnt'lo C'll01o 

nós vamos. 'landou-se nlncla o nnno p:~.:·;;atlu 

que s r mett . St' o sem s-trc de cançfw <·s­
t ifmiTnda. uo contra ·to: sstt •nu ii.o • ru .t 

cousa muis u i! ao Bx :lZII, pO!'(]llt', ll(]U:J.nto 

'' tivesse o Ministro do Th suuru n!io <'.:'tava 
.mjplto a cuprirhos d•• cllpitnl!stus; porém, nfio 
Jc cumpriu ifit<J, porquo ~"" prer·Í:I011 <lo di 
nlwlro; n MloJI~·l rt d:t ft'.:tz• nela mandou pnprl 
pa1·:t rts l'rovln lns pnra se trocar pur robrt•; 
mas n:i.rr S(' fez. poJ·que preclsou-St' elo diuh<'l­
ro! El lllllrChttndo-se a!lslm, qnu.l sel"a u ruml-
!Uin? Portanto, S enh .res, n omml~~àu , n 

t<·ndPU C]ll f' l'~Ut va nos v• ·rdad ll l'Oi\ prlnc!plns 

quando Pt•lllu C]ll t' st• lln~a!m', e se (]{-via, no 
t<'lllP<> proructlldo. 

Snbr n clnplicala ~'lia ó Cacll tl•· dt•mnn'l­
war. No Tht.slll.lro <:•"'lSitl<-r:l.-t:ll' tllv~·h flu­
ctuantt• toda n qunnti:1 li' ·ui qu :> nfto ll<' fi:J.;{:L 

11or fnlta clr llll' los; • amor·tiz:rt:ilo alTaz.ctn 
em Ltmrln" t•ntr<lll nn 'i'h t•souro C'<lllln dlvi(la 
tluctunntt•, pnr níi•• l:c r sido rc•m<'lt.1<in nqtwl­
lt• cll~thclrn; mas tnntl;cm (•ntrnn c·omn cllvld•t 
strangelra :1. umortizaçií11 qu•· SI' tinh:l p:t~n: 

ds aqui c·1111Jo esta q,JUntla rol rlupllriHI . ... e 

eu t!v<'sse J>r rsentrs os bnln•.tÇnl:l. u mn~'r: • 

rln. ao nobr • ~1lnlstr, n dupl!c:ntn rum 1:ds 
t'SPt' lal!zat:iln, • nií.o sei mrsmo ('lll\lll cu~• of­
l'i<'inl llt !' n•>~pundPu assim. 

Or·n, cll~:~sr o nobre :11lnl · trn que•, tl)lQtHm­

to n,:; OJ••snnrul'Íns pr.,dncln< 'B ni\u .t:Jtfr('rcon 
u•ontaouH, ~;rr:\ lmposslvt• l t<'l' r•o11tn.s o fls a­

llzut:ão 1'<.•gu lnr ; P<ll'O. mim d nctrol r ur que 
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não estejam mnntnd'lS' rts th,sow·:lrias pro­
vimciaes. an menos Poh nfto foi o espiri to da 
lei do thesouro: o. 1ei do thesnnrn jlt foi f,, I ta 
de-bnlxo dt>ste principio, Qllt! todos os Nnpr!•­
gados sahiss1-m dt> coutro. e que todr·s os t•m­
pregos até ahi fossem ündos pdn Governo, I' 
<iahi em diante por concurso ... 

O Sr:.. A. llu.\ To: - Pur concm·~o, sim; 
mas não passou que iosse no centro. 

O St:. 1\iA UQ UEJ: nr·: 11-\ r:r:Acc::.t: - Do 
contrario uiio póde E:''f, porque. se não fõr 
assim, sabem t•lles como ~~ que hão de •·s­
crever? o~ mappas vêm informes, uão t~m 

as mesma~; rubrica~. os mrsruo!; dizt>rt·s, etc., 
d<• manf•irn qu,• tudo é ni.lscnro e difficil. }<1 
de; mais, o 'l'h••souro, 2 nu•zt-s antes de clw­
gar o mez d<' Maio, já não I'Slá occupado se­
nf,o com o orr;amonto, todo o temtlo é pouco 
p:~ra informr:çf•t B continur•.!t . iio quero, pois, 
incr·~par os ofllclaes du Th~sourt.l, mas quero 
suste· ntar ~~ minh::l. proposicão, que c·;;tã con­
fessada p€·lr) nohrt> Ministro, isto é, a impos­
sibllithdt• dl! cunhec r " !'Stado du Fazt•nda 
Por conseguiute, sendo · lle t·nganarlo, dl'Y(! 
ta mbr>m enganar·. 

O Sn. ALu.,; BrtA. ·ço: - l'úd • st'l' enga­
nado f' uii.o cne.auar. 

O SI!. 1\I.!Ar!<~m:Y. uf: B.\l:ll.\l'.,NA: - Bem, 
o nobi'P Ministro d;•u t•m ct>rta parodia 20 
contos, c u~pol; r 1c:>nheceu qu.• t•ram 26 mil 
libras. Ei;' o qu,. pôde acontt C• r todos os 
dl<Uj. 

0 Sn. H. C,\YAT.CA~Tl: - Sr. Pr<•Sidt•ntc, 
Pste artigo 1" das emendas d!t Cnmm·a dos 
Srs. De-put..'l.dos desacrt>ditu o :\fini,Lerlo do 
anuo de 1338, l' desacrrdlta o Mlulsterio 
actual. DesacrPdita o Mluist~rio de 38, por­
que mostra qu , no tempo df' ttlntas necessi­
dades, qu:\ndo a Naciio linho. tantos obJe· 
ctos imp~rtuntt·s em tlUO app!lc:[tr os dinhe!· 
ros publicas, votou-se um:t Lei em que. se 
applicava os tul'smos d!nht>lros a obj ctos 
suprrfluos; c o Ministt>rio qnc em La!'s cir­
cumstancluu procl.'dPU dt·stn fórma, e que hoje 
é r'l'conb!•cldo como trntlo obrado assim, sem 
duvido. é desacreditado. •·sacr•·dlta o Minl::. 
t rio actunl, porque, se rstas d•·spezua foram 
ociosas, EPm rlu\'!da o l\lin'. tt·rlo actunl det•c 
··conomisal-<":S, não a.s ·d('Ve f,azer: e se a 
Camara T<•mpornrb não tl?m confian :1 ne~so 

Mtnister1o, c nl.to prcsum•' qtw elle seja. ca 
paz de fazer <.'I:!Ba conomia.. então mPlhor 

c. pro·:sanwnre qup ' não con­
fla ~a UP~ ·- Mlnist.,.rio, " nG ma.nclar uma 
eru;~ndt. supp~imlndo quautiafl, quo tlnhan1 

sido vot~da~ PI!t LI'! p:uu Rcrr·m ctesp nd1-
d:lll. 

Port;:nto, ainda e~tou na opin!i:io qu,. 0 

artigo 1" tende Il!..n s6 a d ... >s~crPd:tlll' <> Mt­
niHt rio <1'· ::s. como o prc entP; e, dtgo 

mais, t<·nd · tambf'm a des:~rreditar as ins­
tltuiçõt>ii !lo ·Paiz ·e u Corpt.~ Lf'gislatlvt•. ]!;., 

t(}u intiw .ment' conv"nt'ldo, Senhor .. , C[Ut; 

sem vcono1u:a ., e m íisC<tlir:;~.ção nü.o SE' t<·m 
crt•U.ito: e ~e tou: dfeitu o Mlnist' riu actual 
não í sur:cc[Jtin~l de ••coJVltnisa.r as rt>ndo.s {' 
despczas pnb!iC'ns, l'Ht!ío <'u d!go que c:om u 
M!nlsteri,) actu:.tl nú:; u'io teremos Cl'&dito, 
•·mboJ'!t f'l.l'nmo:: n.:; Lt s qtte quizcrmos: se 
o Minist ·rio n:'j,. nor~~ dcb;lllro dos princípios 
de uma \ rr::dd•~ t•couomia, clle uão con .. t:­
Nu.rú. cr .. dlto publico, " a"' Leis QU{: mostra­
r' 111 df• n11r:flanr no Mlulstcrlo s:1u :h tnt.'b 

tn!l'> Lt i· (]Uf· concorrem par:~ o d •scredito 
dt>s · 1.1•·smo MiaL;teri\J. 

Ma., nm nob!L Ht:ual.lur mobtrOti'!h~ ~n 

tllus!asm:..do ctlJl o« pr·iuc!plos dt> economia, 
c dlsst• illl' ji L·1 •. !:''orumias. Sr. PrtEi­
dent", i! notn> c! qu o nobre S!'nadol' nà.o at­
t~·nda :1 t•connmlas f!UO.ndo sr• fixam as <i<·s­
pez:~s puhllraE! Ent~•o (> que se dl:'vla da.r ao 
Governo jm:tamcnlc a u!llo QUl' 6 ncrt'sMar!r..; 
mas, u:io H' nttntdt· u. lstc-, <' d<•pol" O que 
se quer fll.ZPt' <'Cor"on:l,s! ~filo é esta a fõr­
ma. rt r C01Hlllli!1a.r <· r'li! f't' COllCtlff('r P•tr:l 

o cr,•dlto publ:(ó. 

·Mas, o nobrt• S uador n· o só acbou-!:.1: 
mui~o contentt· por •·s~a C'Ul'ai(} qu_, fiz<'mos 
(ensaio rtul" já moHrcl czo • p6df' ser int<'irrt­
mente irnproficuo), como d iss~ que era ne· 
Cf'Rsa rio hnver tae~> t•cnnnmia.~ ( ocoJ.ton:tl:t;; 
int<"ir.;:mcnte fictir:ia'fi, .e pcrmltta-se-m dl-' 
z<·r lntl'ir::tmt•nt,• antl·cconomlcas); <' dis:;u 
mais qu r;ra neceSS3l'ÍO fugirmos dos em­
prestlmn~ Bu, Sr. PN:::~Id<'nte, não vejo ou­
tro moi"> parn l'atlsfu.zt>r as n~ccasldo.des qu 
temos SP ni':o os empn·stimos. Se das cco­
nomi!ls !Htlr·s r. provir um quantltaUvo tal 
qu<> pud?s_., supprir o ff.r/wit. srm duvida 
Pl1 n·l(l fl1l(• " i ~rr: }:'~st!mos; m~. f'Oilh"t'l'n· 

do qut• l'<:m que h· r·conomts', nem que se 
rfduza n dt·spr-za o.tê a met·· de do rwccss...'l.­
rio, o rJc fídt ,;cE•app:\recrrin., como não po­

dtria PU rrcol'rPr :1.0 emprestimo? 



Scsstio de 10 de Oulubro 3t 

di!Vld . .l.. H'lh 

uma 
}J);t f~· 

aggra\':ll' multo mt no:J •'-'I~;J.S contrl· 
bui~:ií<>S ({U('. us lwJsos 'lndourns t~!lll d • 1):~­
gar, do qu ,, o ~~ ·lo <O 1 IIUt· nú.; prttt·ntiP 
mos nr,tnrl!· t:•~s \'llllJl'"!Jtlmos. 

. ão s.;· quer c·mpn'~ lmus, fogc-st• dellt·s: 
<>u tamblm üt S' jaria f~l da t•mpr,·stlmos: 
t•u l>slimo multr qn • . chmos for(:ado "' 
Iancur mão dC' t cs mdo~. ma , :.10 que ~ 

que se n·co r rt' ~ A rll'scou ar l..tra.; IW Th .. -
som·o! Ob:~rvc 1; • o d(dto Qut· fa:: o r.lt-< 

cont.o dt' ta s I tr:uo 11.1 pt':lr.al .Tfl não fallo 
no desconto rh' 1~ t• l::l por et·nto <:<\mo u 

The.louro tcm dr JOOilt do; m·~il. ~upponba· 

mos que se d. scont'l. :• 10 ou a ll por e n ''· 
porventm ••. qu:t:l(io ,, Cc ·r nn do l'aiz P:t"a 
fugir das throri!lfl dos t•mprc•stimo:::, t•r..tm na 
tlworia. das I tra:; a longos pr. zos, não é lstn 
~xcluir os capltn!'s =~ nm pT'f'ço mais .• sn::t.· 
YCl do qu•· ·• t:l? Em r•t'e cons!blt• o cnmn;(•:-­
c!o, r.rn qn .. 'onsist a grantlr- clrcular;~to t! 

producç'í.o r <J~ c:~plta1•.? E', sru uu\'id:1. no 
:\Vanco de :<.tndes cuplt. t'. ~~ dlfft reute.1 ln­
rlu &trias, u .: r ndt:!l a prazos, tl"., em flm 
nas np<.rac•lf :-; nu1· uilu do comnwrcio, c não 
do C: ovc•rn"l: mas . Si· o 'iovl"rn Qttlzi!r •'J: · 

clu!r dos partintlar s 1 ~Sf.l melo~ rle inrlu s­
trin e os tom:t par si. o qu~ acon t.-c .. rfL? 
Não ~;erá isto diminuir a Nodtlr~üo ? ll • 
vnmos s.sJ:m lrop~ t:.ll r:ontrl!Juir;üo uh.J 
mais fort <lo qu. :lClllf~lla qu,• pndPI'i:J. prc. 
vir dou < mprest mos';' Ydn -sr> o;.; t:rros lla-1 
nossa~> !}inli' •r: q\: ndo • uppomo.s f,.:o:,.r 
bem ao nc.:so "·dz, c 11.\'an o -1h nm punlt:\1. 
Quanto não <IiL'1inulrfin t• . nch.o qun.1do " 
Gove1·no s n.pn ~c nt:.r cr mo tUlico <lt·;:cnnt:.· 
dor d lC'LraB nn pró.lc:a ! 

En já. ni:'10 qtt-l'll f1llar , r. Presldrnt r . 
•m OUt"U eEp~cuJação QU • re t\•m UOnliDClllf• 

lmagin<>do, qn•· SP uc:l'a Y:tntnjo.:::t l' t~r.·· 
nom ica. qu • I' a l'Dll!'tsll.rJ d p; pc>l-moeQtl. 
N!io s • qu·•i' rmpr<•stln~o.. quf'l'·!W nu l'mis:­
são d•• Iclr. s, ou <·mlssãr> de pa •1-moerta! 
M a.s. vnmn., :'t pratlcn :t mlssi:io do papel­
moeda: o l] ll<' annur:ciou o nobn· Ministro 
do T hPsouro? Di~sr> qu,• o Prt'8'idE'nl<' d 
Plaut , qn:tnd11 qur:-, ml: (I o p·tp +mo ·d~ · 
V<>ja.-s<:>, pois, como s~ faz E'1'13a op,•radlo! O 
que bci dt• 1•u PSP<'l'IU t'- rn os nossos vi n­
dou ros com s··mC'Lhrrnt•' modo 'd" Pdm n ls 
tra r a. Fazt•nda Publica'? Corno S<' I>ódc ar~u-

menl'l contra (mlH't•stJm .. ~. dP M· 

:n·•lb,.llll' OJJ(rl! ," , (~ i ·t 1iu ljUl' il 

1 i' q1a nru Rubstltulr? 
l:-ir. l'n•sill.(.n t', t 11 nl ~u t nt~ o t m. 

prüJtltnn cumu uma. op~n[,,n • ct~Vrll'ltOO' 
s'tn JlOI' um r~•udn !I() que ~~· pr: tlca (!ffi to· 
dos OS Palz~:: , c: 1'ecord::;ndo·m • ll\ES!l)O elo 
Qti•• <·ntre Jt6s St' t Dr:Hicnclo; llÕ3 em clr­
cum.;t, nela muilo m.a.is f<'liz.t·.'l !lo un :1. 

actu:tl, que rtlO~rernns'? At s mpr sU mos; 
r16s multas n-:- ., to1 l:llll"S L·mprc~ta.dn a. 50; 
~ntrc :1nto, o.: uo>~o~ fuur!o.:; lwj,, l'Slào •tcl· 

:1.:.u d • 70: • UIÍS (Uglnt!J~ u•· l'lll)ll'f!Stl!llOS! 

~cnhor~;s, i'Dl 183~. Ol! funtlo~ U'lta\·am 

a :;o, f! t:U ('l>llifl .:l/lirdstl'<) U:l {r' Z l'Ua U~ C'll" 

tão, pn•reri rl'torr.·r :.t.''J mpr sl.nw tlo flUe 
o. OJ)I•raçjes scmdhatltf'fl. O Qll~' •· qu~ tem 
fl'lto essa. mcstr· -n.:i <' rnla.. dP fl:.l! .1 '. ~ (r·­
Ciro·t .t• á Tn;;lat rra). s "lnnde.; tlt'c~rslda­
tlt~s tl.· Ingl:ttn~:•. como tt!.m :;l(l <i RUPTrrldas': 
E' vorrentura f1z nu" ta .; r lt rur;· ·. ? fl,• 
C( rto qu não. O qn,• nrout cPr, c·om a. cmls· 
silo ur · pollc<'s? Eu suppo: ho m ·smo ou 
u6s ton mos • rr pru;:!ado a ~O; a :~0 uu . 
roi'Si', cu preferir!. o ompr··~tlmo n. • llSL' •·:t· 
du,; vo das !co trr s nn pr.1ça. 

Com a , mh.ll etc :;pollc s ,, I]U" lt\rtll· 

t.ecerin? Aconl<•rerl~. qu, a lJ lrlu nn r:Jt 
r·nla•;üo umn m t··~a d • c:-pl!llt~ que :~ lodo 
n tr·mpo <:onvldarla. à t•Hlos O"' !':tpitallsln~ 

rlo munrlo l1 vir 111 t lllpl't "!U' SC ll ;i funrloll 
supponltumo!-1 CJI!" se l mltliam n•pollrt" Lll 

i>O; não s1• parnl. ,,c.vam ns nlnr;i"~<·s elo mct 
~nuo; o~ desconlo1 c as Jdras Pllllltld113 po 
particular< s não Pram t1 ·svlad?.S por "~il:l. 

oppr•ar;ão; n f~ publica cr::> rr·sp elt.tdu, <' arr 
m ! 1110 tt•mpo o;; cnp:tnli~tn · c nruJ:WU'I, r<" 
~ou hN t'lHlo n l ralt n<k do O v rno llrnzlldr •, , 
rN•or't1t•c!'rtilo <'81 bllftl; • rns ~;ua~ instllul­
cõt•q, v!n h n.m tri'Zil' Pl'll~ 1', plt: t'~ fl!1T:W ('0111· 

p.rrtl' l'!n !'~S!l!! apnl'r"S I ('0, t• lncl. ;t vn \l O.· 
r;rm qUI.' bou vef!~ no h c m t•n t r•• a r.poll('r­
r.·~r l>ltb do Tb.eson"o, t• a mf'sma dPpoil d ' 
VNldld~ nos cuplt:t.I:stas •· rin • rn bC'm•fldo 
do Pai ; o The3ol' o podln JH.: rrl r, mas s~­

ri:~ ó rm b.~ncfici.> dos u:~('[o 1:1. •s 1!0 Pai-:. 

ll:n, pois, Sr. PNsid nte, r t<•u Intima.· 
men•·· cr.nvrnrid.. qur a11 t· ne nd·•s 'la Cn· 
ma ~ los Ut.put!ltlO'!I n:io S.J.O oult'a cou~•· ~t'" 

oito uma dc.clnr c;ilo fr:...nrn dt• Qttt• uqul'l :a 
amaro. n ito t em rnn rl11 nc;n no Oov.·rnn. 0 8 

Dl\•ios ll'U o Sen·~do tt', d chnmllr o 'IJll t -
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!Jbrio entre os Pod•·n·s Pollllcoi'l con.;'st<·n• 
<'111 < mittJr a ~ua opinHio francament , c l'll1 

~ppPllar rll' novo para <Jque!l(l. Camara. 
Nunca nl'guol •• t ;...1st ncia do d<'flcit, <' 

1 xal(t Qtt<' sda só cstl; mas, o qut· digo (> Q<W 
Pil e ni1o •·:;tá. tl<'niO!l!ltrudn; -não (• P"ln:; do­
<·urucnlllcl {)Uf' u Mlnist c· rio dá qu • ·u conh •çn 
, ,;so c!l'ficit. 'J~>.ist<· " drflcit d• · 9 mll <·ontos, 

o Go\"t•rnn d<'V<' S"l' ],·lbilitado a baV<'I' CSS<' 
dinb iro: H-o <I Rn1ado assim < ntcnd ... r. dl'vC 
mnnda a sna ( Jll(•lld:~ :'t Camara dos DC'JlU­
tado:;, <' a C:amara llll a approvará, dando ex­
pli :a(;õrs ~obrP Rua~ <•m<ondus, ou a n•j,•ilurá, 
1HJ hnv<rá uma. l'usão. 

Eu não rl'conhtço que sr>ja prc:rogntl\:\ 
<•.·clusiva tio !'lrilnr tios ,Ministros chamar pa 
m ~Iini..;tros a rgwm llw par<'CC, S~·m qu" M­

srs Ministros •·stejam Plll contacio <'harmonia 
com as duas amaras; aliás < u digo QlW os 
consclhdros dfl Casa promovem uma conspi­
ração contra as instituiçÕ<'!O. 

O d!n>~to qnr l1'l•l rnda uma das Camar:ts 
dr n<'gar ou assentir ás pr'()postns do Podu 
IDx,ecutivo não Ih s pódr ser coarctado: é so­
b: r. •.1 • Na maiorlddae do Monarcba, ka a dis­
solução da CamaTa do> lJl·putados; m:1s, qu::m­

clo n::t. Jll C1lOrirlaclt· uma das rí•stricções t••m 
~itln não podc,y· csla Camara ~r r dissolv!ttn, 
•·ntão e-ili:i coJ'po torna-s multo mais pod -
rngo; f' paru qu<' haj1 harmonia <'DÜ'<' os po­
dCI'PS politlco!!. cumprt• que os cons<'lbNrns 
da. nrô:t f'Sl jnm Pm harmonia om os d ssn 

amara; mas proclamar como um dil·eito •·-~­

r•ln'ivo elo 1'1< itm· dn..; .Yiinlstros chamar pu­
ra o . 1inist<•rin CJUC'Ill hem lbt> parccf', com o 
dr·&prr zo ele ttllla das ('nmara:~, é sem duvi<lu 
n.a;gruvar ma.i::; essa c'>•sharmonia. 

Eu, Sr. PJ~·sidenlC'. wjn o rcsultdo dJ!lto, 
vejo qm~ as em 10das J.a uruara dos D<•putados 
uão tendem \Senão a m•gar no Govern<l a con­
fianca da Garoara, e sinto qu<· <'lia não cllsS~'b­

s francament<· - Reconb C'mos o deflctt; 
mus ncgnmos con "ia•nça at) Gnvt>rno. 

l<Jtl, porém. prnpw um melo conciliutorl(), 
que e1·a rt·corl'<'l' ao ciin•ito que t. m o l::il'na.­
do de mandar uma m<•nda á Cam:~,tm c•p!> 
Deputados; s -I:'Ssa Camara approvasse <:. 

menda do Emado, •sl:1va o Governo com 
nwios d satisfnzf'r a~ n l.'ce~Ss idad"S public:ts; 
;; . a não approvnsse, S<' nlí.o ndm!ttlssec mrs·· 

GoveJ"Ino não linha a con t'lauça duqut lia ca 
mar a. 

h:u estou intilnamt•ntc cnnv.<ncitlo que. se­
'> Govcrnt> actual elo Paiz não tt•m ~L SUlt dllõ­
posição uma quunl.ia ele 9 mil contos, pouco 
mais nu menos. as n ct.>ssi<Jadcs publicar; niM 
s •rão satlsr,•itas, os capilalislns cnntlnuarão 
a desconfiar do Govl·rtno, <'SSa dt•sconflunça. 
arruinará o nosso cr ·dito. augmcnturá a.s nos­
sas d sp ·~us, e forc;ará mt>smo a adruin lstra­
r;fu> u ntrar em op1 raçõrs qtw, lnng de sa-. 

tisfazercm as llL'CI'SS idad es prt•sentl'!:l, aggt·a­
va ll-11 'a;;, " ainda cmnprom{'ttem o futuro. 

Mas, talvez se diga, como cu ouvi cliZ<' ·, 

quo o JII!ulsterin p ediu 6 mil l'm pupt•l-rno!'­
<llt! !i}u IJJão vejo que a proposição da Camaru. 

dus D<'Putaclos ci<'SSP um r cnl no Gov ruo; nao 
n autorizou pnra < mpr sUmos, nE'Io Í<'Z Im ­
postos; disse QU I' miltisse papehm<J<>da: é 
v ràadt· qut• (>l]a acc;·, scPntou qu e, qu :mdo a;, 

apolic,•s estiver n1 a. oO. poderá o Governo con _ 
trahir o emp r c,stimo: mas. ha uma ll'i qu• 

or(l\•n"u Qll<' nrnhum mpn•st!mo fosse on­
Ll·ahlc!n Sc>tll que PC d •• tt·rminass l' a r Pndn. para 
o amorUzar. 

Eu r,lãt> quero r • sponckr a Ulllll {JXpllc:t.­
ç;fto (<· t•ra, aqui o lugar prnprin) dada outr'ora 
n,'"!lta Casa pelo llnbrL' ::'11 inistro dn Fazl'nda., 
porqU< u não quero que applique os princl ·· 
pios que trnho emitticlo ti sua poslt;ão actual; 
todavia ~>U S('IDPl'<' Jlw J,•mbrar i qu-e um MI­
nistro não póde !aliar no Casa. com a mesma 
rrucllidade com <tne falla um membro qu:1lqur1· 
d lla; d •ixo, portsm, ficar o quivocn das in 

t(•JligPncins qu<· S<' pndinm dar 4 xpllca~ão 

do nobrE' Ml•nlstro, <· drlxo que Jst<> l't>Ca ia 
sobre mim, sem o qubr<•r r ecambiar ta.lvrz ao 
nobr Ministro. 

Dlsst> .. Sc· até, Srn.1or,•s, para a'polar ta.<·s 
rrrHnd:~s qu, anwrtizaçilo du,; nut.as uã.o 
um rnntrarto, e que, falltu1tlo-se a ••ssa n.mor­
tlzac;ão, nã se t'alt•t a contracto algum. ~u 
per;o no 

opi•niào, 
qual S<' 

nobre Scna,1or {)Ur· aprt>Sl•ntou est•L 

que vá consultar a lt•l m virtude da 
mitlir·am rslns notas. € qu m diga 

S<' t•ssa I<!, faz udo-as r('ceber nos contriLcl<lS 
particular s. nàn gn.ruutlu qut· ta•·s notas S<·­

rlnm amortlzad1~s pnr tacs P taes 1' tHla.s; S•' 
sa prom rssa não (• um vPrdad Jr,, conlracto, 

,, S<' a falla dt•lla n~,o 6 umn, falta. àt• !é pu-' 

mo a fusão, ntã.o estava à 'monstrado que o I bllca. 
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Pon·,·nttJra l1/0I.:i tL mos •1 dt•r,·s pwra 
cr ar valores? . ·o;; lemo,.; podPfl'S para lm· mus os nobrE' 
JlÔr a soch·dnd·· rtnr uma lira d<.> papt•l k· tros acham qu,• niio . 
.uh o valor dt• tantn.s libras i.lo ouro? Nlis 
uüo podt·mo:>, SNlâo P<ll' um conl rnclo, diz r 
(lU" c·~SI' pHpt•l rtut· mlttlmos ~;eja r ·cPbldo 
l' quP hypotht•ca mo!:! ta s ,. tut·s I' •ndas p· ra 
sua nmoTiliaa .àu; (]Uandu ugont dlzrmos 
QUI' isto nito f' i um conlmcto, ,. que ssa 
hyp thcm pód • s,.r distrahida. nó· nilo fa l· 
l:tmos ao ('ontraclo ,. á publica? Sr. Presi· 
dt>nt<•, tu o que v jo o progr sso elo pnp 1 
mo< do. nos 1 aizo·s todos Pm qu•· essa dispo· 
Riç5.n s ~·slabelcce; parcct•·nw 11111' só a h.us· 
~;la qne tiron n pup·cl·ll10I'dn dtl circulação; 
t.odos os runls Qll<' o tl"m i'S abPh•cido têm 
<'ttminhado parn. a bancarrotn. 

eu vou f.tll:tl' 1m dous obj<'cto 
tocou o nobre :vflnistro, ,. (]U' cons:dt>ron 
como uma d··~peza dP absoluta 1H'C<' sidatli·; 
quero fallar llll-\1 quantias que lle aprcs nltt 
<'lllUO divida, act>r a da reslltuiçi\.o r1 dPpo· 
sito do Cougo SO<'O. t• a l'rca dL' uma~; prc· 
L··nçüe. da Bahia. S!'nhorts, sla qu stüo ne· 
CPRsariantenl•· h:1 d S<'r Vt•ll i lad :t na C;tsn, 
S<' é que não se prE'trndt· que •· li a. J)HSS<' assim 
<11· salto dentro dt•atC' crPdilo. Quando um 
Ministro em uma ocr:1sl~o d·.·stns. mlltc· 
sua opinião dizendo qu!' c sa quanlia ó li· 
qui da, que (> nt•ce~sa rio pagar, t:nn·ce qu 
quando se lhe d o crPd ito, dt'\'<' faz r cffe­
clivo o pagaiDI'Dlo. Ntt quantia m qur cu 
acrPdilo o rOVI'rno, C riam ente nfln poSSO 
romp•r b nd ,. tal r stituiçãu , lli'ffi posso pvT· 
mlltlr que o 'nv fino diga, na ca ião de 
[azer t conomlns, qu !'sta re tlluiçfio 1 lt•gu l; 
ou digo isto pdos papeis (!Ui' tenho vi sto im­
PI'NJSOS. 

A .on1panhi:l do ongo Soco, por um 
contracto, obrigou-se a tl'l' LOO contos u 
r~ll:l " m d p s ilo. como nnn a dos dir !tos 
(]ue tin a d e pagar unnualmPnlt• : u suppo· 
11ho que • islrl; <' SI' <··stou t•nganado desc•jo 
qtw se m onl sL:t J, ,go . Ora, ~ v erdad l:' qU<' 
htL, não uma Lt>l mus uma ord m do GOVi•r· 
no, qu e mandou U'1•stltuir a algumns ompo.­
nhla o s u depos ito, qu e rnm a garantia 
dos dir itos qu1· ckviam pag:~ r . Na mlnhn 
opinião <'SSe ti ereto ou onlem é abusivo, c 
<> 1P oder exc u ti v o t •m todo o tll r I to d n 
obr lgttr a ta"s mupnnhlas a •ntru l' t•m outro. 
·vt•z c m t•Sst't> dt·posl Los, na Cõrmn d s u 

Hl'f!licta SI' qu•·, qunntlo I'SSllf'l <'ODI!la • 
uhlPs s•• rormnram pnra ~;r o·SLtl.lt'h•t'<'l'<'lll llll 
l'aiz, unm das uudiç&•s l'ol qu adlant.tri<~m 

uo 'l'h ·ouro u mo. qnan tia. o mo finnrn dO 
St'll POlllrn.c·tu: o Gov •ruo dt> C'Prl:t .~pu 1, ou 
po1·qu,· abu8ou, ou porque !lliPPÕl qut• .· · pu 
clPs.' toh·rar rtu e~so tkpn~llo l'CI't•rt 'A · :'1 
mão ;dos po~ uldnres., Ji •rmlttio r•·stltnl 
r;[tO; ll11lH !.ao llt1o inhlb <105 HI'US UC'CI'!ll'O· 

ri·:> " podi·r rhamar a si PS~ 'd depoõlt a. " 
mn:t" m ll•~<J dá dlrl'lto (Jll<' un1 outra com· 
p~nllia poss:t n•elumar com divido. 110 tUo· 
·1·1·no o tirar l111' depositos do Th •souro. 

Eu niio duvido, Sr. Pr ·sld nl , das bnas 
i I !'llÇC·. s do Governo; mns. i'lltão, rau .. o 
Mlnlstcrio fra nea tnPtlte, t• n· o !'<' çnmpro· 
m..ttu como ( u n vl'jn comprom ttldo, por 
tunu. man{·iJ·a. tal, que ,.u ,,J:go qu•· 1 H dlnhei· 
ros C!UP cll1 Jll'dt• sfw tuh···z upp licatlo<J u 
df:sp za uuicnm~ntt• inut,•ls e inco nvPnit'll· 
L e~. 

' O 'overno do Paiz <i!Stll'S I' CJUP, p r:t 

nns:ms tm nsucç· 11 d~· crt•tllto, Plldt•ria. ·'r 
mnlt1' ulll t\ Cotupauhla tio C'uug 8õco; q h' 

!'0111 t•SSfL 'Ol lPUI1h lA podlll-1!1' rnzt•r ('01\VI n 
õ s multo mui. vantnjo!:la!l, 1 QU•· por Isso 

Hl'rht couv •tll-.·n Lc fazl'r·s •·llw sti' favor, l'n· 
tuo, {L vista dcsms conv,·nçÕ•·l:\ pDdt•r·.('·hla 
Lo mar u lll•t drilbt>r:tçfío. ... a .\~sembl(•n. C i'" 
ra l, por graça, ~· só por gn o<.; a, on<•t•dcrla o 
lcvnntamonto du dt•poslto; mns, 11eru qut• S<' 
lPv m ao onhrciml'nto dn Sl mbl a rrnl 
ta unsltlernç •s no mom1•n lo t•ru C!Ut' os 
no~sos meios siin tllo PSC'aH!IOK, dizer n Oo­
v.·rno quç lst<~ (I umn <llvltln, QUI' tl Vi' SI' !' 
acr(•ditar parn. oS<':.! pn~-tanwnt , vil n·Lo 
r·; ~o uh c n Isso, não sü •c rt ltm•·ut ta s 

ou as qut• m faz •ru pr sumir qu · o <h')'H·il 
sobe a !l mil on tos. 

IgutH s considl•r çõ s n st11 PU t •nlw ac: 
n.pres~ntar ace r a tJ.;s e l>agul111'n tos da n · 
hl!L: sem duvida a Asso•mblc!tt ' 1•ra l mandou 
qu b liqu ltl d'ln rt c utnH om ssef:l ju­
dlvlduos; m, s, j foi apro•!wntnda :\ ss•• m· 
hl •:1. G ral <•s ta l iquldn~iil>? 

O Sn. A. BnAN o: - C'01 ~ pn•riso; '' 
Assem bl a Q(•J'Il l n ãn dl't rrui Jlon quP " llw 
I~Pl' SE>tltaSSI l lquld '~>. 

0 ·Sit. I I. 'A Y Lr \ 'I r i : - !'u t•BtiVI' 11 
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~-·nado e ialll'i a. t·StL· respeito; 
sembléa Gt1'<11 tf v c int ·n tio de dispensar-se 
d<'S::oa. 1isca!i>;uçüo. Sr. Pre~hlentP, qu~ 5<' p:t­
gue a aqu .. r1,·~ C'ldadáos que foram s~ crlfi· 
cuia=: n Fi CU:J Ur ll!l, f}UC f::..;t•.ram .3''1'7'i<;0-3 ~ 

ortl•Jm JJU Hca, 11i:•• ila CO'US<t ~ úi jv:;t ; 
:ll!lS, IJlP t' , lJon •nt uespetas rJU' prtlCiS3nl 
~~r ~ ,;·signat:: s, ,. 1 n::o cho i to uito eco­
nom.e•> r.<·m d • justi('; . 

t:·,:;\. v7.: - .L·~ > .,on.t, .s f.ura..~n 

dJdas p·runt• ,ai~e-. 

i) t:.:t. 1-.mr .. \:,ll,\ '.W.V.L\ 'I'I:- Q:-11! 

ju1ze;;! ExHntaram·s to•l"3 os rec;mms CJU 
a L .. i p;·rmitt '? :::-·:..1 qn~: • u V•·.Ja C'<• mo iol 
I:qu\clatb .;~a (j 1:.mtln, nt'Lo a pod<'ri~t. r 
dit:1.l". Pdr,antu, não são r•s:;!'s titulr s 
v!'~ifham o ll•[:.dt uo Thesurv: "St"s t 1 ~t· 

lo.:; mer' ~ m .,!-'!' ,, 1 rl_gu:1 3 ant~ · 

ne o .Uns 
zas publ!c; -, 'J r :ü~uma · qu~ ~i ) ln ·n~t·u­
da;; pt>lll Gu1·~rn l, c! vePJOi • !}f'r:n qn 
qu:.ntias iJlh' l'otanw., não hão u • ~cr :-tppll· 
cuda::; IMra o < th' dev<·m ., l-o; nó.; e~eremos 

Y<-r que os rindp!o· ti~ economia u;io e.:d.:!­
tem ; e 1láo t·: istlm1o e~3 ·s principio.:;, nio 

huYt'!'á eL"edJto JlUbllco. 

:.Ia.::, qurH·~·Ju,·r (\l! st'jam a.> opiniõt·s d 
um ,,ut.ro .\llnistro n. l't>~pdto Üo' des-•jn;;1 de 
••c.o!l •::.n1!l~. u di•·o qne é ma·s ~cn::tomico 

hab:Jn •.• :- o G Y<>rno m a quantL pedida 
do qU<" (•(): reta r: ~ o <.;o t•r:Jo í&r 11. bllit:\­
do na. rru· nUa p ld •• e n.:io ~ ·guir a. vu•'cl::l 
das econr.1lJi:• ·, fle~t .•xpnsto, como é todo o 
Gov<'rno, 1\,; N~llomr:J.3 da irupr· ns.t: , rnbor;l 

P não l'SLPj<~ P.n t!'mpo d • S<'ssão, •• lm· 
pr-;.>niJ:t p'ot!N(t ,Jen.nnciar os •n.bm;o.s, ,. ha­
verá t'lmb.·m o ron t>lho J)rivado (p~rmitta­

Pf'-ID<' usar hnj,· <l••sta );pr;>asão) o cons'>­
Jho priVtltlo d 1 Corô?. t•m minor!t.laiie, •) qu 
lhe pou·•r.t neg:u· a sua ronf:an~'a. 

t: ~1.\ \C.Z: - n m é o con;; lho priva.(] o? 
0 ·1:. H. C • .t•A;:<;1<: - Eu nüo fn.llo 

"m ronsPihns s. crt?i<•~. ~··nho!X!:l; o conse­
lho ''~H·nd •n cn::t ,í te no.o .li:listros cl • E,­
tado; ma', " .• citnr dos :\Hnh.tros não S<! 

póde in eiram~utl· t·ntl'l"':ar a e!h!s; tem tam­
bem nutras 1'••1:-toõcs ; istr1 é mesmo dn. (h••o­
ria dos Governo:; n., prCSl'nt.aU?os. ~~- 1 con­
fundam con::;t>lho St'CT'<~ to com consdho -pri­
vado: n con.M:-Ilw ostt•n lvo são os lL:Jistros 

l ·'!'l\• a dt. Vt•m estar <'Ul rehção r• contacto 
o t'OóBPlho privado. O RP;!;t>ntr· L:lmbem 

I• 'H um 1·o,o, quando nA eumaras e tão re­
l "<],,::;; dlt· tem a tribnnn. (J\1(' ]Jódc mn.ni­
:, •, 1 l' oa ·.·rrns d:1 udmlnlstrM;rto, c; orlen-
1.<.1·" m~ t•::colh'l dos Mi.~i;;t os; ~1a:::, quando 

CaD.l:l!', 3 •·sti o • neerradas h a i! e e li~> ser 
ohtam nt · sujei o o cnnselll os! •nsivo? 

:,•J: ··is :-wui uma ?;rantie• qut>s-
' • •'11 ma ••.-pl.~.uei mal;; cl rum• nt-e. 

Snpponhal!los qu ~ s <.;am .. ras tinb,tm 
J.' nditad > o Governo tm unu quantia que 
,. ju!g .. va. DPC·!::o~ari:t par;t as u e<•ssldadcs 

JlUbiicuz, e q·ue o 'i\1ini:;terio .. m lugar de ap­
p1it:u· ~i'lta CJ t'lntia ás >l••cessidadt·H publicas, 
.lir.;:;inavu f">:><'!'! dinheiros; quo , R-''J:\'t>Dl via 

onll,.cht i so : não estará ••11" httbllltaclo 
o ~.[ini.;terio? 

O S;:. 11. C.\ • \I.I \N '!'J : - 'ois <'ntão, ~s­

t3.nl ,.:; no ca.:..;o: Pll•• ~ qt:·· tlemitt ·, ,. como? 
r .. •'" Rr_gentc e com n li•'U conselho privado. 
~· !11, es.~ • c"nselllo ;JI<v. rlo é qnc o habilita, 
ll.tO só no conhecinH•ntn do ;,~r.JC(·dirnento dos 
:llinistt·o~. runs n.té 11'1 subst ilulcão do Minis­
tt·riu, porque t"11e nli.•J d'-•ve nunca ficar expos­
to aos manejos ün.s J'acçÕ<!S. 

'I'alve.z qu<:' eu não s<>j.~ b"m entendido, 
~ parP•:a a alguem flUe tenho algumas !n­
tc;Jç(;<:s !I ::til prop•1;;iç-es 'JU•· .-mltto; mas náo 
11 •• importo com isso; uJuiZII'm como quize­
Hl-'1: o que eu digo ~ QIH', ,endo o G1>ve1·no 
llubilllltdo co:n os meios pn: ·isns p;:u·a as 
n c•J_i<!;tch:; public .. s, então eu digo que o ­
I,,~· Jt•• n:l.u será. tambem hJ.IJi1itado a achar 
oon~ ,,linistros; então nó3 aggravamos mui­

as n·. ·ccssidatles publlcos, e provemos 
ru n\ :lis 'rm!)rw ·t1r;,~>s a J-Ldmijn l'a'tra-

O P.n. Pm-:snhTI: - D•·Yu ob?<!rvar qUi' 

o CJI • ~stlt •'lll di.> .u são ií o arUgo da pro­
postll, ,. p<·co uo nob1·e .' •nador que se ciuj1.1. 
u isso. 

() SI:. H. WAL<'~\. '11 (dl'pois d,\ alguma 
p u::.n . : - Confes3o qu • ID" vo,t sentar para 
não r<'SP•mder a Y. I<~x., Jnra nf.o argumen­
tar contra a cnd,:Ira, porqu- · nã.o sei o que 

diria. 

Julga·:>•·· a mut du sufflcientem n­
discutida: approva·se o artigo 1• 
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d<l.íl • rn .utlas ll<l outr;~ C'an · ra, 
passando .1 ••mcJtd 1 d 
de h';a~·ntla. 

~ntra em dlscu a•J •J t••gu!nte: 

.tlr/iyo 2• das ··mentias c!a oull'<l Ccl1JUlra 

"O Governo 6 autorisado pnra despL•n­
dcr, no con nte nnno ílnar c Ira. a IJUIIntla. 
de 6.5S2: 730U73, al~m d ~ u spcza r;xadn. 
para o mrsmo anno, na. L• 1 J • 20 de Ontu· 
uro de 1838." 

l!lmcttàa àa ('o,nmissc!o ele J.'czC'Ildtl 

"Augmenlt:·se n sommn do cr dito com 
620: úG0$000." 

O SR. M \ltQUl.Z m; lh:.t:An .·.o~.: - • 'lo 
em lugar ~~ t'men!la d. commis!úo do Sena· 

do, por(lU<l ~sse n:;m nto rr 
p.'\Rsar a suppr são qn n 

no caso de 
orumisiião ofíc-

n•ccu uo 1• artigo; um:~. , z q 1 o Senado 
não approvon ·s::~a suppresr::v1, CHtá prl'jutll· 
cada a emnda. 

Jult,'1l·!:-. a mnt-•rla tllscuLida, np· 
provn.·$e o artigo 2", c<>nsltlerando-eo 
prcjudicaua a •·melJd ua Commtsão 
do Fuz• ntla. 

Sq;ut·se a dlscu ,;t,> do s('guintt>: 

"Este cr dito será dirigido pelos ~lnis· 
L~.; rios n:l. fürma pr scripto. ua to.b••lla- B­
ann••xa a esta !.!'1, ,. em cadn um dt>lles ex­
clu !vamentt:. apJ>lkttdtl Jl'll'lt og ramos d 
B\·rv!ço menriouados na mesma tabl'!ln, não 
I>odeJ1do t 'r qualqnf:r outro d stino. '' 

O Su. MAitQtm7. nE ll.\J,nA •E. ·A: - Estan­
do approvadns os dou!> prlmeh'O' urtigas, 
ltuponslvc I m<' pa.T c, IJUc M d•·ix·· de n.p· 
provar stc, porque est • fuz applicnção da 
quantia qutl sV votada; mas, •·u t·spero que 
o Senado tom" algum medidJ. sobr estas 
U\Hts tab..lllas, porque t•stn '~'P ·lficaçi1o que 
acabarnos de ouvir h• r não (J f .!ta pela Lei : 
ella refere-se & unm tab~?lla qUI' niio <'Stâ 
nssign utla. A omm!ssiin j !\ pondcr Oll !sto ~< 

resp ~ito do 1° a.rtlg ·, c vai passa.ndo coroa 
nós vemos, S{"m a~ prov ldf'nclar s l o. falta. 
O artlgo m diseuss< o r c! rc-se â t nb >lla-

111 ulgo qnt' 
., co to ·em coh rt.ts 

n d, p lo l'r' sld nt ~· dt.crctorlo C:a Cn· 
m. ru, I>• r•·co quo· estes documento. d •vrm 
,cr te ct n t{•, denm ser conslucrnclos au· 
Lh ntlcos, lll rr uc n asslgn, t tras qUL' vl!m 
no offlclo ;,ulh(ntlcam os docum •tlto<> que 
1· m nnn xo•. 

Julga-s a 
,. discutida, 

; t~rla. S\lffl l•nlL•llJen~ 
appro · ·se o artigo 

-~ tal;<'ll.~ rcspc· bem como 
<li • - D. 

Entl\t em di.Bcussáo o Bt 1lnte: 

··p r. Sl!Pl>J ir 1> (lCJ• I ,J 6.11~:730$173, 

no co1 r•e h• nnno finnn iro, t:ca o GoVL·rno 
autor!sarlo a cmlttir u<~tas 1\ Jll'O JlOr~iw CJU•• 
a~ ll\'C'<.' s!dalleil tio Thesonr•• •> t'. il.)lrcm, e 
b,.m ns lm n cuutr:1hir um nlpr •atlmo com 
o cofr • dt• or)lhiíns, no i\Iunlclpio dn Côrl1·, " 
com (!liiLPBqll~r torpol"l\ õea tli' milo mol'la, 
n~n 1 xc •denrlo o juro d<> 6 "I"·" 

4 
•· Au;:;m ntP·s.· a quantia do rir 1 il'it com 

620: Gil O 000 .. , 
O Sn. :\1.\ntlll"z nF. BAnu \ t:N ~ (pela or­

a lU): - 1~ ta ('ll\()Uda tnmb m <•SU\ prcju· 

dicuda. 
O Sn. PAtt \Jzo: - Creio fl\11' o nrtlgo 1" 

tlo Projt·cto do nobre S••nudor o Sr. Holhm· 
da Cavulrautl u•'V!' agora. ··ntrat' t·nt <ll .;cns· 
.,;1'io como 'mcnda n artlgn fl\l' P tli ·eu t<'. 

Li\-sc o seguinte nrtlr;o 1" do Pro· 
jedo r.! o S l '. li. Ca valcantl: 

"0 Governo é nutorl alio r\ contruhlr um 
lll)lr stimo t\tê U mil Dto do• r la, P r 

sat:sra:: r frll d ;q)('za em at raztl nn Tllr ouro 
Publico Nn.clonal, ~ o à'·Jirit no <.'Orr nt4.' 
arrno finnncel r o, in'Srrev n ao n<) ~rnncll'l IJvro 
ll a Dh ·lda J'nbliC'a Naolonnl n r,•aprcU vos 
eon lruct.us, ,. h ypoth •cando u si• ·.~ Mtuc•llas 
r•·ntlas ]mbllc, s f!U" mais ~nrantl ort.·r cOI!· 
r l'ln no crcd I t o uo E s tado." 
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O SH. l'JU:t-;JJJl•:NTE: - l!:stâ em discussão 
o tnt. 4" do Projccto ua outra Camara, e 
conjuuctamt·ULt· o artigo 1•• do Projecto do 
nobre S •nador Sr. Hollnnda. CavalcanU. 

O Sn. MAR!lUJ·:z u~: D,\HIIAtExA: - Sr. 
l'resid n te, :~ '•Jllllllissüo do Senado <'n tl!ndeu 
qm· se devia combinar a disposição desh• ar­
tigo com outro QUt• S«" SPgue. A Comm issüo 
clt1 outra amv r a att ndeu ás condiçõt•s par­
ticulares em que Sl' r.t:ha o Thesouro, Isto é, 

que o Thcsouro estA em apuro, que precisa 
de diuh~iro immediatauwute; e como ainda 
ilUc as apolle<•s chegu.-m a 80, o pagamento 
do.<; emprestiLl10S não s rt•n!istt senão t~ pra­
zo de 3, 6, 9 e 12 mt•zes; a amara qulz au­
torisar o •COVP I"no com a ·missfto das notas, 
porque diz aqui qut• O 0 Vel'LLO fica autot·i­
·adO a cmittir notas; mas, logo no artigo 
imm clinto, diz que, ch gando as apollces a 
80 retirn as notas que houvPr emittido. Po•r 
consegulnt<', vê-sl' qup o desejo da Camara 
é autorisctr o ••mpr'"·stimo quando as apoli­
ccs cheguem a SO. Foi o seu mini mo; c eu 

nt<?ndo qu<' nunca se dcV<' tLUtorls:n um 
·mprestlmo s..•Ul S\' tlderminar o mínimo. 
Portanto, eu nflo vejo nada de TI0\'0 nesta 
medida; o nosso papel circulante não 6 o 
v<·rdadeiro papel-moeda, porqu · para o res­
gatt.· do nossas notas ha uma quantia C<'l"ta 
:1•nnua de 1.000 contos. fazendo-se a sua 
amortisução com a maior regular idad e d<• 
tn-s •m trcs mezes, o qu<· lhe tira a .-ste res­
peito o car:•ctcr de papd-moedu; mas, por 
outro lado, estas notas silo suj itas a muitos 
dos riscos inhen•ntt•s ao papl..J-moeda, como 
pot: exemplo, u falsi Eicação, a introducçilo 
l>Or contrabando <· :~s altas c baixas que po­
drm ap{)arece.r no se u valor <>m cons quen­
cia de ·ommuç-,•s poliLicas. 

Portanto, e-stas ali<, as razões por que n 
{.~orpo l-egislativo d~vc vccupar-se em dimi­
nuir esteo riscos; lll t\J, uH:st:... u1 'ditla, uiiu se 
attcndem a estas clrcnmstancias, n m cn es­
.pcro que •orumiesào possa. conseguir do 
Senado qu€ agora qul'i r a occupar-se do meio 
ele prevenir os r! ~col3 ú variada natureza, que 
nos ~tmcaçam: t>Stc meio consistiria •m pru­
vlnclallzar as notas; mns, veremos a opinião 
que o Senado mitü' quwndo l:'í. cll garmos; 
por ora u digo que L•t•slt• artigo não lia tan­
tos males, como (]u er ru notar ,os .impugnado­
J"c d•~ rn{•d ida; p-orqu••, logo que as apollces 

tlwgar m u 80. quer a Ld qu, devem as no­
tas ser retiradas da circul ação; cu suppo­
!1 h o qm• e!J.as devom ·lw~;~·ar a 80 ou j(t terão 
'lll•gado, porque a 7õ <'ll quiz compra1· e não 
,, eh!.'i; <'U não vejo m -smo no jornal que e lhts 
toss ·m coLadas; t•stão sem pt·cço. PU vejo é 
,,ue ó uma C(>IJ1biuaçào para as não vundPr. 

O S1l. H. CAI'AI,t'AN'I'J (1Jrlll urctem): - 'o­

Lhecen<lo o perigo <lU<' ha em contestar a 
\·. JGx., achei m Jhor cede 1· do meu direito; 
Hão qUl ro contestações com a cadeira; fa llal"'t'i 
~õ pela ordem. l'rimolra.nwnte quPro sab~r 

;, Cill<' vem a mluht• <'lllt>nda a t•stc artigo. Se 
•·· propp;;ta do Govzrno hão st· dls•cuto, as mi­
llhiltJ tambt•lll não derem ser diSC\Itldus: t'U 

Aup pu<nllo que falei por C'Scripto; o mt·u pare­
c- er acha-se impresso: as minhas nL<·n<las são 
r-A t<~s a la 1 e tal a r ligo da proposta do Go­
l crno: agora, s~ V. l!)x. tem o diJ•l'ito de 
dwu1ur as minhas ·n•t>ndas pan1 a discussão 
~ :;sint cotllo julga qu'~ teru o pou .. ,· de cha~ 
11ar li ordt>m qualquer Senador ... 

O S11. PBES11mx·n:: - TL·nho o pod er qut' 

tiá o Rt'gimentn. 

O SI:. 11.. CA\'ALL\:'I 'n: -Sim, senhor; en-
1.\o Pt,rmilta V. Ex. qu,• eu diga qw·, quando 
! ,, fotlla no artigo pl"lJneoJr!l. pócle-se fallar C'Ul 

toda a LPi; e o R.-gimento diz que, ouaudo 
:·) (ulla t'lll rn <> gocios clt nlla imporlnncia. tilru­
h" todo o direito de falia.,· sobre a organiza­
<;iin elo poder. 

O SH. Pn1:H11 t:YI'I•: (Oonll e clr Y<~l<'n(·tt): -
tl RPgimento ·o qu<' p ·rmittc lH sle caso, 
que se discuta na SPgunda di!;cussào artigo 
por artigo; qut· apena; se possa chamar para 
il mnterla do artigo m discussão nquillo que 
É· indisp nsuvel; o como • [J·atavu dt· alg!l­
mns suppressõ~s no <t.J"Iigo 1" c o uubre Se­
nadot· tinha divngarl ._) muito subr obkctos 
qut' miio tinham relar;f:o alguma cnnl ns sup­
Jli"I:'Ssõc~, t•u Ih· pecit qut· so cingisse ã. dis­
< ussào. ili:u n e-sta parto sou ma ls condcscendt·n-
1 ~ nesta 'nsa, quu ntl l presido aos trabalhos. 
do que o nosso digno Pr sid n te; niio P<'llS<' o 
Hobre Senador qul'. ,)uarndo lhe fiz a <~UI'<"r­
t ncht, tive i11'tenção dr offcnder. 

O SH. 11. C.\\"A IA'A:'ITI: - Eu liÜO suppo­
,. ht> Plll V. •Ex. intt•JH:iío de nw off nder ... 

0 Su. Pn~>sw~J;:.; •pi•:: - Pt•rdõe-mt· o ll()Ol"t' 

t1elltH101", devo ainda respr~ncl er-lh e á. ob~;erva­

~ ·o qu e fez ácL"rca da·s suas em<'ndns. o s1•• 

2·• Se relario Pnterndeu qu o art. 1° vfi<·'·ecido 
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pelo nobre Senador, tinha algumn r.•la.r,ão rn111 
o :1t'L 4'' do proje•c to da outra C'amnra, ,. por 
Isso l"lt o puz ro njunc-tnm nle· em discussão: 
o ::3enndn dt.:cldir:'i. se lt•m ou nfto r l' lação cot 1 

" nrt. 1". 
o 8f! . !L 'A \ ',\I ,(A:\'11: - o St·JJHclO tJ,J 

V. Ex. >>ódt' julga r como trlltcndcr, mas com > 

o· u Unha. d falll\l' ~l)br a minha •·mrnd· 
IP!llto a di;wr C'Jtt•· 11 a não é uffl'redda u ,. t • 

n.rligo. l) sim :Jn a 1· tir.o da proposta do c ... 
vl'rno. Se o artigo ela 1 !'oposta d•> Govern o nâ) 
o•strt em discussão, a minha Clll11lda t:unbe 1 

niio dc1·c ,·star; c •·n ... ainda conti•ntw a n' > 

qu,•t·e r argumentar C<1ll1 a cuclel ra mas S<'lt 

C(Uct·er 1 ·nuncl a r o mt•u dirt•lt,o; n mluh • 
<·m enda nãn é a s~c· arti go , é ao da pro>po:n ~ 

do Govt•rn o. Se onlnt u qulzer ll•P t'Cst• ntar cn­
mo s un , ao a r tigo qu .• se cllscut•·, nprésentP-a: 
{'\1 não. 

Julga-s•• n mat•·rla. surflci mtenwn­
te d iscuticla; appruva-se o n rt. 4'. 

E1.tra c m di. cu!lsão . <', sem clebat • 
é ttpprnvado o s,.gulnte : 

Arl. 5." c/rc 01~/t'a Ortmnra: 

" Se clurant~ rsla emissão n3 npoll­
CPS subiJ· .. m a 80, o Gol't• rno vend er, 
quantas basL m pam completar o r<'"' 
lante dn dcficit, m ai s as qu ... fot'"Ll 
precisas. parn rtSI-\:11 a r um tt somm, 
igual ft que 5á hou ver sido em itlid 1. 

t' nl vlrtud<' d 1 artigo anü•ct•drnte. ,. 
'Seg\11 -se a clis ·ussão do s guiJtk: 
Jrl . 6" (/{ts cmnJC/rrs cf.rt outra Ct •­

nwra: 

'• s,.. o Govt J'no pu,lt- r co•atracta l' 
fóra elo Imp ·1lo um em pr •slimo qu ~> 
mais vantajo~ scj!t aos lnt nss s n!t­
cinna"'s do que u Vfnu:t dA s npoll r 'l 
internas nn rnzào rlP 80, po~t'l ·o-11 • 
verl.ficaJ· na m sma importnn ci n, ou 
\'01 parte• da C] llt' se llw permiUc. : 
1'l'Sp ito dn s upoll cs inlCti.1RS par 1 
n m<'smo fim .. 

O S!!. F. 1)1~ l\1t:t,r.o: - S1·. Pr ald t·Ut·'· 
ouço dlzt•r Ctlll' <'SIP •· rllgo ntto traz va.nla­
!;1'01 n lguma ao Covt•rno, porqu e, A.! nela dad J 

o ~aso C]f) emprt•stimo, rontrnhldo fótn do lm ­
pcr!o, possa ser. por rxem plo, a O. é brm 
sabido dr t odos, " o n obrt• •Ministro m<•lhnr 
C'on11••cr Clll , f"'Jtos o;; ll<'Cl'SStn ios d sconto~ 
das nl'ca.valas, nnctHpcns. ctr., vem a ser· 

multo JJll'tiOS proY«\ <'1 du \ill< o&< cu<~tr .. hiuo 
l'oss~ dl'ntro do Jmp,•rl.l; t• porlant<J, ju lgo 
que nu raso do Gm· .. rno Lt•r ull ·tmlrt~hlt· um 
mpn•s tlmo, mais 1·antajoso •' l'J\H se ronttula 

dentro do Jmp rlo. 
E u mttndu uma .•m ·ntln cl su nprt'Bl!ít! • a 

l'!'ll' artigo. 

E ' apoiada " t•nlrH <'111 dlscu>~si'• l :). 
srgul•ntc t menrla do .'r. Ji'~rr •ira ck 
;llt•llo: 

"Supprlma-~·· o artigo li"." 

O IL • D1: \\ Co (.1/i!li.~/ro d4 Fazr n rlrt ): 

Sr. f>r c~; ld cnlt.>, cu não acho co nv ult•ntt• u. 
<'lll nda dt• suppn s~iw que offrn~··· u n n obrt• 
St•mtdor. Ainda quandn a r~t •uldndc que Mt o 
artigo n:i.o sc1·viss . l>nra ou! ra oousu, '<JI11•J 

pódo Sl'rv lr. ao nwnos '· i.\o se• pótl n gnr qu' 
o pagnmtnlo c],. nossa clh:idft 'Xtf' rna cxl.~e 

qur uma purt c d lla sej:.t. contrallld fõra do 
Palz, provavclm r nt<' :"1 mui prnvav\'1 hypu· 
tht•se cln baixa el o c.:u11b'in n•> p nlz. Não tllgn 
qu o ont r ai r el nu til'i. ·n rt-1 tl ~' cnnlrnhlr ; •> 
CJUt· dlr,n, porém, 6 que se dtn• dt•i. ·nr lo;lr> 
ao urbltrlo do Gnvt•rnn. 

O Sn. F. u~: Mt·:Lt • : - . iio ndml rn. CJLI>' n 
~inisLrn ·rolllbllla a minlin. menclu, purquo•, 
•m t'lm. r lla ' iin dl'ix<t tan(oHl ll1l,IO ~; 1\.tJ Go· 

v r no <'Olllo t>XIstintlo o at'l igo, mu,. tt r azi\n 
qll<' o Ministro deu purn. mostrar a uUlld a<l~ 

do artl~n, mo pnrt•c.• IJll" •:1ã (• li\o vn llo3 1 
omo S. l~'\. julga. Elh' tHz IJU tal-

vez scj1t C<>llVt•nientc· t•onlrahlr lHll'lt• drl 

(11l J)l'CStlmo J'ônt (1,, Tmp t rio. paru. pa· 

gamcnlo da divida e:- terna: mas •'li ncho 
qm• nflo ha •.1enhum lncnnv Pn ientl' 'm oc•HII ra­
hll-n d<•n trc• (lo lmpe~·io <' V<'lld t> t'•lll·R<' os npo­
llc s fónt; poclcr-se-ha 1wgoc·i:t1' nssim, poi'l 
isto ·ll iio ofrt•r cc In onvf•nt.•nt nl~um. A ml· 
nhn \'11H?I1dn pódt• P I'PI' ·nJr o,.; !tb n ~cJ<> (Jllt' l 1-
Vt'Z resultem de umn tal 111NiidiL nna vt•ndM 
lX lCII.U\ 1:1, )J l\ I'Q\1 • (•Cinll) l'\1 j{l cJIRS<' , )ltHlt•!ll-S<' 
vencler fórn cl t> Pniz por um pr,•ço 111 u!t•J 
muiot· ,, nlntla aP'llt11 o~ rN;ultndo~ virem tt 

ser muito desva nta josos (t FaZc' lltla Publ ica, 
clt•scoutatlns cs tn s Qun•,HI:ts I'Jlll' i(L se- cnstu· 
lll:lll1 p, g:ll' J)lll' OCCn31iio cl <• t ltllJl'''3\li!\lO~, íS• 

lcs v 111 a ser multo :•tais pr..judlcitws ll tl (JU 

se fo ssrm t•t>nlrahld n" cfPntru <lo lmperlo. 
mu bem sl'! qne n.o nobrt• Mlnlslro dntl 

PI'O('U I'Ur qu . n nutortznçfio l.'rlll('f{lldn. lltl Oll· 
V••rno ·1< nhn n mn lnr lRtitndr• pns11.lv 1; IIIU 

tombem rlt' nossa p::tt'll' rsut n :tNL tJtl'lnl' abu-
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sos qu~r podem 'ir d"5ta Iatitudr. Julgo, por· 
tnnlo, CJUC não p:Sdo haver lnconvenlt•u.tl' nl­
gnm na suppr~s3iio do nrtlgo. 

O 81:. A. nn.\:-:r o r .iJ/i.;Jistm !la J'ar:.r ml.f!) : 
- Eu nrw qniz d~fwnvolv• r mais o mcn pcn· 
same11to: npenas Lronx'! uma lll'CCs;;idaclE\ que 
me> parrcia n•conhccida pnr todos. que r•ra o 
pagaro!'nto da dh·id'l. •·.lÜC'rnn, como pro\·a da 
con.Vl'nirncla dessa fn• uldad • qnc o artigo da 
aro GoHrnn. Mas o uobro Senhdor disse que 
o Oovl'rno pôde crmtrahlr o r;mprestlmo fór• 
pag:J.Jd o .uro d, lk l·entr:> àt> pniz. Por estn 
maneira, Lra o 111l'Stn•• quo nfto concr-d r nadà,. 
U<> Gcvcrno, prrJU'l ll l hypothl se d2 não c fie· 
gat't m ns apolicPs cl"ntrn cio Pniz a Só p~r­

gunto cu: QuoHI daria. ftíra elo palz a 80 
com o p, gam nt11 lo juro d~ntro do palz? 
Isto era im,~:o••sivcl: re :•caso as apull í'S da 
nossa !llvidn. i•nterna <·stil'e~l!cm n 80, os c.a­
pitalistas UC' f<lr<' ullo podem dar mais, pdt> 

contrario, hão UL' da:· menos. porque contam 
qu n mo. !la tlll que hf o de s r pagos os ju­
ro~ vacilü constnnlt·mente estf\. sul~ita a 
gr:,nde3 iiT"gularirlaJ<'s do camhlv, não tem 
r• lnçàt> alguma cHia invar!nvel com .1 s va­
lores rNws; d<' mal,; a mais scrialll sujt'itos 
ân png:unentos dt· <''Hdml•sõcs, c mesmo ris: 
cos de improbidade !L.>s ugentt's. etc. Ora, con· 
tando~l· com toclas rslas l'Vcnlualld:lil s. (Sbtt 
que nlnguem ft1ra do p::.lz daria nem mesmo 
o preço por rpH• os aw licrs cstivr.ss m 110 
P.aiz. Portanto, limitandn-se assim :1•1 Gov<>rno 
a fr.culd: d • d 'N>nt ra h Ir o f.'tn]lr<'stimo fóra. 
do iruperic•, crn o m~·.mo que nnda conc'lhit•r, 
de mais que " em]lrcstimo interno. Eu 
rturei de renwtter fundos p.ara Lv.ldr<s, 
se as .!polires não che~arl'm a 80, nào pos o 
fuzer (}Jltra C•>USa 1113.1~ elo que emlttir notas; 
c então não s'.rá ntll (!U<' o Governo procure 
fóru do Pttiz cont rahiJ· parte drsne empresll­
mn? Eu nilo dip;n quo• o fl.overno deva tirar 
de fór ... do lDlJl rir> lt•da a quantia do def·l· 

cit, ma~ eu fallo só a resp<>ito daqut>lla quan­
tln qu vem a g,•r •HCCN!Snrla princ:ipalme:::.te 
paro. pagamento da <i vldn externa. Supponbo 
que fórn do Paiz, cnn, C<>Ulllçõ..'s taes, qun.es 
as dos ~'mprestlmns nctuaes, achar-se·ba pu· 
çu par •• na nusilas :l.JI'J:icca bdn acima de 80; 
comtudo, póde esta minha esprrnn~a não r~a.­

lizan;c. porqu~>, tudo t1rpt·ndQ dL' círcumslnn­
cla;:> que ·não pod m prevt'r·se neste momen­
to. 

A dlscussá.1 flcn acl!a.du pela hora. 
O Sr. Prcsiduate clli par:~. ~•rd1 m do 

dia: 
Oontlnnnr.ã•> do. mn.terí:t adiada; !' 

(' 2• discuss:l.o das r<'iiOlur;õr.s, uma 
approHmdo a pensli(J conce<lidtt ~~ 'Ma­
ria Joaqulua c!<· Arn.1,1jo, e outra flxan· 
do os <llreitos qn,; deve pagar a com. 
panhia d JUJr.c·raçlío do Uongo Sôco; 
!'<'guindo a 1• e 2• discusBão da pro­
posta do t:ovtrno sobre a suspcnsib 
d~· garnllltial!. 

L~·vn n ta-s a l:!<'ssão t'í.s 2 horas e 
meia. 
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l:xp. â ir ntc - Discu.<sã,, rlll Uc.:w11LÇáo con­
cx àcn âo jH"IItcio a D. Jf(WW J oaqu ina. de 
A mujo - Di seu ssao rio c;-ctlilo 

l'RHHl>L'iOA llll fP.. {'0 .\11!: Jm ''ALENÇA 

Reunido nuJ~.n" sufficlentc de Srs. 
SE·nadorcA, abre-se a s~ssiw; c lida 
a. neta da antHior (i approvada. 

O Sr. 1• :-'ecrc.larlo participa que 
os Sra. Cos~n. Darros c Carncüo de 
Campos se acham i•acommoda.dos: fi­
ca o Gcnaclo :nteirado. 

O S1·. FcrrPira de M:rllo nHtnda 4 
m<·sa o segulrlte ru]ut•rimcnto: 

"R"quciro f'll<' se pergunte no Go· 
•. erno que num ro de estudantes po· 
bres rxistc no CollPg!o Pedro lt, •1 

tempo em qu·! entraram para o dllo 
collegio, a l"(;lnçào nomlmal dos mes· 
mos, e os nom;>s de seus pais. - Pacn 
do Senado, 17 d(' Outubro de 1839. -
Pcrri1·a d,• Iffr11o." 

El' approvadc •. 

Olll)F.~f DO ll!A 

E' approva;l., rm 1' e 2• discussã<> a 
Rrsolução da Cnmara doi'! Dtpntados 
npprovando a cnncesaào frita a l\Iar1n. 
J oaqutna de "r:iujo de 120 réis cna· 
riOS, ctr., .pUr:l passar á. 3•. 

Conllnna a 2• dlscussllo elas emen­
das da Camura dos Srs. Drputados á 



G•, l}ll' ficam adlnclo nn ~_;, s;~o r.•.lt 
1 ioJ', !'f•ll1 a 'm ·urla tuppr ~-I V,J do 
Hr. Ft rr .. !r tl c 11 lr•llo. 

O s,. \'1·:1: l'l· mo: - E.>t" nrllgo 
uutorizar " Uorl'rnu parh C'JIItrahir 
llllfll.'l'lo Uhi en.pr<s~irno que rnnls v.mtujoE{l 
seja ao:; lnt~n· s.•s n.v.ion c·, de.; rU pr)s!c:-.,, 
que na 'm•nd:~ se c, •. rj·t supprlmlr. 

N:"o é n!'CLC~nrlu quc- .. u lX!JCll'la tod<'.::~ oH 

males Qll" o Corpo r,glsiatlvo t<m r' conllr­
ddo rcsulturrm d .. s •'!11PI'dltlm

1os c<.utrahltlot; 
fóra do l';l!L.; isso está dc:>mon t1 a do. porqu 
ó cuusa corrt nto n n r~<'S~Idad'• tk sn. conver­
ter a divlua c,xtcrna ,, intrJ'nlt: ,. se qn remos 
camlnh:~r nt•sl<- sentido. enmo vamo:'~ agnrn 
nutorh•.ar novnmrnto " , mpr utimo <stran:; l­
ro? N·nla 1Nno3 lmnort:l 'stn m diria do 1111 • 

augmentar.sé " valor rks~. di\·!i!n. (· multiJ1li· 
cur n.s ilirflculdadc•d quo se hiio !.ID achar na 
couv. rsíill d cllvhl:t Pxtcr'nn t m Interna. 

S6 rsla rdl.exão serln b:.~,stante p ra r~~­

:>:er ca.h!r a idf··1 contida nr• projc'Clo, tl li~ 

con trahir um t'lllflJ'C~tlmc. füra ti<> pulz. 
• O nubrt• Mini .~r, nl\u r! c e.~.thrt'<" " mal 

qu~ rc•Slllta C • 1: · <Ymtrahirrm t·mpn•st imo.3 
em paizos tstl'l •Jr;t'iwf., r· pnr Isso j:'i df'rla­
r ou que só 1. n~lr! tniio dt:; mciJ1 p:1ra or­
corrlr ao po~g:tm ntu :la !livid.t n_·tc•rnn, quu1.· 

do, 11ara realizar o p&gam~nto dtlla t ncontras­
se L mbar<~t;o!'l nos saque,.: que para e~st· 1'i n 
tlv cs::;(>' rnrC!'Sgiu i!C' d·• f:tzt·r. 

Se o nobre l\linh;tro a]lr"a ntaQs 
(;lll E.'nda. n e.s-~ SC'ntfdo, p11d riam talVl'Z 
ns a n a~ mzÕI)!l; [)Or(•rn. dr<'lar:md ~ flflment • 
que nu C:lS() d 
6 que lançar:t mil.o dt ss:t tncuitl~. pnrcc 
filiO l~so 6 crc•:1r uma fnculdntlj• n uill1 ampln, 
o 6 o CJUt' UH• p:nc"e qm• o 'orrlo Ll'!'i!:!la!ivo 
não pódc con('.PUI'r, por mnior qtH sdn n eon­
fiwnr,n. !JlW \lnja o llOUl'C flilnJ llO, hn d e CUlll­
prir n. suu p-t!avra; porque o Corpo Lt•gldl -
tivu não d eve conccd r ma·s do qu o nquitlo 
que c llc entende que convt?ln concl d<>r. 

Por mainr que s j:~ n roufl:1nf):t no no rt• 

Ministro t< mos nós cr.rteza qu,· h a ch• dcmn­
rnr-s" muito tempo no Mht! ~terio? Nií.o, d 
certo. e a \ xpnrienc!a prosagla o contr· ri '• 
pois, em nwnoa de sois mezcs. tem hnvido no 
Brazll trcs ministros dn FllZNtdn. E :.~e hn 

30 

t<'t'i ,, 
ll 1l ' I Qll •ite 

' t' 1 1 ll!n .c• 

O b :. S!l. Lo, .. ,l:-iu: - r.:• 1 dll q.lc 11 81 
l ':.t ·a, t' "iuda llíra dt 11:1, .... • t :u mlttl Jo t'\r 

l.H> ct:~·t.l n Ol'Jlniãu d! s r rcr r li e\ tt n tm· 
pr,stlm > mtr r no a oulro C\•ntrr.hldo fôra uo 
IUI!J •rlo: nau c.ntr., n ~v ri.,uuç:lo !.l,t r I • 
d<' d tal l>TO)'t>Siç'lu. ltf !LO c,u •rru~. l .,_, 

f snn duvlcla. quo clla p6J • cr modlflca.ln 
•m mulla.; uccm!lões, c tal ltlC p r< ~ n. 
t•m que Ul'tua ltu<••lt c no. llt:hnmn.:l. O 
qu:• &c discute n:io 1111 põ.: ao UO\' 1 W• u ubrl . 
g~r;i\o c.lu contrnhlr um E'tnlll'Cr:tlnw fúr ; !r.­
(~Ultwlh ~ s\Jmcntrc o pr:ldeh' fuzt•r, m; rcn o 
euso <'lU (Jll-.! ónHntc plitle o 1, •.,mo t}r V• •·1.0 

f a:.: r uso uest1t pernnu !10: l> lll'< d o segun!lv 
n 1 tr. clr> artigo, que t•Jtt' u•, r imu súj a 
m~.is ÜL' 80 Jl nr cento, mas qn,· S"ja \' ut :i se.. 
,. tullill vanf jw <l do qno <> qut· pus~\ ,,!Jt r 
no lmperio. Ora.. tod,) s l>• m r1u' t.m C!U !· 
quer emprrstlmo {!lll.l llnh.t ut ontr 1 h·.:;e, 
r,t fin só d!:.ve f:tr cun ·i uer:trlu o dt•scunt., no 
cnpila.l. como o juru qur> S<) lf'nt tl.l' p· g r 11 lo 
f'11JHt:d uomln 1 afim du p ·~:tr 113 sarriflc!o 
do <·nplt:\1 Pl.l fa\·or dn juro, c d11 .'ur 1 r m 
fuvor dn cnpltui, <' t•P tnllltr o crut· 1 ls c .. u­
vcnhn.: ora, na con ld l'• çã,,, dt Juro:l. nã • 
uu·c sóllH,nt ter-se nttcnc;'~o á. qt nnlld 1d~ 
nuru,•rlc:t l'ln l'f'lnç.1n an c· l>lta!, llll · a • lug r 
ond,•. de c 111 ser j)a~os, pois qm nu Jl0vir.l'~1-

co dos funuoa '!lar:~. (' o dfelto hn di'3P •z::ts 
1>rov nleutl's d'J c;:mbiu Lla mn"lia, iJnlllli Ôt..il 

<I c., d< SJlEZ:l.B qut>. po!llt> sl'jam in. •r!..1s, vo­
llrm sukltur-~·L' a prol>auil!dadr!l t"tzoun!3, o 
t l!·,n·,·m·so rcsullurlo" que p"ssa 11 sN·vlr 1! • 
tlndos parn n. escolha. 

Ora. att•nllld'IR rst •• s c·ircumsta ncl Q, 11 

qn o OuHrllu p~la letra. ct.> u.rtlgu ó •>IJt-1-
g-ndo a a.tt rnrl<>r. nib pó do tl:t.~·sr• o c11Bo r m 
que convenha mal~ <.; l mpn•"tlmo fóra qne 
tll'n lro do lmp. rio'? E se pód · dnr·sp o ,·aso, 
por que se ni\o ha ue dar [:trul,l:odc uo Uo ·er· 
no rara quo n!:'.sim o tuça? E t··~ j po tn a 
rondlc;üo que se nii•> pos~n tumar dinllrlro 
fúr:1. JHm qlll' 11e af'!t" a mais de 30, nl!l'il lsl 
não hast,t .C, llfl ciso C,•IO nln1lr• a~slm lut r~ • 
,,. !llnl:; do que· li!~ u d!nhr i ro fôr tomadt> no 
lmprrl,}: nl\.o pfJrlc', lo<.;o, n <loutri•.m do nri!go 
A< t' mais [ll't•jucllchtl, r•>TQU<l n nH'Sin clouLrl. 
11.1 , xclue qunlrrunr Jli' <'J nlzo que I><•sg:t. dar-SI'. 
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Já se vê que me não faço agora cargo d(' 
fazer a comparação elas ' 'antagcns dos clonK 
mprestimos, porqu seria n rc<'esnrl estabe-

lecer hypoth<•srs, qUl' talvez Sl' não d t•lll n~. 

occasíão em que se u·ntar d t· r ealiznr a opr· 
ração; ('U supponho que a vantagt•m ha de· 

existir: é ao Gov<•rn<l a qu · m fira o culduci<' 
d<' a.verlguar se ella <. istt• naquclla occaslã<;; 
e se tal existenda n:lo t.l\'t•r lugar, o mu;m 
artigo prolnbe- a ol)t•raçãn. :\[:l~ tt.ltrou e111 
dnl'ida :t confiança n•• actual Mlniat<-rio. ga, 

Sr. Presidente. não posso jamais uwttt'r ''11' 
jogo em meus rac!o<:'in1ns SP!llelhtlnte dado 
tratando-se de kgisl.• •·. St> a LI'! dt'' e durPr 
mias que o Mlni~tc'rio, o que ê sempre prnv:> ­
' 'i'll ntrc nós, não licam l llnditlas totl.as :•' 
dC'libPraçõ<>s qu,• S<' L•llll:ll'<'lll sobre um dacl•• 
que' clesapparece qua1.do a Lei s" põt• •·n 
;>ratica? Nilo são C' I'rados todos 11S cnl<·ul" 
trl·ados sobl'\~ a C<lnfinn ·a •n1 não t•rmfiunl' 
< m fuãu, qut• t•·m dl' !'Xt•cutur a Ll'i? 

•f\rL"~cinldn. portanto. de tal dado. c mn 
betnogeneo aus cll·mcn tos tlt•sla t• de outr:• 
qua lquer L l; (' limitando-me ao artigo G•. 
m discussão, conclu'l quE.' s" da sua sup 

pr.•ssão podem v!r mnl<•s multo r C'aC's, hl • 
o dr fazer uma nper.u·ão financr·ira cnm nu 
nfls vantugt•m .(lo <J' l • p<Jdia conseguir-sP, ,. 
nenhum mal S(' me- m1tulha de pass;n· o mes­
mo a1·Ugo. qU<', por isso m rsmo, por uma dou 
trina nu letra, <')o.Ci u ~ (]ualqut•r pn•juizo qu• 
p orvi' n(UI"ll. ,possa. appa.r<'C<~r . :\1a!'1, c11sr~-s(): 

não póde o :!\Unislt•rlo enganar -se n •sse c a 1 
utln d<' \·antagt•m? y.~· pos,;lvcl. porqut' é ho· 
nwm; tambem eu o enu, ,. posso t·nganar -mt 
e muito mais discoen•ndo snbre llypoth(',;t• 

quê• agora creio e que• niio lt•.1ho dndo algum 
parn afflrmar, e mt·smo suppor quP hão d 
tt·1· lugnr n a execuçã, dn mpr 'limo. St• cn. 
t.rarmos a rccNtr os enga nos, e a inda a m p 
fli dos :l'linistros, nã l sei que possamos dar 
um passo nu confl•cçàn das L•· is, que têm d··· 

·r xecutndus prH' homt-ns qtw pod m E'n!!;a 

ua.r -se, ou ob1·ar d<' má f() porque são bom J1 S. 

Sel'ia prcciso que os l'.omt·ns fossem governa 
dos por intell igencia,; !'lnperiores. para poder­
mos marchar ·m scguranca: <'SSa nunca S• 
pôde <lnr; .ntr..tanto, ,·amo-nos n ·mediancl-1 
com as !ntelllgc'nclas humanas: não ha outr1 
re'lnedio. 

O SH. VEUC:{'EJn.n: - O nol.H'l' St'nad " 
suppõe qUI' a tlis posl t;ào dcl nrligo (> um b~ · 
)UUI'lC C<)Jl(Ta (]U:lCSqUPT lnV!\SOCS doS )filli:; 

tros; mus •·u t'lll!.'nclo que csse urtlgo está 
<'•liiCCbldo de um modo tão amblguo, (I tão 
vaga a sua d lsposiçfto, CJllt' l'acllnwntc pó do 
SPr llludlda. O :Vlinistiro pôde mostrar qu' 
obteve um rmpr cstimo stran gl'iro J)Ol' m 1·­

nos um por C<••nto qn ·' se fosse coulrahido no 
paiz, e por Isso o julg.1 mai s vantajoso. 

O Sn. :S.I'I'en:>.I'\o: - Niio. 

O ::>H. VFrwumno: - ·Pois não é mais van­
tai•l. o pagar nwnos Ulll por Ct•nto? Ao Minis~ 
tro baslur-lh -ha isso para jusllflcnr, para su 
ücr,•n<l r de qualquer accusação. Entrar 
<'m uma r na lyse complctn d esst' n ego-
cio, t'Xamlnando-s<· ~'~ cunsequcnclas futu­
r as dcs!:a transa.cção, etc., é objecto IJUC v a i 
long ·; é uma q tll·Slilo muit'o ambigu a, •·m 
QUP clP todos os lado, se hão de achar razões 
parn !'W sustt·ntar a v::tntag•m c desvantagem; 
e o abu.:o do Ministr•) sc·mpn· ha. tlt· lt•r uma 
l'azfw favoravel. 

Se o nobre :\liniftrn dlz que não ha tlfl 
lançar mão destr1 l'<'curao Sl•n1ít para uma 
caso. para qtw se Ih" ha dt• co•nuPdcr aut•n·l­
t açãn tão ampla? Si', cone d<'ndo-se ao nob1'C 
M!nis.tro a permissf; 1 tão sómt>nt.P 'para o 
caso <lUtl ll c julga. potl~r l• r lug,~r. ha Pl'· 
.rigo d<' El' abusar drcs(t concE-ssão, quão pe­
rigosa nã() será a C<JnC<'ssâo s~nüo feita em 
tão grande 'scala? 

Como t:" qu,~ o illlJstre S!'nador, :ülmltt!n­
do o principio de que 6 mais cunvenieutP a 
divida inü·rn:t do que a extt·rna, P concor­
ditndo E.'l11 qm· Sl' d"vrm fazt•l' l'Sforço6 para. 
se convC'rt r a divida xtt'rna <'m interna. 
não quPr <lal' o E<'U voto para qu<' S<' não nu­
gmentem as tlifficuld..t.d\'S tl r·sta. cvnvers:.io'! 

S·· nós pt•rsistir::nos na. id '•a de chamar 
ao Pa1z o tlivld't e.xtnna, d v ' mos t•mprPgar 
todos os mdos para l' n..' ,) angnH'llt.ftnlHlS c 
pn,curnr v• ncPr as d!C icultlades que obstam 
a CSSl' fim; (· S\•ndn :1 r,•str!rção qu vem n.> 
artigo ti'io vnga, é cvj dcntc que e<>m uma. tnl 
dlsposlçiio Ft• vão c r"~ : novos t•mbara~o.,, (Jth' 

pdt m fazn com que H' nilo consiga. o CJU<' se 
d(•srjn; devemos, pu ri w.ato, vot :1.1' cont1'a Ih•. 

0 S11. F. 11~: .h:Jr.o: - 'r. PrtH!dt>llll~, 
quando n:~ sessão anlt·rlOI' t!n• a JHmra. de 
offt•rccf'\r a • mcnda !.;UpJ)rf ~·h 11, foi porq:1e 
Yi que> nt>nhum nnbl't' St•nador Unha tqmadn 
a p:llavra pam di f><'llli l' um arlfg.o QUe om 
suns cli. poslçÕt's llndt•I !a mnlto pr~·Judicar a 
N<t(!ll.o; c·ntão off rrr·J a minha !'m, 'IHl:t muts 
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JHUU. auscitnr tll~cusdfw S<lbr~ rnnV•rla til<' trn­
port:ultt• do Q11<' P<•r ;t u lv;u1· n t' habilitado pa­
ra lr!ltu r d CJllt'Hliin. ;\ 'nra. uo r6m, como uu­
tor tia c m enda, dlrl'l alguma C<JU~:l sobt·,, tt 

I 
O nobrt• l\finlsll'O tln T1\tzenda, im pugnan- 1 

lln a emenda, UJll'lsr·utou como raziln prlncl­
p:, I que, não lll' P"d<'t:rlo <'rrt•ctuar o 'lllpres­
timo d En tro cl" I mpt·tlo, c u Guv r no lendo 
n occsu l!Jad de occo•·r\'f a muHa3 dt•S[WZ:ls. 
V<'l'-t;P-b ia l'lll emba r aço .. 

:&:u vou, poi:;, ruzt r a stl' I'u;p<'ito al­
~uma~ obs<·rvtH;õt•s qu • me par • • d.:svanect'" 
1·fw o:~ receios tlo n oOI'C ~<f intstro. 

:R,•pc'lin I fJ\It' os •n1prrs ti mos ('Str-angc l· 
ro~ sl5.o l'C'J)l'ovadu!l, t• se L m pronuuclad,) 
c.ontJ·a t•lles não só u Govcnno, cumo n op l. 
ulào nacionaL Digo u Governo, porque o lll • -

mo Governo jit aprt ~·llllou u ma proposta pa· 
rn o fim de con ver,,·r a tlivlda cxlt•rn;t em 
lul 'rna, o qut• prova (lll' oll" t<m recnnb ,. ct­
do que os cmpresllmos cstra11geirns ~;â,l pn·­
jutliciars á Nuf;fto P QUt · convêm que ellts s' 
façam dentro do pa:z. Quunt<> ft op i nião na· 
clona l, parece-na• CJ tl" cll a basta11 tem ntt• .e 
lt·m prununeindo nt'st a pr:tt;a. con tra taes 1 1J 1· 

Pl'<'Stiaws e por isso tliz!u t•u que nw p:t re.­
cia que o m lo <lc· s: co n trah lr rn!Pl'l'S t!mos 
fóm do p.a lz St· ach"Vi.L rr.geitado, tuulo p <Jo 
GovH•J.O, como pdn .:-Jação. 

. ·Ex. disse-nos qm•, no caso de nil.u SI' 
podt·r contra bir o mrrl'st imu dt•ntro do l m­
p er lo. impuss h•el l he t; ri a. hav r as quan tias 
111 e~>ssarl ai! pa1·a n<'Ciltn•r :11:1 clt•s pez:•s Qlll' ni.'­
N•ssarhLmente Linh a d t• fnzor , sç m stnr au· 
tor b:aun para razr~r o mpn ·stnno fórn. JJ')u 
n ão se! qn al serú n raziln p o r qno . E . . n ·· 
ce la .núo poder co ntrHltlr um r mvrestlmo u o 
frn.pt• rl o ! E u julgo qur lodns ns VPZes qLH' o 
Covenno t em l t·11ta t111 con l·l': ilt 11· em prUltlmos 
110 pniz. o t m consrgu ido; E' uté lt> mos exe m­
plo de qur es tran geiro~ t ~m conconldo pnm 
a· ffectuare1u mprcs limos no pa iz, :porqiH ' 
muito~ negoclan Lt>s lngl pz ·s t ê m comprad 
a poli •t•s de n ossos !llJ)l't•s t.i mos !n t m s. Em 
1•ngln terra, n cn.sa cl r,;sub • P•,sB u<·. s gundo 
Sl' informa, 2 m i l tn ntos cont tJ!:I <' ll1 apoli-
Ct'S d e, Gov ('rn o. ,. por isso um el os mnlorC'S 
crc>dorw.; da N::H)ào. He pois sabt· mos qu e S ' 

tNll podido •Ul Odirtca1' es tes ~·mprestlmos no 
llllpl'rio, c m n • not.nr lo, por quo nobr · 

• flnlstro r .:cela tunto uüo J>>~dt·r· fi' dunr o 
tmpr ~;Limo 1111 palz? 

Nos liJI:Ilfldcn; Unltlr>l:!, p.llt um .. ~trudr> • 111 

tut•s r> pcruçi\l'fl, as apolicPs du~ ~;ompnnhius •11-
P.:!tru.dn!l t• ':tl\tlt • alll orgwn!~ntln.:!, r.onstau­
t~mt•nlt: st: vendem pan a !ngtat('rt'fl, 11•1111 

dnndo·s • •l'l't;Cber os j,rros dl.ntrn dos Estnli•J.I 
qut• C<Hllt\lhirum "S r mpn·aUmo.:~; u m e: utn 
, tu j Ul'Ontecldn no Draz\1, (' pnr ls~n niiu 
Lillve S. lfl .. rt•cem· de. nãn pou~r dfc•r·tu;tr o 
•·lllp i'Cl:lliln•l <'ll1 rJu::ti(Ju r pnrlt•, •unlantu <JI! • 
"" juros se paguem no poiz. Qu,• o~ •·mpr <Jli· 
,nos ontrahltlos fól'll elo pa!1. sito lHI\lpre ~n­
j,Jülcin s, isso me p:nec•• :\SS(I ~ dt mon~t r udo. 

Dl~!:l<' o nobre Sr·nudor, o Sr. 4" ::3e re­
t'J.Lrl<•, C! tl t'. Se ILÓ.> l[U IZCI'IUOS attt·llt\1'1' tltlS in· 
<llll vcn lt•l\ l s nbusus que SP putlrss, 11\ pru.­
ticm·, nlilu natln fnriamos . Eu nftn Hchn ~ 

Pl'llllOi:!ito est • argum. nto tlu •.10b1' • S •nudor. 
t.lt•u illHstn· a m igo. 

E' cet·to qut· n63 não poli< mo~ tt aut lar 

tndns 01:1 liH·u vcait•ntPS e ahu~o~ <111 •' Sl' !l J.i· 

c.t!ll cnm nwltl'r; lllaS, quantlo a po,::;ibllldadt· 
t.los abusoH (I tilo pal p~tve ! , ,. 1:1 ,• rti.!Ouhrce qut• 
~~· ddxtt o rum inllu :lber to par:1 podt•rc•nr t •t' 

itlgar om mnltu f'u:,;il!tl:t d l', omo ucnnlt•c • 
< om a d! sposir:ao dest · Ul'llg-o. Potttilo C' tl~> 

11nsso ll rv1. r ncu ult' l n.r J>fll'!l f!tlt· •ll t:H H·· nf:.t) 
1 o>rif lquc,m. 

Disar·I:IC C!LH' o a r tigo t•m rli~ca~srw <~t·'t 

lOOCl'bldo d lllllH llli\ltll'll'tl La l (JLH' IL':ttltt·lt 

os abuBos CJU•• se trmem. pot·qut n Pilr• 'h' di.~: 

qrw o Governo só p·,dt l'(l cll n tr:tclnt· o rm· 
nrestlmo fóra do l mp,•r io qunntlu PIIP ror 
mnis vantaj"~" nos ttllt· resBe<! uucionllf!:J d 
IJIIt.J n vt• n da tlus a potlct:; l u t<' t' llU!'<, IH\ t•uz:io 
<Ir• r•l l nt n; m ns, como 6 qu P v;lo artu l cle t'! u l· 
rl.ts as oiHii t;lles vantnjo:;ns 'l Vi'lo tl d lnidilS 
ll unm m a1l l•lrn. tão l ' ng u , qu e p(\th• ünr "· 

nalão tL mui tos llbusos, t;Jlll prdu lz tb N 1 

t;ito. 

nobt't' Ml uis lro dl BSt· (Jil< ' !lÍl l :uu;:tri;~ 

mü do 
4

•m pr<·s tlmn •'S lrnngc lro t' lll ul tlnw 
l '<•c ut·~o. S o nobre ':\ l inlRt ro n ilo ll :t tl l lnn­
' '<lt' müo d li . s ·n i.\o em ultimo n•curso, t ~l ­

tüo m ais r azão l <· Uhu pnra r t qucr ,•J' a ~up· 
fli'<•ssão tlo n r tign, ·po••qtt l· . bJx . h n d t• n e ha r 
r Pcurso no IHiiz. Aind a qu S . g x. tws dê 11 
lllllt palavra de uiio cnuLNthil' ln l t' I111Yl'< 'S tl · 
tllr l St?'11UO t• lll ultimtl l'CCUI'SO, 1\ ÜrJ >!f' piltl ,• 

r.u nta.r qu e o n br ·~'lflnl a tru I)Oiitl:l t ' X ~{' llL:tr 

:u,1 pr messu, Jl() I'C!ll<· nilu púd L' contar-se p •r -
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m:m. ·nt · n•> . IlnlFJtcrlo, antes o contrario ! 
r>ara rec• ·ar, porqu -· o.; nnte<.:.;d ntc~ c>omprn­
vam a pouca l'Stahllillaclc d<Js i~Ilnlstcrlns. 
Dast::tva a ru.ziiu ele que nos Governos rt•pn•­
sentativm; qs :.1!uh;tr;r!os ,;e nn:dam frl'CJU n­
temente; c se isto ;. lnh,•r,•ntc a t3l > .,yst • 
ma ele Govcmo, < ntr · nós t• m.>s fact a que 
nos mostram que os :\llnl::troR se mudnm c Jlll 

uma fre•Juend · p •• toen. Jf. ouç' fallnr rm 
modific;;<;õ, s nu tt•wl Mlnist rin; rum;, de­
mos de baratn 1 te l~;t, não ~:;ej •. m s ·nã 1 boa­
tos: o qu·~ trmo; olJsnv •• do atf> 
es1·á bastant • pa:-r. Q 1~ coustant1 mr nt•• cunt -
mos l'•llll modlfiL&ç J J no • .IinlEL rio? 

E' tempo, Sr. l'rcalt.lentt>, de nós tamo~ 
mais f(• nos llrazíl •!r os; o pt r i ,so d Vtlllo:; 
!JI'OCUrtU' OS rPC111'S03 tlc; tJt!C !\'CC• SSÍt.!lllVJfJ 

dentro d 1 paiz, quando n lle s PCJd"m nchar, 
como :::.cui'lt.ec('ria no cnso dr• qu" s trat . 1~' 

nectS!:nrio quf' mostr ,,os mais conflnnç,.. no 
commnclo B&'JZil lro; certos do ~ u p. trln­
tismo. u·_ ·em,,· nt•1r que ha. d C"Oadj IV ·r 
0 Go\'L •no, como j:i em •1 <tras ••ccas'iies o 
tem f~ito, para o~c<Jrrer ús urgPncias do Es 
ta do. 

Eu cnnhcço que nüo ttnho as força~ nt-­
cessn.ri:ts para combater o aortlgn, que UI· rm­
rece prt•judidnllsslmo á Naçoãoi e que d1·ixa 
a porta abErta pur•t innumeros abusos: digo 
prpjuclicblis;Aimo, J}Orque, ::.o me:smo t mpo 
que se diz quP o Gove<rno fica. autu·iz!l!do 
para -::níttir •.10ta n~l papel-moeda, quo é o 
seu vn·dadeiro noin•', o que ha. de por certo 
fuzcr, pel:J. nec(.>.eldad • do mom nto, depois 
que o Ul\•rcado <'stln!l' !nundauo de pap 1 
ainda tereroo3 do v r um empr stimo ••str~n­
geiro, sa >e D~u;; con: que com1itões, " qual 
o resultado final d·~ semelhant•~ opcruçüo 
Com um nrtigo tão vago como o que se. acha­
va no projt•rto, o GoH•rno terá sempro meios 
de se justlrie· l' d qu tlqucr abuso t1e quo s 1r. 
accusndo. 

O noiJre S n:~ Jor :t!JP ·llou para a r spon­
snbllidad • elos :\linl ros: nüo ':otA l:~ dcs­
congan tlu O nt•br' >:;,·nn.dor (}U<' a r -sponsa.­
bilidade n o (: s. não um nome vfto, e IIUt' 
hoj<~ não t m r. nlidaclc alguma, pda lm­
mortalidacll' da ~poca m que nos achomos? 

l-l:u :inl"il rn11· o Governo fica multo bem 
habilitado com ns artlgoil QUl' já passararu, 

0 q11e não 6 n•·ccíli!<Hl que passe t·ste ar­
tlgo tão vago, que s6 tend·~ a nutrir o. am-

biçi10 elos <'Strangeiros, que no contracto hão 
d" L:lbnr m:tis bem cal<'ulnr •l • s• us lntel·cs­
L• s t]U'' nós, como tlet!grnr;1tl.tmcnt" os fa­
r-to o provam. 

Julgo, pois. CJUC' o art i ,1 d v c ser sup­
;;>rlmic!o, ,. nã•> fal!nr,·i mal: . obre (•ste as­
snrnnto, por bso CJUP na 'a~a. hJ. muitO>l no­

l E\ 1::dorcs que tt'rn vnsl >s conlwclmen­
• brc a. mal<'rla, patriotismo, • (Jts. jos 

_ m servircri1 ao Palz: Sl' C!l<'s acharem 
QUt' cstns reflexões lll!'l'ei'<':Jl algum assenso, 

11<" 11 senvolvertto nwlhor r.~lnhns idéas, e 
as sw;tcntnrão com n. for.;.t d\! r1ue são ca­
p:l;;e . l\Ins, se Pll-;g jul ar m que s;~o infun­
clatlos meus argurn~ntos, o3 comb:tterão, por­
c:uc cu só fa~o voto:> pal'.J. · qtw se possa 
•tcertar o mdhor em nHtterla. tf.o grave, e 
CJU•· tanto podem comprom ·Lter , ;; fortun::ís 
UOH nrn.zllcb·os. 

O Sn. SATI::R 1 n: - J:u tnmbt•m faço 
vct1 s p. r. qu e_ f.11:a o que m lhor couve­
nlw. ao-; inter t:"_, nnclonat , ma~ não con­
e rdo com o nobr.. Senador soor.• os meios 

c C'lnscguir (Ste fim. O nobr•· !:h na dor tem 
conf;nnça. nn pa.triotlsmo Dmzllt•iro, c sup­
põe mui f,!cll, ou antt•s nfflt•m1t que S·' pôde 
ronr,uguir um ~·mpu:stlmo intrrno :\ 80. Eu 
t mb m muito confio :.10 patrí•·lh.mo do:; 
meus conc;dndàos, conto com sua bon. vonta­
de: H.:::s scr-Jh;>-ha isso P••Js!n•l? Havcrâno 
Rrazll os pr .. cis•Js caplt , s IJ.t~·a se rculisar 
o pret.rn;lldo empr .. stlmo? Se 03 houver, jâ 

-c vê 'lU'' o Govt:rn., n••nhuma. necessidade 
tc:w, ·' • lê 11ão dn··· por <'St•.• mesmo artigo 
f l'Ji' o rmprl::;timo ao mPsmo mercado; mas 
Sr. Pre_idcnk, cu não t 'nho t••rt·•za da t:'x!s­
t nc.:a <ksscs C.l;>itaee, v• jo, :w contrario, que 
o l'llimo empr~stimo foi t.omado a 70, Que 
nns actlmcs apuros foi neccssario fazer o sa­
crifldo de 12 por ct:nto e lj4 df' corretagem, 
isto f, 13 por cento para soccorr~·r As urgen­
cl3.3 do Thesouro, c r]ucm não dâ dinheiro 
com :1.- :.egurança nu.. o Estndo ofrerece a 12 
pc:r c nto é porque c•m n·alldnde o não tem, 
porqn cu n:'io conhr-ço emprego de capitaes 
mais lucruti'l'o com llH'nna risco; não vejo, 
poi;~, qua!:'S os d.1dos (JU<! o nobr•• Senador 
t• m pata julgar dn. posslbil idade d<' ter no 
Imp•·J·;o as ))r -cisa,; qu ntlas a 80! Não 
bastn.- o pairiotis·mo, é ncc ss rio possibll!­
dadc de o demonstrar pela mu.nel ra que ago­
ra se faz mister. 



Eu, St·. Pr sldt'nt , não ntraào 
na qu •slíl.o t\bstmcta c Independente de hy­
potheses particulares, s~. em geral, c> em· 
prestlmo Interno é prdNiv• I ao ••xterno, 
porque, como jd. disse, a doutrinu. do artigo 
em discussão suppõe a vunlagcm dt\ parte do 
emprcstimo externo, isto a, suppõc, ou an­
tl's mnndn., que só no caso se deve vt·rl ficar 
ssn vantag-em s('ja o Govt•rno aulorlsaclo a 

esta operação; lUas, tambem, ba mui boas 
razões na generalidade a favor elos t•mprcs­
timos I"Strangel ros: dl<'S são feitos m mc­
taes pn•ciosos, e a introducção dos cnpitaes 
d ·sta specie nã pôde deixar dc s<·r vnnta­
joan.: os capltacs do mprl'sladbr Brazlleiro, 
sendo d avindo do giro comm•rclal e dr ln­
d\tstrla, não podem deixar de tornar menos 
activos aqucllcs ramos, e consc•guintt>m •tltt•, 
appart•ccr uma diminuição nu r cproducção e 
riqueza crescente qu os 111 •smos capit::t('S 
cn•am ('m Sl'U curso ordiuario, tl::tqul uma 
diminuição na r enda publica; e estes I ncon­
vrnicnles, que se dão em todas as hypothe­
scs, não podcrflo campa rar·St' coro a rua lo r 
dt:"speza no movimento de fundos para pagn,­
mento dns juros e amorlisação externa, quan­
do se possa faz r vantajosamenlé? 

Mas, clir-ae-ha: como cttlcular uma dt>s· 
pcza lncerttt, dc·pend nlc da fluctuaçuo elos 
cambias, e cuJas mudanças são devidas a 
causas nim1nmente varlo.vels imprevistas, 
mesmo algumas vC'z s ine ·plictLV •is complc­
tamrnto, na nwsma occaslão em que nppa­
par·:•cem os sf'us effeitos? Assim é que mal 
so pod1•m sujpllttr tnC'S eventualidades ao 
calculo; mas, t ndo do durar o pagamt•tllo 
dos juros por 25 ou 30 tHJUOs, deve hítver 
muitas comp('nsaçõcs nessas ventLHllldadcs, 
c um tf'rmo médio, ntn' s camblos d • um 
cortu numero de annos, eleve dnr, senão a 
cxactidão, ao menos, uma sallsf~tctoria ap­
proxlmacão. Mas, Já o disse; ní\o nos ó ne­
C('SStlt'io fazer agora averiguação alguma: o 
Govc•r.no fica, pelo :1rllgo, autorlsado a con­
trahir o !' lllprestlmo estrangeiro, quandu 
fôr mais fnvoravel do que 80 por cenlo no 
Imperlo; e, como trnbo dito, aitentas u,s clr-
mnsLanclas occnslonaes, qut• demonstrem a 

Pr< lldt'()DICir~: lii!Cerca do ·abuso, 1)0!"slvcL. d 
Ministro exactor da Lrl, creio jâ t~r respon­
dido. S deste n.rtigo se pótle abusar, tambrrn 
Pód • haver abuso de qualquer elos outros, · 

t ndo-se conílança, pura todos 
os outros, se tem tanto r•c"Io do prrsto:r 
n ~te : mil ttbusos Sl' conceiF•m n1t missão 
das notas, no emprestlmo lnt<.·rno, m 
catla umn das op racões parclaes de que s­
tas dependem; eu não as enumero, porque 
todos as r conhecem. Aissim voto pelo ar­
tigo. 

0 Sn. ALVES BRANCO: - Limitar-me-hei 
a faZ!'r algumas t•xpllcações do que <llss 
honlem, pois creio que tu! mn,l entendido. 

Eu não avancei um1t proposicão absoluta 
rroprovnndo os amprestimos t>XI.ternos': p ra 
mim, o m •lhor mpr •stlmo 6 o mala barnto, 
P sab -se que mais barrrtos podemos c ntra­
hlr !óra do que dentro do Pttlz. E' verdttde 
que, nas circumstancias em que 110s acha­
mos, ha uma cousn. qu torna poss1v 1 que 
o cmprE•sLimo externo, ainda que contrah!do 
com vantng•m no m~m nto pôde vir a. ser 
desv~nltaioso, nas 'rEnn~sa.st ,do pagamento, 
por causa do uosso máo melo circulante. 
Esst> facto comtudo tem seu correctivo tal 
ou cgml lllt facnlclt1d, qu(' tem o ,Gov rno d 
reformar as pautas; e além disso, não é de 
crer que jámals s dêm provld(•nclns eWca­
zes para fixar dE.> uma vez tt 1' 'lttc!\o cert't 
o Jnvarla.vel, entr-e o nosso papel !' o ouro o 
n pmta; n.o con Lrarlo, rsp r o que essa êpoca. 
chegue bt>m depressa. 

!Tontcm, nã qu rendo -entrar •m ronls 
longo dL·senvolvlmcnto a resp .ito ua rmen­
da suppr sslva do artigo, npC'nns a combati 
p lo lado do lnbib\r, absolutamrnlc o Go­
verno cll' haver :11guns fundos farll. elo P:1iz 
Pttra pagamento de seus emprcstlmos uh!. 
Não cllsso que os rmpr •sUmos •·xt!'rnos são 
mftos, pois que os máos sfl.o s6m nto os ca­
l'Os. Não desejo fazE'r mpr sLlmos f6ra do 
Paiz, só por ra.zL•l-os; mas, duvidarei disso 
Bl' uma granel vnnLag~>m se d monslrar a 
favor do JmpGrlo. Declar l, por6m, quo ti­
nlm por In vHavel o c ntrahlr, C'st anuo, n 
m nos uma parte do t>mprest!mo fóra, paro, 
occoner t'ts dcspezas exl rnaa, porqu , se o 
não fizermos, teremos c1 fazL\J' r cmrsso.s, e 
para rss fim, comprar lt•tras nn praca, o 
•ntiio o cnmbio ha c1 abaixar, cssn. bal n. 

st>rá augm ntadt1 om a l'Inisaão dns novnl'l 
n tas, ntão as remMsas tlo Gov rno l3C· 

rfto follns com grrmdc d svantagt'm, C' um 
novo df!/lcit na Lei ha de npp;ucc!•r, quando 

G 
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em lugar de tom:tr letras a 31 lj2, cambio 
marcado, as tomar a, 25, 24 e talvez menos. 

Disse-se tambem que o empn•stlmo de­
via ser !cito fórn. do Paiz, com pagttmento 
do juro dentro do Palz. Não me parece que 
isto trnga vantagem porque, se nossos fun­
dos estivessem a 80 dentro do Paiz, não creio 
posslv •I que fóra do Paiz valessem mais; ao 
contrario, t>ntendo quo havi m de valer me­
no9; a razão ê porque as casas da Europa. 
que os comprassem haviam de calcular com 
a vaclllação e lnconstancía da moedn em 
qu tinham de ser pagos, haviam de contar 
com os riscos, commissões, etc. 

Não cr eio que s • pudesse !azcr por maior 
vantag!'Dl do qu • o preço da,s apollces de 6 
por c nlo no Palz. Essa disposição, portanto, 
era lntelrament lllusorla. 

O nobre Senador disse qul' nos Estados 
Unidos se mandavam vender acções da com­
panhia de canaes c stradas fóra do Palz, e 
que achavam vantagem na venda; mas, u 
creio que não se farão ssas vendas com 
mais vantagem do que no Palz; o que acha­
rão, sim, é um mais prompto consumo: além 
disto, ô necessarlo r flectlr-sc que o melo 
(!irculante nos Estados Unidos é mais soll­
d o do que entre nóa. e essa circumstancla 
basta para ha,vcr uma grande differença •n­
tr nós • os Estados Unidos. 

0 Su. MARQ EZ DE BAiliiACF.N.\: - A 
Commlssão deu seu parect•r bem c•xpllclto [~ 

r espeito d ste artigo; considero-o como uma 
prov~encia1 extrema, para hall,llita.r o Co­
v rno contnt todas as comblnaçõ(•s o casua­
lidades. Eu discrepo do meu nobre amigo, 
Senador por Pernambuco, quando ellt> pre­
tndc que sta R solução seja um testcmu­
.nho d<' desconfiança da Camam para com o 
Governo. Eu vejo testemunhos da maior con­
fiança, porque d<>u quanto podia dar ao Go­
verno. Em primeiro lugar, pódc •mittir pa­
P I; em segundo, pOde conlrahlr ~mpr sti­
mos dentro e fOra do Palz: qu mais S<' lhe 
havia de dar? u não sei. A Lei é dt~ maior 
confia.nca possivcl. E r flectindo bem na 
disposição do artigo, m · par co que o nobre 
Ministro da Fazend:\, passando a Lei, ô 
abrigado a contrabir o mprestlmo strau­
geiro. Logo que o preço offen•cido pelos es­
trangeiros fôr superior a 80, e o prt>ço offe­
.recldo no Paiz não 'chegar a 80, ha de neces-

sariamente preferir o 
geiro. 

•mprestlmo estran-

A vantagem recommendada no artigo 
nã p6de referir-se St:'não ao preço da ven­
da, porquanto a comparação das vantagens 
no pagamento futuro <'Xcedc a possibilidade 
do calculo. Devendo necessarlament entrt\r 
no calculo das comparações o cambio das 
épocas em que se fizen•m as remessas, o 
preço dos gent:'ros o as commissõcs, qual 
qual será o Ministro 'Que possa obter um re­
sultado c rto de seus Cttlculos com elem nto 
tão variaveis, tão incertos? Qual é mesmo a 
As9cmblêa que poder!\ ajuiztu de taes cal­
cuJos? A vantagem, pois, de que trata o ar­
tigo, não pódc ser outra. senão o preço da 
venda -em relação com o minlmo fixado 
de 80. 

Sendo o quantum do preço, o regulador 
da op ração, bastará. que ao nobre Ministro 
se off<.'r ça o pr<•ço do 70 pelo emprcstlmo 
do Londr s, para elle <le n cessldade o acei­
tar, porquanto o preço de 70 com o juro de 
5 corr spond a 84 com o juro d 6. 

questão, pois, 90 r duz a saber qua,l 
é a opinião do S nado: se ainda ô contra o 
emprestlmo estrnng lro, se ainda deseja con­
verter a divida t>xternu. em int rua, deve sup­
primlr o artigo, porqu , segundo ellc, o em­
prestimo clev ser cstrang iro: se, porém, 
mudou de opinião, deve approvar o artigo. 

O nobre Ministro me parece não desfe~ 

completamente as observações do nobre Se­
nador Pf.'la Provlncla de Minas, sobr os 
Americo.nos venderem fOra do Palz, e com 
multa, facllidad\?, as apolices dos seus fundos, 
não s6 do Governo, mas de companhias par-
iculares; po1·qul· diss • que as apollces dos 

nossos fundos nunca se poderiam vender em 
Palzes estrangeiros por um preço maior do 
que aquellc por qu se vendem no Paiz. 

O nobre Senador que fez a observação 
não pre tendeu qu(· so vcnd ss •m por mais, 
porôm que, sendo o mercado maior, embora 
o pn•ço fosse o mesmo, hav •ria facilldadl' 
dt• maior vondn. 

Visse mais o nobre Mlnisti·o que nin­
gu m rt>sldente na Europa. quPr ter fundos 
no 13razll; os factos porém, provam o con­
trario. A t<'rça parte ou mal9 de nossas apo­
Jlc<>s pertt'ncem a Inglezes que l'Stão na Eu· 
ropa. 



Disse mais o nobre Mlnislro quo 
Estados Unidos não lla osci llnção no melo 
cir ·ulan te, c por isso podiam vcndl' r as s uas 
apollces t·m Londres. Perdoe-me S. Ex., l'Ssa 
não póde ser a causa, porque nos Eslutlos 
Unidos ba frcqu ntt>s osclllações. Dous a.n­
n os bo, pouco mais ou monos, qu todo o 
metal d 'Sappar eceu da circulação, qu flcou 
n•duzida a papel, como entro nós, Alil tem 
apparechlo crises financ ·•iras, d' que l.'s la 
mus livres, e d ' que espero estaremos s m · 
pr , J)Orque o nosso pa1wl não é como o ame­
ricano. 

omtuclo, ê mist r toma r D1C'dldas qu 
difflculLPm o. intr oducção d papbl falso, mn.s 
não ó este o ar! igo proprio. ]]Ju chn.mar 'i a 
at-Lençfto do Senado com multa inst<~ncla no 
a rti go Eegulnle. Sobre st digo qu<', se o 
S nado ucha que o Governo d 'Ve l'icar habi­
l itado para. <'fi caso de urgente nrc ssldad 
cnnlrahir mpr stimo fóra, ent.\io approvo o 
artigo; mas, se isso não quer, não deve pres­
tar seu voto a tal m didtt, porqu t', passando 
C'lla, o 'Ministro deve infallivdmcnl contra­
hlr o cmprcstlmo fóra em conformldadr da 
L l' i, porqu a L I dá autorisacão paro. o 
contrn h ir, logo qu no Paiz nílo o possa r a­
lisal: por 80. 

0 Su. AI.vES Bn.\'< o: - A !U~ i não 
manda isso. 

O Sn. MAuQtmz. l>E BAllnAOENA: - Dt>m; 
estimarei atar nganado (l ê o artigo 6•): 
ll01s, quando isto fica â dlscrlpcão do MI-­
nistro, o qual eleve consu ltar os interesses 
rJ o Imperio, pód e rll(' ddxo.r de fu.zcr o m· 
prestimo qu • é mais v•mtajoso? Creio que 
n ão. A discrlpção do Mlnl s lro •clev s r re­
gul nda pr lo maior Inter ss do tmperio. 

Ais L<'ds Jl itas <eo m mwlta, :v~· sSia alio 
sujritas a multas lnconven lentes, u v jo 
Dl'Sta. dous mui snli nt s. •Se a •missão d ll 
na tos n ã o fiz er baixar muito o ambio, ota 
nãn produzir sens ív el dif.f r r nÇtt na praça, 
prejucllclal s rá o 1 mpr 'sUmo, porqu e nos 
cxp<X• a g randes dcspezas s m n · cessl-uad o 
S C' a missão de notn.s cnusLH grav s pr ju1 
zos, o mpros timo os não r omedoln. Viril. 
tarde n, mâs h oras. 

El.lltr tanllo, com ndm1'r·ação ob ,·nfo que 
nn.o h a vontndo d • di s uUr matl'rla tão 'lm ­
l!Ortnnte: atl\ o nobrr Ministro ou diz pouca\.. 
pnlavra.s parn xplicn.çõcs, ou guarda o s\· 
lcnclo, por mais que seja chamado a caml)(l. 

Emflm, u mo refi ro no meu parec<'r, & 

o senado d cidlrâ como entender en1 sua a~t­
bedorla. 

O l::>lt. At.vEa T-lnANco: - O nobre Sena­
dor uiz que o G v rno é forcado o. contra­
hir {'mpr ('stlmos fóra do Palz. Mas, cu não 
julgo isso, m vista da. lotra d B.l'ligo, o 
l!Ual d iz: - Se o Governo puder contmetíl.l' 
Córa do Imp rio um emprcatimo qu mais 
vantajoso seja aos lotcr PSSl'B naciona •s, do 
QU<' a. Vl'lnda. das apollC<ls in l r nas, na: m­
zão de 80, podel-o-ha vcrl!lca.r nu. mesma 
importancia, ou m parte d t~ qu • SP lh e pcr ­
mitte a r sp lto das apollcos luL ruas, para 
o mesmo fim. - Daqui n ão se p6de colllgir 
que o Governo st> ja forçado tt contrn.hlr m­
lH<'st imo fóra do Pu.iz: é u ma disposição fa­
cultativa não é para todo o mpr s tlmo. O 
que u collljo do artigo é ·quo o Governo fica. 
autorisado a fazer o qu pud er faz r d 
mais vantajos pn.m o Paiz. 

A LPi diz, no artlg 4'•, que o Govt' rno, 
para supprir o dr/'icit no corr ntt> ttnno fi­
nane lro, tica a11Lo ri sado a mlttl r notas á 
proporção que as n ecrss ldu.d es do 'T'hesouro 
o exigir m, etc. Est<L é a operação principal 
<' não cr ·I poder pr<!scindlr clella, porque 
tomos drspozas de urut~ urg<.• ncia multo gran­
de, como sPjn. o pagam<'nto dos bllh 'tas do 
Th so uro, qu se acham Pm cl rculn.cii.o, os 
quacs faz-em hojo como umn. pt~rte do meio 
<:irculaute, o qual quanto ant s d v s r sub­
stituído. 

Quanto á. oprracão do mpr timo, di re i 
quo a Camn.ra dos Srs. D eputados eut nu ·u 
que s ó no ca;so de h egar m as upolicrs iu­
t rl'l!tliS a 80 rpod •r in. <> Governo v n c1 l -as, po·r· 
qu nt deu qu n. v nda dns apollc s a stc 
pr ço já 'n o (>l'l\ d svatntn.j sn.. ·p rovicl ~ulclan­

do a em lsstí.o d'' not1\ll para. .caso contrario. 
Orn,, não s tanclo actualmont us apoli Nl ·• 

80, n Gm sendo prova.v I qu tão d pr<"Bsa cl1 -

t;u · m a csle pr •co .. . 
O Sn. •!VL nm DAJlnAOENA : - Não ht'garão 

de certo. 

tQ S1t Al,VES BnAN o (s bem nuo mo dtl­
zem quo ho. uma. companhia qu o se d os Lin<~ 

a esse fim): cvldcnLc qu hel d prlmelt·a­
ml'nte l('ruittir uoLas; dcpO'Is. ou mesmo n 
urso da O'm isaão, ô qnc h ei de Lrntn.r d' cum­

prir ns dlsposlçõ s dns rtl g s 5" e 6" õn pro­
j c to, 'Pt'ocurando co~< i!oio 1', o mo la fJU m~ 



Sessão de i'7 de Outubro 

·fõr possivcl. a letra uo projecto com a maior 
vantagem do P.alz: f~ •(;xacta execuçã.o du dis­
posição do artigo 6• do projecto 6 sem du­
vida, um ·pouco d!Uicil, e por isso ê QUCl L'U 
disse que o emprcstimo contrahido fóra do 
Imperio dependia de c:alculos que no mom n­
to se não podem fazt>r. 

Eu consid •ro, poróm, esta disposição sem­
pre util, por·quc. ain:la qua;ndo não tonha de 
lançar mão ·dellil pu,ra outra cousa posso ch·l­
la se·rvir-me para O''Corrcr aos pagamentos 
em Londres, em caso possivel. ,para csk pa­
g::tmento é que a disposição me parece ma•ia 
indispensavel: entret:mto, Lambem não ussc. 
vero que o t:aça l,nfaUivelmenle, portJ\ll', co­
nno jú disse, Ludo de!:)cnde de circumstanclas 
(6 ev.entualldades, qu ·~ nã.o ·devo nem posso 
ontecipar asserções que de um momc.:nto a 
outro podem d smentir-sc. ·Emfim, 11< o Vl•jo 
t~.ue baja uma rlgoroPa obrigação imposta 
ao Governo par11 contrahir L·mpr stlmos fón; 
o que eu vdo 6 que 1·. cessariamentc o Govt•t·­
no ha de cmitt!r ,nota~ para occorrer aos 1,·\­

gumentos nccessarios. 
O nobre S •nado: disse tamb!'lll quP as 

e;polices ~a companhia dos Estudos Unidos 
Unham um grande consumo em Londres, llot·­
que Londres ra nuuor mercado qu" oa d:.Js 
mesmos .IDst:l!dos Uruidos; e que, pda llll'Sitln. 

IJ'azão, a nossas apolic:<'S, altnda que com juro 
pago no Draz!J. bavlom de. ter al\i :mn•lor 
[Jreço. Eu jâ mostrei Qtll' havia razão Pllra 
differençar: eslou Dt:rsuadido que ellas não 
podem obter maior ' rrço por causa do nvsso 
meio circulant , que muilo diffcrL· do dos 1<:3-
tados Unidos. Além :ll!lso, ainda que o 111Pl'­

cndo seja em gcrnl ma1ior que o nosso. com-
1.ud pouca gente <'SUt lão ao facto de nos­
sas causas que s<· possn diz r grande nwrcadn 
cm relação a nós. Os. capitalista.s que mais !lo 
hão de animar alli ewr:io s6m~m.tc aqU!~JJos que 
têm relações immNl1atas com outros c<~plla­

ldstas do nosso pa iz, os quaPs lh 'S a fin.nr:a m 
o stado do n sso 'l.'l•csotJro, é dPste modo 
que sr lles animam a adiantar dinlwiro C'lll 

nosso favor . 
Portanto, a circulllstancia do nn rcaclo 

mais amplo não é um argumento suffickntc 
•Para aos COt11V!'l1CP.l'lllos dl! qu<> nhi haveri\ 
uma venda de nossas a:pol!ces em maior <'s­
cala do que no nosso pn,iz; póde ser que as­
sim se-ja. ma.s somprr; este é um meio que 

não Lem por si fttcto tllgum; c islo 'l"lão o abo­
na muito. ·Se delle se pudesse tirar vanta­
gem, ha muito teria sido tentado; mas não 
o Lcru sido t' •Por dsso ~en·nu u.lgum reooto a.e 
qUe elle nao ~:~ela vantaj0$o como algwns no­
bres Senàdores o querem aqui inculear. 

Disse tambem o nol:~rc Senador qu~ a 
considcn1ção do noss'l mt•io circulante nuda 
pôde influir na opinião dos comuradores dos 
nossos f\undos, porque os Estados únldos Lêm 
passwdo 'POr grandes crises c essa consldera­
cã.o nada influe 11a .compra das acções de suas 
companhias. Respondo que essas crises são 
eventualidades com q\. de ordinnrio não cal­
cula o commercio; estão na ordem .de outros 
muitos sinistros qu podem sobrev ir; pelo 
contrario co•ntnm mu;to com o estado perma­
nent de uma moeda c-ujo valor ó sempre va­
cilante como o nosso. 

0 Sll. VASCON\'ET.LOS: - •EU não l'l'SpOn­

derci ás razões em qu o nobre Senador se 
firmou para def ndcr o ruprest.imo externo. 
Como t-stou •persuadi<l:J que agora não se ha 
de dar o caso que aconteceu .com o Ministerlo 
de 19 de Setembro, Isto é, a íalln, de mero bros 
da Camara temporaria mo fim da ultima pro­
rogação, votarei pela supprcssão do artigo 6•. 
se S. Ex. me não du a este r espeito urna 
explicação. 

iEste artigo 6• autori:ta o Governo a con­
trahir um C!Olprcsnlo.o externo quando ell 
o[fl•reça mais v.autagcn.s do ·que o interno, fei­
to á razão de 80. P11imeiro direi que estou 
eonvencido ode que o Mtinisterio é autorizadq 
a lançar mão desta medida todas as vezes 
que mais vantagons lh<' offcreccr o emprcstl­
mo externo e pelo artigo 6° não liica Isento 
Ú<' responsabilidade, t:c' o contraMr dentro dq 
vaiz. O artigo não determina que se contra!(1 
o emprcstimo .;xterno 'ou int rl:!.o; runs, o Sr. 
M'in•istro bt'm sabe que esse poder discrlcio-
1!1ario não pódt• ser xercido Sl'ID responsabi­
lidade, uma vez que se não tome sempre poT 
base o intel'l'SS<' publico. c os lntll-rcss<'s pu­
bllcos forem taes quo conVlldem o erupresti­
mo L'xterno, n~;•nltum arbltrlo auto(l•!za. a 
S. Ex. a contmhl r ~mprestimo dcnt110 do 
paiz. E como dl'fin<· este artigo os inter esses 
publicos? Arithmelicamentc. Se achar o em­
presUmo fóra a 80, ê mais vantajoso, e pior 
consequL~ncl:.~ pód contrabir o emprcstimo. 

Pelo quo acabei d<· ouvir a S. li:x., creio 
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dever votar contra o artigo. S. Elx. ddz que antorlzn.cilo d • nada ~ervlu, porque <>nlt•ntllo 
estas notas que vai rom ltt!r vão suppr1mlr os que roro. do l'a!z não s~: J)od!u. d<lr mo.!or pr • 
blllletes qu o Thcsouro kn1 r mlttido, <:te. ço tt •ssn.s npolic •s do que d ·u tro. 
P 10 quo ouvi do seu di scurso, s lou convcn· >Disse o nobre Sooador qu o M1o!sterto 
cldo d que a s ua opinião é um trnustorn o Nlt, pelo projecto 0 ·:1 dlscuesi\o, i<> rçado a 
d e tudo quanto cu t enho llclo nos mais ci:.;. conlrahlt· o cm prestimo fórtt do f'll!lz. O que 
ti netos scríptores ·a tal r sp •!to ! n. lei ou o pro]l•cto faz • facultar ·ssa. autort-

!Eu vou de accôrdo c m S. Ex.: entendo daclc ao Govuno, quando haja maior vunla­
<lUe seds mil co•otos de notas lançadas na gcm : não impõt• n. obrigação dG 'OotraMr ne­
circulução não pod r ao fazer alteração algu- ~·fttla l·l amen t e um emp,1· stim:O fóra . SQ tal 
ma no nosso nwio circulante. S • pois sris mil objt•ignçã'o Sf' lmpuzes:s , eJc~mhL o Goveruio 
contos de notas, lanr;ados t•m um mar im- inhlbldo do occorr r as urg nelas do TheiloU­
menso de papel-moeda, não cnusum alte-ra- ro, qun~do so ll1 e tlra .. nm os meios do antcci: 
ção, pa r•a. que qu'l' S. Ex. cl1~ma.r p ura o pur di~lh.dro. Dcma·~ ss[~ mniot· vanlugl'tn 
Palz uma Cl'iS<', e crise horrlvd, com r eti rar do mpres tlmo externo. depeon cle do conheci­
a •is mil contos d<L circulação J>or melo desse mcuto oco.cto de multtts clrcumatancias 1 • 
emprestlmo, c, por cons(•quencla, elevar c:on. quo não s acha, netn sr podia star agora 
s!dNavclmenlc o preço das apol,Jccs? Nilo v~ ao fttcto, de- qu omtudo talvez m pouco 
S. Ex. que disto n ·sultarlam muiln.s ca lam i tempo !'Stcja csclarecldo, e r\'ft>r1a-mr :L ntio 
1:lades ao Palz? Se ~ verdade que a emissão s~\ber do estado en1 qu s t:trio.m os nossos 
d e J!lJOta.s nenhumtt a1tertlçtllo va.i fttZ<!r l"m fundos no. Eu ropa. Não digo que, t\Cllando o 
nosso meio circulant . eu voto contra o artl- Gove rno maior vnntrq;t•m fóra, 111ão ontrruin, 
go 6•. Se prcsontem{•nto cousas multo m: ls mas o qu · digo ê qu~ tal conaldcração não o 
d ebels têm produzido o preço do que se QU( t!- p6dc lnhiblt· d •mittlr notas, ao ID>Pnos m 
xa o comm{•rclo, como flcai'ti. Palz contra-~ tan ta importnncia quanto st'jn. lndisp,·nsavel 
bhu'lo esse emprestlme? para pôr o Th som-o d scmb[traçndo. 

Elu não posso mudar de opinião sc·m que O nobre S 'Dador quer saJxor 'lllQtHtlnLo 
saiba a manelrn. por !lllr S. Ex. val dar exe· montam os blh •tcs em cJrculação. T'osso np. 
cucão a este artigo, e por Isso lhe pediu Q\H' IJ.l1 o;xtl•lllMIIm nt decJ,arar qu cbcgttJ1lllll a 
me fizesse o favor de .aeclct rar qu o s mmu de 3.000 contos. Eu di ss·~ que uma emissão c1 
bilhetes *ltá cu clrculacão. nolns de 3. 000 ontos não farta mal ao mt'r-

0 Srt. ALv.F.s BitA 'C'o (Mintistro da l?azcn- cado, visto qu' l'Stl' S bllhc t."s a11dn.m na praça 
d4): - Sr. rreaident , d:u·ci a explicação QU O servindo como mc-1o circulante, " qm· essa por­
exig ,o nobre Sonado•·, e que jâ i'lz ant\"S del- ção de 3. 000 contos 'al substituir n porção 
I tomur n pnla.v1·a. JUu d•isso qu o a venda de bllh l~>s que t m <.SS valor. Dlsso o no. 
i!ns apolic s de (i por t'Onto .fóra. do Palz, com bn· St,nndor C!ll a v.wtn em do ,mprPslimo 
a ondição do pagamento do juro dt•ntro ctelle. <xl mo <· atava marcada P•' la lt•l arllhnwlicn-

m nossa moe-da, não podia ser mnls vnntn- menti', isto (}, 80. Mll'l ssos lfras, só por si. 
josa do que ao se tizess u venda dt•ntro dt•l- não P"d om B rvlr IPMn clemonst1·ar a maio r 
l· e o,ccresc ntr i qu,• Jsso tanto era assim, v:mtngl'lll, 6 n ·ce·ssn.rlo CJUt' outms irc\lms­
qu.onLo era v~rdnclo qur tal operação a1111do 1m1sclu s ('Jlln•m. em co ns lc!PTação, v. g., oom­
não fôr::t. tenta da, t endo sido facultad a a on- ml!:ISÕt•s, mesma pags;1gem elos fundos deve 
tra adnünístra()ão. o l'Obro Scnn.dor dl s qu Bt'l' considl'rada t•m rr lnc:àn ao nosso mt' l' n­
tt administração de 1:) de Setembro não pode do; mfim, muitas < o~tras cunsidNu ÕC's dt­
venclcr fóra do Palz as rupollces de 6 por vem entrar illn calculo, parn s ncbar n vnn-

ento, com a. condiçftu de s r pu-go 0 luro U.tg<'m r c·n l do ··mpr,..s timo 1 xh I'llo puta o 
dentro 1dello, com v;wLagem; <', Sl'IDdo ass1m, 1 aiz. 
mais r t• forçado ftcn. o meu a1·gumentu. Isto 6, O SH. VAH oli'<Jal.l.OH: - E11 onslde1·o ·Slt• 
qu a autorização d:~ v ndn elas apollccs f6J'a artigo Ollln prcjucliríul ao Gov,·rno, c noro· 
~lo Palz, cO>m a obrigacão de pagar o juro deu- vPJtn a. n ·cnalito dt• vütn r JWllt aupprPssil. tJ por­
tJ·o deU , não põd ser vnta.josa. Se o Gover- (]Uc lf'llho <' t't ~zn dr quc· a <'m ntl!< RUP !ll' ·s­
uo fos se autorizado ;1ssdm, cu diria que c·ssa alvu hiLvla d11 se-r tomuun ,.m ronsl·àl'raçi\o 
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durante a presente sessão, fundado no que 
praticaram lllrsta Cus~ os nobres Ministros, 
offerecetndo elles mesmos emendas á lei do 
orçamento. Eu ntcndo que este artigo põe 
o Govemo em poslçiio muito CI'Iltica. Suppo­
nhamos que, no t<•mpo em que o Gov rn('} 
<:ontrahe o emprestlm•J em Londres a 81, estão 
as upolices lntt•rnus a 85 e a 86 no mercado: 
como ha de o Ministr J responder a justificar­
se prratntc o P~lz? E.t julgo posslvel esta hy­
pothcse, parece-me provavel. Lançando-se 
na drculaçã.o, não só trcs mll contos de no­
tas, como disse S. Ex., mas quantas notas fo­
'l'em necessar1as ãs 'Pil'CC~ÕE's do Thesouro, 
não lnflu•lrá. Isto conslderav·elrmente .no rnu­
merario do Paiz? Não alterarã o seu valor'! 
Augmentando a mas&a monetariu. a conse­
quencla. é a baixa d"a juros; e da baixa dos 
juros entre nós ·resulta levar-se o pr<•ço dos 
fundos I 

•Em'itt!ndo, pO'is, ot•ste onorme quantitutl v o 
de dinheiro na circulação. o GovNno V('rá 
subir as suas apo1lC('l:l a muls de 80, e eis o 
M1nlstro em grandes difflculdJades, expondo 
o seu nome a comprometllment s graves! 

S. Ex. disse qu existem na clrculaçãq 
:L 000 contos em bllh ·tes: e omltte só 3. 000 
contos para pagar bilhetes'! E se as nrcessi­
dades <:o.ntirnuarcm? Supponhamos que não é 
pago o nosso cmpr~!.tlmo em Londres; ou, 
por outra, supponha.mas que ssa nova Casa, 
que se incumbiu de pagar os dividendos, saca 
sobre o Thesouro do Brazll a 25 ou a 26: Q 

Governo ha de cmltllr notas pnra faztr esse 
pagamento, qu<· me parece que Importa em 90 
mil ou ma,ls libras? 'Tem de emlttir notas pa­
ra isso e, além disto, t(•m de acudir âs outras 
grandes nbcessidadeG publicas. Cr lo que '> 

Mlnoisterio, dc111tro rm bem pouco tempo cstâ 
tg>asto todo ou quasi todo o credito. 

Parece-m porta.nto, que não sou exagc­
rrado quando suppont.o que o juro dos nossos 
capitaes ha. de cresr.er considE>ravclmente, o 
que por isso as nossag upollces têm de subir 
multo. 

Supponhamos qu ~. durante e-sta emissão 
de papel, não subindo as apolices. nem ha­
vetndo spcrancas de que subam a 80 o Go­
verno manda contrahir o emprestimo fóru do 
paiz; entr(•tanlo, ss •s capitacs, que talvez 
estivessem dr emboscada. (servindo-me da x­
pressão de S. Ex.), se aprcsent('l(ll no m rcn-

do; que será do :\11u1sterl<>? Se o Ministerio 
tlv~sse pedido E'Xpllcito.mcnte ao Corp.) Legis­
lativo autorização pn r a oontrahlr um 'mpres· 
tiruo onde mclhoi· convdcsse se houvesse em­
prl'gado o s gredo p:lm o bom cxito desta 
operação, tUão s ria 'i clima dos capitalistas. 
Mas, pela maneira p.:>r gu slú concebida a 
lcoi, eX(lm'inando-se ra marcha da sua ex<·cuc;ão, 
pnrt:CP que ste arUgo 6• foi um remendo n . 
('l'&enlrlo talv'ilz, mas que ha de •prejudicar 
multo. 

Eu julgava conv•nicnt' que se d sse ul­
guntJU providc•ncia a <'Ste 1·espeito. Receio 
multo pelo n0sso me~o circulante, não porque 
o Corpo Lcgrslatlvo não t('•nha manifesta!io 
as melhores lntençõ:::s de evitar os males que 
de ordinario causa o papel-mo da, mas por­
quf' as nossas cousas tom~tm uma direcção 
QLH' não é multo [avoravel ao estado do Thc­
soUl·o. 

·m nobre SenM!or d•lssc que os Estados 
Unidos tinham soffrldo varias crises, e crises 
taPs que jã h ou v e uma occaslão •m qu cir­
cula.V'am naqu~lie pa,iz ma ls de 4 00 especil'S 
d<• pape1-mocda: u digo rspecl s, porque to­
dns <·lias tinham diver3os valores; porém, s 
tão grande somma, e de papel tão vario, cir­
culou nesse paiz, mnitas eircumstwncias que 
lhe são peculiares minoram o mal qu disso 
podt:l'ia sobrevir-lhe. Nenhum banco de cir­
rulaçiio se institue nos Estados Unidos sem a 
autcirizaçíiso pró via odo Gov •rno. EntiJ·c'tamto, 
nesta praça ha um banco ainda não autori­
zado, mas que já. se amimou a emittlr notas; 
c me -parcce que o Gov rno ha p~cos dias 
contraluu um emprea•imo com elle, r('conhe­
cenào, por conseguiu ' t', que, pnra emittir no­
tas, escusado era autorização da Lei. 

Eu já. disse QUe ~1ão sou apaixonado dos 
princlp·ios absolutos, ~ão falsos <' drsagraàa­
V(.is, e pod('m servir para qucm quiz<>r faz~r 
opposlçã.o. Eu não qt•ero fuzer opposição ao 
Governo; o que julgo 6 que a emissão das no­
tas podia ser jus ti fi cada pelas nossas tll<•ces­
sldadcs. e ouc a emissão das notas, acompa­
nhada da providencia da venda das apoliccs, 
p.nra se ir retirando l' r •sgatando, gundo fos­
sem ('tn!ttldas, não <' usa grund · mal. •Mas, 
s~.>ndo acompanhada a disposição do artigo G", 
deve causar muitos transtornos ao paiz. Veja­
se o que diz o artig0 (Ze). Logo, n.dmittlrndo 
a opinião do nobre 'Senador 4" S cretario, de 
que as npol!ces, em nosso mcl'cado, não su-



birü.o talvC'z a 80, o Governo pód c contlnmtr 
t~ mlttlr notas na cl rculação até 6.000 c n. 
tos. Se não pud.cr contrall'ir um mprrstlmv 
<'Xt~rno, com mais vruut:Lgem que s fosse In­
t erno, a. razão dr 80. ficam essas nonas m 
circulação, e augm •nta·se n massa numernrla 
com 6. 000 ontos. Ris uma depr ciação, no 
m !o cireulant , qu multo mal pódc fu~r. 
Encontro multas difficuldad s pam bem exc­
'lutor·se a disposlçíl. do artigo 6• . .::le S. Ex. 
qulzesse faz r o obs qulo d • declarar a ma­
neira por que o pretende eJC!:'cutar ... 

N eoessariu.m ent •, S. Ex. ha de enb·o.r 111a 
idéa de qu <la mo,ncira d•a ex dução é que 
ha de d pender o bo:n ou mau exlto da op • 
racão, o por isso c1csejav·a que S. Ex. decla­
Tasse a maneira por que •pret •nde xecutar 
este artdgo 6•. Estou p rsuadido, e mesm ha 
J)robabllldadc, de qu e ta em nda de sup· 
pressão se adopte na nmal'a dos Deputados, 
P. cu continuo a vola:- p la suppr ssão. 

Os Srs. Alves Branco iM. de Bar-
bacena insistem tU'OS argumentos po1· 
lles a;pres~ntados. 

0 Sn. ALVES DHAN o (Minist?·o 1/.a Fttzen­
aa,): - Sr. ,pr sidcntf'. cu, para a xecuçuo 
d ste artigo 6°, nece~sor1amr.nt me he,i de 
submettcr ás circumstanclas; lias só me dês­
cobrirão as vanbngenl:l ou d svnntag<>ns. das 
op raçõ s em que vou ntr.ar. Nunca rnestn 
Casa me d clar l <>m favor doa prlnci.pios ab­
solutos, não ob.stant~ ter dito urna vez que 
entendia que alguns àouv sse tnf'S, contra a 
opln.iã.o d um nobre Senador. Em negoc-los 
do fi111anças, em qu" s c1 v t J' s n1pr m 
vista a maior V1anto.gem. quas.l tudo depende 
<las clrcurnstunclas, r.n!ito pouco pód · consl· 
derar-s fóm d sua mfluemc!a; ·lias me hão 
do dirigir nu f'x<'cução t.lo artigo •em discus· 
são. O nobr •Senadr!· quiz pôr mendas a 
este projecto, por quo o Min!ste rlo tem concor­
dado em ·em -ndas •n·• L0.1 do Orçam nlo. :mu 
cr lo que as emendt\.'3 a Lei do Orçamt>ntu 
não estão nas m sro:Jq c!rcumstanclas elas of­
ft-recidas a esla h' i, QU 6 a da mu lor urgen· 
ela. 

Quando apr sentl'i stu proposta, d 'ela 
r!'! o estado d0 Th souro, e muitas zcs o 
J• t•p ·ti na Camara. Nlto se L<>m pago os orde· 
naduc; I' se hoje sr pagnm os bilh tes, atua .. 
nhiL ·llt•s SL' r eprodu7.cm, n•nppnre em ma la 

o.ugm 'ntados. lll' urgente qu • pa.se • uma pro­
videncia para qun se tire da ll'Clllaçllo <>ssa 
lmmenso atmzado do Tbesouro, para qu o 
Tllcsouro se llvr ' d seus gru.nd •s mba.ra· 
ços. Uma l'menda a ata L I de rto , po· 
1 !a na conl!ng~'ncia. de passar ou não st~ 

anno, e ao •Governo na dura lrcumstanclu 
do não pod r satisfazer o servlço publlco ur­
gt>ntls Imo. 

Uma nwndu na. Ld do rçam nlo pótle 
so[frer mais discussão, ler mesmo demora, 
porque <i para o :tnno futuro; mas t!Stn não 
póclc ter dt•mora. 

O nobr Senador disse qu elle votava 
contra artigo m favor do Oov'rno, a quem 
o nwsmo artigo. muito c mpromett"rht, por­
quo podia mandar contmhlr fóra o cmpr •s· 
timo quando as apolices internas alndLL s­
tivr.>s m abaix do 80, contrabll-o fóra por 
um p1· ço JnC •rior a aquell • t\ que cb gnssem 
as nu·smas npollc~s d ntro do Palz nc.esa oc· 
casiilo; qu , neste caso, u.contcc •rlo, qu o 
Ministro, .reslrlcto á regra da maior vrtntn· 
grm, d •via ser responsavrl. Eu não vt>jO, po· 
rém, como pudesse resultnr tal responst\blll­
dad ao Ministro quo tinha. cumprido o fi u 
d v r, rmtes de bogar"Cm aqui as apoliccs a 
80, que niio podia mandar a t •mpo umo. or­
dl•m contmr!a, logo que ella.s chcgass(>m a 
80; só se ellc fosse obrigado a adivinhar;" o 
qul' não é assim. O nobr<> Senador dlss quo 
:L <'missão das nolas ia augmentar n massa 
moneln.ri a. lllu n5.o d nvido oncorclar nisso, 
mas pnrcc -mC' que Isso não t rã lugar rm­
quauto a missão não po.ssar do 3.000 con· 
tos, porque os bilhctrs que o Th souro t<:lm 
t>ll11Ltldo serv m hok tiC' m lo circulante, a 
por on cqu(•ncla a sua substituição pódl' di· 
zc•r-s' q\w não a.u mPntará , mo.sst1 do m i o 
-lrculantc, mas o cons rvr~rá tal t qunl, ,no 

d Jandro. 

Disse mais o nobr Senador qu a ml· 
nha proposta não tinha outm cousa m vista 
s •11rlo mlttir po.pt>l-mocda. Não é xa to, por­
quo o 1• artigo d,•lla só tinha rm vista con­
s rvar, por este anno, o qu exlst cro clr· 
culaçü.o; nos outros artigos, pnr m, tmt 1-

pava. r cndn.s, um mpr stlmo sobre bllh -
tcs ta s como n,qu li s qu. neste momento 
mlttem os Estados Unidos, na importancla 

de> drz milhÕes dr dollars. 
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Algumas pessoas entend eram que eu que­
ria emittir bilhetes forcados. Não; ou queria 
uma e missão do bll.J:t et<.:s com um juro 'certo 
(é verdade), mas, que podiam ter d sconlo 
sobre o capital, segundo ajuslPs voluntnrlos; 
bilhetes s·emelhantcs ás apolices acluae!t, só 
corn a dlfferenca que tinham um embolso ln­
t gral, quundo essas a pollcPB o t<;lm 1•n1 par­
tes, isto é, um por cento uo anno; em tudo 
o rim is, os meu~:~ bi l!tetes eram vndud irus 
apolices que entravam no mercado. A Camara 
dos Srs. Deputados substltuio este meio por 
notas sem razão alguma, e o Governo, livre 
de r sponsabilictatle de qualquer resultado, 
accelta-o, no nperto das clrcumstancias. (Ley 
o Projeclo.) 

O Govcn1o não quer passar por h.ta1u­
vel; c, usando d!•stl· meio, porá de sua part~ 
tudo quanto poss:t concorn•r para que o re­
sultado desta <•missão não seja rnâo para o 
Palz: ha d<' fuzer o qut? llw fôr possível para 
esse fim. 

O Sn. :viAm~rEz nr; Bt.llll.\CEXA: - Disse 
um nobre Senn!:lor que esta Resolução póde 
ser emrndaüa; mas,a discuasi\.o vai tomando 
tal face, que me par1•ce que a "&-~solução pas­
Sltrá tal quaL Em todas n.s Nações ha mo­
mentos de urgcncla, em quP os Corpos Le­
gislativos d·.cid<'m em poucas horas Lels da 
mal r importancln, corno sejam as clrcums­
taucias de invasão do inimigos, rebcllll'i.o, etc. 
Mas, o S<'nado vai se r~duziudo todos os an­
nos a um ponto dl• coacçfto ou nullldadP que 
me assusta. 

As razões que sr dá não é que as emert-, 
das s('jam más, porque então eu admittla que 
foss E-m r jeilndas; a 1'nzão unlca que se of­
ferece ê a ausencia dos Sr.s. Deputados, c que 
por isso dt'vo passar tal qual. So esta fosse 
r\ primt'ira Vl•Z, n acccitnria esta razão, mas 
no anno passado Já nos aconteceu adopLar­
mos o orçamento, por não haver num ro na 
camanL dos D putados; c se formos assim, 
está consumadtL a nulllficação do Senado c 
da Constituição, o Poder L<'gislativo ê de uma 
só Camara. 

Tornando no ponto principal, pergunta­
r i a S. l<jx,: - Suponhamos que as apollces 
não cllegn.m a 80, omo é provavel, e que uma 
companhia offt!rec<' a S. Ex. o comprar todo 

0 emprestlmo, contanto que seja. ·estrangeiro, 

0 ao preço que corresponda a. 82. Elstarâ na 

sua mão rej itar esse emprost!mo? Estou 
quo não. 

Quanto nos calculos sobro as vantagens 
no pagamt·nto do enlprestlmo estrangeiro, 
comparado com o emprestímo int rno, já. 
provei que <•xcedem a faculdade de qualquer 
Ministro que não adivinhe o futuro. 

O nobre S r.nador por lin<~s den o maior 
l<'Stl.'munho de interess~ pela reputação do 
Exm. Ministro, indicando quanto a calurnnla 
poderia aproveitar-se, se porventura acontc­
cessl.', o que era possin•l, est-ar no Paiz a 
pri.'Co mtLis alto na occaslão <'m qu o em­
prestimo fosse contrahido em Londres. Em 
apolo citarei um exemplo mui r ecente. 

As nossas apolices foram vendidas ult!­
ro:tmftnto a 70, e os compradores p·odcram 
fazer com quo elllts subissem em poucos 
dias a 80; mas, como ~sl1t alta não fosse na­
tural, tornaram a desc •r com igual br vida­
de a 70. No intervullo, porém, qu de ca­
lumnlas se não lançaram sobrr o Ministro, 
que tinha feito o seu devt-r? Em todas as 
gazelas, , cr io mesmo que na tl'lbuna, se 
fizeram injustas e violentas nccusacões. Para 
outro tanto se prepare o nobre Ministro. En­
tro os inimigos do cmp1·estimo estrangeiro, 
alguns se encontram, que levam Hto longe 
sula maledicencia, qm, não ct'uv·idam n.(fi<­
mar quP o mprestiu!o jâ estú negociado. 
Sem duvida, é culumnia., 6 insolencia insup­
Porlav<'l; e quem prevê tacs riscos e os quer 
t•vita.r, de certo zela u rpputação do Minis­
tro. O Senado tem ouvido o prõ e o contra, 
decldlrâ agora como entender. 

O Su. H. CAvALCANTI: - Sr. Presidente, 
como temos de occupar-nos de lll'gocios tão 
vitaes, devo crer que na outra Ca:nmra ba­
vt>rá. sufflciente num ro de ml'mbros qu' os 
vmllil m; e 11em eu posso argumentar com 
arPstos. El' verdade, Sr. Preside nte, que, á 
vlsla da natureza da discussão, logo conheci 
que pouco Unha que examin:i.r, me parece 
qut• o Projccto stava vota<lo antrs de en­
trar Pm discussão. 

Confesso que estranhei, ainda estrlL-
nho, qm•, pela ordC'm da discussão, a pro­
posta do tGOv('rno sejEL prete.rida, para s dls­
cullrem ns em~ndas da Camara. 

Na proposta do Ministro, flxn.-se no J• 
arligo um (t('ficit de 9.000 contos, c esse dc­
fiolt não foi tomado m consideração. Eu 



Sessão de 17 de Outuuro ui 
conthliío a luststlr na minhu. opinião, (' a 
rliz .. r l!IH' o art. " é umll, prova dl· mais do 
que se tl'm dito do 1" artigo, isto , quo st 
Proj cto não é th· confiança, e sim de <.lcs­
c!ln fiança, o q Ut• j(t por mim foi <lilo e de­
monstrado. 

1•1m maleria dl' credito, uma vt•z que jul­
go que o Governo do mt:u Pniz tem nec ssi­
dftclt· d1• Sf'l' acreditado em uoH\ QU<Lnt!a que 
niio lhr dão as TCndH-S ordlnari.as, devo on­
clulr que dcv"' s•·r o Governo hubilitado plill·a. 
l:lt' p(}r a salvo das colllsõc-s dos cOcpitalistas 
porque assim podo-á rcalls r m uita,s dn.s opt'· 
''ações de crt·dito rom aquell · s'<"gredo que 
"llas pedem. e com a maior va,n agem possi· 
1•cl: mas, s<' o Gov e1·no não t!v~r amplas fa­
t:uldud t>s, será forçado a n•ccbor a Lci quo 
os ca.pitallslas lhl· qulzC'rt'lll lmpõr. 

Ora, <'U digo que o C'rnprestlmo C'Xtc·rno 
>'l'rá s empre mais vantajoso quP o Interno, "' 
a razão é implrs; o empr1·stlmo t'Xt ruo se 
faz s mpr, t•ru valore · definidos; ,~u1pr stn-se 
por <'x ruplo m libras stl•rlinas, ~· qunlqut'r 
que srjtt o valor da ruot·da do Paiz, rorçu 
que sdu reduzido ã. mo..•da real; l' assim n 
t•stabilldudc dos upitaes, que é a primt'ira 
gll!ra.ntia quC' se xlge em ttws ·otltraetos, faz 
eom que Sl'll1pr e <'Sses ontract.os f ltos no 
••sLrangt'i ro S<> jrum nur is vantajosos do que 
sendo feitos no Palz. Cnmn qu se pôde 
coutractar um mprestimo vant:bjOso no PtbiZ 
quando as nossas especit' S monetarias mudam 
continuam~nlr dP valor? O dinht•lro stt•rlluo 

não tem o mesmo inconv<'ni•·ntc, porque o 
St' ll valor mais fixo t' •regular. Nós VPJnOI!. 

qu • o nosso <:amblo vnc!lla constlbntemt•ntc, e 
tunto, que muito d r"ceiar qur t•sl, m!s­
stio dt· pap<'l-mo da moliv<· uu1 grand1· abHlo. 

O nobl'P St'!U1.dor pur Mina s jlí mostr u 
que uqui havlu duas npL·r:rçõcs de natun•:t.a 
<.lirfPr entc: um~1. (> a rept'ntiull l'ffii são das 
n olns, a oulra é a retirRda, t.amb<:•m l'<'P••n· 
Linu, dessas mcsm:~s nota , logo QUI' os npo­
li ccs ChC'gucm n o, ,. qut· poa•:~ h <li'Ct' 11111 

<'lllpl'l'Stlmo; l'iS fl$ dU!iij OJl!'l'lH)Úf'S (jlH' pÕ(' Jll 

rm grAnde embamço quH lquN C!t p ltalisl<1. 

qu s1· queira comprom<'ll,•r· no L'll1PI't' ti mo 
lnll'l'no. ! ortanto, o :ntigo f> pr<'illlll clal, qu •r 
S<· consld<'r e m TelaGüo '' todo o ProjN'lo, 
q1wr isoladamente. 

Orn, Sr·. Prcslclet•tP, pcnnlll,a·s~ o nnbl'L' 

Ministro qll<' cu lhe faça ainda atgumns n•· 

fl ões sobre doutrlnua hok Pllllttldas pm• 
t•lle, IIC'f'r ·u rlcsll• mt•snw t.lrllgo. S . .W •• disso 
quL', tirados os billwlt•s que aclualm nle s•· 
achllm m circulação, deixam uru vazio: Tll'go 
~na propus!çilo. Os bllht!ll'S do Thl'sout·o, 

actuulm·.·ntc l'ffi circulaçü.o, hi.i.(l de s •mpr> 
exlslir nl'lla, ainda qu· o Th souro tl.S f'tir•: 
o 'rht•souro mlltlndo s 'US b!lht!t •s, não faz 
outra cousn mais do que estorvar a eonfianca. 
nu. circulação orainarla, porque os co.pitaeE: 
que es tão cmpn•gados nos bilhetes do 'l'ht'· 
~ouro, giram sempr no. praça; ' hnmediata­
m• ·n tf' qth' o 'l'ht•souro rPsgn.lur suas letras, 
,·sltu; apparecerüo logo no rot•rcado, •nt.flo 
hav<• :1 grandt•s vantagens, 01:1 dPseoutO'S saii.o 
ma i rasoaH·Is, <' assim hav rlí mais on­
l'itlHça, nralor prodUCÇÜ.O dl' r oda, entretantO 
QUI\ t·xlstindo os bilh<'tes n tuacs, l1a um x­
clus!vo, como bem disse o nobr · s~·nodor por 
Mlltto G1·osso, porque nào ha melhor negocio 
do que d1•scontar 1 tras do ThL•souro a 12 por 
ct•nto ao ;~nno. 

nissl' mal~; o nobrr Ministro qu estas 
lrtrns razürm o ofl'icio de meio clrcuta.nte. 
Pc<:o ttunbt"Ul p rmlss!i.o p1Lra diz1'r a S. Elx. 
f!Ul' não admillo <'Sta proposl<:ão. O mrlu cir· 
rul1~11t· é muilo dlffen·nle das lctriJB <lo 1'ho­
!lou ro, 1' ssas lt•tras nilo cir ulnm m t.odo o 
1 mp1•rlo, nrw entram nos po,garot•ntos do 
ThPsouTo Publi co, I' J)Or ('Onsegulnt , são de 
umtb natun•zu diversa. m dos grand<'S m­
baraços ,.m que St' achn a praça do Rio de 
.Tan!'ir·o nüo l'l'Sulta dn t'nlln. do ml•lu C'lr­
cnlant.c; l' sim dP l t>r o Govt•rno rello mono­
polia Ul' todas lls lelrns. 

'l rarei outr::> v~'z " th .. oria dos mpl't•sll­
mos: qrw vuntftl\t'nt n~lO g,•r1A qu o GovNuo 
lOTililSI:It' ('>111J) t'estRdO 11 70, il. 60, l' ITI!'Slllll a fiO 
pura. r t!nn dn irculnQt o u.s snus ll'tras, 
IIU.ra i!U"I't.ltl' :l. )irfl :t do tnOllOJlnlio C]U(' ill' 

X<' l't.:lt.a pr'<'St•nt\'OI<'llt ? I!Ju, r. Pr sld1'llft• 
11 ign u tnrsnro qu•' rll~!:lt' nobrt> 8 •undot· 

nH•mbrn l!H ('ommlssào: as miolw, op:niÕPS 
<.'~tilo r·,n~lgnadns uo nw11 P arP •pr; \'11 <Jil.,.. 

rln qur ~~· nutoris:tss<' au Gov,•rno pnt•a um 
rn·dit o nmplo. 'Para " rPclito p uldo por 
nwlo d•· P111pn•stimn. sern limlt.ar QUl' s j:• 
inll'rno on mdpt·no: as ínl bub!llta.va ao Go­
I'Prnn. não sll a razrr grantl f>s s••rviços no 
Pnlz. mas ~tt a. livral-n d mu jugo qut· llw 
podem !mpõr os ca.plt»llstns. Eu rC"pnto lllo 
gJ'IIV<.'!! as ('OllSI'QUPnclas do Projcctu m d!s-

7 
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cussão, que digo que temos muito tempo para 
meditar sobre elle: não nos d~vemos descul­
par com a Camara dos Deputados, façamos o 
nosso dev.::r; a Camara dos Deputados fará 
o seu. Voto contra o artigo. 

ALGUMAS VOZES: - Votos, votos. 

0 Sn. V ASCONCJ•:LLOS: - Sr. ·Presidente, 
~u devo dar :tlguma resposta ao nobre Mi­
nistro, porqu · elle combateu algumas idéas 
que en emitt! em favor da emenda suppres­
siva. 

O nobre Ministro disse que tres mil 
contos d • réis Pm notas não auguwntavam a 
massa do papel-moeda a ponto tal que abai­
xasse o valor do que actualmente cii·culava. 
Ora, pena é que o nobre Ministro não aeom­
pan!:l:JSSC' uma asserção tão ext:raordinaria de 
algumas provas; que não mostrasse que 3 

.... m 25 era uma gota de agua no mar. Eu não 
comparto esta opinião; entendo que, augmcn­
tada a massa do papel-moeda, deve abaixar 
o seu valor, '!Tlbora hoje o comml'rclo, illu­
dido por circumstancias qu não têm apr -
ch•do como devia, t>nlenda que os seus apu­
ros procedem de deficiencia do meio cir­
culante. 

o sr~. MAltQUICZ DE BMmACENA: - Já 
t-m'<'ndou a mão. 

o SH. VM;coNc~: LT.OR: - Um dos males 
.()o papel-mo!'da é fazer avaliar erradamente 
as clrcumstanclas do tP!Liz. A Inglaterra usou, 
não do papel-moc·da, mas do papel do banco, 
que participava da natureza do papel-moeda; 
habituou-se a !'sse m('io circulante: a sabedC>­
ria do Governo lngl z, que não podia tole­
'l'al-o por muito tempo, põz-llle um termo. 
Qualquer apuro que haja no commNcio in· 
gl<'z attribue-se á falta de numcrario, não se 
a ttribu<' á falta de producção que o nume­
rar! o reprPsenta, entende-se que> o que signi­
fic:.L t.'Xist anl ·s do significado, t' dahi vem 
essa idéa pouco a.justada. 

Ora, jâ se> mostrou que o principal apuro 
da praça elo Rl!o dr Janeiro é devido a appa· 
r cPr um emprc•stador que absorve todo o ca­
pital circulante destinado aos -descontos: ar.­
crescl', no corrente anno, '" grande> producção 
dos genPTOS do Paiz, e, por conseguinte, .>1 

necessidade qu ha d mais descontos. 

Entende o nobre Ministro que, se lan­
earmos na circulação esses tres mll contos 

não farão diff!'rt>nça alguma. no 'Val(}r do 
mt·io circulante. Eu concordo com o nobre 
Ministro, s ellc entende qu não farão pre­
.; .. nlPtn(·nte, c segundo a Lei, porque a Lei, 
como o d••monstrou um nobre Senador, obri­
ga n Governo a contrallir um emprest!mo es­
trangeiro. 'omo ha presentement uma ne­
crssidade de fundos, o valor do pap 1 ha de 
manter-se por algum tempo; mas, logo qu 
dt•sappareça <'ssa clrcumstancia, necessaria­
mt•nt-, o papt'l ha de baixar, na razão da 
emissiío fl'ita. Se com 25 mil contos o papel­
moeda val~r tanto ('ID razão do padrão mo­
DPtarlo, quan t.o v a lerá t> levada esta somma 
dt• papel a 28 mil contos, ou a. 31 mil contos, 
segundo o Projecto? Eu julgo que, Sl'guida a 
th •oria do nobre -Ministro, temos que o Pro­
jecto vai produzir duas grandes crises: a 1•, 
6 baixar o valor do pap+moeda pela emis­
são, a 2•, 6 tut·n:u· a r lcvar o papel-moeda, r e­
lit·ando d(L clrcu lnçiio o qu!' foi emittldo. 

O nobre Ministro não responde u a este 
argumento; prlo contrario, produzio um que 
é c•mttntt>ruuuN'nll'm. Se o nobre Ministro en­
lt•nd<' que· 3 mil coutos nenhum a·balo fazem 
na circulação, porque c nvém no empresti­
llltl? Porque qu er tirar da cil'culação t•ss~s 
3 mil contos? Para que um Sflicriflcio sem n -
cessldade? 

Ora, pouco mais disBt' o nobre Ministro 
contra a minha opinião. Elle pcdio ao Corpo 
Legislativo que suspendesse a amortisação do 
papel-moeda! 'Esta opinião está de accõrdo 
com tt ele que 3 mil contos mais na circulação 
nenhum abalo fazem: com effeito, julga o 

nobre Ministro que ê convPnlente suspender a 

umortisação do papel-moeda! Se, por exem­
plo, 2 mil contos de réis são destinados a 
atmortisa·r o papel-moeda, r se se declara que 
não seja a mortisado o papel-moeda, e que 
~·ssa fluanlia fiqu destinada para as despe­
zas ordinarias, faz-se uma proposta igual a 
de· se 'mittir 2 mil contos de réis e continuar 
a ci rculação do papel. 

Não me par·ece pois que (>ssa parte da 
propost.'\ fosse ad:ml•sa'iv 1: 1acclres.ce que o . 
Governo tinha rmpenhado a sua palavra 
para a amnrtisação: eu oppuz-m(> a. essa idéa, 
porqu e receei sempre que o Govl rno faltasse â 
sua palavra; mas venceu-se, .nl<'ndeu-se que 
convinha essn amortisação. Não comprehendo 
pois que n~'cessl<lade haja de altera:r aquillo 
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qm• jâ. t•sUí feito, dr faz r qur s<· desacredite 
o Governo, COlll grav<' prt•julzo publico. 

O nobre 'Ministro to ou t.lmlx•m na sUlL 
ld a de emlttlr bllht·t<·s com Juros ( esqu<'ceu 
accr •scentttr com juro sob r!' prazo lnd •fl ui­
do) Isto é, um novo pap 1-m<X'da que custava 
mais ao Thesouro; t•ru mlltlr notas t' pagar 
juros a essas notas. 

Dissl" o nobr Ministro: - O Gov rn 
não é responsavel st•, ao tempo l'm que con­
trahir o emprestimo t•xterno, as apolices va-
1.-rem muito mais do que os pr ços por qu • 
forem vendidas no mercado Interno. - Eu 
não digo qut• o nobre Ministro st.ja responsa­
V!'I, mas QU('ro que mt• declarl' se o Pa.lz não 
soffr<', se não perd n1•ssa operacão, drlxo-n­
do dP contrahlr por mt•nos no Palz, para con­
t.rahir por mais. Por stP artigo, o Ministerl 
não é responsavt'l no Tribunal com-pt>tentt', 
mns nem por isso o Palz dt>lxa de soffrt>r um 
prejulzo. 

Torno a diz<'l -o, se o artigo fosst> cone -
bido em geral, st• não fossl' uma ldêa apr -
S<'ntada, talvez quando já nem mesmo o Re­
gimento a podlo admlttit·. não teria 
nnr {)uvidn m votar ~la Rt'S(JIUÇao: mas o 
artigo quiz rPmediaJ· um mal, r vrlo aggra­
vai-o. Ora, o mal aggravn-s, por sta razão, 
porque•, se o Governo nào pudt>r ontrallir o 
empt·estimo S(•não a 80, mlllc• notas I' con­
sulta o mercado t•strang lro; por consr­
guinte pódf' t•mlttlr toda a sommn dr qur 
consta o cr dito: t•ntt•('ta.nto, s o Govt>rno 
não fosse por estP artigo obrigado a consul· 
lar o m er ad0 ('StrangPho, P•>d na logo abrir 
a vt>nda das apoli os no Th souro a 80, <'D· 
tr o, sendo drsc•nganad os capita listas de qu e 
o •GovC"rno não t•ra obrlgodo n l'!'cebC'r as con­
d lçõ s qut• ell s lhe qulz !:!St'm lmpôr, podltt 
,•vttar uma purt<· dP tãn consldcrav!'l t•mls­
são d1· notas; podia rt'Ciuzlr multo as nollts 
(1ue emittlsse (' appn rpcc• rlnm roncurrrnt• s. 

Ha fu tos qu mostrum a vPrdad • dl'stD 
pt•oposicão. O GovHno rl,• 1!1 dl' St•t mbro ron­
trnbio um t>mprestimo a 70: P, apenas con· 
trahlo n empl't•stimo. baixou n juro de JO a 
11 para 7 por C!'nto, P, por consegulnlt·, a!' 

apollcl's subirão " O. Ora. St• n pm(,'a tlvl'r 
a ert('za d QUI' o ovt•rno não ri'<' bl' a LC'I 
do ltpitalista, e d•· quP ,•llr l m na t>mlssão 
das notas um r curso para. o momt'nto. r. 
muito J>rovnv<>l CltJP o pt·cço dus apnlif'<•s clle-

--...... 

gut· a O, t' não Sl•r:í n •ct•ssarlo t•ss 
abalo qu' deve fazer na circulação rL c• mlssão 
dt· tiio c nsidl•rav I num<·ro dt• notas; mos, 
udmlttido o artigo d•~ L•!, o Gov •rno, ainda 
qup as apolicps chE>gu m a 80, hn. dt.• consul­
tar u mercado strang iro, <' por consegulnt 
•ls a. calamldndt• no Palz, calamldad · qu dis-

1> nsa o dC'Vt!dor de pagttr quanto dcv ao 
St' ll cn·dor: r depois logo virA outra. ca.lami­
dadt• dt' •lt•\•ar o valor das notas, quando, con­
trahindo o mpr stlmo estrangeiro, Sl' hnu­
v r m d E' rl•tl rar { ssas notas da circulação. 

Ora, 8(• St' pôde ainda discutir t'Stt' Pro­
kcto de L ·I na amam dos Deputados, orno 
mt• onvl•nc u o proc dlm nto dos nobr s Mi­
nistros, ofl'<•rccl'ndo o('lles mesmos emt>ndas ã 
Ll•l do Orçamento, como h I d dar o m<•u 
voto a l'Stt• artigo, que me par IX' prPjudlchd? 
s,. a dI f f •rpnça fosse na ex a tidll.o dn.s cl fms. 
se fo SI' na quantia do ck/iC'il, <'U não teria. 
PSCrupulo algum. contava muito na probldad 
P zl'l<> do nobr Ministro: mas, a questão 
multo dlvt'rsa, não sobr<' n. quantida.d de 
r ls. a questão é do maior intPrl'sse para o 
omm rclo do Palz, p6de causur mulPS multo 

consld ravt•is, ,. nós pod mos pvitut· NltPs ma­
lrR. 

Disst· o nobrP Ministro qu~ (! uma m dl· 
da mnito urgt•nte: mas p6dt· t~ urgt'nCI!t drs­
cuipar um voto precipitado, e um voto que 
o nobrP Ministro, apezar d s •us vnstos co­
n!H'('Iml'ntos, não pódt• justlfl nr? Qut'lra. o 
nobrP Ministro mo trar que os aTgum ntos 
produzidos ontn1 estl' artigo 6" são dcspN'­
zlveis; qu im mostrar-st· t>lll• t'm algumas hy­
pothPSPS, náo se vPrll. nu ll<' esslclndt• do on­
trah ir 11m I'IDI)fl•Htim dumnoso ao Th souro; 
st• llr. prlo augnwnto do pap 1-m()(•dn na clr-
uluçiio, niio vai cnusat· um gt'lllHlP 1111tl lU> 

Paiz ; IH', dhnlouindo dt>pols, ·orno • obriga­
do pl'lo artigo, t•ssa grandt• mnss:t dC' notas. 
não cnu a ouu·o mnl; S<' stPs mnles não po­
dem Rer (•vltados suj(>ltnndo dt> nov<> rstD RI'­
Miução ao pxnm{ da amttrn do!:l Dt>putados. 

dn BBl mbl (>a ral, hnv<>nclo uma fus< o. St> 
o Jlt•brl' Ministro dt•clara qut• n: o hn nsu na 
Cu ma r a dos D••putados, eu alo-mt' j{t; f'SJ>er<> 
qu l'llr me digo se l m t·sse re i11 

0 lt. A. 011.\ 'C•J : - l•:k nii.o H I' i, LO li!! ê 
nC'ont••rinwntn posslvPl, porqu ll'm s dado. 

0 11. VASI' O ('l•]J,J,0/·1: - I' lJOUVt'l' 11. CCr· 
lt·zn d . Qll<' não ba numf'rn sufflclpntr dt~ 
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D putados para formar Casa, n'3. t rcl'ira 
d1 scnssão vo to contr:t a. em nela; <'ntão n:lo 
ha rt>m l•dio, porqu!', julgo qu • assim SI' d<•vo 
fazer; mas, t>Xaminndo o arLigo c combinado 
com as disposições antt'riores, par<'ce-m · que 
não pód <' ser flpprovado: é augownt:ll' m:~~l'~ 

sobre mal,.s SI'DJ nPnhum lnt!'r SS<' para o 
Paiz; e s<' não ha Camara dos DPpulados. 
entiio julgo l'll QU<' o Govl'rno d<•ve R•' l' a u •. o­
risado a contrahir o emprestimo, po n}UP, ba­
lançados os males de não tN essa autorisa.­
çiio com os maks que pod<'m r!'sultar de ter 
1•ssa autorisa ção, bl:'m qu e• damnnsa e m mi­
nha conscicncia pt• am mf'nos os da ~e~?:nnda 

ordem; ntão, autorlsP-S<' o GovPrno: o Go­
V<•rno tl'm necPssidadt> dest!'s fnndos, s••ja 
autorisa<lo na fórma da Resolu<;ão, sf' <'lia 
não põcJ,. s er mPdltadn 1• cliR<'Utida; ma:, ;;c 
h· t empo p;Lra isso, não S<'i pcJr quP mntlvo, e 
só por s l' r urg •nl<', ha de ser adoptada r.om 
tão gravPs dl'ft·itos! 

En farei outras r fl t> XÕPS fund:Jdas na 
proposta do nobr1· Mlnistro e n'ts opiniõf'~; 

que t'lk Pmittio na am:nn. dos Df'pnta dos, 
poTquc• cu níio dt•ixei dc· ler, d f'COt'al' <' m<'­
nitar como cumpri' a um discípulo que vota 
lfto profundo r<>sP<•ito a seu mE>strc. 

O nr)bre il1ini stro r ecc·ia, l' parrce-mt• que 
com rnziío. qm• o rl r•Ji.'ii <'h<•gne a 11 mil con· 
tos: algumas das n·lluc:çÜ\•s propostas laiVC'Z 
não possam verificar-se •m toda a sua PXll'n­

são; c muitas dcspezas não f•n·am conl<'m­
plada s . O nobre "-1inlstro t'az uma (l!'[t'l'<'nca 
mnit.o c-.·lebr1' dfl divida mais sagrada. t' di vi: 
da rm•nos sagrada: umas dividas, disse o no­
br!' Min istro mL outra Cn.mara, são sagradas: 
outras dividas, bl'm qu e dividas sej:1m . siío 
menos sagradas. 

O Sn. A. Br( •\'\"('0 ( 1lini. tro rTn J<'nz nrln): 
- Está l'nganado. 

O Sn. VMH'<l\C'l" r.m~: - Será assim; en· 
tão, pPÇO prrdão ao nobr<.· Ministro d<> não 
ll'l' < nlPndido bem a suu proposição l'mittlaa 
na Camar·a dos Deputados, r que• SP acha lm­
prt:'ssa na folha que t ranscn'v<" os do> bates 
daquella arou r a: os tachygraphos são muito 
incxactos, os rc·dactores ainda. maJs, · dahl 
resultará o mPu engano. Eu li que o nobr,• 
Ministro não contemplou nlgumas d spezas, e 
despt•zas jâ comprt>hf'ndidas rm crPdltos de 
seus antt>c!'ssores, pelas não julgar dlvldaa, 
bem que dividas sdam, são mt•nos sagradas, I 

_ O Sn. A. Brt.\:\I'U (Jl.Jinlistro rln J!'azrnàa). 
• ao as cnnt<>mplc i .POT não ::~t• r em urg.,ntes. 

O Su. V. <~co C!•: l .. os: - IJ)u l)"m .,-'! C!UI' 

o nob1'l' Ministro é muito fertil PID uar ex­
plicações; mas, h a de me perdoa r QUP cu dl-
g·L !JU", todas us V"Zt'S qu~ rh c•ga > .1raz;n 
!l t• pa,c;ar ttma divida, não ha divida m:ds sa­
grll da ou nwnos sagrada; todas, no m •u con­
cPi t . são sagradt1s: esto privilegio de repu­
tar mais urg,•nt t>s urnas dividas do que ou­
tras não quadra com a. justiça. 

Ora, se l'U me pudesS(' agora r<'cordar de 
toda a discussão qu houve na Camara dos 
Dt pu tacl<!S, não avaliaria o rlrficit em -menos 
cJ ,• 11 a 12 mil contos; e ha. ainda uma razão 
para Pstc• clcficit Sl'r maJor, poTque elle foi 
avali a do na outra Camara p,•la ri'CI'ita orça­
da, s··~tmdo a nova sci<'ncin d<' fi n:1nças, qu e 
(> CODt!l.T SI'IUPI'l! ("'IL )I/ v;• rl : 11,:7 l ! •1(1' 1, 

l'l ' lld i<. Or·a. o nobrl' Ministro dn. f<'a?.(•nda, tilo 
r ico dt' eonbl'cilll<'ntos financeiros <' du. pra­
•ka. dn n osso Tlwsonro, d ~· monstrou, nu ou­
t r. <' :tmar a , qu <' a n •c!'ilH não po(J'a dar n 
"· suU a do qu•· S I' c•R twrava, qu e a r<'r l' lta de­
via sc·r multo infPrlor á qu e orçara a Com­
missão ela Carnara do DPputaclos ... 

O Sn. ALVES BRA!\eo (Minist1·o ela l<'rJzen­

cta): - Apoiado. 

O Sll. V \Ht'ONCI>:LJ,ns: - 'l'a<'S sfto as ra 
zõ•·s do nobr<> Ministro; E:\ ap<'zar da sua ha­
hllicladP Plll dar <·xplicaçõPs, eu julgo QU<' não 
podt'J'á !.l<·strui r o f]Ue ass!'VI'l'OU na 'amarn 
dos Deputado.>, c com razão. 

Para (JUI' hajn augmpnlo de prnducçã.o, 
são nt'CNlsarius duns condiç"os : 1", empr<•go 
multo livre• ele capit:ws; t• l:l" augm cnto d!\ 
lnclustria. (Não m e rdh·o <t nugm<'nto dt' ca­
pitat>s; refiro-m<• a atx•rt'elçoamcnto na in­
dustria). Ora, os cnpita<'S hnk não tílm cm­
pr,•go algum; muitos cnpila<'s ha tlmlclos, qu l' 
não ousam v<'r a luz do dia com m elo de 
morrer; as commoc:õ.:•s inlt•stinas dcvt>m ater­
r:.tr ainda. no mais animado dos rmpn•ht>nd ·­
dor<'!l; no meio desta d1•sordem nfw ba pro­
f!rl'!'l~o nPnhum da industria; os instrumt>ntos 
da prodUC'(,Ião são os m.·smos que t•ram conhe­
cidos no t<•rnpo do Drnzil t•olonia: como se 
pórl<' poi~ C'nns"gnir um ,e;randf' augmentn d 
rPn<la pu hlica? 

ParP.cc, pois, CJU<> o nobr, Ministro mani­
fes tou com razão, na Caman~ dos D<>pnl:tdos, 

0 rPc<'iO d • que a rcct•lta seria inf<•rior á or-
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çada. Portanto, SI' ha dividas mt·nos sagra- ~n ff,•rt>ticlo {L L!'i do Or<;auwnto : pt•nt•traudu 
das ( qu(• siio S<'lllPT'<' dividas), so lll' ffi todas <.'li a int<·nçilo do Govt•rno ofrert•Ct•udo ta '8 

a:; nect'S8.tlad s publicas foram ponderadas ao •·lllt'lldtts, pttrn iht• fazt•r a ,kvida. justiça, 
Corpo Lt·~islativo, S<' a J'l'CPitn real ha dt· ser dtsistin·i, darei o lll<>U voto t•m. fnvor do ar­
inr,•rint· á recPita orçada, segue-s que o (],p- tig-o 6", bem qut· talv;•z não l'ja n •cessarlo. 
fidt causa horror; u"m o nobn· Ministro SL' i•Ju niitl impugno Jwm o t•mprestiJno t•x­
animnu ;1 abrir os nll1ns sobrP <:!Ir, porque tt•rno, nrm o interno; não impugno n cifra 
recuaria :tll'l'l'~<lissimo, talvez morresse d t> <lo <t"fiPit. ac cito tudo quanto o nobt'l' Ml 
susto (risarna.s) <' PU julgo que sim, ou, pelo nistro qun, m<>nos t•slE's malt>s gratuitos <lb 
m nos, soffn•ria muita mortificação st• qui- qui' 111'01 rt·snlta ben Pficio ao Thrsouro, nem 
?i<'SS•~ lanea~· suas vi~tas pt•netrant s 11\'SSC Pai:r.: é um vai-vuu de Cortunus, pondo 
vasto abysmo. uns abaixo outros a ,imn, d<>pois os de cima 

Or:t, nt·stas <'ircumstancins. pód<•-st' <'SPC'· 
rar (}lll' o cmpreslimo s('ja muit!1 vantajoso ? 
Mas, lirít o nobre Ministro : eis umat COlltra­
tllc·ção: ora, julg:1 quP o l.'mprt•stimo rxt<•rno 
pódl' SL'r vantajoso, ora diz Qtl<' uno pódt> 
sel-o: mas la! cnntradirçiio n5o existe. por­
qui' r 0 ndo a minha convicção que, conht•cido 
nos l'aizt·s <'Stran~~t'irns o I'Slaclo l'lll quú nos 
arllamos, ,, cr•·dito do Paiz vacillarií. o em­
presUmo ni"1o póde sPr 1·antajoso. Mns, <·n­
trctanto, o nobre J\1 inistro apoia-st• na nl'crs­
sida<lt• de t>mitti1· as nolns; ·11(' par.'Cl' l r 
algumn sympath in p elo pap,.J-mrwda; ''n digo 
que pa1·ecc tl'r alguma ~YillPttth ia lX'lo papl't · 
moNJa, á vista da sua propost;J, porque na 
su:1 proposta quer um p:tpPl-moe·da privill'­
gi:tdo com o juro, <' já se sntisfuz com a sus­
pensfto da amortisnçiio, o qu<' t•quivale a nma 
emis?:'io el e papl'l-moeda na importuncia dos 
fundos para a. sua rl•tim<la. St, o nobn• Mi­
nistro só tem autorisnção pa1·n contrahir o 

mprt>st imo durante a ('missito elas notas, s;• 

ll<'Ct'S<;idadt•s publicas r ec.lamam G mil e tan­
tos ontos dr réis t•m notas, não póclt•, pois, 
contr11hlr o cmpr<>sti01.'); porqm• a a.ulorisa­
ção só vigora durmltc tal e•missão, Cl eis ahi 
no mercn<lo a quantia dt• 6 mil (' tantos con­
tos. 

!!lu <'Stou convencidO qu~ o artlgo 6" obsta 
a qnP SI' r··al i sem as boas int uçõ do Co: 
vN·no; e, como ru lhr tenho infundado u 
Tllt:'U voto, nfto posso acloptar St•ml'lhante :~r 

ligo, snivo s o nobre Ministro da Faz(!nd:', 
usando de toda a franqueza. d e qu<· 6 capaz, 
clcclnrar que se não fôr at;.!Jrovauo o artigo 6" 
a pmt•tHl<~ supprl'ssl a não st• rá consid-t>ntd a 
na. ramara (los Drputados, pnr não h<tV r 
Ca1:1a, P, po1· conscgnintc o GovPrno firarfi Sl'ffi 
meios; então <>U p{'nt>trnrPi qunl é a tntE>nriio 
das cmcn<las que os nobrPs Ministros têm 

p:ara baixo; isto ó, os capitlt(·s, os cn•dor{'S, 
os uevPdorPS, v:i.o St'l' victimas dl•stc artigo 
!i". - !Dis a~ rnzÕl's pl>las quacs voto contra 

a.rt igo; mas, declaro f'JUC, t' o Gov,•rno ti­
,.,.r ;\ franf]uPza qu<> tevp o Ministt•rlo em qua 
n BCJbr~o ~linistro d:t F'azt•!Hla, n•lator ela Com­
J!li.-siio cta R,•sposta á Fail;t do Throno, tiln­
o.~ >S dPI'.•iros 'ucontrou, se acuso o nobre• Mi­
'1 't>tro d•·elarar que não ha C'amarn de• De•pu­
tados, Pu voturt•i n:L tt•rccfrn. discussão con­
u·a a ,.m,•nda supp>'NJsiva, porqu cste·s LU:ll<'S 
.• 1o muito nwnorcs cto qu,• os que podl'm n•­
,,ultar dP náo h' l' o Govt•rnu meios para sa­
tisfazer as !l('C'I'SSi<hl<ks publirus. 

O S1t. .·\ . illl\\('0 (Jll;nist;•o tln I<'nz,.ntla): 

- N:io pos~o clr·clarar o que não St•l. 

Julgn-sc a matt·rla discutida, r j(-1-
ta-s,• a <•nwnd•~ supprC'ssiva c appro­
v:~.-~r· o a rtlgo. 

Enlru. <'111 discussão o s<'guint : 

"\rli ~o 7." O pro<lucto d:t ci1frl'J'•nça en­
trP o anli~o c o novo direito dos vinhos flea 
nppllcado 110 l't>sgatt· das notas t'tn circuln­
ção." 

S11. VA~<lo ·cFLLOH: S1·. PrPsidrnt~>, 

pam qu,• ••st<t Lf'll produza todos os benl'flrlos 
CJ\H' rlt>~t·.iamos '" nPC<·sstnlo quP suas dfsposl ­
<:ürs contcuham nigunw rraliciadP. Q1·u, •·n 
ni'to sri a quanto p6<1<' montnr rsta <lirfPrt'nr,a 
••ntrr o anti~n p o novo dh·eito dos vinhos. 

0 Sn. MAR<)IW'I. OF: BAURA R'<A: -A um 
pouc0 mais dE' nn.da. 

O Sn. VA I4<'1l '<<'l·;u.oo.;: - O nobrr Minis­
tro, na. sua proposto, mostra-st• avcHsn u <'sta 
privilf'gluçrto d<' r,•ndas, por isso qu<· clla 
ch·Jmo.va parn o Th souro Geral todas as 
rPn<bs appl iradas á ltmo!'Usac;fi.o rio P1.P-t>l­
moPda: agom o nobre• Ministro accE'ltn cstt" 
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artigo 7•, que vai privilegiar mais uma das 
rendas, pr!vil g!o qu<· em minha opinião 
não é sustentado, porquanto nenhum rendi­
mento, ou mui pouco r ndl<mento, dev per­
ceber o Thesouro <less • Decr to <I e 6 de Maio, 
qu · elevou o di r cito dos vinhos ::t 60 por 
cento. A Lt•i qu autorisou o Governo a elt'­
vn r e es direitos só teve em ruim a recipro­
cidade; quiz, ou Igualar os direitos que paga 
o Brazll ·eom os que pagam as Nações com 
qu1·m não ha tratados, nu qu!z forçar essas 
Nações a igualar os eus dll' !tos aos qu~ 

pagam no Brazil. Portugal, por exemplo, que 
linha elevado, contra os tratados, os dl­
r !tos sobre g nt'rO!! do Braz!!, talvez a 
200 nu 300 por CE'llla, se qulz!'s. e .~oznr do 
b •neficin qu at ao I,rt•scnte rec<•bia no J3ra­
zll. d1·via abaixar os seus direitos. aliãs c~ 
ta\'3 o Governo Hutorizado a IC'var os din+ 
tos sobrt> os generos portuguPz s a ponto tal, 
que equlv<Jiessull a uma exclusão d••ss<·s g 
n r.os no nos,;o rn rcatlo. on a uma prohibiç5.o 
absoluta. como conseguiu Portugal prohlbir a 
importação d1• n lgun · dos nossos generos no 
t•u me>r •a do. Mas. omo Portugal havia um 

tratado, havia tratados .tamb••m com a Bt> lgi­
cn. c com a trollanda os quaes declnt·av·a•tn 
sujeitos aos direitos de 15 por cento os g ·­
n ·os de orig<•m IIollu·odeza, quP fosst m im­
portados no llr11zil. qualqu1·r que fos. e a em­
barca.ção QUE' os conduzisse, isto é qu~r fo~­

s embal' ·tçào I lollandPza, qut>r dp outra Na· 
ção; qut• os genc•ros fossem. porf\m. de prt•­
ducção cstrang .ira tonduzidos <>U importnt­
dos 'm navios llollandl'Zl'S. pagariam 15 por 
cento. Os outros tratados qut> ainda subsls 
trm dfw iguaes prlvil,•g!ol'; a toda~; aR outras 
n:t çõe : a Inglaterra, ror· Pxemplo, I(Jfto é obri ­
~ada a pagar mal c'iJ•t•itos do que paga a 
nação mais favorPcidu : por· C'Onsegulnt<•. os 
dirl'ltos sObi'E' os vln!.o!l l'!'dnzPm-se a multo 
pouco. 

Portugal tinha Utl' lralado <·<Jtu o Bra:dl. 
inf••ingiu ·sr trutado; os Gnv•·rnm; antN"<' 

dentPs tinham n•rlanl!ldo. PnrtugnJ não quP­
ri:l cedt'r; depois qu o Govri"'O obt<'v<· auto­
rização ·para Pll'var •5 dirE'Itos sobrt> O!l Yl· 
nbos, intimou ao G-o1crno Portuguez qu1•, tH• 

IIP não abaixassl' o~ impo!<LO>:i a qu p ti.nha 
obrigado os g neros D•·azileiros, nós havfamo:; 
de imitai-o. lwvlamo:; d~ prutiear· o mesmo 
com <·li. havíamos llt· usnr d•· r f'pnsalia:-;. 

J<}u não digo que uma nação contn1 quem se 
violam traL3dos seja obrigad<~ a observai-os: 
reconheço que toda a na!:ão em prejuízo da 
qual se viola um tratado põde llcclar::tl-o nul­
lo, não estA mnis sujeita ãs estipulações con­
tidas nE'sse tllratado, •e, por conseguinte, o 

Brazll podia declara.- null o tratado feito 
com Portugal; 111as nii.o recorreu a <>ssc meio, 
não dt'clarou qu<•, visto ter Portugal !'levado 
contra tt 1ctra do traLado os <llreltos de lm­
porta.ção sobr' os gt,neros Bra.z1lei, os. não 
queria a. continuação do tratado. Sc tivesse 
assim procedido, tinha. usado do S(•u direito; 
mas o Govl'rno do Bra.zH ~tOstou d<• novo, 
reclamou rto Governo Portuguez ·u observan­
cia do Lrntado e, antc"S do Govt'rno •Portuguez 
t 'r N•&pondido. declarou nullo o tratado. 

l<~u sei QUl' o Governo tem esses dous 
mrlos. de I' !amar ou de declarar nullo o 
t1·atadn: pó de r eclamar e suspPuder a. l()bser­
v:tnclu de, tratado; mas, UID(L vez que ·recla­
ma, não pódt• d<'clnral-o nullo sem que hu.ja 
•·esposln, dPfl•nltiva a essa r clamação. Ora, 

is o C'aso t·m que estava esta negociação: o 
Gov<••·no Brazflplro reclamou 1:', .antes de ter 
resposta, omo qu declarou nullo o tratado. 
Demai ·, o nobre Ministro não reflectiou na 
tlisposlção da Lei: •a L i nutorlza a elevar 
os direitos tanto quanto dê a n•ciprocidade, 
tanto quanto constitua Ull1H pc·rfdtn recipro­
cidad . Por cooseguh:te, se Portugal abalxnr 
os dirt>llo. sobl'e os g neros do Brazll, 
n:t fórlllfL do tratado, o Brazil ha de 
de II<'C ,; a•·iamt'nte abaixa r os direi tos l:;iu­

brP os vinhos; Jogo, esta imposição nos vi­
nhos r null:t. Nem está o Gov rno autoriza­
<lo u proceder dt· outra Córmn. 

Orn , sendo verdade o que r-u acabo de 
d!z,·r. não s i como s1· possa 1•01 uma Lei 
cal<'ular seriamcntl' como receitu a dlffer n-
a do antigo ao ~1ovo imposto dos vinhos. Eu 

QllÍZl'r~• mesmo que o nobre IM. in istro dess 
a lgumas I'XPiiCHÇÕ •s d st .. r speito. quo mos­
tras · p l'omo <·stn dlsposh:íio não offende os 
tr:<tados. O•·n.. o nobr Ministro m occ:Jsião 
rn en•>s urgrute, ou ~m mat~r•a mais clara, 
já accedeu A.s reprcl:l •ntnçõ .. s do Governo ln­
glez. Qll•' r cnsa pa.gar o Imposto sobre os 
(':li. e i n>s. 

Se pois os I ngll'zes, sr os llollandezes ou 
"~ lklgas importan·m vl•nhos para o llrn~il 

(ainda quP de PI'Oduc ãn xLrangcira), e 

t 



não e qu izei·e m >1 11J t itn r :.to novo impo L , 
pat· r e qu t· o nobrtl .\Jini st t·o h a clt~ r l'conh t'· 
c r o d ir 'ito qtH: Plh' :; l l!m cl r• ufw paga r s­
t<> novo imposto: il<> ttlt•nos. quanto n mi m , 
1\ nHii's l'lara a dispcsi r,ão dos tra tados e m 
favor dC'stas ·naçÕ\-'S. elo qu t• :t qu e is t•nt::t :1 S 
casas hngl E'zas d<- pa g Ar o impos·to do co.Jx ,• i­
ros f strangeiros. 

Eu . P rtanto, não sei a. .qu e vem e:;l 
:1rligo 7• : não sei QUI' garanti a offere cf' t• ll c 
:10 valur do pa pnl-mocda, que sp~·rança ~ dá 
de que se r eti rará d[l, eirrulação grande quan­
tidade de not•as C'Olll a lmportan cin d este 
imposto . Eu não ·ompr lwndo; po.r m SI" ! qnc· 
tleste impost.•> r sult o algum beuel'icio, mas o 
q\10: convitn hA. •mu1itn '<' t":l rw!Ua 1· a. ve·t·cl a de no pai~, 
t•sclan•cel· tws QU " ter?.. llP t r a t.a.r com o p n iz. 
porque só assim f. que se obt rã cr edito: o 
ct•c.dito não é ob.i cr t o (]tw a !<'i possa C) (•cr c­
tar; o cr (•dito tnu\t .J in!l ep .. ndenh•, viv l· p r 
si. exige muitas cons idera õ .s . m uitas con ­
t emplações não C'\>111 di posir õr s dr sla nn · 
tu r 7ll qu e. (•Ih• 'pódc nasc•ir, Pncorpon r P 

onsolidar-se no p· iz. Se não houver, m P · ­

plicações fJUl' Pu con Rid ro muito importan­
tes ao CI'Pclito , nitn posso votar ·po·r e Le arti­
go. 

O Sit. M. DI!: BAH.llAcH;NA: - Sr. Pl'et~i!l n ­

·te, a romm.lssão disS•l muito claramente nue 
não ' S•P rav;t grand product.> d<•Stc> s uireitPs, 
que a difft>r erl a ntre o nntio· e o novo im­
posto dos vinhos s ri.a mui pequena: com­
tudo, como ha dt• r esultar a,lguroa cousa. ain­
da que pouco, •s m smo pouco julgou a 
commissão que faria nlgum bem, s enrlo ap­
plicado no resgat d·;; rootns, pois que o rre­
dito destas está ·na . ra :~ão dir cta ·do augml'n­
to das quantias que SP destinam á aJJUO·rtlza.­

ção. 

Tratandu-st', :po r m in id·ent m ent rla 
1ntelligencin dos tratBJdos, muito descj:uia 
nuvlr a opin ião do <nObrr· Ministro. 

Qumndo, alguns armos h11 .. \•ieram a esta 
Casa a.lguns tr-.ttados, Nl nm nobrt' Senatlor. 
que então era Ministro da Marinha, qul :H•­
mos que se ~Jimlna e a faculdade geral d 
pagarem H> por ct•nto ue todos ns gencros. 
qu importassem, pret ndendo (l\ll-' st l'a.vor 
Iosoo só para os gon(•l'c s tle origem da Nação 
Importadora., como S" havi a, estipulado com 
a. T>ngl ruterra. l!Js•t,a. c.piniãc i'·O!i Tojc>•itad.a. u 
Jl'I'I'V,aJ.ec u o prln iplo de llb r'dade: venho. 
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U<' onde vi Pr , pague o In• SUlo, c quanto mn.ls 
l' iPr , taulo m elhor, principio que> d st.roe ago· 
ra '' au gm ' nlu d e.> .cJircilos que só pocll-rá 
VC' l' if.i ·nr- s ,• d pois de indos oa tratados. 

O 11. •M. UJ ': P H.ANA Ol!A: - Dos cidad s 
an s ftti C':tA houv a esi.i}1Ulac;ão d · 25 por C'• ' n­
Jn; ma ~. da · outras, nãO . 

811. ;\l. o~~ B n!lAeh:."A: - Exlat o trata ­
do c·on.1 a Belgic.a c ·om a lfollanda., cujos 
navlos pod em trazer , 11 ros tl~ todus. as 
nuc;õ s, pagando 15 por c:Pnto; ,. como no 
trntad com a Inglatt·rra ha um a.rtigo que 
cl Pclara qu o favor post-e l'iorme.ntc J'(·lt.o n 
nunlqu er noçã ·s•· enl<'dt l'ií lgualmcnLe feito 
:\ lngla.t"rra .. • provavrl qu os '' lnhos de 
J lcspanh a Fra•nça vetlhum nos n :t vlos do. 
BPlglca, lTollandtt e luglat('J'l'a, <' , conseguin­
l C' m ·nt t\ Qll o ·nug m ento dos lfil•t•itos s('ja 
lnsign I fi cu n t<'. 

Jnd p nd entc mesmo da dl poSIIçã dos 
trata l os. a Ca illclad c d r llludir "S(C :tngm n­
to d ! mpr siçào t5 muilo obvla: como manda­
mos nós hojp o café 1par:1 a [I(JgJ;ttel'l'u? Man­
dulliOS p:lra o C'aho ela Boa hlspe ro.nça · cJ,, 
1:1 vai para :1 lngl :l errn. Da m sma fó1·ma se 
pocl 111 iutr·odnr.ir vinhoH n Bl'it.zll; mas, a. 
P mnnl ~a[L•) .iul•gnu que, :ttw~ar tf,, não vjir 
g rand e> so1uma dc::; t-a diff'c•r•·n ·a d dir r itos rlt• 
vitlhOR, totln\ ia convinha, aprovPiLtll'. 

Julga-se a mat ria surfici ul m n­
tr discutida e apprl)va- s~> o artigo. 

·Entra em discussão o lwgulnt-e : 
'' A!rt. ." O Governo mandará um. 

c·ummissão c], nego iant s pn.rn nssi­
gllar us nota~ qu , na ('Oni'ormldtLde 
do :trt. 4", t n, rlc> ser postas em ci r ­
<·ul:lção, e 1':-u·:1 'J) llbii('ur I) la impr~ n­

sa. :t missão r•lr ·umstunrl..tdu, dnndo 
tJ,. tmh, J)itl'W :111 <Jcwpo L glsla Li v o 
na pl'uxima srs~ã.o. ·• 

"A~·tig;o 8UibsitJitJutí •d11 ommls-
são. - A Pmissr~ autJ t'iMda pd() 
:trligo 4• ser~" feita p In c)tL ·u dn. 
amortização, prepnrando as ~1ova.s no· 
tas nus termos elas L is e rt gu la'lll o­
tos m vigor, ronwttPndo-as no 'rh~­

sou ro. á mdido qu o G-ov<'>rn as 
tôr ~xiglndo ; scriptnrnndo ~ pa.rt•~ 

a m sma ~,m i ssão, e publicado pela 
impl.' nsa as :~om mas. que ' ~'"moth'T, 

com desigtDu.çào do uumrro dus notas 
por lnsses d·c valor.'' 
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O Stt. M. lll> B ,lltBAC ' I•:NA: - O p arec r 
da Commissão ê tão c'aro, c de tn,manha <>l'i­
doocia., que não sei c-omu st· possa duvidar 
dcllc. Nós temos ·j:í n mu. cornruissão nomea­
da em virtude d e lt>i , que está occupadn em 
assignar a.s notas qu ,· se hão de distribuir 
prr lodo o Jmperi<>; 1 ara que nom r outra 
Comrois·são? Ganha-se alguma cou a !li ! em­
pu ou segurança? Não; o que offerecc. é o 
embaraço ck se < mprC"ga.r mais gt-nt~. e não 
pod er o 'l'!l rso uro lançar mão daquellas notas 
qne estão pt·umplati na caixa da amortização. 
l sto me por cr absolutament ocioso. 

O SH. A. Ot<IN<:> (Mi,~is trkJ rUt J• 'azt·n~ 

du): - O artigo, t•ro v e t·d:llh· , podia rl r ix;~r 

do exlsliJ' no projc t.o , <K·m im oonv t ni clnte. 
mas eli laombt•m não l'nz mal al!\um, porqu ·•, 
como o Goveruo tc•m lle nomeur uma corn­
lllissiio p .Hn as ignar as notas. e jü iw uma 
connn>issão lltJUHnda. o Gov erno cu,,tfiará a 
ru~. ignatura n t>Ssa m esma comm issão que se 
acha nom . ada. Quanto á f'menda ou artigo 
substitutivo da commissão do Senado, é lodo 
n •gulamenlar, o QU(' ell d ispô? n E'cessa ri:t -
mcnte s ha de faz!'r, por conseguinte mo 
par··ee absolutam nte desn r ssurio. 

J ulg~-sc a matcria discutld11 r ap­
prova-se o artigo do projp lo. 

Segue-1lc u discussão do scgui•ntt·: 
•· Art. !1." A~ nnvus notas, nules de 

entrarem ua ir ·ulação. s·erão mar'­
rnrlas na c:dxa da amortização cum 
um carimbo que d .signe a data d,a 
pr<'sc•nte l. l'i. a'\)ljinclo-s·• llH n'llt·smu 
ca lx a rompe L n te ~ct·iptu raçrw. rela­
tivn. tanto á. cmissli como á quc·ima 

das nwsmas notns." 

"Emc~nd:• da ommissão de l<'nz!'n ­
da : - O Governo rica aulorizallo pa­
rn limita r o turso das notfi.S ac t uau< 
marcando OR circ-ules (QUf' poderão 
conlrr unw ou mai;; Provid neias ) 
d cmtro dos fl'l::tCS dt•van. :5{'!' recebi­
das na~ c!" lal'i':<'S publicas. fazendo !'S­

tampa r no dl'l'Stl das m ·mas not ns 
u uom1· da Pt·ovineia ou Provincias 
<' 111 QU C' levam rirculnr. c dt>signamdo 
(quando julgul' indi p('n;;av l) a <'las­
SI' das n ol nH !lUt• possam t e r cnrso 
gl•ra).'' 

O St:. A.. DllA'It'O (Min i stro d<~ Faz{'l . ­
cro.) : - Sl'. Ptrehident{), como o ~~rtigo 9• 
da Commissão estã 1 ousidt·vado substitut ivo 
au arllgo !l" do Pl'Oj ccto, sempr · s rá. bor~ 
diZ<"I' alguma cousu a seu l'PSpcito. E u assl'n­
lo que (·s t e artigo deve ser obj cto de uma 
&esolução separada, 1~nto porque sua materia 
o r·~ lge. como porqHP de outro modo não sa ­
tisfaríamos ãs urgenc!as em que nos aclNL­
mns de pagame ntos. Quarnto au artigo 9• do 
projl'cto. é uma d is.posição inlPiraroente d es­
n<>ce. saria, mas Gu nssento qu clle pôde pas­

sar I:H'lll grande inconH'I[lie utc, visto que, ven ­
do (' U quo SE'm mn.ior d ospe~~~ da F'azl·nda s t> 
podiam m anda r fazer alguns carimbos, às­
sim o fiz, para QUt· pouca demoru houvesse 
<·m satisfazer essa d: ilposiÇ;i.o do projecto. 

O Sr:. M. 1m BA!t.llACENA: - Sr. Presi d u ­

h• os dons nrtigos são tão conne;xos, que não 
pos:::n deixar de fazp:· algumas re rtoxões so­
bre ambos. O nobr•• Ministro confessou que o 
:•rligo do prOjN·to nã • tl'lll ulilidade a.lguma; 
mas !'ll ai•ada von mais longe; digo qu e •:lle 
faz lllnílo mal. pe ln dif ten•nça qu e atab<'lece. 
E:stnbelE>Ct' nm m eio irculante com diffl'r<n­
ças, n saber: um IJU .: tem cunho c outro q UP 

não tem cunho. Qual val€ r1í. mais? O publico 
é rnprit•hqso. As nova.: P<'Ças d ouro têm o 
mesmo PPSo e quilaLe das antigas peças cl e­
nhminnda.s rl •· 6$400. a s ua fôrma e cunho 
são m esmo mais elegant 5, e comt udo as P<'­
ÇliS velhas valem md is no mercado. 

Nrnh uma J'azão h a para I to; é, <'lll ver­
ela de, um capricho: c· l{lão ê de t·ecear que 
nutro igual s manifr sle pela differt'nça do 
t•nnh:o em umr. Pat·Le do meio lrculanlP ! 
Pa rN'l' pois qu" se dCVf' r ejritar o artigo. 

Não pos o fa li ar em circulaçà.o geral de 
HOtas sc•m qu e !Ut' assust o r ceio d,· v e-r 
tocln o paiz iuundado dt' n otas falsas. intt·odu­
ziclas pnr f'OnLralla tHio. Admlt·o, não cc m­
pr li\'llllo como os c·ont rahwndiHlas dos Esla­
tl·•~ UnidoH !!-.rança t· IJte;latC' r n que a pr'n­
('[pi" l<io aclives se mostraram na fabrirn.­
ÇÜ•l de notas, trnharu Par a do na c a rrt'l r~~ <' 
dr-i::udo ns 1 rovinria~ rlo ~orte nlõ hojt' s m 
notas f'alsas .. 'iio ltav • ndn nwln de c vilar a 
t'al sti l'icadio . ha comtudo, n d e llac'l ·l~lar )11 

tl ocob ria. t' lindt:n· o clamn'l a rLos tpr~1-

lo", SC'm colltagin P'll' torto o l ropt'l' io, q 11 p 

v m a se-r provinci:lliz:\1' as nrtus. Quando ,. 
tr:<lnu da emissão nr notas. com cir •uiação <?(• -



l'al, houv-e a,penas ttm repr<'S<'Utante da rna -

<m cnda uma das camnras que s oppuzo.'s~'m a 
~'SL1 circulação gt' ra I: dt•baid (•\les mostra­
ram qu os n~cioclnios e prl cipi s appll cn­
clos :1 ci1·culação ria moeda ml'lallica niio ca· 
biam, :não podiam Teg r H cir ular;ào d IDO<'· 
da-pnl)<'l; prevall'ceu a id6a dominantP. Pou· 
•·o tempo dP xperienc•iu bastou parn s co­
tah<'c r o •erro: hoje pareCI· geral :1 opinião 
contraria~ consistindo unicamente a diffNen­
c;a. dE' opi•nlão m UI ·.S quPrcr m qul' a lr· 
culação <~branja cert0q circulos, c outros que 
lwju notas do crrLo v.alor [)ara cima m cir­
cuJ, ção g.- ral, e tod: .s as outras provindas. 
.\ ··menda. da ommissão conci lia tas opl­
niõc>s. -e t>•>r isso m recer:í a :~pprovac:ão do 
Se• nado. 

Senhores. todos os annos r conhecemos 
que estamos ~111 gronda p ~: rigu el e ver o l'aiz 
Inundado d t> p:1pel por cc•ntrabandn, todos 
os nnnos nos r etiramos s em dar provid nela 
alguma! onvenhn com o nobre Ministro que 
fsto devia. s ·r objP to de uma Resolução SC'· 

paradoa.; ma.s, nun ca chegn a occaslão paro 
w tratar deste objcct<>! 

O Senado p se bem om sua sal:l orla 
os const>quencias da Inundação do •papo] fal· 
so; a r.-sponsabilidadC' i•mmen,sa P.lll QU<' in · 
Cllrre, r econhece-ndo o mal, € não <l:tndo a 
1uenor providencia; o remors de que será 
nt011·mPntad.o 5e. no anno srguimte, q,uando 
nos Teunlrmos, já rstiver vnlflcada a intro­
tlncção d<> papel, com geral transtorno ele to· 
da-s as fortunas, e ntão decida se põdc re­
tir:rr·SP st•m prov·id<•ncia. ,,.1guma. Não posso 
mais; succeda o que succt'dC\r. a minha cons­
clçncia ficará tranquilla. 

Julga-se a ma.tr•rLt. suffici nt<>metl· 
.t, r discutida, <> 'tppt·ová-.s o artigo 
do projeclo, conaidcra.udo·B<' o a.rtí· 
go da Commissão camo additivo, •PR· 
ra St'r depoi~ posto t•m discussão. 

t<Jntra {)111 discussão o . gulnte: 

"ATt. 10. Na pi·imell'j3 s são do 
oQ.n·po LE-gislativo , o G'()vcrno lnfor­
m:vrâ: 1•, quaes r ram os saldos n! 
dinh.eiro que do nnno finane~•lro d<> 
1838·1839 passaram para o orr .ntC', 
filO thesouro, C'm Londres, <' em to­
.ctaa as thcsourn.rias; 2•, qual a divi­
do pu sslva cxts.tentt• no fim daquol-
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le onnno, l' provl'nlente dt• dospeza 
proprins dt·ll e. <'<>m •dllclt~mçüo da orl­
g m de qut' provi •ram: 3•, qual a. 
somma paga n ll e el e conla dos ... t 
nos anterlort·ti." 

O S1:. A. BM ·< > (llli nistr'o ({<I l•'az<nr 
ttn): - Sr. Pnsld ent .. , csle artigo, <'l>nLém 
tambt•m uma dlspD ; •ãu intril·nnwnLt• lnulil. 
Tem passado qu, :;! sr•mpr nas leis dP orça· 
mcnto. ~· m oulras. f><-la;: wcomnwndaçõcs ao 
Gov •rno ; o Govr1·uo SPillp rc tt•m o desejo de 
satisf<Lzcl-as; mas. eomo não depcndt> sõ d<· 
st do 'rhosouro G• ·ral, como d J)E"nde ta.m· 
b m de in rormaçõE"s d t' todo o lmpl•rio, a on· 
Ler<' quo •tla sessão ~wguinte , se pód dar 
tas contas, cH\, e se não pód.- não clâ: mas. 
cmfim, lslo QlH' di spô o artigo. o Governo 
o cumprirá. se pud r: ha de satisfazer nos 
tl'rmos h~beis. O qu ., 1·u posso ass VPrur é 
que dar i m tempo as ordt•ns, para qu • ve­
nham os docnmcntos c informações nl'Cf'ssa­
rlas dP Lnclas as provinoias; s• não vierl'.m.. 
que culpa Ler<•i ru 1ic não poder satisfazer 
a sem lhant r comnwndação? .r,•io quf' 11 -
oh uma. 

O Sil. V.IHCO:.'lli':I,r,oH: - Eut<>ndo que !\ 

disposição deste ai·Li~n 6 ln cxPqulv t'l: c ('11-

tretanto, o nobr<' Ministro aceita. a. sua dls­
posiçi:i.o. porque náo t m 1. n<:ão de cumpril-a. 

O Sn. A. Bt<A ' l'o (l11inist1·o (la J!'(l.zenda): 

- Não digo que Sl'h. i•n<•xcquiv 1. 

O S11. v ,, scoNC'F.LLNl: - nem. então vot 
p lll artigo, ficando ''Lsentt' na minha momo· 
ria. para ver no anno seguinte o cumprim n­
~o do artigo. O nobn• Minlslro declarou quc 
não podia •tnnprir que lle dispõe, 6 U1nn 
c'nts:t evidenLP que nii o pótl o l':tzer; Mtr•·­
trunto, diz que nc!'ILa o a•rtigo, para o não 
cu111prlr! M s, comn declara qtH' nll.o (' tu ex(•­
qui vel, terr. o me u voto: eu gosto s m pre de 
vt>r os meus amigos ganharem glorin. 

Julga...se tli ;c·ut.ldn c npprova..gr· " 
• rtlgo. 

S<"guc-sc & d iscuss. n do l'"gulnt•: 
"A rL. 11. l<'l a r •vogndo o 1 !TI i~ 

18. ([a Carta cl LPi dP. 11 de Outnbro 
de 1838. qll(' auto1·izu o GovNno a 
mltllr bill>etes do Thesnuro, e brm 

assim todas a lets o dlspostcõ ,s cou­
tr:trias á Pt'OSCU u•.'' 
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Ü ~1: . V &Ht..Ot\{;LJ......u "': :::Íl' , l'r.-.,:11, lÜ<', 

eu não ,'aço opposiçã.); só o qo' desejo ê ou­
vir ao nobre MilfliSt l n da J•1uzendn, para sa 
ber se 6 cousa qu e se d··nL approvar SitO 

artigo 11. Não tc>nhn notici:t ue um thesouru 
hem constituído que viva sem ~ste indi:;pe.n 
:;av·el r ecurso da ••mtssão ele bilhetes: a r a 
zão me parect> incont"'stavel. A receita é in· 
certa; ainda mesmo quando ella excede as 
n•·cessid:tdes publicas, a sua entra.cJa não S ( 

verificrt nos mesmos c~uws l'lll que se verit'i­
cn•m as clcsp zas: é n ecf·ssarJ~J. por const>­
guinte, procurar no futuro algum r ecurso com 
que fazer frente a e~tas evt•ntua.lidadl'S. E ' 
indispensavt>l •portanto em tndo o thesouro 
bem constituído n emissão de taes bilbt•tPs. 

Ora, eu figurare; umJ. hypothrs, : sup­
ponhrumos que o nobre LVIinistro se vê n : 
•• , eoossidade. ll<JS d'Ous prLm1• lros mcz.t!s, d~ 

0mittir toda <L ímportancia do creuito, l' qu• 
tem logo uma grande necessidade: eu qm r o 

já suppor qu<> PSSa n t c<•ssid,lde não exct•dc a:; 

forças do Thesouro; tod~Lvia, no momento, 
o Thesouro não tem esses recursos, não tem 
mt>ios, nü.o se t em ve!·ificado :ts utradas da'" 
rendas: c1~mo ha dt> satisfazer a est .t necos 
sidade? O nobre Ministro :.Lccelta uma de­
terminação que é muito prejudicial ao Thc" 
souro: <"ntretanto, não sei como se 'POSSJ 
acceítar disposlçóes destas quando se preten 
de governar! Quem f[JãO quiz,·sse gover-
nar podia muito bem <tcceit!tr t>ste ar-
tigo; Sl·ria uma dentada no successor 
(permitta·s>·IDl' a expressão); mas, quan­
do na boa, fé, como eu supponho no no 
bre MJitnistro, qua.nd,, h:L conhc•cimentos no 
nobr.e Ministro, não só theoricos como prati­
cas, por isso que· desdi' 9 annos tem sido 
quasi sempre funccio::tario do Thesouro, não 
S·ei como ac eite este artigo. Eu não tenho 
a me110r -intenção de mP oppor ao Governo 
m as faço l'Sta declant!:iio, porque entendo qu•· 
o artigo é o mais anti-aoministrat ivo que s · 
púde imaginar. 

O Sn. A. BllANco ( M inistt<o àn Li'azrndrr,) : 
Eu t:unbem entendo que a disposição des­

k <trtigo não é boa. l' que a Assembléa Ge­
ral apenas devia limitar as quantias da emis­
são destes bilhetes. EHa, porém. r.ccoohecerá 
bem depressa a inconvt.>níencia desta disposi­
ção. Este arti.e;o é o natural effeito da rea ção 

conLta. a;; Lmi;:;;;Õ23 immoueraclas qu , se. fizc·­
t'am dl· t.aes bilhetes pa.ra lll'Cess.idades elo 
Thesouro. Não 'PÕdc• ter outro motivo, porqu 
o Thesouro não pôde d·eixllil' de est:u· autori­
zado para fazer estas em isso s em occa::liô1 s 
f.JtJiartadas. As naçõ,•s QUI' mel•hm· f"tdroin h,­
tram têm tido esta anl orização, a França kz. 
taes emiasões s.t•m dftcll'm.inação de Ld. 0 

em 1823 a Lei as ,;~termítaou p ermaHl''! ' f· 
mente : a Inglaterra sal>~·se que emi.tt t<t\':> 

bilbelt>s, e eu asscnt;:> que eUes, bem lo:lg!:l 

de fazerPm mal algum, pelo con trario iLju­

dam muito ~ administração. O abuso qu.: ap ­

p;areoeu •nunca pócl e . l'r argumento contt'<l 
uma medida qu e aliás é van tajosa ; ruas. 'm­
fim, a Camara dos D ' putados ::wtualmente re­
voga P<'lo artigo que ti!tá. m discussão " l.d 
que pe•rmitte :t emissão dos bilhetes do Th ;·.­
souro: creio que 'POdt>reruos este anno pas­
sar sem mittir ta1·s hilh~tes, mas a A.ssem­
bléa Geral. ou a Cnmarrt dos Deputados, ha 
de voltar ao prhncipiu qu•· todas as nacõ s 
têm reconhecido como necessario. Portanto. 
<JU não tenho duv ida alguma. em votar Pt- lo 
artigo, appí'llalldo para a ssemblé11 Geral na 
sessão seguinte, e peço <lO Senado qu e o appro­
ve debaixo dc>ste principio. 

O Su. VAscoNCJ•:r.;.oH: - Estou jus.tifi c:~n­

ào pelo discurso do L obre Ministro. Elle '!'e­

conhece que a disposição do artigo não roi 
meditada, foi uma n•acção e um e. cesso com­
mt,ttido, reconhece que a ,autorização para 
em ittir bilhetes é indis·pensavel a todo o Tbc­
souro que quer satis t'azPr pontualmente aos 
seus empenhos, mas a!){!lla · para :1 experien­
cia. espel'a qu os mal es que tem de r esul­
tll r deste artigo esclar •çam os legisl:tdor<;-s 
c os convençam de nl'cessidade de r evogai-o. 
Ora, eu julgo que niio é muito regular l'Stc 
recurso, que nã.o é muito admissivel, e vnto 
portanto coootra o art:igo, pela razão qu e d('­
clar i que não podia haver Thesoum b m or­
.~anizauo sem qut' tivesse esttt fa,culda de. Sem 
••.sta faculdade de 'mittir bilhet es quando o 
credor se apresenta. o Thesouro mu1tas ve­
zes Ih • dirá.: - Não tenho dinheiro, N>Pl re. 
- D!llhi vem o desconto das dívidas e o dl's­
credito do Tbesouro. Voto pois contra o a l'­
tigo, não só porque E:ntendo qm• o Thes onr., 

, deve ter este recurso dP cmittir bilhetes, m:, s 
porqul' censurei a emissão feita sem a utoriz:t­
ção do Corpo f-'egislativo. 
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Julga-se a matt>rln dis(·uticla. e a p­
prov?. ·St> o a rrigo. 

illn tra L'lll cliscuseã c, " !Wguitnte nr­
li~;o addith•o. offCI't•ciclo pel a Com­
m~ssiio du Senado. JHII'a l~mltar o 

c·urso da ircu luç;rLo elas nolas 
a ctuaes. 

O S tt . A. 131:\'iPo ( .Hi nbst ro 1111 l •'n-:tnàll): 
mu quizrra Qtl<' o rnado consid('rassc• es­
artigo r oruo uma R esolução &~!parada do 

r)rojf•cto. r p;n·a isso mand~;rr l um reou ~rl­

mento á Mesa. 
Q IL VA~t'-0.'>'{' 1~1.1 O:< (J) I'/t / 01'(/ 1'111 ) : -

lilL Y. JDx. (dit·iglnclws. a Sr. P1·es ich·nte ) 
mr permittissc. u tH'cl i11 o lltli um ento desta 
questão para a sessií.o s,•gnintr. J á é <ladJ 
tt hora <' a 1 at!'r in é d• tanta. g ravidad e que 
me p arecia conYeniEm l c aclin t'·Sl :t sua discus­
são para amanh ã. 

O Sn. A. Hlt.\1\Co (.Viwi•, lto till /l'a :::c•ncl(J): 

- M esmo Pt•la razão qu e dft o nobre Senador. 
de St• r Psta m ate riu d gra nd :J poud E>raçã , 
é qu ru mando n meu r equ r rime11to p;Jr:t 
qu t> ell a sejn, con~id radn l'nt r .·~;;oJução SP'P'~ 
rada do projecto. 

r ei o qu e a vota ~ãn sr>bl' o r eq uerimr n­
to pód L• se r i 111tnl'd latn; não será prec•iso n· 
t'rar >na. que-stão sr é on não mai s util que 
a materia deste art i go vá f>ID R esoluç:ão SP­

pnrada, porque o mt•smo nobre enndor QUI' 

acaba de fallar apoiou o n cn r r qu ·•rimcnto. 
dizendo que Pste arti~o é objL•cto de gmnde 
pondN:tção, e qu d 'VC:' se r lJ r>m med itado. 

·E: licln r :tpúi:tdo n sr>guintt' r equc-
rim cntu elo ~·. /1.. Brnncn: 

"RI?qn iro qne o arli •o a.clditivo se 
ponha PU! 'Re~o!Ut\àn }; Ppar adn . ·• 

O S r . Pn•sicl Pnt rcon~ ul tn o St•na ­
do sr conv(•m •na prorngação ela ses­
são, para so l rMar dC'ste r qu ri·rorn ­
to, <' dPciclP-sc J> ~' la a!'!irmatlva. 

O SH. V \ I; CO:>.('E I.I<•H: !'ara se clPC•idir 
Hn a ma.tcria do arti)!o cl " ''" ~:~~•r objpcto de 
nm a Rt·soluçiio s •par:> da (> lndispens:tvt>l !'nn­
Ricler:tr o estado dn 110f<SO meio cl r culnn t.t• 
( >:; prejuízos qu o amt·açam. a 11ec ssidadE' 
Qu ha dos m los qn ,• :porlPtll obstar a cstt s 
malC'S. Ora , estas co;tsiclc•ra ·õrs todas siio 
mu it o hnporta n t<"s, pn.r <'eCnl m u lto prop!'ius 
do projecto de (JU EI St:> t r ala . isto (>, df' um ~ 

occaslfw em que o CNPO f"•;;l~·latlvo so oc:­
cupa dP nup.mt•nl:lr n m~ ~~a do pnpt• l P111 el 1·· 

e:nlar;iio: ontrt·twnlo, PU w111 I o mo agora J'):n·­
te nn di scussão. porttne n.1o lll" sln t o etHll 
Corc:ns d€' me Pll1P<•Illltlr cnt Uillu dist·ussilo c1 
i.anla gra.v l dad~· a t·sta hora. 

O Su. 1\f. 1m HAiu: 1r•..:-.; ': - 1\ Comruis­
.ão, c•ntend ndo S• r .. tOL·tlicla lndlsp• n ave! 
c pod nd,> e fnzt•r ao 1111 ~mo t Lmpo rm qut· 
o Pl'ojortu nwndttvn pôr t•arimbo n c·t~·s no t: 1 ~ 

nova s. po1' Isso apr Co'St ntuu o S•'U arti go. Se­
nhor s, ha multo tt•mpo Cl lh' o 13razil I ndo 
r ecla ma esta m did a; l'<'iO rn tsmo quu hoj 

nü.o h a um 111 mbro tlt>~:~ta Casa, lll'JU da o u­
tra, CJU insista na e:in·nlação gL ral dns nota .. 
como Pxistt• aclualmor.te. Ora. SC' 1His vamos 
augmrnt:tr l'SilL m assa dr pap t> l qual · o C<>l' 
r ctivo? E' diffl cultn '' qtH cllas sl' lntl'odu­
zam por cCl'ntrabanclo. :\las eu quasi que HL 
níio Lenho a nimo pal'l falhar so ba·p ls,o. Jl" ·­

que nã" posslvt'l q nP se llnha cnragt• m tl e 
sustenlat· uma oplnlã' quando rxistl' a p r· 
suação dr (JU P 'oiugu ·tn lhe pt-rsta attt'u­
c;ão, dt• Qu e ningu 111 ntlend a se ut~ a r­
gum ·nto.;, Pnrtanto . eu não posl>u !'uz•·r maib; 
Vi"'lh:t o papol fn l so, inunde-s,. o Pulz. 

.Tu lga·se a ma.te rh.L sul'ricft.tllcmcn-
cliscutida. approva-st' " n ·q twri -

m onl.o. 

Approva-sr o projccto pu.m pa~::sn r (\ 
3• discussão. 

lJ vnnttt-so a scss..1.o. 

119' SESSÃ O mM lS UI!J O(J'rU[lRO OI<; 18::9 

N .•'11Cctir·nt l' t1 Pror>rncintiza ('ào rlCls uotr:.s 
- IJ iRc'1t.SSâu rio (Jt·('a?l~( nto drr /<'a:Jt ' llrftl 

Pltl•:N IOI•: ' l' I A no Nlt. 1110(10 ,\~ l 'o'iiO H'f,J(Í 

Rt•unldo nuhiern suff'i ei ' nl c d1 s~. 
SrnadOl't•~:~, n brf'-~~· a srss:1o; r lldn. 
a S<•ssã'' tl :t ucta lln antt>rlo r , ~ HP 
provada. 

O !:'r. 1" S rrd:n·io l t• o ~f'g uln tt· 

1•: \.l'l·: LIIF'\Tf: 

U m orri<'io do Min iS LI'Ll dn:.; Nl'go­
c io tl n J tnJwrio. t· m tmt lRl'nçiw ao u l­
timo quesit., tio offtcio diJ e-
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nado, de ~ de Setembro, acom­
panhando a copia do Decreto qu., 
instituiu o Collegio Pedro 1 I, no 
antigo Seminu rio de S. Joaquim: 
a quem fez a. l"<'quisição. 

Tres ott'lclos do 1• Secretario da 
{,;amara dos Deput:.~dos. 

J•, partieí'pando que a mesma Ca­
mara adoptou a emenda do Senado. 
feita a Resolução que co'llcetle carta 
de privilegio J}or 100 annos á Comptt· 
nb ia fJU toma a em preza da obra d< 
um caminho de term que communi· 
que a rua da União com a do Impera-
4l!or, e CJU é'. vJi dirigir á sancção a 
ii!!ta Reso1ução. 

Fica o Seno.do inteirado. 
2• e 3" acol11panhando as seguintes 

Resoluções: 1", appr vando a pe'Dsã< 
cot(lcedidtt a }1. !Maria Bcnedicta Do· 
ria Soares; 2'", autorizando nas cir­
cumocripções :ndioadas na m<.'sma Re­
solução, o director da Escola de Me­
dicina da Bahi:t para admittir á ma­
tricula do 1• anno o estudante Ernes 
to Pires de 13'igu<'lredo Camargo, e os 
directores dos cursos juridicos dt 
Olinda e S. Paulo, pa;ra admittirem 
a fazer os respectivos actos a dlver· 
sos studa.nta;. 

Vão a imprimir. 
Um r<.'quer:me<nto de P.,dro da 

Cunha Vlllsct•ncellns, estudmte da 
Academia •de S. Paulo, pedindo dis­
•Pensa dos exames de geographla, his­
toria e lngle.~:: ã. Commlssão de Ins­
trucção Publica. 

OHDEM DO DIA 

Entra .e.m 2• discussão o artigo ad­
ditivo apres·~ntado pela ommissão 
de Fazenda, n.arcando o curso da cir­
culação da.s .Jotas :11ctuaes. 

O S1t. FlmRJUnA · TJ !<: MELLO: - Sr. Presi­
dente, eu t nhn ouvido consta'lltemente dizt>r 
que ba sérios receios de uma gl"llln:de calamt­
dru.ie, q-u<: póde ter lugar se. como é posslv<'!, 
fcJTem falsificadas as notas lançadas na circu-
1ação; .mas, felizm en t c, esses r eceios até hoje 
não SP têm realizado. 

Eu fui um dos que votaram para que a.s 
notas circulassem em todo o Impel'io, e ainda 
não tive occas ião de me arl'epender desse nwu 
vot pO'I"quc tenho oi)sm·vado que, desd<· qtw 
as notas tiven~m cir ulação geral em to-do o 
Imperio, o oomrn rcio se tornou mais activo, 
e os provinciu:nos St> viram livres desses em­
buracos em q·ue se achav.a-m para r emetter(-m 
os fundoo para a Cõr.tt•, que é a praça tle 
maior commercio, por estar <'m relação coru 
todas as ·prov.Jncln.s ào Irnperio: entrl'tanto, 
não duvido que prudente seja acautelar de 
algum modo os males que possam vir da fal­
sificação de notas; m~,s. desejarLa. que a illus­
tre Commissão, em ll!gar d da.r essa autori­
zação ao Gov rno, nos ilfldicasse os círculos 
que se d veria:m estal:<'lc<>r para a circu lação 
das -notas. 

Dir-se-ru ha quE', flcu.ndo o Governo autorl. 
zado par.a estabelPc r esses circulos. pód<· nw­
lh<Jr consultar os lnt•.:-:esses geraes ~ ·provin­
citaK:S: mas, eu não descubro razão pela qual 
a Commissão não stej<t habilitada com os res­
pectivos conhe>clmentos patra o fazer. Pôde-se 
dizor que, depois de fumados os clrculos, a.p­
parecerã.o alguns inconvenientes que tornem 
necessaria uma, .nova divisão. Mas, é nis.OO 
mesmo que eu antevejo um grav in<:onve­
niente. Supponhamos que se ma,rqu<> um cir­
culo que comprchende as provindas do Rio de 
Jmeiro, Minas e S. Paulo, e que s ponha 
isto em pratica, fM: endo as competentes de­
clarações nas notas, afim de que lias c+r­
culem em certos e determinados pontos; e 
que depois o GoV>erno, reconhecendo alguns in­
convenioutes, altere crse mesmo circulo: neste 
caso, temo que será prdso segunda operação, da 

qual resultarão embaraços ao commercio; e 
tudo isto <!OJlcor.re pa~a faz r com que as nos­
sas cousas não tenham ·actualmentfl aQuella 
estabilidad<' n<' essaria para que uma provi­
dencia qualquer possJ. -produzir o effeito d·e­
scjad.o. 

Julgo, p rtanto que, quando seja conve­
niente P.stabd cer os ti!·culos de circu'la.ção, o 
CoTPO Legislativo é qt;E'm o deve fazer; para 
esse fim se cons<.'guir, entendo qu~ a resolu­
GH.o deve voltar á C.lmmissão, para que ell a, 
em vista dos seus cnnh<'cimentos ost:tt islicos, 
,, das reJ.~çoes do come1 rcio do lmperio_ esta­
b I ça os círculos que devem cré'ar-se para 
nP!l s girarem as notas provinciaes. Apres~> n· 
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to stas l't'flexões nfim de que a nobre Com­
missão se digne tom:v · s na devida cous!de­
ração. ão mando m lHla. un requerimt nto á 
. lesa, par:t qut• não iHlreça, que u quero es­
torvar a marcha desce •negocio; m.as não de­
sejo que e ta medida f1que n.o arbltrio do Co­
v rno, para qut• a cada momento nfiu f'St ja 
altera nd o l'SSCS c irculos, tornando .agsim o 
111 oiu circulante m ls vacillante do que é. 

O Sn. OuvE! R\: - Sendo inimigo de mo­
nopolistas, não 'J)osso approvar esttt resolução. 
Póde-se dizer que ainda hont~>m t.iv mos na 
circulação as notas provinciaes; o que vimos 
acontecer? Foi a;ppare<-<·r logo uma exigencla. 
dt• tanto de cambio sobr <!S notas ela Bahia, 
tanto sobr • as de Minns, S. Paulo, etc.; x l­
gir-s" cambio sobre l!llln mo da corn·ntP do 
Paiz, de um valor igeul, não direi desa·pr<'cia­
da, porque não o t•st:tvn, mas em mna mo ed<l 
imagi111aria como o p:tp ' L E' sabido qut• todas 
a~ Provincias têm ma. or ou menor dependcn­
cia da Côrtl•, e que ufl generos de oproducção 
do uma Provinciu sã:J qua.ai os mesmos das 
outnas e daqui wsultu que em virtude da de­
pendencia que as provmclas t êm da CôTte. so­
licitar-se~ba desta o dinht>iro indispL•nsavel; e 
aquelle que o qulzcr c.bter no Rio tle Janei ro, 
em 10otas desta P.rovlncin, ba tle dar mais 
tanto por cento; e E>nli'io teremos que os gran­
des capitalistas do Hio de Janei ro darão n 
L i, e se nriqueoerão á custa das Províncias. 

Quanto á fa1sificac;ão das notas. direi que 
no tempo <:>111 qm• ellas Sl' limitavam á circula­
ção provincial, essa falsificação teve lugar; 
a.ppareceram notas fJ.leificadas no Banco da 
Bahia, e creio qu e t:..mbem 1110 de S. Paulo. 
Na Bahia, o fiel do lh s uro me deu 1111a 
nota falsa de 60 ou 7\J mil réis, em um paga­
m nto qu me fez. S". pois. não fõr pr ven l­
da, <~ fa lslllicação das notas õ ·lnfallivel, a 
par dl'lla vim t>SS t•xc sso d cambio. Voto 
contra a mrdlda, por aue não quero votar pn­
ra que os p.rovincian(,~ enriqu çam os g"a·n­
des capitalistas desta ôrte. 

O Sn. SATURNI o: - Acho este assumpto 
tão ambíguo QUP. por 1udo que o •ncart•, alu­
do. m oão animo ~l dizer como votarei: es­
pero ver se com a discussão posso firmar n. 
minha pinlão; dos ja1la mesmo ouvir os no­
brrs membros da Cnmmissão para ml' orien­
tar a ••ste rl'spcito. A razão prlncip·a·l que apr -
ll!enta a Oommissão é o embaraçar a Introdu-

ção das notas falsas e a falai l'lcnção; c m 
l'f.eltc> sta lntroduc:ção é a m:alor c a Iam i­

dade que o Hrazil pt:1d soffr r; mus s erá slc• 
o r emedlo eWcaz pa,'<l os malt:s da introdu­
cçil.o e falsificação? b:tl não julgo que o pJ·u­

vlnc!.a!lsmo das notas seja um l'cnwdlo dfi­
cnz, que embaract> •no todo ou m parte 11 falsl­
flcaçàJo: ·~rque, assim como o iutroduclor 
póde introduzir em un•a. Provlncla. uma gran­
de porção de notas pa<l• tert'm dt• ser fSpalha­
lhada por todas as 0utras, l>ód tamb m in­
lrodu~li-as parcialuH·n 1 r m um o. ou outra Pro­
vi nela ondi! gira maio· numtlro de nolns 'J)Ura 

alli fazer a introducçiio. 
.Mas cstt> Pmbarac: > me pa1·ec tiio peque­

UIO que não ·pód obstar ao grandl' mal que se 
receia . 

or outra part é· in!lubltavel qu e o pro­
viu ialismo das nota l.:!mbara.ça o commer io, 
po1·que nem todo o commer lo se faz por mE>ic' 
d • tro a dos g neros: por ·X mpln, o gado d' 
consumo que vem da P1·ovincin. do Rio Grun­
do tlo Sul quasi todo v ndldo por 'PC'S.SmL•s 

que não levam •m n•tnrno qnasi nada m ge­
rneros, ou talv z mesL o nada lt>v m, porque 
só l)rocura.nl levar dH,helro Jl!l.l'tt o tornar a 
empreg>an· m gado; ,. JUL'Smo quando quizcs­
sem levar fazen das, ni•n lhes conviria, porque, 
havendo para essa Provinci11 transporte por 
mnr, as faz ndas qur! 1ssim fon•m Importa­
lias lfl.~lles chegam po•· mar a !Ul.>lhor mt•rcado 
d qu indo por tl'l'r . Além disso dav:t-s a 
d mora 1110 ,n.puramemo dcss~ •apitai cmprl'­
gado o que não convém a quem nt'go la n1 
gado; por Isso quel!t tt•m es~:w ramo de rom­
mercio leva dinheiro ou letras. C' em qualquer 
dos maneiras que fa~<lm as transncçõ,•s, I ('!ll 

dt· soffr er g rundPs .prejulzos. 
Para com a Prov lncia de Minas csttLmo 

no ID PSlllll ·aso, se bem qu para sa Prov!n­
c!a ainda S<' il!ltrocl uz:,m alguns g n 1·os dP_ta. 
pt'aça., mas não · tuntn QUP beg w ao v·tJor 
dos g nero!'! que dali! vêm. P! rtanto, n•conhe­
ce-sP que a utilidad qu l'l'Sultn da. prov!n­
cialização •das notns não é tal Qllt' posHa con­
lrabalan ar os mal s ,tH' se u ntolhnm; " 111ós 

já. o cx·p rlm!:'ntãmos l'D1 outro te>mpo. 
Não a h o, portnn tn, que Psta med 1!1:1 s ja 

dflcaz, porQU C' vemo8 eomo ncabrm rlt• diz r 
o nobr St>nador, QUC' notas f l sn~ rorn 111 in­
trodllzldas no t!'mpo em que os notus tinha m 
cll'Culaç1io provlncin l. Flm vlstn., pois, dl~to, 
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8 ndo a materla de t<~.nta importancia, :tinda. I da podem tom·ar de -:-etorno qu e moeda cor­
lU<' niio couslcl cru babllitado para da.r o m u r<•ntl· na i:ma Provlncia, porqu e não poderão 
voto a tal rt spclt o. conduzir quacsqucr razcndn.s qu e possam ven-

Por outro lado, ll•nho a cons·iderar que j der na mesma Provlncia, a mercado tal quP 
aca bo de 1 •· uo Jonwl elo Comm•·1·cio uma 

1 
possa comparar-se ao preço porque as mesmas 

proposição de um m embro da outr:t Camara, r~tzundas, conduzidas pO'r mão, ·po::sam a~li 

que dâ a ntt•nder que• <'Bl•• materia está lá cb••gar, e que farão Ja moPda <lo Rio de J a­
c ncantada. •porque cll c diz que, se é possível ne!r-o, em que lhe é pago o gado qnando 8 ,. 

pedir-se urgtmcia, t1~m de Jl t• ilil-a paTa tres retlmm? Em quasi igua.es ·i rcumstancias s e 
objectos dr interesse ge ral : 1". os artigos ad- acham os Paulistas; t, posto qui' os Mineiros 
ditivos offereci dos p~lu Commissão d. - Orçu.- a.lgun1a fazPnda levC'T'.l d<' r etorno. depois da 
mento, qu e não !'oram discutidos por !'alta veuda de st•us C'ffcit!ls não igualn. esse valor 
d<' tempo; 2". a pro ponta eobrc <> juizo pri vati­
vo da Fazenda: 3" n proj eeto que trata da 
provi·ncialização do p:1pe'l. 

lato ml' fa z cr:•:- ou •· s t c negocio está. 
m enoetaldn; assLm. maudarnuos a gora ltlm 
pr'Ojccto concebido .. n, tE rm or; geTae~:~ c• o mo 
este, quando j:.'l lá. xtstc <tutro, de 111ada Bl'rV\' 
neste caso. O que eu •l<'f;(•jo í• ouvir as razões 
que tevP a Commiss;tc> pnra apresentar sa 
idéa. J á se vê que eu PStou um pouco propenso 
a votar contra. porqu<> o r cmedio não m e pa­
r ece efficaz; S<· a Commlssão todavia, IDE' con­
vencer de sua ef!icae;n, votarei pela medida, 
e entã0 me eequt'CE'r e i de tudo. 

Sr. President<, , en não quiz conc1uir que 
não a!l'parecerlam notas falsns no lmperio, 
por não terem appartddo atr aqui; tal con­
clusão s eria bem mal tiradn. A minha propos i­
çã foi que o provlncializar ml' parecia d e pou­
c:.~. dficacia para eviL-1- a introducção das fal­
sas, pois que, quanrl r> muito. embaraçaria a 
circulação geral das m1·smas 11 otas falsas; ma s, 
Q1l<' Nll buraco acharam os contrnfactores em 
::~s introduzir simu1talllea ou successivamente 
em mais de uma Provinc!n? E mesmo q"ando 
se introduz uma cc1 ia quantidade ele notas 
falsas, tem n inlrndut-tor nada que l'llaH te­
nba,m curso g!"'ra I ou particula r? Sr. Presiden­
te, ru não m ~ d ecl<l" a votar on não sobre 
:sta medida. ell tt é• c!< muita pood •ração: o 

que eu di e:o {> qu e •nã,, d<'vl"!l1os ser prE:> cipita­
dr>s. Da fnlta de g!'nen.lidnd•· das ll•>tas rNml­
tam tambe m grnv s inconvl'ni ent<'S: o movi­
mC'nto do fundos pard as transacções elo Go­
v _rno, s ujeito á rontingencia d<' cnmbios, os 
i mportadorPs dl' gCt1l \!1'0S dr umas Províncias 
para outras, que não t. <> nl•am de levar gencros 
( m retorno , sentem clifflculdades talvez in­
o'!Ull rav els. Por exrmpln, os cond uctores de 
gado vindos da Proviucie.. do Rio Grande, na-

ao dos gPneroE importados aqui. 

Est••s c· outros i n conv eniente ~ são gra v·· 
<' se a m edida propost:.~. para evita r a itntro<lu­
cção <l e notas fal sas não é cfficaz, é visiv·cl 
que não rl f'VO ser t omada. 

Sr. Pn•si denle. na deficiencia em quP es ta­
mos d <' tempo, que dC.. a c rteza d o que t•sta 
medida ·não pôde pa_ ar estP anno. o que jul­
go prud(•nt<' é adiai-a. como Já Pl"'P07. um n -
bre Senad or: a matt r1a é mui grave, c n -
cessitu ser encarada, por todos os lu dos; oc­
cupcmo-nos do mais c·u (' temos es pt•rança d 
ultimar, c fique este •~egocio para a sessão · -
gulnle: demais, n a outra Camara ba inicia­
da t•sta mesma medidn; c, ainda qu pud se­
mos envíar-lbe uma r PsoluçfLo na _presento sPs­

sfuo, havia dC' ser bmada .em consideração 
juntamente com a. outra já irnic!adu, <' isto 
não t rã lugar este an•no, s em duvida: esp<,­
ro, portanto, pelo r equ erim ento, para ~t adiar, 
pOI"qu e pre tf'ndo votar por eJla. 

o SR. M. UE BAr.JJACI•:NA: - Remt'd io r­
flcaz para evitar .a fa lsificação d<LS notas não 
se conhece algum outro que não seja o •·eti ­
ral-as da circulação (apoiados) : não hu, 10íi.o 
se descobriu ainda até hoj ,• outro r emedi o se­
não t•sse. Mas. •de Si' não pod E' r conseguir o 

vitJar1sr-. absoltitam e!'le a fa ls ttli.cação, não 
se scgtH' qur devamo~ deixa r de empregar to­
elos os meios f' medid ~~1> (}11!' p odem diminu ir e 
dlfficultar essa falsifirar;ão. St• fôm possiv~?l. 

Scnhore.s. o <· vital' :1 lalsificação, <' consegui n­
tcrucnlP a introdur<:il<~ cl cotas por con tnt­
bando. então nt•nhum cuidado nos dev ia dar 
a noss:• divida; porquP, s<'gunilo a consigna­
ção que se :tcha <•stat:.<·l ecida para n amorti­
zação das notas. a pontua lldade da amnrt:i­
zação, ó evid r10te que em 15 annns desapp 'l.r e­
ceria todo o pu pol dn ci rcu laçflo. (' ('UJ multo 
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menos desse prazQ v t• rhtmos metaes prr clo­
os na circ. ul ação. 

•Mas, eu considero n I.lra zil, emquanto 
f' li is tir papel em cir.;ulação, sempre exposto 
aos riscos ._, fat a es Olli:H· qu,•n cias de uma 
grcmd e lntt·oducção llr papel por contrabandos. 
Nus já temos a expl·riencía de contr<tbando 
fc. ito co m a moeda dt• cobrt>; c se e lle S<' pó do 
ra~er em w m a 111 ha escala em um objecto de 
tam,tnho p,•zo e voluil< l' , f' qu e dt> ixava lll l·nos 
lu r ro, quanto nã 0 deve mos recear da fn.lsifl ­
c~: ção e contra bando de papel! 

Eu vejo qu e os nobrt>s SPIHtdorcs es tão 
ntuito tranqulllos, nada receiam, porq•ut' atê 
a ;;()ra pouco papel falso tom apparecido. 

O S.n. SA'rtn~Nr;.;o: - Eu r crie> multo. 
O Stt. M. m ' RAnllACExA: - E' certo qu e 

a té ogora. não tem appart> cido, ou multo pou­
co; é provavl'l ( se dlz) qu e ass im continuP; 
mas, qu :mdo ap])arecn 0 r esultado, então vi­
rão os sustos, os inut t is arretpendim cntos . 

Igual imprevidL' DCJn vejo <' U com empres­
timos. Qur m pede CID1Jt·estado sem ter com 
que pagar de certo caminha para a bu o carro­
ta. A prlmeim obri.,.açã0 da Ast•smblóa ê 
lgu:dar a r eceita ordinaria com a despeza or­
dinaria, deixando os .·mprestimos unicamente 
po ra as dt>SP€Zas extraordlnn.ri·as. Nós, porém , 
desdt· 1821, nui!Jca tivemos n receita •igual â 
dt-speza nem de tal objecto nos occupâmos. 
Facil é prov er o resu~t ado. 

O nobr.e Sena dor que encetou a discussão, 
supposto não adoptassr inteiramente a opinião 
d<t Commissão, comtudo convêm nelln, uma 
vrz que os circulos pr nvincia s sejam marca­
dos pelo onpo Legisht.ivo, e uão pelo Govl'r­
no. Nisto vai o nobr<l Senador conform e, com 
os seus princípios dt> d sconfiança do Gover­
no, princípios qu e <'tl não pretendo contrariar . 
c póde ser mesmo qu ç a este r espeito discor­
rl'sse mais l'xactamentt• do qu e a Commlssão. 
Entret...11nto, par ce qu uma ·das obkcções do 
nobre S enn.dot· é contraproducente. 

Elle disso quP ficando ao arb!trio do Go­
v r rno d terminar os ci.rcnlos em qu e deviam 
girar as notas provinelacs, poderht o Gov el·­
no alterar essrs clrcu ios, 0 QUt' , na opinião 
da Commissão. era :nn b t""m e não um mllll, 
porque m t}v>s materias a experi encla 6 a 
m elhor ffil·Stra. 

Sen hort•s, a lrcuiação geral, além de fa­
dlitar a. introdu cçiio do paprl, tem o risco 

Lrem(I[Jdo de commnnlror n todo o Imperlo o 
r'ani co, logo qu e se c<,nh ça Qll t houv e intro­
ducçilo em qualqu er Provincia. A c! r •ulnç< o 
!Imitada, a lém el e dlmlnult' o mcr ad u. por­
que em geral as n ota~ só giram nas capl ta c:s, 
principalm pnte nas Provínci as pequcn,l S, ond e 
\! mais facil 111 ganar ,, povo s..,m prat ica do 
papel-moeda, prl'vin e qur o mal lle:;cobt:' r to 
em uma Pro·vinci a su C'nmmunlqu e ús outras. 

Demais, Pro·viu cia::. ha qu o têm ta.l eco­
nomia na sua aclminiJtraçüo, como a do São 
Paulo, QUI' desd e que as notas l'orl' m pruvin~ 
ciacs, estou convencido que em pouco mais 
de anuo desuppar e erão clt> smt circulação. 
Qu em ·exami10ar o r egmwn aclminl~ tratlvu da 
P rovíncia de •S. P:t u!o, ver:\ que a.lll a eco­
nomia é tal que t<'m :: mpre sobras, nf1o re­
ccb••ndo quantia al guma do Governo Geral. 
quando quasi todn s Eollicitam supprim ntos. 

Parece-me mesmo que j" estabek ceu o 
pri ncipio d(' contrahl:- t' lllPI'<•st!mos pnra ts­
tJ·ad>as, t endo prlm ci ··o •sta.belccido ns ren­
das e r ccoibido m nfrc os rundns ~~ CI'Ssa­
rius para o juro e <llnortlzação do prim il 
anno. 

Ora, umo, Provlncia que estahelt•ce esto 
principio a respeito c.Jas estradas, !mm çd i at:~.­

mentc seguirá u rnPsm a rcsp cil o do papd . 
A Prov íncia do Maranhão (agorn. está. 

perturbada) qulz em outro t empo desfazer-se 
do cobn' . Creio, port~mto, qu e ta.mbem qu t>r r­
rá desfazer-se do papel. A ol)cração I! mais 
facil do que suppÕ(' o Corpo Leglslallvo. Em 
1836. uma companhia inglrzu dt> mui rt>spei­
t:we!s capitalistas nã.1 duvidava t·ncarregar­
se de r e ti r ar todo 0 ; apel d(t circulação, pelo 
modlco premio de tr t> s por Cl'l!lto do totla a 
qua ntia mrtalllca que d, s pencl ss ; U13.S, f'Sta 
companhht, uDta elas cous:ts que exigia era. 
qut> o papel foss pruvlnclallzo.do. porqu e:> as­
sim se sabja quo po:·ç.üo de pap ~l havia •·m 
uma provin ciu, c nãc havi:L r Pcelo d.e reunir­
a em um ponto a ma~'ima part do pnp('! clr­
cul ant<>, para causar n quebr:t dn comp:tnhia. 

~Jmflm, as vantng ns uestn. medid a Hão 
tamanhas qu r ~1 ã0 S" i como o Corpo LPg- isla­
tivo s r pôde drlxar de occupar d ~ st e obj• cto. 

Uma só obkc ãn Pu ouvi contra a m -
dlda . a qual é a do monopolin da pmçn do 
Rio de Janeiro. Eu 11i:o concebo tnl mnn•lPO­
llo, mas o quero admlttir. Quem o tt>mc d V<' 
l!lpprovar um dos xprd icntes apontado , qtH'-
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ro dizer , que haja notas <le certa qua.ntht pa­
ra cima (500$ ou 600$), com clrcnlaç5n geral. 

,Eu, Sr. Presidente, desde que se tratou 
da circulação das notas e.er geral, fiz <la minha 
parte quanto era ,poss!vel para obter do Senado 
qu em tal não concordasse; todos os amuos me 
t enho occupooo detsa mnterla, mas está qua­
s i perdida a esperanç.t de conseguir cousa al­
guma. 

Sinlo, o s into muilo, que as notas não 
sejam p·rov!nciallzada.'J porqu!' a minha. COID.­

vicção é muito forte de que a circulação geral 
11os expõ a uma cataslropbe sem opat·, c que 
póde apparecer d um dia para o outro; mns, 
ao mesmo tempo, p;·ocuro consolar-nu• c.om 
outra convicção adquirida em minllu longa 
vida, e 6 que algum<'·" vPzes estive em erro, 
€.uppond0 discorrer acertadamente. Pócle !WT 

qu•e IDÜnha opinião sobJ•e os riscos do papel· 
mo'Oda com circu lação ~;era! sdam t>t-radas.e que 
o Senado melhor pense delx3Jildo a ci rcu lação 
como está. Submetto meu juizo ao SPnu.do, e 
tudo que e.l le decidir S<'rá. 0 melhor. 

O SR. FJilRRElR A or; lVII':Lr,o: - O nobre Se­
nador conlinua firme nos princlpios que tem 
emittido, porém, com as observaçÕI's que ell e 
rez a-os argumentos que lhe roram apresenta­
dos, não destruiu os receios oos males qu·e hão 
de r sultar da provi!ncialização do papel. 

O nobr~ Srnador membro da Commissão, 
disse que, l'ealizando-sc a medloda proposta 
pela Commlssão. não haveri<t monopolio al­
gum, e que se 0 houvtsse no Rio dt' Janeiro, 
tambem o haveria das oulras ProvinciM, pa· 
ra com a do Rio de .Jan Ai ro. Eu não sei s.e ha­
veria ou não monopolio; ID3.S o que posso as­
s evra.r é qu e os effeit<H! delle haviam de ap· 
parecer lmmed-iatamt'1l.te qu e se provinciall­
zassem as noUis; po.,.que é sabido já que as 
Províncias soffreram essi'J manopoll 0 no tempo 
om que houve notns provinciaes. Nesse tempo 
a unica .praça qar colhia vantagens da pro­
vincialização era a do R i o de Jan lro, porqu<>, 
exportando elle par!l as Províncias maior 
qu3Jiltida.de d·e gPneros. do que as Provínci as 
ex·portavam para aqui, ra nereesario que el­
las fizessem rem essa <le fundos em notas pro­
vínci-a s, para effectuarem s ·us pagamenton 
nesta praça, o -e-ntão os negociantes daqui Im­
punham a lei a,os provincianos, não 'Teceboudo 
essas notas SPnão com o rebate de d{'z vtnte, 
trinta por cento e mais; o que occasionou 

graves prejuízos ao oommerc.io ·das ProV'i.a­
cias. 

Ora, se as Províncias soffrera m tanto pelos 
<>fLeitos desse mo.nopolio, com razão dt•vemos 
ter· receio do restabelecimento desta medid<~. 

porque os mnlPs já soffridos hão de tornar a 
~pparecer, 0 talv z ma is •>ppr ssi vos, porqm~ 

é da natureza das consas que os negociantes 
tenham com a pratica •~Pf{)Udido a ca1cular 
melhor os meios de .lO<gmentar o agio que ti­
nham nas r emessas que se lh es faziam. 

O nobre Senador cisse qu e o unico r eme­
dio que havia para se uiLo fals!ficurt"m a.s 
notas era acabar-se com. a cir culação dellllA!I. 
c que para Isso se conseguir era nec ssarlo 
equilibrarmos a nossa despPza com a receita: 
é C;sta urna verdade incontcstavel. mas nas nos­
sas mãos está irmos ·principiando a caminhar 
para chegarmos a es·.:e fim. Até agora, de:::­
graçadamente, a marcha quu se lem seguido 
tem si do diarnPtralmC'fllto opposla a essa que 
justamL•nte lembra <> nobre Senador. 

Nós sabemos qu,• na Cumura dos Sra. 
Deputados se trata dcüa questão; p:trecc-me. 
portanto, prudente que c>spen ·mos que a m~­
dida a li sejn disculiua, pois que os m~mbros 
daquella CamaTa, estando m mais contacto 
com as necessidadL·S das ProvincLas, talv;ell; 
possam melhor conhecer os males que resul­
tarão da provinclallzação das notas, do que os 
mPmbros d es la Camara, que Rlão estão €ID um 
tão immediato contacto om a população; e 
os Dcputu.dos hão de a.ttender não só aos pe­
rigos da falsificação, mus tambem aoo prejuí­
zos da provincialização: deixemos que se dis­
cuta lá a mn.leria, t' ll.epois qui' !õr nviu.da á 
Casa, nós a tomaremos eru consideração, e 
trataremos desta questf.o tão grave com aquel­
la circumspecção por1. a qual de Cl' rto agora. 
não nos resta tempo, porque a sef'Sã.o estlL a. 
terminar, e (o natural que ella tenha de n­
cerrar-s , porque uma lllova prorogação serh\ 
ex igir dos membTos do Corpo Legislativo u m 
es forço nlém da prudencio e do posslvel. (!) 

Corpo Legislativo tem feito da e,ua parto quan­
to devhL para occorrer ás nec<'si clades publi­
cas; e s mais não I ez, n c.ulpa não devt> n·­
cohir nos l eglsla<lol\~s. como se tem preu-n­
dido inculcar, porque de ccrto outro ê o r t-B­
pon.sav·ol; e senão, exo minemos os .ta.ctos. 

tEln 1837, Sr. Presidente, obteve o Gover ­
no do orp0 Leg1slat!vo Qurundo subiu ao p~-
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der essa op.poatca.o vio!vnt<l, tantos m ios que 
o .Regente interino, ao ft cbar a sessão da· 
quclle anuo, di&<' qud o Governo ficava ha­
bilitado para suffocar a, reboll!iiu e sus.tc.ntar 
a onl€lll. 1ilm 1838, teve elle do Corpo Legis­
lativo não s6 o de qua diSSl' carecer, mas 
ainda aquillo qur não pe-diu " só accdtou 
por deferuncta c oh::~cquio. Cabe r>gora pergun­
tar: - E com taes P.H'ios nrm::ulo, o Quo fez 
o Q.uverno? Como sustl·ntuu elle a ordem, co­
mo manteve a paz? :l\6s o sab~mos; e as Pro­
vinclas em commução no!-o dizem! Approxt­
ma se a abertura da Sl'ssão de 1839 e, qu,.ndo 
todos esperavam ouvir da bocca~ dessa. aclmi­
nistracão do r peranças uma conta frnnca 
nmrt exposiÇão flel de como f,)rllm adminis· 
tra.dos tantos meios concedidos, cootra a ge­
ral oxpectat;:ão, desappance da scena o ga.bi­
neto indaga-se a raz:'io porque, e não ee cn· 
eontra um motivo constituciunal, e direl mos· 
mo uma r~ft0 plausi cl, qu,· uma to.l retirada 
~ustirique; porque, mGti v o constitucional, ra­
zão plausível não pôde ser uma questão me 
ramuntc possoal! 

Organizou-se pois um ga binele f·m 15 du 
Abril, o qual, bem <tue formado de JX;&soas 
de honra e saber, todavia. se julgou de trnn· 
sição, porque não era co1up l ,to ; e be1n pouco 
tardou quo a sua di.ssolucão foss-e diuriamcn­
te annunciada. 

Então o Corpl) Legislativo pedia quo se 
completasse o gabinett; qu(' elle se apresen­
tasse francamc!llte expondo as publicas neces· 
slda des, quo ind icasse as medidas de quo ne­
cessitava, e o SenadJ 1:1abc, sabe-o o llrazil. 
que foi só no 1• ele ~eteml!ro, dous dias an­
tes do encerramento clu se gãu oruinarla., que 
se organizou dcfi' lllitivamonte um gablnet;e, 
d~;spr'3zamd o-se nessa organização os pri ncl· 
pios cons-tltucionaes; ücmi tllrn.m-so Miniatros 
que haviam sempr e tido mtdoria nas Cama­
rua. 

P rocodinwnlo tal ve iu justificar o quo ai) 
publi co consta va, c é que, devendo-se operar 
nas r epartições do Imr orio e F:>zenda lmpor­
t.antos mudanças, r econbrclelas n ccessaria.s p -
los r espectivos Mini stros, e não se quc>r Pndo 
desviar da linha tortuosa uma vez traçada, 
umn. influencl!l maligna, cons tantemente l1n· 
f()nsa aos inter esses rml>llcos, preferiu n der 
missão de probos sc.nidor<>s o, suffooa.r nmr~ 
vez ao m nos os sentimentos pcssoaes, e qucm 

~ai.Jc s int 't'•'SSe>il'O:l c ass.az drsairo»os a. qual· 
quer homem honesto. 

Sceilhorc·a, até consta, o por vla mullo se­
gum o sei, que cssu. lnfltwnrltt mali gna, u. 

que um nobre Deputado na outra C amara e 
eu aqui já dcsignámo'3 com o nome de Callcç;1 
de J\ledus..1., mandava, l scrcvia a empregados 
iubabeis quo estivessem tranquillos, que clles 
seriam consC'rvados, t desp ilo das justa:~ re· 
daruaçõcs de olguns membros do Corpo Le· 
gislatlvo, e da opiniiw tlos Ministros. 

:w, Sr. Prcsdentr, neste t·slado que o Cor­
r>o Lcg!stntl v o poderio. marchar? Não, segura· 
mente. Não 6, pois, o Corpo L<·gisllltivo o 
causador elos mall'S Q•l" t:'XIJ'I.'rimentnmos c dos 
llens de QUl' tem sid p!'ivado o Pniz. 

Sonhares, e que mais se podcria exigir 
lll sta s ssão do Corpo LPgislatlvo? Onde o 
Minisl~rio que pudesse oriental-o? S ria o 
:\1inlsterlo de 16 do Abril, Incompleto o cuja 
dis:,olução de proposito S<' m.mdav't publlcar 
todos os dias? E como pod 'ria a Cnmam cem· 
fiar t·m um Minlsterio intrigado, dr-~lacrcdl· 

tado, c por quem devh honrai-o e suslental-o? 
Um Mlnisterl0 IJUC neO\ m<'smo poudc organi­
zar nlatorll)s, que at;cclton os que jíi achOll 
na. Sl ereta ria, que nii.J tlnba forca moml para 
propor nem discutir, e que nem mNono ra 
apto para assistir A discussão da Lei do Or­
çanw.ato, que é, mais ou mcno::. uma lei de, 
confiança? 

Digo que não tinha força moral, porque 
ao mlsmo pnsso que um Mlni~tro assfslia 
na Cam'l.rn. tcmporari t a uma discu«s , an­
dava um enca rr egado da organizacà.O de um 
novo Mlnsi tc!'lo a dl r~>:ta c outro tt c~qucrda, c 
uutr o pelo cenlro a convida r compu.nhPi ros 
pur a um a nova comblouoão? El com tal ~tinls ­

t or io podcriu march ;~. r o Co rpo I,egfs lntlvo? 
Tal foi o estado de vac!llacão em que 
se consrrvou o Co,1·po IJl'gisla livo ató o 
primeiro do Setembro, qu u.ndu, cmfim, 
u ma organização se fez; e, qualquer qut> fosse 
n conflunça inspirnd.t pdo novo Mtn istcrio, 
j á não õ tempo de se trato r da d f..scussil.o de 
medid:u; import!Ultcs, tão graves com a de 
que so trata. 

Entrotanto, estamos a 18 do Outubro, m 
uma segunda. prorogação, ml~ coost.a qu , 
el e 95 Deputados que este. anno Lomar am as· 
s ento, ainda muit.os s~ ucha.m na Côrte; n. 
Camuro. temperaria 3tá trabalhando, ata ca.; 

9 
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sa está com numrro S<ur!lciente de membros. 
mas não possível que possam cOIIltinuar por 
.muito tempo. 

Boatos Já correm dl' um:t modificação no 
gabinete; modifi cação paro, que não v ju mo­
ti v o, a não s.~,. o des jo d trazer scmpr in­
quieto o espírito "PUblico, I! angustiado o co­
Tação de todo aqu llc que pr •f rt: o bem do 
seu paiz ás aff içõe~; de pessoae. 

Ora, ·sr. Prt sldcntP. á vista disso, pod ·­
se com justiça accusar, censurar mesmo a 
um outro Deputado Qt. e, depois de um traba­
lho de mais dt> cinco mezes, no meio das an­
gustias que produz es•,,, estado desesperado do 
Paiz, debaixo da influ<'ncla do um climtL me­
nns oagradavel, se retlr ? E quando, tendo-S<' 
01ncedido ao Governn Lodos os meio::;, e não 

havendo -esperanças úe ll • podt>r fazer mais, 
se foge, como dlsst>, ,\ int'luencla de um cli­
ma agora insutmur .'.tVl'l para aqupl1es que 
ha'bltam outras parte, do Imperio? 

Senhores, !!< jamos justos. ~e alguma L -
gislatura pódc ser a.:cusadtt d haver negado 
ao governo meios, rn<o {> de certo a actual. 
O Brazil sabe que aindtt Covrrno algum ml'­
receu tant.o, ou a.lcan~:ou mais do que o Cc~r­

po Legislati o; .e talv z n Camttra. tempora­
r!a, ou pelo mcco alguns •dos mem bros della, 
tenham e.acriflcado sua popularidade ao de­
S<"jo mais que e>.tenso de armar o Govcrnn 
1:1 força, arbit.rlo e dlnh lro. 

Mais justiça, Sr. Pre-sidl·nte, á Cn.mara 
tomporaria; culpa, c ~rundc• cu1pa de nossos 
males algu m a tem; mas não a Cama r a. 

•A' vista l>Oie do que tenho exposto, creio 
que não r>odemos lrutar drsta mat€jria na 
presente sessão, e esta. razão mais se fortifi­
ca quando sabemos que l'lla foi wcetada na 
ou.tra Camara; d•·vc•11as portanto aguardu,r­
m<>s para nos occupa.rmos della no anno se­
guinte com toda. 11 clr('umsp cção; não vamos 
tomar um:li medida com a qual talvez vamos 
a.grn ,·ar ainda mais ad fortunas dos habltant s 
das Províncias, que jú bastuute têm soffrldo 
com as medidas flnan \'Iras que se tem to­
mado: digo isto S!-Ul iut nçào de accusar ~ 
ninguem. Os nossos rros são filhos do tiro­
clnio em que estamos e de outras multas clr· 
cumstancias {:)!D que se acha o Palz. Rt>quelro 
pois o .llldia.mento desca qtwstão até que venha 
da. outra Ca.mara a proposta que lá se acha 
<'m discussão a ta1 r speit.o. 

O rnobre S ·r•ador manda á Mesa o 
seguinte requerlm t>nto o qual é lido e 
apoiado: 

"Requeiro C) adiamento a.tê que se 
ultime n dlscnssão d stt> n·egoclo, que 
jü St> estâ tratando na. Camara dos 
Srs. Deputados. - Salva a redacção. 
- J<'crrcira d e M llo." 

O Sn. M. DE B.\tw. l'E"A: - as Camaras 
Ltglslatlvas da. Europa, quando ~ quer pou­
par ao autor de qualquer J)rojecto qu' se d!s­
cutl·, o desgosto da rrjeição, multo usual o 
xpcdiente de se propor 0 adiam uto; c as-

sim u o recebo como um obsequio do nobr·e 
Senador; l' mesmo. não ouvi•ndo uma só voz 
em íavaor da medida, nem mesmo a do nobre 
Ministro da Fazenda, uão me resta senão vo­
tar I>elo adiamento. 

O lt. V.\HCO"CEI.I.oH: - E' lncontestavel 
quc· a moeda deve so.r geral ~n todo o Palz, 
c que não deve havrr dlffet·.-nça de moeda do 
uma Provlncia á moeda de outra Província. 
~Jntrc outros inc.onvenH•ntcs de um tal syste­
ma, apontarei a deslgualdadP que se dá entre 
os clchtdãros uo pagamento dos impostos. O 
Imposto pago m uma Provirncia ou circulo 
de diffcr nte mo·eda daquella .m que circula ' tU 

outra provldencin. não se1•á igual em toda a 
part<'; e assim a ignnldadl· que dev hav . 
ua concurrcncla dos c:dadãos para as despE>zas 
do Estado dt>lxa d-e ,.,<I tir. quando l'SSe prin­
cipio d' lguald:ode stab I cidn na Constitui­
ção P de que ft moeda seja g ml Plll todo 0 
lmpPri.o; mas, qua•ndo sta g1·n ralidade é exi­
gida por mu•itos int~1·es!ws, enLend e-.se que 
circula a verdadeira moeda c não o papel­
moeda. 

O Su. l\T. DE BAHRAc•K\'A: - Apoiado. 
O Sn. VAFJCONC'EI.c.oR: - Não referir.el as 

l'azõ s que xclucm o pap l-moeda desta re­
gra geral; não deixar i, porém, de lndlca.r 0 
estado, a situação do t•osso Puiz. 

Quando foi adoptoda esta medida na. ea­
mara dns Deputados, t·onderou ali! um mem­
bro della. um nobrt> ~>mpr gado publico (em 
que ~upponllo razões de sab r), gu 10ii era. 
possível tais! flcll!r-se o papel-moeda que man­
davnmos vit· da Inglaterra; foz uma rxplicn­
r;ilo multo b lia a. este respeito, multa genta 
B !'namorou della; mas, tivemos drpois d-e 
a repudiur, porque re('onheceu-sc que por tOda 
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n parti', ' com muita facllidadr, SI' podia fal· 
si ficar o papel-moeda. 

A •U>i det<>rmln a que, logo que ua clrcul:-· 
ção apparcça umn nr.ta fal~n. m qualquer 
ponto elo lmp rio, SP r Pcolna a !asse de no· 
tas do valor a QUC' ell..1 P!rt<lnÇP, se substí· 
tua pu r outra ... 

O Sa. "t DI•: D .lllB.It<t:l'\ ,\: - Or.d(' v:~ i i~so 

parar! 
0 SR. VMKONl'~~LlJJ : - Se o Palz compre.· 

hwd('ss.e um peqnt'n'J n umer0 do l eguas, f a· 
cllmcnte se conseguirif. , ssa operação. Ias, 
att~Yrlden do·so á vnata xtc•nsão do Paiz, e á 
-i.ifficuldad das comm unlcaçõcs, .facilmente s 
r f',on h ecer lt que, quaa1d (\ fOr o Decreto do Rio 
do Jan eiro para se r eformar uma !asse d no. 
tas, sobr e QtH' haja Ja lsificação, já stará o 
Paiz Inu ndado dt' papel fa lso. Eu •n 9.o sei se 
haverá al)!,uma .razão que se apresente .mtr!J 
rete facto! parect•· me que todos OB argnm n­
tos que SP pcJdH11 produzir perdt>m toda a sua 
força quando se r flccle na imposslbilldndJ 
que ha. d,• retirar np ntinamt>nte da circula· 
ção uma classe d l' valores na qual appar ç:uu 
notas fa lsas. 

Eu quizcm (mas não sei s caberá bem 
fla discussão do r<'qunrimento de adiamPntn) , 
resprmder a a lgumas razões qut> s tem pro· 
produzido cm abono Jn gener<tlidade do pa· 
,pt•l·moeda. 

Janeiro t m mais valC'r do qu o de Min as. 
por x mplo; mas daltl nã<> t;o so•guc qu naJa. 
prejulzo na fortuna uos parti ul ar s, porquf' 
os p.roductores da Provinda dt• Minua G r:tcs 
vend m na. Provlncla do Rio dl' Janeiro o 
seus gooeros por muito maior valor nominal 
do que ns productore.; do Rio de Janeiro: a 
dlfrer nçn é só nominal, e onão r al. 

o:\ias <'U deixarei dt• purt toda esta qu s· 
tão da matcrla, por isso qu e no~:~ o cupamos 
do adi:tm nto dl•lln. 

Se ou so nb sse, Sr! o nobro :\1i•nistrn da 
Fazl'ndq' se dignar d clara t· que .a sessão uão 
s rá pt·orngada, em cons,•quencia do que f.'n· 
tendo que não pód ser tomatln m consld,·­
ração esta. proposta na pr E:'Sl'n tc s.cssão, n· 
tão t•ra prudente Sl'Ul duvida o adiai-a, por· 
qu e ma.teria d tant:o lmportllncla d ve s r 
mui profundam ente (l:srutida.. (Ap oiados.) 

Sl'. pois, 0 nobro Minl~tro da Fazenda, 
ou o Sl'lt co llC'ga, o n< .brt> Ministro da u•·r­
ra, quiz r declarar qn ~ a s-essão não scrfL pro· 
r ogada . votiLr •I pelo .ttliamento, para qu nos 
occupemos de outros obkctos, cuja discus:;àoo 
não exija. lamto t mpo como dt'V x lgir :1, 

doutrina consagrada n ~In prnposta. 
Não posso deixai' de r esponder a a lgumaf! 

observações qu t' um unbrr Senado,r acaba d 

faz r, t' la.ti vam<'ntt· ao gabinete de 19 de 
l mbt•o. 

T m·se dito (ser>i mui r esumido), l m· O nobre l'llarlor lliSSl' qu e o ga.bl n el~ do 
s clamado, e foi um dos mais vn.lentC'S ar· 19 de Set mbro se Uo1ha rt>tlradü por motivos 
gumenlos do nobt·e Sl'nad r, o Sr. 4" Secreta· 
ri<., Qu !'Sta'bel cicla. a provincittllzuçã<J das 
notas, se da.v:L logo um cambio sobre as no· 
to s de uma para outrns Provinclns. 

O Sn. OLn•l~rnA: - Apoiado. 
O SR. VA li ONC'l!:r.r.o~: - E dahi se tem 

concluído Que gravt• ~; pjulzo tem de re. ultar 
á fortuma dos pari icul!'irPS. 

Ora, u não s 1 \>E essa opinião pôde ser 
sustcnlnvcl: existe o fa to, mas 6 •sse facto 
tão d::tmnoso como st• t m pond erado? O or­
po L egislativo, por nJOtl vo d ll e, deixará do 
provin eiallzal· as notas? O cfLmbio qu1• se dA 
em uma p.rovlncia scbre as notas de outra 
Plt'OVin la, c a sua (lir!e r~>nça., resultnm do 
maiot· valm· quo t m :t mo da; e por conse­
guinte, se no Rio d Janl' iro o papel moeda 
tem um ca,mblo sobr p as outras Prt>vlnclas, o 
QUe se segue é que o papel·moedn do cRio de 

•nllo clt• lnt ressc publi o, mas de int r ss• ~ 
P<~ssoaP ; que até o pr sent ainda n orpo 
L< gis lu ti v o ignorava o motivo de sua di .,. 
1nçiio. 

O n. F'i'rU!F:JRA J) r. ~l~;r.t.o: - Pl'~U a pa.· 
lavraii. 

O SH. V ' ~coxc•!(t.LO. : - Eu )}enSo qu • o 
no brf' Spnaclor não c• l{t habilitado com 01:1 

pr c!sos s ·lar cimentos para nva.liar ns 111<1· 

tivo!' que concorr rnm para a tl!sa-olu ·uo cll'. • 
se ga.bhH·te, pnrqn e c lil'S n iln foram rnmu · 
nlcad os an nrpo L ~ l s l ati vo ; c por isso nlio 
pód ajniznr s i'l'lt r rssP particular on int~-­

l'es e publi co é qu e dru motivo a oue st• dle· 
so lves9e sse gablnl'te. 

Eu nãn teria duvida. alguma rm t !Yr CO'tn· 

muni cado ao Corpo u 'gisln,t.ivu os motlvvs 
d:t dl ssnlu çiio desse il l ln islt>-rlo, SI' me o nno 
embargasse um l'scrnpulo qu r t nho. 
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Reconht>ço que lllas Camaras da Europa os 
!Ministe.rios dissolvido>, ou os Ministt-rius r" 
vos communicam as causas da dissoluoão a 
anterior, e a po!ilic:t ou os motivos pelo~ 

quaes se organizou o novo Ministcrio, e a 
marchn que pr~·tcndo scgt1ir. E' isto um fnclo 
incontestaveL As C:nnaras l,cgislativas da Jllu­
ropa não ficam satisf3itas Ecm um d<batc m­
pern.hado, a rt><•peito dos motivos da dissolução 
do Ministerio. 

Mas eu ternho escruvulo de fazer rsla con 
municação; e rUe 6 tLndado na Coustituiçã<J 
do Imperio. A Constituição do Imperi0 t 

clara quP o Chefe do Jilstado é irresponsuvtl 
ellc só move a machi ua social po1· lntermcdio 
de seus Min·istros, l' quando se dissolve nm 
Mltuistcrio, não ha quem communique as m­
zões da dissolução: vor cons guinte, a. dis­
cussão empenha-se nii 1 entre o Ministerfo dJs­
solvldo e as Camara'3, mas nt1·e estas c o 

Poder irres.ponsavE"I. 

Supponhn-sc que o iMinisterio dissolvld,, 
não exponha fielment.o os factos ás Camara·; 
Legislativas, e que t>~~mncil proposições offeu­
sivas do decore da Corôa: dPverá o Throno 
apparecer perante as Camants, contradizendo 
as communúcaçõos feitas )P elo .c.x-Minlst~·o 'r 

Não seria isso obrig::.r o Poder irrcsponsa­
vel a passar para a t•kphera da resp•:msab!U­
dade, a mover-se nr1ln? Quem nã.o v~ prrscn L•' 
.> m:i.I que abonaria c.:sn. pratica? 

Oomo pois me pr.rece pr• ceito con~titu 

cional o que acnbo de I'Xpeonder, nunca me rt· 
solvi a fazer tal cornmunicação, uem ella foi 
formalmente exigidas. Estas communicaçõcf, 
ainda nas camarus legislativas da Europa, c1'1 

que tal e-stylo é admittido, e talvez faça part•' 
da sua Constituição, como na InglatP.rru, nãll 
são srmpre espontaneas: de ordinado são exi­
gidas pelas Camaras Legislativas; c 1al exi­
gencia nunca foi feito, de maneira formul ao 
Ministerio dissolvido, nem ao Ministe1·io qu • 
o substituiu. 

.Parece, portanto, que não póde rccahil' 
censura alguma sobru o Ministerio de 19 d•l 
Setembro, rmquM!lo ~e nã.o demonstrar quo; 
os motivos <lm que rerousa o seu sllenclo sll.o 
frivolos, desprezíveis. 

Eu não posso concordar com o nobre St· 
nu.dor, quando assev.era que os <Ministerios que 

substituíram .ao de 1~ de Setembro nao esta­
vam inteirados dos ncgocios pu'b'llcos. 

.Se.nhores, os Mlnl::;tros da Corôa são ho­
mens de Estado, P hometns de ElSJta.dJo são 
aqudlcs que < slão inteirados dos negocioa do 
Palz. Quem poderá dizer que o gabinete de 
1" de Sctombro não é composto de lwmeus de 
Estado, qu~ têm, ou nevem ter, profundos co­
tl.l';cim!:'ntott dt. nossa administração? 

O nobre Ministro da Fazouda não é em­
lfTPgado d0 Thesouro ha oito annos? Não está 
Inteirado do qui' é o Thesouro do Brazil? 
Nilo tem elle sido M'ristro em outras repar­
tições? O nobre Minístro da Guerra não tem 
sido nomeado Ministro dP.sde que se procla­
mou "' Jud~pendoocia'? Não sel, po1!:1, com<> 
E< possa dizer que 0 Ministerio que substituiu 
,, Minlsterlo de 19 de Setombro nào podia c<l­

tu.r bem inteirado dos negocios publicas. lilu 
quize-ra. que se me dissesse que-m é que no 
Braz i! tem mais razà.J de sab• cr 0 que é ad­
mlni~tração da Fazenda do que o actual no­
br• :Minis1 ro dessa repartlçã<J. 

O Su. A. DnANco: - O nobre Sooador. 
O Sr:. VAflCONC~~LLos: -- Muilo obrigado; 

reconheço a minha inepcia. O nobre Minis­
tro foi inspector geral do 1'hesouro, ou sub-­
Ministro de Estado. 

0 Slt. A. BRANCO. Apoiado! 
0 Sn. VARCONCELLCH: - ... EStá lntcira­

mcnte inteirado de todos os negocioe, e de 
todos os negodos com os seus mf'l!lores desen­
volvimentos; e está, torno u dizcl-o, muito ao 
Cacto de tutlo quanto ha a e~tl' respeito; e se 
nfto tomu parte nos <kbates, não sei explicar 
o motivo; mas, que fStá multo inteirado da 
ger<>ncia dessa l'fpartiçllo, c multo mais in· 
teirado do que qualquer outro Ministro, que, 
ha um ou dous. annos, se achasse li tes.ta. des­
sa repartição, ê isso ;ncontestavd. 

Peço, pois, ao nob1·c Senador que, atten­
dendo a estas razões, retire o juizo desf::tvc• 
ravcl que formou a respeito do gabinete dt. 
19 de Setembro, tant.v pelos motivos de sua. 
retil·ada, como pelo aa substituição por ho­
mens menos traquejados nos 1/legoclos publl­
cos. 

Se o nobre St•n\!.dor julgar convemente, 
se acas,o entende que o gabinete de 19 de Se­
tf'mbro n.1'LO cumprhl o seu dever, delxwndo de 
<:ommunlcar ao Corpo Leglsla.tlvo os motivos 
da sua dissolução, bom seria que desse hoje 
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um oxomplo dPSE::L thc)()rla coustitueional, ln­
terpe11ando os nobrl s Ministros que S" acham 
presentes. os Srs. MiJ,istro (lt\. Gu:rra c ela. 
Faz.enda., afim de no3 C<)mmunlcarcm porqut 
motivo foi dissolvido o 1\Tinistl"rio de 15 d 
.~h•·H. ou po rque soffreu grande allernção J\-" 

sua organização. Elle tinha em St'U favor n 
l a1oria das Cn.mnras, e nos promettia mu!Lo 
pols <]Uf' nos tinha as!'CVl'raclo que com a re­
ceita do Estado havh de occorrer u toda a 
clrspr;r.a dclle, uma vez que o h•J.billit:u:sen 
~om um tcmprestimo d~ quatro mil c setcce-ntm 
contos, para pa.gamoo.to dos atrazados. 

Eu peço pois ao Senado que, lSe a nossa 
Constituição não obua a. qn~> se façam ao 
(~orpo Legislativo ossas communlcltÇôcs C'Xi· 
gidas ao gal!in te dt> 19 de Setembro, princi 
piemos j·!l, intrrpellando nos nobws Ministro· 
que S·e acham p1'esr11tes, pelos motivos qn 
de1·am lugar a uma quasi renovação tota:l n·l 
gabinett• do 15 de Abril. 

.Em ronclus!i.o, voto pelo ndiamento, s:' 
algum dos nobres Mitustros declarar que niiJ 
Sl'rá prorogadn a pre-sen te sessão. 

o s~. FEllllié!RA !Jii, M~<:r.r~o: - Fallando 
sobre o adla.mento, nfto posso dcixa.r dl' da· 
algumas explicações sobre as Oipirnllõ<>s por 1 
mim cmittidas, quando motivei o n.di:tmrnlo. 

Uma das razões que eu aprcst:nte\ para o 
adiamento passar foi u fn.lta de tempo qu · 
na presente SPSSâo havia, para com madurc•Z' 
se discutir matéria ·lo tanta impo1·tancia.; <' 

·Por cata occnsião fiz n.lgumas rr:flexõe·s, m •1i1:1 
para justificar o Corpo l.r\>gis.lo.t ivo de argul 
ções que lhe t c•m s ido feitas, atti nas folha• 
publicas, do quo pura. censurar o gabine te dt' 
19 de Setembro, ao que de certo me n ão pro­
puz; mas o nobre S e:n ado.r, fazendo-se cargo 
de defe-nder ou justiClcn.r aquell c gabinete·, d:­
quc fez l)artc, f elizmente r .:conhc·ceu que nu 
Europa, em aque lles paizes. onde ha a m csm:t 
fórm.a. de governo d 1~ que nós gozamos, o'l 
Ministros têm obrigar;ão de da•r conta :ls Ca.­
maras l.egislativas dn.s razões do sua demis­
são. Se lá tal pratica se srguc, qual será a 
razã0 porque se não ha de adoptar essa pra ­
tica entre nós, quam.dll as expllca.ções que r r­
•mltam elas inl.<'rDellações feitas a tal r espello 
são !Wmpr.e muito vantajosas â c3Jusa publica'! 

O nob.r.c Se:u.a.dor disse tambem que o ga­
binete de 19 de Setem'bro nunca fôm inte-r-

pellado fnrmalm<"nt< il t'Sl<• rl:'spcitn. 1\·Hs ru 
recordo-me- qn al!:)nmru: i tCJ'IlC!la<}ões foram 
fcltns nn ,ta ('a.ma.rn, o ~\a outrr~; repetidas 
n•z, s Ee ptJiralll -cxpt;caçõc-s de um ncnntccl­
mcnto que em verdado nito C'ra Ngular, por· 
que •não ua de t ~r to conforme as rPgra:; c.nos­
titucionnes qu<,. nas crltlcas circumstanclus 
~m que se achava o Pa.iz, !.' na pro.·lm!t!a.de 
dn abertura do Corpo J.J('gislatlvo, ~-.' r('tirnsse 
voluntariamentp um Mitnisterlo CJU~' tinha to­
mado sobr"' si o encargo de pacificar o lm­
rorlo, tendo }Wd ldo e c•bticlo os meios n cessa­
dos para CSSt' fim. l'orêm, nunca os mem­
bros desse gabinete jL,:garam a proposito dar 
explicação alguma a c~sc respl'itO. Ainda agn­
ra mesmo o nobre Sonador portou-s'~ com a 
m.alo1' ,r eserva e prud!m<'ia !t tal re'Sp<'ito, po­
riim sempre deixou entrever que seria com­
promPtter a Corôa o dar t::>.e·s expllraçõ:;s, poT­
quc ella era i llrospoonsa.vcl. 

Eu nã0 desejo qui! o nobre Sen•tdor com· 
promottu a Corôa: o men fim princ-i pa l foi 
justificar o C"orpo Legislativo d!:' argui~'ÕHl 

que se lhe fazem, e por E'ssa occas'ii.o disse 
quo, não sendo conhcrldOH os motivos da dis­
olução do gabinctt· de> 19 de Se tembro, csta­
vn inclinado n suppor, ou que mesmo sC' dizia, 
que niio fôra a utilidade publica qn . occasio­
nou tal dissolur:l\o: :!Das. não nffirmei isto, o 
cotiltinuo a. permanece-r na duvirln. (•mquanto 
ttmt\ declaração ~xpre.\'sa não tiver lugar a 
este respeito; o so «'SSa declarn~ão não com­
l)romctte a caus.a publica, u!ndn me at,revo a. 
prdir multo cat.c-gorlrnmtntc ao nobre Sena­
do r que, para irmos .ea.is orientados para as 
nossas P rovinclas, nos oxpliqur, quanto fôr 
possív·el, as causas rlcssa dissolução : so jul­
gar que 'li nda conve- m o sil et!l cio, ficar<'illOS 
na mesma lnec·rtrza. Nras, bom ~ que o nobre 
Senador r cconh<>ça qn e taes drclo vaçõ.'s ~ão 
nmn prnti cn. constante de tod os os g-ovl'rnos 
r epresentuntivos, C' quo é um direito, um de" 
VN' do Corpo L egisl:l.tivo o exig il -:as para o 
bom undamwlto dos n rgoc!os publlcos. 

Emqunn to po is ta es e:xi>lic:~.çõl's se níio 
dN·em, ficam subslsltndo os motivos à o se 
suppor que não foram de ceTio motivos el e 
conveniencia publlra CJ.l! C' occasionaralll n dis­
solução do Ministl'rb. 

Voto p elo •adiamento pelas razões que j.\ 
oxpencli. 
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O Sn. AT.vv.s BuAJ:\Co (Mwisfro da i ''azcn- sar para " esphern úa r cs pol!lsabilldade. Se 
da): - Poucas palav.·as dirPi em r esposta ao 
nobre 'Senador. 

O Sn. PJtW>ID T•:i\'l'J:: - A discussão é sobre 
o adiamento. 

O Sn. Ar,vJ's I:li!Al\t'n: - Sim, •Senhor, é 
sobro o adiamento, e sobre elle é que J!Stou 
fallando. O rnobr<• Sent'!dor que ba pouco fal­
lou sobn• o adiamento dlss ~ que não leria 
duvida em votar pelo adiamento, ~ acaso u, 
ou um dos meus collesns qU<' estão presentes. 
dPclarasse que se não prorog:nra mais a SP!l ­

são. Creio que é isto 0 que disse o nobrr. St•· 
nadar. 

O Sn. VARC'oNcv.u.os: - Apoiado. 
O 811. AJ.vlr.R Ru ·\:-l<'o: - J!:u sinto não po­

dei' fazer declaração alguma a tal respeito, 
porque a rl'sOhlçio qu • o Governo tiver de to­
mar a la I respeito, de~ cnde de circumstuncias 
ta.es como, por C.>xeml)lo, o estado das l<•is t>S­

soociaes; c isto pôde ser resolvído na. sE'gun­
da-fl'ira; assento. comtudo, que nenhuma on­
sidernção inhibe uma nova prorognção. 

O nobre S nado1· ulsse que 0 Corpo I..e­
g!sla.tivo não pôde ser responsnvel para com 
a Nação po1· não pascnrPm todas as llll'didas 
r eclamadas pelas nec.Jssidades publicas, visto 
•nã0 se ter organizado antes um gabinete qu•· 
as propuzesse. Tamb.' m eu não accuso o Cor­
po Legis'latlvo, porqt•P occupou-s · de mate­
ria de multa lmporlancin; mas. tambem não 
cu lpo a mais ningu er'.t, porque o gabinctc an­
tt>l'ior declarou em SPU relntorio concord r em 
muitns medidas prorostns ãs Camt11ras, que 
se não discutiram. A ;Ji nguem se deve impu­
tar est,, slado de cousas, S<•não 5. falta <te 
tempo. 

Diss um onobre •:;enado:- pela Provincla 
d·e Minas, rcspondrnd J a outro r eprest>ntante 
peln, mesma Provincw, que os membros do 
gabinete actual, como homPns de Estado, de­
vitLm star intelrado3 sobre ns motivos que 
occasionarwm :1 substJlulção de alguns dos 
membros do gabinete de 15 d<• Abril, c qu" 
assLm o pod er iam c.tee:larar. Eu, ail!lda que 
livesse conhecimento dt>sses motivos, não o 
declarava; seguiria o exem plo do nobre Se­
nador, porque não o vi declarar as razões que 
occasionaram a d!ssolucão do gabinetl' de 19 
de· Setembro. Esse me':!mo nobre Senado r dis­
se que não podia l<• · lugar essa declaração, 
sem se obrigar o pod er irresponsavel a pas-

pensa assim, como ent ndc que d va fazer 
uma tal dcclaração? 

O S11. V.IRCON"CEJ,J.OF.: - Então estamos de 
accôrdo. 

O S1t. A. •B ilAI\Co' - l<'ll·mo-mc na auto­
ridade do nobre Senrdor. 

Disse mais o nob;·e S<>nador que o Minis­
tro da FazP.nda e o n .,bre Ministro da Guerra 
dPviam estar muito a., facto dos negocias pu­
blicos; um, porque t 3Jll servido ao Paiz des­
de a lndcpend<>ncia, outro porque serve ha 
oito annos no Theso no. 

Nada direi a respeito !lo pl'im ciro: quan­
to a mim, direi que 11ão S<'I'Vi oito a.mn os no 
'rhesouro, mas seis, c ntando m I:!IDO dous :lU­

nos .m que cs ti v e t m ou t1·au co.mmjssões; 
nã0 lenho. porém. serrido constaulemente nas 
Camara~. onde se formam os homens de Es­
tado, como o nobre Sr·nador. Se seis annos de 
Th som·o constituissem um hom m de ·Estado 
e int<·irado de todos os negocios, capaz de 
tudo, elltão direi qu e no Th e:souro ha pessoas 
que têm 35 annos de serviço. ns quaes 11e 

devPm por isso cons1G.erar como multo habili­
tadas para a ger c•ncia dos negocias publicos. 

O nobre SE'n'ldor sal>e que o qu e se trata 
nu lrlbunai do Thesouro srw negocias de J..ei; 
os mgocios de Estado andam !\m regiõ~s mais 
leva das, e raras vezeR cheg:tm ao alcance dos 

membros dPsse tribunal: O!l conh<'cimootos. 
portanto, dns mt·mbl' ,s desse tribunal. limi­
tam-se ·a objectos mal<; ruedlocr>es. Mais habi­
litado deve Pst:~r, como de facto está, o no­
bre Senador, que St•mpre tem sido homem de 
Estado ... 

O S1t. V As ONCEJ.WS: - ;vruito obrigado. 
O 811. ALv~:s BHA Nco: - ... aue ha. doze 

nnnos tPm assento nr-s Camaras, e t em s­
tudado as mn terias mais politicam en te do que 
administrativamente. São rccn hrcidos os seus 
vastos conhecimentos em finanças, c comv tal 
esM. mai s habilitado rara sabN· quaes são as 
nccessidauP. do Estado. e propor os meios de 
Sl' a ellas occorrer; !Las, as pesso:1s que St'r­
vem no Thesouro apenas estudam a legislação 
para dar o seu parPe<·• quando consultadas !>€­

los M•hnist.ros sobre qull squer -pi·ojc·otos, ~ 

nem sempre esses D''•>j<'C1 os vãu ~ seu co­
r,1heci rn ento. 

. '~tela digo sobrr a emenda., porquo ·rl0S<'Jo 
qu a discussão uella sejn. mais meditada, de-
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Sl~jo que urna m. dld t dc!:ilUS ni'to passe com 
pr c!pitação. llllllel'la j:1 cst:t proposta na 
outra. Cnmnra, !lu mais de um anno ; -e se 
não tem tratado dell ,t, é porque r econht• ce a 
ua importaucia. Ora, ( stt• Ct~cto deve-nos tam­

bem poJ·suadir de qu não dt·vemos fazer pas­
sar· tão .rapidarucnte, por ist>o m inclino uo 
a.diam<mto. 

O Sr<. H. 'A".\L( .\ ,\1'1: - egundo os pr -
edt nt <la Uasa, creio que o Senado s não 

quer occupnr de ubjec.tos tão complicados co­
ruo t•ste. O c r~ dlto aabu de passar para. a ter­
ceira discussão, e o S nado l:ló se occupou das 
emendas enviadas pc l<~ outra Camata, despre­
zando a proposta do ('ovr rno, a qual, por eco­
nomit~ de tt rupo, se niio l:lttbmetLeu :i ons ide­
J·ação da Casa. 'om., {o pois possivel quo o 

nad 0 se v::í. occupn•· tln dlse;ussão d e umtt 
rnn.teria qu ' é de sua •n atureza tão com pli c:~ ­
da.? Eu como tal a r c.onheço, t· por isso não 
posso com loda u l:wgurn nça. dizer se votarei 
p r> la provincializaçiio das nulas ou não. ·~ 
cntmssemos no conh t-cirn ento dt·ssa. ma.teri a, 
srguru mente gast.1rin11lOS um tl'mpo conside­
ravel, tempo que o St nado €•n l nd c qu não 
dev <'r e-mJ)rega.do senão com a discussão da. 
Lri do Orcum~mto , qnc ó uma lei ann ua, c qu l' 
deve ser vo tadn lia nrcsen te st•ssão. sal v o S l' 

o Governo ( eu não ·ll.i jo n sua declara ~ão), 
ntt> nd e que essa Lei pôd e ser adiada para a 

sessão seguinte, que (;Otn ffeito as amaras 
os tão fatigada s, e não pod em trata r com t oda 
a circumspecção d objcctos importantes, por 
cuja razã0 melhor {! adiai-os para outra oc­
caslão. 

A m·inha opinião '' respeito do es tado das 
Ca.mar as té Inteiram n te I nd i viu uni. porque 
sobre mim não pesa a TPsponsu.bi lidadtl que 
Pl" sumo pesn.r sobre o Min lsterio, quaesqu cr 
qu sejam as conscqu ncins qu dahi possam 
11'eaul ta r p ara o 'P11iz, m vi rtude do afasta­
m nto dos membros do orpo Leg islativo. 

'Eu s upponho que se nüo p ócl;· PmprehC!l­
der a tarefa. d d s mpenhar ns a.ttribulções 
que estão incurn bi tl as uo Executivo, Sl'm se 
a bcr a.s relações !'111 qu 11 se a ha com o 

Poder Lrgislatlvo, os me ios que st Poder 
Pôde prestar ao Execu t ivo. pam prover á se­
gurança ext rn n inte rn a, faz!' r com qu t• 
a causa publi ca. não soffrn. Qua n to a mi m, 
presumo que não 6 Isso fad iga, e da minha 
pa.Tte estou prom pto n oncorrer P<tra tudo 

uquli lo qut• " Paiz l'xiglr (]{ mim •omo 
bro do 'orp0 L gisl üivo, e c tou •erto que 

outro~; muitos membtos uts 'ttmt~raa l<'UJ :.ts 

m smas disposições. l\las. lu rcct'lo muito as 
C<Jiil!wqut·ncias que possam r su ltar dos m los 
por que stamos 1 gislando; • como Sl' inculc 
qu e nós queremos qtt.) se nct rr,. ,\ sessão, u 
d cia.ro que da mlnll"'. parte cstuu promplo a 
con orrcr ás st·ssõt s, assim como grande nu­
m ro de membros da..; 'amara:~. 

Da. parte do Pod t>l' Executivo, cu SUt>llUDho 
que ell não dt !xará dt• me acompanhar em 
s ntimcntos, e Lerá u•uitos am1go,; nas Cam·­
r as que Hll'ju m pro rJptos a concorr t' pa ra 
qu t• os Jlt gocios publicos nfio fiqUl'lll •xpostos 
!i. revelia. Além disso. temos a inl'lu rncia da 
Corôa, qu e11 não con ~idPro como um tt enti­
dade nulla, no system a t•m qu t• nos achamo;;. 

'orno, porén1, vejo que o St..nado obra cw 
harmonia rom o E. ccutivo, como Pllr Ltm as­
St'nta.do qu t• e::; ta.s mat lus n ão pod w ser 
dis uti<.las prcs"ull.'mcnte, julg qu o Ml ­
nist rio slá nn mesma oppu~l<;i\o, :t ~lm co­
mo .st.ou convt ncid o qu t·, s m prorogl:t<::~;~, , 

não no pod emos occupn r de obj •c tos dl'sta. 
nat.urt·za c d outros que com < stc têm 1· •a­
ção, ou são vitat·s aos !ntcr('SSt>s da Nucão. 

Eu •trnh o qu~ ,fnzl'r ldgumas obst• rv::tç-€ , 
rerer incln-me a nlgumns opiniões que foram 
mani f sLndas por um nobre St•nauor, x-MI­
ni tro d l~stado, c pur outro qu e o é a.ctual­
m nte, os quaes se mostraram concordl'a no 
principio dP jnmals Sf' charoart m :í discussão 
os a tos do Poder !rresponsaYel. 

Eu lenho dado t d :~ a a.ttcnção a ste 
debnt s. e julgo que, 11e 0 inc idente !osst> SUb­

citado por mim, tal ver. u fo ·:; chamado á 
discussão. Mas, o qu e eu obser vo lastimo (! 

Que <la pa r to do nobre Mi nistro C' dn parw 
do nobre x-Mi n Ji:j tro, munir •stanclo qu n ão 
qu l'ia m chamar á di.;cu são o Pod,•r inespon­
savel, r a lmt:>n te o ch amar am e o cr!mlnnraol. 
tan to um como outro. 

O nobt·e S n.dor, x-Ministro, d u a n­
tt•n d r qu a decla.ração dos motl os d d is­
olução do 1\ll n lste r io de 19 d S tembro po­

d ri a t raz r á •esphen da. r&sponsabllldad n 
Ir-r pon snbl!idadt' da CorOa. Mas, n. qu e voto 
is to ? E u nb.o posso acbnr do fu ndo das l n­
t nçõcs do nobrt• 'Senador. O nobr • Ministro 
declarou quo tn mbem pa rt!lhavn os m esmos 
s IQ tlm ntos de r ceio, p lo mt•smo motivo do 
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nt>bre ·ex-Ministro; e eu E>st1mo multo ver 
esta concordancia noJ prlnciplos constltuclo­
naes. 

Direi que é minha opln ião que os conse­
lheiros da Corôa Ja:nais se poderão descul­
par com o Corp0 Leglslatlvo, quando a ge­
rencia dos 'llegocios publicos não lev nquellc 
caminho quto as lnst;tulções reclamam. Nin­
guem 6 forçn.do a sr>r conselheiro da Corôa, 
elles o silo llvrement .. , e não se deve tomar 
esse honroso encargo sem se reconhecer as 
obrigaçõri:! a cllc lnherentes. Não se pôde, Se­
nhores, ser Ct••nselheiro d.a Corôa em <lesh~r­

monia com o Corpo Legislativo ... 
o Sr:. CONDE Dlt I u\GEI! (.Ministro d(t Gu,rr­

ra.): - FJstã0 em humonla. 

O Sn. H. C.wAr.CANTI: - ... c quando o 
Corpo Legislativo ... 

O 8R. C. DE LAa:res: - A materia que está 
em discussão r1ão é essa. 

O Sn. B. CA\'ALOANTI: - Eis aqui o que 
me faz desconfiar dessa. harmonia! . . . Sou 
chamado i\. questão, quando não fallo ao geito 
dos Srs. Ministrns. T )dos ')S SenhorLs que me 
precedera-m falaram !ôra. da questão; até 
mesmo um nobre M!'ll.istro cnt.rou na. discus­
são dessa. thcnrla; c agorn., quando eu entro 
nella, diz outro nobr} Ministro que E:U estou 
fõra da qutstão! 

Eu desejarin muito oosequir ao nobre Mi· 
nistro afim de quP. c-1Ie se dignasse prescre­
ver-me o quo deseja QUe cu diga, porquf' l'll lhe 
poaerel razcr a vonb:de; mas, não qut'rerel 
nunca que o l!lobro :1f.ni..stro, pelos actos em 
Qllle obro como Reprcscnlantle llacionaJ, se 
queira. desculpar commigo. Quando, como Mi­
nistro, fôr chamado Ct responsabilidade, então 
-eu sou juiz, e não L <lmitto desculpa com o 
Poder Legislativo: o !f>Obroe Senador tem tem­
po paro ... 

Por causa do t.ll•1Po mesmo, voto pelo 
adio.mt·nto. Se se quer adiar a discussão. 
adie-se; deixemos os objt>ctos de mais cc>nsi· 
deração, c accupemo.nos daqu~llPs que algue.m 
julga mnis conveníentts. 

O Sn. Ar,vEs BUANco: - O nobre Senador 
que acabn d<> fallar disse qu eu, e o nobre 
Senador a quem re;;f)ondi, em lugar de de­
fendermos a vontud.~ irr sponsavel, c de a 
desviarmos da discuea::ã.o, a trouxemos a ella, 
porque ambos nós dis:Jemos gue, se houvtos~ 

mos dP declarar <>s motivos da dissolução do 
Gabinete, huviamus u.._, fazer passt~r a vonta­
d'O irresponsavel para a csphcra da respon­
f'a bllidtHle. 

.Eu quando a.dop.t.ci as razões do nobre 
ex-Ministro, nada maio; tive em vista que res­
ponder-lhe com o mesmo argumento de que 
l'llc se serviu;'llão disc;e, porém, que adoptava 
sse argumento. 

Direi, porém, ao nobre St nauor que um 
Gabinete se dissolve, ou porque dá sua. demis­
~~iio, ou porque ella lhe é dada pela vontade 
irrcsponsavel, sem lhe ser pedida. Em nenhum 
dos dous casos eu vdo que o novo Gabinete 
poss:L estar inteirado dos motivos d:t disso­
lução, c possa ser o!:Jrlgaclo a dal-o ás Cama. 
ras, pois que não é negocio do que ellc deva 
star l::lCcessariamente instruido. Se alguem 

pôde estar instruido dt>lles, 6 sem duvida o 
Gabinete dissolvido, que deu ou recebeu a 
d( missão; o novo não; e ainda não ouvi ra­
zão qu mo convença do contrario. A razão 
que os pode desculpar talvez seja ess<t que 
ch u o nobre rx-Ministro, isto é, trazer a von­
tade irrt'sponsavel á c!'.phera do rcspo•nsabili­
dade, e nem por isso se ttrgue <t vontade lr­
rcsponsavcl, porque, l:l.inda quando no primei­
ro caso apontado d:>.s demissões não havia 
p, rlgo na declaração, com tudo, se em tal caso 
se fizP~s., a declaraçit.) dos motlvos, não ha­
via meio de occultal-os no segundo; e como 
u tnmbem '!lâo desc•Jo que em caso algum 

ella desça a essa esl)hE.ro, tambem não admitto 
:\ declaração, e estou de accõrdo com o nobre 
Senutlor a quem respondi, não admitto que 
se dc>clarem os mo ti •os da dissolução. Creio 
que o nobr<' Senador c·stará sntisfclto. 

O nobre Senador quer que o Ministerl() 
seJa responsavel por tudo quanto fazem as 
Camaras. 

O Minlsterio itlldlcn as m<'dldas essenciaes 
para o Governo do El:ltado; muitas outras to­
mam as Cumarns por si, de maior ou menor 
Jruporümcla, e que não podem formar questão 
ministerial. E' verdade gu<' o Gabinete sanc­
ciona ou não sancciona; ma.s., como, no estado 
f'XC<>pcioonal em que collocou o Governo a Lei 
da Reg ncia, pôde sar obrigado a executai-a. 
sem recurso á Nação, não pôde ser rcsponsa­
v 1 por isso. Nem por questões do pouca mon­
ta que os Mlnisterios .tcv·cm abandonar o pos­
to; seria iss0 comprO'IXletter o serviço. 
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O Sa. VAH o NCKLl..OH : - V~jo.me forçado 

a explicar alguns dos t'uctos qu nuncki, os 
gua.es não t em sido b~m ent 1 <lidos. Se o ta­
chygr~\pho tomou b m o meu discurso, clle 
ha <1e fazer constar ' s eguinte pensamento : 
- N .nhurn GabinoLe tem até bojo doclarado 
as razões pelas quaes L<.111 sido disS{)Ividos os 
gabinetes anterior s: e nenhum membro do 
Gabinete dissolvido, até o pr s nte, tem com­
municado ás Cama.r<~s Legislativas do Ora­
zi1 a.s crazões p las quaes se damitllu o Mi­
nistel"io dt' que fez pal'te: e bem que na Eu­
ropa fosse estylo inconLestav I (azer rn -se taes 
communicacões, ~u recea.vu cr<:<ll' ·ntr<' nós 
semelhante pn•ced nte, porque C"Ot!)lldia que, 
quando se dissolve urn Mlnistt'rio, não ha quem 
communique us razõ~ ·da dissolução. t· po.1· 
COOJSe•guilllt(> a discussão empenha-s oão en­
tre o Mlntsterio dissolvido as amtu·as, ruas 
entre estas e o Poder irresponsa.v I. 

Ora, collocar o Pod er irresponsa.ve'! 'f'Sta 

situação não me paro ôa conforme com a Cons. 
t iiuição; e ()uand 0 onsi·doe;rava os peu-igoS\ 
d ssc 'Prec dNlbe, era .minha opil()iào não faz r 
tal communicação sen:i.o quando ella rosse foT­
maJm,ente T clamada , quando <~.s Cam:u·as n ­
ten.dtoss m que dt>lla n nhum damno pod rin­
:resu1tar á ordem publica. 

Um nobrr Senad<.ir, membr do autua,! 
Ga.bin~te, asim como c utro nobl'f' Senador por 
P·ernambucn, quivoc1ra.m-st·, tirando do meu 
discurso um:t conclusiio illogica: eu tratei m 
geral da nwtcria. t· at.~ figurei esta hypolh ­
se. Supponha·S<' que o Minísterio ommuni-
q,u ás Camaras faJs,.lades, qu não de clar 
os V·el'dadt•Lros motivos d<t dissolução; quem 
ba, de con.tefl!tar os Ministros qu e rozeru uma 
declaMção !alsa. 

O Srt. H. AvAu·~:-1'1 ' 1 : - O que está en1 
~x releio, o successor. 

0 SH. VAACONI'J~I. I tJH: - lS::IC> ~ o ffil' SUlO 

qu.e -diz<•·r nue é a. CorOa: eis ahi uma ques­

tão ·entre Ministros qu s n•t.irarnm. · os• P r­
Lt-ncentes ao novo Gublnet• ·. 

O rt. H. AVAL(' ·'"r': J:<) ' multo nntu-

O "· V Ml<'oNcr.;Lr ,oR: - Mas o T snltaclo 
nãu se poder liqnidar· a verdade. 

0 SR. lol. VALCINT I : - ApOllldO. 
O Su. VA.s ·o , ·c~;tt.os : - Os exemplo~:~ da 

Inglaterra 11wr em . · ~:r muito meditados. e 
reconheço QUI' silo dig111)g <ie s •r m ditados; 

mas, segue-S!• dabi qu .. so possa ad pta.r para. 
o llrazll tudo quanto se faz <•m um palz uja. 
Constituição não orgauizadu c mo a nossa, 

que composta de s tylos e r g ras udmltti-
das, sa.ncciona.das por s cuJos? 

Segundo as tht'ode.s do nobre Ministro, 
não podemos lntl'rpelluJ-o sobr os motivos 
porque houv e uma t· ~novnção quusi lotai no 
Gabi n te <i 15 de Abri I: lle ltlOS dis · que 
essa interpella ã 0 e1·a constitucional; se os 
Ministros devem faze'· tal commuUlcação, <'n· 
tão p.rocedamos a in c •rp llar o actual )!flnls-. 
terio sobre os motlv.os qut· deram causa A 
modificação do Oabin ' L dt' 16 de bdl, o 
que é cousa muito di '!e.rsa do que ntendeu o 
nobrl' Ministro. Eu ftgurei a bypothese: s 
o nobr Mln1stro uiJ ·nde qu lla ê v rda ­
d·eira, então vamos a o Mlnlsterio mais mo­
derno, que mais põd t• lnt r ar; o que mais 
pôde orl<'nta1· a.s a.m.!'ras é o fa.cto nl:üs JUO-

d rno, que a orgtLtlizncão do Gabinete d 
to de Setembi'O. 

O nobr Ministro, sem n ceasidaiCI , c 
talvez por nimla mod cstia), de !arou que nf~o 

esUí bem intl"irado dYJ n go io do l];st.ado, e 
qu , como membro d J t1·lbuna'l do Thesouro, 
se llmiJI.a a. dar o s ;~ voto segundo :L L i; 
e até m admir:.~ qu o nobrt' iJVHnistro, que 
não tlnha 10.ecessldad de dar il.aes explica­
ções, po.rqu eu o conslde·ro instruLdo em to­
do os n gocios do Urazil, st• squ esse de 
uma disposição da I i do s n tribunal. pn.ra 
assim s justificar, l '<•rQu n('lla s • lncumb 
ao ,tribunal faz r toios os roguhtmt'.Utos ne­
êessari os pll!ra a. bo·l ox cu ã.o d<ls l is r la.­
tlvas áquolla r<·P~~rti;;ão, indicar as r fo.rmas 
que devc·m s r [citas, etc.: o clesemp nho de 
taes runcçoes de rt•> que tonna os ro o1bros 
desse tribunal multo propriofl para s t·om Ml­
nlsLros da Fazt-nda. 

0 H. Ar.v~:R DHANCO : - Muito obrlg.wo. 
O SR. VA!iCmN ·r.;tJ,nH: - l)lz •l nobre .Mi­

nistro que, se o tempo d s rviço d t sela­
r Lm utos, • ha:bilit.t. stn.dista. ntão no 
Tht•.sout·(, ha mprcg,•,dos c• m 35 a.nnos d 
s rvlço, os quaes dev m estur mui hab is ,Da· 
ra mat· m a dlr c ;ão dos n go los do 'll:s­
tado. Eu multas v ws duvido do quo l'stou 
ouvindo! O l(lObr Ministro ostá m outra CJI· 

cada. Um offi la1 d!' c.onla.dnrla. ou de outra 
estação de fazt>nda. ot." t.enho 35 unnos d•· 
sct·vlço, pôde vbl~<r 0•1 conh<'cim ntos que al-

lf} 
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cança um membro d.> tribunal do Tht-souro! 
Um empregado restricto a c rias e d1•terml· 
nadas obrigações põ<i comparar-s e com um 
membro do tribunal do Tbesouro, que tudo 
vê e e~nmina, uão só pelo miudo, mas 0111 

grand ! 
Admiro que o 'Ilobr(• Ministro, que rsl evn 

uo Thesouro oito annos ... 
0 Sn. ALVES BRANCO : - S is. 
O SR. VASCol\CELl..OS : - Oito ann os ( • in ­

da insisto, porque sei contar at 6 o numero 
oito). Admiro que o I(}Obre Minis tro, para se 
justificar. não se qu eira recordar de C< r ta s 
dlsposiçõc•s da L ei c'l:l. organização daqu ell e 
tribunal, :ts quaes tra::em comsigo mtlit:~ s ha­
bilitações para os membros do mt·smo tribu­
nal, e não são necessarios factos para a jus l.l ­
flcação do nobr Ministro. 

O SR. A. BHA'<C'O: - Está c~n ganado. 

O S11. V A~l'O · ~ · ~a LOR: Tn lvez. Tt•n h o 
concluido. 

O Sn. V~o:nm ..:11;0 : - Se S(: lru.ta"!•W ela 
mataria em prim; ira discus iio, r cj :> ltarla o 
adiamento, (;IOJ'QUe a utilidad e desta mPdlua ó 
g-eralmc<Ote rc·conhecld:l . 

Fui chamado :to Incidente por um apoia­
do que dei, e qu e sust ~nto: fi gu•·ou·sP·rn e QUI' 

as explicações que se deram 'J)ant não rev lar 
as cnusus da dlssolu'!ão ou retirada ue um 
Mlnistcrio. e da organlzaç:ão do novo, vinham 
a recahlr sobr.e a autoridad e irr,•sponsavcl: 
par oeu-me isto porqu(•, se é por r esp ito a 
essa, autoridade que essa rev Jação s não fa ­
zia. é crto qu o havia algumu cnusa: e. ap,,­
zar das explicações qut> se d ram, não se me 
dl'sviou isso da id a. Não julgo que nã o seja 
applicnvl'l, pelo motivo da Irresponsabilidade 
da primeira autoridade, o pril(lcipio r econhe­
~ldo de ~ responder a N!sas interpelluções 
uos paizl's constitucionacs; c não convenho 
n<!o'ssa diffnrr>nça que o n bn• •Senador achou 
na <Oossa ConsUtuição, porque tanto a nossa 
Constituição como todas as onstltuiçõ<"S do 
mundo, rpsalva a inviolabilidad e da Monar­
chia. 

Bem desejava qu , assim como sP ado­
tnm as outras pratica~ constituciona,es f'ntre 
nós, se adoptass tambcm sta: mas niio t e­
llho esperança <llsso. 

Dâ· SP por discutido o requ erimento 
do Sr. Fer.reira de Mello, e posto a 
votos ê a.pprôvado. 

O r. Pres!d nte obs ·rva que por 
descuido se uão puzeram em discus­
sfto alguns a• tigos do par cer em sc­
purado do Sr. Ilollandlt avaJcanti, 
os quucs, nã:> tPndo r •!ação com a 
matcrla venclc!u. podem agora s<'r tra­
tados. 

Dão .se por prejudicados. 
Passa-s e á discussão do orçame nto 

do :\flnls terio dn Fazenda. 
Entra em •!iscussão o & 1 • dn ar­

tigo 7• da proposta: 
.. ~ 1•. Divida externa furndada, li­

bras :~90.414, ao cambio par de 43 115, 
2.168:966$666 rL" 

o Sll. M. OI': B.vw.AOENA: - De uma nota 
que e acha na Lei õo Orçamento. ,. lativa­
m e>tlt<• á <liDOrlizacão do emprestiruo portu­
~u ez. v -Sl' que ahi s ' calculou a razão de 
76, preço do ultimo pag8Jillenio qu. se fez 
r m Londres; mas, a mim rue pau·eco isto 
m uito ~linlwiro, por lU<' eu vejo nas foJlla.s 
CJU C o:s fundos ponuguezes st.ão <L 36 e 32. 
Não sri a razão .ct csta differ nça. 

o H. 1 v·E~'> B~tAsco (Ministro da l•'azcn-
da) : - Isto é negocio de !aclo, ,, creio que 
se pôde verificar até por ca1culo do 'l'hesou­
ro: nnoossita algum exu.me, e amo•nhã eu po­
cl,.,·ei dar :ts u ccessar:as Informações. 

o SR. VAHOO ' C~;LLo'l: - O conhecimento 
dt·st. • facto me parece qu e ca.b na alçada do 
tribunal do Thesourv , não é preciso tl'l'­
se rstudado em g ral os principias da scien­
cia: se o nobre :Ministro quizer t l!r a bondadt• 
p6de escl:M'Pcer-1flos a este respeito, aliás se'l'á 
ncct>ssario offerpcer·se uma mend:t. Eu não 
estou bem certo se as apolie s do empresllmo 
porlugucz, qU<' o Brazil se obrigou a pagar, 
siio alli vend•élas :L 75; por isso, estando em 
duvida, csp<'J'ar i 'Pdas lnformaçii(•s do nobre 
.Ministro. 

o SH. ~1. o~: B IHHIII'ExA: - D pois de 
ouvir o nobre SPna<lor que acaba de fRila.r, 
pmpenrl{) a crer que J,a dons pr c;;os em Lon­
dres; que as apolices portuguezas, que são pa­
gas por Portugal, corr m a 36 32 etc.; que 
as apolices portuguC'?;:J.S, que são pag·aJS Pl'lo 
Brazil, corrPrll a 75. Mas, em mim razia a1-
gum peso que ns apolices de Portugal, pag~ 
pelo Braz! I, t •nharu um valor dobrado daiS 
gue sãn J>:Lgas em Pnl"t.ugal, des JaTci ouvlr 

0 cobre Ministro a çe.te r<'SP ito. 
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O Su. ALVES B!IANGo (Mini st ro dl~ Jt'az·•·n­
àa): - Ora, com efícilo! Eu não podia n­
tender que o nobre Senado.r referia-se ás apo­
llces portugueza8 pag"s em Portugal. 

0 Sn. M. 01~ ·BA.ltB.'>Ct: NA : - A gazctn ni.to 
faz d!fferença alguma. 

O SR. Ar,v&s BltANCo (Minist~·o da FMon­
da): - Eu não vi a gazeta a qul' se refero 
o nobre Senador. O que s trata aqui 6 dos 
tundos .do empresti mo portugul·Z, pagos pelo 
Brazil. Diz o Thesou.·o que calculou em 75 t' 

meio, e refere-se ao .~>rt•Ço ulllmo da amorti­
zação feita em Loodns. Ora., a este emprt·s­
tlmo portugu z, pago pelo Brazll é que devin. 
limitar-se a questão, porqu<• não é possivel 
que o orçamento do lmpel"io se r~fe risse âs 
apollces pagas ~m Portugal. Jsto é uma infor­
mação dada pelo inspPctor geral do Thesouro, 
na occasião em que eu não era membro d -
se tribuna I, nem "Ministro da Fazenda. Por­
tanto. assento que est e calculo ~ exacto. l' 
que aqui não so pód: referir senão a fundos, 
portuguezes pagos peh Brazil. 

Julga-se sul fici<·ntem nte discutido 
o _paragra pho, approvado. 

Igualmente approvado, e sem d -
bate, o § 2•, additlvo da Cama.m dos 
Deputados. concebido n ates t •rmos: 
- Dlfferenqa do cambio nas 1 mcssas 
para. pagamellto dos juros. e amorti­
zacão da dita divida, calculand -so 
estP pelo médio d 31 dinheiros por 
1$000, 853: 593$334. 

E>ntrtt em discussão o segu!nt<•: 
"i 2•, da divida itltenta fundadn, rs. 
2. 282: 000$000. 

Emenda da outra amara: No ~ 2•. 
qup passa a ~.er 3". m lugar de rllls 
2. 282: 000$000-d'i!glll-~ 2.170:000$000. 

O Sít. M. an: BAttllA.t'l': .\ A: - lia nesta pnr­
ce11a uma dimi n uição de 112:000$000 rs., e 
só o nobr Ministro J•OS podcná explicar s 
houve erro de orçam nto, ou se hotiV<' razrw 
sufricientc para a etllfnda. Não conrebo como 
desta quantia m qtw imporla a divldn int r­
na twndada s possam lirur 112:000$000. 

O Sa. ALv~;s BRA ·•·o Ulfini~otro d11 Ji'a(l!< ·n­
do) : - O orçam nw do Th souro é de r6is 
2.282:000$000: mas a Camor11 dos Deputados 
reduziu isto a 2.170 contos. N1io tl'ndn eu ussi s-

Lido a sla dl s ·ussão 11:1 outra. am.ara, porque 
não era então Ministro. e não v ndo declara­
ção alguma a r peito no parecer da ommis­
são da Cama.ru dos Dr putados, l!lào me (> pos­
sivel dar ao nobr"' Sr nador a razão porque 
toi dimlnulda ~ssa qu:~ntl:l. 

Eu supponho que a Cama.ra subtrahiu s­
les 112 contos de algumas quantirLs cujos ju­
ros aqui se orçam com0 devendo p:,,gar.sc, por 
Lorem dt· ser lnscriptas, ou r duzidas a apo­
llces, até o 11nno da Lei. ou porqut• talvez 
elimi-nasse algnnla parto da amortização. ou 
juro de apo!!ces arnorti1ad::as: isto é o qm· eu 
posso conJ cturar; mus 111ii.o ouvi a -discussão 
daqu ella amara, nl'm o parec r da ommis­
são, qu e eu tenho uqu1, dâ a .razão dessa reso­
lução. Como no credi~o actuo I se eliminou a 
amortlzaçao, supponh'l eu que tambcm no or­
çamenlo st• eliminaria alguma parte dc1la, ou 
se quiz liminar nlgumu quantia destas qn e 
diz •m r speito á di tida lnscripta, e divida 
fluctuante, a fundar. 

0 Sll. VARCON ELLOH: - Sr. P! .. 'Sid t• ote, 
se acaso foi eliminada a r]uanth d stinada ou 
p!\dida pel Governo, para a amortização d!L 
divida interna; SI' c"ta liminação é qut• dá 
oausa ft dlffcrença q1.o ha entr a quantia. 
orçada pe'lo Governo c a nuruotia orçada pela 

amar:.t dos Deputados, eu não posso votar 
pelo paragrapho som r stn b I cer a cifra do 
Gov rno. Hontc·m ou antes de honlt>m votou 
o Senado um consid ".'av.el emprestlmo, p:tra 
fnzm· face a.o .dt•riclt rer:onh -cidQ prlo The­
souro. Se !ôr suspense.~ u amortização. parece 
qu se mudará. multo a condição da dlvldtt 
interna, muito .pnjudlcial sn!\. um 111ovo 

mprpgtimo. Eu não sou dos multo apa!x"na­
c1os das nmortizu.ções oos mpr stimos, quan­
do o Oov rno tem ut~1 I' dito tão t•slab I ci­
clo, Lão so lldo. qu<' S? pôde deuominu.r - cre­
dito rnod lo - mas, quando apJ>nas principia a 
desenvo'lv r-se o credito publico. supprimir­
s a amortização é supprtmir tnm~m. e ntn­
tar, esS!' principio de crrcflto. 

'Dalvert qut· ,essa dtrf1• Jx•n()a qu UJhi s 
nota, c a qual o nob,· . Minlslro nào põd <'X­

plicar. proceda da maMiru. pm·qu rol avtt­
lladn a quantia p dida pnra a amorllzaçãn; 
t:l.lvpz (!U(' o governo o1·çass a anlortizaçi"to 
prlo capitnl nominal millirlo, e que a a­
mara do~ Ot· putados a orcass pelo ca p!l.:tl 
Quo está em circulaçfi '· li a duus mcthodnt~ d • 
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avaliar as quantias destinadas para a amor­
tização, ou de se contructar a amortização. 
Pôde-se contractar a amortização a um por 
cento, por exemplo, das u polices emlttldas. e 

póde-se oontractar a amortização a. um por 
cento drus apolices em circulação. Ora. como 
ba uma grande dlff"'r nça ntl'e as a.poli~·s 

emittidas e as que c!rculam, por causa das 
successivas amortizações qu s;.• tem feito <les­

..de qu(~ se contrahiu ') emprestimo, talv z pro­
venha esta <diff renç'l. de que o Gov rno cal­
culou a amortização pelo capital em que im­
portam as apolices emittidas.. e a Camara dos 
Deputllidos pelo capita.J em qu • importam as 
a,po'lices que actualm~nte esliio em circu1a­
ção. 

A nã0 ser ·stn. a. razão d~1 difft•rença, a 
ter havido uma total suspensão da amortiza­
ção do empreslimo intt'mo, parece que o para­
grapho não pôde sa a.pprovado. 

Tem-s até o J.)resentt· tolerado que não se 
.amo-rt)se o empresstlmo interno, bem QUE', 

~la 1 irtura do contracto, isto põde ser da­
m.nos:o para o futuro, por isso que vai-se 
amontoando a divida em pouco te-mpo s re­
mos obrigados a JJagar as apolices ao par,. qual­
quer que seja o seu -preço no mercado; mas, 
não me consta até ? presente que s tenha 
tratado de supprimir a. amortização do mprr.s­
ttmo inter,nn. Os apaixnnados das dividas P«'r­
petuas. Os que entend •m, como Lord Grey e 
outros, que é m 1hor deixar os capitaes drsti­
nados para a amortitnção nas ~tlgibPirns d0s 
indust-riosos., do que %pr g~tl-os fft-ctlvamen­
te na amortização, stes, digo eu. não consa­
gr~m tal doutrina, quando o paiz tem de coo. 
trahir novos emprestimos. 

Portanto .. se a razito da diffprença n[Ln a 
que me occorre (o que! SE' pôde cal~ular e veri· 
ficar facilmente), entii..> será a 1·azão da difff'­
rença a suppl'esSão total da amartiza,ção: eu 
não posso votar pelo :.rtigo. 

O Sx. M. m: BAim:.c· ~;'lA : - O que acaba de 
dizer o nobre Senador ~ applica.vt>1 a.o credito. 
Na suppressão das qJantias, f<•z-se 0 calculo 
da maneira que r lleriu u nobre Senador, i to 
, diminuiram-s a.s q:Jantias rf'lativas á amo<r­

tização do emprestimo, tanto interno como x­
terno; mas, a Lei do orçamento é anterior ao 
CTe<lito, e temos um ftuadro do Thesouro, <'m 
que este orçamento ê caloulado ocm o jurro c 
amortização, e esLe juro com a a.mortização jm. 

porta t>ID 2.282 cnntos, n••m se diz se eesa di­
minuição é n.a amort,zação, nem se é no juro, 
n m <~ qual das classee ilns apolices é feita. 
Ora, a ·ommissão, n:io sabendo nada disto, 
dirige-se a.o nobre M•:~ lstro pO'rque, pa.ssa.ndo 
esta diminuição, o 1:o1YrP Ministro dirá: -
Eu não posso pagar 112 co'!ltos -, <' diminuirá 
em um ou outro artigo d despeza. Eu não 
compr hendo comn se possam f:f7!6r redue~ões 
destas. 

0 SR. A.i.VKA BKA NCu (.6fini.'IIJTO cta Faz(-n ­

lW): PPdi a pa1avr .. pura dizer só ao nobre 
Senador que disse que talvez a dlfferença vies... 
se de ter-se calcu lad , a nmortiz<tção, que (> 

'l' hPSnuro sempl'e c.a r;ulou wbre n tntal da 
emissão, isto é, das apolices, quer amortizadas, 
qu er não. O calculo do Tb csouro aqui E.'Stá, 
mas não ha tt>mpo de se vf'r.ificarom e combi ­
nar m todas l'ssas. quantias, e ver ilonde vem 
r ealmf\nte a diffcrcuça, <' ,;e V('ID d:t T.a?.ã.o dada 
p lo nobr«' Senador. Não me par <:P que dalli 
vPnha, por f>Sta l:limplr s reflexão, porque, ain­
da mesmo no casH de 1 r :1 amara dos ]){>pu­
ta.dos calrulado sobr,, o computo das apollces 
de seis por cento em ciJ·culação, a quantia a 
consignar não import ria m 2.170 e tantos 
contos. Por esta tn b€·1 la. as a.pollces 'em cir­
culação importam eUl pouco mais de 25.000 
cõntos, cuja amorUzar.ilo a 1 por c nto 250 
contos. qu , deduzidos d 2. 280 cootos da prn. 
posta,, dejxam 2. 030 rontos t' não 2.170 con­
tos, como diz a emPntln da Camara dos Depu­
tados. P.ar 'Cf>, portnn1o, que não vem disto a 
difre<rença. 

O Srt. M. r>F. BAJUJA J~NA:- E o que se fa­
rá? Jfn de Sf' ou não ~ • ha de pagar os juros 
destes 112 contos que s diminuem? 

O Sl\. ALVES BrtA o (Mi?tiS'tro 1111 fi'cueen­

da): - 1l1Ju ttssent11 I)U o que s.e dev fazer é 
votar-s<' pela quantia ryedida pelo Govemo, por­
que esta t•stá calruladn p elo Th souro , que a 
devt> ra I cu lar com prt:!Pisii.o. 

O S~t. SATuu'lr.No: - Quero dizer unica­
mente que- não posso ·•dmittir (para haver dlf­
ferença), n hypotb se de ter o Governo cal­
cu1ad0 sobre a importanda das apolices qu 
se acham na circulaçeio. Est<• r.a.lulo não p6de 
ser feito senão sobre as apolices qu estão 111a. 
circulação, pO'J'que assim ê que p6de r ultar 
o jurro composto: o G werno amortiza algum.w 
apoliC!'S, que wncem l:lmbcru um por ~iiJ.to 0 
amortização: do ·on.tr. rio, é qu e a:s de um por 
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nto a0 unno, I 
amortiza<;ão. Portanto, não p6de provir <lah 
:a. d!ff r n ·a, porqu E' (, c·nntr11 os prln ip ios (l l ll' 

n.g-em :L materi;). O juro composto • o nu<· n :o~:~ ­

cc da dim!.nulçiio do ' •mpn; du <'ontrario, um 
por t • 11 to d , a.mortiz.i<; iio dava cem armos P -
ra so u.mortlzar. A ho, pois, qu o co.!culo dt ­
via ser feito s.obt'L' a-, polices ~nt l ttidas. 

o SR . VMlC'oNCE.L :.oil: - s.r. Pr lSldent . 
bem qu u t enha mu! to respeito po·r todas as 
opiniões do nobre SL•na.dor, o Sr. 4" Sccrctur io., 
tHda.vi<t não posso CJ"tcordur om o seu eàl­
culo. O nobr St•nad.>: só tevp m vista as 
cifr , ~1iio quiz ac''I'CS ·cnlar ra ·ocinios. Se 
as a.polices ross m r sgatadas a.o pnr, se con­
signa se para o · u rllsgatt· um por lent n,1 d 

<. rto St'riam n cessanos cem annos para s r 
o mprestimo mas, <~ s 

a'JX)Ilces, em prinw lr<• lugm·. n l\.o são r sgata­
das ao par ; m segundo lugar, a ·cumulam-se 
us juros t> a amottizac;ão d s apollces QU<' se 
resgatam, o que ngrossa. mui to as sommas. 

Agora, m parecP. qu e. além d P não st r 
-cxacto o alculo do nobre Sooatlor, por nii" te !." 

sido observado sobre todos ns elementos u~­

{·essarlos para o acerto, ao facto de Qn e o 
Tbesouro hca. muitofl :mnos l<'m algumas V<' )k<J 

.3illlortizado, não em r, zão do capitnl cmtttido, 
mns em razão do ap1ral clrculant . Ora, como 
os calcu1os variam como parec . (não digo- •om 
-oorteza, porqu não tenho bem prese ntes as 
ta.bdlas), que a. divi !.L irnterna l t> tn sido ava­
liada em 30 mil contv<s. ent ·ndiu que a quan­
tia supprimid:t da • 'llportan la das :tpolices 
já l'esgatadas, c qne a amara dos Deputados 
julga que não S<' dcv accumu1ar outra arnr.r­
tização. 

Eu não trotlXt' as minhas btb!'llus, 
posso confiar mulw ua minbn m m<~ria, pura 
:tsseverar que sta. é a razão d11 dlfff>remça que 
se nota ntr <> calculo do Oovt>rnn f' o cal ui 
da Camn.ra dos Dcputadns. 

O St:. SA 'rl i H'/1;-.;o: - ~Ju s i que as apoli­
ces ni1o ae resgatam an par: mas. pwra s 
nht•c r m quantos attnos, cvm um pvr c<•nto 
.no anno, a divida h3 tle estar resgatada. d v 
h.aver uma. base, a. base ha d ser o par. Qua o­
do s applícam qu.antbs para amortizar, póde 
~ co1cul311' o tempo .em que esta amortização 
ha do acabar. Orn. }.l.l.Ta isto ha uma bas<·. o 
õJ)a.TLe-se do preço par l!lecessarin.m nto, que 6 

ma.xlmo, e dahl pa.11:.J baixo dlmlnuiní o Pl' -

c;0 na razào das circ ~mstanc!a;; l \01 quo st> 

achar o paiz. No m ' .,;. I'Stamo · de :H· ôrdn. 
hn tamb m :.u:u; ·nto qu · " m .lhor 

<'lllcnlo rio Gov mo. 
votar-S<> 

Julga-s u r.~aterhL dlsculid<t, a Pllfll­
va-s.• o ~ 2" d propos ta. do G<WeTtl l' ,. 

rica pn•judi ccH!a n •m nda dn (' ·tmn t·a 

dOs D putarloa. 

!i}nlra em disc\lssão o S('guinLe: 
" § 4•. addit:vo do amttra dos D pu. 

tudo . Pagam r nto d apolic s t•mittl ­
d~s na nahi3, cuja inscripção sr man­
dou .a~null:1•r Pt' ia ordem d•• 26 dr No­
v mbro d 18J!l, 2: 80$000. '' 

O S~e. o HT\ 'F1•: 111CE IItA : - Nós n e slt -
mos de nwi os para s •Jppor o de ficit qu Pxis­
le. e não f- pr qu no; " l'uido qu e, s niio ap­
pal·ecPrem OI'Oll<lmlas, na<111 rh!'gnrá. Contr<l u 
a,t·tigo 31 d, l.<'i li Orçam ~nto d 1832 se 

m andou inscN·v<•r rsf:..~; rtuantias; o Ministro 
da Faz nd:t d rotiiu, uasrarlo nn L <'i , nwndou 
Hnnullall' a inscripção, t a" orn mand a-t:w pn gH r 
juro . Eu desrja v:t (Jll t' n nobJ't' ~1inlstro cl •ssl' 
:t lgumas in rorma c;õc·s .1 t>s r esp t> ito. pOrrJue. 
na ,. alidad , se isto arslm continua. o clC\fl lt 
progn•dlrá: como ha.'\ mos clf• mandar (lagar 

quantias t'•~nlra a L!'i? O nobre Mlnistl'o nos 
c clar <' rã. 

O S11. Ar,v~;H On \ <·o ( .Ministro da l<'az< n­
ela.): - O nobre Pnador part: l' qu e não que­
ria qu • s pa.gnsst> t•s t es jur•lS, porqu não 
padlam • r lnscriptas taes quantia Hntes dr 
ser m <lPPl'ovadas pplJ. As& mbléa Gorai. Pois 

s mbl <1 G .ral agora, por est to 
I J:;:lslativo, ,. •ou h c' qu., t-stm; divld:LS são 
rNtf's, qur d V•Plll 't>r ntscrlptrls, <' que> drv m 
ser pagos os seus jur-,.~. 

O Sn. 'OH'I'A F1<:1uWIItA : - Sr. Prasl<l nt. 
estas quantias não p d m St·r inscrtpta . . 

O S11. A. BnA"t'o (Ministro cln Vazrndn): 

- :'llaqucll:t o slão par cc qm• niln podiam 
sc•l-o, mas ho:ic . .. 

O S11. os1'A F~<;nll'EIItA: - Mas rorn m ins­
cript as contra 0 artigo 31 dn ! .. I do r amt•n­
to d 1 32. a arbitrl d ss empregado da 
'Ba.h!a, QU<' devia ser chamado li ,. ponsnbill­
dnd . Eis aqui porque DHda clwga pnm n!l uos­
pas ne sarla.s despezaa: e, p rgunto c·u. põd 
!'Stu. Lei QUI' l;t' dlscnt0 I r rr. I to rl'trottC't1vot 
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Ore!o que cão. l!lmfim u vou mandar á Me­
sa um requerimento fh iminando estu pa.rcella. 

O S&. VALASQmJs: - Sr. PI·csidcnt..e, esta 
quantia que se acha wnsignada na L i que 
<n-a se discute, provenientte de uma.s .apoll­
oes que foram emittidas na praça da, Dahia. 
Eu nàio trato de sabe1· se essas apo1ices foram 
mal ou ben1 lnscrlpt!kl: a caixa ec~JOmica da 
Bahia coolprou-as .ao~ seus possuidores; e 
quando estava na :pu:;s dcllas, e em multo 
boa f-é, porque não a.s t'Xtorquio a aquelles que 
eram seus possuidores, chega o tempo do ven­
cimento d0 juro, e quando se quer fazer esta: 
cobrança, vu i uma purlaria do MinisLro da. 
Fazenda de então, que r<.~ o Sr. Castro e •Si lva, 
dizendo qu.e não s )lllgasS<> a estes credorE:ls. 
A caixa cooomica diz. - Nós comprâmos es­
t.a.s .apolices de boa ·· · . pois então dai-nos o 
nosso dinheiro; ê um <• divida publica com Lo­
dos 0 s r equisitos da Lt•i; nós não sabíamos s 
eila estava b m ou mr.l inscripta. m.o se nos 
paga o jnro e de qut-.m o havemos de havel·? 
Quererá a Assembléu Geral que a caha co­
nomica da Bahia so~fra uma pena não tendo 
cvntribuído para. dolo algum'! Não se mandou 
a nnullu.r CJ pagamento, mandou-se suspcud r, e 
ponso que an<lam <•III uns poucos de contos de 
r éis; e depois desse &.eLo do Mln·istro da Fa­
zenda. nunca mai.s a C'l;xa ccooomica qulz cvm­
prur apolices com me•J 1 de ler transa-cçõ<•s eom 
fundos publicas. 

O Stc VMWuNn~I ... os: - Sr. Pr sid<;nle. o 
raeioci111io do nobJ't' Ministro da l<'azcnda podia. 
proceder, se as basefl fossem verdadeiras. O 
nobre Ministro diz: a ;;Jvida foi inscriptu c\l!O­
t r·t• .a. Lei, mas fazendo n Assembléa Gl'ral est~ 
fJei, fica •provada. a inscripção; ogo, nãu é 
eousa extntordinaria ~., .. a consignação .para pa­
gamento do juro c amo: tização destas apolices: 
mas a Assembléa Geral ainda ;não dccla.rou 
que o S{'U voto ê aqu<':J que disse o nobre Mi­
nistro. Eu p dia au nobre Ministro o obse­
quio d nos esclarec . .::~ snbrP este r:1.clo, paTa 
nos habiliLar a votar a consignação. • a As­
sembl a Geral tiv ss" já approvado a inscri­
pção, eu niio leria duvida alguma em votar 
pe-lo parag•r.apho tal qual stá. 

Ora, os factos r ef-cridos p lo nobre S nador 
que acaba de fallar. \lâO conslitm•m um titu­
lo de boa fê (apCJinrlos ) : eu não estou bem 
certu das. dlsposlcõ s c;o direito, nos requisi­
tos que se f'Xigc~m pa.r constituir bou fê: pa-

·r G~ que não se pódJ suppor boa [é onde se 
nxergam culpas. e •. ulpas grossas. Portanto, 

nil.o nos. m.lnist.r.a.ndo v nobre Ministro da Fa.­
ZLCda esclarecimento.; a este r·espeito, eu vo~ 
taJ'ei contra o paragr..J.pho, bem que propenda 
muito a tolerar estes >(' outros de11ctos: talvez 
que com qualquer pequena exp'llcação do nobre 
Ministro eu adopte o par.agrapho, mas, pel.a 
que deu não fiquei COtlVencido, po-rque justifi­
cou o acLo pela s.egutnte razão: - é verdade 
que a Lei prohibiu que se inscrevesse tal di­
vlda, que não foi re.~onhecida pelo Corpo Le­
gislativo; mas a Asd~mblêa Geral que [az a. 
Lei. a.pprovando esta coosignação, vem a ap­
prova,r a divida, par.a que seja paga. - Eis. o 
raciocínio do nobre Ministro., que não me pa­
rece ser muito Jogico. 

O Stc A. BnANCo (Minilstru <l!t FaZ{3nda): 
Estas dividas são .·:o tempo da independeu­

ela, c, por conseguinte, pôde dizer-se que el­
las provêm de guerra. Ora, uma Lel, creio que 
a de 1832. mandou que ta.es. divlda.s se cão 
pudessem inscrever autcs de s rem a.pprovada-~ 
pela Ass.embléa Geral. Na .Bahia estas dividas 
foram liquidadas, e creio •m smo que algumas 
at6 obtiveram senten~as do Poder Judlciario. 
A tbesoura~ria da P·ro lfincia não as devia ins­
crever, â vista da di~posição da Lei de 18•32, 
c comtudo inscr veu-a.:;;. O Ministro da Fa7<en­
da de ntão mandou qu essas icscripções se 
annullassom por c<>nsegulnte. não se .pagas. 
som os juros. 

01·a, disse eu qu 1. não obstante entender 
que o Ministro da .1! az nda de era tão tinha 
obrado bem nessa occasião, ·não me parecia. 
comtudo qut> o Corpo Legislativo actualmente 
não pudesst• supprlr o defeito que houve no 
Principio, fazen do pa-;sar agor.a po1· L ei que 
estas dividas se pagassem. •.El' verdade que a 
Lei qu . se· discute nã·• estA ainda ap.provada; 
mas, n.pprovando-s ella, suppre-st· a falta que 
houve. 

Ora, um nobr S"!,adur pt'la Bahia, truu­
xt tamberu o argum n~_, do boa fê da part • dos 
comprador s destas apolices: sta boa fé foi 
contt•stada ,l)or um outro nobre Senador; mas., 
PU •entendo que nào pód ser ontestada, por­
q·ue estes compradores, depois de verem que es­
tas di!vidas (oram lnscriplt<LS .na thesourap'la da. 
Provlncia, por offlcia .. s publícos, de c rto de­
viam nt ft'Idor QU ... J.as jâ stavam a.ppJ·ova­
das pela Asscmbl a Geral. l'Dl conformida de 
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da Le1; de• modo qu.- vS ofliclao•s publicas que 
inscreveram c~ta~ dividas ~ que deviam srr 
respcmsahilizados. Por .til to dn p.trt dos, eom­
pru.dores hn boa ft", porque t>ll s compraram 
titulns inscrlptns. ft· J duvido QUt' <·sses ofl'i­
cia s publlcos nüo ti•r<·sscm cumprtdo e m <J 

seu dPVPr; mas, nrss• rxnmP não dPv1am f'n­
tl'a.I· os compradores, l(]eviam xamlnar slm­
trar os compraclorts, dPviam examina r simples­
plcsmoott> se f'SS~s dividas stavam lnscriptaR: 
Pstando inscriptus, dPviam suppur que a As­
Rt>mbléa Geral as tinha approvndo: Jugo, não 
d v m e não pode•m deixar de ser sjagas sem 
g 1·avc injustlçn. 

Eu <;I ou admlrtt-
do com o que dlss" o nobre )finist·ro. r> um rllt­

tro nobr" <'na dor, <ho> qu e ha. boa fé n\'SI f' 
negodo! P rguntn c 1 ao nolYrco 1\1lni tro: a 
lgnoran<' ia do dirl'ito , salva? 

O Sn. A. Bll\'-10' - Ahi ha engano de· 
facto. 

O Sll. C. !~I'!Hilfi:ll:.\: - O t'acio fo a Lei. 
Quando estes hom<'ns quizer:Jm rt~mprar t•stas 
dividas. deviam f'xammar a LPi; 0 se <'SS ' S 

oi'Flcf:H'" lHihlicos (> •1ü abusaram, porquP o 
:Ministro os não mancH·u rcspo~JS:tbiliznr? 

Na tJccasi'i.o em r.te i:H' prdPm dinhci1·os. 
em que 'OS dinhci·rns nã0 chegam, hav('mns nós 
d premiar ates l'l1lJ•rcgaclos que deln.pldam? 
Aqui ha uma delapidac:ãn, .porque mandou-se 
que se não inscrevp sem C'Stns dividas. <· ellcs 
inscr v ram-na.s contr.1 a Lei. Não só a cai­
xa <'co•nomica, Senhor,•s. que tPm Pssas apoli-

ca, ha outras pa.rtlcu!,ues que ns têm e, p.as.­
sando ste artigo, cll::.s tambem r clamarão. 
Emflm, l'U semprco mandarei a minha t•m ndu, 

o Senado fará o qu~ ent nder. 

O SR. CASStANo: -- •rambem não estou pe­
la opinião do nob1· Ministro a este resp<'lto, 
P'Orqu a L ei n1anda que, para haver inscrl-
pção dessas dividas. ccessa ria a approvação 
do Corpo Legislativo. para qtw se paguem, é 
pr clso que n L I do OrçaoH·n to ~·eguinle d -
creiA.' a consignação, u.as xigP-se- que t aha 
já. precedido a insm·fp.::no. Sei tambem que nií.n 

só a caixa economlca que tem 1•slas apolicPs, 
outras muitas as têm. Direi. ·nmtudo. que aqui 
não d ve entrar a boa f •; o que falta, sim, 
justn titulo par~t ob: ~rem esl • paga mento, 
r •almento, s<'m ste titulo, não devP.m ser pa­
~os. El' muito \)1'-m oot ado QUI', tendo-se pa..s­
sado esL negocio ha t.auto tem1w, tPnclo 

UDl IOSJH~cwr da thrsotJr:trw munuauo lltSCt'e­

nr dividas contra a Lei, não trnha sido res­
pon;:;Lblllzn.du at~ ago;a. 

0 Slt. At.vgs BRANCO (M•i11i.Stro tiO I<'OZ< ' I~­

da) : - nmo, se ~11 mMreu '! 
O u. ' HRIA'<o: - Mas n· o se ma(ldou 

r esponsabilizar rmqua:1tn vivo. Porttmto. m 
part'C(' quo sta. quantia por mnnelra alguma 
deve Ir no orçamento, porque sta divida não 
t m o justo titulo, a ;nscripçã.o 6 I'JI!'gnl. por 
isso que anterlorm~nt" não obl!•v<• a approvu­
çã~ do C'orpn Leglsla.t!vo: QUPI'O, por m. que 
a bna fé s ja sa.lvn. 

I!J' a.pniuda " ootrn 1:'111 discus!lttn 11 

~L·~uinlt' Pm<nda do Sr. Costa FPrr I­
ra: 

"Ao ~ 4•, d'l a r ligo 7". Se-ja li mi­
nada a quantta de 2:8 O, 000 rs." 

O 81:. \ ' \ Hl'<>\l' I . L J.J»: - Sr. Prt•sidPnl\', l'U 
ni\o qualll'i(':ll i d(' p"ssuldores de mã fó aos 
((IH' rumpraram ··ssas Jpoli cPs; o que disse · 
que não havia os jus[,,,, titulo~ para ('.onstltuir 
boa'fl'; ma!!, p·tr"c•· qur ha (an nH•Jtos morai­
Olf'nt c- fnlhiiHio) algum wr>in ntrP a boA. a 
lll<Í. ré. l<)sq••s homrn. d Villlll l1 r I'XILO>Jn:JtiO 
o que· mnprnvUJm, era um:L tllvhla partlcu1ar, 
dt•via.w por rons guiflte a v •l·igtmr-se se ~'lla tl­
~lha sido paga pelo '1 ~esouro, segundo a. Lei. 
J<Jste <•xamt• deviam f:tZfl-o, alhís stà.ll lll bna 
fó todos aqucll QU<' tomprn.m hPns bypothe­
ca.dos a t<.·rceiros.. P bens alheios, rlt'W-st•-
1.111' 9 comwrvar a propricda.de. 

Mas, prf'Scludindo destas quest.õt.>s. cxami­
nNnos a qualidade dtt divida. Sr. Prrsid nte, 

o Tb som·o naclonai tomar a seu a1·go pa­
Sl' dizem ont1·ahidns p,)r 

I:!P s ustentai' u intl Pp<>ndl"'lcia, l'll­

tão nem os thesouros do mundo intPiro lulvc•z 
b lt•m p<tra ruze1· o•s•.c pagam t nto. 

O Sll. ÜI,IH:IIlt•: - lia tal que trnt !'t>brn.­
tres VPZCS. 
O S1t. VA:-:co . n:w.oH: . Pm eu s que 

hajo dir llo para. isso : pt•lo untrario, exami­
nando n dirt>lto romauo, vojo 1:1 o axioma 1:1'$ 

1110 clomi110 Pl' l'il. Entr~t:u1lu, os quC' sofrrl'­
ram pr juizo· por o.:(.asiã0 da indLP ndc>nria, 
procuram ind!'mnizar·~P pelo thcsouro publico: 
o qu lC'm nsultado (!aqui (l que, não lluvf'n­
do JJel expr S!la pnra ta s indt'mnlzaçõ s, s n ­
rlo <'ll:ts atts C<)lllrariadas pelns I is que r gu-
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Iam em casos omissos, as relações têm matn­
d:.Ldo pagar a uns e a outros não. 

O Stt. CASStANo: .- Está enganado. 
O SH. VA:;<'oNc~;Lt,os: - Estou convencido 

qu este u,rtígo da Lei foi feito em consequen­
cia de informac&>s qut> eu., como Mlnlstru da 
Fazenda, mandei á Camu.ra dos Dt•putado.s 
Nas relações t m-ss admlttido iiHiemralw.ções 
que tinham estc·s títulos, e ut•gado a outros. 
Não b.a paiz algum do mundo em que, quando 
se soffre {> flage110 d' umu guen-a civil. ou 
strangeit·a, se não faca uma Lei particular 

,prura se indemnizar, ~ sempre de ordinario 
muitos males resulttiiD d<:s.sas 1 is; por ls o, 
a sabedoria dos romanos Unha rt·guln do mui­
to b{ml o seu axioma - Hes suo domft1fJ perit. 
Se pois •nós considerar .110s o Thesouro na obri­
gação dt> indemnizar os prejuízos que soffr -
ram os h:t bilanles desta ou rlaquella Proviu-. 
·ia, por occasião da iudep ndencia, uH.o ha 
thesouro bast.aute par;., tacs indemnizações. O 
que IDt' pat·ecia mais rawavel ra quP n As­
sem bléa Geral tives~ feito uma. Lei, regulan­
flo taes indemn!zações; não o fez, t' consagrou 
uma doutrina que iuc,>mmoda lodos os anoos, 
t' facilita mais taes pagamt-nlos do que SP não 

x istissc este :~rligo. 

Ora, Sr. Presld ntt, ha factos extraordina­
rios: em 1831, um particualr do .'\fnranhão, 
tambem a lltulo dt> ind emnização, obteve uma 
St>nt nça ontra a Fazenda Publica, pe"la qual 
era esta obrig,ada a 1Mgar 350 e tantos <'• nto 
de réis. provenient s rlt- 7. 000 r tantos bois; 
examinei est•s pap is, e vim no coubecimE»n­
to QU{' não estava :1pprovada u divida; lnter­
poz-s o recur.•J de revisla, e o lribu,lal com­
P •tA· o te não a concedeu. Eram 7. 000 c tantos 
bois, avaliados no sertão do Maranhão a réL'i 
20$000 c:Lda um, o out• me cuus(lu bastante 
adml rar;ão. 

Ora, á vista dc~e ,. uutrus muitos factos, 
<> nlendia eu que o Corpo Legislativo ch·vla tn­
nwr uma providcnci :. a E"Slf' respPit~J. Recla­
maçõC's muito avult:W.as vinham do Rio Gran­
de do Sul pela gut•JTil com Buenos AITes; 
B.thia, Maranhão ·· Parlí, lt•das reclamavam 
assim sommus consi rl ·raveis: como ha de o 
paiz obriga1·-s a pagar essu divida que até 
é avaliada sem coot .. staçiio? .Julgo, porta.nto, 
que a divida uâo só é mal inscripla, mas não 
na boa f ' DOS ti tu los, e QU por COilSeguinie 
só pód<> BPT app1·ova{!a por uma beneficrncia 

do Corpo Legislativo; e, nesse caso, eu não 
quero pass~n por csca!>so: quando htLja alguma 
propensão u. favo-recer· estes .possuidores, eu 
vota·rel pa.J'a qu;.• se r c.t'Onheca a divida; mas 
um susto que se teru u.p.odea-ado de mim, e 
não pequeno, -é de ter de deferir a m.sma sor­
te a todos que vierem fazer tllies r<'cla.m.ações. 
Portanto ... nem c u sei como hei de conc1uir; 
não sei S<' vote, ou B-i! rejeite o paragmpho; 
Inclino-me a ser generoso, é proprio '<le quem 
deseja não passar por mau homem. 

0 .Sn. CASSlANo: - Eu, Sr. PI'CSident<•. 
não posso ser genE-roso . quando a. Lei •ll'I'Ohlbe 
express!l!mente uma cousa; e quando ·u disse 
ao nobre Senador que m parecia que estava 
engana-do na proposição que avatnçou diss~ 

bem, po.rque -esta proposição não é Pxacta; 
tleve...g.c nolar que, pelo que toca a prejulzos 
havidos por occaslão da independencia, está 
estubel cido que estes devem ser pagos em 
virtude do conhecimento de uma co.mmissão 
mlxta, " é sobre t•st.e conhecimento que as R e­
lações julgam: e llas têm julgado todos os .pre­
juízos occasionados pela íoadepen<lencia, m vir­
tude dos tratados que ha entre as duas naçõeB, 
qu~ têm sido ju1gados pela commlssão mixta. 

Tambl'm o 10obre Senador ha d • saber que 
no thcsouro existem muitas ordens que for,am 
dadas, mandando-se pagar a estes prejudica.­
dns na Hah ia; e assiru é que as Relações. têlt\ 
julgado com justlfica~ces, com docum~ntos dQS 
chefes e offlciaes que .estiveram naqu lla cam­
panha. O nxioma dos Romano.s: R s suo d-o­

mimo VCt'it, que a!>Ontou o nobre Senador. ó 
VPrdadelro qun·ndo não> ha uma Lei que man­
da qu , ap zat· deste .principio, não haja in­
derooizações de p1 juizos; e demais, a quem 
s<· tem mandado pagar? Porventura , todos ('S­

s s grandes prejulzo; que têm tldQ muitos 
cidadãos do Rio Grand têm sido pagos? A 
bem poucos se tem t::andado pagar. Eu con­
tinuo a votar contra o .pa.ragrapho que se dis­
cute, porque não r conhf'ço o direito de ser 
abonada na. Lei do Orçamento uma divida a 
que falt:1 o r cnnhec'mento prév io da. lns ri ­
pçiio. 

O Stt. M. DE BAttiiA< ~;:-~A: Par<;ce-me que 
emf'nda é d esnec~ssaJ•ta. . porque, não approva.n­
d() a despeza, cahiu " artigo : mas, u a.cho 
mais coheretnte que dnva ficar e.ste artigo •PM'a 
•<! discutir a manhã, porque m parece que 0 
nobr Ministro pod erí de hoje para amanhã 
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obter eonhecimenws ;~mplos sobre esta mate-~ 
Q·ia.. Eu niin tomei b(•m s nlido no que me in­
f>ormou um Deputado tJ. stc r . peito; mas, eu 
estou lembrado que, p rgunt.:ti.do-lhe a razão 
dest artigo, este Dcputttdo me n.prcs ntou 
uma questão multo lega1, n.ostrand·o que tinha 
havido boa fê da pa:·l' dos compra<lor s dcs­
k'l.s :1polices, e que o J\llnistro da Fazenda pro­
c d u com alguma prc<Jpituçito, qu:mdo man­
dou annullar a inscrlpr,ão destas .apolices, por­
que. na Bahia, ella.s !. tinham mittido an­
iPs da pl'ohiblção da Lei elo orçamento. Se 
i to assim, varia llltllto o caso e eu suppo­
nho que não devemos proe.eguir np discussão, 
sem que hahtm os sclarecimelltos necessarios; 
vortt1nto, acho m e1hor quo fique adiado este 
arti~ até que ·o nobre Ministro nos informe. 

O SH. AL1 rr.~ BuArwo ( Mi1bi>Stt·o ela l!'azen­
da): - Sobre a época t;o.m que es.tas inscrlpções 
for;tm feltns, não posso dizer 'llada ao Senado, 
porque eu n&o estava no Tht>sour0 quando se 
mandou annullar I"Stas inscripções; mas, sup­
ponho que 'O Ministr > que esLava na reparti­
ção não as mruudaria .unnular se as apo!ices 
foosem passa.das ant ; da prohibição da J...l'l. 

O Sn. VF:r->~.RQmr.s: - Quero só dizer ao 
nobl'e Ministro que nn Th sour0 está pendeu­
te um requerimento <lrL caixa economica. a e~>­

te .respeito, onde apresenta todos os motivos 
pelos quaes Be julga l'nm direito de haver es­
tes juros: <J nobre Mirnistro põde informar-se 
deste negocio e de1JOl\l t•sclareccr-nos. 

o SR. AL\l;;S BnA~ o (Mini!Stro aa Jl'azcn­
da): - omo a J...ei 1Jz, que nenhuma divida, 
que provenha. de gu rra externa ou interna., 
será inscri·pta, e.cm approvação da Assemblê.a 
Geral, era claro nue as dividas que existiam 
antes desta Lc:>i, P"lns Leis que então csta­
va.m .em vigoT, não nodiam ser annulladas por 
f~eito .ele uma Lei po'!icrlor. Pi\.rocc-m" claro 

que o Ministro não ]JOdia mandar a.nnullar 
sto.s dividas se <'llae "Stivcssnm ins.crlpta.s an­

tes da pub1!caçã da Lei: mn.s, cmfim, como 
isto é negocio de !aoto, e o nobre Senador dO­
seja saber b<•m todas stn.~ circumstancins. u 
amanhã poderei illlform.pr á Ca$a. 

Vai á mt'So ~ ê apoiado 0 seguinte 
Tequerlmeuto do ST. M. dt> Barbacena: 

"Prop·onho rruc oCSL paragraph0 fi­
que ad.tttdo t.té ulterior inf.ormaçiiiO 
do nobre Ministro da Faz nda." 

Sem mais d"batu Julga .\h- tL materi:l 
sufflcient.ement {!i~:~cutlda, (' upprova­
sc o J'equ ·rimento do Sr. I nrbace't\a. 

Elntm1n em d lscussil.o, c s ru d!'i)ll.lt>l:l 
sruo approvacto:.: os scguln tos paragl·a­
phos: 

"§3.• que passa a ser 5•. Caixa da. 
Amortização e filla.l na Bahia, o em­
J)r(>gados no 1 go.tc e substituição do 
pupel-moeda, 38:620$000." 

"§ 4'', que TJassa n ser G•. Pension!Q­
la. rio Estado, !>80: 809$000." 

Segu -se a discussão do seguinte: 
'· § 5•. Apoa<·:Itados, 191: 389$288." 
Emenda ela outra 

I ugo.r dP 191: 389$288, 
192: 689$288." 

amara. - lilm 
diga-se ré! 

O S1;. M. u~:: BAWIAl'NNA: - Neste artigo 
augmcntou-sc l: 300$000. Ora. tem-se diminuldn 
mas. quantins dPSt i nau a:-~ para oi:! reformad<>s 
pensionist,as do Estado; porque se qul'r agora 
que nos aposentados i·aj~t a.ugm nto? Não sPi 
a rn zã.o dIsto. 

O S11. ÃI.v~JS Btt.\l'<ro (M•ini-Stro da }l'a.zc·J~­

da): - E' muito po~slvel, e aió certo que, 
n0 d('curso do um aaulP, haja algUJnas pessoas 
qu • passem a S<3r apos ntudas, depoi1:1, <'Sta 

L i tem d correr daqui a un.1 a.nuo, nest·~ 

irntervallo p6de haver algum novo aposentado. 
PortAm to, cr •i o qu<~ sobre sto 1trttg0 não pó 
haver duvida alguma. 

Julga-se a -:nateria discutida <' <lP­

prova-se o paragrapho. 
Entra em discussão o seguinte: 
"§ 6•, que l)~a. S<L a ser 8". - illmpre­

gados de repnntições <'X.tlnctas, réis 
77: 088$2 66 ... 

"EJm nda d.t outra C:Lmaro.: - Em 
lugar de 77:688$266, dign.-se r i:; 

70:392$266." 

0 SR. M. m: BARiiAr•:NA: - Aqui cabc:> "' 
t>beorntção que ha pouco fiz. Neste paragt·a­
pho •dos empregados cl rcpartlcõcs extlnctM. 
hn. uma diminuição de 7:396$000: admitio u 
possibilidade desta dili !nuição, porQue con.s1-
<l ra-se que estes iné!;vidnos podem s.cr m­
Pl'Cgttdos em outras rcparlico•'S, ou pod m rat­
lecer, etc.; mi.U!, no pn.rugrapho t.llllL ceclont.e. 

11 
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devia-se considerar o mesmo, e não se fez; 6 
isto uma !alta de coherencia. 

Julga-se <t materia. discutida, e ê 
approvado o paragrapho. 

Dada a hora, fica adiada a discus­
são. 

O Sr. Pr siuente dá. para Ord •m do 
Dia a 3• discussão do cr dito e a ma­
teria adiada. 

L evanta-se a sessão ás 2 e meia. 

120• SESSÃO EM 19 DE OUTUBRO DE 1839 

ExpccU nte - I qu .stão elo Oyapork 
01·çamcnto da Paz1•nda - Prorouação da 
sessão. 

Plu:SmE IA DO SK. DIOGO A Tomo FEIJO' 

R unido numero suffici nte d' 
Srs. Senadores, abre-se a sessão; c 
lida a neta da anterior é approvada. 

Expediente 

O Sr. 1• Secretario lê um ofticio 
do 1• Secretario da Camara dos 
Deputados, partldpando qu aquella 
Camara. adoptou a emenda do S na­
do á. Rrsolução qu conced mais lo­
tPrias á. Santa Casa da Miserlcolldia 
da Côrte, c vai dirigil-a á sanção 
I mperial. 

E' r mettido á Commissã.o de Fa­
z nda o mappa da substituição das 
notas do pnr>el-moeda. 

O Sn. Lom~; GA A (Minislro dos Negocios 
Extrangelros, pela ordem) :-Sr. Presidente, 
nas informttções qu dei ao Senado ('m uma 
das sess- passadas, sobre a questão do 
0Yapock, disse qut> o Gabinete havia rece­
bido despachos do nosso Ministro encarr gado 
dl'l negocios junto ao Gabinete das Tulherlas, 
o qual nos parllcipava qu havia r cebldo uma 
nota do Marechal Sottlt, Ministro dos N -
goclos Estrangeiros. <'m qu tratando dos J)l'­

gocios relativos â orcupação do Oyapock, ser­
via-se da expressão cLoubl<'-POStc: estas mL 

nhas informações •relatadas no Despertador 
jornal que publica as sessõca da Oamara ~ 
que tenho tt honra de_ pert ncer, moveram 

0 
Ministro d' Franca a procurrur-me afim d 

1. ' e 
me .exp 1car que a xpre.<>são ctoublc post • não 
d estgna~f\ alteração alguma no facto daquella 
occupaçao, a qual p,~ rmaneci hoj no mesmo 
estado <•m que se achava t•m 1835; que as 
!orças occupavam, como dantes, o Amapá e 0 
Mara.cá; ' que assim s tlonham conserva do 
desde 1836; o que me affi>rmava como l't'pre­
scntanto daquella nação. 

Tenho, pois, de dar esta informação ao 
Senado, afim d' satisfazer a r clamação 
daquelle Ministro, se bem quo isto em nada 
alt m o fundo da questão (apoiactos), mas, 
satisfaço a t-xigencic que me foi feita. 

O SR. F. DE MELLO (pela ordem) : - Nilo 
concebi bem as informações d S. Ex. o no­
br<· Ministro dos Ncgocios Estrangeiros. Pa­
re<.oe-m' qu lhe ouvi diz r que r cebera uma. 
nota, na qual o Ministro franccz significava 
que a expressão dlf!Lble.postc não queria di­
zer que rstavam occupados dou.s pontos. 

O SB. L. GAMA: - Disse que o Ministro 
francez me procurou, afim de me :x.plica.r 
que da expressão ctowbl.e-poste não se d •via 
1nft>rir qu • de alguma maneira fosse alterado 
o •stado em que se achava a força de Oya. 
pock, p rque, d sde 1835, estev se.mpr esta 
força dividida m dous pcmtos, Amapá t• Ma. 
racá. 

QU!LDdo eu pela primeira vez fiz algu. 
mas observaçõe-s n. ste r spelto, disse que 
em uma nota do Marechal Soult, dirigida ao 
nosso Ministro em Parlz, ra •mpregadn, <'Ssa 
expressão, o que u consid rei com.o uma 
cous.a nova, porqu , comparando 'es ta nota 
com as dos Ministros anteriores, Duqu' d 
Broglie e Conde Moló, observei que nestas 
scmpr se fallava no singular, dlzcn'<lo-se 
simplesm nte um posto militar ap~zar de que 
o nosso Ministro, algumas v zes, usou da. pa­
lavra gen rica - forças d postos mllitarl'S. 
- Não l ndo informaçÕ('s positivas das au­
toridades do Pará, sobr esses postos miiita­
rcs, forçoso me di r igir-Ih<' p las informa­
çõ<'S notas do nosso f'ncarrrgudo de nego. 
cios em P.arlz. A xpllraçãtl, porém, dada 
pelo Ministro fran C'.t, t>m nada alt ra. o 
fund<l dn qu{"stl!.o, porque 60 homens reuni~ 

dos, em um ponto, ou divididos €'111 dous, 
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Jmport~t O. mt'l!IDU COUSU. (lll)Oiad.OS); ma~, 

c·um" " Ministro exlglo qnt• d<'sse t•st:t x­
plicaçil.o, porque <lus st•us dt·sp <:ho,; constava 
que as con as. d<'Sdl' o a.nno de 1835, se achnm 
uo mesmo •st.ado, uão focu mall! qn • :tpn·­
l:lentar sla declaração, aem qut•r<'r att nuar 
o facto da occupação. 

O SR. F. DE Mt-:LLO: Sr. Pr!'sldentc, ·u 
nl\o posso dc lxwr d • pro v U.ar u. o.ccastão 
(Para chamar a attt•nção de . Mx. o Sr. M.i­
uistro dos Ne"'ocio;:; Estrang \ror. e m ge­
ral do Gov ruo do paiz, sobre os n gocios do 
Oyapock; l.'ssu xtg nela !•!ta ao nobr• Ml­
Jlistro ê uma d •monstJrnção da pouca. consi­
deração qut> se ü~n1 para oro o Oov•rno do 
Braz li ; porque o facto da occupação do Oyo.­
pock 6 facto qut• xtst . c todo1:1 d •lle têm 
oonhecln1ento. 

Eu ~tou persuadido d1~ que o Govt·rno 
!rancez tem occupado do nosso tenrltorlo 
ruals de um ponto, a.lêro do primitivo que oc­
cupou em 1835; assim como consta. que kro 
alli um brigue de gu('rrt~ dua1:1 t"'tlcunas, qu • 
proteg n1 os rebeld •s do Pará. ~· lhes dão au­
auxlllo e munlçõ s de guenra, pura li s con­
tiuuor!'m a j)t>rtut·ba!· aquelh~ Provincla. 

Entretanto ('U não I:!<' i as m<Xlldas qu • o 
nosso Governo tem tomado a tal 1' pl'lto; 
mas, t•spero que rA t•ss negocio m muit:l 
consld •ração. P co novamt•ntc a S. Ex. 
seus eoll<>gas que s nfto csqut•<:am um s6 
momt•nto de que estamos lllttqu ados por um 
G<~binl'le qut', ao m mo temp qu • se buml­
lhn. pt•rantc algumas nrLÇÕC6 !orLes da Eu­
ropa, t•stá faz ndo na Anwrka papel dt• Qui­
xote com M nnÇÕI's fMcas, • auxiliando a um 
t•audllho d rl'b Ides. Sabt•-sc, e ó onst.an v•, 
l!UC ltão são só os 400 ou 500 hom •us qu 
se ncbam drst•mbarcados t•m Mont.evidéo, pois 
qu• alli jã havhL uma forçt~ de 1. 000 praças 
de tropa dl'SIIa uaçíio, qu1• ft surdina 1>ara uJJI 
rtinbam vindo. 

S. Ex. dt•ve t r m 'ista qu1• os mal s 
-tU J>Odl'ID !l'csulttLr da ~xistencia :~.lll de 

uma força daqm•lla nacão, que apres nta in-
11'nções trw hosUs ao lmperlo. 

O Governo dev la.nçnr mãos dos meios 
qu' julga.r conv •.ni'l'ntl•s para r•ivindlca.r a 
dignidade da honra naclonnJ, tão atrozmontl' 
offt•ndida, <' manl.t tar a lodo o mundo que 
s t m invadido o uosso tt•rrltorio <.'Olltra os 

g n tes <' rt• latões qUI' <'XIstem 
l'Iltr• 11. França o Iu1p .rio. t' S. T·Jx., 8 . 
o Gov rno, para ssc fim J'••r.orrt•r ao ÜO'rp() 

Lt•glslallvo, sem duvida o llChará. prolliJ)to 
pwn\ coopL•rar com o Governo (apo-iados) para 
que não estejamos Iudlbrlauos por um Gnbi­
UI'tt· que allã.s dl'veriu ter as maior s sym­
paihlas para com o llrazll. França devia 
so l<·mbrar que na America. o 11Dico G-ovt"l'no 
monurchi o qu exlst o do lmp rio do 
Bmz\1, e t•ssa. consld ração, além d out'l'as, 
d v ·ria faz r com qut· a n ·tc;ã brazil Ira. não 
fosse aggn•dldtL desst• modo. 

Aprovei te! sta occasiã.o para dt•claral' os 
meus sentimentos a st1• respeito, <'SP ro 
qn não fiocarão lmputws aqu lh'S que do uma 
roan i•ra pouco digna t m zombado da. nossa 
lnd 'Pl'lldencla ,. dignidade nacional. 

O Sn. Lor.EI:I GA : - Sr. Presld nt{', ao 
Governo n!l.o consta offlcla Jmcn ll' qu • os 
Fra.nci'Z\'S, qu •r no Aruupll quer m ayt•na, 
tenhttm prt• tado auxilio aos •vollosos d" 
Pará.. O que xlste na relarl1l da repttr­
Ução a meu Cllrgo ó nm oWrlo do gcnt·1·a1 
Andréa, m que parUclpa que. o mmandan­
l a aycna Ih rem •tt •ra alguns rl'fugia­
dos qui' tinham sido pt•rs<'guldos pt•los ITebl·l­
des, ucss:t occasião 6 que S<' soube dn oc­
cup<tçií.o, porque no offlclo, como 1 . passa­
gem, se dizia que o Amnpá. lava occupado 

por !orcas rranCI'zas . .l!l não t ndo o GovHno 
partlcipnc<X s oWciaOg d · <lU' por aqlll'll · 
postos militares se tenha dado au. lllo :ws 
rei>.? Ides, o Gov •ruo nfLo s pode deixar levar 
por boatos (apoiaà,s); mas nada disto vt·m 
alt-l.'l"aT a qn ·stão da orcupn.ção, a qual m­
sisle em star forct~ t•slrang •I rn li<> t rrl torio 
d<> llrazll. Qu t<'IDos todo o dl:r •!to <ic sus-
tentar o l'<'ivlndlc.ar os nossos direitos, não 
p6rl<· s<'r bj •cto do duvid:t, c a este TC"P·'!lo 
as mt•dlt.las qu o Govt•rno dt• S. M. o JIDJX'­

rador t m d(• tomar não st• podem dt·clarnr; 
tn:\S o nobr Si•nado1· c u m smo Senado }JO­

dtlm <'Sla.r ct•rtos dt• qu<· o Govt•rno d • u 
~agt'lllU.dt· o 1 mp •rador s occupn mui l:ll'ria-

m •nt dos meios qut· d v • t•mpregnr P!.IJ'a ía ­
Z('I)" l'rspcltar a dlgnldade, a l1onra 011 io­
lNcssos da Nu.çãt>. (Muitos ti110iados). 

'rendo alndn pt•dltlo a pttlu.vra. OI\ 
ra. Vcrgu Ir Costa J'!rcira, 1 
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Sr. Presidente declara que não pó de 
d<Lr-lhes a palavra iPOr ,não haver 
objecto algum em discussão. 

OrtDEi\{ Do DIA 

Entram m 3• dlscu~são as emen­
das da Camara dos Srs. Deputn,dos á 
proposta do Governo, pedindo um 
m-edito supplementar. 

O St~. Vl!:Roummo: - Tlrata-se de votar so­
bre o credito Pm 3• discussão e é nesta con­
junctura que o nobre Ministro dos ESJtran­
geiros Ulqaba d communicarl..tnos um novo 
f.acto, rclati v o ás nossas relações externas. 
Ora, é cla:ro quE', e-m vista do estado dos nos­
sos negocios, quando uma nação t•strangeira 
N m todo o d-espejo continua a. occupar o 
nosso territorio debaixo de Jlrivolos ;pretex­
tos, quando nós esta:mos quasi a braços com 
essa nação poderosa (por isso que o seu pro­
cedimento equivale a uma declaração de guer­
Ta, manifes tada por vias de facto, quaes são 
a in v·asão e occupação do tel'ritorio brazilci­
ro ); quando tal é a nossa situação, digo, não 
posso r cusar o meu voto ao cred.ito pedido 
pelo Governo. 

Desejaria, porém, que o nosso Governo se 
não dei:s:asse embair por essa solemne ID:lin­
gação qu e se empregou para oom S. Ex ., 
quando se lhe disso que a occu{}ação do àou­
ble-poste data d muito tempo, e não de hoje; 
mas, date ella dE) quando datar, a invasão 
existe do mesmo modo. No meu pensar, Srs., 
da communi>cnçãn que nos fez o nobre Mi­
nistro dos Negocios Estrangeiros, se depre­
hende que o Ministro francez exigio que se 
nos (izessc a declaração de que a força que 
se acha no nosso t erritorio 6 a mesma que o 
nccupou no anno d<• 1835. Não ha mangação 
mais solemne e remwtada: faz-se eonsisti·r o 
:POnto de honra no numero Q.e postos que se 
occupam e no da força que os guarnece, e 
não em se respeita.r o territorlo alheio! 
(Apoiados.) Isto. Srs ., é uma burla solc­
mnlssima! ... 

Admira-se como S. Ex. se deixou illa­
que8ir ·{}01' este modo, para nos viT commu­
nlctlir a declaração que o Ministro francez fez 
de que as forças da sua nação estão nos mes­
mos pontos em quE' estavam no anno passado. 

U qu e uo>1 importa que e llas occupem os pon­
tos A ' B ou B e A ? Mas, veja-se o que é 
ponto de honra da diploma-cia franceza! Se 
as forças invasoras oooupam dous pontos di­
Y~rsos, é porque Pstão divididos desde o prin­
ci•pio da o ocupação : mas, quer-se que o pu­
bli co fique inteirwdo de que dous e um não 
é o mesmo que um <' dous; e en tretanto, o 
nosso territorio está occupado c guarnecido 
por uma força estrang·eiro: e poderemos con­
tinuar a trat.(j,r com tant..'t defe'fcncia a um 
Governo que assim nos hostiliza ? Não; ames­
ma prudencla, cumpre qu e a dignidade na­
cional evite um tal desd ouro; cum.pre que ella 
fique ilJ •sa; e ,para ess' fim seja approvado 
o credito, façam-se todos os sacrifi~ios, que 
todos <> ll<>s são nada., qmlindo se trata de des­
nffrontar a dignidade nac·lonal. 

O Sn. LoPF.S GAMA: - Sr. Presidente, 
pedi a pal:wra .para dar uma explicação so­
bre a declaração que fiz ha p<>uco. Quando 
<·m outra sessão ou dei· :to Senado algumas 
informações a r espeito do negocio do Oya­
pock, e dissE' que, em uma nota do Marechal 
Soult, dirigida ao nosso Ministro em PaTiz, 
se usava das palavras <Louble-poste, sendo isto 
publicado no Despertador, ahi, vem i'lldicado 
que essas informações causaram sensação na 
Casa; em consequencia dito, o Ministro fra.n­
cez julgou qu e (!'ll havia declarado que essas 
informaçÕE's >tinham fe i·to grande sensação, e 
me fez ver, segundo os seus desp.acros, que 
a actual occupação é a mesma qu <c> tem ti do 
lugar desde 1835; mas, isto não póde de modo 
nenhum attenuar a questão. 

O S&. CoRTA F•mnEmA: - C{)mquanto seja 
i•nlmi go de vetar ·por taes creditas . t odavia, 
E'm vista de nossas circumstanclas não só vo­
t arin por esta quantia, mas até por outTa 
superior. 

E' facto qu e ns franoezes se >acham oc­
cupando o Oyapock e todos nós sabem<>s qu e 
t>lles occupa.m esse territorio, dando por mo­
t ivo a nE'c<>ssi·dad dr. obstar que as derord ens 
do Pa.rú S" esten dam .aos domínios da França; 
agora que esta Provi.ncia se :11cha pacificada, 
a unica razão quE> se pode allegar para ex­
plicar a occupação é o quero po-rque quero. 

Eu. o que d~~ej::t:v a saber, era se o (j()­

verno sabe qual é o '{)onto do nosso terrilorio 
que se acha oocupado; parece-me qu<> t•ra 
obrigação do Governo saber qual é o ~spaço 
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de terreno qu,· S\~ acha occupa.do. E' grande 
dt-sgr·aça nossa. que os fruncezes nos venham 
<l·t• r: O ·cup:,mol:i dous unicos lugan·s do 
Oy:~pock; - e. nó::; que s•>mos senhores do 
tern-no nf\O s•Lbt•mol:i que porção d •Ih• se acha 
occupada. T~·m mais conbncim<'nto disso 011 

<"Straongeiros do que nós. 

O nobre ::\Iiulstro dlz quo não wm infor­
ntaçõ.•s exactas sobr~· se os francezt•s agaza­
lham ou não os dt•sordt•iros do Pará.. Mas, 
do discurso que o General Andréa dirioglo ao 
l Tl'sidcnte da f>rovlnciu, rJuando lhe entregou 
o Governo, vê-. • que el!c se qu lxava de que 
os fmncez •s davam protecção noâ desordei­
ros. 

S<', como dlsst•, o Governo não sabe qual 
~ o tN'l'<•no qut• SP acha nccupado, cumpre 
mandar fazer as lnd:tgaç&•s neces:;arias a <"Ste 
re.spe;ito. 

O Sn. VEI!UUEIJtO: - R ·conheço com o no­
bre Ministro que 'l cl•claração da occupação 
dos clous pontos nada põde influir na questão; 
nada notei por esse lado. O que s!m notPi foi a 
l;ond<>sc ·nilcncia que o Sr. Ministro teve em 
\ir i' !l. ~C!'-J1!1S uma deciara!:ão sobre uma c·oww 
qu•· nada vale porque n _ 'liulstro francez só 
quiz d;~r importancia no que nã.o vale nada, 
<Jccullando o QUI:' é de lmportancia. O Minis­
tro fr:ulC\'Z não mert>cia essa consid 'ração, 
nem tão pouco a morcela a informação qur 
d ' U. Não posso hoje ver um francez sem 
cnnsideral-o como subd!tto de uma nação que 
nos tt>m dl'clarado guerra de facto. Não posso 
ver um franc<'z sem lembrar-m que o seu 
Govrrno d<' facto nos tem declarado a guer­
ra, prlnc:plando por uma Invasão atroz in­
digna de um Govl!>rno sério; n<'ste estado de• 
cousa.s, como hei de soffrer que se tcnbrt 
t anta contemplação com o seu Ministro? 
Quanto á questã.o da occupação do nosso t<'r­
ritorlo, cu tambcm <'ntendo que lia m nada 
se attenua por meio da dcclamção qu fez 
o Ministro, porque não faz ver quP alli niio 
existe força . 

O Su. FErun;mA o F. M1n.Lo: - Sr. Presl­
dl"nte, eu tenho de votar sobre o redito em 
3' discussão e dE"Cerlo até dare! o mPu voto 

empenhar seus devor('S ll(.'Sta conjunct.ura, ,•m 
que a Nac;;rto se acha nmeaçuil:t d · uma gun­
ra aroeaçu!.ltt dt• facto lJ'!IOs Frunet•zt•s, cnmo 
muito bem acabou de demonstrar um JlObrc 
Senador, porque dL•s 'jo que o G verno t•stdu 
habilitado para rt>iviudicar a honra nacional 
t' N'pelllr l'SS s injustos invasores elo nosso 
t• rritorio. 

Aprovc!itarei ··sta occaslão para eulilllr 
umn !déa qm• mt occorre. E' m u modo de 
pcnsttr quo o Governo dcvht t r multo ''m 
vista Pst1· negocio, julgando quaesqu~r ou­
tros St'cundal'ios: ell<' achará uma coopNaçiio 
bastante actlva lia. parte de todos os Brazi-
ldros; t> mesmo não sei se ria conv •nien-
t~·. Sr. Prt·sidPllte, n faz"r-se uma suspen­
são tle a.rmas na Prvv!ncin. do Rio Grande do 
Sul, afi-m d • vHmos Sl' os nossas irmãos des­
vairados, u.pezar dos males que têm !'eito ao 
Brazil, se I mbram primt•iro que tudo que 
são Bmzll<'iros, e se assim se lncorpor•lm a 
st•us irroiíos d'armas, afim de sustt•ntarem a 
hont·a c dlgnlda.dl• naclonnl ultr. jada, pois, 
qu.mdo disto se trata, tudo se deve pôr de 
varte. 

Julgo que não serin isto Impossível, a 
hlstorla nos ministra faotos desta natureza. 
Talvez que os nossos irmãos deswüra.d.os, 
vt ndo qut• se ultrajava a ação ele um modo 
tão indigno. qu!z('S:;;.,•m coop!•rar para rP!v1 n­
dicnr a dignidatle nacional, c, depois d con­
seguir essa reivi·ndlcoção, l!tlv,•z qur nós to­
dos nos abraçasst>mos, o que serltt uma. gran­
d<' f!llicidade para tt Nação, gloria para o 
Impcrio e um mt•io de conseguir-se apertar 
fortemt•ntl• a nosstt união. 

Esta idéa me occotT<'u no momento, e 
talvez quoé E>llo possa produzir resultados van­
tajosos. Eu digo frJ.ncamente aqulllo que JX'D­
so l', possuido dos mais sinceros dt•sejos de 
const·rvar a dignidade e Integridade do Im­
P'-'l'ln; o Governo porém, fará o qu(• 'llll'lhor 
entender. 

Vol!1, como dlsst>, pelo credito tal quol, 
por todas as nwdldag e ml lo que o Govc•rno 
tH•dJ.r nas circumstancins pl"l•sonl<•s, porque 
desejo que o Imperlo do Brazil fique livre de 

por maior quantia qu<' o Governo peça, mui sc·mclhantPS invasõl'S. 
principalm nt agora p los motivos que S<' I relo m smo, t'. Prrsidentl', qur o Go­
acabam de exp ndcr. verno podl'rá fu cilm<'nte conl'!cgulr bons rcosnl-

T<Ju hl'i dP votar por tudo quanto o GovPrno Lados. porque nfto e. posslvl'l (]U <' a 'França 
exigir do Corpo Ll'gislutivo para poder des- possn, ,•m tão grandt• cllstnncia, maot(•r uma 
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c•squadra pai"ai sust-entar prelPnções tão injus­
tas. Nós vemos quanto o Governo de Du nos­
Ayres, apezar d ~r p quc..nos mei-os de de­
reza, se tf'm empenhado em .manter a honra 
e diguidad nacional, dando provas admira­
veta de fineza de caracter. O Brazil, multo 
mais rico de recursos, ~óde em um momento 
expellir de seua dom in los a..s tropas estnm­
gei'l'as quE' nt•lles s acham. Voto pelo cre­
dito. 

Dá-se por discutido o projecto, e 
posto a votos, é approvado. 

Continuo. a 21 discussão das ~men­
das da Camara dos Deputados á pro­
posta elo Governo sobre a recel.ta c 
des!)('za do anno fina ncei·ro d(• 1840-
1841. 

I rosegu<· a discussão do ~ 4•, ad­
ditiva do ~rtlgo 7•, que ficara ad ;a­
do na s<'ssão anterior, a requerim<'n­
to do Sr. M. de B:1rbacena. 

O Sr. r r~ ·identc convida ao Sr. 
1• Secrelari·o a occupar a cadeira da 
Pl'esidenei:l. 

Continua a discussão do ~ 4•, o.d­
ditivo do artigo 7•, que ficara adia­
do na sessão anterior, a rPquerlmento 
do Sr. M. de Barbacena. 

0 SR. AINKH BRANC<l (Ministro da Fa­
ZC'Dda): - F!•qu i hontem dr dar algumas 
informações sobre a qt1antia de dous contos 
oitocentas e oltenla mil réis, destinada ao 
pagamento das apolicns ~m1Ltldas na Bahia, 

uja inscripção SP mandou annullar i))Cla or­
rkm de 26 de Nov<'mbro de 1836. 

Sr. PrcsJ<dent , pela lei de 24 d(• Outu­
bro de 1832, rartlgo 31, se dctRr.minou que nc. 
nhuma dlv,ida s<'ria lnscripta, nem paga, uma 
vez qUl' fosse prov·eniente de perdas d par­
ticular<'f!, ausada por motivo de guerra ln­
tt>rna ou externa, sC'm autorisacão da AsS<'.üi 
bléa G<'ral. 

Susoltnram-se duvidas na Bahia sobre, "" 
ncaso as dividas contrahidas pelo General 
Madeira, na occu]lação da oidad~ da Bahia, 
l'Stavarn on nã<> no caso da disposlçã<> d t,e 

artigo da lei, 'isto é, 8(\ diziam respeito n 
'•PeTdas de parbieiulares: houv•e dedsão em 
1833. d·eclarando qu<', coono essas dividas pro­
V'inham d<' contractos, deviam consldPraT-se 
incluida~ na disposição do ~ 1• do artigo 1• da 

lt•i de 15 de Outubro d 1827. Em 1834, houve 
outra ordem que decltarou o mesmo, que a.té 
disse quo o artigo 95 da lt'i de 32, que man­
dava p<l!ga.r 1as ·quantias menores de quatroceu­
tos mil réis, a dinheiro, era appllcavel a essas 
dividas; c dahi resultou qu •, m 1834, esga<~ 

divlda.g foss m inscrlptas por ordem de dous 
Mlnist.ros da Fazenda, dando-se por oonse­
qucncla, apolices :.1oos credores, as quaes en­
traram no mercado daquella Provlncia, sendo 
vendidas a particulares; de onde se conclue 
que taes apolioces foram compradas na melhor 
bôa fé posslvel. Comtudo, havia uma ordem 
do Sr. Marquez de Maricá, de 1824, que or­
denava que stas dlv~d·as contxahidas plelo 
General Madeira, no tempo da occupação da­
qu lia cidade, nã<> fossem pagas sc:m a ap­
'Provação da Asse-mbléa Geral, visto que essas 
d1V'Id::~.s foram cont.rahidas pa,nt se nas fazer 
guerra, e em 1835 ou 1836 assim o e-ntendeu 
tambem um Miuistro, ~m cons quencia. do que 
mandou annullar as iuscrlpcões feitas: e is 
aqui toda a questão, c pl"esentes se acbMn 
todO'.l <> documentos a este resp!'IL<>, aos quaes 
me def ri. 

O SR. M. E MA'l'TOH: -Sr. Prosidente, as 
ord ns que são apresentadas parece-me que 
não elucidam a. questão que nós desejamos, e 
como pareceu, aprcS<·ntar-sc hontem pelu no­
br • Senador. 

A primeira ord<'llll é d<' 27 de Julho de 
24., a qual foi CJ..'J)edida em sttUsfação á.s exi­
g ncias fí'ltas p la Junta de Fazenda: (lê) 
por consequ ncia, o quo havia. até enlão eram 
pagamentos daquellas despczas e dividas do 
tempo da guerra, fdtos •por v·ia de documen­
tos qu{; S(' apr<:Jscntaram á Junta de Fazen­
da. Tacs pagamentos depois se IIIlandaram 
suspenélc.r, :pedl•ram-se esclarecimentos ao 
Thesouro, em vil"tude do que t<'V lugar o of­
flcio do Ministro da Faz<'nda quo o nobre 
S('nador ôtou, e oulro de 27 de Agosto de 
1883, o qual versa. sobre o mesmo ob:i<'cto. 
( J,ê) . 

Mas, pergunta-s€, tudo isto de qu ser­
VL' paro o <'aso da •inscripc:ão? D('ve, J)Orvon­
t.ura o Corpo Leglslalivo autorisar <'Bl:H's pa.. 
'"tmt>nlos n·t lei do orçam(•nt.o, quando as 

JOliC 2S foram <'ODlpradas mal e 1ndevida.. 
'lonlC'? PwrecP-me que, qualquer que seja a 
razão QU(' &P apr •sent para tn.l pagamento, 
" la n:in •póde 8{'1' justa, muilo principalmente 
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â vista do qu<' determinam os artigos 31 c 32, 
e m vista de cuja disposição é v!dent que 
tacs pagam ·ntos têm sido nullos e vi iosos 
em sua origem: porQUl', c mo li que s podem 
lt·gallznr compnLs fdtas por parUculares, não 
digo de má fê, mas s ru o n cessario exame 
e cautt•Ja, afim d • conhecer se são acom­
panhadas da devida autot·isação, logo que us­
sim fi:.wram, e se imputem por s r m pouco 
cuidadosos de seus deveres ? 

Para n:t lei do orçamento Sl' consignar a 
<JUantia. 1wcessaria para taes pagamentos, é 
nerx-ssario que haja ll'i qu os tenha auto­
rizado e qu • clles se a,prcs ntem 1egallzados; 
<~ emquanto isso se não provar, não s podl'm 
vottU' S<'m<•lbantes quantia.s. O que ha a fa­
zrr é c s s r dort>s solicitar!'m a• approva­
çii.0 da Assemblêa Ger:tl; e se ella entender 
qu~.· ta.<'s i·ndividuos, assim constituldos :re­

dores do Estado em boa fê, mas, sem o titulo 
justo, for m dignos de aJ.guma equidadc, darft 
a sua app·rovação Blfim de se fazer a devida 
1nscrlpçã , o dar-se ás a,polict>s todtL a força 
l<'gnl. Isto stá no caso de um particular que 
vai comprar uma propl'i dado, e que, não 
tendo o cuidado dl" proccdN a.os devidos exa­
mes para V<'r SI' f'lla S<' acha hYpothecada, 
vê-se depois obrigad a perdc.r o direito qu' 
a ella tenha, quando outro melhor S{' apre­
senta fundado ... m hypothccas, ou outro s mc­
lhante, <> afinal fica sem a propriedade e sem 
o dlnh iro. 

Nenhuma das informações dadas pód 
autorlza.r o pagamento, uma vez qu o Sr. 
Ministro confessa que as dividas oo não 
achavam anteriormente approvadas pelo or­
po L gislativo para sua inscripção: P01't!Lnto, 
por fõ.rma algum~. pôde s r autorizado tal 
pngBJmf'nto. 

0 SR. ALVER BRANCO (Ministro da Fazen­
da): - O nobre 'Senador sust 'nla a impugna­
ção do pagamento, nrmado no artigo 31 da 
l.JPI d 24 de Outubro de 1832, qu~ diz res­
peito 1i.s pt•rdag d particulares, p r ocasião 
de guerra cxt•rna , lnt rna, cujos paga1m o­
tos nfw d,ovcm B<'·l' feitos sem u p·révia auto­
rização da Asaemblêa Geral. Ora, bl"m se vê 
que tal artigo não póde ter a.l.)pllcação â qu a­
tão actun.l, porque a questão aclmtl não tem 
rt>lação alguma com as perdas dl' qu tra­
tam es:leR artigos, .porqu t:ws divida~ sfin 
provcnlf'nt\'.s <l o oontractos feitos. O Govl'rnn 

gu naquella lipoca occupa:va a cidade da Ba­
hia comprou a particular s gene1·os para .u 
foru cimento dtt tropa, o não os mandou to­
mar violentam ·nte n em fo·ram gcn rc>s dt·s­
truldos pela tropa. qu, occupu.va a. ciclad •; 
não se pód0 dizer po.r isso que sejam dividas 
provenientes de perdas causadas porr mo li v o 
do guerra; taQs dividas proveem de contr~t­

ctos. f !tos, e por isso não podem nest ... caso 
ter applfcação os artigos citados p lo nobr<' 
St!!nauor. E' D<'Ct'ssario, pois, examlua.r a 
questão pelo outro lado, r não m relaçü.o a 
estes artigos. E' certo qu a divida 6 odiosa 
P la sua orig m, por isso que provt•m d l' ge­
u ros dados aos inimigos do paiz, que no::; 
combatiam; mas, p()(rventura, póue-s diz .. ·r 
que a Th1•souraritt qu • inscrev ·u e pagou <'ssa 
divida. não cumprio o seu dt•ver? Creio que 
Jlúo · po1·tanto, ~tssento quo o1 1lJ'IUigo .d!evc 
s r a.pprovado. 

O Sn. M. E MNr'l'oS: - Eu torno a p •r­
guntar no nobn• Ministro (para me limitar 
ao ponto ca.rd•al da questão) s as apolh •s 

foram compradas pelas partes depois da pro­
hibiçil.o do Tb tsouro, ou ant<'s; e se por s ·.>­
r m compradas dPpols 6 qu<' s • não t<'m ft'it<l 
o seu pu.gamt·nto. 

O Sn. A. BnA •o: - Em consequ nciu de 
''rd('ns do 'l'hesouro de 33 c 34, 13" l·nsõr v<·ram 
<'ssas dividas, d<>ram-s<' os conhecim •ntns e 
depois tl'Ocaram-st~ por apolices, as qua..•H fo­
ram v•ndidas no m C.'l.do. No anuo d•· 35 
mandar~.m-s annu!lar as inscripçõ s t' não 
so pagaram ma•is os juros, l'm consequt•nch 
do qu , as partes princi•piaram a fazer l"t'­

clamaçõ s do prtgumento, parl'ce que con1 toda 
a. razão, po.rqu<· a nnnu!lnçào rol fl'lta muilo 
post 1·1or â vt•nda. 

0 'St~. M. E MNr'l'oH: - A idíla ainda nfw 
stá bem clara, mas, agora 6 que eu vou <'1J­

t r-nr no fundnmrnto do negocio. 
O Sn. A. Blt\~To' - Ve.jn - o nobr S• ·nu­

dor, gu a ordem qur mo.nclotl annullnr a ios­
cripçã.n funda-se n:t ordr>ro 24. qu1• diz qn'' so 
não paguem ta· s dividas sem primeiro hte­
r<·m a approvação dn AHSt•mblóa. Geral; mas 
essa ord m se nt ncl··u revognda P• la. LPi de 
15 dr Novembro de 27, p la .nova Lei d 24 
do Outubro dr 32. qu mandou quf' ... 

O orador ó intl'l"l'Ompldo p•·lo Sr. 
Ml'llo <' Mn ttos, a Quem cstn vtt dn.ndo 
xpli nções. 
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O Sn. l\lr:r.Lo E MA~T,Js: - Mas, não tendo 
a Assemblfa mando ti , ; 11 ·(; 'r>ver taes dividas, 
até se devia mundar rt·pot· os pagamootus que 
se teru feito. Nenhum IV!in!stro tinha autori­
dade .para manda r pagai' tu.es quantias, c é 
resporuwv!!l aquellc !J'l:<· la('s pagamentos man­
dou fazer. 

O ' t:. Ml\Jôlo~<• d;z qu., estas divid.us oo­
t;>o nu caso do s,·rem pagas porque provêm dt' 

<:ontr:~ctos feito::~ com •l faz enda publica; desta 
ntMJ cin nilo ha dividu. alguma que não poss.a 
::;<>r considt.rada como JJ!'OV<'niente de contracto. 
Consid\.ra-so como um contracto fe.ito com 
autoridade legitima o contr.ucto que u.s partes 
l'i2ieram nos ''Iwros e mais objectos que ve;n­
der.am ao G .neYal Maddra! E' preciso que sf' 
considere quc• a ·Lei ~ú tom oem consideração 
os contra.ctos Jpgitinws, c• uma despcza feita 
(>nl virtude da ot·d cm de um gC'neral inimigo, 
c qu<' occupava militarmente a cidade da 
Du.hia, não se pôde ju,gar contracto; a Lei 
declara QU<' dividas c•:mlrahidas por occaaião 
de guerra xü•f'na ou intern:t não possam ser 
pagas sem autori<:<açii.o da Assenrbléa Geral; 
portunto, som essa au•orizu.ção não podem tacs 
dividas ser pagas, nent os ~;cus. juros. 

Demail:l. ha uma outra disposição que de­
teTmina auc todas as diV'ldas que ~~jam pro­
V<'nientes de prejuízos causados pela guerra da 
indl'pendcncia sçja.m sujt'i tas ao exame de uma 
cnmmissão mixta; e só são credores do Est...<tdo 
aquell "8 QU<' lla declarar. 

A sr guir-.se o principio <'Sta.belecldo ])('lo 
nobu Senador. ••ntão todos os que soffrem 
p Prda.s por causa de r oubo, lncenolo, inunda­
ção, .devastação, pr('juizos <:a.usa.dos por um 
<'X!crcito, etc., tod'O s·r tornam credol'CS do 
'fi~st:aJdu: mas, eu e ntendo que nesses casos a 
Ass mbl6a C·Pral ou o Governo só poderá. de­
cidir que se paguem taes .prejuízos por effel­
tos de quidade ben evolencia, mas, não por­
qUt' ag ·parl<'s prejudicadas a isso tr.nbam di­
Tcito: ·<ml!•ndo que só ha dirdto naquelles ca­
sos em que, por occ.c'lslão de uma guerra, o 
Governo lança rmão da propriedade alheia; n­
tão ha todo o lugar a indemnlsação; mas essas 
.questões parckl.es não vêm paTo. o caso. 

O SR. O IVEIRA: - Eu conformo-me com a 
opinião do nobrf> ·SenadoT; e se, porventura, 
mandarmos J)agar tat•s dividas, o .resultado ha 
de ser Que, daqui a pnucos dias, tel"emos de 

lJ:tgar as dividas que 'tivc.rem <JOntrahido Vi­
nagre, Bento Gonçalvt•s, Balai()s, etc . E' prt· ­
ciso qu<' se not-e que os qtw fo rn t•cera.m est<>S 
gene-t·os no iMaddra, quando se constlitulo dl­
ctador da Bahia, foram nquelles que o acom­
panharam na s ua r ctira.du; ruenhum Brazile'Íiro 
m·m Portu!JUeZ, dedica.do á causa do paiz, lhe 
1ornL•ccu os sobreditos generos. 

Existe uma ordem do Thesouro, do tempo 
do Sr. Mwrquez de MaricA, ordenando que se 
não J):tgassr divida alguma dessas sem a.uto­
T<zaçào da Assemblé.u Geral; aJguns Ministros, 
porém, tomando a ll't'l:loPOnsabilldade sobre si. 
mandaram fazer taes pagamentos, não tendo 
para isso auloridade; ,. depois se deram oTidens 
<'Ul contra!'io. A det.ei'mlnacão ;para a inseri­
},lção dt· d iV'idas é rt·latlva a dividas legaes, e 
não proveni entes o e objectos ou mantimentos 
fm·necl.dos n.os inl,migos. Eu não quero nem 
nunca quererei qU<' taes prf'cedentes se esta­
belt>çam, IJ)rura que, depois que vencemnos o 
relx•ldes de Piratinolm, nos não vejamos for­
çados a pagar as letras sacada por esse cai­
X<'iro de uma casa qu l:' brada que se diz Minis­
tro da Fazenda do r ebelde Bento Gonçalves; e 
l;em assim as cavalhadas que elles têm to­
mado parH nos bosHlizar. Voto contra o ar-
1lgo. 

0 S.R. M. DE PARANAGUA', corrobo­
rando as razões expandidas pelos Srs. 
M !lo e Mattos c OHvelra, declara que 
vota contra o artigo !POr se não po­
der conformar com tal pagamento . 

O SR. C<lHTA FERREIRA: - Todos os males 
provêm da impunidaile dos >mpr-egados que 
faltam ao seu dever. Ll'::nhra-mr b<'m que•. no 
tempo do Sr. D. P.zclro, chamado o jusLie": o, 
um escrivão qut• r•!.::ebeu 10$000 s ;;m qut~ o 

Thesourelro < stivc,ssc pJX>senw, foi de prom­
pto para o grurrote. Entre nós tanto não é ill'{'­

c!so, nem nossas leis p •rmitt.em tn.l severidade. 
Bastaria qu e fosse<m demittldos aqu llf's em­
pregados que não cump.rem com o seu dev.Pr. 

A lei falia claramf'nte contra (•s tlpula.ções 
de tal esp ele e, apezar disso, um emprPgado 
da Bahia se animou a lllscrmrcr esta d i-vida 
mas, os nobres SertadorN~ que fallar&m Df'Sie 
assumpto, ex•pend ram tru:-s Tazoos contra esse 
nrtigo, que não sei como seja posslvcl susten­
tai-o. \Se tacs contra.ctos são legaes e conv-a-



nlt'ntes, faça todo o mundo quantos queira, 
conte c m a approvação <lo S nado. 

0 SH. A. BRANCO (Ministro da Fa.z>enda) :­
Eu jâ dlsst' qu . ssa divida era odl sn, porqu<' 
foi contrahida pelo MadPira, ~1o tl"mpo dl' nos­
sa ind pendencla; mas, tenl:o comtudo susten­
t a.do qu d•eve ser paga, não só porqu me p:L­

T ct' ter para isso apolo na IJ<'i, como porqu 
vejo qu e os mpr egad da Bahia, que a in­
ser veram, cumpriram o seu dev r, porque duas 
v Zl'S representaram sobre isso ao Th("Souro, l' 
duas vozes s d·ocidio qu• a dcvlflim inscrev<'r. 

E' v rdad que a tal resp!"lto havia uma 
ordl•m do .Sr. Marquez d o Mat"icá; ma , essa 
ordem não cede a uma i)osterior d outro Ml­
nls~ro? Creio qu s im. E orno se hão d<> ar­
guir os L'mprc·gados da Bahi a por terem in­
ecripio essn divida? 

Duas olass s d dividas podem vi r de uma 
gu rra ou revolução: uma que r eclamam os 
particulares, m c ns quencia do destruição 
qu<' soffreram suas pr pri ades, de um dos 
parlidos bc!Hg rantes; e .outr:~ class~> d(' dl­
vida é ·a quu J)rovem de contractos de Vl'ndas 
ou compras, fcila.s a qualquer dos dous par­
tidos disside n•tcs. As pr!m Iras, isto é, aqu •lias 
qu e •Provêm de des truições, não se podem b .m 
qualificar d div-ida, ·Porqu e a dlvl·da, p 1·oprla. 
mente fallando, v em d um contracto r ai 
não <1 d struições ventu!lJOS: chama-se a isto 
·lndC<mn·isução, ou r eclamação qu fazem s par-
1.icnlarcs á quídade do Governo para mandar 
pagn~ . A divida que ~e r eclama ê dividrL no 
rigor da <'Xprcssiio, porqu provem <1 um con­
tmcto e não provem de d estruição de partidos 
diss-identea, de ond' Infiro que o art. 31 da 
l•eL de 24 de Outubro de 1832 não tem appllca­
ção â questão. 

A lei de 15 d< Novembro .mandou pagar 
todas as d i-y i das, e d lz: (Zé esta lei ) . 

UMA v,.:.;: - Pelo Gove rno . 
O 811. A YES BnAN o (Ministro da li'az n­

da ) : - S·lm, p-e lo Governo, mas os subditos de 
uma naçã qun •Proclama •um novo Govoerno 
con•tractlllm em bôa fé com o antigo, mquanto 
>0 novo não geralmente adaptado e r conh e­
cido no pa:lz P<'la maioria da nação. O Gov r­
no com quem contr~totaram stes ered01 s na 
Bahia 'ra o Oov(•rn,, 'anllgo do pnlz; lles 
vcnd{'lrarrn seus gene.ros a se Govoerno, talv('Z 
mesmo sem Dl<'los d•e cxl:ni r-s diss , stmt di · 
J~lwlro. ~ 

Oi 

S.·ndo u di Ida contrahlda ,knlro do Im­
J:I<'rio, não • ,pôde dizer que . ,. oontrarlasse a 
lei, c por isso é que e u dl~d qu' nllo era. 
!iquido qu tivessem faltado u s s us dever s 
s Minsltros que ord<naranl a lnsodpção, pnr 

S<'l' ella cons qu nela da lei <1 • 15 d Nov •mbro 
de 1852, e mandou exceptuar ns dividas que 
provi<'ss •n1 de perdas de .guerra int rna ou 
<'Xll'rna, qu só deviam ser •inscrip t.a.s d(•pois da 
n'SOiução s ua, não dlzend o m smo a l'CSP 1-
to d dividas p.rov nlenles d.e contractos; e 
ass·im o <>ntend ram dous Mini tr os. 

ão estava, pois, no n.rbitrlo dos empr • 
gtlldos da Bahi!L contrariar m essa oTd m, por­
qu o a sua obrigação 6 executn.r as ordens do 
Governo, que só 6 o 'l"esponsa.v I pela execução 
das I ls, mais ninguem. 

.minbn. opinião a st e r spolto ê que só 
s Ministros são ~responsav ls pela execução dn.s 

leis, c os subalt mos são !lX' Ia l'Xccução das 
ord ens dos Ministros. Assl•m que mo par 
que pôde hav !X ordem c regulurld!lid{· no se r­
viço publico. Ainda quando um s ubalter no en­
tenda a lei d!Yersa.m ente, nfto lh t' é licito 
lmpugnal'. 

O Su. Ouvll:lUA: - •vc r cpns ntar. 
U IA voz: - •E :1. r slstoncia. legal! .• 
O S11. A. BR o (M11oist?·o !la, l •'rrzcnàa): 

Sim, r epresentar, e r epr sentaram; quanto 
á r esis tencla l egal, isso diz 1·espeito aos outros 
cidadã.os não obstant(' s r essa parte d Co­
di go, que m esmo é muito mâ cousa, mn s o 
emp regado publico náo, salvo quando 6 obje-. 
cto <le tanta monta., de tão g rav pr juizo, que 
s veja não poder ter sido inlcrv nção do Go­
verno rerlr dessa maneira interesse IDaclo­
nal. 

Nada mttis direi A. tal respolto. 
0 •S11. M. DE PAUA• AGUÁ ê de par CCr que 

as dividas con lrahidas nu. Bahia pelo neral 
Mad in\ se não deviam lnsc~vcr, pois qu a 
Lei d 1827 só consid ra as dividas c nlro.bl­
das pelo Governo, a sabe r: u 0 tempo do Sr. 
D. João VI, antes d e proclamada n lnd pen­
d·encla, e no t empo do Sr. D. Pt•dJ't.> 1, depois 
d lia. 

ftn t>B tá pela opln!1í.0 do nobr Ministro, 
qurundo diz que a p:tlnvra vaga - Gov rno 
- compN>h nd e qualque r a~)V rno, , por con­
seguintl'. lambem o ·do General Madeira na 
Babla, pois qu e n m e crivo! quo n ss mbl o. 
G!'ral L gl~!Miva tlv sse Pm m ntt•, quand() 

12 
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assim legislou, pagar dividas contrahidas pelo 
in<imigo para fazer a guerra ao Brazil, e fa­
zendo-lhe a guerra; c.em o Braz!J r econhecia 
outro Gover·no, depois de proclamada. a inde­
:pendencia, senão o do l mperador, o Sr. Dom 
i>edro I. 

.\.Jém -disto, pondl'rou que ra impolitico 
• pcssimo, >estabel cer com isto um ar!'sto ou 
precedente, que animaria a fazerem-se em- I 
prestimos contra o Governo a inimigos e a I 
rebeldes, na fé de serem os credores pagos J 

por este, ainda quando vencidos ou destruidos 
~ucl~~ I 

Tendo feito mais algumas observações, o 

1

1 

nobre orador conclue votando contra. 

! 
Julgando-8{' discutido o § 4•, a.<ldl- j 

tivo, é r ejeitado na votação, ficando I 
prejudicada a emenda do Sr. Costa 
F-erreira. I 

I 
I 

0 Sn. A. MONTEIRO (1Je!.fl orclont): - Foi I 

ooíada hc10.t m a part-e do artigo 2• relativa 
á divida interna fund!lda, pela differ nça que 
se fez ver entre a proposta e a emenda da 
Camara dos D puta dos. S. Ex. ficou de exa­
minar esta questão e de dar explicações. 

O SR. A. BRANco (Ministro da J!'azcnda): 
- Não se tratou de adlamt'nto. Bassou a 
qunntia apresentada pelo ·GoverJJo, porque não 
s-e sabia qual <t razão qu e tinha a Camara dos 
De.put.."~>dQs para a111 ellml!nar uma pal'te da 
quantia pedida pelo Governo. Na 3• discussão 
se poderá tratar desta questão; mas eu já 
dou a razão. IHouvo en-o da calculo no Th<'­
souro, esse rro foi reconhecido em uma ta­
bella que aqui .t enho, e qu susten.ta a emen­
da da Ca;mara <los Srs. Deputados, !st.o é, 
2.170 contos. 

O Sn. CoSTA FEnnEiltA duvida do que so 
a.pprovou, se foi o 1utigo da propost..<t, ou a 
emenda da Camara dos Deputados. 

O Sn. PRESlDENTE: - Foi-se buscar a acta 
para se tirar a duvida. 

Lê-se a actu, da qual consta que foi 
approvada a emenda da Camam dos 
Deputados. 

O § 6• da proposta é approva.do, 
conforme a Clmenda da Camara dos 
Srn. D(•put.ados. 

Approva-se o § 7• da proposta. 
Os §§ 8•, 9•, 10 c 11 da propos ta 

são approvados, conforme as emen­
das da Camara dos Srs. Deputa-dos. 

Os §§ 12, 13, 14 c 15 da proposta 
são approvados .. 

Os §§ 16 e 17 da proposta são ap­
provados conforme as emendas a el­
les feitas pela Camara dos SI'S. Depu­
tados. 

Entra en discussão o seguinte: 
§ 18. Gratif:cações em todo o Im­

perio, réis 10: 000$000. 
Emenda da ouLra Camara: - Sup­

porima-se o § 18. 

O Sn. A. BrtAl'\co: - A C31mara dos Depu­
tados supprimiu a quantia pedida para grati­
ficações, Jlão sei porque razão; porém, como 
não é negocio essencial, póde ir assim. 

Entra em discussão o seguhnt 
§ 19. DCJpezas eventuaes, réis 

50:000$000. 

O Sn. A. BRANCo: - Julgo a quantia de 
50: 000$000 para despezas eventuaRs mui to pe­
quena; mas, oomo é a mesma. que o Governo 
pediu este anno, e se d·eu no anno anterior, 
jpasse; apezar de que, devo dizer ao S t>nado 
que os 50 c01ntos concedidos. na Lei nctual já 

estão gastos e mesmo excedidos. 

Julgando-sõ discutida a materia, é 
posto a votos e approvado o § 19, que 
.passa a ser 20, em consequencia da 
numeração vinda da Camara dos. Srs. 
Deputados. 

Segue-se a discussão do seguinte: 
"§ 21, ad.<J.itivo. - Com o suppri­

mento ás Provindas, na conformida­
de do artigo 14 da presente Lei, réis 
669:000$000." 

Sem ,debate é approv.ado. 

O Sn. CASSIA."'O: - Não ê a occasião pro­
pria de se trat..'tr d.1 r eceita, porque ainda 
falta o orçamento do Minlsterio dtt .Justiça. 

OS •Sns. FEIJÓ E A. !BRANCO observ,am que 
disto não resulta mal, c que d('pois do orça­
mento do Minister!o da Fazenda 6 costume 
trn ta r-se da rrceita. 
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Entra m cllscussão o scgu1nte: 
"Art. 8". E' fixada a receita geral 

do Imperio parn o anuo flu:mcelro 
desta Lei na quan.lla. de 17.700:000$. 

"Em enda du outra amara - No 
n.rtigo 8", em lugar da quuntJia de 
17.700:000$, c;iga-se 18.965:727$755." 

O Sn. SAT RNT •o: - P ço esclar cim n­
tos. V~ejo que se orçA. a r eceita em 17 m!i ' 
tantos cont s, na amara s diz 18 mil e 
tantos. Set•á engano? 

O St~. A. J3nAN o (M inistm da i"azr1lda): 
- Sr. Presidente. o Govenoo fl~ou a renda 
do lmperio m 17.700 contos.: a amara <los 
Srs. Deputados a e i vou a 18.965. Eu não fui 
quem fez a ,proposta. E' uma fixação creio 
qu' baseada em proporções math matlcas: se 
ta I an•no deu .tanto, neste dará tanto, etc., 
sempre contando com o progresso continuo da 
r enda, sem mais algumtt cooslderação. Mas, 
nã.o se attendeu aos anons d 1836 e 1837 ' de 
1837 a 1838: no de 36 a 37 deu a r nda do 
Imperio 14.447:171$521; mas desta quantkL 
devem ab:lter-sc 400: 000$ de bilhetes do Th -
souro, que xistlam em circulação em Junho 
de 1837, como se pódo ver na proposta de 
credito, que eu, como Ministro da Fazenda 
em 1837, apresentei á ama r:t dos Srs. Depu­
tados. E' ~ec ssarlo abater •mais as letra.sl 
dadas em troco de cambiaes, na importancla 
de ma:is d ~08 contos, e perto de 1. 300 con­
tos havidos por v nda de apolices, o que r -
duz a renda desse anuo a 12.000 e tantos con­
tos. Pouco mais ou menos foi essa a irupor­
tancia da arrecadação de 1837 a 1838; e, ain. 
da qulll11do se diz que a nrreca:dação <lo ann,, 
passado já se -esma m 14.000 e tantos con­
tos, não li, comtudo. isso uma boa razão para 
c ntar com 17 ou 18 mil contos no anuo s -
guinte. E' (•vidente que nós dev ms contar 
com a falta de t>endas do Maranhão. do Rio 
Grande c Santa atbarlna, c não é razoave1 
que contem s com um progr s de r.enda. 
Se cu tivesse apr sentado a proposta com os 
dados que tenho, não avttllarla a renda m 
mais de 13 mi•l eontoa, que já e-ra multo. 

O SR. CASSIANo: - Eis nqui a duvida em 
que está a Commlssão. (Lê.) O artigo 10 dl:\ 
iProposta do Governo, a que se referiu, diz: 
(1 '. ) Des hwa que 8. Ex. expl!ca.sse como s 
combinam stas parccllas diversas. 

O SR. A. BRA 'C : - Orçou-se A .I' zão 
17.500 contos, como a.qui está, maa Go­

v rno mostrou não haver essa quan.Lia. 
O Sn. CASSIANo: - Enlilo para que orça? 
O Sn. A. BnANCO: - O artigo da pr pos­

ta do Governo diz: - E' fixada a r eceita, 
te. (Lê.) Mas, 0 Governo mostrou não con­

tar com semelhante quantia, porqu diz em 
outro artigo: - No caso de defleleneltL da 

ndtt geral, te. (Lê.) A amara dos Depu­
tados devltt Iniciar um meio pelo qual se 
d viam pr encher os pagamentos, no caso de 
deflciencla da renda; mas, em lugar d' pre­
venir este caso, qu ra multo de recear, pelo 
contrario, augmentou o orçamento da renda: 
o Govern orçou em 17.700: 000$000 rs. a 
camam dos D putados em 18. 965: 727$765 rs.: 
para mim, é ste um orçam nto todo arbl­
trarlo. 

O mesmo aconteceu 110 ann0 d 1837, con­
tra a regra ou princípio da. administração 
lngleza. - O orçarner.to nunca cfev sôr 1'0-

tado com dcficit - principio qu devem ado­
ptar todas as ·nações quo querem bem admi­
nistrar. Continua o <'Ostume de orcar ar­
bltmrlamente sem attenção algum,o. a s 
factos qu in(lucm decldidamante na di­
minuiçã0 ou, ao monos, para.lysação da r Er 
celta. omtudo, como 1st não obriga, como 
isto uma estimativa, pnsse o rçam nt0 d~ 

~ 
Oovertno, qu dará lugar a um credllo já pr • 
visto no art. 10 da proposta. 

O Sn. ASSIANo: - Será bem xacta a 
proposição de que m um paiz bem admlnls­
tmdo nunca o Governo dev fazer um orçn.­
mento quo apresente cleflclt, mas não sei se 
sová .applicavel ntre nós. 

O Gov rno orça uma r eceita pr vav J dQ 
17 mil e tantos contos, qumdo reconhece que, 
nos n.nnos anteriores, s6 s tem o.rrccadado 
uma r eceita liquida de 12 mil tantos con­
tos d réis, e depola o qu s pede é um 
credilo para supprir st dcficlt. 

Quaes não são as dlfficu1da.des, Senhores. 
em qu se orça a r eceita desta. mau ira.? Jst 
assim não me parece axaclo: a rece-Ita é or­
çada m probabilldaéles que 'llào podem d' 
mau ira alguma realizar-se no estado m qu 
nos nchamos, em qu c1tdn dln appar c dcfl­
cir-ncla do r enda por commoço pollllcas. 
guerras intestinas, por dlfficuldades sobre dlr-



94 Sessão de 19 de Outubro 

ficuldades. O Gov rno carregará com a diffi­
culdade de ter apresentado u.m·a r celta que 
não tem probabilidade alguma de ser reali-
218ida. 

O SR. A. BltANOO (Ministro da Fazencta): 
- Eu torno a insistir com o nobre Sen,ador, 
que o Governo não tem a carregar cõm res­
ponsabilidade •alguma, porque e lle pedio as 
providencias necessarias no arl~go da sua 
proposta, que diz: - No caso de deficlenci~ 
garal, etc. (Lê.) Pôde o Senado votar por 
este artigo? Se pôde, dê providencias a0 caso 
ahi previsto, que é muito provavel. 

O Gov 11110 mostrou mesmo a duvida em 
-que estava a respeito de seu -orçamento, e 
com razão, 1)orque, vindo nossa renda qua.st 
toda da importação e exportação, está. su­
jeita â influencia de muitas eventualidades. 
Noss.a renda não é CL•mo "fonciére", patente, 
etc., da França, que é lançada sobre objecto~ 
<JOI!l.Stan~es; entre ·nós a receita é toda ava­
liada pela -estimativa, pela xportação e im­
portação: se acaso em um anno ha qualquer 
calamidade politic[L ou physica, lll.contece que 
.a renda não progride, pelo contrario, dccr s­
ce; toda ella vucilla conforme a maior Im­
portação e exportação, um bloqueio no lm­
perio •reduziria a nossa renda ra n!llda; por­
que el1a é toda filh.a de estimativa, e depen­
dente dos acOtntecimentos do anno, por isso 
cada um a orça como lhe parece, cada um 
quer ser propheta •, afinal, o que tem acon­
tecido é que ninguem o é nos seus calculos. 

O Sn. CASSIANo: - Quero unicamente di­
zer qui' sobre isto mesmo é que me fundo. 
Eu f,allo sobre a r celta orçada provavel, e 
digo que a probabilidade que se deve ter pa­
ra o orçamento da rec ita deve s r a mais 
approxlmada â certeza e é isto mesmo que Ó 
nobre Ministro jâ m strou; e, aendo nssim, 
para que o Governo orça a rec !ta em 17 
mil e tantos contos, quando vemos que, nos 
annos anteriores, o orçamento prova vel pro­
duzio 12 mil e tantos contos? Eu não sei a ra­
zão disto. 

O Sn. FERREIRA DF. Mgr.w: - Sr. Presi­
d nte, eu não duvido que n rC'ceila orçada 
soja -exager,ada., mas o nobre Ministro refe­
riu-se unica,mente á renda da producçã0 do 
pa.lz e da sua importa!)ão, quando .temos tam­
bem outros objectos que fazem pal'lte da r nda 

geral. E' verdade que o orça.mento não se 
pôde fazer com xactldão, mas o Governo é 
que tem os dados mais positivos para cal· 
cu lar este orçam.onto; e se os não tem, a 
culpa é sua: todavia creio que se deve ,appro­
var este artigo, porque o Governo é quem 
pôde ter todos os esc lar •cimentos indispun­
saveis para approxima<lament calcular a r en­
da; m.as eu noto que o Governo não tem u,té 
os balancetes das Provinclas, ~ de Província& 
vizinhas. Ha pouco tPmpo fiz eu um requ ri­
ment0 pedindo intormações sobre a importan­
cia da renda arrecadad.a em os annos finan-. 
ceir<>s de 1837 a 1838, e de 1838 a 1939, das 
P.rovincias de S. Paulo e Minas; vieram es­
tas informações, e eu vejo mesmo, pelas no­
tas que ,8JS acompanharam, do Thcsouro, que 
faltam os balancetes do mez -de Jameiro de 
1839, na de Minas. E' verdade que S. Ex. 
disse, em uma outra ocoasião, qu • não tinha 
m los de fazer com que bem so administras­
sem a·s r ndas nas Provinciall . 

Se S. Ex. não tem esses meios, então 
não sei quem os terâ: creio que lle os podia 
ter, se quizesse, fazendo que, lmmedlatamen­
te que houvessem stas faltas, estes em­
pregados fossem responsabi-lizados. Estou p r­
suadido que a r nda do Imperio não é toda 
,arrecadada e que pódc-se bem dizer que um 
quarto da T •nda, pelo menos, é arrecadada c 
não entra nos cofres naciona s. E quem terá. 
n culpa disto? Será o orpo Legisla ti v o? Creio 
que não. 

Se o Governo tiq1ba meios em suas mãos 
para faz ~· com que estes empregados man­
dassem os balancetes em -tem po para se cal­
cular a ronda do Estado, como t m .tolerado 
taes abusos? Comtudo, eu votarei pe1o orça­
mento .aprcsau.tado p lo poverno, mas não 
posso conformar-me com a opinião de que 
não haja ·alguons elementos par,a s.e orçar ao 
m~>nos npproximadamente as rendas do Im­
perlo. A divida antiga, por ex mplo, faz par­
te da recci ta; examine S. Ex. os b.alancetes 
que vêm das diversa!:! Provinclas, e vl'rá. s 
abusos qur e c commeltem neste ramo. 

Examine S. Ex. os balancetes vindos das 
Provinclas, confronte a r nda arrecadruc'liL de 
umas e outras Provlnclas, tetlldo em conside­
ração não só a arrecadação anterior, mas a 
differ nça, d popul.aç.ão e producção entr.c 
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'Umas e outras e 'b m assim a corresponden- Se não 6 sta a l!"azão, u não se! qual 
ela official das th~ourarias provlncia s, e s jo.: 11 sHmou a r nda. em 17.700 contos, 
f,acllmoo.te reconhecerá quantos abusos se porqu , >Oomfi'm, Isto uma stima.ti'V'a. S a.ca­
cmnmettem .nas Provinclu.s, sendo desgraça- so se discutisse separadamenoo o orçamento d 
dam-ente a minha Província, a d Minas Ge- cada um dos artigos da r celta, s s com­
!l'aes, a que serve de mod 'lo na pratict~ dos binasse com o vroduoto dos annos ante:r.iores, 
·abusos, como se reconhece pela ins_ignlfic,am- h::l.Vi:amos de patentear que ncllo ha xagern­
cla da r enda que entra J.)ara os cofres, o quo ção; ;po.r exemplo, o r ndlmento dos di.reitos 
taz com que se nã0 pagu · ba muito t mpo el s couros do Rio Granel foi orçado em 210 
.aos empr gados publicas, e se pr judiqu ao contos, r , pl'l<> ultimo ba·Jnnoete ll"<'Cebido, ess 
commerclo e á agl'icultura -em quanto os r •ndimt'nto •em tlln mez ap-enas -produziu consa 
dinhei ros publ!cos se Pmpregrum em negocios de 1:500$, quo, multl-pH a.do por 12, anda por 
particulares. 18 contos de Téis ao anno. Jâ se vô que neste 

O Sn. A. Mo TEnto: - TIJu vejo, Sr. Pre- artigo da -rc•nda htL uma di r r r nçn mui gran­
s!âento, que o Mlnistcrio que ap11 sentou este do; stou que sta Tenda dará mul·to mais, mas 
orçamento diz que a r enda do anuo passado 'isso ha de s<'r quando a Provincln estiv<'r 
impor-tou -em 14 . 348:701$ e tantos réis. Oraf <'m pnz. Os r <•ndimeLtos ela Provlncia do Ma­
se a rooda do an·no passado chegou a est,a ranhão, tambem se orçam como se clla estlv<'s­
quantia, como é ,que ll e orça a do ,ann s - se em pl ena -paz; isto não 6 razoavcl porque. 
gulnte em 17.700 contos? Eu creio que o Ml- quando ha guerras c d so-rdens intestinas, os 
nlstcrio t eve em vista, quando .neste artigo , cap.itaes fogem, nã ha producção, o commc.r-
80 elevou a renda a maior· quantia, o direito elo se parnlysa. , e,mfun, não 'Pôde ha\' r 
a.ddicionwl dos vinho3 e bebidas -espirituosas, grnnde reooltn.: é sta a razão porqn cu di go, 
porque já. no seu rclatorio falia a r s peito que ni1o se pód<.' contar com n nbtlm d stes 
desse direito. orçEl!mentos d r c-elta. 

Ouvi dizer que S-:l Unha feito a conta da 
differ nça entre f) ant!go e o uov0 direito n.a.s 
bebidas espll"ltuosas, p que esso augrnllnto 
andava. em m:tls ue 2, 000 contos de l'éls. Se 
esse aug-mento imaginaria m.onta à dous mil 
e ta ntos contos, unidos aos 14 mdl e tantos 
contos .effectivos, m que se orçou ,a rec !ta 
do anno passado, pod m dar talvez os 17.700 
contos, em que o Ministro orçou a renda do 
Estado no artigo que se discute. A não ser 
assim, não sei como s ha ~de votar por esse 
orçamento d receita. 

O Sn. A. BRANCo (Ministro da Fazenda):­
Sr. Pr sid nte, u já ·disso aqui mesmo que o 
m u antecessor tinha -dito qu a rend:t an -
cad·ada n anno anterior se l};>od·ia já •stimar 

m 14 mil e tantos contos; portanto, parece 
que se não d{•via orç<l!r na -pToposta d Go­
verno · •m mais do que sta quant·ia ou p uc 
mais; entretanto, nilo s f z nsS'im; orçou-se 
(IDl 17.700 ,contos: eu não s i a ve rdadeira ra­
zão disto; a tmica qu s e pód inferi·r é qu o 
m u antecessor nt nd u qu ste artigo Ncavn 
bem -corrigido , om a. p.rovid nela do artigo 10, 
de .sua mesma proposta, em que prevê, c pro­
cura acautelar a defi-c~ncia de ,. ndn no or­
çam nto d 17.700 .contos. 

Agora, r spond<>rei• ao nobr Senador quc 
me argu·io, por ter eu dito que toda a nossa 
;r •ndn provenha só da importação exporta­
ção. 

Ora, eu não ;podia cah1r em um erro tflo 
crasso como o que lle me attribue, tanto 
mais que tenho á vista o orçamcn to : o que u 
d iss foi qut• o producto da i-mportaç?io e <'X­
portação forma qu-asi toda a massa da nossa 
r E'ccita; os mais -ramos da rcce4ta 'li'íO de pC'­
qu onrt. montn. c não se podem con::.ldera.r como 
fazendo um:~ cifra dt• .recrita. S acneo nos 
faltar a ('xpn.rtação importaçã por um blo­
queio, por •ex mplo, talv z n<'m s possa ~ag<ar 
a nd.minlstração geral <Jc uma. só Provlncia. 
com o qu produz m s mais artigos d r nd-n; 
por isso ê fltlt' ru -d isst• que toda a. nossa n·­
-c<•ita, (Juasi (Jue pr winh:t dos direitos d lm­
portaçiio e exportação. 

Disso o nobre <'nndor qu e u afftrmnra 
qut• não tinha rodos dP flscallzrur ét arr cadn­

iio dos nossos rcndim ntos. Eu tenho alguns 
meios que exisl m ·na legislação: a:n-a.s elll'B não 
são n(Juelles de qu t• o Governo podia usar com 
a mulor vantngt•.m poss·l vel. O Govcrno nll.o 
pôde tomar contas como d<'via tomar, P nÃo 6 
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~m uma ou outra ProVincia que estas contas 
se haovlam de rtQIDlal\ porque eu estou persmlldl­
do que ncllas não ha .muita gente habilitad ;~ 

para hsso; é nec >ssario que haja como em 
vutrs 1mçõcs um tribunal unicamente en·can <'­
gado <la tomada destas contas. Etsc tribunal, 
sirm, é que poderia fuzer alguma cousa; éouni­
co que efficazmentc pode coadjuvM o Govo:"rno 
nas medidas r:scaes. Se as flmmças da Fran­
ça estão em tão boa ordem, e em um estado li­
sonjeiro, te-m sido por .causa <leste tribunal. 
porque elloe examina e investiga tudo, tem for­
necido nas suas observações aos Ministros e 
ás Ca.maras os .meios de melhorar e fazer com 
que a r enda daquella nação esteja no pé em 
quo hoje está. O mesmo aoonwcc com a In­
glatena, qu não tLnha eontabil!dade regular; 
só deP<JiS de 1834 é que• ~eformou o Thcsou.ro 
·creando um tribunal semelhante e agora vai 
melhol!'. 

Eis aqui o sentido em que eu disse que nós 
não tínhamos meios de bem fiscalizar, porque· 
o !Ministro da Fazenda, e 10 ou 12 officia,es 
que existem no Thesouro, e ll}oucos outros não 
são os que pod m fazer taes exames; porque, 
mesmo na ca.pital do Imperio, ha pouca gente 
e muito que fazer; não se podem incumbir estes 
home'Ils especialmente de t<>mar contas, ellcs 
não podem nem mesmo tomar a conta, exami­
nar todas as operações <le trcooblmento e dcs­
pezas das a.Irandegas do In:Lperio, por <>ndc só 
.no artigo de r<'dacções de medidas e calculos 
etc., te., se pode escoar grande parte do ren­
dimento. 

De certo, não são 10 o.u 12 of.ficiaJes encar­
rega<los disto qu <POdem ~ntrar <.•m exames tão 
custosos quilo lucrativos para a Nação; não 
são ellcs que podem descobrir os abusos que 
se inlroduzem que tendem a fazer ditrahir 
ou pet'd<'T grande parte da renda. 

Eu não digo que a cr ação de um tal tri­
bunal fiz sse o milagre <lo mclh.orar tudo de 
um anno para outro. Napol ão creou esse tri­
bunal na Fra.nça em 1807, c esse tribunal rt>­
cebeu do tempo .muitos m lhoramentos para 
chegar ao pé em que está. Ainda em 1831 
teve ·reforma c melhoram ntos; entretanto, tem 
já feito muitos serviços á nação franceza. Ain­
da que imme>diat3Jmc•nte d<"pois da crcação não 
se conseguisse tudo, cst.avamos em via de o 
conseguir ·em pouco tempo; a simples installa­
ção dellc já fazia multo bem. 

O nobre Senador queria que, logo que uma 
thesouraria pro'V'incial faltasse com um balan­
cete mensal se mandasse J'leSponsabilisar os seus 
offlciaes: se isto se fiz sse, haveria mcz em 
que se suspendessem quasi todas as thesoura­
rias do Tmpcrio, quanJo muitas vezes não são 
eUas a causa desses bal::mcctcs que dependem 
de muitas outras cousas. Estes <balanoctes men­
saes s •rvem 'Para o MinistTo saber se tem fun­
<los em tal ou tal Provincia para saccar sobre 
ellas, não servem para orçar por elles a re­
ceita geral do Imperio; csws balancetes, mais 
tarde ou ma1s cedo, vem; mas, vam s ao or. 
çamento. A renda do Imperio wça.se aqui 
como s e •stivesscmos em vlena paz ou com 
perturbações de caracter pouco grave e de pe­
quena importancla. O orçamento qu se dis­
cute não é assentado sobre as circumstaneias 
em que existo actualmente o Imperio, como 
devia ter sido asS<"ntado; <I via entender-se que 
tal ou tal Provlncia, que está em rebellião, não 
podia <lar a mesma r enda que <lava em temp s 
de paz; não se podia esperar que os direitos 
dos couros do Rio Grande dessem 210 contos, 
quando não podt'rão talvez, -produzir mais de 
20 contos. 

Se acaso o Hrazil estivess em plena pa!, 
é natural que houvesse progr sso do renda, 
porque, emfim, 6 um pa:lz novo, cuja produ­
cção 6 irn.mensa, mas no estado em que s­
ta:mos, !Jlão S<C p6dc <esperar a mesma cifra da 
receita que de-ram annos passados m algu­
mas provincias: algumas estão em desordem e 
mesmo r sa Prov!neht que a;cabou de soffr r 
uma commoção politica (fallo da Bahia) não 
p6de ai<nda dar umn, J'eeeitn igual ã. que dava, 
ainda exis<tcm desconfia:nças; os capita!'s não 
gyram fr:vnca.mt'ntc, etc., e tudo isto ainda h a 
de influir <poT algum tempo; mesmo d epo!s da 
acabada a rob ellião dessas outras Provirncias 
qul' <'Stão <t'm desordem, não se póde <'spe,rar 
dcllas por ::tlgum tempo as mesmas quantias 
que davam; d em produzir muito menos; s­
tas consiõerações ntraram no <>rçamento que 
Sl' discuL<', c por !sso elevou-se a Teceita geral 
a 17.700:000$000. 

O Sn. FEI!HEIUA DE M!!:LIJO: -Sr. P.n'sfd,cn­
te, o que eu tenho dito a J' spei<to do nosso s­
<tado ele administração da Fazenda não se dlrl­
gr ao nobre Senador, actual Ministro da Fa­
zenda, que ha poucos d ias entrou para o Ml­
nisterlo, e, por consequenclu, não póde ainda. 
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sta.r a.o facto d1• tudo quanto St' .passa nu. sua 
1r partição; I ' creio que faço un1 s •rviço ao 
nobn• Minis-t-ro t' á Nação, quando n.ponto 
<n.busos que S<' praticam nas Provinclas, para 
S. gx, !.<>r d t>l!Cs conh<'cim<'ncl.os o providenciar 
como ('1lt<•ndt•r conn•ni •nt . Tamb<'m nã.o quiz 
dizer qu0 o nobre Ministro ignorava. que h::wla. 
outras rendas além da exportação e lmporl,n­
ção. S. Ex., fallando da nossn r nda, disse 
que lla provinha da Importação <' exporta­
ção, sem m!'nclonar outras r endas, u digo 
que Os outros ramos da r enda publica dão uma 
consid'eravcl somma para as dl'spczas do Es­
tado· r senão, notA·-se se s ria possiv 1 fazer­
se todas as dcsp zns só com o IJroducto da im­
portnção <' l'xportaçã.o. 

Ora, S. Ex., nos argumt"'ltos qu uprt'SC!Jl­
tou para mostrnr que o orçamento QUP se dis­
cu tA> Prn. muito exagerado, trouxe, por t•xcmplo, 
a receita d Rio Gra ndr, relatl varo nw ao pro-
dueto do imposto sobre os couros, disse qu 
n. importancia <less • Imposto stava orçnda. 
exagcradamente; mas, IS. Ex. deve notar qu e 
cst orçamento é ptwa o anno de 1840 a 1841, e 
não é provav<•l que :tté lá durl' o <'st,ndo d r.sgra.-

ado em qui' se acha aqut'lla Prov·incia. S ' 
porventur11 continuar sse desgraçado stado, 
então S. Ex. poderá. pl'dir um credito supple­
mentar para occorr r a s acticit; mas, so 
acaso C(!ssarcm essa!S desordens, como eu es­
pero, então creio que ssa r<.'nda darâ a quan­
Ua m que vai orçada, l' ta.lv z mais. 

Eu tinha apresentado o contrnste feito 
entre as rendas arr ca.dttda.s nas Provlnclas do 
S. Paulo e de Minas. sobre as quars r endas 
tenho lnformaçÕ<'s offlcio.es . S S. Ex. m edi­
t::lr nesses documentos, conhe rá d llc>s que, 
durantl' os annos flnancl'l•ros d' 1837 c 1838 
de 1838 a 183~. as r ndas arrecadada.':! C'ID São 
Paulo :tprt•st•ntam t1ma sommo. maior do que 
as da Provincia d<' Minas. Ora, tendo a Pro­
víncia de S. P a.ulo a m i ad da popuJ:.tção que 
t em a de> Minas, st>ndo <'sta .multo mais produ-
cU.va do qur nque lla ioda.via, a.rr<>cadando-s 
em S. Paulo ma:is rPndas do que em Minas, 
nlnguem poderlí. desconhl'cer os abusos mã.o 
stado da administração de fn.z~nda, em q~ 

está. a Provincia de Minas, porqu não é possl­
vel quC', dando-se uma differença tfto grande 
entre a população producção de uma e out.ra 
Provi'llcla, a qu • stã. m 1nf r.ior condição t -
nha uma. rC'nd· arrecadado em d(IUS annoa 

muito maior do qup n. QUC' rstií t'm mt•ll-lor s clr­
·uml:llndas: Isto .prova. ffectlvaml'Dtl• o máo 
l'stu.do da admlnlstra.ção de fazenda da Pro­
V'lncia de MIIJlas. S. Ex. dlss qu u não 
tinha m •los v ara fazer v erificar a rt-sponan.bi­
lidadc dos •mpr gados provlnclnRs qu n ão 
cumprem com os. seus d(•ve.res . Pois, qu m os 
tt•rá? Seguramente o Gove rn o, e se os não põ 
em prn.tl t~. é porque não quer . 

O Sn. A. DnAN o (Ministro da Faz nda) :­
Não me t•Jltendeu bem. Eu disse que se acaso 
quizt'SSl' mandur r l'sponsablllza.r a Nnpr gndos 
por fu!La. d balanc<'tl'S m t mpo o'))portuno, 
ntào suspenderia a todos ou quo.si todos 

empregados porque estas !altas têm St' dndo 
multas v ez s . 

O Sn. F~:nnEmA 1m M~-:r.r.o: - Não B<'i por­
quo o nobr Ministro não d erla susp nder 
t•sscs empregados qu não cumpr<·m os fl('US de­
vcn•s . Ex per! m<•n C' ·s. Ex. , ma.n d s usp<•ndcr 
n. um ou a dous destes t>mpr gados. e <·ntií.o 
verá. (]Ul' as cousns hão de ir multo mt'lhor. 

Diss S . Ex. que nas Provi nelas não h a 
multas PL·ssons habiHlndas para x<'l'Cl'rcm os 
mpr gos de Faz ndn. 
Ha de permit tlr-mo que Ih<' diga qnP, oro­

quanto r onhcçat quc a sua proposçiio nté cer­
to ponto pôde s<'r xacta, comt.udo niio o 6 ab­
solutamt•ntc: Provincias ha. ond sr tl'm cl t•­
mlttldo cmprPgados bl'nt,merltos, c (]Ue muito 
bem serviam, para se accommodttrom os fi­
lhttdos; por exemplo, a demissão do <lig.oo <' 
honrado lnspcctor da Th•.soura-Tia de . Paulo, 
o Sr. Dr. Mlgu<'l Archanjo de a.margo. 

Na minha Provincla. larnbl'rn ha factos que 
provnm a. parcialidade c abuso com quP B'-' 

administra a Fazt•nda . 
O 'Sr. Azer dn ouUnho foi a.po&•nt:=tdo 

porquc n ão Sl' nbnlxnva n em sntlsfazla os ca­
prichos da administração claqu<'lla Provii c~a; 
um outro bcncrocJ·Ito l'mprrgado, o Sr. IJul:t 
Forluna.to, tn.mbem anela perseguido por<'JU<' níto 
sr quer sujelt,nr âs mnnobras da adrnlnistraçlío 
daquella Provinoia. Eis JDal!IS um focto: o ln­
specto.r da Thesourarla d Mlnn.s Gt•rrws mon­
dou actlvu.r uma xecutorla contra um dcv dor 
da Faz nda, d t~ 3 a 4 contos de r óis, recom­
rul'ndando muito que s' promovess ' tal l'XC­

cuçrto; ntr(•ta.nto, pan·c que l'lz ram-se t>r-
- I l t , est , rorsmo In-tas transaCÇOl'S ' c oracs, 1 

Q 

· tcrv•11'0 d •• dia . , !'(>Cdor, apc n:•s <'Olll um 111 ' 
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mandou provimento d collector ao x cutado, 
sem que na forma da I i <'lle tivesse primeiro 
saldado a sua d!'V'ida. 

iMa.s -elrte inspt'<'lor ê conservado ainda, 
'porque 'I:Nn aqu1 na COrte patronos, que até 
escrevt"'ll para Minas, dizl'ndo-lh qne nada 
receie. 

Sr. P.resid cntc, ~·u quiz mostrar QU;! se os 
orçamentos nã.o <•rn,m cxact11S, por falta de ele­
mentos, a culpa <'ra do Gov no . Creio que u 
disse IUDa vci·dadc, porque o Governo é qu m 
pode mais facilm(•nte activar o de;wmpenho dos 
<l evercs dos empr<•gados d<• Fazenda e a a·e­
messa d·~ balancetes, entrar no exame de 
toda a r celta geral do Impt•r io, e fazer então 
um orçu:mcnto mais approxlrnado. 

Eu t>stou rn smo convencido que a• a r 11-

da fosse ar r •cadada ou se a arrecadada n­
:trasse toda para os cofres publicos, • não 1'!­
casse nas mãos de particulares, não seria. xa­
gerado o orçnmento de 18.965:727$755. Con. 
fLra S. Ex. a renda arrecadada na Provlnciu 
de IS . Paulo com a de Minas Geraes, verá 
senS'ivelmenlP o abuso escandaloso que se pra. 
tica na adm-lnistrção e arr•cadação das ren­
das provinciaes. 

A l'occlta provincial d<' Minas não chega 
para a despcza, • é de admirar que, s ndo a 
despeza. calculada m 300 contos, ainda assim 
os empregados daquella Provincia estão por 
pagar ha. um anno e tanto; c em S. Paulo, 
Prov.incia. mu:to menor, o:; mpregados se 
a.cha.m todos pagos • ha uma sobra: isto prova 
com evidencia os abusos que se praticam em 
Mi.nas. 

IS. Ex. s· quizer esquivar-se a uma in­
fluencia maligna que procura dominar nas ur. 
nas elt>i~oraes, furá um bt\m aos interesses da 
Fazenda. 

Eu t1PI't'9<"'l to rstcs factos a S. Ex., para 
que d~lles faça o uso que quizt•r. Deus qurlra 
que :S. Ex. Pt>SSa acabar com os patrO'Ilatoa c 
oorri.gir os abusos e immoralidades que tantos 
males .tem causado ao paiz. 

o St~. CoRTA F~;ntmino\: - Votarei p lo ar­
rtigo que orça a r~nda eru 18 ,rui! e tantos con­
tos, não porqu t'strja persuadido qu seja ata 
a r,•nda do Estado, (pois qu • st•gundo os cal­
cuJos qur t(•nho feito, pusuado-me qu a po. 
dlamos orçar em 14 mil cootos) mas porque 
vejo que o S nado não qu Pr ou nã pode fazer 

J..:i de orçamento. S nós qui·zessemos 
fnz•r :rçamento, d evlamos ter o tempo ne­
cessarlo pa-ra a Commissão o -examinar: mas, 
desgraçadOJmcnte, no anno passado ~stabel •ceu­
se aqui um .precedente de que era precis que 
approvass mos o orç<mlento tal qual tinha vin­
do da outm Cama.ra, porqu ella já não ti·nha 
num ro sufriciente para d •liberar sobre as nos­
sas Pmendas, e este anuo estamos nas mesmas 
circumstancias. 

Ora, á vista disto, o que havemos de fa­
z r? Marchar na fé dos padrinhos; e, se u 
hei de ir na opimlão do Ministro, vou pela 
op:nião do. Camara dos Deputados, qu • orçou 
a renda m 18 mil e tantos contos. Nós não 
quer.p.mos orçar, nenhuma a lteração podemos 
fazer, <'S'tamos até pagando a homoos que já 
morreram; e assim pod remos fazer lei de or­
c:amento, a1nda que queiramos, á vista de tal 
<'Stn..·lteza do.> tempo? Creio que não. Se a, 
Coromiasão tivesse t<'mpo Péi.ra m iudamente 
<'xam inar o orçamento que v lo da Cu.mara dos 
Deputados, e nos indica.sse as alt<•raçõ s que 
podiam ser feitas, então fariamos orçam ' nto; 
mas, como as cousas vão, não podemos mar­
char, porque votamos despezas • mais despe­
zas, appal'l'Ce um defi it, c quando chegamos ás 
r{•ndas, <>J:çnmo-as em tantos mil {)ontos: isto 
1.t6 me parece uma farça. 

Uns dizem: - A renda do Estado produz 
tant s mil contos, porque assim orçou o Mi­
nistro qu fez este orçamento.- O nobre Mi­
nistro actual dlz:-Nada, 'Ste calculo atâ er­
nado. - Outros membros do Corpo Legisla­
tivo dizem que a renda ê de tantos mil contos, 
ele. Senhores, se não mudarmos de vidn,, não 
sei onde ir mos parar. 

.Queixa- o nobl' • Min ls tro de que nas 
Provlncias ha muitos o~flciae-s qu<' são inha­
b ls; mas, quem é o culpado? Para a Th sou­
raria do Maranhão foi despachado um offieial 
que não sabia cscrev I', segundo informou o 
nobre Ministro, quando inspector; mas o Mi­
nistro de então diss : - Pois vá ste homem 
para o Maranhão. 

Teruos outro facto: pPrgunto a S. Ex.: -
Jâ vlo o nobre Ministro um Thesour iro pod r 
em um dia tomar contas a outro Thesow·elro? 
Pois, no Maranhão, acont•ceu isto. Este The­
sourelro, não sei porqu transacçõ s, ntra 
para a 'l'hrsouraria rm um <lia e ness mesmo 
llla toma contn ao seu antt.>cessor: como se 
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contaram esses cobres, como S'e examlna.ram os 
fundos qut> havia ntt The,ouraria? E' ;mpos­
s!v,~l fazer-se tudo Js,to em un1 dia? Como ha­
vemos de marchar ..~salm? O nobre Ministro 
confessa qu~. se tivesse d~ susp~nder a esses 
,JnspectO>res de Thesourarla, por falla de ba.­
bnoot.;~. então suspenderi~• a todos; ufLO pre­
cisa. suspender a todoa, ba;~ta suspender a 2 ou 
3 que forem maJs omissos no cumprimento de 
seus dev<'res, c \'t.' á em como os outros ar­
r-epiam a carreira. Em fim, eu faço muito bom 
concoit~ do nobre .M~nistro; t•spero que ellc 
dará as provid<'IJcias nect'sSJarius c por is.so 
tenho votado por tudo. ' 

Julga-se a. maioria suffickntcmt•nto 
d lscutida., approva-se o artigo 8• da 
p.ropost:J. c a <'llicnda da out.J:a Camu.ra 
é rejeitada. 

Eutra tW discus:;:iu o s<!gninw: 
"Art. 9•. - E!!la recel•ta serã ef­

fectuada com ·o ~roducto, etc." 
Emenda da out-ra Camara: 
"O art. 9• rc-dijn-se deste modo: 

Pertencem á receita geral do Impe-rio 
as seguintes lmposiç:õGs." 

Rf~puta,-sc esta emenda como de re­
daccão, o .se.m dflbat" é approvada. 

O SB. FEIJo' requer que seja em 
globo a discussão l"Cia.tiva a este :nti­
go 9", c não por paragraphos. 

O SR. PnEfilD~:l'im consulta o Senado 
a este respeito, e drcide-se pela ne­
gativa. 

Entram em discus::~ão por sua or­
deom os partl!,"l'aphos do artigo c sem 
debate silo approvados ,como foram 
e.menda.do.s pcht Ca,m:~.r:.t dos Srs. 
Deputados, desde o 1 • até o 18. 

O SR. 1• SEOlUC'l'AlUO pttrllcipa ~er l'·C­

c~bido o decreto da prorogação da ses­
são até o ultimo do corrente mcz. Fica 
o S ··nado inteiorado. 

O SR. PRES!Dli!N'l'J·: clá para ordem do 
dia: em primeiro lugar a mat ria 
adiada. e em seguimento a terceira 
discussão da l'\'solu()ão ap,provando a 
pensão de 120 a·l!is di.arios a Maria 
Jo,aqulna de Araujo; tt resolução sobro 
Co11go-Sôoo, o as emendas á proposto. 
do .ao v r no sobr~ garantias. 

1~1" SESS \0 EM 21 DE OUTUURO Dlli 1839 

l'HESJOlllNlliA DO Sl. DIOGO .AN'l'ONJO J!ElJÓ 

R.rJ!Cdicntc - Discussão tiiJ Orç<1mrnto 

Reunido numero sufficient • do.: Srs. 
Senadores, abre -s<' a sessão • lida a. 
neta da anterior, é approvadn. 

Partidpando o Sr. 1• ~cctario ha.­
vrr fallccido o Sr. Senador Petlro José 
da Costa Barros, sü.o nomeados para a 
d1•putaçã.o que tem do aijslstlr ao seu 
funeral os Sra. Mello Mattos, Ol!ve l­
rn, Rodrigues ode Andrada, Ferreira de 
Mello, Montdro de Ba.rroo c V. de 
Congonhns . 

OIIDEl\1 DO JJIA 

Contlonua a segunda, dlscusslio da. 
proposta do Governo sobr a rt-ceila 
e despeza para o anno fin anceiro de 
1840 n 1841, com as emendas dn. Ca­
mn,rtL <los Dcpnt.ttdos. 

O Sr. Presidente ronvlda o Sr. Con­
de do Vu.len ça. 

Entra em discussão o a<'gtlinte : 
"19. ExpedierJte das capa.tazins. '' 

0 SR. M. DE BARBACENA! - 'Este paragra­
pho trata do rendimento das capatazias; e 
sobr <.'slc obj cto Nl chamard a abtcnçã.o 
do nobre Ministro do Thesouro ; nü.o porque 
me pareça que hoje me pO!n;a dnr rxplicaçíio 
algum<t a este respeito, mns Pt\l'Jl. que !a.nce 
as sun.s vls.tas sobre elle, l' d ldgumas provi­
dencias, ou, polo mPnos, pnrn o nun0 possa 
ministrnr-nos a1gutns osclarccinwntos; porquE' 
observo que ha nas dt"spczn:;o. das capatazias 
uma d iff •rer.ca extr:10rdlnarltt nn raztl.o da 
sua proporção; o nobre Mlnls-lro vor:í nue 
t\ alfandoga da Bahia qu não tem comparn­
cüo com .o. do Rio de Jan iro, d spcnde onze 
cotlltos de rêis, e a do IUo d<> Janeiro onze 
outos o tr zentos m'.l réls, quando os r ndi­

montos devem ser muito dl!ferontcs; Cl não 
só noto isto a l'espeilo da da. 'futh in, como 
tambom tln •ele Pernambuco, ondo 11. qnaulia 
quo se gasta ó multo xua.lor. JDsporo que o 

UI 
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nobre Ministro •não perdc•I'á de vlst.a este ob­
jecto. 

O Su. AL\Ir.s Bn.\.:-. to: - Em vPrdad e, ha 
essa differença nt t·" as Provlncias que de­
vwm gastar menos; mas o •nobre S<'na<lor 
deve notar qu•· l1('ll1 todas as a lfand\•gas têm 
as a.ccommodações que tem a. do Rio dt• Ja· 
n elro: verei, comtudo, se uw 6 possivel dar 
providencias a Psse respeito. 

Dá-se por discutido 0 § 10, e, posto 
a votos, é approvado, paEsatndo a ser 
18, conforme a emenda da outra ('a­

mara. 

'S m debat .. são ,approvudos os ~~ 21 
a. 32, como o tinham sido ma Camara 
dos Deputados; e ê suppriruido o. 
§ 20 da proposta, como o fôra na 
mesm~~ Camara. 

Entra t'lll ct;scussão o seguinte: 
"§ 33. Imposto sobre .as casas de 

negocio com mais de um caixeiro es­
trangeiro.·· 

"Em('nda da out1·a Cnmara. - No 
§ 33, que passa a ser 31, diga.se: di­
r eitos sobre casas lle commercio com 
m.ais clt> um caix iro estrangeiro. " 

O SR. M. tm B.~HilAt'l>:N ,\ : - O Senado, no 
•nno pas~ado, supprimiu t•ste paragrapho na 

2• discussão do ore; a 1m nto; porém, m 3" dis­
cussão, r tir<~u t•ssa m nda, l' J'esol veu-se a 
isso p las razõt s qu e se apr('sc•ntar:un t' que 
·moveram o Sc>nadn a crd r das t>mendns que 
havia te i to á Lei do Orçn mento. 

,Est imposto pouco r ende; porém, nà<l 
é ssa. a razão a que l'U attend-o; o que m• 
ta.z vot.a.1· con tnt ta I imposto é o parecer-me 
que se dá uma offcnsa no tratado cf'lebrado 
com a Ingla terra. Eu vou exam:ruur o rt•sul­
tado desta impo~ição. 

Um n egociante lt m dous caixeiros bra· 
zilelros c dous ing lezp ; p los caixeiros brn­
J.lielros não paga co usa alguma; porém, pelos 
caixei ros ioglezes paga 0 imposto que a LP·i 
~-....ta.belece. Ora , se pelo tratado os ingiPzPs 
dP.vem gozar das mesmas vantagens que os 
brazileiros quando tributados, é evidl·nte ( aq 
m nos para mim), que n ste caso os i•ngle-
7. s fioam mai s onerados, pagam mais trlbu­
l.os que os brazl!P iro~. 

Ora, s~ <'sta intelligenoia é gen uinn, en­
tão nós, pela disposição da Lei, infringimos 
o tratado; e, se me não engtllno, parece-me 
que, em uma discussão da nmara dos Depu­
tados, li ser opinià.> do nobre Ministro dt~ 
Fnzendtt que tal dc>via ser .R intelligencia do 
tt'atado. Eu julgo q11e o nobre :\linistro to­
mará parte na discussão, e v remos se é isto 
exacto, e se a d isposi!:ào da Lei se conforma 
ou não com o tratadç; porque, m geral, os 
tratado~ devem ser observados á risca, mor­
monte quando elles são celebraclos com na­
ções poderosas, porque têm uma certa razão 
que ... 

O SH. A. Bn<~xro (Mini.stro riu Fa:~enda): 

- i<;u julg-o que este imposto cstabelt•oido 
fH•bre as casas de n egocio que têm mais d' 
um caixeiro estrangeiro é de facto insustenta­
v I , uma vPz que as nações a quem pertençam 
esses estrangeiros tenham comnosco tratados 
que igual.-m os seus s nbditos ao nacionacs, 
quanto ao pagam nto de c(;ntribuiçô<•s. 

O Senndo, no unno passado, antes da 
quf'stào suscitada pelo Ministr·o .ingl z a este 
t•cspeito, antes de poder dizer-se quo elle se 
regulava em sua opinião por tal cons.idra­
ção; r provou esse imposto esponta•neamente, 
em outra attençã0 mais do que a le.trtt do 

tl'abndlo. TPndo esta sido a deliberação d.o 
Senado no an.no passado, como poderá este 
anuo approvar ta l imposto? 'l':tlVPlii digam qUEj 
o s .. nado não a appmvou, porqllc ella pas­
sou; mas, todos nó3 "a bem os o como isso 
foi, A imposição vei,> iniciada pela 'amara 
dos D<•putados, e o Sonado, na 2• discussão 
supprimiu-a; appi'ovando-a na 3" discussão: 
quando passou o orçnnwnto tal qual veto da 
outnt amarn, porque ,. ceou-se gu do con­
trat'io se seguiss<'m mbaraços ao Go­
VE'rno <' deso rdens do Imp rio: ta.es fo­
ram as razões porque o S!)nado eNleu 
d,• e.t1as emendas, ra zões de simples pru­
d\·ncia. e derivadas de circumstancias ~x­
t rinsecas, e não da ~1a tur za dellas, que 
todas as corubatht •lL Estas razõPs ulti­
mas são as qu, deVI'IU s<'r attendidas e con­
si tl t- radas ,pa ra a r eprovação deste artigo 
que, além disso, é clarament contra rio aos 
tratados. No da Inglaterra, por exemplo, se 
cllz que os sublli tos inglezes r esiden tes no 
Imp('rlo, 9uanto ao pagam?nto das contribui-
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c;õe~ r outros favon·fl, d1·' em cons-là t> rar-su 
igucdados aos subditos bruzllriros. 

?\ão entro n0 ex,ame da J• sllçn ou lnlus­
llça, conven iencia ou d<'sconvenicncia de tnl 
disposição; ruus, ditL cxi::ilt•, c não n os com­
P te outra cousa mais senão cum pril-a r eligio­
samente. St• os subdilos lmgl zcs, quanto ao 
llagnmenlo de contribuição, te., são iguala­
dos aos nacionaes, co•ll•) sem conlravCt.tção dos 
tratados, o facto d t c t· caix>iros inglezes ha 
de SI' r mo li v o para pagar Imposto, e não o 
facto de l~· caixe iros bra sileiros? Eu cr,•lo 
QUP isto pode d monstrar-se mathcmaticamen­
te. O subdito in gl z. •a ixl•iro, qt/anto ao pu­
ga mt•nto de Impostos, d v pdo tratado ser 
'igual ao s ubdiLo brasil ei ro. Oru , o subd l to 
brasil iro, caixeiro, não paga n. contribuição 
imposta nestn Lei. L go, o s ubdito inglez, ·ai­
xeiro, não a deve pagar. Dizer qu a casa 
é que paga e n ão o caixei r0 inglez, quando o 
motivo de pagar ê ter caixeit·o inglez, é um 
sophisma, que me parecerá até ridiculo. 

Sendo stn a minha opi ni ão, c tt'11do t•n­
tJ·clanlo de cum prit• :> Lei, cumpria !é lll per­
I'Pita harmonia com o tratado, dr t erminando 
que as asus rtue tivessem mnls el e um cai­
xriro estran g I t'o p:tgass m, sn lvo 13' +esses 
cnixeims est-rangeiro:; pertences m a nn çõrs 
que, por tra tados qun t enha m conMosco, de­
vam goza r tlas m smas iscnÇÕ!'s e favores qu 
os naciona s, nló qur a Assemblêa Geral r c­
solvess~. F oi c·sla a manei ra porqu r 
em harmonia o cumprim ento da Lei com a 
dispoEiçãu dos tra taJos; (oi o modo qu e 
nch i mais _·nzoav1• l para se umprir rs a L 
Mail, m vcrdnd . pnra não se dar o odioso 
da desigtutldacl e, melld>l' • qu <'111quanto exis­
L!SSl'lll tratados tacs. não d cr !assemos im­
posi çõ s desta ol'(lrm. 

O Stt. Vt•:umi~JBO: - Eu stou admirado ele 
v r r rcorrcr-se á m:tthr mali ca para. compa­
r ar-se um a bsu ruo. .N:lo tt•nho pr sen t s as 
razões que tev o Senado para não aclmitllr 

to imposto >11a sess:\r> elo nnno passado, mas 
não foi ·r epugnado porrtU<' t>llo o fifencl esso aos 
tratados ; não entrou i so em linha c1 onta; 
nlnguem disso se lcn1l•rou. 

O S1t. ArxEH BB \Xt'O: - O Sr. ~farrtu z de 
Barbarena o i mpugno•t por <'SS • motivo. 

O S~t. VEr.<.t:l•:ttw: - E omo se h.avia de 
prov:u cssu o f!' nsa? Só se foss com a ma­
th ematica rio •n obt' )1inistro da Fazenda. O 

Imposto sol l'<' quo>m recuhe'/ Quem 6 o contri­
buinte, ó o ca ix iro ou n. casa ? Se o imposto 
r cal1i sso sobre os caixeiros, ·então n· o • 
fa t·la a declara ção clc que u casa qu tivesse 
clous ra lxeims slrnn g ·lros pagaria o Impos­
t o; dir-s -hi a que lodo o aixcl ro cstran gel­
r0 pagaria o imposto. ~Ias, a Lei n ão d iz isto 
I' h tt casos em que pc.-lo cab. iro strangeiro 
n.ada se pn ga, Isto é: quando unH~ casa t em 
mcuos ou mtlis dP dou;:; caix iros cs­
t ran gE' iros, paga s6•11ente por t r dous; -c 
não por ler um, nern por t r mais de cl ous. 
D s tl' modo , como é que sr- diz o imposto In­

ti ividu<11? E ' nc cessari 0 tmnsformar lnt lr::t­
ment n. lcLra da l~J p;na faz •r n•cahlr o 
Imposto sobre os individuns s.trangel ros que 
são :lixei r s: c I Ir r (.<;ah sobr e as casas de 
qu.o tenham clous a.lxeí•ros Ps!Jrlan ge l\ros: <' 
não hn artigos cl trat nel os por ond e se mos­
tre qu os estrangr iros devam pagar menos 
dir ilos do qu e os naciona es. Mas, pela inter-
prptnçiio qu e se C]Ul'· • dar ao artigo, 
cst raon gei ros pagar menos impostos d 
naclona s. 

e mos 
qu os 

Disse o nobre Cllbfslrn, para conoborar a 
sua opinião, qu • a c:1sa de nrgocio nacion a l 
qur t m clous caixeiros nacil)ntt s não paga 
•n ada , t·n~rctnnlo que :1 casa ·es ll'angel t·a qu 
tem dous ralx iros str ungelros puga imposto. 

rucioclnl cl via l'l' ste: umn •asa 
que tem dou caix iros naciona s não pag 
!Ulpusto, mas a casa nacional que l m dons 
caix ims eslrruageiro~ paga o imp' sto, Jogo, 
a casa l'S(rangelra, m igu:ws ci r cum slancias, 
deve ser Igualm ente sujeita ú di sposição d tt 
Lei. Mas o nobre Senado r nfw argunwnta. 
assim, n. sua mnth mal i<'tl é cnw, assl m omo n. 
easa de n egocio que tem dom; cnix lro8 na­
clonucs niin pap.u nucta, tamblm a cas:\ <'Blr n­
gpirn qu tn11 clous ca1x lt·os es tru•ngdrllS, nii•> 
d v pa ga r nada. Ma s, qual a razão pot·qu 
a casa l'Stmng ·irn qu e t em Jous c.allx ioros 
rstrangl'iros não a d ~ pagar uadn, rtnando a 
na lona! J}a ga? Esta math emnti ca sU'I mul­
to f6t·n elo men n lean ce ! 

A d fsposi çã0 ela L i ·stn: toda s as n.-
sa de ncgoclo qtw Uv er m tluus cn lx<eJ.ros. 
pagu t'm o Imposto, quer SE.'j:tm naeionn<'S, 
quer tslrnngeiros: a r,1aclonal p, gue Impos to, 
nIsso nf o hn duvida algumn; n a.stt l'Htran­
g Ira, por6m, que l<•nha dnus cai ·e iros cslran-
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g< iros, não paga n.ad:l, segundo a opinião do 
nobre !'lHni!)tro. 

O Sn. A. BuANco: Nem uma, nem ou-
tra 11ague. 

o Sn. VEnouErno: - Como?! ... A casa 
!lacional que tiver dol.ts caixeiros etOtr:mgeiro,; 
pague o imposto ... 

O SR. A.. BllANco: - Não paga, sendo tn­
glezes. 

O Sn. VELtoUEmo: - Como ê que não paga 
sendo iuglezes?! ... Onde está a excepção da 
Lei?! ... 

0 SR. A. BRANCO: - No tratado. 
o Sn. VEnuommo: - lsao teria lugar 

a imposição rccahissc sobre o caixeiro, mr s 
nada se exige elo caixeiro. rato é uma torc(·­
dell.a que se quer fazer, parC~ se achar u a 
pTetexto, mas absolutnmente fulil, o que n[ o 
póde ser admittido, ;;.'gundo as regras do r: -
ciocinio. 

Se o imposto fos:;;o sobre o individuo, en­
tão rnão havia de haver differença de numero; 
dir-se-hia: cada caixeiro pagará tanto. lHas, 
o lmpost0 níi.o é individual, recahe solJrtl ns 
asas de negocio qu0 têm caixeiros estrangei­

ros; e tanto o pagam as c.asas brasileiras que 
t~m caixeiros estrangeiros, como a.s casas en­
trangeiras que têm caixeiros clxtnange;,ros; 
e todas pagam imposto, excepto ,as casas iu­
glezas, as quaes nenhuma opposiçüo fizeram, 
estando dispostas a pagar, quando o :\Hnistro 
Inglez, que quiz fazer esse serviço á sua N.u.­
ção, lembrou-se de um sophlsma f-util, c tev<: 
a facilidade dc- achar quem acreditasse nesse 
sophisma; oncontrou l 'Dl Ministro que se não 
conformou, qm~ desprezou esse sophisma; mas no 
movimento ministerial que constantemente h:t. 
lá. veiu outro 'Ministro que adoptou o sophb­
ma. Ont, não admira tanto que se commetta 
um erro repcntitnamcnte, como, depois da rc·­
flexão. a sustentação do mesmo erro, adaptar­
se esse mesmo sophismn. 

Voto, pois, pela <:ontinuação do imposto, 
e acho que a justiça e a dignidade Il.Ucional 
pedem que se sustente o imposto. 

O Sn. ALvEs BRANCo: - Elu assento que 
a dig.nidade nacional está no cumprlmunto 
dos tratados ( t1 poiados). c não em asserçõc s 
ou resoluções arbitrarias, caprichos.as e im­
moderadas, que se não podem sus.teutar. Elu 
gosto de ser moderado, porque entendo que 

as opiniões e resoluçoes moderadas siio as 
unicaJ quv se podem susLentat com firmeza; 
a1:1 resolucões immoder.adas podem muito com­
J_)rometter a causa, porque de ordina.Tlo se 
.:mstuntam ... 

0 Su. VERGUEIRO: As justas é que "o 
sustentam. 

O Su. A. BnA:xco: Nio ha justiça sem 
moderação. Eu já disse que o Senado repro­
vou no anuo passado esta imposição, por con­
sider.ação de duvidas dos tratados, e não por 
outros quaesquer motivos. Então, não tinha­
mos conflictos com Ministro algum estran­
geiro, apunas tínhamos em vlst:1 a Lei e OI! 

tratados, e o Senado reprovou o imposto quasi 
unanimemente; entretanto, este .anno quer-se 
que o Senado 0 approve, e isto porque já 

houve contra uma representação do Ministro 
lnglc•z, e porque se -entende qu-B essa re­
prcsntação ataca a dlgnidade rnacional. Se­
rá isto um.a razão para approvar o im­
posto? Não: o Senado deve approval-o 
~ reproval-o, segundo o achar conveniEm­
te ou não conveniente aos tratados; é 
nisto e não em c,aprlc.hos que co•nsiste a sus­
tentação da dignidade nacional. 

O nobre Senador diz que a imposição re­
cahe sobre as casas d~ negocio e não sobre os 
caixeiros. Se a imposição é l:1nçada sobre !t 

condição de se ter caixeiro estrangeiro, mão 
sei como ella recaia sobre a cu.sn, e não so­
bro a. condição que motiva a condição que 
motlv.a a imposição, que é o caixeiro. Se a 
cas.a de negocio, ainria que estrangeira seja, 
não tiver caixeiro estrangeiro, não está. obri­
gada á imposição; mas se o tiver, está a ella 
sujeita: logo, o ter c.aixeír0 ~strangelro é a 
condição rnecessaria para ter lugar a contri­
buição; e assim a contribuição reverte, senão 
directa, indlrectamente, sob-re os caixeiros es­
trangeiros. 

Mas, eu aind.a digo mais: se acaso passa 
este principio de que podemos impor por esta 
maneira sobre os caixeiros estrangeiros, não 
pôde o Senado elevar essa contribuição a um 
com to ou dons contos de réis? E neste caso, 
não estavam lanç.ados fóra das casas de ne­
gocio todos os caixeiros estrangeiros? Não 
estavam elles lançados fóra do mercado? El 
Isto qua·r a.s nações a que ellcs pen,te.ncem 
tivessem trat.ados comnosco, quer não? SeTá 
lslo compatível com ·os tratados, mormente 
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com o lbL Grii.-llretauba, C!U<! n..:0 v ct·•m ;,. ,r.: 
in;;lczc:; ::cn iço ~!gum mcrcr-.:nttl derrt!'•) uo 
paiz, que seja pormilL.do aos no.cionaes'i Orn, 
á. vista. desta razão c ou lras já offereci<ht:J, 
é muJs qU!:: evidente quo us reclamações que 
se fizeam contra <~s dlsposlçocs desta. Lei, 
são ussentrLdas em multo bo,a. razão, e om 
nada podem ser nrguidas de excc.ssivas, ou 
tendentes a obstar o exercício livre do nos­
sas attribuiçõeti, du. vontade naclo•nnl já cm­
PNlhnda cru uma promel!sa. solemne. 

Eu desejaria que 01:1 nobres Senadores dei­
l:asseru de arguruootar do modo ppr que vl lla 
pouco argumentar, o que 0 fizessem com todo 
o sangue frio, que apresentassem urguruc,ntc.s 
filhos da razão pura, e não n.rgumwtações q1;e 
tcJtdam n excitar paixões, ulnda que• nol>t'CS, c 
do coração, que tendam a dc;snlirut• e cxacer· 
bar o sentimento publico. 

O Sr:. VEROL'Jm:o: - Então não de-fentl•.•· 
r mos mais os interesses publicos. 

o SR. ALVEI'I BllA.'ICO: - w só CI>U1 :t !';\· 

zã.o; é com a letra d<1s tratados que devemot 
decidir este negocio. Eu tambem sou Hra~":i· 

leiro, c multo amigo do meu paiz; e so (>J\­

tendosse que u dignidade 1 acionnl soffria al 
guma que-bra, eu seria o primeiro a tamberu 
sustenta.r a mt•dlda, afim dt> que a na<;íio ni1c 
soffressc nem um seitil na sua dlgnidadt>. 

Em nego cios ele puro mciocinlo e de n na­
lysc, rnão l>l.·i pu r a que servem proposições que' 
manifestando muito zelo pela dignidade n:l.­
cionai, parecem lanca,r solJrc oi! outros o la­
bén de !ni.lltfcreutes ú dignidade e honra U:l­

cional. de não terem corações nem sentimen­
tos bruzileiros, <', fiualm nte, d humilharem 
a n.acão perant. n. Grã-Bretanhn. Nilo, Senll, 
res, o qu e desejo 6 portar-me com moderaçac 
e com prudeneia, é i2s0 o que devemos fazer 
<tanto porque isto é justo, como porque ,soruo~ 

de uma nação que ainda não pode fazer mul­
to, o qu e· si•nto extremamente, e tanto come 
outro qualquer Que prcse o ser Drazllelro. 
Minha. opinião é toda fund ada nas cstipula.­
ções esl.abelocidas uos trat.ados, combinan­
do-os com a letra do. lol, .c em n~tda desejo 
concorr r para a humilhação da Nação Dm­
sileiro., a que tenho o pmzer de p ·tenccr. 

Direi mais que esta imposição foi pro­
J>osta na Camara dos Srs. Deputados, em 31 e 
32, no tempo de grarndo ·ex;altrum nto e, en­
tretanto, lá não passou, e ha muitos annos 

nã, k'll p:lJsado; e u:.w 21:! quo ut~ }ll:H~ 1.8 

Q.\!~ tª.m V•>t<>tlo !'nntr:- '11 njtlll ntrnnA Hra­
zi!elras, tenham um coraçJ.o menos s,•ns!vcl 
.aos ouus com que carn•gnm, c •~ qualiJ\HH. 
llumlliaçi\u de seu paiz. 

O S:. S.nu ~:>ilNo: - Eu •não cn lo, Sr. 
Presidente, que uma nação devn. Julgar m~ 

honrn. atacada por outra naçi\o, que entendo 
um trata do i.llversamentc, qu,u.ndo s.ua letra 
podo offerecer a.mb!guldado; e por isso não 
vejo offensl~ alguma da parto do ministro in­
glez, quando pre-tende que a Imposição sobre 
as casas commcrc!autcs quo liV<'fl'lll mal:; uo 
um caixdro DStrungeiro e não deve entuadcr 
ã:ccrca das casas ingl~zas, cujos c.aixci ros s"­
jam da sua nação. Funda-se (creio cu), aqucl­
le diplomata em que, devendo •pelo tratado 
goza rem os nl'gociantcs i ngk~cs dus me.small 
vr.•1üagens commerclals em loda a ext1•uaão 
em que as gozam os l.Jraslleiros, ficam ele pt•or 
condição lllestt• ca.so, pois que, nilo pu.g,..,nclo 
os br.azileiros imposto pelos Cftixc!ros dt\ HlHt 

nação, pagam os inglezes pelos da sua. Mas 
eu, sem Pl'etender que o meu voto concorra 
em nadr.\ para a decisão desta queslào !llplo­
rnatica, pois que clla não está em ulscnflsiío, 
nem mesmo foi affecta. tt esta Camara, direi, 
todavia. qu(' não posso concorduJl• com 1Jal 
intelllgencla. Os brazlleiros ,assim como os 
inglPZPS, •devem pugar o imposto quwndo to­
nh:nn mais ue dous caL·ciros cslt"Utge! rol!, 
seJam ellcs inglczes, po'l1Luguf"'.~;es, franrczl"s, 
Ptc.; ora, e esta tambem :t cnndição do" ln­
glezes: ·c llcs não podem ter n1a.ls db uous 
caixeiros C:$lrnngeiri)S, isto ê, niio braz!leh·os, 
sem pagarem o imposto dl·Cretado. 

Se um negociante brazileiro, tendo •ne­
goclac:ões rliret'la~ com :t lngl:tteno., f'. em 
('OilS('.(JUCl\da., neCt'SS.idadc dll fazer 00 lUenos 
porto de sua. cscriptun cüo m~ l!ngun. inglt,za, 
por isso d • mais de dous Ctl ixl'lro~.; ela nnçúo 
ingleza, h:t de pagn1· m'ccssar!amontr o tm­
posto. Os !nglezes tambem qu e, resld indo no 
nruzil, nt•ccssilarem caixeiros brazil i ros, por­
que suas cartas mandadns a brazilc!ros c suas 
oono uonclencias rno Tmpcrlo tem de se.r em 
portuguez, 11ada. pagcuão por tacs cuiJwlros, 
e todavia. têm de pagnr pl'los inglezcs, eulbo­
ra se)a.m de sua nuçiio: o caso é QUt' são us.­
trangelros. Não vejo aqui a menor dcslgual­
tlade. 'omtudo, Sr. Preslcl ente, cm voto pelo. 
soppol'Qssão do ar ligo, por outras rnzik•s: o 
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imposto é de um rendimento insignificante; 
é impo!itico, poJ·que põe cntra\'CS ã introdu­
cção de estrangeiros irndustriosos, n qu' não 
pódc admittir-s na mingua de nossa popu­
l.l.l/ção; mingua 't qu e podem nttribuir-se se­
não todos os mal il que soffremn~:>, ao menos 
uma grande pa-rte clelles; é prejudicial at• 
commercio, porqut' t ande a embara~ar o em­
prego de pessoas intelligentes em maLt•rian 
mercantis, qu e podl'lll .-en ir na instrucção dos 
ca9xdros brazi~~·iro!{ que com cJ}Ies '!sirvam 
nas m esmas casas inglezas, de que, como 
já disse, os lnglezes não pod em dispensar; 
emfim, por todas as razõ '!> porque. o Senado 
na. sessão passndn. já. votou m gr.ando maio­
ria .p 1- esta mesma suppressão, eu ainda voto 
:1gora. 

•Faço inteira abslracção da queS<tão dipln· 
ma ti cu,, para motiva r o meu voto. Mas, se é 
preciso que ella •ntr e aqui em alguma cousa, 
não duvido declarar que será mais um motivo 
pura votar deste modo, porque., convencido 
de que, p ela divcrgencb da opinião na intcl· 
ligenci.a do artigo do tratado, nenhuma lesão 
cabe ao Brazil, concorro as2im para 'te rminar 
a qu stão movida ntrl' nós e uma nação ami­
ga, qu estão qu e, não podendo terminar-se por 
juizo a lgum superior, ou (lrbitro, poderia tra­
ZPr dcsaguizados em um objecto que po fun ­
do não .Interessa n ~m a uma n em a outra na­
ção. Tambem devo declarar que não tendo 
visto as nutus que .a este n•.speito o Ministro 
Britanico nviou ao nosso Govl'rno, posso Il­
ludir-ml' m minha opi•a.iãu, porqu talv z ha­
jnm alli razões (Jll<' r·ocleri.am convPncer -me; 
mas PU não estou •:Ja discussão do n egocio 
encar.ado pelo lado diplomatico, c nada im­
posta que a m !Uh a opinião seja bt•m ou mal 
fundada: eu voto pela ·suppressão do artigo, 
porque ·não o julgo convl'nh'nt • aos lnLcressL'S 
<l<l Drazil, que são aos qu e ,agora consulto: 
iudo mais llHl par c~ ullwio á questão que 
creio deve occupar-nos. V jo mais qu e •t m i­
~lha opinião sobz·e a intelligencia do tz,atado 
' diversa da dos nobres Sena:dorcs Ministros 
da Corôa; mas, tambem nada importa esta 
d•iverg ncia porqu · o fund:l.mt•nto do meu voto 
é della independente ; e Ul('Smo não ex ijo r es­
posta ás Tazões QUI' produzi, porqul' julgo não 
cst.ar em discussão a lntelligoncía do tratado. 
Em outr:L occasião llcsl'jaria '.!ler mais escla­
recido, mas rnesta, parect•-mc que tal polemica, 

srnd<J ofóra da ord m nos tomaria o iemp d 
qut' tanto carecemos agora. 

O Sn. liiELr"o E MATTOH: - :-lo anno pas­
sado, quando eu vot<•i contra ~s la Imposição, 
não tive em vista .a offensa el o -tmtados, por­
que nunca me pocl ia passar pela imaginação 
qUl' neste artigo ela L e i bouves~·o cous.a qu • 
implicasse com o lrat:tdo c-elebrado com a ln­
glatt•rra: votei C01Jtra .. Pela illiberalidade da 
nwdida, porquP, pn•cisando nós de meios de 
l'azer prosp rar a. pnpulaçãu e a inclustria, ja­
mais devíamos votar por un1_a medida que, a 
nwu ler, iria pôr mil obstaculos a tudo isso, 
além de outros inconvenit•nt(•s que a impo­
litica de uma tal medida pocl ria acarretar: 
não tive pois ld éa algumn de que houv css 
offen::;a dos tratados. E: de racto, não ve-jo 
caus.a ou motivo por onde tal offensa se pos­
sa deduzi!·, a não ser por alguma forçada, c 
mui forçada illação. Foi para mim admirave l 
que o ::\Hnlstro itngiez liv sse feito notas ,1. 

n•speHo ele ta l imposto; c 1\l:tis admiravel me 
foi que um Ministro da Corôa (fallo do que 
SPJ'vi u no Min istel'io dos Estrangeiros), accei­
lando essa nota, passasse como passou, a sus­
p<'nder a ex cução ela Ll' i. Não sei, Sr. Presi­
dente, como da letra. da L t>i, gue diz expressa­
ml•nü•: - As ::zsas d comm rcio, ass·lm na­
cionacs c-omo c-strangei.ras, pagarão, etc. 
se possa concluir qth' :t imposição recabe so­
bro as pcs·aoas, 1,1ão sobr" as casas de ne­
gocio que têm mais ch• um cn ixeiro estt,an­
geiro. Não sPi como en'Un ciação tão clara o 
[('J'lllinaJllt(• !tiSSÍlll ))OSS:t scn• 10n~endida: -
Direitos sobre casas el e negocies que tenham 
mais d<' um caixeiro estran gelrn, sessE>nta 
mil r éis. - Pod<•, porventuz·a, segundo boas 
regras dt• intelligctncia, con cl uir-se daqui que 
n imposi çl'lo recnltl. S•>I.Jre lndivhluos, pa.r::z se 
dizm· que os subdltos inglczPs que são cai­
xPiros, não es tão no mesmo caso que os n a­
cionaes? Quem r p1· senta uma casa de com­
mercio nacional ou cstrangdra não ó 0 seu 
dono? Sobre qu em r •cabe esse imposto não 
é sobre elle m<'smo? QuP.m regu la o círculo 
do seu girn, admitte caix~·iz·o, ou o •numt•ro 
qut• Ih conv m, não é o seu dono? Logo, 
cmo se quer torcc•r es::;a. in•t lllg·cncla, p:~ra 

concluir que sobre o caixeirc>, e não sobre o 
n egor· iante, vem a rt •abir a imposição! Se 
pois lln re ah<' sobr ,•. a casa, o não sobre o 
indh•iduo, e a casn c:omnwJ•cial, quer nacio-



Sessão de 21 de Outubro 105 

n. I, qu •r strangei r a. tE>m dl' n. paga r, o.1<l1 
tá aqui a violução do tratado? 

Só se qu('r E>Dt('ndcr que o cstrnngeiro. 
tt•ndo caixeiros brazileiros. l' não pagando , 
imposto, não fica as,im guar<lada a igual 
da de contractnda; mas, é ta i o absurdo (]lll 

r s ulta d semclhant • inteili g('ncia, quo l'l 

11-ão a posso a·i•.lda conccbrr. t•n horcs, t•u t•s 
tou conv ncido QUI' o direito que tem qual­
quer Governo de impor ot'clinarinmentr sobn 
os st•us subdilos. ou sobr n es•tra ngei ro CIIH 

vem residir no SI:'U palz, não estíí suj ,•lto r. 
alguma rt•gm de l)olitic ou interesse s tra 
nho, que não SE>ja cxpt't•ssamente' dt' lnra<lt• 
por tr.atados, e por Isso me parece bem i!ll­
politlco quE>, não St' d:::•.H.lo t•ssa circumsta n 
ela s.obre o •im pos to ~~(' qtw se trata, s qu i­
ra chamar ácerca d ll r. () tratado de 182~ 

para o xti nguir. ~u já disst• que não vote 
o anno P.assado por tal imposto como illilJc­
ral e impolitica, c cnntl11uaría a votar contra 
a não sn n. qurstão diplornatica que se m t­
teu d p erml·io, durante a qual é minha opl 
nião que o imposto subs ista porq ue da sua 
xistoncia <JU consPrvnção u vejo que se faz 

tl pendente a qu estão s ria, e .muito s r ia dn 
vio laç-ão dos tratados; c s ta l decisão f01 
assim tom:1da, uolt•mos lJ t>m, Senhores, que 
não ha de ser a iutrlligcncia logi a r liberal 
d e um tratado que nos ha dt• dl•lPrminar a 

obrar na nossa politica administração in­
t cl•na, roas sim a intell igencia tortuosa qnl 
a força ostensiva de um tratado lhe quizc1 
dar; e como u não desej > que, apezar dn 
nossa fraqu eza, a r<,rça <' a prrpotencla cs.­
.trangeira regul 111 n o~sa política interna. np­
ponho-rue a qut• o imposto SP ext! uga, qu a n­
to aos ingl t>ze.s, por es e motivo: demai s, S -
nhores. o GovPrno sukitou ssa questão fi 

amara dos Deputa<lus; ei ln es tá', como st 
costuma dizer, ainda s ub judicc. A prud nela 
i>O ls .aconselha qu e por ora o cons rvcmos, < 
depois, segundo n decisão qne n urgocio ob· 
tiv f' r no Corpo Legis lativo, se resolver!\. Mas 
cst pa recer, nsslm aconselhado pela. •prud n· 
ela, talvez não quadre, pot· isso dtwemoE 
vnltar á questão, qu·~ me parece de sunun~ 

transcendcmci.a. Um n gociante brazil eiro qu< 
•tiver caixeiros estrangdros, em qur cnso hll 
d e pagar ó imposto, ass,lm como um n egocian­
te estrangeiro que os tiver; ·não isto o QUL 

d etermina a Lei do anno passado: onde está, 

pois, n d e.lguuldado Pnlr o brazl leiro o 
lnglrz? nele t•Slt\ a viola ·iio Llo tratado? 

Eu dPscjava, a não Sl'r por lntcllig ncia 
e illações, qll<' iogicnmcute m'o dt·munstr, s­
Sl'm, mus a isso poupam se ,. ecapnm com­
pletamente os Srs. •Ministros, qucrcJH.Io no,; 
chamar tão stinwntc á (]UPstão i nd i\' tuual, 
quando a pessoa tlo !:lubditn inglcz nada lt•Ul 

de commum com n i mrosição snbrP a casa do 
oommt1rcl.a~1~e lJritanni co, que tem ou quer' 
tt•r mais d um ca ixe.i r o c•strangeiro. Turn a 
rC'pelir qu~. no meu ••ntt•!Hier, Psla qucstüo 
de violação ou offcnsa. de trn tados d<>H! ficar 
I' servalla para outra n!·casiíio: mas devo <liz<·r 
Qlll' de semeih:lllte maneira dt• argulllf1llar, 
ou de cnlt•nder os t1 atado , ·pólll' fncilmrnto 
Sl'r prejudicado o cllr •i to e a lib' rdatle qut• 
cada nação t 111 de st• govern ar, P dirigi r o 
sru systemn d<· legislação, onform e as ron­
vcni enclas pub licas; a lgum as l'Pst rl çõ,•s ·pn­
d ·m ser postas nos trata dos, mas !:!Sas dev .. m 
ser tão claras r tt- rm inn nt 8 que •não <l t•em 
lugar a iut erprclaçõc . . qu e dt• ordinario tPr· 
minam por crist•s desugradavels, c qu as mais 
das vezes acabam n prol da força e do pcxler 
a rbitrarlo: nã" hav,•ndo p(lis dccla ração al ­
guma a faze r. á. vista ela letra do tratado, tudo 
o mais é contrar io no m eu eutcnd •r aos 
principias dt• dil·cito publ ico; l' f> contrario a 
lnl's prin c ipi o~ que um tratado d commcreio 
possa ofl'ondcr o direito sperial que cada na­
ção tem d<' impor ordi nuri:nnentt· sobre quem 
quer qut' r si da l'l11 seu Lerri tro 7. ,, salvo, niln 
essn r ci de repL•tll', se por tratntlo SP l'St.l­

lausul a c.·p re2sa t·m ontrn rlo, o qu e . 
•·!:!tou 1> r suadiclo, nc>nhum Govt•rno farà; c dt' 
o utra maneira não possv ad.mlttlr que um 
tratad o firmado solJre princ!plos de direito 
pnblfco <:' <la s g ntcs possa t t- r int'lu <' n in (li­
r rcta o11 •indl!·ecta sobre o que diz resp eito f< 

I gislaçilo particular e irntema de um pa iz. 
Qut• não ha pois offensa d tratados, c 
não t mos nrc ssldncle dl' rhamn r pa rn o 

orgum nlo a clrcumstnucin individual pes­
soal dos caixeiros in gl zes, quando n imposto 

sobre a cousa, c não sobrt• a p ssoa, m 
paTece evidente, e não & i como nss lm se 
possa offendcr, nem lcvenwnte, t>Ssa igunlda­
de quo s qu er suppor offpnd ld:t, m cons-e­
quencia dP tratados. Suppor qtlf' cs!A' Imposto 
r eahe sobre os caix iros, r não sobre n.s c -
sas de negocio, s uppor iutdrarucntc o con-
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trario do que a Lei diz, inteiramente o con­
trario do sentido obvio e genuino de suas pa­
lavras: se porém em ultimo resultado é esse 
o effeito do imposto, qual é o imposto que 
me poderá mostrar o nobre Ministro, qu o em 
ultima, ;1nalysc não venha recahir sobre úS 
consumidores? Se pois dos resultados é que 
tira toda a força dú seu argumento, posso 
dizer-lhe que nunca ~charâ firmez.a, nem es­
tabilidade de pri•ncipios, quando pelos resul­
tados quizer a,rgumentar pró e contra el!es, 

Não me admiro, Sr. Presidente, de que 
estas e outras cousas appareçam da parte dos 
reclamantes, e mesmo que elles continuem a 
insistir, e que não erdam de sua imposição, 
pois que é da naturc;za da foTç.a não ceder 
jamais uo direito e razão; se nós vemos hoje, 
quando as luzes c a illustração têm ~netrado 
por todos os po•atos, haver nacão ou governo, 
que pretende legislar em suas assembléas, 
prescrevendo a forma c o modo por que outra. 
nação deve receber as suas leis (salvo p:>­

~ém o direito dos mais fortes, que lhe pod!Z'm 
disputar o melo), fazendo até partilha c adju­
dicação dos seus despojos, como rue poder.Ji 
.admirar que esse uso tão legitimo do poder 
e da forca !Se estenda até nós, que cada vez 
cuidamos em nos tornar mais fr.acos; seja 
assim multo embora, mas ao menos mostre­
se-lhe que reconhecemos nossos direitos, se 
chegarmos ao ponto de cedt-r; que cedemos â 
forca e não á justiça; e, leva~ndo diante nos­
sos protestos, t.alvez um dia, conhecendo nos­
sa posição natural, possamos reivindicar di­
reitos que se nos usurpam. 

Em conclusão, voto a favor do impoto, 
por agora; ·e não teria de assim votar contr.a 
o que votei o a•nno passado, a não serem as 
ci;rcumstancias que tenho referido em meu 
discurso e, .alóm disso, o estarmos no fim da 
sessão; e eu não clt>sejo, pPta minha parte, 
ser levado a votar uo objecto como em eoa­
cclo, quero votar livremPnte. O orçamento, 
no anno passado, ainda nos veio no primeiro 
mez de prorogacão; este nnno já nos veio no 
sfrgundo: no ,anuo passado, e na segunda dis­
cussão delle, o Senado votou contra este im­
posto, com muita sciencia e reflexão; porém. 
razões. bastante fortes :t:izeram com que <>llr­
desistisse tla sua votação, por motivos qu4 
!!lOs me1:eceram com r~zão todo o peso; e des- : 
ea votação assim inconsciencios.a rnascem de 

o.rdinario, como nasceu este conflicto: não 
quero pois que :pela minha purtfr outros se 
originem, quero ao menos a conscicncia tran­
quilla, e por isso não eo•nvcnho pcln minha 
parte em que se vote contr,a este imposto, em 
attenção a um principio, quanto u mjm, peor 
que o que nos decidiu o anuo passado. Deci­
drt--SC' primeiro a questão vital, e dc'Pois, para 
o anno, ·tornaremos a votar contra o imposto, 
porque elle é, na verdade, o mais illiberul 
que é possível, e neste so.1tido hei de em ou­
tra occa~íão votar contra elle, mas não em 
1·elação aos tratados, porque não vejo que 
haja delles offens.a o.lguma com a t>xistencia d;t 
imposição. 

O. SR. A. BRANCO, - Sr. Pr€sidente, co­
mo parece que não fui bem entendido, ainda 
torno á questão. 

O nobre Senador que ;lcn.ba de fallar diss~ 
que votou corntra a ín1posição porque lhe pa­
receu i lllberal e con tr&.ria aos in ter esses da 
in-dustria. 

Eu :por E'SSa razão não votaria contra ella, 
porque, se não existissem tratados que a ís­
so obslass(>m, quizera antes que o commercio 
interno, principalmr·nte o dCl retalho, fosse 
mais propTiedado dos br~zileiros; do que é 
actualmente; nisso nada via que fosse coo­
trario aos interesses da industria do Paiz, Eu 
quizera nutrir esperanças de cTe.ar um com­
m('reio nacional bem estabelecido, e não vel-o 
quasi Pxclusivamente •em mãos dCl estranhos, 
no presente e •no futuro, sem me oppor com­
tudo â mais franca communicação e concur­
rencia de todas .as nações. Como julgo que me 
não enunciei com clareza, torno a e-xplicar­
me. 

Toda a questão se redttz a isto: o impos­
to l'ecahe ou não sobre os caixel!'os? 

O Sn. MELJ,o 1~ 1V!:Nr1'os: - Reeahe sobre 
as casas. 

0 SR. ALV!í:S BRANCO: - Isto é m;a.neira 
ck dizer, e as pa.lavras inculcam á.s vezes, á 
primei ra vista, uma cousa que, ma realidade, 
não envolvem em si: é mister saber por quem, 
em ultimo resultado, r eahe es~a imposição. 
Que ella recahe em u!Limo resultado sobre os 
cnixeiros, é evidenle; e, para o comprovar, 
eu jâ figurei ahi uma hypothese, a que se 
~1ão l"esponde.u. Supponhatnos que, em lugar de 
60if>OOO, se eleva o imposlo a 1, 2 ou 3 
contos de réis sobre cas·as que tivcre.m cai-
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::l!etros estrangeiros; nes~e caso, ficará Lllgn·h1 

caixeiro estrangeiro em ,alguma casa de com­
mercio? Parece-me que não: logo, como s•' 
pode dizer que a imposição uão recabc sobre 
os caixeiros se el1a os afugoo.tn. se clla os 
exclue dessas. casas. 

A' primeira vista, parece que a Jmposiça.o 
recahe sobre as casas de n.egociu; mas, em 
ultimo resultado, recahe s1>brc os caixeiros. 
Em verdade, a -taxa, por ora, é pequcu.a ; mas, 
não é o quant.itativo, é o principio em si que 
se -discute; pode haver, :por ora, casas qu<> 
gen,erosa.mente paguem o imposto sem dedu­
zll-o do salario dos caixeiros; ~s. passando 
o princípio, quem os pôde livrar de uma tiio 
grande taxa que os caixeiros estrange,i­
ros fiquem por clla iuhibidos de con­
correr >no m rcado? Eu creio que ninguem: 
logo, como se pode considerar que este lm­
'POSto reca.he sobre as c,asas, c não sobre os 
caixeiros. E' deste modo que os nobres Se· 
nn.dores devem encarar n. questão. 

Ora, se se atlcndt·r a influencia :poderosa 
que te-nho demonstrado ter uma S( melb.antc 
imposição, ha do concord.ar-se commigo que 
~Ua é incompatível com a letra dos tratados; 
e sendo, como se podet:ã sustoo.tar sem offen­
sa delles:t O nobre Senador que tão Jarga· 
mente fallou sobre a materia tr.atou a ques­
tão sem attender á hypolht'Se que eu apon­
tei, o por isso não a-:hou o seu ultimo resul· 
tado. 

Eu já fiz ver quo esta imposição se tem 
tentado diversa.s vezes, porém a.empre oom 
anau resultado; e sómen.te no anno passauo 
é que passou em tercelr:~ discussão, por con­
siderações estranhas á sua natureza, tendo 
sido rejeitada em segunda, com pleno conb -
-cimento de causa, e ~:~6 agora, porqu~ um ml· 
niatro estrangeiro suslentn.-se nas mo!liiU,as r"­
zões da rejeição, é que ella ha de ser appro­
v.ada? Não o .espero. '7 

10 nobl"e S®ador disse que !llào sabia 
como uma nação podia ficar lnhiblda de. fa­
zer a sua. legislação illllerna por causa de ,dis­
posição dos tratados. 

0 Sn. MELLO E MATTOS: - El' questão QUO 

!ica para outra occ,.'l.sião. 

O Sn. A. BRANco: - Pois bem! Mas, não 
serão os tratados Leis, e Leis irrevogaveis 
por uma das partos? Eu estou persuadido que 

o!l t rat·Hlos niio devem nlldu inhibir ,ao P'lder 
Leg!siatlvo dentro do Paiz ... 

O S1~. OLivl!:lliJ\: - Melhor <: nã.o se rn­
z.erem. 

O Su. A. BnANcc: - Os nosoos não fo­
t·a.m feitos assim; mas, entr tnnln, est.ii.o ro­
couhecldos como tratados pelos poderes pu­
b!lcos; dlt>s fazem leis po.ra ,as duas nações 
e ne·nbulllt\ por si só o.o. poutl rPvogar. 

Eu coocluo declarando que continu<1 a 
estar convencido de que cstt• imposto r cahc 
S()br' os caixeiros; c por ls1:1o entt;ndo que 
com ollc dcsappa.J'!Cce a igualdadl.' estabeleci­
da nos lratados. Como um nobre Senador pl'­

diu a palavra., quero ouvir de novo as suas 
razões, p,a.ra ver se toca nestas considemções. 

O Sll. VERaUEmo: - Em primeiro lugar, 
devo dar u.ma satisfação uo nobre Senador, o 
Sr. Ministro da Fazendo., declu.rrondo-11Je que 
não foi minha intenc;;li.o o .attribuir-lhe senti­
mentos menos brazlldros, menos proprios. de 
defender a uignidade nnoional: eu ~ão enun­
ciei .palavras que não pudessem t,•r rclacão 
com os sentimentos do nobre Senador. Eu 
dccltn·o mui solemncmentc quo não foi isso 
minha intooção: e St~ de algum.as expn~ssões 
minhas isso se pode coJliglr. ou as reUro. 

Trntnrci da questão. Eu entendo ainda 
que a dignidade nucionu1 exige qu-e se sus­
tente> o imposto. Est[l, é a minha opinião; mas 
o nobre Sc'llador pode cnteJlU.er que a. digni­
darle nacional nada tem com isto. 

Declaro tambem que o que eu digo para 
sustentar a minha opinião não tem re~ação 

talguma cpm os semtimcnto& l~razllt:l!ros do 
noboo Senador. 

Na j)rescnte coojunctura, voto pelo im­
poot.o, porque entl•uJo QliO a dignidade na­
cional nssim o oldge. (tiprJiadiOS'.) 

Se nós ho)o revogamos ·ste imposto, h:t 
do parecer que ó em consoquenclu de exigen­
cia, ou que é uma condosccndcnci:t para com 
o miiJlistro ing1ez; que seguimos os seu& dl­
ctames, quü os seus dictames podem mais que 
a c>ouvicçii.o do Corpo LcgislaUvo: 6 nisto que> 
eu fundamento a minha opinião, por enten­
der QUI', sustentando o Imposto nas aetuaes 
clrcumstanclo.s, susLento a digmidadl' nado­
nal. 

{) nobre Ministro, por fazor d.ar uma im­
portaucia contraria á.'3 suas pn lruvr:lJS., de mo­
do nenhum me pode satisfa-zer. Elle foi pro-

14 
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curur uma hypothes • tlc 
mas estam{)s m questão 
co, e por isso Q qut• ellt• 

Sessão d 

o caso; porque nós, assim como podemos im­
por um u quantia mocJ.r·radn, tambem podt•mo~ 
:i.mpor IUUl .UiJ·eito prob!billvo para 
caix-eiros est1·wngt>i ros não possam e r 
pregados, e sim os nac!ona s; mas ssa hy­
pothese nüo é atlmissi v e! porque c·stamos fóra 
~ess caso. 

O nobre Ministro v!'iu com o exemplo do 
que jâ tem acontt•cido: mas eu quizera que 
nunca se produzissPm exemplos de abusos pa­
ra se sustt"ntart>m abusos. Os poderes estão 
bem marcados pela Constituição. O de faz r 
as L eis pertence an Pod r L egis lati vu; o po­
der de fazE'!' tratados ~ dlstincto dn poder de 
fazer leis; · não se pode por tratado~; revo­
gar Leis, >O em nellas usar-· daqu lias attri­
bu!ções QUL' pert ncem ao Pod er L!'gisintlvo 
para fazer Leis. Rec.unheço que tratados ~(J 

fizeram invadindo-se o Pod r Legislativo; 
mas, porque s .,. abuso st• prali ou, havemos 
nós de con tln un r a sustentar taes abusos? 
Creio quP não. 

Se o Pod 'i' Legislativo tem zelo pela su~t 
dignidad·e e interesse na ma!flt nça dl• nossa s 
instituições, parece que é St'U principal d<'v r 
n:•pellir essa invasõ ·s, fazer conservar o 
Executivo na esph ra de suus a.ttribuiçõ,•s; a 
oella pertenCI' fnzL·r tra.tndos, ma~ compn•h n­
<lendo ,a.qulllo que ~ objecto dell s, sem inva­
são das attribulçõ s do Poder Lt•gls la ti v o. 

O SR. OI.Jn:JJt .\ : - ~1t•lhor é não !><' fa:tt'­
:rem. 

o Slt. v~n(,l ' l.;!ll\1: - C'ertnment qup é 
m Jhor. Mas. á vista da disposição da L i. 
-como se dirá qu<• se ('Xlg o imposto dos cai­
. elros, e •não das casas qu os têm? E' nr­
-cessaria um.- subtilez.J. xtrnordinaria para ·St; 
favor cer <t opinião do Ministro lnglez, para 
se poder produzir a oplniiio do ministro tn­
glez. Deve-st• notar qup os casos nacionaes 
estii.o pagnndo o imposto; •e, h.avendo casas 

trangeiras que o não~ pagam, lflào c·stá off n­
-dida, atacada a dignidade nacional?! 

Jã. sr .pronunciar,mn contra o imposto, ou 
deixaram de o pagar as casas nacionars qu e 
têm caixelr s strangefros? Ainda não: mas 
o direito d1•st s estrangeiros 111ão se tll'f ndl'. 
Nisto é quo PU acho uma tlleoria snbtll no 
·ll.Obre .Ministro! 'ó " sustenta o direito dos 

a ixl'i ros inglozes. Mas essa des igualdade qu~ 
'!e dá para com os inglt•zes ha de s • estender 

subditos de outras uaçõ s.; Ol:! fl'ancezes 
hão de t•st,ar nas mesmas circumsl.Jl.nclas, por­

('lli'S lambem têm tratados frutos com­
nosco ... 

O Sn. A. BltA.'H'o: - Já acabou. 
O Sn. VEIW Ell!o: - Sim, acabou l'ffi par­

te; mas o que allflda r sta dessr tratado é 
sufflcicntl' para se nos dizer qu Sl' r str!n ­
ge aos subdltos o direi lo qut• t m de ex rce­
rem !ivr<•m ntc a industria ent rl' nós. 

A usar-se pois dessa l ogic~L sublime do 
nobre ;.Iinistro d~L Faz 'nda, gritarã o Guw r­
no fraucez: - Vós impedis os framcl'zes de 
xt·rcitarem no vosso 1-',aiz a industria !lvre­

mcnl , o quL' é garantido pelo tratado, pois 
que decretal's um imposto sobr os ml:'ios de 
s exercitar a industria. - Para Col\1 s sub­
ditos francl'zcs eslam'lS .pois no m mo c.aso: 
o tratado ainda S(' não acabou de todo; •sse 
all'tigo é daqu elies que são pl' rm::vnonles, 
assim ficaremos ás ordt• ns dos Governos eu­
ropeus com quc·m temos la s tratados, só 
faremos aqulllo que elles quizL•rem. Basta que 
v nha um :\1inistro rstrangei ro dizer-nos: -
Reformai as vossas Leis; IH'Ste sentido não 
pod m ser conservadas. - Mas eu qulzera qu 
nós mão f ss.emos llhJdiílcaudo a nossa legis­
lação m consequ nela dt• r clumaço s tão 
exoticas e subtis do ministros strangelros. 
1sto ataca, muito a dignidad e nacional, e 
por Isso voto contra a supprPssão do a1·tigo, 
e sustl·nto o impos to nas <~.ctuaes circumsta'll­
cias. 

Dis ·e tambem o nobn· )Tinistro que ste 
imposto por ser contrario aos tratados, já em 
1831 foi rejeitado na outm am:ua. Eu tt•nho 
lembrança dt> qu se rejPilou, mas não por 
ess::t razão; ningucm se lembrou disso. En­
tend l'u-se que não l'ra CQinveni nte obstar a 
qUL' os strungeiros cxer itassPm qualqur iu­
dustria que quizessem; que, St•ndo a opi•nlão 
dominante convidar estrangeiros para 0 Palz, 
se não devia fazer dlff rença alguma. Foi. 
t•sta a razão pr dominant . E lflOtou-se então 
que isto desgostaria os strangeir s, e que 
muitos deixariam de vir para o Palz, por esse 
motivo: forum razões d<· int r•sso publico as 
que então lnfluiram contra. t•sta lmposlç!lo, e 
p r isso ninguem fal!ou então m opposlção 
aos tratados. No anno paesado razões se apre-
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st•ntaram no Sooado par:t s~ votar contr.a a 
imposição; mas, já. um nobre Senador dl•cla 
rou <!UO votou •ontm, pelas razões xpendl­
d:J.!l em 1831, consld rando a Imposição como 
illiberal, porqUl' s ckvla pro urnr onvld:n 
•·strangeiros para o Puiz, afim de des nvolvt·r 
:: iudustria. 

Se então fornm essas as razcõs QUl' Sl 
allegarum para a r ejtolção, cu agora não as 
a.dmitto, .porque vejo mpl<,lhadu a dignidade 
naciomtl m•ste n goci"; por Isso voto a fa­

vor da imposição. 
O Sn. Ft:Htn:ll: \ tm MLLt.o: - Pedi a pala­

vt·a, mais para m tl•·ar o meu voto do QUl' 
para apr Sl'ntar I"azors ntl'n :L supprl's.sãc 
do imposto, porqu<', a l6m elas que têm sido 
cJadas, pouco ou nada pnss" produzir. 

Voto pam que c•nntlnu n disposição d: 
f,, i, porque o Covt•rno j:'i entencl u QUl' lia 
~tii.o offendia o tratados l' a poz em execução; 
quando eu digo ovcrno, refiro-me ao Cn­
v rno do Paiz, c não :to Sr. fulano de tal, qu< 
foi ou é :Ministro; mas. dPpols, o mesmo Co­
\<'rno r cuou . não P<'r lslindo n!'ssn s ua d -
t rminação, não sei porqlll'. A nota do mi­
'l'liStl'O irnglez (que cu li), m pa.rec<'U multe 
subtil e sophístlcn,; não ('ra nlt'l muito aira 
PU. a t't>speitn <ln opi,11iio qm• aprl"S ntr.va so­
bt·c a imposição. Sobr1• n que, porêm, não 

posso d lxar de fazer algumas observaçõ s. (: 

Aobre o arg-umento dt• um nobrl' 'enador, <1""' 
di . c qu1• r econh ela qne sta lmposiciio não 
nffenclia os tratados. p qur at~ com cliPs nii.o 
tinha rPlação; 1\J!IR qu(' votava contra, por­
que o r .:tdlm ntn QU produzia não valin :1 

p na dt'ila se consl•rvnt·, dando lugar a con­

t rstaçõt•s. 
O nobre Senn.dor ha de pPrmittir que u 

r:ham o a sua atL n 'lo a t•ste resp eito. T'ol s 
não valt· n p na <lo se s ustPntnt· ste a rtlgo 
d Lei, quando, tPnclP passado •Ul\1 acto 1egis.­
latlvo, o Ovl·rno nt ndeu devl•l- pôr u-. 
axe ução; <' d epois, para SI' satisfaz r certas 
c:dgt•ncia . s mandou sobr slnr, por se jul· 
~a r que l'ile off ncl in os tratados? Não valerfi 
a pena dl' ~ustcntar-s a dignidade nncionnl, a 
dignidade do enado. o voto do nobrl:' ena.­
dor P de outros membros dn Sl"nado, que en­
tenderam qut· ssc facto ll'glelativo não oi· 
f!'ndia os ttatndos? lsto d ve ntrur muito 
t'ru conslderar;ão pnnt. :L d libl•ração do Se­
~a.clo. 

·Bu, ~:ir. Presidcnt ·. pr<.;tcndo vota r u st 
sen lido, porque julgo qu<', na V1·rd de, sta 
qut•slão t m alguma cousu d e nacional. Se 
•não somo~ capazes d • ser Nação, t•nt!lo cntre­
gu:•mo·nos ã tutela elos lnglezcs ou do outra 
qualquer nação (não, não): mas, se nós :~o­

mos uma nação indt'pcnd ntl', cnt< o dl•vem 
E~us~~nttut· no os ·acUo !Jeglsl:ttivo,; (la•prli.a­
rlo ·), quMtdo lll' fonm f!'ltos t'Onslltu lonal­
m,nt (apoiacloS), t• não offt•nd remtos trata-
dos; Isto multo mais 1' m uma ·puca. om 
n Pl't'SCnt<', l'l\1 QUI' par · que as lnvasõ{'S 
!' trangt•iras Sl' vão de dia. a dia a~ •nwando, 
ou tornando mais hostis contr<t. o lmpcrlo d 
Brnzil. T a mesma nação Iran cza t('mos pre­

t•denles (]UC bem coa1provam a pouca C()fjlSi· 
dPt'nção que tem tido om o Hrazll, t•omo sej, 
a ntracltt de embarcações de gupr·rn no noS<lo 
porto, om morrões aGcesns partL rxiglr o pa­
gnm<'nlo d1• certas presas: foram • nfflclat• 
d essa no ão que prãllcaram um arto, o mal 
hm·r.,I'OS<J rontra um nosso roncidadlio, s m 
que cllsw tivcss mos as d<·vidas satlsfnrõc<~, 

fosst•m punidos aquelles qu" t:ws at cnt1-
dos pt·A lrnram. E' ~·ssa nwsma n nçãn qut•m 
ncaba ele orcupar d farto uma partf' do nos­
so t <:>r rltorio; e a mação lngl('za vrm agora 

com os SPus sopb lsmas para qu S<' nào l'Xe· 
cutP uma medida que foi ll' ··a.lmentC' decre­
tada, s.•m offensa do.;; trntado.s; u GuHrno 
do nr:tzll, depois dP a põt· em Xt•cuc:ão, a sus­

pendeu, o QUt' I'U consid ro s ·r muito pou co 

digno .da nação; por Isso julgo qu •, nas 
l'i rcumstanclas m qup nos achamos, a dev -
mos stts t cn tn r. 

Quando t•m l 31 se prupoz t'<~La lmpo~l­

çiio '•la C:unnrn dos Dt·pntndos. nil.o pussou, 
não po1·qu !la off~nd('S!:IC os lt•atud t>d. :pot· 
ro.zõcs tle (•onvonicncln que t•nláo s1· :tpreSl'nta­
ram; t• St' então havia ag~tnçfl R, omo dl'­
monetrou um nobrt• Senador, Jll'ltdPncln fc}l 
qu<• não passnssP tal impu ·to n.·ssa ~l>Oc.a; 

mas '•lO anno passado, já se nfo dcriUJJ sas 
razões. Pu ssnu a disposição, a Lt·i já sancclo­
nacl!l, " o Co v rno llw d<'lt l'x••cuçlln: dl•pols, 
o ministro ingl z apr s ntou um1t nota. fa­
zendo vn que havia infracçito dt• tratados, o 
que tlt•u <·ansa á suspensün dn ImpoRto; l' 
estando a rnusa nest · sladu, como ~ qu1• nós 
ognt·n n s httvl'moo ç]C> submett~'r n. pn·t<"n­
çõps lnjustns, quando 6 tiiõ rldcnt qu () 
lmpost" nii.o offt•nde os ll·at.ados? O lmp sto 
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é lançado sobre as cusa.s de negocio que tôm 
caixeiros <'strangeiros; e tanto as. casas cs­
tr.angeiNtS como as uaclonae~:~ que os tiverem, 
estão smkitas a. esse onus. PortU!Ilto, por to­
da!> estas onsidera(~ÕcB, hei de votar pelo ar­
tigl(l; e em occa.sião mais opport.una qu·md' 
nos ocuparmos d.a coJwenlel!cln ou d(~sconv -
niencia. da medida, t:1lvcz então qtl' p"r ot,;­

tras mude de opinião; mas, •na época prcRen­
t e, não; porque julg•J que isso offende n di­
gnidade nacional e nos avilta prrante ,as na­
ções estrangeiras. Não qu(•ro com isto dizer 
que tenho mais braz.jleirismo do que o no­
bre Ministro da l<'n ~enda: '116s todos Homr . .;; 
brazilelros, e nii.n póde ~"r membro do Se­
ua.do quem o nà<> S&Ja. 

O Srt. M. DE BAunACitNA: - Quando no 
<1nno pa~sa.uo propuz a supprPssão deste ar­
tigo, nao havia a menor idéa. de que hnuvr S<> 

duvida sobre a sua cxeeuçiio ; o menos n Inda 
quo houv< ssc r eprês.·atação alguma C(llltr·t 
ella; portanto, é claru, é f'Yidente quo a pro­
posiç;to da suppn·ssão nasctu da minha in­
telligencia; c, asclim amo <'U então ('n cr.ai 
qu o havia offensa d~ tratado, u.inda hoje es­
tou nessa persuasão 

Foram lres as ra.zões que então dei par.t 
a suppN.-s~:~ão do impc.;sto: a primdra, porqu1 
elle it{\frlngia os tratado-s; a segunda, porque 
-era summamentc Hlibcral; u terceira, porque 
>Ora m;esmo odioso, e r...ão produziria senão um::t 
pequena quantia. 

!Ilustres oradores tom.arnm então a pn­
lavra. (' se d('mor.aram sobro <'Ste objecto, d!­
monstrando a 1Jlib1•ralidadc da ímpos1çü.o. 

Sustcntou-st> ta mbem que se não deviam 
admittir estrangeiros a fazer o nrgocio in 
ü•rno. N6s, poróm, ait11da. não estamos lll'SSC 

caso, e oxalá nello stivesesmos, afim de pl'O­
ccdermos ilo mesmo modo que os ínglezrs, 
que ainda hoje nftO admittem estrangeiros a 
vender a r!'t,alho na cidade de Londres. 

Esta. foi a oplniâQ il.o Senado quando sup­
primlu a emenda: voróm, depois passou, e 
sendo a Lei pos.ta e·n cxecuçiio, appar('CCU 1\ 
r.'lob do Ministro ínglez, como nós s.abcmos, 
o que deu motivo á bUspensão da c»'ocução 
do artigo. 

Nestes termos, o que resta ao Senado fa­
zer é decidir se se ãá ou não infracção de 
alg>um artigo do tratado; porque, se a ha, ,a 
a dignidade nacion.al deve Qer mantida com 

a fiel cx~cuç!io deste tratado; e se a. não ha, 
a digl!lidad·c nacional tambem pede que a L-~l 

seJa ex(•cutttda; (apoiado·s ). mas, isto ~ nego­
cio que dev'O ser tratado a sangue frio: para. 
delle nos ocuparmos nt;o são necessarias de• 
clamações . 

J·~u ueclaro quo estou pr.rsuadido de que 
o dá infracção do trt,a.do, mas cu nesta. ma­

teria não sou grande cousa, assim oomo em 
outras muitas. A.os Senadoras que são pro" 
fundos lrgistas, e que tem mais prn.tica. de in­
terpretar as Leis, pertence o doecidlrem s.e h.a 
nu •niío infracção de algum artigo do tratado 
nesta disposição. Decidido isto, está o nego­
do liquido; mas, SJ entrarmos a excitar pai­
xõos, a discutir se ba ou não ha offensa da 
dignidade nacional, então a dicussão se tor­
nal'á um pouco desairoen, c a mim parece-me 
quo Isto não l\ caso disso. 

A' primf'ira vista parecc que, quando o 
nw:\'nein.ntP nacional c o estrangeiro soffrem 
a ml•sma Imposição; quando, por ex-emplo, , 
n('r;ocbntc brwi!eiro, tendo caixeiros braz·­
leiros e inglezes, paga por uns c não peloo 
outros, e o mt•smo acontece ao negociante in­
gle7., d11da a moorua hypoth<>se, parece haver 
igualdade; mas. quando, (<ncarando a qu~stão 

pelo outro lado, se ronsldera que o estran­
geiro é obrigado a pagar o imposto pelo cai­
xeiro da sua nação, e não pelo brazll c>i ro, c 
que ~sta imposição podr, em lugar de 10, ser 
20, 40, 80 e 100, e chegar a rol ponto que <'qui­
valha á exclusão absoluta do ca.ixeiro estran­
geiro, como multo bem observou o nobro Mi­
nistro, então parece haver offens.a do trata­
do; mas, discuta-se este ponto. Se não ba 
offensa, pasae o artigo; mas, se bn, não devr> 
passar. 

0 SR. MELLO E MAT'l'OR: - Infelizmente, 
não ouvi o ultimo argumento do nobre Sena­
dor, ]Xlrque estava d.ando nttenc:ão ao outro 
lado, quando guiz provar que havia offensa 
de tratados; se elle quizer ter a bond:~.de df' 
o r t"petir, muito me obrigarã; porque, se a 
houver, eu serl'i o primeiro a sustentar que a 
dignidade· nacional tambem consiste na rigo­
rosa e exacta <>bservancia dos tratadCJ'S; m-a,s, 
tambem estou prrsuadido que é pssencialmen­
to da dignidade nacional que repcllir s.edu­
cções e inte1hgencias qu l' tenham DOr fim dar 
a um tratado diversa 'força da. que lho é pro. 
pr[a., e menos alnd.a cCJm mingua dos direitos 
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que tom uma n:1.ção de pro nulgar t1 f:l.zrr cxc­
<:UL:Jr suas leis, quando cstftO nos justos !lmi­
trs dos f'~us pod!.'re'l. 

Não tomo calor na qucslíío, 1 em rue im­
porto com a.'! consC'qu.•nclus que dclla resulta­
rão. 

Ta.nto m.alG eu me vejo obrigado n. votar 
c o•ntra n. l'mendn, quando observo qu~ o. deci­
são deste negocio e-stá 'PCUdtnte da de1ibcra­
ção da outra Camara., a quem o Governo af­
fectou em virtude da. c.:igcncia do :vfinistro ln­
glr.z. Estando pois alli pC'nuente, sou obrigado 
a sustC'ntar no C'ntrctanto o imposto1 posto qu'l 
e-m m}nh: lntelligenda e convicção ellC' não 
deveria t r passado, c pr>r isso votei contru 
elle. 

Jfi fiz vc·r a su:o llliberaliuade; c para um 
mais amplo dC'senvolvimcnto do sc·u ohjcclo, é 
mister occaslão mais opportuna; assim como 
para demonslmção df' que nenhuma naçfio tem 
direito de lntervC'r n:l administraçfto lnternn 
de outra qualquer. oppondo-~f' indevidamente 
â execução de su;ts lds, como se prntenà•• 
ngora. a pretexto d.! violação de tratados; 
m.as., vamos á qut>stã.o principal. São dous o J 

objcctos della; " primeiro, a nalurf'Z:t do im­
posto, c o segundo 50 os tratados ( stfto ou não 
offendidos, pl)r isso que d:L parte do Ministrn 
inglcz, ·debaixo dcS3c mntivo, se Dt'dc a de-ro­
gação do imposto. 

O nobre Ministro OU(· quiz sustentar a vio­
laç~.o do trulad<>, julg~ndo por isso pl"Pcillo que 
o imposto desn.pparocessc, o que fez? 

Não se atreveu a Ul·gar o modo por quo o 
imposto c-stlt con<Xbido, de QUt' as cas:1s do 
ncgooio, tanto nao!onaos como t t range iras 
er,am obrigadas a pagar 60$000. uma vez quf' 
tivessem mais de um caixeiro estrangt•iro. Se 
considerasse a imposição como deve ser consi­
derada em sua origem, haviu de r conhccC>r 
que tanto paga o imposto a cas.a naciooll1 co­
mo a estrangeira, o que a imposição rccahe 
sobre as casas c não lclobro os cn.lxdro!!. Mu!'1, 
o nobre Ministro continua o. insistir que o 
caixeiro, nli.o a casa, é que V"lll a pagar o 
imposto. 

Deste modo de entender n lei roaulta. quL' 
não haverâ intelllgencia alguma que uãu dci­
:léo de trazer as cousas a um fim que cllas 'll.ão 
-devem o.em podem tei; argumentar pelos r e­
sultados contra um principio evidente, mas 
que se quer combater e contestar, é at>m Ju-

vida uma maneira de n.rgumentu.r bt m luso. 
fita c lnC:t]lnZ df' dns nvolver a justica ou 1111-
justlçn que se p.-rscru~.\. pnr m iu da dl srus.são, 

Se ~L iulposição dcvt>sst• ncal!ir, com' qu~r 
o nobre Ministro, sobre os caixeiros, ontr:J. 
devia ser u fórmula por que a Lei se ex~.>rlmis­
sc: não seria suo. t.!isposição conccbidfl. noc; 
termos claros c t~..rmina.ntls, como foi; devia, 
sim, declarar que cada um caixeiro pagaria 
tanto d.) imposto, c não a cn.sa commcTclal. 

Mas, sc .a lutt·n. da Lei não é C'SSn, e se n.s 
casas dl' tnegoclo, tanto naclonaes como cstJ·an­
geiras são a.s que pugam o imposto, como c 
pode considerar que elle sej11 taxnd\> sobN 
o:; caixeiros, e como tal opposto ao tratudo? 
Eu quizera VP.r isto mais claro. 

As leis não S<· podem exprimir senão BC'­
v.undo princlpios; e quando se trata de as en­
tender au int<'rprctnr, tamb\'m ha. rcgros cer­
tas e determinadas c·m que a intclligencl.a I!C 

firma, e <t geral e commum accepção das pu­
lavras em C]U\' si'to cortlccbldns faz parte dt>ssas 
regras; da. accPpção, pois, dus pa1avras om 
que ella é concebida, n do seu sentido gcuuino. 
o que se pode <'lltl'nder 6 o quo me pnrocc jtí. 

ter ff'iio Vt!l', que .as casas de nceocio n:tr.lo­
nacs o <'Slra ng. iras pagu m o imposto quando 
ti verem mais de um caixeiro ReflectP pnls so. 
bre as casas, ,. não sol;rp os caixeiros; e nssim 
se rccotnhece guardttd.n. u. igualdadl' entre :t.S 

dua,; naçoea a que SI' ref<~rc o tratado. 

Voltando á diguidatle nacional. entendo 
que ô do nosso d(·vrr sustentar o imposto, runs 
só omquanto a questão não s.c dPcld\', e se, 
decidid.a ella pela ne~ntiva., o :1-[I.ulstro iuglc;: 
ou o seu Govc·t·no continuar a cntt•ndcr que 
luL offcnsa de tratado: ncSSl' C:l.l!o, um terccil'•1 
juiz hn.vC>rá que dcclcla e tcrmlnt> a lidn: •~ 

nom por isso crdo cu que a boa harmonia c 
irntelligcncin. l•ntre as duas naçõc):l soffr :ri n. 
menor mingua, :vols que uma. como ma ls furte, 
não abusará do seu poder para viular o direi­
lo das gc•ntes, m lhor e mais s.•guro arbitro 
f'm casos Sl~melhanlc:s; e digo mais seguro ar­
bitro, p rque .a nar,:ão que o Invoca, lnvo ..:~ 

com elle o ,l)odcr e v1gilancl~ das outras nn­
çfles. Concluo votruo.do por ora pt•la. cuus.-rva­
çíi.o do imposto. 

O Sn. Lol•Es GAMA: - Sr. PI'~sidcntr, cu 
não VC'jo necessidade alguma poro. se n.ppl'll::.t 
nesta. discussão para. J. dlgnldod.- e honra na· 
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ciona.J, porque isto é qm·stão de mera lntcrpre 
t.at;ão da. LE' i 

Uma dns :1ltas partes contractantes cnt<·n­
de que a L i que cr ea um imposto sobre os 
caixeiros estran gl'iros ' contraria ao tratado 
de 1826; a outra .a'lt~t purte. o Govl'rOo Jmpe­
rial, julga que !leve sobn•s tar-se a arr.·cuda­
cão do imposto, porque acha att ndlvl'is as 
ruzões apresentadas pt>lo Pncarregado de llll'­

gncios daqu<'lla nação. 

Esta. questão foi levada ao conhecimento 
da outra Camara., porém alli nada S<' decidiu; 
neste stado, apparecP a Lei do Orçam nto no 
Senudo, com um anlgo contir.Juanclo com o 
imposto wbrt• os c.asns c!P negocio que tlv<'rem 
mais de um caixPiro c trangeiro. Trata-s<' pois 
de ventilar s<• com < ff.:'ito ns ingkzcs, atten­
to este tratado, drvt•m pagar o imposto. 

Eu julgo que os nobres SPnadores que têm 
tomado parte n sta d!~cussão, só t -m tido rm 
vista o artigo do trata do, f' que â vista dciiP 
é qu e tém apr(•sentado as suas r flexõt•s. Mas 
logo que se observa QU<:> no mesmo tratado 
está consignada uma clrLUsula, na qual se ga­
rante aos inglezes a faculdade ode fazerem o 
seu commercio, tanto Pm grosso como em r e­
talho, por si ou por seus c!'ixeirns; logo que 
se mostra que se acha esta garantia < xprcss·t­
ment:- Pstipulada, claro PsUí que, não póde 
uma Léi coarclnr ess direito, porqU<' ell " 

l estabelecido st>m r f'stricção alguma. Po­
rém, a disposição de que S" trata vai stab,•I<'­
CE>r uma rcstriccãn a rSS<' dirl'ito dos inglez<'s, 
a respeito dos S<'US raixeiros, qual a d paga­
rem ses·rnta mil réis· deste modo, var c QU<'. 

a Lei l'slá. m co•nfll to com o tratado. 

s,. o tratado está em vigor, ao Gov<•rno 
cum pre c•xactamPnt obst>rvar suas disposições. 
Senhores, o Govcmo está. d cidido a manter 
e sust<'nt,ar a dignidade c• honra nacional. Mas. 
o não crntrtLr <·m disputu quando não ha fun­
damento ba&tnnte para sustemtal-a por sua 
part<·, não é faltar <i dignidade nacional; 
qu em pode prpver orno S<'râ decidido <'Stc ne-
1."0cio? Arhando-~c rllc rm tal t'staclo, julgarh 
convPn i n t<• votar-St' contra o a rligo, como vo­
to, nwsmo pr0scindlndo da considt.>racão elos. 
tratados, e sómente pela razão de qup lle 
na.da produz; P. m gundo lugar. p r st•r 
uma m<?dida contrarlrt a todos os princlplos 
d.e economia, porque não nss<e~nta em renda, <' 
todo o tributo qu,• não assente em r enda 6 uma 

sp<•cie dt· decapltacão odiosa. :\lns, deixando 
isso dP parte, digo que do <'Xame do tratado 
se reconhece que o minis-tro ingJ.<•z t r m razão 
para fazt·r a recl amação. 

O Sn. S.ATUHNJNo: - Eu já declarl'l , Sr. 
Presldentr, que vota v a P<'la supprcssão do ar­
tigo, o dei a razão porque o fnzitL; mas, como 
ainda se i•nsta na intclligt•ncia do tratado, ci­
tando-se Um artigo qur Sl' diz m1tiS Xplicito, 
' 'U tambt•m insistir('! t•m minha opinião, por­
QU<' o artigo novam ente citado do tratado me 
não faz mudar. Diz o artigo 10 du tratado que 
os inglezes podiam nt>gociar no Brazil por si, 
seus procurador<'S e agen t<'s do mesmo modo 
qut• o pod em fazer os brazil eiros, sem diff -
''cnça a'lguma: t• que adianta isto? Os brazi· 
lPlros pod om tambPm ~<legocluJ' p r si, ou por 
f'l'US procurador ... s ' caixeiros, comtanto qu 

strs caixeiros spjam brazilciros; <' se o não 
for m, pagarão ·um imposto Pt•los que ••xcede­
rem a dous; rl'pita-s pois .sta mt>sD111 xpres 
são, trocando,se a palavra negociante brazil i· 
ro cm negociante ing1c z, e vpr-se-ha a pl·rfei­
ta lgualdadP dt• direilos, e que n letra elo ar­
tigo 10 do tratado nao des troe PSta int.cll igPn­
cia. 

.Sr. rPr sid nte, o QUl' pod·c dizer-se é qu 
()Stc Imposto carN'ga um pouco mais as casas 
ingl zas, que prefcT m caixeiros de sua nação, 
lo mesmo modo que as asas brazlleiras qu • 
tivt•rem commt•rcio dir<'C'to com os 1fflglezcs ou 
frn'lloezes, e que por Isso prccis<·m caix jros 
daqtH•llae nações. Se um brazlleirn quizer t'S­
tabl'lect•r uma industria nova, para cuja exe­
cução não possa ach.n agcnt s brazileiros, 13 

que por Isso Ih sejam n c ssarios cstrangt>i­
pos, d •ixarâ de •pagar .. imp lSto. f;e <•ssa indus­
trla Sl' clas.<>ificar comm rda1 c os agPntes fo­
rpm realmente cnix irns? Não, Cl'rtamente, e 
n<?m lhe polerá va'h'r o ~t i! gar a Constiluição 
t•m SNI favor, quo lht· pc>rmiltP exercitar livre­
munl lodo o gl'ne1·o clt' lndnstria, c qu<' as 
ga ranlias que a Constitnlçãn offerect• não po­
lem ser violadas por umn Ll'l ordlnarin. 

Ora. Sr. Prrsiclentr•. .u nã.o julgo maior 
obriga ão ele I var ao apuro qul' s pr tt•ndP n 
lntt·llig nria de um trntado, qut• o oumprim<'!l­
to do pacto social rcl<•brado cntrt• a Nacão e 
cacla um dos 0 <•us membros. 

~f as u torna 1'1'1 :t l'<'PPt i r o qup já disse: 
sta questão não vem para o caso, nem a ml· 

rahu p,artlcul:n opinião tf:!m tn riu ncia alguma 



pu ra sua decisão. , o quo presto n llll'U vo to • 
par u. revogação do ;mposto subre us cai.·.,;­
rus estrangeiros, pelas mzoes qu n jâ emlttl. l 

pelas que o S('nado já Lo t• <·m vista o anuo 
passado, quando I:W prun uncluu Ul'St•· sentido. 

O S11. Lo.P t·:~ G.\ .\IA: - l::)r. Presilentc, lot; 
q·ue l'OJ um t1·ntaclo i:!" dá utua fu.c uldadt• sem 
I't>stricção, Sllll condi i\o u iguma, como t>l' J':. 
no artigo 10, quo PU apontei, no li'a tado feJÚ, 
l'Olli a 1ngltLtcrra, ••m o qual se diz qu · os iu 
gl Zl'S possam 111 gociar, por si ou por meio 
d seus .caixeiros, claro está que um tr ibuto 
como o de que se trata vai oat·ctar esta fa­
culdade. 

Disse o nobl'() s.·uullor (j ll C UH· precedeu, 
que os bra.zHei ro t::llnbem pc in onstlluiçi\o 
1.êm o direito de t'Xl'rccr qua lquer industria., 
c qut'. l ntrctnQl(O, igun lmcntt' stfto impostos 
por ssa Lei, se acuso almittcm t•m suas casa 
mais d<' um calx !ro estrangeiro. 

m repres ntautt• d1• uma nação, por 
exemplo, da nação mgiczu, quando trata d 
fazer cumprir os tntlados. só se oecupa ' tn 

pugna r pelo dirl' i to do~ ci dadãos da s ua nação, 
não se im porta com as ou tras; L' notA.• c> no­
b reS nadar qu,•, ta n to o min ist ro i11 g'lez. como 
hoje o cncancgado .te n gocios nunca recla­
maram con tra o a.ugn' l'lll.o d l' dire itos c a r­
mnzl' l1 ngem; un icamt•nl n·clumu. o (' llca r re· 
gado a ~ negocio· de I ngla l1·r ra contra este 
imposto, que lhe parece vai aggravar a posi­
ei\n dos ingl-ezes, a q 11 m [oi gltrruntl da .a fa­
culdade d cxen•" r "' •a industr ia. no Br azi l. 
po r s i ou por seus alxt> lros. Supponhnmos que 

apr sentam dous ca lx i ros, um brazil lro t• 

outro inglez, ambos om as llll'Smas hablllta­
çõPs; o patrão, v. ndo !JU t> II Ps t m as nwsmas 
habilitações, di rá: - E u prderiri n n da mt­
Hha nação; por 111 , tomo t nhn de dar por 
mPu ·patri cia 60$000. u ;,6 o tom ar ei se t•ll 
q·ulzor que eu a ba ta. no s u ord enado esta 
qu a ntl:l. - Em quem r cah , pois es te Impos­
to ? Sobre os cnlx lros. p isto contrario a os 
t ratados. 

tSr nhor!S, a ques tã o cmquarnto a mi m. nilo 
t m nada d dl gnidad t> naciona l, não tra te­
mos disso: eu sou lnclin.a.dn a crer que o tra­
t.udo feito com :L Tn!;in t r rra dá lugar a todas 
<t tas contPsta~ões; porêm, •nada. dlsto VPID 

para o ·cttso, o qur s< d t• v fozet· examinar o 
tra tad e c<>mp:tral-o com o nrtig que S<' dls· 
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ut~; da cr,mparação r, !ta r ·s u l ta. quo o artl­
gu ú uma infracção do trnt do: , ... t,>u bt-tll ~r­

suadluo d qu • hu, css:t iu1frn.rcüu, ,. por l.;so 
voto pt•ia suppressão do artigo. 

O tS 1t. OJ.IH!II<A: - IDu Lambem voto pula 
suppr s~:~fw; nssim voll'l o anno pasí'u do, !ll o 
p los motivos que eu ouvi aqui produzir, e 
sim pl'l:t ·unica razão de o julgaT illlbt•mi, ll 

tavcz d,• poucn proveito . Niio • precll!n s1·r ju­
J'l consul to para que. olhando-SI' pttra a letra 
do lmtado. se r econheça (]111' e~k arllgo não 

untrar1o 11. 1 lle. 10 dOl! ar~umu1tos apr<•· 
sentnclos foi que o t r . .lludo ulz Qll<' (> 11 r aos 
lnglt•ze exHcPr!:m sun. lnduslrla: qu••m tolh.­
qul' l'llt-::1 exE>rcitPm sua industrin? Nilo t·slilo 

llt•s at•' fnz endo C'I•''UICrdo dt· c:t!Jotagl·m, 
nl>rlndo lojas, l'ic.? 

Estão .. . 
O S1t. l~m·~:s GAU \ (1:~1ini:>tro rlos l~stran­

g iros): - • ão podl•m faze1· commtorc!o rJP 

tt. Oun;n:A: -- Bmflm, C'Stào os Ingiro· 
Zt:.l \'111 uwl hor con J ição q ur os brazilel ro:>. 
porqu1· os brazilcl ros não tem o juizo priva· 
t ivo, ,. Ol! ingiPzes o l~m: o bruz ll iro paga 
todo o im pos to que a sua Nação Ih quer im­
po r: a Nuc:ãn lnglPzn c outras. que ti~m trata. 
dos, dlzl· Jn: - :-l'ão Sl•;,hon·s. vó. só pod~is Im­
po r· a tó tanto. ass im stll. •stipu lado. - Ora, 
a ind tt a Nnção l:lrazilt-ira, esta >nação nascent ·. 
cou tinunl':\ n. faze r traladm;'! 1f!Ju 'sprro qu • 
não, SJ)€ro que a Nação Bmzll\'lra diga: -
Os l ratnd<>s do Brazil om todas as nações, 
não são outra cousa mais do qu e a .ar ta ·RE­
g ia d 28 de J a nt- iro d 180 , pl'ln qua l a bri­
ra m-se todos os portos do Brazil a lodo o Unl­
vr rso. nfi 111 d ~> qu e noc; fiqu t• li vrt• u todu tem­
po d izl'r: - gorn b :: VI'I t> tl t' pog,lr cl z, quln ­
ZP -o vlntt• por r ent ... r mfim , aqullio QU l ' as 
nossos Ht Cl'SSid ucl i'S peú1rem; porq\l , se eu 
<>lh o pn rn os tratados não vt• jo s •n11.o 1•m to­
dos parn gra pho{; dize ,··se: - Ravt-r{L uma n•­
clprocldade, e onde estâ s ta reci pro idud e, Sr. 
Prrs!d nt(•? ui do Q!l" só t ' lll p:1 pcl. .J t1 aqu i 
al gun s nobrc·s Senador s dl ssP ram sobre este 
a ssu mpto a lg uma cousu, a r el!pelt o dn qu l' u 
m cal . Eu não desejo r P<' tll -o ; só pergun to 
s sta r t>ciprocldade consls tl' 1•111 q11 o bra.­
zll eiro pode!'<'\ em Londr s u sr ~r da. ·sua lncius­
cria lfvrem nte. Não ; mu s purqul'? A ruzi\o da. 
diff1•r nça con hecida, é o ulrcllo do c:vohãn; 
n6s. não temos ta nla-; r ragu tas, tn n tas naus 
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u.., linh,a como os inglezes; poortunto, o rdUC: 
úio é c~viar.:;e. 

Para que pois nii, aconteça que nos v.cja· 
m~s na tn•ecessidadc ·e isentar a uns estr(Ln· 
geiros, impondo aos nacionaes, e 1mpond.o <t 

,·,urr,as naçoes que, modocr>es como nós, hajam 
de se sujeitar n. pag:u, quando as nações PO­

•lerosa.s se rt·cusam a isto, voto contra o im­
posto, porque não quuo que os brazileiros, os 
francezes, e ID()rmente os portuguezcs (cujo 
sangue nos corre pelas veias), a pagar este 
imposto, não o pagando outras nações estran­
geiras. Disse mormente os portuguezes; e por 
que? Porque -a nação r:.ortugueza estâ tamb•·m 
nas no·ssas circumsl.rutcLrus: por isso mesmo é 
que eu s.ympathizo ·com ·ella. Quando posso of­
ferecer apoio é aos fracos, e não aos fortrs. 
Voto pela suppressão do artigo. 

O Sn. CMlAIANo: - Não teria ·f' 

tra vez a palavra, se eu não reputasse a. ma­
teria de imp(}rtancüL, e se não reputasse tam­
bem que o imposto de que se tr-ata é uma con­
tribuição ordinaria ce que todo o paiz póde 
lançar mão, c á qual ninguem tem o diJ·rito 
de se oppor. l:iinto, Sr. Pr sidente, ter de ccm­
test;a.r o que disso o n<lbre Ministro dos Nc­
gocios E·strangeiros, na intelllgencia que dá 
aos tratados, e porque ouvi que votava con­
tra a imposição, não por s.er contra o tra.ta­
do ... 

O SR. LoPES GAMA (Ministro dos ~stran­
geir.os) : - Eu disse o contrario, isto é, q'lle 
votava contra a impo&ição, por ser contra o 
tratado. 

O SR. CASRIANo: - Se. bem me leml>ro c 

nobre Minlsüo disse qu~ votava contra a im­
posição, 10.ão. por s.er contra o 1Jratado, mns 
sómente por ser illiheral e de pouco rendi­
mento; e, a não ser as.sim, o jorna 1 da c,a.s'f 
menti.r':t 

Dis,sc mais o nobre Min1stro que n.ch.a.va 
muita •razão na oposição que os inglezes fa­
zi,am a.o pagamento desta imposição. Isto para 
mim é muito de ·estranhar, t811lto mais quanto 
sahe da bocca de um Ministro da Corôa. 

O nobre Ministro tirou o seu argumento do 
artigo 10 do tratado, que diz que os in11;lezes 
poderão. comm,rc'iar por si ou por seus cai­
xeiros, como melhor 1--ntender,am. ('Lê o arti­
go.) JulgJou, portaut>J. o nobre M.inistvo que 
tha aqui uma ,faculdade ampla de poderem os 
d:o,glezes exer.cer o commel"Cio, e toda a ·condi-

ç ... o que íõ~· posta a osta facu1d.ade será res­
cúu0.l-,c, a J.IOllLv <l.e ..uauuiiu.l-d. inteinLmeute. 
Ora, então, 1JO.r esta forma, o nobre Ministro 
leva-nos a ·entender que o que está aqui es­
cripto n·os prohibc de, em um c.as.o como este, 
lançarmos mão das IJrovidencias necessarias 
para as nossas circumstancias; assim ficará 
claro que o nosso direito ele impor está àcá­
bado, porque, ou este imposto é uma imposi­
ção ordinaria, ou não: ~:u creio que é, e não 
po~o dispensar-me de faz<'r algumas ,a.pplica­
ções dos outros artigos do tratado, para .mos­
trar ao nobre Ministro que o artigo 10, .que 
clle leu, não pode co;1iblr o direito que temo.s 
de impor. 

Diz o artigo 5° do tratn,do. (Lê.) Se nós 
fosscmos ,a entenler bem rstc artigo, c se es­
tivessemos no caso de en-trarmos em dis.cussão 
sobre a sua inteligemcia, talvez se p'lldesse 
mostrar que esta só podia dizer respeito a 
aquellas imposições a que o Paiz pudesse su­
jeít.ar os cidadãos brazilejros. porque o artigo 
usa da palavra - meramc•nto -; logo, trata­
se daquelles impostos que pagam tambem os 
cidadãos br,azileiros: porém, clizc>r o nobre Mi­
nistro que, em virtmclc da clausula do artigo 
10, não podiamo·s impor nos caixeiros, como 
impuzemos,, porquo est<t imposiçâJo· é restricti­
va da ·liberdade que dá esse artigo 10, e por 
conseguinte opposta at, tratado, é um.a prop.o­
s.ição com a qual nlo posso concordar, prque 
o .mesmo artigo 5" reconhece o direito do Paiz 
estabelecer qualqurr .r;1posição ordinaria: don­
d~ 6 que se pode tirar principio algum fmn­
dado nos tr.atados, PtLra se dizer que o Pa!z 
não pode impor sobre qualquer obje.cto das 
diversas administraçbes? Não é isto offensivo 
ao direito elas. g.entes? Eu espero que semelban­
t< inteligt>'llcia dada pelo n.obr.e Mintstr.o não 
possa vog·ar, porqun ao que está ·cscripto no 
urtigo 10, que· perrnHtc a f,aculcla;de dos ingle­
zes poderem commercinr, abrir lojas, etc., 'llUn­
m se pode tirar um argumento por lnducçã<> 
para se dizer que não podíamos impor sobre 
os caixeiro·s, porque então ficaria tambem cohi­
bido o direito do Brazil impor sobre outro 
qu,alquer objecto, qunndo s.c julgar que o im­
posto Se op·poe a esta faculdade. Po•rtanto, não 
posso admittir que o artigo em dis·cussão seja 
contrario aos tratados, e continuo a votar por 
ellc. 

O Sn. LoPEs GAMA (Ministro dos Estran­
g-eiros): - Quando um.a Lei dá um certo di-
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reitu a um ou mais Individuas, para cxer ercm 
{'Stc ou aqucllc ramo de im.dustrla, por si ou 
·por out1·os (cu mo fa:l o tr:J.taclo, que é uma 
L ei) , est s outros têm os mesmos direitos que 
aqut'll es a qu em é concedido. Quando o trata­
do diz que os ingl ez e:~ têm o direito dt' exe~·­

'Cer por si ou por outros o commerclo no Dru­
zil, tntend c-se qu e tanto direito tt·m o inglcz 
que por si exerce o commercio, como t em o 
seu caixeiro. Ora, pe':"gtinto u ao nobre Sen o.­
dor, poderia um;t Lei estabelecer um imposto 
sobre o proprio n egoc1ante inglez, ·dize:rndo qu 
aquell e qu e vi er negoci.ar no Brazl1 pagará 
50 nu 60 .mil réis y r anno?, Penso que me 
dirâ que não. 

O Sn. CARRlA ' o: - Digo que isto ê co usa 
muito diversa, ·C não tem r elação alguma oom 
o caso d e que s trata. 

O S.n. LoPEs GAMA (Ministro dos ·Estrn.n­
gelros): - Tem, porqu e aquelle outro, que ê 
o caixeiro, exerc pelo n egociante lngl<'z a f~t­

culd.ad e qu e dá o artigo 10 do tratado. Vt• lo 
o nobre Sc•nador com o artigo 5•, o eu pos.so 
mostra r-lhe um caso em que os braziJ,el ros 

são. Sr. Pr s icl nte, ha cousas t·sscnclaes, na­
tumcs c accidcntat>s t m qbalqu t• r gov rno de 
um Estado: as cousas cssenc!at·s são aqurllas 
qu e não podem d ix,ar de exis ti r ainda que 
sobre E'l la.s não haja clwusula ex,Pil'cssa; as 
nnturacs são as. qut• podem deixa.'!' de existir, 
mas qu e se suppõem sempre existir quando 
não ha clausula expr ssa qu e as exclua; as 
accidentaes só podem existir em virtude de 
c1ausu la, isto é, o direito d impor quando 
não s e queiru. constdcrar como {'Sscnclal a. 
um Govern o a todos os respeitos não t~ode 
d eL~ar do se r tido como um direito natural 
ao Governo. Nunhum Governo pode existi r 
sem o direito de impor; ninguem pod Justa­
mente pretender os commodos sociaes, sem 
so [frer os incommodog soclacs: mas, conside­
rando como natural rute direito, é opinião dos 
cscriptor s do Direito das Gcntés qu e, pa11a 
d lxar de existir,, é JaCO ssario uma cla1JSul.a 
expr essa. Para que um governo não Imponha 
sobre os s nbditos de t utros gov~ r.nos, ou 11ara 
qu e este direito se limi te, querem os (•scri. 
pto.r.es do Direito dns Gentes que um a clau-

pagam mais do que os ingl ezcs, por exem'{llo, sul n. expr ssa o estipule. 
sobrP os vinhos. Os iugl czcs, em virtude do 
tmta do, pagão 15 por cento, C' os brazil iros Tsto posto, vejamos sr o tratado com a. 
50 por cento. o tratado cst.á feito; lllilo ha Inglaterra guardou ou não ('Sta regra. Em 
duvida alguma d > que em tudo aqui ll o em diversos artigos fixa os impostos que hão d · 
que 0 tratado não coneigna uma disposição pagar os. subditos inglezes: 1", não consent 
expresso, os inglezes não pod ·m pagar menos que clles soffram maiores imposições que os 
que os brazil iros; mas, logo que h.a · uma ra- subditos brazllciros; •m 2" lugar, declara qu 
culdade expressa no artigo 10, que diz que pagarão um imposto para o •pharol, a ancora­
podNão 10 egoc iar por si ou por outros, qual- gem deste porto, etc.; m 3" lugwr, fixa em 
qu e.r di~posic:ão qu e t enda a limi tar esta ra- 15 .,. o direito d . importação: tanto as a1to.s 
cuida de 6 ofrcns.iva do trn ta elo. Portanto. de . partes C'ontractantes r conhPcNam que, para 
tudo quanto ouvi ao nobre Sf'nador, não pos- 1 se mod!.ficar o direito de imposição ern nec s­
so concluir quo o artlg·o em dlscussfw não saria uma ·el1.11usulu ·xpr essa, como csstt de 
seja contra o aTtigo ~O do tratado, c por isso so flxn r os 15 "j•, o:~ não um vago, como o 

ntcndo quP com razão o Encarregad'O de N - qu cootóm o a rt. 10, quo diz que pou erà.o 
gocios da lnglntcrra reclarfi ou corntra este Im- exer ct•r Jiv.rcmente a sua lndustria por s i ou 
posto. por outros . 

0 SH. VASCONCELLOS : - Sr. President~, 
eu não posso comprebender as razões m que 
se firm am os nobres Senadores qu e r.ejcitam 
o artigo em discussão, por SC' r opposto aos tr::t.· 
tados. Tt•nho dado toda tL attenção nos s.cus 
<Wrn:ursos, r prrdoem ·me que, f.allando com 
franqueza, lhes diga que n ão tenho ouvido se­
não gcrneralid::t.des, mais ou menos <>PP'ostas ã 
Sobl'rnnia Nacional. 

ll:u ser ei breve·, sõ tocard om alguns ar­
gumen tos Que p.arccem ter feito ruats lmpres-

Ora, não era necessnrin. <'Sta estipulação, 
se acaso ns Naçõt>s qu <' con-tr~tctam se vissem 
cabulha.õas elo ·se-u dln•lto do Impor, quando, 
por exemplo, dccla.ra quo ser:t p rmlttlda .a 
lnduslrla aos subditos da mesma nação, por-
QU <' os dir<>itos m nada melhornrão com stn 
artigo, que fixa o direi•to d·e importação, pa­
gam os mesmos 15 °j" quo p,agava.m: tanto (']­
les l'l'COnh ceram qu e era nPccssnr io fixn r a 
clausula de qu e 'Uào pttgaria.m maiores direi-

11) 



ii6 Sessão de 2i de Outubro 

tos de 16 •1• pelas mercadorias que lmport.a­
vam no Brazil! 

A estas considerações accrescem outras 
multas que tem sld·o offerecldas ao S~ado. 
Tem se mostrado que, se se entendesse que 
em pedí•r á industrla um,a imposição, não po­
darlamoo Impor em multas cousas, em que 
d1€1Ste imposto reSiultasse algum gravame ás 
nações com quem temos tratados; mas, eu 
peço ·que se attenda que em cousas naturaes 
(que por algumas razões eu chamaria essen­
claes), eomo imposto, não se <CI~t!Jndem os di­
Tei tos annullados senão quando ha clausul.a s­
peclal. 

Eu nã:o posso comprehend r como se julga 
!l'evogado ou infringido um tratado, porque, as­
segurando el'le o direit de uma Jlvre industria, 
é lanc.ada qualquer imposição sobre essa. in­
dustria: :multas vezes, esta ~mposição podt> 
até desenvolvei-a. 

Ora, os outros argumentos que têm sido 
produzidos, eu os considero tambem como pro­
posições muito gener1ca.s, que nenhuma appli­
cação tem á materla de que se trat.a. 

Tem-se dito qu 6 o imposto que r ecahe 
sobre os capitalistas, e quo por conseguinte é 
um Imposto odioso. l!Ju não sei se a economia 
politica proscreve m todos os casos os impos­
tos sobre os capltaes Os Impostol! são mais 
ou menos regulares, segundo ,as circumstan­
clas. Podem-se stabelecer princípios g •r a s 
que auxiliem a intel11g nela quando se trat. m, 
de hypotheses; mas, nunca stab lecer uma 
oogra geral,. & d lia deduzir consequ€'ncl.as, 
como infalliveis: por ex mplo, a capitação ê 

um impos•to odioso; ora, €'Stt~ imposição re­
cahe sobre os caiXJeiro; estrangeiros, logo, 11ão 
d<lv.e existir. S aca.so se desenvolvesse esta 
matori,a, se se apo111tasse em que oeste imp sto 
li tão odioso, que devia ser llminado das nos­
sas leis, eu não terht duvida em votar p ci::l. 

suppressão do artigo; mas, não S!- tem reito 
isto. 

O !D.Obr Ministro da Fazenda tirou-nos de 
todas as duvid,as; asseverou-nos que stc im­
posto .11ecahe sobre os caixeiros e não sobre 
as casas; mas não o d monstrou. Ora, ha de 
o nobre Ministro porru1ttlr-me que eu d •clar 
que o imposto não reeahe sobre os caixeiros. 
e stm sobr.e os generos que tem a loja: eu 
demonstro a minb,a. proposição, e o nobre Mi-

nistro não pode <lemonstrar a sua; demonstro 
a minha propos.ição pela s guinte maneira: os 
calx iros estipulrum a sua soldada; dizem ~ 
rumos: como .até aqui vendlamos a fazenda por 
tanto, o hoje existe ste impos·to, vendamos 
as fazendas mais ca.ro; e .então a imposiçãJO 
recahe sobre o c0111sumidor. Eu peço ao nobre 
Ministro que desenvolva o seu principio de 
eoonomla. política, .e mostre .que esta Lmposi­
ção r ecahe sobre os c.aixeiros não sobre os 
gcneros. (O nobre orador observa que o S·r. 
Alv s Branco ri-se e àlz:) Eu bem sei que as 
risadas do um homem de Estado, tão respeita­
vai como o nobre Ministro dà Fttzenda, são 
razões multo poderosas, para mim vkt<'rio­
sas; mas, spe:ro tambem que não s.e contente 
só com a ostcntação do seu poder: d€'sça a 
fazer algumas xpllcaçoPs. 

Eu não concebo (repito) em que razões 
se firmam os nobres .s nadores que ro.Téitrum 
o artigo, por opposto ao trutad•o, e não ntr,a­
rei em questão com o nobre Ministro da Fa­
zenda., porque as suas risadas d rrotam-me, 
vencem-me completamente: se não fosse este 
receio, eu .qu reria tambem empenhar-me com 
c-Ite m uma discussão sobro div.ersos princípios 
que emlttiu n sta sessão. Eu qulz·era. que eUe 
m xpHcasse em que princípios cconomicos se 
funda o seu l:ntento de naolonaliz::vr já todo o 
eommerclo no Brazil; as minhas idêas sã!o 
algum tanto cosmopolitas a. este respeito, es­
tão m opposição d1recta com .as do nobz:e 
Ministro, mas elle não so dignará de desoor 
tão baixo para resp011d r-me. 

.Sr. Presidente, é estylo dos Ministros es­
trn.ngeir s fa2lerem as reclMtlaçócs quando ha 
qualquer providencia, que n m aind,a do lon­
ge offend.o os imoteresse~ do commeroio estran­
g·eiro; apenas se .publica uma Lol, lmm dlata­
mente se reclama contra lia. Publicou...g , po.r 
exemplo, a Lei de arm.azcnagem em 1837, a 
qual, o aetual nobr-e Ministro da Fazenda tl­
nhn, na Camara dos Deputados, taxado de of­
fcnsiva dos trwtados: immodiatame'Dte recla­
maram os estrangeiros, e então parece que com 
alguma. razão, ou, pelo m nos, elles podlrum 
eora.r de algum modo a sua pr tenção, por­
qu. . t>levnl' de 15 a 20 por cento tem o as­
pecto de n.ugment.a.r o dir-eito de importação, 
e. por conscgui'llte, <le violar o artigo do tra­
tado que declara que as mercadorias inglezas, 
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por exemplo, pag·1rão 15 por cento de impos-~lhantl's pend ont s por multos ann s; o quahdo 
ta.ção. Enlr Lanlo, publicou-Se o de que pro· vem o tempo de r o1am<Lrem · m efflcacla, el­
codia esle argumento, em que r azões firma.va- ' les o fazem: mas, eu não quero cha mar <'stas 
s e, e o Gov<>rno lnglez acced u á disposição da questões dlplO<ma:ticus á Casa . S 6 ncccssarl~ 
L ei; não a considerou offen&iva d s tratados. qul' se vot pelo. suppressão do art igo, por al-

O diploma.t.a deseja sempre r·ecommendar- gum compromettim n t<.l, então tome-se alguma 
se na Côrto que o acr edl·tou, c dl' ordinarlo dellb ração; não é com o meu voto que se 
nâJo julga perdido o tempo que emprega em hão d-e augmentar ·as calamld!>.des publicas; 
fazer notas; notas ha nas secretarias de iEs· mas, se o negoC'io ainda está em caso de dis­
ta do, em que um ministro strangeiro r 'ela- cussão, u não posso r ej itar este a,rtigo pela 
ma até contra o stabelccim ' n·to da casa de consideraçã:o de ser opposto aos tru,tados. Esta 
correcção no Imperio, declamndo,a como mui- é a minha opinião . 
to opp·osta ã saude, á constituição physica de O SR. ALVES BRANOO (Min•lstro d,a Fazen­
um filho da Europa civilizapa, taxando de da): - O nobre SP.IIlador que \l.cuba de í~<.llar 
atrocida.de o cntr gar-~ estes homens tLOS jul- d~e que nada havia mais difflcl! do que 
ganncntos dt• juizes de paz lgl!lorantes, etc. Se obter conhecimento sobre que objecto r ecahia 
é pois um officio do ministro estrangeiro re-
clamar contra iudo que possa trazer algum 
prejuizo a os subditos do seu paiz, não 6 r.a­
zoavel que s.e dê tanta importancia a qualqum" 
r eclamação. 

:Se, porêm, est arll go é opposLo aos trata. 

uma c n trlbulção: e.ntr t..1.nto o nobr' Sena· 
dOO" não teve dif(!culdadc m d cl!!Jrar que a 
contribuição actual rt cahla sobr1e gcn eros, .a 
não sobre c:J;ixeiros, como u rtinha avançado. 
Eu recooheço que é difflci! examinar qual o 
objecto sobre qt r ecahe uma contribuição. 

dos, "P las r,azões qu~ se tem produzido; s com tudo, no caso de que se trwla, a dlfficu1da­
ll6s não· podemos !anç:ar impostos sobre qua<·s- dC' m parece tal, que me inhlbia d d:e.claran­
Quer casu.s. d.e n gocio, porq ue os .tmta!Cios de- quo o jmposto ·cahe sobre os caixeiros, senão 
«:!aram ,que os estrangeir-os poderão xe rcer dir cta ao m enos indi<r ctamente, <.l que até 
Ji;vrement<· a sua iltldustria no paiz, então., se- se demonstra á vista da phrasc mui cla,ra da 
gundo esta r egra de interpretação. eu mostra- Lei que slabelece tal Imposto do 60 mil r6is 
t ei que () estrangeiro não s·tá sujeito a 1ei ai- ãs easas de n egocio naclona s ou estrangeiras 
guma do palz, porque iguaRs deducçõ s tirar i quo tiver m m.a.is do dous caixeiros estran. 

u de outros. princip1os qu estãJo consagra,. geh·os . O onobr.e Senador disse .qu u susten-
dos n.o tratado. En t r etanto, se acaso h.a al- tava a minha opinião, dizendo <f!.te os . .amos, 
gum receio de qu injustiça nos seja feita. .. nos tratos particulares com os caixeiros, ne­
e u não sei, c 111ão desejo chamar ã Casa os ccssariamcnte haviam de ab,ator a quantia da 
negocies d!plomu.ticos, morm •ntc os de certa imposição que a L i lançava sobre esses mcs­
orclem · mlOs wixM,1·os, ou sobre as •C!Lsas que tlvesse!lf 

·Esta é uro.a das. razões 1)0rquc eu, am fr/JI!s caixeiros; m.a.-s, qu isto não é assim, 
m-Inha opinião particu!ru·, como Min~stro, sem- porque pod m tambcm os tratos dizer - Vcn­
pre n •cusei dar informações sobre o Oyapoclt. damos mwis cara:s as fazendas do quC' venditt· 
Deu-se muita i.m-porta.ncia a esta occupução: mos, para que ste accr se! mo sü·v.a de paga. 
ag10r.a estti. clPcidido definiliva.mcnte qu os mento ao imposto. 
franeezes não !H' tend()m desoccupal·o. Ora, om vor·cladc, u 111ão s 1 como se pos. 

lEu digo cldi!llilivamente, porque já o no- sa provan- qu n. e1ev.n.ção do P~'l'Ço dus. fo.ze>n· 
bre Ministro dos Negocios \Estrangeiros com- das ~teja sempre ao arbltrio das asas com­
muulcou f\s amaras esto negocio; se :1 ques- me>rciacs, c 'ln<'rnos qu ·ellns prefcrh·ão o qu 
tão estlv 'sse pendente à inda, claro é que nã<j diz o nobr Senador ao que eu ntcndo quo. 
sr>.ria trazida ao nosso onb cimento. Ora, o h a de ter lug::tT, isto 6, que essa compC'Ilsação· 
que é que S\' vai agoca fazer? Eu ainda julgava S<'râ rdta mo njustc dos salA.rlos com 
<'~' a questão tão p ndC!I:t, o pendente por mui- os caixcjros. E' mlslt'r qm• neste ne­
tos annos; nações ha muit mais poderos.as goc!o procuremos :r.rob.abUidades e o mais 
do qu o Brazil que têm ti<lo questões semc- . na•tural 6, s m duvida, o qu r. sus.tcn to, por-
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que. se a Assembloéa Geral estabelecesse que 
p31g,assem um, dous ou tres contos de réis as 
casas de oommerc1o que tivessem caixei.I'Os 
estrangeiros, elles seru duvida seriam exclui­
dos. Ninguem quereria t er caixeiros tão in­
commodos, caixeiros tão caros, Màs, iss.o de 
certo não aconteceria, se essas cas.as tivessCllll 
de tirar nos generos a compens-ação do im­
posto, como sustenta o nobr.e Senador. 

Ta~mbem disse o nobre Senador que em 
1837 tinha declarado que o dir.eito sobre ar­
m.azen~gens era contra os tratados, e que era 
bem não nos pormos na co !li são; não o affír· 
mei ·como cousa certa, mas como provavel. 
Sobre a armazenagem sustentei que tal im­
posto talvez não desse tanto quanto se espe. 
!l"av,a., porque, se a lmpos·ição fosse tão gran­
de que os negoci:l!ntes .fizessem mais interesse 
em alugar armazena particulares, ell s o f.a­
rian:n., evadindo-se ao imposto. Eu des jan·a 
que o nobre Senador qu_ando asseverasse al­
gum facto a meu respeito, que fosse preciso a 
seus argumentos, trouxesse ao menos documen. 
to dond·e isto coostasse. 

Pela lembrança que tenho do facto a que 
se il"efere o nobre Senador, eu impugnei o ar­
gumento do expediente, porque me parece que 
podia dar pretexto a r.eelamações, cuja poss.i· 
biJi.dade como Ministro ra do meu dever re­
movell'. Assentava que era posslvel que hou­
vesse Teclamações contra o augmento do Im­
posto, porque o nobre St>nador sabe muito bem 
que o expediente substituiu os emolumentos 
das alfandegas .antigas, e jâ então elle dava 
o .necessario para o pagannento do serviço da 
arrecadação, parecendo-mo, em consequcncia, 
que .qualqueT accrescimo d<'lle podia dar pr ·­
textos que eu desejava evitar. 

Mas, disse o nobre Senador - Reclama­
ram e d•epo!s encolhe.r.am-se, porque entende­
rem que não havia razão nisso. - Bem, mas 
isto o que mo1o1tra ê que algum espírito <1e re­
ctidão e justiça tnmbCom assiste ás nações es­
trangt>iras a nosso respeito, e não r eclamam 
cn.prichosa.m<"nte, como algumas vt>zes se tem 
dito. 

Quanto a stn. .imposição sobre caixeiros 
estr,angei•ros, a impugnação tem sido sustcn­
tad'a, creio que aJté n!l. Europa pelos juriscon. 
suLtos do Re~. como off.ensiva dos tratatdos; e 
se o nobre Senadar wnfessa que em outras: 

occasiões, tendo havido reclamn.çõ'es ,aqui, da 
Europa, se >tem desistido del1as, por conhecer­
r.em sua injue-.tiça, por não ter-se agora desis­
t·ido da i·mposição de que se trata, não se pode 
sem injustioa. sustentar que o faça por mero 
caprkho. Senhores, r. imposição fere clara­
m ntc o tratado, que ciz: - Nem serão obri­
gados os subditos inglezes a pag<trenn con­
tribuição alguma ma1or do que p,agam os na­
cionllJes, etc. (Lê.) Isto ê expresso, não ê uma 
gent'ralidllJde, é um .r;rincipio consagrado no 
tratllJdo, que deve reger 111as questões desta 
ordem. Ora, esta recl.amaiã·o roi feita no tem­
po em que o nobre Sena,do.r era Ministro da 
Corôa e foi respondida: creio que o Gabinete 
de então não an·nui··J á reclamação; houve 
uma replica, e o que aconteceu? Parcae que 
o Gabiruete não quiz decidir o negocio; por 
espaço de m z e meio, ou de dous. ~zes (não 
estiOu bem cer.to). essa r eplica ficou sem r es­
posta. Isto mostra q_ue o Gabinete de então 
jâ duvidava sustentar tt intelligenci.a que an­
t es sustentava, porqu guardou silencio, e nã.o 
respondeu á referida veplica. Eu quiz ra que 
o uobre Senador me expli-casse este facto, e 
que me dissesse Sle elle nâJo mostra que o 
G,abinet de e~ntão cedeu da sua prjmeira in­
telllg<mcia. 

1EmfÍJID, Senhor.r.s, eu entendo que este 
tmposto contrar1.a o tla>tad•o, e que po>r isso 
o Senado o deve rejeitar. H a outras multas 
oonS'iderações que ser:vem para TQpprovaL-.o, 
como, por exemplo, .a pequ na quantia que 
pode dar isto aos cofres publicas, etc.; mas, 
eu não me farei cargo dessas outras conside­
rações, limitando-me ao que é relativo ao tra· 
trudo, que me P.arece bastante, para que esta 
imposição seja -approvada. 

0 Sn. OST.A FERREIRA : - Par C ·.me que 
temos stado fóra da questão. Foram susci­
tadas duas questões sobre o artigo: a primei­
ra, 6 se este imposto ê ou não convooil'nte ; 
a segunda é se os caixeiros ingleZQS estão s-u­
jeitos a elle. Nn, primeira não ha nada de 
con•trario â dignidaJe nacional, e as conse­
quencias ·desta impost!)ão nada têm de estra­
nho 9U de incurial. O legislador impoz um 
tributo; o ministro inglez rc·clwmo·u; o nosso 
ministro julgou que de'· la ·COntinuar a perceber 
o imposto; tornou o Ministro in.glez a recla-



' 

Sessão de 21 de OuLubro 119 

mar; parou o n1•gocio, t• hoje m dia o nosso 
actual Ministro sujeitou esta qut>stão ao Cor­
po Legislalivo; está n.a amara dos Deputados 

ai!llda não veio ao Senado; quando esta qu s-' 
tão vier ao Senado, eatfio xami•narcmos se of­
fende ou não aos tratados; mas, hoje o ob­
jecto principal é satJrr se esta lmposlçã.o t 

utll ao P.aiz, !aliando geralmente, porqut• a 
imposição já •stá feita; nós não r evogamoc; 
a lei vigente: <•sta qu • se discute ê para u 
futuro anno fin:unceiro. 

Portanto, o ·ponto prl.nclpal é sabt•r se 
com effeito é conven·ientc ou não Impor tri­
bu•tos sobre caix Iras t•strangeirros; a ste a· •s­
pclto, illlclino~me a votar p Jô artigo, apl'zar 
de ter ou,viclo dizer qu' este tributo é dloso. 
Eu vejo q·u • os braz!Jeiros 'Stão sobrecarrega­
dos de muitos o·nus, c os estrangeiros de m•­
nhum. Ora, qual st•rá negociante qu<' ba dt• 
querer um ca,ix ira brazileiro que é occurpado 
constantemente com o serviço das guardas na­
cionaes e outros -encargos publicas, e não ba 
de querer um caixeiro estrangeiro, qu{' se ele­
dica 'todo no seu IIIJPrego? Pan•ce-me qm, at-
tendenclo-sc a ssa ckcumstancia, dcvP-S 
a:pprovar o artigo. Em quanto á segunda que­
stão, vk i o que entendo o.cerctt della em oc­
caslão mais opportuna. 

O S1~. VAs ONCEI. ws: - PPdi a. ].Jalavra 
para explicar-m<', <' não <palra respond er, por 
1sso que o nobre Ministro da Fazenda não 
domonstrou a sua intenção. Disse o nobre Mi­
nistro que eu havia considerado como uma 
das que3tõe.s .mais espinhosas <I.c economia po­
litlca o d tcrmln:vr sobre quem eff ctiva.mente 
;r cahc Ullll imposto, c qu , d pois ele ter ('sta­
bel cido sta pl"oposlção, com grande afout<•z:t 
a.r~t.rmei qu o imposto d que SC' trato. l'l' ahla 
sobr~ os gene~ros, e não sobr as pessoas dos 
caix iros. 

Orn, N.l disse ( parf"ce-roe que o tachY­
grapbo ·m ouviria) qut' pra uma das questõ s 
mais espi·nhosas d<• economia política o detPr­
minnr ooiYre qut•m rt•cahc um imposto, <' qU I' 
o nobr > Ministro, sPm n.tt<'ncler a DC'nhuma 
dt•ssas difCiculodadcs, asSt·vcral-a de qu<' a im­
posição de que trata o artigo ('JD discussão 
recahia sobre os caixeiros l' qut• <u. imitando 
ao nobn• Ministro, rpodla dizer qu dle reca­
h!o. sobr<' os gen ros. (' com mais facilidacll' 
porqur ·eu podia d m ns~rar com alguns prin-
oipl·os qu e r cahba .sobl"e os gt>DICl'OS, t' 11 

nobn• Mini tro nii.o d1•monstrou qu • l'I'Cabia 
sob i'C os calxl'iros. Ora, nest ~ so, St•r ia eu, 
porv rttura, apanhado c.m algum ~·rro ? 

Sr. Presid nU>, difficulclttdes ha !mml'll­
sas l'llll d<'tt•rmlnnr sobre qtwm l'l'Cah um Im­
posto, · t•ste o ca.s de Nnj)(•nhar um[l. quo­
stito sobre stt• prlnci•p·io U() CO'IH>mia. po-­
lllica, b ' fi que não s('ju. mui IH'Oprio fazer 
d · uma amara Leglsl:vt!va uma ncadPmia. 

O que ass ... •verum os hom .ns que t m mais 
nwd;taclo sobre <·sta matcria li qu • um ou ou­
tro imposto diminu(' os consumidores, ainda 
qut• o gcm•ro s('ja d absolu•ta 'I'lG(X)SSidade; 
quando o gt•ncro lllftO é ele natur za. tal qu<l 
possa o productor const>gulr lançar todo o 
imposto a cargo do consumidor, {'ntão r~ar­
t uma varte .do o nus com o consumidor. Ora, 
cu annuncio só estt•s p·r·ncipios g<•r(t('s, c peço 
no nobre Minls•tro que drclarf' se nell s ha u.l­
gum erro. 

Isto posto, parcc<' qu<' não t<•ve razão o 
nobr<' Mi11lstro em asscve~Ntr qu e a imposição 
recabla. sobr<' os caixeiros, porqu , f>{' assim 
foSSIC', <'ra natural que não houvt•sse mais a.i­
X<'i ros es!Jramgci ros: mus, ainda clopols clt•sta 
Imposição, os caixeiros esb·m1ge!ros hão d • 
cootlnuar (.~ em rnu-!Lo ml'lhores circumstan­
clas do quC' os brazllciros, :p01· isso qui' lles 
não só se avantajam nos conh ccl m(•ntos om­
mcrclru.•s. mas aindn lll:t isenção de muitos 
onus. E:mquanto avnlia o nobre Ministro o 
serviço de um guarda nacional duramte Ullll 
anno? Não cxc('dc ·muLto a 60 mil réis 1•ste 
<mus qu e l.'lll' soffTe? r •i o quo sim. 

S(', pois, não se pôde rcceiar que, pela 
Imposição, SC' augmonto o ])r<•ço do gc.nero, de 
man ei ra qu1•, nem ·ainda dt• longe, r<•caia o 
onus s bro a ca.sa. commrTcial .~strangdrra, 

como quer o nobr · Mi,nll!Ll'o suppor quo o 
onus todo r cah só sobN.' stra.ngeiros? "Pa-
1''-'<'e que ê. como n cessado arrtxlar os olhos 
ele multas onsidcracõcs qth' 111ão Sl'l'ão fa.cii­
!111Cnt(' respondidas. Se o imposto foss<• t.tl 
grnvt• que obr igasse a fechar as ca.sns dt• com­
nwr lo ;•strangeíro, rpoder-se-hiu. diz C'r qu Pllf' 
offcnd ia a i111dustria (.•strang ·h-a, e <'ntão 'J.)Or 
< sta lllação S<' podia consldl~rar que os tra­
tados com as naçõps stramg lrns .tinham sido 
r<'ridos. Mos, s n<.'m u·inda dt•pois dC'sl.t, im­
posto o commt>rcio stra.ng('ir{) soffre eousa. 
nlgumn., como <'U já drmonslr I, fazendo V<>r 
qut• os caixeiros brazllc!r s al'lldn. e!lo muloto 
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m·ais onemdos, e que, por conseguinte, o ~m­
posto não pôde fazer ;augmentar o preço do 
genero, claro está qu a. proposição do IJl.Obr~ 

Mi·nistro é insust.ontavcl : clle que a desenvol­
va; não seja tão laconlco, mostre que uma 
imposição lançada sobre uma casa. strang<+ 
t'!a vai rccahir só sobre os caixeiros. 

O 'llobre Ministro já este aniJlo não adopttt 
os princlpios absolutos, quer olhar para os 
factos, já tem renunciado essa theoria subli­
me. Queira o nobre Ministro attender ao noss<> 
estado, e verá que por esta imposição vem a 
soUrer s6 o coosumidor; eu, ao menos, 111ão 
posso conceber que outro soffra esse encarrgo. 

Disse o 'llobre ·Ministro que, duranotc o 
meu Ministcrio, houve uma 2• nota de recla­
mação <' que essa. 2• nota IJlão teve r SlPOSta. 
Eu não s-ei· do facto. Se corresse :Pela. mi'llha 
TepaPtição, poderia dizer alguma cousa; é por 
dsso que não respondo ao nobre Ministro; 
mas, a minha opinlão ê esta, que não é ar­
gumento que os procuradores do Rei da In­
gl-aterra s""jam drsta opinião, porque os pro­
cur adores do Rel são orgãos cégos d s Minis­
tros. A pr.etcnção que foi apresentada ao Go­
v eT>no brazi!elro não .teve bom exito; eu penso 
tambem que clles seriam muito favorav ls á 
opinião que 'llegava .ao Brazil a justiça para 
punir na casa d corr cção os filhos da Eu­
X'Opa civ ilisada. O procurador d·O Rei da 11!1-
glaJterra não é juiz, escreve o que o Minis­
tro IID.anda fazer, é um e o mosm que o Mi­
nl·stro; e assl.m deve S<~r. Fôra. um gra.nd2 
tramstorno d e toda a idêa adminlstre.tiva qu.! 
um -procurador do Rei fiz sse opposlção ao 

iRei. 
Se o Ministro receia alguma cousa, s 

julga urg nte já esta. declarr.açã() rpar.a. tram­
quillizar os stran·gt>iros, se entende que de 
se não declarar desde já que o voto da a­
mara do Senado ê contrario á imposição, po­
d em resultar gravissimos males ao rpa.IQ:, eu 
darei o me u voto, (' mesmo peço que não s 
discuta a materia: a mil!lha ooplnlão ;foi ~m­
pre que não se chamassem â. Casa negoclos 
dlpl<>matlcos, senão quando o Minlsterio (•n­
t.endessc que assim devia fazel-o; pa;rece arris­
cada esta m•lllel r.a de extorquir dos Ministros 
informações diplomatlcus sobre 'll goclos que 
a:ind:1 p ond <>m, porque os .r.esultaods muitas 
:vezes são damnosos. Eu cite i <> facto do Oya­
pock; xacerba-se a. opinião publica a este -re-

SIPeito, a questão hoje está definitivamente re­
solvida: o Governo francez communicou oo 
nosso que não ren:unciava ao territOO"lo oc­
cupado. O Mini·sterlo levou ás Camruras Le­
gis!Ja.tivas e&ta defhllitiv,a coromull/lcação do 
Governo rrancez, c fez isto porque entendeu 
que cs.t.avam esgotados os meios dip.Jomaticos 
e que se dt'vla recorrer ás armas. 

Eu peço aos nobr s S •n.adores que tanto 
pug'Ilam pelo lnt resse e honra nacional que 
me declaa' m se é airoso neste caso guardar­
mos silencio; e, pelo contrario, s não tives­
semos dado tamrt.a imporlancia a este negocio, 
pode-riamos ainda Insistir nos m los diq;Jlom.a­
tlcos; e •quMldo podcssemos desenvolver ou­
tros, empregai-os effectlvamente. 

POTilan to, eu não sei como hei de votar. 
~sehv.a neste caso (perdôe-se-me a expres­
são) ter um telegrapho que me gulasse IJl.a. 
votação: a minha opinião é contra a suppres­
são do imposto, mas, como u não duvido, m 
casos taes, accommodar-mc ás necessidades so­
ci.aes, votaria até p la supp·rcssão no caso que 
ti vPsse a convicção de que era muito n ces­
sar! o que se votasse; de outra sorte, não po­
derei de'ixar de rejeitar a s.uppressão. 

O Sn. LoPES GA!IíA (•Mirrtl<stro dos Estran­
geiros): - E' opr clso, Sr. Presidente, que eu 
não deixe passar uma expressão de que se 
s rvio o nobre Senador a f!"esi)(lito das infor­
mações que dei ultimamente sobre o n<'gocio 
do Oyapock. 

O .nobre 'Senador asseverou qu o Minis­
tro dos Estrangelrso, dando esclarecim ntos 
ao Corpo Legislativo, sobre a questão do Oya­
pock, dissera que o negocio estava concluído, 
que não havia ·mais es)X'ranças, te. O que eu 
disse foi que <> Gov mo fr.an•CL'Z reputava a 
dt'soccupação uma questão mPTarnsnote acct's­
soria, sendo a principal •1 de dema;rcação; eis 
aqui a resposta que eu dei á intel'lp!'Jlação 
que m<> foi ,f ita. Quanto ao qu o Governo 
tt>nciona fazer d pois desta declaração, é cou­
sa .que me 'l'l.ão arramcará o n br Senador, e 
parece-me que o Senado não tem direito al­
gum para perguntar-me o que eu pretendo 
fazer. 

Entrando na materia do aT>tigo em dis­
cussão, direi que mão é cxacto o que aca.ba de 
exp~nder o nobl'e Senador, sustentando qu·e 
este tributo a.sst'nta ssenclal<mente sobre o 

, consumidor, porque, •para ~prevalecer o seu ar-
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gumento, era nPccssarlo quo se dessem '3.S 

mosmas cir.cumstancla.s (!ill todos s commcr-
i:l.llltes, isto ê, qu todo aque 1 001llmerci.a.n.t 

qu • quizer 1 vantrur o pr co do seu g n •ro 
prura compensar o qu • dâ aos seus caixeiros 
estiv sse no m sm aso do seu visinho, por 
exemplo, qu tiv r um só caixeiro •starngeiro. 
O comprador n te caso vai procurar aqu •li 

que não l vanta o preça da. fazenda. O nobre 
Senador ca.hiu em um absurdo, pM"mitta-me 
que o dl·ga, porque só aguellc que é obrigado 
a pagar por dois ou tr 8 calx iros estrang i­
ros é que pôde levantar o :PI' co da fawnda, 
o •O compr.ador vai ntão p·ro~urar aqu lia 
casa qu não tem mais do qu um cab .. oelro 
estrang iro, que, por conseguinte, não tem 
1 vantado o pr{'ÇO do s u geneTo . 

Depois, Srs., aqui não se vai Impor n. ne­
nhuma empreza de industrla estrang ira; o 
qu.e se con.rcta é a faculdade qu foi dada aos 
Inglezes, pelo a:rligo 10 do tratn.do, de poder m 
comm rciar por s·l ou por s •us c•Llxeiros. Se 
acaso um lnglez stabel cer aqui urru1. .fabrica, 
por cJC •mplo, de rpn.p •1, pod •rá. a Assembléa L -
gislllltiva impor sobre t•ssa fabrica? Pod •; m11s, 
a faculdade de comm•erciar 6 gu • não pôde s ''1' 

imposta; e se pôde s r ·lmpos.to o calx ·iTo, 
pôde ser ta.mb m Imposta essa faculdade, e 
pôde •então impor d maneira qu xclua o 
commercio; pód -se ir graduando a Imposição 
sobre os caixeiTOS de maneira tal que !llão pos­
sa haver commerclo; isto 11ão offend rá o 
rtrata.do que d u a ss s •strangeiros toda a fa­
culdad de poderem negociar entr;:- nós? Creio 
qu sim. Por cons guintc, não é p lo rec lo 
que ·~u renho que o •antigo devt• ser supprimi­
cip; o nobr Senador acaba. d dizt"r QU<', s 
bavia algum receio de qu<', appr ·~rado este 
artigo, o Cov<'rno se vlss mbRJraçado, s hou . 
vcs.s algumas pr tcnçÕt"S d GovCTno inglt•z, 
votaria pela sua suppressão, Não estou certo 
se os negociamles lngl zt•s hão d pagar, se 
acaso se hão d suj itar sobr 1st a entr<'gar 
bens á. penhora: sobr isto nada digo. Eu s6 
pergunto se sta imposição ass nta s br a 
faculdn.de que se deu n. esses strangeiros de 
negociarem no paiz, s não ol\f nd o <Lrotado 

m vigO'l'. 

0 SR. V ASOONOELLOS: - Sr. Presidente, O 

nobre MLnistro dos Est'NIIDgclros está. cqui'Vo-

cado quando diz que eu arrlrml'l quc• 0 nobr 
Ministro communicâra á. Asscmbl 'a ralqn 
<'stn.vam sgotados todos os m los dlplomatl~ 
cos. Eu 111ü.o fiz senão inf •rl1r das communl­
caciks <JU<.> o nobre 'S nador fez ao Senado qu 
estavam sgota.dos todos os meios diplomallcos 
<' QUE' a n gociação por stc m lo oota.va ul­
tiJmada. Era ssa a inferenci-a. que 'U dmria 
tirar, desde Que o nob1· Ministro por duas 
vc•z<·s ommunlcou ao SCI!lado tL d<.>cisão d ti~ 

nlliva do Gov ruo francc•z, Isto <i, qu 
GovNno não guiz annulr á pn•tooçilo do Go­
verno brnzileiro para abarndon:Lr os J)ostos que 
occupava as margens do Oyapock; conclui ;pois 
d('sta communlcação que o •Dl'goclo ·stn.va ul­
•limaclo pelos m •los l\i'P\qmo.túcos1' po\r Isso 
qu não s commuuicam ncgocla.ç&•s i) nd n­
t S. 

Quanto ás outrn.s razÕ('s que o nobre Mi­
nistro apresentou para me convcncC'l' de absur­
do, cu não posso respond r, porque não com­
prehendl ond • stava o absurdo cln. minha opi­
nião. Eu disse que o Imposto rr ahia d or­
ctJ.narlo sobre o consumidor quando o proclu­
ctor ,tJnha meios d o fazer carregar com 11 . 
Foi a proposição que cu establ' leci, proposição 
qu o nobr • Ministro não combateu, asscve­
ramdo •nlr tanto que eu ün.ha n•nunci-a.do um 
n.bsurdo. 

·clr. Prrsld<'nte, os trrutados c nf•rrm aos 
Tngl zrs privilegio de não pagar m maiores 
direitos do qu pagam os braz!llros: os ne­
gocirult<•s brazileiros que tiv r m caix ir s­
lTang lros hi'io d pagar estA.~ imi>OSto; 1 go, 
com 6 qu os Inglezes não hão dr pa,gar ste 
mt?smo Imposto. (Apoiados.) N nhum:~ razão 
km app!llrccldo, por ;parte dnqu(•Jles Srs. qu 
elos.) 'l'<·m-s !lado o .a11tigo do tratado quo 
dPsap-pa'l'rc r o absurdo desta. oplnil1o. (Ap·oia­

dos.) 'J't•m-sc citado o artigo do trntndn quo 
conf 11 aos lnglezes 1 dir lto da llvrt• iudus­
lrla; mas. tt m-se jâ mostrado que oote arU­
g do trMrdo não devt• st•r ntt•ndldo <' <'X­
pllcado lsol:Jdam<•ntr, <' sim como p:u·.w <1 \JID 

todo. Ora, pt'lo tratado s dtocla.ra qual'.S são 
os dir<'ilos qu o Brazll <nflO póde nugmentar, 
c nPssa numeração não vem, de 'T'Lo. lncluldo 
(".St caso d não st· podt>r Impor sob1·e as ca­
sas strangdra.s. Logo, c.ntrndcudo-sP os aT­

tlgos do lra.tado uns pelos outros, rrcolflh c 
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se que oote al"tigo 10 não isenta. os estran­
geiros senão de outras imposições maiores do 
que :aquellas que estão detein!da·s no mesmo 
tratado. 

o nobre Ministro disse que eu lhe queria 
a:r·rancar a sua opll!lião sobre o negocio do 
Oyapock . Está. equivocado: eu não queria ar­
rancaT a Qp:nlão do nobre Ministro sobre ob­
jecto algum; o mais a que eu tenho direito, e 
direito que exercerei, é pedir informações so­
bre factos, mas não a:rrancar a opinião do no­
bre Ministro, mormente em materia grave. 
Faça, pois, o nob-re Ministro o que bem en­
.tc:n,dcr: eu não t enho preroiJlção alguma de ar­
rancar a opinião do Govocno sobre a. marcha 
que pretende seguir; o que eu digo é que a 
questão do Oyapock estâ definitivamente de­
cidida pelos •meios diplomaticas, e isto eu iiJl­
.firo da communicação que o nobre Ministro 
rez ás Camaras, communicação que não de­
via fazer se o nPgocio ainda estivesse pen­
dente. 

Ní1o tendo, pois, ouvido razões em favor 
da suppressão do artigo, cu hei de votar por 
elle. 

O SB. ALvEs BRANCO (Ministro da Fazen­
da): - Eu quizera que o 'Ilobre Senador me 
d·issesse se nós por uma Lei podíamos orde­
nar que as casas commerciaes que tiver •m cai­
x iros inglez.es ou que venderem faz ndas in­
glezas, pagaswm tanto, isto é, muito mais do 
que pagam outras quaesquer que não tiverem 
caixeiros jngl •zes, ou não vend rem mercad<r 
rias inglezas. Eu creio que não podemos fa­
~cr isso, porq,uc ninguem ddxaria de reconhe­
cer que tal Lei se dir,lg·ia a tributar demais o.s 
subditos lnglezcs, c era off',"ll.Siva do tratado. 
Ora, se Jato 6 assim, como sustentaremos que 
dmpor sobre as casas commerciaes por t rem 
mais de um cai:xel·ro estrangeiro (por cons -
guinte inglez tambem) não é ferir o tratado? 
E' claro que .tal imposição, não obstn,nte ser 
lançada sobre as casas, vem a recahLr 4 fa­
cto sobre os caixeiros estrang iros, e por con­
seguinte tamb m sobre os {!ll;ixeiros lnglezes. 

O 'llObrc Senador disse que os naciona.es 
estão paga;ndo, 1tendo caixeiros estran-geiros, e 
que s6 os Inglezes 'Ilão .pagam. Não é ex·acto 

isso. 'Pela in.telligencia do Governo os nacio­
naes pagam, ·assim com os estrangeiros, ten­
do mais de um caixe·iro estrangeiro. E é as­
s•im que se pôde eonciUar a lei coo:n o tratado; 
'Dão se dá. a desigualdade que estranha o no­
bre Senador na execução da lei. Eu r 'conheço 
que os nacionaes têm onus a que não estão 
suj~itos os Inglczes, como, por exemplo, o ser­
viço da Guarda Nacional. E' verdade, isso é 
negocio odigtno de lastimar-se, mas a que nã,o 
é possível deixar de sujeitar-nos, porque está 

estipulado no tratado que os subditos inglezes 
serão isentos de todo o serviço militar for­
çado . (L~.) Eis aqui, é um mal, mas é um mal 
filho do tratado; nós nã'O podemos repelldi-o 
sem off •nder ao tratado, ·a que devemos cingi.r­
nos em nossa. conducta. 

Fallou o nobre Senador sobre o Oyapock ... 
.!mfim, nada direi· sobre a questão actual; mas, 
como o nobrt' SeDJador m uma sessão passada 
disse que eu quiz que se d clarass , a guerra 
ao mundo inteiro, p eço ao nobre Senad.or que 
qua:ndo tiver de referir algum facto a meu 
rcsp '!.to, traga algum documento donde se pos­
sa colllglr esse facto, por exemplo, o D clsper­

bador, jornal que publica as nossas discussões, 
e aponte o discurso meu, em o qual se ache 
esta opinião. Eu o que disse, foi que os Mi­
nistros, na Falia do Throno, deviam dizer al­
guma eousa sobre a questão do Oyapock; por­
que, ainda quando nós não pudessemos faze r 
ch'clarações de guerra, o que seria uma fan­
farronada, ao menos, ia-se com isso d esper­
tando o brio na.cional sobre o negocio, e istQ 
s ria -de muito provei1to ,para a Nação. Peço, 
pois, ao nobre Senador qu , .quando tiver de 
dizl'r alguma cousa a meu respeito, traga o 
D ('Sp('?"tador onde s<' achar transcripta esta ou 
aquella minha opin:ão, porqu á. vista delle 
cu me darei por convencido. Sem isso nin­
guem tenha o meu silencio por uma confissão. 

Dada a hora fica a discussão adiada. 
O Sr. Prsiden.te dá. para Ord em do 

dLa 1' e 2• discussão sobw gerant!as 
(' a rna.teria adiada . 

LevanLa-sfo' a s ·ssão ás duas horas 
e n1eia. 
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Discusstio do Or(;'llllln~to - Qucstii.o do Oya­
pock 

P:&EAIDEN('IA no SR. DIOOO .\J\'foXlO L'EIJÓ 

Reunido numero sufflcient~ de Srs. 
Senadores, abre-S<' a sessão; e lida a 
acta da auterlor é approvada. 

OIWR:\1 DO 1)1.\ 

T••m lugar a 1" discussr~o das ... ro n­
das da Camam dos Srs. Dcputndos á 
proposta. do Governo, que proroga por 
m.a.is um anno os Decretos dt• 9 !le 
Outubro !le 1837, n. 79, e d~ 12 de 
Outubro !lo mesmo anuo, .n. 129; c é 
approvuda para !}aSSar á 2• discussã.o 
a qnal te-ndo Jogo lugnr, npprova-sc a 
proposta com as Pmeudas, para passar 
á ultima discussão. 

Continúa a 2• discussfw da propc~S>ta 
do Gov.,rno com as emendas !la Ca­
mara dos Deputauos, sobre a receita 
c dcsp;•za para. o anuo financl'iro dr 
1840 a 1b41, c pros gue a 2• dis­
cussão do § 33 da proposta com a 
emenda, que ficara adiada m~ sess;io 
anterior. 

O Sr. Prcsldrnte convidn a.o Sr. 
Oon!le de Valt'nça a. occupu.r a. cadrira. 
da Prt'Sirlencia. 

O SR. VMlCOliCEr.oos: - Sr. Prcsldent<.•, 
J)Cdi hontcm a palavra. pa.ra satisrazl'r as Cxl­
gencla.s do nobre Ministro ela Fazenda; por­
que, dando cu algumas das razõ-.·s em que me 
firm.a.va pa,ra 'votar pe,Jo artigo que Sl' discute, 
perguntou-me se o Govcl'-10 do Brazil podi:\ 
impor sobr • qualqu~r •sla.bclccimcnlo inglt•z ... 

O S1~. Ar.vm; DtuNco: - Esü:tbPlccimcnto 
ing](•z <i cousa qU(' cu ni'to disse, l'Stá enga­
nado. 

0 Sn. V MICONCI,I.LOH: - Eslttbc.Jccimentos 
~trangeiros ... 

O S11. AJ.VES BMNco: - Nem cstabl'leei­
mcntos estrangeiros. Se dá licença, eu me cx­
pli c.a.T(! l. 

O Sn. V \1-itO'IO~;LJ.O::I :-Pois não; c o agra­
deço muito. 

O Sn. ATNEh Dll.DI<o: -O que cu di<~S•' foi 
qur, so acaso, pelo slmplt•s motivo de dizt•r o 
artigo !lU<' impunha sobl'l' as casas dl' ncg cio 
t;l' devesse <'nt<'ndcr qu<.• o imposto nã.o vinha 
a rccahir sobre os caixeiros, não obsi.:Lnte se­
rem <'llcs o motivo uo imposto, poderia. o Cor­
po Legislativo dctc·rmlnar que todas as casas 
de nt•goclo naclonaes c estrangeiras que ti­
verem caixeiros ou venderem fuz<'ndas ingl -
zas, pagnss<'ru tantos contos ue réis, sen1 of­
fcnd(•r o tratado. Flgun•i um~\ hypothcse. 

O Sn. VAHC'ONCKu.os: - Mui to bl•m: satis­
farei ao nobre Ministro da Fazenda. 

Sr. Pr<'sidt•lltC, tem-se procurado sust n­
ta.r QU<' o imposto sobn· a.a casas õc negocio 
que t!!m caix<'iros c-st.,rang iT·os é contra a let­
tra. dos tr:llttluos; C' para Isso figu ra.m-so hy­
poUlN;<•s, allPgam-sC' u.rtigos dt> t ralados que o. 
lntepret.a.ram lsoladn.mcntl', sem a combinação 
d<' uns com os outros artigos do mt'smo tra­
tado, l' conclue-se contra o imposto. 

Vrjamos S>l' ha algum fundamento para. 
esta. o-plnli'io. 

O nobrc Ministro perguntou: - SP n let­
tra. da Lt•i nii.o offende a.os t.,rntados, ntão 
s rá pHmittido ao GovNno impor sobrl' quaes­
quer casas de negocio, quer nacionaes, QU<'l' 

estrangeiras, quc tivPrl'ID caixeiros c~;trangci­
ros?" Eu estou J){'rsuadido que, aluda quand11 
houvesse esse drsnt!no (como tal o consldera­
l't'i, <' não podia deixar de St'l' assim consld••­
rado, sendo motivo d<' graves provocações), 
não estava infringido o trruul<.lo, porque o im­
posto recah<' sobro as casas de nt gocio ' · não 
sobr os ca.ix<'h·os . 

l•~:x.amincmos os artigos que l m sido ci­
tados e vcjamos se alguns deli<'s contem clls­
posiçõ<.'S cuja doutrina envolva ma.teria rela­
tiva a l'Stc imposto. 

Invocou-se a disposicão do arl igo 5" dn 
tratado; mas cu, fundado nesse nll'smo artigo, 
C'ntcndo que o imposto nã.o infringiu o trMa­
do. Diz o artigo 5°, enumerando os direi los 
que asslst m aos Tnglt'Z<'S no tcrritorlo du 
DraziJ, que estes estão sujcltos ás contribuir,õc:> 
ordinarlas, comlanto que ni'\o s j!l!m maiores 
do que as que pagam os subditos brnzllciros. 
J.,ogo, se a Constituição (i um imposto, <' o im­
posto 6 lançado sobre .as casas uc n(•goclo, 
tanto naclonacs como estrangeiras, 6 cvldento 

111 
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que os lnglez.cs nã.o podem invocar a clisp"­
sição deste a,rtigo, para s • eximi.rem de pagar 
o imposto sobr' as casas de •n<>gocio qut· tem 
<:aixei.ros 0strangdros, prJ l' issu que não são 

quip.arados n.,•sta imposição aos nacionaes. 

Mas, o ·nobrt' Ministro dos ::-ll•gocios Es­
•trangeiTos ntt•nd<'U (P com toda a razão) que 
·est · artigo 5" não favol't•ci:l. muito a. sua pre­
tenção; <· recorn•ndo ao artigo 10, diss<•: -
"Neste ta:rtigo 6 qu<· se encontra uma disposi­
ção que repugna á adoptac:lo do irnpostn: diz 
<'li •que os Ingll•zt·s poderfto 1wgociar por ~i, 

por seus ag ntes ou cnixeirus .. , 

Mas €'U não sd como é que l'Sk :Jl'tigCl 
fundamenta opinião contra o imposto. 

Supponhamos (qut•ro agorn ndmitti1· a hy­
pothese do S 1·. Mlnistrn <l:L Fazenda). suppo­
nhamos que o imposto t•ra tão g·t•avc que fazia 
xcluir da concu.rrencia a todos os caixeiros 

estrangeiros. e que não lHlvt•ria Simão cal­
xekos brazi leiros •nns casas de negocio. Po­
rém, eu PL'rguntar<>i, S·.· porventura, dad" o 
caso, por est<' ar.tigo ficariam os Inglaze pri­
vados de t(•rom caix t> lros ; não pod eriam con­
tiuua,r o commercio por si, ou por Sl' US cai­
xeiros, send<, cllcs brazHeiros; ou se não po­
d em SE'r caixeiros dos Ingiezes os brazllei­
ros? ... 

O SR. A. DHAi\co: - Os Ing!Pzes são oi! 
que têm m;tls caixeiros brazil<> iros. 

O SR. VAR l'0Xl ' I~ LLm;; - SI', como cl iz o no­
bre Ministro, os Ingl"zcs são os qui! Lêm m ais 
aixeiros brazilt'iros, então l'U dir-lbe-lH•i qut> 

S•>bre os brazil eiros é quP rc oalw m ais n im­
posto, isto é, sobre os brazildros que têm ca­
sas de n E-gocio, os quaes tem pela maJor parte 
caixeiros portug uezcs, que são estrang~ iros; 

~Js qua.es, por cons-eguinte, es•tão s uj eitos ao 
irupos•to, isto é, QU l'•l' ndo-s1• •·nknder o ;~rtigo 

como o ··lltL·Od ('m os nobres Ministros. Pa­
rec , portanto, que cla.s palavras~comnwrcia­

r em po·r si ou po·r seus caixdros-não se 'J)ód e 
ent nder qu os inglez •s 'lt- nbam o direito de 
n egociarem sõm• nk por iuterm edio d · ca.ixei-
1'0'5 inglez s. 

Mas, a hypothcse do nobr Ministro é in­
admissivel. O imposto de 60$ não exclue da 
concurreneia. os calx iros (•st rnngeiros: muito 
ma.·io.r imposlçã,o t>ag·am1 ns caxelros brazil ei­
ros. Era p.r; ciso, pois, qu·~ ~-te impos•to ex­
cluisse da concurrencia. os caix iros brazil iros 

não pagasstom imposto algum, <m que p gas­
sem um imposto igual 1t 60~000. 

Equipurados no l nglpzes aos b1· zllcoiros 
nos conhecim ·ntO$ ommercia-t·s, l' paga.nelo os 
caixl•i.ros brazil eil'ns um imposlo su per ior a 
60$000 (limito-me á ·G uorda Nacional, que cu 
considero um onus maior, mais pesndo elo que 
!'SSe impo·slo). é >E" Vidente qul' ficnm excl ui dos 
da concu.rrencia os caixeiros ·strang{•h'os. 

Ilont•m, dizia cu qup os inglezes pagavam 
tanto como os brazilt'iro ; l' qu , por conse­
guint{'. os iuglezl·s não tinham molivu para se 
qut•ixare<m da disposir;ão ela Lei· que .impunha 
sobre as cnsns de nt>gocio qu·,· ti vess!'UJ cai­
X<'iros estr.ang'ei.r os; e qur, no caso de se ad­
miltir a s upp r essão do artigo, ou dl' st· >xcl ui-
1'(' 111 os caixe:ros straugt>iros pertencl'•Dtt•s A. 

na<;Õ<'s com quPm tivessemos tratados, nesl· 
caso vinlwm ns brazil eiros a pagar mais do 
qtw os t'Strungeiros. li: o nobre MinistTo dissP: 
- "Não, os br zil iros só pagam o imposto ten­
do caix·;:iros t'StTangl'iros p rlN1cent<'s a ua­
<;Õf'S com a quaes não temos .tratados.·· 

Ora, daqui vê o Senadn que n nobre Mi­
nistro que.r provar o que t'&tá I:'JD qu cs•tão com 
a mesma qut·stão; P!l" suppõe qut· a disposi­
ção do artigo só comp,r t'hnfle os cn ixei 1·os pe r­
t<> n cen tcs á .nação com qut>m n ii.o tt•mos tra­
tado algum; com esta suppns ição qu.:~ r most-rar 
qtw não dt-sigualdad e Pntr os n<'gociant<:>s 
brazil eiros <" estrang iros; que todos devem 
p!~gar o mesmo i•rnposto. E' -provar o qup l:'Stá 
em questão com a mesma qut•stão. 

AccresC<'ntou o nobr<> Ministro QU'-' e u Ja­
llh'ntava .. . 

O Sn. A. BuAxco: - Eu é que laTn en tava. 
O Sn. VASCONC'ELLOR: - .•. tiv.•ss1>111 exi­

mido os <'strangei r os dt> ce r tos onus qu re­
Cla lwm so•b1·,e os prazilPi r os. 

Orn, eu ·não Lam ento .u.ada disto; não fiz 
st•nilo expor o facto tal qual é. Mostrl'i qu 
so bre os cnlxeiros brazil eiros l't'Cahiarn onus 
mu l mait>res que sobre os ca ix-e i·ros cstra.ugei­
ros; eo fiz <•sta dPmon slra.çã.o. não p elo d!'s eo jo 
de d clamar, mas par.a mosüar qtH' o .imposto 
de 60$000 não l:'XClu-e elo mM·c:lclo, como o no­
bre Ministro suppoz, os :~. ixei.ro st•stra,nge-i­
ros . 

O argl}menlo quE' m{· pan•ce mais plausí­
vel 6 o que foi pToduzido pl'ln Ministro ing>lez . 
Disse elle qu e os subditos inglezPs d>t>ve m pa­
gnr no Brazil dire itos, quando muito, <iguaes 
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aus que pagam os brazil··lros. t' que isto é dou­
trina consagrada no Rl'Ligo 5'' do tra-tado. Ora, 
t"Stt• imposto rN•aiH· solJr os caixt·i ros t•slran­
g'< lrns; <' havt•ndo su'bdilos lngi;·zes rt•sid·:•nlcs 
no Brazil Qllt' !liío ·:lixt•iros, ve>m a pagar mais 
imposto do que os br;tziiPiros. B' o uni co ar­
gunwnto Qlll' se pód produzir par snst•ntar 
u <'Slranha pr knc;ão do 1inlslro inglez. :Mas, 
]\ontPm já fiz vu· qu<' não st• pócll' mostrar 
qne o imposto r<•cahe sobre os caix<•iros. O 
imposto, pl'la lt•ttra ela L;•i, mui expn·ssanwn­
!t• rPca h c sobrt• as casas dt• negocio que têm 
raixdros cstrangl'i r os. 

Já fiz vt•r qur, St• t•stn qn~·stão fosse tão 
fac i I de SP ciPcicl 1!·, hasta v:~ rccorra-sr aos 
mt•smos economistas ingkz s. para se mos­
tmr qul' o !mpo lo n•rah . sobn• ns consumido­
rPs. E' a prim!'ira VPZ Pm minl1a vida, Qlll' 

ouço sustentar CJU<' o imposto recalw só sobre 
nma classt•. E' donlrinn corrt•nte qu;• n im­
posto ü•m força r.· pansiva. l' qut> quando não 
c•omprclwndt> todos os ronsumldnn•s, abrang • 
a muitas rl:lss•'s clrllt>s; P pnr isso t•ssa ma­
ll'ria não é sujeita a calculos t•xactos; mns, 
••ntrl'tanto. o nobre >Ministro nos assr.•v ra qut· 
o Jmposto vai rPcah ir sobrt• uma classe. 

Eu notart• i qu e. s;• Pl!r assim fosst• t•sta­
bel<>cido, não emp;•!orav:t a so.r tt· dos cal xei­
l'IIS <'SlrangPiros, anll's ns igualava :10,; brazi­
l<'irns, ou os constituía, collncn,,a em uma po­
sição multo mais favoravt·l. 

•Mas, porv<.•ntura, !;f' <' tr imposto pndt· Sl' 

1·ecahir clir-:octamentl' sobrt' os caixriros <'S­
irangeirns, st•riam .. u,•s os (]11<' o pagariam, niío 
PO<knclo a L ri por Isso ser vntacl:1! E' co usa 
in•t iranwnt<· proprla do coração elo hom.•m 
que. quando sol'f.r · o r ncnrgo <lE' um imposto, 
prncurr St•mprt• lançai-o sobrt• os onlros: nin­
gu('tn quer arrt•gn r com Pll l'; " ê por isso 
<Jnt- o productol' ( eu p ço lic-.•nça ao nobre Ml­
nlstl'n para assim rl'fJpxlonnr) procura lan ­
<;ar " imposto ou fazt•r cnm qu<' l't'Vt•rtn snbrt• 
o consumidor; ,. n calx t.rn. nu a class, dos 
<:alxelros, não pód·• s I' ~ó rnns·lderada como 
classe consumidora, cJpv,• SPr al1ll's considerado 
omo auxiliar do productor, t· romo tal não F.' 

cl .vt• ne.m se pód•• considl'l'<\r qut· sobrl' t•llt• 
l'l'VíTÜ' o imposto. proct•dt•r o racinrin!o do 
nobrP Ministro. não Sl'i comn Sl' possn sla­
I.Y·Iccer um Imposto qualqut•r contra o qual 
tt1il.o se. possam proclnz.lr nrp;um!•n'tos S<'l11<J­

Ihanl s dPdnziclos d nnSS<JS lraladns. 

Lt·la-s,• o tratado !nglt•z. t' nito se :1chant 
nclJ.• c<~nsignndo <.':\Prt·ssumt•ntc> principio al­
gum rm apoio d<L opini, o c·nntrt " imp.,slo; 
t•, quando dcc!ura que o::; lngh•zps tl•m todtt a 
i!bt•l·dad<' no Xl'rciclo do i:H'II eomnwr lo, ar­
Cl\'SC nla- para comprarem t• vPnderr m romo 
quiz<'l'<'lll -mas não os lst•nta dt• Impostos. 

O tratado está tão t•xn(•lamtnl<· calculado 
que a lê. para qu" o m·goclantc inglt>z &.•ja ad­
mltlldo a assignantl' da. Alfandpga, !'o! n••cps­
sario Qll<' Sl' flzPsse ndle cxpr •ssa. nwnção: lá 
ruti o :1 rtigo 27, t>m (]Ih' s•· rnn fl'r;• aos 11<'­

goclantcs inglez<'S o privil Pg:o d•• !Wrem assi­
!\llilllll's da nossa AI fnndt'!?;ll. 

Ora, st• os inglPZ<'S lflm tantos prl'Vil<'­
glos, como lhes conf<·r•·111 graluitamPnle os 
nobt\'S Mln istrns, que ·não podem soffrPl' t'SS<' 

imposto; Sl' a disposição <.lo artle;o 5" (> tão 
a mpl.a, g<'ll<rosa o llbPral, pnra qut· !H' dccl:t r a 
no artigo 27 elo mPsmo tratncln. t' tão t•xpr s­
sament.>, qu•• os inglezes pod•·m Sl'r asslgnan­
t ela \.lf:H1dt>ga? Eu r•·plto o qu J10ntt-m 
tllsse por I'CZ<'S, não sl'! romn SP possa vota•r 
nr~ta. matt•J·ia. 

'ão nw queixo hoj,• dos q1lgl Zl'S nt>DJ dos 
franrcr.cs, porqut• eu t'slou P"rsua<lido QUl' n6s 
vnmol'! srgu ind•> os st·us vt•st.lglos Pl11 nossas 
n•lnçõcs com ns nnçêk•s ••st ran p,l'irall. s,. uma. 
nação fraca t•xigt• d nós o <]UC' se acha t•sta­
bt>lcri<lo Pm trMndos. n·rusamo-no~> l'lll con­
,~·!lPr-lh'o; porC>m. subnwt t••mo~no::; promp·l a 
lrvianam nlt• ás <'xig<·ncias do torll', Como 
nos havt•mos. pois, de quPixar de qm· os mais 
l'nrtl'S do qu nós u.:-.-m para cnmnosro ela 
nwsma. polllica qtH' .nós usamos pura. com ( s 
mn ls fracos do que ~16s? 

ll tt pouco. a Dt•lgica r ,•clnmou do nosso 
Governo qut•, m vlrtudt• dos s us Lralados, 
não rosRl'lll ,•xiglclos nas alfand gns dn nrazll 
liO Pnl' rrnüJ sobr<:> os gen·,'l'o por t•lla impm·­
taclos, mas sim o que Sl' acba t•sütbdecitlo un 
trntn.do dl' G d Maio. 

Ora. <l<' C\'l'lo que t>sl!' t ralado d 'Cl1u a qut~ 

os A<'l11'l'os importados l'nl nnl'ios bt•lgus, qual­
quer qup fossE> n. sun nrigrm. ,. nindn. qut• bl'le:a 
não rn&S'. não pagnriam mnlnrrs <lirl'ilos dn 
qu<:> pagam as naç&•s mn1s [:1\'0r·,•ridns. Mns. o 
noss Gov;•rno respondeu ao froco:-Ni\n, <'SSt' 
lra.ta<ln km aducn do •pol'qtH' ns t•ll·cumsta.n­
rlas mttndaram, porque f. nbsttl'{io qnc o b<'lga 
]Hlgnc nwnos que o b t·a.zHrirn-. ,•nlrdn•nln que 
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a lcttra do tratado apoia a lll"clenção dos 
belgas. 

Isto é justam<•ntc o qut> praticam com­
nosco as nações poderosas da Europa. QtH•rom 
inL<•rvlr ~:m nosso Go,"erno; qu. rem que uo;;­

sas Leis sejam f<'it as á sua vontade; ,. quando 
lhes .parece que iilÕs desviamos do trHho que 
nos têm traçado, reclamam, ameaçam, 1e iilÕS 
obt>dect•mos. Poderia diz'l!r-sc o mesmo a res­
peito de Portugal, o mostrar que, tendo a ple­
be de Lisboa obrigado ao que chamam Gov••r· 
no de Lisboa a devar os dir<~itos sobre os g-:•­
ll'eros brazill'iros a. 300 por cento. contra a 
lcttra dos trata-dos, o Governo elo Drazil fe:-. 
reclamações, pediu ,.,pparaçi){',; ele damnos cau­
sados, etc.; t', ainda ant<'s d • ü•r obtido d•e­
finHlva uccisüo, augm<'tltou o direito sobrt> os 
vinhos, aH<•ctando mais <·sle imposto aos vi­
nhos portuguo•zt•s, porqul" !iÜO aquPll<•s quE' tl·m 
mais consumo entt'e nós; e porque se f••z isto? 
Porq'U-e Portugal apmas pódr.> hoje ~·scr•·vcr, n·­
clamar, limitar-S'c a •notas diplomaticas; <' di­
zem qU(\ não é offendida a dignidade naciom I 
neste nosso procedirm<'nto, t•m revogarmos um 
artigo d~1 Lei qu<· não offcnue os tratados. 

Ou <'U não S::'Í o quP é dignidade nacional, 
ou aqu!'lles que têm d<• votar contra o artigo 
não sabem o que ella seja; ou então a digni­
dade naciomal sofrr·~ muita mingua <'lll tal 
submissão [L vontade do Minist1 o ingl<•z. 

Se a dlgnidad'r de uma nação consisk mo 
livre t•xercicio dos seus direitos, se cntr•· est~s 
direitos o ele !Pgislru: soffrc imposiçõ~·g, é limi­
-tado, coa.rdado, como pód'e deixar d·:' rcs<•ntir­
se a dig.nidade nacional, reccb•·ndo a Ll'i do 
estrangeiro, Tevogando uma LPi sua, unica­
mente porquP o Pstrarngdro o quPr, porqu'P diz 
que Pila oflienue os tra.tados, não na lettra, mas 
na ilação que tira della, illaçüo quP St' não 
póde sus.Vc;ntar S<•não com uma hypotlwsc QUt' 

os factos nrLO abonam 
EntPndo, ·portanto, que não convem, que é 

indecoro~ ao paiz supprimir o imposto sobr!' 
as casas d negocio que têm caixeiros estram­
gc>iros. S se discutisse esta materia fõra das 
actua.es oircumst::mcias, scr-me-hla indiffcrcn­
LP a •ap-provuçãn ou :rejl"lção do artigo, MP ID(' 

inclinava algum tanto ao cosmopolitismo do 
comtm(>rcio: ú questão de pouca impnrta.ucla 
para ns r ndas publicas, ma.s não de pouca 
consideração para o nome e dignidade do 
Braz i!. 

Eu hont(•m uis&e que se aca.so nos tivesse 
sido communicada alguma IC:x posição a r-es­
pC'ito dPSte ·nogocio, de maneira que mos po­
desscmos ori·entar nelle, talvez eu, para 111ão 
a.ugmenta.r as calamidades 'PUblicas, déss·e o 
meu voto á suppl'<!ssão do artigo, bem que até 
·nlrc Nn duvida se cabe <Jm nossa alçada 0 
fazd-o. 

Não <duvido que a approva.ção dos impos­
tos seja da comp()tcncia do Senado. o Senado 
póde approval-os o'U r ejeital-os: mas, quando 
um imposto entra na •lista dos impostos ge­
racs, supprimil-o é iniciar sobre impostos; po­
rém, ponho de parte esta consideração. 

Dizia eu hontem (e como que rescntido de 
que nenhuma communicação fosse fP:ta ao 
O>rpo Dlplomll!tico a Psso respeito, não tanto 
'>Or <·stt• obkcto, como porque o nobre Ministro 
Jos Niegocios Estrangcloros communicou ã Ca­
mara dos Df•putados o e>stado das negociações 
>obre o Oyapocl{, o talvez os docum~ntos a 
respl'ito em sessi'\.o secreta), dizia, :pois, que 
r> S<•na.do não m'erecPu do nobre Ministro a 
m<·sma honra, a honra da m~sma communi­
Jação; c até hoje a1ão está amplamP.ntc inf()!I'­
mado da maneira porque se tem marchado 
nessa. nPgociação. 

EJ' um tanto incommodo a um Senador 
conv,•rsa:J· com um Deputado sobre os negocios 
publloos, <' d(\ tão alta impot,tancia como os 
rJU<' dizem respeito ao Oyn-pock. O Deputado 
refel"e-se a documentos; e um .SC!Ilador não 
tem tanta v<ontura; nenh•uma -noticia ainda 
dl'llPS lhr foi dada ... 

O SH. LoPT~H GAUA (Minis-tro dos Negocies 
Elstrangoiros): - Peço a palavra. 

O Sn. V M!CONCEI,LOS: - •.. entretooto, fez­
se a declaração de que ·ê mister votar a sup­
prossão do aJI•tigo, porqtrc isso .importa o bem 
estar do paiz. Eu darei o mPu voto ao ar­
tigo, porque uã.o quero esoandeecr a opinião 
publica sobre este objecto, como foi escande­
cida sobr a n'egociação do 0Yapock. O que 
r<'sulta da discussão do Oyapock? A manifes­
tação d<' qu-:! está decidido, que o Cabin('-tc 
rra.ncez não d{•siste da occupa.ção do 111osso 
ternitorio ua marg<•m diooita do Oya.pock. R-e­
pito, está. dcciuido, porque o nobre Ministro 
dos Negocios Estrangeiros commu.nicou ao Se­
nado que o Gabinete fra:ncez insistiu na cx:.­
cupação do Oya'PQck, na oceupação do nosso 
terl'itorio; e não é dle crer que o nobre Mi-
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nistro fizesst' t•sta communict\f;iio, enão d e­
pois de ter pe1·dido toda a csp· •rança dt> qne 
const·g>uirta "<tlgum nrrrunço nazoavcl com o 
Gov•crno francl'Z. Nl'gociaçõcs diplomatlcas 
não se pul>llcam, t•mquanto <'Slã.o pendcntP!:!. 

O Sa. Lol'F.R GAMA: - Apoiado . 
O .Su. V .ARtO:so;J.J,o.'l: - OJ·a, o nobrt• Mi­

nistro, faz<'llldo eMa communlcação, intl'irou­
nos de que os nwios diplomatlcos estavam <•x­
auridos, de qu1e a força t' só a força era o 
unico meio qu(' rt·stavn ao llrazil para vingar 
a a.ffronta que Ih,• far-ia o Gow•rno franccz. 
Nt<m eu sei como o Govl'rno fra noez hoje possa 
a·cconhccer oulro juiz na qul'slão. Um g:~bl­

uete que aspi ra dominar o mundo inteiro, de­
pois qu<:~ viu p•ubllcl~dn. uma sua r·esolução, e 
r .esolu çi1o desta natureza, ·não 1·drograda, hn 
de insia1· em ta.l r<:sulu<:ãCJ. 

O nob!'l' Minislt·o hontem entendeu que eu 
pretendia arr<1ncar o segn•t!o do que o Oo­
vt·rno prstendia fazt•r . Eu llw pl·ço de novo 
que reforme o seu juizo. Eu não tt•nho neces­
sidade de saber o que o Oove:r•no ha. de fazer. 

Eu ·nunctt m<e empPnhf'i em questões di­
plomaticas: julg ue! sempr<' que o Governo as 
dev ia communlcnr ãs Camaras tão sõmPnlc 
quwndo lhe approuv<·sse, ou o entendesse con­
veniente. 

Mas, o que é que eu podia exigir saber dn 
11obre -Minis-tro Qual é esse segredo Q:ue cu 
não possa p-:;>nctr.ar? O que ha d•e fazer o no­
bre Ministro não m<> a.nimo a <Ieclnral-o: dese­
java que o nobre Ministro podrssc faz~r tudo 
quanto lhe tnspi•rass<' o s·eu coração patrlotico; 
mas, o qu•c ha d<' faz<'Ç Um dft>ito uroduzlo :1 

communicação c foi a declamçiio de alguns no­
bres Senador<;s de que votavam pelo <'rcditu. 
<' votariam até por Qtmntla SUJWrinr áquella, 
porqu-.J vo-ta~'<Ull afim de (}IH' o 13razil pod'.?SS<' 
defender a sua dignidade ullNtjadu. tão injus­
ta.menlo pelo Govt•rno franrez . Nem um outro 
dfcito podia produzir tal communicução nenJ 
eu espero QU<> estes uegoclos possam ter outro 
undamC'Ilto do que tL continuaçürJ dos esforcos 
diplomalicos, conccntra.udo todos os brar-ilcl 
roa em seu coração o r(>scnUmento pela affron-
1.a e uJ,trage que ao Brazil esUi. fazendo o Go­
v'orno franccz, para que, quando s • offcr<>G:l 
occasião opponluna, elles possam reivindicar :1 

sua dignidade tão rebaixa,da i)c•la Pl'epot('ncla 
frauooza. 

1Sr. Presidente, não desejo ser mais c· x­
tenso; limito-mo a estaa observações que ti· 

uha •~ f:u r sobre os oargunwnt06 apr.,·1wn a­
tio:; llolltew [Wltl nobr;., lllinislro, <'111 apt>lu da 
suppressilo do artigo flUG ~~· discute; <' ostrnt 
aluda na mesma opinião qu • hnntom ~mltti, 
de que o artigo dt•vc ser :lJlJ>l'I)Vaclo . 

O Sn. LoP~;s G.utA (Ministro dos Nt•gocios 
l~strangcirus): - Sr. Prcsidenlt•, com multo 
Pt·za.r meu, Vl•Jo-nh' força.clo ·pai a d~!l ncll·r u. 
minha conductn. a tocar no procr dilth'Ilto doa 
G ablnet<>s an L(' ,·iort·s. 

O illustre Senador qu& acaba de fa llar 
obriga-nw a mostrar qu•• <•lk• não Lcm lazã.o 
em ·dlzt·r qu(• fui u o prinwiro QUP dd conta 
1\s Camaras do ~stadn de negociação do Oya­
pock, ·porque, durantt• o Gablnc.k de 19 d.• 
St·tembrn, o M inistro dos Nt•goclos Iil.str.ungol­
ros tlr·clarou 1>erant!• ~ Cama1·:\ dos Srs. Dei>u­
lados mais do QUe fi:.~ peranlt• a dos Senado­
rt's; porquanto, S<'ndo <m int<'t'pell ado por 'Urn 
nobre 'Senador, não declar ei o estado da ll<'go­
clação, disse sómt'nt!e qut' o Gabinete franccz 
t•ntend,~ qut· a. d esoceupa~ão f> uma qu estão 
méJ·nmt>nole aoCt'SSoria, <' que a que~:~tão J)rlnci­
pal é a de >dcmarcnção d1c• limites. O Minls­
tcJ>io de 19 de St'iembro fez mais do Qllf' eu; 
declarou ú Camara dos Srs. Dcput.ados que, 
des<-sporado da ,n•ogociaçiw com u Ga.l>int•le 
franccz, já Unha proClur(l>do a ln>tPrvcmcrlo da 
I<nglnterra; c qna;ndo se procura a mediação de 
nutra naçãn é porqu<· já. não ha. esperança al­
guma de conciliação directa com aquella que 
nos aggrldc. Essa communicação tinha sido 
r~·Ha •t'm conscquencia de uma participação 
co·nfidenclal que foi publicada rprlo Mlnlst•,•rlo 
ele 19 dl' Sl't('Jllbro, ll'lll plena sessão da Ca­
mal'a dos Srs. Deputados. 

Declaro an Senado q·ll<' 6 ,só pnrn me dt'­
f,;•ndl'r <' responder ao uobn• s~nador, que fnço 
t'SI o comparnçiio dl' proct•d I mcn lo.s , porq 11<' de 
l\l'.nhuma. mrun cci,ra ó minha iont<'nçi'\o consu·r.ar 
os m eus antPcossores. 

SL• fui á srssão da. Cu.mara dos Srs. D·c> J)u­
la dos, foi por ser convidado ,, nrw pnrqut• u 
o pcdissc . No Senado, <>ffi scss:ío publica, <>U 

de! aqucl!as In rormnç<~ q11 e tk nl'nh~nn modo 
pnckm cnmpromel.tt' r o <.•slado dos negoclos; 
mas nunca sac.'T'iricat,l'i a pt>litlca do Gov rno 
<lU<' ali ás sr ldt'nlifica rom a ela AssPmbl6t\ 
GPral, á politfocn ck inflll'l:~ncla sol>l't' qunlouer 
(las Camarrus, mormen·te t>rn n<'gocios d~stn. na­
ltwcza. ·QuMJdo, pois, o Senado <•ntender con­
vonfPntc chuma.r-mc a uma srsaH,o secreta, 
fanei ns mrsma9 commHnicnc<K•s qn<! fiz ú ou-
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1ra Camara; c St• " •Senado nii.t> rt•cebt•u t•ssas 
lnformaçõ.,•s. i! ·porfl\1'•' niio < xigiu saber mais 
do que cu já disse; mas, dPSdP o momento t•m 
qut• me chamar, não nw n·cusnrl'i :.1 isso. 

Entrando na ·qnrstfw Que nos occupa. di­
rd qu·ç bont·.'Jll o nobn• Scnadot· qup mt• prr­
(•(.(ll•u na pn·st•ntt• sessão, di S<' que u não 
tinha mostrado o absurdo de sua prot>osir:iio, 
finando t•lJp disse qu" o imposto sob r,• os cai­
x· :ros não n•cahia sobre esli'S, mas !lim so· 
bre os consnnddort·s: dlss<' o nobr • S nador 
que, se isto ~ra um absurdo. t•u não tinha de­
monstrado; Vt'r<'i, portanto, s • o posso fazer. 

E' verdadP qu•r ordinanianwnt•• o imposto 
pesa sobr1• o <>nsumidnr, mns é quando esse 
imposto t'! gprn l, ()Unndo o imposto aff•ctn. toda 
n. industr:a sobr.• CJUr se impõ•; mns (JUIIJHlo 
o imposto affo•cta um on dous indivíduos qu,• 
f,, dt•dicnm a uma lndust ria, infalliv,lm•ntc 
elles tf>m dl' Pk•var o pr,·ço do producto dP sua 
origem. afim d o r Ct•O.•r do consumld'lr: 
Jogo que isto sr <l~. r •cahindo o imposto so­
br,· a rasa dt• nPgocio CJU•' t ·m caL t•iro •·s­
trangeiros. o dnn•l da cas~ na venda dos st·u~ 

g<·ncros sahe da concuncncia dos outros Jl'r­
~ociantPs, que, nã<l lt•.ndo •fa-:•s cuixP!ros, po­
d··m vt•nd••t· st•us gt•nPrns pur ml'nos Pl'<'(;o. 

Por exemplo, um .ncogociantP t<•ndo umn. 
loja d<' cabos, tl'm de pagat', <'111 cons2quenria 
d"sta nwdida, 180$000 d<• imposto P<'lns Rl'\lS 

cai 'l' irns <•strangl'iro~; SI' cssr p:~gnm('ntn hn. 
d' st•r ff'ito com o produelo da VPnda dos 
grn!'ros, o preço dt•stes d""" snbir. Outro 
negociante, por(•m. qu" v•·nd••tHlo os nwsmos 
g<'ne>ros não tPtn c:lix"lro sobre quem r••rain 
o itnp()stn não ••lt•va os Sl'HS pr•ços, " v t• ndP 
muito mais barato QlH' o prim eiro, t ndo por 
isso mt'smo mnior concurso -de compradores do 
Qn•e r Ps ultit qu o prlnwlro aH'gociantt• qm• pa­
gur impos-to, para pocl·•r ••ntrar •·m concurr,•n­
cia com o segundo, se vê forçado n vender pelo 
m-•am o prrço, <' a dPduzir do nrdt•nado dos 
ralx('iros o imposto qut• paga. 

Eis aqui como o imposto não l'd!!u• subr • 
os c·onsumldor•s, -.•m gerol. mas sim sobre al­
guns individuns de uma classe. Mas estt' não 
{> o pnnto da quc•stão, Plla conslsl<• no st'­
gu!ntl': 

O trn lado cf'lt•brado com a lnglal<• rra 
<'quiparcru os subdttos lngl ezes rcsidcntPs no 
Rrazil aos brazllclros, em tudo quaillolo é paga­
mento de imposlçõ s, salvo nos direitos de lro• 

portac,:.io, porqut• t•sses estilo dt'clarados no 
tra.tado. Dado u principio dt• i~ualcladA nas 
impnslcõcs, o quo J'•'snl ta deste imposto é qu 
o sulJcli.tq. br11zile!ro ntto paga cousa nlg-uma 
pt•lo caiX<'Jt'o brazil iro, (' os lng-lez<'s pngam 
imposto pnr t('n•m caix<'lros ingl zcs: daqui 

sulta qur o imposto niío (> lnnçado sob!" uma 
··o usa, é sim lançaclu !lobrc a qualidade dt· <'S­

tran<>riro. qut• vem a s•·r o obj,·cto elo impos­
to; mas <'Ssa qualldadt• individual é p.•lo tra­
tado nlliviacla du :mposto, por isqo CJUt• ddl t! 
ailo lst•nfns os subditos brazil e iros I)U•· t'Slãn 
~uj itns aos mesmos dlrPllos Qu t• os ingl ezt·s. 
I·~· por isso que o r·.'Pf<'St ntanb ' inglcz cl'z qu,• 
cil'lxa dP rxis·tir rt egualdadP que d<'V<' hav er 
rntt'P os subdllos braziJ,•it·os ·p ingl!•zps, no pa­
ganwnto lias imposições. 

1'~ 11 IPnho I)Ut• (kclarat· ao Senado) QUI' nií.n 
l:.~r;<> cliffrt·enca dt• nncão ,;,randt· ou P•'CJll< na. 
quando S<' trata de c:umprir trotados. 

s,• <'U t•ntPnd· •sso QU" o Encarr ·gado <h~ 
lnglatt:ITil não tinha rlln•itol m suas r clama­
çõca, u tinha bastantt· rot·ag•m pa rf(l. r.' p ~l­
lll-as ,. I'Sp(•rar pPlos t'ff<·ilos d qu:.wsquer 
mvüldns R qu·o t•ll•• r e<'orr sso. 

Muitos inglt•z.ns pagaram <1 imposto; llrs 
não SL' nppuzC'ram a isto; '' Ministro porém, 
ruzt·ndo •·s~:• recla.maçiio, os convidou a não 
pa~al'( m. L' daqui aq1;uiu qu•· n Gnv>~rno s e vhr 
obri~ado a mandar fazt• r s<•quPstros, <•te. 

Nó>~ t>'nw5 obSl•rvado qu O!i ingl•·z••s se 
não n gam ao paganwnto dt· imp ~to :ligum; 
cll rs não ~~· r ·cusam ao pagamento da dl'cima, 
ao imposto dos escravos. !'al'l'uagt•n , ··te. 0 
qui' o ·Ministro i•nglt•z Collll'sta. fundando-st• :no 
tratndo, é que os caix• iros clt•vam pagar inJ­
posto prla qual idade dt• ser em ·ingh•zt•s. 

Quanto á Belgica, o nobn· St•nador diz (lU<', 

por srr nação fraca, é q·tH· s• . qn<·r l! t•sMu•nder 
ou r Pp,•llit· us suas J'<'Clamaçõ H. l~n dlr-.'i ao 
nob t·•· Senador qu<' estA engan·Hlo: não n 1·stP 
tratado qut• •rstã e:onaignado n ar.(igo qu .. val•• 
para a ·ua argumentac;ão; CSSI' artigo ncha-se 
no ·tratado cC'Iebradn com a IIollanda, o qual 
I"U passo a lPr para nu e o nobre S •nado r v!:'jrt 
s • 1t•m comparação {lê). Nol•· b ·m o nobr" S•·­
nndor t•stas palavras: - Da nação mais favo­
recida - a qual hoje r- n Tn g latcrrn. Pt'l'"'tlll­
tarei t•u: pócle a Inglaterra Importar vinhos dt• 
qualqnt•r outro paiz qu<' .não sda o 'abo da 
Dôa J<.iSp•t?rança, pagando sómt•ntp o Imposto d{' 
15 '/t? Ccrtam<>nl Que não; se Importar v1-
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Se 

nhos para o llmzll t..h· oull u paiz, ha de pagar 
50 'I• . E:s aqui porque o!:! U··lga!:!, introduzindo 
vinhos de outras naçõt•!:!, <ii'Vt'lll pagar o im­
pos to dt• 50 ';, , por isso qu1 I' leu ram suj,•l>tos 
ao paganr. uto dos m sUJos dir itos que paga a 

nação ma i!:! favon•cllia, isto t.\ a. 1 uglatt•rr a.; 
t;t• ·· llc rnão goza t'SSI' favo1·, com•> podPrá gozar 
outr~t qualquer na ~,;ào? IDu t'SJ>l'l'O qu 1• o nobr 
S!"nador se dê ao ll'Jba tho de lêr' o artlgv du 

tn~.tado, e cn· o quP a conrlusi.ío qUl' ha dP t i­
rat th.'ssa leitura s,• rá qul' o Governo brazilt•iro 
l't'Pt'l'~" com multa ra;:ão as reciamaçõ · s f i­
ta!; pela Bt•lgica. 

hu não admi l to (jll\' jJl'la. razi'l.o dr uma 
:nação ser .mais fr'lll , IW tl cvam com iujusti!::J. 
lft•p<•ll ir tLS s.uas reei a ma<;õ,• ·, ssa. poli tica é 
m u Ro má po iltica, ni'io nwr·cct• consi dl'ração 
alguma; Pu mu nca me ht'l dt• guiar Jllll' Pila. 

A lngiMcna, t' umprl' os seus tr·atados, 
proct•de como d \'t•; t• ·xiglndo para com as 
outra naçõ s o cumpl'im\.nto tll'llt•s, t•stá 
no Sl'U dirrito. Ainda contiuúo a. \'otar ontr 
o artigo. 

Sr. Pr sid nlt•, 
p rincipiarei por ondt· o n"bn· ~·-r1actor acabou. 

O nob re IS'-'nadnr , 181·. Mln islro dos Nrgo­
cios Estru,ng iros. tl lsst• fi tlf' t> tratado oom a 
&•lgica se rt'f ro ao tratad o cl'h•b rad o co m a 
Hoilanda; a de iHiio, por· 111, do Uov •r u o ro i 
r speito da Uclg icn, t•nLrctantu •Qtll' o t rata_ 

do celebrado cohl a 1 cigica sl1j<'lta os ge n<·­

ros importados noa navios belgas nos mesmos 
uin•ilos da nação mal~ l'avnrccit!a, que é a 
ingl za. 

Ora, sta qu ·st~lO, visto que o Ministro dá 
La! intv iligencla ao trn ln tl o, não p6d,• Sl'l' bt• m 
Vt'ntl iada senão d t• pois d r exn m in da a k'Hrrn 
dos tratados. E por isso, por Ol'U, 1.'2 pond t• r t• l 
ao un bTc Ministro co m u no ta. d a n•spos la dnd 
p lu n osso M in istr o dos Nt•gocios Es tra ngp inos . 
s u antccE>sS01', á. xigt·n ia fei ta p l' lo Govern o 
d.u Dl• lgica: eHc d izia n<• lla qu tal pn,tt•nç<O 
niio e r a a dmiss iv 1. po r q.u t• as ci rcumstan cla.s 
do palz ti nh a m mutla tlo q ue p or ess m olÍ\'0 
n d isposiçã o do tra tado Jlaqu elia paTtl' ca­
ducava, f' qu t• era a bs urd o qu t> o braz il·eiro p a­
gass<· mais dire itos qu P o stra ngclro, da ndo­
s..· assi m ao trnta tlo uma in ti• illgcn ci a a.rbi­
lra r io, porqu Sl' tra.ta vn d r s pondt>r a uma 
nu çi!o fraca . D st<• mod , o nobn• M inis tro t.em 
h oj em se u apoio a dt• clst o uo Gove m o. 

O nobrx• IM! n ist ro fazt' ndo n. tl ~,mo n straçiío 
de que os Iugh·zes silo promptos t'lll pagar os 

uLulJro 12{) 

impot;ln.:>, nus d u a. t•ntend 'I' que a 
git·zu (>a l>r·ltul'ira. t•m n·spt'ita.n o tratado<!. 

lCu nfLo !:!<•I como s puasu. dt•clu 1·u r que a 
nação ·lnglt·za l'•l'spcita JJHIIs os 'lru.U1dos ... 

O Su. Lop~o;:; CAMA: - I!Ju não disse il;so; 
dil:lsc sómt•ntJ que os ubowrvava. 

Sn. VAst·o~c bLLOS: .•. l~so im. E' ln-
tlubltavt•i qut· a naçãu lngh-za não n·conh •co 
hojto onlro Direito das C ·nl\'s que niio I:IL'Ja 
o lnlt·r" ·ot• genuíno naciona l ; lia gosta d • 
entrl'tL·r· a.:! l l' ·lamaçõt•s com uma bonita iin­
guu;;t m diploruatica, tuas o s,•u sy:;tema é o 
do intt•n•s>~e, o da bolsJ.. 

O nobre Ministro llok parcct• já ll'r d ·­
sistldo do argumPnto, rundado no artigo 10 du 
tratado; !:!Ô S<' funda no at t. 5", q·uc dcclaru. 
qu;• os JngiPzcs n •s identt•s no Rrmd i 11ao paga­
r;i.o n aion•s dirl'itos CJUi! os Brazlh•irus; :L 

isto accru•ccntou o nobn· Minlstr·o, os Cttlxelros 
dus inglt•zt•:~ sfLO ingkz s, t• r ·sidlndo no Jlra-

1 odrm pagnr dirdtos que: não pa­
Brazlh•i r os . ~ '<•st1• um argu mento a 

j;L ·u, •m meu dis un1o antt•rlo r·, m pa. 
r· c ter n~pontlido, quantlo ut•stc argum •nto 
l n ~lstlu o nobr e Ml n istr·o tia Ji1uz mlu. 

O rnc io ini o dos •11ub r<·s Min istros é I'St<•: 
- os calx lr os !.ng it'Z{'S I'PSi d <>JVII's no Ilt azi l 
tt'm. pe lo tratado, priv il egio dt• mio pn.gtwcm 
maiort•s dln•itos Q'Ut' os Brazilt•iros. Ora, o im­
posto dl· 60$000 réis ril'cah c sobrt• o,; ca.ix •iros 
1 strangciros; logo é conlra o tratado. 

i~u dil;sc, quando fallt I a prlun'lru v z, 
qut· toda a argumentação subr • •sta matnia, 
QU1' toda a argumentação mais plau ivt• l 1.'r.1 
Bu ntlndu, nf10 na lctt ra do t ra tado, maa .>I U\ 

I' Jn lii:t ções npoia tl as m pt·:ne ip ios multo · b­
so lu tos. s<· om nma m laph s i a <.1 • l~co n omia 

Poiill t'a f! IH' u inda lw j(' ni1 o d1•Hct· u a d!Ph •ra 
do l'osltl vi i:! Ulll. 

11 . t. I' J;s BH AX<•o: I.!J' origirh 1. 
O 11. A>i 'O .'IC~: J,LOS: no br M' nidtru 

dos Nt•gocios E str a ngei ros, •m ·um .1om t l'in m­
plwn t t•, pprg untou: _ m nt•goclnn tP que t ru 
trt s caixt> l ros ln gll'Zl'S, p or cujo mu t I v o \)a!l;u. 

180$. pód vt·nd · r os se us g n eros p .. ln m t.•smo 
pn•ço qu e os vt• nde 0 n l'gocla nl t· ft\l t' t•·m cai­
xP ir os brazil <: ir{)s ? - E o nobr·1· Mini stro t>n­
tPnd cu qu t• cou1 !'Stu. p ·r·gun ta t inh a li t• mou­
s trauo abainwnl qu o Impos to n•rnbi tL sn­

br os caix eiro. ! 

Ora , s···nhores, r u peço o.m· SP r l'l'ilcta no 
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que eu ucabo de dizer, e quero que s e me diga 
como se pó de sustentar tal opinião. 

Eu já mostr<•i que os c::lÍX'!!iU•s brazilciros 
pagavam i!IDpos•to, um imposto muito superior 
do que a quan•tia que pagam as casas de n<>­
gucio que têm caixeiros <lSt.l'angeiros, e que, 
por esta e outras razões, não podia o nego_ 
<Ciante brazileiro concorrer no mercado com o 
negociante inglez ott .:slrllingeiro, por isso que 
os caixeiros, estando oncrndos com o serviço 
da Guarda Nacional, gastava1m muito mais do 
qu e aquella quantia; entretanto, o ;JJ.Oibre ML 
.ni stro aJnda entende que o negociante que 
t0m tres caixeiros brazileiros póde excluir da 
coucurrencia um ·m·gocl•ante .que ·tem tres ooL 
xe i r.os estr::mg·eiros. 

O na'bre Ministro ~rguntou ainda. em tom 
tri·umphante, julgando ainda que não tinha re­
sposta, e que os seus adversarios estavam pul­
verizados: - Como é possiv·el que· um imposto 
que afJiecta a alguns indivíduos possa affcolar 
a todos os cnnsumidor 'S, a toda a. sociedade?­
<Se o nobre Ministro provasse qu 1 o irapos•o 
affecta só a estes indivíd-uos, então cu concor­
daria em que elle não afJiccta aos consumido­
res. 

Mas, ~'U já d1•ssc qu-e o imposto tinha uma 
força expansiva., e que om •ultima analyse (se­
gundo o tiuham demonstraco oc; (•acriptort's in­
gl•czes, e segundo e.Jl-cs o Ricardo), V'lnba a re­
cahir sobre loda a população. COliDo entrw se 
quer dizer qne dle affecta a alguns i·ndividuos? 
Eu não sei como s' tenha dado tanta força a 
taes argumentos, com .ilJaçõcs taRs se queira 
entender que ha. infracções de tratados. Deste 
modo, não haveria artigo algum em nossa le­
gislaçãJo, que não imporlta.ss•e offensa ele tra­
tados, e não désse motivo a reclamações. 

Já hont ·m fiz vér o que occorrou por oc­
casião da •levação dos di•reilos de armazena­
gens, so:J:Jr' que o M!n.Jstro ingl•ez fez reclama­
ções; mas, de•monstrou~se-lbe que o excesso 
não era exigido a tit•ulo de d·irei:to de i·mpor­
tação, mas sim a titulo de expedie'llte. Por­
ta:nto, é principio já muito reconhecido que, 
para se nbend r um >tratado infringido, é ne­
cessario que a disposição literal seja alterada, 
e é i·sso o que SJe não tem mostrado, e só slm 
se tem aproese!l'tado i.llações contral'ias á opi­
n,ião geral claquelles que tem cscrip.to sobre a 
materia. 

Sr. .Presdeiuue, eu entendi que 0 nobre 
Min:;stro dos Negocios Estrangeiros tinha al­
gum uesejo de manifestar a marcha errada do 
Q;J.binetc de 19 de SL•tembro nPssa negociação 
do Oyapock. 

Devo declarar a S. Ex. que o que eu disse 
não foi com intenção de ofíender ao nrylJ.re 
J\-linistro. ]j]u disse em gerai que 0 exHo das 
rt:scussocs diplomaticas na;s· Assembléaa Le­
gislativas não era muito conveniente, s enão 
quando o Governo convidava a. Camaras a en­
trarem nesses debaks; ·e que, por não termos 
ob .:wrvaclo isso, é que muitas vez·es se tinha for­
mado uma opinião menos verdacleiTa, menos 
l'Xacta, menos conveniente ao paiz; .que se es­
ca.nd<.•ciam os cspiri•tos cO!ID trues discussões, e 
(lU(~ afinal se desacreditavam os homens e a 
sua ·politica, porque não podiam satisfazer-se 
as exigencias dessa opinião: nisto, referir-m•e­
hia eu ao nobre Ministro ? Que ponto de COill.­

tacto ha entre o que cu acabei de enunciar e o 
qu., me fez dizer o nobre Ministro? Disse eu 
que o nobre Ministro qulzem, escandecer as 
opiniões de ·.Uguem? Eu gosto de me abster, 
qu<.tnto ser possa, das discussões diploma;ticas: 
portanto, não tive a •menor intenção de offen­
dt>r ao nobre Ministro e muito menos de lhe 
impu Lar mm:t fa,1sidG~~de. 

O nobre Ministro ha de permlttir que eu 
lhe d-eclal'e que não vejo onde estejam esses 
graves erros que notou na, administração de 
19 de Setembro, a •respeito dos quaes quiz cha­
mar a att ncão do Senado. 

Disse o nobre Mi·nistro que a mediação de 
uma nação est'nangeira em neg(}cios diploma­
ticos, só tinha l'Uga,· depois de perdidas as es­
peranças dP uma conciliação. 

Ora, se assim é, então talvt•z procedesse 
mal o Mi•n·isteTi•o ele 19 de Sett>mbro. Mas, eu 
<'Stou persuadido qU<l om .muitos casos se deV'e 
recorrer á media cão: ao menos é o que aconse­
lha o direito das gent<'s. Esse direi•to quor que, 
quando se trOJta de qualquc•r materia se :PTO­
curam iodos os m ,i os de conciliação, que se 
t'mpne-gtl<' a maio!' suavida<le, que se procurem 
todos os recursos qué <J direito natural acon­
selh:t <W homem de Estado; ·estre estes meios 
branclos, um muito recommendado pelo diTei•to 
das g<E'Iltes, <> que tem primC'ir.o lugar, é a me­
diação; c não sei como o Governo, desconfia­
do da marcha do Gov,eorn.o francez, podesse 
comm~ttor erro procurando a mediação do Go-



verno ingluz, móruwntt• quundo se obst•rvava 
qu nas suas Camaru.s Lt·gis lativas ~rn tão tt l­

tamcnto cundemnada a occupa.ção da ma1·gpm 
dirdtu <lo Qyapocl< pelas fo11,;as t'rancezas. 1 iio 
coruprt•ht>ndo ond~ t•sLcja o gravt> l'l' l'o l'Olll· 
m Uido essr gabinete. 

DisSt· o nobn· Mini t110 que a questão da 
occupaçü.o ra uma questão a s<-ssoria, e qu a 
qu •stàü p!'incipal era u divisã.o dos liruites. 
<JtH' era assLm que t~ n •gociaçlio era n 'llrada 
pc•Jo Gablu •t<· francez. 

:.vras, st•nborcs, os lt atac.los declaram, e a 
posst· de muitos o OC'm confirmado Qu o ter· 
ritorio do Brazi l para aqu ·lll- lado t m por 
llmit<>s os QUP tem actualmPDtP. orno podltt 
o Brazll t'ntrar nessa questão dP limites, ten· 
do o Gov!'rno franc z traspassado esSt>s Jimi­
tt•s, tendo violado t ratados. occupando t rri· 
to rio do Braz i!? A honra do Govt>rnn do 
Braz!! t·xlgia que, antes QUt• st· trntass d essa 
qu<•stão, os francczes St:' retirass m do tt•r­
ritorio do Brazil, para que podt>ssemos então 
proceder na discussão dos limites com toda 
a dlgnlclude e l.lberdad ; ao menos. assim o 

ntl'ndeu <'SS Gablnett•. Mas, eu não cnLro 
nl'ssa qul'stão, nem tt•nho pn•srntes os do­
cumentos: não quiz nccus!lr Gablnt'le al­
gum. nem :tccusei ao nnbr Ministro dos Ni?· 
gocio8 Estrangeiros p('!a su;~ ma 1·cha : deplorei 

implesmentr CiU<' não ti vcssrm sido dados ao 
Senado os csc lan•cilllf'ntos ministrados á outr:t 

amara: Isto não ê declarar que o nobr • MI­
nistro não tenha proc<·dido com ace-tto nessa 
qucsl.ão. DlssP Qll<' não ronflava L'lll quarsqnt•r 
pas o ou medidas que o Oov<•rno houv,•ss ele· 
adopt<~r a est I'<'Slll'ito. porque nfto <•ra 'J)ns­
s ' vP! qu<· o Gabind<' rNlllCI"Z, depois dt• publi ­
rada a sua r solução. r !'tl·ocl'ciC'SS<'; foi o qur 
•·n disS<'. não inCI' pei ,•m cousa alguma lU> 110-
brf' Mlnl·stro; queira h·r o Ull'\1 dill unso com 
atlC"nçiio, <· rPconhf'cerA qnr niio Ih<· procun' 
faze r orrc-nsa alguma. 

'Oiwlulrl'l o m u discurso pela d clara· 
c;:lo frita pc-lo nobr<' Ministro, <la politica do 
actual Gabln<>tc S<' l' '1 po litlca da ;\ssrmbl(·a 
G<•I·al. Entl'Planto. co1Jio não <' e·s11 a minha 
opinwo, p rmitta Qllt' lht' diga qul' n[to s<'i 
•orno o Gov onoo po3~:1 lf'I' a polltlca da AR· 

s<'mb'l6a C ral. mormente t·m nPgocios <>stran­
g Iras. cujo con lwc.imrntu a Constitui fto P r­
mitlt> ao CovC1'11o uii l !'VHr {1 sspmbl(in G<·· 

i3i 

mquanto da ~ua. publícldadp po!:lsam re-
r p!·l'juizos ao l',alz. 

Nfw comprehendo como hu dt· o Governo 
acompanhar :t Asst•mbl :• t•t·al, para apanhar 
qual a •ht a. sua poli ti a, t· rl'guln r · s•· po1· t:' lla. 
Drsl,. modo o Goven!o ~1ão st• põ á fre>ut•' 
das 'amaras, t· sim un r taguarua, na cauda 
da Asscmbl a Ge.ral; nem e>u l'nmprt>hC\ndo 
como so possa fixur unuL potlt-icu qut· niio 
seja lnicladtL pt>lo Governo. 

Ora, t.unto mais admira Lwjp t:'Sta coru­
ruunlcaçiio do nobr :\1lnistt·o dos Nt•gocios 
Estrangeiros, quanto o ttobr<' S nadar r 11-
nlstro da li'azt>nda t n; ta.ntu.s vczt>s r pellido 
o principio da confiança (QUC' o me-u prin­
cipio), não l m qn rido reconhece•· qu<> o 
Mlnl!:lterin d pende, para a sun const•rvnçlio, 
da ·oofiança das amam Lt•gislativas. e 
'111ormt•nte nas clrcumsl.lancias actull , sr•m 
qm• o Poder Ext:' ullvo te-nha o pod<•r de> dls­
solv r a amara dos Deputud s. 

O 811. ALVER lhA co: - Jt}stá <>ngana.do. 
O u. VMwo, <'Et..LoH: - :vrnltas vezrs o 

tem dito. " essa s ua opluiií.o e> achn publicada 
cru SI'US discursos. Mas o qnestilo pode afa.s­
t.ar·nos muito do objec.to Qu nos occ•upa. De­
claro que ainda n mt'lt voto C! .a ,favor do urll­

~'' tU !' se d iscul<'. 

O R. Lnl't~~ G l\1 A: Eu não a ccusci, 
nem notei t·rro algum nu t1dmbnistração de 
19 dl' Sett>mbro; dil:m. QUC' nw era doloroso 
razPr ·omparnções elo 1111'11 J>rnc dlmento co m 
o dos Mini~l rios anltrlor!'s. 

lllustrP S nador d i ~S E' qur, hav<•tHio cu 
fc>ltu a <iPclai·açãn QUI' fiz au l'na.do do .. sta­
do da Iwgoriuçiio do Oyu.po k, <in h i S(' devln. 
lnl't•l·ir Q1te as n go:iaçõ<'s coiJl o Gabine.t(l 
rranc•ez 'llilo podiam n:als ontinunr, qu e não 
htl\•Ül mrd s <'SPl'rnn ·ns d • H<' nnclnlr nml­
gav .. lntl'11l<· 11 QUt'!:llã' Pl'ndcnf!' com aqurlle 
Cabitwlt' . Ora, admlltida stn !Ilação. par C<' 
CJU<' por ~malogia. ;1 11lf'smo S<' podia t11·ar do 

prnerdim t ulo do nbin t1• dt• 19 d1· S t m­
bl'll, o qual dl'cla rou pt•ranlP a ('amara tem­
ll<>I'aria QIH'. julganr!n qui' tinha chegado o 
"ClUlus r dt·rls ·•. rccorn•ru ~' 111 dlaçãp da tn­
glal<•rt" J>lll' ~1ão tl'r on~l'guido do Gnv<•t-no 
francl'7. a ch•soc upaçi\.11 dn Amopá. 111as, s. 
tJI!'Jllt~ls dc•ssn dcclaraçuo. aqu!'lle M'lnl t••rlo 
não SP considerou in nihldn ci P (•ontlnuo r m 
flUO nr!('ociflr.ão, l'Om 'l Gnbinl'l <' rrnnC'<'Z, como 

li 
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pode o nobre orador cone:iderar terminada 
essa negociação para rom o Míl[)i!,;tel'i<J actual, 
por ter eu dito no enado quc· o Govc•rnq 
francez .ntende que a oc ·upução é urnu. qu<>s­
tão merameutí' a.cces·s< .ria., ,. qut· n. principal ~ 
a da demarcnçã dos limiles?! 

Foi para dof ndcr o proc dlnwnto dol G.a­
bincte actua 1 quc• u fiz a compu r.açüo. e não 
para fazer censuras :to Gabh:wte de 19 do• f'· 

ternbro; nem PU precisava e<•nsurar os nl"llE 

antecessor s para Justificar o lllt•n proe di­
m nto. 

Entenda bt>m o nobre St-nacJor a razão 
porque eu trouxe c•ssa comparação; não foi, 
torno a diz 1-o. pan~ razE'r c<'nsnrn. ao ('ab!n"· 
tC' de 19 dt• Set('tnbro. antes o 111obr<' t'IHHlor 
é quem IDC' fez alguma censura, dizendo que 
eu <•stava inhiblrlo de continuar rom n no·go­
ciação, em c msPqoencia da decla1·ação CJIH' 

m1 havia ft•itt : se c•u eslava disso ínhihido, 
tnmbem estava n Gabinete de 19 dt· Setembl'''· 

J1i dt>-clarei o Sl'ntldo m ·QUE' fallei, e P"<:o 
que se não invertam as minhas palavras, e 
que S!' não diga que censurei a administração 
dl" 19 d-e St•tembro, quando isto d mmlt•iro. 
nlg·uma se pode dcprc•hender das minhas pa­
lavras: repillo sl'melhantc imputação. eon1o 
índigna d.<' mlrn .. já porQue nunca proc:urariR. 
a. mirnh~t dt>fE<Stt. nn. lncniJm<:ão tlns meus prP­
d c ssores qnaesquer flllC' cllcs fos~wm. ,. já 
porque, sendo amigo do ::11inistro dos tc•go­
cios iJJJstrflng·eirns <l:~(Jlll'lll' tempo, não falta­
ria a C'Sta duplicada considPrar;ão pa n1 mP-­
noscabal-o; aHím d!> (Jtl , para dd~>-nd l"1'·ll1e. 

não ca.recht clt• semPlbnnte n•rursn. 
Disse o nobrp ênador qm• o meu ant -

wssor, na nota dirigida an r.ttn~ul dft D<>lgica, 
em quE' r clamava contra o aug1nent.o dns cli· 

Teltos elos vinhos, s fundara para r<•pellir a 
reclamação 111 argumC'llto do qn<' a circnms· 
tancias do Palz tinham mnd!ldo, e rlisstora. ClUe 
.até da, Jetr:t elo trMudo se- rPc.onh ci<t n ab· 
surd que havia clt' se !'avorcc('r mais. aos t'\.'1· 

trang~·iros do que aos 11ac;ionaes. 
Eu crPio qne as r~LZÕPs por mim t>XP<tnrli­

das a este J•<•Spt>itrl Hindu prcvale <'Dl; e ni1o 
julgo QUt' seja muito logico procurar argum<>n· 
tos do meu antect•ssor pa1·a me convencer. 

Quanto á Qtt<'Stii'l primordial dos calx<>i­
ros ·estrn.ngeiros qu nos occupa. dirl'i qoe 
toda n. qu('Stão Cllle s•· tem snAcHa.rlo provém 
de se qner~'r consid rar ClUe o Imposto reco.hf' 

sobr(' uma. •ousa. <' uão sobr•• uma l>t-ssoa. 
O qu está no at'tigo do t1·atado é a pessoa 
privill'g-iadn., P- o eaixt"iro inglcz nüo é cousa. 

P •ss•w; mas queJ·-s(' convort 1' o caixeiro 
inglez em c10ns.a, c·umo um producto gen1l 
qualqu('r; fi nisto QUe consist o sopbisma: 
tira-se a qualidad,· pessoal do c<dxeiro, quA.­
lidndC' a qu G <1Stiio ligados CE-·Itos direHo ·. 
Para l'Pduzir a qu stão de genern: st• assim 
fos E', 111 SS<' easo PU conviria em que 0 im­
posto ,.•r a bem lançado . Mas, logo qu sc.> 
mn. tr•• !Jl1 <l oalxciro não é cnus:~. mas sim 
P!'S o, , ..,. pese:on com di r ri! os, h a d.e se oon. 
cordar t•m qu' P lo caixeiro inglpz não se 
póde •'xigir impostos . 

l)lz-se-, porém, que• r1s cai.·elros braztleJ­
l'O:i ta mbc~m pagam impo to: isto é uma llla­
cfto rorçarla! Que imposto pagum os caixt!iros 
brnzlll'iros? ~oohum. digo <'11. 

:\las. diz-se: - pag:nu. porque s rv m na 
t?;uanlu nacional. o t}LIC nm lmpo to ptosadls­
simo. - O Governo do Urazll. por~m. pode 
ouri!"f1l' •• ,; •aixeiros ::;t rungl'lrns a razerc•m 
i'SS s1•rviço? ~ão. P elos princípios do nobr(' 
81'naLlor, ronsidl'rndo l'SS<' erviço comn im­
posto, sr•guia-se que, ussím orno o nngncian­
te hrazil fro ~>st:í obrigado a servir nas guu r ­
dns •nacional's, o ingl t•?; tambt•rn o dC'Y('Iá ser ; 
mas, eorno isso não ~ poss1vcl, lahi conclui? 
" nnbT<' SenndOl' QUe> 1'11 s dí'v l11 pagar <tO 
Nslado um imposto em uinheirn. COlTf' pon­
den L ao s!'rv!Çt> qu e dPveriam prt•sta r. [sto 
~ tirar illaçõE>s! 

blu rf'conhcço com o nnbl'l' enadnr qu 
uma naC)ão pncl!' f'XPrccr a sua soberania tbb­

solutam nte, dize1· que não Qllt'r negociar 
rom os l'Strangeh·os. ou qu •sse comlllerc.io 
t••nho lugar com laPs onus. 

O c1ictador F'runcin. Mtn q"t~r negociar 
rom nnçfto alguma, e ostft no SC'U di.J· ito. 
Qualquer nação pod declar-ar isso, e pod-t· 
tamb<'m uecltwar qup, só n gnciarft com t:ws 
c taes indivíduos: mas, d·rsdo qu se !\Stabí'lo­
cr-m condlçõ~>s, dPv .m-sr· um])rír; é clt:"stfl 

morlo qut• s d~v e -entendt>r o ex!'rciclo dn ao­
h ra!llia. nacinnnl. 

Qnanto a <J . as condlçõt•s, !' Ut)CP.ssario 

<•~ta.belecc•l-as cnm muita clrcumtWe çio. Os 
i.ng]Pzcs, em tac nl'~ocinço s . levam a prefe­
l'l'~cln. a todas as na.çõt•s, sãn os cnrth<tgin .. 
zos de nos<Jns d'Ínl'l·. Os oart.haginez s-, sendo 
uma nação pequena em seus traltados com 
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Homa ti ·avam flt'lllpr.· dl' nwlhor partidu, as 
sim como H o ma om os trn !.<I(] os d ~ gul,rrll 
Ficava se mpr·<· ele uwlhor crJt,dl·ãr,. Os i~1gh·· 

Zf'S ~ti.l.o nu lll l' ~lllo caso c•om os brazll eiros ; 
e com todas ~\S naÇÓl'S fl'lll Ido s ·mprc ns 

lm . A França., t •n<.lo tratl~dos sob l'f' o pesc·a 
do bacalhau, d<•J>ois d alguns annos vlu·Sl' 
~trlvada d essa pesca, •·m qu ntretlnha g ran ­
el numero d~> marinheiros, •. qu e Ih rl'ndia 
trt•zc milhões d fra•oc·us . nós lambem noR 
!'oram impo tas ta ond lcõ ·s, <tuc agora nm1 
v<•mos embaraçados, purqu el e um lado se 
appella parn a dign idad e nacional , • do outro 
temos a lt>tra. dos tratudofl. ~~~~ d vo d e !arar 
que stou promplo a sustenl:tr um toda s as 
min has forças 11 dignidad,• nacional, quantl 
11 justiça nos .assista; anuir, por m, a r ela · 
ma .ões jus tn s sustentar -ai nda ;1 dignidad e 
nacional: stt• li o lll l' U principio. 

o Sn. v~: Jlu(T~:IItO: - Sr Pr sidt>Jltl . 11fl!l 

me oocupar i das qu ~tóe~:; elo Oyapock t' da 
Belgica, porqu t· são qu c ~:; t õ s incidentes qu 
não v m para o n o; mas, o QU I' u não pos 
so compre<•nder (> a n.etaphysica co m que se 
pl'OCU ram jus li ficn r as pret nc;õ,•s estrangeiras 

Os nobn•s 1lnistros tfom r cco nh cldo qu · 

os tratados di•VP lll · ·Hte ndt•r l!ttcrnlm ent e ; 
entretanto . <' ll v j qll<' se qn r s ust ntnr as 
t•xigencias do strang<.'iro Jln l ' meio da ill ac;ào. 
Assevera -se qu r " imposto onã reca.ht · snbrt 
as casas de n egocio. n1as si m sobr l' os eab. •i· 
ros stran e;t·iros . 1', porém . St' admilt • (JtH' 

os t ra.tados d e v m s r nlt•ndidos littera!ru~n­

lt•, pa ra QUl' Sl' ha d t• sophismal' a tal rt•spcito? 
E a que vem todos I'SS<' S pr incl pios N1cr!pto 
d economia polltlca? Pnra ti<' sabt·r· sobr·u 
Qtll·m vai r Pcahlr o ilU J>oslo' 

E ' p r inrlplo muito l'<'l'onh rc icln qu" lodu 
<l im posto t•Stl•n<l<' 11 S\13 influ nc·iu a!C•m do 
obj,•cto sobr e o u • (> lançado: c n csst· S(•ltldo 
não d uvido Qlll' v;í l•ni'IUi l' sol>l'<' os 
c·aix i r os: a qtH'stão. por(l nr, n iw consist.o lll s­
to: trata·~; • d t· xamirH\1' sP rPal m nt • o Im­
posto cabP sobr:t• os caix ln>s <' l;tra ng lros ou 
sobre as casas d1• n goeito que tllm NtiXI'il'l>!il 
strangeiro~. Quem is:o ha d·· d t? citlir 11 lt- · 

lra da L t• l : o qut• d iz !la'? Ulz qU P lodas u ~ 

a ·as d n •gociu, qu er na ·!Qnac~ . qut•r Ps trlln · 
g Iras, t•m ta s circumsla.ncias pngarão est• 

i rnvusto; L go, fira · tluvlda tirod u. •· ,. ·<·O· 
nh cido q u . o !n1post.u l 't'.f'<lhP ~:~obn· :IH l ' f!Rli S 

el e n goein. r• 11üo sohr e OH r ftixdros . 

utubro 

Diz -se. TH•rém Qtl St• Jlt•ont u sort e dos 
('Uix• irus l'::tlrang ir s os QLHit'S 11 1n puaeru 
eoncol'l'l'r no m r ·ad 1 l'om OH caixPi ros lJrazi­
Jplros. 

J á St· ft• z ver qut. a~:~11im 111 smo não .\IÍ' 

p onwu a ~:~ua sorte, porqu• · 11!'1 naclona es s­
tílu suj !los a ou tros onus u qU E' llliio t' tüu 
suj .. itos os t•slrang lros. JiL l:!l' ob!wrvuu qu 
os ·t~trangt•l r s não podl' Ol s r ·ilamados ~o 
s rvi o da Guarda 'aci on, 1, nlr tanto qu 
ns brazilt·iros sà obrigados a •11 ; t' <'Sta obri­
gação não quivnll' ~ um imposto'! gu •n•ln 
qur sim. porqu e não ~ ó Imposto u QU P s 
paga •om dlnht•iro. ];) Plllqun n to i mpo r·ta o 

valor <l eS SP st•rvlço? s .. se fõr a uvnliur, !m­
J>t!l 'Üll':i em mais do dobro do que~ es!:! que 
d cvPrüo ( ua hypotlwse dos ~IOlJrl's Ministros}, 
pagar o!! C'aixP iros slrangclros, os quaes es­
lão isentos du se rvi ço da Guarda a ionn.l. 
.\ d eSPl'Za do serviço dt' um guanla nacional 
nt•sl :r cidade andn para mal de 72$000. ~ru s. 

na bypotb .·e dos nobr s Mlnlstt·us, d,· Sl'r o 
Imposto pagu p los alxt•iros, o mai qu l' l· 
les pod em pa ga r li 30$000 ·ada um pol'qu e u 
Imposto s tem fuga :· h;Lvcuclo dous <"uixeli'OS 

tr·angeí ru!:!; ilavt•nd mais UltYlOr fica st•ndo 
n Imposto que r cahe sobr cada um. ao 111 s­
mo t mpo qUl' o imposto qut· po g am os caixei­
ro!! nnclon:ws se conilc·rva no mesmo quantllu.­
!vo ; daqui s conclu qu os ca ix t'lros cs-

lrangl·iros ricam m uma poslcfto mais vanlo.­
jo~a elo qu e os naclona s . 

•Mas, u não admitto que o Jmp sto T -

·aia sobr os caix iroi:i, l ' fundo-me para ls~:~o 

•w letra da l...el, QU<' lançn Imposto sobre as 
ca~:rs d e Jwg·, ,c io. <' ~di o s ubr ' os ·alxe!ro ; 
e pode·ap descobr·l r no tru tadu algum ar tigo 
por ond•· se Infira gu as ·asas d e ucgoclo l'S· 

lrnngt• lntl:l hão d t> ser mai s I'Hvor •(•i clu s do q nc 
as II HC'IonnPf!'l ('n•io qu ' nào. 

tD ÍZ·Sl' (!lll' as C<HlllR lng[('Z:tl! J'H'U!O J,.l r lva ­
cla ~ tlt• n rgo lar por m lo d seus c·a!:\l'rlos: 
C(llt"ll l C> ()li<' l h'o prohib '? l!JIII'S J>Odl'lll tomar 
ra lx lros <'SI rang lms e nu.c lvna s, r fazt•r o 
<til<' qulzer m ; são sr ·liiP I't• t:ii' IIS rulxtlro , SI'· 

jam t•lh•s dt• qup naç.lo furt•m; t'SI!U llbcrdadl! 
t'icH. amplam ntl' mau 1ld:r. Porlllntn. o argu­
m n lo fundado no a nlgo 10 do L r: r ta.clo C> •J 

11111 l s fu1ll l' ir riso!'! o qu !W pocl l' l'ill imu~in ar. 

D r mal e, a r] uan lia tão cllm!u uta qu r ( ' \l 

<'St o u p •r s ua d idu qn t· 11cnhn m •1 gocl nl ' qu ,• 
uuelru ter ea.h.('[ r os dr sn::1 n nçiiP n•cnsani. pa-
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gat-a; e se náo fosse t lembrauç:~ ao mtnl3tro 
que quiz fazer um serviço ao seu Governo, de 
certo que n ão hav ri11 r esisten •!.a alguma ao 
_pagamento do Imposto; a qu{•stão pnnrém d 
ministro lnglcz, e não da r Pslsténcia C]lll' fi­
zessem os subditos ilnglezes p:ll'a pagar uma 
quantia tão pequena qu e n5.o IDE'rrcPria a p'na 
da menor cont stação. 

Eu qui~era saber se se tem dado lnstT"tt­
eções par a que as casas de negocio bJ·azilelrns. 
que t iverem caixeiros inglezes, não paguem o 
imposto. Eu creio que não tl•m havido t•ssa. 
prf'caução. 

O Slt. A. BHA~ ·o (Jlf11ti·stro 1/11 Va:~r 11rt" ): 

- tem havido . 

o Sn. Vl~l\(!lJl>JII{Q: - mntão to la::; <lS Cfl•Sas 

de n~goclo, sem xce9ção, que ivt• l'<'lll llous 
caixeiros Jnglezes, ou ele qualquo·r out1·a ••lõH;ào. 
não pagam o Imposto? 

O SH. A.J.v~;,; BnANI'O: - As onl<'ns qut• dei 
são con,form es com o pensam E>nio tlo Governo 
actua l. 

O Sll. VI,ROIJJ!;IHo: - Eslão datlas ordens 
contra a L<'i! . . . Não tenho UHils Que dizE'r, 
'Tisto que o Gov-erno deu ordt>ns exp l·ess1.nH•n­
te contra a di sposição da Lei ! ... 

0 SR. VASCON · t~LLOS: - Tooho ainda dP. 
oecu1>t11' a attenção do St•nndo, por isso Qne 
o nobre Ministro, rep tindo quanto <'U havin 
dito, não conseguia mostra.r qu<· u estava •m 
erro. 

O nobr :Ministro dos Negocias F]strangci­
ros disse qnr o Ga':Jinet<> a qu~ tive a bonrn 
de pertencer, r ecorr< u do [l mediação ingiE>za. 
tinha declarado terminnnteroPntt> que estavam 
t-xhauridos os m~ios d se podt>r trrmina;r 
a.quella negociação ... 

O Sn.. LoPEH G un: Estavam como 
agora. 

O SR. VaRuO!'I<'J",Los: l~u não entrndn 
assim a mediação; talvez que esta duvida pro­
ceda de não ligti.rmos ~s mesmas palavras lden­
ti.cas idêas. Eu declum qm• me sujeito a toda 
e qualqueT opinião a. este respeito. nào sou 
mestre n esta materia; IDUJ; tenho plt'l'Senbe 
que os m elhores tratados sobr e o direito das 
gentes rl'commendam a mediação como um 
melo brando <' r azoavel para pôr-se termo lL 

uma questão, e dizem CJUP a todo o tempo SP 

pode lançar mão della, S('ndo comtudo mais 
oonvenienic antes de desesperar-se do negocio 

do Que depnis do negocio inteiramente m:t,llo­
gr,aclo. 

Ora, o Gabine-te cl ,· 19 de Setembro r eco­
fl heceu uo Gabinet e rrancez muito pouca dis: 
posição para aecoder <Í justa reclamaçf~o da 
Govt•rno do Brnzil. e o qut' fez t' JI.e? R:scon eu 
á Inglaterra par a co.cldjUI•ar-nos como mrclia­
nPlra, sem qu , comtudo, entendesse que l'Sta­
va rl ecitl ido o negocio, c tanto assim Que con­
tinuou <l sustentar us direitos. do Brazil pe­
rante o Gov rno frane:ez. Mas. lfla eommuni­
cação do nobre :\1inistro positivamente se de­
clara QUI' o Gabinete frnucez se r ecusa â desoc­
cnpação do nosso t•·rntorio ... 

O SH. LoJPI~R GA1LI: - Não; clla dechtrou 
sómente que cons.id·erava essa qu<'sliio como se­
cuncl arin. 

O St!. V.\HCONci,LJ,oH: - Pois bt>ru; ruas a 
QU stão Que• todos n.s brazileiros consider,am 
c·nmo a principal Ã para o G!tbiui)te franeez se-. 
cundaria; não ê, portanto, pratÍ<'avel qu o 
l:lrazil se opponba ii r~>solução do Gabinete 
f'rnnccz. que insiste na demar ação dos Jirni­
lt·s. entretanto que esse gabiurte, con·t.ra a 

expressa d ispo,siçiio rl.os tratados, con tirnua a 
occupar n nosso lerritorio ... E t<'ndo o nobrP 
Minis.tro !'dto essa c< .mm.unicação, diss-e qu e 
o Gabinete francPz tinha daclo o seu ultim:ttum 
de• que não podia ter lugar a desoccupnção . . . 

O S1t. LoPER GAMA: - ;-.Jão disse tal. 
0 .Su. VASCONn:r.J,oS: - ... qul' uão ba-

vt>ria mais communic.tção diplornatica a este 
respeito; qu tin ha r solvidrJ não desoccupar o 
uosso territorio ... 

O •Sn. LoPES GAMA: - O nobre S<•nador e 
que tiru l'Ssa consequ<:ncia. 

O Slt. V Af500NCELLos: - Porqu~ julgava 
que a questão estava decidida defi nitivamen­
tP; emfim. que o Gftbi n •te francez não retlr:wa 
a sua rorl}a dns pontos oecupn dos. Não sei 
omo, depois da rcv lação que nos foí fl'ita, 

a inda posso continu.l.r qualquer •negociação; 
nii.o compreht'ndo como isso possa s(•r . Dese­
ja ria que sr me fízesst' isso conhect·r; <·R ta com­
muni cação talvez seja. muito lnieressant. ao 
Puiz, pe1os t-ermos diplomatir-os em que ella 
ter concebida. De~>cjava QUe o nobrl' Minis­
tro da F~1zenda nos flz!'sse essa d cla ração. 

Eu entendo qu ... em qualqu~>r f>Stado em 
qua so ache uma questão diplomfttlcn., pode-se 
procurar ;t in.terfer ncia d outr a nação ami­
ga influ nte, sem qu todavia a sua decisão 
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dofinitiva fiqu tl'rm i nado ou mttllog-rad a: isto 
em g .. ral. Agora, porém, a l't•spcito de umtt 
nação como liCJLlClla. de que • trata, qu , qu r 
dominar lodos os ga.bmetcs. nfw posso df'ixar 
d•• ter a opinião de que por meios djplomat l­
cos nada. mais se po !e consegu ir dcll a a lnl 
respt•ito. Rocuar:.í o GabinctP [ranc·•z dt•pols 
da publicação d,a. sua. dt>cisão?... Creio que 
não: e persuadt'-Sc nnüta, gente disso. 

Eu já disse que desejava qu e o nobrt• )•li· 
nistro pud esse satisfazer ao seu coração, pu· 
gnando pela dignidade f' honra nacionul nessa 
questão : mas terá meios para , isso? Nós te­
mos dito que os temos, qu' pod mns multo. 
Eu não entt•ndo ass-im. 

Eu j[L diss , e aill'lda o r •pito, quP o qu e 
-devíamos fazer era !'('Concentrar nosso n•sen ­
timento no fundo d<' nossos cor.açoes. para o 
Dlan i [Pstarmo::; rm occasião opportun:.~: é dr 
Cl'('r qu<· lambem clwguo a nossn vez, e que 
a França pague as injust iças qne t m prati­
cado na America ( apoiculo ,\" } t' i•njust.içai'\ que 
se não podem justificar. nem ao mcnfls P•·la 
neoessidacle, n em por qu aesq\11'1' n• zões d" E~s­

tado. A França tem auxiliado rPbclliões na 
A.lllt• r ica, julgttndo qut', por SI' .acho.1· escondi­
da com o vasto ocea.10, esse contagio lâ não 
podia cht>gar . H a de vir tempo •m que e li a 
tamoem soffra as onsequuncia!'l- da s ua in jus­
Uç,a; outra.s nações mais poderosas têm sof­

f rido. 

No estado actual I'ão considero importnn· 
t<>.s essas communicaçõos e cr t> ío QU t' ollas . ó 
concorrerão para mostr a r a nossa debilidade. 
comparativamente .M gov-erno francPz ; ta ·s 
oommunicações não t1eviam ser f ltns. Não 
quero ofrender a pcsso'a nlguma, mas Pmitto 
ess juizo. Pnrcc<'-Dl que a r VE'lação qu foi 
feita no S\'11\ado não tem produzido ou.tl'o ef­
feito do que o de ra.zer passar mais facilmen­
te o cr edito, no qu e parece qut' não havia. du· 
vida alguma, porquanto <'s tavamos todos con­
Vffilcidos de que o Gov rno prt·cis.ava d<' meios, 
d-e r ecursos pecuniarios para, dirigir omo é 
mlst r os ncgoclos do Estado. 

Disse o nobre Ministr dos Nt>goclos Es· 
trangeiros que a Inglaterra sabia fa~~oP r tru ta.· 
dos. Eu não lhe disputo essa habílidad·e ; ,al!lt<·s 
a aprecio e louvo o seu patriotismo : o que Pu 
disse foi que a Inglaterra não respeitava os 
trata,dos., mas quorin. sim quP <>ll<'S fossPm pc-

las nuLras nttÇoes t'e!:IP<-'itudos quando seus in­
·Leress<>s o <'Xigissem. : esta proposicào não 
rol ron t<·st~tda pelo qu ~ ou v! a.o nobt'e M iulstro. 

Quando t'nllei em diguidad nacioou.l, pa­
r•·ce qu e a d fiu! d\l maneira qu • rcsalvava 
qualq ut·r limitação que a soberania nacion~l 
sp tivcsst· <t s i m ·sma imposto em um trata­
do . . Posso u ent nder que .a sob ra nitt nacio· 
na! uã respPita os tmtados quando se inl r es· 
su pE-los seus clircitoo;? J:tju não cornpn•hendo 
isso. nem nunca o disse: não sei a. qu<'. veio 
a. a.rgumcntoção do nobre Sl·nador a respeito 
da soberanio nacional. Portanto, julgo quo o 
nobr ,• :\1 inistro om batcn a algu m por Ironia, 
porque ninguem disse que a s-obe ran ia nacio­
..ml pod ia r evogar tratados. 

Disse o nobre !Ministro Qlll' eu achtwa que 
os caixeiros brazilelros <pag;wam um imposto, 
quando serv iam na Guarda Nllcional. Parece 
qu o nobre Min istro não comprehencll'U bem 
o lll<' U argumento, ou que. LU I(J à O soubl' enun ­
cia!· bt•m o ID<'U pensnn1en to. Eu disse qu e <) 

imposto ufto pncli:c ofl\•nder os Cttixeiros es­
trangeiros, c} u o os nãJ 'POdia exclui r da con­
currencia, porqU<' ain da clc•pol!l dt·lle estava 
de p or con di c;ão o caixrlro bnczill'iro, " quAl 
ra obrigado a muito ;.erviço. 

Ora, leiaiill-se os meus discursos, combi­
nem-se com <1 refutaçl\.o do nobre 'Minist1·o • 
se r ec<mbt'CCrá que !lo não '!)ond ero u :ts rlt­
zões .pelas qua< eu c;izia quP o caixeiro brn.­
zileiro estava. em pcorcs ondições do qu e o 
caixeiro 'Straug ir o. lEu não disse qu se po­
dia. sujeitar o caixeiro inglez ao s'.lrviço d!t 
Guarda Nacional, nem tive •la! pro" nção; 
quiz sómente qu :1 opinião do nobr<> MJ.nis­
tro da Fazenda., >mtltida hont;;.-.m. dL· se1· por 
este im-posto <'xcluid ·· o a ixeiro estrangei ro 
da CO'IlCurrc>ncla. não Na v~· rcladeil·o, porqu e 
o cal~eiro cstraug lro, ainda. pagando <'SSil 

imposto, ficava de melhor condição do qu <' o 

caixei-ro bntzilclro: e parn. dcmonslra.r esta 
proposição lembrei que o caix('lro brnzlleiro 
paga;va um maior im-rosto, qunl o do S(>rvl<:o 
da Guurda Nacional. que equjvalla a umn. 
m <tior quautlo. -do que A.quolln, do Imposto qu e 
prug::wam os calxciro3 strangciros. O nobn• 
Mini.stro da Faz!'nda a'J)oiou muito ltS obscr­
vaçõrs do s<'u collega; mas, ,•llns frriam ssc 
urgumPnto? . .. El' bom que o oobrl' M1nlstro 
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dos r ·gocios da Fnzt"i1da, mllstrl' que não tem 
apoiado a opinião do beu coll!:'ga só pclol:l rcs· \ 
peitos de •nllcgu ; l' que mostre co'Dlo foi mal 
produzido o facto d -.! pagar<'m •>s l:alxciros 
ilrnzilei r· os ma i o r Imposto do que os caixl•i ros 

tra ngeiros. ::k st · facto st•rvt• para nos con· 
vPnc r· de qtH' o irnpol:!to recahe sollre os cal· 
:x,•tras t'Strangl'iros, uão honnt muito o noLrt• 
Ministro; rwm <'U sei como t•lle ent •Ude que 
o imposto qu•· rerahc ·obre as ca a.s d•· ,.l l'go· 

elos r"caho· sobr· • 01:1 caixeil·os eslrang iro!:!. 

t'ontlnuu u discussão do p.aragrapho 
n .latlvo ao ilrlt>osLo t;ol.Jro· as nsas de 
comnwrcio (Jlll' lPm mais d•· um eai· 
NliXt>;l'O ('Sli'Jllgl'ÍI'O. 

O 11. VA:<<'O'" ' ~:r. l.o:< : - l~u não J)Oii<!o 

C<Jncordar ••m qut' o imposto não t m for·ça 
t>>.Pansiva. o que é contra a natur<>za d1· todos 
os impo los; e QlH' vai só sobr·ecarr1•gar o 
taix. irn p;trangdro. p •• rque •1!1• ntra na elas· 
se dm; consumrdur••s, mas t'll1 uma part1 tão 
im;ignifícante qup lht ni\.u pode sl'r scnsivcl. 

l)i:;St'·S t.ambonr qu~· t•u quc•rll't cmn illa· 
·iit·s dt'lllOJIStr·ar a miuha opinião. quando n·· 

jei tava as illa õc>s de,; nc>br<'s Ministros. J•:u 
não aprt·scrltt·i lllaçõc;; algumas, c demonstn·· 

outra, sem que se possa concluir qut· o lm­
po;;to l ' cab sobre o alxeiro strang iro, por 
Sl'l' lugl ·z t' PUIIJU • niw é pessoa e sim cousa. 

.A' vl~:~ta do que t ' nho ponderado. stou 
ainda. no proposito de votar contra a suppres­
si'to do artigo. Blm ouLras muitas occas!ões 
têm feito os ·Ministro'> •strang lros nesta Côr­
Lt· lguaPs ou ainda mais graves ac ·usaçoes aos 
nossos actos legislativos; a cusn.ções que s·m­
pn• temos t·epe llido, cooseguindo QUl' sses 
Mlniatrus se onfornwm com as nossas dect­
SÕl·S. 

Tendo sido este o nosso procedimento, cu 
nrw sei como se ba de hoje consagrar um tão 
grandP t• tão profunJo rt>speiio aos procura­
dort•s du R<'i da Ingl.Lterra, que nos mova, em 
obslqulo a esses senhores, a r evogar o arti<go 
da Lt>l. 

Voto portauio a favor do imposto .sobn· as 
ca as dP ~wgocio que tiv r m mais dt• um cai· 
.·dro strang lro. 

O S1c A. Bll.\ co (MinlsLro da Fazenda): 
gu, Sr. Prt>sidcn te>, nfto tenho sustentado 

:1 t•liminação deste ::rrt!go por qucn•r fazer 
obs quio aos procurauores do RPi dll lnglat r ­
ra; nem tal cousa aqui se annunciou Ulllllca. 

Quando " nobre S enador dieSl' QU<' as rccla-

S\' qu e pu ar~umt·ntl'i com illaçõt>s; 0 que 11 mações do Govemo lnglcz tinham .muitas ve-

fiz foi anr~>st'llllll' l'artos para mostrar qu, a 
opimão dos nobrt s Mlni~trol:l não t>ra sustt>n· 

LUV!'Í. 

Sr. Pr >sidt•nt~· <·U estou pPrs uadido <I<· 
CJUI' uãu ha motil·o algum p:tl'tl ,t' acet•d1·r 
r, opinião do Min istro lnglcz. visto (JU<' s • não 
Iam ·a imposto sob I'<' os caixci rus p r Sl'r m 
ingl íWS, nt•nr por !li' c:onsid rar m os caixci· 
r•>s pPssoas St>mi·eous:rs. A Ll'i podia ll'r di· 
versa r eda •ão, 111as " qu Pila Lev" por l'im 
roi impor ''s asa!! d ,• negoc·io d•· maior tr:< · 

fieo. purqu t> a impo ,lçào qu IIns pagam é: 
muito limitada: as casas <lt• maior traflc·o siio 
as qu i' pod\'111 carTt•g;tr om maions imposi­

ÇÕI-'S, siio as qu e> t r m 1nai,; dr um caixeiro ··~ ­

traugriro; portanto, daqui ~f.' conclue QU(' a 
Ld não quiz I'Hzt·r c::lrTPgar 11 lmpostu sobn' 
o caixt>iro •·strangPit·o por s r ingl z, porque 
o ronsidt'ravn c·omo c:ous:t e não como pessoa. 
Ni"to posse> 11tinar com a l'urça d sse argumnt­
to. A I ,ri t<'V<' <'Stu reda<'çào. I(JÚ.O pode t('r 

Z LB sido a llandooudas. acc dendo·s ás razões 
do Govl·r'tto Br·azil ·im, <'U rllsst· que Isto pro­
vava qu ' u Gov .. rno lnglez l<Lmb m c dia á. 
nossa razão, c qu por isso nfto se podia diz •r 
que st•mpr.· lrzt•sst· t'L•clamaçõ s caprichosas; 
muitas vezes ct>de ouvindo a. Sl'US advogados: 
e dlss ao nobr\' Senador qu .. 1wsta qucstfto 
a c,piHlão QUI' eu sustentava t:unbt•lll tinha o 
8Sllcnso dos procur:dorcs da 'ot•õa da Grã-
13r tn.n h a; mas uão 6 por Isso que <' U a sus­
lP•llo. não é pur querer fazt·r olls qulo aos 
prof.'uradoJ·t·:; do RL•i da Inglate rra assi'lll 
porqu e> a julgo cordatu Como foi Sl! • o fito do 
di:~eut·so do nobre enador. t'U assentei dt•ver 
principiar por t'llt•. 

D C'vo agor·a responcl r no nobrl· !'nador 
a l't•speitu da doutri!ra dt• confiança ou não 
coufiança em que ellt' tocou. Disse o tnobr·~· 

Sc•nador Qll<' a doutrina sust •ntada por· ruim, 
eontra as votações d<· conf'ian~:n nas Ass m­

IJIC.:Js G\'ra •s, r ra c·onlrana :í oplniüo do meu 
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llluslr cnlkga, quP disse que n politic·a. (.]o 

• nvt' rnn era a Ult•smn da Ass mbléa Gt•ral 

Dl'sta qut·stão. .t:u niio acho curntradlcr:à" n l· 
guma: assznto que qunndo o Pulll' l ' ,\'lod erador 

estti munido d lt ' das us sufts pr(' r ognUva<; 
cons tltuciona s, <>llc pcHk annunciar nma po· 
litíca quf> dt•vc· se1· artLwlla cll' toda a N:~ ·ão, 
e ~ n tão, s.· o Corpo L gislativo :t reN·be. o 

onsplho ela nrôa c 011 tin ua a marrha r sr· 
gull[]do l:'ssa pol iticu; mas. quando o C'orpo 

I.J glslativo n rekitn, pt•rsuadiclo n Con3L'lho 
da orôa que não é naciunal a pr)litictl que• 
o Corpo Legislativo sustenta. r t•rorT,, :'i ~a­

çào. consulta a est l't'i;peito por ,;w'o das l'l<"i· 

çõE>s. Orn . disse •·n qn , no Pst:nlo flctua l dàH 
co usr1s, não s<'• ·podendo recn r t'Pr ft Nação, pn· 
J' ce qu e o Mi n lslL'I'<O. niío procnrnr se.!.nlil' 
ma.is on menos a politirn CJU :l!'l C'alllaras in · 
d ira.rem, porqur ~üio têm o rr>Clll'i'o dn app,•l· 

lar para a Nac:iio. dr ronsult:rl · a pur llll'io 

dt• C'lt-içõPs. fJogu, na minh:r opin iií . t:'stá 

inlPiramof'nte dP aecôrdo com :r elo :rtcu i!lus· 
tre- cnllt>ga.: crPio CJU(' o n bre SPnnclor PSU\ 

pur lsso. 

Sr. Prcsiden l.< ·, on .tl':lrl'i agor:t na qu e:;tfio 

da makrta do art igo t•m cliscussão; (lin·i, 

Pt'la u \tioro.a ·V·ez. a mi n ha op inião sobr> llH, 

apc>z:u· de qu o j H. poT.' lllltita.s v<"zcs r1. lenho 

lliolo; mas, emfi.rn, qw•1·o Vl'l' S<' ~rcaso, lor· 

nando a trazct· os 1111'\lS argumentos, con-

sigo traz,' r wlguma co usa. mail:l: vou a o 
men os satisfaze1· m lhor, r quanto nw fôr pns­
s lve l, um dever sagrado, que é dPfl'nd!'r " 
q u P utendo S<'r a Vl'l'clnd . U::u não disse aqui 
que sPgnia a interprC'laçãn liter al da. Lei do 
t ra tado: '9 nob re> S nucl or 111 sm o, qua nd o se 

t r atou aqui da LC'i df' refonua. digo, inter· 
l>T<'tação do Acto Adcllc l onal. f ngiu des a i n.· 
terprt' tnção littr ral , c> não S!!l como e.'ltti agora 
tão ngn rraclo fL i'!l tcrpl't>t.ação l itt.Prnl. Tncln a 

lnterpl'e t ação pa ra mim, d t'V<' nã só compr& 
hen cler o exame grammatical das palavr rts, co­

mo o cx.alUC' Iog!co do s u cnnlt'xto. da sua 
lignção; portanto, não ulg:t o nobre Sen:1do r 

qtH· parte mesmo do m · t1 principio , isto f>, da 

in ter>prd.ação Jitt(•ra l. p o r QUt' l'tt não sigo ta l 
prin cipio. Se acaso a lntrr p r etação littrrol 

da L C'i• dá um senti<l o roofn rm ~ com a intt-r· 
prrta c:.ão Htter~1 l <lo t.rat.n,dn, l' ll tll r Pi (Jtll' nüo 
h a nadn a oppor-lh l'; mn s, St' lln se apresenta 

Nll {u11tl'fH11rçãn. •·U llâo P<>l:!tlo !lvgnol·a :tbsu­

lutanwntc'. n:in pnsS<1 t!Pixa r· dL' l'::w'ocrno r . 

O a1·tigo Ul ela Lui diz: - Toda~; :11:1 . a~;as 

nut·ioH:w ~:; e~~ ranget r:1s qn tlv•<'rt·m mn.!s 

ele um caixcll'D t•strangL•i l'O pagarão 60$000. 

Or., romo a palavra - Pstrangt•iro cuUl· 

Jll'Pllrt•ld !• - LSlrange lro lnglez - f. claro (]l\11 

Psln. l .. cl dispõv qm• as asas dL• comm 'l'clu t1a· 
cion:tl'!:i t' tr:rngei ras que UvrrPm mais de 
11111 caixnirn inglez pngarãn o impo:;lo d 
H0$000 annnll<'S. O artigo tla Lt>i cont•;m uma 
di~po ir;i1n ge t·n 1, mui! u dP 'O ít hypoth t s , 

porqu o sob r·• t• ll n (> C)lll' lla duvldn: a prnposi­
•ão c•ro11 Vl•rl ·St' rw. ta: - . s raSAS dt· com· 

lllPI'(·io, :rntn nnrionars omn t·strn.ngeints Qllt' 

liVl'l't'lll ma.ls de um cal Pir l n•gl<>z pagnrii.o 
o inqwlilto dt• (i $000 WllnnnPS. - fst.o (o ('xn· 

c to'? 

El11 Cl'l'io qU<' 6, .JUO~>~Litninuo ;t t t~pt•Cit• :hl 

p;enet·o. I<J' nt•crssario ql!P n{ts purta•!llos dlst•' 
para t•xn minarm•>~ a qnc:;tflo: t'l't•in qn<' o no· 
brp St nador h:~ do e.;;tar t·nnnnigo nt·~(t' pon­
to: nãu í• :tssim. 

O 811. V.1:-.c ·n n:r,J.o:-:: Log,, reHJ)•>n(lln•i. 

() 81< . .\ , Bltl'l<> f~1i n i!:llt·o tl ft WnZtlHla): 
Or .. r vnntr)a a t•xnntitHtr li!t', ohr·igantle>··>'<' nA 

c::ums dfl r.onNnt•rr~io ll:tf'ÍII•naf'!:l u. p:rg·ar<'lll 60$ 

P<'l os !'!l.lxeiros ingl.-zes QU(' liverrm dt• nmhl 

do numero um. Sl' vni d~ r·ncrJnlro n.os 
tratados. Eu lenho ch:vicla algum:1, 1w nNI.Su 

o i m Pt>ato rN•:.thissc ollrt• ft asa, " não r•·­
fleelissc suhl'l' o ca ixC'iro in~lt•z. Os nnllres 

St•nn clor!'S dizem qth' ni'w N'C':Lh<' ·obre o cu 1· 
xei1·o rnglez. ,. sim sobr • 11s cn~a.!'l llfrt•ionat·:; 

e C'!ill'lll!lg il'tlS; mas OS llkSJli<IS 11\Jhl't'S l' IH\­

clnl' s qn l' s us!t·nta m f'Stn. li u( l'i na d iz"m qm• 
esttt impnsJC)fio foi eAt:rhdPr·lda p aro lguu.lu r 

os ··a lxd1·os l>l'nzlleirns nos c:-~ l xoh·o!l lnglc~Wfl· 

p orq rw o<: br:tzi lPir • .·ão sujplt os no I:H' r Iço 

da Cun rdn acionai, os l ngl r z,•s niio o silo. 
Orn. isto parec ·mp coutrndlrçii mnn fl'e!i tn. 

Se aen.sn o impostn foi ostabt· lr•c•l do JJ!Ll'n huvl'r 
Psta lgualtlad•· .. ntr-e os caix<>l ros brazilt•ir·os 
c· lnglt~Z('R, St·m du vidn o imposto n·Pt>iw ·ohrr• 

os cnixt'iro. c não :obre as rnsas. 

O St:. VMH'I>NC'l•:u.os: - li. l' •; ucto iss1>. 
O Sn. A. Du \ ''Xl'O (Jl1'in i s/ro lltr l•'a:;;,•ntla): 

S • <!s tn hygra1)11os foram fieis. o~ d lscuT­
sos do n obt··r· SPn ndor di r ão se esta tnlll s id o 
nu não o sun ,argumentnr iío. Oro, SI' as!l llll (•, 
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como m pa l'<'CE' <vidente, 
Imposto sobre os caixeil·os; 
posto sobrl' os caixeiros inglezes. pc rgunto eu, 
é isto cr>mpat;iv<•l ·om a letra do tratado no 
artigo 5", que diz: - n m serão obrigaAl.os os 
subditos mgl<'zes a contr ibuir.;õt>s maiores <lo 

que os nacim1,ae-s? 
Os caix ims iugl ZP.S, pelo Qllt' eu ten hn 

tlt•monstt·aotlo, paga'l11 uma contribuição que 
não P<~gam os caixeirvs brasileiros; ma:;. pdo 
t1·atado, não a podem .nem dm-.-m pagar; logo, 
a contribu ição lanç.ada f> contra os tratados. 

Ma.<>. disSt· o nobrP St•nador - os caixei­
ros brazileir01> pagam tambelll o imposto, por­
que são suh•itos ao serviço tln Guarda ~a­
ciona!. - P<'l'gunto eu, a obr·igaçi\.o de servir 
na Guarda Nacional é l"ealmentoo> um imposto? 
DeSt'Í(I que o nobre Sonador m .. dign se acaso 
ha aqui iuterPl'etação JittE'ral. ou s ha llla-

iio. o qu<' eu vPjo é qut• o nnbT'P Sc>natlor 
quer por força que na obrigaçü.o ck s~rvir n<l 
Gunrda :>~acionai exista lanç!tdo um lBlJ>•~sto. 

0 qm• (J , facto pode inferir -s<· por uma Illa­
·i:i.o muito arbitraria; mus 1Üngueo1 dir.í qu •• 
r ea I ffit>ntc isto uru imposto ... 

0 Sll. VAACo ' ('l<:I.J,ofl: - Todos di<Wlli. 
o SH. A. BnAx o: - Mas comü? Por illa­

•ão ou por entender Iittl.'.ralmente? Então to­
dos. ns serviços publicos v-nl .a s<•r um im­
posto! Elll vcrdu,dc, eu não posso romprehrn­
dt>r bem ao nobre Senador. 

Ora. eu tambC'm disse honl•·m que se ac-a ­
so, prln J tra da l ... t'i . se drv!•ssr <·nt nder qu' 
o imp sto rendo não r e ·ahi tt sobre os eal­
. · ·os nu~s sim s nbr<· as casas. 8 p«ratl::tllH:1ot<· 

X ll , - t · 
elos caix iros, nliio Pão podPriatno« nos r l-
butar est.as m<'smas ("ISa por vcnd••rem ru ~­
cadorias ingleZ<lS. ou m •smo por lt>1·cm calxt>l­
ros Juglezes, por11ue nest cn o nã.o linha dl' 
r eca bir 0 imposto m•m sobr p as mt·rcadorias 
lnglczas, n!'om sob1~· os caixeiros inglc·zes. Âln­
dn •não ouvi resJ>Ond Pr a eslt• argumt>nlo; I' 

pl'rgunto pu nu nol.Jt'•' St•nador: <tsscnla em 
boa f(• quP os i ngl zp~ não podia 01 r•• clama r 
!l<' n6s tributassemos ns casas de commerct_o 
que v nd<-'111 merc:N]oria!i lnglezag ou QUt· ti­

v<•ssem ca lx ir ~ lnglez s. por ser isto contra 

os tra l <tdos! 
o SH. v MH ;O ('lo:!. LOR: Não po1lia r~>cla-

lll.al'' 
o Sn. A . FlllA "il'O (Ministro !l11 l•'a:~vnào) : 

-Não! Eu diss<• mn·is q1w. so arnso RP f•nt~:>n-

imposLo rccahia sobre a:; Côlilas 

e não sobre os caixeiros, antão podíamos a.u­
gmcntar este impos~ l1 uma quantia tal que 
houvesse ~exclusão dos caixeirog, ing'le-.o~cs. e 
n isto haveria r{·•Llmente uma ferida. .nos tra­
tados. 

:VIas, disse-sP que os 60$000 é uma quantta 
l>'Quena -e que não s rã p1),r ess,a razão que 
os negociantes hão de lançar para 1'óra o:s 
caixeiros. Senhores, não 1sc trata da impor­
t,ancia <lo imposto; trata-se ,da questão em 
principio . Quando se raz um ,ajuste .qualquer 
devl'm as prssoas que conlractam examinar o 
interesse que -vem de semelhante ajuste, para 
ver ~e lhes faz ou não conta; depois de fl­
xudo o ajuste, se acaso vem prejuizos. ;:t.inda 
qut• grandes sejam, a obrigação é de cumprir 
á risca aquillo a que se comprometteram. 

Portanto, ser m,a.ior ou menor o imposto 
não pode servir de argumentacão: é neces­
sai·io ((UP se trate do ponto de direito, isto é, 
se se pode impor, e não sabe.r-se se acaso pode 
impor-ee tanto ou tanto. Ora, â vLsta disto. 
não sei como S<' poc!e ainda sust.t•ntar que 
esse imposto seja conforme perfeitamente ao 
tra t.,ado: se acaso o crcntrario é vcrdLLde, eu 
PStou perf it,a.mente engn na.do; mas, a minha. 
intelligencla não chega a. conhecer a v<'rdade 
n esLP ponto porque entendo qu<' a v rdadl~ 

<·slâ no que >eu ·digo. 

Quando o G vemo t em de exl'cutar uma 
Lei des t.as, qu não traz uma rev 1gação d<•s­
tas, de umn outra Lt'i anL<'rior, r econhC'eida, 
e que d!' crrto U10d·o se contrapõe, qual é a 
obrigaç:7tn do executor? E' combinar ambas as 

Leís. T endo o Governo dr l,x,ecutar sta Lei, 
e tendo tambem em vista o LI·atado. o que de­
via fazer era conciliar nmbas as cousas .e 
cx<>cular o qu e l'oss<' possível; e quul era a 
maneira de executar? Como os caix.eiros P.'1 

trangt•iros, pela L i, são obrigados ao paga­
JUflnto dPsla importan<"la, c pc>lo tt·atado os in­
glt>Z!' S não o são, o Gov erno o qur disse? Dis~ 

50 que as casas que tivcsS<.'m mnis d um cai­
xeiro lng lez não paga.rlam: são ell s perfei­
Üill1 nte ign<tlados com os das casas naclo­
n::t<>S. ou s;•jnm de que casas fo1·cm. Eis aqui 
~· man eir:\ por qu <·n.tf•ndo eu qu<· d~evc ser 
ex utada a L ei qu<· <'Xiste. Mas, como l'Sta 
exl'cução é odiosa, por isso mesmo qup pilt· 

em d C's igualdadt· subditns de div•·rsas na õt·s. 
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é que eu reclu ruo a r ·vogação dessu L ei. 
Quando uma Lei posterior ul:l.o n~voga clnra­
mente a Ullllerior. ou não pude revog.ar, como 
acontece n ste cas(), o executor nii.o pOd(~ fa­
z,er outra cousa st•nãn combinar, executar am­
bas as .leis, conclliando-n.s o mtds posslvcl. 

O Sn. CASI::IIANo: - Peço a palavr,a pt•lo, 
ordem, para quando ::teabar o nobre Ministrl>. 

O Sn. A. BnANt'o (Min·istro da 11'a~wncla) : 
- Eu creio que islo é doutrina de pratica. 

Ora, disse o nobre Senador, tlioo.da sust n­
tan<lo t~ su.a doutrina de hontem, que cru mul 
fac i! saber sobre qumn r ecahiá um i ruposto: 
honlem, decidindo qu• o Imposto não r cahla 
solyro os cttlxelros, hoje, dias· com expansão 
inw.tens•a qu e recahiu S)obro muitas cousas, 
consumidores, etc.! Mus, se estu razã,o é v,a­
llostt, então, pergunto <'ti não stft o raobre 
Senador por os ta mn neira autorizado a argu­
mentar os dire!los <10 15 pot cento sobre n 
importação? Se ncaso esl<> imposto não rc­
cahe sobre as faz ndus inglezas, e sim sobr•C 
os consumidores, ntão I?U não v<>Jo qual st>ja 
o obstaculo que tenhamos para nugmemtar o 
dh,eito de lmportacão, porque este imposto 
vai r cahir, não sol>r, .as fazend s, mas so­
bJ~e os cons·umtdoros. Ora, di.ss o nobre Se­
nador que ,a.quclle qu é tributado procura 
l:mçar o tributo subro os outros: ootou IWr 

Isso, ·e então concO'I'de tambem o nobre Sena­
dor commigo: a cal:! a t ributadt~ lançará um 
imposto sobr. o ca.ixt>iru, e sobre que-m lan­
çará sbe? Sobro si mt'Fm1o: e.1qui temo.s um 
Imposto recahindo soh1· o raixPil·o. 

Qu,amto a rccahlr n hllPt>slo sobn· o ge­
noro, jã se demonstrou quo cr•~ lmposslvol 
ness<> caso, q1w s lnnc::n,sso estn lmpnslçãjo 
sobrl' o goneno. O nobn• Senador bem sabe 
qtlle nem s~'mpre é possivC'I an V·endedor au­
gmrntar o pJ•cço dos g neJ'OI:!; nem sempn• n 
ronsnmidor está clispo.:;lo :t fazer esta vonta­
cln ao y,fuldedor; (' d<>pols, no caso sujeito ha­
via um.a deslgualdnde mnnlf~stu l'ntrc diver­
sas casas. Comn 6 que uma ou outra c:usn 
poderia levantar o pn•ço d· s m-ercadorias 'P'l 
ra salv.ar a i•mportanciu d imposto, quanuo 
outras poderiam vend!'r as nwsmas mPr!'n.do· 
rins maí·s baralns.? IJ:sk a rgumento aprQacn­
tudo pelo meu lll nstrl.' coll gn 11lio foi res­
pondi(lo. 

O lrupo~tc,, ~t'lll10J ':!, J, cn h e ::;obrr os 

caixQiros; Isto estã couft•Btmllo pelo nobre ::;e­
nu dor, por isso m smo l'llC tem qut•J·ido cou­
n·ncer-n us ue quo O ÍJllj)ilS~O SÓ lC•Dl 111 vista 
igual os culx{)iros brazildros nos caixeiros es­
tnmg lros. 

Não dlr •i cousa alguma mais, porque, n 
faltar u verdade, a questão já enfust!a. Co­
mo tinha maniCestado a minha opinião, jul­
gu i quo o Gov rno tinhu ueccss!dndP de u 
susl ntar. unca quiz r corrt•r a <.'ISse argu­
Ul nto qu e o •nobr i::)enndor f •z, afln.ul, diz,•n­
do: - lllmflm, se 0 Cov •ruo ucba ml>araços 
em •xecutar esta Ll'i, dcclar·c; que cn votru·•A 
contra Jla! - Mas, o nobT!' Senador pr co­
c! euclo assi•ll:l, par co quo at.acu n digntclad · na­
cional. O nobr Seundor diE qUl' a clignldacls 
nacional cc.ms!ate no exercic!o liv-re elos dlrt+ 
tos da Nação, c que nenbum GovPrno podf\ 
zelar a cllgniuade uaciounl s~>m aust.·nta r a 
llberdadt• ouc cllr tem de fazrr o qut• llw pa­
rN~er conveniPnte pnr?_ o r••gimt•n !nlt·rn{). Pois 
so n.cas isto vent ele c~·t,to mouu atncnr o 
''xerclo que tem a Nnção d pijfab,•Jcct·r o~J 

seus direitos como é CJU<' o nobt' l' Senador, 
mostrando-se tão zeloso ela dignidad e nacional, 
ao mesmo tmupo talllbt·m oodc no caso elo 
que o Gov erno declaro CJU<' a Nação Brnz!loira 
acba-se 111 mb.nraços com o Guv•orno i•nglez 
em !'xecutnr sa. Lei? O embaraço quJ Ira 
para a execução desat~ Lei a vonl:~clc d,, 
Nação Dr.azileira, manifestada em um lrnlutln 
anterior á lA'Í. Em rnvngar-at• e~tu Lei unn 
se faz outra cousu. mais do que I:!Ustt·ntnr a 
prornPsstt que n Nação fez nrss C' lt'ttlau ... <', 
por consPgulnLc, a .c lgniclad<• nu!\ioQnrd. l~u 

nunc11 estorln d·ispost.o a volat· j)f'lu r•evoga­
ção cln. LeJ s6meu1t :1el:1 .11azão ~IC' quo ttDltl 

uaç!!.o tlhda, urbttrariam('n!A.• que a não <'XC· 

cutussc; Isto cmfLru, era umo. violencla, mas 
o v o lo t1 v ser sempre llvw. Nat1u m.rtis te­
nho 11 diz<>r sobrp n questão senão qnr IHio 

tc>nh<> visto contf'st.ar·S•' de mnnl'ira convln­
C't'nte as t'RZÕ(S que !lC tom munlf0slndn errn­
tra B<'ml"lhante l!l1posto. 

O Sn. AHRJ.\"'n: - P<'di a prLiavro pr-l :l 

ordt•m, porque ntenclo que no pr!nrlpln th 
d lscu.ssüo, qmtndo a qu<•Htfío tomo u o ra rn 
c·t0r qtl<' d('vin tonmr, <'StPe nt·t~nm .ntnf! flUI' 

hnjr so ti'm nPI'PRI'nt•\rlo, pnrllllm 1r r Ri!l< nf-

18 
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fcrecidos para se .suatt•ntar o artigo da Lei. 
Eu entendia que os nobres Milnistros, por de­
coro do Goverrl!o, • o Senado, poJ.: decoro da 
outra Camara, níl.o devia;m querer que se t>li· 
minasse o imposto qu_- vem na tabeJLa dc im­
postos. E' verdade que nma nação que tem 
celebrado tratados com outra nação, todas ag, 
vezes que SI' raz uma lt'i offensiva .dos trata­
dos, tem o direito de rcclam,ar. e eu ent ndo 
que neste caso está ::t nação ingleza, quando 
rclamou contra a execução desta Lei; mns. 
sujeitando o Governo ·sta reclamação ao co­
nhecimento do Corpo Ll•gi~lativo,. parn este 
decidir a questão, parece que devia ficar a 
execução da Lei atê r1ue n Corpo Lt>gislallvo 
decidisse se ••lla era ou nã.o ofíensi<va elos 
tratados, e o Govemo por <l<>coro seu não de· 
vla pedir a rt'VOgaçiiu da r~ei, nem u St>nadr 
cievia concorrer para ;,ao, porquanto 0 m•go 
cio está ainda affect.:> á C1.ruara dos D1•puta· 
d<>S, e não est.."i aind1 clf."cidido. De outra ma· 
t~t>ira queremos jft cortalr deoidid<amanrtJe a 
quE>stão d·e uma fol'mn que não nos pertencE', 
usurpando talvez os direitos qn~ ca.bem á ou­
tra Camara. 

Meu pBitx'ccr, pois, é que onão elevemos 
suppr!•mir o .imposto; pelo contrario. ellc deve 
ficar na. tabella dos i•mpostos, o Governo tem 
posto seu velo, tl"m susiJ<•ndido a execução da 
Le-i até que o orpo Legislativo dectda a ques· 
tão. 

Portanto. pn rece-me que oão Sf' pode li­
minar o imposto, f' 'JUO todos 01., argumentos 
que tem produzido em favor e contra a 
Lei dev.em guardar-se pnra quando a. Camarn 
dos Deputados decidir a ques·tão, e mandar a 
su.a decisão para o Senaclo. O Governo sus­
pendeu a execução desta Lei qun!Jlto aos ln­
gl<•zes, porque €- n respeito de quem exi·ste ;1 

reclamação; u questão ha de ser decidida pelo 
Corpo Legislativo: lõg<>, .querem os Srs. :\Unts­
tros adiantar já cstn declsi'í.o, eUmlnando o 
imposto da •tabeHa? reio que os Srs. Mln1s 
tros não d vem exigir semelhante cousn por 
rlecoro seu, e por decoro da outra Cnma.ra, 
C• que denm esperar pela. decisão d·o Corpo 
I.rgislatlvo a este respcloto. 

O Sn. •C. "F~o:nHromA: - Tenho sentid<J bas­
tt,nte que a questão Sf' tenlm restringido aos 
cnlxeiros i!!lglezes, porque p,arece-me qu!l est<' 
nllo ê o ponto d·ella. O ponto da questão (! 

se, devem as casas que têm moJs de um cai· 
xe•Jro t•strangeiro (fallan.do em geral, e não 
cswcclalizando-se calxt·ir inglez)' p;tgar 61l$ 
uunuaes. E' isto o que ,a Lei determina, e so­
bre este ponto é que nós dev~nnos prirncipal­
mente tratar. Pergunto eu: se os caix<>iros in­
gl.~zes não pagarem este imposto, não pode 
pa,ssar o artlg'() que se discute? Pode multo 
bc.m: entil.o como se quer ellmlnar o artigo 
P<•r este motivo? Sinlo que a que-stão se en­
c:J,rasse deste modo. porque pod' cabir 0 ar­
tl!fu e entender-se qui' o Sonado votou contra 
t>llc por julgai-o offensivo dos tnltados; quan­
do muitos nobres Senadon•s votarão talvez 
CJ)nlra o artigo, não por motivo semt'lbante, 
mas porque é impolitico, ou porqu, não con­
lém ao bem estar da Nação. 

Esta questão de p:tgarem ou •nõ.o pagarem 
o·S caixeiros inglezes, foi submettlda pelo Go­
~crno á Camara dos Deputados. O :utigo d<." 
<]UI' se trata agora é geral, ·falia de todos os 
caixeiros estra.ngeiro.-J: houve t'SSe incidente 
<ta reclamação do M""nistro Inglcz, e os Srs. 
Ulnistros me parecem (llP<'Zar de estar eu 
persuadi·do da sua coragetm e patriotismo), te­
rem tido algum receio 11 visttt das reclama­
ç.ISes do Ministro Ingl<)Z. Este n<'gocio foi sub­
!l'lettido á consideração dtt Cama.r,a dos Depu­
t11dos: esperemos que venha ao Sc•nndo para 
tratal"mos delle. 

Tambem cumpre 1weriguar se os cnix-ei­
r:Jg devem ou não pagar o imposto de 60$000 
a nuaes, porque esta Lei dt' Orçamento não 
ê para o anno que corre, e sim para o anno 
!nturo, porque no presente a divida já está 
f Ha; pelo que os caixeiros estrangeiros, aitU­
d(t que se elimine o artigo e.sté anno, são obri­
gados a pag,ar o i.mposto. 

Quanto á. uti1idadc do tributo, persuado­
m" que é real, porque vejo que os caixeiro~ 
brazilt>iros -estão muitu onerados. c para con­
lrnbulançar um pou·Jo esta diffNença entre 
os calxoiros brazileiros e estrangeiros é que 
cu voto pelo artigo. 

Quanto á questã:> do Oyapock, todos nós 
conhecemos a, fé pun!ca do GovPrno francez 
no que respeita a cs!>P negocio; o quo unica­
mente digo é quo sc o Governo bmz.lleiro. no 
te•rnpo da Reg>encia. nfi rcclnmar com C'ner­
gln, >não fize1· que os nossos dlr Hos prev.ale­
çam, cu espero que o Sol nascente dissipará 
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multo -em breve as nuVl'ns que obscurercru 
a nossa dignidade national. porqut• os ralos 
do Sol nn st•u nasccnt1' ferem muito mais cto 
Q.ll!' no seu ocra tw. 

Entrl'tanto. dcst•j<> que SP fallt' sobre cala 
nccupação dn Oyapocl{ para que se mão di·' 
que nós somos lnscnsivt'ls ao insulto que nus 
fnz o Governo franci'z. Qunndo o Brazll tw 
acha em menoridade, quando o Pat"á s ü•m 
r.-talhado, c outras Provinclas se acham n 

dl'sordem, a nacão franceza diz : - Nós que 
n ."lllos sustenta r a 1\lann r chia Brazllcir•l. -
Alas. quer o Governo frnncez sustenta r n Mo­
narchin Brazileira, Cl'reenndo-a. assenhnrl'un­
do-s<' de um Lerrltnrlo que nos pertence! Ora, 
~sto multo t•sc:tdalMO. 

O Sn. VARt'ONC't~Ll.oi'l: - O nobr e Mionlstro 
rl!a l<'azenda dev!' Pstar algum tanto cmbara­
(;ado pela !Pmbr ancn dr um nobre senador 
•uue me precedeu. St· el le julga que o a rtlgo 
•! contra os tr.atados <' que não pode subsistir, 
rleve offerccer um a mendn p •diodo. não sõ­
lnt•nte a supprl'ssão do arllgo, mas que tam­
lx m não se cobre o Imposto do correntt, runno. 
O nobre Senador pois fez um grande se•rviço 
raos nobres ~1inislros 

rSr. Pr •siclente, I.' li não tom ei a pnlavrn 
t~nào para n•sponcl er n0 nobre Ministro da 
Jfi'.azenda. P ediu lwnl<'lll o uob1·e Ministro que, 
IJUando eu houvesse• d r eproduzir suas opi 
~tlõt>s na Casa. para sobrt' cll as fundamentar 
us m inhas, ou faze r-lhe algumas nrgul<:õcs, 
Pecorressc ao jornal an Casa e mostrasse as 
f.lpinlões qn <'U llw attribuo. Ora, eu dovo 
~eclarar ao nobr MInistro que tinha fpito 
tenção de não tralur (o passado: mão o desojo 
ttlzer r viver, mesmo P<'la afft•iciw que utn­
cla consagro ao nobrp Ministro <la 'Faz~.~nda, 

porque. se eu qnlzcse,• Ir procurar Psses do­
<'Umento , poderia tLPI" scnl.f\r nqul um PX­
cellenle codign de de'lgov<'nno discuti<lo, ap­
provado e pt·nmulgndo pe•lo nobre ~finlstro dtt 
Fazenda: mas, o favor que o nobr<' Ministro 
l1ontcm exigiu de mim .u o xijn d •lle a mt•u 
rpspritu. 

Disse elle qu . quando trat<> i da intcrpro­
tação do Acln Addicional (que rntào chamou 
r .forma), diSSI.' e li , repito, que• eu não me 
mostrei muito nff !coado á !nt rpretação 11t­
tPral. Não é exacto ~ nobr MIIJlistro dn T+'a · 
z ndn: eu nrssa occasf.ão sustentei a mesma 

opinião que t>ustentn hoJr. it;to \ qu,. 0 de­
Vl'l' do lntNprrtt• ~ >'t•gulr n letra da L 1•1; 
quando, poróm, ( clizta e•u), ela in lt' J'lH'• Laçao 
lltt ral se segue absurdo, t•ntitn (• lll't:uilsarla 
:t interprt•lação rcstrlctivn ou amplin.Liva. 
Enuncit•l stn preposic:ã" multas vt•zes, prn­
curei sust(.'Ut.t:-a quanto cabln em minhas fra­
cas forças; hnjr, u nobr" Ilnl~tro julga que 
"U PStou c·m conlralllcçi\o, pm·qtw quero qu • 
os tratodos se entendnm lltlt•ralm ntc, quun­
do t·sta f! n minha opinião! N:iu se!. portanto 
n quo vt•m <'Sla situa~iío mcno. exncta. c mui 
to l'Studadn do nubrc- :'lfinistro da Fazenda. 

Disse o ono!Jt· Ministro CJU!! n!nguem ti­
nbrt respondido aos st•us argumt•nt.os, conll­
nunndo a fall.ar assim, do ('<'rto nlngucm llh' 
rc-spondt•rá, porque <·cfnla•m-s" os seus argu­
me-ntos, dle os rcprouuz. c diz: - Ningucm 
responde os meus at·gumt•ntos!! 

O 'llobr Minlstr•) raciocina assim: - a 
Lei lmpõ sobre as c•!ums cl twgo io qn t• t1•m 
mais dt• um caixeiro estran~tC'lro; nas p:tla­
vrn s - cnlxeiros Pstrang1•lros - eompr ht•n­
dr-sc o cnixeiro iuglez; logo, pod truuuzir 
t·sta l'Xpressão nas Sl.'gnlnt<'s :- cada l'ara de 
negocio tendo mais cll' um cRixolt·o lnglrz. -
Nilo ha aqui dl!frenç • Pntrt• a lt'lru dn Ll'i 1• 

n hypotlwse do nobr•' :\1inlstro, SPnào dn ge­

n ro ú especll' ! Daqnl concluiu n nobre 'H­
nistro (]lll' n Lt>l ra contraria nos trntarlO$, 
nor l~so quP !mpunh1 os caixeiros inglez[·s! 
I!Jis o prlnrlpnl ruclocinio do nobn• :\TiniRtro, 
,, qual tem sido r ebatido por multas vcz•·s; 
mas, o nobre Minlstr11 a:l•ndu !nsisk nclll' c 
l'ntão inslstt• dl' umn maneira extrnorulnuria. 
rJUí' ~ dizendo qlll' não St' lPlll n ·futn.dn os st·us 
·u·g unwn tos ! 

Ot·u, l ndo Nl l'allndo, JH' ll lio que duna 
•reze~:~ , sobrP t'SS<t mate rta. clls ·p que a !lla<;i\o 
.·cria PxaC'ta, S!' essa Jll'nposl~iio foi!R!' \ ('rei a· 
ddra. isto , sn o Imposto recnhlr snl>rc o 
cn l. ·eiro lnglez. O nobr" '\Uu!sl.t·o usst·v"l'a 
que r cahe sobre o calxt•lro !r,!gll•z, t• omo 
demonstra lle sta proposlçi\o! D monst m 
pl'los ar:gumcntus oue •lle diz l. l'rt' l11 sido pro­
duzidos Pt'los seu adn rsarlns! 

Disse ell e que os :ui versa r ios de sun opi­
nlllo ClllPtHlem que o lmpM.to l m uma forr:a 
t'XtPnalv!'l, qu e aquelll' sobre one' rc•rahc Jm­
m cllatarmc-nte procuru lancal-o sohn• outros .. 
P quo pot· Isso nm p!'oprleLarlo do umn rn1:1a. 
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de negocio proéura lanc.'l.r este imposto sobre 
o seu caixeiro. Ora, CJS seus adversarios têm 
porventura dito que o cuidado do productor 
é fazer Tecahlr todo o -peso do imposto sobre 
um só individuo? Nã~) têm elles mostrado que 
o fito pl"inclpal do pruductor é fazer recahlr 
o imlposto sobre o C<llllSumidor, espalhando-o 
o mnis que pod~? DizPmos nós que todo im· 
posto tam uma forçv exp,anslva que não fica 
ao arbítrio do productor faz }]-o recahlr sobre 
uma só pessoa, c que por conseguinte não 
tem o nobre Ministro funda;ment0 algum pa­
ra asseverar que o imposto recahe sobre o 
caixeiro . 

O nobre Mln!stro honlem d•clarou muito 
expressanwnLe •ncsLn Casa que o impost la 
tirar dn concurrE'nckt c arredar do mercado o 
ca ixeiro inglez. Ora. l!ÓS dizomos que não o 
arreaa , primeira ment~. porque o imposto nã0 
recahe sobre o caixeiro inglez, em segundo 
lugar, porque. ainda depois deste imposto, o 
ca'xeíro estrangeiro tem muitas vantagens so­
bre o caixeiro !flaclonal, e então lembt<âmos 
o serviço da Guarda Nacional. 

O que disse a ist) o nobre Ministro? Dis­
se que eu tinh.'l. llemonstrado que era neccss.a­
rio IanQar este imposto sobre os caix·eiii'os es­
trangeiros, parrt stab leccr-se a igualdade 
c.om os nacionaes. Eu não disse semelhante 
cousa; mostrei: 1", que não recahiu o impos­
to sobre o caixeiro; que er,a. isto uma as­
serção. gratuita, sem prova; m 2° lugar, mos­
trei que não podia recear-se que o caix lro 
xtra111gelro fosse excluldo do mercado porque 

:Linda tinha.m vantagens supedores aos cai­
xeiros .hrazil lros. Será isto declar~r, como 
me imputou o nobre Ministro, que se deve 
('Stabelecer este imposto para igualar as con­
d içõcs dos caixcir.os strangeiros e brazilel­
ros? .E u nunca em ltti tal opinião. 

O nobreMinislro uão quer dar attencão aos 
seus adversarios e de <'t>rto é um meio valente 
de comb.ater o dar diversa accepção aos argu­
mentos que se apresentam; e assim com faci­
lidade podia com o seu nobr e collega dos 
Negocias Estrangeiros achar absurdo nas mi­
nhas opiniões. Or:1, como se pode s.nppor que 
o calx iro poderia aguentar todo 0 peso do 
imp _sto? Não r enuncl:tria elle esta vida n<>st<> 
caso? Eu trago estn. hypothcse p:ua mostrn.r 
que não cab na fo.rç:t do dono d uma casa 

de commercio o fazer pesar sobl'C o 
est imposto. ca1xelro 

. Passou depois o •nobre :.\ofinisiro a fazer 
dtvcrsas hypothescs· disse 11 , . · c - se acaso 
é verodadell'a a opinião de que o imposto não 
recahe s~bre o caixeiro, mas sim sobre a casa 
de negocto, poderia s ·r admiLtida uma diQ _ 
I 

~ - PO. 
s cao de Lei que decllrasse que todas as ca-
sas de negocio que tivessem caixeiros 011 mt•r­
C:1dorias inglezas pagariam •'St, imposto ou 
outro qualquer. 

0 Stl. A. BRANCO: - Não diss . 
O S11. V As 'ONCELT.OR: - Eu desejo multo 

que o nobre Ministr J nw inte.rrompa se eu 
for lnexa ·to quando ~presento os seus racio­
clnios, p rque eu não des jo ouvir sles ar­
gtllrnentos muito triviaes de qur S<: torcem 
lls expressões para as com bater; cu •n ão quero 
torcer nenhuma. das suas xpressões. 

O nobr' Ministro figurou esta bypothese 
e ottereceu ti Casa segui·nte argumento: -
se o imposto sobre a~ casas que têm generos 
estrangeiros não recahe sobre os caixeiros, 
mas sobre os donos das c.asas, ou sobre <~,s 

cousas, segue-se que podiamos fazer uma Lei 
Imposto sobre .as ca>Sas dQ neg'ocio com ca!L 
xelros inglezes· - e perguntou se os inglezes 
•não reclamariam, ao que em uma parte res­
pondi-lhe que nã podiam r clamar com jus­
tiça, porque, se nõs fizessemos um acto le­
gislativo que compr hend sse todas as casas 
brazlleiras que tivessem caixeiros de oulras 
nações, n nhuma raziio podia justificar a ra­
zão, porque em minha opinião este imposto 
.:1ão pesa sobre os :::1ixeiros, pes.a sobre os 
consumidores, sobre o produetor, sobro 0 do­
no da casa, que deseja espalhar o ouus do im­
posto. Mas supponhamos que :Liguma causa 
rccahe sobre o caixeiro: e~ntão, porque uma 
pequeno pal'tlcula. d 'mpos1o recuhc sobre o 
cai.x iro. sPgue-se que a L i é contra o tra­
tado? 

0 SR. A. DRANCO (Mini! tro ela )i'OZNUla): 

- Para, o ponto ele direito 11nsta r cnh!r uma 
pequE>na partlcula. 

0 Sll. VASCONCF.LJ,OS: - Levando cu as 
co usas ao extremo, não duvid:tl'ia admiti Ir 
esta opinião de que uma p qu nn. par ti cula 
ofrendl~ tnnto com1• u mu grandr; mas, ru 
não posso admittit· que uma ppqn('n~' parti-
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cuia recaia sobre os ctd. <'iros . porque o dono 
da casa procura espn.' h ar IJ puso do imposto. 
Disse o nobre M i.nli;, tro que nesta questão 
nã.o se devia exttminnr o qun.11t!ttativo do im­
posto, mn.s o direito quo havia de o lançar. 
St' nós nos Jcmbt'ttl'In"S que o ~1uantitativo do 
imposto em uns caso;o prejudica o dlrello, c 
em outros não, o qu•• se segue? S gu -se quo 
nesta questão mudn 1 natureza do quantitati­
vo do imposto, e que, portanto, não se podem 
l:lcpa.rnr us duas questões. Quando o quantitn.­
tin' do imposto não uffcndc o dit·eito deve 
sPr sustc-nrtado; quando, porém, acontece u 
contrario, então outra rlcve IJer a d cisão do 
Corpo Legisla.tivo. 

O nobl'e Ministro contin uou a produzir 
argumentos que eu tll•clan) não ter podido 
comprehender. Diss t'lle que se o imposto 
r cahir sobre as asas ),)odiamos augmentar 
os direitos de 15 por ct•nto de i·mporta~;ão li­
xados no tratado com a Inglaterra. Ora co­
mo o nobre Ministr') comprehende isto? O 
imposto de 15 por cento rccahe sobre os ge­
neros e mercadorias qu f<lrem importadas no 
Drazll; como se pod e elevar este imposto sem 
in!racção elo tratado? Queira o nobre Minis­
tro explicar-me. 

Disse o nobre Ministro que, reprovando­
se o tntigo em discucsll.o. não se of!endla a 
dignidade nacional, c que e u me tinha mos­
trado multo ~eloso da dignidade nacional. Eu 
não m~ tenho valldo uestes argumentos: dias<' 
que os que tinham recorrido ao argurmento de 
que pela revogação de,·te artigo soffria alguma 
quebra a dig10idadc nacional tinham razão 
por isso que se a lligolidude nacional compr<"­
hende o livre ex rclcl'> drL sob rania Que com­
pete a uma nação lndepend<"nLe, coarcta.l-o Sf'lll 

u.l,guma razão justirlcativa ra uma oi'P•·· 
gra.vo á dignldndc nacional. NfliO fui pois 
cxaggerado lml a.llegar o damno que resultou 
á dignidade naciiJnal a suppressão do artigr 
mas, que ha <>Sta off nsa, uma veTdade. vl• 
to que a soberanio nacional não foi limitada 
11elo tratado nestf' cnso; foi em outros ra­
S<'IS, o u já reconhf'ci que <"ra multo rar.oa­
v Pl, convenic,nte <· ntr:l JH'c ssario, em trata· 
dos, Jimltt1r :1 sobrr:mla. a nlguns respeitos. 

Dissr mais o nob•r Ministro qu e entendia 
Q\11" vot~1r p lo suppr<'ssiío do artigo por se­
r r m criti cas os nos 'ws circumstancias C"rn 

attendel' a rsta dignldado naciO'tlul que cu 
nffoctavtt zelar. 

O SR. A. BnANC'O (Jfinib'lro !lrt /t'(tZ<'Il<la): 

- Eu não disse qU<' afft•ctavLt. 
O Sn. V .AScoNCl,r.wl:l: - Ora, Sr. Prr si­

dl'nte, eu julgo qu nllo Sf' attentlla á tligni­
dade nu.ciouul; o uolm.• :Vlinialro dlase qu 
slm. a razão que produziu é qtw ellc nu111ca 
votaria em casos tnes que cederia á. força_ 

Eu lho r spondo: u que convêm multo C"O'l 

lat'S apuros que noil ju~:~t1Ciquf1moa perant· 
nossa ·onsclencla, p ?rantr• o nosso palz; e 
como nos hav mos df' jusllficur S<'m QUf' se 
diga: - Se niio votaJ&emos c dl'ndo á vtolen­
cltt de uma naçilo p derosn, cahlriam sobr<~ 
o paiz muit.as calnmitl:ldcs? Eu julgo qu não 
se ot'fende a dignidnd · nacional, porque ser 
fraco não ó Indicio ~le indignidade, ,, bom 
se vê qu a. fraqu 'Za r> relati-va: ser fraco 
quando so trn.tn da Ingl11 t !Ta, d<'l:lsa gr:vnd 
potencia, n estado em que nos nchamos, nãf) 
se pode suppor QUI' é por núo hnv r dignidade 
nacional; não podenlO<s luLar com f'Ssa potcn­
cia; mas declare-se i'!lso m smo, e rt>conh ça 
o palz que votamos por necessidade. Ao m -
11os, eu assim o entendo; • omquantu i~t.o se 
não declara, <Ju conlinuo n votar pelo nrL!gtl 
tal qual PSO.~. 

Julga-se a mater!a suWcicnlem a­
discutida, c, procodendo-s.. á. vo­

tação, nüo é approvado o parngrapho 
da Cumara dos Deputados. 

Entra.m em discussão <', sem deba­
te, são por sua ordem approvad s os 
paragraphos desde 34 atê 38, como o 
foram na Cnmara dos SPnhores Depu­
tudos. 

Seguo-s >L discussão do s guintr>: 
§ 39. qntl pus·sa o, s ·r 37. - Reuda 

dla:mantlna, de. 

0 SR. FJo..'RREIRA DE MELLO: r. Pt· sid u-
te. constand este parugrapho de d iv r rsns rt>n­
da.s. entr ellas a renda diamarnlina, p~din•l 
o o Seno do que ouça algumas rerl<•xões que 

vou taz .. r a este r sp::ito. 
Eu não pude ainda conCormact-mc, Sr. 

Pr sidl'nle. com esta pressa das rllscussões, e 
com o incon1modo que Af' rnnta qnat~do nlguns 
SPnndorrs queJ'E'IIU fn2 Pr !l!gmnns u!Jsc•rvnções 
que ,ju lgam .onvl•ni ntr~. 
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UM NOBRE SE~Aoon: - Pois não Se dis· 
cutiu tanto o artigo que agora se votou? 

0 Sn. FERUEIRA Jll' Miei-LO: - A questão 
de direito sobre as c.asas de commercio com 
mais de llnl caixeiro cstr::tngeiro, que agora 
se acaba d discutir e votar, devia S(' ventilar 
como se vcntl1ou, porque no meu modo de 
pensar era uma questão verdadeiramente •na­
cional; e. se p,assasse S{'m debate, poderia pa­
recer que todos aquiescendo a ella, mostra­
va•m uma condescendencia se não criminosa, 
ao menos demasiada para com os estrangd­
ros. 

O Sn. c. FEnnEIRA: - Esta questão ainda. 
estâ em pé, embor.a cuhis.'lc o paragrapho? 

O Sn. FElllrElltA m;; MEr.w: - Eu não SC'i 
como ella pode estar de pô, quando um nobre 
)linístro da Corôa sustentou que era contra 
os tratados. c que a tê linha expedido ordens 
mandando suspender o recebimento deste Im­
posto. 

UI\[ A Voz: - O paragrapho em discussão 
não 6 relativo a este objeoto. 

O Stt. FF.tuU>IIlA m; M~a.r.o: - Eu respondo 
aos apartes que ouço. Quando um Senador 
•ntende que um n<'gudo é d<' interesse nacio­

n::tl, creio que se dovr· f'IIllitlir a sua opiniii.o, 
e não com frivolo prr.trxto de pressa c pouco 
temp10 deixar passar tudo slilenaiosamcntr; 
porém, como ha uma tendencia a reduzir o 
Senado á nultidade, <'U não dir€i• mais cousa 
algum.a; votemos e votemos com pressa Pl'lo 
que vem da amora dos Senhores Deputados, 
c declarCol111)S desgraçndtunentc, dPsla formn, 
que o Senado é uma corporação dcE,neccssa­
rilL no Estado. Eu, portanto, illl<' s nto, c vote­
se sem discussão, porr;uc assim o quercm al­
guns nobres Srnad01·,•s. 

Julga-se a mnteritL discutida c ap­
prova-se o paragrapho. 

Entrando em dis.cussão o paragra­
pho 40. verifica-ao não haver casa. 

O Sr. Prcs•d ntr dt•clara adiada a 
discussão. e ut>signa para ordem do 
dia.' em 1" lugar, a materia adiada; 
ultima discussão da Resolução appro­
vnndo a concessão de 120 réis dlarios 
a Maria Jo::t<]uino de Araujo; e as 
•Resoluções sobn· os dirritos da mlne­
racão do Congo Soco. e sol.lre dis-

pens36 concedidas a varios estudan­
tes. 

Levanta-se a sessão ás l! horas e 
meia. 

123• SIDSSÃO, El\1 23 DE OUTUBRO .l>J!J 1839 

l'II~:HlDENCIA DO Hll. DIOGO A .'T(l;\'10 lElJÓ 

Reunido numero sufficlente de Srs. 
Senadores, abre-se a sessão; e, li~ a. 
a ::teta da .autrrlor. é appruvada. 

OlCIJE.I 1>0 IHA 

CO'ntimw a segunda discussão da 
proposta do Govt•rno sobre a reneila e 
dQspeza para o anno ti•nanceiro de 
1840 a 1841, com as emendas da Ca­
mara dos Sra. Deputados. 

O Sr. Pn•sidente convida o Sr. Con­
de de Valenç1 a occupar a cadeira. 

Entra ~m discussão o pu.ragrapho 
45 dtt propost11 o a emenda respectiva. 

O Sn. lt'EIJ6: - Sr. Presidente, tenho de 
offerecer uma emond;L na qual interessa o 
dever, .a honra e cn,dito do SPnado. Na ver­
dade, se u mostmr cla.rtt e evlclenteruente 
que os dinheiros publicos foram dissipados, ·a 
apontar os meios de os arrecadar o o Senado 
não admittir a m~nda, falta, sem duvida. 
M seu dever de fiscaliz:tr o emprego dns ren­
das publicas, e de cumprir com o artigo da 
Constituição que lhe lmpõP o dever de an­
nuulm<'n~~ exami•nar se a onSititliJção llol 
observada, para providenciar como fôr justo; 
e, ,se não nttender ã ••mooda <'m consideração 
ãs pessoas que rrc<'ber.am o dinheiro, ou man­
damm t.>ntregal-o, sem duvida lhe serã Isto de 
pouca houra; e a Nação, s::tbendo deste pro­
cedimento, não pode deixar de perder o COII'I­

ceilo elo Senado. 
Eu vou narrar o facto. O Governo de 19 

de Setembro mandou pagar a dons Desemb::tr­
gadores (os .Srs. Baneto Pt•droso (\ D. Nu no) 

os ordenados e gratiflrações durante o lemp~ 
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que deixaram de exercer seus emp1·egos, sem 
outro motivo mais do que o que1·erem exer­
cei-os. Portanto, Barreto Pedt·oso pediu de­
missão, e se lhe concedeu aposO'Jltadoria sem 
ordooacto; ora, com que dir •ito podia reque­
rerem mandar-se-lhe pagar ordenado não ha­
vendo elle exercido <'SSe emprego? D. Nu no 
tgualmente nunca cxer.ceu o emprego de 
Desembargador, nunca teve razão legitima. 
nem hcença para o faz<.• r; como pois se lhe 
mandou pagar não só nrdt"ilado como gratifi­
cações? O ConHclhelro João José Lopt>s recP­
beu ordenado desde sua non;~.eação até sua 
aposentadoria, entrPtauto, que a Assembléa, 
Blll attenção a ter shl<l dle nome,a.ao nas vos­
peras da extincção do tribunal, o eliminou no 
orçrunento. e nunca IH' lhe pagou, nem clle re­
clamou contra isso. Ha tres a unos obtev .. · da 
Assembléa uma RPsoluçãu para ser contem­
I)lado na ,aposentadot'ia, na forma da Le\1, 
~l:t sessão de 4 de Oatubro. Um Mmlstro of-
1:.-receu_lbe um l'nlPr go <k Faze·nd<L pa_ 
ra o qual julgou capaz: e'lle re­
cusou-o e, confo1·me u. L ·i, merecia a aposen­
tadoria; u1as, o GoVPt'no de 19 de Setembro 
não só o aposentou contra. a Le1, po1·êm, o que 
é mais, mandou pag!l.l·-lhc orden.ados d sd a 
data da sua nomoaç~.o. ap zar de nunca se 
haver decretado quantia pura semelhante P.a­
grunwnto. 

Um F. Cai'vnlho, officinl dn Secretaria do 
Impe,rio, estava. venc l!ldo uma gra\1-f!caçn.o 
de 600$000 por (•ncarregar-se dos offJc!os, ()!! 

registros de ')rdens !'dativos ã contabilidade 
da repartição. mas, note o Senado qu est.n 
serviÇo era feito SÓI"Wnte dtnante ns hora.s 
do trabalho ordlnario: li nn1 dettLibe QU<' com­
pdia ao official maio'r ngul.ar, por isso era 
uma injustiça estar ganhando mais do que os 
e>utros, srun mot~vo algum: C(nt'o IMinisim 
suspeondeu-lhe esta grallfleução. Mas o Minis· 
terlo de 19 de SPli.!ml'l·o não só continuou n 
dar-lhe os 600$000, pnrôm ató (isto é escanda­
loso) mandou dar-lhe n que tinha deixado d ~' 

rE>ceber s m llnver Ll' Í ou ordem que o aut.o· 
rlzassc a tal rec E'Pc;iio. 

Sr. Presitlentr, qunntns di-ssipações orno 
esta não teriam lugJ.I', e que nós ignor,amoR 
por não terem sido pnblicadas corno estas? 
Estas aã~:~ na v rdacie rCIVolLantes: curnprl', 
que pelos meios que stão ao nosso alcn.nc 

fnçamos reverter cssn.s quantln.s indevidnmen­
to J'ecebld.as aos c lfrcfl publlcoa; o para sse 
eff<.>ito offcreço a. enwndtt para qu o Ministro 
as procut·c· rchaver pelos meios legnca (le n 
CrHi;nda). Sr. Presidente, c•u níi.o sei o que a 
Lei dete1·m!na m Ctl~os semelhantes. Pda lt>l 
natural primeiro ttsponsav I qu •m tem o 
dinheit·o nlhoio, e na. sua l'alta é quem deu 
causa u que lle se dJSSlpnss . 

O Sr. :\!i•mstro f.tri o quo m lhor con­
vier :\ boa arr cadaçlo dt•sta dtvida; e 0 Se­
nado. pura salvar o St'U cred'tlo, espcrn que 
npprov.ará. a minha emendn. 

O nobre ori1.<1or manda á Mesa a se­
guinte ernenh addtt1va: 

"Accrescentc-se ao * 45 o seguinte: 
- Do que indeviuamente recebE-ram 
os Uesembnrgaclorl's Bal'l'etu Pedroso 
e D. Nuno, de ordenado ,, gru tifka.­

çflo de tempo l'ffi que ndo l'X•'rcilnram 
seus emprego&, c do que indevidam~n­
te rect>beu o Conselheiro João J osé 
Lopes. anterlurmt>nte {t sua aposeut:t­
doria e do Q.U(I rPcebeu o official da 
Secretaria dJ [rupel'io, F'. Carvalho, 
de gratificaçê< s atrazndtts qu,, so não 
deviam e das que Lem rccl·bido depois 
pelo m smo motivo até agorn." 

E' apoiada. 

O Sn. OLivEIRA: - Eu cl<'vo acreditar na 
denuncia qu o nobre Senador n.raba de no­
tar; mns crt>io que rnãll é justo. por maior fé 
quo mereça um home.'JJ, o lmpor-Sl' uma pena, 
qun I é a da restituiçãv, sem s r onvldo 0 ac­
cusndo orrici·alme-nte: PU não acho lt~so mn1-
to coustltuclonal. Dl•mals, en tenho ouvido 
fullA.r do :tlgumn ous·, e níi.u de tanta g .. •ntc; 
mn.s não tendo conherimenLo das razõt>s qn 
teve o ~!lnistro para mumdar razcr E'Ste pnga­
llll'llto. tPnho a xigir qu.- se p,·ç:uu Informa­
ções uo Governo a tal respeito, pam poder­
mos deliberar, porqu e taPs são os lTILlUites 
lega<'s. 

O Su. FEr.ró: - Sr. Presidrntt'. a duvida 
tlo lllustrr Senador l'.ão se rundtl na injusti­
ça da minha P'l'etenção, mas só nn l'tlc:crl~ZJ. 

dos factos. Lembre-~e. poról'll, o S('l'lnclo que 
sobl'<' os dous De mbargadon•s lln um officlo 
do Ministro em que .se nssl'guru QUI' elll's re-
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ce.-eram ordenado e gratlflcação do tempo em 
1 

que não ex<~rceram os seus ejllpregos. Om, 
que elles não os exerceram por vontade pro­
pr1a é um facto s.abi<lo d!:! todos. De Barret~ 
Pedroso eu sou testt'Jntmha. Quando entrei 
para o Ministerio da Justlca ttchei-o com li­
cenca e v ucimentos. Acabada l-'Sta, elle me 
requereu continuação, ', como eu não lh'a con­
cedesse, por falta de moti<vos legítimos que 
,a isso me autorizass~lll, pediu sua demissão; 
sabi do Ministerio, c seja pelo que fõr, elle 
pediu a mesma demissão a outro Ministro; 
e este lhe concedeu aposentadoria, que sem 
duvida foi mais do que pedir: a ponto. 

Note o Senado qnc Barreto Pedroso nun­
ca r eclamou cooüa ·ste despacho, nem per.an­
te o Governo. nem peranto a Assembléa. nem 
o podia fazer á vista do que acabei de expor. 
Como pois o Governo manda pagar atr.azadoa 
a um empregado aposentado, a instancius suas 
e sem ordtlnado? Sob1·e D. Nuno sabe-s!" que 
elle nunca foi ã Relação, nunc.a pediu licença 
para deixar de ''xe1·ccr o !:leu emprego; nunea 
portanto ·J•ecf'beü ordcnn'do, nem o r-equ er eu; 
como pois contr:t a Lei que exige certificado 
de frequencla se lh manda_ pagar ord nados 
e .até gratificaçõrs? S:'. .Presidente, não basta 
qu, o empregado h••nl:.n direito a certo orde­
n::tdo, é nccessario que nn. L<'i do Orçamento 
se designe quantia para esse pagamento; com 
que a utorldad~, pois, foi o Gove-rno arbitra­
riamente nwtter as mãos nos cofres publicos 
para spalhar dinbPh'o para os seus .afilhados'/ 
E' por Isso que apparnceu tão grande deflclt, 
porque o dinheiro foi empregado nestes e ou­
tros sem•elhantes desperdlc!os, deixando-se d 
pagar dividas kgacs. 

,Jllmquanto nos 0 utros dous empregados, na 
folha da Casa ainda I a pouco appareccu b ,m 
desenvolvido osle ob.1ccto pelo lllxm. Sr. Minis­
tro da l<'azenda, hem inteirado de todo elle: 
além de QUE'. clc.:stle n discussão da resposta 
da F'all.a do ThTono, Pm ambas as Camants, 
muito se tra ton deste n gocio. 

Não sei pnra que deve ir a emenda ã Com­
missão; ella •não pol e dar a sentença. nem 
ouvi~· as partes. o s~nnclo, .que deve identifi­
car-se com o Governo par.a e1 cffeito de fis­
calizar as rendas publicas, pode, pelo gue aca­
ba de ouvir, juJg·ar du justiça de taes despezas 
e oJ'Clena1· que o Ministro ,arrecade o que foi 

Indevidamente despendido. O Governo ha de 
convcnocl-o no Poder Judicial, {} uma sooteh­
ça ti que ha. de definitivamente decidl·r: por­
tanto, não descubro n ccssidade alguma d1l ir 
este negocio A Commissão. 

O Sl!. OuvE.LBA: - Pois bem: se existe 
este documento que se leu á Casa, eu não o 
ouvi ler: vá ã Commlssa.o ele Legislação par.a 
ella dar o seu parecer, afim dt' procedermos 
em .regra. 

O Su. FEIJó: - Nós não decidimos da. 
justiça ou injustiça; coosta ao Senado que 
ge fizeram esses pagamentos indevidamente; 
e o .que se dlz é que o Governo, depois de em­
pregados os meios nPcessur!os, faça effectiva. 
a cobrança. A Commissão nada pode saber 
a respeito de terem ou não esses indivíduos 
t·oecbidu indevicla,mente ord nado. 

O Sn. MELLo E MA'I'Tos: - A razão é l}Ol'­

que constn ao Semado QUE' os rcceiJeram inda­
vidnmentc, mas eu não sei as r .azÕE'S que para 
isso houve. 

O Sn. FEIJó: - No officio que foi dirigido 
ao Senado, se diz que é verdade que receberam 
esses ordenados e gra.ti ficações indevidamen­
te, por serem de tPmpo em .que não exercer:om 
sus empregos. 

O Sa. CASSIANO: - .f'Ju ní.i.o sei como se 
possa tirar a conclusão do que esses indiví­
duos têm I'eceb!do ind evidamente tues orde­
nadvs c gratificações; se u.ssím parece ao no­
b'rit' S<'nador, talvez ni~o pareça asstm aos 
olhos de todos om geral. Demnis. a razão 
a justiça não admittem quo se procure um 
modo tão extrl:l-ordín urio pat·a se impor mn,a 
PCll<t, como este, donde r esultará darem-se 
exemplos para se tomarem semf.'l!Jantes deli­
berações. 8(} acaso ••.11<\S H'ceiJeram ta!'s di­
nheiros indevtdamcnte. ha meios legaee para 
se fazPr estn restituição, c não deve o nobre 
S!'nador por stC:· 1oodu tnt••1ar-so fiscal dos 
dinheiros publicas: quem é o primeiro fiscal 
nestP negocio é o Go·r»rtw. Ao nobre Senador 
o que cumpria era faZ('I' um requerimento 
ou indicação para qu e o Gov rno desse a.~ ra­
zões porque taes pagao,entrJs ordenou, afim de 
se Vl'r se foi indevidnuwrüc ou com fwnda­
menio. 

N11.o posso jamal·l convir ean que nfl. Lei 
elo Orçamento se faç::nn nxertos desta n::J.­
tur('za: a , porém, fo.rmos n. attE'nder ás con-
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sideracões quo se tem apresentado, então tal­
vez que não devem ser fiÔ estes dous os que 
devam soffrer a pena, talvez que mais alguem 
ueva soffrer a mesm:J. pena, fazendo-se a mes­
ma disposição extensiva. Não é preciso cllar 
o facto: creio que b •m se me entende; e 
não se conforma muito com o caracter justi­
ceiro e equit:-ttlvo do nobre Senador o impor­
se pena a uns, deix,ando-se alguem isento del­
las. 

Demais, eu considero Que o lugar para 
es•ta dete1'minação 6 improprio: trata-se de 
uma reposição, e par L e1la ler lugar ê ueces­
sario ouvir n,a partes e atte~nder-se aos fun­
dameutos que houve para se mandar fazer 
ta>eS .pagamentos, sobJ'e o que o Senado não 
e:stá sufflcientemente lllustra.do. 

O SR. FEtJô: - Sr. Presidente. o nobre 
Senador não acha proprlo o lugar ela enwnda . 
pois, quando se trnta das dividas actlvas, não 
é tão proprio nwncionar-se outras, Je que o 
Ministro se não lembra, e ,ncumbir-lhe a C ">­

branl)a. della.'l! Nem diga o ,1Juatrc ~enadol' 

que é uma. muleta que o Sen:1do vai infll·g'h 
sobre indirviduos que não são previamente ou­
vidos. 

O Senado não decicle dl:'fi..tlltivamenLe nes­
te negocio; eo:mo julga provavel a divida, lu­
cum~ ao Mi'Ilistro o promover a co·brnnça: 
esla, sem duvida, ha de ser feita lJerante o 
Poder Judicial, lá serão as partes chamadas 
e convencidas, c a sentença é qu de!illiliva­
mente decidirá a questão. 

Elmqua.nto ao illustre Sonador dizer que 
não são sô estas as que indevidnmente lêm 
sido pagas, eu ignoro r1uaes: pertence ao li­
lustre Scuador o tt q Jalqu •r que o souber, ue­
nunclar, para promover-se a cobrança: eu des­
de já prometto-lhe o meu voto. 

· Diz o iUustre S~na'dor qu<.! no tempo do 
meu Governo, lguacs pagn.n1entos se !lzf'rnm, 
eu os ig>noro; bom t•ra que fallasse fmnco.­
mente; mas, ~u vou lnt rprelar esse pensa­
mento. Sera a que SP mandou paga.r n, Gus­
tavo Adolpho? Mas, que difforcnça.? Note o 
S~>nado qu(' Gustnvo foi nposentado injusta­
mente por um Ministro, como o castlgo que 
lhe quiz dar contra a Constituição; c creio 
que o ll1ustrc Sen.:\dor, se com ollc o mesmo 
prallcassem, clamaria co111tra semelhante tn­
justJ.ca. Ora, Gustavo dc,sdc então não cessou 

d(' n•c.:la nar con trn. este a c to l1Utl-const1tuclu­
nal, o a Caman' dos Deput~tdol:l rumetteu o 
seu requerimento ao Governo pa.ra que lbe 

fizesse justiça. O Governo -de enU\o, que só 
queria o. observancla da ·Constituição, o retn­
t grou, mandou-1he pagar os ordenados, de 
qll!e injustamente hu.via sido ,privado. Quf' 
paridade tem este empregado, e os outros dous. 
que voluntariamente uclxaram os mpregos, e 
nunca reclamara.m conlra o despacho que ob­
tiveram o. pedido seu? 

Nem ('U trato de Jndlvlduos, trato unlcn.­
mentc de denunciar dlssipacões de r 'D<ia.s pu­
blicas; lembro os meios de rehaver ü spezas 
il!ldcvidamente feitas. O Senad.o fará o que 
lhe parecer. 

E' lido e approvado o seguinte r -
qt!l'rlmento .:lo Sr. Oliveira: 

"RI'quolro que vlí lí Commlsstto de 
LcgJs!nção o requerimento do Sr. F•l­
jó, sobre o p.\gnmento lndevldrun.ente 
~!to a var os funccionarlo.> publicas, 
pedludo-se informncões ao Governo 
sobre aquelles c outros funccionarlos, 
cujos documentos ntto c:xl~:~tem na 
Casa." 

DA-se por discuUdo, e posto a vo­
tos é approvado. 

Suscita-se uma questão ele ordem 
para. saber se, hav udo-se n.pprovado 
o requerimento do Sr. Ollveira. deve 
ou não ficar •~dhttlo o paragrapho, até 
•1 UO seja. prest'nte o parecer da Com­
missão. 

O Sr. PrcsJd<'ntc consulta o Srnado 
so'bre o dever .ficar ou não sustada a 
discussão do dlto paragrupho, <' vencc­
•S<' p •la negativa. 

·Dando-se J)or discutido o parngra.­
'l>ho, e posto a votos, 6 approvado. 

Sem debate. são approvndos os ~§ 46 

a 50 da proposta c suo.s emendas, b m 
como os douz para.graphos ndd!tivos. 

Entram om discussão os §~ 51 a 
70 da proponta, e silo approvadoa co­
mo o tinham sido nu crumara dos 
Deputados. 

Segue-s o artigo 10 da proposta r, 

o artigo corrt>spondonle approvado 
pela Ca.mara dos Sra. Deputados; e, 

19 
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da!Jllo-sro a 11\'llt•riu por tli~tutUa, ,, I 
U!)[Jl'ovad, o a !'Ligo da,; c muHl:l :> . Stll1 
debat•• siio appi'IJI"U tio~:~ O!l artigos H 
e 12, não pas~audo a emcJH.la dt· sup 
!Pn·ssãn dos lll f!>lliOS, prupost<~ Ill'la 
outrn Carua1 a. 

•Entra t•lll c!iSC\I'SÜu o SL•guinte ar­
tigo additlvu: 

"0,; prazo.; permittido,; p"r L'•i para 

paganH nto dt> imposl" d•· siza dos I 
b<>ll!; ti raiz. nfw pcod"rÜ•l •·.·ceei ·r de 
dez annus. 

o SR. A. BJ:\;'\(0: - f><'rsuad >-lllc rt I" a 

gir o prmm Ú<J que ampllal-u, porque, '1>111(} 

ibto l~L.lYa t-.stubc:! \c.IJ,,, cli.~..ri01lWt. LL .. (.. ~a:-J~ 

l'l'a n'Cl'bido o imposto JPla I•'azl•ntltt Publica; 
c demais, lloje ninguem faz Vl·ttdas por mais 
de dct unno:;, e vender por maion•s prazo!> é 
o mt•:;mo (jlle dar a pruprlt·t!a.dl'. Portanto 
stou pelo artigo t• atu o restringiria mais 

alguma roust•. 
O SR. H. '.\1.\LC.\ " fi: - Eu supponhu que 

!la um pngano ntt rPdacção th•slc artigo, cn­
gwno qn•· pod erá ofi'Prc 1'1' alguma duvida na 

cxecuciío da L ei . Penso que n lnt~nção elo 

l<'gi slndor não é aggruvar o imposto da sl1.a. 
mas sim simplificar a arrl'cadaçilo dPIIa. Com 
1 fl'eltn, multas propriPdades pntlem ser ven­
didas, e o são, a pr.lzo muito mnior do qu• 

10 annos <' entn• n6J pl'inc!pnlnwntt' se ven­
dem proprirdadt•s a longos prazos. 

Supponho t•u qu,• a lnt •nção da Lei 6 fa-
cllitar a arrecadação dcstt• Imposto t• r,•mov~r 

mais d e 20 annn:; :HJ.lH llt· .qur a comprur I 
os abus~>S que lla quando PSSas propriedad s 

Vih"e ol;liligactJ a p:~gar a lza dentro I•IU 
1 

atsposiçi.io ckslo artigco (o alguma cousa dura, 
pois o lmpo lo jú é l.:tslt;•at' ;?,ran•sn; I' a;.>:o­

ra. c],• mais a ma i·, v~o s • limitar o.; r ,·~ plrn:; 

para. o p·Jgamt>nlo ths ldras; • deslt• tnodo 
ainda ha. Ultl:\ grande propri u;ttle ck 200 ou 
400 contos. sda l't' IHilt!u a paganwntos do 

pnssam a t t.> rct iros possu dorEs, em conSPC}Ut•n-
dcz anuos; daqui o 'lU<' lu d•• rr~ ultar f' nuc cia do que novas ciz l; appar1•cem, as pri.mPi-
as ·fraudi:S quP j{, (';(•>;tem P"l" imposto S< l' ras não se urr ·cudam rmfim, tudo anda rm 
gravoso, Crt'SC•'riio; <' nas cscriptura!l, <'lll lu- dt•sorctem. Mas eu l nte ndo que a Lfi, <' Sln­
gar de se dcclam1' o Pr••ço vcJ dadt in. 8 <' tlc- bl'! •ccndo 

0 
prazo d1• 10 annos para o paga -

clarrurão preços ain :l::t mai I':IIJ:;·os do que 
actuulmt nle. Além di t<tn, vai-se tt.Jtorp ct•r o 

movimento do:; fundos dP raiz, '' q111· não é 
utll nrm ao Estado, twm ao agricultor, por­

que muitas pessoas ha que, não t~ndo cnt>ltat•s 
bastantrs para as lavvuras da.; t JT·ts qu · pos­
suem viío lançar SP tws mãos d•ts p~ssoas 

qu1· ,;s têm para o seu a!Jl'o\'Cilanwnto lttC'ran­

do assím ambos, c o l'Jstat!o, I' promovendo-se 

assim muito o muito a dqucza •nacional. Não 
concorn•ndo altE·raçi.i.•) para qtw se t'Vilr m as 
(J':llldrs, enlt'nclo qut• r lia por gru vosa nil.o 
d t' \'C passar. 

oQ Sn. OLn ElR \: - IIJ1 u acho a disposir:ãn 
muito boa, salvo se sr quer dt clarar CJU«> nin­
guem pn,gou nada á Fazl•ntln. ou St' st• qu er 
[azer reviver o que ncoutLcia t:m algumas 
part~:s. e com espccialidad& n:t minha Provln­
cla, onde sr arremataram os bens do:; J sul­
tas qu e ainda se estão dt'VC!Hlo; entrrlanto. 
que já estamos na t--rcPira gernc;ão t' a siza 
tambum ainda não rl • pagnu. porqut· n1\o se 
pagn ram as dividas ve ncld.as. Voto PPio :nt lg<J. 

o Sn. MELLO E i\L\T'I'l•l': - Se não podt•m 
l' l:'lllediar as fraudes, então é 1111 lhor r strin-

mento dl'ste imposto, 1não im1wde qut· os rcm­
tractos ela t'Ompra e v ndn st• f:1çam por maloT 
numero d e unnos, l' não ll'Jn por fim qu" o 
imposto da siza sl'ja arrecadado comLl se a 
vcnrla foSSl' r~lta om 10 aunos; ha de haver 
um abatlmt•nto em rl'iaçào ao numero de an­
nos por que fôr feito O Clliltraclo dn Vt• nda, 
t• ao tempo t·rn que a Lt·i mandn aJTecadar a 
siza; mas o artigo não é muito C'laro. Eu 
discordo dos mem bn; da unun issão do Se­
nado a csto respeito, p orque dizem cll .. s que 
Pste imposto dc·ve <<'!l' abolido. a razão pllr­
C}U<' discordo é porqut• •nt ·ndo estl' artigo dn 
[ornt,\ quP cxpliqul'i. 

O Corpo Legislativo não quer aggrav:n 
o im[>Ost<' tia siza. o que quer 6 simplificar 
a arrl'cadacão; mus, torno a dizel-n: - o 
artigo não é claro; R e uma propril•tlade. por 
t·xt•InJ>lo, fnl vendida a prazo t!e 20 annos, c 

se SP quizrss,• l' ·igi!' o pag:lllwnto da siza 
em 10 <.TJlllos, em rela•:ilo ao pr~·ço por que l'lla 
[oi vt•ndida com o prazo dl· 20 annos. C<'rta· 
m<·nt~· isto não seria siza; ser la nm imposto 
que nggra\'::tSSI:' a slza. 

Julgo, portanto, que n LI'! , estipulando o 
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prazo dt> 10 ann1)S pan. o receuitlh nto da stza, 
quer dize r QUO, quaiOtH'I' QUI' fôr o conlmclo 
por <JU<' a propriedAde fõr V<'lHiida. n slza ser~ 
ar rPcadnda cm 10 n nr os, fazendo S<' I oduvla 
algum abatlnwnlo Pm ::tltcnc;ão ao num f l'u dr 
annos do contracto da veudtt. 

'fal JUe pnr c o (·spirito da •LPi . m:ts seja 
qual fôr, <'11l todo o c:1so 1•u dir<'i ou~ SClllJll'r 
6 nP cssarl:l um a pt·ovidencia par:t llmita.r 
<·sse indcfiniclo meio de al'l'<'cndar a rnntrl­
buição, que mão s6 torna dficaz o i•m pos l(>. 
mns complica a scl'i[ltut·a~:ãc,; atO PU cn•Io 

que este artigo foi proposto na Cnmam rlo!> 
D<•put::tdos t•m virtude ela rnr· lamllç~o dos t•m­
J)rPgrtdos flsco cs. rrcl • .llnaçüo qLH' consld1•ru 
muito justa . .TulguPi nrcessarin dar esta <'){ 

plicaçü.u pnra mostrar n 1·azào dn. divergcncia 
que tive co.rn os nnb1'1 'S m mbros da Com­
missão. Tome-s~, pois, Ullll~ provldrncia a es· 
te respeito, pois a qut• d.eu a Camara. dos De­
puladu julgo-a justa. mas comtanlo quo s1· 

<'n tend.n. o n rUgo, não como tendo por fim 
oggra.vur o imposto :.,a sizn. t> sim por ••sla 
forma que ru <'xplico. 

O Sn. A. BllANC'o (:\liulslro da Fa)lencla). 
- Se o artigo se <'11tt'llldessc da man€ira po1 
que quP o nlrndc " nobr•· Senador. ('~ rLa­

mente cu não teria duvida <'ill o approvar. 
porqur, logo que uma propriednclc se vend<·ss•· 
com um prazo •maior ri<' d..-z nnuos, podia nbn­

ter-so sobrt> os oagall!entos. além a~ssc pra-

zo, o juro dcL maior dc•morn, 
J)l' ÇO COUJO SP rnão l1<1SSaSSC 

d eduzindo-se (](•Jic:: ''lt5o n 

cento . 

r•·duzindo-sc• o 
dessr prazo, c 
iza ou 10 por 

Por tstn mane ira tal VE'z foSS<' lo lera v I o 
que se dispõe lH'SI<' :mposto: mas, pela ma.· 
neirn por qu r· se nch·1 redigido o url !gn. ··n 
tendE'-S • qu<'. no fWA.Z1 (]tlt' <' llt· mn r ca, ha do 
cobrar-se 10 por ccnb d1• lod11. a qunnlia por­
quP vencler-St' a, prr>prie<l:ldt', aiqlcJ!l que sla 
quantia devosRe srr paga em m uilo m~ior nu 
mrro d o ann os . I sto rm verdade nggravurl\ o 
n~postu quo j~ O gr~vm:o; 'e tornnndn-s<' 

mais gravoso, o spirilo de fraude qur t•:IRte 
nctualmente para !Iludir a cobrança rl!'str lm 
posto, ha. d e> cresct>r naturaJm,•nte. 

Por ou tro lnd,J, quando Isto não n ·on 
l' t'l1:1, ha. de rtntorpeC<'"·S<' 111 11it" o mov!.mc•rlto 

lrnnafer E"ncia das propi~i ccladieS immoVt•is. 
o qut> aem duvida h.l de ser muito damnoso 

ao cr sclm<'nto dn ri tllf'Zi'l n:•c·l ron at, qu•• aliile 
ó mui lu nuxlliadn p I' r«H<' muvlnl• 11111, pols 
que as pt·opr!cdad••s IJII•· < .;tiio 1111 lllll11,; dt• 
quctm não as podt• trm n]H'oveHar !Hts·am 

para qtwm as ulillza :--1' " artigo v·iessc com 
n. chusnla que disse tl noorf' Sl.'ll'H.lur, 1'\1 não 
ter! I\ duvida alguma m o l1J1Provar, )llll'IJ1lo 

n!io ao tornand0 lmrG!:>to gravoso, o T·J~tado 

podia cobrar mais (aPtlm<"u(t', Urn c~ta dlil­

Posiçàu assim gravosa, comn s•· , lllt•nd<' c]() 

nrt igo, poli • SC'r qu · pncJ, S<:;.• L r lugar lll\ 
Cõrlo ,. nos l'l'o\· inC'Ifl.s pt•ox'm.:t · úa Curte, 
pot·que aqui qufl.ai Lotlos •·.s:;Pd unlractos ijç 

faZ!' !li á vista ou a P• (JLH•nos prazo,:;. por isso 
que a riquC'z 1 ó muito m:dnr; mns eu se i qu 
o mesmo não nconLec,, na1:; outras Pt·ovin('la··, 

bom como na miuh~t, ondt' ouvi i.liz,·r que uào 
SI} fa7.iam pagamentos ;, v l::;Ut ll<• mais Ul' oito 
contos de r éis, e nne. as prnprl clade> niio se 
venclia.m senão n lot,gos pntzo.;, dl,g-o, (]\H 

nessas PJ·ovincias o illlposto 1wria muito mais 
gravoso. lJ:slou persuadido qu•· não ha qu1 m 
fuçn pt·,•çns n proprlcdadPs dr raiz senão 1<­
vundo v: .. .t.ltagem nos pagalil ('U tns. 

O S11. -M<RJ.\ ;.;n: - li::u tnmbcm <'llL('ndn 
como os nobres Sl'!lH·Inns, que o Imposto ó 
n mai s grav<lSO possível, ,, nue Pll•· concol'!'erií 
de l'n t.o para nlorpocEw a lllarch . dos contra· 
ctos d•• compra c vczl'la; mas. P< l'gunto, qunl 
s<·I'Ía n ut!lidaclc qne a :.IM•ào ])OUl'l'ia tirar 
dos contractos ele conqJnt e Hndu, a nflo s-r 
aquelln que resnlln l'lll g<•l'ill do i•Jllt•n•SS<' lam­
bPm, que cucht um do~ !ndiYiduns qu,• contrn­

ctCI'm nodt•m tirar? ~~· a cnornnr;a imm dlata 
da siza . 

O nobre 111-E:'mbro dn C'ummb-sitn <.alá p~r­
sua u id o qu e es!t• i mposl" nílo flf' podP arr.•ca­
dar pelo formn (]UE' •·s tA no :trtigo; l'll1• qu er 
outra l'<' ua cçiln, qu,•r qn .. ln1.la uma dispo&l­
ç5n qu<• muncle qUI' o lmpostu soja arn'cadadn 
cff,·ctil•nmen l<' no fi,m clt• 1 O nn no~. por6m 
que se lenha •m crlllsldcra<.;iio n Pl't•m!o iln 
dimlwlro (]HC' SP n.van·;:t r·m l'l'in~fto ao !1•mpo 
porqu, o contracto fôr fe>lto. qlJPlll •.·cl'd<•r a 
10 nnnt>S. 01·n nt(l ngora muflns fraudes têm 

SE> praticado nestrs cnntrarto!l, " uma <kllas 
é que h<>m poucos pagam ,..nlt~s llt• s lzn T'<'C<•bo 
a F'azPnda Pnbllra á v ista. pnt·n <lrssr• cllnh <:l ro 
Á. vista S<' tira r <l J>ll f\'nnwnlo dn s lza: f•ssns 
contrn.ctos sii.o sempre 11. J)rnz .. Ft. r• n q\1<' rt•sul­
ta dn opin!ã.o do n o'll'C Sétltlcl()r 6 que t udo 
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o oontracto de compr'i e venda será f-eito com 
prazo tão longo que, abatido o juz:o correspon­
dente de 6 .por cento, na razão dos pagamen­
tos que se adiantam, e a slza que seja satis­
feita no pr<J.zo de 10 runnos, o producto d<'stq 
Imposto se.râ muito d •minuto ou nu !lo intei.­
rrumente: a importancla desse Juro ~) abson·e­
rli todo, porque. ~:om0 jã 1lis~" • f'l1c serA C'.ffl­
culado na ru.zão do grande uunu:rn l.le anuos 
do contracto de compra e. V<~/Qda. 

Portanto, Sr. Presidente, que o imposto é 
g.ravoso, que não deve '()Xistlr como está, € 

qu-estão á parto; eu realment-e não conheço uu­
tro ma.is pesado. porque, dentro de 10 a.nnvs 
a Nação pode eata.1· f:'.enhora da propriedade 
de ca,da um; porém, guer-se que a Nação re­
ceba alguma cousn., d-•da essa, forma que dis~; 

o nobre Sf'Jilador (que é muito sujeita a frau­
de), do certo é u.nu illusão P ~'> l'feita. Voto 
pelo Mti<go como oestlt. 

0 SR. If. CAVALCANTI: - 0 artigo em dis­
cussão diz: os prazos permltticlos por Lei pa­
ra pBJgamento do imposto .da sisa dos bens de 
raiz, não poderão e::rceder de 10 annos. -
Quem ler isto ha de vPr que não se limita o 
'prazo dos contractos; esse- pr::..zo é llvn, e 
ne:m se tem tcnção de aggr~tvar a sisa; o 
ftm é s6mente marcar o prazo em que a sisu 
deve ser cobradtt pn.ra facilitar a arrecada­
ção. Se eu redigisse n artigo, se eu estivesse 
na Camara dos DepuUtdos, e Wvesse de pro­
por al~um meio de me.lhoram()lllto dessa ar­
recadação diria quo todos oa pagamentos pro­
venientes do pagamen~o de sisa a prazos maio­
r('s de um anno, fossem vendidos em hasttt 
publica. 

,senhores, um do.i! maior,'s males que o 
Brazil tem nas suas l'endas é a dirficuldade 
de arrecadai-as: paga-se muito, os impostos 
são fortes, :mas. pc:la forma da arrecadação, 
não chega nem a mehde aos cofrc.s publicas; 
emfim, la111ce-se a vista para o nosso systema 
d.e impostos, ha de se ver qu1, em tudo que é 
facil arreca.dação a renda cresce, produz mul­
to, e na<;tuillo que é de dLfficultosa arrecada­
ção, escoam-se os din!Jeiros não sei por ond~. 
e não ha nume.ro de empregados que che· 
·guem para esta repartição. 

Ne.ste obJQcto que se discute, o quo se 
propõe o Governõ? Propõe-se a arrecadar um a 
quota pelas pelas passagens das propriedadf's 

de uma a outras mã,s. Ora, o nobre S·L,na,dor 
pr<"sumc qu0 co.m est~ disposiçã'() ·P. a. ruane1ra 
porque eu ·disse, que era rutendida a letra do 
artigo, ha de haver multos n.busos e fraudes; 
permitta-me o nobre Senador que eu <.liga 
que estes abusos não podem ser tantos como 
suppõe; os males da sisa consistem na dit­
ficuldade da ar-recadação e mormenoo quando 
11. propriedade passa de um prime-iro a um 
s~unào possuidor e deste a wm terco!ro; 
então. os primeiros possuidores que eram de­
vedores de slsa não a paga;m á Flazenda Pu­
blica: uma v~z que o co111tracto é por escrt· 
ptura publica, anulla-se e vem um grande 
prejuizo nas annul!ações de taes contract.os. 

A Camara dos Deputados o que teve em 
vista foi simplificar a arrecadação .da l'enda, 
c eu não sei como o executor entender.ia a 
disposição deste artigo. A não ser como eu 
disse, oo elle quizessc cobrar o imposto de sisa. 
em 10 :l.U'Ilos, quando o contracto fosse. por 
20 ou 30 annos, certame11te a:lgum contribuin­
te reclamaria e mos.tr.•,ria que não então dez 
por cento que pagava à.e sisa; era uma quan­
tia muito maior. O engenho, por •exemplo, 
que vale oito contos de réis, algumas vezes 
vende-se a prazo de 20 annos, a um conto de 
réis po~ anno, e isto rm razão da demora do 
pagamento. Ora, como era possivel que a lel 
quizesse que se paga1.se os 10 por cento da 
l'iS:ln querendo que fassc em um prazo muito 
menor do que aquell~. porque tinha sido feit~> 

o contracto? Neste caso pa.garia 15 ou 20 por 
cento e não dez. 

O artigo, Se-nhores, não prohlbe que o 
contracto se faça por longo prazo, não quer 
aggravar o imposto da sisa, diz s6monte qul!l 
a arrecadação será feita em 10 annos. Para 
ser assim é necessarlo haver algum abati­
mento, calculando-se o capital que o compra­
dor avança para pagar toda a importancía 
tia sisa no prazo de 1.0 annos . .Wis o que e111 

tqnho a dizer sobre a :materia. Justa me 
parece ser a proposição da Camara dos Depu­
tados, mas a sua redacção não ê multo clara, 
e eu já disse que, se eu tivesse de prOIVide!ll· 
clo.r a este respeito, o que eu quereria é que 
os bilhetes ou letras lie taes contraotos fos­
se'm postos em hasta publica. 

Julga-se a mataria discutida e ap· 
prova-se o artigo. 
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Igualmente são approvados e ~tm : que ~stão aqui mencionn.dus com snppritnl'ID.-
dobatc os arts. 12 e 13. 1

1 

tos: o qtH' hasta sabrr C> quo 11 I'rovlndn !lo 
Entra em discus !l.o o scguinto: Ceará tt•m um grnnd.> deficit, qnc ós SlUS 'm 
"Art. 14. o., supprimentos destina- prt'gados prc>vinciacs não <.stií.o ptlgos, e que 

dos par~~ cobrir o dE>ficit das l'l'ndus · o serviço publico padrc..:o alll por falta ll•• x· -
provincia.cs, r cam fixados, etc." ~~ celta . Torno a dizer, desdava que S. Jilx. o 

Sr. Ministro desse alguns esclar cimentos a 
O Sit ÂLE!'.CAI!: - V<>jo aqui, Sr. Pr••sl- ••sl<' respeito se os tiver; e, no caso de não os 

dente, um supprimento a quasi todas as Pro- I ter, eu, quP sei que a Provlncla do C<'arú. tem 
vinclas e só não vejo á Provlncia elo Ceal·<L I um ddlocit, farei onlflo uma CJUl'nda para s 
E' verdade que esla Provincin, por algum ttm- I dar a l'Sta Provinria. aqulllo qua clla tinha 
po, não tem nec~ssidnde de supprimcnto pura aló o anuo de 1834, isto 6, 24 contos de róis 
suas despezaa, runs agora cou~ta•mc que ella I com que se manduv;t SUI>Prir de Pernambuco 
teve um deflc.lt não pequeno. Eu tenho id ·a 

1 

ao Orará. E' verdade que esst·s 24 contos do 
que 0 rclatorio do Presidente da Provincia, rê1s foram dispmsados do anno dP 1836 p;tra 
na abertum da A!!set'lbléa Prov!nrlnl do nn- , cá, porque dah! em diante. ni'lo só 11lão foi 
no passu,do, apre:;,ut:.o.va \lu dd"'.iL J •\! te 1 preciso quP a Pl'ovintln. dE' Pernombnco con­
tullLos contos, c aind .\ que no relatorio deste I co nesse para supprhne<l to do Ceará, como at6 
anno o Presidf'nte apresenta nll\is de cem con-

1 
o Ceará se habilitou para conconer para o 

tos de róis d d [icit. Oro, sendo todas as I pagamento da df,vida publica. 
Províncias que têm deficit na sua receita pro- I O Ministro da F zend:l. dt• <'Utão ordl'nou 
vincial suppridas, não sel porque motivo •não que St' remdtessem fundos em algodão pam a 
se ha de aupprir tumb~m a Prolincla do Cca- lrnglaterra, e de farto se rcmett<'rn.m IH'SSO 

rá; comtuclo, dcsf'jav'l. que o Sr. Ministro da l gEmero 26 contos. c 1.ão foi mais por Ler o 
Fazenda dlssesse alguma cousa, S(J acaso sabe, algodão baixado no mercado J nglcz, pois ncs­
lícerCl.L das condições financeiras em que se I sa occasiiio havia 140 contos do réis eom dl­
acha a Província do Ceará. Elu já. diss'l: estn 1 nholro no cofre gcrn1, c n:t caixa provluclu.l 
Província, nos annos passados, •nã.o precisou 1 tambcm não tnltava clinbciro, pois quo de 37 
de supprim('nto algum: sei ainda quo no anno a 38 ainda passou, corno j:\ dissr, um saldo 
do 37 para 38 passoll um saldo, segundo a do 50 o taJ!l.tos contos. l!~u pois mandarei uma 
minha lembrança, de mais de 50 contos do ' emenda para que se suppra a Provlncia do 
réis 111. a receita provincial; c sei tambe.m QUC' 

1 

Ceará. com 21 contos de réis no anuo flno.n­
até esse tempo todos os ernpreg1 dos publicos cclro desta Lei. 
cstll!vam pagos em dia, que se tinham feito 
algumas obras publicas, o que no Ceará não I El' apoiada e entra em discu ·são a 
se conhecia divida provincial; mas agor~ seguinte emeT'da do Sr. Alencar: -
consta pellls folhas pnbliccts, e pelos relatorlos No supprlm mo dn.s provlnchl~ accres-
dos Presidentes de Provincla. que não está LX'~ntc-so: - Ao Cc-nrá, 21 contos de 
nas mesmas circumstnnclas: os empregados róis. 
estão por pagar, uns a 3, uns a 6 c outros a 
9 mezes; as obra pabllcas estão paradas, <' 

até se têm dct('riorado, dizem, por falta de 
meios Isto coosla dos rola to rios elos Prrsi­
dente~. quo devem ser remettidos officialmen­
te ao Governo. 

Ora sendo assim, parece quo a Proviu- I 
ela do 'Ceará. deve t r tarnbcm um suppri­
mento. 

l<Ju não quero tndu gar agor::t qual 6 o 
motivo dessa raHn., o:ossim como tambcm não 
se indagou o motivo da falta das Províncias 

O Su. F. or;: MELto: - Sr. Pn'sidl'ntc, t•U 

rstou inc11nado a votar contra essa enwndn, 
pois o nobr Senado.- qu a mandou á Mf'sa 
diSS(' mesmo qnc no anuo de 37 a 38 houve 
uma sobra de 50 , tantos cnntos, l' agora dl2 
quo lhe consttt que h•t um deficlt: qual será 
a raz!l.o deste deficit que appal'<.•cc agorn? O 

etwâ tllnho sobras. presen teonHmtc uito sof­
frcu nenhuma calamidade. (il poiados.) Dou-
U(' nas01.' então esse dcflc! t. 

A razão é porque a !lscnlizaciio o arro-
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C'adução da~ I'Plldas (> dc,;prezad:l, ' poJ'(IUO se 
C'llllllllPtt<'m n husos e o cofre gt•ral •·ntãn qur 

vá supprindo isto tntlo! Para a Provincia d~ 
S. Paulo não vem consignado S1.1Jlprimcnl o 
algum, o esl a Peo' !nela tem ou kv•· até lwm 
Pnnco tt•mpn um ~a Ido a J'avor dn r.t,Jd:l; c 
(; l]P11J JlotaVt•l (jtlt', pedindo CU llJf0!'!1laçõ~s 

:to Govt•rno sobrP a r"nda arr~cadadn d:l!:. Pro­
vincins cl.: S. 1':1nlo c :'!finas, nos annos de 37 
e :!S ,, de 38 :1 iHl, ob~c.rvitss,, que•, p.•las inf;n·· 
m;1ções dadas p ;t.~ Gnn·rn•>, a Prnv'neia de• 
S. Pnulo, st·nJn l1JCIJ1nr em população e inrlus· 
tr a, e ••m prodnrltJS d'. cxportaçüo, arrcr~. 

dou mais do C]u:· a Provinda ue M'na::; ct rcn 

d•' 100 cnntos c1~ réiFt . Qutll é a rn.zão destn 
dil:fr1·en<;n? A rnzrto () b•·m clant: no nwu 
!lindo d•• Jl<'nsar (! porque uão se C'Uida. n:l 
arrecadação dv 1'<'1Hl1. c a que se arrccad;1 
não C'Jllrn para. os cofr<'s; ,. será o nwio d,. 
puoir PS3•·S abusos o consign,u· supprim ·ntos 
âs Provineia ? s,• ass'm raminhnrmos ns :lbu· 
sos SCJ irão nugrurnt:mtlo. e daqui a pouco 
l"DlPO (l'l'CillOS d,' ~ > •corn•r pt>JO cof!'P gt·ral 
a todas aR Provinri:n do Tmperln, •·mqun.ntu 
n.'l t·ll pregados llH111Pr;;ndnrC'~ vão go:.o;nndo S(l 

c ,gadamcnie o fmto tlt' S<'\l!:J abl.iSCtS, além doí:! 
seus ord~Jutdos. 

E:n de:;l'jaria manJar uma em,•nda ele sup­
pr ssiio aos paragrnpllos dl' tat>s supprinwn. 
tos, mas <'ll l'SP<'I'O qut' S. l<lx. o Sr. )tinislro 
da Fazrnda tomará em c••'•lsideraçãn cstl' es· 
tado dC' abusos praticado;; nas repartiçõ< s que 
<'Slií.t) debaixo da sua insperc:ão. t•rá nccnaião 
de tlizt•l' ntlVHilll'llh• a S. Ex. que <'U creio 
que ellP tem alguns nwios par" fuzt'l' bem 
arreeadar ns rPndas lws Províncias. S. Ex. 
aindn noutro dia diss CJI!t' se fo,:sp a suspen­

cJpr aos Plllprrgados provinciaes qut• uã() rum· 

prem os s• u~ deve r.•'!, seria forçado a sns· 
ppnckr quasi todos. tJOpenda S. Ex. a todos 
qu,. o lllfl'<'Cr·rNll, mandt•·O~> pôr <·lll processo 
" n este r. speilo nã0 siga o systcma d t•ssa 
acl<ministração passad:t. que snspenclla P man· 
rlava prnressal aos bons sen·idun•s do Es· 
Uulo, qut• por ultim ·l eram demitlidos para 
st·rem sullsliluiclos po•· afilhados. 

Eu. Sr. Prcs icl• ·ntc. drspjando zt•l:lr o que 
é a bem das Provin,:ia · ,. seus dir .. !tns 11<lo 

dt•st>jo C'tlml•td" nn.• o;; dinheiro:: rln fHllllini,;­

li'a<~~o g:•rfll s·•.lam applillld<>.;; para supprlr :ts 
ftllas qur• nas l'rov;u cins s:io OC'(':-tsionnclns 

P los abusos. Não pretendo pois vot'lr n L1 
emenda que está na mesa, até muito faço. em 
não nwndar umA f'lllr-ncla rl<· St>"!l""'>~iln 1;: 11 
cuido (J\1<' S. lDx. ha rlr• r•np''••n•ltnr 'L ·.,. ,.~. 
daç:ão das rendas utrazadas com ns actuucs. 
P naquellas pmvlncias onde um caso cxtraor· 
dinario não se liVPl' dado c a renda tiver 
dinlinnitln muito, parrcC' claro qup isto tem 
vínuo d:• alms'os. p.,,. ora não v01t 0 pe~a 
cnwnda. 

O Sn. ALE.'iC'Aic - S1·. Pl' sid nte, se para 
se supp1 l J' o cleficit rlc e a da Provlncia deve· 
s,• !'Xamiuar primeiro se Dl'llas t< m havido 
•ircumstnucias cxtraordinarla3, cnlã•J não se-2 

n.s circumstaucias extraordínnrias que tem ti· 
do as Provincias do P<·rnambucn, .\:linas, Ala· 
~,;oas, Matto Grosso, Go) uz. E;,pirilo Santo, 
Rio Grande do Nort , · tocbs a.; outras que 
cstào mfncionadns no artigo qu · st• discute. 
t'XNptu:wdo a D..thin, :.\1aranhão Pará, que 
Bâo as CJU•' têru tido eommoçõt•s. ;\lós aqui, 
S nllon•s, não t•st:Jmos averiguando os motivos 
porque lJa t>SLPs dl'fírils, ,, fltl ~ se procura 
saber é se o h a: lng,, que n ha. t•·m se Si'· 

gnidn a regra. cll' QUt' se deve. faz<·r o suppri ­
mtrnto. Ora, SC' ha c~cficlt, e se dt,ve fazer 
supprl mcn Lo a outnts Pro v i nelas, qual é o 
llluLlvo porque> não :·c deve h<W l' lambem â 
Província do C ·ará, qn tem um cll'ficit? 

"\qui, o CJlll' <'1.1 posso colligir G que os 
nobn·s St na dores QU<' S•' mostram contrarias 
á minha emendo, nãn me fJU<•rt•m acreditar. 
qu,tndo cu digo que a província do Ceará lt.'lll 
um cldicit: mas ••ntiio cu reqUt·iro que se 

P<'C:a ao Go·verno, com urgc~.Jcia, os relatorio> 
dos PrcsidL•ntes do Ceará, do unno pas.3ado e 
clcstP anno, na ab,·nura da Asscm~Iéa Pro· 
l'incial; dahi s·~ t'ir r1:o us duvidas; c então 
se. ho11vc•r cleflcit, 11ào sei qual será o motivo 
porque.. supprlndo·s•· as outras provinclas, não 
se bn de supprir a l'S la. Sup.potJlhn.mo.; que o 
d flclt provêm da sua arrPcadaçã.n das ren­
das; JU:l!! <>ntií.o, nas outl':lS I'rovinciaR, sãu 
us J'endas bem arrecadadas, e só no ("pará é 
QU€' ha má arn·radaçro; enlii.n, todos os ••.m· 
prt gados provlnclaes c1ue estão por pug'll' sãn 
culpados disso para snfJ'rPJ' a pena! 

l'ar<•eto QUI' aqui uão hn ju stiça dlsLrillui­
ti v a. En sempre nw pPrsuatll que a receita 
di~ Pl'Ovlncia do ' ará chcgav:.L muito bem 
p:tra sua <1<-spezn; vi mt•smo por :xpf.'riencla 
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propria qu ·• tlu·gava porqul' nos aw.tos dt· ;}C, 

a 37 clwgou. não cabn inda~ar HCJlli o ut.,tivo 
porqut;> agnra nfto clltga; o qnc •·u arrtrmo 
é o facto dP have r Utll dPficlt, e n~sim como 
se supptx· o deficit d.1~ outras Provincins. não 
sei porqu e uào SP h!l d~ supprir o tio C•·nro1. 
St ultores, l'U d•·s;:-jo.va fJU t' não se d•· ·se mai3 
t>Ste castigo a ••sla l'rovincia; clla. não tem 
sido pou~o casl igad;t; o Ceará t Pm si elo con­
siderado como uma l'rovl•ucia conrruistada, 
ondC' a força c o poclf'l' subordinam a main-

ria á mino ria. 
Ora, isto •' p<Jr n.do, e. v:onLn dt• do Go· 

V•·rno central: não dC'-1 java cu qut• a Assem­
blén Ct•rnl C'tmCof!'esse Lambem pn ra castigar 
ainda nwi~ esla Pt•ovincia., twgando-lhe os 
supprimullos que cru ldt•nlica.;s circumsl~'-'Llcias 

presta n outras, qu,• não têm mais clirc tos 
do que e !la na comruunbão brazilcirn ! Eu 
não sc'i qual é o mr.ti v o da P•>li Li c a que o 
Gove rno LN11 seguido áCl'rca da Provincia do 
Ct•u rá, nem qu ero mais averiguar isso: lJastn 
que t: U ,> si o la: E' uma verdade quP na Pro· 
vincitL do ' ará não ha meios puro se fazerem 
a.s dcspe zas pub li cas, • julgo qu e, a mi nh a 
emt>Jlda deve 11assar. Eu dest: ja V; L que os no­
b res St>nador es q ue têm de volur contr a !la 
disst•ss m o motivo r •a! por qu o fa zun; 
Cl'ei<J que só podem dizt'r que é porqu não 
acreditam que haju r1cf icit no ' Pará; então, 

torno n n ·q ucr er q ut· Sl' adie sle a r tigo até 
que se peça m co111 1: r·gencilt ao Gover no os 
l\elatorios quo t êm v indo do Pres id cnt da 
Prov!n cia. E ssc.s r emtorios s ilo pup is of fi · 
ciacs. espe ro qu t· á vista dell cs n ão se diga 
que não se act·cd lt;l no def!cll: ol1 es ompro­
vam a nú.1b :1 asse rçáJ. de qu ha cl fi cil n o 
Cea r á, e uã,> p t·qut·no; por tanto. na co n forml 
dn.tlt- dtL n ·g ra tabc 1 cidu pa r a as o ut rn s 
Provincias, cl t•ve tt1mb •m slu se r snccorri da 

a.pprovundo-s•• a m inha em~nd a. 
O S n. Or.ti'Eflc\: - Mu ito fo lg u Pi d l' ou­

vir nos nobres SC'n a dor cs qu e ul · im:.~nHmte fa l · 
!ar am. U m conf.c·ssou qu e tt Provin cia de l\Ii · 
!!las t m rend a s uffl ienle parn S<' m::tntt' l'. 
outr di sst• qu t· o (:;a rá até d ons nnn os nn· 
tes, t ev.e uma sobra d e 50 ta ntos contos de 
r éis . Eu pois he i d e votar con t r a todos s lt s 

8
uppri mC' nlos á s Prov íncias qu e n ão so frn •rn m 

cala mid a des (Hl}Oiados ); h C'i ck vota r con tr n 
tudo is to, porq n eu s I que a r azão pot·qu" 

u• • d t( t'i!'>ts apptll't'll'lll (• P• 1"> lll1Jll'l' ,, , 

qut· Bl' creatl, pe las ain~curas, pelas a.poscn­
tad<Jrias SPlll nPccssi dnd<', para md t•r nos Ju­
gan·s aos afilbatlos ('tprtit((/w;); l'lllflm, é tw­
lo quo t<·mos visto aqui na õt'l , e qu, nas 
Provlncilu; se sabe 1 tp rotluzir. Nntarcl pol~ 

a dt•sigualdad(~ que lln t•nlre algumas Proviu­
elas qul' silo supprlda., com 20 contos ele réis. 
outms f}!ll 10 contos, oulms com 30, etc.: 
aquella que lt·m um Deputado só, c fn ll a pou­
co, dá-st• ntl'nos; ,. :íquc lla que dü mal,; 
Deputados f] ll l' faliam muito, dll-st• mais: ate 
vejo aqui um supprim nto á Par ahybn, quan­
do essa Provlncia podia dar sobras. 

Em uma pu lavr,, , voto contra todos os 
snpprimrnlos dados ü.; Provlncius , ll1C'nos ás 
quatro qu · estão <'lll dPsot·dem. (.I fJ'I)iad'os.) 

O Sn. H . CA\'ALC\);'rt: - Eslt' artigo é 
d evido á Cam:.~ra dos Dt•pu tadus. AlgumtL cou­
sa pode-se d izer ácPrca do algumas consign:t­
çõt•s; mas, <-Ul v, rdad '. d<·via ser supprimldo 
todo o artigo; parn i~so não é preciso emen­
das; qut-m qulzcr pode ir votn.ndo contra. 
Eis, S r·. Pres idente .. uma das causttd d o d l'fl· 
clt. Esta Ll'i d Orçamento é ct•rtam,•ntc mui­
to melho r do que tt p:.~ ssnda, ou peh.> menos 
(p ' r m ltta-se-.mc d izer ) as vis tas dn Camnrél 
dos D putndQS Pl't\st•ntemt•nlt' foram multQ 

ma is n acionaPs d o q u" o anno passatln . Quan­
do examinei cstn L ~i, vi que a maior ano· 
mnlia qu e s :.~c h uva n clla , ranr os dnu,; ar­
ti gos qu e or ç;am a ,,•eeitn; mas nfw viemm 

n esta L •! d ispos ições muito cslt"tnhu!:l á fl­
xrtçíi o d a d S P ~'7.n; dft, sim, uma ~·T:1lldP atlrt­
bu 'c;ão no Govorno p1r:t g: 1 ~ta r . S ' ll l d:t 1' o\ 
nw i<>3 precisn~. e u Pnt<·n dirt Qlll' ' SC'nndo 
podi a l' Ol l'Ild tl l' Ps- • ct l'fl'lto, supprimindo 
a.qu t ll a.s t.l espezas qw' não j u lgnsst• necrssrt­
rias, {) quili i.Jr~ndo o n• d ito om o; Ilc• i o~ CJlH' 

emm da dos pu m su ~ excc uçüo. 

P a rn Isso la c·u of f.rr cPn tlo PllH' nlltH:l, " 
princlpit•i pc!a r epa rti r, ilo du g uc·rra, que era 
uma daqu cll as ond e eu ent••n dia qu · s po­
d ;nm fa zer b:Jstu ntl's ccono m!as; m,ts . a chr>l 
o S t•na do com dl spos lçii o niio EÓ parn r ' pru­
vnr as m inhas cmt•ndas. on• o Ul ('S mn par. o.u ­
gm alar n d •spozn : po r isso, t~nb o ID ~" cnn · 
Sl'l'l' ndo m silencio n <'S t<· r s pl' lto, P n;i,, of­
ft-l'ec l m e-; m o e menda s :'t l'<'Plll'tiçiio <l; L 111a­
rlnha, ond t• L 1111be m S•' podlnm ftt.zr r nlg u-
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lLa.o economias. Ass1m achava que o Corpu 
Legis;:~tivo, no mom(mto de faz<>r certas dcs­
pezas, applicaria tambe-m os meios necessa­
rios, mostraria ao mundo inteiro que o Dra­
zil tinha meios para suas despezas ordina.... 
rias, e assim acredll,aria ao Governo pa:ra 
melhor proceder nesta operação de credito 
que tem de fazer. 

Esta. Loi é para. 1840, e daqui até lá ê 
muito natural que o Brazil esteja t>m estado 
de paz; mas, quandJ assim não aconteça, 
quando não estivessemos t m paz, julgava eu 
que se devia habilitar o Governo com meios 
para um ca.so extraordinarlo, e não se trata 
disto na Lei do Orçamento, que é a L<~i da 
receita c despcza orulnarla: quanrlo s • traL1 
d fazer esla Lei dcvc·sP guardar um perfeito. 
equilíbrio crntre us dcsl)czas e a recita. Este 
meu raciocinlo julgaram os Srs. l\iinístros que 
Pra "ontra o intert:>S:><' da administração: eu 
os respeito muito, mas sou obrigado a sus­
tentar as minhas oPl'liÕcs, emquanto me não 
convencc.rem do contra1·io. 

A par destas ecollomias, que cu dizia que 
se dcv.inm fazer •nus rcparUções da Guerra e 
Marinha, c mesmo na da Fazenda, havia t,am­
bem a de supprirulr-s~ stas consignações que 
sem necessidll.dc dão-se ás Províncias. Obtóm 
o Governo provincial para. fazer as suas des­
pezas: nós não examinamos essas Leis de 
orçamentos das Provineia.s. Note-se ma.ls 
que as Provl'llclas nã> têm pedido credito, e 
nós com estes supp~1mentos as habilitamos 
mais para essas desordens e desaranjos de 
fazenda. porque se as Províncias contarem 
que a Asscmblêa Gcr.' ··' lhes dará. um supprl­
mento, não se 1mportnrão com economhts, fi­
xarão as desp zas como bem entend rem. Esta 
disposição, pois, não serve senão de aggra­
var mais as nossas mlscrias; estamos fazendo 
uma Lei e sómcnte acreditando o Governo 
para fazer grandes t~cspezas sem habili tal-o 
com os mel os ncc ssa.rios. 

Sem duvida não ê só a Província do Cea­
rá que tem necessida.de: com multa razão 
apresent.a o nobre Senador a. sua emenda, 
pÕ'la qual declaro que hei de votar se passar 
este artigo, ::orno taJ.o.bem hei de votar por 
um supprimt:ttlto pau S. Paulo e para a do 
Rio Grande do Sul, 11ue aqui não est.ã men-

cionada; as:;im como outras que faltam: e~ 

não s< i n razão ;:Jorquc estas I'rovinc!as não 
foram contempladas taml>cm com supprimen­
tos; não tinham representantes na Camara: 
c nor isso é que 'llão se conslgnou nada para 
cllas. 

O Sn . .A. BR-iNCo (Ministro da Fazenda) : 
- Fo1·a.m conlempla.las as que tinham deficit. 

O Su. H. CAVALCANTI: - E' preciso, Sr. 
Prt>Sldente, que quando as Províncias fixam 
as suas despezas. nií. J deixem deficils: e !las 
devem calcular os seus meios para com elles 
decn tar as suas despezn.s. Quando, porêm, 
uma Província quizer fazer despe-zas além das 
suas rendas, como eu julgo que devem fazer, 
porque estou convencido que sem que o Paiz 
se possua da necessiuade de entrar nos me­
lhuramontos industriaes não poderã progre­
dir; quando, digo, se fizeram despezas extra: 
ordlnarias para estes melhoramentos indus­
trlnes, sem duvida o recurso 6 o emprestimo, 
e as Provindas que entra-r<.>m na theorla dos 
erupr ·stimos, e avan\iarem rendas pa.;·a ol>te­
r()m se1w melhoramentos, sean duvida fazem 
um ser.vlço ao Paiz. 

A Prov!ncia do Rio de Janeiro, que se 
reconhece ter boas r''núus. ê a primeira n. dar 
este exemplo; ella ad,Jptou a theoria dos em­
prestimos: e se umc~. Provirncla. pelas suas 
rendas ordlnarias, nâ.c tem meios para fazer 
as despezas que ella projccta, deve recorrer 
a um empresthno. l''sta razão do empresti­
mo é a unica que ))ode apoi~r este avanço; 
o Governo Geral tem meios muito maiores de 
entrar nas operações do cr dito do que as 
Provincias; e como, ao mesmo tempo que se 
vota isso, obriga-se o Governo a tomar em­
prestado? E' para repartir esle credito pelas 
Provincias; é a. unlea razão que pode justl!l­
car esta medida: ma'! aqui não estão aiten­
didas ac necessidade.3 das Provinelas na pro­
porção dos seus haveres: é uma distribuição 
inteiramente caprichosa e injusta. 

Um nobre Senador parece que qulz advo­
gar por alguma. Província que tem soffrido 
perturbações: permitta-me o nobre Senador 
que lhe diga. que se alguma Prov!ncla. poderia 
exigir este soccono é, sem dnvJ.da, uma Pro­
vlncln. como a de· Malto Grosso, ou outra, 
cujos mt:>ios não são sufficientes para susten-



tar a dignidade prov'mcin.l; ., a Província de 
Matto Grosso, s •ndo 11mn. parte tão impork"'.n­
te do territorio do Brazil, que cumpre â Na­
cão fazer sacr!flcios, jã não digo para a fa­
zer prosperar, mas para a cons •rvar. t ria 
dlrollo a que s consagrn.ss uma quantia pa­
r a suas despezns peculiares, mas seria sem 
duvida conv nientc 11u isto se fizesse por 
um cr •dito se-parado da Le-I do Orcam nto. A 
Província da Bahia parec ser uma daquellas 
que, tl ndo sof[rldo h a pouco tempo, te-m Ql­
relto a algum auxilio ; u, porém. digo que 
não tem direito algum. , 

O Sn. 0LJv~:ln : -- Actualment tem, por-
que sofercu grandes estragos, tem f><>.lto 
mullas despezas . 

O SH. H. AV Ar AN1'J: - El' verdade, hou­
ve alli grandrs estragos, mas tambem aflulram 
para. essa Provlncia grandPs capila : todas 
as despczas com as L·.·opas que alli estiv raro 
foram capitaes qu ficaram nessa Provlncla. 

O Sn. Or,rvi~mA: - E qu::mto dE.'spend u 
ella tm armamento ? 

O Sn. 11. CAVALO,\ TI: - Eu t'Stou com­
bat<'ndo a opl nião do nobre Senador, que dls~ 
s e que a Provl·ncla !I~\ Dahla tem direito a 
um auxilio; u digo qU(' •não L m dire.llo al­
gum: pelo contrario, csla Proviocia. depois 
da commoção, s acuou com capltaes supell'­
abundantes para promov r multo a sua io­
dustria . 

O Sn. CASSIANo: - om capitaes, depois 
dl' commoções! 

O Sn. II. CAVALC'A]);'I'l: - Sim, Senhor; 
não ha nisto nada qut• admlr:tr, c até compa­
r am-se estas cornmo(:l<'S As t mp stades d 
trovões qu arrancam as arvores c dilaceram 
os campos. mas que . os lornrum depois mais 
productlvos. 

Do que estou per&uadldo, Sr. Preslden,te, 
j! que uma scnw I h a o le d sprza como a que 
se acha consld rada •.1o artigo e-m discussão, 
aggravt\ o crçamento, aggrava a Lei de fi­
xação da despeza, tL QUl' 6 de toda a conve­
niPncia reduzir o mal<:~ qu 6 posslve1 as d s­
pezns, se as necessldnd<'f! r SSCfl11. taes que 
p dissem um maior num('ro de dt>spezas. d -
via-se votar por crNiltos sp claes, não oro 
uma L i annual, devendo ta.mb m se attC'n­
der a que este soccorro desmoraliza de c rto 
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as administrações pr vincltws, , por 
cO'lls •guint ', torna-se ~ntelram .. nte lmprortcuo. 
S m duvida, a Provi.ncla do arâ nn. car •co 
menos do qu as Pr·lVInclus dl' Pernambuco, 
da Dallla e S. PtLUlo. Voto pois conlra o ar­
tigo todo. 

O SR. J Auon.r: -- Sr. Pr sld nt , u não 
!allarla a fruvor da .:>lnha Provlncia s não 
houvesse na asa dor:ument s que justltlcam 
a grand desgraçtt q..:<) lia sorfr u: uma en­
chentt• dl'slruiu a p nte que communicava 
uma barra com outr o1; arruinaram-se alguns 
cdiflclos publicas, m1 !tas casas foram des­
truldas; mas u não peço dlnh lro para oe 
pa rtlculares, e sim para o concerto das obras 
publicas: por isso offer ço á. consldera.cão do 
S •n ado uma. menda para que s' dê ma.ls 
vinte contos de r éis à Provi!Qcia d Ooya.z. 

Os documentos d· qu eu fiz menção pe­
diam 60 tantos contos de róis; e •u r eduzo 
isto a 20 cont s: creio que a minha Provln­
cin. d vc mE.'rrcer todr.. a n.ttt•nçll.o, porque nP 
suas necessidades são filhas d uma. calwmi­
dade- publica, para. -. qual nil.o concorreram 
seus habitantes. 

~~· n poiada. oolrn, conjuntMUPn t • 
l'm discussão a segulnt em nda. dr 
Sr. J ardim: - "Accr se nte-sc 20 con 
tos de réis para a P rovinc!a dP 
Goyaz." 

O Sn. . FERREmA: - Sr . Pr sid nte, não 
sd como o Brazil poderâ marchar P la ma­
neira porque vil.o as cousas. amara dos 
Srs. Deputados orçou n renda. m 18 mil con­
tos; no S("flado disseram alguns n obr s S -
na.dorcs: - Não, 1.1 r 'ndn. 6 lanlo - e logo 
dl•ram o talho de Alt>xnndr Magno m mil 
conto~:~ d(• róis; diz agora o nobrP Ministro da 
FAzl'-ndu, o diz multo bem: " As dcsJ)('zas e-s­
tão fi. adas, h a te deflcll!" Eu r I qu a. 
maneira porqu se s-upprlr <'Bto de-flc1t não 
d ve ser pela emissão de bilh tes do Thrsou­
ro. sim c rc!'ando l'~l s artigos de d sp zas. 

Se on6s quer mos que. as Provtnclas cui­
dem m s i, que nellns não s prodiga.!lz('f[D 
os dlnh Iras publico3, d VC'IITIOS votar contra 
tudo Isto qu • aqui stâ. Eu principio a fa.lla.r 
P<',la mlnho. Provllnci&: vej qu Jlt\Ta 11~ 
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se consigna a quantia de 64 contos de réis. Ora, se o Governo Geral é o causador do es­
Ora, Senhores, examinem-se as leis provi>n· tado de atrazo em que se fLCham as finanças 
ciaes do Maranhão; vejam a maneira porqllci da Provlnclo do Cearâ, parece de equidade 
alU se creou uma estação para a arrecadação senão de j•ustiçn., que a caixa geral suppra 
das rendas, reflicta·so-l no numero dos seus essas faltas. Quando se diz Governo Fc­
emprogados, nos gra'ldes ordenados que têm. de•ral comprehende-se todos os poderes pu­
e ficarão intei rados s.té que ponto tem che- bl i aos: se h a !abusos no ·GOV€1l'nO <Laque•l!lla 
ga:do alli a prodigalidade! Uma Provlncia, Província, e ·isto produz o mau estado de 
qurondo lhe parece, far. tantas comarcas, crêa finanças em que ella se acha, parece que 
estações com tantos em1)regados, e cada um aquclle que de alguma maneira consente, .e 
com tantos contos de réis de ordenado; como nfto reclama contra ell es, deve reparar esta 
havemos de marchar assim? Esta consignação falta. !Portanto, eu votaria com mui to maior 

satisfação em favo·r da emenda ·que dá ttrn 
não servirá para augmentar a prodigalidade 
das Pro.vnicias? supprimento ao Ceará do que em favor daa 

outras Províncias; mas, cu voto contra todos 
.Nem a se allegue que se dá isto para a os supprimentos porque até rme ·par·ecem con­

Bahia, por exemplo, porque teve a desgraça trarias á Constituição . 
. de soffrer uma rebellião; não se all gue isto, 
pois ê s•abido que os povos procura;m por to- 0 Acto Addicional disse quaes eram os 
dos os .modos abafa:r as desordens. E demais, negocios gcraes e quaes os provinciaes, e de-

terminou que a caixa geral fizesse a despeza 
pergunto eu, é a prlme!.ra vez que â Bahia 
se dá 150 contos de 1 éis? Não; já erm outras dos nego cios geraes, e a provincial a despeza 

do.s n .gocios psovinciaes: logo a Constitui­
occuslões tem-se coo•si.gnado esta mesma quan- ção não nos dá um titU'lo para ir fazer as 
tia para a BtLhia, air.,)a antes de ter soffrido dcspezas provinciaes: a Con.stituição incum· 
desgraça alguma. be d ssas despezas ás Provi•ncia,s, assim como 

1Se esta rnzão militasse, então devia se nós tratamos dos negocios gcraes. 
dar á Bahia. 300 contos de réis. e não 160 •Diz-se que nas Províncias ha um d131ficit: 
contos só. como se prova, como se justifica esse àcficitr 

Um nobre Senado·r pela Pro.vincia de Mi- P!llra ell e se justificar era necessario que nós 
nas, já mostrou igualmente o desmancho que examinass•emos miudamente as contas da r e­
ha na sua Província, e o no1)re Senador pelo ceita e despeza das Províncias. Não !basta que 
Cear.á não mandou a sua .emenda á M sa s - se nos diga em algarismos que ha um àeficit, 
não por entender que. este a.rtigo é o jogo do ê '])r('ciso examinOJr o motivo desse dC!ftcilt, se 
pilha, disse e lle - con1o se dâ ás outr.as Pro- a;s ·dcspezas foram bem feitas, se Mi renda!"~ 
v!nei.as, dê-se â do Ceará -; e não porque foram bem applicadas. Nós não podemos en­
ttão conheccs•sc que na sua Província h a des· trar nesse ex!lime: pelo contrario, eu ouço no­
mauchos na arrecadação das rendas. , tar grandes desperdícios feitos nas if'rovin-

Sen,hores, cu hei ee votar contra este a;r-1 elas: creações de emp.rcgos -o extincção d 
outros para accommodar afilhado.s . (Apoia­

tigo •todo; mas se elle fôr apprOIVado, ntão elos). 
b i de <Votar a favor da emenda do nobre Se- Se, J)ois, nós não podemos examinar se o 
nador, e a.té por uma consignação para todas de.ficit é ou .não justifi ec'ldo, como h-avemos de 
a:s outras \Províncias que não estão aqui consi- votar por estes supprimen.tos, qu::tndo a Con-
gnn,das. stibuição não nos incumbe de fazer stas des-• 

o S 1~. VERGUEmo: - Se eu tivesse de vo- p -zas? ·DemaLs, eu não sei por que Tazão fi· 
tar pelo artl.go, votaria .ta,mbcm peJa emenda cam exceptuadas só tres Províncias, a do R!~ 
qur dâ um supprlmeuto 'â Pt·ov·incia do Cea- dP Jan ko, a do Rio Grande do .Sul r a d~ 

•ítá; parecendo-me que 'CSSC supprimento 'é IS. Paulo; em fa.vür da ·quarta ha já um11 
mais justo do qu e os das outras Províncias, menda; pois se estas Províncias concorrem 
á vista da exposição que fez o nobre Senador igualmente para f~ caixa •geral, qual é a Tazão 
pela mesma P•rovincia, porque elle attribue o da <'Xcepção ? Ha nisto urnft injustiça mani­
iJ,eficit que ha ao .mau Governo do Província. festa; o que se dá a uma é um roubo que 
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se faz á. outra. Cuidem as Provlncias 
arrecadar me'lhor os seus impostos, tratem de 
proporcionar as suas dc.spezus âs n'nda.s que 
têm; creio, se fiz r em isto, que não ha Pro­
víncia alguma qu não possa subsistir (Apoia­
dos) e se aJ.gu.ma deve deixar de ser Pro­
víncia, deve aggregar-sr ã outra qu a sus­
tent . (.A poiad.os) . 

E' o que eu digo tambcm a Tespeito dos 
municlplos: aqu !Je que não póde subsistir 
por si St'ja supprimido 0 incorporado a outro. 
O mesmo a resp ito das ·Provi11cias e não s 
venha aqui pedir applicação de r<'ndas gcrn •s 
para os seus supprimcntos, porque nóa nã 
estamos autorizados para isso. Ora, se se fi­
zesse um supprimPnto por caridade, m at­
tenção a algum d<>,sastre xtraordlnario, de­
Tia tal despcza S('r feita na rubrica dos soe­
corroa publlcos: assim como se soccorr a um 
Dnrtlcular ou povoação a quem aconteça uma 
desgraça, soccoma-se -n.ssim uma~ Provincia. 

O Sn. JARDTJ\C - Apoiado. 

O St~. Vmwmmo: - Não é lá para se lc­
vanta•r uma ponte .qu<> cahlu, poTque atas 
pontes fa2lcm-se 'POr l(>tn,'P•rezufs, llmporndo-se 
um pequeno trl•buto sobre cada pessoa que 
por ella passe, ê por Isso qu eu voto contra 
essa emenda . . 'l.'ambem voto contra o supprl­
mento que cone de outra emenda qu já. velo 
da Camara dos De pu ta:dos. A justiça, pois, 
não permitte quo se goze dos commodos só­
mente, e :não s<' queira passn,r pelo incem­
modo. QuPm quizer ver um Governo no seu 
terrltorio susLente-o; quem .quizer ter um es­
tabelecimrnto, faça as dc.sp · zas delle, do con­
trario não o tenha. (Apoiados.) P<>rtanto, u 
volo contra o a~·tigo e eontTa todas as emen­
das . 

Desde que se adoptou <> AcLo Addicional 
se pol!l ('m execução, r.-conheceu-se que a 

caixa geral não U.nha obrlgaçã alguma rl e 
supp.rlr estas de.spezas, porém, como ain·da 
não estavam :ls Assemblêas Provincia. ':1 or· 
g.anizadas, facilitou-se, (' até o 1" anno, e tnl­
vez o 2°, isto C'ra tolcravel; mas depoh do 
passado esse tempo, é c ntrn a Constituição, 
porqu<' cessou n razão que havia, R d<' r)lo 
starem as Assembléas PI·ovlnclae3 org::~niza­

da.s, o não tC'rPm provido tl.s S'\.Hts n<:c sslrla­
des; mas hoje não se dá ste cas >. 

•Demais, vejo que não são só as Provinclas 
p~bres a ·qu m se dá supprimentos; as Pro-

Ylnclas mais ricas são as .qu abs rvem mala. 
A do S. 1Paulo não ~ das mais ricas n m dae 
mais pobr s, todavia, ch gavam as suas r n­
dus para as suas· desp •zas, mas porque? Por­
que tem .tido conta na sua bolsa; não oreou 
stabel cimentos desnecessarlos, não se m L­

teu a faz •r grandes obras, foi proporcionando 
as suas despezas â sua r enda (ApoiadVs) u 
creio que ni1o ha Provlncia que 111ão possa fa­
zer o u.n smo (Apoiados), assim com qual­
quer particular. T do aquell qu proporcio­
na a sua desl)eza â rt'nda .qu faz, tem o que 
lh ehegt\: um soldado com pequeno soldo 
tC'm com qu passar, vivo desempenhado 
quando llr sabe proporcionar a sua desp za 
ao soldo qu DeTCt'be: o mesmo acontece com 
as IProvlnclas, mas llas quer m faz r des­
P rdicios, não quer m melhorar a arrecada­
ção das s-uas rendas, toleram ladroeiras co­
nhecidas (apoia<toa) depois vêm á c~dxa g -
ral ' dlzrm: - Dê-s -no8 Lanto que n s ~ 

preciso. - Era n ecrssal'io que ella.s· docum n· 
tu.ssem as t~uas supp!lcas, m s simpl smentc 
dizer: - A nossa n'nda foi tanto, a dospeza 
tanto, dá-nos para cá tanto á custa da barba­
Jong<t. Não pôde s · r assim. Ora, a qu 'm va­
mos nós pedir supprim ntos para o nosso dc­
fioit r Supprlmo-noa a n6s m smos; recorre· 
mos a emp.restlmos para supprlr o de/icit que 
se diz qu ha nas Provindas? Não m par 
justo? (A1>'oiaàos). 

'Se hoUV("SSo dlnh lro de sobra tna caixa 
geral, bem; mtts pt'dir-se dinheiro mpr stado 
para se faze-r estes supprlm ntos é o m mo 
que tirar dns Provlnclas ess·c onus , Lornal-o 
sobre a caixa geral; porventura, tão pouco 
onerada stá a cn.ixa .gm·al que tome aluda a 
si o à fioit das Pr vincias? Qu<'reT augmcn­
tar a divida publica, contraldndo C'mprostl­
mos para supprlr esses àcfícits, qu m gran­
d\' parte são filhos da prodlgo.lida.d<' das Pro­
vinelas, me par<' c SC't' contra a, justiça. Re­
provo, portMlto, o artigo todas as <'mon­
das. 

O Sn. F'ERlilllRA n~: .M.Rt.TJO: - Sr. Presl· 
dente, bem ·util tem sido para mim a dis· 
cussão deste arl!go, por.que o.gora stou rc· 
solvido a voltar c nbra todos 'stes suppri­
menLos; nem m mo elles :me parece que ti­
v 'raro um !undam(•nto de justiça demonstra· 
do: prlmelra~me,nt , o Gov rno não o pre 'n­
tou na sua proposta, e a6 lle poderia ter os 
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dados precisos para. mostrar que havia um I generos para a côrte. Anteriormente a :renda 
deficit em cada uma dessas Províncias, e que dos dizimos da P,rovincia era conduzida com 
não havia outro meio ·de occorrer a elle se-~ uma ,guia passada pelos collectoTes, e as in­
não fazendo taes supprimentos. Sr. Presi- strucções do Gov-crJ:~o mandavam que os cone­
dente, estes supprimootos foram apresentados ctores passassem as ·guias por tres vias, uma 
na CamaJra dos Sr.s. Deputados, talvez por ; que mandava-se para o collector geral, outra 
um patriotismo excessivo dos r epres ntantes era •remettida ao Consulado, fi·cando uma !!.a 
de cada uma dessas Provincias; um apresen- mão do collectado . 
taria talvez uma necessidade, outro por imi­
taçãJo se lembraria tambem da sua Provincia, 
e agora um nobre Senador, vendo o longo ca­
talogo dos .supprimentos, tambem se <lembrou 
da sua, pelo ,que eu o louvo; será. ago~·a a 
occaslão de responder ao mesmo n01bre Sc­
illado•r, que disse ·que parecia que não tinha 
sido acreditado. 

Eu pela minha paorte, lhe dou o maior 
credito possivel, e mesmo por i·sso ê que não 
voto pela sua emenda, porque o nobre Se­
nador disse que as r-endas da ·Província do 
Ceará 111ão só não tinham chegado para as 
suas dospezas, como atê um anno houve que 
wppareceu uma sobr:L de 50 contos de réis. 
Oéra, se isto é verdade (como eu o creio), se 
a.quella ProV'incia não soffreu calamidade pu · 
bllca que saiba, qual ê a nzão por que tem 
hoje este àeficitl' E', sem duvida, pela mâ 
8/Trecadação das re ndas, e o Governo pó de re­
mediar -este mal, porque tem meios para isso. 
Eu citei o -exemplo da miuha Provincia, disse 
que suppunha que a .sua renda chegava de 
so-bra para as suas despezas se bem ad.minis­
tmda fosse. Na Provincia de Minas tem ha­
vido •um desleixo tal na arrecadação das r en­
das, que 1110 anno de 37 para 38, o dizimo or­
çado em 200 contos d ~ réis, apenas produziu na 
arrecadação 2 contos de r éis ! (S'>ensw;ão.) E' 
um facto este que consta até dos orçamentos. 
Ora, a adminbtmção dall! cootinúa sempre 
de uma maneira que vai fazendo com que 
tudo vá de m.rul a peior, e eu cLtarei um fa­
cto a proposi•to. Eu peço ao no1>11e Minis.tro 
da Fazenda que lhe preste attenção, por.que 
esse negocio é muito prejudicial â -renda, ao 
commercio e â agr-icultura. Tendo a Assem­
bléa Provincial de .Minas reconhecido que o 
dizimo não produzia r esultado algum pela sua 
má aorr cadaçã,o, apezar dos vexames que sof­
triam os lav-radores, ·decretou por uma Lei 
que o dizimo fosse arrecadado na expO'l'taçãJo, 
c estabeleceu para isto recebedorias nos dl­
;versos pou.tos pelos quaes eram exportados os 

Mudou-se a. natureza do imposto, man­
dando-se pagar na expo11tação, e o Presidente 
da Provincla, estaJbelecendo as lfecebedorias, 
não deu instrucções para se arrecadar sem 
tropeços e devidamente esta ~enda, do 
que tem resultado -que d·es.de que a Lei en­
trou em vigor, os municípios pagam nas rece~ 
bcdorlas, porque eUes não podem passar com 
os .generos sem pagarem; chegam â mesa do 
Consulado para OS· embarcar e diz o Inspe­
ctor do Consulado que taes guias não estão 
nos termos de serem consid·er.adas legaes, 
porque não exilsitem a,U! ·~s !Segundas VIlas 
para serem confrontadas e tem a tal respeito 
ha .nenhuma p:vrticipação official; o nego­
ciante, qu e t em precisão de fazeT embarcar o 
seu .genefio vê>-se •na necessidade de pagar 
segunda vez o dizimo: ainda agora mesmo 
eSJtão alguns, mlin:eilros nesta Côrte ·que se 
acham nestas circumstanclas. Ora, qua:l será 
o resultado deste estado de causas? E' de re­
ceiar que os mineiros, vendo-se fo,rçados (e 
isto ê natural), a pagar um imposto duas ve­
zes, hão d·e recorrer aos meios de extravios. 
IDLs ahi uma das causas da diminuição das 
111endas Provinciaes, e que induz â lmmo-rali­
dade. 

Eu rogo a S. Ex. o S·r. \Ministro da Fa­
zenda que attenda a es te negocio, porque os 
generos exportados que pagam dizimas aqui 
não são poucos, algodão, café, fumo e outros, 
e não pequen3JS quantias estii,o os mineiros 
sendo obrLgados a pagar duas v-ezes. Este 
inconveniente tem pr,>ced•ldo da fwlta de ln­
stJrucções adequadas para a •boa arrecadação 
das :rend!lls, porque, se ellas fossem dadas, e 
as rendas bem arrecadadas como devf.!Lm ser, 
a Província não teria à@/icit, a causa do mal 
que aponto é a lnepcia do actual Presidente, 
qu·e devia dar instrucções pam a execução da 
Lrl. e basta.vn imitar o (]Ue a este respeito 
tlnllll!m frit seus antecessores, mandando ob­
servar nas r cebedorias o mesmo que se exe­
cutava nas collctorias; isto era ba.stante: mas 
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o nctual Presidente da Provlncia não era apto 
para tal emprego, p : falta d lnstruccão, 
emflm não era talhado para tal, e u não 0 

crimino por isso, mas as transaccõcs o cal­
locaram naquellc lugar, elle vai marchando 

gnaãço de Goyaz, para r parar os es­
tragos das obras pubHca.B causados 
p •ht •nchL•nte qu alll tcv lugar m 
Fevereiro do corrente anno. 

como póde nã.o como deve e convem 110 paiz; O Su. B · C ERRA: - Sr. Pr sldcnoo, eu 
mas S. Ex., p las ordens que lhe dirigir já contava vencida o votação d paragrapho 
daqui, pod rá lembrar-lhe qu providencie a que consigna. as quotas que dev m ser distri­
estc resp ito. Por Isso digo que a má a.rre- buldas P las Provlnclas, na. conCirmldadc do 
cadacão das r ndas ê a origem de todos st s I artigo 8~, e mui content m~ achava., wndo 
deficits, por isso alou resolvid a votar que a. mmha Província (Rio Grand do Nor­
contra ta.es supprimrntos, porque me persua- l ) <·stava lnclulda nrss<' numero, porque,a.pa­
do qu assim Irá n caixa geral sendo cxhau- drlnhada com as grand s Provlnclas, sendo 
rida; e quando chega,r o dia de juizo, isto ê, P 'QU na., tambom r cebcrla a. sua quota; es­
a bancarrota, que não me parece estar long , ta.va. cheio d' esperança., c jâ dava graças o. 
poT<qur, mquanto ha rmprestimos, vamos ca- Drus pot· esta I mbranca. P rêm, hoj já. es­
mlnhando pam o abysmo, mas quando s s- trem co, já. m assusto, vendo a Juta quo vão 
gotar este systema, não p derá. vir uma crlsr soffrendo as mesmas ,grand s Provlncias! E 
ao Estado? Por isso u dP s<• jo qu 0 Thesouro quo sort~ devo esp •·H á Provincla do Rio 
PubUco esteja hab!JdiLado para, occor:r\>r âs Grand do Norte? Quando observo a grande 
justas n ecessidades das Províncias. aquellas bulha qut> se I vantou contra as mesmas grau­
que provi rem d cala.mldad s publicas, c d des Provloclas, lem;bro-mc das rabulas das 
outros acontecimentos xtraordinarios, r não rans que, vrndo brigar os bois, entraram a. 
stas que nnsc 'm da lncpcia dos administrar esconder-se, porqu , diziam lias, s grand s 

dores da m1 Ui dos que arrecadam as ren- smagam os pequ nos. 
das das Provindas, as demoram m Hontt•m um nobr<> Senador, a quem multo 
mãos, para com ·lias negocia.r m. Voto, resp I to, cujos raciocínios são mui conclu-
contra o artigo e contra as emendas. d nt s ' ajustados, disse que era noluv I que, 

A m:üt•rla fica adiada pela hora. 
L v anta-se a sessão. 

t ndo as Provincias mttnclpado, e havendo-e 
f Jto a divisão da r nda, nndass'm pedindo 
soccorro á caixa gNal, e outro nobre Sen&­
dor opportunamentc o apoiou, dizendo que 
quem não possa s r Província ddx de o ser 

se una a outra. Ora, se as Provlncla.s da 
124• SESSÃO EM 24 DE OUTIUBRO DE 1839 Bahia, Pernambuco, Minas, Purâ. etc., pedem 

Orçam)cm.to ela rrceita e dO~ti>rza - U1J1ll-i­
mento ás Provincins - Pensões - Oom'J}(mh'ia 

do Oonuo-Socco. 

PRESIDENCIA DO SR. DrOGO ANTONIO FEfJÓ 

Nillo b uv 

ORDElii DO DIA 

Continúa a discussão do artigo 14 
addltivo da Camara dos Deputados á. 
Lei do orçam nto, sobre supprimenlo 
ã.s Provinclas, com as emendas apoia­
das: dOI l.~k. AO ncn't11 oons'fgnando 
24:0000$ ao Ceará.; do Sr. Jardim, 
acc se ntan.do 20:000$000 (â consi-

porqu necessitam, s râ convenientr que dei­
x m dt> ser 1 rovinclas? Penso que não . E se 
o Rio Crand<', ainda qu Provlncla P<'Quena, 
pede, par e ta.mbrm qur não convem que 
dt•lxe do S<'r Provi nela . 

Esta. ldõa de supprimlr Provlncius, a mt•u 
vPr, dlfrlcllmente s pódC' s ust ntar. tanto 
porque ellns tt>m s us repr s1•ntantes, como 
porqu são Provincla.J respeltav<'ls pelos St>r­
vlços Qut· tôm pr tado, mo as Pr vlncla.s 
de Pt•rna.mbuco da Bahia, qu nas rises 
mais P rigosas têm desp ndldo lmml'nso ca­
bedal para sust ntar a ordem, r debellar tan­
tos r beldl'S, qu t m prt't ndldo atassalhar e 
derrotar o Brazil, , por Isso não dC'Ixarito de 
sofrrer a.lguma cousa. Fl, so sot!r m por t!to 
evidentes motivos, convlrli. qu< clrlx ro de s•r 
Provln.cias! Cortam ente que não. 
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Se são Províncias maiores que pedem sup­
primentos, será justo que se lhes diga, ou que 
se sustentem lá como poderem, com os seus 
meios, ou que deixe.m de ser Provincias? 'Pa­
r·eoc que não. Os maiores capitalistas mui­
tas v-ezes se vêm em forçosas precisões de pe­
direm >mprestado a :Premio, mas nem por 
isso se desacreditam, nem se reduz m a ze ro: 
os mais felizes tambem stão sujeitos a in­
fortunios, n m srmpre lhes sopra vento favo-

rcpr·zsentanLes? Srnào um só, e acontecendo 
fali cer este no t mpo das s essões, eomo po­
derá em tempo opportuno coropar cor o sup­
plPnte, se xistlr em g,.ande distancia desta 
Capital? Acontoerá não haver repr€'S ntação 
por aquella provlncia, c ficar ella em despre­
zo, como já s tem visto. 

Quando em 1837 deixei a Caroara t ropo­
raria no mez de Julho, para vir tomar as­
sento no Senado, ficando aquella Provlncia 

ravel. 

O que 
sl:'m representante, não deixei de pedir aos 

u muito admirei foi não faltarem meus collcgas devotos que, quando se tratasse 
apoiados ás proposições do nobr Senador, e 
com especia:IIdade á de que as Províncias não 
deviam ser suppridas pelo cofre geral, o que 
considerou ser contra a Constituição; que, 
'*' a sua r enda não chf'ga para a sua dcspeza, 
que se Imponham, ou aliás que deixem de ser 
Províncias, ' unam-s • ás Províncias mais ri­
cas qu possam occorrer ás suas despez.'ts. E 
que apoiados tão francos ' pr mptos d no­
bres ·Senadores, de quem eu não presumia 
tal! ... 

Senhor s, o mau faào persegue a pobre 
Província do R'io Gund do Norte! Principia 
a sua infelicidade por se lhe não ter querido 
dar o numero de t•eprcsentantes necessario e 
correspondente á sua população. E lia c.m 1816 
já tinha mais de 76 mil almas. como se vê das 
memorias ào Monsenhor Plzarro, e, comtudo, 
a.penas se ju·Jgou que dt>via dar um só D('pu­
tado na distribuição geral. Eu, desde que sou 
membro do Corpo Legislativo, clamo, peço 
rogo para qu , ao mt'nos, possa dar mais 
outro; e apresentei o mappa que o Presidente 
fez tf.rar escrupulosR!me-nte, o qual mostra que 
a população t m cr scido, o que já em 1836 
h gava a mais d 90 mil almas, com multo 

diminuta escravatura, que (se bem me lem­
bro) pouco passa rã rle d z mil escravos. Foi 
impresso, foi àistrlbuiào esse mappa; e, ntre­
tanto, a nada se atte-nàeu! 

o Piauhy mer eceu ter mais um repr sen­
tant , quando t m muito mcn s população que 
o Rio Grande do Norte, como poderei mos­
tra·r se preciso fôr. As Províncias do Rllo de 
Janeiro e Dahia foram augm('ntadas, mas o 
Rio Grande do Nortt> não teve essa fortuna. 

"Voe soli, quia, cum ck:'oiderit non h-abebit 

tub1evantcm so." 
Quando não é Tazoavel qu nenhuma Pro-

vlncia tenha menos de dous Deputados S<l'US 

da Lei do orçamento, se I mbrass m de soe­
correr a minha Província, quando s distri­
buísse soccorr0g ãs suas. Mas, o que aconte­
ceu? Os Srs. da Commlssão n~m ne lla fal­
laram! O que me obrigou a offerecer n sta 
Au.gusta Garoara uma emt•nda, quando dis­
cutimos ~t L i do orçamenoo, foi ver que a 
minha Provincla não vinha contemplada 
n<>ssa repartição de v,•stc inconsutit; mas, 
quanto me não custou essa moàica consigna­
ção de d z contos d l!'éis que -então lhe !oi 
votada? ... J:»ài, roguei, fiz ver a n<'cessldad 
à tal soccorro, e só o pude obter (para assim 
diz<>r) com agua pela barba. (Apoiados). 

·Se o nobre Senador sustenta que a Con­
stituição não manda dar taes soccorros, ' que, 
quando o Corpo Legislativo o queira fazer, 
seja como esmola a alguma Provlncia po­
bt• , então u aceito a sua acqulesoencia, não 
desejo contrariar as suas razões; s ' ja por que 
principio fôr, vote pel soccorro á minha Pro­
víncia, que é pobre c tem um dcficit conside­
rav.cl. E d mais, Senhor s, a !P•rovincia do Rio 
Grande d Norte não faz parte do vasto ter­
rltorio do Brazli? Pod rã um braço ou um 
dedo de qualquer corpo s ffr •r roolestia, sem 
qu a cabeça e todo o co,rpo tu,ro:bem u'i.o o 
sintam? Esta Pro·vincla, Senhor s, não é tão 
('Steril com se pensa; se se attcndessc á his­
toria gE•ographica àu,quella Província, reconhe­
c r-se-h! a a verdade do que digo. 

Assim pobre, ella tem concorrido com o 
seu contingente. Muitos mil quinta,es do s u 
pau brazll têm ajudado a pagar a nossa dl­
vida m •Londres. 8<-mpre pacifica, sempre 
subordinada, ainda não lncommodou com rus­
gas o Governo <fflral nem as Províncias suas 
vizinhas. (Apoiados) . Antes jâ a e lias tem 
prestado socco'rros . Quando no Coará ti veTam 
lugar a.s desordens de Pinto Madeira, das vll-
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las do PrlnclJX•, Prlnct-za Porto Alegre, on- fazer t•sforços para obt •r o S"Upprlmt•nto pu.ra. 
corr ram forcas voluntarlam nt.o • tod s a Provlnc!a. Existe alll um aron 1, lo quo 
cidadãos concorr ra.m orn subscripções c1 se chama Vicente Ferr •Ira, qufl Pro r c mpcn-
nheiro, bois, famlnha, caval!os, etc., par:t Ir m sa d s us s rvlços p dlu n. sua :t. •nça., a qual 
bater as forças d • Pinto Mad Ira, qu haviam m onst:L quo foi cone •clid:L pelo Governo, 
Invadido a Provlncla da Parahyba, pelo rio mas ainda nü.o v •i u ao St•nado, porqu a a­
do P •ixe • Pombal, s m dcspeza alguma do mura T mporarla lem par N s d 1826: I to 
Estado, o tiveram um r•lb.: r sultado, como (! que se chama o deposito das ousas boas; 
pod rão attestar os •nt.iio Pr sident~s do Itio cn•lo qu • a tença d •ste officlnl não t m Udo 
Grande, o Sr. Joaquim Vieira, e do Ceará, o andamento por falta. d r pr•sentantes da­
Sr. José Marlanno, hok Deputados exlstPn- qut•lla. Província; e, por lss , IL Parahyba. que 
t es n sta Capital, aos quaes dt>ram aquelles os t •m, estâ mo,is b ·m aquinhoada, onse­
cidadã!Os vivos agradt•clm ·ntos. Mas, qual f I gulu qu • a barca de vapor alll .fosso o1>r1gada. 
dell s o que aqui jâ vt•lu p Ir pensão ou pa- a tocar, quando no Rio Orand do Norte ra 
gam nto algum dos seus tão promtos quanto mais ncct•ssarl . Honra s ja fcH.n. aos Srs. 
gratuitos serviços? Nenhum: ~· <'U posso aflan- Dt•putado Montczuma Moura Mnga:lbãcs, 
ÇlllT qu não o farão, pois todos SS<'S m us qu tanto pugnamm por isso; t' n.nllgamente 
pa.triclos so julgam bt•m r ecompensados om alll tocava!ln os paqu tcs, o quo 1·a muito 
a gloria. de !nzer bem. prov !toso. 

Na guerra de Panellas Jacuipc não mil!- O D pulado pela Pr vlncl:l. do Rlo Grn.n-
tou essa fracção de tropa d linha, qut> d s- d • do orte, de acc rd<> om das outras 
tacada na Capital d1 Rio Grande do Nort •? Provlnclns, orr •r ceu na sua amarn. as m n­
Não trabalharam e não pad ceram, omo os das respectivas, servindo- desse m •lo para 
das mais Provinc!as, os m smos lnfortunlos e mt•lb r accelta.çào: foram alll app'l"(>vndns, 
Incommodos 11 prol r'a causa pub11ca'? orno, L'U jâ ontavn. qut• no S<•nndo, ondl' a justiça, 

pois, o Rio (Jra,nde do ort. não deve tamb m a madureza, a benefl nela tem SPU assento, 
ser soccorrido quand" p de um soccorro p:tra ellas tlvc>sscm a m •sma approvaçü.o. SPjn., 
acudir As suas nec ssldad s? E u não posso pois, de> justiça, seja d<> •quldade, a ja em­
entender que motivo haja. para tal indlsposi- bora por esmola, como qu<•r o nobre S n.ador, 
ção, que jâ parCO(' 11 vNsão âs provincias p •- cu peço ao Scnndo, confiando sobrt'fll1ant>lra na 
quenas, como a. d Rio Grande do orte. m sua rc>llg! idade c salx'dorla, que SP dlgn d 
socoorro, Senhores, de 15 contos de r éis não é approvar a fnvor do. minha p br Proviu ia 
f ito a smo, 6 mt•smo lembrad p dido sta onslgnação: e r.ão me t•nv rgonho de 
p lo actual Presldentt• que mui dignam nte se usar dt• tns modt'stas .·prt•ssões, p rque natu­
lnter sa para aqu lia P rovincin, cujas n ccs- ra lru nt • aborreço a , :-: gancln. orgulho, e só 
sidad s per feitamenlt' conhec , que, c mo s 1 marchar no t>sp irlto da. humlldad cbris­
lbom e zeloso administrador , so esforça pUil'.a tã: digo chrlstã, porque a humllda.dt· mera­
'l' medlal-n.s. tth'nto humana 6 profanr1 t• S\'Tvll, <' C'U n. d<'­

Bem bn ja o Governo que para alll o man­
dou, pl'la ncNlad, t•scolha dt• um tão probo, 
tão discrdn, tão honrado Pr sid ntt•, qtw tan­
to tem sa bldo govt·rnar aquella Provincia, st•m 
quebra da sua digni :adt•, respeitado e amao 
do p vo, ~' ao mt-smo tempo fil:' l na obst•rvnn­
da da L I !' das ordt•ns do Gov rn que o I'S­

colheu . Lt>mbrar!'l mais um serviço pr stado 
prla miobtL Prov!ncl.n., por occllsiã da gu< rra 
do Pant>llas. Da minha Provlncla [oram con­
tingentes dP tropa, <· lã ficaram dons hom ns 
mortos e um st•m vista; mas, alndn n11.o pt•dlu 
Pt•nsão aLguma, nem cl<'S jar t:>l que sr pt:>ça; 
e não me vt:>nham t ntar para Isso; bem custa 

tt•sto; jamais a ndoptarel por lntt·~"<'ssc nl-
gnm. 

Am a hu-mildad chrlstã, porque 6 uma 
vtrtudt• qm• sou mandado st'gulr para. ser !t•­
Jiz, t• •stou c•rt que o não po sn · •r s m 
vlvGr chrlstãmenU.•, n m vlv<'r chrialàment~ 

s m r r llz. (Apoiado ) . 

Portanto, Srs. a Provlncia do Rio Grn.ndt' 
ainda que p •qut'na, parec , não d m<'l'<-' r a 
al nção dessas qu • gloriam d su t\ gran­
dt•zn c s brad s recursos; t>lla rccom. a.o Cor· 
po Lrglslalivo, baseada m prln •!ploo tlt• ma­
n lf sta jusliça, nn. rtt>zn. t'm qut' a a hn dt' 
fazer pnl'tt• do Imp r io do Urazll, no owe tt>m 
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grande satisfação e complaccncia. - Populus 
mew, Populus teus e, por consequencia-Po­
pu.Zus teus, Popultus meus. (Apoiados) . 

O Sn. PAJlAJZo: - Sr. Presidente, hontem 
foi muito impugnado o supprl·mento da quan­
tia de cincoenta contos ode r éis que, pelo aJr• 

Ugo 11, se concede ã. minha Província (a Ba­
hia) , bem que eu quizess votar peltL sup­
pr ssão de todo o artigo para deste modo 
se diminuir o deficit que apparece nest' pro­
j ecto, todava não o posso fazer, pois disso me 
priva o conhecim nto que tenha do que se 
passa na minha Provincia. 

Desde que no anno de 1834, em confw­
anidade do aeto addicioal, se fez a divisão das 
r endas do Estado am geral c provincial, deve­
riam as Provlnci·as decretar as suas dl'Spezas 
dentro da sua r eceita; mas, para Q.ue isso 
1los posslvel, S(;ria necessario qu se fizesse 
uma pa;rtilha melhor e mais justa das rendas 
que ficavLLm p rtcncendo ás Províncias e ao 
cofre geral. Feita, porém, a divisão das ren­
das, umas Provincl·as ficaram mais b m aqui­
nhoadas de que outl'as, em consequencia dos 
objectos d suas r endas. 

Os maior s r ndlmentos de minha Pro­
v·incJoa proV'eem dos direitos de importação, da 
~iza, do dizimo da d ecima dos predlos ur­
banos. Os di'l'cltos d Importação e exporta­
ção, a siza dos brns de raiz, pertenc m ã 
ll"leCelta geral; assim como o dizimo, que tam­
bem pertence em pante á r celta geral, ' ~ 
cobra com os dous por cento na m<'sa do Con­
sulado; e nos cinco por cento que ficaram 
p ertec ndo â r enda provincial computam-a • 
as despezas .cm b ncflcio c conducção; a 
impol'tancia destes cinco p r cento, diminuida 
com estas despezas, não póde com o produ­
cto da decima dos 1)rcdios urbanos e outros 
impostos de dlfficil e contingE-nte arrrcada­
ção, fazer face âs despezas de uma Província 
que d spendo com a lustrucção publica 95 
contos e seiscentos ml! r éis; com a guarda 
!Policial, augmt•ntoda hoje pl'ln falta albsoluta 
d tropa de Jlnha, 240 contos; com os juizes 
d direito, 42 contos; com a llluminação da 
cidade, 35 contos; finalmente, com est s e ou­
tros a.rtigos de des'J)eza provincial indlspensa­
vel, 771 oont s de r éis . 

Não é de agorLL que as rcndas provin<:iaes 
não ch gam para fazer fac á.s despezas . No 
anno financeiro d 1835 a 1836, em quo tive 
a honra de admll•sbrar aquella Provlncla, eu 

me vi forçado a convocar xtrao!'dinariam n.te 
a Assembléa Provincial, para me dar meiQS 
com que u pudesse fazer face ás despezaa 
provlnciaes, e suppl•iquci ao Gove,rno <k<fal 
autorização para distrahl'l' dos cofres ~el'aea 
as quantias 1ndispensavels para o cofre pro­
vincial poder ocCO'f'l'er á.s suas despezas . 

A isto dlr-se-ha que, se a renda. não che­
ga para a despcza, se 18Jilcem impostos. A mi­
nha Provi nela,, Srs., não só não tem alllvia­
do os impostos com que foi partilhada, mas 
ainda tem lançado muitos impostos. Consul­
tem-a as Leis de orçamento anteriores, e se 
r conhecerá. que o que digo é verdade; mas, 
não obstante essas eli)vações, a r enda provin­
cial a,lnda não chega para a despcza; e é por 
isso que r pres ntações têm V'indo da Assem­
bléa daquella Provinc•u, fazendo ver o quanto 
ella fica mal aquinhoada. 

Tiontem, respondendo-se ao meu argu­
mento, disse-se. que as Ptrovincias cuidassem 
de diminuir a despeza; • que, se provlncias 
havia qu nã.o podiam com suas despezas, <m­
tão d •lxass m de s r Províncias, e se unissem 
a outras maiores. 

Senhores, a Provinc!a da Bahia tem dl­
minuido mui•to as suas desp zas; ella tem 
supprmido cadeiras de lnstrucção publica que 
jã. anteriormente se achavam creadas, supprL 
rnlu dous lugares de Juiz de Direito, os quaes 
ainda hoje se acham servidos devem, po­
rém, ser suppr•lmidoJ lmm dlatamen.t que 
por qualqu r motivo vaga-rem; e, apezar de 
suas reducçõcs, ainda a r eceita da Provincü~ 
não pód fazer ~aee ã dcspeza. 

O argumeruto de que as Provlncias que 
não têm renda sufficiente deixem de s T Pro­
víncias, parece-me que não pod de man ·ira 
alguma entender-se a respeito da Provincla 
da Bahia, porque sabido 6 que aquella Pr -
vincla concorre multo para as d •spezas ge­
raes, e que, se não pode fazer a sua despeza, 
é porque coosideravelm nte concorre para as 
gera s. E serl\. justo que uma Província que 
tem tão avultadas r endas não tenha meios de 
fazer face a suas desp<>zas provinciaes, .tendo 
procurado diminuir filHL d·espeza, quando tem 
deixado de faz r obras lmportant<'s. como uma 
ponte sobre o rio Joann s, ind!.sp nsavel para 
a passagem dos gados Ql!C abastecem a cidade; 
quando, fazendo todas as diligencias, não tem 
melos para fazer fan.e a suas despezas? Será. 



is.Lo justo? E :; rá mt>,;mo 

que, ·t ndo·St· m a unos antt•riot •s t'l'ito •:;s. 
supprim n lo, Ul·Sta época tu qu•· os eapirilos 
s • não acha;m s ufflocif'Dtl'm ent .. acalmados s~ 

vá p ela. prim I.ra v ·z tinn· a , sa Provl~cin. 
\IID tal supprimc•nlo? E u n tl>ndn q\l<' ni'lo; o, 
portanto. ht'l d{• votar tH>lo urtigo tal qual 

llc s acha, salvo s vl r n•·ovado que alg umas 
.de.stas Pr01V lncias 011tro:uplad.as, ou Lenh aru 
illudido os impostos coro que •f<' ram partilha· 
das. ou muito excederam as suus d ·pazus; 
m.as, emq uauto não V!'r .isto provado. hei de 
votar em favor do at'tigo la'J qual s• a ha. 

O Su. VMwo ELLos: - Qnando e u <l is 
gu UJ> Pro v in Jus que ~1ão Li vass~ru m elo pn ­
;ra. occoner ás sua.s desp ·zas dt>viam suppri­
mir-se, não quiz com isso indica•· qu, .s<> s un­
priomisse Provioncla atguma, porque <'St<• u per ­
s uadido que não hu. Pmvincia alguma que 
não t nha meios de occorrer á uas de pezas, 
l!'ma vt>z qu quelra.m estnb•lec r Impostos e 
fiscalizarem bem as .suas rrmdas, fazendo ao 

mesmo tempo as conornias que fôr pusslvol : 
o que é applicavt•l ã-; Provin ias grandes, ás 
d e segunda ordem, _ tamb m ãs p qut"'tas. 
por·que nec llsltam ta,u1b m do· m nos d t•sp e­
za.s ; <\ cumpr notat··s<· qu t· <>13 e mpregados 
qu e nas Províncias t ' m m•1ior ordenado (os 
Pl:'t'Si dentes ), .não são pag s p e los cofres pro­
vi•nciaea; as despezas com que JWus cofrt'S 
carregwm são de oWciaos de secretaria, ar­
recada ção da sua r enda, instrucção publica, 
clt'ITo. juiz(>;S de direito f .força políciaJ; 
nii.n onh ç;o Pr vincia que 11ão possa obter 
venda capaz d • <>ccorr r '' stus d espezas. 

Ouvi advogf~r a caus~t da Provincit1 do 
Rio Grande do Norte, omo Provinci:o pobr •. 

, .afinal, já o nobr<' orador QU<' tomou Isso 
sobre si, como ropresentantc p r aquella Pro­
víncia, pediu que a menos se votasse a quota 
par~t <?lla por •smola; mas ,u n ão julgo con­
veniente qu s • abo.ta tanto a dignldatl <' <h· 
uma Provlncia ao ponto d se lhe da r t>:smo­
la. , não s<'l QlH' haja Provln ci :o a.lguma que 
esteja ncss Cllso. Eu creio QUl' é um pou o 
d('Sair so a um purtl '!ular pedir es mnla , quru·n 
dizer, declarar Qll<! não tem lnl·ios para sub­
sisti-r, quando li ainda tf'm robustt•z , (' a In ­
du, pode lancar mão d al.,t m m·prego pnra 
s;, não torm~r posado t1 s~ ns ·nncidadã s: ora, 
sr isto é desairoso .u um J;Htrlicula r. qun.nto 
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llla·is a uma provinciu . l sso seria rr •nder a 
sua dignif\u.dt• : o que d('Vl'IDOs é Ct zer justiça_ 

se tratasse espt"cialm ente da Proví ncia 
do .Rio Gt'ttnde no Norte, aindu podcl'lam va­
lt•t' alguns argum n t..os de commovtm<'n to, que 
o nobr e Sl.'ua.dor produziu ; mas nós otralam s 
de supprlr a quasi lodn.s as J>rovin I , são 
15 Provincias a.s qu<> sfw coot mpladas , 
por consequenciu, nada vai•• Lal a r g umento_ 

O nobr orador allegou os Sl:'t'viços pres­
btdos pt•la sua Provlncla. Eu nt.o rw.go gue 
lia os tenha f lU>. qut• o?XiSta l'D1 t'US habitan· 

tes .e.•·a n~ e espírito d • rd m ,. d~· associação. 
<' qut>, rrualmt•n , seus ba bit:mt s s jam a­

puzes dt• ust.t•ntar· seus dE'Vf\r's; mas, uão lloa 
nenhuma Proviuch1, qu uno tenha pratic!tdo 
s r vlços, umas malor<.-'s outras m 'UOrt·s., con­
foruw a ccasiâo s off rC'ce. não h a r ziío 
dl' prcf r ncia par:1 a Provlncia do Rio Gr!IAJ­
de dn Norte. 

iDlsse um ~uad r r ept· enlan·Le p Ja Pro­
vlucia da Bahia qu.- as r ndas da swt Pro­
vinci.a niio chegavaJD para as suas deap •za , 
,. qu ó votaria contra o supprimento quando 
se lhe mostrasse que a r<>nda heg~LVa, uu que 
Plln tinha uugm :tO.tado considcrav !mente. 
Mas PU sLou c·m um principio inw•rso : só me 
lncli.narei a votar d€pois c1 xamlnur as suas 
contas, <1 v ,. s lla gasta mais do qu dev , 
e obs rva.r t• poder! ~ duzir sua dt>spezas, 

m io de mdllor nrr ·cndnçã.o, ou por 
impos ição: ,•stn c1 mon tração que 

r.a no :\Ssaria para ·e lirar a onclusão (ia 
impossibillclad '.c uão timr-s•· dos a1gi!Jrismos. 

Eu julgo gu se nã dl'V" suppor que haja 
bon : 1'1' cadagão das l t•udns C'conomla, por­
qu se gastam oro ) S Julz<'s dC' DiMito 42 
cem tos, d epois de S<' ~ Ullprimir{'nl <lnus , Não 
srl >Como 11ào hu.ja nisl.n despC'zn ch' mais, 
quanrlc.> •omparo as dt- pt'Zas tias outras pro­
vlncias, lPndo igual ou maior t rritorio! Mas. 
eu julgo QUt' isto prov m das tendenclaa que 
hap;tra nugm ntru· 0 J1llllll'l"O d!>S l•mpr g.clos; 
é ne ·ossarJo a coromot11~r os afilhados, tal­
VI'Z ~:~ejn isso !L ·ausa do g-~·n.nde despczn que 
s<· faz n stn .-ubrica; t- assim vai o m Js_ 

ins ruc~ão pubH a : é consldérov I v 
uum~t·o de t·.S olas Qll<' nlll hn cr lltlus para 
aquella f'rovincia; só rlt• umn v.ez se• c r •aTIUU 

64; t' <'ll', m<titas ruas ha duas acolas. se-

21 
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gundo arfirmou nesta Ca,sa um illustr • Sena­
dor da mesma Província. 

Neste ramo de despeza talvez se pudesse 
fazer alguma economia, mas o Corpo Lc•glsla­
tivo não pode entrnr nesse exame, pois que 
para taes .reducções s~ faz r ·m é nec<>sasrio 
o qu não tflos pode ser presente, <' foi pot· 
o conhecimento dos factos e circumstanc1as, 
essa razão que ás Provinias se deixou o ra-

houve divisão de r4:'nda geral c provincial, é 
chro QU(' cada uma Província deve concor• 
l'L'r para. as d<>spezas g·eracs, pagando pa·ra 
dias os mesmos impostos; e estabelecida essa 
igualdade, existirá clla concorrendo <t Bahi:\, 
assim como as outras .Pro,vincLas, e rece:bendo 
dC:>poís este supprimen,to? Eu creio quP ois•to 
ha umll. grande desl~ualdade e il!ljustiça ma­
n:Hesta. 

zer.om as suas d spezas. Dissl' Lambem qu a Bahia é uma Pro-
Disse-s que SI' &.presenta um dt'ficic na- vincia qUL' concorr com g•rande somm<~. de 

quella Província; mas, nuo o tA-mos tambem 
nós na r •nda geral? Parece qu~ ninguem dei­
xará. de o reconhecer: e a qu ·m luwemos de 
recorrer? Parecc;·me c; ue o mais nrutural era 
reconer-se ás Provincias, r E>partir o d,.ficit 
por ellas, n,fim d(• que Pilas COtf\corram p.tr:L 
as despezas communs do EstfLdo, porque. st>m 
duvida, são as Províncias que drv,•m susten­
tar a caixa geral. Mas, não; nós que t1·nws 
um dcficit, havemos de rl'CorrPr a f'mprPstl­
mos, augmentar a divida publica; <' as Pro­
víncias que têm defi.cit, não qtwrem n•correr 
a esse meio, querem supprimenlos d:t caixa 
geral, com projulzo das outras pn>Vincias que 
nada re<X•bem, e talvt>z mesmo de alg-umas qul' 
recebem com desigualdade na dfstmbuição. 
Eu não posso cntend r como nisto não S<' 

falta á justiça e â igt<alda.de. 
Disse, porém, o nobre Senador que. se 

aquella Provincia nã > tem rPnda suffidentc>. 
é porque os direitos de importa.ção e expor­
tação da siza dos bens de raiz pertPnet•m á 
receita geral. .Elssl's direitos não são pPculia­
res á Província da iJahia, mas communs t'm 
todas as Provincias, têm a mesma applicação 
paro. a caixa gell'ttl, c por isso a Provil!lcia. 
da Bahia estc'í. igualada com as demais pro­
vincias; e se stá, como ha dl' recellwr .um 
supprimento quando :..s outras não o recebem? 
Nessa a.pplicação que se f1!Z pam a caixa ge­
ral, houvc igualdade. porque nfto se r ·tirou 
de uma província um imposto qu<' se• de ixasse 
a outra. Havia nas diversas Províncias tri­
butos variados. não havia syst. ma rf'gular; 
em umas províncias s• pagavam tributos que 
se não pagavam e:::n outras, c taes tributos 
foram d ixndos rts Províncias: mas, podn-sc 
dizer qu<> bouv(• nisto d sigualdade? Não. por­
que as Provincias, Pssim como os cidadãos, 
devem concorrer, conforme os seus haveres, 
Jllllra as d<>SpC'Zas do Estado; e uma vez QU<" 

r<•nda para CJ cofn• geral, mas isso porque 
tc·m mais rodos de riqueza; nem c>ssa mes­
ma renda com que pr •sentemen te contribue 
para o coíire gNal sahe só da mesma Prn­
vincia. A Bahia é a segulllda praça dE> com­
mercio· do Brazíl, e as fazendas que pagam 
di•reito uaquPlla alfandega não são todas con­
sumidas naque lla Pr•lviucia. as Províncias vi­
zinhas c ncurr ro p:trrt o consumo delln,s <', 
portanto, par:t o l'<' TI dimcrnto da a.lfandega. O 
.ill+'.S'Dl'O actmtiN'·l' no IR.io· d JaneLro. Ma.s, 
quando tudo consum iSS(· a Bahia, é claro que 
E·lla eoncorrin <'m propo.r:ção; e, assim como 
não se exige que o jornaleiro concorra. pa•ra 
as despeza.s do Esta i .o na proporção em que 
concorre o neg-ociaru1.e, do mesmo modo se 
não deve c•xlgir das Pl'vincias pequenas o mos­
mo que se exige das grandc>s e ricas, c vico­
V<'rsa. 

Como que uma Provlnci:t cC~mo a Bahia. 
que não é tão opulf'nta como a do Rio d' 
Janctro, ha de concorre'!' em igualdade com 
<'Sta? 

Não posso approvar o systema dc> se re­
colherem ao cofr<> geral QS r endimentos ge­
raes, para depois se distribuir<>m pelas Pro­
vlncias, porque, sood) 18 as que concorrem. 
depois distribuindo-se pot· 15. comnwtte-se 
um:t iu1quidade, porque fic:J~m trcs sem serem 
contl'mpladas. Que systl'ma de fianças é st> 
de se r ecolher ao corre gera! a r e>nda e dP­
pois dlstribull-a pelas Provinoias, quand a 
ellas se tem dado jit uma r<>nda? 

Se as Provincias <•ntetnd. m qn a sua r<>n­
da é pouca, augmenLem-na; S(' o cofre geral 
ficou muito aquinrhoado, e se se d vem cedPil' 
:1lguns impostos ás Provincias, cedam-st>; mas 
seja isto f(~to ge!r·a·~montr P:li13. 'todas'. A' 
vista do que t<>nbo expo.sto, não vejo razão 
alguma qu n m levemente me abale ou dis-
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ponha .a votar pPlo artigo. contra o qual con­
linuo a votur, ·assim como contra <ts OID('U­

das. 

O 811. 'SA'I'UI!NINo: - !Du csLou em opinião 
multo diversa daquella t•m qut• PStá o nobro 
Scna.dor ( .não é esta a primeira vez). A 
primeira proposição que se .n.vançou QUI' não 
ba Província que 10ão possa raze-r face âs suas 
despezas: 'U nego esta proposição quanto n. 
Províncias; admitto-a porém, d nação a na­
~:ão, porqu • não ha nação que não possa sup­
J)rir as suas despC'LJ.S; se ~lOU'Vl'T algum<L 
que não possa com as suas 

1 
dPspezas, t'ntão 

deixe de ser n::tção: podt•·st· dar caso em que 
sua despezn não seja pi'oporcional á sun, popu­
lação. Uma •nação pcquPna, tendo um t rrito­
rio immrnso, cercado dr inimigos poderosos, 
se não tiver população sufficiente para man­
ter um ,ex·erclto neces~ar~o par:L a sua defesa, 
ha de acabar necessanamento. 

Senh()l)'es, a divoisão das Provlncia.s no 
Brazil, como foi feita.? O terrilorjo .foi divi­
dido de maneir.a tal QUe se pudesse n.drrrlnis­
traa- a justiç11 com commodidade dos povos. L' 

arrecadar-se a ]'(~da com vantttgem para a 
fazenda publica; e não se ,teve em vista que 
a ar.J:ecadação das l'l"nda.s foss porpoJ' lona:da 
ás despczas do tci,rill. >rio; assim ('orno !W, por 
ex,emplo, em uma cidade se estabel1• esst·m 
differ ntes escolas e todos os morado1· s de 
um bairro dPlla, onde ha uma ('SCola, podem 
pagar, nã.o se S{'gue que, poo·que no outro 
bairro não poss~~m p·1gar, devam ficar priva­
dos desse b'neflcio: no nwamo caso slão as 
Províncias a 'I' speito da ur>r>cadução da roo­
d<~- Províncias ha como aouc:>l1a n Qllt' Lenho 
a hom·a d r.eprescntar, a qual não Lt•m r~>n­

dim en!tos sufficíentes pa;ra fazt'l' as SUH !l des-
. pezas; como Provlncia fronteira qut• é, pn•­
cisa Ler muita tropa, I' stá muilo longe para 
cl prompto obter reeursos (Alguem dirá que 
a .tropfL é paga Pl'la n·nda gp ra.l), I' por Isso 
precistt ter dentro <ll' si cm,tas :Lutoridftd S· 

as quacs trazt'm comsigo um gaslo muito su- l 
perior ao se u J'llnclim<•nto. Alli não ha rl'ndl­
m ntos ele ex·porlação, niic> :l L m n<'m a pode 
ter; n, importação é puuca e, ainda qur sobl·t• 

ella r 'cablsse a~gum ;mposto, como m outro 
tem:po, seria de mui p que-no r!'ndinwnto: 
então que f.azer-sc? (lar-sr-lhc \lrna. .. smola? 
Não, Sl'uborcs, todo o lmperio dt•ve concor-

rt•r par.a a manutenção de lodos os s us .hu­
bltant<'S, par-a a defe:::J. d todo o tmp t•!o e 
manutenção d:t adminislraçii.o dn htstlçu. 

Quando se f t>z a srparação das rendas (>m 
provincial " gNal, o calculo não foi beru fei­
to, não s nt-rou em grandes calculos qut• 
ns fixassem: d iss ·ram, t'ID g ml, tal l' tal 
por xcm•pio. o dizimu, fique p~n·a as Provln­
cia.s; tt~l e tul renda fica sendo renda. g ral; 
:m.as isto não podia ser ]gualmente appl1ca­
vel a todas ns Provloflcias, dwbi r .osultam 
os inconv n ionles de algumas Provi nelas não 
poder m te-r o l'l."ndlm -nto nl'CPSsario. 

tDiss -s<•, porém, que, havendo um deficlt, 
nrto SC' podia fazt•r brneficios As Provlncias, 
l' que ellas ê qu antes deVIi!lJm coocorrer 
par.a prt•encber-sl' o d ficit, nflm dl.' s niio 
contrahirem empres.Umos. Eu, por m, obser­
varei quP nílo é s6 o Poder Central qm• so!­
frr desse .(leflcit, é a nação toda; e Isto não 
' Sf'OãO IDM1dar OS l'l'ros QUE' bOUV(' na diS­
tribuição das J' ndas, o QU<' nós dPvemos con­
fE-ssar. 

~ o nobr S(•naàor duvida das n crssida­
dt•s pt·ovinclaes, isto é outro uso. Mas não 
Vc'jo nada provado. e sóment põrem-s du­
vldns, ~ dizer-se que as P11ovlucias que não 
lêm pnr:t as suas despezas se lmponlJam e 
s suppram umas ·ás outras; rmns, u entendo 
que umas Provlncias nii.o devem supp.rir as 
outms; quC'm supprt• ::.s Províncias · u renda 
gentl do lmpe·rio, e n contrario podl' tE> r lu­
gar qut>rooào-se considerar as Províncias 
qua.si como nações; ntão sel'ia a e llas a ppli­
cav I o principio que s applica fts nações em 
geral quC' uào Li"m meios ele subsistir. 

Por consegulntt•, voto, f- verdadC'. quasf 
com pEn:fdLo co n•h lnH•nto c1C' causa para po­
dc•r avaliar as n ecC'ssiclad s provlncia~s: mas . 
cu snpponh o que ~L amara dos St'S. Dt•putados 
ouviu ao Governo <' u div rsas J't'pl·es<mtn.ções 
dus Prnvicnclns qnandn votou <'Ste nrtigo, e, 
faz<•ndo os sPns calculos, partilha1·am as Pro­
vlncias quE' julgaram ler nt•c ssldadt" d sup­
primento. Por ora, ainda stou onv ncldo 
d l]Ue devo vot~1· pclr> u rtigo . 

O 11. PM,AlSo: - O onb1· St•nadur, qm• 
Impugnou (1 QUI' t·u diss t•m favor dtt quantia 
consignada p~rn, auxillru· as dcsp 1.as pr vin­
clacs da Hahi:t, affirmou que t•llc nii.o duvi<l:~­

riu. votar pelo s uppriruento, se s · lhe mos-
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trasse que a arrecadação das rendas provin­
ciaes ra bem feita, o qu ', não obstante is o, 
a .renda não chegava para a dPspeza provin­
cial. 

Eu perguntar i: erá facil isso? Tt•mos 
nós conseguido isso a rPspelto da n•nda. gpral? 
Comqu.a.nt o Corpo Legislativo tenha t•mp ,_ 
nhlulo toda a sua attenc;:ã e desvt•los, jií pOde 
conseguir levar as fianças a um ponto tal de 
se conhecer que a arrecadação da renda g<'ral 
é bem feita? Se isto não tem sido pus ivel, 
a d speito de ta.ntos t>sforços, e dP um conhe­
cimento tão illustral]r.. como ha na \!=;spm­
bléa Geral, como rã. pos.c;ivel {'On ·pgulr-se 
isso nas Provinclas. a Bahia, :t sua orga­
nização foi d eretada ~10 anno passado, porém, 
não obstante as dillg ncltts da Prt.,;id• nch. 
ainda não foi possiv 1 montal-a. 

Eu julgo qu pertpncía no nobre <'IHHlor 
provar que a arrecadação nãn ~>ra b.-m ft'lta, 
e que, sendo bem feita. a renda podia C'hPgar. 
para ontão votar ntra supprimt>nto : ma;:; 
isso prova.r umn cousa difficil, P d•'vemos 
m"er que a arrecadação é a mais bem f(•itn 
que pode ser; attendendo-so ás circumstan ·ias 
em qu acha .aquella Provincia, qut>r que 
se prove que a nrrPcadnc;:iio é a mais brm 
feita. que posslvcl, isso (! uma cousa quasi 
impossivel. 

Disse o nobro Senador qu , segundo :t 
exposição que fez, havia um .~rancle numo•ro 
de escolas. Eu respou·1Pr<'i ao nobrt' <'nndor 
que todas essas cscolt\s foram cre.'ldas P lo 
Cons>lho Gocral, <' approvndas pt•la. A· Pmbléa 
Geral; a Ass mbl~a Prcvlnclal o que tem feito 
é r duziT o seu numero, supprimindo algu­
m.a.c;. 

Disse-s tnmbl'm que, se ns rendas dns 
Proviu ias não chE>gam. r corram a. emprc ti­
ro s. Pa.r<t Isso t r lugar s ria precis que 
:1.6 Provincfas esttv ss,•m com igualdadl' aqui­
nhoadas; mas, guardou n AssPmbléa G<>ral na 
divisão das r ndas aqucii:L justiç:t cnnsid . 
ração que d ;yla ter para os obj ctos quP fa­
ziam as rendas das Provincias? Nã . disse: 
ta s e ta bject s são r nda g rnl, tno'S e 
ta.<'S r nda Provincl 1: c daqui o r sulta.do 
foi que 'm algumas Províncias fossem cha.­
madns par!l. a class" dos impostos gcracs 
aqucllas que mais rrotlla.rn naquclla T'rovin­
cla, deixando ramos do muito pouco r ndim n-

• 

to para. as dPspeza.s provinclaos, quando em 
outras Províncias ficaram ramos mnls impor­
tMltes como provinciaes, passando-se para os 
impostos g-ra s rn.mos do rC'nda d menotJ 
importancla: por xemplo, nas Provinclas oo­
de o maior rrndiiiJwnto é dos dlzimos d!'l-

ando-so \i vrPs â Pr.ovJncln, jreiXlou~-1 h • 
um:~. quota maior do que âs outras Provlncias, 
ondt• esse rPndiml'nto C mui inferior, (' 0 eu 
maiot· rendlmooto pr•>vóm d<' dlr ito d<' im­
portação P • portação, que ricnram p<>rt<'ncon­
do ;1 renda geral: t•!s aqui que um imposto 
quP foi deixado a todas ns Provinci.as pro­
duz cn1 umas grande :endirmento m outras 
multo pPqueno. Pntrelanto que os dir itos de 
importação <' t>xporlação, que nn minh:t Pro­
vfl!1cln sll.n dP grande rendimento, passando a 
ser 1· nela g('ral, dPram luga.r a grande pr -
juizo nas r<>nclas Provinciaes, no Dl('SIDo tem­
po que essa pt•rcl:t. nàn St' llá em (>UI rn..c; Pro­
vindas ··m as qna••s não se ar1·ecadam Pslrs 
direitos. 

Dl~s•• n nobre S<'nador Qll<' não é só a 

Dahla q1w eonsnme o.; gcnt>ros de tmportaçll.o, 
mas tambcm outras Provi111clas. 

Eu dir<'i ao nobre enador qur quasl to­
dos os gen eros que pagn.m dlr !tos de importa­
ção na Bahia são consumidos p la Provlncla 
dt· Sl'rglp . 

O 1t. ALE ('\Jt: - E: para. us .Niagôas. 
O Sn. Pua1so: - E' P rnambuco qu<'m 

pnra ahl fn a exportação, porqUt' tt'm mai r-~ 

rclaçõe~:~. 

Dlss m.aifl o nobr Senad r que acha mrl 
a r posição do cofl:e ;?;!'l'al pam os cofr s pro­
vinciaes. 

J<Ju acho isso bo•m, porquo não houve 
l~ualdade na divisão da renda, portanto 
dl've-se depois procurar faz 1-a; vá-s propor 
onde s l' onh• cer qu os rendimentos não 
ch gam: portanto, estou longe do pensar co· 
mo o nobre Senador, estou m ou t'Ste 
m<•io ~ n uni o d . qu devrmo lançar mão, 
emquanto s não fizt>r uma distribuição Justa 
e proporcionada. 

Disse mais, afinat. que s augmcnt m 
Impostos. SeDihores, eu já disse que a mi111h:~. 

Provfncla multo tPIID augmentado os Impos­
tos, da Lei do Orçamonlo Pr rvlncial do 
anno passado isso evidencia.; porêru, o 
!mpo tos pouco renll ru. Demais, Sü o p vo 



impostos, como 
ha dt• soffrer ~tincltl mais? Ainda não v jo 
razão 11lguma para &•· dchar de votar por 

te supprim~>nto, quatOto ma.!s que PU stou 
convencido que ollt• só ba. de tet· lugar na 
bypothese de se tornar nf:'cessarlu, ou no nso 
1le v riflcar-se falt.~ nas t ndas Pr vlnclacs: 
lil acaso as rendas da Provlncla, ou por m•·­
lhor arrecad.adns, ou por augnwntadas, c~h -

garem para as despezas da Provlncln, P'Utãn 
r.ão se lançará mão dt•SS!' r~·curso; mas. se 
IICaso não chcgare'lll, Sl'l'â trist r dolorm;o 
t)llt' uma P.rovincia que t<•m tantos rendlmt•n­
tos não tenha meios pal"ll razei· fact• ft suas 
•I spt'zas. 

Diz-se quo todos dt'v m concorr{•r propot"" 
!iloualm ntt', para as d pezus do J<Js. 
tndo; iru, mas proporclona'bmt'!tltc, e 
não quPr isso c\'Zt"r quo darão t udo 
•4ua.nto têm de· r<•nu mPnto, sPm fiear m 
.:om que occorr.a.m lis suas delll>l'Za.s: llf:'sse 
caso, fuçam Pilas as suas nrrazoudas despezas, 
e <tPPllqu m-Sf' as sobras para. u cofre gHal. 

Uma vez qu St' não provt' augmento de 
íkspa•zas supHfluo e dt•spardlcio d<' dlnheiJ·o, 
não ha. razão para se negarl'm á Provlnclas 
o· meios nE>cessarlos panL occorrl'r ás suas 
desl){•zas. Eu ailfldr.t stou Pl'lfL minha opinião. 

o Sr. Presidf'ln.tt> con vjaa tw Sr, 
nde de Va.lença' a occupar a. cadel-

r .a. 

O 811. BRITo G ~ltUA: - ão tomarei mul ­
to t mpo ao St>nn.do. L vnntt'i-mc para res­
ponl!CT ao nobre Senador qu me combateu, 
para ttnan\festar-mc quo. s me S<;TVi da pala­
vra - esmola. - fot porque quiz admlttir o 
seu m{'smo racioc!nlo. Não foi .lle qn •m in­
VC'ntou a. !déa de esmola? ão foi• o I[) obre 
Senador qu m disse gu(' a Constituição não 
manda razl'r ws supprlmentos âs Prov!ncias, 
tendo-se já feito a. distribuição de suas ren­
das? Elle diss qu oó isso se p drria conce­
der orno por esmola a alguma Provincla po­
bre, e nunca por d v a· ou justiça, qmvndo pila 
abs(l!utamente não tivesse outro rrcurso t'ID 

Or.a, eu que desejo obter os fins. procuro 
JS me1os. Os rodos são os rnc>smos ql)t'- o 

nol!Y.r S('nado1' u.pontou; !Jogo, dovo lançar 
mão da. mesma denomlnagão que o nobre Se-

Ecclt·sin tlco, 
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u posso obter. 
ranar a Hngut\-

ga>ro do evnngl.' lho, n· > Ull' nva•rgonho d usar 
das palavras - smoht, curidiLdc, humlldad t' 

christã - QU l', em lugar d !Wiltar, aniA•s 
_,xnttam o boml'm, quando n ppllcnnas :a justo 

• santos fins. 
A Provlncl não d sco lln sua dignldad , 

u, <'Dl J><•dlr para ,.Jia o rtnt• da• justiça 
a•nt ndn QUP S<' lhe dcv~· dar. Mas. qut•rl'ndo 
moclifl<•at• t•m parti' .a St'Vt•'l'n. npinião do nobre 
St>nodor. qm• semprE> rn.clnclna com prf:'Cisão, 
como eonft•sso rrancJ.ro ntt•, S!'m offt•nd r a 
sua honmdez; (' sem! o, como sou. S<'n a mlgo, 
posto qu dt> poucoc; mPritoR, aceito a sua 
mesma pbraS<·, prtra. cons('gulr o hem cltt mi­
nh:t. Provincia., qm• cJep ndl' tambt m do seu 
voto t• approvaçào. 

Como •não Pt'Ço pnra mim. pois ainda o 
não fiz UP:ite aug-usto ra•clnto, <' sim pnrn urna 
Provincla lnta•Lr<l. J><Jr <•njos votos ll'llll estou, 
r<'Pito que~ não m t'llVt'rgonho dt• faz<•l-o. 

E'llhores, ou seja por justiça ou st']a por 
t•quifl:t.u<", S<'J:t por a.utrn qunlqua·r rt•sprlto, 
venha a Província :L r><·rc~>bt'r C'SSlt <·nnsigna­
çüo dt QU<' tanto tH'C ~si.tn. , eomo ha•m ll'mbrou 
o actual J t· .. sidente, qur lt•·nt todo o llircitn 
a St'r ::t.cn•dltado. 

Ti:lla não tem m tos D('tn pa rn ocC'orrer fui 
uesp~·za in di p •nS!We·,, como UIU telhl'lro pn­
ra n aJrandt•ga, t' ulgumns obras nn. rortal•za, 

dos Santos R is, que <'stó quasi o.eabada, t' 

se cstâ nnulnando. O Pl·osldt•ntt' Aguiar já 

fez o orcnm •nto tll'saa dPSPl'7.n, <' p din seis 
cout s d•• r ls. porém nada S<' consrguln; 
no-vawrnto o PrP!!ida>ntc• ln::~tou p:~rn Qtlt' Sl' 

l'h \ mandass ao m nos dnus contos: c •'li ap­
aprcWPito t•sta o caslí\o para njunlnr as suas 
á.s mlnh:ts ainda qu<" clt•beis suppllca . Quantn 
custn tL obtor qualqttl'l' Pil'ovincin. elo Corpo 
Lt.•gislntivo, qualquer cou.a, S<"'HII' t>Jla rwqu• • 
n:t! 

Est. august.a amara ntlt•n<lt'u lwnt~nu-

ro nte, <' com a mn1 r l'<•llgiosld:ul~'. o urun. 
pobrt• igreja da roinhi~ Proviu lu, qu • pt•diu 
umn graça. "Foi em Junho para a amo.rn. dos 
Srs. D utndos (\SSa. I'!'Snh1ção, t• at hoje 
Jâ dorme, como alm1. QU<' nilt• J)O'd<•rít St~ltir 
do purg torio, por lhe faltut•t•m suffrnglos! 
Eln ns appliqtu•i rom o m.Jinr <'DIPt'nho, lll:tl:l 
não foram bastantes pttra n fazt•r t11ltrar em 
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discussão. Assim s a('abou o tempo, sobrando 
f'Ste para tantos discui.'ISos que o calor das 
paixões produziu, <"'n desab::vfo d e u.Jgum ta­
gaJ•eJla. Eu. S<"nhort·>. não d t•sejo •fa1Ia1', por 
não perder o p cioso tompo, e menos por 
temer orl\•ndi''J; algum voto por minha convi­
cção, e fallo quando me 111ão disp usam as clr­
cumst.'lncias - t'X Obl•ndrrntia cord·is. 

Disse o nobn• 'enador que as Províncias 
de S. Paulo, do ·R'o d" Janeiro outras ma.ls, 
nãt• P<"di~m á Assembllia Geral <'SSe soccorro, 
e que assim dPveram portar-se as outras. E 
e.u digo QUI' o não f;zeram porque são mais 
ft•1izes, mais afortunadas; as outras inclusive 
a mi•ntha., o não sã J • pnd<•m dar graças a 
Deus, e <•slimo muito ver e presenciar a sutt 
fortuna ,. dlgnid:tdt>. Mas, quanto não são 
fallivt'is as cO'Isas humanas!! Em umu pala­
vra, l'U nw 1·ecolho :10 silencio; voto Pt>lo 
supprimeulu da minh,t e das demais Provln­
clas, e s rwro qu<· o Senado procederá com 
justiça. 

O Sn. CoHTA Ji'~:mumtA : - Por lima h• I 
geral Sl" dividiu a I'<'lHia do Tmperio em geral 
e provilnclal; IA• i '('Sta fundada em justiça! 

lgumas Proviucla.s. como a de S. Paulo, qul" 
tem cuidado em bem administrar .e arr ·cadnr 
as suas rendas. nud:~, t m p•dido; outras po· 
réru h a qllf' esses soccorros têm pedido: S<' se 
•ntende qu • n L i que fez ssa divisão não 
está bem r lla, aPI'<'Stlll<·-S<' um projecto ra· 
zendo uma. nwlbor d!visão, assim decidire­
mos ou não augm<·ntat' os dotes ás Provfncia& 
mas uão SP raça por <'SW modo. porqul' Isto 
torna-se um jogo do pilha pilha: m uma 
sessão passa uma grnnd quantia, ('UI outra 
uma m•nor, • m outra nada. Eu não sd co­
rno se p ssum votar PSll's supprimentos, s m 
se ler con•h cimento da gpstão das rendas das 
Provincias . iNós não t<•mos autoridad para 
lsso; o que pod<'mos fuzp,r é tomar uma me­
dida gHal. 

E' cousa. d<· que be 'Oão pode duvidar qu<· 
algumas Províncias •em f(•ito largas d sppzn.s, 
st'm u.llendcr a suas rendas, mas não é justo 
que a Assemblt\a Geral sobrt·carr guP de im 
postos a todo o lmp •rio, pura satisfazer a 
despezas s·ttp rfluas dl' algumas ProviocktS· 
como creação de Tcpal,~i~ões de luxo, te. Se 
quer'm t r ess •s luxos, "mstentpm-nos á .sna 
<'liSta, e nã.o i custa das outras Províncias; 

Imponham-se, fuçam o qu<· bem ·utendE"rem, 
mas não queinam que a Assembléa Geral im_ 
ponha sobre todo o l•nperfo afim de da1· quo­
tas pa1·a dt•sperdicios de uma ou outra. Pro­
ví•ncia. 

Lembremo-nos, Senhores, que o Scn~l.do 
já c1•rceou mil contos do rendimento, porque 
não julgou que a r ndas ohegass ·m a 18 mil 
contos; c p:.u·a se occorr ,. ao dcficil qut> se 
apresenta devemos crcar esses supprfmeutos 
qu<' não importam -t'ID menos de 690 contos: 
<•ste é um modo justo de supprimir o defici~ 
Só por ste pri111cipio deve cahir o artigo. 

O S1t. JAitDillt: - Tenho que declaraT ao 
llobrc Senador que hontem por ultimo fal!ou, 
que, quando eu dei o meu apoia!W, foi por 
t•llt• mal entendido. Dizia o nobre Senador 
QU<' t•ll<• só votaria por um supprlmento para 
qualquer Província q!.l tivesse soffrido algu­
ma calamidade; e <'U então dt•i o meu apoia­
do. como chamando a sua att<•nção sobre 0 

cst.a.do <'m QU<' se acha a Província. de Goyaz, a 
qual u supopnho n •ssas circumstancias, por­
quf' a ultima inundação que alli teve lugar 
levou pontes e casas; muitos bens de proprle­
tarios, muitos edfflcl-s publicas ficaram ar­
J'ulnéulos; um caes foi tlemolldo: na Casa exis­
t<'m documentos que prova;m qu • a avaliação 
dos damnos causados Importa t•m mais de 60 
contos; •ntretanto, eu peço aJ)(•nas 20 con­
tos para occorr('r ao qut• 6 d prim ira ne­
Ct'SSidadt.>. 

O nobr • Senador pela Província de Minas 
Gi•racs, <' m u amigo, ba d p(!l'doar que e'U 

discorde de sua opinião, quando diz que não 
vota pelo supprimt•nto consignado para a P.ro­
vi•ncia dt• Minas Gera,es, p la.s razões po1· clle 
<'X)leudl-ct.as; mas eu julgo quo (IIQUclla Pro-
vinciu tâ nas ircumstancias de ser auxi'lia-
d>t pl"los grandes ('Sforços <' dPspezas que faz 
com a ab rtura de l'::ltra'Cla.g • melhoramento 
d<· outras; e talvez qu a mesma quantin vo­
tada não sda suffi •i entt•. O nobre Senador 
nl"gou o seu voto em cons qu ncia ela :má 

admhulstração QUt• su.opõe hav(ll' naquella Pro­
vlncia; m::~s, eu observo que ha pouco tempo 
qur o Ministerio, que composto dt• homens 
auligos do Brazil, e p.1r consequ(•ncla do bem 
das Províncias, en tr. n no xercicio dr suas 
uttas funcçôes. e alndt~ não tem podido satis­
fuz 1' a todas as n<·c,•ssid:tdes: dê-se-lhe t3Jill-
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po para l'll(' (•.·am!nar lod~ as nccurr ~lc-i:t:'l; 
pois t•stou Cl'rto QU''· como a111i~o du Paiz. 
ha de prot urar o bt·m s1·r dos bJ·azil!'lros, ,. 
por conS()(ttiPnelu de todas :;; Provinc'as. 

• [to posso concordar com a npiu ião d,. um 
nobre Sl'nadm·, ffil'll amigo e vlizllnho, qu,· 
vota contra todos os s upprimt•lltos CJU<' He fa· 
zem ás Prov1ncias. 

Os supprlmPntos feitos ás Províncias t'o­
ntru para o paganH'!Illo dos t•mprcgado,; (]lll' 

m·am gcraes, ,. (]U•· pelo elo Addicional pas­
saram ;t Rer t•mpn•gados província s. 

• la minha Prov!n~la, as r••ndn-, publil'aB 
não são dt•sperdiçad·•f': ali! não hu luxo, as 
m1•smas gu:1 rdas poli .. ia..·ii que n Jli prc~ta va.m 
tantos S<'l'viços foram abolidas, afim df' a• 
pod••r fazer a dP~peza com a As~wmlllf\a Pro­
víncia I. All'i.m disso, occorrf' qut- aqudla Pro­
víncia é a ·::;altad<~ dt• Indios " pnr issn f> 11 -

cessaria fazf.'r muita icspt•za l'Ol1l brind s qu•• 

s.-• vê obrigada a fazer a aqnellns nac:ÕI's com 
quem PStâ l'Dl amizml<>, ,, com n levnt•Jianwn­
to dP l>andelrns para obstar a~ invasões: pslt 
cirrumstancias são .tH (]11<' obrig-am rupJ<•lln. 
Prnvincias a não poc't•r ra7.\'l' suas dl•spezns 
com a sua propría rt·nda. 

Dissr o nobr Seundor (]11· nós nos acha· 
mos NU g'randt•s a.'puroSt, t• com os rofl'\•S 

ex·baustos; po.rC>m, PS!lE>S apuros não prov~m 
dos supprlmentos ft>ltos ás Provincias, • sim 
oom as grandes dt•s-:wzas feitas com <t glwrra 
do Pará, Bahia e Rio GrandP do Sul. 

A respeito da minha. Provincia, allego " 
t•xt>mplo do quP se p•·aticuu com tt Provincl~ 
de Santa Catharina, a qual, quan'Clo soffrPu 
uma Inundação, foi Roccorrlda pl'ht Ass mbl n 
GPral. e a minha Provi•ncia oflo stá m lnfc­
rio.r.es círcumsLa10cias. P por Isso não d,w~ 
m rrcer menos consid ração. O S nado de­
eidlrtí. como <'nt<>nder Pm sua sab,•cloria. 

0 Srt. V.\~c·o CELI.O~ (dirigindo-St' ao r . 
Presidente): - Eu pPço a V. Ex. qut• t.nba 
a bondade de onvidar ao Exm. Sr. i\linistro 
da Faz<•nda parn qu Sl' d !gne dar alguns .-s­
clarPcime'!llOS sobr a mat ria: pnra dirrigir 
o mt•u voto. desdo saber SP 1S. Ex. t.t-m cal­
culado bem a t' c itn e dt•spzu. das Provincins, 
e S(> conhec que ha·1crâ Úm d f.icit ordinar!o 

que não possa ser supprido scnã.o por mr!o 
dessas consignações. 

O su. PllF"'IOI•::\'T~:: - O noun; Ministro 
t<•m ouvido a requi:;lçào do uobr•• SPnador: 
querendo, tem a pala.vm. 

O S1t. \r.vl·:s BttAr><l'o (Ministro da l<'azt•n-

da): - A amara l'Stá bt>m !t(l t eit'ndtt das 
clrcumRlnndas das Províntlal:l: todc os an 

nos l'lla lt'Ul votado rstas cnosigna<;Õl·l:!. 

Dá-se' por discutida a mntf'rla, 
po~to a votos o artigo 14, é apprnva­
do, assim conw a <•mrntla do Sr. AIPn­
c·nr. não Pll.SSlUHio a do Sr. Jardim. 

O art lgo 15 C! approvado S<'m d• bate . 
I~utra t•m discussão o Sl·guln!P: 

·• Art. 16. S<>rá supprlmida a ofricl· 
IH\ de t'uudição dt• typos, e bt>m assim 

u c!esp1 za t•rn ou e importa :oonua lrn< n­
ü• o seu cusl,•íu, logo que ••st ja con­
cluido o t,•mpo do rnntr:ll'to <>eh•bra­
do JWlo G<lvrrno eom o ntP!ltl'<', pnt·a 

est<- fim contr:r ctado. 

O S•:. S ITI 'H\1 :\'O: - l~n des;'jaria V<'r de­
monstrada a razão Jll>f!JUI' .:lt' nJ)prlmc • sta 
disposição. ' tlo duvi!lo (]\h' ··:ila offidnn tr.­
nha dado pon<'O lm·ro ( suppondo 1111 ·lil ai· 
gum). mas, ainda qm• .Ji.1o df. lU<!l't) qu,• avul!P. 
va:l a pena. dt• s•· faz r a d<'SPl'ZU.. :1!1m de st 
naturalizar Pntr<' nó.; uma art<' que <'U con­

sld•·ro muito lli'Cl'Ssarla ao Urazll. A typo­
gra.phia narion!l!, dur:•nlt• multo;; annos n;1o 
tem dado lucro; entJ-etanto, aqtwlle •·st:J.bt'l(•­
clrnt'nto tl•m sido d•• 1;1 andP vactag<>m, porque 

dal1l t~m sn.hid muitos opHarlos que hojp 
trallal•ham nas typograpbias purtlc•nlarc . rn­

do a despt•za pt\fltll'na, d<'V<'-!ll' nnimar I'Sl:L 

ln!lustrla.. 

O Sn. J<'Eitn~:JP.J\ m: ME1. r.o: - A ••xp!'rlt•n­
cln tem mostrado !lJ< toda n industria. qtw 
6 nnfmn<la P•• lo Gov(•rno <' annfquilfa. !' a 
prov:t disto ~ l'Sta fu'1dição, n qun.1 de 'llndtt 

lt•m servido, pois nã.l IDl' consta ou•· ali I SI' 

tenham fundido typos; quando u inclustria 
toma grand•• d<•st•nv••lvltn nlo, (> e<empn· por 
intt•l"mcdlo dos parlicl'lar.·s .. a Prtwlncia de 

'linns Gcraes ha umn fundição de typos, S<'Ul 
CJIH' o Gov<'ntlo para t·lla tenha. ronrorrillo rom 
alguma cousa; :tlll ·:uram fundidos 1t nwiur 
parti' dos typos <' dPmals obJcrtos CltH' st>rven1 
na. typographia do Uni!Jrrsal d<~ Ouro Pt•dn; 
isto pois dt•monstrn. QU . quando mn11 inclus-
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tria é prov~itosa ao Paiz, não é nec<'ssario 
que e lia se>j·a auxi'liad.u. p •lo Go-verno . 

Não sei se Si.'.l'â est11 a vcca,siãv, visto qu(,J 
se falia em ty:pos. de chamar u att,.;nção do 
nobre Ministro sobre uma clamorosa s iuccua·a 
de 3: 600$000 que so J)agam p la rodacção do 
Correio Oftllcillll, folha de uma esteq·iU dade 
proverblwl, e wté iuteil<Lmf'nle inutll. pnrqu 

11:1 não tem mais Q~c nove assiguant~·s, não 
podendn, portanto, servir de mooo algum para 
dar publi cidad<· aos actos do Go'V' ~no, que 
podem com muita vantagem ser publicados 
em oulr<>s jornwes da Côrtc, qu · a i to de· bCIDl 
grado s pre&tariam. Ora, ~Liém desta despeza. 
que é p:tra o r dactor c1ue nada redi&\ . ha 
a desp 'Zu. dt> compos!çílo, impressão, papel, etc. 
fiJcaJ!Jdo d epois resma11- t' r(•smas d~'Sse jorna l 
na LypogTa.phia nacional, o que talvPz d oc· 
casião a algum desal!tre, a aJgum il\cendio. 

·Eu chamo, pois, a attenção d<• S. Ex. 
sobrP este perigo de cera: é desta maneira 
q u se pod m poupar grand s sorumas. 

Po.sto a votos o a rtigo · approvado. 
São a pprov~tdos sm d eba t os artl· 

gos 18, 19, 20 t' 21. 

illntra em discussão Q seguinte: 

"Artign 22 Fica o Governo autori­
zado para despend<>•r até a quantia de 
4:000$000 com as exploracões neces· 

( 

saritts afim de se verifkar se é ou 
não verdad<•iro o carvão d<' ~·dra da 
mina exist•ntP na Proviu ia das Ala­
goas, e qual a capllJCidade <· PX tPnsão 
oa m<'sma oo1nu ." 

O Stc. Ü<) •' ll fll llE [ ,Ao~;R : - E' d • evident<:' 
n Pcessidacl e o provPitJ que pode vir da expio· 
r~LÇão dt' uma ütl mina; t• ·se ha a esperança 
de que st' obtPnha t:m resultado ,rantajoso. 
para qu e P.SP<'ramos (;ue isto ·se r '·allze para. 
o anno? Sr• ha d s<·.r vantajoso, pDde sel-o 
d sde jâ . f>Cirém, o L•ne m e pa,rece diminuta 
é a quantia qu Sf' d .. •s1gna pat•a este flm; 
portanto, vnu mandar emPnda á Mt>Sa. para 
que t!sta quota seja ('] vacla a sei.s contos d' 
réis, -e desde já., porq e acontece que o Gover­
no tem debaix·o de vizl» um hom-em hab!J nes­
tt's trabu.lhos, o qmtl, IH' uão f&r aproveitado. 
se Teti l'ai'fi, o Gow-.rno ticará de1le privado. 

O nobr ot·ador manda á Mesa a 
seguinte <"'D.oo.da, a qual é lida e 
apoiada. 

Dando-se a mate ria poo· discutida. 
é approvado o paragratilio, com o. 

menda do Sr. Conde de Lages. 
Entra -em discussão o seguinte: 
",Art. 23. O Governo uã.o pooerá exe· 

cutar, sem prévia appJ"'vação da .A11· 
s mblêa Geral Legislativa, a reforma 
que foi autorizado a faz r nas secre­
laTias de Eswdo pelo art. 32 da Lei 
de 20 de Outubro de 1838. Nem as 
aposentadoria<:> de cmpr('gados das 
mesmas secretarias. antt::riores á au­
torização uad~. ao ·Governo p ela refe­
rida !Lei, projuzirão o S('l\ effeito sem 
a mesma approvação. " 

•E' •~poia.cta tL seguint emenda do 
Sr. Ferreira de Mello : 

"Os emolumootos da Secretaria de 
Estado dos Negoc1os da Fazenda se­

rão d • onL <-m diante regulados pelas 
tabellas da Secretaria. d Estado dos 

ego cios da Justiça e do I·mperio." 
•Sem debate é t•ejeitado o artigo 23, 

e :tpprl)vada a em~da. do Sr. F erreira 
de Mell . 

Em seguiJa são apprltlva,dos sean 
d lscussão os seguintes: 

"Art. 24. A Camara Municipal da 
•Oõt'te, com ' relat01~io <lomJpetenoo, 
remett<'rá o orçamtJnto anuual de sua 
t·eceita e desv za .ao Governo, o quaJ . 
approva ndo-o com as a.lterações que 
lh~~ parec rem conveni't~utes, ou sem 
·ellrus;, o ID31llda.rlã ex cutar p<>r um 

decret<>. ·• 
"A.Tt. 25. As .contas da .sobroo'ita 

comarca seJ:ão remettldas á Assem· 
bléa .Geral ·L gislatlva, depois de se­
rpm approvadas pelo .Governo, peran· 
te quem s rii. 'l pr stadns ann ualmen· 
te." 

"Art. 26. Ficam r vogadas todas as 
disposições c:JJ <!ontrarin." 

'Dá-s por .fJ nda a 2• 'diecussão do 
o rçamento da Fazenda. 

E' a.pprovar1a sem dt'bate em tf•rcel­
:ra discussão u. reso lução Vtinda da 



outra Camara, que M~ a 
rt.!:s diarlo5 :1 Maria 

Araujo, paru . ul>ir ;l sancc;ão. 

Bn tra '·tu d h;cuusi\u a r cs.,J uc;i:'.o 

tambcm vlndJ. da outra Cannara. ctu•· 
disp t•nsa t•xaPH•s a algnns t•studante~. 

O SI{. V!mmn:lltO ol>s rva que o cstylo da 
Casa é rcmettcr esta> Jl'S<~luções â Commis.ofw 

resi><•ctiva; e, não !W <•·JHlo prutit::tdo o ru.·s­

mo com a d <· qtw :-; trata, offt•J·. ce á cone.i­

d,•rac;ão do S!!nado ,, s•·.rruint•• rcqu erlnu•\Jto: 

"Requcho l]U (' Yít á {;orumissão pa­

ra da r o Sf'U parecer . " 
E' apoiado •·Stl' rrqn t• rim•·nto ,. ap­

prO\ a do sem dt>l>ate. 

Segue-sC' a prlm~>ira di.>cus.sftO da 

1'< solução qu~ l't'duz a 10 por Cl'nlo 

n.:; direitos CJ.!t' paga a sodedade de 

min~'rnrüo doJ '<mgo .Sôc~o elo om'O 

que P.·trah· d<· su:• minas. 

O •811. FE1:n~:1nA lll·: fl;un : - Sr. Prc-s!­
ckntr, 'sle ne~odo (J tl<1 sua natUJ't•za bastante 
grave. Um contracln [PILo <'llln· o Guv,•rr.Jo 
ào Brazil e uma companhia E.'Slrangt•lra, um 
~ontracto p elo qual a Naçoãn está. p crc<'b ~ ni.lo 

~tvultada:s sommas pagas (~:>r t'S fl1. ütmp.a­

nhia, part'Cl' que é um dl'SSC'S nl'gocios que 

dev m SL· r mui br.m t-xaminados ~'l1tl's qllt' s 

u ecidam . Por isso, u (•nt<·ndu QUl' sl'!'ã con­

v nh•n.te não toma r mos n ma dolib~rnc:ào ,_ 
r,·speito, sem qu<· s<'ja. dl•• r nwLtido á 'om­

missão de Fazenda, pa ra o c:xaminar c da r u 
f'CU parl'cer, r sobrt· l'SSt• parecr·r nós , utilo 
deliberaremos. No fim da sessiw, <' nu r~;;tado 

·CID qu e n os ach a mos St>lll ••stas informaçõ,•s 

da 'ommissão. pocl~'ri:.nnos tomar um:~ rll•ri­

são que não foss,• a mai 3 conv,•Jüt.ntc, nt·m a 
mais j usta. l'm· isso t'U rc·qu.•iro quP spja 

remettida esta rcsolu úo [~ Corumi3siw dr Fa­
Z( nda para sobn ( 111 di! r o seu par<'Ct>r. 

I~' npniado ,. S<'lll d"bate npprovndo 

n rcqurrlm••,Jto dn Sr. F .. rn•iJ'J ll" 

r e no. 
T 111 1 ugf\ r ~· 1' d l~russiio da r• so· 

Inção vlntl:t na outra Camarn, apprc)­

vando a P"JJ310 i.la 300$000 concPclidn 
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f~ nwnor ,J<:Ji•a \·:,z l'into :a l·apt•ba, 
••m r•·mtmcrnrrt .. dt· s• rvt.-;os presta­
dus p.1r S<'U fali• c:ldo pai na gu rra d • 

l':mellas <' .Jncuipc-. 

0 '~t, l'lli•:SIIl~;;-,Ti•.: - r:m prÍllll•ira UiS· 
cnssão foi r m..ttido c 5tt· projt•cto ••:! c m­
mi~::;<it· cl :\larinha ,. 'u rra ,. I•'azcndu; os 

iliustH~ llH mbro~ da~ commissÜl'S estão prt•­
• I 11 te', t' podem Í<.l formar a l'U::l::t Sobre• I'SW 

n.'~orir>. 

o Sn. :-11 1.1.0 ,.; S·H z \ in r,,rmn QUO n ; 1'11-

lllissào d•· F< Z< nda a vista dos docUillfllt»!:l 

<JU<' lhe fttram aprt sentadns, lll nhuma cluv!d.L 

tc\·c <'111 dai' o SI?U lt'!St'llSO a l'Sta l'CSO]UÇflo, 

,. pnr c"ns••p;t int•· atl•útJ que a ugraciadu <•ra 

digna d,t Jl nsãu C)Ul' lh o foi c•wacedida Ik'10 
Go\·ernq. 

O Si<. CA'iHI.\'W Julga (J\1<' tal lll·goci o 

nio 110de <'lltrar hnj.· .. m discu~sao, po1·qu •, 
t >JJdo ~ido el11• c nvirdu ás ('umml..~ões d•• 

F'azctHln dt• Marinh,~ <' uc·rru, n!íu ~··· apr<'­
sentu um part ccr t•scr:ptn por pnrl<' da C'um­
missitn de Fazenda. ,. não lh" PUI'<'C<' mui <l 

ronfornw ao l'l.'glnH>nl • a marl!ha que i><' <JUt· r 

SEguir, cl•· S"l' c·ons iclt·rn elo CtHll11 purl'cl'r dtl 
~ommiJsilo a simpl,•s infor mar·,io (](' um dos 

st•us iliustn·s mcmhrn, comquantu lhe nwrt·~n. 

mu ita fl'. 

O Sr. Prrsident•· diz qu a1,E!;unl:ls nzos 
se lt>ll1 pratirado da me•. ma furma: (jtll' as 

comm!ssões depois dt• t·x: minnr:m qualqu r 

nbjrcln qur lhes (> aff,•cto, n:io t••ndo duvida$ 

a seu l'•·speito, r<•nwttr·m-n 'o í1 • I ·n S• ·m tra­

çar part>CM' algum, " trazr:n o;,; sns apnnta­
nwntos do q ue julc;an1 n ·r~<'s:tri u pnra i>.tfor­
mariio ela Casa. 

O Su. .IH"''·'''l s•JPí>Õt• qu e is o ~6 acon­
(< r u com um ]Ht l' @C<'" da CommlsHfí.o di' :\1a­
J in•ha <' cU<'lT ;J, pol'(JtlC SP lr::tt~l\a cll' um ol>­

jcclc) dderminadn por Lt•i. r um dr"' St'U • 

!Ilustre;; m~mbJ'ttS tomaYa :lpoJlt'llll•·ntos 

<•xplir~ll'a as razi><·s ela ('omml~sãu; 11as a 

mai t•ri a suj"lta nrw <•S t i'L n f'Slt• raso. 
O •Su. S .\'1'1111 -; 1 :--o , n •·ntl<' que •nãn só n. 

pratica da (' · t.~a. Jll'l'lllitlr rslt·s ll1l'l!C"rcs vo· 
C'ii!'S, •COmo atl" o Re• ,inll'lcto fa,ultr illt'' Isto 

h<' rnr;n. no a•·tign rpv cliz - aos prokl' l o~:~ e 

r••sol uções, r(('. ( L•\) D•·c·lnrn qul' " Connnis­
! fw tlt · Marin hn c Gut•nn examinou c ste> nr-

22 
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gocio d() que !aliou o nobre Senador, e não 
achou ndle duvitlu alguma; em conaequt>ncia 
do que, por um ·scripto a.ssi&•nado por dous 
dos seus memllros, rei•tetleu o negocio á Com­
missão de Fazenda: u~ora não achou tambem 
duvida alguma, c satisfuz-se com o que diz um 
dos seus membros. 

O SR. CASSL\~o dt·clara qu e nada impugna. 
quanto ao obJectu, e só impugna quanto â 

forma. 
O SH. SNn.llNL~o sustenta ainda que a 

forma é a permittida pelo RPgi mentu. 

Julga-se a mat ~ ria su fficientemcn­
te discutida. e apprnva-se a n·solu­
çào, para passar ú 2" discussão, •na 
qual Pntra l.nmoe~íatamen toe, t• s~>m 

debate é appt·ovadt•. para passar á 3" 

discussão. 
O St·. Pru;tdente declara e.·tincta a 

matcria d~ ordem do dia. 
O Sr. Minislro dn, Fazcnd<• ~de quP 

seja da.da para ord•~nl do dia da ses­
são seguinte :. 3' disrussão dos orça­
mentos já u !h>rovados dos differ, nl•"' 
Ministl'ri<~s, n J caso de que nessa s s­
são se conclaa a 2" discussão do or­
çamento da Rl'pi],rtlção da Justiç:~. 

O Sr. Pre;;ndcnt•! d€<'lara não ser 
pol.'sivcl satisfaz .r ao que pede o no­
bru ;Senadot·, Ministro da Fazenct.:1.. 
porque o R .gímt nto d >termina. que 
em 3• tllrscuss;to entre todo o projecto 
do orçamento e não por partes. 

Dcsif,'lla para orci.em do di!L a dis­
cussão do prr,jecto da. suspensão d e 

garantias c n 2• discussão do orç.a­
m nto do MiLislerio da Justiça. 

Levan ta.-se a sessão. 

125• sESSÃo, E!.\T 2:í m OUTUBRO DE 1839 

u,·çcmw,~to <ta Justiça 

l'lfESU>ENCI \ DO S!t. llfOOO ANTONIO l<'Ef,JÓ 

IRcunldo nu:nero sufficiente d<' Sr::1. 
Senador('s. a;1re-se tt sN>são; e, !Ida 
a acta da anterior, é approvado.. 

Tendo de ,r..,m<-rtr-st• a dcputa.ção 
que deve recE>ber o .Ministro tla Jus­
tiça, que fôu convidado pa.ra ~~ssistir 

á discussão dJ orçamento da dcspeza 
do seu Minisi.erlo. sahem eleitos á 
sorte os .Srs. Marqucz de Palma, Jar­
dim c li'IarqutM de MariC<'\. 

O!UJE:ll DO IJ!A 

Entra em 2• discussão a proposta. 
do Govevno, com as ~mondas da Ca­
mara dos Deputados, sobre garantias, 
etc., e é approvado para se remetter 
á sanccão. 

O SR. PI!ESIDE:-<'l'E declara que não tendo 
ainda chega-do o .Mimstro. vai entrar em dis­
cu-ssão uma resoluçã vinda du. outra Camara, 
approvundo a pensã" concedida SI D. Maria 
Bencdictn Dor ia So:rrcs, c (, upprovadr. em 1 •, 
c logo PW 2• para passar â 3•. 

Chegando ll Sr. lVliListro ó recebidG' 
pela Deputu.-;ão, t(}ln.lilt1do assento á 
dkeita do Presidente. 

Entra em d'scussão o orçamento tia 
Justiça. 

Dãn-se por discutidos o.s §§ 1° e 2" 

que m:arca.m llS consignaçik--s para a 
Secretaria de Estado e Supremo Tri­
bunal de Justiça. 

Entra. em d1scussão o § 3°, que mn.t:"" 
ca a cons1gn:-tção para as rel:tçoos do 
Imperio. 

(0 Sr. Fcí,jo larga a cadi'lra da 
pr.csídencia, que é occupada. pelo Sr. 
Cnnl.ir de Valt>nça .) 

O Sn. FI!:IJó: - Sr. PrCisidl nte, no Bra­
.sll, com dífficuldade rncontram- P. testemu­

nhas que queiram U<'por nas causas crimes, e 
quando o fazem, recu,Jm diZ1·r a verdade toda 
Inteira. A causa é .:vldcnle: ellas têm de 
fnllar ~m publico, c cuutam de comprometter­
rc' com os réus, <Sf'US !)c\rcutes e amigos, e não 
ter ao IDf'nos a compruso.<:íio de ver trium­
phar a justiça, porqt:e 6 quaai infallivel a 
absolvição do culpado. 
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TaJ vai aconwcendo com os repr'-'scntt '·1-
tes Ja. Na(;ão. Qunnc.c um se levanta pan1 
d.cnuncia:r abusos, prl'varicações c dissipações 
dos dinheiros publicas. conta oogurrun.ent.Jc 
com desu.Ut ctos e ad n :rsarios, entr<'tanto qu~ 
onada consegue a bem do pub:ico. Multo::; con­
selhos se- me Item da.dlo, diz:endo-se"lllle: -
Você para que 'Vtti cc)mpromctter·sl!' co.m suas 
f'1ID-cndas e r.equerilnntos contra. incl!ivld uos? 
O resultado é augmeutar o nut\lPro d•>S dcsaf­
fectos. e o Scnado nãJ fazer cousa alguma de 
uas em ndas. - Assim é, Sr. Presidente. 

Porém, emqua~nto. eu tiver assento Jlt>sta Cu,­
sa., hei ele cumprir o meu de-qcr, St·ja Qual 
íôr o :resultado. Vl'rdade é que já t•lilho mui­
to pouca vcmtade de marchar annu:tlmt ntQ 
200 leguas para ser mero <:'spectn dor das des­
graças publicas, <" não poder conseguir me-io 
ou prD'vid-encia alguma para ruodeo:ra•l-as ao 
menos. 

O GO'verM de 19 de Setembro, arbitraria­
m~ntc, par::t seTvir E.eus afi-lhados, usurpou 
da Assembl'a a allril uição de crear cmm·e­
gos, .c nomeou cinco oesL•mbargadoN•s, haven­
do aliás oito ou dez addidos, que devera•m 
pre€1Dcher as vagas que houv<•sse. Já em outra 
occasl.ão se tratou deste: abuso. ·C o ex-Minist:ro 
defendeu-se ilOID o p:·e-tcxto de serem poucos 
os ·desembargadores, e haver grave necessida­
de de augmentar o seu numero. Nem o. ne­
cessidade justifica essa prevaricagão porque 
em tal caso competia-lhe sõm nte propm· á 
Ass<•Dlbléa *~ssa necessidade e nunca arb1tria­
mente cr<'aT mprego::.. 

Note o Senado que jâ o Ministro, sem a.t­
ternção aos alvarás que creara,m as rdaQões 
do Maranhão e Pern'lmbuco com nove mem­
bros, os elevou a 14, funclando·se m um artJ­
g da di !>posicão provisoria que o autorizava 
a regular o serviço t:as :re1ações, que CC'rta­
mentc não com.prehcndc creação de des mbar­
gadores; ma.s, u quero suppor que (!Ssa crea­
cão seja legal: restando muitos desembarga­
dores nessn organizacão, fica:rarn estes addi­
dos u. certas relações á. espera de vu.gas n1 
que se QJlcartassern. Cra, havendo oito ou dez 
addidos a.llnda. como fúrrull estes abandonados 
para. creare.m-se cinco, dando-soe â Nação pro­
juizo com os seus ordenados c gra.tiflcacões? 
Não foi (t necrssidade que deu lngar a seme-

Jhant~ creaçiio, foi Q rntronato; purquanto os 
'10mE~ados <'Sliio embaraçados pot· acharcm.se 
na Cama ra dos De putac..os, e um foi pa.rn pr •si­
dentl" de S. Paulo. Como o Senado nii.o tem 
ouuo llll"iu de dE>sfazer ~te abuao, ~u propo­
nho qur sl"jam Pliminados o:; ordenados d stes 
cinco dscmbarg:tdorcs illegalmo.nte nom~>ados. 
li:ste pro c diml nto nã > será. novo. 

Lembrado estará o Senado que, tendo o 
ex-Imperador nomeado a.Jg·uns Oonselhe1ros 
lle Faz• nda, ainda ·antes d cxtincto o Trlbu­
rutl, a SS<•mblêa eliminou o ordenado destes, 
c só >COill o Pl"<·•texto de que S<'IDClllu.nt s no­
meacões rnm iuuteis "Prejuülci:ws fi Nação, 
e com quant<) maior razão .não {] ve ter lu­
t_~ar a t•llminaçãu que 1H'oponho? 

Sr. Ministro, eu nno cx1jo que V. Ex. 
ra.ça o que eu fiz .posto que me ache com dl­
rei to para isso. Quando fui Ministro d:t Jus­
tiça, examlnantl a I~<·l que crt>ou as Rflaçoos 
t• o num •ro dos D<'S<'rnbargadores, achei qua­
tro ou cinco !l'lêm do numero l<"gal; · o qu 
fiz? Por um'~ J)Ortari,t particip<•i a l'SSCS des­
embargador s que os não conh<'cia como ta s, 
pol" starem fóra da Lei. Flmguanto 11 mim, é 
o que convinba fazer-so, mas, <'U sõmrntc xljo 
do 'Senado a adopçil.o da minha emenda, Pl"la 
qual d~>sviamus o prt'juizo di\ Naçi:io com or· 
de nados indevidos. 

Sl' o Senado contint1a. a a.pprovar todos os 
dcsallnos dos Mlnistr: s, entãn sejamos fran­

cos, declaremos â Nação •CJ.llC o que lh.e con­
H·m é o absolutismo: eu er~>io 'lllesmo que 
este é o desejo de todos. Eu, Sr. Presidente, 
nií.o serl'i o pt"imciro em proclamar o abso­
lutismo, mns não desejo s<'r o tf'rCt~lro m 
approval-o. Que nós estamos governados a1b· 
solutumC\nlc de fado, pouct~ perspicacln é pre­
ciso. para () c•mhecPr; mas, Sé c ·IJavemos de 
tokrar, cmbnrnçando o Governo •·m muitos 
casos em qu convll"'la que ellc obrasse Ilvro­
nwnlP, sejamos frnncos, <'leclaremo·nos; pois 
consentir 'm quantos desatinos útz o Govc•r­
no, não procurar -remediar os ma.l!'s publicas, é 
nos tornarmos inutois; c, na v rdnd0, o qu0 
temos frito m seis m ZI.'S {te sessão ? Senllo­
rPs, se n inda queremos Constituição, não to­
leremos que o Governo usurpe nossas a.ttrl­
buiçõcs com sem lbantes cr acõcs, 11ão con­
siutr1mos que a Nacã.o seja 'Pr<>judicada. 



i74 Sessão uc :25 uc OtüuiJro 

Le-st•, é apuiada " posta t·m <li.;· 
cuesão, a sPgui nte cnwnda: 

" Elimitw-so da som ma dt•cn'i a•J·, 
para. a<~ Rt•laçõPs, a q uantia propor­
cional aos cinco n•H't>S des<'mbarga­
dores cn·atlos ultim:unt:ntc.- /1'djo. " 

O St• .. M~o:r.1.o E M.nTm;: - P,•di a palavra 
PH r a diz,• r unice.menlt• que a diminação dt' um 
v ... ncim<.'nto só p6de ltr lugar t•m conSPQU<'Jl­
cia da <'xtincçüo ou annullaç:lo do cargo; st 
ainda se niio procPdcu á <'Xtincção dt'SS •s cin­
co lugarPs de drsembargadort•s creados. s<' 
ainda se não disse qu<· eram nullas as sua., 
nom<·ações, com,) S<' qut•r •lim'nar os seus or­
denados? Isto é co usa original! Para. poder t~•l' 

lugar tal enwnd::t, é prim •irum<•tltt· pr••clso qut· 
S•· moslre qu·· tss,•s dC!Wmbar.,;adon·s não fo­
ram b1'm cr"ati11s. 

O Stt. FM.tó: - lflu, st•tHio .:viini~tro da 
Justiça, nii.o h:•sitaria; conslderar-nw-hla com 
d•1rPito para. nflo pagar os vt ncimento3 a taes 
individues, qU<· fll dt·clnrurb não rPconhPCl'l' 
d tsembargadon•s; c conv ncldo destt• princl­
pi.,, julgo-mt· autorizado para. sustentar qu~ 

se dev<' <" liminar o ordcnadrJ de taPs llomt•ns; 
e qul'm o contra r io sust<.'ntar dPVt' pt·ova t• ou 
justificar QUt' é justa a crL•ar;ão desses func­
clonarios. Que na nomeação existe illt>galida­
d P, <.'Stá provado prla Lei do orçamento, poi > 
que nella se d<•clant que na R elação do H.io d< 
Jnnt'iro ha oito dcsembnrgadorps addidos. 

Disse o nobn• s,•nador que Pt'i mt>imnwnl•· 
se dev!;'m annullar os empregos, para depoia 
se ·limina r do Ol'Ç:tmt• nto estas quantias: ma;; 
tu Indico o 1111-io dt• cortar o abuso, e vem a 
ser, e liminar do orçamento o quantitativo d,· 
seus vencinwntos, por ·isso que no orçam( nlo 
não deviam ir consignadas quantias parn lu­
gaH•s ill Pgain ,•ntl' creados. 

Se o Senado eonlinúa nesla mat•cbn d · 
approvar ta t•s quantias, · nLào o Govern o pótlc 
não só nonwar .. mpn·gados, como mt>smo tl'l 
buna<.'s, pois que as Camaras approvarão a.:; 
qual! tias n cct•ssari a s par a t•ssas desp ezas. 

Eu lem bro ao SL·nado um exemplo d t> QU <', 
em circumstancias mdhorPs, quando o ex-lm­
pPrador nom<•o u ill ega lm ·ntc• (segundo ('n tã 1 

se disse ) quatro Conselht·iros da Faz ·nda (o 
que (' U enl!;'ndo · podia faz er, porque a L<• i 
ainda não estavu. t\•vognd a) . só porqut' se jul­
gou que isso prl'judicava u .\'ação, a.s duas Ca­
m aras eliminaram do orr.amento os Sl'Us V<·n-

cirm·ntos, t<'nLlo em r~>nsideração o Pxistir um 
p;·ojecto qu e t>xlinguia o Conse lho da .'l. · 

zentla. 

Om, á vista deste pn•ct•<.lcntt', não s d•· 
t'Spcrar que v Sl·nado st bscreva ao pagalll t'ntn 
d • ordenados de t•mpt·l'gudos cuja nomeaçiio é 
illt•;,n l, <' por isso t•spt>ro que llt' appt ove a 
minha Pllh nda. 

o Sn. R.uuHo (.:\Iinlstro ela Justiça) : -
.E:' ccrtauwnt.· com di ff'cu!da<.lc e violcncla qu • 
tom<'i a palavra para combatt·r a I'Ul enda of­
fprt•cida lla pouco, por parle do nobre St>n~,­

dor que é Prt•siclPnte th•sta ama1 a; com dif­
ficuldadP, dissl', l' viol<•ncin, pois que. S<'ndo 
tantas :ts considt>raçõl's qu•· tenho P"lo nobl\' 
autor da emPnda. não me potl<' ser st·niio d< s­
agradan·l ter oceasião de oppôr-nw á sua opi­
nião, m6r1Ul'tlte quando t'Stu u pl'rsuadido de 
!lU<' nenhum motivo tevP o nobre S enador p:ua 
pr<>nôr a C:nl('ncla por P!IP llrf< rt•ci !lu sPn:i.o a 
convicçilo p ura de sua ulilidadt•: todavia., P<'J'· 

m!Lta ' ' nobre Senador. não obstanl<' a. purt•z:t 
dt• suns int<'nç&·s, t'U niio pns~o convir na 
emenda que propõt•. 

Um nobre Senador, Qllt' primeiro impu­
gnou t~ matel'la clt'SSa t•nHn cl a, disse qut•, du­
rantl' o exere icio dos lugar es d · dl•sembarga­
don•s ultimamt•lll<' nouH'ados, não 'lhl' par ela 
regulat• :t suppr t"ssão d<' Sl'US ord Enados ; qu e 
era necL·ssario qUl' a. t•l la prt·cedsse <~ t•xlincção 
dos lugar es. Esta razão, S<·nhor rs. parPC<'·m e 
summamentP valiosa. 'omo é possovd qu e 
subsista um emp rego, c não s ubsistam aqul'lles 
Vt>nclnwnlns que lh t• t·stào annexos? 

Qu<' rNá, porven lut·n, o nobn' Senador que 
o Go\·erno Yá dt•stituir empregados vitalicios, 
como são os membros das HP!açot•s do TmpP­
rio? Wsta seri a a co nsPq uen cia da e mPndtL of­
fpn•cida, se approvada fôra; mas, persuado­
me do qu • um La! procedimt·nto sc•ria irregu­
lar. pois que [unccionai los dessa. ordem, uma 
vez nomt•ados, não poclt•m perder os st•ns m­
pr1'gos, Sl·não do modo que lhe assegurou a 
ConsliLu·i ção: não podia, pois, n Govt•rno r e­
voga r em tal caso os decretos qur tivess m 
f <:i Lo taes nomrações. Ca:;os h a Plll qu e s" 
podt>m r t>vogar dp(•r etos dl' nonwaçãu de m­
prt•gados publicos; mas. cn·i o que na hypo­
Lhese a revoguc;ão Sl' l'ia. in·,•gular. PeJa, minha 
parte, posso :lSSL·Verat· QUl' o n ão fal't>i. Ora, 
rxaminf'mos a. basl' sobr e que a.ssenla a emen­
da t'lll discuhsão: é u 'Ilegalidade da nom<.'a.· 
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ç:iu uos d L3C n..,;; r,.;at!Ol'l ::L l'ermitta-m ·.por J•l 

o nobre S ·nndnr qtw t·u lllL' tll'C'IJ.r•• (jll<' n," 
V••jo como posm qualificar· me de !llrgal a n..­
mcaçJ.o d<ss('s .J u izl'S. DisM<.' <JU<' " numPr" 
do::: mPmllros tia HPI:11;Jo tlo Itio de .Jan iro 
•1 a t•XCl'Sbivo; ntas, 'l HOUI'I' ::l1·IHHI• r dt'V<' ob· 
star que o set Yl<;o da l l;,c;fto do R'o li•! .J a­
twlro não guarda prolJon:;iio com o Sl'l'Vi<~o 

das outras Hl'!a.;õ •s do imp ·rio; por con:; -
quentin, o nunwru dos du,l'!llb:ngador s d.t 
ItP!ação do Rio Lil' Junt•l rn nrw púde LiPhar li<' 

s••r superior ao nunH•ro de d Sl•muarg.:llorl"l 
que têm a· outra::: R,•lar;õt•s. a nwnos •tttt' s, 
nfto queira qu · e \la prc ur·ha 

1 
o fim de ~u:• 

('fi'UÇÜO . 

""Se o u olH'•• St•nndor ohst•t-var qui' ,.,.,,a 

Hdn.r;::io só p11r si fnz tttnlo trabalho como tD· 
das as outras do I mp1 rio, o qu<> eu llw po:;so 
aSl:ll'Vt•rar, t•ntàD n•conh1·c •J'[t lJUl' o num <>ro d·· 
H desembare:ad >res, tlxauo no rcgulam•·nt o, 
não é sufficietltt• para o dc•s•·mpenho de Ld 
&•rviço, e qu·c• Sl' não pod ia dar <' tf ··ctivldall• 
~m outras Relaçô ~. ao;; <J,•.>t·muargadort·s ad· 
d 'dos á R/'l ... r;ão d•l Ri c>, s •m susp.•nsiio do;; 
St·us trabalhos. Disse o nobrt• SL•tul.dor:-Pnr· 
qui' se não p•·dio ao Corpo Legislativo autw 
ridade p:tra eflsas novas crPaç;út•g, uma n ·z qu(' 
t.• llas S(' julgaram IH' cessarias 'I 

cnhorNl, <' ll nCto nlt·ndo <JU<', dPpois de 
pu•blicado o regu\amrnto das I dnçôt•s, o Gt>· 
vPrno se dt•vesse julgar inhibido d.: prov!d,·n· 
da.r a bPm do nwlhor sPrv'ço das Rl:'la<:Õ•:s. 

l!Ju entl'ndo que, pt>lo Codigo do Prncc•fl· 
so Cr imina l, · d is poisção provisorio, sendo o 
Gnvl'rno habilitado a da r o con vtnit•nt<' !'PgU 

laml'nto ás ReluÇÕ'S, t~i.o podia deixa r dP [ix:::r 
ahi o numero dos· des<,lllcu r gad<H<'s n •·e1·ssa· 
r ios ao servl,o dl'ilas, srgundo a nova fó t·m:t; 

Sl'n do assllll, t•r n pt• rm illido <to Cov<·r no nüo 
só fixar o nuuwrcl dt• 14 JTI(•mbr )S, como d·• 
20 ou 25, conForme • nt•ct•ssidadc do st•rviçu o 

t'XigiSSl' . 

Marcou·s<', e, em m inha opinião, sem co­
nlwclmento mais pro fund o d a nu ttPria, u n u· 
m er o de 14 m l'mbr os para a R elação do R io d1• 
Janeiro, e a ex peri t•n ia mostr ou !Pgo st•r t•ss' 
numero ins ufficl nlt•, l' em co 1 s.•qut•ncia. ad 
d iram·se·lhc ou t ros m embros, como inlli~pen· 

savc lmentC' ao st•rv içn ctella. 
D <'S tacar, pois, dt•sla Rela.çilo mt>mbrll' 

pa,ra as outras, ern prc judlc:n·, (' mu lto. o Sl' l'· 

v lt o da R la <;ã o do Rio de J a.n elro . 

!:~Lo po~êo, 110 antl. r do tt•mpo, ncun Cl'll 
darun·~·· Ull va",tS <'lll a'r-n<.l:t TII•lac; to, " lnn­
taR, que mbar<tçavam a rPgulnril.lull<' do s•r­
viço. Qtt<' faria o GuvL·rn11? U1·movP!'Ia do R'o 
dt• Jatlt' iro o:; dt·st mbargndtcl'Lll adllido:;, para 
t••rPnt cffectlvidadt• na ltl'i:tt:iio t·m (]Ul' so d ·t· 
vam as ,·ngn~ ·? .las, t•ssa providt•nci:L impor· 

tarb, .. m muita!:! l' multns occas'" s, a sustll'n­
siio uo:; trabalhos ua Rt•lnçi.io do H.lo; 1', •·m n;. 
d . rt•m••diar ~~· um mal, fa?.itl-lH' •·m VLrdad · 
••utro trl.ll. f:t• t, P<•Í·', pn•cl~o lanç:n lll<lO d•\ 

outro 'lll•·lu; l' o Gon•rno du s1· na 11'Ctallid t· 
de imp rloEJ. dt• p1o1·, r (,,; a '•as. nome.tnth 
110vos d<'~"·mbar"auon•s, s 111 J>l'· jud'tar a R1•· 
Ju;rw ai ··uma . Con::wrvat"tm: • pois os addl· 
dOS, P<li'IJlll' etilo [oi [)llSdiVI'i d:u'-Sl'·lhrs dft• · 
clivid<ttl•• 1lll ~>ulra Ih·lac;fto. 

Orn. partlnlln destt•s f,n•t"~ • vc-sl' qu<• o 
Covt•rn" obo~'u em rc•gra. quando ju!g••u im· 
pratica v• 1 dar aos adllidos cfl'l·ctil·ld·tdt• nn 
outr a Rt•lnção como dlspunh::t. o rc•gulam·nt» 
qul', SI' !Ido llo 'overno, Qltl' o pod in bt 111 Cota· 
pn·lwnd< r <' modlli ar. <' portuntll, n.lo obr,,u 
i lh'galm<·n tl' nnm,·a ndo nu1·os desPmbargado· 
r!'s, attribuiç;õt•s qul' n Oovt•rn tem, aulori~a· 
<::lo qut• Sl' acha no 'od lgu do I roCI'S~o Cri· 
minai. que dl'l r mina qm• s J ulzt•s de D 1n• l it> 
niln s••rão Lirados de suas comat·cus, .ot•nilo rt·· 
movidos para os servic:os das Rlt•lac;õ ·s. Vc-1:!<•, 
portanto, qut• o Governo t<•tn autoti~tc:ii.o para. 
nomear dt•st·mbargaclore~ quando as n •ct·~sl· 
dados publicas I' o bt·m do St•rvl~o publiN> as­
~im o !..Xija.m; ,. por isso não mt• posso ronv ·n-

er d,• (]UP fui i !legal o proc •dinwnto do G(>· 
n·ruo n1·ssa~ nom~ar;õcs, ,. qu<' antt·~ l'lll' 
acud i u, como lhP cu m pria, ás nt•cea!:!ld:l.d~s d.) 

Sl' r viço p u!Jllco ; ,. s€ ndo assim, nii.o v do ra· 
zõPs p at a qtw se d t•va nl s upp riml r onlenudo~ 

dt> l' lllpl·egados b1• lll nonn ali os, t• QUI' l(' t1l todo 
o d ir i to a o S<'U v nchu •n to, como mt•mbro d n::i 
Rt•l::t<:õt•s. E' . pois, por todas t•slas razi'ic:> QU<' 
cu nã" posso nn ntll r á l'lll(' nda em d iscussão. 

O ::>lt. 1\b :r.w ~: M.Vt"ro:-;: - r . Pn•si rl cn tt•, 
s o nobt'l' S ena dor (o Sr . ft~,.J j,~ ) mostras • a 
L t• l qut· t!Pslgna 0 n um,·ro de cl t•scmbargado 
r es que d t•v,•m existi r .-m todo o I mperlo,<' que 
o .Cuv •r no tem r •ito crPac,:·,.s xcrden tt•s a o 
numtro, (' n tii.o procedi::L o Sl'U a rg u uwnln, pur­
q u n t'SS(• aso O Ü OV('flln t i nh ::L l'iP V:lUO o nu­
mero dns d <'s,•mbargadoH•s . Cl>ns ll l u l<:ilo d iz 
qu(• ao Pode r Ex cutl vu cO'lllpetl' n nom ação 
d os m ag ls lr:tdos ; c llc l<'lll fixndo o numt•ro 
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dos mt mbrDs das R<'laçõr- segundo as con­
Vl•ni<'1lcias pu!J.HcaR; llffia da3 ma:.in as ob­
:>ervadas U<'Stt> caso G o modo df! organizar as 
Relaçws por fórma tal qUl' clla.s possam to­
mar conh••cimc•tlto clus pr'"-' SSOs de or.-sponaa­
bil!do.de ,. app,.llaçõl·s, para o que é neC";;sario 
que as R ·!11ções t uham tu: tos membros quan­
tos t .. ru o Supremo 'l ribunal de .Tust!ç:1: o Go­
verno, ••m cons qu ncia d<- sa disp sição. p -
dia nomPar mais ou m ,JOs dt>s,..mbargador 
para as R•~lar;iX•.s, como o· julg, -se convenit>nt<• 
ás nPcessidades publicas. Parece que, se o no­
bre Scnndo1· atttndo$8• a PSsa;; consideraÇÕll.l, 
não faria. umn opposic;iio desta ordem H. no­
meação desses de sembar~ta(} o r s. 

O nol>re S nador ê certo qne dt·u as ra­
zões porque impugna as JWffif•aÇÕt'S feoit.as, mas 
essas ruumu;; razões 1 '\ rtem contra a sua 
proposição. 

O nobr1• S ·nad"r n:-w póclo d ixar de 1 -

c:onhec~:r qtw é demasiadamente !ímit...'tdo o 
numero de dt>semb:trgador s (lU(~ ha t'lll TOdas 

as Relações, .e l>'rincipalnknte na. llo Rio 
J"aneiro, n qual esU\, por ass1m dizt>r, impos­
sibílitn.ca de trabalhur por falta d\! m mbro ... 
com espL·c:ialídadl' no L••mpo elas st•ssões das 
Caruaras, onde a mniur pa1·te dos membros 
dclla se acham or up:~dns; ~> fechando-se cstr..n, 
é-lhes iudispeonsuvd algum repouso a su:.ts ta· 
digas, para ckpois < ntrarem 11 trabaiuo da 
Relação . Ora, á v lstn disto, era nt>c sar:<l qu•· 
o Governo tlvt>sst• pro\'idfnciadu p1.ra não s..• 
sentir falta 110 s,•rvir;o, de modo tal qu a Rt>­
lação s achass ·m bnrmonia com a. dLpn~!­
ção provisoria . 

Eu, pois, não sou de opinião que s" dnva 
fazer tal P}ÍillÍnar;âo; <! UO nobr,• Se.nadnl' qUt' 
a sustenla corupetc- }Jrovar qU<' '!lão ha dispo­
sição alguma que autor·i~· essa crM.<;ão. l!Ju 
<'Stou convt•ncido qUI' o num<'ro de desci bar­
gadores está fixado om um artigo <;>Xpre:;so da 
Lei provlsorlu, e por lsso não ln<' pc.sso con­
formar com tal ,.Jiminacão. que eu acho ser 
de summ~ injustir;a: é tomar urua dt'libe-raçllo 
Mtecipado, a qual deve St>-r antecipada por 
outra, que é a Pxtiucção dos l-ugares. Em­
quanto C':Sta não tiver lugar, não pód' ta.mbcm 
ter lugar a supprc"JSão dos ordenados doe t•m· 
pr gados lPgalmoot.e nomc<J.dos. 

Se acaso o nobre Senador fizer a sua J)ro­
posição m fôrma, terá muito quem o acom­
panhe; porém, !}rocura.r cons~.guir o e'U fim 

po1·. nH•io lndirccto, é lllst> multo mn.u, é de 
summa injuQtlc;:a, é nada mt".llOs que principiar 
por u.quíllo C]U<.! deve ser cons .. qut·ncia de outrn, 
lll.,dida, e :1ssim se cahirá D11quelle absolutis­
mo que o nobr.P Senador lastima, que faz obje­
cto de suas c<>nsuras. • que d\! certo devemos 
lt•mPr. T'rando-sc dest'artt> vrdt n.tdos, está 
t11do acaba(} o; é emp,.egar-se um modo o ma.is 
a~spotico e rbsoluta de gov mar qu" imagi­
nar-se pos.sa: se vamos assim marchandu, Qll"· 

rt•mos dP facto o Governo nb.;;oluto; mas eu 
n.to pusso acr ... d!tar qut' o nobre Sonador que-i­
ra. ta 1 c ousa, e por isso t•spero que 'Tctf.rará a 
sua l'nwnda dt•sde já. 

O Sn. FEJ,Jó: - Que C>st.amoo governados , 
:tooolutam 'nte é um facto, mas que, ("Jllquanto 
o ahsulutlsmo não " proclamndo, um mt~m,bro 
·Ie~ta Cas.;1 S<' atn•va il defenclt•r s~.-mclbantes 
nc;tns do Govrrno, e renun<:l(> ás attrioouicões 
que nos dá a Constltulçiw, d•• crt·.ar -e suppri­
mir • ropr<.•gG3, é o qne admira. Já mostr\!l ao 
n •bre Seundor que <•3 aln1rá1:1 da crcação de 
d•1as Rel:u;;<Ws davam scínHutc nove dcsembar­

uJnres a cada um<t; <'. suppondo legal o ll'C­

nla.mento do Governo , tud.ts dt•vem constar 
U•' 14. Ora. havendo ainda. 8 ou 10 addidos. 
eomo f:lc iJ do or<:ameuto e devendo ser estes 
'ruprcgados em eff~·ctividade, na. fórma dess1• 
mesmo regulaml'nto, é (•vidPnte que o Gover­
no a.rbltraría:ment<· C"roou no\"os desembarga­
dor .R, d•· QU<' não havla ucccs ldadt• a.Jguma. 

Muito m<> admirou diz~'r o Sr. Ministro 
que a R(•laçii.o desta l'rovincla não pôde dis­
p.ens.tr n,' ttddidos. A <>brignção do Governo é 
lH'oprH á Ass mbléa o augmento do numero, c 
nã.o nrbltrn.riamente cr1•ar os qu • ju'lga preci­
sos. Não duvido que St\jam D('Ct•ssarl•os 50, mas 
nü.o comp te a.J Governo creal-os, o sim pro­
pol-ns. Nem nos dig·a o Sr. M1nistro que o 
Cov~mo l:lÓ os no'lllela <.' nll.u crén.. O Governo 
.,,j >l 'íd·· nouJcar pa.ra os r,rupr •gos crr·ados: 
t.stão cr•·acl<..,; 14, lodn •> I'X(:t•sso 6 eontra o. 
~1. 

A' vista do a-rtigo da disposiçã.o proviso­
ria, e;u fôra :.\1inistro r<.'guala.va n.s elei­
cõ . a nove de,;<'mbargadnh'S, s .guuclo a Lei, 
\' aclditava a cada um1t mais cinco se ( que 
esse nunwrn é indispl•nsavd para o srrviço 
d"llns, <' propunh:t â Assembléa a croação de 
mais CilH:o, pRra qut> fosse' efft•ctivo o nurnP­
l'o de 14, e nunca me arrugttria o direito de 
emC>ndar a L<•i, creando <.'lliprega(JOS para fn-
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zel-a exequivel. Mas, eu já não disputo so.brl 
a l<'galid!Ule d"sse prlmlllvo r .. gulam<.'lltO, c 
sô lnsÍJ:!to por sua cxccuçfw paru. que arbitru­
~ia:ru.e.nte so não o.ltcrc na p.l.rtc que tem força 
de Lei. O Senado cmClm faça o que quiz••r, l'U 

tenho feito o meu d<•vN ... 

O Sll. Cos•n FEIU\EiliA: - Sr. Pr<ôSldcnt<•, 
eu antes quero o despotismo de-srunscara.do tlo 
que embuçado, porque então clle não engana 
a ninguLm, aPl'L'Sot'llla·s<.' franc<J, e não do modc. 
que hoje apparecc cnll'<' nó~. Onde ser-ei o 
nosso pa.radeirr> ? 

Sr. P•r(•sdd~nte, não admira V. Ex. que 
em Ing-latcna s~ pos~~~ admluist.-ar justiça com 
12 juü:cs, c quL' no Brazil te-nhamos um im­
m!'n.so numero de dcS<.'lll'bnrgadores, Sl'm qur 
por isso se consiga boa administração de jus· 
tiça! J.l temos um exercito de desembarga­
dores, agora quer-se outro exercito de addi­
dos; c o Sr. Ministro ainda uc>s diz que os 
que existem não são bastantes! 

IDu dcsdnva que o Sr. Mini:;tro me cJis 
sess.J atê que numero quer elevar os desem 
ba;rga.dores da Relação, Mim ode assim ficar­
m()g por uma Vl'Z sucegados; porqU<' quem 
flU•be oS.C estl'S desembargadores de::;pacJmdo~ 

para outras Rl'lt1.ções nüo ficaram uddldos C. 
do rufo de Janeiro p ,·rque sil.o ncccssariUl;, c 

se outros não serão dcspachadoo?! 

No tempo L'm que administrei a Provlncin 
do Maranlli'í.o, como o prqueno numero de dcs 
embwrgadures que lá exisliam, os trab:ulhos 
daquella Relação n,udavam em dia; e isto mes· 
mo Já. foi dito nestn. Casa no anno pn.s~:~ado, 

quando .se tratou deste ubkcto, pelo nobre •·x­
Ministro da JuaLiça . .Comtudo, julgou que d1·· 

via lançar mão dl'::lte lllt>io, p•roqw~ havia. n 
ccssidu.de ·de ch~sc.u:tba.rgo.dores para. aquelht 
Relação: mas, quando é que essPs des ·mbar 
gadMes foram para seus destinos? IDu, sem 
ser previd('nle, posso prognosticar a() Sr. :Ml 
nislro que muitos dos desombar.gadores d e<.J· 
opachado não i·riio l)Ur(~ OS S US. deshhtOi!, ape­
zar de que hajt\ presentemente os mais com· 
modas e br Vol'S mc.los de transporte; elles o 
que querem é demornr-se D':l.Ta verom se fi­
cam n,ddidoo á Relação do Riu de Janeiro, 
nomeando-se o·utros, e tlesle modo esc..'Oando­
s·e os dinht:i.ros publicos sem D·rnveit() algum 
do paiz, porque o uumoro de juizes é immen­
so e a justiça é zero. 

Isto .0110 ~ poselvd assim e<mtfnuar: ou 
devomoJ muda1· d~ rumo. ou t•utiio a náu l:ni. 
n pi(!UC. 

O nobre Mluistro ulsse que lill' Llnlm pro­
ccdlodo legalm(•nte; se ('Ste proet•dlmcnto 6 pelo 
E r. Ministro considerado l••g·ai, t>nl.ão dlzt>!. 
A I do Brazil! 

Diss,• o nobrt• Senador que o que i:!<' pro­
p<:o•• nn. emenda é o meio mais d· •spotico qu-e 
pod!' hav<'r, e C)Ut' a dfminação dos orde­
nados ue\'e preceder a exllncc:ão dos ,•mprc­
gns. Eu direi n<l nobrC' Senador f!Ut• <·omsld, ro 
isto um nwio muito legal: uma V{'Z que ha 
illegaliclad-·• nas nomt:IÇÕes, o mt•io mais le­
gal 1\ obrigar o Govrno u. arripiar da carrd­
rtt. Nós uão nos achamos aqui para n pprovar 
o~:~ delirlns dos MlnitJtl:rlos, 

Disse 'J nobre Ministro que o pruc<'dime>!l­
to do Gon r no é Ir gal, que dle é ap11iado no 
r·~\rulamento da.'l RL•1aç-õcs; mos, cu dnqui 0 

que collijo é que se quer firmar um abmo 
sobre outro abuso. Um Ministro da. Justlçn, 
com a espada de AI o.xandre, cortou tudo. f1~z 

quanto qu!z; mus cu estou persundicln quo 
nov· dcl<Ot.•mbargado!'\'s parn a Rt·lnçfto do Mt~· 
ranhfio <!ram mnis que surricient•·s . 

Eu t•spero que o nobre :\1lnlslro n.rrlpinrfL 

doRsa. carreira de (],li riM, rm q ul' !Rm até 
hoje marchado o GoVLrno. 

O Su. FJJ:lm~:u:A 1m Mr~u.o: - Sr. Prt'si· 
daut,l', não ,PoS&o deixar d·e fazer u.Iguma.s. 
observações sobr(' certa.s proposiçõPs que têm 
sid<> ap.rcseuladns na Casa. 

Uma dellas. apresentada por S. K·. o Sr. 
Ministro dn Justlca, foi quo o Governo estava 
no seu direito, que podia fazer ll'g::l.lmt~nte 

lttl'B nomeações, uma. v•'Z que !IJS m•cc.~sidadcs, 

publicas u extg1ss m Cotníl.U~tnlo -t•u suppo 
nha quo S. Ex. nil.o abusaria. desse dit•c!tu 
(quando o tivosSl•), coultudo, devo notou· a 
S. Iax. que tal ·tutorlzação l(lâo t< m. C' ou•· 
laes noru.ca.çõcs não siío outro cousa wnis qu(' 
uru abuso de poder. 

Perguntou um nol.or<- St•undor qual <-'rD. a 
Lei QU<l J)rivava o GovPrno do dirPito de uo­
znr,tr tlt:>&•mbargado'r"S: en lllc resp<>Jl(i<Jrvl 
qu!l é o regulamento dn.do âs Relaçõ<'s, <'ID 

virtude do qun.l o numero dos U<'Sl'11Jba.rgado­
rC>s foi el·r>vndo a 14; e se bn uma 1-r~l. Firma.­
d•l n!l. quul o G-ov r:t 1 nom••ou dt•seollJ:trgado-
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u·~. para pr 't'nOht•r aqu ·lle numNo. fixado 
elle, não pode mais ser levado sem abuso E> 
'iolaçllo da. Constituição. 

S. Ex. al !C'gou a n t•cessidadc QU<' havia 
dt• d,sl'mbargadorL'S nas Relaçõ<.-3, para ad­
ministrarem promptamentc jusliç:<' ás part• s; 
purém, P"rdôe-me S. Ex. qul' lhê diga que 
t ssa necessi dade não fo i outra eousa mais 
qut' um pr 'tt·xto para SL' acobertarem o.:; des­
pa.chos que, no meu rr.odo d~ P"llS:.tr, não fo­
ram senão filhos do ]•ntronuto . Eu p<' rgunta­
r t?i a S. E:c S•' algum dos deS·'Ill ba rgadrJn•s 
~Jnml'ados S<' acha nn seu d••stino, ou para lá 
se dirige. Bu Cl'<io qu<· ni'ío, <' estou P''rsun­
dido que, á L'XCt•pção ch> um nu d<' doms, Ul'­
nhum d.- l ll's irá f' o tPmpo o mostrará. Mui­
tos diZ '"ill que n~o vão; hão dt' ,spt•rar por 
nlguma transac,.'lo, que é o como s .. t m ar­
ranjado as cousa a A aqui. Eu nfLo nw dirijo 
ao Sr. :\linistro, punpH• ainda não vi essas 
transacções da part•• do actual Ministerio, mas 
é facto que atl' aqui e llas têm sido pratica­
das. 

Se o Governo r rconhPCPU que havi a n ·­
c~ssidade ele dl'senobl'rgadorrs, para a R•·b ­
ção do Maranhão, L' ft•z essas n'lmcaçÕl'S sc•m 
par a. Isso se achar autorizado, qual é a ruz~tu 

porque·, pouco depois dessas nom L• ações, no­
lllE>ou um dl' ll cs para 1.ma com missão diVl•rsa? 
Qual será a razão pl·.:usivel com que n Go­

v rn o se pode dE-sculpar C'm tal procedimento ? 

Eu crPio, á vlst'l. d este facto. qll<.' não 
foram as necessidade,; publicas qu••m dirigi ­
r am o Governo na nnm"ação dos dPsembarga­
dorcs para as R elações, mas sim c• dl's,•io de 
accom mo.dar, agracia!' cl'rtos magistrados; e 
muito mais isto se r econhece qua.ndo st• ol>­
sPrva que não h n. L ·•l qm• autorizl' ta('S no­
meações, e ao contrario existe um alvarü. que 
da 'Relação seja 9; depois, a disposição provi­
seria o elevou a 14. Se ao Governo ficou o 
:trbitrio de nomear cks,•m ba rgadores cada vez 
que dl t' julgar qm· a n t>css idade publica o 
cxigt•, <'n t ro inutil s~ria a C'onstituiçfw du 
J'lstado , que diz rxpr essamL·ntP (}UL' a cn·a­
ção e suppressão dos empregos pul>licos Pl r­
trncP á Asse.mbléa Grral. 

Ora, á vll3ta elo o;tado annrchico t•m qtw 
as nossas cousas ;m·lam, é in clubllavc·l quP 
existe de facto um V•.• rdu dl'iro despotismo. 

>Se eu não tivess~ t•Spl'ran(;<t d e qul' outra 
dil·ecçii.o hão de tomar os Jll'g11cio.; c.Jo Brazi l. 
:mtt•s dcsc·jaria qu,. a .1\ss<·ml>lúa G•·ral não 
es tiv,•sse servindo d ~ chnpéo de sol, para. o 
Gov,•rno, abrigado a Pl! P, fazt•r tudo quanto 
qnizer: m;~s, c· u confio em qu e a c.Jin·cção do3 
nPgoeios publicos ba dr mudar dP figura . 

S~ria sl.:l occas·ii:io opporttma pnra fazP r 
·>Jgun;a,, obs• rv:tções sobre unu %srr ,:ão dl' 
1'11 nobn· St.nador, o qual disst• qu<> era opi­
nião gem1 o dese jo de absolutismo. Eu, pela 
minha. parte, declaro qnL' ta l não des jo, as­
;im como não stou pt'rsuadido que, pelu 
n1ai<Jl' part.e, os Br;lí;ill'iro· r , jt>itam t a1 r e­
;imen; e se dle apparecPr no Hrazil, dP 0ertn 
31' 1' esmagado. - S ~ ]'l01'VL' ll l Ul'a paSSOS se 
.l"rem para isso, <'nt:\o dt• certo se .cJ.eclarará 
u,> Brazil uma anaroh ia gr r ul. D t> lxar el sem 
., ~po,tu r > ta prnposlçiio que foi produzida an­
,. o St>n adn. se 'llão atten cl l•sse a que vão ap-

;Jar<'cen c.l:> Sl'ctar ios do d<•spot ismo, a qu e al­
'nmas fulh•1s escn•Yem ncssl' ~<·n tido, e em­
i.ll ao que h'l poucos di;:s me asS<' vcraram 

'''"rca da ,·xistencia de um club absolutista 
a Capitn 1, com r amificaçoes pelas Provin­
i:l s, club de que s(i 1 lll<·mbros varíos em­

ll'<;gadoJ do Governo, c cujo fim é pôr m 
'l"c; jo o r gimen absoluto. Eu rogo a S. Ex. 
., te prestt• tod 1. a . .LttPnção a este n egocio, 
· ·rto de qu..,, s:- é v" rdatkiro tal facto, não 

1 :t d e produzir scnfto imnll'l!lsas d esgraças no 
!razil. 

Eu não considero como considerou um 
lol>rl' Senador . que ll:tja absurdo em se sup­
o:lm irem por rstt• modo os empr<'gos ill egal­

·nente cr!.'ados . porqu • PSta t m s ido a pra­
·i~a C'onstnnt;> do ' orpo Legislativo; mas o 
pw é c( Tio é qu e o Sr. D. P edro 1 foi m enos 

l' liz cl., quP o nelu .ti Governo. (Apoiados. ) 
o Sr. D. P edro 1. tn ; ,orizado pela Lt•i, tinha 
(' J'l'ado alguns Cnns lh eiros clt< Fazpnda, não 
.,~tan clo ainda <·xtinet ·> C'SSl' conselho . O Cor­

po L egisl :1tívo, porém, dt>baixo do pntcxto 
1,.. 'CJ.Ut' se não devia our rar a )..Taç;to com essa. 
d"spt•za. visto qul' ess<' tribunal l'Slava para 
··r extinctn, supprimíu na lJ•' i do orçamento 

ordt•nndo d esses Cof.SC'llil'iros. Nfw sei qual 
é> a .razão porque um Governo, muito inf,•rior 
a aqu elle :t muitos 1 spl'itos. va i i l'ndn tan­
'os d efen~ort•a nas Ca,;~aras ! Ell<' é mais fel1'1: 
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do que o Governo do Sr. D. p, uro I, porque 
vui obtt•ndo nas Crtmnras muito mais do qu· 
aqunJk Governo pôde con gu!r. 

Sr. Presidente, já um nobre S<·nador mcn­
eiooou quo na lngl.trerra s a-dministrava. 
muito bom a justlç~t com 12 dt'semba.rgado­
ros, c tJbSl:rvou que l'l'a para laHimar que no 
Brazi!, coon 80 não f>C possa Isso conseguir; 
eu o acompanho nes.sa sua, observ:1çfw, e se­
ria para desejar que nós com um tão grande 
numêro de juizes estivesse.mos ao menos ao 
par da Inglaterra neõ~tc ramo de administra­
ção. 

Voto p la em nd.t. 
O Su. l'ATlUOio: - Sr. Prt•sldenlc, cousaJJ 

t·spnutosas se têm pr Jposto em algumas ses­
sões, como é mandar-se eliminar do orçttmen­
Lo oo ordenados de certos desembargadores, 
plea razão de se cousiderarl'm ill~galm<~nte 

nomeados; as&im como querer-se obrigar a 
certos 1 mpngados, e l.!ntrc• e !los alguua desem­
bargadores, a pôrem quantias que haviam 
recebido por o1·dem do Governo. 

1!1' certo que as Relações do :\Iarauhão c 
Pernambuco forrum Cl'Pad;ts com o numero de 
njove dcsemb~J,rgador<'S, além do ohanc.,Jll'Jr, 
quo Lumbcnl tem voto, na falta de desembar­
gadon·s: mas a casa dtL suppllcação fui crPa­
da s(•gundo o seu regulamento com oito ag­
gravistus; o numero P<Jr6m dos t~xtravagan­

tes era da von1.ade :.lc qutlll os nomeava. 
v.cio depois a nova organização judiciarla, na 
qual se deu autorização ao Governo par.t, em 
vista das necessidades \publicas, 'llO.mcar os 
desembargadores que fossem nccl'!JoSatrios, 
o Governo, t' llcarnJulo essa n<'C!'ssidnd~, 6 que 

fez taes nomeações. 
Não sri· como, clamando tanlo o nobre 

Senador contra o aba.Jlutismo. porque nrw só 
não lut Ld quo~• marque vcrdadeiro.menle o 
nnml'ro de d!'IS('Dlbar,:,adorcs para a Rt'laçiio 
do Rio do JauC'irn, como porque. tendo ess<'S 
d<'scmbargadores addl•Jns dadn sens votos t 'D1 

dlff<'N'ntes procc>ssos, (no que têm xt•rrldo 
actos de jurisdicção), passundo o suppr!men­
to() d seus ordPnadoo, c a<"n<io C'ssa disposição 
sancc!onada, immensas desor<l('ns dnhl n>l!'lul­
tariio, o() dar-se-11a um dospotismo, t• um tles­

polismo parlamootar. 
E' verdade que um nobre Senador apon­

tou o prcccllenü• do QUe se praticou com os 

ordenados do alguns Couselhdroa de fi'azcll.­
da . l.Du tumb m vo~cl por essa supp r saào, 
mas depois 1'< conhec1 qu• tinha Cllhido .m 
erro, e que ssc aclo não fôra outl't~ <'OUI!fl. 
mais qut• um d~:spotismo parlamentar: 1 hojl', 
que se tt•m proclamado l!lcsllt :asa. a lndt~ 

p •ndencln. dos pod-eres poliLicvs, ue uilo com­
pete o.o Corpo Leglsl2.tivo 01 ndar t~rros do 
Governo. e sim accusal-o e punil-o, como hd 
tle votar Pllht tmcnda que está em tliscusti o? 

Disse um nobr.- ~ nadar que, no t mp~ 
em que administrou o. Provincla do Maru.­
nhão, a Relação tev s •mpre S<'tt• dP!H·moor­
gadores, t~ o serviço t.ndava. em dia. I~eliz, 0 

muito feliz s pod~ C\l<lli:lidt•rar o nobr(~ S nc.­
dor por obter Isso no seu tempo. 

Eu fui alll advogudo, desde a crrat;lío da 
Relação, c nuuctL obsPrvel qulf.' tnl num ro 
rcuuisSL', pois, aprna.l cheg:LVa a e if.o\, ., im­
mansos autos. ou po; falta de IDC'Inbros, ou 
por motivos de suspeições, se achavam para­
dos por muitos annos. 

Eu. Sr. Pn•sldenlt.•, como não d ::Jdo pcr­
turbttr o dire!Lo das partrs, e não quf'l'o V~·• 

o seu dircito d(•pendentc dl' um rast;o de pen­
na da Assl•mb16a G(~rt\1 voto contrtt a L'illl'Tlda. 

O S1t. 2\l!C!.I..o t: MA1"ros: - O nob-rt• autor 
da emenda, reforçando o3 ~eue urgumentos, 
disse que havllt um :~!vará q1w errou :t R.E'­
lação do Maranhão com nove desembargado­
res: se essa Ll'i <ll' C!'l'fi.Çfto regula, vntilo, en­
carado o negocio por <~SSP lado, o Gover·no 
tom o n,rbitrio de nomear para tL Jtolaç11.o do 
Rio d Janeiro quanto:> desl'mbnrgadores •tui­
zcr, porqm~ pPi!L rJ i du organizaçll.o des t.n. 
Relação clla se C!>IDPuhua dE> oito :w;gravistas 
e (,]o numrro dr <':xtravagantrs qut• o Gov<>rno 
julgasse nc cssar!o. 

Dl•mais, cu j:l diss~ que l!'lào ha. Lei al­
guma em que SP achf) ddinldo qual ri r> nu­
mero elr dewmbar~ndorea QUe u••va ter a R•·­
lacão do Rio de J;mC'tro; não ha ou tro ~:;enü.o 
o da mcessldade elo serviço, c por isso alncht 
cst•\ em pé o motivo fund:tml•ntal da. minha. 
opposic;ão á menda. 

Ouvi dizer que no Mar.anhão onnncn houv 
fulln ele trabnlhoi! na Rclaçiio, gst;t :lSSt'rçfw 
ó muito gratuita; c, para SP coullcccr essa 
f: !la, basta notar que, mcsmr> no l<1ropo da 
adminlstraçfio de quem lsso tlls.st•, a cltlado 
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do Maranhão esteve c h<> ia de Juizes d' DI­
reito, para servirem ra R !ação, contra a dis­
posição da Lei. A qu•slão é se as R elações 
do !Maranhão ~ P·e rn:uílbuco devc,m ter H 
membros; lUas, como não os têm, des >ja-s" 
saber se o Governo, prO'vcndo lugares vagos, 
está no seu direito. Ora, se o Governo tem 
obrado Jegalmen tP; a emenda não pode s •r 
admittida, e ainda cc.ntinuo a votar contra; 
ella. 

o Sa. FEl!RimlA J>E MELLO: - E' ousa 
bem difficultosa o defende~: uma causa má, 
como acabo de observar com o meu illustre 
collega. mui babil jurisconsulto que, semprP 
que falla em a lguma questão, raras vezes dei­
xa de m<' convPncer. O nobre !Senador combn­
teu a emenda, da•ndo como razão o ten;m es­
tes desembargadorc•s [\'i to julgamentos, l' que 
pO!' este acto elles S(• julgariam nullos, s -
guindo-se disto innumcros males, <te. 

Mas, eu posso assevPr.ar ao nobre Sena­
dor que nenhum dos dE'spachos julgou como 
d€-scmbargador: porta'Jto, não nutra o lílobre 
s >nador o receio de qm· com a u pprovação 
da .emenda se vá perturbar o direito das par­
tes •e pôr tudo em confusão. Elles se acham 
na' Côrtc, p. outros em .alguma corrunissüo, e 
só foram nomeados pflra o fim dt' m~>lhom­

r,em de posição; hão d<· tomar posse, ou a 
tomaram já. par a LNem direito á entrada 
no Supremo Tribunal de Justi ça. 

o nobr · Sl'nador, para r •[orçar os seus 
argumentos, foi buscar a orgarnízação da R

1
e­

lação no tc.mpo do ::~bsolutismo, e conclu u 
dahi .que 0 Govt>rno lt.>ga lm entc podia nomear 
os desembargadon•s que julgasse ncoessarlos 
para 0 S<! rv iço da Relação. Mas, o nobre Se­
nador velu nos cit..tr um facto do Go­
verno absoluto. para nos se.rv,!r de norma, 
quando temos uma onstituição jurada que 
marca. a orbita m que dt>ve girar cada um 
dos poderes do •Estado. A Constituição, pois, 
conferiu ao PodC'r L gisla.tivo, e não ao Pu­
d{'r Executivo a attribuição de crear e sup­
prim ir <>mpregos. Estando, poi·s, fixado, pl'lo 
regulamento das Relações. em 14 o numPro 
de S<'US membros. não podia o Governo exce­
der este numero, e o acto que praticou não 
é utra. causa mais qur uma cr<>ação de em­
pregos, para 0 qut> ct.: o não considero auto­

rizado. 

------------------------
Sr. Presidctate, o Governo, nestes despa­

chos, f i guiado por aff\•ições; nen•hum prin­
cipio constit ucional ou de interesse publico o 
dirigiu; não obrou com justiça, e n:iu atten­
deu á jusUça que outros tinham para serem 
chamados ao serviço; aos seus afllhados é a 
quo:m elle attendcu. 

R·econlleço que · primeira qu, stão que 
ctLmpria ventilar era a legalidade ou l!lega­
lidad · das noml·ações; m:~.s, como isto é da 
comp<'lt.•acia da Camara dos Srs. Deputados, 
o que resta ao SC'nado é fazt'r quP por E>st~) 

meio o executivo se contenha na rala d suas 
attribuições . 

O Sr1. F'.EIJó: -A minha questão é muito 
simph•s. Trata-se d eliminar ordenados que 
se querem dar a CP rto~ •mpregados que foram 
creados pelo Goveruc.-, quando essa attribui­
ção é da Assemblêa Ge-ral: resta, portanto, sa­
bel· S\' tSSt:s e.mpregu1vs estàv legalmeute nu­
meados. L'odci::l o Guv rno cr,ea r empregu­
d!Js '? P ~~a Cuusti:tuiç<Lo IJlão IPode: accresw 
que nl'nbum fundam .,;nto houve para se no­
crenção desses desembargaclores dt·vü1 ser 
fundada na Lei que autorizou o Gov.emo a 
r ·formar R•lações: eu lHri o artigo da dis­
posição provisoria 111 que se funda o direito 
para essa creação (1 /.! J. Daqui é que o Minis­
tro tirou a conclusão que as ReLacõcs deviam 
st•r compostas tle 14 dellem bargadores, e que 
era de sua :~.ttrlbuição cr ·ar os que faltavam: 
mas, e u desrjaria saber se o Ministro o po­
deria r.azer. .lflu de certo o u1ão faria; o que 
eu entendia era que devia chamar ao s •rv1ço 
os desembargador •s c~ue l'Stão sem exerci cio, 
ou mandar para as R elaçõ s, onde se dessem 
faltas, os desembarga.!on>s que so acham ad­
didos á Relação do oRlo ctr .Juneiro; e, em­
quanto os houvesse, é minha opinião que nem 
o Governo tinha dirPito para pedir á Assem­
bléa a creaçã d mais desembargadores. 

o 18 11. M. DJJ; PAllANAOUÁ : - Para poder 
votar, deseja v a saber, ua IRl'lação do Riu do 
Janeiro, as.sim como nas outras, qua•utos de­
sembargadores •xisteJl, além do numero 14 . 

o Sa. 'RAMLRO (Ministro da Justiça): -
Na Relação do Rio Je Jonciro existem oito 
ou dez. 

O S1.1. M. tm I .\HANAGu.\: - E na Bahia e 
Pernambuco? 
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O SR. RAMttto: - Na Bahin ha um ad­
diclo e ~m PNnambu c<> ha falta dt' membros. 

O Sn. M. me P.AllANAC \: - E ntão pl.'oce­
cl o argumPnto elo n r,br Senador .qu u.caba 
de •fallar, d qu e o Govt'rno, e.mquanto hou ­
vessem addiclos, uão podia nomea.r pora pr -
encher as vagas, n ovos c\ sembargador s . 

Uma vez qu•e n• orçamenl'O :rppareçam 
sommas que sejam destinadas a cmp r gados 

o nobre St•nndor con.lth>t·as;;t· l!l'm a.s pallt­
l' ras do l'C'gulanwnto . O Oov rno obt·ou •·lll 
regru; lle devia dar •fft•ctlvidaclt• aos D<•s m­
bat·gadons addlclos. qua nclo t•sles n pntl css m 
tt t·. Isto , quando da.hl não rt'!W ltass!' eles­
serviço á R l a~ão a que <'S a vam ncldldos . 

Sen dn, por(lm, stes n ct·s~'or~ns ao snv lç 
daquelln R !ação, CO·mo poddrla o G·ovt·t·no 

dor-llws cffectividade ··m nttlr•íS fHelu~;;ões'? 

que não foram cr t>nd 1s pel·o orpo Legislati- F oi pois para s vitar um mal qur o Co-
vo, ellas dev.em st· r .,upprimidas ; e como a 

emenda offerecida P<'!l) nobre Senador tend 
a. <:"sse fim, não pos-;o dl'lx~r de votar por 
rlla. 

O S~t. ·R .\~tJno ( .Vfinl stro da .Justiça ) : -
Algumas explí ca.çõt•s devo dar, qul.'r n }la.la­
vrns qu e t enho profcl':do, quer a al,gum facto 
produzido. Uma cla.rl'i ao nobrt' Senador pelo 

Marmhão, que par<'ceu tl'T' ntendido que u 
dava como insufficientr par:t o serviço da R e­
lação elo Rio dP .Janeiro o numero dt" d es<'m­
bargadores QU<' h ojt' c.nta, quando eu não a.s­
scvt>rei senão que <?ra ln su fficiente o numero 
marcado pt'lo r Pg-uillm< nto: dada sta rxplica­
ção, ver-se-ha qur não é ele t emer qu <' se 
PICV<:" ainda o munw m dos dPsmbargadores f' f· 

rec ti.v os e adclldos cl e~tn .R elação, pois que se 
não d•:í. n ecessidadt' . m facto pr cluziclo pr lo 
mesmo nobre SPnacl t' pr cisn t.ambem de um a 

explicação, e vrm a 'll'r o qu e s allrgou, di· 

zendo-se que as R elaçr!<'s. maxim<' a do Mnr~­

n·hiio, des mprnhava bt m os seus trabalhos an­
t rs da nomca(:ão ul ti mam t>ntc fei ta de eles m ­
baTga.dores: eu possn produzir a. correspon­
dencia official elas P.-ov!ncias do Mar alf'l h ão e 
PPrnambuco, em (]UI' se T<•clamn do Gov(•rn o 
a nomeação dr Dt•sem bnrgaclor es. como indls­
pensaveis ás duas ·R<'la c:êx•s; mas ind ependcn­
tt• desses offi-cios. bastavft att<'ncl.er-~e á nova 
rorm<t de julgam r nln nas Relaç~s. para se 
reconhecer ~sta. tH•c,>3sl<lad e. T enh o ta.mbrm 
d ob ervnr QUI' par Ct' la.b o l~BJr·s m um 
equivo o, quando SI' suppõP que o Govern~ 

cr eou lugares d J'.,st·mbargudorcs: o Go· 
verno não rr z mais do que preen cher as vagas; 
não crP.ou lug:Ht'S, o OU<' é muito distincto. 

Voltando minha n.Ll nção á s uJti.mas r e­
rl<·xõe>s produzid rLS pe lo nobrP SPn aclor Qtlle 
rallou <'lU nltlmo lu g:Jr, ll'nlt o a. tliz<>r -JIH' flUE" 

as suas r e fl exões lt•r iam muito abimt••nto se 

v!'rno, co m muitas rnzõPs, fpz l{]ovas nornl.'a­
çõcs; r n <•sse procedimrnto não sr pode ('n­

t nd t' l' QU!' ••lle obra~sc lll rgn lmcntc. 
D v o, por ullimo, uma e>xpl i cação ao no­

br t• .S('nndnr peln Província de NTln tLS GPrn es. 

que par C<' U chamar a minha ntl,.nc1ío iíc<'rca 

el e um boato de cnnspiraçi1o em ravnr elo r e­

gimf'tfl obsolulo. Se ·nmo Min istro dn orôa. 
e, mais !'Sp Pclalnwn te aintla . orno Ministro 
dn Ju stiça., posso mt·ucer a lgumn ré. P "<:O 
nos nobrrs enad or cs qu e não ::tCr t clf! Pm qu 
exista plano algum ilr prnrlamar o absoh!­
Usmo. nem na õrte, npm nas Provlncias; o 
qur chPg u ao con;}-t<'cinwnln do l!lobr<• S na­
dnt· não pode passa1· dr um rumor qu e dr­
Ct~ln ~~i'11 origPm, s~nt fund a nlC1l to nl.e;um. 
'rrnnl']u!Jllze-s o nobrr St•naclor: não <>xfsl<' 
lo l prokcto, n em ê po~alv I que 11 rxlslo no 
Brazil, ndt> toda as r azõt•s S<' acordam pa.ra 
r !'P llir e tornar im pnssil•cl tal projf rto. 

Ninguem se a trever ia a apres('t!ltnl-o Pll1 pn­

bllco, qurmdo mrsmo o tivPssc cone bldn. 
O SR. MF:u.o F. MNrToR: - xpli raci\.o 

qur ncnba cl l' 'dar ' l Sr. ~linlsüo justHlcn 
('XUbrr::m c.mcnte o procPdím nto lln Governo. 

O SR. CAR r:~no nfi: CA'\tPo.<~: - Flu ncho 
a mnLP r itt gravr; <' como t enho algu.mas <111-
vllln.s, Qtl c> l'n ('Xpol·aS, aPilll cl V('l' flo A, d!S­
russfin us cl csvan c . JHlt'n qu po,ssn ' ' otnr. 

:tenso u VÍSS.' qu(' ilt' linha provado 
d t'mons trn>ti va m ntr f(U C' o .ovPrno tinhA 
rxnrbitado, não ·h csilarla rm vnlat· pnt•a qu 
o orpn L ~islntiYo u~nss<' indit•••ctamcnt'' do 
dlrt•ito <lP se pronun ~in r nntrn. 1.ncs Hbusos. 
elimin ando cln nT'çamcnlo n qnuntin rrla iva 

no vrncimf'.n to elos nomeaclos . 
T l'mns rxP.mplos el e Sf'T11 Plhnnl•' J!mina-

CÕ<'R, mas esse facto foi sfngn lar, (' nrnnlner u 
<'111 nmn 6poca um pnnco turvn. no mo todos 
nós nb••mos; i nn. pr oximldatl o ela abdlcn-
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ci<.o do lwveru.dor, lt:lllP<> em que os csptri· nossos, <' quando nós telllos o systt'ma das 
oos andavam inquietos. E' certo que se np· I suspensões, que elles não têm, em matc.ri-a. 
:parecesse uma nomeação que fosse provada I crime? Como é que t:m.a população irumel!lsa 
.i.ll, · gal, creío quo a All&embl~a ,podiu. usar nu InglatPJTa, que teru 18 milhiks de habita.n· 
desse •d ireito indire~t .. de negar o quantlta· tcs, podüt ter só 18 juiZ< s, e admittir ainda 
tivo para o pagamtuto {[c tat>s cm1>regados; as sus:peusões? Nós HtbEmlos como são cons· 
ma.:, cu não tenho até agora ouvido uma tituidus cssns chamad<.s juntas de justiça, qu 
demonstracã.o peJ·feita, porque o nobre Scna- decidem de um grand' numero de ne.gocios 
dor que apresentou .1. cm•:nda, c que a tem na Inglate-rra e so U"USQ julgam por um só 
sustentado, assim co. 'lo outros que <, mesmo juiz, qur preside os assiscs, nt\s mão podia· 
têm .feito tôm recorri lo a um artigo da dispo· mos deixar de estabe~c cer ~stes recursos, po.r· 
sição p1·ovisoria, que me parec" não ser ap· nue e.:;tão fundado~ na Constituição. Eu quiz 
plicavcl. O nobre Set.ador apontou o artigo que houvesse duas io:tstancias: ora, sendo os 
22, que diz (lê), e cu não vejo que daqui se pruccs~os t•scriptos, c julgados nessa.s instan· 
poosa In f •rir que houv<"Sso ot'!<"'llsa alguma das, como no Tribun·•l Supremo de Justiça, 
de .direito; e, em vlsLa uo artigo 18, parece· 
me qu z <, proc••dimento !lo Governo 6 justifi­
cavcl. {Lê.) Duqui se reconhcf'e a nL•cessida­
de de qu<' as RE'laçÕL':3 fof>S 2m compolltas SC'· 

gundo a~ bases • m qu;> se ílr.ma o julgamento 
RO Supr mo Tribunal d Justiça: clle é com­
poslo d~ 17 membros; e o :Ministl'<J que jul­
gou que as Rt•lações deviam t~·r maior nume­
ro d.:' membros, não •·xorbltou, · ainda mes­
mo dC:'pois da Relaçfi.o se achar com 14 ml•m­
bros, o Ministro pod~..t <'IC\'U.r o seu numero 
a 17, se assim o exigisse o bem do serviço, 
por isso que a bast>. 6 17, pois tantos são os 
membros d\' que se · ompõe o Trribunu.l Su· 
premo d<> Justiça. 

T m se di lo qut• a Inglat<'rra com 12 jui­

z faz estes julganwntos. A C'Ste respeito 
julgo qu os nobr<'S S,•nadores estão ~m per· 
feito engano. Prim 'ir:Jmcnte, hão de v ·r qu .. 
a forma de julgar nJ. Inglaterra ,:; toda ver· 
b.al. e não por rscripto, como ootrc nóS! Oki 

nossos proct sso., C! criptos avolumam muito, 
apc.-.ar do cuidauo que temos tido em querer 
que .clles SC'jntu mPnol:i volumosos: não têm a 
mesma marcha que têm os p:r-ocessos da lnglu· 
w rra.. 

Nós ató agora nã.) temos ;;egulào o exem­
plo da Inglaterra nos proces;,;os civis e, teu· 
do-a seguido na pane criminal, tnuos visto 
as immensas reclamações qu,. sé' têm já. le­
vantado cootra a forma de jurados : ha l)em 
pouco tempo qu esta Instituição s~e acha -es· 
tabclcclda entre nós, •. .muitos querem jã qu< 
e li a se acabP. omo agora se quer que na 
-"rtc civil dmitemos tamb<.!m a Inglat•'rrn, 
cu jos processos são iotP iramente diversos dO! 

necessariamente de.vlamos occnpar um maior 
numero de juizes. Não podemos dizer que 
P!hl' nos o modo é impcrfdto, porque úlle não 
l<'m sido arbitrario, ( sim amoldado ao me­
thodo d:t França, qu" (\ uma. nação muito ci· 
vlUzada . 

Nós temos ca.usa3 d<' 1" !nstancia eom a 
diff••reoc:a de que riJas são julgadas por jui· 
zcs s!ogulm·e-s: os ioglez<"s tambr.m Unham 
esses julzNl singulares, porqu" ha pouco quP 
organiz;i,mos r eaes côrtrs para. julga.rcm (•m 11 
lostancia e segundas c~·• lt's rNlCS para julgarem 
o.m 2• instancia, trndo, além disso, um t r i­
bunal suproruo, :tssim como nós temos o 

nosso. 
Portanto, não ha motivo par:J. impugnar· 

mos essas norue:tÇÕPs de juizPs; se nós for· 
1-.1os :1 fazer alguma comparação com os jui· 
ZPs da Iilglaterra, talvez se conheça que o 
nosso numPro dl' juizes não é tão grande co­
mo parece. O nosso Tribunal Supremo de Jus· 
tíça 6 como o tribunal d!> cassação da Fran· 
ca: a differenQ:t que ha ~ tPrmos julz<'s sin­
gular.s para julgar na 1" instanc!a. Por Isso 
digo eu qUl' não PStou bem convrncido de que 
o Governo tenl1a exorbitado n!'ssas nomnações 
que fez: 1• porque n'í.o c-stou bem certo do fa· 
cto, e dE-pois não sei se a Relação do Maranhão 
havia falta de Desembargadores, mc~mo parn. 
compl ta r o numero 14: não vejo, portanto, 
qu!' seja demonstrado quP esse f-teto do Go· 
verno foi illt gal; c se acaso os nobres Sena-
dores julga.m que a R»lação do Rlo de Janc!· 
ro. por exemplo, tPm mulLos desembargado· 
rE>s, devt-m obse.rvar que rsta Relação é lam· 
bem do Rlo Grande, 8. Paulo, Matto Grosso, 
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Go_yaz, etc.; emfim, ~ um tribunal pura uma • gero.çõcs em gerações, l' t•ssa naçiit> foi tol-o 
i{) rinidade de povoações; r pcln. nossa forma rando isso, porque mnt<'rlns dL•ssa ordem são 
dt' julgar, com processos < scr1pto3 , e com 0 sempre d(} multa,s const•quPncias, é preciso se­
systema de suspensões, qu a ca.da .passo In- tN>m bPm pensadas; c eu já citd nesta Casa o 
terrompem muito a decisão dos ifeilos 11 ão qu.•, sobrl· objccto idrntico, cVsse Montef!­
se pode e-ntender que é multo 0 numc~o do qui cu : ê pt·eci;:;o não se estar com alteracões 
Desembargadores. Cadn. pa.iz, senhores, tem constantes t>lll leis dc•sta ordem, isto (! multo 
S("lts costumes o suas leis. quo são amoldadas conncxo com as noo·sas Hbcrda.des ; os povos 
{Ls circumstanclas pccu!im·es claquelle paiz. em todos os tempos têm querido refo-rma.r 

Nós já fillemos uma l!•ntativn. de seguir essa fôrma dos prOCC'.ssoo, mas a experienc~ 
o e·x·cmplo do systema inglcz . em materin. crt- tem moLraclo que, quanto mais se quer abre­
minai, c nã.o nos sahimos muito bem; ao viar, tanto rnail:l .oo rodela. 
rne'llos, muito se tem clamado co111tra isso, Portanto, cmquauto cu não vir bem de­
quando cn estou persuadido qu-Õ a lnslilulção monstrado que o MlinistrQ exorbitou, c que 
dos jurados pode ntó ser considcrn.da como al>solutrunentc é mcgal casa nomeação que fez, 
u-çn e lemento de civilização do povo brazllei- a.pez·a.r de respeita-r multo ao nol>re Stmauor, 
ro; G bom que o povo se julgue a s i, parn. nilo votar<'i p cln. sua emenda. 
se convenC<!r mesmo da justiça. Demais, <>n- O SR. Cof:lTA FERllElRA: - Principiarl'i por 
tr nós, o povo, julgando-se a ai, está no seu dar uma resposta ao m(.'\1 nobre collega, Se· 
tirocínio, c por cons<>guinte cão podemos ca- nador pelo Maranhão, acerca do que cllc d iss 
perar que elle faça julgamentos muit<> exa- quando affirmou que era cousn. espantosa. eli­
ctos: todas a.s cousa.s no mundo têm 

0 
seu no- mlinar-sc ordenllidos dest<'S descmbargndo'T'ea 

vicl-ado ; nós estamos nelle, e por isso é pre- ultimamente nomeados. Nã.o sei como possa 
ciso que tenhamos Dn.ciencin , para que se isto causar cspau to, <· pricnipalmenle ao no­
alr1raigue entre n.õs esta inst'itulção, que 6 brc ~nador, que 6 Ulo v :rsado em matcrius 
muito sa.udruvel: 0 povo que d:vnl<Js não era consLituclonae<>•. Este é um dos mrlos que tem 
chamado pn.rn. ser juii, nunca. lia um codlgo o Corpo T.;eglslat.lvo d e amnT'ror os braÇt1S do 

Executivo, quando elle ll!be•rra de seus d ve­
crlminn.l; daqui l'f:'SUltavam grn.ndcs males, c re;S: po1• exemplo, o Executivo quer a. guerra, 
o primeiro era n ão lerem os povos conheci-
mento da classe dos crimes, c muitas vezes o Col'PO Leg-islativo não a quer, nega.·Jhe o dl­

Teilo pa.ra 1sso, e não se faz a guerl!'a . Este 6 
não sabiam a qualidade do crime que coro­
mettirun; mo.s, logo que o povo é chamado 
pa.ra julg:JJr, mai.s cedo ou mais tarde cll<'. 
se verá obrigado a ler e a examinar os codi­
gos . 

Portanto, S<'m censurat· ao pa.iz a quem 
muito 1•mitamos nn. instituição dos jurados, 
digo que ató 11gora não temos a.il!ldi1 imitado 
e modo de julgar da Inglatena, em mat.erin 
clv·el, porque nos não parece muito convenien­
te: esse modo de julgar 6 para jurados, bns•e 
esta que se acha no, nossa Constituição; mas 
como temos tido a expericncia destes julga­
mentos em materias crimes, c já se tem ela-
mado contra isso, nã) pouemos cami111ha.r da 
mesma. forma a rcspl'ito de materl-as civds. 

Muitos pensam que a In.glaterra, em ma­
terias civeis, com o sYstc.ma de jurados, a!brc­
via rouilo os pro.cessos, o que nmn sempr<' 
acontece assim, porque multas •vrzcs os proces· 
soa que .!&m á Chancelln.rla passavam a.t6 d • 

o m eio mais legal que pôde haver c como 
espant:l. o nobre Senu.doil'? 

Parece-me que dessa vez o que teve foi 
um terror panico: se o (}{)vr-rno cntende.ssc que 
era-m necessa-r:los 50 ou 60 desembargadores 
par·a a Relação elo oRio de JancLro, c os no­
measse, não devia, o nobre Senado-r, concor­
rer para qu se e1imin.ass.em os sC'l.t'S ordena­
dos, ruflom de não apparcoo'r este nmnt,ro es­
pantoso dP desembargadores? 

O Sn. P.ATtncxo: - Devirum a.ccusar no Mi­
nistro. 

O 'S&. COSTA FER&mmA: ~Accusn.r! Eu creio 
quo o nobre Senndor Qst::trá, c rto que estl' 
mdo não pertence ao Senado; e demais, o 
nobr·c Scnade>r sabe que essas accnsaçõc-s tem 
cust.a.do mu·lto caro á Nação; por uma accus.a.­
çã.o, nós t "IDOS de pugn,r gro.nclcs di nhoiros. 

1l)lsse Q nobre S nador que pocl<•rln. haver 
dcsord n.>v c•m alguns desses htlga.rnentos, por 

·serem considerados nullos: quando houvesse 
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essas de-sord!•ns, o COJ'Po Lcgi·slativo por um 
acto seu poderia provide'lc\a.r: lle já t m 
dado esses t>xemplos . 

D.issr o no•brP S.enador peJa Bahia qu.e 
n.a lnglate·I'ra todas as causas raro julgados 
ve.Tbalmen1.e; !'U r espE-ito IDU'i to os conh •ci­
m ntos profundos do nobr.e Se·naclor, ma~ 

orrjo que elle se eng'anou nesta occasião: 
nobre Seni'l do r s;cb (llll' na Inglaterra h a cau­
sas mu!.to complicada.s, e CJUe duram muitos 
annos. 

Disse o nobr(' Se nador que, se rntendern 
que estas nomeaçÕPs eram illegaes, sem dm>1-
da approva,ria a. emenda, pois, para o nobre 
Senad'Or saber que são l•llPgues que saiba qu 
o numero do d!"SI:'·mbargadores na.qut' lla. Re­
lação não deve {'XCE'd r cl~> 14; olhe paro o re­
lato·rio do Miuisiro, e veja quantos desembar­
gadores alli ha: na Ba·hia lHL tamlx'm mais d 
14 desembn rgadorl'S, no Rio d.e Janerlro ba 
22. Se o nobre St>nadm· altender a isto, nã 
podPrá des onhecl·n· o rxc.-sso do numero, e. 
por onsegniute, l'Stou convencido que ha dt· 
votar pela em<'nda. 

D isse o Exm. Minist.ro que ainda não s<' 
mostrou como o st•rviço pn•bUco uão pudl'cia, 
e que portanto podem Sl'r despachados os des­
e-mbargadores. Mas, senhores isto não basta; 
quanilo 0 se<rvdço publ.ico padrcer, <>ntão o no­
bre Mlnistro pod<' rá faz<'r propostas. e o Jr­
po L g.islativo p•rovidenclará. •p.ara que não pa­
deça o SClrviço publico; porém, aberrar da Lri, 
a titulo de e vitar que o st~r'Vjço publdco pade­
ça, não é por certo digno de approvação. 

Disst• tambem o nobre Ministro qu •llc 
tem oWcios do Presidentt• do 'Maranhão qm 
mostrava qu havia carencia de desl'mbar.ga· 
dons naquella R !ação. E stou p rsu ad·id(• 
que a. Relação do Ma.r.anhão não estava pr.P­
<'nchida, não tinha os 14 desembargador s; 
11ns nunca l'á !oram, t' outros estavll!m d •sp<L· 
chados, o nunca diss<•1·am s queria:m ou nãc 
ir pa.ra alll; o que eu posso asseverar é que 
quando sahi daqu !la Província, os nrgocio 
da Relação estavam r m dia, c havia pouco~ 
dPscmbargaclores e alguns addidos. 

Ouvi d·izer ·tambem qtw na Relação d<> P<>r­
nambuco h~ via falta de d 'S<"mbargado.res. Nãc 
sei, n este aso, como se manda'l'am des mb:tJT­
ga.dorrs dossa. R <>laçií.o ·pa.1·a a elo Maranhão. 
Ouvi a um Deputado fa.z t•r um t'loglo mui fu ­
m•bre a eSS('S dt• sembargudores: se fôr verdade 

o qne L1lle diz, póde a ffirmar-se que o Minis­
ll·o, com sem elhantt• nom Paçi.i.,J, qulz casLigar 
os :\l[ruranhenses. 

Quanto ao que (!,issc o nobre Ministro, a 
n•spt•ito ele mudança tl e descmb~Lrgadorl.'s para 
a Relação do Rio de Jandro, por serem Sena­
dores, u areio que, quando se f;Lzem ssas 
mudanças, é sem duvidu filando os olhos n•) 
i><'ru publico. Se pa.ra o bem estar do Brazi.J é 
nc·cessa.rio que os 'SenadorPs, quando desem­
bargadorPs, estejam na R elação do Rio de J:L· 
n(•iro, então digo e u que o Ministro d via 
chamar a todos os des mba rgadon •s qnc são 
S enadnrl'S, qu er elles quizesst·-m, quer não, 
porqu não pód att<·nd er ao bem es·tar de 
indivíduos, mas ao bem e.su1r da. Naçã o: s.e se 
faz <>ssa mud:11nça para que nã·o padeça o ser­
viço publico, então d v • chamar a tod-os, não 
dt-vc nislo haver a1·bitrio: isto é, altender a o 
bem estar particula.r . 

Svbl'L' s despachos nada digo: mas devo 
obsC'rvar que eu conheço alguns homffis de 
multa probidade, e o Bra-z!·! havi:t de lucrar 
muito com a nom~>ação cl l'sses homens; por 
exemplo, o Sr. João Ca ndiclo de D t•us e Silva, 
qu é um bnme-m clf' muil:L probidade e luzes, 
e entr eta:nto está no esquecimento. 

Não r espondo, tamb •·m, a um nobre Se­
nador, que diz ás vezes qut• eu o ataco. Fal­
lou elle em quartel-gen ral; não se·i a que 
v in h a essa bistoria: a isto só J'Pspondo que, 
quancln Pllc uão p t• rdoou a Nosso Senhor J l'­
sus Cbristo, i·nvocan.ao a sua autoridade t>ara 
n.pprovar a L l:'i de Tallião, quanto mais a um 
Senador. 

O SR. M . .DF. PAR.~NAGOA' a'nda toma 
pa !'te m1 discussão, usl~mltallldo lls 
opiniões qu~ •mittlu, ' conclue vo­
tando p(:'Ja, eml·ncla .. 

O tSn. VERGUEIIW: - Devo rr s•ponder a 
u.m nobrt' St'nadoT, qu<• apninu- {' a.qui em um 
~trinoi·pio que eu ll'nho fe~io grand<· osfo1·ço 
pnra S'llStentar, e qu in ft' lizmPntA• ain.da não 
tC'1m triumphado compJetamrnt .: l'Staudo u 
conVl'ncido da vordadP do prln lpio, pu1·ccv 
m e qu e o nobre 'St:>nador não fez applicaçã4õl 
l:'xacta dell('- . O principio ~ que os podeTE's 
const!ituc!onaes são incl<'P .ncl t·ntes. qnl' u.m po­
der nã.o pôde r(:'vogar o aclo de ou tro podrr, 
quando -ste não sabe fóm tla s ua sphcra. 
Eu tenho s·ustcutado <'Sll' principio, e lenho 



infclizmenl<- visto muitas vezPs o Uo.rpo Le­
gislativo 1·evogar acto do Poder ExC'cutivo, 
quando o Poder Ext'cu tlvo obra dentro da aua 
espb el"l."l.. Mas, a queslão d<· que s · t t·attL se­
gmlllirn<·nte não 5 t>SLI:t.. Pura os que s usl<•nta­
l"<'!U Q'Ue s da ntlri1bulção do Oov •mo c.r ar 
lugar de dcsemb3Jrgadon•s, põu"' te.r lugu r n 
applicaçil.o do priuclpio, mas po.ra aqUl•lles que 
reconhec<'Ul qu •, pela unsUtulçãu. só ao Cor·­
'PO \Legislativo pt• •tence cre:tr t'mpregos, ct"''­
ttLmcm te não pod~ e ll.t t r 1 uga r . 

E u ou vi taes a r g umt•n tcl.'i! para Impugnar 
a emenda que se acha na M ·sa, C},Ul', se mt' 
chegu,sse a r>ersuadir tlt'llcs, eu d iria qu nadn 
ha\>:a m ais iuutil no Draz!l do qu o t:>nado, e 
que, dev ndo ha.v<-' 1" ecollc mias, a s uppressãn 
<lo Senado d via Sl'r urna d llus. 'Pois, se c 
dá ao Governo a u ut~>rlctade d • crl'ar erupn·­
gos, diz-se-no:> mu itn mphatlcam · nte qui' 
nôs n ão podf;'mos 'l.lsa.r do nwio d·e rt•cusar di­
nh\·iros para pagamento de d &pl'zas que en­
t4:'ndt•mos que são il lega"s, o que fazemos uós 
aqui? E u semp re o uvi qu<', t>m todas as p ar tes 
ond<' ha um syst ma constilucionul, o inll•io 
porque o <>t'Po L gisl luivo se gara n ti' conbra 
os a busos do p oder é não lhe dando d inheiro. 
O Governo quer faz r uma d t·Sp zn. que Cor · 
po Legislativo ac11a qu • não convem fazer-s ·; 
não lhe ·facu lta <>s Ul(•ios. Qual outro mei o d · 

influt'n cia temos no P oder Ext•cu tivo, se alé 
se nos nega ste de r ecusar dinheiro p tua 

desp zas ill ega s? 
Ora, p or mais q ue sr• quizessc justi-ficar a 

legalid<tdt' da ort>aQão de 11 vos lugar 'S de 
ll <-sembarg:.ülo res, n ü.o ·r a possível ju tificu;r­
SP 8 egund'O a Coosbitui cü.o . 

O nobr Ministr o ocrupou -st• <'111 m ostrar 
que n o 'Rio d J •tneir 14 DL•sem btu·gaclores 
n ão são suffici ntes f !lll'a o despach o: m a.s, 
quem lí qu-o d \' V<: augmon tar cstP num ' r o? E' 

o Governo ? 
Então, raciocinando de.sll' modo, pude a u­

gm<>ntar t odos os mpregos, pc.de crPar , por 

exemplo, m a is Presiu n ks dP Provi n cia, cll­
Zt.> ndo : m tal Provin · la. otldf' ho. muito qu 
raz r, um sõ P r l·Sld t! Ot nãu bus tu. preciso 
cr>nr-se m a is ou t ro! lia n Cl'Ssidadl· d m ais 
14 d sembargador es, J,ão duvido; mas a L ei 
diz que s•ejacm 14 . Ou nós havemos de r e-spel­
tM .o Decreto do Gov<:>r,OI> que fixou o nume­
ro de Dos mhurgad or <". em 14. prna a.da R e­
la(;fw, ou entilo ha vem os de Ir ás L eis anti-

uLu iJro 

p<•las quaes não •·xcedia d • 14 0 nuwcru 
de dt'sembarg, dores crcatlus para a Rolu u 
do R lo d Jan t> iro. So nós nau d\·rmos vali­
dt1dl.! a SE'' .Ut·cr l't•l do Go erno, s o Govcr­
n nessa occasiiio nü l'Slava auLoriz<ldo pu.ra 
augmentn r o nnmt>ro Je .U sumba.rgaclures, ou­
tão ha. u numero a11ti6 , que o m •nor; 1uus, 
<'U cond s l'ndnei com n opinião do qui! 0 
Gov· rno est<LVa autortzado pa ru isso, ainda 
que 1:! •jn um pouco fúi"Qado a In lu! r na l'S· 
{)llPra cito u m r gulnmento a creacã~o~ dt• mu lor 
' umt ro dll• J> ''~mbargado rt>s: mns. mflm. 
concedendu Isto, é cla.ro que nPst casu os 
Descmllargad rHl'S dev ~m se r 4 V<'Z s 14. Ora , 

n:t l ista que> SP nos apn•sPnta ha multo maior 
num r o, l' ainda ass·.m crrnm-s Iugar{'S de 
Dosembargaclons, aUHJ\ tla.qu lles QIH' t•sLuvum 
creados pelo Decret do Governo. 

Temos por tn n to 111Uu In vasão dt• um Po­
der l'lll outro; c quaPs siio os lllt'los quP o 
PodN' Legislativo t m pa ra t.wltnr S•ta ln­
vusilo? Não será. un1 dt' lie-s r nt•gur dionh •lrn? 
Eu nii.o s i como se possa nt gar ao !orpn Lt:>­
glsltl.tivu st meio do n egar dinh eiro! Pols. 
pam qut· Vl'Ol aqui o orçamt>,nto? Nã .. ê p a m 
se xamluo r as d 'spezag, lega s t' lllegaes? 
Quando cnco nl rnrmos uma d pt'za illL~gal, 

níi dcVl'1Dus nego.r di,,heiro para !'lia? Sl•nho­

r s, se p r valecesSl'm este pl'incl pius, t'U di­
ria que n:tda havt•ria mais lnutll do que o e­

nad Brazil li'O. 

Julga-se t< mater in do a rUgo sur-
!1 ienlon1cont disculi<l a . 

Entra m discussão o SPguintc: 
~ 4.• Guardas nacluna , 200: 000$. 
Emet~ld:L dn outra ' ama ra : - " Mm 

lug n,r ele 200: 000$000, diga.-s~ 170 
con tos. " 

O 1<. F EIJ Õ: - Denuncl tto <•nadn um 
a bm10 do ovcruo de .i.9 de S L· tembt'O. ons ta­
me que o L'x -'YI.lnistro d, Jus tiça obrigara a 
ffic!t~ s da Gua rd a Nacional u tirarem p a­

ten tl·s. e pagar a vul tados molum n tos. Mui­
tos m otlus h de fazer \'SSàS u omt•nçík•s, j á 

por po-rtarias, j á por dPcreLos ; m a,s, obrlgu.r 
a llrar patentes a offi·cia s d commissito. c 
pngar emo1un1 ntos a qu a L<•l ~1 !in os nbri­
gou, ê multo d ·sputtsmu. J-l.ogo, pot·ta.u to, uv 
Sr. Ministro qu ponh a t C'rrno a esse t\b us . 
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O Su. RAJ\IIuo (Ministro da Justiça): -
Sei perfeitamente a que se refere o nobre 
Senador; falln. dos emolumentos que pagam o:; 
offici!lles da Guardu Nacional, pelos títulos de 
nomPação que o GovC:'rno lhes dá. Mas, con­
fesso que rnão me atr,vo a condcmnar como 
illegal a percepção de ta.es emolumentos. No­
me..'l.dos e.s•S<'s u!ficia· ., solicitam do Governo 
titulas qut passam :1 ma.ndra de patentes: 
é por estes títulos que consta que taes cida­
dãos foram nomeados; é por elles que se 
paga o Imposto IJ'le abrange os empregados 
pu.blicos. quando provi.(! os pelo Governo: não 
sei, pois, como se drverá ter por illegal a 
percepção dos emolumentos pa,gos por esse 
titulo. 

Eu creio que os títu los dos oWciaes da 
Guarda Nacional, de nomeação do Governo, 
são sem<Jlhatntes aos que se passavam a.os of­
ficiaes das antigas milícias. os quaes p:Lga­
va.m emolumentos. Se pois um cidadão ob­
tém elo Governo a nomeação do official da 
<J.uarcta; ~e tira um Ltulo, c em virtud-e delle 
vai s _rvir, não sei que repugne â boa adminis­
tração quo pague emu!umentoo por esse mes­
mo titulo qu-e rlle sollic:ita. 

O Sn. FlnJó: - Sr. Pr,-osidente, sempre 
me persuadi que só ;í Assembléa competia tri­
butar os brnzili:iros; mas como S. Ex. acha 
ju~tiça nEsst• prucHiin:.<-'nto, então eu l·h•~ peço 
flUe não saltl· J>.•la Constituição só nisto, CJUO 

é i,nsígnificantc: viok-a toda, salve a ::-.!a­
ção, remedok todos o;:; seus mttle-s, nfto tl~ma 

roEpon:;~, bil:<l-:ie: ellJ. jR não tem lugar en­
tre nós; nem mesmr. teme censuras. A ex­
periencia o terá convencido que rarus vezes 
o Governo obtem 1a Assembléa tudo que 
pede : ma,s, não ha c . .:emplo que d<'ixe de ap­
provar tudo quanto faz. E se., por acaso, 
aconbc.oe;sse o contrario, <J;uando Minis,tros 
hom·.,ns bem inttncio.:udos têm hnpun!:mente 
calcado a ConstituJçã.> tcri<~ o nobre Ministro 

sa.s circumstancias a:cuaLs: :>ei quo o e::;tado 
financeiro do Paiz não é certo o mais lison­
jeiro; cntend() que é de mister a e-conomia; 
mns receio que, pens<mdo fazer uma ecoono­
mia, vamos em verdade fazer um desperdi­
clo, pois que desperdit io é cercear a sommt~ 
que convém ao desempenho do melhor ser­
viço, dando lugar a Que appareça.n1 n-ecess-i­
dades de uma outra despeza. Quando 0 Go­
verno pediu 200 con~:-·s P•tra a instrucção e 
armamento da Guardu Nacional, teve em con­
sideração o estado tlo Paiz e d·a mesma guar­
da: acha-se ella muito pouco armada, c a sua 
instrucção onão é a n:ais regular. O Senado 
sabe perfPitamente <)llll as Provindas actual­
mentc em commoçã'.l exigem o emprego da 
Guarda Nacional; e a Guarda Nacional desar· 
mada, o não instruilla, pouca utilidade pode 
orferecer. Nas outr ~, Provindas 6 tambcm 
Pl'CCiso o serviço drL Guarua N<Lcional. pois 
que a força de primrl.Tn línba ê nccessaria 'Lla 
Província d'~ S. Pedro. Ora, sendo geralmen­
te preciso da Guarda, não pode deixar de ser 
IH'ecjso habilitai-a n prestar-se conveniente­
mente. 

O Governo pediu 200 contos, em attt•nçãn 
á CQnvcrnienda desse 1·amo de serviço publi­
co; foi essa quantia reduzid::t na outm Ca­
mara, na somma de 170 contos; e ·eu, como 
membro do Governo, devo declarar o que cu­
tendo ácorca da reducção. Senhor.es, a som­
ma vot:~da não é su fficienle para que o Go­
v,erno OSl)erc melhor &-ürviço; será tal~z .suf­
üciente para cont:ilJl.uar o estado actual; ma.s, 
elle não é melhor, e o Senado d!l'v-e desejar, 
e de certo deseja, que se :taça o meihor ser­
viço. Não me atrevo a ped1r o restabeleci­
mento da cifra que propoz o Gov-erno, porque 
receio que as nosaa.s circumstancias fina.ncei.­
ras sejam produzidas em favor d:\ l'e.ducção; 
no emtanto, devo faztr ao Senado a obwrva­
ção que faço, afim de que em sua a lta sa-

0 meu voto, e o def.,nd-eria quanto pudesse. bedoria poss.a ~walio.r ú que é mais CQnv.conlen­
Purtanto, fuça o que C)tJizer: exu·ça as attrl- te, se conservar a cifra da pr-oposta ("m u.ti­
buições da AsE,~mblé:l, visto que cllas cetão üdade -do sen-il:>), se .appro,y:rur a relducçã.<> 
ociosas e inert<'S ,em nossas mãos. Salve o em razão do nosso estado rinanoo~ro . E tan­
Brazil e 'llada tPma. to mais razão tenho para t>xpor ao S.enado 

O Sn. RAJ\liRO (Ministro da Justl~.a) : - esta reflexão, Quanto no Municipio oa Cô~t~ 
Direi duas, palavras a,• Senado, pelo que res-

1 

é necessarlo uma -d~pcza :para com a Guarda 
peila a emcn.(la appnwada pela Camara dos Nacional, qu<> vem supprimlda em um dos pa­
Srs. Deputados. Recmbe!:o o apuro de nos- 1 ragraphos &<.'gulntos: 
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Occorre-mt• ainda 1 mbrar ao Senado que, Uos para T !orm.1.r ai>us<>S, promoV{'r a moJ·aJ, 
sl·ndo gt-rulmt·nll• sentida a falta de arma-~ compor corltJ·overslas, •te. O Couc!l!o 'rr!clt•n­
m(>nto da Ounrda Nacionftl. e rep('tidos os pt•- tlflo, ultimo gc•ral udo] ln.d•> J)l~lu Bt·uzil. Quart­

di<los das Provincins, afim do scrc·m lllt>s <'U- do fazia purtt• dl' Portugal {' (]U<' a k'i lio 
via.<los m ios dt• ~1rma.r o guarda, rt•conlwccu JJ:st!l.<lo, <let<'r·mina uvi positivamente, que ol:l 
o governo qu,· a somma volatli~ não podia ser mrtropo!ltanos convoQuem Concilio Prov!nchll 
suWclrul•, prd iu-st• ao Corpo Legislativo n cada tr s annos, ,. os bispus con voqul'm cun­
aomma de 40 eonlos o só 20 foram oUcl·dictos. llios dioc(>sanos <'ad t unno; mos. naüa dit>to 
Drpois das informaç&:s qu · c! eu, o Senado d<'- s faz. Eis o que cu rogo a V. !~x. qUI' n•­
libNará como julgar· cm sna sabt•doria qu<' C> commcnd<' ao Arcu~BJ&po. 
mais convenientl•. SPi quo V. Ex. ui'io é chef(' da TgrPja., mas 

Julga-se a nH~t ria du pa1·agrapho 
sufficicntemcnLl· disct}tida. 

J:Gn tra t' m discussão o S<•gu.inl<': 
* 5•. Uisp"J ,, l'!k>lar:ões Ecclcsinsl!­

cas, 21:713$000. 
Emenda substltuli v a da amara dos 

D€'pu ta dos: Bispos c Rela.çõt•s Ec-
clel':liusticas, lncluida 11. quantia d<· 
1:200$000 para su::;t. •ntaçao do Bispo 
Tesignario D. Tomaz de Noronhn, uPs­

de já, 22: 813$334. 

O Sr~. F'F.l.Jõ: - U<'St'SP<'l'Udo de obtPr do 
Senado medi<la alguma lt•gislativa para r-eme­
diar os mah•s PU'blicos, ( ' \l appello sómrntc• 
pa.rn o patriotismo, z~lo c rcllglosidatlc do Sr. 
Ministro. A nccessidadr> dP moral no indiv!-
duo, com maior razão em uma Nação, (i 

causa demonstrada. Sabl'-S<' que a moraliuadt• 
fa.zPndo prcdonünar a crmsciencia. dispensa 
das leis positivas; c r:ós qu tl>IDos a felicida­
dP de possni1r uma morul fundada na n·ligifio, 
base soJ.id;J. l' verdoclcb·a. de t~>clo o bern, quan-
to nãn podemns a.pr•>V<'ilHr esse elc•mento d1• 
ordem? Mas qua.n to ,; doloroso contC'll1J)Jar a 
a:usench~ ele rrHg!ii.o 1 o Brmdl! S ·uhm<'a, sP 
não .houvess<' templos ~ culto •xtPrno m ntto 
d!Hicil s ria cnnh<'C<'I' a r e•ligião dos lm:t?.ill'l­
l'os. Entrrtanto. talvez sda a maior despt>za 
publica tl quf' se faz por motivo de relig!~w. 

Calcuh•m-sC' as congruas dos beneficiudns. os 
beJl!"SSt'S, as smolas, offt•rtas. cera, musica, 
<)rnamen tos, a ! roias. 1 rmaçõcs, templos. etc., 
" V<•r-s ·-ha St' (> vrrdP·CH o qut• digo; mas. tudo 
ií:!ulil.mentl'. Nada disto conduz o spiriLo ao 
IDt rno, sendo o fim do C!Uitco eh•va.r o nosso 
pt•nsamento par a as co usas celcstt•s. QuHl, pu-
róm, serli o meio dficaz pa.m tornar o culto 
v:r.Jloso e a rcll~;~trto nprovoltn.wl? A Tg1·eja, 
•lt>sdP os Apoatolos, t,•m n·c·orr lclo aos oncl-

c10mu Ministro dos Negociu!l l~cci('SiiaslliC<~S, 

rstá. Incumbido de rru.<'r obs~rvar as leis da 
Jgn•jn. Rt•comm ndt·. pois, sua !'X<'cur;ão aos 
Bispos, t' quando a Lão cumpram, rllPS sü.c> 
empregados publlcos, r·e <'bPrn onknados para. 
cum'prlrem st>us dev,· r('fl. St• () não fizt·n~m 

proponha S. Ex. li Aso.;PmbJ(Ia os nwios por ou"" 
devem ser Driva.dos do suas congt·ua.s, quaurlo 
faltarem a seus devcn·s. 

Nt>sse concilio se lirmuram os dl'VPft':l dos 
<>m prt•gados eccleslast:cos; mas, ••mqull'n to ss<· 
concilio não lPm lugar·. exija V. Ex. a obst•r­
vancla do Concilio 'l'ndc·ntino, dos sagrados {'a­
nanes dn, mes-ma coastitulc:ão da Dubla. qur·, 
po.r llt"C('Ssicladr tem si•do <1doptnda rm tocl03 
O!l bispados; ve-rdade c quc• om c:lnusulas t~es 

Qll<' tt loruaram ir11 xc•quivl'l. onvém qu<' 

V. Ex. ordf'llr aos Pl't'sidNltt•. quc• lho p.íltl· 
cipPm o procedím nto d<1s ordinm·ios, p~ · '!'a 

pJ·ovid ncia~· como dl~il\1'. Esbt insp •à,() 

podl' produzir bons effeilos. (Lê o Concili() 
•rr•idl'Utino, na partt> (lU<' dc•t Tm i na n. cem, o­

cação <.11' concilias.) 
'l'uclo, porém. Sf'r'Í baldado se não houv••r 

muiLo cuidado na. esccdba dos Bispos. Sr. Pre. 
sidcntr, cu ten ho nccc·ssldaclP d • rallar <'111 m· 
dlvid urHJ: 11 cu.usn publicn Hsslm u l'Xl~·:t·. Des­
d· quP st· norrwon !3lapo pr~ra }\ dicHx•s,· d<~ 
M l•un.s, logo. C<Lda um, como ó natural. pro­
curou sabc•r qu('m (•r a ('SS accrdnt\' cft•sco­
nhC'clclo. O qur <·tt tenho ouv!d" dlzPt' 11ii.n 

abona. ll<'tn suas lU?.• s. nt•m suu~ v!rlndt•": 
níio lcm notabilid:ldP nlgumo. Or·n.. qne pro­
veito f a r á um Bispo tu!, ií Lc·sta dt• um clf"!'n 
llllltH•rosn como u cl" Minns, onde se Pnron­
tram Sl1<,Prdot C'!! que foram vigarios g-eraes. 
pnro h os benC'm ritos, S{•n:1 dor<•s e Dc•putu.ctos? 

ingnPm fará aso d(•i il'. de n<'n b uma (•ons!dc•­
ra<;fro p;o?.n rlí. 

d'ortr1nto, V. JiJx, por s•·rv tr:o do. Igrf'ja_ 
dt'VP procumr <meios cli rcclos c> lndirl'O!os pa-
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n .. . r._Ulc,v.•r esse sacl!nlote do lugar, para que 
não stá ha,bilitad<>, "'-oundo S<· diz, .._ 1wm . .,. •. 

outro que dignamen L1· pr<'enchia tão elevado 
emprego. 

lllu não me proponho por modelo, mas: 
direi o que fiz em caso mais grave. Quando 
entrei para o Minlslf'rio dt~ Justiça, ncon­
trei as bulias de co'1l'irmação de u.m Bispo 
eleito. Informan\m-m <· que Pile não possula as 
qualidades -exigidas pt•la. Ig reja; procurei pes­
soalmt>nk eonht•cel-o, cetti.fiquei-me da ver­
dade; Q, nt\0 quc1re 1do respond1cr PtiranA.e 
D1'us de hav,·r cnnco:-rido para sua sagraçãn, 
'cons.1gui d'~ Hl•:;,•nu;t o nt•gar-s' o bent>pla.­
ci.to ás bulhas. Tra.t()n-l:le de procurar ~<Wr­
dot<" dignn, c rl~·scob r ; o do-se dl>US que Unham 
a seu favl>r bo<t opil.liio. ,. deruorando-~:~c· a 
definitiva escolha par.1 outra confcr>ncia, nü.o 
se verificou a. escolha pela ••níermillade c.le 
um <los RegPntc·s, <' de pois por eu haver uado 
a minha demissão. illntrou o Ministerio dos 
40 dias: e V. I<Jx. se emhrará U<' qu m então 
foi Ministro da .Tustic::a, <' •sse partilhou os 
m eus escrupulos. Veio um tl'roeiro; esse cod u 
a rogativas, e concedeu o beneplaclto. 

Eu, qullindo r ·c<1 >1m 'ndo ste negocio a 
V. Ex. é porqm1 estou persuadido dté' qnc 
V. lllx. d •vu tJb.s ~rvu r as Lt>is da Igil'eja ,. não 
pode arbitrariamente promover quew for a 
tão elevado emprPgo. 

Eu faço esta rogativa em nome da Nação, 
da Igr ja, c spero que V. lllx. a.ttenderá aos 
inter sses da mesma lgrl')a t• do Esta.do. 

O S~t. M. DF BAHII~< ":-; \: - Ouvi cnm mui­
to gosto tudo quanto disse o nobre Senado1· 
sobre a escolha dos Bispos, e a favor da r{'­
ligião e da moral publica, mas parcct'-me qu<• 
ouvi uma p~oposição quP não é xncta. Sup­
punhu que u nobre S<•nfldOr disse que ·não PS­

perava nada do Corpo Lt>glslr~tivo, · só do 
Kx.m. ::\iiuist ro! L<.:n n:io sei se estou em E'n­
gano, parece-me que o nobre Senador proferiu 
esta proposiçil.o, c· é contra •!la. que eu me 
lev.tnío. ~ão obstrult.· ~'r o mai.or amigo e 
respeita.dor c.lo actual Ministro, <'omtudo de­
·laro Qll<' c;;pero mUlto mais do Corpo Legis-

lativo do que dell<'; mesmo julgo que o no­
b.r<' Ministro não sl'r.'í. capaz de faz r cousn 
alguma boa Si' não tiver o apolo do Corvo 
Legisla.tivo. 

O .SR. FERitF.mA DE MF:u,o: - Sr. Presi­
dente, estou de accôrd0 com tudo quanto diss<' 

4....., ,1<,:,;, . ..:.,·uttdor a r 'l:IP t·ito c.la uLlli c.la c.le ,. 
necossidad da relig1ão, da moral e da sua 
lnflu 'ncia sobre o:; bons costumes; e l ndo 
em consideração ste impol'taJnt~ objecto, ~·u 
supponho qu · é mister altcudN cuidadosa­
mente á. sustentaçã<J c mantença dos mini tro:s 
da Igreja, porque desejar os fins sem applicar 
Os meios, é querer um impol!sivel, ou traba" 
lhar 1•m vão. 

Em uma das ses~ot•s passadas, o Corpo 
'LegislaJtJlvo, reconhecendo a nt,CcBSi·dlllch· ~ 
prover a esta sustentação dos Ministros d<1. 
Igreja, elevou a congrua dos Bispos de todo 
o lmporio a z: 400$000, e a do E1em. Arct"bispo 
Metropolitano a 3: 200$000. Om, um <los Bil:I­
,POS, que presentemen:. ~ existe no Brazil, em 

ir lu de de uumt•ação do Governo Drazi leiro, f. 
o Exm. Bispo d'Ane'DlurhL, coadjuctor do ca­
pellil.o-mór. Nesta qv::tlidade <levt• Ih• com­
par Ct'r <'ID certos accos, c C}.er er allas fun­
cçõt>s; mns, podm·ã <'lle sustentar-se om 1!. 

decenci.a. inhc.rente à sua aJta gt'rarchia, e 
comparecer <iecentemente em todos os actos 
a. que é obrigado, com 1: 200$000 que apenas 
tem? Creio que não. 

Todos nós sabemos quanto é difficulloso 
manter-se nesta Côrte qualquer pessoa, e mui­
to mais um Bispo, o u não me <'st<'nde.rei 

m provar aquillo que todos rcconhe m, nem 
menos em excitar a p•edade cbristã dos mem­
bros da cooa, • me llmltar i a diz r que a 
congrua do lllxm. Bispo de ncmu.ria dev • 
ser elevada, ou .jgua.lada ã.s dos mais Bispos, 
até por principio de j11sliça distributiva, visto 
que se levaram as c•;ngruas dos mais Bispos 
do lmperio. Dir-s -na que os mais Bisp' s 
tem maiores trabalhos a fazer: é assim, mas 
é ve.rdade tambe.m I]Ue ell es têm outros ren­
dimentos, vautagcms c commoc.lidade>s que fal­
lecem a ·ste Exm. Bispo, e é por isso qu,• cu, 
confiado no <'spirito tle justiça e religião quc• 
anima o S mtdo, vou mandar á Mt;sa uma 
cmPnda addltiva que passo a ler. 

E' apoiada c ntra em discussão 
conjunctami.'nte a seguinte emt•nda 
additiva do Sr. F rrt'lm de M •llo: 

"Fica ch'vacla a congrua do Blspo 
Capellão-Mór á quantia de • :400$000 
d~·sd<• já." 

O SI<. F~'IT.Jó: - Senti não poder onvJr 
ao illustrc Senador, ']Uando nw dizem extrn.-
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l!lhara eu affirmar Qu ~ 11iio t•sperava obtl'r do 
SE'.nado medidas que remediassem os mal('-5 
publicos. Sr. Prt>sld t•üte, '11 fallo com a ('X· 

pe.riencia. IIa muitos a.nnos qu~ tt·uho ass n· 
tn U ''sLH C'•\sH, e ainth ba poucos dias o[fe.reci 
uma. emenda para acautelar dissipações das 
J'<'nths pnblir.<~o;. ,. 11 f:'enaclo se lembrará do 
resultado. Tl'nho nesta ~~sã.o feito emendas 
qu • lPnd em a PYitar prl'ju!zos publlcos, c a 
sustl'ntar a Constituição. O result:~do provará 
mlnh<LS prcvlsóes . 

DissP n tm~l!llln lliusit-.• Senador que o 
.Joderia fazer s:em o Soll.ll.do. Sr. PrQsid ute, 
nr>ste negocio não m~cessi to rio .SPnado. Eu 
sõmPnte recl:lmo a ·execuçâv du Concilio 'l'ri· 
dc•ntinu, qu (i a funt~ immodiata da dlsclpli· 
na ecelesíastlca, e que é Lei <i o Estado. 

O Stt. RAMltm (M!ni~>tro da Justiça): -
Eu prurtilho cvm o nob1·e Senador todos us 
desejos que acabou de manifestar, que a reli· 
giào santa que professamo~:~ ,seja rnuntida no 
Imp •rio do Bruzil, t! f<~rtil'iocada, se possível é, 

com o auxilio ;do Gov<:rno c o cuLto r eligioso 
dignamente sustentado. R<' COnheço cnm o nu­

br<e Senador quanto f: b<>nefica. a influencia. 
que a /religião pode l?xercn, e effi.et1.z.m nte 
exel'OO ,nos costumes publicos; accYmpanho-o 
tambem na opinião di':' quP multo podo con· 
corrl:'r a escolha doa l3i.spor; e Pl'elndos para 

diffundir t~ arraigar no povo princlplos de 

rt>llgiilo; "' posso .a.sseverar qnc, St•mprc qur 
houvt•r l} Gc>v crno de nomear Bispos, porá nls­
s:o o mnlur ruidado PP!o quc• rCSPl'ita ao 
pro rdhn.ento do •Governo com o Bisp0 eleito 
rle Marianml. o qu.- N, posso asAc·verul' 6 que 
o Govt,ruO sr ha dt' conduzir do modo QU<" 

ju!·gar ma.is c1 igno, qut> o GovC'rno nbrnri'i. dt•· 
yida.mentP. Qua.nto á~ quaHdad<'R pessoat•s do 
Bispo eleito, as quM"s ouvi quP não Prnm no­
bvel.mentc> conhc·cidal'l, U•111!l. refll'xi'lo mP oc­
corrl', (' v<•m a s"r qu(• a cf'lf'rida,dr n em s<>m· 
pro é o meio mai.s sE>~uro df' conbecc.r o m(•re­
c;m,,n.to, pois QU(' fl'l V!'ZPS faJlllfl. Quantas 
vir! ndcs emlnrn trs. quanto sa:ber distincto vi­
v<•·m occultos á sombrn dtt hnmLidadc•? 'St', 
pnie, isto assim é, o n n·brf' Srnn.dor o sab<' 
muit<J ttn lhor do que <:> u, p1 rece qu<' razã,o 
tt'nho pnTa ·dizer qu l a falta de• celf'ridade 
a{ncla nfLo é suff lclcnlc pu.rn a j,nlzar do mcr<'­
C'inwnto. 

O Sn. AT,ll:NCAlc - Quan<lo ouvi a um no­
bre Sennd•>r, ainda h:. pouco, fallar t' propor 
uma emenda, julgu,•l qn•• Pll<' ucabassc de 
ruzer n ol>ra dr justlr,a !' de eq.uidadr que ct,·­
vla razPr. Todos ns Srs. Bisth•s do B1·aziJ Lêm 
<L congrua dt• 2:400$000 pnr flttuo, t' o Exm. 
M!~tropoli ta no tem a 1k 3:200$000: existia o 
St'. Bispo de Anemurtn cuu1 a teuu1• congnm 
de 1:200$000, ~wndo !."Oacljuctor do capl'IHLo­

m6r; agora • n bn· Senador Jcrnbrou-S<.• que 
'!'!\ d muita justiça. ouo, assim como os <}U­

tros Srs. Bispos tinham a congrua tlP :l: 400~, 
fosse igualada a do ~r. Bispo dP Anemuria, 
mas tambem eu cspeTH.V<t que o nabrt' S naclor 
se lembrasse Que nu llra.zil {'XistP um outl'O 
Bispo, ta.mbem dr mt.itas virtudt•s, nuc resl~ 
gnou seu Bispado voluntariamcntl·. talvt•;-. por 
wm rasgo de desinterP.sse e llurulldad<· evan­
gelica., e se acha S'em cuugrua alguma. para 
sua subsist nela. 

Uma Commi.~são dn Camnra dos Sr~. D!.'pu. 
tados apn•sentou um parecPr e projecto, pa· 
ra que ellc t.ivl'sse wna congruu, mus npenM 
Ih marcava 1:200$000. illstt> prujecto n;io pôde 
t•utn11r em discussão. talvez P\-'la afl'lu nela 
uos trab::tlllOS naquell:l Camal'n, e Pntií.o hnuv•· 
quc•m o offerccesse "•Jmo emenda nn Lei do 

Orcamentn . ll:sta L•me:uda pass•m t' Cl tl qut' 
fnrma o nbleeto da emenda da Camam llo!i 
Srs. Deputa.dos ao parugra-pho qne S(' dlscnk. 
r<'lativo ao Sr. Bispo resignata.rio D. 'l'homaz 
de Noronha, dando·lh c uma congnw llc réi 
1:200$000. Agora, porêm, qup o nobre SL'na· 

dor apl'C!SI'Uta umn f' nenda panL qUP a con· 
grua d Sr. Bispo de An murla sda •·1 V:Jdn :1. 

2:400$000, l'Jlie nd a pela qual PU voto d e nnlit 
bom grt1do, Il<ll'CJUC 3. .itdgo de rigOrosn justlÇJ.~. 

tmnbf'.tn pt·oponho que u Sl·n ado approve que 
dl' igual quantia seh n congrua do Sr. Bispo 
t·,·signatario D. Thomaz dP NuJ·on h n, ficando 
assim igualadas as congrun.s ctP toduR m; Snt. 
Dis.pos do Bn zil Pro 2:400$000, P-'rn o qm· 
oefe rece~· •i um a cnwn<lu q·ur•, NIP~ro da Justi~'n 
t' rP!igiosidade {lo SC'na cln, níío dPixar-lí d' pns· 
sa.r. 

E ' upoiada ,. oninL <'lU cll~cu ssii o a 
s~guinto c~nwurlu dn Sr. Al<.>nNtr: · 

"Proponho que a eongr-un d<> tlh;J)<) 
rr•slg-nn.t.nrin ck Pc'l'nllmlntco H •ja •h·­
vada a 2: 400$000." 
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0 Slt. VASCONCELLOS; - 0 .meu incommo­
do tem me obrigado :t guardar silencio nesta 
sessão. Eu não pretendia dizer palavr~, mor­
mente depois de du:dll. a hora; não posso, po­
rém, dt~ixar de fazer urna pequena reflt·xão a 
l}roposito da doutrina do Concilio qu e to! cl· 
tado pelo nobre Senador. Se me fôr perrnltti­
do tratu,r desta mat ·ria em outra SCl:lSão, me 
parece qu e convencert'l ao nobre Senador de 
que elle não dá ao Cvncilio de Trento a sua 
vt>rdad<'irtL intclligenr;ia; que o nohre Senador 
está em eno . 

O nobre Senador não faz diHe.rença do 
Concilio IDioccsano Provincial ,. Geral, t>lle 
convida o nobre Mh 1stro da Justiça a drLr 
O'rd<'ns ao Arct'bispo da Bahia, para convocar 
os Bispos e et·l!'brar um Concilio. 

Se eu não mt' achasse realmente lncom­
modado, mostraria ao nobre St'nador que ta. 
canci lio não <:'ra um concilio diocesano, t'ra 
um concHlo nacional, e que t-ste concilio não 
po":U~ . '(\r ot>lebradJo sem um•a inJt:,t.lligenda. 
prévia com a Santa Sé; e o Exm. Ministro 
llâo pode ordenar o qu<" o nobre Senador en­
tendeu qu cabia na wa alçada. Eu funda­
mentaria a minha opinião na historia do ul­
timo celebre concilio nacional de França, no 
tempo que governava Napoleão Bonn parte; eu 
faria ver as precauções que se .tomaram, os 
embaJrgos que houve, e qual foi o seu resul­
tado; tomavia pam o.valiadorPs, não quaes­
quer escrirptores ultramontanos, mas escrip.to­
res mui conhecidos pelo SPU verdadeiro espí­
rito cathoHco: porém, como sou forçado a 
fallar já. passada a hora (bem qu e na forma 
do Rf'gl,mento). e estou .muito incommodado, 
só declaro qu~ taes dcutrinas do nobre Sena­
dor não podt·m S!'T adoptadn.s p lo Exm. Mi­
nistro, sPrn que calq-ue aos pés essa Lei QUl' 

o nobre Sen;:J,do.r desejo. tanto, e com multa 
razão. rcspei ta r. 

Nã<J direi cousa alguma contra a Cl'nsura 
qu se fez das qualidades intellectuat>s e mo­
ra~s do Bispo nomeado para Minas: eu não 
sei que uma nomeação possa agradar a todo 
o mundo; eu ainda não vi uma que tivessr 
essa fortuna: mas, fique isso para outra oc­
casião. 

Quanto ás emPnclas qut' se .t m oUerccido, 
eu penso que o Bispo de que trata a emenda 
do nobr Senador, o Sr. SE'on~tar!o, não PstH. 

nas circumstancias cn Bispo de Anernuria.: 
hei de pois votar peh emenda que augrne.nta. 
a congrua do Bispo ·le Anemurio. e contra a 
outra. Eu fundamcntnria a minha opinião sP 

não fosse o estado en, qul' me acho. 

O Sll. FErJó: - S'into qut• o llluslJ·e Se­
nador não tenha tempo para. convPDCPr-m~ 

do erro, na intelHgencia do Concilio Tride:n­
tino, na parte que ordena a covocaçiio dos con­
cilios. Eu alli, c é .tão clara qu a simples le i­
tura dcclar~~ o seu ~·<' ntído ind pendente d e 
interpretação alguma . O i Ilustre Senador é 
que se en.gana, quando qut·r comparar o con­
cilio provincial com 0 nacional do tempo de 
Bonapartc. Na França ha muitos mPtropoli­
tanos com igual autoridade, e que, reunidos 
t•m concilio, teria.m necessidade d, um dele­
gado do Papa para presidil-os: no Brazil, não 
G assim; ha um só me-tropolitano c este pOli" 
direito deve convocar e presidir ao concilio. 
Eu pois reclamo unicMn ·nte a execução d•: 
uma Lei clara, e o iJI.ustre .Senador é que 
está em erro crassissimo. 

0 SR. VASCONCELLOS; - Como a matc.rla 
ê muito importante, c a hora es.tá tão adia.n­
tada, u peço que fique adiada a discussão 
para amanhã e quero tornar parte nella. 

O Sr. P.rcs;Jente observa que o que 
se tem dito é materia extranba á. dis­
cussão, por isso que não ha eme>nda. 
alguma sobre a mesa a semelhante 
respeito. 

O SR. ALENCAlt: - Ouvi a um nobre Se­
nador dizer que pretende votar pela emenda. 
que augrnenta a congrua do S.r. Bi.spo de 
Anernuria c contra a minha rnenda, que au­
gmenta <L congrua d) Sr. Bispo resignatario 
de Pernambuco. O nobr Senador não se di­
gnou dar o motivo por que faz <"Sta diff<> r en­
ça, e cu d sejava sempre ouvir a razão em 
que clle firmav::t a sua opinião. Qual será o 
motivo, Senhores, por(jut•, <'levando-se as cou­
g.ruas de todos os Srs. Bispos que 'Xistem no 
Brazil, a uma quantia dada, só ficará a con­
grua do Sr. Bispo D. Tllomaz de Noronha em 
1:200$000 Nos princ!pios de justiç~t não vt>jo 
que isto s • possa firmar. Eu desejava QUJ~ 

me dessem a razão da differença. Quem nii..> 
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quer votar pt•lo a.ug:rwn to de cong.ruas, está 
fdto; porêm, qu ·m diz que ha d votar pelo 
augmt•nto da congrua do Sr Bispo de A n<­
muria, e logo declara QUI' ha. d<.• votar coutm 
a tio Sr. Bispo rPslgnatarlo de Pernambuco, 
devia ao menos dar a razão purqUl' assim faz . 
Eu penso, Sr. Presidenlt•, que l'SSe a ugm<'nto 
de congruas pouco oneroso st•rã. ao Brnzil; 
•·stes Bispos, Sr .. P.rm~idt•nte. t•strw uo ult!mo 
quartel da vida: qm•m passou dos 60 annos 
l'om trabalhos l' fn.digas apostolicas, prestan­
do ous st•rviços á moral. á rt>U.girto e <to I<~s-

ta dü, pouco pode vi ver. , 

Quando o Sr. Bi.::po de Anemurla est ve 
no Tblo dt• Jam•lrn quasi ás smolas <.'Ta isso 
uma co usa que nw choca.vn muito. Eu st•mpJ'<.' 
trabalhei para qlH' se lhe dc>SSt' umtt congrua 
suf.fic!t·nte, porqu • m • h'mbrava qut• um sim­
plt•s clerigo não sc> oHtPna s m um patrimo­
nio, e cousa era que muito m • angnsth~va ver 
um principe da J.gr('ja catholica, no seio da 
cbristandade, de pPor ond.l ção qu(' um sim­
ples clerigo, m('ndigando o pão indisp<'nsa­
vel á. sutL s ubslatl.'ncltt. Emfim, chegou fPliz­
mente o tempo oro que a Assembléa Gl•rnl n•­
conheceu esta verdade. 

O Sr. Bispo D. T!:omaz de Noronha t<Jm­
b('m tem eslaclo sem congrua alguma. Já a 
Camara dos Dep-utados, porém, reconheceu quL· 
devia dar-lhe uma congrua. Ta lvez a estal>e­
lec•·sse de tão pequt·na quantia, attend('ndo 
ao apu•ro dt• finanças em qu nos achamos; 
mas, vendo eu ho.le uma tendcncia para S<' 

augmcntar m congruas, r esolvl-mp a fazer a 
Thomaz d~ Noronha. 

Hoje eu dia, Senhor('S, no Rio de Jant•i­
ro P em qualquer parti.', niio pode um Bispo 
passar com cem mil r!Hs mcnsa s. com aqu<'l­
la decencin !ndispensavel â sua alta dignl­
dadP: basta considt•rar que Ih • 6 indisp •nsa.­
V<'I nma St>gt·. Que admiração não causaria se 
se visse todos os d!a-; mLs t·uas da cidadP. •> 

Ministro de Estado andando a p(l? E cnli\,l 
um Bispo será m<.'n s QUE' um Ministro ue 
Estado? Nll.o causanu udmlraçíio vPr·st• t>lll 
Bispo caminhar <1 pó pt'las ruas quando 1•111 

de ir exercer as altM funcçõ s da Igreja! O 
que s pode dizer a resp ito do Sr. Bispo li•' 

Anemuria. dev<'-se dizer lambem do Sr. BIRP 1 

D. Thomaz de Noronha, r por isso voto qn•·, 

t(lnto rt congru:t 11l' um como n dt• outrr• S"ju 

l'l r vadu. á dos o ltrus ~. rs. Bispos do Braz!!. 
O S1:. }1, JJE l'J\11.\~.wo.í: - Votar!\ a r..~ 

vor da em Tlll::t <JUt· eleva. a 2:400$000 a coll 
grua do Sr. Bispo de .\nt•muria, l' contr:> :t 

t•mc·nda qul' a t s.t:l mt·sma quantia ,•\<.> ·a a 
congrua do lilxm. Bllilpo rcslgnatarlo de P1·!'· 

nambuco, D. Thomaz de Noronha, pela uni~a 

ruzã.u dt.• qut• n: u St' dl"Vt•m igualar cousas d" 
siguaes. Reconht•ce qu' qunnlo á categoria .I•J 
Bispos, estão ambos em identicas ch·<~umstall 

elas; mas •Jbst·rv:L qut• um n•.,iclP nu Côru. 
onde multo se gasta p .. ra v!v(•t· com d•·ct'n('i.'l, 

e o outro r esi dt• em umu Provin ia onde 03 

lll'spt•zas dt·vem sPr muito llll'nort•s; além dt~ 

quc,Ü-m Lcm mais encargos do que o outro; 

pois que até é coadj:rctor do capelliío mór: 
nii.o ..... duvida, por6m, concordar <'lll que alguma 
cousa se accn•S<.·t>ntc• á congrua qtw l:H' acha 
cousignada ntl t•m nua da Camaru. dos Srs. 
Deputados par11 o Sr. Bispo I). Thomaz de 
• oronha, por excmpt.>, que essa congrua s!'ja 
elevada a 1: 600$000 ou 2:000$000, mas que 
não sl.'ja igual ft do "1r. Bispo dt• Ant•muria, 
pela ditfe rença que notou. 

O SR. PnF.HJOE~n:: - Não hav<•ndo mais 

qu •m queira fallar sobre a materln, vou pôr 

:L votos. 

O Sn. VAscorxcELLos: - Peço 11 palavra, 

QUero offereccr uma ,•rnenda. 

O SR. PttEt>JUEN'l'E: - F lcn. então a dis­

cussão adiada pela nora; e l'U convido os 

Srs. da Deputação a acompn nharem o Exm. 
.VI inislro. 

Rdira-se o Ministro com as forma­

lidadt>s do esty lo ''· proc~·d<.•ndo-st• á. 
votação sobr,. os a>·tigos discutidos; 

são approvado'l os ~* 1", 2 · r :1". como 
o Coram na amara dos S1·s. Dt•pu­

lttdos; tambt•Jll " * 4", nfto passan do 
a r>mend!L dtt amam. dos Sra. Depu­

lados, rwm a do Sr. 1<\•ijó ao ~ a." 
O Sr. Pr<·siôt•nlt• d;í J)ttra OrdPlll do 

di:.J. a contlnuoc:ilo dn rmttt•ria ad!atla 

hojr. 

L vantn-se ~ !i•·~si\o ÚH duns lwrns e 
mia. % 
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PJ!.ES10ENCIA DO H·~. CONDE DE VAJ.!CNÇA 

A's dez horas e tr .. s quartos da ma­
nhf1 achando-,;:,• presente nunwro le­
gal de Srs. Se nador<'s, abr ·-se a SPS­
são. 

~~· lida ,. a!1provada a acta da an­
lerior. Não ha expedl(mte. ProccdP.-se 
ao sortdo dos Srs. que tem de com­
por <t deputa~ão que ba <h• .n•cebcr o 
Sr. Ministro tia Justiça, e são dt·slgna­
tlos os Srs. Vt•laaques, Marf[u ·z d" Süo 
.Joã.cJ da Palma • Oliveira. 

Suspend1•-::;e a 1wssão até ti rtwgada 
do Sr. Ministro. A'·s 11 e meia horas 
é annunciada. a clwgada d1• S. Ex., 
que> é introduzido I!OIU as formalida­
des do rcgim.•nto. 

01\lli'~~~ no IH A 

ConUnua ; discuRsii.o do orçamento 
do Ministcrin da Justiça, o * 5", (Re­
lação Ecclesia<:tica), com as emendas 
dos Srs. 'Fen~lra d • Mello • Alencar, 
apoiadas na St>ssão antecedeu te. 

O Sr. Mar J.llt'Z de Paranaguá l'Pml·t­
tc á Mesa a St'guintc emenda, que é 
apoiada: 
"No~ 5". em lugar d 1:600$. diga­

se 2: 000$000. 

O SH. V Mico TFr,r ol:-1 diz quP na sessão 
passada pedira a palnna pa,ra orfen·rrr uma 
<•menda, mas não sah<' SI' <'lia é brm cabida 
no orçamento. A em' nda SI' r •duzia a qur o 
Governo convidaSS(' ,.s Bispos do Brazil para 
modif1carrm a c:onc;tituição do Arcebispado da 
Bahia, tratando-se dc:lois com a Santtt Sé pa­
ra a sancção ,. publicação das modificações 
que se flzPSSPm. !'•mo acha que se deva n·cor­
rrr a um concilio, ,. r spondendo n Nlte rPs­
pdto ao nobre Senador que na sessü.o pas­
sada fallára sobr1• I'Sl<> obkcto, mostra a dií­
feN•nçn qut• ha C'nlr1• '' Concilio P rovincial r 
o Geral: faz ver que não cftbc na alçada do 
Poder temporal o convocar -concilio e que 1wm 
disso sr precisa. pois que S{' SP trata de mo­
dificar a Constituição do Arce·blspado da 

Bahia; e não rest.au1·ar a rdigi:lo c a ruorat 
christà. Alúm destas razões, ,o orUJdor ac­
crl"'BCcnta que, quando fosse pcrmLttido um 
concilio, não o consentiria o Pstado das nos­
sas finanças, o estado valetudinario d:t muim· 
part1· dos Bispos do brazi 1 <' <J mesmo estatlo 
do paiz, agitado por J'ac<,;i'it·s t•m diverso::; lu­
gares. Em occasião mais opportunn. offere­
CNá uma indicação para qut, o Governo tom' 
l'm consideração a nect•sidadt• de st> modificar 
a Constituição do Arcebispado da Tlahla. 

Dá-se por discutido o § 5• suas 
emendas. 

O § G• (Tlt:graphos), dá-se por dis­
cutido. 

Entra em discuss<üJ o 
zas evcnt.uaes). 

Dá-se por discutido o ~ 5" P sua:> 
<'mandas. 

O ~ 6" (Tdegt•aphos) é approvado 
st·m d<'hate. 

Discute-se C• § 7" ( despezas even­
tuat-s). 

O SR. M. IJJo: BA•:tlACE1'iA: - Nos outros 
Ministerlos, vejo que se marca t'Sta rubrica 
uma, só vez; mas, nt•sta vejo que Vl'lll duas 
VCZ<'S, uma com o titulo U<' despt•za geral, 
outra com o de dt>sp<'2.a prlvo.~üva do Municí­
pio da Côrte . Não '"i se ha :.t.lguma razão 
particular que .isso justifiqtll'. Des<>jo, pois, 
oUI'l' n Sr. Ministro a l'Stt• rl'speito. 

O SR. RAMIHo (Ministro da Justiça): -
Seria possível comp:'-'hender PU uma só ru­
brica as despezns evl:ntua<·s QU<' se fazem tan­
to ntl Município da Côrte, como L'm todo o 
Impcrio, mas julgo que isto assim SP tem 
feito, porque de ordluario no Municlpio da 
Côrt . occorN•m di.'SP zas <>SP •claes c em maior 
<"scala tio que em partP alguma; é <'sse talvez 
o motivo qul' tem dado lugar a uma ·rubrica 
especial o ao Governo fa~r como l'SPCclal esse 
pPdldo: como não vpjo mot'vu de utilidadt~ 

publica para nos apartarmos do meio qut• 
propõl' o Governo, _julgo que uiio ha incon­
Vt'Uientr m qu.- a clispoooçr~o passe, como 
Psta, sendo dP notar que não só PS!ib o pe­
dido especial para o Município da Côrte e 
que tt•m sido approvado. 

O Sn. VAACON<'ELt.f'S: - Eu dosl'jo que o 
nobr1• Ministro me in forme se ~t quantia de 
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oito contos ti•· ré!:; é ::.utllc:I,•ute para ott·otTt·r uirel que uao lluvldo !llH' w lvt•z cou vlt•s!!l• au­
ás despt·zas <' entna•·n un. Policia, u c•1rgo do I guwutar a clfru d•t tcn lgunçiit, ptdlda, paru, 
Minislcrio da Justiça, nwrmentl' hoje qtw !tu a:o uespeza::~ <'Vcntuat•s d< que ~·· trata no pa-
corumoçóPS P guerra!! c! vi:; <'111 mais de uma 
Provincia. O nobrt' l\Uulstro purece-IUP qui.' 
htt llt• t,• r de• pagar a alguns <'l:lPiÕ<'s. POl'ClUC 
não se pode fazer a .[!'Ul'l'l'a ucm espiões . 

Ora. senuo isto um c.~. y, rdade incunt<'stn­
vel, dPsdaria nuvil-a <lo nobre :Ministro, pant 
a applaudir com franqueza. 

Não sl'i tumbom c<>lllo poss<t o nobrl:' -'li­
nistro julgar quP as ti llP"r.ns t'V<'llttHtPS de, 
Municlpio devt•m l:lt•r muito iufL•rlor s ás des­
pezots ev<·ntua••s qm• pnr t•ssc iM:inisterio 8!' 
houvcrrm ele faz<•r •'111 todo um pcriodo . .S\' 
o nobr e Ministr o ti v •r de t'X<'cuta r a lei do 
or çfllmento n!'stn pa.1·tc, pa.r ·oo-nw que com 
esta quantia não po<.lerá. nccorrl'r ás nr•c,·ssi 
dacks que se aprcsl'nlar1•m. que nü.o podení <'S­
tabeh•cer a vigiltLD<~ia nec•·~saria, ao me11os 
para debella.r uma t:Tandr• parte dos mal•·s 
que soffreruos. 

Desejava. pois, (JUP. o nobre Ministro Px­

puzesse com franquc z:t a sua opinião; pois, 
t endo jã n. lei do orçamento soffrLdo a lgumas 
em endas e talvez com razão, porque se nilo 
!a.rá. ma is uma emenda, t'lcvnndo a consigna­
ção JHlra as dl'spezas t..VC:'n t.uacs feitas por t>Stc 
Ministerio em todo o Tmperio? 

Eu estou convencido de que o nobrt> Mi­
nistro ha de mandar aos Presidente das Pro­
v íncias di nheiros par'l. occorr~r m a stas des­
p•·zas, que b oj!' d v~·m s!'r muito av ultadas, 
depois qu e a guerr a civil está devorando uma 
não pequena parte do Impe.rio do Brazil : ora. 
<•m vista disto, como · poü(•rá. o nobre Minis­
tro con tentar-se com 1Jma tn.l qun.ntia? E u 
appello para as Asseroblé<ts Provinciaes, que 
se t em r econhecido tiw -cl rs t.itu i das de m e1os 
qu a AsSl'mobléa GH:11 ncaha. d r d1tr o soccnr­
ro a grand e parte dc 1J a8, importando l'm G90 
con tos . A • vis ta di st:J, nad a SP pocll' espera r 
dellu; mas a Assrmbléa Gt•r a l não pode tl.'r 

0 conh eci men to e.·not J das n ecess idades das 
Assf\Ill blêas rrovin ciaP<; . 

p co, ,portanto, ao nobn• Min istro qu n~s 

explique com a f r a nqueza qu i' Ih 6 propr llt 
se essa quant ia é s ufricit•ntr para. occorrcr ãs 
d espezas v entuacs, m ormPt\Lll nas circumstan ~ 
ci<ts criti ca s em QtH' c.r a ch <t o Ptdz. 

o SR. RAJ\nlw (Mini stro da .Justiça): _... 
Satisfazendo aos de3cjos do nobre Senador, 

ragntp.ho <'nt u!scnss; o; e tl noln··· Se nadur, 
quP hu. pouco :1cab•nJ dt d•·s lllpt•nh•1r as fun­
CÇOI'S c!t• Ministro da J n~;tiçu., ~:~:tbl cow mais 
conlll'clm nto de euusa do tJUC cu quaPs sll.n 
as me •ssidnül's dt ~td ramo tll' S<•rvlc,;o publ!ro 
l'or eonst'CJUNlCb., qu-P t!o o nobre St.'nu.dor dll 
a entender a Ut>cessidaclt• tll' sl'r sta quantilt 
a.ugm .. ntndu. I'Stu ~11:.1. cp'nl.lo tlt• muito peso. 

s, núu porém, o ]...< dldo por pu rlt• <i o Go­
Vl'rno oito contos de réia, unicnnwnte, não me 
<1.nlmo a pedl·r o SP!l rtugmonto, attt•ntas as 
nossas eirtumst.tueia.s finunt!l'irns, tanto ruats 
quando um facto at·<J.brt tk acontt·ccr qut• lll<~ 

den• pôr em difCiculdJ.dr:; de pcdlt augnwnto 
de tal consignação . O S<•nndo tem se!< nela di! 
qu.. na Camnra. dos Srs. Dt•putados se fez 
um.a r •ducção nas üt•sp,•zas .. v •Jltn•tl·l:! des.tR 
Mlnisterio no nnno •·ue corn·. rPducr.ilo ap­
provacla no Senado. Como, pois, f .. lta t sta 
r·r du cçii.o, me hei dt• a;;lm:tr a pedir ntlo s6 :t 

concessão dos meios qu,, o Goveruo propoz, 
mas ai nda a sua eleVJ.~i'io? i\ão nw atrevo, por­
tant o, a pedir maior •,unnti!t pdo Qtll' r spr!ta 
{ts d •spi'Za8 even tuMs dt• qne !.T·ntumos. To­
davia, se o n O'bre Senador entt• tHle, como mais 
llnbi t uado pela p:ntl' dos nego •los c!Psta. Re­
par tição, que a sua conscicucia ficaria ag­
gravadtt SI' nã propl•ZeSS!\ uma mnlor som­
ma, podtc propor :ll>gum augrucnto fJU<' t'U 

aceitar ei do melhor gtado. 

O Stt. V .ASCONc~;u.o:-;: - Sr. P:rt.•sident '• 
u não me con sid ro h:1bllitndo pa.rn. c!Psi­

gnttr o a ugmento que il evt• te r t•s ta conslgna­
çil.o ; mas ella dev<· sl' r al gum t anto consl d{'­
rn.v <• l : isto !nqu<·stlo nawl . J<; m occa~:~ l ilo do 
g~wna civll, ou do outt•a qu u.lqnt• J' , ll<'l.!<'ss idn­
do.• é dt' uma maior uuu.ntla. para taCI:l tll'SP<·­
za s, st•mpre se ha de sentir, salvo ~e o uobre 
Minis tro da Gu ... rra tomur sobre si faz~r par­
te dt>sLas despezas. 1~11 nilo 1:w i 8<' o Minis tro 
da C UI' l'1'<1 roi nmpla;n ,•ntr nq ulnll oallo para 
qm• po!lsa prest ar ess, auxiilo ú R cp:ntiGii.o da 
Justiça . 

No M.tnistcrl o da Jus tlG:> h a uma ch'spPza 
E" ventual com uma par tt• mul to IIllJlO.r l!JTlt•· da 
Policia, qn o {i consigrt 'l.d a para :t vii-(J!nnrln ~o 
quo diz rc•spelto {L l:alslficaçii.o t' lntJ·oduc ·ao 
elo papel mo da . E' ilffi obkcto qut• a c· r esc ll 
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hoje á admiuis~ração da justiça e se torna da 
maior transcendB'llc:ia. Verdade é que, não 
tendo o Governo acção alguma sobre a P.olicin. 
das Províncias c estando ella eom.mettlda a 
Juizes de Paz, Muni ~ipaes, e de Dir·eito, in­
<lependente>roento de ingPrc·nc l:.. rlo OovNno 
Central, este não pode rá por isso desempe­
nhar o seu dever como o \'Xige o bem publico; 
mas, assim mesmo, t endo os convenientl"s re· 
cursos pecunlarios poderia ainda fazer algum 
bt>m. 

O que acontece hoje é que, não exercendo 
pela lei o governo geral lnspecção alguma so· 
bre a Polich1, st>não no Munklpio da Cõrtl",

1 

é neste município qu,, ha mais vigilancia so· 
brC' este objecto, e é ~or isso que na Cõrte as 
'-entaltiva~ dos crbnci! são maJíis faciljlll'eMc 
desco•be.rtas; <', quand·• consummados, silo os 
cr<imes, pod em-se mais faci1me•ntc obter as. 
provas e suj<'ltar os réus â justiça. 

Eu tt'nho pois conhl"cimento dest...'t ncces· 
sidade publica, mas não estou competcn•temcn· 
ti" habilitado para dccignar o quantitativo c 
por esta occnsião tenho a declarar que muito 
sinto QUP o nobrP Ministro da Fazenda, que 
assistiu na Camara do,fó Srs. Deputados á dis· 
cussão c1o cr~·di:to, não 'lli~essc VIer âq11e1La. 
Camara a nccessidad? de se não cercear o jâ 
muito .mesquinho pedido do GovE>rno para ns 
despezas <'vt'ntuaes do Ministerio da Justiça. 

Dá·se por ,~ iscutido o paragrapho. 
Entra em discussão o ~ 8" (Ca!X'lla 

Imperial Cathcdral). 

O S11. CosTA l!'E!U~I!:IR .\i'l - Eu \'stou per· 
suadido qut• o que ag;~dn a D us é u rrclldão 
das intenções, a pur<'za das almas. o 3/rrep<•n· 
dim ntn dos nossos •.eccados -e não a pompa 
externa. 

Eu <'Ut(•ndo QUt' relativamente a este ob· 
jecto o St•nado nãü h .. de arripiar a caneira 
qtH' encetou no anno passado, c set·â cohen•n· 
te com a d<~liberação que· então tomou, ap· 
provando em segunda discussão uma emenda 
para qut· se não l'P l'Dl mons\•nhorcs, a qual, 
S<' afin1tl não passou foi pela estreiteza elo 
tPmpo não por outras con~lidE:>orações. A 16m 
disto, occorrp que o nobrr ex-Ministro da .Jus· 
Uça nos disse rm seu rc·lntorio que não drs -
Java que a nossa Cc~tlwdral se assemdhasse 

em ,poo:npa â patriarchal d e LiS'boa. Por todos 
estes motivos, nutr.o a lisonjeira esperança 
de que uma emenda que •VOU mandar á Mesa 
ha de ser a;poiad.a: é a seguinte: - '"Fic<t c~-~­
rog!W.a d<'sde j[t a parte do ~ 8• do a·r>t. 3" d~ 
L<' I n. 60, de 20 de Outubro de 1838, que prin­
cipia: O Governo é autorizado, etc., at<" o fim.·· 

Eu tenho presentas os estatutos. para pro­
var que, se a emenda nã.o passar, nós trans· 
formamos om patriarcbal dO" Lisboa a Calhe· 
dral do Rlo de JaneiT ,, c vamos até a sanccio­
nar causas <:ontra as disposições do Concilio 
de Tr ·nto, que prohite que os conegos pos­
sam residir fóra da Igreja por mais de tr<'s 
mPzes; .mas, nós obser·, amos (JU<' elles residem 
SPis mezes c mais, ~&tu mais privilogios d'() 
que os monsenhores. 

Eu mando ::J eml'nda . 
Lê·sP a em nda do Sr. Costa Fer· 

reira, que é apoiada. (' posta em dis­
cussão juntamt•nte com o paragrapho. 

O 81!. R,li\Ullo (Ministro da Justiça): -
Sr. Preidente, PU não posso annuir á Pm enda 
qu~ foi .mandada á Mesa, a qual t\·m ·por fim 
retirar ao ·Governo .a autorizaGão que l'h t' foi 
dada para preencher 's lugares vagos de mon­
sPnbon•s, conegos e capellães ela Capella lm­
pri·ial. porquP ella não mp parr'C<' fundada <'m 
razão alguma da utiHdadC' publica. 

PrPst<>i toda a devida altc>nção ao nobre 
Sl"nador, que anotiovav~· a sua emenda, e pa­
rece-m<' que a baseou no principio de que 
ni'io era agradavel a Deus. senão a r ectidfto 
d\' nossas intençõrs "' a pureza d'alma, (' dahi 
conclue o nobre .Senador que toda a pompa 
com que se celebra o culto divino não é agra­
clavel a Deus; por c~se .mo ti v o julga que a. 
nom\'ação de mons<'Dhores, conegos e cape]· 
!ães, augrnPntando a pompn., é um objccto di­
gno d" suppressão. Sr. Presidente, nin,guem 
ha que duvide do principio de que a Df!us 
n!lda é agradnvel a não ser nasddo da recti· 
diío do espírito e p,treza de intençõ s; mas 
tam·bem ninguem pod .~ ignorar que ssc.s s -n· 
timentos internos são postcriorment\' in,flam­
mados e corroborados por ])ratic:ts ex•terior'<'s. 
Dahi v~m o conhece!'·S\' g<>ralmentr n. vanta· 
gom do culto ex.terno para inspirar e aEervo: 
ra.r o interno: dahi a nec<•ssldade de muitos 
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ministros do culto, ainda uiío l:icndu t•ssencial­
mt•nt precisos; dahi a utilidad de c •rtas 
exterloridadrs, t', por cons gulnlt•, a vant.u­
gem d • certas co rporuçõ"'s • M inlslerios. Ora. 
em tal numC<ro Jl!.í.o pud ·m <.klxar dt' •sl<tl' 
comprehend idos os c:tbldos e dignidades qu • 
xist!'Ul nas cu til •d ract~, os qua•·s têm funccões 

ultllss!mas como s •ja. o Mlnh:~tl•rio do Cousc· 
lho dos Bispos, al ru de outras g•mlm ntc 
sabidas. 

Ora, o nobre St!nador, uma vez que admil· 
te o principio cxcl us. \o d • totln <\ exler iorl· 
dadl·, devera levai-o ~tlndn mais longe, e Ol'· 

duzlr delle todas as const.>quen las necl•ssa· 
rias: dt>vel'ia pl·etendl'r ul teraçào ua de cn­
cia das vestt•s dos Bispos, diminui ção nas suas 
congruas, forçnl-ns a. andar n pé, c finalmen­
te r·duzil-os á pobri'Zit I) simplicidade da pri­
mitiva igr eja; mas u nubr«' S nador não o 
propõe; convém nas ,xtcrloridad ... s dPsles Mi­
nistros do cullo, aco'llpanha os homl•ns em 
sua clviliza.ção e em todos os 8 us babltos, 
não quer des nvolver <·m t oda a sua xtensão 
o se u principio; como, pois, se 1·ecusa a sta 
cxtcl'ioridad · qu e distingu • os monse nbor s ,. 
conegos dos demais sacerdotes? om que1· 
supprimir a auLorlzaç5o d nomea r ministros 
qu e concorr •m tnnlo para o spJ ndiclur do 
culto? Julgo, po is , qu ', ou a premissa é v ·r­
da.deira e dev produzir t dns as s uas cunsc­
quencias, ou af1o o ' " Cl'ssa u runclanH·nlo 
da emenda suppn·ssivn. 

o SH. MAHQu"z nE PAttA NAou,í: - Posto 
qui' rm multas dl ocrst•'l nrto hnja cabiclns, nem 
por isso Sl' d lxa !Wllas d" cl'l ·b ra r ns fun ­
ccões da Igreja, com a d t•cencia drvlda <tO 
culto divino . Todavi.t uão P<ISSO a.pprovar a 
uJCnda tlo nobrP S!·:Jador <' lll todf\s us suns 

partPs. e por isso PPGo a V. li:x. (dirigindo no 
Sr. PresldenL ) , ([Ut· 1.1 pouha á votação por 
partes, por()Ul' t•u tcnh•J d1• approval-n no (JtH' 

diz r espeito nos mons,•nlwrl'S, porqu<• os julgo 
desn Cl'Ssal'ios, mas r ã o nu (Jll<' diz rN!Jwlto 
aos llne"os c cape! lüt s. pnrqtll' eonvêm qu t• 
os Bispos t enham o Sl·U ·onsl·l h•>. 

o SH. C'OH'l'A Fl•'lll : l' lllt\: - Dl'[>OiS d. l'(' • 

pr·oduzir as rnzõrs J)crqu l'Sla. \'lllt'Uda niio 
passou no unno pll.sSat~n . c chamar n att nçíio 
sollr(• o qur m seu r•'lfltodo dl ss,• o nobn· 

x-Ministro ela Jusli ça, uct·rPscl'ntn (JUt· " 

mrsmo rwllr • c>x-M iu' s lro l'lll!t .. cllss<• ru (Jtll' 

muitos c 1 • iasticos st· achu ru.u1 com Jit' •ncn, 
t• d<'U a cntcndt·r qut• lHio •m Hccessa.rlu nulf 
g nt' pttl'a o f:!t•rviço. 

IJ: u uiío qut."ro, ~ot~:lnuu o oratlor, dhulHtn· 

lntC'Irunw nlt · n1:1 U<'SP t'7as qne I'Xigl' o dt•cor" I' 

esplendor <lo cullo div ino; ~:~e! CJU t' muita. g •u· 
te, s i que muitos huruens s · lL'Vtl ru por isso; 
nt•m cu dls1:1u (IUL' fos.;t•m Lat·s despezas ~ ·rc ·a.· 
dns; o tJUt• u n!iv quero qut• haja uma llom· 
pu in tei n uuC' n l<' oppostu ú don trina chrlstíl; 
niío quero qm• a r,•Ji.g tiio dt• .f l:l tts h1·lsto sir­
va para d t•::snuuü t• lu r lmverlo, mas t~lm para 
o COilS<'l'VU r. 

r. Pn'sidc nle, Pll !)osso, c·"m os •·sta t tth>S 
na mão, d(' lllonst rar qual o estudo dll pa­

Lrla r hal qu e SP acha degl'nducla. dt• Portugal, 
,, qut• S<' neha lnlroduzlda un l:lrazll, porque 
part•c . não s i porqu ·· principio, qu1· nós lle1·· 
cl:\m()l:l tudo quanto Pt'ssimo em Portu!-,'111. 

O Bispado do R ·o dt• Janc-iro foi Cl"l'a.do 
t•m 1676, por bulia do Papa lnnoc ' llCio lf. , 

r. D. P dr·o II augmt•lllou alguns con •gt>!, 

ass im omo o Sr. D. Joã V; o Sr. D . José 
poucos; mas, ch gand • ao Rio de J nnt• iro, o 
Sr. D. P dro VI •levou \> S!'U nurut•ro lt 22, 
divid idos em dua~ jerarcbias. 

O nobre orador passn tt faz!'r uma annlyst· 
elo:; csta.lulos da dloc•Qc elo Rio d e ,L ntlro, e 
mostra alg uns abusos qrrt• se t 111 intro<luzldo 
nn igrrjn. 

onclm~ r eforçando os argunwntos com 
CJUP fuudanwnlou a sna em ud 11, l' mostra qu 

nas ircumslan ias ~~ uuiarias c finan ·<· Iras 
Pm qu se acha a Na ün, Sl' d Vl' procurar 
lodo a economia.. qn!' nada ptld ect• o culto 
divino m 8 não pr V<' l' m por mais um nn­
no os Iugart·s d mou.; ·hllor!'s C' con gos qtw se 
acham vflgos na ap •:lu LmpPrlal. 

Sn. ~ 'I'UH rl'io. - O annu passado vo­
tl'i nnlra ata. t'U1 nda, i' hok. votando rvn· 
tr·a t•lla. <'Sl()ll nhen'Llt• com os m t• us J)rlncl ­
plos firm ,· nas minhns razõ,•s qu r ,•ntãP !'x­
pendi. 

Dissr u nobn• St· :flllOr qtw Sl' qH•·r trnns­
portar o luxo da patrl::trclwl dt· Lisboa para o 
rtio c! • .) une i r o . Mas. t' ll nü.o sei qu e colll]la­
ração SI' possu f ze ,· I'Otrt· Aqul'lla. patrln r· 
chal <' a c~rthPrlal do lUo ele J, neiro, ji\ não 
di go no Sl' \1 ,•stado acl unl. Q\lt> ~ mis!•ralllll -
simo, mas no l!'lDJlo llii'Stl\o <lo s<· n llrlllwntls­
mo 1 Aqul faltam us d!gn.hhHles CJU(' faziam 

23 
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em Lisboa grandes d. ~Jk:ta;;, quat·s sãu a.; t "" 

principes, que tinham a renda de dOZ<' mil 
cruzados; a classe do" mons(•nhorcs não ,·stli 
lgualtlChL nPm no numfro nem em ord<'n;lllos 
Quanto aos conegos, eu c r ·lo que 1'111 1 odus 
as Sés ha duas jernchias: uma I' aqutlla 
que se compõe dns dignidades, as QU:l"S têm 
o titulo de monsenho•:(s. mas são ·on .. !?,os eiJ­

mo os o11tl'os; a dife. ença. que t('lll para com 
os da segunda gerarchia, é terem ma Ol'l'l:l or­
dt"nados; mas, nem por leso estão b m aqui­
nhoadas; suas eongr•1as mal lhes chPgam pa­
rn suas despezas r ;.;"1 ares; nem podem ler 
uma sege aquellcs qu · unica.mente vrvcm do 
seu ordenado. 

O num ro de tod·'S os Pmpregados d'l ca­
pella 'Stá multo lim:tado, não se podt"m f<L­
zer até as mesn1ns f•'stividadcs ordinarias. ja 

não digo com .<l quellt J>o.lllpa, mas nr m w n 
aquella decencifl. qu' é de viela ao culto. Orn, 
sendo o <>stado da carriJfl. um pouco inrl<'CPn­

le. não quero concorr,•r com o meu voto parn 
o abatimento da Sé da Cnpilnl do I!UP\'l'io, <' 
por isto voto contra a emenda. 

O SR. FEr.Jó: - Sou muito pouco afrl'i­
çoad<> ás appar<'ncias P mui propenso ás n·a­
lidades. 

Doe-me ver o dinhPl r o que SP gnstn rom 
a Capella Imperial <' H ais cn.thedraes, qun o do 
observo que estão reduzidas as suas func~õPs 
ao mero r citativo dn of[icio divino ( cada 
um pode fazrr <'Dl sua casa) e a canl·u-s<· 
alguma missa, actos a QllP ninguem asslsü·; 
e, em vista disso, n:w posso ouvir elll QUP 
S<' gasw o dinlwiro rla Nação eJn cousa. tão 
in u til, por cuja mzã ·J <·ntcndo que se deve 
tirar a faculdade ao G·ov mo ele proV·l't' aos 
empregos ti e monsenht:l'<'S, qu e, quanto a m lm, 
não fazem outra COl'.s:t mais qu um papel 
de mascaru,tlos, to.rnando-se objecto de risos, 
porque se apresentam lazpndo o papel d<' Bis· 
pos, sendo aliás simples pr·es·byteros; e, pam 
Isso se conseguir, vot·o pela emenda. 

O SR. RAllnno (Millistro ela Justiça) : -
Não posso deixfl.r de- Jaani.festar o desejo que 
tenho de que a respeito ele objectos tão vG­
ncrandos e rcspcitav:'l!l como são os cabidos, 
dignid::tdes ecclrsiasticaH c ministros do culto, 
noã se · mprt>guem expressões J'l1 'nos conv -
nlentes, posto que involuntariamente es npfl.­
das no discmso. 

Eu, dl'. Prcsiu,.-n. ·, u:w VuJv :;dndhan~a 

tl t· mascaradas naquii '> qu<' se pratica na Ca­
pellu_ Imperial; o qur· vrojo são ministros do 
Culto V<'SLidos COlll UH Vt•stes Sa<'Ol'dntnf'S, dt•S­

ta ou daqudla fôrma, , cgunclo a sua g••rarchia.. 
E <'stou persuadido r.ue o culto E~xtcruo da 
r<·ligiiio tlt•ve ser oru<'nado de manPLra la 1 
qne inrundn a maior nonsiclt.>mção e r~spt•ilo; 
, por isso <•ntendo qnt' os ministros elo culto 
elevem ser r 'Vestidos claquelle apparalo pro­
prlo a conciliar a maior veneu·ação. Os Mi­
nistros, Senhores, usum de vestes c condeco­
rações, em vista de i:J.spira.r nos povos o r s­
peito devido á autoridade. Ora, se se ju lgam 
llSSeS ILpparatuS St'CUIDl'l'S nt'Cf'SS:trios para 

Qllt', l'rtllando aos olllocs dos honwns, os t'XC'ite 
ft mn.ioJ' consideração para com os chefL's e 
sup, rion•s, como pt·('ttó'nder que os Minlst.ros 
do culto tPnham o rumiruo apparato? Eu pen­
so que, srm drsconht• "e t· a índole da natureza. 
humana , ni"to se poele Pl'<'sclndir da t'xteriori­
dadL' pa.rn. influir no ~t'U sentim <•rlto intPriol. 

Disse o nobre Senador que a r· I igião não 
p11d1' servir para dcsm:mldar o Impt'rio. mas 
eu não pos!!o conccb,•r como a rcligiü.o possa 
conduzir' a esse fim, só pc·lo raclo de clespPn­
de.r o Imperio alguma somma na manutenção 
do cuLto; e ant<'s p •1·> contrario, rstou muito 
rerlo que o respeito para com a r eligião e 
nara com os ministro~ elo sen culto, pode e 
!levP onco•rrer para o bem do Imperio; do 
abandono do culto e rraticas a el!e necessa­
rlns, sim, re-ceio <'U multo; porém, do esplen­
dor elo <'Ulto não temr. que provt>nham malf's 
1\ ,•ação. Fôra neccssnlo dt·sconhect~r a na­
tur<:'za do homem, dotado como é de im:JJgina­
ção, para desconhe,c~>r it nf.'cessiclad<' ele falla.r­
lhc e um modo convincente e aprorwlado; e a 
sustentação dos meio; de influir na plt>dadt> 
dos povos nã.o pode SCIJã.o ser utll ao Estado. 

Eu, portn.nto, espe.ro da religiosidade do 
S~?nado qul', não esqu -cendo os princípios fJllC 

o tem feito tão distlc.cto no Pnlz, tanto por 
ser respeito á religião como po-r sua df'Voção 
:ls instituições monarcltlcas, não rt?tirP a au­
torização dada ao Governo pfl.ra promover os 
cm]}rcgos vagos na apella Tmpcrlnl. 

O SR. FF.RREmA nr-. MELLo: - E' alguma 
cousa acanhado que vou fallar sobre a ma­
teria, porque vou obs rvanelo presentemente 
cE>.r!n tactiea. qut> appa,r ceu em outra época, 
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• Hl mu to~ unnos ns cnbltlu~ n· o l:ll'rv D\ ,1.·· · que já SI' tlnlm e~c w•cldo, tlt•, com a cat>'t 1 1 

tln rdigiào, lançart•m ~ · alguma~ uxpn•ssÕ(';l 1 • conat• ho dos Bispos; tll<'s uflo consultam ~~· 

nao a um ou outro roiH'~O que lhl' l! uwrpr·e qut> podem st·r <·nlt•n<1Idns '111 dPsar d:tqucll 1·s • 
ron ItUH;a: mw estlí, Pl>l'ltwlo, l'l'ft•olivauwnt · a quom se eombak. Uma 6poca boUVl'. S1·. r· • 

PI'Psldente, rm () lll' n. til toa s a PI'I.'St'n taram 
d r 

P111 u~o o conselho do: Diat>os, composto Jt• J 

' ensor •s do ui ta r; lllaB, <'11 tiio l'U sa bla o 1 (':t b eloS, 111'11\ illl'!:!OlO h a 1\l'Cl'SSidlldl', pOI'qU • 
fim dt•sse systema. qm• t•rn para debellnr , 
G 

os Ulspos t m seu vit;ario gpral, o provlsor, 
· overno: ngora, drpoiJ que t'SSl' Govrno d• 1 os parochos qut• t m as nt•rPs url,ts hablllt.t 

xou de existir, l'Slamos llvrrs dt>sse cav'\1!, ç·Ps para aeomn>lbarcm; c t•sta foi a insll•ut 
de b:u:.a.Jba; mns, lwj,•, t•xpressoes appan·•· Hl ção prlmltlvu da lg ·da. com a QtHtl muil'l 
qur me fazPm 1rt•cord:>1 ,•tsa f>poca. A' Yi l ' il bons rpsultadu8 SI' colhiam: ,•nlào mio h,lV:. 

do que se t •m di to. nii.o posso d ixar tlt' ~'''" cath('drtws r ss<·s l<''l'pos UI l'l'rto n[w !ont>r 
pouder 11 alguns ai'l\Uilll'lltos, ,. sobl'l'turt, os 1111 nos pa1'1t a lgrda. 
âquelles que foram prof••I·ldos tielo nobi'l' '\11 
nlsbro, Q\H' por isso d v<·m t 1·r mais p1 so; l' lcm nnbr,· St•IHtdt.r ll•vantou multo u ••!>· 

eu sprru que S. Ex., 1'(•rl ct!Hllo uwlhor, rl'- tndo indccenL!ssimo ':111 qu1• •stavl\ a cupell.t 
formará o s1•n jul?.o a rPSP •I to daqucl!tos ,. Imp~rlal. l!Ju não se: aU! que ponto Isto é 
quem ellc se dirigiu. <'xactu, parl.'ct•·me qu·• o nobre enador it•i 

DISSI' S. Ex. que \'S[WJ'ava Qll! o Sl·Uall'' mullP l.'XIlgllr:l.dO. Eu ·ambem u•nbo !do (t Cd.· 

não mudasse do l'SPi :i to de rcligiositlade ou c:> pella Imperial, e !a ria. de c·rrto C!'nsura ~~·' 
linha apresentado qu·lntlo sancclnnou u artlg·• que ll'nl u St'U cargo aquclla capl·lla, se l'lla 
que ora Sl' pret\•nde sHpprlmlr por essa !'nll'.1 l•stlvt'SS!• indeccnlissi.;:a, como usl:lcverou o lln · 

da. Ora, eu cn•lo qut· o s,•nado conservou Sl'ID- br Sl'nndor: niio ter!\ tudo o luxo qm• d 
prc. desde a sua lns'.'tulçãn, ultl hOjl', 

0 
.,

11
. jam alguns, mas não e pud1· dlzt•r l}lll' t•stej.\ 

I I 
lnd(>(•t•ntlssima. 

p r to dl' n·liglosidnd.• proprio rlt' cada um do~ S. l!Jx. dlsst· tambl'lll que an t••s dC>sl•ja Vi.l. 

vot· acubacla 11 capclla lmp J'ial do <JUl' P5ta· 
lndl' 'L' lllisslmamentc ~ust ntada. l!Ju não s" 
em que possa ser sustada. ll dt•ct•nda dn ~" 
t>ell;t [rup •ria! com a promo<:àtl unlcam nt ,• 
de monsenhot't'i:l ,. coth·gt>S: outros silo os oh 
j(•ctos qul' Sl' d •viam t r em vista para a de· 
ct• J1l s usl •ntação da cape! la 1 mprrlal; Ull'' 

agora, nó não tratamos st>não do provimenl, 
de lllOUSl'nhoi'CS, COllt'!;OS l' cnpl'llfll•S. 

seus mE>mbros, QUi' em toas as suas dclllv· 
•rnções tNn scmpr mr,strado. 

Qua.ndo o Sl•nado ou u Assembl~a CL'l'A i 
prohlbiu no Govl'l'nu n faculdade ele promo 
ver os empregos de cal h Nlral, niin foi dt• certo 

guiado por esplrito irrt'ligioso. foi alt•ndendo 
a outras razões que .as discussões apparec·• 
rn m: qunndo se prt>t~ndeu instaurar t>Sla fn 
culdadc no Gnvt•rnn, mostrou·st• nessa oC<.ll 
slão razoes q up pari' ·!A m plttusiveis; en ti't' 
o orpo l~cgisln li v o :tcl'tlt•u a ellas. uão c;pl 
Bl' com toda. a justiça; mas. o anno pnssnclr•, 
já o nobn• St'll:tdor J'••ferlu que o SL•nttdo m ns 
mo supprimiu Psta uutorizaçiio, l' que só •1i'• ' 
passou nn 3• discussão pelas l'llZÕt·s que • o 
dos s::t.bPm: 1· PU crt'i l qut• o SPnado lll'SSU. 
occnslãu, quando adr.·itlln a pmcnda aupptl· 
mlndo l'Ssa aulorlzaç:lo, dl' certo nf1o obtou 
com , spirilo dt• pouca n•l!glosldnd '. e que S" 

julgou que t•ram fun.lados. Iiin dPsdo. por 
tanto. que argumt•ntn qut· o l'nn<lo, hoje, h) 

de conserva r o m<'smo l'Spirlto dt• l'l I igioHI 

dade que o movru o anuo passado . 

Ora, S. Ex. continuou !t Instar na ncc ··~ 
sld:.dt• do const'lho d• s Bispos, que t•nt for 
mado dos cabidot;: n~c•-9 , S. l!:x. b<'m snb1• qur• 

Multo notou S. IJ::ll. . a t•.pn·ssfw ~obre 
a~ Vl'stes dos mons" hon•s, e dlsS<' qm• no 
l!J,stado todos tiulutm v tilt·s propr)as p:ua 
outpUI'l.'Cl'l'!.'lll t•m t·rtos netos. Não htL du· 

vida <!Ul' no <•atado t•c l e~; lasllco hll t•ssas v s­
tes proprlas, l' cnli'lo con fnrmt• us ·onci lios, 
con rornll' os canonL•s, as v Sll'S l'PI~>copa t·s Pl'l' 

cenct·m uos Bispos; <1" prl·sbylt•ros t m tnm­
b m ns suas qut• llws são proprlas, te. Mas, 
l'lll v(;'rdnck, não dt•b a de St'l' uma l.'SPl'CÍ<' 
ti· xtravae;ancitt qu os muns,•nhOI't'S tenham 
os param •nlos de Dis 1•os, ao nwsmu passo QUl' 
!lt' sub. quL· l'lks nt•t,huma jurls<llcçilo !t•m 

cl1· Hlspus. 
Os ttwm:~t• nhor(•s romnt lnstilulclos malltl 

t>ara o lu xo tlus cupt•llns dua grnnd<'S Pl' in!'l-
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-pcs do quP par a out.ra co usa, e isto eu não 
ceusurarPi: mas, quando o C01·po Legislativo 
teve l'ID vista razPr parn I' com estes provi­
m.~n;tos, roi para cassar esta faculdade tia 
R.(>gencia r<:>s<:>rvo 1-a !lar: L o Imperador quan-
4o chegasse fi. maioru.lade; é de notar qu<·. 
quando f lizmentP a mt•norldadc vai dPsappa­
rccendo vPm se approximando a maiorida­
qc (o que eu supponho que está muito prr­
to, o QUt' Dt>us ha de permittir), seja agora 
que os S1·s. Ministro3 f'Stejam com tanto de­
sC'jo de quererrm at•Loridade para prov< rem 
empregos que não r:;o dP mane~ r a alguma 
n<·cessat•los para o cnlto divino . 

Ora, por mais sta razão hei dP votar 
pela emenda que es!Xt na mesa: Pstas no­
mPações não são senão mf'ras grnças qu1• 
devem servir para p~emlar os bons servido­
r s da Igrf'ja, e porqu não hav mos d!' rP­
servar taes graças para época bt•m proximn 
da maioridade do Imperador? Então ellc as 
conferirá a quPm fôr do seu t'SP cio I agrado. 
O MinistPt'io que acabou, que fo·i quem pedln 
esta autorização, assim mesmo. pensando I.J<•m, 
no negocio, sobrePstevc na execução: o C!'r.to 
é que não apparPC('ffi novos monsenhorN; (' 
conegos da capclla. 

Eu, Senhor s, hei de votar por essa sup­
pressão até mais por esta razão para livrar 
S. Ex. das immcnsns lmportunidade>s que lw 
de soffrer da parte dos que prf'tcnder<.'m esta 
graça, dos ('mpenhos, das cartas, c a que 
·s. Ex. não seja tentado :1 llaz~· allguma~> 

transacções; porque ••n muitas consas já te­
nho onV>ido sobre isto, as quaf's não referirei 
para nito eonsar o S<Pnado. 

Acho que não sã nccessarios csscs pro­
vimentos, pois que o S!'l'Viço da cathrdral não 
soffre com Isto nada Um argumt>nto apr<'­
sentou um nobr' Sf'nador, dizendo que os 
monsenhores eram <liguldode dn eapclla Im­
perial, e que todas :>s cath!'draPs tinham d·i­
gnldades porqur f'ram nec ss-·u-las. lia de me 
permittir o nobre Senador que cu lhe dê al­
gumas juformaçõrs a cstc respeito, visto que 
a sua profissão não é esta: {í verdad qtw as 
catbedraes têm dignidades, mas fique o no­
br!' .Senador certo q11c estas dignidades nãq 
têm obrigação alguma r ai, não são mais do 
qut• dlgnldrteles para t<•rem maior ordl'nodo; 
e J>Or estt> lado m1•smo não faz mal qut> este-

jam vagos !'St •s Joga r. s, porqLH o Sl'rviço não 
~>oHrc cousa alguma. 

Orn. S. l<::x. tamtcm disse qu nfto dese­
java 't·r lançado o odioso sobre os ministros 
da religião, mas, St>nhorl's, quem l:t nçou o 
odioso sobre· os ministros da relig-ião: será. 
lnuçar o odioso sobre <'stes ministros o ar­
gumentar sobre a questão d!' saber se tal 
ou tal emprego cccl<•siastlco 6 ou não neees­
Rarlu. sr ••stft ou não nas lll'cessldad('S da 
Igreja? l!:u crt•io que de man('ira alguma se 
pode dizer qu • Isto. e lançar odioso. 

S. Ex. profcrind > uma tal proposição de­
via kmbrar-St' que com clla ferirL a reputnçã~ 
ele m •mbros dcsto. Casa, ou ba el<' me pcr­
mittlr QUE' u pense 'JIIt' isto qur PU dlsst· nrto 
foi senão uma prop~>sição escapada da rapl­
clt>Z da improv lsação. 

Tendo cu emittido a minha opinião so­
br<> a cmcnda que se acho. em discussão, vou 
agora fallar sobre outra emenda que vou 
mandar á mPsa. e parn, t•sta conto com o 
apolo do nobrr- Ministro I' do nobre S nador 
que impugnou a suppressão. A minhn emen­
da lr-m por fill\ a ma.:tpnça dos que se aoham 
!'mprt•g>~dos na capella Imperial. O Corpo Le­
gislativo justamente Pugmentou as congruas 
dos empregados ela capella Tmpel'lnl; mas e11sa 
jnstiça não foi completamente distribuída a 
todos: alguns houve que não foram n<>lla con­
t mplados, por exempio, os coufessores e tlle­
soun•lros, que são tambem cmpreg~ados da 
capella <· PU não sei por que fatalidade (icn­
ram scm emprego algum, quando todos os 
out1·os foram considerados com augm 11to em 
attcnção ás UI'CE>ssldarles presl'.ntr-s; <' é nesse 
sentido QU(' l'u vou mnndar uma cmenda á 
m<·sn. igualaneln as cougruas dos thcsourciros. 
<' confessores ás que PL'reebem os cop llães. 

E' lida apoiada :1 S!'guin te t>men-
da do Sr. Ft'fr('ira de Mello: 

"AIS congruas dos th sot~r I ros e 
confessores d 1 capclla Imperial ficam 
dt'Bdc já. i'gU!Ll:.Hlns â dos cap llães da 
mesma capell.t Imperl::tl." 

O Sn. RAMrno (MiniRtro ela Justl<:a): 
Nilo posso me dispensar dl' fazrr algumas r -
fl('xões, dr.pols df' t •· ouvido ao nobrt' Sc­
nndor que acabou de falla\r. OnV'i-1/h que 



houv uma época .. m qu r , cum a capa dP 

zt>l•l po·la r<'liglüo, bu'lcava·st• lançar o odioso 
sobre a lglll•m; (] tll' •· sso t.· mpn dl'i>U ppo.n•ccru, 
~~ que hojt' pan•cc n·apparcido. Nào me anl· 
marl'i a. analysa1· tndn a propo~:~ição •>n vida, 
nNn t'Xamiunr se Pll''!l .... na ha ou não fun­

dnm<'nlo. e qual elle st'ja; não m, occuparel, 
portanto, de r (' spondt'l' st•nào á parU' que pa· 
reçn rE'sp itar-ml'. Po~so afflrmnr ao nobre 
Senador que us hu n ilb!l de ,•...:pr imir·sr, qne. 
p.l.'ola minha parlt', poSiso dar-lh ... a <'<'l'li"Zil 
possivl'l dt' quP niio hl'l dr ser eu que con­
tribua para que rrappan·ça. \lll'1<l\. lipnc:t tnl 
como dissr o nohrr St•n!Hlor qnr existira P 

desappar\•crra: <'SPt'l'o qtw nunca 1111' servirei 
da relitgião como um prett>xto pnra torna1· 
odioso a algtu•m; nun('a m . st•rvi un r elig !i\o 
para tal fim: minha opinião árr rc;~ dos oh­
jPctos dt> qu<' fallri na '!cr d<• minh1. m:\is !ll'o· 

runda condcçào; se r ~ton Pm <'lTO. n Deus 
imploro C]Uf' m e Psclarr c;u cl<' meus Pl'ros, para 
sahir d<'llPs; <' ao nobre Sf'mldor 'JU€' uw 
Jica em frt>nte, e qne 'J)3l'<'Ct' algum t"tnt•> dn· 
vicioso do qn<' affirm•1, pPço tamb m quo• me 
acr<'d i te, pois fa llo <eom o coração .q\le não 
l:l.nçn o ocllnso soh 1·e :tlgu:•m. E comn o farta 
cu a nwmbrn a lgtrm drste Sonn.do, eu qur 
tenho por todos os m('mbros dcllf' P por r.acln 
um ·individua1mcntl' ·? maior v.-neração? Eu 
que tenho tanta con<:J1deração pelo nobre Se­
nador a quem r<'sponuia.? Esprrn, pois, qu o 
se aparte o pensamerto mais ligeiro de que 
tal pudesse ser mlnha 1nlenção. 

No que acabou d•· diz<·r o nobre S<-nador 
por Minas Geroes, P'•l'CCf'-me bnvor alguma 
(!Ousa de notavel. qunndn asst•verou qu!', ago· 
ra quo a m.-norldad<· do Tmperador PS.t!l. a 
desa.ppare.cer, mostra.·!!(· fll'>E>SSa em dar ao ao­
v ruo a fMuldade do provt•r os empr gos da 
ca.p lla, e que esta é uma das razões l)Of que 
"dto oontral"in ml'nte. Duns ol>sr•rvaÇÕE's mo 
occorrem ao ouvir tal proposição: a 1' é rtuc 
a medida cessou j:t ~c ser at.acada. por s ua 
;ml'sma natur zn, c por pr!nc!plos, mns é já 

combatida pelo tempo que se t m por impor· 
tuno, argumento ainda. não produzido. e qur• 
deixa Vl'l' qu a m!'d:da não tl•m a inconvc. 
nl<'ncia. que nté aqui se lhe Rttrl'buia, pois 
que se a. tivesse, nio conviria, ainda mesmo 
em tempo da malol'ldadr!: pauce, pois, que 
se concorda. na utlllclnde d.o provimt•nto dos 

ht lubro 1 

('lllprC3iiUOS d:r C:IP 1\u: O qlll' SI' !'t)Utesta é 
u opportunidud J do lt>mpo para. o provimento, 
<I rttll' f1 j(l uma vantag<'m paro. a tilscussl'io. 

.\ ~;t•gunda rcrJL•Xtlo {o qnP na• não J):l.rt·ce 
tão exarto qtw :t Dll'Uoridacle st('ja proxlma. 
a dl'R!IPPar ct·t·. O Sr. O. Pt' dl'O 1.1 niio ronlt\ 
ainda 14 anuos; uu1ls de 4 annos, pois, ainda 
siio prr• ciso~ !larn que I) lmp!•ruclor complt>t 
o lPmpo dt• 18 annos. •·m quo a Cun tltuit;iio 
fnz lPrmiuar a mrnor.dadc; niio nw JHU'~'CC', 
pois, qul' t•stt>ja tão pro !010 o pr~o da me­
norlcladt•, Ptll'U que P'•l' tanto t1•mpo se cun­
SCl'Yl'll1 vagos os lugares dn capella Imperial. 
Pensou o nobre S ·nador que eu havia dito 
qut· as dignidades ..: ministros cln. cupdhL <'ram 
ess<·nciulmeuto n cess::rios ao cullo rc\1gioso, 
mas p,•çu-Jh,, (]tH' o'bEkrvr que t>U diss cousa 
mui divrsa; dlsse qu·· posto que não foss ru. 
css!•nc!nlmentt• nrc sa1IM ta<·s cllguidadt·s ao 
culto religioso, •rnm todavia de multa utlli.­
dadt• para o Psplendor do culto t•xtt•rno, que 
é lnct·ntivn do inter.lO. DISSl' muls o nobre 
SPmtdor que um dos ' otivos que linha para 
\'ntllr r•m fav H' ela 'l'l••nda suppr<·sslvn, ern o 
dl'sejo de l•ivrnt·-me d<' com:tllrO<me~tim ut.os, 
l'll1Pl'nhos dP pr teuclt nl~>!ol, tr>ntaçilr, mes­
mo d0 rn trar <'lll a~guma transacção. Ora, 
cu nii.o posso deixar d<• agradecer ao nobre 
S<•nadra· o lnl<•resse c,ue tomf\ por llvrnr-ml 
dt• tncs omprom<'t.timc..ntos e Vl'Xames; wns, 
entendo que, se valesse um tn.l mo ti v o, devia, 
lPvar o nobr Senador ao ponto de nr~a.r aD 
Governo n tê os meios indisp nsavets pn.rã 
occorn·r ás nccesisrlnclrs publicas, cl ecrcE'n.r 
mullos outros artigos elo orc;am nto, pôr­
Il1P, pcl'mitta·sf'-mc a phrasr, omu <'ID arvoro 
st•coa. mu, por6m, d<'clat·o qui', qun ndo ac •i· 
te! o Pllcm·s-o de Mio'lstro dn. orõn, sabiu ben\ 
qua<?a l'ram os ·rspinhos lncommodos que o 
acompanhavam; mas, om a. eSJ>cranQil <'m 
Deus, o amor em meu Palz. I'CRigud·me 
tt lodos os incouvcni.-nt •s, nn Intuito dP fa· 
Z<'r no Paiz algum sr!·viÇ<>. Não duvido, por­
tanto, l'Xl'rrer uma nnrlbulc;ilo, posto qtw pe­
nosa ao ex cutor, un.n vrz qtll' I'PSUII.t• um 
St•rviço :t a fio dess~· ,, ercicio. 

Não me sentar i st>m rPpl'tir ulndtt que 
grnv,. foi n, sensação quo oxpl•rlnwnt('J ouvin­
do ao nobm St•nador quC' lht• pun•c!a t l' do 
minba Plll'te havido umn. uppnrenoin d•• odio­
so lançado sobr a lgum membro da. Camunt. 
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Peço-lhe ainda Qut• m ~ faça mais justiça, pois 
que lh'a merC'ÇO. St• não estivesse tão per­
s uadido dtLS boa!'l gTaças que mereço no nobre 
Senador, seria talve.1. esta uma occnsião ck• 
dar-me por offendi,lo de suus <'xpressões. 
Como é crivei qut·, respl!ltador do Senado co­
mo eu sou, tendo por todos sPUS membros 
respt>ito tão profund '• e ainda aff<'içõcs tiio 
conhecidas; pt•nhorado pelas att"nções que 
tt>nho rec("bido, me alrevesse a lançar sobn• 
algum membro di'Htn ('amara nem mesmo ain­
da apparl'ncia dl' odioso? l!Ju crt>in qup nrm 
o nobrr Senador o disse senão por uma ap­
prPhl'nsão menos fun1ladn, que tem penl'trado 
n sua convicção. ,. <'Sp!•ro que se dcsvnnt•ça 
d •pois da corn•nlPzn dt> SPU discurso. 

O Sn. Fl•:t.Jó: l!Ju quero sóm~nl<• nctl-
ficar uma <>xp,·cssão dt• qut" usei, ~ qut• pare­
CE'U incommodnr a [\. Ex. Eu diss<> que a 
promoção dl' mons,•nllort•s era risivt>l e já. li­
nha dito qn nós cbamnmos dP masearados 
a hom<'ns qut• apparrc,•m vt·stidos com tra­
jes que lht's nfw sf\o proprios: isto é o qn<> l'U 
vt•jn nos monsenhol'l'S; vejo sacerdotes com 
vC'slimentas dP Bispo->, SPm sert>m Bispos. A. 
mitra rcprescn la a corôa; portanto, quando 

Ot a, o que tem feito • Senado a este l'espeito? 
Duas v1•zes tem votado contra isto: votou pu­
In SUSDl'nsão na Ll'i c<a RLigencia, c votou o 
anuo passado contra ct cnwncla da Cumara dos 
Deputados que dava, !acuidade ao Governo 
para. preencher os lt .::;ares vagos de monse­
nhort'S e conegos da Uap •!la Imperial; c se 
d1•pois. na 3• discussão, r ·vogou essa sua de~ 
li bl.'ração, sabe-se qunl fo! o mo ti v o. Por­
tanto, se o Senado continuar nos seus senti­
mentos de religiosidaJ~. dl.'V • v o la r hoje tam­
bt•m contra esta promoção. 

l!lu, Sr. P t·esidenre, llei de votar pela 
emenda, c accrescentarei mais uma razão que 
não trm ainda sido p

1
onderada , e que é ;para 

mim dr muito pt>so. H a questão se a Lei da 
Hl'gPncia é ou não constitucional, se é ou não 
n·vogavel; e, sem entrar no l"XMlle desta 
fltH'Stão, digo que, s • clln é rrvogavel, para 
lan<;:ltrmos mão da su ... revogação sem motivos 
multo ponderosos. Eu acho muito perigoso 
admltlir o principio da rcvogabilidade da Lei, 
e Sl', com cffeito, o admittlmos, devlamos en­
tão começar por coHSftS mais essenciaes. O 
l'l'Speilo pois que eu consagro a esta Lei, os 
perigos que se me an tolham de que ella Beja 

l"U disse qnt• os monsE'nhores eram mascara- menos prezada, faz com que u a sustente 
dos, nã.o era por d~sprezo, e sim pelo respeito 
que consagro a gPr..trchia ecclt>siastica: era 
por zelo da r rligião, visto que os monst•nho­
rl'S. sendo simpll'S s H:erdotes, apro•st•nlam-st• 
com o caracter dl' Bispos. 

O S11. M. DE PAHrt. AGUA continua a votar 
pela primt>ira parll' ela emenda, não appro­
vando a segunda parl.: que prohibe a promo­
ção de con gos, porqu<· eslt's não t•stão na 
mesma razrw dos monscnhores. 

O Stl. VEHGLTT(Ino: - Sr. Pres~dl.>f(lte, de­
pois do discurso do uobrt• Ministro, tão clo­
qu<:ntl' e cheio de unccão religiosa, achei-ru' 
de tal sorte anPbata<.:o que, st· a votac;.ão ti ­
vesse lugar i mnwd iau11nente, eu esta v a In­
clinado a desviar-me da minha. intenção; o 
declaro que lslo qu,· Sl'Llli não foi por t1·r 
os olhos nos canhÕI'S bordados da farda dl' 
S. Ex.: mas, rPfll'clindo um pouco, P cha­
mando a <'Xame o SP'l discurso não achei ar­
gumento algum f!LH' me convencesse. 

Recorumendou <J nubn• Ministro ao S<·­
nado QLH' continuassr• na sua rl'l'giosidnde. 

S<'UJPI'l'; e, como a emenda eslá conforme a 
<'ssa Lri, hei de votar por ella. Mas, S. Ex. 
trouxo• contra a emenda a n C<'Siclade da pom­
pa do culto. Eu não <.llrt>i mais nada a este 
rl'tlpelto, porque já '>ubl'jamrntc está respon­
dido . Esta cathedral foi creada no sru prin­
cipio unicamente com cadeiras d E> conegos;' 
passando a Côrte para o Braz!!, como se ado­
ptou o almanaclc parn as creações que aqui 
se estabeleceram, ach lU-Sl' no nlmanack mon­
srnhorl'S, e disse-se: haja lambem mons nbo­
rt•s na cat[JC'dral do Rio de Jan !ro. Mas, qual 
n razão, que motivo houve p:ll'a esLa pomposa 
creaçã.o na catbed ral de Lisboa? Seria, por­
vPntura. por espirilo religioso que se fez isso? 
Eu digo qut· não : 1 uvia muitos rnhos d<> 
grandPs o d(" morgados que Pstavam sem 
meios de vida; crl•aram-sc as dignidades de 
principaes r dE' monsl·nhor s para lh<'s dar 
occupação e meios dl' vida; t'Sle é QU E' foi o 
fim pr!ncipn 1 c! r semelhan tt• cr ação. 

Ouvi fallar na rompamçilo dn solemni­
dacll' (' n•spl'ito com que se Ct>ll'bravam as 
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futwr;ü~s na lHIIl'l'll'< I ai • !lo~; eonvt·ntos, 
np•·zar ck nao h:tv,•r nos Ponv,•nlus tt\o ~ra 

d t• J)ol!lpa dP g t·a rc·Itia, t•ram mols I'<'!{)Witn 

cla!i c·s~as fu tl<'ÇÔ<'t;. • ão (\ pois U<'CC'I:ISarin. 

t'SS:J pompa 1110118t'll il lll'i.tl pnrn f]Ut• :!l' fac,;a 
com c·sph>nrl or o ~::.· n·t~o elo r·tdfo divino; tnn. 
to n úo é nt•c:•ssnrln ( omo j{t llt' tl isst• ) que 
,.m n enh uma nutra c·atlw<lral nôs a wnws. c· 
nas ou lras na çõNt n to (•onstn qui' Jw Ja ·~>~a 

pompa dC' prC>sbytt·ro:~ vt•stidos r piscopalmt•n­
lt' S\'111 t•·rrm uttrl'mfçõl's alguma:~. :\fal:l a 
t•mrnda Yai mais adinntP, comprt>hrndt• nil.o 

~:~ó aos mons<'nhorrs, como tamb ept nos cont•· 
gos . 

iJdt :t. ,. U<' ~ 11 dt I'' r . llllll! qu1r.·r qli<' .. e 111, 

cl ~ a lll'llnlic;o•·s CJ lil' J<i uma l't·~ a A8:wm bl{'a. 
0 ral l't'St•rvou <lO Monarch:t t'll\ malorldadl, 
e tlr cuja l'I.'Serva nao r rsuil ct mnl alg um ao 
11rrvlço, l>l'l'dôc-m(' o nobr•· l~tlulslrv, eu noi.o 
\IOR::!o upprovar de mll(Ju algum L:lln t'. igut­
rlu da pa.rtc do GoVl'!'llo. ~ao l'Sln,; ~~~ r azo·:; 

qu' tllt• ob!'lgnm a I'Otar I'•Jilt)JI talllt'llll' a 
r a I' o r da PllH'lHla . 

0 811. M . IIJ.: P\JL\ At:t .i. fll!Pl' f]lll' S<' prc­
rHcilallJ a!l vugas de conPgos, ,. vota a favot· 

ela •·mrtHla do Sr. li'c t•n•ira. dr .l\lh·llo I'dtLtiva­
lllPn lt• ao a ngllH'Il to ela c•ongru.1 dus c•on ft•sso­
r Ps ,, tlwsonrelt·os da. CapL•lla LlllJ>tl'lal. 

Se eu vlsSt' (lll<' o culln necess itava qup 
SP prnVCHS<' I11 as C'HI<'iras vngas de eon gos, 
ta lvt•z mt· inclinnssr .: votnr pat·a qm• t•llas 

[r>SSl'lll providu s, St' n:io fosse n r esp eito quP 

tr•nho á L ei fJllt' s u Pt'lldt·U <'Sll' provimrnto 
tlu rantP a Jll ( noridacl' elo J mpcrador; port>m 

já se• clrmonsLrou (j\lt' tt·nws n rpps;;ltlad .. clt• 
SC' provC'r a estas c·ach lrns. Nan sl'i qu .. o c•ult 1 

!:!Offm por falta dt•Sl' provlnwnto; tanto que 
o c•x :'dinistro dn .Ju~t i çn, t'Slanclo autorizado 
a fazPr l'sta nonwnç~ ), não a f ez, e declarou 
m•·s mo q ue nfto :1 l't'Z porque não t•ra tll'cc·s­
sar ia. Parrein. h avrr ttrccssldadP de SL' no. 

nwat'Pffi conegos par 1 a ca p l•lla, mas dP faet•• 
não n havia, pm·qtt c m11i tos estavam com 11-
r•·nçn <' cassavam-!w t·!;sas licenças. Portan to, 

se não é necessario, para que huv mos de 

atacar uma Lei quando niio esUi ninda dec!­
d i do se e lia {; ou nil. 'J I'<' voga vl'i? Esta razãr, 
é dr sobra pn ra <'ll votn t' a favor da emcndn. 
r parece-me mesmo tl • multa. consldt'ração. 

Julgo que a ssrmbl(la Geral obrou mul­
to t·eflectida.m t•ntf' q ••:tndo coarctou ~LO Go­
verno na menori<lacl l a con cessão de honras 

e dt' provimentos dPsr< R lugarc•s; "· a. rt·sp .. i: 
to dE' monseohorPs, 'H•de-sr llizc·t· que são lu­
g-arc·s dr honra . Eu ·ntl'ndo qur o Governo. 
na nwnorldad<> do Mt>J.archa, nãu drvl:' fazc•r 
senão o que {> neccss:nlo para a cons<.>rvac;ão 
da ordcm publica, prlnrlpalnwnt em nC>go. 
cios que:> podC>m eSpC'rnr. Ora, que este nego­
cio pode espPrar, é uma vrrcladt• l'l'conbecirln, 

e então, para qur hr (](• o Governo quC'rrr 

jâ u sar desta faculdade· quando não O n<'CPS· 

saria. para a conservar,i\o da ordc·m publica~ 
Quer r o Governo qur S<' lh e dê os m eios ne­

ccssarios para a comwrvnçl\o da. Ol'(lrm pu-

O Sn. CORTA I•'Erclll•: tH\ : r. Pt·,·slcknlt•, 
qtHlllclo fatiava o nobl'l' Ministro, lll't'gnnlava 

n. mlm nwsmo: porqu • divagur i\ o nobr • :'11lnis­
lt'o'! l•i llt• q\H' tem tantos conht> ·lnwntos ,Qut·. 
com "<Iom ria. pal fWra .. ~n b(\ tunLO t•ml> •ll<'zar o:; 
SC\lt; di:;,curso!:!; cmflru, fJU<' tt•m tantos m los, 
para fJUt' diva~a? E n:io saut•tHio 1h 1· soluçao 
a Isto. r ntP!ldl qut• provlnht~ da frnf]ttl'Z!l. da 
c·ws:t qu defPndia : t.ão nchava razõe!:! suffl­
<~i r nt•·s par:t a sustt·ntar, aliás n;1o !:!<t lanç:~­

r!n. no Cllmpo das divnguçõPs. l~ u qulzPt'a qn 
o nobre Ministro tivt•sse a bnndnde d1• ('!nglr­
S<' ttol:l llH'Us argum entos: o nobt·e Mln ls tt·o ó 
bnstaut t' r<'llg ioso, não 1'1'11 tH' ct'll~arlo qlh' nos 

as~;;rvcrassr> que quan to ellc dizia nascia elo 

St'U coraçiío: t•ston bt m ]>t'rsuad ld que lle 

falla s<'mpre (segundo se costuma. dizer), c•om 
o cont t:ão nas mãos. 

O nobr> Mlnistn é mui rt'Spcltador da 
L f' i da Tgr ja; orn, vamos n ver o que diz o 
Ct1n !llo dc 'l'rrnto, na. srcção 21, capitulo 12. 
Comllint'llH>S istn et1m o QU <' rilzt•m ns PSintu­
los da lgrej11. elo R io elo Janclt·o no titulo G", 
pnrngt·npho 6": - Contun<lo-St' os tl'lnta dltt2 
<1<1 llc0t1Jc;8., et.c. (Lê.) A' Vl!:!liL cli EYtO, P l'l'· 

g unto t•u ao nobre MmisLro: nil.o st•t·~ luxo 
rompormos o cabido do Rio ele Jlln lro com 
8 monsC'nhort'S, 22 conrgos, J!i capellil cs l' 3 
nwstrt•s <ll' ccrlmonia~. dcsransunclo (•ncln nm 
ri llt'S s •is mezes, l' o:1 monsenhores, al(lm cl1to. 
g-ozanclo de outros privllt•,ldos~ W isto cnnfot'· 
lllt' no t'Hplrito elo o:,c!lln el e 'l'r nlo? A Isto 
~ (flll' <'U C]Uizera que o nubrt' Ministro m 
rrsponclesst": ap,mtl'-m" o nohrl' M In lstro qual 
é fl. lgrrja m que os 1)01l('gns ,. mnls dlgnlta­

rlos di'BCitUB\'111 St'IS mt'Zf'S; t>IJrt1 ))0!]1'111 SÓ tt•t• 

lres nH•zrs d e• Il ct"nça, c como é qnr St• •·slub<·-
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lecem esti'S estatutoa, como se augmentum s-
tes Ministros da Igreja, para que? 

Eu t-slou persuadido que o nobre Ministro 
é muito rt>ligioso, ml!,·> que não é fanatico: o 
nobre Ministro, sem duvida, ni'LO adQptará a 
doutrina de um celebre imperador romano, 
qu~>, confessando que não tinha escrupulo de 
ver assassinados sua mulh r • seus filhos, 
dizia que, quando encontrassl' qu11lquer Bispo, 

11<' o cobriria com o seu manto imperiaJ. 
Eu, Srs., quando fallei em veste?s ricas e no 
tr·atamento de senho 'las, não foi senã.o para 
.mostrar que o Sr. D. João VI tinha querido 
augmentar o luxo s"m necessidade, que as 
funcçõcs t•cclesiastica; o culto <'Xlerno <'xis­
liam com wda a dignidade. 

O nobre Ministro disse que an!Ps qut•ria 
acabar com o cabid·, do que delxul-o ficar 
lH'SSE' estado de m i seria E'm q llt> se acha: SE' 
isto ê assim, porque se sustt·nta stt· luxo? 
J•'ntão seria prudente E'Stabelecer-se sóuwnt<' 
aq uellt•s conE'gos que fossem necessa rios par~ 
o conselho do Bispo, t' nada mais, P E'nlão a 
N!srs homens nós p:>dlamos augmentaJ' os 
Sl'US bonorarios; poréll1, augmt•ntar o nu11Wrt> 
do pt•ssoa 1, c• quer<•r sustentar com dignldadt 
a todos Estes eccl siastlcos, não p de s r, o 
Estado não tem rendas para tanto. 

Eis aqui porque digo que a rPllgião do 
Estado não drvt· SC'rvir para desmant!'lar o 

JmpNio. mas para 0 conservar: em tcmpC> 
compelentt•, quando ao nossas circumstancias 
fiuan('ciras mclhorar~m. então se poderft fa­
ZI'l' esse a ugmcn to. 

Dt-cretnr-sr uma susp nsfw ele provimen­
to de mon Pnbores, , mquanlo não St' moslra 
que o culto externo padece por falla destes 
ecciE'siastlcos, creio qne 11ão ofkndr m nada 
u bsol u tamen t<:' esst• cu I lo: porventura. H m i­
nha emenda trata de acabar com os cabidos, 
com t'SSI'S conselhos c'ns Bispos? Não ba tal, 
H minba t•mt'nda nfto trata d<:'sto objecto. 
Olhando E'u para o orçamt>nto, vendo qur ain­
da ha g ntc surfici~ntl• para t'XE'rcer todas 
l'Stas funeçõt>s dt· qUE' o cabido stá encarre­
gado, cnlPndl qul' devíamos cercear esla fa­
culdad(' ao Govt>rno, l ois que o culto extl'l·no 
nada pa<lt•ciu com lsto. O QUP, pois, devia 
razPr o Oflbre Ministro? Em mostrar qut• não 
t•xistcm sses hom ns, qu o ·ulto <'xterno do 
Rio de .Tant•iro patlE'Ct:' por falta destl:'s cone-

gos. Ora, essa demonstração era impo;;sivel, 
visto haver, pelo contrario, gente de supera­
bundancit\. Espero, ;:>ortanto, que até o nobre 
Ministro r<'conhecei'á a conveniecia da minha 
emenda. 

Disse um nobre Senador que a Capella 
imperial está ind •ccn~ 'sslma: c porqut> cstâ! 
Porque ba um grande numero no pessoal e 
não bu r enda sufficicn te para elle. 

Fallou o nobre Ministro a r espeito das 
vt•st •s, c disse que nó> tambem devlamos des­
piJ· os imperadores dos seus mantos proprlos: 
a isto t'U respondo que, se apparecesse um 
homt>m no meio da rua com vestes Imperlaes, 
olhava para elle como para aquclles que np­
parecem nos the::ttros. Eu não q u ro que se 
dispa o Imperante das vest s imperiaes, an­
l<'s quero qut> rlle luxt> e brilhe muito; mas, 
o que 'll não quero é que aquellas pessoas 
qu<' não srw imperant<>s, SC' vistam como tat>s: 
crl'lo qul' assim t nllú respondido ao nobre 
Ministro n este resp\!lto. 

Fallarei por ultimo sobn' o qLH' dlss " 
nobre Ministro âcercd da importunaçrw para 
despachos desll'S mpregos : eu estou muito 
Cl'l'lo na probidade do nobre Ministro, sei que 
tem um coração l'PCt> e bom. Não ba muito 
Ll•mpo que me disseram: - Fulano, sobre 
cujos hombros cahe ·· anatbema do Concilio 
dt- Trento, quer Sl"l' UJonsenhor. - E a Isto 
l'U rPspondi: - Não. o Ministro ê de muita 
probidudt•, não ha de fazer senão o que fôr 
de jusliça. 

O SH. RAMtllo (;\linistro da Justiça): -
1!:'-me n<'CE'ssario declarar ao nobrt- St>nador 
qual foi o motivo por c"ue deixei ele respondl'l'­
lhe a quanto disse {1cerca dos estatutos da 
capella. omo a questão vt>rsava sobn• a con­
vpniencla de promoverem-a on não os luga­
res da Cap<'lia lJnperlal, <' se não se tratasse' 
dt· rdormat· os SPnS estatutos, <'lll<'ndi en que 
podia bc>m guardar·m<' ele rntmr na qncslão 
da p rfeiçiio dos t•stututos, ou sua imperfl'i­
çilo, P dL· combinai-o com ns disposições do 
'oncillo Tridentino. S\' não I'Ma cu julgar 

diversa estu mat ·ria do obk •to principal da 
discussão, ter-me-hia reduzido a respondt>r a 
qnanto obst>rvara o nobrp Senador. n. quem 
P<'ÇO dPscnlpa <IC' nrw hnvrr satisfcilo n<>sta 
part<'. 

O Sll. Fl·:tncErH<~. u.r. Mt·:t.r.o: - Levanto-me. 
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Sr. Presidente, mais para du.r algumas expli-~ 
cações do qut~ •para fallar sobr" a materia: 
J)UJ'<'ce·lllL' que o llli'US arg 1n1entos niio forlllll 
berq.{mtendidos, v ·rei agora se os t•xplico me­
lhor, e t>Utão S. Ex. flcarâ 1Wrsuadido da n1i· 
nha boa fEl: t>U formo muito bom conceito âc 
S. Ex., ~ de crrto não tomei o mo irouicas 
as suas expr ·ssões. S. Ex. diss" que {'Sla 
qu<>slão agora se tinha limitado n uma ques· 
tão de l.t>mpo. Scnhort•s, tlt•Sdt' Que nn l .. e! da 

RPgencla se coarctou o Governo, u facu!dndt• 
de prover estes empr<'gos, foi S\'Dlpre uma 
questão de t('mpo, pois que lll'ssa l ·I não se 
tcvt• em vista abolir· para sPm1

pr;• c~tt>s provi­
men tos, mas unicamc7lte aló li maioridnclt• do 
Imperador. Ora, dizl'!Hlo !"U que não <>stava 
longe a maiorlclad<' d•· Sua Mnj<•stnde o Jmpc· 
rnclor. não sei porqu" S. Ex. t.ambcm julgou 
necesrasio dar algum!ls PXplicaç:ôl'S a <•ste rE>s· 
p"ito, P assentou qu•• esta minha proposição 
não era -exacta. 

Eu jul·go qm• fallt>i com a. maior exactl­
dii.o possivel, porque, •)uanclu. por f•·llcidade do 
Braz li, foi accln mado S. M. o Imperador, o 
Sr. D . .Pedro li. muitos annos ainda Unham 
de d\•correr pa,ra sua malol'idade; e agQIJ'fl 

que S. Ex. nos diz qu · fallam só quatro an­
nos, poderia ·duvidar rttH é uma ôpoca muito 
mais proxima, " qtw a maior!daclt> stá muito 
mais perto do que .staya? Eu c>SPl'l'O, Senl10res, 
da .Providencia Diviü1l que c•stes .annos qu · 
faltam para chrgar n. >llnloridadl' do lmperdor, 
se passem com a rnj)JUl'Z talv ez dr um outo­
mno, porque L'Ulito qu p, t'U espero que on 
brzlleiros hão <1 ~· achar um u l>rigo L' hão de 
cessar as agitaÇÕL'S CJlll' apparPceru t'lll algumas 
Provi ucias do Brazil. Iuu cr<'lo que o nobr" 
Ministro ha de se conformar cummlgo, quan. 
do julgo que os •brazileiros t,•rfto pn·cnchidaR 
as suas esperanças {lUanda verem S. M. u 
J rup<•rndor h testa da publ!ca administrac;fw, 
clirlg!r os destinos d<) Ptdz. porque, além elo 
pres-tigio e Sl'l' filho l' neto de Irnperadorr!:l. 
terG. o maior intcr,•ss-· rm l)loffioV<'l' a ft>llci· 
dacl<• do Drazil r (•m consolidar " T~1rnno <lU" 
deve passar á sua. dyuustla; <:llrs de c rlo 
I'Scoram-sa a uma boa ancora. 

s. Ex.. clissr CJU<' agracJPcia-m!" o ,.u qu•' 
rer ll'VJ1al-o da impor t unaçü.o dos PI'Ptendcnt.cs 
a f.'St e.s empr~gos: L'LI disse uma vt·rdad<·, ,. 
appcllo mesmo parn '· conscicncia de S. Ex., 

que não pcqu<·nas ilnportuuo.çõt•H !la tl•• r. 'Ps.­
sarlaro ·ntp tl·r a <·stc rcsp~>i to: lRlo t.l•• ,. a. 
elo, (]LI<' l:l<' v(! até um <'llxum,• <f<' p11 t• u!J• tllt.s 
pura uqucllL·s PlllprE·gos ln~lgnif!cant~a; mes­
mo nt•sta Ca.an nós t••n,os ub.:ervado qu~, t laJI· 

rlo vagn um continuo ou port;•iro, rqlr •sentum­
Bt' 70 <' tantos n•qucrlmt•nlos; ~ 111Lii.o pum 
o lugar de monscnhor. que é um lu.~. 1 ch hlln· 
ra L' proemlnL•ncla, niio h a d•· V. l . !:l•'r Im­
portunado? l'Liu qu • s!m. 

Mns, disse S. E;. Então, llv n lll< aul-
bt•tn da nomc:H;fto de todus o,; outro:; 'wpre­
ga d<tS, - A isto UIU rnobre S< nauo n "po d<'U 
cabahrwnü•, qu" não se m•ga a fo.r·uldad dl! 
prumov<·r cmpr<'gos que sãn n •ce!:'lll.I'IOH para 
faz ·r murchar o Estado, ~ pa.ra o L.nu1 <lll d<t· 
mcnto de lodns as rr:part\çôos; w, s, 1r •• ta.s•• 
daqu •ll<'s l'mpregos que não HÜO n or.<~.,;arios 

agora <' ))01' rulta de~ qu:tes Ut10 pad! C<' O 
serviço publico. 

Eu nunca negu ei a S. Ex. nrm JUP<:~mo o 
Ministro dt• qU<'Dl não tinha co~tfhnr, t, " CJU+: 
t> ra lndiSP<'rlStl VI! I t' Ut!cess, rin :p ar:1. o E taclo 
marchar; P se cu sclUPl'!' pratlQul'i a:;JÜill co· 
mo pod!n hoje Bt'lll uma contnu.l'ccE• 111anl· 
fL·sta, qucn•r privar n V. Ex. dn ~ 1r Lorl• çfw 
de prover os o~.•mprPgos rwces~:~a r l • ~:; p ra ) 

bom andammto ela ordem pul>lk~? S. l!Jx. 
disso qu • quando tr>ruou o t·n ·atgo dt• s' 11· 
nislro, sa:bla bem quat>S t'raJn os inronvt ni<'n­
trs l>orqu•• ia pa.ssar, (' quM•s r ram llil rndos 
da opposição. Primciram.·ntt>, <.;U não t ·nho 
feito O'PPOsiçãu a V. Ex., eslou :1 •·svera do~ 
!actos; faço b<•m conccit.o da sua Jl''lsn: J>Clo 
donhPcim<•nto ante·rior QU<' tenho rJnP 'Jons 
qualidadL'S que o caractl'rizam; 10ll3, ••n cr\•lo 
que tt opposici:to, quanJo 6 oppos!t,:>n ra:o< •V<' I, 
tua nf'ga uunca os 1ncios intllHJl< 11 ov ··~ ao 
Gov\•rno: .POd<' ll<'gar·!llc a faculdn!l• ou nu· 
Lorizaçlio pnra t'<lllcc,lPr LaPí:l <' LH.:> i;rP.ças. 
como esta da nomeação d<' mona• nhor • , IJU'' 
UH' parl'CI' t•slar nesta razão. 

'l'a.Illbt·Ul LlissP S. Ex. (JU<' ou v • u1· 1 ~nus 

expr ssõ<·s ctuando e:>t<·lldi dizer- Jllc q •c s~ 

qu<.•rin !nncn.r n od!o,m sobrt> us mtni.;trn"l ela 
r!'!ig!ão; c•u tomei apontamt·nto cJuJl; pala­
vras dt• S. Ex., po'r estar pt•rsutHiirln r1 '~'• :i 

vlsla dns minhas l'oiiexõt•s. a. csl•· n·sJwltn, 
S. l!Jx. h a via ele l'XPiic:tr t•sla sun ur opoHlçtio, 
como c•xp!lcnu. nnrque de cut.u, o tllln dr um 
Ministro da Corôa é ele ]l.1stnnl •· wuo, tal-
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-vez se pudesse entt-ndt-r que algum Senador 
queria lanç:n o odioso sobre os minlsu·os d.t 
r eligião. 

São estas as r •flt,xões que queria fa~er, 

c concluirei ·vot.andu pela emenda que se uchu 
na. mesa. 

Julga-se a materil• sufficlentenu·nt 
discutida. 

St·gue-se a tllscussão do § 9" (paro­
chos u coadjutores). 

O .S!l. F. 111~ MELr.o: - Sr. Presidente. se 
se tem reconhecido a necessidade de prov.,r­
se á manutt•nça dos nünistros da re igião, l:!l' 
acuso todos dlrs têm sido consid erados con­
forme o estudo das ousas, p ·rsuado-m quP 
os parochos são aque lt•s que muit)r attt>nção 
deve m merecer do COJ'P Legislativo. EllPs 
são verdadeiramt>nb• os succcssores dos 70 

discípulos dos aposto lor, porque são os qu • t ·m 
obrigação de ensinar a moral e a do1üri n:1 
cbristã aos Sl'U~ 'freg•H'ZM, devem t•star prom 
ptos a todo o mom~nto, quer dt• dia quer d · 
noite, para soccorrerclll com todos os sucr~­

mentos quando para isso Co\'t>m procurados. 
Em quasl todas as Províncias do Impc­

rio, Sr. Presidt-ute, telll-S<' elt>va cto as con­
grua,s dos parochos a 400. 600 e 600 mil réi , 
e os parochos da CôrLe é innegav I quP não 
se podem sustentar com as cnngruas qu e 
actualmente têm. Todos nós sabl"mos a dlffi­
culdade de subsistir no Rio de .Janeiro acLual~ 
m nte com pt>quenos vt•ncimentos; os paro­
chos são ch>tmadns a qualquer hora, mt·smo 
dl' noite com b•1stante chuva. para miuislnl­
rt'm os sacrnnwntos a seus freguezes; e ain­
da lla poucos dias, estando eu com um nwu 
collega, abrindo e lll' um papt'i, pc•rgunte! o

1 
qUl' era disse-me (•Jh•: - E' uma subscri· 
pçlio em que ped um parocho uma sege, afim 
de poder ir dP noiltl rm dias chuvosos mi­
nistrar os sucramentos a seus freguezes. 1 or 
isso julgo u que a co,grua mais limitad<.t qu< 
se deve d:u· aos pál'lh:hos. no Rio dl' Jant>lro, 
é d 800 mil r-éi.;. Esta congrua é igua I â 
que se dá aos conegos da cap<:"lla:, 1• eu suppo· 
nho que a missão dO'! pu,rochos não é tm•uos 
importante do qu~;: a dos couPgos. Eu, pois. 
offo•reço á consideraç<io do Senado uma (•Dlcn­
da n esse srntido. e spt'rO qu • todos s no· 
brcs membros da Casa, que constuntem"n t~ 

tt:m mostrado um louvavd ·spirito d e r eli­
gUio t' intcl"t'SSe p elo culto divino, hão de s<: 
pcrsuad!r da exactidão do que Lcn h o avança­
uo, e da justiça dPEotes emprrgados, sse•ncioaJ .. 
mente n •cessarias pur:l o culto da religião. 

E' apoiada e entra em discussãv ,, 
seguinte em l:!n tla do Sr. Ft'rreira de 
Mello: 

"Com os 1 arochos, fi cando desd­
já. €levadas .1 ~: c.mgrna~ dos m sm . J 

a oitocentos mil ré is ... 
Julga-se a materia sufficientemen­

te discutida. 
Entra em discussão o seguint 
"•~ 10. Justiças tt•JTitoriaes, réds 

12: G00$000. '' 

Emenda da outra C amara: "Em lu­
gar de 12:000, diga-se lO:G00$000." 

O SJ<. FEr,ró: - Sr. Presidente. cada dia 
vão se acabando os meus recursos e cu cn·lo 
que actunlmente a sortl' dos bruzil ei ros é a 
mais d 'Sgraçada possível; porque, a oppres­
são que soffrem os rldadãos brazileiros não 
tem r •mcdio n~m h:'t a quem r•correr; e quan­
do S. !Gx. me diss que tinha grande di ffi­
culdadt· de desmanch·tr actos de seus.antece so­
res, flqnei com a l'Sperunça p<.·rd !da. Se se 
n•corre ao Minis,t ro, diz \' li ': Eu não <.'stou 
!'<•solvido a desmanch!lr uctos de meus an te­
cessorrs: s se vai ao Rt•gc nt•·. fica-se no 
uwsmo. porque ell rt•mette o opp6mido ao 
Ministro P s se Vt>lll ~ Assembléa Geral, <J 

mesmo acontece·. I la do is magistrauos qu e• 
Foram privados de s·•us empt·pgos contra :.1. 

Constituição e con tr1t as L eis: um esta v a n) 
Rio Grande, e foi reaii •Vidv para outro lug:.~.r, 

r quando alli chegou achou L'SS<' lugar occupa-' 
do. O outro estava no Cuarú o acontccL•u o 
mesmo. Ont, se isto nlio é contra a nsti­
Luição c contra as Lt•is, SL' acaso se tol<' rn 
Isto, qtH' s gurança hrtl erá, que esp<•rança r<• -
tn ao brazlleiro opprimido? l ort n~o, eu apro­
VPito sta occasião :->ara diur a S. Ex. qut' 
ha est,• facto n1uito ('Scanda loso e ct· io qu,. 
SL' dt'Ve providenciar como 1'ôr dl' justiça. 

O SH. RA ~ntw: - Tenho dt~ Tectiflcal' 
uma PXpn;ssão de qtt.· JUP Sl'rvl na sessão an­
terior. c qui.' não foi 1- •m comprehendida por 
um nobre Senad:or, que permrttil'á que u 
tliga que a reproduziu inexactumcnte. 
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l~u não dls~•· qur tinha diífi<•nldad • c·m 

r<":ogar actns P mt·ns anl"<'Pssort•s. :~pt z:~r cl • 
qu e foss em contra rios ás Leis; o qn, eu dissL 
f oi que o Governo nito podia revogar o neto da 
a dmin istrnç<lo nnlt·rkr, q\1!' nomP:tnt dt'Sl' IU­
bargadorcs; qut• se o fiz!'sse, o snu procl'cli­
m<<:lto seria irrt•gnlar, pol3 que. s!'ndo aqu<>l­
l<'s empregados vltnlidos. a revogac:ão atl~>n­

taria contJ"a a naturc;:a dos t•mpr ·gos conr~rl­
dos: c•u dissr mais qut• não consi<lNava como 
lllc•gal a nomenção de tacs <J,•srmba rgadort•s; 

que o Govt·rno obrara em Sl'll dirc•ito nonwan­
d:>-ns para prrrnclwr vogas qu•· se <lavam; 
di ssE' qne o r rgul:\.llwnto ~;) d t•vla entcn.cler 
{'orno p érmiltlndo ao Gov t• rno dnr <'rfcct lvl ­
da clP <'Dl um·a r t•pn,rtl<;:ito aos addiclos d ouL1 a, 
quando isto sl' pu dPSS<' razt·r. c ass vPr,·i qut• 
não c.ra possivel qu •· o Gnv!'rno o f!zesst' 'P••lo 
qut• respeita aos acldiclns {t Rt•lação elo Rio, 
,•wm dl"Sst•rv iço ela ju:tlça; minha proposlçao 

f pOÍS muilo cliVl'l'S:\ da que fOi rt•proclu~ldn. 
hoje rom pouca !'Xartldão, pcrclôe-sc -me dJzer, 

0 qut• ele CPrto acontt·c•• u , t•u 1111' nã.o sei ex­
primir eonveni C"nlPDWillt•. Nfto di ,.~.. que· n:to 
r ~ogaria neto algu.n clt• mt>nS :tlllcc••s::;ort•s. 

ainda sen<lo !lll'!!:ll s : qun ndo In<' pari' rem UW3 

ou quando erssarc·m os JTIPtiv os qu e lh es cle­
ra,m lugar, n ão trrci du' ldn m rrvogal-os. 

com a prudrncia d<'v !cJ.a. Dada rsta .explica-
• d seJ' que o no!Jre S"nador St> smla cs-çao, t! o p . 

p eran çacln !'!TI qU<' o Govt•rno faça ao il!Z 

a·lgum b en<>flrio, rPalumanclo a pl•rança .qu•' 

clPclnrou lt>l' no Gov<•rno. Quanto ao que dls~" 
0 nobre S enador prn 1 Plac;íio uns juizes de lll­
rl'ilo elo Rio Crnnd<· ,. Ct•nr:1, qut· <•stão cl<'st·m-

d S POSSO OSSl''l!'l'al'-lhe que O GOVI'l'UO prega o , . • . , 

P~ da sorte· dt· tn•'S jui:iws P pod< a 
se occu " ' 
f'Slt> r espeito rstnr tranqu lllo o nnbrl' Si.·nador. 

oba•·rva (!til' 

m const•quPnci.1 dada a h<•rn. <' CJUl' 

fica a dlscus~fw ncllncla. 

O Sr. F t' ljó l' <' (JU<'I' Q\H' haja sl·ssão 

na st'guncla-f~>ira, ap<•zur dt• g,·r dia 

santo. b•m q\1<' dlsp<>nsaclu. 

0 Sr. A. Hranco, Ministro da F~­
z en da, p ed e> " prorogac;ãn da s •ssn~ 
por muls mt•i« hnra. {}fim d ;• vt•r sr St 

concluP h oh' n 2• d lscussão <lo orçn. 

m c•n to da Ju stlr.n · 

O St·. Pr l:llll<'rt\<' t•ousu I ta ao 

do a •·ste r rsp<'lto ' apprn1·a·.;• 
rogn<;:ão até ás 3 hora~. 

.. t Jhl-

n pro-

O Stt. li't • Hto~ tlt.\ l•t: M t<I.r.o lllz CiU<' s r{L 
nultn bn•ve. pois <l\lt' jâ S" vai ac nmmod.tn­
lo com o systl•ma d!ll'~ pr ssas: só CJUrr rh<1-
na r n ntt<•ncãn dt• S. Ex. o Sr. Ministro s•J­
IT<' um abuso que '"' pratica na Provlnc'a ,J' 
\1:inns, C]ue d•• S<' nomt·art•m substituto>~ a 
ugart•s não pro1·!dos ('(' julzrs dt• dirt•fto. En­
ra no dl'!alh e da LI'! Prnvfncln I q u mandou 

• rl'!lr •·sst•s julzt·s s,:bst !tu tos t• mostra que 
la Pl>:clt1ca abusiva $('~\!Ida p••ln Prc•sldt·ntt• d;L 

'rovlncla. rcsnltn o grnndc• lnronvPnl Pn lc <it~ 
'tavt> r Jurys pr•·sldidos 110r ju,zrs k lgos, como 
·ã.o os julzps munlclpat·s. 

Rogo, pois, a S. J<:x. C]lleha tomar ríltt• 
wgor!o ~m cons·d .. ra·;ün, mnndtultlo '<10 Pr,sl-, 
lt'nte que <'Xl'CUl<' a Ld Provi n <'ln l. 

Jul~u-sP clist•ulida a matt•rla do 
~ 10. 

J<~ntra rm rl 'scussão o ~ '11 . 
Entra 1m C:i::;t•us;;iio o l:Wgulnt 
"~ 11. Poli ria <' l:wgut•auc;a publi<':t , 

40:000$000.,. 

O Sn. VJWotJg!Ho: - Pare ct•IHlo qu, n sc.:­

;uranc:a das Provinci1!!> dcpt ndc• prlncipall!l l'n­

e elo Pr sid~ntP, l' lt•ndo lu l ido aqui t•m 

1ma folha publica o q\ll' ac·ont•·c<'U na J'ro vin­

in <lo Ct•nrll., dt•sejava qu · V. K . ( dlrl...,indo­
e ao Pr,•sldt•nlC') cn .. viclasst• no n ohre :\1in1s­

ro p~ro nn .caso d e :·~ta r habilitado in formar­
tos sc• s<' n.cha n•movldo o l' rr;~idl'ntt· t.l o Ct·a­

··1\, ou st· se trata dis-.11, porqu t' <'li vt jo nqu!-l-
1'1. Provlnc:fa 111 uma ronJ'tagJ•açfw; C.l a tlt·Li­
na pnrtt> clns cnus:ts (J\\C' co1utnm do::~ pt rlo­
I!ros, u sc·r vt·rrlaclt•, s€·gurumt•utt• t·ra ntotlvo 
):J.Stantt• pa ra dt•mis·no daquPllt• l'.r t•>;!clc·ntc· . 
\inda que isto não st•.ia da R· p~trtlcao tlo ll•>-

11'<' .1\IInlt~tro, cnmo (• um objl'clo iii.o ll!,ado 
i. SPgU I1ança publi ca, ,·u cn lo qut• o nobr P Mi­

·Jistr o sabt• rl\ <' nos ; odt r o\ !•,1 formar. 
O .Stt. R.1~llll O (:\I ' nlstt·o el a .Justioa): 

1) PrPSicll'll(t' ela Prov íncia tlo C•·ar(t nno !;)•) 

rha r <> moviclt> . 
O S1t. Ji'~: uu1·: 1 n \ DI" 1\11"1.1 ": Con form nn-

lo me com n tal ,;y-o t c'mn cltu; prl'~ 'll ltl, qnt' 
>:Ll"l r:e-mt• s~ CJ!ll'l' ucltlptar, não qulz, 'r. Prc-
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sldente, tocar neste U('gocio do Ceará quando 
ha pouco fallel. l!Jllc me Ntrece mui celebre, 
e eu a este respeito quiz pedir informaçõea 
a S. Ex., mas ncanh·+rue á vista da Pn'ssa 
com que se dcsrja qU•l vão passando todas as 
cousas. Como porém se tocou na mat••ria, 
devo dlz~r qut• est•· n.·goclo é de sua natur•·za 
mui sério. A RJcpr .. :;entação Prov'Jncia l do 
Ceará se ach~t l'tn h(,stilidadP com o Pr ·si­
dente daquella Provincla; c note V. Ex. quE 
a.s elelçõt>s para a futum Assembléu Provin­
cial estão fciLas no ~entido da opposlçã0 ao 
actual PresidcntP; <' ú d<' r ecear que se Pre: 
s:}~!mte não fôr nomeado occorram ali! graVl'S 
~t'rturba\;Ões. 

Quer rã. V. Ex. que •apparcçam uo C<•<trá 
as mesmas scPnas qu • tiveram lugar no Rio 
Grande do Sul, quando um confliclo foi ap· 
parecendo entre o Pr<•sidente da Provlncia l' 

o Pr-sidente da Ass •mbléa Provincial? Ct'<'io 
que não. 

Eu não qu•·ro Pntrar agora no exame d1 
administração do Pre:;ideute do C<'ará; quero 
m<'smo suppor que cll" mui bem tem adminis­
trado a, Provinda; mas n11.o .IX• dirá a prudcn · 
ela. que lle s!:'ja. removido, ou quer<'r-se-hn 
que aiH appnrcç<L o quo l•stá appareccndo no 
Maranhão em outl'a Província que está iam­
bem am<'aÇalln? 

Eu cr<' io que V. Ex., ap<'zar da dlfficul­
dape que mostra 1•m reformar os actos de s"UB 

antccessor<'s, olhando para a. justiça (' par•1 
a.s conveniencias do E•,rado, ha d • rt>formar o., 
gue am<'acarem a ordem publica, porque, rlr 
c rto, actos têm app:trecldo que não pod<'ID 
deixar de merecer as mais acres censuras, c 
eu citar(' i um. 

Na Provlncia da Babla, o commandani'· 
li.a Guarda Nnciona.I dJ. V1lla de S. Francisco, 
na ultima sedição, p.· '~>tou os mais importan­
tes set-vlços na caulsa da l e,g!al~daC1l; mas 
qual f<Ji a recompens 1 que teve por ter pres­
tado gerv lços á ordl'oll c união do Imperlo? 
Foi Jemlt t ido. Ora, fJUundo S. Ex. encontra;r 
actos praticados por seus antecessorrs iguae~ 
a. este, com a marca. da injustiça, terá diffl 
culdadc de os t-eformar? 

Na minha Provlncht muitos dcstt•s factos 
li!' d "raro; mas l•mflm como não estavam tão 
-patentes or serviços dos comm:Lndanlcs supe­
rlor~>s da Guarda Naclon:tl, na minha Proviu-

ria, não se attendeu a cslt's factos, bem que 
taes d •missões fossem dadas por motivos par­
ticulares que são multo conhecidos. Porém, 
quando apparccem acrntecimentos tat>s, como 
cst'' da demissão do co.mmandante superior 
da Guarda Nacional Cio Rio S. Francisco, en­
tão convém ter em n:ulta consideração a es­
tes SNVidores do Estado, afim de animar a 
outros, para CJUt' elles não supponham que a 
r(•compensa daque lles que prestaram serviços 
ao Imp('.rio é uma demissão. Espero, portan­
to, que S. Ex. exami:lc <'St<.'13 nrgoclos e que, 
apt.>zar do serem actos praticados por seus 
antecessores, os ha r".P rt'format·, porque eu 
creio que S. Ex. Stl ha dt~ guiar pelo que 
fôr conv<'nlente ao B1 azil «' não pela acena. 
de vingança que tril~LOU um Mlnlsterio pro­
xlmamentt· passado. 

O .Sn. RAMmo (Ministro da Justiça) : -
Eu não scl como, dl·pois da explicação que 
ha pouco drl ao nobr~ Presldrnte desta Casa, 
ácerca de algumas paln vras qut> na. scssiio de 
hont(.'lll proferi, inda se queira suppor que 
eu tenha dlfficuldade em revogar acios d'l 
meus .antecessores, por llle-gat's que ellcs se­
jam. Torno a o rept-tir: u disse que o Qr)­

vemo linha t oda dlfl'i uldade em revog31r 
actos de s •us antec ssores que se achassem 
nas circumstancias da(]u!'lle que se tratava; 
por conseguinte, não se dt•ve Insistir m que 
eu d lss<'ssc que o Govt•rno acharia dlfficul<l.a­
dc em revogar ainda aquelles ::tetos cuja re­
vogação as lPis e convcnie-ncias publicas r€­
clamem. 

Vou agora responder ao facto de qu fui· 
lou o nobre Senador, isto é, âcerca do com­
mandante da Guard:L Nacional da Villa de 
S. FJ·ancisco, o Sr. Antonio Dlogo de Sá Bar. 
reto. E' multo exacto quanto affi r ma o nobre 
Senador áccrca dos st.rviços ·feitos por esse 
cidadão á causa publica, na Província da 
Bahia, na occasião <'ID que lutava contra a 
rebelllão de 7 de Novtmbro; bons e valiosos 
serviços fez esse cidadilO. Nú.o posso informar 
ao nobre Senador ác rca dos motiv-os que o 
Governo teve para l'Ut(•ndt•r conveniente ou­
tra nomeação de commnndante superior. O 
qut•, porém, posso asse,·erar é qut• a nomeação 
recahiu em outro cidadão não menos digno. 
O Sr. Miguel José Marht d Teivc e ArgoHo 
lrz tambem muito b1ns serviços á Constitui-
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ção C ao 'fhrono I,nperial nl!S Culllpo;; de 
Plrajá; eu pn•scnciei a sua ch gaua, á .lrcull 
de guardas naciom•es de seu collllllanélo; su :1 
espada não se deixou IUL·rt\' nessa occaslü\J 
solelllne; a questão, portanto, podl' uni camen· 
te versar em lnuugar-se quul dos dous cid:1· 
dãos. presto u mais s •rviços. Se a. nomeação 
!osse hoje retirada do actua l commandant,• 
superior, razão haVl!\ pura dizer-se que se 
fazia igualmente uma. injustiça de que o Gn · 
verno está longe de qm•rcr onerar-se . 

O Sn. Ftr.r.ró: - t'q;o •Pl'rdão ao nobre S\·· 
nador •que deu pr•i11cj J>io ~t es<ta. discussão. 
Assim como muitas cousas j.ã sabemos, ha qu~ 
não se podem obter da Assemblêa Geral. as­
sim tamoom multas cousas ha que não St· 

pod.-m obter do Governo. Todos estes factoa 
que appar ccl'm contr.t o P.rt'Sidentc do Cl'ará, 
pE:"los quaes devia SC1;' r e>movido, são outros 
tantos motivos para ell o se r consl'rvado. Etl 

supponho que ent dt•vr>r do nobn· Ministro re~ 
que,rer a mudança da.,ucll Pr sidente, á vista 
do os Laclo em que es tá o Ceará; mas eu crei< 
qul', se o Brazil por ~ ~ mesmo não se sal v ar, 
não achará em nf'nhum dos ramos dos pode· 
r es· politicos rem <• dlo prwa os seus males. 

O SR. F. J>l•: Mru.w: - Eu não me servirei 
da proposição do nobre S<:'nador; só ·Pl'l'gunl 
a. S. Ex. o Sr. Mluistro: para que vêm n~ 

so.rviçoa prestad,os pelo Sr. Argollo com a 
demissão que se deu a esse ou tro comman­
dn.nte superior? ITa de St' despir um santo pa 
ra. se vestir outro? N&o tinha o Gover•nu 1.an­
tos m eios de premiar os serviços elo Sr. Ar 
go1lo senão ste de tjvmlttlr um cidadão qu 
tantos serviços pres1toa ã caus:t da l<."gal 'dad<" 
n a quella Provincln? I :u não me qulz e si endc1· 
sobre outras multas demissões mtmlf<:'Bt!tmen­
te injustas e sõ marcadas com o t•apirito d ~ 
o])pressão, porqu e o tempo ê escasso: para · 
a.nno eu serei ma 's amplo !Jttra. com S. Ex .. 
denunciando to<los aqueHcs abusos qu e me 

·parecerem quo devem ser remediados . 

Ora, quando t' ll insisti no facto que apn•­
seutei, cuillei que tinha ieito um serviço a 
S. Ex. re-farindo·o, al\m do habilitai-o par.a o 
reformar; mas <> 11 (-'srou P •rsundido da Vt't­

dade d·e uma proposlçi.\.o quo tenho avnnç;adl' 
no Cor>po {,cgislativo, de qu e lltL uma influcn­
clu. maligna que se oppõc a so removerem os 

:tb•iiO L Bmflm, pura o nnno lrutnn·moa me­
lhor destes m·goclus. 

O SI~. VEllüumuw: - Pm·N.~· -me QlH' as 

bons qualidttd{'S da J)<ssua que sul>stituL' não 
r param a oflleus:t que Sl' faz ::w substituído; 
isto ainda quauclo a l!l•m issão seja lPga l: mal! 
h a dr missões ill t>gnes intt·iranl{•ntt:>, com usur. 
P•tr,;ão de poderes, feitas por auloricld.deli u· 
balt r nas, que par 'CP r,ue o Guvt'l·no Logu que 
clwgasso no seu conhc<'iuu:nto, d •via r, l)a.r ... r 
a fulta, e 'Prcva.ricaçilo da autoridadt• suba!· 
tL·rna, • eu creio qta• Plll um caso ut::;L ·t~ u. 
ju$l'ça uão ·stá reparada: ifl(Lo ha dL' dab.­
azos :L QU <' l'SUls a utorldacl eld subaltl' rnas con­
tinuem a obrar despnLlcam nte, porque sabem 
Que o Govt·lrno approva c to! ·ra touns as pre · 
varicnçõ,•s que clln.s fazem. 

O nobre Ministro ~6 responde u á primeira. 
parte da minl1n perg unta. Talvez não conve­
nha responder á outra, isto ê, se t•stav.a rc­
movidiJ ou se se traln vu. dt• removt•r o rresi­
d.:nte do Ccar{t. Como respondeu só Í\ primei. 
ra, <!11 e> n tendo, quanto li s gtmcla, que tn.mbem 
ni'tu se trata ele rem over . Ora, eu não sei 
como se qtwr tranqul:Jidn.de publica com pre­
slclPn tPs Laf'S ! Eu conheci um pre-sidente com 
Culln. de s nso commum, suppuz qu o nã.o tl:m.ha 
pa r, n1us os factos rut~estam que este do Cea· 
r á faz um bom par. 

O SR. FJ<:nR~:ut.A Dfl: MEr.w: - Ha mais ou-
tro. 

0 SR. VEROOEIRO. - Pots, quem se com­
porta do modo que> sa comportou o Prt>siden­
LP para com f\ Assembléa rrovinc'a.l, pode 
jamais considerar-so capaz d • adrulnh;trar 
uma Prnvincia? A tê loucuras pra licou. lil' 
convidado para r, bl'l' um r• dc•puLacão, desl­
gnn o d la o n hora em que, diz, a l'(•cel>t· rá com 
JH"a.zf•r; chc-p:a. 11. d<'iPnlacü.o, nr\o o 11cha em 
palacio, l'BI.á Cór {'m casu. de u1n !'\PU amie:o; 
<'lllfilll , pratic:a cousas que não PJ'ovnm Limta. 
mallcia como fulta de senso C(l111mum. Por­
tanto, emquanto houv<"r prL•s ld nt.rs as irn e 
o Governo estiver qu íE' tO e tranqulllo, porque 
tenham desemp t> nbado :l'lgumas commlssõc~ 
particulares, ou por outros motivos, nüo podo 
hav er socr>go nas t'rovinclas. 

1'4l<lvez que J)OJ' ·l'n1ta8 n.l,l'az•ad!ns dc·sso. 
vigllaneitt sobre as P"Jroeiras 1tutorlüall s dt~lil 
Pruvlncln.s, tenham acontecido u soruL·ns gra· 

vcs. 
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O Sn. Rt.~ttlto (!V! 1nlstro da Justiça): -

rou que as bons qualidades du cidadão ull 'ma: 
UJent · nomeado commnndante su.pNior d'l 
vil'la de S. Francisco não justificava <~ desti­
tuição de seu antccessor. Eu não cnir t-i no 
merecimento do acto dP dNrlitu~ção; mui r • 
positivamente disse que ignorava os motivos 
ddla: fiz, porêm, commf.>moração dos scrviçn.:; 
do Sr. Miguel Maria ele• Tcive e Argollo, para 
demonstrar que o Governo não podia, sem gra· 
ve injustiça, privai-o rla nomeação qut• ndle 
r eca.hira em attonção a seus bons scrviços: 

oDisse mais qut• a un!ca questão possível 
era qual dos dois ·havia prl'stado mu.is St· rvi­
ços. En•tendo, pois, que r ecahindo tambem a 
nomEução no cidadã') por ultimo nomeado, 
não podt: ser, nt•m é proprio de um Governo, 
rPgular a revogação <!<'sse decreto de nom <'a­
çao. 

Quanto ao~ ncgo.::io~ do Cearâ, pcrdôe·m~ 
o nobre Senador não lhP ter r espondido com. 
pletamente, porqu<> <'U nã.> rntendi que huvia 
tnnta insistenc1a na •L·gunda parte da per­
gunta, como na pri'IUE::ira: eu e•ntendi que se 
contentava de saber se PStava ou não demlt­
ti do o P r esiden te do Cear!\., mas em satisflt· 
ção ã segunda parte 1-osso asseverar ao nobre 
Senador que o Gove~no, porque é Govt•rno, 
ha de examinar o l'Stado da Província do 
Ceará, a corresponder.cia que houver licerca 
della, se a Província estâ hem ou mal admi­
nistrada; ha de procurar saber qual ê a v•·t·­
dadc ou fa:Jsa oplnH\,> quanto ao Presidt•ntt•; 
se esta opinião que !>c diz formada ontra o 

Presidente é vcrdadc•ira ou não: exam·nará 
m esmo cst€' facto da Ass mbléa Provincial, 
para ··nltão obrar com conhecimento c\(' causa. 
Pois, só porque :tpparcCC' uma folha publica 
do Ceará. dizendo que ,Jbrou deste ou dnquellt' 
modo, deverá. logo ser dcmittido? Não snbl' o 
nobre Senador, tão traquejado em nrgoclo~ 
publicos, qual é a importancia de um Presidr n­
tc de Província, e qu.., não deve ser u. admi­
nistração ligeira em destituil-o, só porquE' se 
tenha pronunciado alguma oppos1çao; nãn 
sabe quanto estas dcc;t.ituiçõcs pod m ser fa­
tacs quando precipitadas? Permitta o nobre 
Senador que lhe diga qul' a 1nda é t mpo de 
censurar o Gové.rno: quando o Governo, lns-1 
truido dos f.actos pe-los quaes D Prcsid<:nte I 

c\.,.,. St·r n·movido, o nã" r . movH·, 1·nlâo a 

rPn~ura srrã b•" 1 r•·I'a; P" r era p ç0 ind:~l­

gcncla ao nobre Sl'•nadol', ha dl' lll<' pcr.mittir 
qu;l lhe peça t empo, [1:11'a que o Govcmo p us-
3a inteirar-se dos acont<·cimcutos, o então 
obr:tr acertadamentl·. 

A discussão fica adiada pela hora. 
A.pprova-se o requt>r!mcnto que fez 

o Sr. Fl'ijó, par a que ba.jn Sl'ssão na. 
segunda-feira. 

O Sr. A. Branco (Ministro da Fa­
zenda) mostra. desejos de que haja 
lambem no domingo. 

L evanta-s' .: sessão ás 3 hora.s da 
tarde. 

127• SESSÃO, EM 28 DE OUTUBRO DE 1839 

Contin uaçiio ela ILiMus.são U•!l orça1nento 

P.RESli'~~~~CIA DO S H. U!OC..O A NTONIO .J!'EIJO 

Reunindu-s · numero sufficiente de 
Srs. Senadon•s. abre-s!' a sessão c, lida 
a acta d:t antcrior, é approvada. 

Os Srs. Almeida Albuquerque c 
.fardim paJ,tldpam quP não compare­
cem po1· incmumodus: fica o Senado 
inteirado. 

Passando o Sr. Pr sidcnte a nomear 
:t deputação para n·ccbe.r o Ministro 
da Justiça, qu deve assistir á. conti­
nuação <la di s•·ussã.o do orçam ento da 
dl'Spezn do SPU l'l'specli vo Ministerio, 
sahem eleitos á sort,• os Sra. Augusto 
Monteiro, Olivl'ira e Marquez de Bar­
bncr nn. 

O Sr. Pr sldc-n1.e convida o Sr. Con­
de• dt• Vah•nça a assumir a prcsid('n . 
ria por querer tomar parte na discus­
são. 

Introduzido o Sr. Mi nistro da Jus­
tiça com as i'ormn l~thdi'S do <•stylo, 
continua a diJtnssão do § 11 (policia 
e seguranc:a public:J) do ar-t. 3• d:t 
Lei do Orçau ~t• nlo. 
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O Sn. F~::mmiiiA n~:: MEIJ.o: - Direi mui 
pouco em r esposta a algumas obst•rvaçõo::l dt• 
S. Ex. o Sr. Ministro el a Justiça . S. Ex., rl's­
pondt•ndo, nt~ sess:w ..111 t1· r!o1·, :1!:! minhas pro, 
posições, e m que t•u chamava a att<·nção d.: 
S. Ex. sobre a inJusti.;a pratirada com o com­
mandante sup t• rior J;;,. Gu:u·da Nacional d,l 
comarca do rio S. l~rancisco, na .Provincia d:t 
Bahia, disse que o nnnwado tinha feito gran­
des st;rviços, e ()Ul', pJr·tnnto. a numeaçã.o quP 

Sl' havia feito tinha n•cahidn 1>\.>m. Eu estou 
]>ersuadido que o nomeado tt·m prestado n•­
levantes sE'rviços; m·ts S. Bx. mesmo n•co­
nht•ce quo t,anto o tJ,•s lituido ' ·oruo o nom •a­

do fizeram rclcvantt·.~ b<'rvlc;us; e sendo assim, 
n ão me posso onV<'llt.!l l' qm• o Oovt•rno Qbras­
se como d!:'Via, porql' <' elh• podia r emun!'rar 
oil serviços do actual t•ommandatltt· sem des­
titui r o que servia t•s te lugar, cidadão qu~· 

tumbem havia prcstatln r l'lev.mll's St·rviço ; 
"" podia (para. o qu,• Pi:Jtâ autorizado) rl'mu­
nerar os seus s~rviço~. con ft·rindo-lhe u p"sto 
de coronel, ou aqut•lla~ clislincções que Julgas­
s•· convenientes . .Port:111to, ainda continuo a 
p usar que St' rni.io ;lrutieou rt•ota. justl<:a a 
este respeito. 

S . Ex. tamlwm PlltPTHl l'U qu e eu exigia 
a mudança de Prf's idrntt•s. !Cu tal ni'í.n ex ijo, 
nrm isso dei a eutt•nt:er; chaml'l unicaml•nle 

a attrnção de S. Ex. sobn• o estado de algu­
mas Provincins, para 1Ut' . l<:!x .. examinando 

o que ha a este r <•sp •• ito, provldenciassr quan­
to estivesse ao seu al~ancl', r st•gundo julgaSS\~ 
conven iente . n r conht•ço qur o Governo inslstt• 

B' St•m duvida !ouvan•l u prutlt·nc'a; po 
rém, Lnmb•:m é certo qut• JJtultns llll'dlco.; d n! 
xam morrer os dcwn't•s por cntu;a dPI:Isn. pru 
doncin: põ m-so pot· prudPnciu. t•m ouserva 
ções, t•spt•raodo o d r ,;·•o v oi vi m t•rllo do. moles­
tia, rntretaoto qu,• Pi la. vai corn·ndo; c de­
pois, quando se quen•m uppllrar r cuwdloo,. 
jâ ê tarde, o doente M. está morlu. l~u n·ct•io 
qur tanta pausa, prudcncla. e r ·l'lt .-üo no Mi­
nlsterlo, .para. orcorr,• t a malt·s qut• são p.\­
trntfs, não tenham 11 nwsmo rt•suttatlo. Os 

factos qu ' se apres nt·.m no Ct•urá não podem 
deixar duvido. :l!guma dl' QU\' 6 lnclispt•mw­
vt•l dar remf'.dio av1:1 malt·s que sofft't• aquell,l 
Provi nela . 

Eu faço o desconto twccssarlo ao t•splrito 
de pn.rtldu: rpode ser que os factos Rdam a pr ·­
scnln.dos com exagera<;ão; mns, h a factos dt• 
cujn. I'XIst•-Hcla se não pode duvidar, purqn • 
t•li"S não pod •m s •r invt•ntados em um lllo­
mento; nem I'U ffil' posso c•onvcnc,•r QUt' ~·llt·s 

:wjam invt>nlados pt•lo.s mrmbros dP uma As­
~wmbl a Provincial. E ha dl' St alglll·m per. 
twadlr qu•• sdn falso o facto da Ass mbléa. 
pedir dia, hura " lugar pn.rn (lprrsentar ao 
J>rpslclt?ntc• da Prnvinrlu uma nH•nsngt•m, ,. 1'11 
r'l'h])l)nd t· r qu re t•b:•:·'n com muito praz!'r n 
clt•pula~;iio no dia st-gn lnte, uo mrio din.; ,, a 

tl eputação apn'sentar-~l' t•m pnlaclo ~· alll não 
achar o PresitlPnte? ~ná tãn impudt•ntt• a As­
srmblén que conte o facto occot'l'ido com o 
ajudantt• d·' ordl'ns do Pn·sldcntt•, quando clle 
não •tivt•sse tido lugar? Eu não me po;~Sr p!'r­

s nadlr disso. e t•slou tnnvf'n('ido .dl' qm• rxls-
Pm consPTvar nas Provincias certos prrsiden- tiram; isto demonstra qu o Prt•si<l entc está 
les, e os conserva C" LI LI-a o bem .do Estado; 
mas, os Srs. Mlnistr<'s são l'<'sponsave ls no 
Paiz pelos resultados rue possam provir d Psso 
iuslst cneia, ainda. que a r~sponsabllldad l' 6 
um nome vão, Sl'gundt> lt•nho ob~;t•rvado. 

Espero. por m, qlll' S . ~;x. fn.rá quanto 
nt nder conv<•n iPntt• á causa publica, levado 

a. Isso pelo amor qu • tl'lll ao Palz, r não pr lo 
medo da r e>sponsabit ic;n d e, nwdo que u cr eio 
que S. Ex. não devP trr. por Vl'l' que l'lla SI' 

não realiza. E' quanto tinha a observar. 
o SR. Vgno m:111o:· - Sr. Pn•sidentc, r u 

tPnho que faze r uma obsi'T'vação subl'l' a pru­

dencla pausada c r en( rtidn com qut> o nobr(' 
Ministro nos diz que o Mlnlsterlo Sl' propõe 

obrar. 

t• m npposlção manlfesln com os r t'P I't•srnlao tl'· 
da. Provi nrla. 

Orn, t•m vist~ d t• ta<'S l'a.('tos, srni prud<'n· 
t<' const•rvar· B<' nnquclla prrs i<lt• nc·ia um ho­
mrm QLJ (' t'stll. ern umn g ut'l rn cll'claradn com 
a r prrser~.tçfto provi nela!? t•râ convt•n icn tP 
qut• o Oovl't'no obre c.om prudt'n ia, pn usa l' 

reflrxão? ' o OovPrno se lutt•rt•ssa pt•la. nr­
dt>m, vt•n<ln CSSl'S factos, dt· duns, uma: nu 
d•'V<' r t•mnn•r n P rovinc'a ou o l'rt•sldl•n tP. A 

n •moçiio da. P 1·ovincia não p()<lt: tl'l' lu~ar; o 
quo n·sta, pois, é r •m r>v r o PrPsltl entc; <' n"io 
dar n GovPrno PSSt' passo fo qut•rt' i' Qlh' rt .1 
tinuP a cl,•sordem: o soce~o dt>lla rxlg<' QlH' 

o Governo ob1·c ·om rapidPz; ,. Qll<' Sl' nflo 
t'spcrt• para tomnr nu.a d<'llbt•J'açüo ll us:tda 
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e reflectida. Nós já temos ex•'mplos funestos 
desse modo de obntr; vimos na Provincia do 
Rio Granlde do Sul a. opinião publica alla­
ment~ manift>studa C')ntra o Pr~sidentP, nrw 
se deu a isso importancia, dizia-se o rucsn1o 
que hoje nos .diz o nobre Ministro, mas o re­
sultado ê que milhart·s <h· contos, ~ talvez de 
vidas, esse procedlm~nlo pausado do Gov!'r· 
no tem custa.do. Em Santa Catbariua o ffit'S­
mo aconteceu. Eu n::io quero, nem kvem<·n­
te, COm isto Offeuder L\ l'Sles dOUS presidPnteS 
nos seus particulares, ambos são .pessoas mu\ 
capazes, mas nem todos os homens são para 
tudo, o tino de governar não o d~u Deus a 
todos. 

•Se o actual Mirtislerio quer continuar nt•S.; 
sa marcha, v:t! muito mal. ~ uecessario que 
o erro seja repaTado Jogo que conhecido; erro 
em que se podt> cah!r com as melhor"s intr•.l­
ç&•s t• boa fé. 

.:Jc a escolha de um t·mpregado não cor­
r.-::.poudeu á. cxp~ctaçào p:J.blica. é necessario 
re.movel-o logo, l' é por isso qu<' a Lei quer 
que elles st-• ja.m Nmovidos atlntittlWt; uma. 
tal providencia na Lei não t<'Vl' por fim outra 
cousa mais que logo que, se reconheça que 
um Presidente não admlnislnt convPnienl<'­
mente a Província, e que o bem .(lclla exijo 
o Temovimenlo, estt• sE,ja prompto e immcdiato 
para que os males nib se aggravem: ê isto o 
que a prudencia >xig", e não esperar que ap­
pareçam novos factos, que empeorem a S'Jtle 
da Província. E quando, como no caso prr­
sente, apparecPm factos CJUl' f liam tão alto, 
para qu<> <>sperar que se commetto.m novos t•x­
cessos, que as paixõt•s mnls se agitem? 

Do removlmonto não pode resultar ma 
algum, uma rvez que hajn boa <>scolha de suc­
ces.sor; porém, na conservação S"- arrisca tu­
do: o Govt·rno, porém, a pretexto de pruden­
cia, reflexão e pausa, tende a arriscar tudo, 
.não considera o mal rtue está lmminente. Por­
tanto, eu des('jo, ao lllPDOS, expor os ID<'US 

sentimentos, ainda que <'Stou ce>rto que o G'l­
v erno h a dt• faz•• r o qu · quizer; mas, ao me­
nos, saibtt qUl' t m d!>~;approvadores dessa sua 
marcha (apoiaàos), marcha que é mais anti­
ga: ella data de Cl'l'La época que f!lâO nuncht­
rel, mas que todos sab:•m; marcha qu<' Lem 
sido nociva aos lntct·esst'S das provincias, e 
que é como que acintosamente conservada.; 

ao Inl'·Smo t('m.po que alguns emp·rega.dos de­
sinten•ssados que cumprem fielmente com os. 
seus Kleven•s, ::;ervindo bem á Nação, são re­
movido~: eu não sei aLê ontle su quer che­
gar com -essa marcha! E' tt'lllPr> dclhL ser 
abandonada; .gravissiraos são os prejuizus que 
dclla têm rt'sultado; c agora não queiramos 
fazer o Ceará victima de tão pessiroo systema, 
qu. tanlos males tem causado ao paiz. 

Os factos occorridos no Ceará demandam 
promptas provide11cias; clles falam mui·to alto. 

Não s:Lbe poJ'Ve;1lura, o Governo que o 
secretario daquella Provinc'ia oo aprese<n'l:,ou 
,,, ct>m lt>guas <lc distamc!a da ·calpLal com uma 
Eorça armada, em occasiiltl de eleições? Tal­
vez os a.ctos alli por elle pratica:dos 11ão che­
gassem ao ponto que se relata, mas é certo 
que c'xlste o facto; e como s.e não dii.o provi­
dencias a tal respeito? 

Nomeando-se par<~. aquelltt Provincia um, 
administrador de con~i:tnça que vai pôr Lermo 
a tantos males, lud.) fica sun.a.do: mas lsso 
nlí.u s, qtwr fazer, quer-se. obrar com flexão, 
com pausa. Porventura, os ouvidos dos Minis­
tros SP r ·ecr t?a:rão coro os clamor •s dos povos? 
Acharão Pssa musica. r,onora ?! ... liJu não com­
pr<'ht•ndo como se prosegue t>tn uma marcha 
tão d •1>astrosa! Parcc<: que se quer espa l~r 

o descontentamento nc..s povos. 
E' necessar:io qm· as Provinci•as sej::tm. 

tratadas com mais co!:'GidNação, para se man­
tt>r n união do tmpH:o. Eu reooif• muito que 
esü' mau tratamento c a use funestas desordens 
nas Províncias: os povos não querem desor­
dl'ns, nem se lembram sepa:ral'-s<l de um go­

verno quando ellt' é justo c att.ento ás suas 
necessidades; mas, çua.ntlo elle não ouve o 
clamor tios povos, o soffl'lm •nio .dos males 
Pxcitn. o desejo de J'(·m ediaJ-os, e m ui,las ve­
Z•'S conduz n. perigosos l'XC<.>ssos. 

Niw se eonfunde, não s transplanta <1 

nHtn!'ira de proct>-cler do Poder Judieiario :Pa.I'1 

o Pode·r Admlnistrati v o: a prud<'ncitt pausad'l 
é proprla daquelle, por isso se admltte cita­
ções, audiencias, etc.; porém, o caracter da 
ndminlstração deve J·1r lo en •rgia e a sereni­
tJa,dc: no fôro é ordinariamente t~til a demoTa 
pura o conhecimento da verdadll, e não offe­
l'Ccc graves inconvcnl~·ntes; porém, na ndnü­
nistracão, qlH> é a •vida social, não pod ha­
vt>r a .paralysação sem grav"s inconvenientes, 
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ao nll·smo tempo CJUt', hav ndo uma csphera. 
mah li v. t-, 1; facil I•'IJlt ·, • 1 ppra!;o~s menos 
flt•nsada!:.. Nüo s procnr,. pois f'nturpecPr .a 
ucc;;w adlD in lstmll v a, que <lPvc• ser prolllptu. ç 
Plt<·rgicn, com o ma~dmn dt prndt•ncia pausa­
tl'l propr'a cl J'Úl'<J. VllC 11\.ll POd• pl'oduzir H 

rnud:m<;a do Pr••sirh·n, • dn c, trá, por peRsoa 

rlt• t·onfiança do (, 1ve:·no'? Nl•nhum. Paru qul', 

11oi~. trn.ta · com t.an'n dt•spt•zo os ela ruorPs 

dos rt•pH•sentanle:; th J>ruvlnc1a1 Eu nã.o du­

vido qu" da partt• rl<'l:l t'S haja t• ·;1geração: a 
t•xpro ssã.•1 do sc•ffrim••nto, r]., violencias e de 
insultos não podP ser st•nna; mas, d,• qual­
cp .. r modo qu < se olhem ·stas c·ontlstaçõ, s. 
esulra um fac.Lo lncn•ltt•!Jtavtl: qu · o Pn•sl­

d,•nt <'SLá t'ill des1wrmonlt· e mesmo em gttl'r­
m C•JTll a quasi totnlidt~dt• tln Asst•mbléa Pro· 
vincial. ., qui' nPBlt· •--stado ni10 pode adminis­
trar a Prnvinei:l: á vi"tt\ do que, s, o GovPr­
nu s•· intrres:'la pdn ,·ortP cl:• Província, dcv" 

rt·mover o Pn,sidt•nt•• pr•·vcnlndo assim os 
ma'•s qu amt:nc;am ,. a dt·~cspração a qttP 
pod · ser conduzido. 

O SR. R AMWO (• llnlstro da J ustlça): -
Nüo JllOSso dar ao nobrl' Senndor qn • me ncabu 
df' lnterpellar sobre os nt>p;ncios do t'ará ex­
plicaç;Õt>S •Tt•laUva~ ~,, procetlimetn·lo dn Go­
vr:mo, qut: não sl'jarn as qne dPi na sessão 

anterior. 
O GovNnn .. ntencl qut· nm dns :lC'lOs ma\;, 

ünp,,rtantes da admh tst rn<:1i,o 6 a dt•:::tiluição 

•· nomeação dos Pr sldent\'8. 
O nobre S'n:ulo,. n~ o ir. nora QUl' cSSI:\ 

lart•fa f'r a já diffi ·ll ti" dt'J:H'lll!Pilhar-se. quan 
do a Cnostituiçao ,.s,ava t m >eu (•stado pri 
mitivo, qu<tndn os poJ, l'PB pu l icns se achn 
vam cOliC •ntra.dos; mt~s. dt pois dct prom nlgn­
(:iio do Acto A!ldi<:iounl, t'SH'' <lbjecto st• t<'lll 

tornaclo ain>dll mals r;lfl'Jtoll p •la sua ~ravis­

, i ma im port:1rt c in . 
St•uh on•s, o Acrn Adclicional reou itlto­

r.·c;st>s provincla •s; l' dt·Bt 13 pod<'m alguns sc•r 
considerados por al~:;umn Ansélllbltsa Provincial 
eomo em opposiçfo ao .• int<'"t'SRt'S geraes. Isto 

pode acon tt>Cl'r nít só porQ\H' " Acto Add'cio­
na.J não se nch 'L n•dit;Hl<• com uquella cla:ri'Zil 

Qll<' rôra para d Sc·jar. CCIIDil la mbem p orqU C', 

nas Asscmíblóa.i Provlncl.ac•l!, t·m scn t1ro inl o, 
n ão t enham en LPncllfln bell1 o csp iri to em qtH' 

C'stá conce.bido o i\ c to dd i clonnl, n indcllé l ' 

a. n n tureza do l:lY!!t,•ma nr>llt• d cr tn.do. Para 

couu·a!!lar Os U(:dvlns •1ue podem ft·r tu·•ur uu­
llttl ou !lntltr:L ti''l~<OI •a, é llllpcntautl iUln 

Qllt· os clrl• guetos clo t'Od<'r lu t•cuti ".(<•llh:ttll 
multa aptidão. lllLlÍl.tl vigor c• t'll<·rr-lu pura 

suslt..ntar os intercssc·s gt•rn••s, ttlndn mt•i!mo 
QUI' seja lhCI'I:!Surlo ·;>mbul •r tondt•ncias mu­

nífsladas nn rnaiol'i 1 ele ta•·s .\sfl,.mbJ(>a.s: 
dahJ St• VI', poifJ, c•OilJ" ( ulfl'tciJ a H01lH.aÇâ.O 

e dC'stituiçao dl' funcL <IJ1ar1ot; dt>!it:l naturt z:t 
Nilo P<'s o, portanto, cont:orclar c·om n opinião 
rio nullr<· St•nudor. fll'' t•lltPndt- qur nada s•• 
arr isca t'lll l'l'l!'<l\'t•r nm pr,l:'idt·ut •• contra 
CJUL'lll st' man!ft• ta um.t oppo:;i .no t.-0 VlOI•·n­
ta: t'lll< ndo qu · ~,· pr !lt• p Td<'l' multo. 

Supponhalll<1s QUl' um 1-'rL·Hid,.nt•· prtSgtH' 

Jl!'los vr.rdadPiros 'nt(•r•·ss''" da. União. , ullla 
pat'!P dn Af!S<'lllblt'a l'rovinc•htl o\1 nwstuo <t 
suu m·tloriu, ainda n,t m, lllor l'(·, marc·ha dt! 
um modo avc!lso áq~oPil •:-; lnt••rcsst"S: qut•m 
sustt•nhu·á qu•• nt~slt• ea.u c], vt· s l' o l'u•sl­

dt•r.ttt• rt•nwvido. " triumpho cln.!lo 1 \s 'm­
bl(.IIL <la t>rovinc·i:t, ai'lda qur. t• h·1jo~ lk"va1 -

rado? Com l'B.;e proe •tlll' •nto, qn g1rantias 
podt·rlnm lhl'-Sr ao::; J< l"ga.do~:~ elo Podt•r TlJxc'" 

eutivo para quo d ·:WTIIJ••·nhcm n mist><io <1,· qn 
SI' lncumbln11n t• nfw ' 1io ajo lhar dinnl•· d•• 
part idos qu • se hajaltl c1Psviu.do ·d L se nd.t con:­
t'tuciona l? Ora., se bto (I pos~;ivd q ll' acon­

teça. s•· r> nH•smo nai.i"rnl <'lll 111'1 t•slmlo nas­
c~t·nlP dt• nossa~ instir :1içõt•s Jll'O\ lnclals, devt· 

,, l!jx,•culilo !:!ol'r muitn caut<•lotio t•m dt•stitu ir 

3~US U'lt•gados, não o f· :wndo t1 lll (';ll!<',l , ><'•U 

t'Xalllt' Jll'ofun(]o <' rt'f!PCtÍdtl dOs rarloS que 

s<' lhPs arguetn. Ora, n1io pode ~ conlt•c•·r q t, • 

assi,m succ<'da a T<'SPI'ito <ht J>roV1ineia C;o 
Cnt•ã.'l lkvt> , pois. u Clovcrun conduzir ~f' r m 
n lljl' ('t os d C'!!ltl mont.u com a maior C'irenmsp -
r•çíio, n:in fll"l'isc•n J' o St 'l1 julr.o, Fl<'l\1 lJll<' a 

luz dO!! t'uctus o tclllll. 1'!'\Clar,•dúo, SI'IH ftll t' a 
a nalysp do proct•dltnl !!to d n P l'lf!itlt•nt•· o ! " · 
nha h a bil ltndo a rt•s->'V••r sobrP n <'0rlVI'l1 it·u­
ci a dt• s,•r c'onscr ntd· nu dt•atilu ldu: ' l r f.'l1 •­

t•çilo, p ol , a nruu<'D<..a. • rir um~pet'ç<t.o d:> 

Gov .. rno são indüpt•t,<'av,.· !I p"ra n flo a n ii:!­

,.ar-s n ompronwtltT al tm~ lnt•'l' I'S >':i dn 

Pa1z. Q u,\ o do, por~m. dr•poi fl <lo tli'Cl'Ss:tri o r 1'1-

paç par a nwd lL1r. rl 1wis dt• ~<ni'J'ic i t•nt ' n1Pt11 ' 

l'f!C! R.l'I'C'i cl o, St• nn ~)C'!'l'R r o Oc Vl'l'llO t> lll <'O'\ 

:wr vu r um P n•sidt•n tr h oRtil ;ws In lc·r••.s&•s ri o 

Pa l·t. . b m c:n.bidus st• ri\.n todnH ll!:l Cl'lllmra1;; 

por n1·n. n ilo, siio n.ntPclp:Hlà.'l : ( ('11\Jlo para l'f'-

27 
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flectir, "Spac;:o para anaJy,~;ar os factos ww o 
Governo o direito dP pt.>diT t' pt>de com justiça. 

Do que t<•nho dit 1, pois, segue-se que não 
é tão cxu.cta a JH'op.);,ic;ão do nobr<' Senador 
como lbt• pan·C<!U, p:•:r que s,• podP arriscar 
multo t>m destituir um Prcsid,•nte em algumaE 
circumstanclas; e o nobre S·'nador que &< 

t•·m achado l'ffi l'levada .poslc;:ào na socil'daod.t>, 
tPm ba.stantt>s meios para conheCX'r que a su:: 
proposição cart·c· de S<.:r modificada; qul' é 
possivel qut• o PrPsid•·nt<' <'Steja dn lado do., 
intercsst>s constitucior.aes, bem como é pos 
sivel que parl" da Assl·mblé<~ Provincial <:' 

tt·nha desviado. 
O SI<. AI.T•:,•wAlt: Não apoi-ado. 
O Sll. llA\llllo (l\Iiuistro da Justiça): 

Pois, não é possivl·l t hypothesl' quP <'11 lc­
nhQ figurado? Eu não as.-;everpi que se- d•·s;;r 
o facto; dei-u como ;·ossivPl: um nobn· Se­
nador mP dl dupoia! 

Então não admittc a possibilidatlt>? Eu 
porém, julgo a hypothl'SC possiv<'l; não julg•• 
impossiVl'l qut• o Pru.,'dcntf' do Ceará pugn. 
pl'los intercsSPS constitucionat•s, " QU<' uma 
parte oda Asst•mb!Pra., Pntendcndo-se diversa­
Di •ntt>, sust••ntr lntt>l'PSSl'S que não são reaes. 
,Linda em boa fé. &Jxamine-se, portanto, d· 
qnal das duas part<'~ stá a Tazão, se da 
parte da Asscmbl~a. s,• da pu.rt<' do Presidf'nt., 
d:t Provincia: ('Speru, pois que o nobrt> St•na­
dot·, cujas inlençõE's sri que são boas, nã" 
desconheça as vantag<'ns da posição qut' o 
Governo toma no m io dt• conflictoR tal'S, d" 
s<'jando inll•irar-sl' pt>.o exame dos factos. d~ 
quem melhor s<•rv•· á Constituição e á intrgri­
da.de do ~.np :..riu , qu,m zela me-lhor a Xt>­

cução do Acto Acldic!Jnal. s~· acontt•ccr qul· 
o Presi.d<'nte Pstda ulando estes sagrados in­
te•·esscs, o Govt·rno H·m erro, e erro muito 
grav , não poder{t r c•mov<' r o Presidt•nte; bem 
como •na hypothrs•· c:>ntraria d!'verá s••m du 
viela alguma removt>l-o. 

O nobre Senador, u. qu.!m m<' refiro, de­
clarou que, ha trmpo. a <'Stn partt•, s" ü•n; 
couserv.:ulo dt'legados óo Poder Ex<'nutivo na 
~rovtincia;s oomo ·acinte•. Devo declarar :w 
nobre Pr<'sldPntP que pode ser que tl•nha acon­
tecido QU<' um ou outro Presidente não tl•nlH' 
sido removido a tempo, e que melhor fôr~ 

tel-o fC'lto antecipadamente: é possiv<·L qu• 
isto tf:•nha acont<'cldo, mas nunca por acinte. 

pois que nenhum Governo pode giOJ·iar-sc em 
gov •rnar os povos aci:llt•mcntt·; ,, um tal pro­
CE'dimento da partE' do Govl.'mo não seria ou­
tra cousu. ma.ts que o d('scanhec, ;· t•IJ" S<'IJ.i 

proprlos inten~ss s. 

Pelo que respeila á lLCtlhtl administraç:io. 
I'U posso asseverar ao nobT,• Senador qu , :. 
sua maior gloria é promover por todos o::; 

m<'ios ao seu alcancl' <t feliclda.dc dos povos; 
os bons govl•rnos con>itll'ram como filhos aos 
s<•u::; governados, cuj •. s intE:' rPSSt s procuram 
promovei'. 

Eu, como membro do Govt•rno. declarn 
que a atlminlstrnçiio :1iio tem ontro int~rt·ss•• 

A<'nfio •> b,•m l'Star uns povos: tflt'S siio op 
seus sentimt•utos. Remova, !lOis, o nobre St•­

nndor toda t' qualqu"r sus.pPlta d· acintf' drL 
parte do Govet'llo n•t cnns<•rvJção de pre-si­
dPntes. 

o Su. Vtr'ltUUJ,;IHO: - S. mx., nefulando os 

meus argum ntos, dP. que nada S'' arriscava 
na rt•moção dl' um PrPsidente, não foi pro­
curar rt>alidades, audou pelo vasto dos campos 
das abstracções t ' ela~ g~neralidades, f' emfim 
chegou li possibilida.d<' de qui' uma Assembléa 
Provincial esteja <'m sentimEntos oppostos aos 
lnterPSS s gc raes; ma::J, é pelas possiblJidade.3 
qu<• S<' ha dP governar? 

Eu, porém, suppo.1llo o contrario; é possi­
vcl que um PresidentE' <'Steja em opposição aos 
int<'rt>sses provinciae9 P constitucionaPs? E', 
logo, o Governo dt>vt> rt:'movel-o, porque com 
isso o Governo nada arrisca, mandandn para 
alli P<'Ssoa de sua confiança. 

Disse o nobre Ministro que o Governo 
qu<'r pensar, quer examinar os factos. Poiff, 
o Governo não tPm · nhecimcnlo <ios factos, 
não sn bc o que pratic< u o Prt>siden lc ela Pro­
víncia com a d<'putação da ss<•mblra, a ma­
nl'ira por que t>lle t<elwu a Assembléa? Pois. 
t'SSl' Prt>sid~c>nte não htt dP ter mandado :1.1 

Governo lodos os clo'l'm~c>ntos relativos a <'B-
1 

SPS factos? SP ell<' o não tem f<'ito, é incapaz 
eiP ront!•nuar a ml•J""C(·r lL crmfriança. do CovPT­
no, dt·V<' S<'r l'Pmovido; e S<' os tem mandado, 
o Gov,·rno tem docum,.ntos por ondP pode ju!­
,gar de qu,• lado está a razão. 

Bu não posso acr~ditar qup o Govr rno da 
P ,rovlncia do .Ceará. nlllm<'ttPS~l' I'SSa fa ta, 
mns. so to !e 3 comnwttt>u c os factos xistnm, 
um prP.s'dente tão impHlt·ntt•, qut• tanto d<' -



-prrz:t o~ !Jllnc-lplos ronslltuciouai'M, nao llc vJ<~ 

sl'r conservado naqurlla pr<'sidL'llcia. Um Pn•­
s'cl •n te QUi' assim S<' eon luz não (' capaz dl' 
~'ltisfazPr a honrosa c·ommissào <lu QUt' rsl.á 
('llWrH•gacto; não ú moslrurltlo uu1 despr ezo 
t:"to absoluto para wm a Assembl6a Provincial 
qut: ha ele f-l:.: t•r <'llt.':u nos seus dt'V..'I'I'S , no 
c:<J.so de QUI' dl'llt:s S<' UvPssem dcsllsado, o qLI<' 

r u nrw supponho. Um ial proct•dltnt•nto, pois, 
é motivo sufticknle p:. ra se r mov .. r eSSl' Prl'­

:Jid•·nte immNlialamen•<'. 

I•Ju n ii.o affirm"i qUl', d1•Sdt> C('rta época, 
ll1v'a t ndencia acin ·osa de SP consrrvun•lll 

' c• rtOt> pn•sidentcs; diSI:lt' quC' rnc· pan·cla ha-
VC'r t•ssa tc·ndt>ncia, e a corroborei com os 
eYc·mp!os das Presid··ulPs do Rio Grand·· do 
Sul, {) Santa "atllar!na; pois, todo o mund ' J 

n•c-onhece as funestas const•Qul'ncias du acin-
1<· l)Ul' houv · na cons .,·vação dt•sses PrPsid«'n · 
tcs. Qut-rcrá o nobre Min;stro !Pnssar por 

essas cxpt-riPncins par,~ d pois dbwr: - Ago­
rn, sim. mudo o Prn;ll<•nt • . porqut> t enho re­

fh>clido? 

E' nPcessario qu· a administração ande 
um pouco :tdiantt- dos factos, qut· antecipe os 
acontPdm('lllos para os pnv .nir em 1.t•mpo; 
mas, quando C'llrs apcart>cem, dt•mor·:n-sc para 

provid<·nciar a tal rrspPilo é uma marcha mul 
to má; por tsw mod• .. o Dn,zil vai ch· pernas 

,[1 3 ar: o Governo qae assim quer obrar r •­
<luz-se a podt:'r judicr:ulo; rr.as não 6 lsso o 
qu ·onvém ao Pod<·r Ex1 ·cutlvo. o qual df'Vll 

l<>r acção promplu, " te-mpo dt• o G01· crnn a 
t•xerc er·; a prudruci:J, ·; pausa, a rt•flexãu mu·i­
tas v ezes BP tnrnam nocivas, quando fuct.m; 
ha qu<· comprovam n •l<'Ct•ssidadt> tl<' st> toma· 
r m mPdídas !Jrompt,o': C'HSo rstP que S•' clú a 

rf'APt>ilo do Cea.rá. 
l~u pt>ÇO aos 11obn•s 

Sl'uat!urt·s Qu. !lobn " incid •nlP dig:lm " mr>­
nos qu<' pud<'rE'm. limitnndu-se (1 rnalt>rin prln. 
cipal . 

O SR. ('o'IT.\ F'o,tm\~1 11\: - IDn clt's'·jo c 
r1 der ao uobrt' M!rüstr1. hastanlt• t Plli JlO , p.ll' 

!lU .. para n•f!t•clil'. e 'stou certo dt· st•us 1)()11~ 

fl"'nt.~mentos; porém. observando em qu1· <' 
trmpo t• pans:t. que St' rmpt"•garam par" d sti­
tn!r 11 rr~sidentt• do Maranhão foram eausa 
cl.• allí apparrce · a UI11 1'Chia. n•ct>lo Qne o nobre 
J\!inhtru. l'lliPTN\anrlo t'F.I~I s prlnC'!pins a !'fM-

!'• I til tlti ~,c a ffl, Vl'IJh \ :1 S l' r P!ll. lllriR pai r·om" 
Snlurno, qut• dC'vornv· ()g S<'US fllho::L 

Já t•m outra OCC'a~lfw ou <lt•monsfr, i os 
ma.lt•s porqu1· paSSIJU , t· "inda pa::;sn a lllinha 
Pnwinciu. Dt• um oflleio 11L- um c:qJitu0 qu .. 
SP acha ao st•rv!~o no :\ aranhiw, qu·· foi aju­
danlt• d ordPns elo Uc•nt·ral • ndr·ú:, t' J>•ll' 

iSSIJ não pndt• Sl'l' S11R)Jl'llo. C011"1l:t C[lll' do;. • 
casas dt• cltladiius p:H·l l'!t"lil do Maranhã > r ,_ 
rarn r<'duzidas a dr zaR lll'la ma!vudt>ZU dot> 
Prl'feltus. enclH'ndo d • I " t·ror a prpulaçtlo ch> 
Iugur. Passo a ler n Jificlo. (L(l.) 

"I IIm. Sr. ll ont<'lll p r las !l horus riu 
dia, fiz alto nn Forta!PZ:t d,• Vcra Cnrz. ft c•.i ­

pt·r·u da mar<", t· alli t·ncontrc i a cuuhone!ra 
n. :J. qul', por· falta u< · pratico, c• nr •smn c•o • 1 
rt•et•lu dt• u lgurua aggr('s ::.~tu no caminho, j;i 

nüo linha, conforme : s ordt nt:>, ~wguidu pat.J. 
ltapucurú-Mirim, e por • .>te ultimo ntotlv) 
tnmbern all i st· achav.o Ulllfl g-ab:tJ't'a. !JUI' d:t 
c:id·tclt>. por orcJ,•m dn Go -~·r no, d•·via. c'lr 1 
mant!mPntns, s• gnir p.,ra o mesmo lt.apHcUrl 
M-irim; l' tt ndu lu ftll' Çll !Htrrieit>Ul1• para ba­
ter n!:l rt>lJ!'ldt>s pnr L<'' n, o[fklei ao comman 
•l :tnt ,• da canhmw!ra pura nll at.ompnnhar, an 
QU<' ellt> promplo :mutu. 

·'Logtl qut• a mar:> d tt lugar·, mut·clJPi; , 
qunndo clwgm•i á v!lla do Rosario, saltei l'lll 

tt•rru. com o tcnt•nte Quadros, a!ft•rps Sam­
paio <> 5 soldados, .c J.>. al\1 aclw! o sub-prt>f<'; 
to, QUI' r.la FOl'Lah·za ~f'guiu adianlt• dr mi:u~ 

"Depois de star L' lU lerra, t! vt· Ot' ver 
comn fugiam dt• nós todas as pessoas dt· aru 
i..los os sexos; t>, podPndo fal lar com a tgUlliU'' 
'] UI' t'SJHWoridas orrialJI, tive d .. ~: ht•t· qtv tud o 

I'a causado P<'IO uwtlo QUt• toc.Jou tinhnm cln 
sub pt· f't>iln, t' (Jllt' todas :.os Vt>zt•s Qut> 11•• da 

Wort..'l.II'Z>t a llf la, SUCC'I·CLia u IUC'Slllo, pu i ~ Pl't•ll 

il!n •• mallral:ova :1 to 1.os os hal>ltautcs <htflllt'l!:t 

vllln e luglt~'s QUI' nüo !ll' l'nlPI'•'.!!.':Hn no Ho u 
st· r viço partkulal', iEln 81' pt·ovn fH·r Y<l'clnd 

p. rqu <•, l endo t•lle ch•·gut!o ;\ villa priJlJt'Íl'<> rl•1 

rttH' o•\1," muitu qnim:r.• llillltllos. j ít Unhn prt•n 
dido a quatro hom<•ns. ~u·rH.lo um dcllt•s um 

boticario hnstunlc surdo, (]IH', )ll'l o s •·u t•!:ltaol . 
não pod!n fazt>r m:il algum: •· . qtit•rC'ndo-m' •:; 
I'IÜI'< ~ar t 1)1// 0 fi/11/ I 1/1• /'('/)1'/clt',~. U OR llilC) 

quiz at:c•t>it::r. " cli~s~·-11·•· Clll'' só l)l' nd!:t. o . .; 
bt> ld ••s qu•· Kl!v1 ssem . 11 ar nw.<~ou Vt•rdadl'ira 
llll'llÜ' l'Onho'cidos por la.t•t;, t• rtlll' nilo <~C · hava. 
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a proposno pn>nd;;or h<•lllt'llS que vivem soct'ga- I U Sr:. ALllu~lDA ~: SrLVA: - Peço a palaVT<.t. 
<los em sua~:~ casas, ,o por ellc d'z••r sen•m O Stt. CoSTA F~;;nnEIRA: - Como o uobl·e 
twm-te-vis, quando o Gov~'l'no e V. S. l<'C•'-1 Senador p,•de a pál:wra, já mf' calo; quero ou­
binm com urbanidad e todo ;.tquPlk que volun- vil-o, o á vista das ldUhll exprt•nsõ<'s rnt·dire ' n.s 
l.nriamente se apres(mtnsse; t• d('mais, disse minhas. 
lhe eu: - SI' V. S. os quizl'r prend(>r, PtldP 
fazel-o, ruas nàn <'Dl n·PU nome, e nem os rc· 
cebo a bordo. - V. S. deve notar " nwsmo 
pot!P obst>rvor, qua nJ • c 11 ga r ao Rosario, qu 
t•ste sub-prefeito é odiudo por todos. ,. qtw por 
causa de!le anda Lantfl. gente fugida. Pt•lo me 
nos elle viv<' continu::tment.· embriagado, pois, 
d••sde hontem, qundo o vi, até agora, qu<· não 
S<' porqu,.. nem para qu<· 1111~ acompanha, as­

S1lU o tenho visto, e toclos dizem ser este o S"'U 

costume. Pu•ro '.LI" /fi!I0.9 s<io rclwld••s, e rlnvl'm· 
iJ' qtuti?nU1' fi.S I'((SII•S I, 1'0~'(/S (l.r• t'OdOS, I' iStO 

'ifl('llmo elle jtí pratit·ou, ha dias, no tugar S. Mi. 
gu,el, onclr qu.dmcnt 1luze crrsa/1. Por i.sto, c por 

outros muitos nwt·ivo.Y nn.:;drltJS do mau tmto 

tJU.e alguns rios t•ncarn'{J(Ulos de· cn'tos Sf'rt'Vi· 

ços dão aos monulor< s tios lugares por onclt· 
ptt$sarn, r1 qut• tcrn chf'gado ao ponto t·m qU­

rS1tr~ o ocl.io e o terror QUI' todos '"~ moradc>n's 
têm ás tur~:as ll'gc~A1s. 

·'Eu mesmo, que já rstnu prc·venido, tenho· 
me visto muitas VPZCS em l'stado de nfto podt>r 

de·liberar, porque tt·nho conhecido qu0 os ho· 
mens, ou a ma.l()r p~trc .õ dellcs, só querem vin­
gar paixões particul 11 s, ,., para ch garem 
esse fim, qu.r•rc m. quf' iod!Ls ns fazendas qun O.\ 

1·r·õeldes não d.rstruira·ut ~'·jam por nó.· arrazo.· 
d.ns, porque, di.z• rn l'llrs, são de bn•L-lt -1JiS. 

Emfim, é preciso multo cuidado para deliberar 
c">lll acc·rLo no m<>io de tal intriga .......... , 

"Deus guarde a V. S. Quartel elo 3'' bata. 
JL ão C'Xp<'dicíounrio, 110 at:a.mpamento da f:1· 

zc·ndu Timbotiba, 22 cl ,• •\gosto dr 1839.- Tilm. 
Sr. Francisco S(•rgio de Oliveira, tenent<'·coro· 
n• 1 commandant!' em ch!'Í<' das forças em ope­
rações. - FJrnf's.'o f•J ·nl.iliar.r. ll" Medei-ros, capi­

tão eommandantt! do '>" batalhão." 

Ora. um hnmt>m c,1 ,.. pratic:\ um acto dt'S 
t s devp sPr castig!lcl.l C'Om todo o r 1gor d11s 
leis: eu chamarei :1 ,l.I.!Pn<:ão de S. Ex. sobrt• 
este facto. 

Ho,ic " 1 dla, na minhtt .Provincla., talv<'z 
por algumas insLn uaçõcs, taxa-se o Pt·es!dentR 

de mode1rado. 

C) SR. AI/\lEJD,\ E SD.\'A Justifica.-sc das r·a­
lumuias qU'- lhe lanç1u uma ,e;azeta ào Mara­
nhão, attribuindo·lhe d<'S('jos de ser r emovido 
o Sr. Mu.nuel Felizaruc, da p!'l·sidPncia do ~ta· 
ra.nhfw; " faz em d•. f.:<~a dos pr.:feltos algunms 
observaçÕC'S. 

O St~. Ar.~:Nc.At: - Sr. Pr<·sldt·nt•'. •·u tinlH\ 

feito tc•nçit•• de não fa1l;1r mais sobre n<'goeios 
do Cea.r.1. por varios motivos: 1", porque posso 
su· considerado suspeito; 2", porque me l.t·nl.to 

eonvl'ncido qne não posso aleança.r r<"me.dio 
p:tnt os males da. minlw. Provlncia, e quando se 
est:\ di'St·ngamado de uma cousa. é prudeucia ·não 
insistir; 3•, porQU<' o nobre SC'nuclor que tE'm 
tomado parte u<•stt' L<·gocio tem ditv quonto 
:it' podf'l'ia dizer. 

Levantei-me, pois, unicamento par;' dar 
uma satisfação ao Sr. Ministro, por mn d\'sa­

poindo que me escapoJ qmmdo S. l<Jx. fnllaYa, 
o dizia que so podi:l 1lar a. posr,;iohllldnde de f'U\ 

uma Assembléa Provincial Pxistir um partido 
que se tornasse maioria, n. qual fosst• hostil á 
unlrw do Imperio: c3la possib!J:dade em ge·r,~l 

cu a admlttiria, mas como S. Ex. flgm·ou .:ma 
hypothese m relação á Asscmblétl da Provin­
cia do Ceará, eu d<•sap .. it>i uma tal hypot'tefl<'. 

porquP, como filho e r•lúrador nesta Província, 
'c>nho conhecimento 1Jieno dos indivíduos que 
cornpik'm aqu Jla Ass •mbléa, t' SE-i de certo que 
"lles não são capaze~ dr onspiru-r contra. a 
nn ião ,. intf.>gridade <lo rrnpf'l'io. Admitt.ir uma 
tal hypotbese me seri.t mr~mo desll nrnso, por 
iE>so que eu trabalhei com 11 maioria dttquell:l. 
>\ssrmbléa, c não trat• i dt· cc·rto no s~ntido da 
desunião do lmperio ; nuDC'll d('sejt'i que mi· 
nha. Província se separasse da communbão bra.­
.dlt'in. S. Ex. d''Vl'r.:Í rf'eonh"c r que, quan<lo 

1 or mais não fõra, mesmo pot· lntt>rt>sse meu 
paTticular, para consr.rva·~ão do luga,r que oc­
rupo, dC'VO querer a uniã<• do Imperio; ao Jn('­

nos, por este motivo Cl'Vl't'a S. Ex. acr<>ditar· 
m" tã.o illtl'ressaclo ne~sa nnião, como S. E.·., 
que wm tão bom Jue;ar a cons0rv~\l'. 

Nem s<>i mesmo quaes são as razõPs qu1· 
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S. Jtlx. pndt• ter pura figut·nr tal po:;sibllidade, : Rnas renda~ ,. 1w ,;'"u nwlhoranlt•nw lll,Jttrlat, 
t•rú rt>laçü.o á ;~clH I .'\:ls mbl{~a do l>ará. P.l- Por • ff .. lttl tl1• E t !t•gi.,Jac;iio. dt• qu• ltn 0 ITlnl 

I't~CL-lll<' qu' nus p "ç· s rm•· J.PJ>ttl't'C•'ID. llS qu:ws 10 fallun. •' IJI'lu pa I'Joti;,;mo da Asscmblé:1 , 11 

11<\tt•nwiam a divisü" Pntl·e a ,\sat·mblétt e ,) 
Prl'!lidenti• do Ct•ará, llU<• se divulga L<'Ulh·n~l,t 

alguma pn;a l:l~puraça•J: th'lll nW·!Jllo o ultimn 

rompiuknto entrt Oii dou.> pod<'f<'S provinciat•s 

,·oi prov<>n lE utl- dP alguma eumpllcnr..fio entn· as 

attrib~!ço :. dt· um e uutru: a Asst•mbléa fl'Z 

sua.s leis; o Prt•~:üd n:<· 1wgou suu -'laDc<; to 
C!quellas que não julgou lll<'r~c r<'lll sua uppro­
Yaç»o, t' nisto cada um f stevo no St'U dirt•ito, 

pwtauto não se st•guiu diiS< rei m alguma. 
A mcnsag<'m, a mallo~ro~çii 1 1h dt'PUtaçfLo qu, 
'" h·vou, ;ao achnudo o pn•sldentro no 1>alacio, 
, a portlu·ia cl11 adianwnt.l, ~~~VItdo pt•lo ajuc111n­
tc d ·• or.dens at-é o rel' Jll.o da l:ll'::>:lil.o, I' i~ u qut 
me pn I'<'Ce t~r exucerb4do os t•splritt}S, e posto 

os dous partidns qua;; , a brnçm1; mas t·m nada 

disto divulgo eu a. lt·IHlrJ,da. a algum rompi­

ncuto contra a int~.·~ridad · do 1 rnp"riu. 

Eu não podia. dt-txar passar a hypothC'se 

d·• S. Ex. L'Dl rdaçft, á Ass••mbléa do Ceará.. 

p >rqtt<' nfto t ll•• agora que s • pn•tcnd <·n­
v• ·ncnnr aqu<>ila As!.l:mbit>a com idt\us de se· 

P<tração; sobr · istu rt• tem tllto mil co usas 
pura. desacreditar a A!:'semblêtL do C1earú.; "''1 
pt•ço, porém, a S. Ex., ,. IL todas as P•~ssoas qu • 
quizer(·ru julgr eom in.parciaUdade e sem es­

pirito dP partido, qut• '"inm a legisla ão dn ml· 
nha Província, qut• foi fl'lttt por ·ssa maiorl:t 
actu,tl da Assembléa. Dur. ntt· a minll:t pr~sl­

d<mcia não duvid•> qu,• ':;c pas3tJ uru (lU outro 

a.cto quo tt>nha al;;um vi:. umbre d · ultrapaa:>ar 

as raia.s d t altr1buü,t1o da <\s. "lllbl•'a, ussit.l 
como julgo QUl' nPnhuma Agst•mbl é:t Provinr.h1l 

do l:lrazil escu para d • d lzN-s" della. o mes-
1 o; mas, mostre qual dos i!l'tts actns é aqueJ], 
qU<' t.r.:m uma t end<'n •L.t para s n.cabtn· com a 

união! Sn dar ftli'Ça ao dell'glld<l do p11dur ct•n­

tral para man e1· a oru<'!U, o promov.·r o b ·m, 
é t endt>n cia dt• sep:naçno, t n ü.n alguma~·· aciHt 

r á. U!'BS''S actos . De 1.' Jtn, twnhuma T •t•l s,• deu' 

por c·apriclw. lodHs l".mt m a <'Xpr Rsii.o da 'l n P­
c:ess idad<•s da, ProvincHl ; não fora,m o t>ffe'to 

co espírito de partidv, <' s im para se obt<' r a 
s<•gura n ça da P r ovíncia, prnvPr aos s•'tJS mo•­

lhornm entos, -e tv n to q ll f' procluzimm o l'i'ft·i tn 

dN!eja.do: a Prnv ln r h cons('l'vou · f!e em pfl.z o 

:n lnguem .POdt:'r fL n<'gar que tt'V<' augnw n to flm 

I•;u f'St.on mult" Jl"'t'>:Ht.tdlt1u t!OH bo,ll~ iall'U­

c;Õl">~ dt• S. l•Jx., mas d ·sd~ j.'t d eclor o :t l:!. E.·. 

CJUI' nil.o m • Jlarcc·t• l}tl" pod<' lll<'lhorur o '~ tn.do 
d:tC!ltl'lla J>roviucfa; só t<'nho ~JKr~ ucus na Di­
vina Prov!ud<ll •ia, só ·llt nos podt•rl\. Yalcr, t' 

u baixo d clltt " :'r. n. .'•·• J'v I J. quaad , 
cht";Ur ti ~ua mni •ricl.:u1e ... 

O Sn. Ji'EIUU tr:\ '"· :11J•:u.o; 
para o auno. 

qu,uHlo <'11<· tomar ns 

l't'dl':ts uo G<•VPrno; c só p!tra tss• tl'mpo que 
l'll nppLiio: isto meilmo tenho <'M·ripl.o J>ru·o:, 
a minhn Provincht, d:z ndo qu tHmham ,.u s 
t•spcr~nt;at\ na nH.iorluadt• t.lt• S. M. r., J.ll>rquP 
por ora uuo ha salvat; o. F:' esta n rnlnh. fir­
llll' convicção. 

O Sn. U.\Mn;" (),liuistro Lia Justll: ) : 
Sr. Prrsidcnt<•. de\'o dar no nobr,• orador que 
m·· prc ct·deu ama P.XPiitac;ãu. '· tnnüo t-tt admn­
ti como posslvd CJUl' u Assembl~a l'rovlnd:tl 

podia achar-s<' em coJiíiicto com o Pn·sldt·ntc, 

llH~~ sust(ntando dirdtos c lnt<'t'ess •.s n.nL!­

consti ucionat•s, L' o rt•t•sidente constltnc!unac•s, 
iz ~t·nü.u 1 ecnnlwcer 1t posslbilidndt• de 

<:rro; não ti v e rm vi iL1 la nçm· t.ll•sar sobre 3 

.-mn. ma.iuria, não fiz li ais do qtu• r coni11 .•r 

um i":Jt:lo, um trlstt• fad1>, par::. a hum·•nidade. 
, ingu •m ha por c·rto que duvide da fragitldu-

1 do hom~·m. n quem a purt•zu. de suas in­
t·nçiies não ode sen ir d • m:tn•·ira a 1 'lllll;'l 

1<• p!T~<·rvn.t i vn t:Olllr't os <'rros: long • pois tl·• 
lnnçuJ' 111 11 ct Hn I' :obr•• a \ssembll'u l.t>gisln t !v'!. 
1lo p,., rll, não l'iz l.it'IIIln pen~ar qu ·, S<·ndn l' lln. 
I'Oillpnst.:t d<' hOntt'llS, l 1'3. SU"!C\'j)(iV<'! d' t'l'l' ll'; 

t' r;t•IH}tl·o, <' U P''T ~untt'i { ntfw ih' n;"io <'~'" prn· 
dentt' qw• n Govtrno r:aminass•• ctnutl UIIJ'(i., 

o t•rro, BC do Pr<•sidPnf••, s•• ela , S:l!llhlêH .. 

O Pr ro ncstt'l:! (' 3••~ (> tanto m.Lis posslvel 
qnando, S<'lldo o Ado Ad d icio n:Ll pnbllcado d t• 

rcc··nt datet, os llll·mbiOI; da· A S<'lllh1• s p, "· 
vln<';aPs p nd t' Ul não lt' r nqnolk pro ru nrlu ro: 
nh tchn t·nto, ,. intPlli.,.t•nci::t rkl h· qu<' I• nllst r 
para jam u iq se d Psv i.i r.•m ela n rb ita d t• Hnns 
u ttrl b n lcôt•s ; n<'lll ls <" f. d" mnrov \1 hn,t· qn<> 
l\,Coll ff•Çll , Ql Htlldo TlÜ.-l OU'lt'l"VILllltHl O QUt• l t•J11 
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a contecido no Corpo i .(•gíslativo Geral. f,sto ê, l 
discordwr-sc tanto sobre a intelligencia de al­
guns dos artigos do Aceto Addiclonu.l. 

Pois que me le'Vuntei. •não me sntarei sem 
fa6f' l' uma pequena l'dlt>xào. 

Admittu, como o nubr Senador que me 
precedeu, qm· o n ·mcdio aos males, não da 
Província do Cearâ, uão do Brazil, mas do 
mundo inteiro. dPpend" da vontu.d e do Todo 
Poderoso, pois que os homens não pod{'m fa­
zer o ,bem, sem que elt·· venha emanado da von­
tade suprema. Com muita razão pois appella 
o nobrE> S.:nador pare~. a. Divlm• Provid<encia, 
como ori.gem do bem. quando o prct nde par· a 
a sua Província; PU, cc ruo christão, lambem o 
ncompanho nesta appt' llação; mas, p ermitta QU :? 

lbl' diga, que diffiro da sua opinião quandc~ 

suppõe qu<> não ba sa, vnçiio para o Paiz a nà~ 
ser nu maioridade dr1 Sr. D. Pedro II, para 

cu.ia época appellnu. 

.Senhores, eu r ecouhe!;o quaes são <~ S van­
tagens ,dos govE>rnos :. qut• pr('sid >' um cbf'f e 
de Estado vi tal ício r hereditario. cht>fl' que 
um partido não t leva IW!ll rubat<>, clwfe que 
nasce, e que aoriga o paiz d!' perturbações na 
escolha; mas tambf'm r<'conheço qu,, fóra do 
caso ocm que preside o chefe hereditario da na­
ção, pode haver salvação . O Regf'nte <'lectivo, 

· <' scoLhído peln Nação, ,capaz de nomear Minis­
tros. e M 1nis tros que fuçam o bem possivl'! ao 
lmperio, é um grande r<'curso quC' convêm não 
('SQUL'CP·r; um grande f',lemento de ord<>m. que 
t em grandt'S meios d<· occorrer aos mais que 
s e soUrcm não só no Cca.rá, como em todo o 
Bra zil. Pc~o pois ao no'bl'<' Srna,dor que, de­
pois d E> trr toda a confiança na Di vi na Pro v í­
d<'lli.!Ía. L'm qtte r u tanto confio. emquanLo o 
Sr. D. •PC'dn> n não cheg:•r á sua maioridade, 
para a qual a tncln. faltam q,wLro annos, esp<>re o 
bt•m. f' con'l'i l' esperanç:tdn: 1", l!lDS nossas insti­
tuições; 2", no RPg<c',nL<·; 3", no Miisterio. por­
QU<' o l\1inis tPI'io. ani" ·udo d<' sen1imPnlos tão 
nuc:onars, faz os mais ardent('S votos pelo .b<' m 
do Pai z, <' ha de SP r .;forçar para consr,guil-o. ' 
unt•·s m('smo dessa é,Joca n•mota para qu<' r e­
cnr c o nobre SC'nadol. tenha pois a c>spcrançn 
d ,• Qll" isso s·' rons<•gnirá. pois qH<· nas insti­
tui ões d•> I'alz l' nn s u Govc•rno ha m <)\os de 
fazer a felicidn M publicn. l 

Dá-se por d scutido o paragrapho 11. 
Entra <'lll discussão o ~ 12 (guardas 

nacionaes) . 
Dá-se ·por discutido. 
Segu€-se a discus,ão do * l ~ (guar­

das permanPn-tes). 

O Stt. FF:r.Jó: - Sr. Prt•sidcnLc, sou ato r­
mentado pela consciPncia para propor ainda 
uma emenda: estou certo dt' qual set·ã a sna 
sorte, pois é da nat.urr~a da-s ·outras já rdeila­
das p elo ,s enado ; <' at \ para que o mesmo St·­
nador s eja coberente, devl' r ejd<ta l-a, porque (\lu. 
tem por flm r('provar ~• conducta anti-consti­
tucional do Governo, ou-€' marca a seu arbitrlo 
dt>spezas, e vem pedir-nos quantin,s para e!J:.s. 

O Sena do rt>jcitou .. 1 emt•nda qulo' tinha por 
fim rehavcr dinhl'iros ill••galmente despl'n <li­
dos pelo ·Governo, qu,• :ubitroriaruPnte m,• t t<•1 
a mão na caixa publio:1, pu.ra o qu<' nâ.t> estava 
autorizado. e repa rllu com St'11S amig-os, a 
prett~xto de di vidas. que não t>xisti alll: qu<' 
arbilrarianll'nte crl'OU dcsembarga dort>s a seus 
arilhudos, havendo aliás oito nu clPz addido:J 
á C'SpPra dP vagas. para s.· r crn l'fJ'Pctivam cn l.tl 
pmpr<.•gado·s. Portanlo é cla ro que• m<· nii o 
resta espeTa nça ,alguma; maJs l'll vou du.r a 
razão da ('menda CJU<' tc•nho de O'ff('r ct·r, nrv .. 
para ·convcncl'r o Senado, qn 1> tem sons prin ­
cípios invariavt>is. {i(· C·U <'m ningnt>m o s1•par a . 
d<• approvar tuclo quanto faz o Governo, ('1!1 -

·bora seja contra a onsl; tuiciio; mas pa'·.t 
justificar-me perante' " publico . 

No orçamento, n f'o;;tc partLgra.pbo, vd u uma 
inexa,ctidão que não dovt• imputar-sE> ao Mil!1is­
ti·o r11ctua l. nem m esmo <L quem fez o orçamen­
to. A boa fé deSSl' PX-Ministro lb t• fez p t>rSml.­
dir qu • não t-ra possiv<o'l qu e o s~ u a nt<'cossor 
a rbilrariamenr(' o levasse' a ÕP.SPE>Za decreta­
d pnr Lei. ~ por essa causa. pt>dinrlo mu is dr· 
200 contos para a g uarda municipal, rdrri u­
SE' uo deCI't'to de sun < r eacãQ, quando esse clt'­
crf'to sómente concPd,e 180 contos; mas, o qu<· 
lw. df' ser, se CSSl' Governo passado julgou-S<' 
antorizado :1 fazer tudo quanto quiz, l'l11bora 

não .he cornpetiss~ ? f': im, nós havemos cr••ar 
uma lei P"nal pa.rn v Rio Gra nd<'. nlter~n· " 
legislatura m S. Paulo, obrig,mdo :w pa cifi(',o 
possuíclor a cl<'•manda: H quem lht' arranca· a 
propriedade, pu r :r c.on·.•encr>l-o ,de que d la Ih • 
P<"rtcneia: a mudar de dPstino L'stabPlccimen­
tos cr eados pl' la pi :->dade dos fieis, fazer dC'fl-



pt>zas pant (IUl' não •·stava autnr!zado, cn•ar 
··mpn•gos Sl'm nre•·õ~i.lade p contra :~ Ll'l. As­
sim praticou par;l. com '' guurdtt municipal: 

"agmentou·lht• ma l.l •'uas c:ompan h ias d 1• ttd· 
didos. rPmnvl'u para. 1óra do mun!ciplu pnrlt• 
<I •ssa força dC'st'nada. (H'lJ. I i da su:t creação, 

para sl'rvir nt•sta Cõtt•·, tw policia ela (')d:t<l •, 
c (> pnr ls:>O. !Wm 1luvt.Ja. qu" ••Jtovou " th !lp•·z:r 
1lf' 180 contos a mais clt• 200. t'l qut> •~ d••>~­

culp;t st•rá a twcc•ssidad • cl•• :Lugm~ntar :~ for-
ç· dt'SS corpo; mas a nt'!'"S3i<l:uh• autorizav:~ 
. <"mente a prc.pnr á Afs·•mbl ·,t t·'9<' augm ntn, 
· não arrogar·st• attr:unlt;o<' 

1 
In C'orpo L••gls 

latlvo. 
No lt•mpo do m~u Mln hl<'l' lo, com r R!l•' J 

120 con tos, p!l.gavn-::H' no corpo, compravam·s • 
a•Jimnes, r faziam·st• oK quar.tels. t•tc.; l' por­
qu•• n em·po niio LSt1V.I r:olllpll'lo, admittlram 
s" a<ldldos, f(U<' •·ram •dornmdos VPtt•ranns. 
C•l'"ll o soldo d•· 100, quando o dos p.•rmanen. 
te:; t•ra de GOO réis. Mas, ••mflm, o Govt•rno 
f .. :-. tudo quanto qui~. f' o SPnado ha ele> tudo 
npprovar. 

to; <' os pa pt•is publlcoa tl quPil.t Provi nela., 
Pt•lo conlrMtt• verdttdrlrn qut· rlzt r 1m POli'!' 

0::1 bt>ns t' os mulL'S <1 •:;te " do nntl;.,o non•rno, 
bcru •IDOSl!' ,lnl O dl'dl'JO dr volVI I' ,lo UJ!l!go. 

\gora declaro .a c:~us L porqu" 11il.o toml'l pa1·~ 
te• na cli;;cnssão <lo p ll't'Cl'r sobr<> t•ssu rcpr .. -
>:cntaçil.o. 81' fallasst· c·ontrn. t•lla, rallarht con­
t.ra a minha ·onvic·c:ao; r 11•' fal':!sl;l• ., f: vor. 
lncornmoda ritt uo Slludn: por Isso tvnwl 0 
P<trtldo do sll<'nclo. 

Not.• agora o !:> nadn CJUal n.to st•rá o ch :'1-

cnut••ntuml'nlo da lhlhia quando soubt•r qu • 

em sc•is nlt'l!Jl'S dt> s 'Sl:l: o nada ::;,• ··,·z pura. 
r •nH vc'l' malt• . .; t:lo antlgoH, ,. c·uj.1 mt·dldn.<> 
t'llluo nrllndus ha L l>lo ., lllnH! 

l~n Pl'nso QUI' o ~;.·naclo, approvnlldo tudo 
quanto o Gov1 rno faz f. fl, 1 lntt·rpr.·, • do cs· 
pirit 1 JHlbli co, !JIIt' <t.;pir;\ qn•· o Gov••r:1 11 nus 
;;o v< rn,• li vn•m,•ntt·. 

~··nhort•s. I'U C!ll•'''" f.:>z r uma proph1 c•a . 
Dentro d•• oito annos o llra:~:!J ha l.(,• p01• 
(orça m ncl:u· a sua [u.-ma ch govt•rn.,, J~sta 
proplH•clt~ nilo filh ~ llu in;;piraçiin. 6 l'tSUl­
tado dt• <·J.lculo. 

flrazll está n•,m:. ;.:-t•ral c·nmmo~ão . 
numa quasl J>t•rfeit,t anarrhl.t; multa gentt• 
ainda SP ·ont.:ím, i'i ,•spera da malorldadt' do 
lmpt·rndor; t•slt•, dnqut n qurtlro annos, <]1•vo 
<'nns lluclonalnwntt,; ornar posst· do Governo. 
Ora, se lkus lht• der lnstincto gov<.>rnatlvo, ,. 
mcr, c••r a. con fianç'l. nacional. qu,, tro a uno. 
bastam para Pllt• acrtc•llUl'·st•; sr. l'Tlt:''' a ,\s. 
St>mbléa contlnu:Lr tomo tttl• aqui, é lll\Tito 
natural quP a Naç;L • qn;'~rn 1•ntr••gar-s á 

discripçào, (>ara que ••Jl.n nos govrrn • como t'll· 
tend••r: nu, St' aluda agslm nmnos mal"S con­
t'nu:• r 111, poclt• s•·" qu a -"nç, o attribua , . . .'Jt'S 

mal c~ ft monn.rchh. < J)!l'l'l.C pam " oppo,1to. 
l~m fim, udn. o fJ LW l'Or, t'U t'lll toda t•ssn 

mnrcoha da AssPmbl.:>a rt•cc>nht•Ço a Lrj da Pro­
vidc·ncla. Sou chrlstào, t' como tal d vo a.ttrl­
buir O"l b·•ns ,. mal".> á Provldt•ncla Divina. 
·~. 's Vt'Zt'!i i_Ynnramoo ,;,•us rins, mn,s~ tH'S 
c·aso P<ll'<'CI'·IUn r. cil acutar t•om ··llt·R. 

Eu vou r ospondc r a uma. objt•c:ç.'io QUI' 

••.;tará Do p"'nsnmento dt• todo o Senado, t' é: 
- Sl' vós t•stais Pt'rsuaclldo que vossa t m •n­
da não sHá aPI>rnvacla, para QUP a propondE:'S'I 
- Se é culpa, t'U a confe~so lngt•nuam~.:nlt•. 

E' PC' lo maligno pra.z · · de dar occasião ~~ que 
o St•nado SP manlft•ste. par:t que a Naçii.•J 
forme um juizo seguro sobrt• a importancia 
polltica do St•nado dn Brazil: é para que os 
br·u:il<' i r os saibam até qu ponto podem de­
po.;ilar s uas espt•rança8 no St•nadtl. Não qm•­
ro com isto certificar QUI' o Senado será jul­
g:t do pouco palrlolicn ,. qem intt•J't'S:St' p l a 
Constituição e pl'la causa. publica: pelo con­
trar io, podt• bl'm acol" I ''CI' l' q tlt' St' diga qup o 
&>nadM F<>íjó é impuden lP, tu•rbult•11fto, ,. de­
m ais que qn1 7.ie r cm ; mns o quP l'\1 qu er o ê 
QU3 n Senado st· !t•mi:>rt• q u.e é m•sta Côrt<> qu•· 
fa llo com gc·ntl•s dt· Loda::: ns class s ,. profl3· 
sOf\.'l, com pessoa:; d,• diFft•rf'ntcs Provlncla~. 

1• que ainda niio PllC<>nLrt•l uma só qu nfto 
t'Steja dl'scontcntlssllt•a com :L a ·t ua! onlem 
de cousas: ninf:;ut• m t<'m sym path 'a pt>las Cn­
m:~ras dos D<'putados c enadorl's; <' t•stt· NJ 

tado é mui prnprln pa ra umn t't•voluçã o, para 
srgulr-sr ao t't•rlamu dr qualqUl'r qu e offert•çu 
um m elhor futuro . 

A Bahia, cou1 a linguag(• m lia dt•sPspcra­
ção, j á t'<' ill't'RPnt n u á . ssem~léa o seu desgos-

Todol:l n6s sabt• mwl quanto (• p t•r lg-osa lt 

passag"m r •pc•ntlna pa ra qualqttPJ' forma nova 
dt• Govt•rno: é illt'Vitavt•l o tmnstorno gt·ral e 
0 abalo n. ordl'm 'Jp ~·~oal; mas, •> S.•nallu. 
cons<nt.indn !]11!' o Govt• J'llo vli arroganriO-R• o 
Poder L•·gislntlvo. P approvando torlos os Sl'Uil 

netos, QUnPiiH!tlt'r qu~· t•llt•s st•jam, vnl ac•ostu· 

mando o povo a sujeitar-se ti vontodt• absoluta. 



218 Bcssão de 28 de Outubro 

do Govt'rno, como quem melhor t• a t<·mpo 
sabe dar providenci'l.s adequadas. Portanto, 
quand o appar(•ça um GovPriJO fortt• t' justo., 
<' qur nos mrundc- um decreto prlo qual nos 
o isperu<' do incommoôo de receber os subsí­
dios, nos agradeço no.;sc•s bons desejos, c• pro. 
mC'tta governar-nos com mais promptidão c 
mais bar a to, iremos sahindo para nossa casn< 
com indiffer<'lllÇa do publico, C' talvez com ap­
plausos. 

Continu!' portanto o So'nado em sua mar­
cha. Deus a"sim o qu,•r, · quem pode resistir 
á vontade dP Deus? Sirva o S~>nado de· ct'go 
instrurnt·nlo ela Provldrnc;a, quf' t>lla assim o 
dispõe, e <·u din'i aos hrr.?:ilciros quP nós va­
mos acostumnndo a r< ~ i gJwr-nos rom n futuJ·o 
que nos úSP' ra. 

!<~' lida e apoiada. a seguinte• l'lllCn 
da do Sr. Ft'!jó: 

'·Reduza"S<> a somma com os pl' r­
m:mt'n t<·s a 1'30 contos." 

O Stt. M. DE DAnn.H'E:-i .-.: - Sou obrigado 
a dar uma explicação f'm conseqnenci:~ do que 
acaba de dizt•r o nobn· S enador que m e pre­
cedeu . Nt>nhum outro membro desta Casa os­
iava nas rno:.amas cir·~umstancias. porque ne­
nhum. como <> U, tinha pedido tão instante­
mente ao n obn• SEn<dor pelo Rio de Janeiro 
que não fali asse no ::wn tido em qu t· fnllou, <' 

dei-Ih<' a ml!nha palavra que, se elle fnllass e 
no SC"Utido em qu e fal'ou. b<>m eontra ll minha 
vontade, eu havia d,• r espondl"r-lhc. 

O Su. M. J>F: PAH\:<0.-.t:UA, peh~ ordc·m, ob­
tém a palavra (• mo::>tra quanto é prco jurlirial 
a pratica que se tem seguido, dos oradort•s 
Sf' afastarrm da matt>r:a que St' discute, além 
da perda dt• tempo Q'H' dis to resulta. 

O SR. VAAC'o~c·Er.:.o-;, respondendo ao prc­
<'t'dPnt e orador, julga qu.P, quando se discutR 
a Lei do Orçamr.nto (· opportuna occasião de 
SE' fa~cr miudo C'xnrnt• sobre a administrncão, 
e que, por ronseguinll , aquelles quf' têm f:J.I­
lado n<>stl s'·ntído, jar.1ais podem s er conside­
, ·a dos corno tPndo ~!llddo fóra da ordem. O 
orador c•stá p t• rstwdido que n.o deve haver 

0 menor receio d (> qu e não possa passar a 
Lt>i do Orc;:amc>nlo este antno, á viela do qnP 
tem dito os nobres Ministros da Corôa, <' en­
tão julga indlspf'nsavr•· qu e ella .seja bem dis­
cutida: F<', porém. ha algum risco em se dls-

cutlr a materia, bom é declarar-si', para elle 
<1rador não tomar ruais parte na discussão. 

Julga-se n mnLcr!a deste : a.r ag:rapho 
sufficieU>temC'I. te di scutida. · 

Entra •·m discussão o scgu int": 
•· ~ 14. La..: aro:;. 1 o: 000$000. ·• 

O S1:. RAMHW (M;nistro da Justiça): 
Das iuformações quP .. xistt·m 0 11 secr E>taria, 
consta st>r tão mine;uauo o accrescimo dt' ren­
da ... ro relação ás despezas dt•stt' f'stabeleci­
mr ntn, QlH' ainda não (> sufficiente a quanti.t 
quP s~ Pl'dr 111a proposta; c eu rPcommrndo á 
Casa <'Stc pio estab••ln~imento. 

O SH. VAscoNuJ:r.J.os: - Tem-se augmen­
tado muito o rf'ndim>nto do hospital .dos Lu ­
zaros, I' vel'du.de, ma.'3 ainda uão é sufficipn' 
para as suas extraordinar!as despezas. A cas:J. 
não tinha os neoes~:;arios :trranjos que se es­
tão fazendo, o numcn dos doLntt'S é provavel 
qul' a ugm<•nte. ao m._nos hu ind!c!os diss ,, 
logo qur- ahi tenham nwlhor tratamento; os 
voocimenLos dos t•mpr< gados Nam tão insigni­
fira n tes, quf' os m •dicos. e não sei qu<' mais 
outroS! t• mpregados, pNl'iram sua demis.são . 
Nfto duvido qur d!'p >L de fl'itos os necessa­
rios concertos nns Ntf~;rmarias , (' d epois da 
compra d<' roupa <' ou tros objectos para sub­
st!Luir os qut' se ach·1m estragados. possa che­
gar o rt'ndiru ento do !lospital a seis contos d" 
ri'ls, quP até o >\nno prf'cedontc> não •eram con­
signados pa.ra sua m •.r:utl'nção: mas pl'(>sent'l'­
mentc•, julgo indlspPnsavt'is os o ez contos de 
rlils. 

Julga-se o P<ll'agrapho sufficientf'­
mc•ntc discut ido. 

Se.gue-sc a Giscussão do pn.ragrapbo 
quinz<•, casas 1•' cad<'b, C'lc. 

O S11. M .•HQI'~.z IH BAnnA<·E'\' A: - Eu não 
st• i se> o nobrt> Minist~n, no pouco tempo qut" 
te>m estado na adroinist ra()ão. já vlsltou a Ca­
sa de Correcção; o que cu posso dlzt'l' é que 
a visitei e que tudo nlll ru e" parecru bom, mt•­
nos a continuação do systl>ma com quP se co­
meçou a fazer o edifício. porq ue hoje eu crt>io 
ser reconhecido. qui' 1H1 prisão muito mt•lbor 
P qui' custa vi•ntf' V' z <'~ menos. como, por 
exemplo, o estabf.'loe\rr.f'n to ,da Brlglca. Nfw 
S<'i s<' o nobre M'nl !ltro já tf•m attf.'udldo a 
isto: eu julgo que H<'l'i 1 multo convt•nient<' quo 
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um dos raios da. p:~.rtu da. obra que está feita, 
se adoptasse outro s:vstt>ma, que custa, torno 
a dizel-o, vinte veZ<';; IIH·nos. 

O Sn. ALENCAl: - Eu des1ejurla que o no­
br-e Ministro me deciarass'' se para a Casa de 
Correcção entra umn. quantia. ce•rta, c sr a 
obra não p.arará, fdx.mdo-eo só esta quantia. 

O Ss. RAMmo (Ministro da Jmtica): -
l:ntra a som ma votada. 

() SR. V ARCON CELI os: - Com O não oU V I 
a informação do nobre Ministro, eu repito 
<> mesmo requerimemo do .wbre Senador, o 
.Sr. 3• .Secretario, t' peco a V. Ex. haja con· 
rvidar o nobre Ministro n :!atlsfazer-me com 
fl informação. 

O SR. RAr.rmo (Ministro du Justiça): -
'A somma votada p:tnt a Casa d~ Correcção 6 
tornecida em ·consigna(;ào tal ou qual e mcn­
aalmente se vão mPuH.:ando essas consignações 
p:ua os trabalhos da casa. 

O Sn. VASCONOEíLos: - O requerimento 
do nobre Scrnador, nobre 3" Secretario, creio 
que abrange mais alguma cousa. 

O S.R. AmNCAn: - Eu cuido que ha uma 
·consignação certa pa•·a os trabalhos da Casa 
d e Correcçiio; pergunto ria cu ao nobre Minist ro 
ae a~aso, com ceta quantia agui íixa;da Lle G4 
conto.s, não falhava te neccssa!l'ia. cons~gnaçl'i.o 

llllensal, para que nã.J deixasse de continuar 
oota cbra; porque, n faltar, ou ofllerecerla 
uma em1enda para se ê~n.r maior quantia men­
'!ml. 

o Sn. VAscoNcr;LLos declara que se o pn•­
cc-dente orador offcr ccr uma emenda de que 
.IJalla para angffi'cn tur a consignação, votará 
'POl' ella, porque julg>~ r1ue a auantia fixada 
é 1nsígnificantc. ObS"l v a qu' ma obra da Casa 
<de Colll'<lcção do Rio do .Janeiro trabalham 
.quinh('.ntoo trabalhadores dia rios, e qUe em 
algumas semanas o numrro cresce. Po1· con­
ooguiote, tt conslgrna<:ão das dcapczas d t•sla 
casa é guasi toda c'lnsumida na sust •ntnção 
dos Africanos llvres t' dos presos que alli 
estão tra bal11ando; por isso muito pouco pro­
g.resso pode tc·r a obra, uma vez que não se• 
augmente a conslgna~ão. Coosidera a Casa de 
Correcçã0 de multa ! •nportancia, até pnra ser­
IVlr d modelo a out1·as que se pretende levan-
1Jar no Paiz; mas, julga qu c•, a r-espeito dt>lla 
se •tem march!lldo :1.a npalpadcll as; li sua cle­
'oretação não pt·ccf• tl,~u o ncccl'!sarlo estudo • 
meditação que cabe ~- <:'mprezas taes c outcn· 

de st•r •·~llt a. razão por que Kt~ela obl'tl 2 ,. 

tem tlttdo muitas irr•gular1dllidts, a~ c[lla l! t 

riam continuado se n o U V< m.lc sido uomcada 
uma cummlssão em 1836, pelo t!CitUu! Miu!sü·o 
da lhtzt•nda, commiseib dt• quo fttz partt•, aléu1 
de muitos outros dlgr:.m; m<'lll'Jtou, o Sr. Ma­
rechal 'l'Ol'l't>S, !nspector uu Ualxa. de Amc>rtl· 
zacão, que !nlt>lt:mdc>-se da hlslorla li <1 casas 

dt• eortx·cçao dos Est<1clo8 Unidoa da Aro •rica, 
d•1 Nortt•, t'mendon multa..s cottsa• mal on c­
bidus c pcot· exccuütdas cru tau importante 
Obl'lt . 

O omdor passa dc:'pois a dNlCJt v oi ver o 
systemas dns casas d ·~ corrccção-, dtJ Aubum e 
Pililadl•lpbia, e dese-ja q o o I<Jxm. Sr. MinbJtro 
m:llllft·.sLo a qun.J -:i1•stes systcmas prefere, se 
o dr Phlla.dt'lphiu, se o de Anburn; qu ' :i.ctuol­
h•, Sl'SUJHio se a..:ha prlnclpllulu a U:Uia tl f' Cor­
r •cção do Rio de Jar..cno. Suppõe quo multo 
convpn lent' seria. qu~ st• tt~rmluwssc um dos 
raios pelo systcma tlc Auburn, uflm de se 
conhecer Sl! este é l'P.Zoa.V(' lmen L prc>C rivel 
au outro. Espe-ra, P01"1, que o nohn• Ministro 
se digno a f'Sc lnrecel-o com as suas ln<~• .s a 
este rt•speito, para que o.lle oraúor possa vo­
tar da nHm<·ira mais ministerial (]tlt' so puder 
dar. 

E' npo!ada c cnura em tUa •usfrti.o 
uma. emenda do Sr. Ah·noar lll'opondo 
que se augm1mtf' a aomma ele t!ous 
contos de réis mensaes na consigna­
ção da Casa de Correcção. 

.Sem mais debal<) julgam-se di'$Cutl­
dos o paragrapbo e a mcnda . 

Julga-se igunlmc.ntt• dlscutluo sem 
debate o paragrapho 16. 

Segue-se a d lscus!líl.o do sl'guint : 
§ 17. Desp ,•zus evcntutll's, 20 :000$ 

réis. 
Emenda du outra Cn.mo.ra: 
"Em lugar de 20:000~ rOls - rl lga­

St' 8: 000$ rêis." 

O Sll. RA.\tlno (Ministro clu JusUço): -
RccomDlt>ndo ao Sell:l.llo a clfnt pcdil.l:t P 'lo 
Governo. 

O Su. VMJCONCEILos : - St-. P t .slrl r utc, 

osl:t cifra de forn ci il':entos evon luru~s pa r a Q 

Mlnlstrrio da .Justiça 6 da mnln a.lla impor­
ümcln, 6 ntú qm•stão de conflai\Ga nos co-rpos 
Je.gislailvos. Eu qulzc ra, paro. fl'rllHi l' o lll u 
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juizo, que o uo'brc N[inistro da Jn,;tirt w 
dissesse se a quanti.t cunsign:tda para ss.t" 
despeza.s oé sufficientL, c qual'S são as dt'dl><'" 
zas que o nobre Minis! ro classilica como ev..!ll­
-tuaes . Não é debaldP qut> eu faço hojp t•stiL 
exig ncia, porquanto or.a Camara do.s Depu­
tados se tem entendido por dcsp,•zas evt·n­
tuaes cousa muito di rprs•t do que eu cntt>ndo. 

como está pn·st>Ut..! o nobre :\1ini tro da 

.Fazonda ... 
O SR. A. Bl\\'leo: - Qut• não h;; dt• dizt•r 

n.a,da. 
O Sn. VM;coxc~;;u.oi'l: -· '·'. espero qut· 

elle me r esponda quP não h a d~ dizt•r nad.-, 
porque em matPritLS dt> st•rvi o publico, t· de 
tão grande lmpnrtant~ia, ao n~<>nos eu, muito 
dependo dos s"u~; t•sc larecimentos, de SU<IS lu­
zt>s; quero apn~ldf'r c'o nobre Ministro, e dar 
o voto com convicção. não qurro corar-mo de 
vergonha dizendo o contrario da verdade, com­
mPttendo um erro Cl'<•f.sissimo. Eu, pois. PPÇo 
a V. Ex. (dirigindo-se ao Sr. Presidl'nbe) QUl' 
convide o nobre Mi:ai,;lro a dar-nos uma ídéa. 
bem s uccinta, das despezus que elle consid('J'a 
cc>mo erontuaes. Em minha opinião, não 111(' 

satisfazia e u n em Cl'lll quarunta contos de 
réis; mas, o nobre Mi•listro da .Justiça parece 
contentar ..se com v in t . Para que potls eu 
não combata n1em a opinião do Govctlllo, ::1ern 
a da Camara dos Dt•putados, desejo que o 
nobre Ministro diga o que entende por dc'SP<'· 
zas c ventuaes, afim d.; que se possa avaliar n 
dfra e decidir Sl' l'l la é ou não suffl cll~ntt· 

ptt ra l'Ste r a mo das necessldad~l! do serviço 

publtco. 
o Sn. RA~lllto (Ministro cltt J ustiça): -

Não seria , u r. pessoa mais habilitada para 
dcLinir ao nobr> SPn<tdoJ' (o Sr. Vasconcellos) 
o que são dt•spL•tas ' ven l ua •s ; o nobre Sena · 
d r que, ha tão pouc:o tempo, deóx·ou d~ Si:l 
Ministro, que bem ta'Ua10ha lllustração, certo 
que não pre-cisa que cu o t>sclareça sobre tnl 
obh'cto, e sabe perf,·namente o que são dt•s· 
p('zas evcntuacs. Ent,•ndo tambem que o mes­
m o nobr,e Senador. h : l'ililadn pela pratica dos 
.negocios od.a secretar' il, que acabou de deixan· 
-está muito mais ao facto dus nect>ss·idadt>F 
-do servrlço publlcn, pa1·a ajuizar da s ufficien 
c!a ou i1ns uffici<•ncla ela cifra que se pediu 
•para. despczas t'vent ,•nP&. Toda.Y•in, como o 
nobre Senador llll' L• m ft•ito a honra de. sua 

i!li · ·pellaçf,o, L'U não podc•rcí ·i'ecusP/r-ome a. 
~i zur-~lle. qual 1:;:t'ja •~ opin:ii.u do Go;v'c'ruo 
ú<:<'I'Ca tia ma tema. O Govt•rnu nüu crê que a 
cifra (JUL' foi proposta seja sufücieu t~· pa ra o 
melhor <leselllp•.J:thu do sc•l viço publico; enteu­
dt• que, <'111 mdhores cit·cum.,;taooias finaocci-
1 as, conviria a ugnwntal-a algum tanto mais. 
Todavia, o Govt>rnn considera, e muito, .os apu­
ros do P.aiz, pelo quu r ·speita á despeza pu­
blica. t ' mt'ios d P. fuzer- lbt• face; e -esta cou­
sidPração o inhibe de ped•ir uma somma, maio·r; 
não pede a qua10lia Qt!l' em outras ci rcumstan­
das pediflin, limita-s • a pl'tlir u somnm que 
mais St' compadece com o stado financeil·o do 
Pa.iz. E accl'l'S'Centare'. pelo que r speít<t á dc­
t'iniçào solicitaua, que o Governo entende qu<>, 
lh·b.dxo da rubrica de! d spezus evL·ntua.es, de­
n•m comprt·11l'nder·se assim aquellas que oã.o 
foram classificadas mo or çamento, como tam­
bl'lll outras qut•, não sendo ~:;stabl'lec!das em 
Lei, rurem absolutamente indíspl'nsavcis <10 
scl'l'iço publico, (' r ecl:lmadas pt'la nco-s i· 
dadt•. 

O Sn. V.u;coxtELr.oH: - Agrad,·ço ao no­
brP Ministro a J!ranqn,·zn com que se enunciou 
a est-e r espeito, bem qup eu divirja da sua 
op:1n 1iin; mas, pa ra :• minhu votação .muito 
convém que t>U saiba o que qu r o Guverno. 
Não SPi como o nobn• Ministro POtt>nde que 
eu estou ml~is inldrado para fmma r id a do 
que são d spczas eventuat•s no Mit~i sterio da 
Justiça! lEu fui :Yl 'Ull.;.tro. á falta de homens; 
t' sobreca n egado com o p<·so d" d uas pastas, 
mal podia eu com miin paralylica assignar o 
••xtw<liente; pouco •r L o tt•mpn só para assi­
gnrur: é rstn uma razão porqut:> d-es eJo St>l' 
inteirado dos d·ÍVl' I'SO'J ubjpctos ai nda da s R e­
parLir;ões em QUl' <' U servi. Demais. tendo s!do 
tão pragut'jacltt .a lltinha admínislr ção, e tt>u­
dn t•u todo o dissabor li contar l•lltr·e os c n­
so·rt·s da mlnl1a admi,,istraçà.o o nobre actual 
Ministr1> da Fuz•nda, nat ur al é que •·u me 
qm•lra int,eirur do que é v,•rdade l'lll Lacs ol>­
j•clos. 

O nobre J\1i nistro da .Justiça, ellss que ~u 
dl'Vo sabl'l' o que são dt\9J)ezaSJ vc111tuae.s; 
mas, não vê o nobn· Ministro qne a nossa po­
litiea é divC'rsa? m in ha poi.!tica é a do r • 
gresso, qu,• ele ord!nario -eu acompanho com o 
eplt~to odt· sublim ; a pol.ltica do nobre Minis­
tro é a do rnoviml't1t .. , é a do Progt'esso. Ora, 
du vi'da r·,SL'-Iha qu p,sg. as tão dliVLirsas de 
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sealtlm.cntos formem divqrsns ld6a.s do qm' 
são desp zas cvC'ntunPs, 1u do ·empn•go (JII<' 
devemos fazc•r dns C]Hflntlas consignadas p~trn 

essas dcspezas ev ntual:'s? 

Eu confesso o !!leu P<'Ccado; !nclil.lO-me 
muito a qu<' Q nob1·e Ministro da Justiça t<·­
nha. espiões: <'Sta idóa ananha os ·ouvddos, d<'s­
gosta aos homens lo pro~n·sso, e <'U tPnho 
ouvido quantas prngas l'll es têm sollado contra 
os homens qUL' têm aprt•sentndo taes idéas; 
mas, <' tl enLt>ndo que 11111 l\línistru da Jusllça 
n:?lo potle mar har. 111iio podei vivl'r, morm 11t 
em tempr)s dr com!l1fl\:Õ<·s, sem C]Ul' <'01PI'€gue 
€Sta arnu1 qu e coAClj uvn muito ao MinistJro da 
Juslliça a manter a ordPm re n t.1·anqui!Jidade 

·pubUca. O nobrt• ·MiJ!istro .entl'ndt• qut•, por 

isso qtw o paiz está t·m corumoçüo, pnr isso 

que os apuros são grandlcs. a cifru pedida pelo 
Covt'lrno é basta•.Jtl•; ma.s, l'U , ntendo, p••lo 

contrario, por isso mesmo CJU<' o Pa!z está em 

tantas corumoções, 6 ijlll' <'U QUl'rO dar no Co­
ver.no os meios necPssarins para <'S ll' ramo do 
serviço .publico; asn ssas10,pir,1iõc•s,, pois, div r­

gero. O nobrP Min lsLro da Jnstiçn não adopt<L 

o •emprego rl c Pspiõ·.·<:, qu,•r I'· rlu zir a ril'ra, 
porque o Paiz e•slá n) t•stado c•m CJU•• vemus: 
í•u, p lo cct.:ttrario, C•Utro 'r l eval -a, Por isso 
n11esmo que o Paiz rst'í Pll1 ommnçô<'S. 

Se o Pndz tiv<'ss,• n l'l'Ct'a'r Lanto do Pro­
g r esso u dari a só os vint contos de réis qtw 
Pt'de o Governo; e :üé para não me d>esviar da 
maioria da a OH1 rn cJ os Srs. llJ<>pu Lados vo­
tava pela Pll1cndn olli apr Sl·ntad"; mas, n 
rPaiz está m circumslnncias quo c.·igem umH 

grande ·Sommn pa:ra as dPspt•zas cvcntnat•s, qnr 
•u entuado que deviam ~comprehcud er os st· -

crctas. Eu quer(.'ria faz,·r uma <·nwnda ronro­
bida assim: - Par .t tlt•sp ?zas cventua'es • 

S<'cretas, tantos contos de r óis. - E' mniin 

natural quo o nobr t• Miurist•rn não qtwira r··­
Ct>•b<'l' ~SUl. Pmenda pPln 1·eg rn - 'fim r o Da-
11llllaos e L dona ft-r,•n L<•s. - Assim m<' classi­

ficaná o J1obrc' Ministro; .mas, não lhe a ho 

razão. Portanto, potl i · P•>is a pr ela r rste s i'­

viço que lhe faço. tan(0 mais npn•ciav;•l quanlo 

é espon Lan o. 

Sobrl' a dPnomlnn ··ão elas dC'Sp••zas ~>v('n­

turl.es, eu si•.1t 0 diver."ir elo nobr.e Minlst ro c. 

pt•lo qut• •Nl ouvi tam!x>m llJl' afasto do ~u 
•lignn ·ollPga o Sr. M'n!sLro dn l•'azrnda, qU<l 
niío St' digna dP P" dh· n palawa, •o sll~ncloso 
·• Pnia. a <l el'inição do no!Jr ;\1inb;tr(l da Jus­
:Jiça, clt• CJth' d<•spE>z, <'Vt•ntual ó toda uquc>l ln. 

ksp<>za qu <' não st~ cl::tssif!cada ... 

O 811. R.\~IIHo ('Minis! ro da JusUc:a): -
iio dlss'' Isso. 

Au:\1\I,U4 vuz"H: - O •·1r>br,• !\1inistro dis­
~· ·, quer <'stej ou 11110 c·!<t ·sl l'ic:tdu, uma v ·z 
' JII<' a neN•ssiclarll' n ·pclfll11 . 

O 811. VAHC'o .\c~;Lro,;: - A' vista do â.par­
(P, P••ço c·ntão llr<•nça pnn1. nlnrgar as minhas 
n bsc•J'VtiÇÕ<·s o. este respP!to. Ji::Jt· ja ou não 
"l:tssificflda a dl'SP<'Zl, é <'V\:ntuol! P<'•rgunlo 
·u, SI' a clc•sp cza , slivl'l' classHlcada nu. lei, 
·• cV€1Ü\Hil? Eu não a. Citamo PVUillual; 6 uma 

111•spcza prev·istu. cuj1 Jll'CL'Sslclade um acontr­
·imcnto pr t:v isto jus;l ficou. Portanto, trndu­

~;ncln a opiniüo do not:Jr .. :\llnistro, ful clt> cel'­

() ma is Pxacto p;ll'a om S. li:x. do que aquGI­
les s•·nhnrcs CJUl' a l.'nJt.,ndarom, dizendo QtW 

1 nubri! ~tinistro ch~mavr~ de-sp.!za \'Vt·ntlw.l 
lDnto :í. cln ssHicada na l c·i como t não c ln <~-
3ificnda. T~ ntt·ndo llll'SlllO qUl' ]I!\ clespPZ:ts• nrrv 
·lassir!ratlas (]Ut' podt•m SN •humadas t•v1'n­

t nu t>s; dPshL t·speci. f·ii.o :HJUt llas mão c!nssl­
.. icadas por incu1·in r:o GnV\'1'110. por llilo trr 

nrdiclo em tempo :lo iorpo Lrglslalivo qu•' as 

·lass!Dicasse •m Lt•i. "i':ii.o sti s 2 o nobr Mi­
tlstro da Fnzencla. é c't· divt'l' o p:t•rac•r: L'llc 
.1ão qu<•r dlgn.a•:'-s<' d fallar: c· u d• srJava !'JU'' 

.J nobre :\1inislro du Fazenda, qnl' •• arnno pas­
>adD hamou até cl<• llesp··.iado 11 um nohrl' 
.\lfinlslro da. Oot·õn. porqH ·• pt>dlu uo Sf'nnd 
qne n,pp1·nvnss n J_. .i do Orçum,•nto R<'nt as 
lllfls (>mencla. moslnn,se CJUt> "lle esst' ünno 
.liío tlll<'l' rt•Co•: rc•r a <SRfl supplica . e r•nlrns~ 

•m discussão. 
l'orqu(• ni'!.o l1a Je 11 nohl't' Ministro (fn. 

1 azt•ncla mostrar os !:>ens innni11Pl'Os r••cursos 
IJ1lc•llrcluaes ll<'sta dis ~usslio? Por(]ll•' não CJlll'1' 

la~ a con lwcr ao Pai 'I oR st 11:! grm.Hks iàPtWS 
i'i nall<'<'il·a s 'l E' com ,, s il nrlo que o nobr•' 
VIinistrn da l~az<'ncln ha clt• •lllJV<'llC<' r 3.1) 

f>aíz quo toda esta cil'rn (]th' se vni vo·l:lr 6 
~ P<'<"ssa riu? 

Bm uma palavrn. niio hnv<•ndo drbaLt•, li­
'11lto-m ~ n. d<' Jnrur que u. qtwntla consl[\'nuda.. 
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dínarias da guerra civil), necessidade' de maio· 
re.s dgilancia.s para <.bstar a. cntrr.da. do pa. 
pel falso na drcula.çilo, c é este tambem um 
inimigo tão formid:wd como as sedições e 
rebeiJiõcs. E' ncces,s.a,rio que o Min!sterio da 
Justiça tenha meios ,:>rtra Gbstar a introducção 
e a falsificaç~o d:ls notas, e não vejo at6 o 

presente meios de gar:mti r esta calamiclad•• 
senão o de dar gratlflcncões a quem commu· 
nicar ao Governo semelh IDte attl'ntado. Pode 
ser que isto não .s<>ja do tgrado da Assembléa 
Geral, porque hoje t<'m-st• dito que nisto pode 
haver immoraliuade: eu entendo qm• maior 
immornlltlado lw. t•m s • aprc::~cntar o crime 
e pumll-o, do que em s.· prevenir desse modo. 

Portanto1 quP:rPndo ! U tlar ao Gov<'rno 
todos oa trecur~:~os necessarios, voto contra a 
quantia consignada na proposta, · contra a 
que desi&•nn. a. emenCa da Camara dos Srs. 
DE>putados, por ~:wrem in~lgui!!cantcs, pois eu 
reprovo a itlé.a do n.}brc Ministro da Juslicn. 
quo entl'nde que deve Pconomizar em tacs 
<lcspE>zRs, quando ellns multo podt!m contribuir 
para o rc.stabelcclmctr,to da ordem. E' este o 
meu voto. 

Julga .se tlJ.~teria sufficientemcn te, 
discutida; o l'stando conclui da a. 2" 
diSICu !!ão do orçament<J do MinistNio 
da Justiça, rl•tlra·se o Sr. Ministro 
com as formalidades do estylo. 

Proccdcndo·oe t\ votação, são ap· 
provados: o § 11, as emendas da Ca­
mara. dos Deputados aos *§ 12, 13, 14 
e 15, com a cm<'nda do Sr. Alencar, 
augronntaudo de dons contos {ie réis 
mcnsa<'s a consignação para a Casa 
da Corr<'cção; os §* 16 e 17, rejeitan· 
do-~ a cmcnãa da. Camara dos Depu­
tados, que reduzia as despezas cv<'n­
tuaes a o!t.') contos de réis. 

Approva.-s~ t.ambem, salva& as n I te· 
raçõoo feitas, os quantitativos m que 
foi orçado, a !C>Ct'ita, c emíttida a dcs­

peza. 

Levanta.ge a sessão. 

EXPEDIEXTE 

Pat•cccul8 - Oonclustio eLa discussão da Lei 
do 01·çamcnto 

PRESIDENCia DO RR. J>IOGO AXTO:\IO FEIJÕ 

Reunido numl'ro suffici<'nte de Srs. 
Senadores, abre· se 11 sessão; c lida 
a acta da .anterior, ê approvada.. 

O Sr. 3o Se(!reta.rio lê um officlo do 
Sr. Ministro nos Neg·ocios do lmperio, 
acompanhando o autographo da Re­
s.olução snnccionada, que concede lote· 
rias a diversas fregu<•zias: fica 0 Se· 
nado inteirado, participa•ndo·se á ou· 
tra Camara. 

E' approvado o seguilnte rt'queT!­
me:nto: 

''Requeiro que & ppç:11n informa­
ções ao Governo se a thesouraria. pro­
vincial das Alagôas !oi mudada da 
Capital da Provinc!a pn.ra a vllla de 
Mae<'ió. S. R. - F,,,·rctra de }.f'cllo.'' 

O Sr. 2° f'ecrPtario lê o seguinte 
parecer: 

"A Commissão de Iustrucção Publi­
ca leu a. Rlesolução vinda da C:.unara 
dos Srs. Deputados, em que autoriza 
os rt>spectivo.; directores a admittir 
a exames. matricuii1S e acto6 o.cade­
micos menciO!•ados na mc.sma Resolu­
ção; e notando a Commissão que a 
graça concediJa a Pstes, exceptuando 
o estudante Antonio Pinto, nenhuma 
ferida fn.z rna. Lei, visto qul' depende 
de cumprirem os mesmos csturlantes 
em tudo qua.:J.to exigem os estatutoS', 
reduzindo-se .:u:sim a dita grata a uma 
mera dlspcns:.. do lapso de tempo; é 
por isso de parccer que, quanto a es­
t<>s, t>ntre n. dita Resolução em discus­
são, afim de ser app1•ovada pelos mo­
tivos expostos, c porquP o. falta em 
que concorreram os suppllcantcs nã.Ó 
lhcs po<lr ser imputado., como são via­
gens de ma•r <' molestias dilatadas .. 
Emguanto, P•.lrém, ao cstudarnte Fra.R-
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c1aco Antonio Pinto, de que trata o 
aortigo 3'' da R~lução, níln pode a 
mesma Commlssão concordar em flllC! 
merece a. ap;)rovnção desta auguatn I 
Caruara, porque, pedindo elle uma dis­
pensa de exames prepara to.rlos, não 
como uma mE-ra forma!idad{', mns sim 
como nmn. habiiitaçi1o pwra os estudos 
:maiores, sem a qual, n<'m os alumno3 
podem fttzer progressos mos mais es­
tudos, nem o t.Stado delles rcceb< r os 
serviços a q'.le tPm direito: ê pois de• 
parecer que rt Rrsoluçüo nfio0 sE>ja ap-
provada nest!L partr. 

Paço do S0nado, 28 de Outubro de 
1839. - Marcos Antonio Montci?·o. -
J,ou.r<m.ço Rodrivucs rlc Andrade. -· 
Jo-sé BoMo Lr ite .b'cierira de Mel7o. '' 

Fiea sobre a mesa. 

OROEl\t Do lHA 

Oa n.rUgos 8", 0", 10, 11 e 12, assim 
com' OI! aclult~voe da Oamar:~ dos Sra. 
Deputados 11, 12, 13, 14 .. 15, 16, 17, 
18, 1D " 20, sí:Lo approvados como na 
2" discussão. 

St•guc-~r o r.rtigo 21, qne na 2• d ls­
cussfw foi aubslituldo poltt seguint' 
E'm<'nda: 

"Os emoltnr.<•ntos d:1 Secretariá de 
Estudo dos Negoclos da Fazenda s 
rJ.c, tle ora <'lll diante regulados pelaS 
tu.brllas dos d!lS St•crctarias da Jnstiçn. 
I" Iruperio." 

O Sn. Ftmnt~ttu m,; M~Cu 0 . Ap d . · ' · - ezar e 
ter Stdo njt'iütda. u doutrina. do artigo "1 
scguutla discus.sã ~ ' 

. 0 • vou nov:unenle offerecel-a 
á COllSidLl'UÇão do S~nado, Este artigo COll· 

' trm duas disposições: na p.rlmcira 9(' faz .Pen­
der da approvação da Asselnbl6n. Geral a re· 
forma das S•'cretnrlas de J<Jstado, e na segu.n-

Tem luga.r o.l 3• discussão da Lei dOI da se SUJeita do llll'SUlo modo á approvação da 
Qrçament;.o, c o Sr. Pr$id·<lntc de- Assem!Jlên. Ger·nJ a nposunta.doria dos empre­
clarn. que se I ai discutir pelos Minis- r gados das mesmas revart.içõe.s·, nnterriot• 11 . &~ta 
terloa. autorização. Illn jnlg<> que este arti.go merece 

O artigo 2° passa como velo da Ca- a approvaçãn do Senado. 

IID.ara dos Srs Deputados, relativo ao. 
Mlnia•terio do Imperio. 

O artigo 3', pertencente ao Mlnts-· 
texio dOi JusLica, approva-se como na 
2• àLacussãto, não sendo apoiada a SP- I 
gninte ·emenda ~ 

O nobrf' orador conclue mandando 
á lllf'Sa a srgt!intc emenda: 

"Proponho cone se instaura o arUgo 
21 da~ ernt'n lil.S .additivus da. Camam 
dos Soros. Deputados. Salva a t·cd.a­
cção." "DI:JJa-ta.uJre-se; a e!Illenda d'o n01bre 

.Senador Sr. Fci.jó, qt~{' suppTlme, na 
quantia determinada para as J'(•Jaç5t"S, 

o ·Cqulvalente aos ordennclos dos no­
vos desombargaclore.s ullim~mentr no 
meados. - M. de Pa·1•ana.gu.á.'' 

Os arts. 4•, s•, o 6• sã.o approvados 
coom o tinb.aHl sido ll'La 2• discussão. 

Ao art. 7• u0 Ministel"lo da Fazen­
·da é apoiada a seguinte emenda: 

"Instaure-se a emt'ncla do. Camarru 
dos Srs. Deputados ttn pa:ragrapllo 2" 
do artigo. - ATues Bmnco." 

E' approva(lo como ua 2~ d is< us!';ãO 
m enos no § 2', por s<'r ailllJ.l~O\mda :~ 
cmetnda ·da Camar:t dos Sra. Depu­
tados, na conf.orruldaàe da do Sr. Al­

ves I3ranco. 

O Slt. V1mam:wo: - Eu sus·t ruto n emen.­
da da ins-taura.;i1o do nrLigo, po1·qu julgo ne­
coss.nl'ia a tlls posiçilo t~ e llc; t! creio Qtto a nuto­
ri2n~iio ampla qu~ o Governo tiniu~ pu.ra os~ 
rerorma, sem ~t eond!rü.o quo va.l neste artigo, 
ao dlrlg:ia a outro fim . Eu níto sl'l quo as 
Seor<'tarins ele Estado pr ciscm dl' out.ra l't\• 

forma qu" não S<\jfl. c1·1r-lhea o Covl'l'no alguns 
regulnm<>ntoa. Cr.elo, po'rém, rtUt' uma lodoo 
occulta nruda Jlgnda. a cstn uforma, l' ê a 
autorizaç.'lo uara 'SC' dr-sprndeT ma.ls dlnhcirfl: 
e nó~ lwvemos d.f' Ir po•r um tal modo antorl-
zn.r d~:>spezas inco.jui•.nl1, tlesviando elo Corpo 
Leglsla.tivo o tU!X'It.o <me tt>m do as npprovar 
ou rcp1·ovar? Isso ó ,ousa nuc- me nüo pnrcce 
conveniente: portn.nlo, o artigo, pnr esta ];)lri-
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mt>ira parte, parccc ·m.: justo. Quanto [L sua 
S<'gu..Jda part(•, muito mais; porquanto, a au­
torização que se deu ao Govt>rno, não pod ia 
ler eff •ilo r c!Jr oacli v o. O Gov ·r no, an tcrlor­
mente á autorização, linha feito apu5l' lllad o-

dad~L na L i du Orçamt~.Jt.o dn anno passado, 
pt·ocurou agora reparal-a por cslR artigo, de­
terminando qu e <L rd,· r ida rcfo,~ ma S l' uão 
ponha •m execução sem Sl\r primelram t' nt~· 

approvada pt• lo Corp·> Li>gislativo: ~· com ef-
rias, c· t·ra praxt• virem n·cebt•r a approvaçfn ft•ito s<>ria sta a primrira v r z que' dBJriamos 
da As:wmbléa GL•ral. ' Sl'lll l'Ssas approvaçõ,•,; 
ta ~' s aposentadorias 1 ;io podiam prod uzir !'C­

ft•ito algum. Dartul Sl' e1 idcncla o pensumt•.llo 
ncculto qu · htn ia <'lll tal disposição, qual a 
de autoriza r-se o Gov .. rno a despender dinhei­
ro, se-m a .t\ss<>mbl6a G<'ral ser ouvida; mas 
(• isso o que 6 oppnsto ao nosso syst t•ma : t•nl 
obkct<JS Laes, :L Aasembléa Gt•rnl é st•mpr(' ou­
vidu. Voto porta nlo ]Jt•Ja instauração do a r­
tigo. 

0 Sl!. M. 111<: P \HA N A(ll' .\: - Sr. Presid<'n­
V•, voto tamb<·m p•lo art'gu Instaurado; rm­
bora S!'ja cu só. nu :~lgum outro mais, qu,• 
nos lcvaull<>mos para :1pproval-o: oceasião ha 
t•m que é não pt'QUl'll1. honra votar com pou­
<•os, t• até mesmo ser· voto singular. Confes.<o 
a V. l<Jx. cnw ainda r ão pud e attingir o mo­
tivo porqu e na votaç<io da st•gunda discussão 
cahiu t•ste arligo, st•m se haver dito uma s6 

I 
palavra cuntr.a ellc. •rrnha na Sl·ssão do anuo 
passado, niio S<' i que outro fatal influ!do do 
maneira Plll nossas delibt•rações, que passaram 
disposiçõt·s ll'gíslalivno.; até contrarias r> of­
fl·nsivas da onst!tuição. como foi a. autori 
zação qu e demos ao C:overno para a imposi­
ção dt> direitos, (juanlo a iniciativa Plll tltl'S 
materias n<'lll a sta m .. sma 'amara. é P<'r­
miltida: mas, l'll1 fim Isto já Estíí. feito, já 
não tem rernt'dio. Ou.ra disposi<:iio foi a nu­
torizaçãu para a reforma das SPcrrta'l'ias dt• 
.IDstado, sem dt•pPndercia de poste rior appro­
vação do orpo L<"' ;<~!ativo, qut> fclizm~ntr 

o inda SL' não fez. a vt•rdade, eu não st>i qu<' 
o Corpo L gislnlivo possa Lransferit· dl' si. 
para. o Governo a faculdade de augmrntar ou 
diminuir o num •ro d• ·s empregados <'m qual­
qu t>r J'{•p:ullção, rnem ;l~e estabelecer-lhes maio­
rNI ordE>nadns, pois (jue esta attrlbuição foi 
drlPgada pt• la Nação .·xélusivamcntt• ás Cam:l­
ras L"g'slalivas, cabt•Mlo só no Governo n de 
Pscnlht.r c noml•ar os individuas para os em­

prl'gns cn·ados. 
()ra, a Camara dos Srs. Deputados, lendo 

sem duvida ,rpconh" 1do qu1· s havia t•xor­
bltado da Constítuir;'io com uma tal di sposição, 

ao Governo uma St'I11Plhantc "utorir.ação, pois 
qut• todas as r forma-;, ainda no m••smo a.n­
no passado a do coiTPio, pa.ra a l}ual o Go­
vPt'liO foi tambl'lll autorizado, fican1m dt>pen­
dentt•s d posterior approvar;ão do Poder L -
gislativo; nem podb dl'ixar de assim ser. 
Como pois St' ha de !'Cprovar est•• artigo, QUI' 
põ!' aquellu aut()rizaç;io dentro dol:l vl'rdadci­
ros limites , sujl'itnnd<J-a á mesma condiçã() 
das outras desta nat.urE'za? Como se ba de 
cklxar em vigor l'SSa disposição anti-consti­
tucional que, se toda.•in passou •no Senado no 
fim da sessrw du anno pr~C<' <l e. ntt', apezar dl' 
uma emenda , St' bl'ID me recordo, ~ll'mülbanlc 

ao artigo, foi porqu <' (! ntão sP julgou nccessa­
rio 1rt;j itar todas as l'Uwndas approvadas c 
aão approvudas, pelos motivos qu e o Senado 
aão ignora. Dt>mals, ru não desejo nem quero 
dar aos m embros do actual Minlstl.'do, de 
l]u•·m tenho a hont·:~ d S"r amigo, rste fu­
rwsto J)r Stlate, que Ot; ha ele pôr t Ol tortura! 
<' confllctos; " não e:ei como dellcs, ns que 
têm assento nl•sta C:tsa votaram na s<'gunda 
discussão • quererrw votar all/l.da nesta. con­
tra uma medida que. S<' não de todo, de algum 
modo os livra de 1o.!la.raços compromettl­
nwntos. Isso só pod l' dese jar um GovNno de 
t,ransacções, um ~1in.1slt·rln qu . CJU<'drn. t.e.:r 

meios par a corromp, l'. 

Eu, Sr. Presid m e, m e tt•nbo visto im­
podunado continuamt•r,te por <'St~' motivo, P 

2
em m e ser poss ivt>l Pscusar, para ttntrcgar 

memoriaes o rcqurrLn<'nlos a alguns desses 
S<>nhor s, já pedindo a const•rvação de alguem 
oup r<'cei~L st'r apost·ntndo, já .a. admissão d • 
outros rntre os qu e houv l'<'ffi dt• st·r nomea­
dos. Ora, isto que c;,• pa ~::~a commigo, creio 
(JIH' se estende a muitas mai s pessoas: tulvt>z 
qUL', entre nós m smc.s. mui! os haja que .l"­
n ham seus protl'gidt •>- p}l!'a o n11'1.liDO fn 1 

· 

I•J u, por~m. nii.o qu('fl'o sncriflrnr o meu d"Vt'J: 
ao desejo dt' sPrvir .10s meus amigos, ág cs­
P rnnças qu possa t<'r do bom d<' i! pacho elos 
nwus • rrcommendado:.J. P C'rdoem-nw rll('o.'l, SP 



p r esta fórm.a lhes vou S'l' d' alguuw sortt· 
uoolvo, cr<.'Stt"inglndo a accão do Ministerio. 
sujcil.nndo-a á n pprovacão uo Corpo Legisla­

tivo. 
Voto p elo a rUgo :n. 
O SR. CoNn" m: L.\ta~s (Ministro da Guf'T~ 

ra): - Agrad('ÇO ao nobre S nador o 
zrlo qu toma em r Pmover as dlf!l<:ul· 
dactes em que o Minlstl'rio S<' p ode ach nt 
na no.mc.:ação dos t>lllpregadus, se é ou 
as h ou vrsst·: mas, pt• la num lira que o 
nobre Senador quer qut" a rl'f rma seja feita, 
não se livrará o Mhlstcwio doc; pc·rigos que 
o no-bre Senador quP: !'VÍtar, porQtt•' o Corpo 
Legislativo a.pprovao•Jo a r dorma, não appr.-c,­
vará a •nomeação de t:uào c fuão. m:~s s;m a 

reforma que o Goveru0 ti v •r feito. 
O S tt. M. DI!: PAtL\ '\AGU.\: - Apoiado. 
O Sn. C. o~<: LAc.a;::-<: - Bem; eis ahl por­

que o Ministerio fica ~empre no m smo perigo. 
Demais, o nobre SPnadot' stft <'squecído. 

quando diz qu(' isto ~ caso n ovo, ele qut· a 
Asst•mblóa assim t m Jn·ocNliclo em outras oc­
casiõ~s: não foi, pois, só a rrspt>llo da refor­
m:L d tls secre-tarias. t·n lh t· lt·ml.:lra rei que ela 
mesmn maneira se ll'gislo u a J'espdto elas 
alfandegas, acadPIDL mi li tar c arsennes: tarn­

tos exemplo.s fazt•m om qn e Isto não S<'jn 

caso novo ... 
o Slt. M. or. P.\J:.\ :-~Aoc.í.: - Não st>nlwr, 

foi com a cond:ção t 1e SPr a. reforma sujeita 

á approvação ela Asserlblêa Ct'1ral; e e u o pro­

l•ar ei. 
O S 11. C. DE LAo~o:-:: - Sim senhor, o or­

po Legislativo tem dado ao Govl'1'llO a attrl­
bulção d r legislar ne~:~tn .parte, quancl o au­
tMlzou a. r eformrur a. aHand•·ga, te.: portam­

to, não se vai estabell.'cer ca:so n ovo. 
o .SR. M. 01~ PAII.\NAOUJ\: - H. sponclPr i 

ao nobre Senador qu ' u 's •I muito b em, e 
ainda ha, pou-co acab.,; d e clizl' r. qut' a escolha 

l' oom eaçi\.o d indivlcluos pam os mpre~ >S 

cr dos ora da exclu~lva compl·tencia elo I o­

drr Execu,tivo . Nã o G. pois, nesta parlP qut> 

eu m<' oppo•nho á a u wrização, n m l'llll é n e-
. para isto A :> qUl ' me opponho 6 que 

cessana , · 
o GovE'TDO seja autor::.:aclo ptll'a marcar o nu-

d Officiaf•s dn s secretarias que bem 
mCJro os ' 

I àar -lb t'S os· ordena-dos que lhe pa-qu zer, e . . _ 
d pendcncln lle pus terlot app! ova. 

reccr, sem ' . 1 i a-
- C Ll•glslativo. n quem exc us v 

çu.o do orpo 
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mente COlllP<'le l'Stn. atlrlbuiçilo. Uu1 .\1iuls ro 
levado p()r consid<'raçilrs jã. de t~mlzud ., j{L d' 

pnrenlt'sco, ou por qurtt'squ r unlro~ rt·~pl'itus, 
pod mui frucllmcnt abusar dr~ta r culctnrJ , 
r.t'C'Ilmdo, para occommudar mais um ou ont . .-n 
recommt•·ndatlo on porott•gldo, 1 uga n·s dl' mn · ~ 

lU l' os ·Precisos t• sufficit•ntPs pura 0 serviç .. · 
da r espectiva ecrctaria, t' arbitrando n l'Sl•.! 

ordt'nado maior elo ttue con vlwJu.. Isto uu1,, 

Vt'Z ft·ito, a AHsembl~a Ot·r:ol trrü d t• crur.a1• 

os bra<:os, St•m Jb • poder dar rem d lo, vis:.> 
haver lia mesma dado pa,ra isso am~la a•t· 
torlzação. fio t•stt•s c s perigos ,. <'mbt~rar.; 

que u cliss que o artigo 21, S<' não dt• to•!o. 
de algum modo vita. 

Bslou certo qm' s acluat•s Ministros nit•J 
abusariam clesb fa uJrlaclt•, mas, a i m dl· fll' · 
não lh'a podt.>mos transfer ir de nós, po.r s~r 

•xclusiva do Corpo L c•gislativo, •não temM " 
N'l<'zn de qu,~ t•lh's conti nuar ão no Minlstt•rin 

pois estamos todos em dias vendo lllud nr;u~ 
d e Mlnistr )S: porvt•nt nru, o aclunl MlnlslCr ltl 

ê inte:ham ·nte a.Qlll'lle mesmo que foi •nonH"t 
do t>tt1 Abt•li deste an no? D E-mais. que iucnn 
v niente ha que passn l> artlgu? Qup d t'l• • 
mloa llr? Que, f,ei ta a r eforma p('J0 Covt•rJJ ' •, 

S<' não p o>Ilha C'Ul e.'l'cução s •m St'l' prime iro. . 

m< n tt> a pprovado pcl > Curpo L gislalivo. li ~. 

nada ·mais prudente e cousUtuciCJnal? N~'m 

eu sei para qu' seja nrc<'ssarlo dar ao Goverl\o 

esta autorização nbso:uta <' indt•penclen·tl', C"· 

m o s e fosse caso urgt>~otP, em q\t r se Ntlg!sst' 

uma prompta cxecuçuo da uwdida tumactn 
O xemplo dl' !guat-s autor!zacõ s dadns a o 
G vPrno pam rt'fOil' ntas. ha dt• nw perml t ti · 
o uobre enador que lh e di •a, que um só nil.'' 
rxlstt•: não mo mostrru·á lrl alguma a tne" 
I'Psprltos, (•111 (]li f' não vcnllu sempr a. on · 
di<:iio de ficar a r eforma sujel·ta á ;~pprovaç'h 

do orpo L<'glslatl vo. Bortanto. o artigo 21 
d vc SC I' appr('IVU.clo, e dlst.o cnnvt>ncldo vot'l 

11 fa VCll' d Cll<'. 

O SH. Vm:oUiww: - l'.ln tambrm rstr:ml1.·i 

QU S l'C'jC'ltasse Stl.' artigo na St'gunda ui. 
cussão, s m sob1·c •ll r Sl' cllzt•r um pal:l\'l'il . 

Qut isto acontoocsst• com qual(]ut•r outt·o ar­
tig o, não mt• aclmirnrin; mas t'str tendío a 
rt·vognr uutro que atacnva de Ct· •ntt• ~\ Ctm.,c: 
tulçftn, m qn se r<·nuncln.va tl exerclc!o ct 
Podl'lr L~lslllit~Y"O, ,. s e aceumulavam don'l 
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poderes no .lili.:ccutlvo. Eu cr io que lk n<to I porquanto já foi o Governo autorizado a re­
passou por umtt cspccie de t•quivoco: o .S~: ú>rmar as alfandcg·as e mesas üc consula ·to 
nado não lelll um pt>rfcito conhecimento da jndq>'ndente de approvaçao Üll. Assomb1~:t. 

disposição desto artigo ,c por isso, S<'In qu_ :1~sim como foi autorizado para reformar Q 

até a elle se fizcss11 objecção, foi rejeitada :. _\.r,;cnal de Guerra, t:uja ufo.rma •11i1o velo 
opinião da outra Camara que sustt•ntavu as no Corpo Legislativo c com cs·sa.; autor\7.a· 
regalias do Poder Lt•gislativo, c ~;uivava a çõvs niio t•ntendeu o Corpo Legislativo que 

Constituíçào do lmper!o dt• uma tão granel! r •ria a Constituição. 
ferida. Sou, pois, obrig-ado a votar p lo ar :.; l:3r:. _r. OE PAUA\A01J. olls<'r·va que pe:a 
tigo, c tenho o ma1or desprnzer em t J ' n r UousUtuição 0 dlr •ito de llll11rcar o numero de 
que a Cama.ra quiz ~alvar a ConatituiCàJ t empr~gados c etsabclcct·r ordenados 6 <la As­
desviar os golpl~ quL' nella se qu r<m dar, t' scmbJ<Ia, que não podu dcll•g11r no Governo at­
quc o Senado a quer ferir, calcai'. Troux ram. trlbulções que lhe foram dadas. Lembra "'" 
se exemplos de reforma:; que se tem felt '; rnobrl' Senador que 0 precedeu que a autor\· 
mas já s • r t.:>prmdeu que se tem dado cS'i:l ó!:açilo do unno passado não foi só pnra marcar 
autorização ao Govt•rr.o, porém ficanllo cltJ· 

0 
numt•ro de empreg,tuos das Hecr ·tarJaS', mas 

pr•ndentc a refarma üa npprovação do Cor,ilJ tnmbem para marcar os respectivos vcnclmen· 
Lcgislati v o. 

tos. 
Quer-se que o Gov ruo obre discr1eiona­

r;amente naquillo que 6 <la attJrlbuiçilo 'lt• 
Corpo Legislativo, sem flcar sujeito ã appt'v· 
vação, 6 a cowm maill extraordinaria que l1í<' 

Se se querem os podt•rt•s confundido::., pu.ra 
que tanta dt'*'lWZ<~ com as duas• Cama1·a:? 
P&ra que o incommouo de tanta gente fJUL' 

tem que fazer em suas casas? Autorize-se n 

Gove1•11o para tudo! Se agrada ao Senado a 
confusão dos poderca, renuncie o seu podr:r 
de legislar, reuuncit~ tt•do no Poder Execullvo · 
deste modo se <'Vlta 'J dispendio dl' tanto di· 
cheiro . St• não queremos que esta confusão 
c<Jntinue, entilo sul:! tentemos a divisão dos p' 
deres, porqm•, confundida a divisrw, estã tut!'> 
acabado. A rckl!;ão, pois, do artigo ataca o 
systemo que nos rPgc em sua cssencia; e s·• 
lla algumas razões c·mtra Isto, apresentem­
se; mas, não se reproüuzan1 factos que nü.v 
são coxactos; c, quando o fossem, porque se 
commetteu um erru ni;o se segue que se dr ,·a 
cammette1· outro. 

-o SR. SATUR::I'Il'ío 1.ão oocontra no art lgo 
que passou a !nconslituoionalida.d notarlil. 
pelos nobres Senadores: o Governo, por rsq 1 

disposição, não [Jcou autorizado para marcJ.< 
ordenados, mas só para regular o numero de 
empregados, o que melhor que o Corpo Le­
gislativo pode fazor, por star mais ao fa:u.~ 

das f!eccssl da.dt•s do ser vi co . Nota que não 
se tem enLendldo o.•·c o Corpo Lcgislatl7o I 
não pode delegar nlgum dos seus poderPs, 

O Sn. l-1ELLO E .M . .uToH: - Sr. PI'Csidc.nt~, 
n leitura que se aca.,ou de fazer do artigo 
constitucional nü.u vt.:m par.~ o caso: é evi­
dente a razão da. dif1cronca que se nota na 
coustituicão: como é que a. Asserubléa Oc­

r•tl devia contrahi r Cl!.•prcstimos por si? If!SO 

~ra incompativcl; c, s~ndo aBSilll, indispcnsa­
vd ra autorizar o Governo para sse Um. 
Mns üahi não se s<'gue que, p01rque cst~j~t 
r..~m autorização na onst!tulção, a Asse~­
bléa Geral 'lliio possa ,;clegar essa autorlzaçao 
pará. outros obj<•ctos, como o tem feito. E' 
lt primeira vez que ouco perguntar s' um acto 
dn. Assembléa Geral foi bem feito? Em out.rJ 
tempo não se hesitava sobre seus actos; tud0 
quanto a Assembl!!a Geral fazia ra. Mm feito. 
lloje, porém, diz-se: - Foi esse acto b m 
feito? Quando ~c julga conveniente para a 
defesa de qualquer otJecto, chama-se logn a 
bondade de um ou outro acto; mas, quando 
não faz conta, despreza-se: isso 6 costume :\!11 ' 

tlgo. 
Agora diz-se: - A Camara. dos Deputados 

qulz guardar illesa a onstltulção, o Se~n.d~ 
porém quer feril-a, quer dt•ltal-a a banro. 
porque S<' commetteu um cri me, d v mos .ago­
ra, commetter outro?! ... Louvado seja Deus. 

j!\. islo é crime! ... 
0 SR. VERouEmo:-Ferir, violar a Consti-

Lulçii.o, não é crim ! 
- E' nreciso pr•4-0 su. MELLo E MAT1'0S: .. 

I Se ""'"aticou . Eu, m•iro provar-se que sso ~"' 
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quando ouço el:I•~.;.:J a.r.;urucnw:;, ponho-l11; 
álerta; e é preciso b~. termo-uos com as mca 
mas .armas. Uma vez que se apresentam idGas 
que s rnilo conformam com a opin ião de t.l.l­

guem, são scmpn contestadas; qu erem-se 1<>­
var de .rijo: um tal mollo de argumentar 6 
menos proprlo; eu tenJ.o m do desse modo d•• 
argumentar: tu do alj uill o qu l' não 6 rolnlla 
opinião fc r ' a Cons itulção, 6 li legal, tl.·~V!:: 

S<·r de~prez:tdo ... 
0 Sn. VEHGUEII:O: - Apoiado. 
O Stt. MJ;LI,o ~~ MATTo"t: - Apola b rn, 

porque apoia a sua upinifto. Hlu tenho 111:1 1 ' 

m edo !lesse modo ele argunwnt:H do qu e ·]o.; 
sophlsmns; e POJ" i:;so é m'stcr mosbr:H u 
futil de ta~s argumt•ntos, us qun es só scrv.·'n 
para cnmpr var que ni\.o ha razito naquc\11'.3 

qu e os a-prt>s<>ntam. 
Disse-se que a ('onsLituição prohibe que 

S<' proceda desta manPlra. Ond e csllí o ar· 
tigo constitucional qu<· diga que o PodN L.: 
gislativo não po le delcg:tr ao Governo algt:­
mn das suas att ri buit)ões, como sla de CtU" 
se trn la? l sto é qur C: •n,•ccssa rio que o nobr, 
Senador mostn•; 11iio basta di.zer-osc que 
umu, cousa é má, porqn<' é má, sem se darem 

as razõPs por que ella é mâ. 
E ' cousa s! nguln,r! Nn. Lei do Orçamento, 

quP está em vigor a t G Junho de 1840, a l\s 
S<'mbl6a Geral a cho n m >ti vos plauswels p1 ra 

onceder ao Governo t•<;ta autorização; porém, 
na Lei que se di scute, c qu, ha de ter vigor d,~ 
Ju lho c! • 1840 a .Julho de 1841, não encontr~ 
j á esses motivos, •nno se duo as mesmas 
zõcs . Isto alé parecl' uma ousa ex Lravaga.ul . 

Se se quer cons~.·rvm· o carn.cter d pr -
bldacle no Corpo I .. egishülvo, o a conformlda 
el e dt• suas deilbe rac;Õ~b. é n cessarlo que 1 (')jl' 

nií.o delibl'rc um tL cousa o amanhã. outro. 
Pn.ra qu se vai cie mais ~~ mais busc:H 

qu <> nf's ta delib l' raçrw ha fim occulto; qu a h'\ 
patrcmatos; quo Lnl nwd!dn. só tem por o'JJc 
c to accommo d:w afil h 'tdns, te.? A Isto s<' pot\Ft 
r sponder com argumrntos contrn.rlos. for­
vPntura a Assembléa Gl'ral pode sP r d'*p irlt• 
de fraqueza humana.? de patron ntos ? nã n ~ 
de facto, mos clP tal u rgum ~ nto RI' pod<' dl' 

dnzir uma opinião contrarl:t. 
Não tendo aindn v!st o dt•m a ns trado qut• 

tal autorização sr Jn 1nconst llucionnl; (' P ~' ''-

StlitUH.Jo COlliO CStll U d t· f]U tl, SÓ pl'!os motl •t ,1, 

d • doecncla c dlgnictado d' \)J!)O LcgibltLLl;,J 
tal dispos ição devo p:~ ssar, vol por e llo.. 

O Su. VEtlOUEli!O: - O nobre S •nndor oro­
curo u stlgmu li zar a min ba maneira du nr­
gum •atar, mns eu não estranho ls1w, polque 
é costum s u tornar odiosos oll a rgumentos 
COlllrar!os, quando S' dev!n OCCUl)!Ll' dtl UCS­

trull-OS. Eu o que qulz foi mostrar quó :1. 

Cllllllntm dos D putados qu •rltL s us tentar a 
'onstiLulcão, (]U () s~nado tautbem o de­

via fazer, rPjeitnndo o artigo. 
Quando trouxe a regra gPmi de qu >, po~ 

s · haver comm<'ttido um erro nã se devia 
ommetlm outro, não l'lz ui sso uppllCf\Cilo a 

cingu,•m. 
Apczrur das observaçéks do nobr • Sooador, 

ainda t>>:~lnu nnveneido de que o Corpo Le­
gislativo ni\o devP fa:;;<· r mais do que oqul,] J 

que lh f! PStâ pn•scrlplo, porqut· o d c l egad~ 

não pode ter outros podc.rCl:l mais do QU'\ 

aquPlles qu e por seu.; constlt u !ntrs lh ' fora n 
prt•scr!ptos; c tudo o qu e por l h• fOr exer cido 
al6m di sso não r> octra co usa mais do que 

abuso . 
O S1t. M. uE PARA AU Á: - O Oov•rno hi 

autorizndo para rP formar ns a lfDI!l dcgas, fi · 
cando poróm a reforma suj e! La ao Poder L·­
glsltivo, t' u I r ei o arUgo. (Lê.) Port::mto, 
o nubrt• St•nador (o ~:r. Sttturnino), ngnnou­
se quando suppoz que a a u t()r izacã.o dada ao 
Gov('rno o anmo pas,ndo fol s mclha~Le á. 
que so lhe conced u ]1am r formar as alfan-

degns . 
O Srt. S.\1' nl'! JN o: - P•ln. onstltulcão 

6 dPv<.>r da Asa rnbl éa O••ral vl'lnr no b m do 
lrnpr r!o; e o qu a O<ltro podPr não fõr com­
m eilldo pod o n. AsscmlJl óa. O••rn.J fm:cl-o. Ain­
da conllnuu a ••st tll' pt•rs uadid o dl' qul' so não 
atnenu a onstltulcU.n na a.uLorl:r,nçito qu se 
dt'U ao Governo no armo pnss:1uo; mn s, para. 
cv!Lttr cluv!dus, r u p ~~o a V . gx. fiU<' proponha. 
o nr lgo {t votaçã.o por paor trs, porqu ou voto 
por p1rto cl " artigo. <nlm d< que n (llsposlc1\.0 

,11\o vá lt•r dfl'ito r tronctlvo. 

Dá-se- o artigo por dl9cull.ido, l"1 

posto a votos por pnrtl'B. 6 n •jr ltnda. 
n 'J)rlm Ira p;trlo t• npprovndn a so­
gnncla. : são a\Jp rovados os arts. 22 o 

~ 
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23, bem corou o artigo substitutivo do 
Senado, s,obre os emolumentos da Se­
cretario. da Fazenda. 

Dâ-se por conclulda a discussão do 
orçamento, q.-e é approvado, sus'Pe-n­
dendo-se a ~essão até a Commlssão 
de Redacção apresentar a redacção 
das emendas e ser o orçamooto re­
mettido á outra Cama.ra. 

A's 2 horas ~ um quarto, continuan. 
do a sessão, o Sr. 2• Secretario lê a 
r •dacção das mondas â proposta. do 
Govterno, sobr a receita e despcza 
para o anno financ iro de 1840 a 1841, 

é rupprOV!tda, pwra rem tte.r-IBe a. 
outra Camara. 

O Sr. 3• S ~ror tario lê a carta Im­
perial do S.nador do Imperlo pela 
Prov!.ncia de Minas, o Sr. Candido 
J osé de Araujo Vianna. 

E' rem ttld. com urgencla â Com· 
missão ele C0~3tituição, conjunclamen­
·te com as actns gcracs c parciaes dn 
dita eleição. 

Passal!ldo·s~ a nomear a deputação 
que tem de ir ao Regente sab r o dia, 
hora e lugar )Iara o encerramento da 
AssembHia, Gêral, sahem eleitos ã. 
sorte os .Sra. Mello c Mo.ttos, V rguel­
ro e Vallasq:.tes. 

O Sr. PresJdente dá. p3Jm ordem do 
dia o par cer da Commissão de Cons­
tituição sobre' o St•nad r nomeado. 

Levanta-se a sessão. 

REUNIÃO EM 30 DE OGTUBRO DE 1839 

PllESIDEX ' TA JlO r-;R, »JOGO AN~'ONlo L<El·lÔ 

Rleunidos 23 S nadores, o Sr. Pr ·-· 
sid !'!lte de ela ~a não haver Casa. 

o Sr. 3" ''··crctrurio lê um officln 
do Ministro ô.o Impcrio, participan­
do que o R gente, m nom do Impe­
rador, rooebci {, hoje, ao meio dia, no 
Paço da Cidade, a. d puta,ção que tE-m 
de saber o di,,, hora e lugar para o 
cL1 rrra.mernto do Asse.mbléa Gera,l. 

A's 11 o L!'r s quartos o SI'. Presi-

-dente cfJnvid't os memb-ros da d pu­
tação a cumprir m a sua missão. 

Ao melo d ;n. e um quarto, voltando 
a deputação o Sr. Vergueiro, como 
orador deJla, participa que, chegooJo 
ao Paço da Cidade, P sendo introdu­
zida na forma do stylo ã. pres nçu 
do Regente, este declarou que a sessão 
do encer·ram .iJto teria lugar no dia 
1 de Nov ml>ro, ao meio dio., no Paço 
do Senado. 

Foi recebid;:o, a. •resposta com espe­
cial agrado. 

O Sr. Visconde de S. Leopoldo, co­
mo membro da Commissão de Constl­
tjuiçã , o:OOerece os parec.c!l'les dados 
sobre as carto;; imperia s d S nado· 
res do Imp ric.: do Sr. andido José 
de A!r.aujo Vianna, p la Provlncla de 
Minas; e do Sr. Francisco d Paula 
Cavalcanti e Albuquerque, pela Pro· 
vincia de Pernambuco; sendo o par -
cer da Commissão qu s reconheçam 
legaes os diJ,: oomas de nomeação, e 
que sejam cot•vldodos pant t marcm 
assento. 

A' meia hora depois do meio dia 
rretira:ram-se os Srs. S nA.dores que 
cslruvam pr S':lntes. 

REUNIÃO EM 31 DE OU'l'UBRO DE 1839 

PR'fi:SIOENC1A DO SR. CONDE DE VALE~TÇA 

A's 11 hora!:., achando-se prf'srnt s 
12 Srs. Send(~or s, o St·. Presid nte 
d(•clara nlio haver Casa. 

O Sr. 1• S,.cretwrio lê Os segulnt 
officios: 

1." Do Sr. Mínls:1 o da Justiça, acompa­
nhando o autogra.pho dn Resolução dtL Assem­
bl a Gc'ral L<•gisla.tira, mandando ficnr m 
vigor por mais um an•no os d cr 'lOS de 9 de 
Out.ubro dt• 18a7, n. 7:1 de 12 do mt-smo mez 
t• nnno, n. 129, coao dccla.raçií.ll de que a 
suspensi'i.o de garantio.~ sô podc,rá. ter lugar 
na Provlnciu de S. Prdro, <' a raculdade de 
ronc<>d(•J' amnistia se sternd l\ tndus ll.S Pro-
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v1nc1as do Imperio, na qual o Regente, em 
nome do ImpPra.dor, consente. 

2.• Do Ministro do lmperlo, acompnnban­
do o a.utographo SMh:cionando da Resolução 
da Assembléa Geral, approvando :t concessão 
de 120 réis diBJrios a Maria Joaquina de 
.A!raujo. 

Fica o Senn.do inteirado e commu­
nlca,-se á. outra Camara. 

Ao melo dh retiram-se os Srs. Se­
nadores quo >e acham presentes. 

Assem/lléa Gera! 

SESSÃO EM 1• DE NOVEMBRO DE 1839 

Encet·ranumto da Assemb!éa Geral 

PRESIDI!:NCIA DO SP.. CONDE DE VALENÇ'A 

Reunidos os Srs. Deputados e Se­
nadores p las 11 horas c mei:L da mn.­
nhã, no Paço do Senado, o Sr. Presi­
dente nomeou a deputação qu tem 
de re-ceber o Regente, em nome do 
III!!perador: o" Srs. D!'pu tados J osl\ 
Clemente Pcre.ira, José Tgmaclo Vaz 
Vieira, Joaqi':LD. Manuel C1trn >iro dr 
·Cunha, Frandsco Gom s d Campos, 
Veuancio II ··arlque ele Rezende, Jott­
quim Marcel!lno de Brito, José J oa­
quim de L!rua e Silva, José csarlo 
ele Miranda Ribeiro, Rodrlgo de Sou­
zn. da Silva I'ontes, Antonio Forr Jra 
dos Sa-ntos .,eveclo, José ntonlo de 
.Siqueira e Silva, Francisco du Souza 
lMrurtlns, Bc,rnardo ll ~lsario Soar s 
de Souza e José aodlelo de Pontes 
Vcrgu iro; c os S·rs. St>nador(;s, Vis­
conde de C.mgonhas, Luiz Jo9ê de 

Olilve.dra, Marcos Antonio M(ll(ltc ~ro, 

Lourenço RoJngucs de Andrad , Cas­
siano Splrldiào de M Jlo e Mattos, 
Marquez de S. João da Palma Mar­
quez de BarbiV,ena. 

Ao m lo dia, a.nnuncl:1ndo-se a ch -
gada do Re~o.mte, sah!u a deputação 
a esp ral-o n, . .topo da senda, ' n­
do introduzido com as solcmnidades 
do estylo, tomou as nto, dirigiu á. 
Asscmblén Geral a seguinte 

l>'AlLA 

Augustos e Dignlsslmos Senhores Rll•pr -
sentantes da Nação. 

"A saud de S. M. o Imperador, e de 
suas augustas Irmãs, não t m sido interrom­
pida. 

"Nossas rc· lnções de amizade com as po­
tenclus cstral!lgciras r•ermanecem sem altera­
ção; sinto, porém, nã:, poder ainda communl­
ca.r-vos a desoccupaçro do nosso terrltor!o no 
Oyapock. 

"Na mnlor part• das Provinclas do lm­
pcrio continua a m:u:<f star-s toda a dedi­
cação lis mossas inst.!.u!çõ s polit!ca.s, e todo 
o amor á pessoa do !mpe-rador, o Sr. D. P -
dro II, á sua augusta fa,mllla; entretanto, 
ainda não me 15 dadú commuulcar-vos a ces­
sação da guerrn lnt ·~tina que devast1~ algu­
mas das nossas Prov·ncias. 

"Reconh cendo qt~:.Jnto me hav~ls auxilia­
do na votação dos meios pn,ra o set'Viço pu­
blico, eu vol-o agrnel ··•r,.; Pm nom do Impeora.­
elor. Cumprindo quo s('ja conclu!da f'm tempo 
n lndlspt>nsav I Lei •lt; Orçaml•nto, julgo ne­
cessario antecipar a •' poca dt> vossa futurn 
rcwnião: conto com y . sso patrlolismo no dia. 
qut> vos fôr lnd! ado. 

"Estâ fcchadn a s• ssão. - Pedro d Arau­
jo Lima ." 

FIM DO TOMO QUINTO E ULTIMO 
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Relatorio do Ministro da Fazenda 

O relatorio annual do Ministro da Fazenda he sempre objecto 
de muito interesse para o commercio, vi to que as operações fin an­
ceiras do governo tem necessariamente muita influencia, quer dire­
cta, quer indirecta, sobre às transacções commerciaes, e esse inter­
esse vai augmentando quando este documento he obra de hum mi­
nistro dotado, não sómente de incontestavel talento e conhecimentos 
theoricos, mas tambem de grande experiencia pratica; qualidades 
estas que se não podem negar ao actual ministro, o qual , tendo, por 
rarias vezes, dignamente preenchido o cargo de inspector da fa­

zenda, teve muitas occasiões, não ómente de observar as operacões 
dos eus antecessores, mas de lhes prestar tambem o auxilio das 
suas proprias luzes. Sendo pois evidente a importancia ao supra­
dito documento, c conhecendo que nem todos os leitores tem occa-
ião ou tempo de ler por extenso o relatorio e os numero os mappas 

que o acompanhão, trataremos de apresentar de hum modo re u­
mido o ou e nelle achamos mais interessante . 

o orçamento do anno financeiro de 1840 a 1 41' como .ons a 
do relatorio do Exm. senhor Candido Baptista de Oliveira, apre­
' entado no dia 8 do corrente á camara dos senhores depu·":dos, e 
o seguinte: 

DESPEZA 

Ministerio do imperio, geral . . .. . ...... ...... . 
No Município da Côrte .................... . 
Ministerio da Justiça, geral. ...... .. .... .... . 
No Município da Côrte . .. . . .. . ............. . 
Ministerio dos Negocios estrangeiro . ...... . . . 
Ministerio da Marinha ...... .. .. .. . .. ....... . 
Ministerio da Guerra . .. ........ ... . .. .. .... . 
Ministerio da Fazenda ....... .......... . ... . 

Receita gera l ...... ... ... ..... . ...... ..... . 

aldo ............ ..... .... . 

1 . 545: '04$00 
284:079$00 
S07 :448$709 
'::27:572$320 
_S7:346$000 

2.70 :4 3$7 3 
5.013:935.629 
6.796:934$024 

17 .638:403$435 
17.700:000$000 

61 :597$435 
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Porém, para que haja hum saldo, quando se apresentar o ba­
lanço do referido anno, attendendo que, no orçamento da despeza, 
os pagamentos que terão de ser feitos no estrangeiro, tanto pelo mi­
nisterio dos negocias estrangeiros como pelo da fazenda, vão cal­
culados ao par de 43 tiS, necessario será que o cambio -ou, o que 
he analogo, o meio circulante- se melhore cousa de 43 p. c . sobre 
o valor actual 

Na sessão da Assembléa Geral Legislativa proxima passada, 
não se apresentou o balanço do anno financeiros de 1837 a 1838, e 
esperavamos encontrai-o entre os mappas annexos ao relatorio de 
que agor a tratamos, ou que, pelo menos, se fizesse menção delle; 
mas, como não aconteceu assim, ignoramos se naquelle anno houve 
actualmente deficit ou saldo. - Do anno financeiro corrente, po­
rém, a saber: de 1838 a 1839, o senhor ministro apresenta hum es­
timativo, tomando por base a receita effectiva dos tres primeiros 
quarteis, arrecadada no município da côrte, e dos mezes de que ha 
balancetes, pelo que respeito ás províncias; e julga que a renda ge­
ral do referido anno montará a som ma de ( 1) . . 14.348:701$000 
Prefazendo com o credito de 11 de Outubro de 

] 838. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 . 780:000$000 

A receita total he de réis. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 . t 28:70 t $000 
Ora, sendo a despeza fixada na lei, para o 

me mo anno, em. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15. 230: 175$000 

Haveria hum saldo de.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2. 898:526$000 

Porém, segundo aponta S. Ex., esta som ma não sómente será 
absorvida, mas até haverá um deficit, pelas causas seguintes: 

1 o Pelo deficit ver i ficado no anno anterior. ( 2) 
2° Pel9 maior despeza da marinha e da guerra. 
3'' Pelo pagamento do saldo devido a administração provincial 

do Rio de 1 aneiro, e que entendemos ser de Rs. 59 :585$156. · 

( 1 l ~~h• t"l"celt.a. fol orçada om Rs. 13. G63 ;.289$000 proJuzlnJo aqslm mais 700 contos 
de r-6ls, c ~~~~lm contAmos fl"e h& de acont<>CE'r nos annos !futuros, pelo ~and--e progresso da 
pr?Jucçl.o ln<hl3trln.l do pai?.. 

(<2) Por nll.o ter o ba.lanco (oomo jâ <11ssemoa) do anno lSn-1839, n!to podemos avaliar 
a. !:nport <"la deste «deftclh. nem do aocre"clmo 1!\& Jespeza <la marin ha e ua guernt. 

D~8'/H'?'tador, 1!\. 383 lle 15 de mn,Jo de 183~ - !>g. 3. <'01 ~. 



A proposta do Sr. Ministro da Fazenda 

I 

A proposta, Srs o, apresentada ante-hontern á Camara dos 
deputados pelo Sr o Ministro da Fazeuda, continúa, como era muito 
natural, a occupar vivame'nte a attenção publica o enorme gran­
deza de um "deficit" que excedeo tudo quanto a este respeito se 
podia anteriormente prever e calcular; a revelação dos apuros e 
graves embaraços com que luta neste momento o thesouro, e cuja 
extensão, por hum bem louvavel sentimento de franqueza, o minis­
tro não julgou dever attenuar ou dissimular por qualquer modo aos 
olhos dos representantes do paiz; os pesados gravame que esse 
"cleficit" vem de novo lançar sobre todas as fontes da riqueza pu­
blica, depois de tantos s::~crificios infructuosamente feitos; emfim, 
estas e outras considerações, que de si mesmo se associ:lo ao ob­
jecto da proposta, a que ella naturalmente suggere, são outros tan­
tf)S justificados motivos que até certo ponto explicão as profundas 
s nsasões que nos espíritos produzia a sua apre enta<;ão o 

A lealdade conhecida dos ministros da coroa, nos não permitte, 
sem duvida, conceber qualquer suspeita de exaggeraçã.o no computo 
do deficit, que devemos suppôr exacto e real, até que n contrario 
seja demonstndo pelas ulteriores discussõe e exame dos balanços o 
Por outro lado, não nos cumpre igualmente esmerilhar aqui e a al­
guem compete a responsabilidade deste l::ts imavel estado d causas, 
se aos homens ou se aos acontec·mentos deve-se, porventura, attri­
buir a existencia desse golphão abert no meio de nossa" finanças, 
e que pede ser fechado com uqench, sem demora, por meio de no­
vos e dolorosos sacri fictos o 

Se ha ahi ou não huma immensa responsabilidade, não com­
pete, em todo o caso, ao gabinete de I de etembro, que nasceo hon­
tem, e, por mais afflictivo que -possa ser o aspecto que apresentão as 
finanças, por mais legitimas que sejão nesta parte os nossos quei­
xumes, a existencia todavia, do oassovo da nação he hum facto que 
cumpre primeiro que tudo reconhecer, não para deplorai-o simples­
mente com estereis arguicões, mas p"'ra removei-o pefos meios os 
mais compatíveis com as forças e recursos do paiz, e os menos le­
sivos da sua prosperidade e nascente industria o 
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Sem duvida, a progressão nunca interrompida dos empenhos 
gravames que já pesam sobre o Brasil, e absorvem a melhor parte 
dt sua riqueza, não póde deixar de suscitar as mais serias appre­
htasões no espírito de quem reflecte sobre as contingentes do por­
vir. Sim; mas, antes de fechar o circulo dos despendios extraordi­
narios, preciso he curar, do presente, preciso he viver e promover a 
salvação commum, a paz e união do imperio, pela repressão dos mo-· 
vimentos dissolventes que o ameação. 

Tres são os meios que o ministro propõe para supprir o deficit 
do anno financeiro corrente: I .0

, a suspensão da amortisação do 
papel moeda e applicação ás suas despezas do producto da renda 
applicada a esse fim; zo, antecipar sobre a differença entre o antigo 
e o novo direito dos vinhos até a quantia de 2. 500 con tos ; 3°, u:-:1 
emprestimo de 5. 000 contos contra h idos dentro ou fóra do imperio. 

A primeira medida occorre naturalmente ao espírito de todos, 
quando se trata de achar novos recursos no meio das difficeis cir­
cumstancias que tem tão consideravelmente abalado o credito pu­
blico . Bem que não seja sem conveniente tudo quanto tende a pro­
longar a existencia de hum meio circulante, que expõe de continuo 
a fortuna publica e individual a funestas fluctuações, todavia, ba­
lançados os inconvenientes pelas vantagens que podem tempon:ria­
mente procurar ao governo, aquelle expediente parece-nos sobre­
modo razo:wel, tanto mais quanto de sua execução result~ria sim­
plesmente a continuação do mesmo estado em que desde m~titos í'n­
nos existimos. 

A par da suspensão da queima do papel-moeda, aconselh ana­
mos outra medida, que com esta alguma analogia tem, sendo ao 
mesmo tempo muito mais conforme aos sãos principies da sciencia , 
posto que geralmente tenha sido excluída na pratica dos governos, 
em virtude de preconceitos evidentemente absurdos. 

Para que a amortisação da divida publica . seja real e pos~a 
inspirar razoavel e reflectida confiança aos credores do e ta do, 
hum a condição h e de rigorosa necessidade; h e mister que ella se 
funde em hum verdad~iro excedente da receita sobre as despeza . 
Aos estados acontece o mesmo que aos individues que não podem 
dim inuir as suas dividas senão tanto quanto as suas rendas ultra­
passam os gastos. Abrir emprestimos por hum lado e simultanea­
mente amortisar pelo outro, he operação completamente falsB, il­
lusoria e absurda. Sempre que o Estado vê-se na recisâo de re­
correr ao credito, de necessidade suspensa fica a acção da amorti­
sação, senão nas formas, ao menos de facto e pela forca das cousas. 
O que se diria de hum particular que, tendo hum deficit ua sua re­
cei a, amortizasse dividas não exi?iveis em praso algu m, con m-
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h indo novos emprestimos? Que singular maneira de d sempenhar­
se! O governo que amortisa ao mesmo tempo que pede emprestado 
faz duas operações entre si repugnantes e contradictorios, porque 
retira as apolices com huma mão para tornar a emittil-as com a 
outra, e tudo isto a hum tempo . 

Se a amorti ação por tal modo feita he illusoria sob o ponto de 
vi ta da reducção da divida, ella não he mais valiosa se unicamente 
considerarmos o valor das apolices e o interesse de seus possuido­
r s. Esse interesse consiste essencialmente em que a quantidade da 
apolices seja a menor possível, afim de que suba o seu preço, que, 
como o preço de todas as causas, he determinado pela IJropor áo 
entre a quantidade que se quer vender e a que se quer comprat, ou 
entre a demanda e a offerta, como se diz na phrase dos economi ta . 

Ora, a emissão de novas apolices multiplica as vendas na mes­
ma proporção que a amortisação fortifica os resgates; e, pu r conse­
quencia, as duas operações se neutralizão huma pela outra, se con­
trapesão com pesos iguaes em dous copo d h uma balança. De que 
·::mtagens he pois, para o proprietario!'s de apolices, que o e mdo 
ontinúe a amortização, huma vez, que não havendo ex cdente da 

r ceita sobre a despeza, recorre a novas emissões? 
Nós proporíamos pois a suspensão temporaria do r sgate da 

apolices, e a trans ferencia dos fundos destinado a esse fim, para 
a ot tras despezas publicas. Para não cahir o aoverno na ficção a -
s rda de amortisa r com emprestimos, seja a caixa da amortisação o 
primeiro emprestador até a concurrencia das sommas de que di põ . 

Este systema, cuja primeira idéa p rtence a Green fell, e que 
obteve os suffragios de David Ricard e de Hamilton, nenhum j1tst0 
motivo de queixa offerece aos credores publicas. Se se suspend m 
o resgates, tambem se diminuem as emissões. Em vez, por exem­
plo, de comprar o estado mil contos de a oliccs e emittir cinco mil, 
não as compra; mas emittirá sómente nesta hypothese quatro mil 
contos. Em ultima analyse, a condição dos capitali tn não he por­
ven tura identica? Sem du ida, melhor eria ella, se circumstancia 
mais favoravei ao governo p rmittissem huma amortisacão real e 
verdadeira; mas, não podendo ser assim, deve-se isso attribuir ás 
extraordinaria occurrencias que causa o "deficit" e não á us­
pensão do resgate. 

Mais de huma vez fof tentado este systema em Inglaterra com 
pleno successo: no emprestimo de 24 milhõe sts., em 1815, o mi­
nisterio, por autori ação do parlamento, pedio 12 milhões á amorti­
zação. (Vide Encyclopedia britannica, artigo Fundinf!. System, por 
David Ricard) . 

Continuaremos no proximo numero. 
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A pr(!)posta ~o Sr. Ministro da Fazenda 

I! 

A segunda me ida q 1e propõe o nobre Mini.:rro da Fazenda, 
para encher o extraordinari.o "deficir" 4ue acaba de as ionalar n 
nossas finanças, he a antecipação de 2. 500 con tos em bilhetes do 
rhesouro sobre a differença entre o antigo e novo direiro os vinho , 
vencendo taes bilhetes o premio ann ual de 6 por cento, com prazo de 
pagamento e sem elle. E ta ultima clausula, que parece á primeira 
vi ta mudar o caracter proprio do bilhetes do thesouro e conse­
gu intemente enfraquecer o eu valor na pra a, he compen ada até 
erto ponto pelo outro rtigo da mesma proposta, que os adm itte na · 

repartições publicas fiscaes, na proporção qu e o governo entender 
onveniente, á semelhança dos Exchequer bills da Inglaterra. To­

davia, facil não he decidir se tal garantia equivale á dos prazos cer~ 
os e curtos do pagamento, e se, na hypothese negativa, não iria o 

governo introduzir humn de~igualdade de condição e de valor entre 
as diversas classes de bilhetes . 

Quanto á autorisação para contrahir um emprestimo dentro ou 
óra do imp rio, a nossa opinião he a e te respeito conhecida, e nem 

julgamos necessario reiterar aqui o que tantas vezes havemos dito . 
Se porém, fõr adoptado o expediente dos empre timos, como 

ornas levados a pre um ir, desejaria mos então que, ou fossem d. 
pre ferenci a contrahidos fóra do imperio, ou que, no caso de terem 
luoar no paiz, as augu tas camara decretassem medidas tendentes :1 

forçar a conversão das propriedades de mão-morta em fundos pu­
blicas . 

Muito ventilada tem sido 8 que tão de saber qu al das duas ec;-
ec!es de emprestimos he menos prejudicial, se o naciona l. se o es­

trangeiro, quando o emprego de credito se apresenta como o unico 
meio de sa tisfazer ás extraordinarias preci~ões do estado . Não ha 
rm economia política princípios absolutos e a solução desta impor-
ante que t~o varia egund as condições diversa de cada paiz. A' 

proporção que progridem as c:;ociedades na carreira da civilisação e 
a riqueza, as accumulações, tornão-se mais numerosas, e ao mesmo 

tempo o juro dos capitaes tende a diminuir . Pelo de envolvimento 
da producção a indm,tria e fortifica com a addição dos novos ca-
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pitaes formados pelas economias, até o ponto em que todas as em­
prezas se achão, por assim dizer, saturados de capitaes, isto he, até 
o ponto em que tem absorvido 0 maximum de capital de que são sus­
ceptíveis . Mas, antes de chegar a este ponto, os capitaes principião 
a não achar facilmente emprego, e os seus juros baixão: tal he, por 
exemplo, o caso em que se acha a Inglaterra; e se tivesse este paiz 
de recorrer ás operações de credito, a questão seria sem duvida re­
solvida alli em favor dos emprestimos internos de preferencia aos 
externos. Os primeiros terião sobre os segundos a vantagem de em­
pregar capita s superabundantes e prestes a lançar-se fóra do paiz 
com seus possuidores; e nem de seu consumo improductivo se re­
sentiria a mdustria nacional, porque erão elles de sobejo. Todo o 
mal se reduziria ao gravame do imposto addicional para amortisação 
da divida e pagamento dos juros, mal commum ao emprestimo es­
trangeiro. 

Entre nós, porém, o caso he differente: no Brasil, como em 
todas as na ões novas, onde apenas principia a despontar a aurora 
da industría, as accumulações não são nem numerosas, nem fortes; 
a somma dos capitaes que circulào nos canaes da agricultura, do 
commercio e das empresas uteis he insufficiente para satisfazer ás 
necessidades sempre progressivas e crescentes da industria. Nestas 
circumstancias, os emprestimos internos tendem a exhaurir a fonte 
das riquezas, destruindo os fundos productivos, ou desviando-os das 
em prezas que são de urgente e vital necessidade para o paiz. A re­
sultados contra rios conduzem as dividas contrahidas fóra do paiz. 
Então, a destruição dos capitaes se opera sobre os fundos estrangei­
ros, continuando ao mesmo tempo os nacionaes a alimentar a indus­
tria e a fornecer-lhe o principio de acção e de vida, de que tanto ca­
rece. A amortisação do emprestimo, sendo repartida por grande nu­
mt!ro de annos, é feita unicamente á vista daquella parte das rendas 
que o contribuinte teria destinado ao seu consumo improductivo, e 
não á custa das economias capitalisadas, que se conservão intactas. 
Ora, j-le nisto positivamente que se cifra a immensa vantagem das 
dividas externas sobre as internas, sempre que se trata de povos 
principiantes. 

Dos dous males pois o menor deve ser escolhido, huma vez que 
e remova o mais saliente de seus inconvenientes, fazendo-se pagar 

aqui os juros das apolices vendidas em Londres. 
A conversão das propriedades de mão-morta em apolices seria, 

nas actuaes circumstancias, hum recurso do mais alto interesse para 
o estado, sem ser, ao mesmo tempo, prejudicial ás corporacões a 
que pertencem, as quaes, pelo contrario, muito lucrarião neste me­
lhor emprego de sua fortuna. 
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A subida consideravel dos fundos, que certamente produziria a 
affluencia desta massa de capitaes mobilisados, consolidaria repen­
tinamente o credito publico, e poria o governo no caso de não jogar 
a riqueza futura do Brasil com perdas enormes. Voltaremos, em ou­
tro numero, ao desenvolvimento desta importantíssima medida, que 
hoje nada mais fazemos do que indicar. 

Despertador, n. 429, de 12 de ~etembro de 1839, pg. 1, col. 2. 



ExpG5ição do ex-Ministro da Fazenda Manoel do Nascimento 
'Castro e Silva, defendendo a administração de 1 de Outu­

. bro e censurando a de 19 de Setembro (*). 

B u Ji1·idi re i esta expo~ t çau E'lll tt·t•>< pnr t{',.. - !:\a prim ira d ·f ndcn•i os 
neto da admini st ruçii d U dlJ Ou tub t·u q HP têlll ·i o cenwmdos . - N u segund!l 
farei uma analy~e do netos da admini!<t rn çüo de 19 de ' et mbro . - Na ter <' ira 
farei observaçõe~ genws, me mo sohn• ulgun to pi os do di cursos d algun 
nobr s deputudo . 

En trare i, ~em mai pt· ambul , 11 n 

.J:>RDlEIJU P.\ltrE 

1." a1·guição - . •x. o nobre- r-x-mi ni;;tto dn fazl•ucla, c·omo para atte nmu· n 
c!'nsura que ::;<' 11 fez uo c 11 8111110 d mu is do i to mil rontos do ('lllprestim o., 
: ~ lém da rend a publica, di. S<' que do primeiro redi to de 4 . 55 conto 8(' d sp n­
d rão paTU mais de quat ro mi lhões Jc ernzn do" c·om d. p<'zas da admini. trac:ão 
d 12 do Outubro, que nindu não tiuhão ido pngns; • . Ex. o nobrl' cx-mini .;; tr 
da guerra diz ter si do 3 . 000 conto . Estamo ' com h uma gnnda farça do a11no 
passado, entre o nobr x-mini ' tt·o du fuzr nda ( ri u ju. t i ~a, ac rcn la 11os H Ji­
Yid, . Eu dP culpo a . E x. nobre !'x-minist ro dn gu<' rrn 111 nvunçar e su pro­
posição, por .cr isso alheio a ua profissã ; mas out ro tnnto nã po. , o fu z<' t' no 
nobt·t' x-min i tr da fnzrnda . . Ex., Ul'~culp n n do-, e da c n,ura que s lhe huviu 
feito! por fa lta <.la up r ~;c n tH çúo da s conta <.l o~ erpJito~ con cedido, di r que só 
clP pols dn a prc n1 a<: :lo dos ba la n<:o · era <J ll l' cl la. podiã t r lugar, c m , po is 
, m apre~e n t nçii o d SSNl baln11<:os pód ll t' a1·nn <::n tão ·nth g ri c:nn H' Il ll' qu 
<' se, quatro mi lhõ s desp ndrríi o p r eontu das despl'zus da adrn iui struçiio dr 
L2 de Outubro? Mal:! quaes as [H' vai:! qu S. Ex . apr sonta ? Diz 1l qtw dr!<­
pcndr u 992 cont os d letras uc i t :1 s, o ainda 11à0 pagu . p 1n admiui tra ão de' 
12 de Ou tubr . D vo aqui declanll' qu , no t mpo da minhn lldmini tmçã , upena. 
em itti 3JJ eolltos de letra dr crrdito. qur fornm pagHs aincln tando u 11 n ad­
ministração. 

Em \'e rdndr na propoRia apresentnd.a por . Ex. m 1 37, nppnrrc·t' e~su 
))Orcella d . 922 ont f! ; mu . n nhnns d cumentos npr sentou . Ex . . obrr fll lll 

veracidade ; <' que clln não . p de diz I ' li<]uida. ba tará a analy c que vou f:11.er. 
P la propo ta ap t'Ntl' til nda pdo Sr . AlvrH ll mnro, n u me ma sr ssii c]p 1, 37 , 
v' -Rr que . !;a p :l l 'C •lla C't'a dr lh. 656 :!l73$000; ma nindu n :~:< ll'mpo rxi;~ tin 

( * ) :'\ào no cl t·lldo 1'\' C' UHn r~nos n p nbllcnr ' ' '1:1. '' 'l>OHir.Lto, n il,v 86 em a l t< -n Ç·lv ~~, ,, H<'U 
:;.11 c to r , m flH t nm bt•t n Jw ln I1111H>I'I tttH' I,t d a ~nnl•'l'i u .. l '<'<"Hlar-nos~h!•mos p<W ltW:t<'H tn n !•vos ., 
t>ub11ca.<:ão do ctu ~ no~ ft11· ap t ·t.>~<· n tadu t m t•tm . r · ~ rlo, Ht tHlo, ('omo lw dt> \'spl'nll', ~<t·dv•u <Xllll 
n. nl-eSnl õl grax!Uatlt.~. . 
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do ('l"('cli lo n-·. !iJ7 :CC(t:i.(l00 . ~l c·XHlllÍn:nnos a propoc;tn de• S . Ex., .lpr~:~cut~ . .Ja 
llll i>(•SSÚO Ul' lf->:11->, jiCdÍJidO llCt\0 c·n•dÍIO, \'~-SC 110 parceer da iJln S( l'C COI.l'llÍS~iíC> , 
quo corre impr<'RSO ,;ob n. L 1 , qm· a de przn a pagar de 1837 a 1 '38 era de R . 
754:749$000, lt HIS que para essa desj•C'Za t•.·i~tia (diz a nwsmn eornmiHsão) hum 
saldo que se npproximn a 920 rontos. , c·, finalt tente, Pnuninawo:; os documento 
com cpw o noltrc· ex-Jlliuistro da fnzcuda in truio essa sua p1·opostn vemo:; no n . 7 
qtte essa pa1· ella de letrat> ainda não pagn,; crn de Rs. 594 :101$000. Digue-. e, 
poiR, S. Ex. declarar quHl des n parcellns bc a verdad ira. 

~.n argttição - Ter pago f 69.000 011 600 enntos á cn sa Sonmel, em Londrc , 
por Jnltn de remessas do tempo da admini:~trn~ão de 12 de Outubro. (~uando, em 
1 34, t:U enLrci para u admini. tração, c·Hcontrci um deficit do thcsouro para a 
ca:;a de ~lllltl<'l dr ±: 1 ú(i. U · ou 1 . !HiO c·onto!.{; <', sem ter CJ'cdito.., á minha dL­
posi~üo . não só snldci eom hrpvidndc· c·RSC' deficif, como tamllr m o que encontrei 
llil enixa de• umol· ti~ac;iio, p:tra Jllllis <c· 80 eontos; e dn rnnt e todo o lPIUllO dn 
JllllJlJ~l :'dlllilJÍS(l'lt\'iíU fiz iOdO$ OS esfvrÇOS C ('011S!'gui SUStentar ~ernpr O Credito 
e digni,•:tdr rlo Br11 .~i 1 • iutt-J'llll e c•xf('l' tt!lmcnw; r quando me n·iin•i da ndmini­
( l'lH;ão, "111 ~llnio de 1S;J7, monfH\ào Hs reutcssat> para Londres em f 255.110 para 
a~ ti spe:t. :t s que . f' orçar aw <·m X 230.000. Com este topieo tenho n•spond ido ao 
nohrr <'~.-1uini>'; ro d1, gucna <Jill' disse cpw n administraçiio de 12 cho Out11bro, par. 
ostt>n far N·onomia, dei~H\n prrÍf'aJ' o c·rerlito c• dignidade do Brasil, ro;cndo sa 
nma do~ r.t:t.Õ<'s por qtw lbt· nq1;uu o ."t ll voto. 

E,:;! a Jl• 1'('('1la r•stú 110 llil':.ltJO <·1 •. o ela l'riweirn, <• Pll YOll pro\ .J-o c·ot !l O:! 

me, lltOS doc:HnH·HtOS re1u ettid0~ por S. Ex., L' que se c·onlradizc•111. ~a primeira 
proposta de Lbií7, uprescntad:t por S. Ex., diz S. Ex. PHtar a tl1· <·r ,i, c·asa ch• 
~.'nw1w l c•lll Loll(ll"P · :C 49. ü~JJ em -!25 coni.os. Nas informações que vierão do 
thr~ourLl a JlleU lJedido, em ltl :l&, e qne correm impre,;sas Rob n. 135, vem huma 
cou t a C(lliJ o 11. ti da no ·11a dt'"Jll'Ztl C'lll Londrc•s, eom n da la dr 26 (~<' J nllw, c ahi 
apparP<'<' 11111 ~uldu 11 IlOflSO fcn·or de· f: 27±. 'oiUparando-se, por ·m, e.sa conta 
com onf ro dt• H. 4, jnuta {! propo~tu de l t\3 , na nota 11. 1 dcrlarn flOr o defiât 
de f, 67. 2+4, suhtl" Li11do m-::;tn :; 12(). 74:3 f'0111prchendidas na prÍill( ira c·onta. a 
RuLcr : f ~~.f! OO de lc·tra . dtc•g!tclns u Lollt res <' lll J :n c I ~~J ; f: G U3 , de letra.; 
a \ euC'er HC'tile aJmO; t 2ti. 02fJ, do p:m bra,.il e f3. 750 de apolíccs c juros da, 
u1esw:u1. (l\li'Í l"'• Jlui., S. E:x. clt•c·lnnn· qnal dessas addiçõ •s hc a vc:rdadeira. Eu 
p dia aqui H)Jr<-~<·uttn outros 111nilos equívocos da p1·oposia de J 3 •; mas já não 
YC'lll i~«l" ao <•ttf;O. 

;p atguiçíio - Ter pago S. Ex . .f: 15.500 ou liB c·oulO'l de C':nnbiacs não 
acritos rm Londres. Em rcrdade, n;;sim foi, c isso a<"onlrc o por occ:ts ião da 
niBr connlwn·útl de 1837. :\lm; pomqo S. Ex . 11ão cn•rlita ou ttãn abate o que 
rt-.<·Pbe por C'Onta, <·omo cn mpria r pc·d · a boa fé! 

,Jlt vê-se, Jestas ob.ervações qtw nc·uLo de fnzel', a ÍtiC'XHctidão ou a inec·rtcza 
de• sua proposição; e quando mesmo rlln fol'lsc exncta pcrgnlltfll'Ci a ' . Ex . quanto 
f ic·ou a urv r qnando Slth io ela udmini~frnr,:iio~ Srrrundo () lfllljlpa das emissõ ·s dr 
bilhcles do thcsonro. c•u n·jo qnc• os bilhetes a ''encer de abril at '. julho do cor­
rcnf!' im.portão em 1. 00 contol'. c prMa\·rlmclJtc 05 let ra excedt•rãl} a 300 eontos, 
(' nqui t ·nws mais dr 2. 000 coHto , ai '•m dos credito'; nleanrr superior áquellc da 
Hdministra üo de 12 de Ouiubro. 

Este alc;nH·e on es:>e c•x(·('s~o dr c•u1issão lie, 11n minho opinião, huma mnni­
ÍNltD Yiolo~iío da lei, porquanto, autorisando ella cssH rntissão de bilhetes ou rssa 
filliN·ipação de• tenda, pareec qne CII'IRH emissão devia ser limitHdn e re11tricta ao 
anno finm1ceiro da lei, isto hc•, qu<' os bilhetes c ~núttídos fo ss 11 1 pago dentro do 
anno da l i; mM as. im se uílo fez, c•mil tirão-sr billtrte~ alrm do armo fin::mce iro e 
hr isto, i<Cil1 duvida, lmma lnll1Jifrsta \'Íolação da lei .• rão st: r·ou t('ntou n ad~1i-

.. 



XV 

liÍ tnts:iio de 19 de Setembro de \'Otar rm JCZ!'novc nu·zcs 8.-J-00 :000$ dos credito 
eun_<·e~iid~lll al6m do leBdtt or~linut·ln. n~·voron :~inda ntu_is_ t·.~~L:i ~. 00() :000$ qm· 
ormtlto tllcgalmruto! Hem dJs:lr S. Ex., qnuudo oppostcwm tu que a omissão 
de bilhetes do thpsouro Ht'I'ÍU humn Lert~'Íl'a C'alnmid:ulo llllrn o BrnRil, t• rptiz a 
:,orte quü fü.~Hr w '81110 H. Ex. qne realizal'.~t' a snu JH'opl"·ri,, . 

+.n urguiçclo - Qtw negou o ercdil,o ]HC\Jido pdn ndnti nist l'l.t~iiu dP I~ dt• Ou­
tubro, porque ::;c• niio upt·c~ellltnão documt'ttlos; <pw pPdii"o-8e rellto~ de <"Oltlo~ 
para o ministerio dn gnol'l'n, c RÓ se apresPntaYa um officio dessr miuisteriu. Eu 
pergunt<ll"~Í a S. Ex. qunPs oR doeumcnto~ eom qne t"llt• in~lrnio u sua propo-,ta 
de J 37, pedindo hulll rt·edito de 4.55 :000$000. A Rlla proposta t•orn itttpl't•<~sn. 
e nella se não t>U<'Ontriio ~t·não Jous unit"o~ offieios do .. , 111inistn" da gnl'l'l':l l 
mariuha. E não foi HOb tn<'s dol'nmeutos que f!C' ]Jt,. entweueu o r.rrt.lit1 ·~ <'otuo 
me censur::t ~· "t' deHrulpu pela falta de doctllll''ll(<)q? 'tto drmnn~!n: i pot· t"ifrH :J 

neccssidu.de do crcdi lo? ã dest rn.i todos Oi! seu:> ttl'g'ttmcutos sobre o:o~sc::~ saldo"! 
üna.giuarios, al·é de l'onlos artesianas o do IJil" lhe ,-<'io it cuheça? E, j>Ol'\'<'lllnrn, 
S. J<:x. desi~tio de ::;un obst i naÇ,ão~ Para qu '. Ex. uão hu. de ser tão fr:.tm·n 
<'Onto o seu collc·g·a o 110hre ex-ministro da gn1rrH, quo nlto bom som negava 
até pilo e agua uo goi'PI'li", elllboru se prrdos~e n ]H'O\'Ínei·l do Hio Gr•mrlr tlo Sul1 
J>nnt que esr:cs rmlm~trs? Para qu essn tewmrn mul <'.tui<l:l <c falt.1s d( dcll'umcn­
to,;? O plano e~LuYa ll'l~çado, r.utupria lt•1•.~l-o u dfeito, qtwrgquer <llll' fr>,;s<·m o~ 
mi'Íos; esta n l'Hziio c não outra, por qnp nc,~~;ou <''iJr nedi 1 o. 

5.'' arguição - Que as moetlaA de cobl't' tirachs clu si4allu r qul' ,,orn•ut na 
C'Ítnlhr;;o proYinhão dn ndmillistração de 1~ ur Ouluhro. ilfttrn\·Ílhou-ntr- a clt'X­
teridade com que S. Ex. fugio u •S'á •üt!:illl':t, c·arrt."ando-u, COIOO j·í &• ~nl~t•, 
sobt·p a admiuistruçuo de• 1:3 de Ontuhro. ?llus ltUHta H<Í ohst'l'\'llgão bnstnt·:'t pnra 
jwtificar a admini~lt·ac;ii.o de J2 de Outubrn , \'em n :-;pJ' quP foi r·tn fitts dP J8:l" 
e pri ucipios do r•mTctt!P HllilO qur npJH.ll'<'C<H'UO 1111 t•i rrulnc:üo c<:,:~ts mor·das. ( 'nuw, 
pQiR, qwH· '. Ex . i utplllll.l' os1m HcgligeH iu á udtuiaistt·nc,:üo clP J2 Ul' Outubro~ 
~\s uuicas vendas que em fiz de siso lha for~o : n do tuun ici pio du vôrtc, JllllH lodos 
conheeom o Zl'lo c probidude elo provedor da casa da moedn., para se )o\lll_.ljlÔl' qno 
de:lin . is:tlba sahissPnt pssn~ mo ·<las mal cortudus: a outra [oi a de :. Paulo, mu 
12 dr .\bril JP 1 :17, euj·t entrega parece-m<' lL'l' sido cffr<"tuathl dl'poi> <h ntillb 
sahida do minist rio . Não são bastant s as mal cabidas censuras qw~ S . T~x. lta 
fpito ú :tdministra<;ãn rlr 12 rlr Outubro, ain•b lltr quer asRn<·ar esla:;. Era tal n 
uf:m de :>r desacreditar n adn.'n islração •lc 12 dr Outubro que até hum S r . depu· 
lado, om 1 26 sr não pejou do mandar s du?.ir pr lo• qt1c trahnl 11 tvií.u n 1 rn~·1 
da moeda pan f11rt anm moPdn~ rlc C"obrc (11le '!<' st 11 vão Jnmr,nndo, "[l'l rn ~~' apn•­
gour como hum de licio du ud 1nini~ l;ntQíio; p0rén1 npPnlll:l pond dlt' np·tnl tttl' d na~ 
pntacas, apesar do sr pugar tn ~' i n putacn pnt <'!Hlu l1nmn 111or.la qut, fnrt:ts:Jrlll; t:1l 
Prtt n Yig:ilnucin o n pn li<· in da <'llH<l da mof•<h, 11 qn:t l rPdob rou. dnh i por di:t ntl', 
lunlo qnP não foi possivt• l (lcopoiH P:xtl·!lvi.nr-~" lll: ;, hnm,t mOPda. Ot·a, S. Ex .. 
que ta lvez saiba o 1'1wto o que iUJlto crHSUJ'<)lt n n dm in islt·o~:un de 12 de Ou tnlJm dt' 
falta de prcvidcnrin, dCI drsl ixo e d<' tudo qun11lo lh!' pnrreia, poTqne ra?.iío niio 
poz em pratioa todo ('S::><' sc.n zelo e previdpnr ia, mn111lando sepal'ar tod·t~ H'~ llltJ<'· 

dnR qua não csli \· f!!'<Cm eort:1dus ao nwio, ]Hlrll ~<· não cm itti1·, c mo gp <'Jtlittirüo 
11 ·1 <'Írcnla<;ão? :S . Ex. 11t,; npresentou na rn~:l hnma nota dP 1$000 sPrn n~signn­
(urn, e Ct}JU ellu qni1. provn n t1r<kix.o ;1., 'ldminil'lll'"~iio; m:'"l Pa pr•1YI'T ''PI' c>]l:t 
das not:1~ remrttidaH para i-i. P:111 lo. 'lllt' finlnt l'!!''"1Htdu { ·•<;qi "lfttu 'l :tlli. r-. 
por cons<'qucncin, nã tiultn hnYiclo tnl cl r~J ,,ixo. A~orn prt·guutaJ'!'Í a S. Ex. ·" 
não ha dc~leíxo (s lte \'t'rdndc o f!tlC l i eu1 huwn folh H clt• intL:-1) d. '111" nnqtw ll a 
tl.t.csourn.rin 8t' i'mnn 1'a utr rom :ts notn:; p!!ra alli run •tti<ln~ e já <l\ll' fn ll i f'llt 

notas, def'ej:.wa sabr r dl' .,'. F.x. e a~ noh1s de rollot•va têm ;~ i do hahtncPadnil, collln 



XYJ 

determina a lei de 6 de Outuhro d J 835, pois, egu11do 111 i nfor111ão ainda n ão 
foram, o quo importa hum re\'oltante de lixo e buma manif ta viol~ção da l i. 

6." ar·guíção- A comparação qu<' foz Ex . da receita an cadada por mim 
e da arrecadada por c1lc. Di~ S. Ex. f<'r-se fllTCcadHdo, 111 1 34 -1835, R.s . 
13.031:000$000; 1835-136, H::;. J:3.76 1 :000rj;000; 136-18:37, 1:3,fl07:000lf;OOO, c 
em 1 3 -1 39 se arrecadarão Rs. 14. 034 :000$000. 

1 • Ex. t ndo hum eampo vasto, c com o talcmto qu<' lodos uó · lhe reco­
nh cento , podia mui bem plci tear a sua d fesa sem rebaixar os seu adversarios · 
ma as. im não procede S. Ex. Sempre qu <' quer exaltar, pnh·ori sa S<'US adver~ 
sario:-;. Porém o qu , he mais ndmirm· l ht> a impaYidez com qnc . Ex . adult ra 
até factos con ignados no n·gi:;tros publico · . Segundo o baJanço dP 1 34-J 3:í 
foi a receita de se anuo de H·. 17.906:000$000 a saber: ordinaria, cxtraordinari~ 
e d posito, R . 14. 1 ü :000$000; "aldo, 3. O 7 :000$000 Jaltando o balanço do 
Pará; em 1 35-1 36, R . 16.4:3H :OOOlf;OOO, n saber: ordimtria, te., 1..J .135 :000$000 ; 
saldo, 2.302:000$000, faltand o Rio Orand c Parú; J 36-1 37, ai11da não foi 
apr S('utado o bahmço, mas, pelas infonnaçÕ('S dadas p lo gov mo, a commissão 
dr orçamrn to, c segundo o Yol o do 1 1·. C'nrnoiro de n mpo · sobre a 1n·oposta do 
m·edito de 183 , calculava- c ter ~;Íd a JWeit.a drs · anno de Rs. 14.542:000$000, 
e hurn saldo de 220 :000*000. ão i, pois, eomo formulou . Ex. aquella, re­
I'(·Ítas ! e eliminou a extraorclinaria, 11ão Yejo rn;r,ão em que• o funde, porquanto 
uns addiçõc. são tão certaR COlHO as da l'l'1·eita o ·di na ria; c •r rliminou os . aldos, 

1ambcm não vejo razão <'111 que ~e fnmlr, porquanto, ·cgund a <'· criptm·ação < 
1 hrsouro, dt'\'Cllt ser t>ontemplado~. nli{ts sp c:on:::idel'HI'Ía ta da a nno financl'iro ;;e­
p:uadaml'ntr <' S<'m relação com o~ anterior<'R, o que não nclmit te a lei; portmilo, 
r>!' as cifra ão voluntarias. 

Diz . Ex. que arrecadou-se a 1 1:1:~ - f 39 R. . 1..J.. 03..J-:000$000. Se c-;tc seu 
calculo hc exacto, eu tão deve S. Ex. repô r do credito ultimo fi diffcrcnça que vae 
o arr cada do o o orçado, de 13.66:1 :000$000, como s, lcixa ver da sua propo t a 
de J '3 , <'lll qur caleulou a rr<"oita IINlS:t f!Uantia, pnra nprcscntur o deficit de 
4. 600 :000$000. Mas, em apre eulação do balanço, nada se pod 1·á affirmar. c 
Indo que Re qui;r,cr dizer não pa sará de lmma 1nrra phnntasia c já que S. ~x . 
quiz fazer es a omparação nlrc a rl'1Hla por uüw e por C'llr nrr cadacla, pcrnntta 
qne eu ft ça tambem huma cOlllJHli'H<:ão <'1111't' a minha<' a . na udminil:!tração p a -
ãda prrsent<> . 

. o 1 o scmr;;tr de 1 2 , S. Ex. d<' ·pendeu, só no Rio <k J nn iro, 7 .130 ·ou­
tos, arrecadou 3.413 contos e o cleficit de 3.716 conto,; foi . npprido eom o cunho 1la 
moeda de cobr c emissão de npolic<'s, etc. Ape11as da divida act.ivn cobrou-'c 
4 .101 :000$ ... Em 1 2 -1 29, foi a dcspcza, só no Rio, d<' Rs. l4.04-7 :000$, ar­
recadou 6.1 9 contos, e o cleficit d 7 . 5 conto foi sn pprido da mesma manei ra 
e com empt·e·1imo. N se mmo nadas cobron da div ida act.ivn! ... Em 1829-1 30; 
foi a de pezn, só no Rio, d Hs. 11 . G24 :000!1>000, ::m:ecndou 5. 233 contos, e o 
dpficit d 6. 391 contos foi npp rido pel a 111 sma man ma. N cs o anno cobrou-. e 
clll divida 1 :S2..J.$000. Ora, n .. tes nmto~ ainda cxi tião o juim dos fei toc; 
da faz<'nda, a ·uja falta hoje . Ex. nttribnP a má anwndação da renda, com n 
que me conformo até hum certo pont , Jnm; não absolutatnen~e, porqua_nt:o fa e~o~ 
ha que d<'monstrão o contrario: por xemplo, no tempo da nunha adrrumstrnç:an, 
em 1 34-1 35 arrecadei da divida activa R . 1.245 co1tiOA, <'Jn 1 35-l 36 R'~ . 
1.0 2 contos,'já não xi tindo o juizo elo feitos. ~ste mal , a 111el~ ver, vem df' 
111ais Jon"' o eu attribuo lnnnn granel parte ao xtlllcfo banco· rntao o gover no, 
r·ontando ~:~ ;lli com o m u ver, nmt de Ulflis longe, e eu a f tribno hurna grande 
p :1rfo rto exti nct.o banco; .utão o governo con. ta1~do ~Hi c m o sen thesouro, rtão 
bl' importava •om a arrecadação da r nda. Exhngmo- e o hnnco, <' outra noYn. 
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mina appnrrr.ro pHI'<t o J!;0\'!'1'110; r foi o unho rla mo('(la d l:ohrp t' n t'lni:;~ão de 
apoli('es. Bsgol.udaR r~sas lllina>l, foi rntão qH<· o gon'l'IIO c•.urou dr• Hl'l'ue:ulur a 
nmdn; po1·ém apenaR VÍt'l'áO Oi\ ('IOJH'OSlÍrllOS (' R PITlis;;áo dos lJilh(•lt•", O tllnSIIlO 

w al n 1appanweu, r nhi l'SL"t o facto dP. nrrr('Hd:•r-s(', dPl'\<h• On111bro d" L :17 at.é 
,Jmtl1 o dP J83 H, Hs. 291ll'746! ... Isto ·otl sta dns mc~t n:tH infornta\:líPs dada: por 
S. Ex., a meu prdido, na Hessão de 1 3S, <' qne c·on·rw impl'<•s.~a,.;, Rob 11. l:lf. 

Voltemos á comparação. As leis dr orçanwulo dr L 27-IH2R fi:at·ão as des­
pozas parn o Hio dt> Janeiro em lls. 20.203 couLos, <· , . Ex. de~pPndro :12.802 
contos, e em l.odo o i111porio Rs . 51.464 conLos. Nossa dividu Cl'fl, até 1 27, de 
Rs. 33.000 coHtos, r foi rlcvada alr JR30 1:1 57.000 c·ontos! Cnnhon moeda d. 
C'Obre err<"a de clrz mi l contos, omilt.io em apoliecs, pnm supprilllento do deficit1 

13.046 conLos. Grande parto lhe cabP nos d<'~pcrdieios r nus enoJ·mes dospP.zas 
qlte se fizorüo (muitas dellas illcgalmenl r) pelu mngiC'u <":lÍxa d1• Lt nd r·<·s, quo, 
de~dr Agosto de 1824 até Maio de 183J, dnRprudeo :C 5. 770. ROO, qn no rambi8 
médio, então de !'12, oão U grttnde HOlllllla de [t~. 13.:~!6 ('(HifOS1 C drufro d0 Íru­
pcr io, pat·a esse tempo, Hs. 115.151 c•ontos, ao todo Uí8.477 eonto~ dt- rí·i~, ou 
cm·ca dr 400 milhõ<•s do CI'Uzadol'l! E <·omo ií vista drstes de:pPrdic·io., t' d( cu­
t.ros nwilos factos, podia c1r.ixur do npparr1·et· o dia 7 dr Abril? Em fim. toJas 
as oporaçõe~; feilas por S. Ex. forão ruinosas, se uão inft•lizes, como ;;~a c· rn 
Rucheutttl n do rcsgatr da mondn dr cob1·a nu Bnhia, ett·. Os nosHos fundos ex­
temos, no tempo do sna administm~ão, rstivrrüo n 54-56, o,; inlrrno:; n 62-6(; p 
o cambio dr 20-:32. 

VHnlOs á miuha admíuistl'nção. Foi a despnzn, n anno fiunnc·t"iro de 18:14 
a J835, de 12.00 coulos, anecadci, indusivr o saldo, 17.906 contos. NesLa r~­
ceitn entrou a quautia extrnordinaria de 929 contos, a sab r : 711 contos da com­
posição com o oxtinct.o banco e 218 eontos dos 5 p. r. do ersgatc da moeda do 
cobre. Esta addição ltúo foi pm('Ísa pu L'ü n doSjJO:.m, quo foi menor que a rceeita ; 
fico u comprebe11didu no salclo do 2. 949 conLos, quo passou pura o anno s guin t.c : 
accrescc que paguei dos annos anteriores, 1.209 eontos. Dir-se-ha. que tambcm 
ficou dcspeza para pagar dcbtc aullo. H c• verdade, importa em 206 ontos; mas 
ftcon por arrecada!' desse anuo 437 contos. Em 1835 a 1836 foi a despeza. de R!i . 
14.339 :000$000; art'ecadci, jnclusiv0 o snlclo, Hs. 16. 4a8 :000$000. Nesta receita 
apenas outra n qumlLia cxtl'aOI'dinaria de 95 eontos d . réis dos 5 p. c. do resgate 
da moeda de cobre, que t.ambom se não foz pt'C'CÍsa parn :1 dcspor.a, que foi inferior 
á roce i ta, c ficou compre h ndida no sa leio d~· 2. 4 R I eontos, que passou para -e 
am10 seguil1Le, o qual, com a qmmhia d 678 contos, qu . ficou pOl' arrecadar, 
clt egão para a desp za de I . 222 c·on t.os, que ficou por pagar. N est.o anuo paguei 
1 .407 conlos de desprzns do nnuos anteriorm;, 

Nada posso dizer elo anno de 18a6 a 1 87, por não tor Rido ainda àJH"Osentado 
0 ba lanço nem tão pouco posBo fazc1· n c·ompnra<;ão rulr(' a minha c a lldminifl­
lra·iio de S. Ex., df' JR~7 a lfl:W, p<'la ttw,;Hw f':din dr bhn<:mt; mas fnn·i Hou 1·o 
ontros ohjecLos. . . ~ . 

QuaJi do entrei para a adro1nu!Lraçao, <'Jn 1 :34, achr1 no thoflouro 42 t·ont.os 
de l'óis, com todos o empenho~ já rrforidos.; fi:t. toda a dc·spez!l nt.é ~H.io dt .1s:w, 
com a renda do Estaclo, pois que 11ãO cunhc1 mocdu dr I'Ob1·e, não •rn1tl1 apohrt"l O, 
apeuas, do credito coucedido m 1836, deApe.ndi 700 c·onlos, r isto quando se neha­
vão em reb llião as p1'0viucia~ do Pnrú 0 RJO Gmndc rom ns quars 1l'ÚO grande 
as dcspezas que se fnzião, no mesrno lci!IP~ qn? ~ tlw~ouro ~:st.uvu privudo ,.d 
Tenda de ambas; e todnvia, qun udo me rc!Iret, d<'lXC'l em coft·c 131 Mnlo~ d~ t't'IS . 

A divida publiea in tOl'llU (• cxtcl'll~ lláO teve augmcnto,, deLci ~ rnmotra ~la 
importancia de 1 . 216:000$000; o hoJe, s gundo o rplutono do mmLt<tro da ·f a­
zen da dest anuo (1839), i!!' acha elev du u Rs. 37.367:000$000, du qual SIIh -
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trahindo-se 1. 723:000$000 do credito de 1. 500 contos concedidos á administracão 
de U de Outubro, tudo mais pert •uce ii administração de 19 de tletembro. a 'se­
gunda tambem houve o augmento de 411.000 .E do emprestirno illeo·almc11 t.e con­
trahido por S. Ex. em Londres como logo o demonstrarei. Os fu~1dos externos 
esta vão, qnando n11 L rei para a admiuisLruçíio, a 7 4, subirão a 8 preço em que os 
Jeixei; e JJU. admi nistmção de S. Ex. descerão a 77. Os inLeru~s esta vão quaudo 
entrei, a 55; subirão a 91, e deixei-os em 8; c na administração do S. Ex. des­
eerão_ ~ 70. 0. eambio csta.va, quando n_tr. i, a 33; subio a 42, deixei-o C lU :30, por 
occas1ao d~ cnRc commerCial; na udnumstra~ão de S. E~. desc<>o a 27 c chegou 
a 30. Os l)llhetcs da .i.llíandega desconta vão-se a % e mats, eu os de ·contei a 6 e 
deixei a -4- %; c uo tempo de S. Ex. não m<'nos de 7 p. c. L tras de crc>dito mitti 
com o desconto de 5 tt! 7 p. c., c S. Ex. alé 10 p. c. Se este estado financeiro 
he melhor do que o do tempo da admiui tração d 12 de Outubro, como affirmão 
os membros da de 19 de Sc>tcmbro, o publi('o o decida . .A operação qne fiz com o 
banco foi wais saLi. factoria para o the~ouro, Htuts vantagens e ~CUI:l pormenores se 
achão bem desenvolvidos no meu rclalorio nprcscnlado na sessão de 18:35. A venda 
das apolie< s por conla do credito de t8:l6, foi feita com muiLo pouca perda para a 
fazenda; c a dC' S. Ex., a !<'r sido foita ]do prcc;:o que u fiz, teria poupado 
1. 500 contos pura a fazenda que tanto imporla o prejuízo que lhe cansou essa 
desgraçada venda que fez, além da )Jerda de 440 contos no dcseo11to de bilhetes do 
the~ouro. Foi uo te111po da minha adnlillislração qne as pensõc doixanun de ser 
paga da data da mercê ·im da lei que as approvava, com o quo poupei ao the-
ouro a despcza de Rs. 26 :660$770 <·om as pc>nsõe approvadas c dependentes de 

approvação, o que foi confirmado J>l'lo url igo 11 da lei de 11 de Outnhro de 1 37. 
Fiz muitas economia nas repartições publicas, que levaria hum longo tempo a 
mencionar. Foi no tcmpo da minha administração que se Ol'gani~arão deíiuitiva­
mente as alfandegas e mesaR do consnlado; fui cu que creoi a recebcdoria do mu­
nir•ipio, quo tantas vnntag<>ns tem dado á ·'fa7.enda" e finahnent abi existem mui­
tos e diversos reguh .. rneiltos para a boa arrecadação e fiscalisação dos dinheiros 
publicos. Fui infrliz cm dois acontecimentos <Jne tiveram lugar 110 tcwpo da miuha 
administração: o roubo e o inccndio no thosonro . lvias por casos imprevistos nin­
guem póde s r r . ponsavel. O primeiro aconteceo, achando-me eu de nojo, pela 
minha mnlhcr, C'Stnndo a servir int rinamcntr no meu lugar o Sr. Salvador Jo é 
Macia!, a cujo 7.elo e energia so devem as prornptas providencias quo . c deram 
para malograr o roubo. Este acontecimentos, se infeliz por hum lado, por outro 
provou a probidade honradez dos rutpre>gndos dn dircctoria da 1mmcração das 
notas, aonde hon1• • este roubo, pois que, constando do primeiro cxam t r sido o 
roubo de 497 contos, dado o balanço geral achou-se ser exactamcnto a mesma 
quantia. E que de prevaricações, a não Rcrem honrados os que se achavão ft testa 
da administração? Deste roubo forão apprchcndiclos no tempo da minha adminis­
tração 213 :162$000; Lamb m forão apprch ndidos 190 contos de cedulas falsas; e, 
pelas providcneias quo dei inutilisei a introducção de huma grande somrnn de notas 
falsas de 300$000 rs. do extincto ban ·o. O segmtdo ó cansou a perda do mate­
rial, que o fogo devorou; os c fr s, os livro. e papeis ficarão intactos, tal foi a 
energia e o zcl0 q1w sr desenvolveu nesta ocrasião. Finalmente>, sabí da admi­
ni tração mais pobre do que quando entrei, porque, para pagar os empenhos que 
contrahi, na minha estada na administração, pot· uão ser pos ivel sus!Pntar-se de­
eencia e dignidade propria de hum ministro da corôa com o ordenado (lo então, e 
pelas desp 7.as supcrvcniente de minha fallecida mulher, por hum anno, eLe., etc. 

E quaes as recompensas por este!'! meus se1·viços ~ H uma demissão de!'lpcitoPa 
do meu emprego de inspector da alfandw~a da capitnl do C ará, dt>pois de 32 annoa 
d se!'Yiç:o publico! E qnal o m u <·rime? Ter <'Onscieilcia e houru p1u·u u~o prestnr 
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o roeu voto de confiança ú administração de 19 de etewbro, prc'Lumlo-o todavia 
para a conccs ão dr toda!l aqnrllas medidas que julgue nPcessurias uo l>aiz p eham 
em meu abono o testemunho da cumaru sobro a wiuua eonductu purlam~u1tu·, du­
rante a administra~ão de 1!.1 de Setembro. Se, pois, a minha opposição foi co 11 
scieuciosa, o não caprichosa o obstinado como a quo me fizcrão, uão SC' Pntcudc11 ch> 
mesmo ao cxereicio do emprego, c do maneira que mo . cr1•isso du i u Uu0nciu dclle 
pam cmpocc·r us ordens do wesmo govcmo, ~irauclo-lhe a untoridud0 moral, como 
se we an·auca. o .l~ão da b_oc~a . da r~riuha fm.tl;i li~? :Ma· l' ll confio mui to 11 o go­
verno do Bras1l, Ja cllc prmc1p1o a rellltcgrar VlCtlttJUll de sua porseguiçüo c creio 
que nenhuma administração, a 11 lio ser a de l!.l ele S tombro, sustentará h{uu a tão 
clamorosa in justiça seuiio iniquidad ! llum caso igual ainda não apparcceo · 
nestes vai-vens dos partido , têm sido dcmittidos alguns empregados, cu mesm~ 
demitti ul~:,runs (mui poucos), não por espírito de partido, c sim por ·on vcnit>ucia 
do se rviço, m:tll a t.odos ou se .Jhes tom concedido a aposcutadoriu, ou se lhes tem 
ma11dado considerar como de rcpartiç:õcs cxtinctas, para ('Olttiuuarclll n perc·cLer 
seus ordmrados, porén1 assim não se hu procedi do comll\igo, <'lll dcspci to das leis quo 
mo garantem ou buma ou outra cousu, gra<;as Íl generosidade do iilo dignos cava­
lheiros da tHLui.~ti s tTação de 19 de Dezembro. B se aqu i parasse a pCl'SC'gnição 
conter1.ar-mc-hia cot11 o meu mui; mas clla foi mais adiante; a penu passou dn pc.;~ 
sou da p •ssoa do deliuqucnte, llleus parentes (' meu amigos tiYerüo de• soffn•r 
ainda maiores perseguições. :Meu muno .João l!'acundo, maior de 21í an tiOH que 
tem servido os primeiros <·argos de vice-prcsid(•ntc da camara muuicipnl , e qno 
tem prestado rclC' \'U ntcs S!.' t·viços ú ordem pnbli<"u, foi po ·to debaixo das ordens de 
hum cscripturario da cxtincta contadoria (• guarda-li vros do cxlineto bnueo, qn<' 
foi nomeado inspc<'lor cn1 mru lugar, talvc7. pela uni ca qualidade de ser capital 
in i111igo dos C astros; HJeliH sobrinhos forão igualmon!C' dcmitt.idos de seus cttlprtl­

gos pelo presidente v Sr. Manoel Fcliznrdo, sem erro algun1 de officio. 
Hdevc-1110 o rcspoitnvol publico de o entreter com n leitura do qnC' llH' diz 

respe ito, mas n força das circnmstancias c o }H'Íttcipio de qur, cw lmm go1 L'fltO 
represe r! t ativo ('OJtsti tucioual, as offcnsas 110s direi tos i ndi.vid1tUC'S so conHiclcrão 
geraes, eitl porque me abalancei a tanto; mas voltarei á quc~tão. 

7." m·g11ição - Qnc n adlllinistru~ão ck 12 d<· Outubro teve nntoriP.açüo para 
ter hum a força de 1 O. 000 homens, c nunea a prC'cneheo, que este foi lmm do'l 
n~otivos por·qnc uegon-lh pão o agua assi1n o disse o nohrc ex-ministro da guerra, 
o o •onfi nnou o nobre x-mini.Rtro da marinha; que não achou cxcr·ci Lo, a pena 
mandou 40 ROldadoA ('0111 40 ('[I potes j 0 1 subindo ao r> Odor, 1\ admi DÍSt.ração d<' .J!) 

de Setembro rmmdon imnl<'dintnmcnlc 500 honrem; para o Rio Grande, rcc•rnt ou 
de cinco a seis mil hoHH'li S, tC'lll nt n11ilado no!'l milheiros pnru alli; c Jin nlmpnt<', 
quando :xisliíí.o 110 Hio Grande dous mil homens, OR !\fll]llNl de lclnu; t'l'ÍLO d(• 1.400 
a 1. 500 contos, C' agora que existem fi . 000, o nng-nwnto dos saqnl's et'll dt' 300 ll 

400 cont.os, o que provava melhor fi . cali snção c• cronomia. 
Nnda mais fac·il do que n drclumnçílo, elln não exig(• facto: , c o campo da~ 

gencrlidadcs lw muito vn!\lo; pOt'ém es. rs <·n stcllos c•om hum ROr>ro de nwioc·inio~ 
1mmedintnrnent<' cs P~>Va('('PJn. V nmos IÍ nnnlySC'. 

A lri de 26 de Agosto de• 1 35, qnc fixou as forças pnrn o auno fin nneciro 
de 1836-1 37, dclrrminou que ellas fo. srm as nwsmas dcqignada. nn li nnl erim· 
d 22 de Ago:;to d0 1 34, a RH IJcr: , bnt,alhõcs ck c·açudor "'· 4 <'Orpo>~ de c!wallariu, 
5 de arti lbcrin de posição, J dito a cavallo, e os ('Orpo::~ ligeiro , p('cll'<•stcR I' divi 
sões do Rio Doce; c ordc•non qno o est ndo cff(·c·t i v o clr-ste~ · corrn~i não nodPri a c•x­
cedrr de 0.320 praçnR. Prlu rc'loluçiio d!.' 10 dt• u tubro d0 1,:36 (poi~ ues:• ant 
n opposi<;ão fez cabir a ki de fixação de forças), SP penuittio elevar cs. e;; c·1 rpo" 
110 scn estado completo. Mas o governo, nu se~são seguin te, aprcS<.'ntou hrur pro-
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posta. sobro :t!l diffic~lda~es em que ~ via pela lei da guarda nacional que is nlava 
a maJor pari do c1dadaos do recrutamcuto, c sobre a necessidade Je se cl var a 
força a maio1· ·numero: et~sa proposta cahio pelos esforços da Ol>l)OSÍf'áO · c ini-
. d d . l . d " ' ' c1an o-se po1s uma e1 c I·ccrutallleuto, paHsou c hc a tle :J!) de A o·osLo de 1837 · 

s guio-se logo dopoi::~ a abdieaçiio do regente e a orgaui ação do gabinete do 19 d~ 
Setembro. l~01no, m .o~ tão curto e::~paço que ruedca a data da lei c a abdicação do 
regeutc, pod1a a aduJIInstraçã.o d<' ll:l dt> Outubro recrutar para p1'<'<'nth<•r o exer­
cito? (~nem será o culpado, a admini tração de 12 de Outubro, quem iut=;tava e 
pedia humu melhor lei de recmlameuto c meios para acabar aquella rch llião ou 
quem ~bslinadameute tu~o.lhe negava, até pão e agua~ Pelos mappas junto~ ao 
relato r1o ·do nobre •x-m1m tro da guNra, apresentado na sessão <.1 J 838 no 
corrente aJillO, consta que até 19 do Setmnbro t>ra o total do nosso exercito d 9.420 
praças; por este documento, <'Ollte 1a a iuexact.idão da a.sen;ão d qu a ad­
mini~tração J'e lD de tlPt<'muro nfto a •IJOu xereit.o, como se trn1 aprPgoado; c se 
o comJHtl'll nnos ·on1 o esü1do nct nal do 14. l!H eabos, a uspcç:adas e soldados, dos 
quaes 9. 7~~ pcrtentoutes á 1" linh a. v •remos que os esfo rço~ dn adminisTração de 
J~ do_ Outubro fon~ 1u_nwiores do que o;, <.la de 19 d Sotcmb1·o, porquanto aquella 
nao t111ha buma lo1 tao arupla do l' erntameuto, e esta l ve-a 11 m por i o com­
pletou c lia a forc;a decretada na lei d<· ~O de Setembro de 1 8:31'!, que elevou-a desde 
logo a 15.000 p1·açu::;. 1 o tempo da udministrac;ão de 12 de Outubro existiam no 
Rio Grau<lt>, •omo ·e vê des es mappas, 2.335 praças, sendo de 1" liuha 1.037 ; 110 
P rá, :J. 75 , ~endo do ta linha ~ .--!~0 (' no tempo da adlllinist.rac;ão dt 1!) do 'e­
ternbro ~"· istião 11a 1" 2.22 prac;as ela lu linha não enlraudo csLnwgeir 11em a 
gu,arda nacional, porque 'lsa permi,são d drstncar a guarda n:wiomtl r de admit­
tir nstrangeiros não foi dada á ndministrnção de 12 do OutubJ•o, e ::;Í u1 á de 19 
de i::iet, Illl.>ro. Drsta comparação o vô <]lho não e-meta a tlBScrc;ílo, que se tem 
apregoado, dn qne n administração do 19 de Set m bro tem mandado 1nilhciros; e 
p ara t.Ol'lllll' 111nis salirnte e te quadro, c.n fnn•i u seguinte co mpnrac:ilo. Prlo 
mappas consta que, até 19 de rtcmbro, t.i11hão sido remettidas pn1·a o Rio Grande 
1. 9-1-4, e parn o Pará 1. 961. Aqui temos 3. 901) praças. A admini tYac;ão de 19 
de Rrtrmbro tem rrmrttido para o Rio Grande 2. 630, ,egundo o mappa n . lO do 
corrente anno; para a Bahia r metteo 7.J9 praças: ao todo :L3, 9,_ para 3.905 
r mcttidas pt•la administrac;ão do 12 de Outubro, remetteo sia d mats que aquella 
516 praças; ~o romprch<'ndermos e reu de 3. 000 que perdemos com a t1·aição de 
"Bento Mnnocl , excede a muito mais. Comparando me. mo as rem ssa para o Rio 
Grande, ómente rt>metteo a de 19 de etmbro 6 6 prnçns mai. que a de 12 de 
Outubro; e C'is aqui os Inilhriros com que tanto ,c ha alardeado n adminisi1·ação 
de 19 de 'etembro, feudo aliás obtido todos os meios quo foram 11 egadoR ii de 
12 dH Outubro. Mas ello J'cmettcn immediaLamcnt.e 500 homens. Sirn! 'Porque 
achou uma grande part<' no dopo itos que Al' cstavão disciplimtndo, com a nova 
lei pódo I'Oerular nn guarda nacional. A admini~tração de 12 de On1ub1·o en­
t ndia qur não ra com 1·ecrutas que huvianiOfi de eomb~ter os rebeldes; clla 
procurava adestmr primeiro <' procurnva 4'0T1l prefer-cn01a nngmentar n arma 
de cuvallaria, e ht> 111 duvida a rstc ~eu plano que ~ dcv m os triumphos que 
alli obtivemos . obre os rebeldes com muito menor força que a que hoje all i existe, 
q11e, , gundo os mnppas, he de R. 366, inclusive a guarda nacional c trangeiros. 

Rt>sta-me eombatcr a ultima censura, isto he, que, quando xisf ião no Rio 
Grande dous mil l10mens, os saques de letras erão de 1.400 a 1. 500 contos, r agora 
q~e existião 8.000, o augmmlto era de 300 a. 400 contos. E~t.a proposic;ão bc t.ão 
temeraria e tão inexacta como a que combati dos quatro mtlbões ~c crnzado~ no 
'P:rinc:ip:io de ta expo ição: ó com o. balanço, ou antes co~ a conta CJrcumstanwtda 
que • , deve dar dos cred1tos coner>dH]oq, h e que se poder a >1a ber Pxac:tameJ!lr> lH'~sa 
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di fferen~a do saques. PPl do<•nmento n. 7, junto :\ proposta d <'reditu J1• J H;J 
s vê que o saque do ftio Gt·aude, <.luraute o uuuo fimtu<·<·iro de L :37-L' ;IS, foi d~ 
2. 09:J :092$07 , e que 0:-1 S!HJll<'S de .F •vereiro de L:}, forão c•n•s('eudo, l'Xt<'ciPtHfo 
a 200 :000$000 por lll(':t., (' 110 lllCZ de Maio roi o ~<tqnc de .J 2(j :4 6$000. l>aqHi 
já c vê a incxaetidão dt> huu1a s mrlhnntr pt·opu~i~ão. ~lttH pat·a qtw eSSI' at·gu­
mento? Vamos [ts eifras t.lu lei ; cJia fHllão 11111Ís ulto q<w tudo .. \ lei do ora 

ento de 1.':35 fixou a de pezu dt> :L 6 6: 01$000 JHll'H o-; miuislc>t·ios de llltii'Ínhn 
c guerra; a dr JS:W, L 7!l7 :l~ ~$000, isto pura n uclllliui trn~ão de• l i de Outubro. 
A lei de 1 27 fixou pat·n et>s s lllÍllist•rio. ){~. G.7ríO::IG $000, iudusivc• •rNiit08j 
o a Je 1 ':1\ 8.05;) :6fiti$000 inrlusivc> lulllhPill o!l n<•dito:~ <'u 11fw <'tllllJll'l'lll'n<.lo 
aqui o. c•rpuitos para o~ outro-; ministPrio,.), aqui fPIIIO:l, pois, l.J . , 06 ::J:i-1$000! 

omo, á vista dPstas tifm., se diz hnvcr 111<'1101' dNIJl<'ZII c mai,.; fis<'alisn~ão r muiB 
<'Onomi .. t? Qnaudo S<' nprcsrnftll'Clll os balanc;:oR ou as eontaH do cJ·c>díto, se c•onhe­

ccrá então u Yerdadc•. E so :1 n hniniRtração de l9 d Snl<'tnbru uão t i11lut a pagu1• 
s es g randes saques, mn qne dcspend o os <'I'Pditos? iio h • t'Xado dízPI'-Ht' C'JUC 

crão ·ó dons mil hornous qn<' u ndministJ'H ·üo dP l~ dP Out11bm pngavn. ,J (L lllOI:!­
trt>i, pelos nn1ppas, qno HO Hio Graudr rxi:;tiii 2. 9:35 prn ns, e no Pun't 2. 7GS, 
afóra as das outras proviu ·ias, e 11úo só o e. ·rrc•ito rou1o todo O' pnqmgudo~ pu­
blieos e acbavão pagos em dia. E s <.lirít o nwsmo dn admi11istru •ão de J!) de 

etc·mbro? 1 ão <.lis:> o ox-pr . ic!rnt(' do Pará qu s dc•vÍílO nlli nt I'Uzad de l 
ezc· á. tropH~~. ão P~tão nqui e em muitas provineias O$ pagalll 11tos ntrnzad :i 

aos empregado·? Qn outra fi . rnli'u~ão mdhor ulli st' ft>z? _\s inslt'llC'C'Õ<'s dt• 27 
de •. wtcmbro de 1, :l7? .\ \1~1ll<'llfat·ão ella nlgnmn ron~n mnis do qtw t•stnva ulli 
estabelecido? E I 111 ~ido <• ll aA rumpridu~? O t xn111e t> tomado <lr <'untltH :t CJUP :t 
:.Hhnini tra~iio a<'tunl tnUJHlon agora JHO<·<'dcw JHII'Pc' c•onfinna · C>ola clnvid,l. 

TPnlJO, srgundo <·rrio, destruido c•ornplc>fnlHCllfr fo<la,; a. )JJ'Ínc•ipaps <'t'll>~lll'll~ ~~ 
arguiçõ feita~ á admiui. tra~ão dr 12 de Outubro, <h• qut• !c11ho a honro de ter 
feito parte. 

, EGUNDA P A 'T'E 

Conclusão 

1.0 ~ A provisão dCI 26 cl<• ,J anriro <1<' J ;1, {I t lip, oul'arin das A lngoas, CJH<', 
approvando o <lllmprimrn1o da orde111 do 14 <1<~ Ontubro d<• J !J6, mnndon eomeçnr 
o pug monto elo~ di rei tos da J\ lfandPga <'lll uof us do novo padrão, ;:ónt<'nt n dopoiA 
que teH' log111' a <•mi são clel1us na dita provinc·ia, ordrna cf lll' s,, depois drssa 
época ainda alguem pago11 o,q referidos dil'!'ilus em Jlmfa ou coln·e, sem t'OIH'('iid 

m' exigencia dos referidos nnpregadus, nenhuma inclt'IIIIIÍ'Ut('ão se lh e.~ dri'P. 
2.0

- O aviso do 15 d Fcvcr iro do mc•sm llllllO no president e ela Jli'OvinC'ia 
de Mina, p rmitfindo n p rrr•pção dP Prnolu mPII~O~ uos juizes c]p dirPilo do eiv<•l, 
o que e'ttt rm <'ppo~:~i ão uo art. -!!l do <'odigo do p1·oc·p~so, qtlc> núo prnuilf<' tu! 
perc pção. Ma o nohrP rx-Ministro da .Tnsti n fnn lrh . HO av i.o ch• 21 de On­
tnbro de 1, 33. Pol'élll 11tüo os jnizr~ de clin•ito Priio <•mprrgados get·n !l, o o 
Governo a sim enlendPth na nw mn. opi11ião <'ontrn o ('Odigo; mas }JOjfl, 1wlo 
acto addirional, 8ÜO rllcs cmpr<'gados pmvin<'iat>s, P Robre o quae11 fC\111 HH tUISrm-

11éas l)rovincial legieln~o, C'OllC'!'d n<.lo n m1s rclem1dos Himplcsm 11t som molu­
:mentos, outro ene rporn11do O'l omolumentoA Íl rendn provinl'iul, c>tc·. (iOIIIIJ poi~ 
se rrogou S. :E. . n delib rnr obre toes mpt· o do~ 1 
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ABUSO DO f'ODbR- USURPAÇÃO JJAS A'l'ITRIBUIÇõiDS DO PODJ<}R LOOLSILAT!VO Ot! 

.JUIDTCJ,\IUO - ,\tt'r. 3•, §§ 1° E 2• 

Do PodCI' Legislativo 

1.0 
- A prov1sao de 3 de Outubro de 1837 a thcsour~nia do Pará, appro­

vando a delibera~ão do in pector sobr' star na percepção da ·ontribuição para a 
Mi~<ericordia, por isso que clla foi E>stabelecida depois da lei de 31 de Outubro de 
1835. Para couveneer de rronca semelhante intorpretaçi.ío, citarei a provisão do 
mesmo thcsouro de 23 de Mar~o de 1 3 , em que manda cobrar a contribuição a 
favor do ho pita] de caridade de Porto .Alegre, creada pela lei de 20 de Outubro 
de 1837, posterior áquella lei de 31 de Outubro de 1835. Se poi em Porto Alegre 
cohra-Ae es a 'ontribui~ão estab lecida depoi. da lei de 1835, parece que no mesmo 
caso s acha o P ará, qne por c sa intorpr fação tem estado privado dessa rcud1 
legal. 

2." - O decreto de 2 de Dezcwbro de 1837, cr ando o ·ollogio D. l'edro 1 L 
O Seminario de S. ,r oaquim foi fundado por hum dos antigo bispos do Rio de 
Juneiro, para cduenção da orfandade' mi~eravel. Pela resolução de l J de :rovE>mbro 
de 1831, art. 7", foi o Governo autorisado a ref01·mal-o segundo a sua instituição, 
r m eonscquC'JJcia drsla aulorizac;:ão, foi llc organizado, pelo decreto o estatu toa 
dr 12 de Dezembro desse anno; o esta11do lJCSse Estado, a administração de 1!) de 
Setembro 11ão só invert.cu SUf.!. in tituic;:ão, como legislou, creando emprego , orde­
nados. e o quo c mais, iniciando impostos, quaes essas matricula!:!, com o nome do 
retribuição. Pelas leis de 31 de Outubro de 1835 e do 22 de Ou Lubro de 1836, esta­
vam ú disposição da amnra Municipal os dinheiros para as obras de te Semi­
r~nrio, que o Governo os passou de autoridade propria para a mão do ihesourciro 
qu crcou. 

3.0 - O decreto cl 2 de .T an iro de 1838, ereando o Archivo Publico. Este 
decreto creou 11n director, estabclcC'eu gratificações c despezas com livros não só 
na repartiçõ s geraes, como 1n·ovinC'ines e até municipacs; o o que é mai , 
marcou emolumentos pelas C'ertidões que alli se passassem. Se o Governo ilimi ta&­
sc esses emolum ntos á tarifa da secretaria de Estado respectiva, podia ser dos­
culpado, mas cllc slabel co os emolumentos que se perc bem na ecrctaria de REI­
lados dos Ncgo<·ios do Imprio. Ora endo diversas as ta rifas das Secretarias de 
Estado, o Gov<'rno creou um J1ovo emp,·ego a favor do mpregados da ecrotaria 
de Estado dos Nego cios do Impcrio, porquanto, se a certidão desse papel que pas­
:>Olh por x· mplo, da secretaria da justiça para o archivo publieo, fosse pa sada 
na s CI'etaria da justiça, eu teria do pagar me11or emol um nto do que aquella da 
tarifa dn scoPtariu do impcrio. Que os rmolumcntos . ão hum verdadeiro imposto, 
f' que só podem ser estabelecidos pela nssembléa geraJ, bastará apontar-se os emo­
lumentos das just.jças c de diversas repartições publica!!, que foram creados por 
leis e não por dren·tos do governo. 

4.0 - O aviso de 16 de janeiro dito, ao vreaidente das Alagoa, mandando 
snsp nder a distribuição da tC'naA do, ludios. Esta di tribuição he fundada no 

·antigo directorio de 8 de maio de 17 5 c este a viso nada ru nos importa que a 
11spen iio de lmma lei, só pertenct' á , smbléa geral. 

5.0 - O d er to de 17 de fevereiro dito, sobre o julgamento do feitos em t·o­
vista. O govNllO, tettdo aprc ulado as duvidas que occorrião na execução de 
art. 16 da lei de 1 de setembro do 1 2 , foi oíferccido pela commis ão de justiq.a 
civel da camarn dos deputado hurn projecto de lei, que passou puro. o Senado, 
sob o numero 3 de 1835; o senado emendou esse projeeto, e o remetteu a cumara 
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os deputado~ na . e • ão ue lf\36, flob n. 1-10; l' la!:! cmrndns offrt>l'ÜO lnrgu Jis­
ussão, e entiio o r. 'ouza Mnrtini! offcrpecu, na :>Ps!>ão de 1 37, hum projet·lo 

80b n. 184; c c tnndo o rwgocio rw te estado, o governo anogou a si n attribuiçiio 
<JllC não tinha, c cx1wdiu t'~so decreto, legi8lando sobro os pontos eontmvnsoH i o, 
~ que hc mais, pelo m·tigo 7°, mandou qnc us cansas, que oatavãcJ pRradas por 
eauRas dessas dnvidnR, fo~Rern .i ulgndas scgnll(lO o novo decreto!. . . Dis-sc-ha qnB 
t·q~e decreto só contr111 llll'<lidas admin i strativa~:~. Mas, qnrm podr1·ú suppor CJUn 
ambas as ca~.naraf! diRcntissrm e dabornssrm projrctos sobn duvidas uwr·amt•ul<' 
• clministrativas, r qnc eabião na alçao a do ext'<'U ti v o? 

6. 0
- Os dcc·rrtoR dr t!) de fevereiro e 26 dl' bril dito neor a das habilita<;ii•" 

do~ herdeiros nos autos da rl'vista, c sobre a interposição dos rcc•m·sos dus antori­
daue ecclc. insticnR para as relat;õeR. Estrs dec•rptoH e~t·tuclccem hum cletreto uo>o, 
, c·onsrguintCitlC'ntr fórn ela ul<:ncla do P •• <'c>ntiYo. 

7.o- O regulnmPHto consular de 12 ck Março dito, l'Stab•\ •e .ndo huma novn 
tar·ifa de emolumentos, H qual, além de S 1' bastantt'lll('llle Jorlc•, hc llli!Í>:! Oll!'ro~a 
para os mn i os nll ÍOJIHC'S, que pagão mais do que os rslrang<'Íl'0:-1. N cstn r l,u la­
liH'Hto ordena que por dinh iro r cobido on dospendido por conta Jo govC'run o 
<JOnsul receba hmun c•ommissão de J por c·cmto. Quuudo 1'0 eonlraltio o priml'it·o 
mpre tin~o, n C'nmu ~C' pt·onnuC'iou c·ontra a c•ommissfio qn' os nosgos ng<'Jttes d i­

plomaticos tirarão por rssc emprestimo; por· quaato, sPndo c>llos ctn]n·pgado;; do 
tr0\'Crno, recPbenclo ordrnados, nenhum clirrito I inho tt hnmn tal t•ommi~siio. O 
mesmo snccedeo com o nogso cnearregmlo rlr negocio!! 1101:1 E~t a do~· [ nidos, .Tos~ 
f'ilvestr Rnbrllo, que tirou commissão do di nlH'iro clr pendido com as fn gntn 
11 11i mandadas <·onstruir ; estr atr foi clrmanclaclo, r c•oHvenc>ido jndieialnwn tP dr 
rc•pôr es. o dinheiro, srgunc.lo a minha lembruuça. ('o111o, á vista deslr pn'I'PUt>n­
tci'! se anoga o govrrno a rstab<>lecer lmm dirrito 11ovo u favor do •om;ulrs ? i\ii•> 
rC'ccbem ell s ordcnudoR do t hesom·o? orrcm elles o ri.seo dPs es dillhei1w1? O 
eomroer cio, clir-sc-llll, r ccbr t•ommissão. Ma o Itegocinnlo não reccb ordcn:•tl , r 
o eonsul receb -o : por tanto, não está na mcsn111 ig nnld nclo. Não se digtt t.arnbrm 
que este regulam nlo está no mC'smo caso d nnlrrio1· do 11 dr nhr il de 18:14. E>~to 
drcreto, que appr ouvon o rrgimrnto eon~nlat·, faz dcp ndcnt s da nppt·ovtL<•ão 
r]a as embléa "'el·al c•cl·tos nrligos i c no artigo JO cl tpnnina qu , além dos orde;ut­
do., os consnle. tcriio og me. rno:1 emolumentos qur o <·on ules da nação ondP 
re. idir m percrbrrem. O mesmo se dele1'n1inou no regimento das l<>gaçõcs de J 5 
de maio desso anno. Rsta reciprocidade estú sanccionada p<'la resolução r)p t•ou­
l!lll ta de 9 de Outnbro do 17 !l. P ortanto, csl<''l regulamentos estão d~;ntro dnH attri­
bnições do poder t'X cu t ivo, c não assim e~te novo, qnc anogou n ~i a ini iut ivn 
de impostos, com~ s •onsi<lcrão cssrs n~oliiiiiOHlos, pl'la>~ t·azõ s qu . já rxpuz. 

8.0 
- O av1s0 do 24 do llLnt'ÇO d tto, llllllldnndo PHLrPgar a pi'Hta d o~ c•x­

tinctos jesuüas para o uso lo collcgio de Pedr ri. E ste aviso import.n n nli cna íio 
de hum p1·op io nacional. Ainda o anuo r;>nssatl?, para HO <~n•· li 1:natriz da rnpitnl 
do Ceará o uso d lmm a alampadn quo t.m h a stdo dos xt1nctos jcsuit as foi pt'<l­
f'Íso pasar hunltt r 'o luçíio dn_ as_emblt'ft gcml, c .lre a_loi de 20 dr ~go~lo; 11 

t•om? S. Ex. a ·pu h<'l prazr1· (hspoe do hum propn ttUCl 11n 1? Eguu1 nsut'JHl~iío 
pratlcou S. Ex. ma1Hlnndo vender htnna mol'adn cfp easns do seminu rio do .' . .T on­
quim, Em autorisa~ão da asS<>mblén geral, p r S(' l' ll a de(' rporat;ão <le míio l!lorta. 

9 .. • - Os d c.r tos de 1° d abril a 16 de abril de J 3 , c:r lmdo rscolu 
d~ agricultura prat1ra r horto, quaes, além de trazerC'm dN!p za não nutoriqadt! 
~am 1ei, rrearão os empregos dr direc tor e vic .-dir ·lor. 

10 v -A povisão de 26 de sct mbro di to, o ·pC'dida IÍ the ouroria do IJnhin 
declarando que as faz ndas depositadas nos trapi •h s pm·liculares niio são suj<>itu~ 

o imposto nddicional de armazenagem estnbelecido 110 artigo ]• dn lei de 11 a~ 



outubro d J8:l7, não só por set· addicional ao exi.tenle de J 14 olo, a que não '11ão 
obrigados a ditas mercadorias, c:omo porque as expres õcs da lei - ca a. alfaJI­
degadas cntrndem-se a rcsprito d:~" prop1·icdades da nação, como he o trapi­
che!:! do~ TrigoR ua corte, etc .. Esta dN•lara<;ão equivale a hmna Í1 1 tcrpretação da 
lei. Jlutllll dttvirla tão gntYC' <"OJliO Nllu, quP rodnz eonsidm·avPlrucnl.tl esse imposto, 
S. Ex. 11lio drvi11 drcidir, r Rim, lPI ui-a í~ asHcmbléa gPral. Se a lei tivesse u ado 
da d 'JtOtllilla<;ão de- dcpm~itos Jtac·iOliHC'H- dr qu usa o r guhunento da. alfan­
df)gu:;, artigo 101, rssa inldligruc•ia !:leria plau ivel, mas a lei, usa da denomioa­
~ão dr - casHs alfandegada - que lte synonimo de - tt·apiches alf 11de"'ado -
<', por eouscqucuriu. a. merc:ndoriaH drpositudus cru taes easa. sfto sujeit~ a este 
impo lo addicional. 

11." A portaria de 20 de dezPmhro dito, ao in p!.'c:lor da alfau ega da rortc~ 
declarando ~N prodncção nacional o azeilr r- barbatana Lnrzidow a bordo das em­
barca<;ões Haeiomws. O tLrt\ouro c·. tÍI 11a poRsc, de tornpo immrmorial, de cobral· 
dir!.'itos do~:~~;a mc·t·eadoria, como c~;tntltgPi ra; a div01·sas leis dr orçamento le.1u 
sanecioJtndo todos Psscs impostos qne c·xistião: como pois S. Ex., por hum rasgo de 
pcn11H, xtiugn(l esle imposto~ So S. Ex. eul.endiu que devia ser· {uvot·ocida essa 
·i ndusl ria, apr S(•nl asse h unta proposta, e uão usasse dP müoridado qne nãa 
tinh 11, para Ih<" coneeder esse• fa\'Ol' .• r, pelo facto de ser trazida a bor·do de emhar­
ra ~ão nac·ional, rssa mercadoria H~ con. idNn nacional, no mo. mo <'a o parece 
ostnr oulra qualqm•r mereadoria rs1r:111geira; ma., assim não aconlo •o. :rão tar­
dará muilo se Lc quo já não est.á Pm pratica, de emp restm·-sc o nomB do nacional 
ás clllharrn~ÕPS estrangeira , ás que quizerem especular nesse I·amo do comntercio, 
dn me!lntil tnancira que observamos a respeito das eu~barcaçõcs para o c~ornr creio. 
de Afric,:wos. 

12. - O d<-creto de 15 de janeiro do 1839, sobro as susp ições dos j nizes de 
direito e municipacs. Oonfronle-mo este decreto co ruo aviso de S. Ex. de 1 1 
do jnnciro dn 1838, expedido ao pr sideut.o do Santa Oatbarin o .. Eis o que dizia:­
"Quo a respeito das suspeições dos juizos municipaos o de direito, eru material cri­
minal. Jt enhuma declaração nem inslrucção se precisa, pór ser bem explícita e clara 
a maneira do proceder, estabelecida ua parte 2", tit. 2°, cap. 3• do codigo do pro­
resso •riminul; c que, a respeito da suspeição dos mesmos juizes, em mataria civel, 
sr deve proceder na conformidade da ord. liv . 3" tit. 21, t>mquanlo a as embléa 
get·al lrgisla!Í\'a não decretar huma nova c melhor fórma, mais aeommodada á 
aclunl organização judiciaria. -"Se V. Ex. em janeiro de 1838, reconheceo que 
isto f'l'H da compl't.oncia da a. scmbléa geral, como em jun i1·o de 1 R39 legisla a 
respeilo? 

13. - Os drcretos de 14 o 31 do janriro corrente, organisando a academias 
111ilital' c de marinha. Se por hnm momrnto eu quero suppô t· lovcsa JIC te acto 
illegal, vejo qur est.o juizo se não compallocc com o governo, vm· exePlkneia, das 
capacidndes: para attribuir o propo~<ilo de· violar a c·onsl ilni('ão. lambem recu& 
nnl e r~sa idra. Com effoito, admira, que em hum ncg-oeio lão gravp sr não c~onsu l­
trtssp u lrgi~ln<;3o! Como qur1· qnp sc·ja, (']las eRtão illegalmcntP et•eadas, c cu o 
von prov:u·. Pdos artigos 7° P Hí, : 2" dn IPi de 15 de 110\'C·tubro dr lR:Jl, f i o go­
verno antori ·ado para organisar estas dnus academia e h fundndo nesta uutori­
saçiio qnP o governo fez e sa rgnni.-ac;ão. Mas es a autorh.ação jú , tava cttSRa a 
ou annulladn pelo artigo 47 dn l!'i Ut' < de outubro de 1 3:-l, que lw a seguinte: -
O governo fic·a autoriAado a elevar de~de já, os ordenados do. lcntr> du ac:ademia 
militar p de marinha a 600$. ,. dois substitutos a 300$ e o dE> secretario a 450$, 
13alvos os seus re pectivos soldos, rmquanfo a as. embléa gnal não delibemr sobre 
a reforma da mesma academia. - Se pois a lei ultima deixou a rt>forma ú delibera­
ção da ns embléa geral he evidente que aducou a anterior autorisaçii.o. Aiod~ 



XXV 

outra illegalidado apparcce na orgauisa~ão_ da tt<'u<lt•rula de mariiJba. l'm·ü<·c qnc, 
dada {, hunm aulori 'llc;iíu, w posteriormente ltm11H lei estal.Jt·let•c n•gra.~ a n·speit0 
da repartição quo jú Y:le ser reforwnda, c"sas n·grr1s já não podl'm l'er altt:nHlus 
nelo reformador. Is~o po~to, YClllOS qlw a lei tle ~o de sclcliJbl'O d!l J8!l8, 110 artJgO 
o0 detenOÜHI que 11UO Be..J:.l. udnlltlldO Uft aClldCitll:l dOS gnnrdas lllltllllha.s llt'lllHUO 
11 luumo nbaj.xo de quatorze t.mros e ncinlft de ~O mu1os ele cclndc, et(.. (J <'Olltrario 
disto estabeleceo S. EJ>. no üocn·to do 31 do janeiro do <·oncu11•, quP c!:lt:tbelt•l.e 
que o alulllno juter110 dc1 • tPr mais de 12, c meuos de 16 annos de ~dado, c o ex­
terno mais do 12 c menos do 20, Rüll'o o ca;~n de autoridade c~p(·ci,,J d(l goremo. 
Vejiio-~e os ar! igos 2° o 1;J desse flccrclo. 

14. - .As Je;;ponsus tle prtp:untorio 1:e iuglcz, geogL'Uphia t lli tolic., ~<• 
filho do filwdo st•nndor J,ur·Ío Suare•,;, c a ont ros t•stHrl:mtf':'. 

Dü l'OTJEH JUI!ICJ.\1:10 

J 5. - 0.-; l1\ jso:; de 17 du jnw:iro e 13 do J'evurl'iro tle 1 S:Jb, lll~t1l!L":.lldo annul­
lar ns fillllçus cone didns pelos juizes de pnz, niudu que dellas ~e niio l<·Hho. intel­
posto recurso, c estes a' iso .~ importão na nrinh;~ opinião usm·p"çüo do I'odcr jn­
dicínrjo, c são coutrurios á di:>posiçi'to do :trl. ~U! Cio eodigo do )JIUCP~su. 

16. - A prori~iio de 2 de lllarço elo 18:38 á tltesoururin de Hmgjpe, inhubili­
i ando o adminjstrndor do correio, Vicente J os(· .:\lus(·arcnltas pan qualqu1·r l'm­
progo do fazenda, sem que fosse oU\·ido e co11Y nciJo jndicialnwu1e 

17. - O aviso do 7 do lll:Ll'~O dito, eonecdeudo a eidmlc po, l•om<:llf•g,~H, ao 
te11errto-coronel Pedro Pinto de Araujo (1onPi::l. f.:c p •la constituiçiin jii não t'XjRte 
o jnrame1JIO de preito c lwutc·nugcm, cotuo :1iuda :<P c·onrl'd~ cirlr.ilt· por lunncnu­
geru? Os réos, se-gundo a eoustítuição e o codigo, ::c liVI'ão por trcR m:mcit·a,: 
soltos, coJll finn~a c presos . • \intln quundo se roucctla eidado JIOl' honu~Hilg!•m, o <JlW 

nego, compete no poder jucliciario militar, o ni'lo no c·xecntiYo, qn< Pú oxcreo poder 
administrativo. 

18. - Ü tH'ÍSO de :1!) de llOVClllbl'O do 1838 HO prosiJcntc do nio ~ranclr: do 
Sul, mandnnclo dnr 200 a 1. 000 nçoutcs 110s csrrm os que forem apri:;ionudo;: .. c:~ 
rebeldes, sua deportação ptna a côrte. com proLibi~U.o de 'oltru· :í provinci:., ~t·m 
nenhuma fórmn do proccs o. Este avi so, nlém de in1'11dir o poder j11di<~irLJ·io, he il­
lcgnl quando detcnnina1la a aHol'l'ia dos cstran>s rJ.ltC ~o p ~,nrc .. m parn a legnli­
dade, á cnsta da fazenda publica. Qual n ll'i qnc :mtorisou ;:cmcUwuH dc~pczn? 
E como Bo d?spcnclem os dinheiro~ pnbli('os R<;m lt'i? Tmn1uu lto ilkral quando 
manda dcposllar o Yalor da alftnTJa clo1-1 cR<'I':tYOR dos reholdcs (I qnc equiYale 11 
hum fisco, que peln con~tillli~ão "" :1cl~a n holido .' ' 

HAL'rA lJE OU.SEHY.'\NCLI. UJ·; Ll<~l. ><ÃO A <.'UMI'HI~lJO, OU te.\:t,!;)N•J\0 O CONTRAH10 

QU!Ii: m,I,A DFJ'ri~·JUfTNA 

.lrl. 1°, :!:0
, § 1° 

1.0
- A lei de 14 de juulto de 1831, qtH• mnt·(·ou n. attlibuiçõ~>.!'l da n·gPnci., 

durante a meuoridu<le do f:lr. 1>. l'Nlro 11, prohiLio , o govcn10 a t~lmct•llsão dr ri­
tulos, hom·as, Ol'dc ns militnrrs e distiuc•çõps, C todavia a ndminist.nH:fio de 10 c}~ 
setembro tom concedjdo o ltahito da ordem tllilitnr ele• aviz. 

2.0 - A Jej de 4 de outuhro dito foi iulriramPtll lmrladn pela ::ahn.inistt·ac;ãu 
de J 9 de l'ctembl'O; dh, <•m clespei .o no nrt. 12 ~ G, se anogou a nomPaçiio d0~ 
inspccLOJes dns thesoururi:ls, f<C'Itl f01·lllação doR presirlr•ntcs daR pl'(IViucin.s, romG 
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o de Mina , S. P:t ulo, ,\l agoas, c de ontr:tii. ~t·ntlo 11 ta rei a nomcaçiio do uovo 
in. pl' •tor dn dwsouraria do S. l'aulo estando 8nspe n ~o e não d mittido o sei·n• n­
tuurio e por cnnsequrnciu se tH Yaga, e ·obrr o que, fazcnd o ex-presiden te judi-
ÓOti:1' I'cfll'XÕPH, foi stnmltudo demittido. 

O me mo for. na nomeação de contadorc;;, 01 11 clel'pcito ao ertigo GO, L' ll\ fo r­
lttn~iio do iuspt'ctot· da t hesourariu t·cspcc ti "" por '>'te mcsut o ltr t igo 60 St' deter­
lllina qn" tudos Oii subalteTnos de• t·o utado r "ejão JlOmeudos PL' lo in peetor ;;obre 
propost:t do llll'"lllO ('Ontador, ap prontdos pelo tribnnnl do lhe. ou ro; c todavia 
t'::<u. 11 0111~u i•Ps tt>tll ~ido feitas ]P lo tlte"ouro, t·omo s 1·0 do" decretos de Hl dt> 
dezembro ele 1H3'i e -1 de janeiro de L8:3 , pelo!:! qtws forão tt otn t•ados Julio P ereira 
Vin1ma d J.inta, Amaro Velho Pereira cln Viga c I.ui z Antonio Goulart, pa ra 
amannell~t· · dn tltesou rnriu do Rio de ,J aueiro. NPsta u nmen~âo nüo só se "iolou 

nt·tig· 60, COJIIO o !l6 qumH:lo Re ordc11ou quP o coHrur~o para sses lugarps ,;;e 
fize.,st' no tlw·otno, o não na tltesourariu rr8peelint. 

TalllhL'Ill foi Yiolnda a lri com R provi~;ii.o de 8 d · oult tb r t!c 18;1' .:i tlteRou­
mria dn Hul1Ítl . pl'lu quul nwndou ndmittir pt'OI' ÍsoriuuH'ttte nn mrsu111 Sn h·ador 
r ires de ('HI'!ll ho Col'lho, ,]os(• .) onqu itu de .\lnwidcí .\ l'll isnnt e ,\tnr li o Borgrs 
de Figtwi t·cdo, bl'lll ns fonmtlus prcsrripln~ 11a lllC''lltw le i, postrr"'nndo-~r a~~iut M 

nrtigo~ 60 e !H; que o eontnll'ÍO dctermiuão. 
3." -.A lei da guarda Jtacional de 1 dl• ago~'>to dit o, ordena qu us c le i ~ões 

de seus offi<'i:w" scjão feita,; elo quatro em quatro annos, C' assim .o não ol>~crvou 
uo bntnlhão do Sncn1111 •nto do nmnicipio dn cortr, e outros qne rs ti,·c•rão •m s us 
offÍ<'ÍttP~ por lllllÍto tcw po, r foi só depois tl a lt> i de R dP otlt11hro ele 1/otH, que 
im·estio o gm·l'l'tto t](>;.:Rn JtOuten~iio, que plJps foriio noml•ado,.; , e eutre ' ll t•s nppa­
reeP Fru ncisl'o FPt't'l'Í r a f{ ,, mo, quP se di r. e~t t'H ngciro. Xiio h r só lt:t O'Uarda nncio­
uul que tl·lttO~ estt'<ll tgPiros. ex i.·tpm tautletu nn nlJ'aJtrlPga, na l'!.' ] Htrti~ào da 
g"11Pl'l'l l lmm iutcrprrlo pnm aR visit nH, c>te., p ar 'C'C termos vol lndn ao tempo que 
aqui . e adltl i t li :i o f'iunH cciros C."tl'u ngeiros pa n1 o the:-louro, Yi gurios e t rn ngci­
ros, etC' Ma· uh i está o parecer da cmnant dos deputados de J 2i, o íl\'ÜIO do 2fl 
ele deze tnuro d<> I :31, l'Xpedido pela secretm·i:1 de Pstauo do>~ m•goC'ios da justi~a 
que prova a incou titucionulidud de ta s admi sões. 

O nYÍi'o de 7 d . noYcmbro de J 37, que pp t · tui ll~ á gnat·da tl honra Pxtiucta 
uHo de s us untigo" unifornte:i 11volYe 'i lur,:üo do nrt ig 22 cl u lri ele 25 do 

outubro dl' 1 ';l:.l, pot·qu:ntlo, extinguindo, unda llte pcnuitlio. Qu ando o <'On.;clho 
d cstndo f i cx liul·to, nuda dizettdo u lei m·cr<·n dt· suas honras e unifot·nt e::., foi 
}Jl'ccisn tt lei Jc I :J do julho de 1 :36 pura qtw <'lles u t1:-lscm ele . eus Ut ti fot·1n ·~ c 
gozu~RP lll de . tta'i houru~; <' npstc tu<' mo ·uso :e uchaYão os offici:ws da ext incta 
gunnla de honra. 'abr nqui humn obs n •:l(;ão H<'t'l't'll do tl\ i o dl' 12 de ft>Ycro1ro 
'ãe 1L3 , que d<"tcrutittou a mndnn\:n dos Ultifonnes dos corpos de 1n ~i uhn , o qual, 
: lém de illegul, ltP b:t~htntc on t·oso para r,>~e:~ eorpo., alitís tí.io tl o· faYOl't'" ido no. 
!'CU!; soldo,;. 

Tmnbem foi Yioludn t: lei dt> 25 de outubro de 1~;12, prlo rtY iso d 3 de outubro 
de 1 ;37 , que disprnsu do serr i ~o da gnm·dn ua cionnl O-'.OI ruri ~ do nr cnal d 
guerra, porqllltntn a pnmi ·. ão dadn p lo artigo 2.) .ó c mprrltetHlc os empr ga­
do publico <' nii jornaleir s n qtlem es.r :ll'i :'lo Ji , p '11 :-W, p l'C]llt' jOI'llllleiro: nfto 
são. empregado >~ publieos. 

4." - O nrto fH.ldirionnl não tem . ido rr=-priLtt<lo, c•om etuuprin, n reRJWÍto 
da, nmt waçõc•-; de juiz de direito. A.s udmini · t t·n~õc·s HlttC'riot•t•s entcdcrão qtw o 
governo genll podia eontiuunr a nomear juizc:'l ele dircit , , emqnnn to as H~~cut­
bléas legi lativa pr ,.i11Ciaes não decretn s 111 n mun •irn da nomeação dos t:m­
pr ga doR pro1 i11 ' inr ~ . .Mu D88Ínt não cn tc• nde u n :t dtuinist ra <:iio dl' 10 de sell't tbro 
nnognndo a i c·s~a notHeu~iío e nssilll o proYfio ao: <'Hl'l<t$ pa ~,;u du s u C'"ses ('lllprega-



do. E garnntilldo-1111' n <"l · n~titni<;ã r 'ltalit•iPdudt• ~]<' H ' lh lup:ar! ·~. n ,.;~Íin na 
oh~<·rvou a adn1ini,;tl·nc;ão cl · IH d<• ~rt rmbro qn1• dl' I'-Qlt "1'111 M >'l'll~ l'lll]ll" •p; " 
o~ j 11iz<'. de direito .\gostinlto ~fo1·cirn 'uerrn, Arnnj FmL 7 Roso . Pnsconl. 
};;10 menos offrnsivol-i ao ll<'to nddicionnl fio o dolH aviso 1 5 G d nov mbr 
dr J , :], , dirig:ido!l no pn"•id<•nt • .1 caní, nppr vnnd m um o proo dimcnlo do 
]ll'L'sid!:'nf , em upgnr :t ~-ounl' •iio n hnm pr j •rto que proltibin O' deputados pro­
vim·iH<' pnra fóra da Jli'O\' Ín(·Í;I. por Hl't' ess<•s projt·c·tos offpn~iYo cb \'Ollstitnidtn ; 
l' drrlnn111do no cmtro que•, nlf.m do~ d<·Z dias ]Hll'<o n ~nnc·ç:iío dH lei clf'w c•oon1 11r-••• 
0111 ro" cl z, .C]IHltHlo co,; pr<,.ll'<' tos, ~c ·11do npprovndos por dm tcr (•(Jq, , Hn 11<' nm·o 
cllllllll'ttido á Rl\ll(' •ào do pi'C'~Íd ntl'. 

;;. • FallN'<'tHlo ,\ n t on i o ,J u::~t in , tt•IHio 1nml l:'l' tl fi] h o 1ut•nor " hrPvi \l'll l'Í a 
no f fi cio de s cr tario, unte~ 'llArdn-lllÓr dn r lnç:iio dn torte, o pre. id nt dn re­
lnc;:ão na conforltlidnd!• dn,.; l<•is dr 11 dr outubro Ul' 1, ~~ elo l" <h jnlho dt• 1, :10, 
ú•z a' nom nc:iio, pOt'Í'tlt (•Htll foi hnrl ada i'· l :1 IIOtlll'H"iio ill<'plitlll'1ll t• fl' Í!H ptla 
ndlllinistraçiio d • lU dC' sc·tl'nlbro, nu p<•sson de .ToKÍ' JL11noc•l ('net nno tl a , ' ilvn. 

G.0 - ;Ousid rnndO-RP dc·sigllfi('H os dirc•itos do:-; l'lll)ll'C'gndo~ qm·. por l!l fl­
lr~<tin ou por outros motivos, :-:;iio npo ·entndos u11t<'R d!' l'OJ11Ur 111 ~:i unno~ <h· '1'1'­

vic:o, c dos <'lll]ll'Pgnclos dl' t'< •JHlrtic:õl'~ c•xtinc·tu qnl' , poHt o 11ã <"0111:11'-"l' ~;, n u11o~ 
d1· .:;prvic;o, rontillllllYÜo a JH•l'!'l'hr r OH sc•ns orc1c·nados por int t> iro, !Jtl!lll(lo rtqn('llt "' 
rerr hião nn proporc:iio dos Htlno d<· •Pnic;o, hn i.·o11 a lt i 1l1' :!:l ele· on tnloro dt 1 lfi, 
mttOI'Í!Inndo o gon•t·no pnr11 npo~<·ntnr es~ s r1nprc•gudo . . \la;; 11 u d lllini~tr:.t_: :i o 1. • 

1!1 ele ~ctcm~)l'O niio CJnÍz dnr <'muprim nto a l'"'Sll ll'i, <'01110 offil'iahll< nt • dt·<'ltr:t­
riio não t ,r <lposc•ntndo hum só de SC's <'lllprPgudo.;; c ~c·t1do n dP' Jlt w N•lll ~'" ·~ 
empr gados C'lll JR:H dl' n <'Olttos hojr (', t!Í l'lll ~0. 

í." - 1-lrgnndons us l!'i'l g;l'l':ti'R, 10 lo,; fJll<' llllll'l'l'lll intl',;t ndo,.. I' •t 111 IIPI'!h•it·•N 
for~ndot~, ens hC'Il :-\ ~uo :tl'l'<•c·ndndos prlo juizo dos nnsrnll'~. c· •<'U p rodnl't o n ·o·n­
lLido no thr ouro puhli1·o, ao C]ttnl fir•a prrl!'tH'I'tHlo. ~~· po1·n·n tura tHHI appu r t'l' 

Jwrdc•i1· . :Uns o l'l'~111Htii<'II10 de• 2!1 de· dc•zc•n1hrn <l<• 1. ;li, qm· tr:1tn dn~ 1ll<'t iOl't'· elo 
fll'il('nH1 dr g'IH'1'1'H, l'~t t ti H·I P<·e httlll:t 110\':1 di ~po~i\iio t' lll •·oJtt rnrio ,] • 1c·,!!;isho·iin 
g<'rnl. 

c .
0

- .\lei d1• 2~ r]p ontuhro de 1, :H no :trti~o !i!J, ~11ppri111 in 1, h•q r<·" dr· ,1r­
dc•nnrlos de ;.oliritndol'!'s, c•,;niviiP~, lllt•irinho~, !'te·., dtiH fPitoo; r P.'f'o'11 'ÔI'S 1la ~~~­
zrnda, nn provinrinH etn CJlll' oo; ho11Ye:> r, 111Hnclon s11pprir un falta prlo que di;;­
Jl_Õt' u h i d". ~O ele ~~·ltln.hm ck 18:r. i:11o lw, CJ11 o c·on1i1nto da jnnra rln 'nrt mln 
strYa d0 ~ohrJtu<lor rl:t fnzt•JHin, <'1t·. <'Onll'llt'ÍO diss dl'll'l'lllÍlln :1 prr,,·i~iio tll' 
dr .i_nnciro dr L a. Ít fll!'sOIIJ'Al'ill d Espirito 1-innto, 11JlJ>l'OY11lldO () fJlH' Jll'OJillllh iio 
110 tn«prl·tor, dr f' 111111('\tc•r o <'lll'g'O d ~olieitndor 11 hltlllll pr~~0n in t .. Jii~l'llfc do 
foro c·o111 H ~rnti i'ic·n<:ão dl' I 0*000 I'H. llH'IIHII<•s, c• cli spt'll'atHlo o <'lltlti 11110 1\·•·• · 

C'lll'gO. 

!1.0 Prl11s r ROl11 ·Õ<•H d1• 2!l <' 30 d!' 110\'(•lnhro tlc• J.<,;J7 i'm·iío t'Oll<'l'll ida , lot PI' Í· I" 
nos thentr de D. M:mn 1 <' Flnn1inrnl'e: :10 pri111!'iro, dui'H lott'ri a..; a11 m1111., 1]1• 

100 :000$000 r . . , por C'~Jlll n d1• qnnt t·c• nn11 "; <· ao >'1\/.,"lllldo, dnn~ cl1• :?00 :000. ·ooo 1 . 

pelo tempo dr ~t·u . llllllOilj t• ~0\'('1'110, por drc·r •to 11<' I clr jH11l'Íro cl 1 ;l, , c]1.,o 1 

n prini(·Ím ú !20 :000:000 t·s. c·ntla hmua, • n ~<l'h'1nH1a 1n1nill'n1 n l~O:ooo.·ooo r~. 
rn_cJn lnllllfl, em fórm.n <JI~<· ihc•nt1'0 D. _1hni0<•1 11;11~111011 .1() <'Ontoq dr lllllit< <]11<' a 
lr1 lhr c'Ollred o,<' o ilnmtnt·n~c· Jwrd<•o 160 <'ntiln><. l>nndu-~c· o ~o ·<'r110 1w h•i clr· 1 t 
de ontnhro ele 1 !1i, fJll<' orrlc·nn flllP n~ lotcrinH srjã de L20 c~onto . ~rn~. ~~· :t lPi 
po~t .rior r Yogn n Hlltrrior, rnn1o se nnogn n iliiPI'jll'<'lll1' c• 11 n•Yo~nr ns ]pis, tlf'i­
XHndo-as r}r C.11111Jli'Ít' lnt·~ C]lliii'R Pllns ão? • 'p o g-oy 'rno jnlp-nnt c·ouY<'JIÍ!'nlr llÍI'> 
~;nn~l·i ~1111' essa R lt•il-1, .ÍÍI por <'"SI' 1'111 h:n:n ~o. já por 011 t r;tR <'<'liHÍ <1t'rn~Õ!'s, porqn,. 
o nao Ú•z fllt! R que• r•nug-tr o'l l'lllJll'l'llaJ·w.~ n l'~sn 111111tn du~ billtc•tt•R <]11<' fnrii obri­
gados a ceder 111 hc•J1dic·io do t'ollrgio d Pt>dro li? 
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Anteil da administração de l ü de ~etcmbro, o scllo dos bilhete~ das loterias 
et·a pago ít vt;ota da uota que aprc.~entaYu o thesoureiro re;;peeti v v: e;;.;a. pratica foi 
aliemcla por po1·taria de 1:3 Je fev01ciro de 1;:,'3,, que mutul H cobnn pelo uumero 
dos hilhctc1:1; nt&:1 esta port al'ia foi re\·ogada por outra de :3 de março dito, pela 
qual se cobrJijl:le pelos muuero:;. Esta drcisão he lcsivn ú fazenda publü·a, ]JOl' qnuu­
to, como todoR sabem, se extntbcm meio:; bilhete>', para mniq facilitai·-se a eoHcm·­
rencü d<1•> compt adores; e IJilo fazcwlo n lei d t'-'tincção de hillJetes inteiros e wcios 
bilhetes, cllos pagar o me~mo srllo dos iutriros, c' não mctad , cotno 1.teoutccc com 
J=l!iSa ord<'m. 

A lei de 29 de outubro de 18~8 conccdro lo:erias para a indemuisação do l'Oubo 
JQ cofre dos orphiios, c esta lei ainda JJão ten~ Pxeeuç:ão, qu:wdo parece qn~ dcvc­
riet ter toda n p .. eferenein, at!en< eu lo-;,~e uo fim de snu applicaç:ão. 

10.- A lei de 2:) do junho de 1S:;J, uo ar1. 1°, dispensa do serviço dr. 2·' linha 
os juizes de paz c su1::; offi<·iues, o:; vcrcütlore.;; e 111 :ú~ cmpregudos na H e;. muras 
municipaes; o no (ll't. 2.0 que Jtão síio cowprchcnditlos no artigo antecedente os 
ruaiores e ajudantes dos corpos d1:1. 2n li.nh~J, como offic' c·s dn 1" cujo serviço era 
incompatível om o.; cwpregados designados no mt•,mo artigo; e todavia, pelos 
avis-o~ ,]c 21 c 23 de mnrç:o de J :~8, n adwinist n11~ão de 19 de HetembJ·o mandou que 
o sargento mór de 2" liuha, ,João EvuHgelista de 8ouz1t GuNru, E>eJVi!lHc o <>mpl'ego 
Je vc1e11dor e de juiz I'C paz ela villu de n.,,'[lC'IIrl,v, cuja po~ e h tvia t~ ido reou.3nda. 

1 J. - . )elo art. lU) do <'odigo do proce~Ao, h e bmn dos eifeitos da pa nuncia 
a u~pen~ão da mr(;Jtl, <lo ordcJJaG.u ou ~oldo. O codigo não di~i ingne os crimes; 
mas, como o~tlll dí::.po~ição vr.m Jcbu1xo do titulo <1ne lrntn <la re~pon,;nbilidmle dos 
emp1·cgt>do.s, t u.- .e c ntrnuic!o qur só nos ('1 iwr-; Je r0sp nsnbilidnde tem lugar a 
perecpçiio olr.s:-ln mctadt' de orclmwclo ou soldn. ::!Ja.; assim nilo proc-edeo a adminis­
tração de 19 de ~otcmlro com o Íll9pcctor dn tltc::;onnn in do 8. P:mlo c eum os 
emprcp; !do~ da 'h•s11nr,.r i 1 do (\ :•r1. E:;\IP'> cmpl'Ci{llllo~ forão primcinmcule suc;­
pcnso:;, por crime~ de rcApon~<abilidncle, de ~cus empregos, c depois proce!lsados e 
prouuncindos; a scnclo absorYidos llO jury, ordenou a ndmini.;tmção do lü de RC­

tembro qno o:~ óo Crarú não fossem pagos, o qne o ilt'lpeclor de S. P)11tlo reJ•O­
r.:esRe o llll)ÍO vi'Jenauo que kniu p ·rcohicl.o dumnte a Sll'lpnsiio. Esta decisão he 
offeusi\":1 do codigo, e não pódc ser sustentada pela <:>VUS.Í'I"R que se dá na ordem 
de 15 de junho de 1 !38, qne os cmprc>gvdos f<U!lpons0.'l não "l"enrrm ordenados . .Além 
J sr não po<lGl' appl ienr este prinripio nos rmprcgnclos ncima, por i sso que elles 
iornm pro<:e;;>Jados, pronunciados e nbsolvidoR. dlc está em opposiçíio estabelecido 
no coJ.igü pcnd, que determina que a suspe11~ão do goYemo não hc pena; e, sc­
<>undo o que se quer estabelef•cr, a suspen~ão dada pelo goYel'llo vem n ser penn. 
maior qnr o da pronuncia. 

f'eYP nqui cnntpMr r dois fnctos nrodm:i<lo p ·lo nobre e.·-ministro dn fazendo. 
no s<>u discurso O rnin1eiro diz rcspeil o 110 iuspc('t or da th<>Qom·n,·in do S . Paulo. 
Diz S. Ex. qnc, cmqnanto esteYe na thc!i0lll'nria aquclle in~peetor, não havia di­
nheiro, nem pat·o pagar os empregados; e apcnlls elle Re retirou, não só houve di­
nheiro pnra. pagar os empregados, como até sobr::t~, que vierão para o thesouro. 
S. Ex. foi mal informado, cs~ empregado srnir Jl<' tempo <1:1. minha admini~tra­
ção, c en devo, ~>m o hono da verdade, tomnr sua defeza. No seu tempo não sói 
houve dinheiro pa1 .. , pagar os empregados, como houve sobras, sobre as quaes 
eu por vcze11 Ailfjl:CÍ a fnvor do tl'ci'louro o que bn de constar no mesmo 1.heR0lll'O. 
A Tazão pot• que houve fnltn de dinheiro, r os cntpregndos se <lei:'{nrão de pagn:r, 
foi. ~('g'lndO OUVÍ dizeT, f!URnc\o '<O traton de fazPl' JU~1'r 1 1 l' r,n Jli huma C. ·pediç:ão 
-para o Rio Gliandc; e o insp ctor que Bemnrf' se mo'ltron 'nllito 11"fivo (' r.eloAo no 
scrvi<:o pnLliM. xbansto o cof1 e "OIU es,:;a.3 de"pczn \ lflllÇOH miio dos dinheiros quo 
cxiiltião dos impo-trJ~ cont . pJ'l;, 1r:ão espcdul, de que den pHte; e. inteirando logo 



dcpoi' 0 eofw, 'Jl'í'lll o di1 io~ ... foi niío ~ proecs;;11do. c·mJJ0 :tté dt•Jnit•irl<• lJ"l' Q"•) 

;;pu zelo da c:1:h'l pullir11!!! 1\•i ~·.í uesR:t l'OIIjllttt~lura qne fJ:> •mpn·,~at!u, dt·i a1·ii.o 
de ser p:JgOA. ::::1' o fnt:to prutir·adn pdo p:;-in~pl'e n1· t1c S. Pt:ulr, l• · ,.,.;r\'JÍJ• ~~·, 
b. Ex. t:1111lwlll hc c:riJuÍHOHO qnHndo m,tlltlou <lpplit·Hr o prodtlt' ,, ria s'z;dltu, 
qno perteurr IÍ rend:t <'H]H~t·iul, para o png:nuH•tdo tlu JlQ~s·• di1·it~:t !_''<it•l'llll. 1·~, uiio 
tem S. :Kc m:•ndndo upphcur Íl de~pt•za gt'l'nl, Pltt algu11ws J>l'OYJHt'l.lh. o JH'O•Hll.! 1ú 

Jos impos.ol'! l'Olll Hp]•lieur;ão ~peciul, yu~·a Rl' ini<'I'01' 110 iltO'!?nr.(). ~~~o ~~: tem 
su1,rido do cofre gn:d ns d ;~pc·za~ p1 oVltH!I:ll'R <'lll :dgumu.~ pro\'lll<:.l ~~ :dl'm ua \'ll­

piu il1c>gnl, intrira11 ,o hulll:lR e~~lld qntwti~lfl C'lll}'l'('.~l:H.lu,s ~ cl·~x:m<lo out.ru; ol a-1 

Pauar? E eo!llO ;;c 11H,ll\hr prot·w.~.tr o L.X-JH.pl'ctol' <~u l.>atuo jl: f,1l\1lll, tu 
meC:mo gowmo 1e1n pr~l!ieatlo c toll'rudo? 

O §o fatiO diz respcilO ao~ rmple~:.tdo.: do (\•:n·ó. ~. Ex. Ir:• •:tnd" lllll 'Jtlll1ro 
d:t'! diffieuldndt~ que ucrcüo u adminislra~ão p1ll'll bem fisuHll~ur :".: l't•ndn'l pu­
blicas e pnl'a fnzcr cffrctivn a rcsponsub.ili\Llllo dos cmprrg•Hlo;;, citou lrel! jul~'l­
mon\0 cto jury, que offcndc!rão c cst~ttllllalisnrão a mornl puLlicu, c en!m ( lln< 
enumerou o jull!;nurli 10 .lo .iury do Ocnr:i, alMolwmdo o. Pmprcgados da Lhcl'ouru­
riu. Erão os c ·iwrs impulmlo" a eRS!'R ull!JP'Nindos; <'OtllO diHHe S. Ex. :JChnrÜ•l-~•l 
no:; rofrcs por occn'liúo clr. molc!'ltiu t>ll f.Jllecirllen!o do tllC$OUl't•ir() hilltc!c,:. úll 
cautela~ do pur.iculuT·u:; a clll<'lll o thrqonrl'Ít'O t•mpreqtavu os dinhuiro,; puhli eo~ 
p. mais de dO?C contOS de l'PÍS l'l11 llOÍ:l~ do hnli<'O provincinl, 1UUO ll'l ÍlllllOl'ttLnCÍU 
de mnis de <iB conto". St·guudo a lei de <! tlu outnbro de 1 31, o thesoureiro hc o 
responsavd pela gunJ'(la doR dinheiros publicn~. Orn, sr tttll>Íill h(', quc• <'Ulp:l pódt> 
ter o impoctor il ,L t hecourm ia por e~sc;; cmprcst i mos duntlest i llO:i qnc' fpz o t hc­
sourt:iro? O inspcctur ucnb.unut iuflueneiu exerce sobro o>1 cofre:-~, c stí 1•m eada se­
mesttc os b.üutt<'riu, ron1o dctr nuina ·1 lvi. Árt,. as orcasili\'S achariio-<'e c•otnplctO.i 
o~ cofrcq, t:o 1.0 ron t:• dos l1: la11~M; onde pois o psc·nmlalo por 1·s~•· jul,:: tmento 
que Ht,,drc: o in."pPc·lor? J 11 Jm·~llJ:t m:JJH·iJ·n fr i ·d•f>olYido o Íll,;pct·!or prlu udwd.L 
do.>sns dor.c• t•on1o~ dtl r0i:1 tle Jw'ns l'l'OI'Íll''Í:tt•s. por qunnln clk fii'OI·nn •pu 1':-!HII-l 

lJOollA !l.pp:tl'l'f'Olào qllttlldO F•Cjlll10tHl(~ a thCSIHll'H l'ilt du JH'O\'illi'Ít1 tl:r gcn i; 1Jllt1 

hum:t lei provi.nei!'l :Hhllitti:t 110 pugnmcnto dos inrpoAtos provineic:;, oq•Htt> 110'11~ 
afinll~Hdt:s l·Ol' pr!lson~ :•ba tadas, que se rOlllpromettião pelo S{'H tl L'O. ,\l'hnrão, 
he ,·erd1 ck, e. qa.; Clm'rl·~~. c entre ellas npparrccrão recibos do quatro empn•gnrlu; 

a JJJC'Sm:J thcwl'l'nriu, p01' ro1dn do t>US ordt'll~t<lo~, os qu11cs forão ignulmcntc ab­
solvidos pdo'l jurado:;, qnc t~utr>wlcriio rtne o rriminoRo crn o thC'.;ourpiro, <' uii.o 
O>~ empregados que rerrherã o !'S~c dinhPiro >ltJinnt:tdo, l' por não c't:ll' JI"Ov~do 'le 
et>··e dinhriro perfonrin a faz\ nda on ao) 1nesmo t lw ·ou rciro. Eis nqni r!>~C julgn.­
mPnto q11e 8. Ex. 1l'Olt.' c ro1no prototypo do esr•untln lo á mornl ]ml.lil'"! ... \!:~~, 
infelizmcnfc. o" ncA·ocio.: rlo f\ e{L. forão ~!'lllJ)l'<' oll11Hlo' pch ntlutiHi~fl'll\ÜO d1• 

19 de Betembro pelo pnsilJa da JI~IXà<! l..t colPrn immfflnfl11 prlo Sr .. -f~t(lnd 
Felizardo. E pnm que~· Ex. uti r~ m-;sa J~och:·t.no jnry~ Qnnl o l' :tqtlgo gnc r·cr·0hcu 
o co;üa~or d:! thr~nur:mn de SrrflPP? ~ ao, iot rllt 'u:srn11 ~o por gravu; :wcrt~::H;õc.~, 
e nao fw logo remtc~rndo J>Ol' ;.; . Ex . ? l<, a ab~nlvJçan do t hrsonrriru Hoe!J '\ h 
me a do c.m!!ulado não foi Rcgnndo. :~ fmn~ Jm~lic•a, in flnicltt pc>la nd 111 ini.;tJ·. 1 ~iío rlo 
J fi do sctornbro? Qual n rcRponsnbl hclnc1c do m Rprctor de• Minar;, do i n<tpN·t o r do 
Pará, de Scrp;iqe. arruflnlo!1 df' ~l"JVr:~ c·rimc~, nrsRu npl'C'C' l' quC' rorrr iTnpn·~so, 
do Sr. Cor~!ltrlor genl do . fh~:<omo'! Pnm flltc pois uttrilJuir i s>~o no .i 1rv, qnnnc.l• 
i)Ufl'R'l m:11.1.[IG f' USI'lll, pr111t'I'J1l!lmt>llP C'~':~ fnmORfl'l ll'HIJQ[If'\ÕC~ :lf'l'f'~O·•rl·.~ por 
e3 t1 adllllillstrac~ú(), COJ1('01'1'l'lll pnra :t um mTccaün~.iío da uossn rend11? 

J2. O rog-ulot>nto de O do et<'rnlH·o dr 18!18, sobro n policia do ,inrrlim hotn­
nico, tl'anspõ<' n alc:adu. do rxcr·nti\'o e otfond(\ n lei uns cumA.ra:i munici pnC's o nr­
rogn a si o poder judieiurio. Por este l'CI!;Ultunctl!O mun<ln-so todos os srns 'infr:.t­
ctores; e no :ntigo 6" clctcnninn no juir. dr pnz (]UC imponlll\ aCJ pcnns coJTOJ'pOn-
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d ut~ . aos dc>lidos, ·Rtabele ,jJu.;; uo eodigo crimin~ll , ll"l~ l!O~luras da .. . 
JIJU lllt'tp•t] llO q f li . i l 1 ' . cllllaltL . , ' , ~te or~m. app cav ·t~, l'lll o uga1· e111 lodo o caiio U.ii pena~; do ar-
üqo 12 do c.odtgo c.n.nnnal, rJuundo r'llt ou/ ras se 11ão acharem incu-rsos. (~nal , 
le.J o;1 !JOJ'tnrw J~lllllC!pal que .':~·da nluwçm·, jm1t.:n ' 111 cre11 cJa1· 110 jardim bota~ 
n~co I E J~ OJ' 11111 Jacto u~o quahhcndo dt> ('l'iminoso ha de• soffrcr hum C'idadão ,i. 
d1a a do1s mc·zes de pn ão, que lw o <JUc cliSJ)- o urtigo 1:2 • elo rod· · · e], 'l 0 1 . · 1go cnmma , 

. 1 .. - . cec·1·~to d~ 1:2 dt> Ontnbro t.llfo, prorogando a ns.oc·m1 1Jéa gp1·,11 até 
o cha 20, h: JnconHtttnetOIHll. Pela Consfifui~ão só póde lHt\' •1· <·asa quuurlo ha me­
tade e ll11US lmm de cu membro'. DrHdc• o dia de Outubro d ixon de have1· 

cas~1 11a c.mun.ra do:; d<>putados, <·omo eonsta dus acta : no din 0 nobt·e <.~x-wini tro 
do tmpcrw dts c Jto • cnado, di:rntinclo a lei do or~auwllto, qn não convinha ap­
p:ovar IH'tthuma da::; eme11da" appl'OYadn:-~ 11a segunda di~cuef\iio, por i. ~o fJlH' já. 
nao havend~ JHlm~ro ele deputados pnm fazrr ca a 11ào haYeria lei d orçnmc~~o, 
etc . E e nao havw casa, como prorognr a as embléa geral para como aconteceQ 
trabalhar só a cmnarn viruli<'in , qun11du 11 Constitnic:ão u1n;tdn. q;lC não poqsn trn~ 
b?l h ar hmnn sen1 . ontra ? Tão i 111 Jll't'YÍ <1<'11 tr foi ~O\' 1'110, qnr t.oda e~ f a e ida de 
VIO • nlvarcm llB Jortn]pzas 110 di11 1:1, COlllO SP hOU\'{'SSC CI1C 1TtlllH'11t.O dus ca-
mara ; ]p, fónna que nes c :unto tÍY<'Inos dous rnccrramrntos. . 

14. .\ lei de· 20 de OufHbro dc 1.';1 autorisou o go,·cmo a 111andar \Teuder 
O' P~"dios p ·r.tc·~l<'<'1ltC>s {~ adm.i!1istra~ão do~ lazuros, empr~gn11do seu prodncto eru 
apolwcs ela d1 vuln pn h h C' a. 1 HC't~ \C' IH! ns, !lt>gundo 11 ~ le1 ... , dr,· 111 H<' r fri t 11 . m 
haRta public·n; <' tod:wia o goY mo <':tliHll'Hr iauwnt<> H·ndco un1n propriPdadc na 
rua da Quitanda qtw, a ter ido á prn~n, di;wm, Jarin o duplo por que foi" ndida. 

15.- O r f,"lllr,mf'lltO de• 12 de• Xon•mbro dr 1 ;1 , r t:í <'111 oppo~ic,ão á lei da 
me.mn clntn. Ec;ta lci, no artip;o :H!, dptc·rmina que·, ptna suppri1· a ddi<'irneia dn;; 
l'rndas ordiunrins, o govcmo fize~ss<• arn•c•:Hlnr, do 1° de janeiro JlNJ.r'imo l'l r! diante, 
qu:w qncr ituposiçõc~ que t<•nhã 1 sido dt•r•laradH~ 11 11 lC'i do orr;mnento ]ll1l'H o <lnno 
fimmceir dr 1. 3()-1..40, aincht que• não foH:lt'lll aro1npnnhaclH~ dH dawmla dr .err'm 
cohrnc aR dc·~th• a ~na publica~iío. Na lri d orçrune11to !c, 20 de• Outubro dito, foi 
hnm dos imposto~ crNtdo , o elos eaixt>i I'LlR Psl ru11gPiro~ que exccd Rsonl n hnJII. 

Na inRt1·ue·çõ s do gowmo no artig-o ..J.", determiun ellr que se cobre metade 
cleRSl' impoRto prlo te·mpo d<·c·orrido, dc·"<d • o 1° de .Joneil'o. o/é o ttflimo rlr ·!1111ho 
rlr 1 ;1 · qmmdo. uli (t, a lci 111anda c·nhrar elo 1° de .Llllt'II'O ck J, 39 c•m cbante. 
, r não lw prro t:-·pugrnphic , hP, por <'•·rto. hnmn 111 HIIifp.ta ' ' iola~·ão rla lC'i P lmma 
vc:>rdnd<>i r:s c·onc·n9 ·íio. 

lG. O n·guln111ento de·;! ,' de l'oycmbro dito atat·n o Hrtigo 6° ela lei de 
6 de Outnlno de 1, 3.), que 11âo foi rr,·o~ado pela dr 11 dP utubro dc l 37. 
N aquelln . e dc•t nni11i1 qne o paprl r C'olhido da .substitui~ão ~rjn 11 • nt<'"m.o acto 
golpeado, e d poi. remcttido ao f lt<>somo, ondr .sm·1 n bnln!H'C':t.do r dcpo1;; q1~m n~ado. 
Jn >mbRt>qurnl<' de 11 de Outnhrn. de• 1 :17, 111e~l111bc n rmxn da ltlllO 'l'l1 sn~ao a 

queima do pnprl pro,·euienfe dos 1mpost os appltcndo para o rcsgn tl' do papel­
moeda, como s \.· nos nrtigo. 3" c 4": eomo, por c se rc:>gulnm.cnlo Pn<·an· /Ea o 
g0 vemo á caixa da amorti.a~iio ~1. dua.:; opernsõe: qnnndo n!l lr.1s cnc~uTcga~·ao. a 
dna estn~õcs. o thr~onro e n cmxa da amol1 1sa~ao? O. dons casos .sao mm dJ~­
tincto : a pri 111 cira le>i P11Cil1T ga o tlH'snnro <.lo bnlnuc·c•nnwnto c que1m.a d~ ,PI1J1 •l 
provenirnte da snh titni~ão, i. to h<', d~ hntn pap 1 qne comwrhc11dr .o Jllllf1hsn.do, 
0 fal~ificado, etc.: , n egunda. á c111xn, do J1nbrn·o 1~apr~ provrmpnfr do 1m­
postos com npplira~ão c!'ip<?cinl, isto .hr, 1~11111 p~pcl qnc Já ('ll'<'nlon r ~()l,r<• ~ '!:1

:
11 

nenhuma duvidn póde appnrcc•rr. 1hHJ1ll ~<· vc n chff<>rcnçn dnR dua" o?c1 nçoe , 
que, sendo tão ]istinctns, nenb~1m incmtvrnie;ür np_:·e cntl1\'11 ~ua e~<'~u~ao .! c se, 
porv nLtua, e!!SH opc·rnção, ronfHtda r1 hnma HO ~sf a~ao, <>ru .n mr]hol! < n~11'p11a qn 
pedis e medida J gis]ntiv-a, c não obrn.r de nutor1dade pr pr1H , qnc nao lmha. 
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Pela prOYJ'-U dl· ~ d<' .Julho do 1 '8 ' , ú tlt •sout·a t·in do Murunhiio :-~ ordenou 
qtw a mo da de tObl't- 11u0 r:ui mbudu c a illrgnlmentP rnl'imbadn, rrnwttida pelos 
collrcforias dr ViantHl ..\l t>a t·Í1n. fos;.c ti'Ol'l.Hiu por c·ontu dn fHzPIHiu , nüo obsf:tlltt' 
te r pa"ndo o prazo. Esrn 11lcdid11 pHI'l'l'l'-nlt' ofl'p n~:~ivn ít ]pi dr 6 dr Ontnbro d . 
J, :l5, por tnand:n fn zc1· o fl'Ol'O jú tindo o pmzo, o f I'OC'a 1· liLlllHt m cda illcgul­
mcnrc earimbnda . Cabe uqni rc ponder bun1 fncfo. Di~~<' .S. Ex., n ~Pu discurso, 
que tinha mandndo rcspon·Hbili at· presiden te do t l'O<'o d' butnhu, por trr 
mandado trocar a mocdn d l'Obn• d p is de findo o p1·zo dn ll'i. On1, 8<' H. Ex. 
erintinn es:;c ])I'L''Ídcutc do troco, po1· e'se fu •to, pn1·e •r qup ~ r ndrmnn u si pro­
prio por nm Rl'llll'lhnnll' quP tn lvrz i nJu.tis~c :t >~s pt·psidc•nto de troeo n ::ts~im 
pratiear. 

li. - O. offi ·i ul'S do .j." bafnlhão dos guardu~> nuc·i twr· fiz I'ÜO humn rcpl'c­
:-.entação ao govprno, pc·dinrlo H n:>intcgm~iio do Hllrgento-mó 1· Fmnc·isc·o Oo111 .8 do· 
'u ntos, r o govrl'JJo, por 111·i ·o dr 17 dr l>Pzembro de 1,';3,, l'Pspondeu que não le­

vavu •s a rcprt>Se llfnçiio lt prpscnçn du l'eg-cnft•, po1· não l'Ubl'l' no· supp l it•nnt<>~. 
cOliJO guardas nn ·ion11rs, htllll seu1 c>lhun te neto, o que H<' Ih· · clt•l iu ndv('l'lir. l<~m­
l!orn o go1•r r•to indde 1· i s~c hltlllfl fal l'<' Jll'<'~ ufação; nut. fazpl-o ~ 111 c' nhN·iHil'nto 
do regente, e 11Pg<111do o dir ito d petição guru nt:ido JWi a Uonstitu içiio, hr posfc•t·­
g;tl' duramente a lllC!'lllll Con lituição. 

1 . - Juradu n omtituição, todas as m rc' p •('uniarias onecdida p lo 
govrl'llO forão snbwetf idas <Í npprovaçiio dn ussrn1 bll>n g •rnl; a rrunl upptol un­
do-n, o agracindo, CO III o exemplar da lei, rPqtiC'I'in o ~cu a:~ •Jllumcuto c• pagamen­
to, iudcpcndeuteuwnt<· de frnnsito de chullt>cll:ti'Íit, por ,;e entrndt r qnP rsfas não 
rtão das<· IIIJ!l't'lwndidns no rcgimpnto d li Ul' .\ Lril dl' 1661· 'a:~i nt se pt·nticou 
:nr J2;H, l' PllfÜO se• OnlL'IIUII l'SSO ll'!tllSito, O l]U!I I rqUii'Hil' 11 httUI Yéto ubsoln to. jHJI'­
t]U:llltO. passndo o pt'Hi>O que a ord c• naçiio Jll'l'lnÍ ff r pai'H trnusitnr, rnthwu a mcreê, 
corno já aco11t •t·et> c· 111 11 11 nça do tenentC-l'OI'OIIc 1 l\ lunoc l .)o~(· ~lartiu~. EHTc Hl'ro, 
portanto, p:ncc(l oHensivo da Oul:!tifui üo. 

JD. - As rl.'formn.~ dadas ao brigadpiro Manoel Antoni L itiio Bnnd ira l' 

utroR ~üo offenH il'll ~ dn lei de 16 de Drzembro d 1790 . Sr a lei ~iÓ pcrlllittr n rl.'­
f,rmn dcpoi. dt> :lO anuo · dP ,;rniç , s • para n obtt•r ptwisa prol'ar itupos. ibilidnde 
physit·n on mornl que n prira de continuar no !'e t·Yi<;o, c·otno ~!' rrfonun h111 11 mi­
litar Hrm cll o qtll'l'<'l' c• ~ m que se lhe pron~ l'l'laXu\ãO on molcstia? . '<' n r forma 
h hmna pt•na, cntiio de ,.r prere ler a audieHein da pnrlc · ~l' l'Cllllllll'l'UÇÜO, ntüo 
devr-sr-lhe dar qun ndo lle a pedi 1' . 

20. - O artigo 107 do t·c·gulaml'nto d :10 dt' Maio de lc:16 clt>t nninu que 
"" não podrt·:í nlfa!ld!'g'lll' t l'apichr ou lll'11W7.l'lll ~c·m li t'l' ll \11 do tribunal tlo t lw­
i'OIIl'O, o qn<>l t·otH't'tl nclo, srní c·o1n o onns dc ~<' I' p11 g11 hnlllll quuntin t•quivult•nte 
ao >Cnl'imento annunl d' hum gna1·da ugt'liiC' tla I'<'HJWt' fi n t nll''<tt. flrgnndo li ( 1 

11-

:::titni çi'io, nenhun1:1 ll'i pódc• ter e ffpifo n•tl'o:trfivo. l'Plu k tlra de~lr nrt igo, vi"-st• 
qnl' t rnla-Ro tio futuro : toda1·in, o govrrno C:'Xi~11 elo~> tntpich •iros hn mui to. n 1mo~ 
jA nlfanrl·~ndos, qnando nqnc>l lc onttR ~ó foi impo~fo uos qnr dalli por clinnf c' qui­
:r.eRRem alfandl'~nt· fnrpi chl'K l' armazrns. A razão por qnc r u impu z aqut>l lt• onliH 
e o de não podcn•nt r lPYnr n nt·ma Zt' IHtp;em a Rcn b 1-pmzrr , foi p •lo fa r to que 
::tconlct•rn na l3t~ll itt, clP Hl' dnrl'm ns miioH os frnpiehC'iroil pnra não at·Pilurom 
caixas de as. nrn t· RC'Hii.o p lo pt· ço que est ipnlnriio, l' o pr Rident , pam nl'u tmli­
s:.r sa liga, pl'l'mittio u qnl'nl quizcsso u1fnmlegur tmpich s <' urmazl'nR r f rndo-.~<' 
rMnndl'g<do pnra mui:-~ c]p 20, foi u fu7.e!ldn soln·prul' I'C'~:tda dC' fnnlo ngrntl's ~nm~­
tns forão oR tntpicltr:;; nlfa1Hlt>p;nd s; c por n.qucllr m •1 qnr prOJ?UZ ]H:ocun.t ullt­
vin r n ft•z nda llnqut'llu rl S]WZn . E só dehn txo clcstC' pont? dP vtstn po l th~;r-fl{' 
legal csR onus, não a ~i111 eom pr • hcnde11~lo c>lll' oR trnpt cltc~ e at'IIHtz 1~11 .111 nl­
fa ndt>p:n<l s, porqtH' pnliin 11 1'11:1\"U-)..t' h1t111 nnpoRto, <' o p;orerno uíio p dtn c•rr.nr 



impo~~o; e c~~mpn'IHcHd<nrlo sút~lt'Jt te os .que dahi plr dit:utc qu::' ,s;;em 1tlfaudegar, 
lhes fwavn ltvre fuzel-o ou dcvnr de ia::el-o porque t111bão sciencia do onu c 
uão as~im o-;. que já tinltão seus. tn.piel~<'s. e r~·wnzrns nlfnnckgado~. ERte acto 'Le 
uma vc>rdnckJni <·oncu .. ·iio. na tmnltn OJ!l nío. 

(.'0:-J'fHAlHC<,'õf~l' i,; .\0 ME;::iMO T1EM1'0 VIOLAÇÃO DE LElS 

Já eu notei a contmdicção das duns orden· do thc.ouro de 3 de Outubro de 
J 37 c 23 de Março de 18:3 , mandando-se, pela primeira, suspender a contribui-' 
ção p ra a casa da Misericordin, no Pará, por ter sido Cl'cada po. tcriormcntc á lei 
de ;31 de Outubro de li;);) :i; c pela sc·gl.mda, para se cobmr igual contribui~ão no 
I-tio Grandr do Sul, ereada po ·teriorwentl' úqnella lei . A,_~ ora it.arci ontrn~. 

1." 0 UYÍSO de !30 de f'etcmbro de 18~7 ordena que lt guard, nacional faç 
o serviço Jlft J>raia Gntm e. Jtão ousU ute morar na <'Ôrle; c, pcla sub<~equen te dE-
19 de :Fevereiro de 1 E.:J , declara qne ;l ~uarda mlcioual onde tem a stw re~iden­
cia :ilJi he de qne de\'C pre;;tm· o servi<:o, por :<<'r aHsim qnc determina a lei. 

~.' O avi~o de :-t6 de S<·IPJnl•,-o de 1 37 estabelece hmuu no ·a f6rwa a res­
peito do fonwcimento d" f:11·dauH·nlu :, tropa, em c·ontravcliÇ,'ÜO :.W$ dec retos de 12 
de Março de 1 'I O c :J:.: de .j nlho de 181 G: e, dizPmlo-sc ~olidarín a admini:;traçáo 
de 1!) dr. ~e. mlno, r1iio .-e;,\uio n mc~uw fríruw o lllini terio da marinha que ad-
aptou h eles <kcrctos eitndoH, c·omo :se t!Pixa Y c 1· do orçamento Je 183 · . 

1 

;;;J hr ú <'"ta c·ontr~tdieçiio que;: ppaH·<'e, eulre estes Jois miuis.terios. No 
rdutorio do H obre ex-ministro da guerra, n fs. 7, tratando elos al·sctw<~fl, diz S. Ex. 
qn" j1il,.:·u jú uií.o c~tar 11 /-:OYcnw : tlillrÍ::.ado l'nra <'Olllimutl' il rpfonrwr o;; de­
feitos c iJwom·rnhm tps com qne J1om·l'-:: e de dt•pal·nr, e po;· i ~so "' re,rrvuvu :1 (·ol­
ligir : .. JH''·~~~n1 i 1 .· inform \Jw,;; p .t rn i>Hl,m f'llr·r (·~sr c. 111111'1 ; o r·onLer.i11tento da 
camnrn; e de differe11tc modo jnlgon o mini,:erio da m arinhn. autoris' ndo o pre­
~ideute do Hio Grmtd(· p ara rc·forlll ar de JJovo o nr~c n :t l <lnquc>ll<t provinci n, já re..­
fonnn(lo p('lo" decre t o ~ ele 11 e 1~ dt• ,T:mciro rle 1, :H, ew virtude do nri. ..,o d·t lei 
de f: de Outubro (\:• :JP;1:l. umpl'<' agora c.·nmin ~ r S<' essa r otl.rn'-' 1·eforma<; ft·it::'-' 
no~ ar:::cn::<"s c intell(lc>nc>i~' estão em ronformirladc dr~~e t rti~o. i >to ltc, se a l'na 
dr~pczn não <'Xrcde ú votada n uquella para c·R->as mpnrli~ões. · 

:1.0- .\ Jlroviofio de 4 dP ontnlno dt> 1, 37 ; tbcKont•tnia tln provincin <le Ser­
r:(pc indefe>rio n prr•'eJt('ão (1

<' e• t• tl•clrecr l11nu rofrc JH~ uwsn do commlnr1o da 
Hnltilt., p orn [II'J'Pc>nclnc;:iio dn l'cmln proH~nic•nte dos gcnmo.~> do }n•odue~üo ua pro,ii,­
<·ia ck 1-'t'l'P'Ípe. rC'nl('tticlM par11 nquellc mt•rC'ado. O lll <'H iliO indeferimen to leve a 
Jll'OYincia dr:P .\lng :>~,c, po"l"ria ele 0 de al,ril ur 18:18. prrmittio (t provínci a do 
Rio clf' .Tanriro c··trhclrrrr 110 JtJUlJicipio d:• cô1·te hmw1 reparti~ão de OlllJll'CP:•tdo~ 
JH'O\·inrinrs JI'Hi' t•rrrcadur n renda dos impo~toR prorim·iaeR, qu :•t& PJJt.ão N>t:wa 
a cargo clH meRa do conc;ulodo. Pelo rC'tO addirioJta l Iieon JH'lltro o município da 
côr1c, c ~c a pro\·ineia do llio de Janeiro pócle e>~t:obelC'<'CI' nPlln lnnun repnrt ição 
~1111 de cmpre~ados proYinciars, o mesmo podc,rá fazer qnalqner ontrn, o viee-Yel·~a ; 
e nonrle Íl'imnos pnrnr C'Om hum lal syslrmr ~ Em fim, trmo'l no município hum 
estado no r~t11do 

O fncl o qnc desgraçadamente dcn lu~:u a csso crcação, isto he. o extravio. que 
se r<:conlJcceo dn. renda provincial, podin ~er remediado plP mudanç· do pcs oal, 
e por mr1o de Jnnna propoM.a po.ra sr· dar á província do Rio dr .T aneiro L uma 
quota equivalente a c'lseA impostos de exportação, e incorporai-os (, renda gf'l'al, 
com o que o thesomo melhor fi<><'alisaria essa rcncln, solicitcndo (la a!l'lcmblén gernl 
R aboli~ão dn!:i rnrt.a!l de guias, rlevando-so r nove, ou mesmo a 8, nK 7 p. <·. de ex­
portn~ão, c H provin<'in (lo Rio de J :wri1•o nlliYifnia rottsideran.>lmPntc os "Uf'l 

dcspc71l'~, ext ingnindo ('<1. e c·xc•rc·i1 o de rm}H'egaclo<l 11M I'Pg"ifltJ'O <l: P r·. 
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4.o _ Prla pmri~ão dl' ,' lk 1uar~o dr J, :lEI, ortkiH 1Hlf' ú tlu•sonrnr1n do l'a r(L 
IJllf' JJ • • \ . Jluhu11rg foR~c· png'O dn mocc~n r•Tilrc•grH' 110 r11·sr•J111l. c· fJIIl: foi f11r~didn e:ou­
formc 0 ynJor eor'l't'Jl1t• no lf' tllpo dn tl1ta Pntrc·g-n, ntlc·lrdPIIdo-sc snri!Pllft' 11 qualrda­
ch> 0 1,080 Jo ml'tnl, comprtilldo ao nrosmo p1·octn'lll' a i1Hlcnmisnçiio 1lo projnizo do 
quc•m lh'o C':lllSOU. 

p 01 ontr:r de 2-l ch• abril dito, :í tlll'~ournrin do ltio 0Tn1Hk dn fhd w dt•••ln-
rou cptc 0 thro.;nnro n_ito hP !"C'RJ10l~Rnr 1 Jll'l? rP~nltnc.lo .d s H<'fn~ i_llq~nl'~ dt· q111 1-
qnf'r mprcg~tdo publtc•o do UIIJlC'l"IO e yor .~ ~ .. ;o ltH!c• lc·~lo o r<'<Jl~<·J:IIrll'llto dt> \n to­

nio ,Jos(: J•• Ca:;tr·ú C:niurnrâ(•s, qnl' prcba n liHIPJIIIIIsa ·ao do Jli'C'JIIIZo t(IH' lht> l't ~ul­
tou da i11 ju tn dc•fi•IJ<:;ão do ~rn pafnc!JO, ol·d~·II:Hia pt•l.o .<'x-pl·c·sidc•ntt·, di'I<'IHln ir 
harPl-u de qnC'lr' llrc> <"~nu-.ou cla!uno. J n nrrnlrn ncl"!''!'stra~ão, .<'1 1 .n;;lt•Jill'i c·~tt 
principio, c1ur foi llllllfO c·omhatJ~Io pC'lo nobre C'x-n~rn~st.ro Ja 1f1Z,·nrla, tfll • pur 
ultinro wio npOHtl-o. Orn, qC' S. hx .. u !C'nln cstr pnn ·Ipw, c·om qnc• funcl!llnrll to 
l'xpcdio H p!"OYÍ~iío ck .n <Ir ff·,':PrC'iro ck. I ~·:Hl i\ t hc•som·ari n dt• i\1 i uu':; rnnrHir.ttlllo 
pngnr a J uci1tt lro P~•t't' ll'll da Sllva o Jll'C',J lllZO q_n. lhe c•nnROu ~~ nltt>r·a<;w> qtw. Jc>z_a 
pxti11cta j n1 ttn da .fuzrndn 110 c·ontrnc·to elos dtzllllOH do St•rtao .\l tfJ "" 11 '"lllllll 
do J , 19 fi J t 1 ? 

... \ i 11cln 1111UH outnr. ,Jo~r TlJE:odoro foi r·tintCI-{l'lldo no cmpn•g qt~r tinlrn na 
t1Jesouraria do Rio •l·nmlc do .... ortc; r, requC'n'tHlo o pngHHrcnto elo::; Rl'll!l orde­
nado. ntrazaJm;, foi i11dl'f rido, drel!lrllnclo-~c··llw q1w fo~ t' hnwr qll tll t IIIC' P:tll .. u 
0 chllllliO. Logo depoiR foi rPiliH'gntdo .Tonqni111 .)os(· <l<· .\raujo, l'.·-r~t'I'Í>ilo da c· . . 
tinrta jnnln dn fnzc•ttdn do l{io Gt·nncle elo •'nl; r, rpqm•n•mlo o pa~aJIH•ntn <lf' 
-.pus urdcr.ados. foi d•·frt·ido. 

5.0 -- O<: c•lll]ll'<'gndos da thrsournrin dn Pnrnhyba forão proCl' snclos c· absol­
vido~ pc·lo: j r11':1clos, c• o w Rllt .nc·t•Nlc> t•Otll o:; llll}ll'C'"ndm; da thP>'tllll':triu elo 
Ccar:í. Pcrgm1tiio o:; prrsidc>ntc o quf' di'IC'lll f:rzc•J' a rpspcito, v ;;p l't' pnntlP (t 
ParnLybn qnt' Ril);a o jnl~nclo, t• no C'C'nr[t que• fH<;a o qnl' quizc•r! 

6. 0 :PC'lo H\'ÍRO cl lO de jnllro dP 1. ;1,,. <' onlC'JIII no prt'~idcnte clo I<>pirito ,'un­
I o CJIIC' ma nele• 1•IISAfl l' t•ror! iclão de• todo;; o~ pnp iR C) IH' rtli•• c•1r 1·oh ão st•p r·c>do. O 
iw.;pr·dvr da tl1r~ournria do C'C':m1 rrqnc•r c·Nticlflo elo offiC'io do ilhpc•c•lor d:.• 
nlfnndc•gn no t hll'Onrn solm• a illegal nomrn~íio CJ1H' fC'z o ]ll'rsidr11fc· ela ]H'O\'illl'ir, 
Jlltra ,) lugar de• in,.;pPc•tor da tlwsom:.nin; rstr offirio j{l tinhn ~ido pnhli<'!tdo prlnc; 
foll.ns j•nuliras, •. Ex. não ~~ ú in•kfc::-Í{•, rnmo nn.ra~ou corr. df'mis iio, c por­
WI:tlll'n o Jw.pt' C'ff>l' ~>r qneixns~p do pn•sirlrntc• no trilmlwl tll' _insti•;a. 

. ?·"-~-"Ex. u~pC'nclro n rxccuc:no dn lei clr J1 dr onlnhro dr 1R:17, 1111 pro­
vnwut do H1o •nmclr• .. Jn lgo qur essa sn~pPnRão rr:1 r·onYenic·liiP, nra. c·s~a :tltt'Í· 
bni ii.o prc'IC'nCÍfl Íl ll:l>"C'Jllblí•n gc·rn l, :t IJllC'Ill H. Ex. dc•1·c·riu :l]ll't'Sl'tti:IJ' hnnrn pl'•­
poRtn. E t'C' 8. Ex. jnlgon rstu mpclidn c·om·c·nic·ntc•, c•orno indt•ft·l·io n t"PPI'I''lP III<I­
~iio de Min!Hh qno pedia hum mnior pnt;;; por· tc1·-~c- principindr. alli 1nui tfll'tlt~ 
o troco da nroeda do cc,bre? 

'."o m· i.o tle D dC' frYC'l'C'Íl'O ele lk:-1, ot·drlln no C'll fr ci(' pnliriu, fllll' (d ('~­
frflngrirM CJlll' d1' nCJro forrm rhrgnndo, ~P.ião ohrigados a tir:ll' o titnlo clr l't '- i­
clcnria. E por qm• raziío os fJliC' .iií PXÍsll'lll niio dc•vc·tll tirar· l'>~AC ti111io <1 rrsidc•rt~•iu? 
... c I':>. C' tilltlo IIC' nL•<·p:~::rrio. porqllf' n:> lf'ÍR asRim o <lr·tleuiio, cl('Yl'lll tocloH o<; f'Rtrn11-
p:riros tiral-o, c· niio hnwr c•>~sn cxc·pção odio~n c·ontrnclirtoria. 

!)_o 'fC'11do-:;;p JWO<•('(liclo :Í l'll'iciio dn eulnnrn ltlllllit·ipnl dn rilh d!' . '" .• '. cb 
Ptll'ifirn ·ão da C:']wll:r, na proYinc,i:t cll' • crg-ipP, foi rllA, ]•01" hurn particlo, llll­
IHlllnda c·om o prrtrxto rlr 1tão tr r l"ido Pllrt fc•itn no dia 7 dr ~ctrmhrn. A nd­
lli. tra~ão de 19 de· ctPmhro :u·1· gnmlo n Ri r:-;1' c'onflil'lo qllt' ]Wl' lc'll<'in :í nfl~< nl­
hlí-n provi nciAl, por nvi'io elo 1!í dl' .lmtriro dr I. !lR, <JIIC' o nilo 1C'r sido pJlo rlC'ítn 
110 dia 7 cl r , ctrmhrn nii.o rn 111 tivo pnrn qtrr f'o~s<' unn11llndn; maH, <'OlllO n in­
clic•ndn clrclnr nçiio 1'11\'olrrria 11 n11lli<lnrk do~< :wto~ prutiradm; pPla c•anlnt·n f!tll"' 



se achan~ em e.·erc:icio lwrin maiH ue uut auno, grnn.:>3lll0 prejuizo, n pertur­
bação da úrdem pu~lien e da ndinini .->ti'açãu da jnsti.ça, dc1eria n Regunda eleição 
prcl' <tl ·c-e r, etc. ~e e'>les ~:tiw us Jll(lli I' Os por q110 julgou S. E x . eouvcn i cu te ap­
prov ar a seguuJa eleição d.u camaru, CO I no, em llllm caso i deu ti cu, a ,.espe1 •o da 
illcgalld:we da Huwca\:ão uu J UlZ ue uir<•J tl> lu 1 i Llu de Sobl'al, t::l. l~ .. ::;e p!Oilllll­
cia pclu :,cgunda (ua 111iuha opini:.w, iujnstautc•ule), como consta do a · i::~u do 1± 
de Now1Uh1·u de Jb;J ·, enjos ru:;ttltr.uus ,ão aiuda mais gral'os do que c»se.; acto~ 
da eamut·a ? 

8. 1-;x. o nobre o.·-IuÍHÍslro da jnstic;u, que tanto censurou a adminis•raçào 
de· 1~ clü (ldtubro, por llHIIH.lar Ullllltllnr as clt'l ÇOc~> tic 8c1·gipc c da Pur>!ilyba, 
susten1audv que o go' eruo ttOJJÜLLJua JUterfe:r 'lJC:ia de:1· i:~ ter na~ eloiçües ; cowo, su­
bindo ao lJoJer, f:'(.;IJJ ter a camara tclllpurdl'ia cloclarauo nullaH as ol içÕ<'s dos 
de}:Jutudos de SNgi pe, utallClou proeedcr u eleições primarias para a eleição de 
hum senador~ ( 'out <llle direi! o inlcl'VPÍo S. Ex. ua eleição dos depu Lado:::; provin­
eia.es dn l>arah.fbtl, c eon~ta do I'Cn uviso de 19 de Setembro de J8;3 ! Outros mui­
toil priHc.ipios KusttJIJtou S. ]~x. qnaudo opposicionista, c que burlou qua11do no 
poder: por cxeiuplo, o Ja d ·portar;:lo de cst raugeiro~. e das confcreueias uúnistu­
riacs fóra da preSL'liÇa da vonl udc incspousa 1·cl ele., etc. 

l." - I.i. 1w~ f11lbas pnbli<':..t''. rp1t· 11:1 Bahia fomllJ ehicote:tdos o~ ca(lctes 
filhos elo lll:ll·cclwl Jo~:S ~\atonio do Pu~o c do brigudeiro J\hinorl 1\,dro. Pei:­
gunto: foi responsubilisada a autoridauc qnL· isso praticou, quando verdadeiro o 
íact.o ? 

2." - Tambcm li uas folhas publicas, c uão vi contestado, que nu côrtc foi 
chibatado o gnarda Huciomtl .Antonio Joaquim da Cunlw, poe ter b1·igaJo com hum 
seu raJnarada na gnarda. Foi rcsponsahilisndu a autoridde qul' isso pmtieou? 

:1." - T~1mhc·m li, IU1.S folhas pttblicn;;, qne no Marauhiio fôra recrutado An­
tonio Pile=-. rE><ln(•tor de hum periodico, qnc era infenso {t administração, o qual, 
jú 1oudo .. ~rvttlo 11a 1' liul.w, não podia .Ol'l' nnutado. Foi re:powmbilisado qttem 
isso praticou? 

4 ." - O gc·nPral ('I li clwf<' Jo Rio Gnllldc pcnlco a acção 110 Rio Pardo; res­
powlco t'O''""Ilttn'l n enuc,.Jbo flp ~nr·nn?. F t!lwhenl já l'CRpoudco il com;,•lho o 
goncr;:l ' 1nldt·ron pela perdn dr-;sa lW\âo ·~ ' ('Onserv?ção do p;enoral Ehcario ntüos 
do de,;a~tre do Hio !'ardo paJ'(~ee-Jn' justil'ic!uvcl, IUas dahi por diuntc tornou-se 
obst.ÍJladu c nÍJniuosu; c ho dost.a obst.inaç:ão que nos tem vindo o omJJeioramonto 
da provim;ia P o rclardantenlo da reslaurar;:ão da mesma, por não ~et' po;~:ivel 
que hum cxt rcito ~em eonfian~n uo Rru gr•nol'Ul pOSS<l. grl.llhar vieloriaR. Es+c far·to 
por si só era haHlUJJir para ,;ut\ I'PlllOÇãQ, indcpcndeJJtc•mente dr snbc!·-Rc· ur· ora 
juALa 011 inju>:La t•ssa falta de coHfian~u. O 111ais hubil general e~tá exposto a 
esses cap1·icho. ela sorle, o sem murmurar clPve-sc resignar-se a ella, por bem da 
causa publiea, que está acln!a de todos Oi:! interesses particul~n·es. Mas a admi1iis­
truçiio dn 1!) de Setembro qu.iz sustentnr raprichosaumlc o general Elzcnrio, 
PRIP t.nmbrm PnfPndeo qu • devia fllli ccnRmTHr-? rm clPspeito do toda essa ;mima­
da verqiio que eneontr:wa por toda n pnrtr da província. com gra11do quebra da 
sua antoridado lUOJ'fJl. A resposta que, uizem, deru o nobre ex-ministro da justiça 
ao Sr. Conde Jo Rio Pun)o pro\'n a pol il i<·a :H·intosa ua aôllli u ist r· ação de 1!) 
de Setembro. O Sr. conrlc Ao Tiio 'Pardo, expondo o ç"hdo da pl'oviHri:.>, con­
rl11iro nü:eJHto fJile o gcnl'l'fll Blv.r. I'Í(l f'Qt:JY:J Pll1 ~'lll'l'l'[l 'hrrl" ('0 111 tor1fl ll pro-



v 
vincia, weuo:; t'OW u,; 1'.iJTé•pu., c qut•1 a llÜO · •r ltllllbl.u, p ·rdi:1-~c in! lhvl'lmeHtu 
a pro\inci:~; ao que r •:;puHm·ra S. l!.:x.:- 8ml10m Jii'I'<'U ,,,.a l"u' f,,,. a,< ;j(/lnuct.• 
Jámttis alterará a .~1w polt 1u·a. - Esta n·~pt1:-~ta tom algn11w o<;uwlluui\~11 <'O til a 
couu ucta daH oónc:> JH.H'tllgul'Z:t s u n•S!lciio do H ru;;i ]; dJziuu ellas :-l'crctw se 111 it 
.U1CLZ-ts, cu,nLltnlu (jlt(j u nur;uu ~usltmLe tt sutt dtunitlcrcil'. ('ollJO ~o <}llt'l'l~ l' lilJ J.'­

J.ade 1mra si e tyranuiu p<.~ru os brusikiru~ I'CisH(• dignidad(' uaciouul. U llll'l;JHO 

plll·cco dar-::;c COIII o Hio Grande: l'erca-so 11 Pl'OVllHlÜt, dclT:uuo-ilo wutilwenle 
o sangue dos brasih•iro8, fiquem xhau to~ u>~ Jtossoll r•oi'I'CR1 c tnftiitto qtH: ~m:;l•'lltP­
::;c hum general <tuc só 1ws tt·tJL llado d<·t·I:otü~ ... ~\Ju;;, Ullll:tl, aute d<· Idit·•u "t' 0 
nobre cx-win i:olro da guorrn, deu a dcmtSHí'io ao gcJtcrul Elzcario. Est n<·l o wio 
confirmar e re1 <'la r a di rergt•u<:ia qne lta I'Ía no g~thi nt>le sohrc a <'011''<· ., ac:üo do 
we mo gem·nl e :oohrc a t·tdnwi tosa n•wot;iio Jo Gn•(··f<·ll. 

5. 0 - O a1·iso de Ui df' FrH·reiro dP 1H:1s, :w POllllllalldunle Ja., for\i<U! 1111\'1\l::i 

cstncionadas na Bahia, IHflll(lou pro ·,•der a c·on~t·lho de illn•stign,:iio "our .. gJ'ttH·s 
accusações quo se fnziilo a ecrtos offic:Üted dn Hl'nlflda, o até hoje )l(lllhulll m~:ml­
tudo appan.Hl<IO JIHS folllu:-~ publicas, <·OJUO <'Oil ,. i ll hn n n~p11t aç-ão ct Htl'!;lllll offi­
cialidadc: O nw~Jno :I<'OIItC'cP a l'eRpeit.o do qtH' s<· lltitwlou \JI'O<·edPt· uo Hio Oruude 
li<' l'Ca Jc Luma eJubur<-,nÇ"ão tomaJa pelos J·ebclue~>. 

6. 0 - l!avcJI(lo o <'OillllltllldantC' do paqnt'IC' ·•lt:tpurien" lill_I~ad•> ao mar al­
guns eltixõe!:l COJil lliOed:t de <·obro, que <'Onduzin para o l{io ÚI'I!Jll1<·, <•xigio-&•, prlo 
minis! crio da fazmHlu, a Rua r •spou;:abilidndc, como ~c "·, de, 1-lVÍsl) de 1 o de Agosto 
de 1837 c pelas folllus pnLlii'IIS urw :t]'}Htn•rpo aindu o seu Jp,.;u]t•.tt o . 

i."- O <·owmmHlnniP do paqnNc ·• Patagonia ", l'l'I'C'h<'ll!ln a st'll lun·,!n tropas 
para c·o.nduzir para o Hio Ot·nndc, J,om•p hun1 lt•\'H IIIP a hu1·do, e o pitrJU(1( 1 entl'<'­
guc á. direcção elos snbit'l':idol:l1 foi tf'1' :1 lttlllt porto d1• :-:antn ( ':1llt:triua, ondt· sal­
tarão c se evadirão; c•, s<•g11ndo ~ou illfOrlllndo, o <'OilllllandHtlle 11ão l'Pi-lpondeo a 
conselho dt• guerra, e !'11Í liHI1Ite o piloto, o qH:tl, Hc>nclo nhilohido polo t~OilHt•lllo, foi 
demitticlo j)Ol' 8. gX. 1 tlÍZ!'lll !JUC CDI d(•HJWÍÍO 11 l'HH:l flell[Pllf,:U rlo "''"oJvi\iiO do 
rouscl i1o de gnPJ'l'a. 

8.0 - QnpixaR de dt:IlllllC·ÚtR dize!ll (('I' lw1•ido dr PXIrHI·ios dP t•nr·tas 1111~ <'<ll'­

reios, e at? ltoun~ hulll roulH da mHln do Nn·rpio clu 1lha Ornndt'; c> 11ii.o t'On~ta 
qne se tenha iH1C'tilado prorest~o sohre (•&:.t• Pst·nntlalo. 

n.o - ÜR pre~iclentes rlc Sergipr (' do l':tr:'t são tll'('llillldOl' do llolVI!l't'lll dP:'­

• Í111.lo de . en ve1·dadC'i L'O elnpn•go as nota:~ elo 1\0\'C, pndrilo, fJll !h s forüo l't'­

mcttidaR para a ::<llhl-1tÍiniçiio <ln lltOP<ln dP t•oln·r t· d<!R <'t>tlnla~, tk haH:rt•Jn t•mittido 
illrgalrnrutP c•oniH•<·imt•ntos e de n·emitiirrtn n mopdu dt! c•t Lrp I}IH' ~t· ;wha < 111 
depoRito e illrp;alnwnlt> l' }l rinthndn; r de onll·ns lilniluH Yinlur,õf':-~ ck lt>i, ~c·gnHdn 
ronsla ela infOl'IIIO(:ão elo Sr. (~Olllador Orr11l 1!0 tho.~Olii'O. (}llt' <'nrrt· intprc's.~ll 110 
('nrrrio 0ffir·inl, 111'1. r>:l c ~O do nnnr. plls~rtrlu, t· 'otlnvir. nir.tlr. 11iil) forfir, rliurrw­

do. a rcspoliH:thili<lade. 
10. - Os ClH'IllTCg-adoR da administrn<;ão dinmnut iun forúo ucnutll'iado'l dt• 

mnlvcJ·sa<,>õe" c•sPnndnloRnl'l, c•xigirão-sc• infomw<;õt•H, <' C'S'l:t C'XÍ~C'lJ('ifl f<>i rt•nn,-:Jda 
por ;IYÍso de 2 dP .lmtrit·o de 1, :1 .. ; 111!1~ ainda IIÜO :IJ>JH11'!'<'1'0 n,oult.ado uli-{JIHI. 
TaiJlbrm o Ín,;pe<•tm· du tlwsournrin do Tiio (lranrlc· elo Rnl 1cttl dC'ixudn tle oh~t·r: 
\'Ol' a!! inHinH'ÇÕt'l'l d<• 27 dp Ago!'lto ele Ut\7. não 111autlanclo n>1 hnlan~o>1 qiH' lnntn 
fle l11c l'erommC'JIClaYa nP~I!H; Íllilll'ur~ÕP.', C' suhre os ·nqurs não sr t1·r prOl'<·diclo Plll 
regrn, e todttviu PÍ nd:t não foi rC'spon~nbiliH:tclo. 

11. - 'T'enho cltC'gudo no prc irlcntr. do (\>nrií. flnlll'!_, <'nju udHJinioll·ac4iq ~n11 
ob1·ig-ado a tlr•mol'ln-rnc nlgnmn c·on'lll · mas <'lllll]ll'r <k<·lnnn que, n<·hando-~P llll­
sente da provill(•in, n rcRr11hn qnr 1·on fl:7.!'1' "<' haHi'\11 mtH follti1fl pnhli(·a~ 'JIH' h·nho 
lido, e nas notiriLH1 dr pC'~soa.q mni digmts, inrnpnv.r-, rll· ft~ltJJT á wr(lnrl<• . 

• 
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Quundo cht·gou (t pr YÍneia, ueltou-a ·m per f •i ta Lrauquillidadc, os auiwo · 
·Lem tliApo ·tos pum ·us1entar a onl '111 pubiH·u; e quulquer outro IIOIIIl'lll com tiuo 
adminisnlli1·o podia, em Yista destas eirvumsllu1cias, fnzcr um Jllilllo go1·erno . 
..\"ão prPcl!:!ai'H ont ra alh'1.lllHl delibt•ruçiio 1uais do que tOIIIHl' o lugar de lnuu aJ­
mnistrador prud 11tr, collocar-.· . aeinm dos partidos e lazer justic;a a hum c utto 
lado. Mull H!<sÍ111 IIUO uc nt('(•co, entl't•gon-sp intcirument' á I'OIItudc direec;ão d 
hum hom ·w que, por ~ma li11p;ua ,·ipl'rtllll l' s ·u "l'llio a1rubiliario, hc muito odiado 
na proYiucin; priueipalmeut • por .t'I' o prO('lll'ador uato de 1odus os as14assi11os (' 
fucinoroso .. Uuqni lw faeil de 'OIIt'hti r-se quul poderia s ·r a sua ad111Íni:tração, 
dirigida (llll' 1111111 tnl homem. ,\Ui P'-'IÜO t'!'rta I• c uto e oite11ta t'nlpn•gados d -
mittido~, ,·ietiuws das sua Yiugus, cujo t·I·ime não ern outr ::lt•núo tt•r ·u ten­
tado a ord<•Jn publica na proviuC'ia, ulguuta:; 1 t':r.cs pcrturbadu por Oi:!l:!!' uwsu10 ho­
mem, e pi'Íll(·ipulJuente po1·qnc tiuhão ui>t<·utado a adl1!iuil:ltra~tto d pn•!Ü )pute o 
'r. ·t'uador .. \lt•n<·nr, do queu1 lw c•sse hOIIItllll fig:tdul iui!lligo. 

O pre~idl•lilr lot'IIOU-'c hultl iu. trUIIH'Jito et'go du ' paixões dcs ·c ltOllll' lll c do 
partido qm• (•]Jp sustentava. DeelUJ'lHJ-st• alwrtUilll'lllC conlm n administl'll\ÚO de 
eu antl•t·(·K~or, at<~ 111esmu cout ra o tua teria! [ll'OIIIOYido pelo di to Sl'll nntp · '::.::> r: 

por ext•mplo, ao.; P~tJ·adaR, que tanto inqmlsu n·c·t·lwriio tlurantc u Hthuinist mc;:ü do 
'r. Al<•n('lll', I' d!' <)liL' a prol'iucia tantas l':tntng<•ns ia j:í. <·olltendo, essas ·~trndus 

forão ub:wdouadns. .\. 'OJupnuhia do~ t rnhaJh .. dore·, euja 11111ior for~a rra de 
Africano~ foi dissohidn, dnndo-,;p os ,\f,·i<·uuos para o eni<;o dos JHII'tienlare~, 
c ficall(hl a t'Oll1JH1nhin r du:r.idn a quatOJ'U' trnhnlhadorcs linl'~. Em l'l'Z de di­
minuir-:;c o nntn •ro Jos dmiui~trndor('H daK ohnb, qnc criio dons, 1101n Oll-St' 111ais 
hn111 trr(·ci 1n <'Oill O:j;OOO IIH'IIR!lr'l t' lllllll ajudante l'Olll :10$000; e o cnpntaz da 
compnnhi:', qu<' <'n1 hun1 cidadão brasilc•iro, eanPgado de fnUliliu, foi substiiuido 
por lw111 colouo que, p<'l'Srgniclo na côrle HPgnndo dizt'nl, por fur'los, ndera-::;o 
dt' S. l~x. pHrtl o ]pvar em sun ('OIIlJH111hiu, e hoje l4t' acLu bc111 IUTnnjndo . 

A hm prnjN•tada parn o n1Pll1oran1P11lo do porto, lt'l't~ ignnl sorte. O sou au­
tcccssor lun in wlianlndo dinlwiro · pura C'OiliJl l'a dP uuttt'l' iu :1, pOl' h:ll'l'l' nlli al­
guma diffi<·ull!!ldP 11:1 ac'}uisi<;:ão, c H. Ex. f<·z a viol neia de ulandtu· rC'eolhcr 
ao-; cofre,; r"~Ps diubci r , IIÜO ob:~tuutP o <·ont rneto feito. 

Huma f'outp frit a qut' seu ante •cssot· nwndou prq>HI'Hl' pam nbastcci­
lllt•nto tlo publi1·o, tnn1bPm t1·1·e a tuc~u1a rtc; c porqu ns agnns l<•"sa f ntt.' pas­
s;wão pl'lns tt'I'rn-> d tlois panicularc~, Juundoll, d autoridadr pl'Oprin, p,ngar réis 
3:600$000 a titulo de iudcl~lllisn~ão. Muudaudo a asscmbléa pl·oriJtci:d qm' t'SHL~ 
dillhcir·o fos~<· r·<•stituid aos C'Of'n•,;, não deo execução a essa ki. 

O seu unte<· ssor l1n1·ia mnndndo •ngnjur nn EnTopu urtifiet'~, p•la fu ltu qu 
alli se s utt'; l', t ntlo elle~ alli clu•gudo o mui liab •is, S. Ex. Oi:! d sp di o, que­
brando assi 111 a f6 dos eon traetos. E que Je mah·s não prodn:r.i dt pn m todo o 
Rrnsil hum s •mt'llamt c prot diu1 uto q 

Quomlo a provinC'ia e ta1·a u~solnda p lo fom·, (;'111 lPmpo proprio para a 
plnntac:ão, foi qu . Ex. mnndou auJ·ir o recmtam •nl ext•<·ut!\1' os dt'wdor" 
dH fazenda! E~tu-> dmts medida troux riio grnndos duntOl'<'S ·omo em natnral 
ma . Ex. foi surd a todas a I'Ozt•s da cqnidHdP; e, pnnt 111aiH aggrarttr :r. rt<• 
do <'<'anm t•., foi neHta eonjunrtu ra que '. Ex. dC' •lar u •rua guerra no ba 11eo 
provi ncinl, até qn<' o poz por t<'I'I'U! Qnc• de de:;grnc:o se nüo spgn i riio de. sas uw­
didns~ O desgrac;:ndo João dns .M:urés Hnieidou-sc pelo rct'l'lltll lll nl de• hum filho 
que o mautinhu, ó por que fallou dns ui·bitmriedude do presid<>lltc! A viuvn en­
louqucrcu po1· Nlsc mt'smo facto! A. fnmilias n ni dist in rlas qnl' pcrtc•neiiío no 
partido opposto forão :unençndn t' l<'r~r~nionR com o rec1·ntnm nlo tlo. filhos, 
a vi uva do r .• \lent'Hl' Araripr e, tere loucn p l' i~s ! 

• 



XXXVII 

O guard:.t llltÍr d11 nlfnn<lt·ga .lorgP .\rt'III'AO, pai de nun1 •rosa fa1uiliu, foi 
suspenso de seu •n1pn•go, ponJU · no Col'l'eiv ela .l.~semblén l)mrin ciul, <JLH' h<· im­
pr s ·o na lypogrupbia de JH•>priedndc do dito guarda mór, npr ar c o ItlllllU cor­
I'Pspondcncia 011 1 desnuono do 1t1 nlot· de~. Ex.,<' íts suus insinnrins l<•1·e dt•ruis­
síln do go1·crn g<·rul! Xüo pa1·ou aqui a sn 11ha: foi reen1ta<lo oU. N. Antonio d • 
('m;tro, só porque NU uprendií'. dc!!'H I,IJIOgraphin. E~te fn!'lo, ·o ·hllllllllll<'llto 
d iuspcctor da nlfflnclt'gu do .\ra<"nli Íl snln do gon•ruo pnrn lho perguntar qunu­
tns braçns d<• funuo I in h a u barrn dnqu<•lh• porto, ist c>m d •speito do inspector 
jpr-~c· retin1do SC'lll ir nn Úrn edit'ile , most rüo o quilate' adUliuil'llrutiY d pr •:idl'lltt•. 

E (' S .. Ex. st• <'Ontpntnss<• de s<Í d~·~1~ittir o. e1nprt•gudm~ do lado oppo~to, 
não se to mana I ão s ·n udulosa sua nd lllllll ·tr:t<;ã ; mu '. Ex., po1· h uma po­
litil'a acinto n, ]ll'O<'urai'H eonstnnleuwutc ::.ubstiluir o. d mittidos 1wlns incli,·i­
duo~. 11ão só do seu ludo nu1s quP fo:sC'Ill inillli~os do~; dtmittidos, e ahi Psliio nu­
Jiit•roso. exc1uplo ·, 'Pndo o mni11 eAc~uH.lalo~o o do prim dog fu.rinoro~os ~loirõt•, 
l'lll Vil ln :rova, e n de ,J aquim Josr Pt•r•iru, t[lH', ncl1nndo-sc cri111ino~o p n•­
cus:mdo o jnir. d<• pn7. dnr·-]hp po>~~c, foi por i~s Sli~'!H'llSO o mcsn1o jui:~: clt> pnz, 
nwrclwndo Ulllll dPMilt'lllliC'nlo ús ordcn-: do lll NHlll) Pl'l't>i ra, pan1 sustt•nlar sun 
po · e dt> tc•npnl<•-t•oronel <.lu gun rdu nnóonal da villn do l'nsC!l\' l, em lu~m· do 'I'. 
(JuPiroz. Quando p Hsuriüo l'"~l' cidndã >~da Yillu Ol':t q11 , por lt•n•Jn nnxilia­
do H~ justiças pura u c•aptura des. P" farinomsos, leriiio dl' ~cr pl'l'Sl'glliclo'l t• t•x­
pntriados ! Mas lw isto um fnclo iuconte tm·el. 

~\ iucOIIl]Hliibilidndr foi tumbcm llll111 arma hl'lll arbitraria t•on! cpu• pn~on 
S. Ex. Qunnd( hu111 jui7. nJnnirip!il on qualqut•r oulr C'lllpreg<tdo, 11ilo Jlw eon­
,·inlla, era logo dPmittidn, j)('ln ine mpntihildnde q11e Pll<• imngim1vn, 110 nw-,mn 
!Pmp qnc e1upn•gudo~ do :ll' ll Indo, em ig11:ddntl d ci1· um tnncia~, rã con r­
' ndo,.;; e nhi e<lliio nlfere,.; ' l'oJ' I 'l'~, CJIH', HP""III' dl' rnnis modt'l'IIO, foi liOliH'ado (·Onl­
ulfllldnntr elo ('Ont inge 1ll l' dn lropn de• 1" linha,<' no nwsu10 IPlllpO insl l'li<'IOI' gr J•ul 
da lrp;ião ela g1 1:\l'( la nationnl dn eapitnl c .iniz de pnz (1up•llo cor nrl dn p;ntndn 
nueional da Villa Sobral, t •. 

'ompeti ndo ao gor 1'110 g<>t'til n nomc·ac;üo do po to de <'ommandnnlt• ::nqH' rior 
da guarda nnriounl, S. Ex. não s<) arrogou H :;i r~sn nOillt'lt~ão, COliJO <'ompn•hpn­
<leo Ires coma rca. drbuixo de• hum 'Ó eomm:wdant sup rior, quando aliá,, pelo 
nt·tigo 63 du. lri d<' l R cl<• Ago. l d lq:n, se• dl'lonuina que, hnv ndo duas lc·giü s 
rm hum mu11icipio Ht' non1eiP hum commandante snperior. Esta n m n~iio, o dlll­
Jnamenlo da guunln naei01wl de di tnncin dt• 1.) a 20 legun pam o · appnntt ~'~ 
de pnradns; a ('I'L'Il<;:ii.o dt> llulll dt•"larnlll'llto dt• gun1·du~ IHH'io twc:; 1111 cnpitu l · eo111 
offi!'iaes de c mmi ~üo, que illt•gnhu<•ntt• unoro11; n twrdn d n1ni da lll'l·la<h• 
na nncmaln<;:iio qut> ft•z dos dizi111o:-~; a urn'lllllln<;iin elundrHiiun d In•. fJ ·l'~IH'­
úas, JIOmenndo-H<' o 111 mo HO('iO collet•tor rfpfln ~ ; 11 l' ioln<;ilo cln lei, dC'ixunllD c]p 
fuzt·l· cssns íll'l'l'lll!11H(;Ül'fl ron1 hnnw purtp OC' dinh<•iro :í vista r prorogundo o:< 
pu~nmcnlos, qu:111do ntr lwvin fnltn ciP dinll!'iro pa1·n pngnnwnlo dos oni<•JJ:Hlo~ 
li OS C'lll]ll'l'gado:; e~('tllldlllO d 110 din do l'l'II('ÍIIH'tdO cJ' hUIIIIt de. ~H ]•j 1'!1~ lll:\11 
dar nlrt'gar hulll c•onl d rri para tl obra dn c.adc•in 111 [arnngunpt' qunnd a 
ll'i tal obra não llltYin cker tudo, 111ll~ qtw !4t'I'VIll dP pr·elt'xto pura c:>~ nw;;1un 
dinhPiro n ir IHII'a pngn111C'nto dc>s~a letra \'t'11<'idn; a pun·ialiclod · inju!'lti<;a dr• 
wnndar adiantar ordl'nndos 11 Ptnp1· p;do~ de ~C'll pnrtido, os do lado oppo.lo pnt· 
pngu1· tre c cinco 11lC'ZPs; 11 pPr. egni<;:ã d!' di ~t i uct os s . n· idore do EHt ncl , <'Olllll 
o alf 1·es nnnto <lU<· tã rPi t· l·unlcs .en· i~o~ Jll'(•ston, por ocro ião dn lntn rom 
T'into :Madeiro; <'. sohrl't uclo. n el'e:wdnlo,;u proi<'<'~Ú qne dt>n nos fncinoroso~ 
1\foirõc~, ncorrrtul·iío bu111 odio P:l'rn l <' nlrn a sun udministrn<;:ü.o. 

Abr -s n .rs;;iio dn :l~Hl'lnbl(•n ]pgislntint provin •in!. \penn prirH'ipi:ll'iiO n~ 
disrussõcs cn1 se u d<•snhono foi elln nmea~ndn <'om udinm nlo; <' não !ll' dn?.indo 
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n~nhmn effoi!.o eo;sa ameaça, 1~01 'JlH não qbstou de ser ap1·osotdada a ropreseuta­
çu.o contTH rlle,_ P~11Tundo em disc•n:-,~.uo n~<.ttdou pôr a tropa debaixo de u.muts, e a 
P?St?s a _gmu·lltçan c..la e;;cunn de gul'l'l •t t;,lll<'.t<mad.a Jto l~vrLo. A assewbléa pro­
Vlltttal, tt ,, IStll ?este U}Jpltl'it(O de g'llel'l'll, oO]lC'l\U llTllllO<.hatfnllOJtte UO pre;;Ídeute 
c a ordem vubheu cstavn aheru~a e, u esta~·, ella ?stava prompta a coadj 11val-o. 

O prestde:11e J'csponc..le pela J_tega t1 v a n t_oduY_ta eo11 ,.múa com o mesmo appanlto, c 
a U::l~>elltul a 1.1u sua. ~:.ncha l!npav 1dn d1seut lllJo a revrcscnt aç:ão feita ao govemo 
gerul contra a a hnuustras;iw tlei:lte ~<'U <IP,\'llk. 1', tal era :t f ore;: a da verdade e da 
cor,vicc;:ão, que, apezar tle toJo esse Pstn•píto da;; nrmn~:> <' das ameaça~:> ella foi 

' j 1 I 11 J:' j · ' L 1 lllHlltllllCJltPJJ c ap})l'O\'aoa .. · ~,.c ,,~·:o por :-;1 so uastarJa para a dcm1ssão on re-
moção do pt·csidcnle, t•m omru qu:tl<jlll'l' adllllill~~tnt~ão que 11ào fo:-:-e a de J9 de 
S ·tewbro. Vendo-s0 asSJllt I'OntfH' IJJ<••fll u, proeurou imlispôr o go\'ento gernl con­
tra as peH!lOàf:! mais gl'ad< s du prm·iJH'Íu 1 c :10 ll)csmo trwpo procurou tr.nnar ,·in­
gaHçnH; quando csverant \'Cl' lm111 ]h;.Jos os cearmJses, a resi~tcncia e o deilpl·ezo 
appat·eeel'fto de todos os htdos da provincia! Então, procnrou allJCiar, mas <.lo to­
do~ o:; <H1gulos <ht prorincia foi l't'l'dliclo com mdiguação <los hoHums de hm . O 
pm·tido, p:tnt o ltlli 11ta r, prot·tu·u, jtí por ;;Pdncçõe9, jú por ameaças, abaixo-assi­
gt~ndo~ em fayor <lo pn:>sid(•Jtt e. l<; qur• de i H dignidades, baix •zns o '· olcHcias se 
11ão pntii<•m·ão! A lttta foi renhida,<' o'\ J(•putados ceurenseH, ;o;cntpro n::t man~ha 
da 'lei, <·o,ttiuumãn seus irnl>al!,~,~ l'tllH •l'JlK11a l'•,lma qtw iuspir·a huwa conscten­
cin segura. Pl·oeurão !4nlwr do pn·:-:Í<IellJ(' ~l' ,]Jc tlUlllGHI'a :tniantar ora, ltados con­
na o u rl ig•> 109 <ln ln.i dH ~ dP On t n hro de I 3 1, que m auda p<Lgar o:; o1·Jmw.do:> 
df'voiH de \'eJr<·i<.loR; • S. Ex., l"'r \'Í·t do ~c·ndario, rP~punde, vru officio de 15 
de Hl'tmnbrc, <i<· 1:::;:3 , que l'l'U n·1-, u", t.Pr liWJHhclo adiantar os ur1 t•uudo" ,Je al­
gntJS f'tJJ)Il'!•p·udoR, Ji1or·t•rlenr!u M'-"']"n linmçu, e 11ão e;N·e,li'JI!Io ttun.cc~ J.e te:s 
me.;.e8. 

BoliritHJtdo-sc dn thcsour:.uin UHJa eertidiio a respeito, c·r.rlifiea <> (•ont.ador em 
17 do lllCAmo 1nez e auuo, que, de ord m do p1·esidenle, se aclia,n1.ara ordenados o 
soldo~:;: a Chi lderico ('ircro, 1 :3Ú$000 de tt·es wczes de soldo, cor11o lt•Houle do corpo 
polieinl, se111 f-iança; a .FraHcist·o .fo:;é de 8ouzn, 600$000 de• ordeJwdo ck <Jontad.or 
cnm. fian.('a e sc~liL e/lu,· a _\ntmtío Lauriauo Hibeiro, 200*000, de quat.ro mezes de 
ordenado ele 1" P'!criptm·ario, p{l'. 

,\ força tiJOJ'al do prc~idrntc, ií vista deste facto, atlnirluilou-;;c; c, ou fo se 
coniJo por l'Sl<' aeontccilllruto, e>n por despeito, não quiz JJHtÍ:l dar inforrna~Õeb á 
as~ •nrblén JHO\'Ín<Jial, e negou 8UH ~mtq;ão a leis que nem criío (·ontrm·i::, aos in­
turcs:;c~; da JH'OYiucia, e menos prcjndícnvão aos das otrtrus; por c>xemplo, a que 
orga11iHOU n secretaria da as~cllll.J1éa pro\ iueivl, exonerando sens offi,~i:.ws de ,er­
virow eOtljlluet.n mrntc llll seCJ'OLlll'ÍH <h )ii'C~idt ntia; a ](•.i (]IH' fa7.in (\"'en :iva aos 
p1·of ssot •s de pJ,ilosophin t' rll(dOJ'icn a Jnesnta prohibiçfio qrr ora Ílllposf.u ao~ .de 
pi'ÍnleÍt'HS Jet.(l'llS, Ís(O he, JlâO )IOdel'f'lll HCCUJl1U}ar outros CltiJll'egOSj a Ua eXLll1-
CÇâO doB 11gcn1cs de policia, que lmura lei anterior dn ass>mh léa provincinl hnvia 
crendo, c qnc a pratica JJlostrarn as dt•sc•OJJYruieneins r complic:~\ão do erviço p11-

bljco; u ki que dedm·ou que a C[Uant ia 'ot'ltla em outra u.ntet'IOl' r·.ra pagamento 
de dnrins, cornetas, f' 11ão para instnH'tores da guardn llflf'l rwl, c•nJa despeza era 
geral, sendo S. Ex. que deu cansa a r~sfl ueclnrn.ção, porquanto, trndo ao prin­
ripio re<JOllhPC'ido, e1n lmm offir·io clatndo dP_4 dr> \~urço de )8:?8, qne (:ra.go1·al n 
dcsp<>ut ooJJl O:> instrudorPR, 1llHi:l qnP rlln ios-1e. fmta p(']~ eof l'P pr?v\ncial, em­
quanto o governo geral não cm1Rigm1sse a rpt1mt1a qne allr se di'"C''.1.n. despender, 
e t'lltão seria o cofre provinrinl indvlltnisndo prlo p;rml, om Ollfl'o offlc10 d? 3_1 de 
Agoi41o elo wnsrno anno s conll'n.clir. r suste_ntn fJUC a9t1Pl1n dc·~w·za hr. pr,ovmclH~ c 
não geral ; e, apesar de ler passado est.n kt prlo:'l d01s trrço,; dn ussemblea _pTovm­
ciftl, 1rão a quiz ~anccionar JWJII pnblrcar; 0 mrsmo arontrr~c·o c·om afl lt•1s sobre 



li' dciç:uc.i do ... JlltZP~ d1· urphüv.;, lltllllli.:Ílllll''• l'l<·., (' üL< ufiil'iuu da g·uurda ru1-

ciunal. l'~egou a s:we~ILO tgnulmt•Jllt', dq>Ul<' dt· pas.;,u· tandJt'Ul pulvs duJ~ terr;o.,, 
ao Jll"UJI.'Cto li. Jti, <[llt' J:lelltll\'.t '>t·ll' lliClltllJ'U.:! dt• l'll'l'l ll'l'lll ltll'tl Úll pl'VI'IIH'IU, (JU 

TUH•L' u suu <.Juputu~uo, 1: J'PIIll'IH'U e:lé'e pr'<l.JI'!'Iu ao gol'l'I'Jto gt•.ral, <'urrw HC' p][p 

U{UCI.lSSO (r,,ta(lu!:l t'XIi'lll'llit'S () OS ltll!Jl'eHSt~S dL• llttl nt.~ [ll'OI'IllCWH, LIIIJ('()H ('IJHI),~ t'lll 
q1w wljH'ut'l'diuwuto tem lnp;at•, scgunuu o at.:lo at!<.lieionul. 

Eu sou tlL! 011111iuo qtw estu prujccto l'Sta fúra da;, attribuiçõos da tlsHüJJilrlt;a 
pro\ mciul L' ht· olft'llsivu du l'oustLtuiç:uo; llllt ;, s,'f.LIIIHU o <h~tu udtliciuttal, ,,,, pn­
dia :;er ren•g;adu pl'la asst•tublôa g<'lal, P n;to pLio pru. t•1L'IItt· o11 jwlo gull'l 110 gt'l·nl. 
Dir-s~;;-l.ta: E cutuo I'Ós, quau<.lo lllittistt·o da faz<:uJ:,, L~X[K'tiÍst<·s o a1 i,;u dt• 10 d,, 
.Jaueiio de 18;)7, tiJHJHinndu ·uspt'll( el' a c·.·\'l'll~U•J da l1•i proYicH·Pd do l•:spÍrlio 
tl:!nlo ~ Ho•JWHtio qnt' c•u nuo pu<!! a pruePdl'r w· oull'H lll<tl!l'lt'a .• \lei Jllllll!IU\'a dc·­
molir huw propr.iu uac·!mut!, cuju ,tli,·ua\ÚO pc l'lt•w·c· <t u,;.,,•ml,l{~u geral; dati:r t•x, .. 
cução ítqnellu lei, o Hwl tonwva-~c .irrepan;lt·l, t, tH':~tt• cuso, ~endo '' lei tunnii'f•.-;­
ramcuLe uffcnsi v a Ja C'owlLi hl.i~ão, eu não putlw deixnr tlu ton1ar !iOUJ'(• lllim 11 
responsubiJid:Hll', P mtl!ldur susp<:nder sua <:xccul,'ii.o ut(• Ut't:i.sãu da assombléa gorul; 
e uostc caso se 1câo t~chavn osHc p rojecto. n 1tl'lll inconvt•tiÍOlllC~ maiores podiilo vir 
no scrvir,o pnulito po.is ll'lllus \isto o gonll'ltO ger[cl diHpC118lll' militares da I" linhu 
no ~ot'i', 1'.') dJ. t'tl!'lt•, pa rn i I'C'III PXt' re,·r o~ t'•' J'•~o~ de dl'Jlli ta<lol:! nas m;Rentbli>ns lt•­
gislativa~ provincial'S do !tio de .JatJPÍl'O, Hotlta t 'a h:u in•t <' cn1(1·as. 

O qnc, porr.nt, ~" IOI'lla tltai;; uolttn'i~ !te ler o presidente ruuntlado dnr t'X!I­
C'.tçüo á let <JUP lndunt tla Pleiçãu de jnizt's dr orphiio.~. tunnif'ÍJlll{'=', (•fl'., t' or­
dt"nar ao me~lltu gov 'I 110 qne st• lliio dc.;.,;e t•xr·t:ttção ti du l'lL•i<;ão dos offit•iJin~ da 
guH 1 Ja JJ:'l'Íou:d que t'sL.n n nu lllL 'lrJo c•aso <l1 pnnu ira, Jaqut tlll5t'l'O o (·on flieto 
com as Cdlllu.ra:; IJlll' rJuerifio dar eXi'etJc,;üo (I lc·i du f'it'i~iio da guarda uncion 11 l. 
E4"' c·o~tflicfo ia pr<'t:tpÍl!IIHio a pru1·ioeiu, prnq.Jt' o:-~ jui?.c:l de pn:>., {' JIWHllto o,.; 
offic·iU<':i da gunrd.1 ll<tl'Ít)ll:d, rpw ntio dn ludl <o ''J'I"'i.:c•tdt~. oppuuhàlHll' li;; l'lt 
Jn:Inls qu1• f!riiu do lacln du mJ:;omblén pruvinc:inl, e J,. lul lllllllllirn lr:ti'OU-HP o t•on­
flicto, tlue foi ]ll'f'eiso JIIHndaJ· n pl'esid!'ttlc• d,•.-!t lr'l<llll'llto~ dt• I" linha p:tl'il nl,~un.~ 
ponto., d:.. pro\ im•ia; r•, não ob'ltnllll' L'Stia intt•rl!\l'l'IWÍa du for~u :tl'ill'nlu, nlguu1a.; 
C<•Jl!al'<B fizeriio HF< eleições. 

!Ji'lto h<: um l'X('tllplo u. cnmaru de Hntnintc. :Mnndando o prosidtJltl· rl•spou­
sabili::;:•l-a por <'s'e fac·,o, o juiz de paz não a pronunciou; c como hu1n ::bi};Jtl > 

chmna outro :tl,ismn, o presidente suspendeu o juiz de paz porque não pronnneion 
a cau1nra, e nwn<lou t't"i(IOtJsnbilisar, mallfhudn de novo mctter em segundo pr<•­
<'efl ou mt•stu.t c·ant·1ru, t'IJllll'il n lct1·a (h. ( 'on;' '"''11>, •til<' probíl" o re•·i• .. <•t· qp o~ 
pror:P'lAOs fintlo-1 .. A l'iJJtJlll'H u' l:robntl lllllt•lo,, , o11 ·ul'llt' t.> ,·roll<'gio Ph•itonil p.il':t 

dei~ão du.· ofrit·iuP~ da gtH!I'dfl IJ;H'Ínnal pnlPill ltüo t<·1·c• t•ffeilo <1 14Jlll l'l'l 11ia•>. 
ivl u~<, diz o prellidPnlc 110 H u ofi:c·io ri<' 2z d1· Pf'Z••nd11·o dn lFl!li-1, que ·" n t<•r !'f 
fciro tal elc·i~ão, llliO podt·J·ia (•c•rLaltH'lllt• dei 'li' d<•, 11n :wto do rc•coul,ecinH'ttlo do~ 
off.iciaes nAsim ele·itos <' il!vg'niml'lll.r·, <'otupnr<•r·c•niJII Jlt•tis de 20 pcssons, < n l <~'liii!HS 
ddlas annadas1 P qnt> Ht>lt filll spria privar os offi<'incs legalmente nomeados de 
Hcus posl'oH; e ('Yid<·ntB Pru <Jill' os lllL'lltbro.~ qnt· dniín :Jc·tnPlhante passo, lt•iiluruo 
direclum ult' t' po1· fa<:to fv7.Pl' !Juu1a >:<•flir,iio ,. por Í!'l>lo Büo itwursos 110 nr!. 111 dn 
ro•li~n eri111inal: por! tlilo o; >H!~Jwurlião p !l'ôl !JIH' l'HJ jui'l.tl l'' tl\ll<'tl'ntp n'~JHIIIdf'"­
R•'lll"! - Ora, qm•tu c•spnp~ni:1, spg-undo ln11n In i tuodn ele racioriund Pot'Cfll<' n 

tr-r-H• feito isto, SC'guir-st.•-ltia nquillo, cr~o nimino~o! l'<H' p~tr modo fa('i l f'l':t po­
:-:p um hontt•m nu l'twt"'! IT., pot• PY~'lll)lln. <:Yf' lllll'l ri ·'1 Pom F., rlrsln ri'-.::a podia 
''Ít' ltnm cmput•t•ãc>, <l<"· c• <'lll)lltrtito podi;t ft•Jir-sP, dt·sta fl•1·idn potlin mol'I't'r; '"'AO 
erintinou rle moriP. O .ini?. d<· dirr·ito hr irru·olnu nJp ~n~pvu .o lHH'qiH' fr>1H.lo 1hdn 
parto de dnl'ntr, eouqllll'<'f'l'll llHCJll"llr• ••oll•••··in r•nn1n f'll'ilnr. ~~h·<.t f:t(•ln~ pnr Ri SIÍ 
mnstrão n enp11ridndr a<lntiliÍAtl'<llÍI'n dP:41P )>l't'~ÍdPIIll'. ApPnns be r n<'t' J'l'tHl:t u ~~\~· 
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são ,iio dcmittido dos emprego os deputados provinC'ine qu c declararão em 
oppo is:ão, c cheios de Üt\·ore:l os uni co que ><e tinhão d rlarado governistas . Xo­
mcia inspector int cri uo da thc~:~ournria o gunrda-livro do !muco, , euclo pai t.he­
.ourf' i 1·o, c eon t adol' a hum logist a l:!oeio do procurador fi seal; mel t em pro­
c·esso os scrn~11tuarios por facto · nllwi~ a seus emprego~. Abre um rcc1·utamcuto 
\'iokllto, CII (':J IT 'gando a pes~oa qnr <'riio mui odiadas uo lugnr, c todas aqu llas 
pe Roas qu<• reeu avão , ubscr YCr o~ abaixo-assignado, ou •rão I'CCl'll!adas, ou .eu 
fillws ou p:u·<·ntl' ..• \::; ca a Cl':llll eorrida!i sem JI CH hum a fol'l!wlidade; cmfim, o 
J' CJ'Ulamento foi f<•ito a ferro fogo. J>oréuJ, aquelle. qnc btinltüo hum abaixo 
as igmtdo a faror rce -bião inJJJwdiatttlltt·nto n•muneraçõ0s de po~tos da guarda ua­
cionnl. 

ll c 110 1ncio dt• todo este coulli<•to qn se procede Ít rleir.;ii dos j11izcs de or­
phãos, n1u nieipn t's, etc., cuja lei o lllesmo pr si dente havin mau dado exccutu, 
apezar de a não ter sanccionado, c t •r , ido publicada pelo prr.iclc nt da nsscm­
bléa pr vim·ial. O lado do prcsideJJtc lcvaut.a-se em 111assa pura qnc a eleição 
rrcnia 1H1 H pessoas de seu lado, o ntostno presidente dn capital , c para lodo . os cir­
culo-, int •rvc1JJ dirc·ctaulrJdf' uaH t·lric;õl··, j:í srduzindo, já a n1 ar.;m1do; e a hi corre 
im])l'c•ssa a l'<'::lJ>ORta dada p lo in~JH'tiOJ' da llwsourarin pro\'ineinl ao pr sidente ; 
mas tudo foi dcb 1.ddc, porque teve de YPr-sc CO UI pkt a nwuto <.1 l'l' lado c a oppo­
>-ic;ão t'lll Lrímupho .... H c Heste npuro que c· hrgão á JWO \·incia os iH ·onstitucio­
nac ari. os do !llinistcrio <.lo imp<·rio de 5 c G de NoY tnhro <lc ISa8, app1·ovm1do o 
pl·ÍmC'iro a stw dc·lihcrnção dr uão smwc:iouar o projrC'to n. I G, > o !;cgnndo de<·la­
ramlo-lh' que alén1 uos dez d ias prop1·ios p!tra a S!lli<'Ção UHs lci:-l, devem eo nta1·-. -· 
outro· d z, quando dcpoi <1• ]HtHsadu a lei por dois tcrr.;os :;obe st>gnnda vez á an­
cção. O JH •sidc ntc for te rom esi<'H 11visos c rom o~ lml\'O rcH do govemo gpral, 
mandH itulllcdintauJcnte !l lmullnr 1 1 ~ C'leições jií feitas, o Ao ln·c•c•siHr na poR.o dos 
drítos; r Jtlilll(la ignal nw1tto !>USJH'lldl'l' a exeCll Çào dr tocl<~~ as lris r n1 qu st~ Jlão 
c•ont:não os ''Ínt<' dias para a ~a ll eção ! . .. Este III OJi lC'llto foi o dn n!Hio1· cri 'C Lla 
pro\'iucia os uu imo;; parpciüo jú psgotados da prndem·i a, a p ror int·ia nH(a\'a om 
huma C'OJt f lagrnção gpr al; e ta nto o presidl'utc reconhce o o perigo em que ~ 
al'lutYn, qu e•, Hp<'7ar de força bastanlf' que tinlta Jl n p rov iu eiH, requisitou forças 
das ]H'Ov tucins liuJitt·ophes. Ess( r~tado de cffp t'\'<'~<· IH'ia, ainda Juai ~c angutcn­
ton CO!ll lmu1 l'ac·to harbaro lJorroro~o prat icndo rom o d' grac;ado .Marco. de 
Cnstro, {'rnolu!l'ntr assas. iuado H l1ordo dn ('st• una de glll'l'l'a, •aJT gado de fenos e 
cltirotPndo, sc•u1 tr r <'Olllllletti do C' l'Íu1e ulguut. E quando o rndavl'r desse infeliz 
voio para a ten a c procedeo-sc a l'Orpo d drlieto, o JH'c8ido ut o, 1 nra s não in­
struir Jll'Or sso com as tcstellluuha:o de· bol'do, lttandn immrdiatntiH' tll c sn ltir do 
porto aqnc•lla os<~m1n alli c tncio11ada o clest'artc fir.on a tr até liojc llom conhecer­
se dcst u n t J'oeidnd<· do pn•Riden t t•, o lll ais <'ltl pndo nrHfle homi cidio . Qui.?., porém, 
a proYi lC'n cia qnc, nrstc lll Oilll\nto dP cll'S<'~peJ·a~fto, jií quando os c·i dadüos vião 
quasi prrdido>4 todo· o seus cHfo rr.;w; para c·ont.c r a onk111, chc·gH Hsc iHesprrada­
m nte o JIO\'O p1·rside1tle, c então os animoR se l'H.:alma rão. Foi pr<>c> i ~o que a 
proviucia clwgu s~c n sse tado d<' dC'st•sp<•rac;ão par a o govpt·no gcral lll'l'cdar 
della o pr •sidcnh'l, c como, á vi st n d •st fa et o, <' do que RC' pas. on <'0111 o do Hio 
Graude do Sul 1 ~negará que a política da administrar.;ão de l!l de , etembro era 
nciutosa c cnpri•hosa? :Mas a administrar.;ão do 19 de Setembro para ir maic; 
avlt JJtc rmu o seu cnpl'icllo, á vista Jos de.sr rviços dcstC' en drlrgndo, não o de­
mitte, o. im o remO\'C para o :Maranhão, e ordrun ao sc11 sJwcossor que nada altcr 
rlo qnc tivesse feito o seu RntoccRSOJ·, Aob p 1111 do dcllli ssão ÍJu turcliata. Voltr111os 
!lOS 1t•mpos em qnc hum amamn cru r enviado eomo em t riumplto de seus cri .. 
mes, a marhucnr de novo as suaR YÍ ctim as nn .Bnhia! ... 



Sdellfe u prcsidcutc llo· favon·s do rrabinete, di'Jnorou a pos;;c <.lc 1:1"11 suece,:­
c;or, e por todo C!H~Cl tempo occupou-sc eJJI dar delllis!'loet! a totlos o.~ q.uc .·cu {b:lpt~i­
toso mc·utor qniz, iRto :u(• rw momt lHO Ja posst·, de fc:írmu que uo wcsuw JUOlllt•nw 

da po,;se forão iut Í!lladu,; !IH demiH:>(ms elos of!'ieia<·H dn guurdu nuciuul que PdÜI· 

vam uo arrtHil:UIH'Jdo du tropu! 
Piuulrneuto, deixou u prcsidCJrt,P u provi11ein n•tttllwda de pel'tiJo, curreguc.l11 

tle divídaH, COlll <'l'liS •·ofr,•s exhanstu . .; e o:; ClllJll'l'g:ulos por pagar quaw1o, <LO tomar 
rUe posse da presid<mcin, at•hon-n pn<"ifit'H, l~Olll ~ens <·ofl es ellciol'! c Oll tllllJll't:n·ado:­
pllgos Plll dia. E ('OJilO n~Hilll não hnvia ele• HPl', cruando l los O'l favorns c:·iio }ug ·' 
com 08 diHI1riros publico,;? ,\JJi v::~Liw lllllÍlot! uospadws <ll' pagaurmltos iJlega<'~, 
que forão contc,;tndos pt•la tltP>lOnrarin prnvineial, ma· que, uão ol>titanlt• • cun­
testn~iio, foriio Rati~feito~. J>ot· exclllplo <•Ílar~.;i o gne se l'vz ao profus;.ol' ele phi­
losophi a ela cupi ta 1 <' n h Ulll sr.u c·u11 haelo. O p I' i nll'i ro~ teuuu obtido lit•cn\:t HClll 

vcuciml'nto, foi pago <k todo o orden:Hio !lPcorrido nPss<' tP111po; o o segundo, t<~ndo 
cavaJgaduhtA da rr:H:iio á sua disposi\iio, l\ elo t]lll' S<· :O:(•l'no, foi pa"o df' alu~w·is 
de cuvallos, qur dis. e f<'T' alttg-:Hlo pnm dilig<'ltC'ÍaA do Sl'l'viço, rtc .• et!'. 

]sto, Sr~., hr.mn P~boc;n ligPirn da ad!llillislrn<·iio do J>l'w:lidoatl' •lo <learú; r 
se a isto se chaum govc~rllur bem, cllc n1crccP ser C,OJ·onJo do lont'OEL Eu peço uo!l 
defcnc;orcs do ))l'(~síd<·ut<' do Oc;~r(t •1nc· apt'PH<•rtlctH litlln J,elll rc·\1 cJ llt' clll' fizo.~í'll' 
á provineín e qne pudes;;<~ ntlennar os gl·avis>~iuro~< 111alPs qn<• lhe e;\u~o 1, I' enjos 
effeitos terão dr durar por muitoR :tnl!Ofl. 

DISSJPAC:.\0 DO,R I I-1. ·s l'l'BLlrf)s - JjgS('I~;', ,\S x;n .\l''f0HI,'\11A~ PO U':l , Ull 

POR SE F',\;',~;Hb:M C'O."l't:A A l•'Oft:\olA NJ•:t,LA gs'l.\BI~I,l•: IDA, OU IH SD 0~~­

Li<:J3J!.\J:I·:!'Yl l't.J. ''llt ,\C"J'OS .\IA IFI•:S'l'•\.\11·:. '·rto: J,Jo:Sl\'(),::, 

. h·l·igo (i", § I" 

1.'' ··- Pngntneu t.o H ,J oau Jo;;é JJopcA 1\ll:ndes l ib ~iro tb <JUailtka te 9 :11 fi$ 
que SC' lho não de v ia. En exporei o fac-to, e, Íl 'iH! a th·llo, l'l'11io que todo. t'<HH~orda­
rão na illcgnlidade dt•stc pagn111eHIO. Pulo nrt .. ~O. §. Hí dtt lt•i de 5 du tJezctu­
bro de 1830, forüo supprimidos (IS ord<·nmlos Jc quu f r o cousdhe.iro~ da fazenda, 
creados, dcpoi!; de jurada a Const.itniçiio, c ln11n l dl "' 'l':t o Sr . .Ml,wles Hilu~iro. 
A razão que eu tão S<' prodnzio para essa suppn•:;sftu, ft\i In pelo H r. V a cuucello 1 

foi que, uíio dosi~:,'lmndo a lei da l'l'cu<'ií.o do e011~ulho de l'nz<•nda o nrdmltlclo 1lo~ 
conscllwiros, fil'audo : n arbilrio du 1ei Jllareal llw:l o qnc Ih<' upnmvo-;, •, l' h.­
vendo essn uttrilmição de• mnrt•:tr OJ'Ucnados p:ts:;adoK para H ns~c mhlún p;nul, wla 
estava no seu direito vura supprimir :HJlWllt•s <Jpssu:o~ t)ll:tlJ·o cont~elhuro~ qu•l niw 
orão precisos paro lmlll tribunal qtw ia S<' l' oxt.i11eto pda t 1onstiLui\iâO. No 1nti14o 
4'i de!>sa lei dc•tcl'HiiJlOlH!C' que, eut tndo <Jill' fosso po;:;>~iv 1, 11 mo~:~mn lt'i tivolise, 
clesdc logo, sna cxecu~íio. Reguio-sc a lei do 1 ele Ont11l)l'o de JS.ll; e;' <·nmnJÍsqiío, 
creada pnra <•xnmina.l' o nstndo do thesnnro l' dt' fotlns a.s rcpnr1ÍÇÕúl:l pul,Jic~nH r·· 
formadas, cxcluio esses quatro conselheiros, por ÍHliO qm·, liÍÍ.O t.enclo <llleH ordlona­
dofl, ncn hum di rei to t.i!Jhü.o á apo~onl adoria. Hoeoi'J"CJ ii.o t'lll 13:15 í HSSP!IIhl.> t 

gernl, ü esta, pcln n•solnção de Jl) de Outnhro tiNI~(· nnno, autorisou o goveruo pnr1t 
os comprelrcndcr nus d i;;po::~i~õc~ <los arl igoH H:J e !J-~ claqnella lei de 4 cl<' Outuhro 
de 1831, qu.ando os al'ltUsse nas rin'lllllslttnrias de sr'rl'ltl aposent!l.tlOI:( Ora, dn kt­
t,ra da l'CSOlU<;ÜO Ar crr que fieou i• nrhit rlO u<, ~0\'f'rlrO O aposenta l-o~ fill deixar 
de O fazer i (' a •h:lJlUO-RC doi R dn~~OS eomrJhcÍl'OS J(~~ClllJ>rCgaJog, e J.?OdCUdn l1111JH'f'­
gar os ontros doi:1, drixC'i J>Ol' isso de os npo>~rnt:tr, nlli"inndo clest'artP l ~:<a elt•"'­
pczn de apORClltndorin. rle l'lllJli"Ognflos quo niudn vodião p1·estnr erviços. Entl'e-
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tuuto,_ apparete a duvida e o tempo de en· it;o mili tar rl e hum dos coas lheiros 
de,ena . "?J" con tadv pnrn a aposen1 adol"iu, coujunctum ute com a reforma do :seu 
posto nuhtar, e qual ordenado que !>O lhe duvia marcar 1 um aposentadoria, como 
rucJo melh?1: COll ta do lllOU relataria de l8:36. Jl e de paehado O ;3° couselh iro 
~ l~e e~·a mllJtar ·, _a pen~s houve a va&·a ~lo emprego de inspec t.or de alfandcga do 
l<w _GJ:aJ~c.le, uowew o ::l 1:- .Meudes Hll>ell'O que e ra o 4°. Eslc ellJprego uew era 

ra mfcnor eru ealliegona e 11enl em orclmtado ao de cou ·elhciro da fazeml.a e 
t:_1 1to não ;ra i~feri o r quo o r.lo P orto Alegre, 11a me. ma provin·ia, estHYa ex~r­
CH.lo pelo Sr. V1S'OJ1de do S . .Leopoldo, seuudor do imperio. 

0 Hbc aqui ei:iela re ·er bum facto que al'a nçou o nobre semtdor o Sr. Visconde 
de S. Leopolc.lo, no '(·muJo. E ·I ' nobre senador a l t r i buio, OlllO h uma dus cau as 
da re bellião do Rio Graude do S ul, a dewis ão de muitos hoa 1·ados servidores do 
e"tudo ulli, por o •ca~i ão da reforma das alfnndegus, que fi arão entregues 5 mi.­
ser.ia . Quuudo eu en t.J'PÍ pum a udllliui~irnção, jú es1n 1·úo fcir.al:l as J"P fonn a n o 
p~ssoal das princ.ipamJ alfa udega~ das que r 'ta rã o couuuetti aos pres idente~ das 
províncias ..t uomeação int(n·inn <lu seus e u1prcgados, co m n rccomweudnçã ele 
terem prcfem cia os ~encnl uarios habeis e hourac.los das ll1CS lllH S ulfandcgus; na 
~>uu falta o· dt: rel_)~trti~.;õcs extütclus, ou1 as me:-;mas lwbilita'ções, e ua falta de 
ambos, pe::;soa LUlclhgenlcfl e honradui:l. Em,, •rdadc, o nobre senador uão fo i com­
.J?rchcndido na reforma, não ~·rta1~ 10 ut c J!Or falta daqu lla s qualidades, e si m por 
JUlgar-:;c aquclle emprego r.le lllfcnor qualidade {L sua nl•.a ·atbegoria; rcquerco a 
sua indemn isação; cu lh'n CO II Ícri imtuodiutamente, em eo nfornüdade do addita­
meute de 2:3 de _\ goillO de 1832 . .Mas, vaganr.lo o cmJncgo de ili SJ eclor, e roque­
rendo o nobre Sr. Visconde que pre fel'in exercel-o antes qu receber tão tenuo i n­
demni ação, eu lhe dcl'cri promp tu mcnlc, c o u1estuo fiz u todos os outros que re­
clamarão en · direitos qn . me parer rão eo tu jnsti~a; c se algu11s fica rão em mi­
seria, au ainda ignoro quaes tllcs s ·jão. 

VolLando á questão, o Sr . Mendes H.ibciro não qniz aceitar a graça, c in­
stou pela a poRen t<tdoria; porélll, achando-me nos mel"mo ' 0 111 baraçados que haYia 
exposto n o meu relat o1·io sobre o qua ntitativo do ordmtndo, com que devia se r upo-
t'ntado1 não pude deferir-lhe; e recorrendo ellc á ns~cmbléa g ral declarou-se JU\ 

lei do orçame1lto de 22 do Outubro de J 37 o ordenado de I : 00$, c Cll tão o go­
verno, por c.lecr lo de 13 r.le .Mnio de J 83 7, o upo:>Pul.ou . Pure · • ev idc ul e qne ltc 
da da ta deste de·rclo qnc o 8 1·. Mendes Hibciro te nt direito ao seu ordcmtdo; mas 
assim uão en te ndro o nobre c.·-mi11istro dn fnzrnda: utnnclou-lhc pagar la data 
da lei até Íl Ja1a do <.lrc:reto de ·un npose nt.ndo eiu , dalti por c.limuc, coJuo s • y" 

Ud por! a ria de ];l Je Fe1•e reiro de 1 3 , intporln11clo em 1 :004$, qua udo a lei 
uada mais fez do que de·ignar o ordenado que l li eompetia, e clecret.a r s.sa qunu­
tia, para s •1' dl' ·pcnd ida logo que ell e fo~He apo~cn ta do . ~H o pa rou ai nel a a h i o 
patronato; mandou S. Ex. d pois, por p rtrtria Je 2 du Ju lho de 1 3 , pagar-lhe 
b :110$ dos ordeuados I'C'll ·ido desci l1 sua posse Cllt H d l\1<1io de 1830 att> 2 1 d(• 
Outubro de 1 36! C'oUJo, S rs. , f uzer-so ste pagame nl o, á vis! a do url. 20 da lei 
de 15 de Dczl'tubro de 1 · ~lO, qne supprintio cRse~ orclouudo ? Qn;;l a 1 i do orça· 
mento que decretou essa r.lespeza, ou revogou aquclle nrt. 20 da lei de J 5 ele De­
zembro de 18301 Não bc isto uma numifestu , · io l a~ão das leis? hum. YPrdadciro 
desper dicio? Doi'Ía o nobre ex-min istro nHmdar fazer um tal pagame nto, qnando 
o. ·cu aute<'<' sor s o ti11hão t·on sta nt ' llJe nlc negudo? Qn rx reicio teve o Sr. 
}.fendes Hihriro? E cotllO st• Jn ter tido cxo rc icio St' pódc ntnnda1· paga r ordenado~ 
{t vista do urt. lOll da lei de 4 de Ontnbro de 1R:1 1 ? E como hum ubys1110 chauttl 
outro nbysmo, jú o mesuto parcre que sc TJ I'Uiicon com ltuHl dcsscs conselhe iros, 
que ugora foi aposentad0, n quem se mandou pagnr iguue ntrazaclos; e te r mo de 
ca l'l'egar com ig.1Hll dcsprz:t eom o. que restão, se, j)OlTcu t urfl, uq uella ordem nã" 
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fôr Hnnullada. Cnmpr igualnwnte l'Xll lll Íunr S<' ll('.il<' pngnmL'nto b uve dup]i,•a ta 
porqunnto o r. lrndes l{ih il·o não só l \'(\o .xerei<' io dl' d<'putndo ( :t~~SCllll>ll·a 
gernl, como ervio le pn•;J l nte <la Proviucia du tinus. 

2.0 - O pagmn nf.o (] 2!1 conto ao r . Mnrquez do Harl.ru•cna, do saldt) dt 
sua conta corno thesouro. DiRRr ' . Ex . qnc, tl'ntlo-sc dad pltmn quita·:io ao 
' r. :Mnrqu z, .ta caso in:1oli to não s lh pngn1·. ,'eria rm \'rrdHde caso insolit0, 

.' u quitação fosse de~ da por S. f'..x. ou por ou t 1·o ordc•1111clor de~sn. doBp zn . r 
lhe não manda c pngar o )do. i\tas n, dnndo-lhr n qnit:lção c· n 'gauuo-lhe o 1'-'­
pnncn to, obrei P111 l'<' •Ta, e fni c· herente ·om os lllC'US pr in<'ipiO'i. 8. E.·. e ontro 
mini~t.r?s m1t.ori arii~ ill rgn l ~1 1 e nto PSSHS cksp zas l'eit ns p 'lo 11 0l~re Mnrquoz, taHIO 
a rr. [wtto d s neo·oc•1os dl· I or tngn l ·on10 do CHSflllWnfo d cx-1mperado r na iw­
pol·tunria dr milbnl'C'~ de C'Onto.,, se1u qnr nchu n1H lc•i M aui risn~~P. Eu fui mcm­
bro da com mi são c,p ·in] nOJ1]CfH1n pat·a oxnm in :n· N1S:Iil dcsprzn5. r foi o voto da 
t'Oil llliÍ R.iio que 11 de~pczn l'Olll o <·asmurnto elo ex-impPntclor d<·I'Í ~t'r por c·nJlla 

de sua dotação e não do tltrsonro · qnHnto Í1 cl P ortnp;t• l, Rr ndn igunln1PlllP ill -
g-ac , d .Yião respons:1 bilisar-.'l' )8 miuistr H que tac~ desprzns fiz rão: e se11do <'· •e 
~:lldo JWOYenicHtC ela eonlas do c·u~furHnto, fP C'n JJ1fllJdns~c· pap;;lr, l'Oll l'lfituía-nl\' 
rcspomwvel COlJtrudjctori ; p rtunto, ncgnnd -ll tC' cu o paganH!Jlfo. não ~ó t'a i 
rolwrC' nf como resp itci a IPi elo nrn mruto. que n n]JIIltl!l <]ltanti fl ltH' e ni'Íg-nou 
pnm tnl pagmne11to de dr . per.ns de t,2, a 1c29. l n.olito he fazcr-sP c.lcspczn :<111 
npnllllllla anlo ri sn ão de lt•i . • e o 1r.r dndo qn it ac,:ão Ir r·orr·r11 t r·o u o tho~onro 
t' negrrr-lhe o pagmnrnto elo ::;aldo !te raso in so lil o, ntão ~~ dr><p:i,.hO!; qnP c'OJht: ll­
frmonf<' s dão no t]JC·-<unro dr-pflg"IIP-SP-e niio p:1gar-"'<' Íl~ pnrf Ps por fa lh d 
meios ou autori 'uc:ã , tfllllhC'lll ~ de'\'<' dnssifi<"nr d(' insoli fo. 

3.0 - Pagam nto ao senador o Sr. D . NtlliO, por :n· iso paren•, ,jp~22 lo 
.Ju lho dr 1 39, do seus ordc•nndo Rf razndo de de embnrgndor, para llllli de (ltt.:.C 
eonlos de réis. O Sr. senador D. J: lUI O, ~r n lo rleHpnc·haclo dPsemlmrgudor para a 
relação da Bahia, em l 19 f omon poss em 1820, em 1 24 passou u trr exer­
(•icio na sup]Jli eação cl0s1 :1 CÔ I' t ; t', srmdo nouwuclo Jl1'(•siu<'n lc· da provim·ia da~ 
.Alagôa c 13ahin, nbandm1 n dl•. de e H tão o scn lugar de clcst'11lhttrgador, <lt·i.·ando 
ele compnrec .r m1 e:1sn, fic·ando por CRI<' facto com pw·hP11clido ua di~posi~ão do 
derreto de 15 ele .\ bri l d 1702. Orgunisnrão-?o as relações em 18:33, c o nob1c 
»cnadol' nad a rcPlan1 011 JHl111 podia reclmnnr; mas 0111 J , :H\ rrcol'l'ro Ít <'aJllarn •ln-; 

rs. depntados pa1·a rlcclnral-o dc •cmbargador de huma dnA r laçõo ·. A e mmi,­
são foi dr voto quo ,;o remC'ltl'~sc• o n·qnC'l'Ímonto no gon'l'JJO, 11 qn .lll eompet iP :-•"1 

ck• fcriJllClliO. Este Jl lll 'l'<"<'l ' foi upprovad na ::<Nlsii c d 1° cl<' Agosto dito t' Plll. 

;1 dito foriio s us pn]wis n'llWttidns uo p;01'c ' 1'llO, q11e·, lolllunrlo-os tlll eomidc·rHt;iw, 
decln !'OU pertcnC ' l' .llo {t r·eln c.:i'io dc' P crnu1nb11<'o ; c. rcqu r> n •IHio o png;lln<'nlo do.-; 
ot ra?.Hdos, foi iudc l'ori lo. ltecon co, em l R:n, :í c·u ma t· n prlo pngmnl'nto cloH ordP­
nados vrnrid os desde J:-\27 nt' a dntu do srn dP~pnelw dr dPHOmbnl'ga\1o r dn rola­
çíio ele Pr rn mnlnH'O · r a <·mnmi~~ão ele or<:lln1cll to, opinnndo qm• nllgocio 'll\ ol-
1·imrnlo pu s11 r pur~ n c• tnllli~oiio elo justi<;a rivil. o qu <' foi approYado nu Hl'll~ii 
\'Írl lnnna in I ' lligrnc·iu on int erprrtft ií dr lei, foi dp par c '1' quc' dL•vin o n•cflH'­
ri11w1tto pasRnr pnm n C'Olilll1 Íssão dr justi~<l 1·ivil , o •LIH' foi Hppr Yudo nn '4<''4'K•> 
de 22 de Agosto do 18:17. "rstr c•stndo se ach;nrn o 11<'!l;OC'ÍO qnuudo se OT'donon 
])fi o·nnH'IÜO dolll'íes ordonatlo~ a t1·nzudos <ln cli f[ l'l\DÇ:I p lo nngm nt o qn honvc 
11 ot_' ordrnados pelo nov l'r•gul amento cl0 l 33, l' , o qtw he ma1t:, até tlo p1·opitw~ 
dr . clc• J, 27 a J 33! E porgm1to: qm1l nle i qnc !\llt .orisou o pngumonto I sln dP.­
przn, egt.H ndo aqurlla d ,p n I llllO rla dC' iAão da nmnro? 

4, 0 - Pagamo11f o <' 1' .Í1ll.egn1\ÜO do ST. dcsclllba r.e;uclOJ' Ban e to Podro o._ O 
Sr. HAneto Pedr ~o tomlo siclo nonlrMlo cl s mbn1·gatlo1· d1t n•laçã do M fll'nnha , 
~cgnndo minha lemb;·an~a r·onsrrvnYn-14 llfl côr te <'Om lic•en a. Findando, poriÍm, 
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es~a _em 1831, _e reqlH'r~ndo Ana c·ontimnH;ã?, ll!C foi negfvln; pl'PiPlldco IW!l d~­
llllSRao. mas nao lhe fo1 dad11; c•, por OC<':nuão d:1 rcorgani::W('O dnt'l rdAII\.ÕC'I:l e 
183:J, d_eO-il<'-lho oxcrei('io Jta reluçiio da côrle. O Sr. Aurl'lit~no, sc11do min'ist: 
dn JUi'ltiÇII, liHI'ondo f:t1ta t],. <k>t>mbarp:adorus 11'1' n·br:i'•L>S du~ Jll'Ori 11cin~;, nomPOU 
o_Sr. Barreto Pcdroí'o e a ou1ros pam i<'l'!'llle-.:el'c~iriu nas mla.çõcs que dle d ' ­
stgnon, por ent"J~dür qtw.' '.Htnndo uw.rcndo o num ro de 1-J. rlosolnbnrgtHiOr<'f; para 
C!~da hd~nu rcla~1ao •. c• rxtsttndo dem :n;; dc•s'P 11 1llll"I'O, C'IIHJU:lldo h<>nvcs.~e addidos, 
uao po ta Llllllt <e v lH nonwnr dc~rt~tl!a rg<ldnrrs. O Sr: Jbrrrto P 1·droso, núo que­
rendo. o!Jcdvecr u eRta or~le111, pCidlo. ::!1111 tlj>OfiPttlaclona; r, .::;endo-lhc llCgEHln, em 
despmto no govt·rnn, pc•ciJO ~tHt dcHus~iio, L' o ·~orerno, liCeJI.amlo-.a, JJt,, coneedcm 
ns honrtl'l de t'c~cmk· rg-,,rJor. ~\ ndmini~l n1~ão <lP J!) de St·l<•utbro não -><Í 0 re­
int.cgron oomo lhe mnndon p::tp;lll' 08 Ol'(lcmadofl, C. O qm• Ue 111HLS, UH grntífie;tÇÕC3 
desde a sua dcmisl.'ão nlé ·ua rciltlegJ'ação, <·erc·a de 11 conto" de rfis! E podia o 
govcnw fazot· um 11!1 Uf'i'lJHlC·bo? Podia 111Undnr-lho pagar all'vzudós 11no decre­
tados Ptn lri algunllt d" órr:Hli<·JIIn? (!!'rl:JIII~'nl< (jllP 11iio, pot•rttlanlo, e:xi~tindo ao 
tell!po de~Sil UPI'padw lllai nuc fi f; r!P~Pmba rgaclorrs nue l1c o mmwro leo-nl não 

• ., ...... ' "J C> ' 

podw o governo Je>~pnl'har nlém dc..;lp liiiTllCl'O; r~ ttão 1L:ndo oxnrrlicio o Sr. Bar-
reto Prdro"o, núo pndin rr·m~hcr tl'!III'l!P onlc:undn, 1í ,-i~lu elo m·ligo 109 da lei de 
·1 d~ Ü11111hro de 18:11, I' nmiio Tll!'llOs a g-r~·tifiC'ut:;iio dr• lodos, ~ahPndo que o Sr. 
Barreto l'ndro"o por iodo c~~(l 1<'111]'0 esteve 110 oxt·t·cido do .a<hogado. o que elle 
por Ct'rto uün ('Xen.>ot·in .•c pon·cn1nrn 1ivm:~so no exerc·icio de de~!llburgu.Jor. Por­
tomto, e't:Í provndn a l'iolnçito da l<•i. BP o g'OIPI'no li11ha c·m ,·istn rPmUJH'r:tr o..; 
Rervi(~os do ~r. BHl'lTio 1\·droso, pd:~ n·Hit'IIWc.~iío cln Babin, eotH·edc·ndn-lLc humn. 
peuf'lão e pedi'IRe aulori~:wiio pura !<P lltr <~Ollr!'dPJ' humn 111CI'I'ê• 1\('lliOI'il'i c:n, P mes­
mo JHtl'Ll o Jc1-1pachar dese1nl~:u·gudor: procc<Jt.wlo U:i4Ílll rcspcÍI:tl'll a lei <> rei!pei­
tavu o& S!li'VÍÇOR do Sr. Tinl'l'rlo, quo não ~e pagão com diTtlwiros illcgahnenle des­
pendic~os. Uns, di7.<'ltl alguns: o tneRmo pt·alieou com o Sr. cl<,smnbar~ador 
Gust!YO Ha admiui.~tt·a<;ão dP 12 <lc Ontn!Jro. Não hP cxnctn a comp<li'P'ão; o Sr. 
descmhnt·garlm· GusiHVO foi npo:-c1dado, eonLra :ma ,·on1aJe, em 1831, c riesd!) então 
pl'O(el'tnn c rcdnmon cont l'n e::~~u YiolenPia; reconco ú cmnara, e <'sfa, achando 
juFõtic:a t 111 l:it\t;. l't>·Jllf't'illlenfo. foi rl<~ voto qn<' fm;~o C'lle I'Pt!1eil ido parn lhe <ll'fcrir; 
e, spuno npprovado o pDr<'t'or ctu !1 de AgoAio de 18!3.), forão !'f us papei~ remei­
tidos etn lO rlt> Setemb1·o clito, c o govcl'llo, tomando-o~ c•m eon"idcru<:iio, o rciute­
grou: f' ne.~tr> e.tflo não r>slaYa o S1·. Harretn PPdroso, que petlio n sua deruifPáO . 

. A p<lliti(' I Üll nclmni •.1 l':1t•iio tlt~ l!l do f\l'tPIIlhro ('1''1 il)(~0111(ll'l'hensivd. Se o 
govC't'nn, c·omo todn~ 1'c•ronltrc·pJ,l, he lllll ('Ot'po moral, JHll'CC'B qnc Sl't s act·os, <ma 
polilie11, não fullecPm. Se is!o assiw lte, parcee que o go,·crno quo udorrtn hum 
prineipio, dm) ser <·olteronlc. So o govcl'lJO cntc11dc qllr 111ll ompmgndo, Rendo 
mcmhro do cor!)O lPgisl:llivo, ou no cxerei<'io do seu mprego, niio d<•vc f;lWr huma 
OpposÍt•ÕO JmAtil "0 111 ·~Tli\J g'O\'Pl'liO 011 lks~.J.<•donel-o, parnr•e que cJeYO c~l.•iell~lll' 
esse principio, tnnto eont :tquellcl' qnc ~h'n i tzcn•11'. como l'Oni _agtiellc~ qnc a tem 
feito aos n.n1.erioros govel'llO". }lns asstlll 11ii.O prnl H·. u a a<lmuust ru~ao de 19 de 
Sotcmhro. P .rRcguio-mc, porque, Rr:ndo eu t.!UJ]ne_gado,, llÚO prcAlri hum voto cego 
e lhe fiz uma ovpoAição COllSCiOllClOS!l; c 1 orlavl H l'OlJl I ngrn o .s~·. Bal·~·cl.o rc­
droso <11'e prevRleC'eO-St' do seu entprc~o pnrn f:,zcr huu:n. oppostç~o ~ostü no go­
v rno dnqnello tempo, c quo, por dcq>el to :to mcsl'!'o, pcd10 sua dcm1ssao; desp~c~a 
novamPnte {) Sr. Dr. Su turnino, qu0 lão dcspeltoso se m.ost ron com n R?mtms­
traçiio de 12 Jo Outubro, o reinlogru o Sl'. I.eonel !farauhão, qno dcspcJ10SO ~e 
compor1ou igualmellLe com essa admi1~ÍRtl·açã.o: l>orém, o que se _faz amrl:t ma1s 
notnvel, he rnir:tngTDT clln n qtle>m ped10 l.l deml'ISÍl.o, e éh•<awch•u stmplt'SJnC'llte ao 
f'.r. Rnlnrnin(') qur hl'l\Ífl ~ido de·nittido I' rnintr>l"l'~" o <ir Lr~'>•l('l. \liH 11ll'l'\111!lg 

cit·PmnlnnciaR do Sr. RRturnino! 
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;),0 - O po~<JIJH•nlo dl' 20 t·mlto..; clP r•JS ·í \ÍII\'11 !lo rJp . .;emhargaJrH' .\r.•\'l'du. 
r~.<tC pngnmmlfO feria Rido Ú•ÍIO, !\C não fÔI'll U~ C'l'l'O~ do Íll'pt·C'!Or th llth!Olll'l'l'il! 

t!a BttltÍil, qne ohj<·etou; c• fc liwl('nl<' n !-'llfl <lll\ ida dt!'gou qu:wclo j1í l'~tavn di:.­
t;okido o minÍRfr•rio de• 1!> d,• SPtPrr.t :·o, ali(t•; o Jl:l!.!::tlltPnto ~'C \'t•rifír·ntill, :q•<'/.:H 
•ia duvida qnc niio l'l'll i~norndn por B. Ex., qunndo Pxpoditl u ot·c!!'tll. llullt!l pur· 
t.fl ~NlSl'9 orup,nados ciÍ1.1'111 S('l' antcr·ior 11 1827; t' HllRÍill IH.', ('0!110 .. •. Ex. llllltHlon 
pngar, á vist.a do artigo 95 tla lri de 24 tlo Ontubrn dc' 1'l:l2, qnc· só pt'l'II!Ífte ljlltl 
do n divida nüo e ·rNlN do 4 00$000 ~ 

. 6.0 
- O pagnmcnto do r . .scn:1dor ('olllu ('ttl'\'alho do ordcnuJo d •x-r1·­

geydr· nn Ímportanroia UC' lilHÍ!i do 12 t'OiltOR rlt' rri 1 por :11 j,.,o Jr 20 ÜP \J,trr·t• d.t 
JS2~. 0111 contt'aYenr:iio :to mtigo 109 dn lei do •J de Ontnhro do 1 31, que o nobre 
e. -ministro do inqll'rio 1anlo snRl<•nton nn !'l'll avil'ln rh· l7 rlP .Tml('iro do pr·c•->rontP 
nnuo no prc<~identt· de :\finas. 

7.0 - AntcF Jn tlrllllini;;tqt~ão do f:,! ric• Outubt·o foi <I· da hu1nn grntil'ic!H\;Íl•l 
de 6110$000 ao of l'ici:d dn :;twretnria do estado dol'l HPgocios do impC'rio, o Sr. 'ar­
valho, pelo trnbnlho de coJit:nbilidudc cla RNJt'<'lHl'Íil; l'lllrando o Sr. Limpo, :>llp· 
prirnio essa gratil'i<'nc:iio, po1· isso l]lW csS<'" trtthullws l'l'ÍÍO feitos lta s!'Cl'olnriu. 
,'obc• ao poder u l•dlllilli~IJII<:Üo de 1() de Sotrrnhro, c· o Sr. VaseunPcllos não elcvcHl 

ltqu(·Il:· g-mtifir:ll''iin a qoo$000 c• mandou Jllll!;ar ao Rr. f'nn·:1llw essa import m· 
ci11 ck.~c1o fjll.J foi t'lli'Hl'n··~ado d:HJUC'lJP trahnlho, l' pr,r tr,do o trll!po fllll' dni.·nn 
rle pcn·Pher: e COil(·t·dC'n-lh!• uwis outra ~rutific·nr:ii.o dt• S00$000, c·nrno nffif•iul dt· 
~ahi11t>te, -vindo n;;siul a pNecLcr maior ordrnado cpw o nf'fi<•i:1l-maior da st•<'l'<'la­
r1n e snn orllom c-out dfl'ilo rrtronctivo! Não "<'t';Í iRto hum dn~p0rdieio, hnuw \'io­
lrt\:Úo dl' ConRl itni<:úo? Ró twstps scln pnglltrwnfo.; r[pspr·ndt·riio i1l['~:tlntPnll• <'t'l'''ll 

rln r·<·m eo!ltos d!· t•c'·i~ I! Foi p01· isc;o fJ w I' l11· l'l'l'ditr•ll ~ 11!' ;t !'!Íill <]llt' "'I' !'<'O· 

Jlfi!IIÍSÍÍO os din.ht•ÍJ'(,q pnbliroR? ContÍOil('lllOS ('0 JlJ()~ cli~]H'lldio,. 

s•> O UOHpl•rlio de' !l drupmhHl'f."H<loJ'"~. 1 rl' ·Ir• de pnf'ltq não ·,í hntll·!' ,jp ... 

pc1·rlicin o violnc:ão clt• IPi, f'lllllO l'C' não nlf-Pudr1n o bP!ll do ~c·rvir:o puhliro. 
I'clo r·'~ulnm(·nlo dc• !l dt~ .i·mei ·orle IR!l': tnnrou !4(' n lllll'l''l'n rl•· I! dP~· 

r•Jnhar1l'adomR pnrn r·ud:t hnmn Jns rPlaçõr~ elo imJl!'l'ÍO. Kão <'11 rn n •ora uo ,._··t­
mc so o !!Ovcn.l) pocli·t l111ln:ar maio1· nnmrro rlP U<'scmhargadores pura a· rPb­
r,õc' de PBrnHrnhueo ;o \lnrn nhão do q11C' o 1na rc-a<ln nos ~PII~ l'P"~Jl '''' i w,; rc•luli­
mcntoq; e se pnm o jnl(\·tnncnto dos C'l'ÍJO<·s rlC' I'P~pon~nbiliJudr podia·"-1' ou não 
dwlllHr o~ juiZI'>1 de di n•ito, como dctcnuinnn o lllt'!'IIIIO rcgubuwnlo <'111 ottlrll· 
cuAos. Or·n, '< o 1'<' •nhntPuto mnreou o lllllllrl'" c]p ~ dr~rmhnt'l!;ttclm'r'l-1, 1· ~'Hdo 
quatro as relaçõcf!, 5G são )11'1 ('i so<;; oxi t inrlo, ro~t•o <"~>ll'f:l rlo ort,:alltl nln, ll'l <1<' ·­
cmhflrgndo,o~. pllt'N'n ffll!' o governo nxhorhiton llOIIH'IIJHlo noYos do~('lllhlll·tmdo 
J'O;J, huveudo hom IIIIIIH'I'n utais qu0 RufriPit' ltl <' pu1·~~ J>l'<'<'llf'ilt•l' ;1~ CJil'tlro rpl11 

çôeH. Mn•:;, di1. o governo quo n rPl:oçilo do M:tl'llllhiio tr•nt fa l: n <1<• tllt'ntbrnR. E 
porfJl'r não mlHHlon p;,~t·,; CJIH' ~obPjfto d~t l'PIIlt.:ãn rln ('Ôrtc~ 1 HPRpondnr-~(··lln q111' 
cliP~ não iriiin, I' qne o ~11l'l'i<'o pmlcwia I'Ont u l'nltn dt> l111"1thro'l pnrn o jul"'' 
mento dos fnitoR E foriír1 p:lt'il a'l rr>lnr•iíf'>', p('t'"llnlo rn, p<;~cs JtO\'ns drsl'tllhnr­
gurlorrs? QuPm não YP qw· 1'~~1'<: novo"! clf'ql'lnh;~rgndon·~. ~~:ndo fl'l'" dPpntnrlo~. l1í 
não podinm i r, c qw n.., onlrn~ ainda pnr a h i 11!'<1 iio ií ~'~twrn CJilP st• t'l'ÍPnt JlO\'IIH 

r !ações em MinuH, pnru paK>':trr>m pnrn r· ·n nont T'C'l·wiio. de• fti mu qtH'. nin1b 
não egtnnclo ella r:r<'ltda. j-'t P~líio dc-sp:wl1ttrlo~ dPsr>mhar"tlf!OJ'Ps pnrn pJI, ? E ttiill 
he ic;lo hum vorda<lrirn d '!'prnllr-io dr AI' t·~t:n· Jl'tl!nndn onlr•uacl11 11 r>~fl·<~ Rpi:; 

de.~en!h:tl''!:tdornR, ~l'lll p•·t• .J 'IJ'PJP <eniço 1 E ,.,.ll~ll'c1o 1- t• n·~·P r!P;;p:who o rlit·í'Íin 
11"' portes nu IH! clmu:;e:'l? Pelo :nLigo 411 do 1·odi~o rlo p!·oc·t•sso, 0'1 jni:r.P~ dt' di­
reit.0 c;ão oR que dcnnu sm· prmnovidog IIOH lttp;rt. t'(IR vngo~ d:ts rC'ln<:.ões, t' tndrn in, 
llf'Sqe dcRp~cho com prl'h<'11dP-~r lnnn que nftr, he jnir. 1le t1i rei to. " foriin p1·niPri 
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dos mui~os Jmzc ~le Jireito n~ais nntigos, c pon·cJJtma, com melhores se rvi~o ;; ! 
Hum~ ~·uenmsta.ucu~ n t:wel lll~Hlu nppnrc><·P uE>str dcRpaclw, r hc qne foi 0 nobr 
ex-M1m. tro da J~l .tJÇil que mms sustentou na emnara dos deputados o projerto 
que passou proJnbllldO o despacho de novos de onJbargadorcs, c que mni!l ecn­
sm·ou ~ gove.rno por lhe trr negado ·na .suncção, attribnindo o · patronato·, e a 
o J.tr.us lll\'C!ltldura" que lhe }Jil]'('('C'l', c qmz n so~·tc qur fos, e S. Ex. o prirn iro 
mnustro q~1e dcspncha ~c de~embnrgadorrs dep01 dcssr projrrto de 183:3, , por 
,•on qur·ncw, o que .xercc se o putronatc qnP elle mesmo tanto est igmatisou. 

9.• A emi.Hão clP hilLrtC'-. mui:-1 do prrt'i P p:ll'n ns dP~pc>r.ns . • \. lei :1Utorisou 
o govcmo ppr·a emittir ntl' 111rtnde da desprza Ol'Çndn . Prlo · clocnnwnto offi. 
<'Í!l(' • COII~lHllf(' do quadro, <JilC' 1'01'1'(' illl]ll'l'SSO ,ob 11. 1:35, de 183 , \ê (jllC, 
sendo orçada a de.przn dr outnhro <l<• 1837 nté junho de 1c3. em r\>is .......... . 
20.000 :GJ 6$000, e SPlHlo a J·c•c·c>itn orç:11ln rlo nw;:mo nH'ZCf' c•m H9 ........... . 
6.172: 70$000, abutPJHlo-o <'srlt naqm·lln. fi<·a .enclo :1 de.;;przn dt• l{f.i ::; ....... . 
1:3.917 :746i!\OOO, c11ja mrt nele h c dr R . 6. fHí8: 73$000, c t odm•ia S. Ex . o no­
bre ex-Ministro da Fnzf'ndn rmittio n~. n .120:000$000, COlllO COll 'tll do mesmo 
qnndro, obrando a~tlilll contrn n ]pfm da lPi, r oner:~ndo o thr ~onro eom a dP~­
peza dP premioR he on não h•gal; mM, prl·~unt nria u . Ex. porque• l'Hzão 11ão 
cleo em bilhrtc>s do tl1Psom·o nc c•onsi~n:H:õc·R para os nr"C"n:lr: de mnrinkt 
p-llc>rra. no meno, pura a c•omprn de ~<·nC'ro·. Qnc>1n clm·idariu arC'i!:ll' ~sC's hi­
lhet('~ Rc>m dC'Rconto, da mcsmn mnnrim f!UP .(' pnrlirn ron1 o" bilhC'tC's dn al­
flmdega? E não .e poupn1a por c•>'f<' mrio a despeza de c•nlPnfll'(•s ck ronto" df' 
r<'i deR~e~ prC'mio ? .. ão foi Ulll cll' pc>nlic·io C'RR:l sommn de 4 O ron•o~ rlP r' iq 
rom o premio do bilh lcs do thcsomo, qu:wdo podião ser ponpados com a venda 
immrdia ta das npolirC'"1. Pnrn qnr PARa opernçiio rlnplic·atn de Pmittir-H• bilhetes 
do theRom·o. e depois >c>nder-Qr npnliccq JH'l'a pa~~mwnto clc>"l~rq me--mo" hilh •te~ . 
com o venrim nto do~ .inro;: elo l" nH·z <1<' ~<·meRtre de .illm•it·o :1 j11lho? E""' jogo 
rn fiz quando o pn•u1io das ktnts <k <·rNlito C'l'U menor que o jm·o elAs apolict~s · 
e llE'"le t:HAO não e·( i l'c> rão n~ opera~ÕP'l de S. Ex. ; romo pois jmtifir•arcm-~o 
neto~ tão misrruYeis? 

1 O. A <k!';J)('Zil com ns folha . ministrriae<~. Quem hc qur ignora qur toda 
r . as folhaR (jllC sp rr~uerão aq11Í nn rôrtc>, a fnym· du ndJnilli~lrn(.'ão d<' 19 t]p 
.rtemhro, Não mnnlicln pelo 'rl11·~ou ro, pagando-~(' JOO!j;OOO, 200~000 <' 300!j;OOO 
men aes n di,rcrsoR rrdactorc~? E fjnal !1 lPi qnc> :mto1·i. on 1 nl clPspr?:t? QuE> 
:-c>rviço prc>Rtarão e, as folhns no paiz? Em vprdad , diziu hum p11hlic·i-.tn, o~ 
j!:Ovcrno, bow; mmca forão clop;iado~ c•om lHnfa emplHl.r romo o:· máo~. Tih<"rio 
foi r logi ado pm· nn immorali<lntlP, Jrro po1· l<'r aRsassinado snn müi. Oxalá 
qnr ri: ps mo~os brnHikiro qnc Un ltO pro. titui1·ão .1111 prlllw, fHY-rnclo npolheoPt 
aoR crimrs du ndministriJ(.'ãO d l!l dp ;:ptrmhro, IC'11hão conhc•ciclo Rnn no, pa1·n 
<'!lle Pnlrc 11Ós Rc> não \'l'rifif]n<' o prop;n0Hlieo dr outro public·istn f]llC dizi11: -
Dai-me hojr nm tyTnHno, e pu m c•nra1Tr~o clP nchnr-lhP HllHlnhã advo~ado 
que jn . tifi(jnrm R<'HS neto., nlgor.c•-; <J11<' r .·rc•ntc>m :1~< snHs orrlc>ns. - Dro,;; nfa (P 
dr nós css s di . rolos r . C' dia . . 

1 J. A dc•spcza ron1 :1 imprrs~ão clr i). 000 rxr111plan s do~ nt'toR elo ,governo. 
Até hojr , 6 RC' mandavão imprimir mil c•.·pmpla~·eR. r . ó ?o c!a r .parti<;:ão da 
jn ti~n nl.!!;umas n~zes R<' imp1·imiiío clon. <' trcR 1ml; agora m1pnm~nHC' dP tod~' 
os artos cinco mil exemplares, o qnr tnt7. lnnna desp za qunchuphcnda sem utJ­
Jidade pnblicn; c se c•ontinuar c.~~~ ordrm, rnda hum a ~rrretnrjn não fcrt1 lngr r 
para guardar r a ma sa d<' pap 1 Anjo. 

12. ,\s clpqprr.nf; com grnt ifi(•ac:õ<'~ .. \hi c>~t1io os clrl'rrfoR da rrea ·iio do 
colJC'gio do D. PC'dro JI do arrhiro pnhli<'n, do dn mmJc•rn<:!lo, itnpl·c~Rão o di~-
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tribtli\âo do· actos do poder legislativo C'X c·tuin) l' utr "• ·m que o go\'el'llo 
a eu b I praz r, ,tab l•ec gmtifica\ÕC·, dr~Jw:r.:t8 de linos, rtr., te· ., , o qu!' 
ho mai;;, sobrccarrerra ulr UH eamurn muuieiJHtcs, que• stào ti bai...xo da ia~"~prr<;ii 
das a8 cmbléa l •gi. lat ivus provi nc·ia •s, dr de>sprzns nüo :mt risada c•m le>i. E 
quem aHsim obra re pe it 11 a in lcpcnd 11 ia dus p ler ~? 

13. O decr to d 8 de ,Jane iro UC' 1H:1S, que antorisn · ronnHatHiuntos d 8 

navios de gurn:.t a sacat· obro a intPncleneia dn marinha. "\ té então quando 
qualquer nuYio de gtH'1'l'll s• dcl:ltitHll' ll a algum port trungciro, ab t·iu-s -lhe 
um credito nes. c• porto, r ot· viu de nossos ngc11t :; comttwr<:iaes em L ndr 8 

nuttea o . e>n·i~o >~uffrc•o c·om ssn medida· o qtt p r ·crt nc nfl'r rú ug l'll c' m 
eom e8sa, se po1· I'Ctlfm'H não fôt· rcl'ogndu, u qual na minha piniiio, alrn1 d. 
ante- conomicn, hc inq oliti ·a porcptmllo far. dl' hum offie·ial hum n goc·iunlc, 
pois que 11ão lc11do elle as qua lidades ]Htt'n bem sr hnl' l'l' 11c;o;tr, pam rlle• n vo 
ranto; ne ·essariamenlc l n'i tlt•, Jur •rand •s perdas 1Í fnz •fldn. N ii lll<'Jtos pt· •­
judi ial ní a fnzcmlu :t ronl inu:l\Ü J n\'iso d i ele ,·ombro tlc 18:~7. quo 
muncla 011 lregar no t•mpr gnd do rt'CI'Uiam nto dinheiro pm·a c;;sn dcspvza. ~l 
qunl nntel'Íonnenlc ('l'U f Ílll pelo • eoJl C[Ol'lll:l dOR districtOi:l e' Ul CJi l ' ' lll!lll(l:wa 
recrutar; sy tcLUn qu lrnz 111 •lh r fis nliR:tÇÜ do qut• aqtwll qu C'ncnt'l'<'g'll a 
me·mo individuo a:; duas func~õ • de mandar xec•utar. 

L>IHSIPA\.'ÃÜ DO· Bio;:\:-; •' BLI 'OH - l>l·:SI'EZ.\:l :-:Ao .\UT lUS.\D.\i> f' 1: ],1·:1, U 

POE: SJ<.: FAZL•:t:t;;;:,•[ C :\'l'TL\ .\ I•'Ol!:>t.\ :\'v:LL.\ Iõ;::'\To.\BJi:1, !~ lllA, r I ' I' 1: 0.:1, ' W­

LF:HI U\.l:J•:M C >XTI! ,\ '!f S M.\:-:U t,; ''r .\.:'>l'l ~NTl•; Ll•;:::l\ O·. 

lrt. G• ~ I!' 

J . _\ de ])('Zll C'Oln o frctanwnto de ltu1uu bal'l·a de Yapor r Jo~ hiatP~ que 
(''!tão 110 SCJ'\' i<:o no Rio rnnd do ui. Es ·a rlcsp zn dizent CJ Ue• duplic•u <' tt·i­
plicn o vnlor dc~sas cmbltr<.'a\Õ<•s, P qtw, a trrc·tll-Sl' compt·uclo, t t·- l'-hiu p< u­
pado todo e. se xe •sso de de. przu, que lt hum \'erdadcir d p nlir·io . . \ com­
pra dn nt t·u andn u reboqu' 11 Iü Clt-nnrl •, pots cnclo sua maiol' c·atTeiru cl<' 
cinco milha, e ::wndo a c· rrrnt •za claqu !Ir rio cl iguacs milhas cHn nacln 
a\' Hn u, prcci a, '01no jít di se, d, s r rcboc·udn. Q w o gov rn rja illudido, 
qHH nlo mnndu far.e l' cR.as cont p ras fóra do pniz uuo uclmira · mn~, ~Pl-o d Jllro 
do pniz, debaixo d sua I'Ísla!i, 1 or rrrto dcv • adlllirar porqua nto cs~11 dl'. peza 
foi Ulll d sperdir io. ~ ii lnt'nO~ drRpe rd ic• iu fo i 11 dP!':przn COJII H c•on iJli'H dt' 221 
peças d enb de linltH ulen trondo, ' de• qun l idn lc, qnC' foi ,.,fugu lo prlo :ns nnl 
Je marinha. Onr ~l' o ur·e11Ul d · gm'l'l'tt, onde: ess• gcncro ·c <'Olilpt·ou npc•uu~ 
conRnme-sc• dr tempos Clll lpntpos nlgnntn::; pcc;ns d c·nho nl·ut r ndo de pt'CJlll'llll 

bitoln. pnrn uliumc d JIIOirõcs, (·Ade i'IIIIPH !' nm:u-ru õ • · lt• c~ •n lcn•s, pttl'll qtw 
c·om ]H' ar-se e>~:>:l p;ra ndc por\ão . 

1!). O nobrl' c•x-il{i ni Ir la Fur.c• tHb, qunndo opposieionistn ceusu1·nvu a 
adllli n istJ·açüo de r1 d ií.o p I' cmpr •gados dP mais uns thu~ourari~v nas nll'nll­
degns; uh i c~tão o. r la ! rio dn c mJnis·ão d' Ol'\tllncnto, dr qnc fo i clle• 111<'111-
hr: vamo~ ugom xnm in nt· se S. Ex . foi t'i•l :t C' ~e . cu principio, CJliHHdo .nbi1 
ao podrr. Erão ..UH cmpJ·e'g'Hth s do th somo ' th .ournrins at(• L 37 . exi t m 
hoj 429. ~\ ki dl' -1: d HI~J b t· d J :3 1 dll para tL •ontudorin d rHisã lo tltP-
.ouro 14 e>wpn•gmlo~ . hx . elevou s n nu mero :1 4-1:, tin1 nd das oul rnH 1''-

J nrt i<;ões, e por tn1 mnm•irn qtH' d cla ron ltom n lt nb is 1 ara hum ~ n' i ~o pnru 
outr s em qu não podião r r tão nptos, c sub. tituio-os por outros meno~ nplo . 

hamott at(> p11rn o scl'\'i~o dn ron tudo•·ia hum insprPtor dl' t h ROIIJ':ll'ill, puru 
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dar seu lugar a hum seu protegido que nunca scrvio officio de fazenda; c el:lte 
facto apresentou hum contraste bem notuvel, o foi ve1·-so o ex-iuspector do Rio 
Grnndc do SuJ addido a esta rcparti~,;üo, pereebcndo G00$000, e esse inspcctor 
das Alagôas duplo, teudo sido este umaJIUeusc na thcsourari a do Rio Gmnde 
do SuJ era alll secretario deputado da junta da fazenda . Se o inHpcclor dn the­
souraria das A1agôas tinha direito a conlinuar a pol'ceber seus vencimento. por 
inteiro, apesar de ter >Jido dispensado daqucllc emprego, porque assim se não 
fez rom o e:x-) n spector do Rio Grande do Sul, a quem se mandou dar o orde­
nado do Jngar que servia uo Espirito Santo, antes de ir para o Rio Grande do 
Sul? E note-se quo a faz<.>uda pago11 uost.o anuo a dous inHpoctoros das Alugoa?, 
esse guo foi chamHdo para o thesotu·o e o que ficou snJ·víudo interiunmentc alli. 
Não SC'l"Íl i sso despcnlieío? 

.\.l:! alfauclcgas, até J.'\37, <JS.f empr gados; hoje e:x.i:;tom 714, tcuJo havido 
o lll'C'I'Psc, iuw dt' 30, alóm de• () guHr,{ag flUO aposentou . Pdo regnlnmonlo de 22 de 
j 11J1L O rll' 18iHi, artigo :JUJ, O g'OWl'llO pÓUO a}h'l'nl' ns disposiçiies dpKqtc rPgnla­
mt'lltn, IJtHtndo o ·hem do l:iPl'viço assim o exi ja, excepto sobre impostos, peuas, uu­
mor·o e orJc•nndo>S de l'ltnt,; tnnpr·c· i!dos, menos os guard as P auwHnensos; e toda­
via, S. Ex., erc•ou hnnHt li O\ u t·l:ts;.;•, <1<' mnprog:1dos com o 110me do pratiea11Lcs, c 
com o ordenado de 150$000 pu rtt o ']li c não CtlLUVU autorisado. Se S . Ex . nchuvu 
eoHVClLtt'llcia na m·enção desta no\ u (•lassc de Clmprogudos, por ~Cl' m:.tis i)arnta 
.sua 1lespeza (110 que eu não concorJo), devia reprc:<:<.>lltar no podt·J eompetrnte, ·~ 
não obrar do autoridade prnpri:J, '}UC\ nuo tinha. 

As m•saR rk ro11das c do cowmJndo tinhilo, uté 1837, !31 Pmp'·e~ad•>'>i ho.i•· 
14-ó, havrmdo o acC'reseimo de 14, qua ndo, pelo contrario, se dcYcria dimiJmiJ· pela 
separa~ão que se foz da mesa de renda provi n<:i al do Rio de ,T aneiro; c note"<', 
que aqni S. Ex. procedeo r1 n regt'H; não croou nova classe, e ;;im aqueDes m­
prep;ndo~ J'('COJi hecido:; no regulamento, n par;l o que tiuhn a uompctonte :mtori­
snção, apresentando-se dr ta arlc dous netos df> S. Ex. pm contradicção lmrn 
com outro. 

Fie.n portanto prm·ado qnn, durunt.e a adminístra<:ão de • . Bx., cresc•Nãn 
m·stas TCflUTI i~õcs pnblien>; ;, .~ ('Jilpregado8; o :i<' , q111mdo opposiciouist.a, dizirt 
que l'rão denwis nR que <>xigtii:io r~sP nccn,~eimo hr lmm \'erdadeiro desprrdicio, 
on S. Ex . deve en 11 tar u pal i nodiu . 

16. Por provisão do tlwsomo clP JH de l'!r tmnhro de 1837, se oTdt'llOn á 
the:;ourat ia ,Jc. Santa Oaihur-ína pnr:1 iudcmnisar os cofres puhlicos da impor~ 
üm<~ia das em!t,ns iuJeYidarnen1<' p:1ga~; pela dcmareaçúo das tc•rras da armação 
de Garupaba. P .rgnnto : te\o effrito E'~'sa provisão? 

Tol'e cffpj to a d 2. de 1.,. o-vem bro dito, exrcdida á tb. souraria dus "\.lugôas 
pal'a se r ru indcmuisudo · os <·ofres pnblicos dos ahrguris do nrma;,ens c1u que 
f'Btiverão as repartiçüe:s fiseae,; i11de\ idalltentc pagos~ 

TeYo e frei 1 o l l de 22 de dc?.C'mbro di to, á t lte.oourariu da Bahia, que lllanda' a 
rrRÜlHi t o~ dirPitos ~~ q\H' rslavüo L~brigadm; os proprietnrio · da fahrica de rapé 
arêa pr'ltt? 

Tm e pffPitn o aYiso lle 22 Jc- jmwiro de 1 R:JS, <H'erc11 do saluo das co11Las do 
nosso enrarregudo de ncgocios nos Estadol-!-Unidos? 

TeYo eíf oi to u liquida ção de L. 9. 750 da c.a!'!a fallida clr> Diogo Bume E: 
Com., !'!Obre o que off1ci:í.ru o thesonrn c•u1 17 de novembro di1o? 

Srs., a nchninistrnção dr 1!) d setembro m·a prr>príunumlc huma adminiR-
1raf;ãO de pai'flC'OudH ; order1s r Jllais ordens expedia . mn~ de ;-;na flXC\ClJÇão não 
cura1•a ! Rnas vista erão fazer bulha; dP. hum argnriro fHzia-se hum cnvallPi:rn, 
e eis aqui a :mn. mofina. 
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. Ex. o nobre mini tro da fazen n p1· n · t ur·arn~ntc a olio a di r ct ria da 
num ração da nota, d ixando hum gran e numero dP no as p r c 11f!'rir, in­
culcando, d' t'artc, economia, quando u nã honv . a ir ct ria continua ·· 
até 0 fim do anno, fica r·ião a nota numerada , a maior part , s nã t dali, 
conf!:'rida . Ma'l S. Ex . 11l nd o qu :1 devia log abolir, con t'Yand todavia 
o director c algun empregados para a confpr ncia, c n meando num muor 'i 

com ordenados fixos para rontinuarem a nLllller:n ll'l nota. qu rc lnvum . c lte 
vCTdadP o quc ouvi diz r havia 11umerador s que numcravã c m nota por· din, 
perc·cbendo hum ordenado de 50$000, mensur., quan ·o, p >lo y·tcma qu pu 

tabelcci d pagar-. cinco réi por nota, con iliuva-. m •lhor o in ter , ; da 
fazcuda e não cra lia lesada como foi por n vo ysh•nu1 d . Ex., poi que, 
numerando o l:'mpr gado 100 nota por dia p r bia 500 r~is, p I nov y~-
tema cu tavam c a 100 nota á fazendo l$6+3. lém J ta diff r nça, calcul •­
se a déspeza que podia fazer-, nté o fim d anno com a dir ctoria em x rcicio 
o compare-se om a que fez com os mpr gad s qu deixarão c ronh r r­
sc-ha que a dcsp zu f itn foi sup rior a qu . era provavl:' l faz r- ; por n -
qucnctD., lon.,. d ltav•r economia, houve d spcrdicio. Pel r gulamento d 4 d 
nov!:'mbro d 1835, era a d sper;a com a dircctoriu du sub tituiQft d pap l d.~ 
13 :1 0$000; ·e, pela reforma f ita '[>O r . Ex. foi cl vad a 14 :700$ 00, romo 
8(.' vê do re p ctivo orçaml:'n(O!'I. 

NOVO RIDCiUlLAM[I)~1.' 

17. Tratar i agora da . E . . no re ulam nto. nn<~ 
Alfandegas e m as e sob r alguns de s u r ulnmen o pam a b a fi cu li a<:iio 
das renda . Estou bem longe de acr ditar na eouveniPnciu do r gulam n o c.l 
19 d jancir·o dl' 1 3 sobro a alfandega . O 1° artigo declarH qne a. p na'> 
estabelecidas uo artigo 156 a respei to do sal terão lugar quando n diffl'1·cnça 
achada 'Para mai ou m no da quantiddd man if , tn.da fAr a ornpanbnda d cir-
cum::tancia qu justifiqu m fundada suspeita d d lo no manifc to ou na. 
de cargas. Aqui c vo o vu o que se deixa para ' JUlZO se va~o equivolfl 
a isentar a embarcações que trazem. sal da apre ntnção do manifest d carga, 
porquanto p6d cre cer o numero qualquer dl:' mei(} , certo de que por su peita 
de dolo P.lle ter:! d ser multado. O regulamento tinha e tab le ido qu , huv ndo 
falta de 5 p. . tr ria lugar a multa. Esta disposição parcc mais fi cal. 
5 p. c . , he pouco d--s .-lh mui, orno fez . Ex. no artigo 2° ac r·rn da cnrn 
secca, el vando a 10 em lugnr fí J). c.; mas tanto no 1" coLtiO no 2° nrtigo . Ex. 
exhorbitou, á vista da limitação qu lh impõ o artig 3!)0 d r gt;lamento 
que lhe não dá autorídad paro n Iterar as penas dom srn reguln men t~ . ' 

O a1·tigo 6° ~ l 0 augm n t.a maior truhallto c m os t nno d 1· pon u bi li­
dad . pratic. proYOU qn esse termo ern hum trabalho o ioco "' CJU nuucn foi 
a rf_fcito, e. que ó Prvia para a s u titnl cobrar-. o molumento; por i~so 
aboh no artrgo 1 5 d r gulom nto, prr~ •rrvrnd humn ml:'lltor fórma para c~q 
fiscalisaçã . V remos o que elle produz melhor. 

O artigo 10 i enta os donos e de pachant.e d ouro. chifre-; e. tl'tlltgt• iro::~ 
do deposito em dinbeir ou da 1 tru. u Chsignad exigido. no arti.,.o. 2~0 2 ;{ 
do regul~mr11to, qunndo re xportão ou gal cão c , grn ro. . Eu julgo qul' s 
pód multo abu ar dessa ex pçíío. e lmm fncto, . urr did na mP o do ron ulado 
de ta côrte vem m apoio deste men 1· el'io. Eu l i uo .r onwl do om me·rcio d , 
27 de abril de 1 3 , qu alli foriio nppr hPnclidn. 14 ruixa dl:' . nbii de fabrir ·~ 
nacional, que se despachava eom est1·angcir . O ro, t. ndo nó e.;s ~ me8mo.4 g•-
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neros de producção nacional, não procurarão do pachar couros e chifes de pro­
une ;ão nacional como cstraugeiros . Para se furtarem aos 'l p. c. que p. gão 
v<:~ bvneros de producção do pa· z? Parece-In isso poosivel, e pol' i. so julcrv c~su 
inovação prejudicial, e não vant.,jo::~n, á :fiscalisação . 

Ao artigo 11 he menos fir;el'l ~1 o que o artigo 267 do regul.lmelltO que foi 
alterado. Quando eu fiz tão l'l'>ltricta a responsabilidade do inspector, scri vão 
e lhe oureiro das alfandegas, rela6vamentr á admi ão de assignantes, t ive em 
vista : primeiro, obstar a perda da far-oY1da, eomo l1a pouco havia acontecido com 
a admis ão de a signautes que não e. 1 avnrn na cirrnm,;tancias dl' o ser; segundo, 
re tri ngindo a sim o scn numero pelos rcceiotl que dcvm· íão ter os empregados em 
admi ttir as iguantes, cobrar- c-hia hu ma grande parto da rellda á vista, e só pou­
paria a 'Ílll a despcza que faz a fazenda co mo" de conto· dos bilhetes da aHan­
dcga c então facil Rcria acubn1· rom os as ig1tados e reduzi1·-se a pagamento á 
vi ta dos dit·eitos, com o que não RÓ poupa ·u--e aquella despcza de desconto~, pois 
o meio p. c. que se cobra dP-sses as-;Í,!!.1tado · não chega para o,; dcscor1tos que o 
governo faz, como poupava-::; o trabalho e despczn da sua escripturação e co­
branca. 

Finalmente, o artigo 12 derogou o ar1igo 308 do regulamento que qualifica 
as embarcações nacion aes . Quanuo redigi este art., tive em vi ta a conveniencia 
que podia resultar-lho desta m<'dida, promovendo n. construcção nava l dentro do 
imperio; e creio que o conseguiria moR em breve tempo, se fossem os constantes 
na na execução . 

Tambem allega-se como sorvi~o da admiJJÍstração de 19 de Setembl'O a re­
forma da pauta da alfandega pelo art. 260 do regulamento: essa l'eforma só 
póde t r lugar, pa sauos qtwtro annos : om, sendo a data do regulamento a de 
22 de jnnl10 de 1 '36, <'laro fira que a administração anterior não a podia fazer, 
c nem mesmo a de 19 de ·etembro; esse accrescimo que se fez nos preços de 
alguns genel'Os não foi feito em conformidade do artigo 255 do regulamento, por­
quanto, determinando elle que todas ás vezes que vierem a ser alterados os pre­
ço das mercadorias, em conRequencia da differença de valor do meio circular1te, 
o tribunal do tbesouro, em attcnção a s a altera ão, tomando po1· base o valor 
médio da moeda circulante dura1t1e o anno findo, determine os por cento qu se 
deverão accrcscentar ou diminuir ao preços ela pauta em ge1·al, e com ess ac­
cre rimo ou diminuição se cobrern os direitos e foi o que se não fez. O inspector 
da alfa11dega desta cô1·te, por despacho seu de 11 de outubro, mandou que se 
cobrassem os direitos consta11te tia pauta que pn blicou, com preços fixos . E tão 
bondo o l1c o nosso corpo commcrcial, que, ap sar da illegalidade de medida e 
sem dar-lhe espaço algum de permeio, pagou e continúa a pagar, em ao menos 
murmnrar da me ada! ... 

Se por este lado hc an~mento de renda, o JJ OVO systcma das a rqu:u:ões, nwn­
dado pôr Clll pratica por . Ex., ha de trnzcr p rda :í faz nda publi ca; logo 
que os balanços scjão aprr,cntados, eu o demOlJStrarei, comparmHlo a renda que 
produzia pelo anterior com a qu ora dá por esse JJovo, qne a pratica tinha con­
demnado. 

Não menos p1·ejudiciacs forão as medidas acerca da mesa do consulado. 
S. Ex., não satisfeito com a tolerancia de meia arroba que por aviso de 7 de 
junho de J838 permittio ás caixas de assucar nas uas taras, por portaria d 20 
de outubro do mesmo anno permit.tio que se pe ·assem de novo caixa vindas da 
Cotinguiba, pondo-se-lhe as competentes marcas de peso e taras, o fJUC 11ão cabia 
na sna autoridade, á vista do artigo 201 do regulamento de 30 de maio de 1826; 
lie S. Ex., ainda h a pouco tempo, suspendeo o agente de hum trapiche por 
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haver feito os favor, ou c~>C vicio, como mn11dou fazc•r aquillo cprP , '. Ex. t .:s­
lj~on como c·rin11no~o 

Diz s. Ex.' qnr r( z l!IUÍt.o:; l'l'gu luruncf OK par:t n UOII íisealisução das !'I' li­

das; não bosta (uzrt· rPguhnwnto~, cumpro qn c•lll·s ~l'.iam c:xeeutnd!>H. Que im­
porta S. 'Ex. fa:-,el-o~, so S. Ex. era o primeiro 1t viohtd Não viriío todos 
S. Ex . mall(hu· cnt rpgur, Hem nouhumu l'órllllt do pt·oc'oHso, pipas do aguardrntc' 
legalmente appn•ll('ndid:tfl? E houw 111ail:! upprc•lwn~ao dahi por diante•? Para 
que ervem pOÍI:! rogu1umc·rtfo", quando S. Ex. hc o prillloiro a não gunrdnl-os 1 

Tambem gaba-se S. Ex. dP f •· cludorc•gulamcnto para r guiar os K:tqn.cs 
do Rio Grande. E não c~ontinuiio as fraudes nrsses saques? QuaNt os qtw por 
i!' o tem sido castigados? 

:Muitos ou todos csBcs rct:,'1.11amentos Plahoruclos por . Ex., ou iio com-
pE'ndio dos de ou rM, rm C'f:H' para OlTCeadação do imposto do gado e cssr pura 
a escripturação dos trapictles, que só teu1 dt mais ltuHta ea.'u no ltlodc>lo, ou são 
ociosos c i11egac~:~, eomo, por exc•urplu, usl:laH inslrncçõe · de 29 de dezembro d • 
1837, cujas providom~iaF. RÚ achão nn lei do 4 de Outnln·o de 1 31 c nos regula­
m PIOs dns a lfandoga~, c por coHseqnclH'lfl oc:iosuH. "~.I as, se ell nH e~ompr<"lwudrm 
outras reparli<:ões, ulém dessas eomprchcndidns unquella lei o lHlS~Ps n•gula­
mentos, ão illegaes, por não caber na alçada do executivo a impoHiçiio do 
penas. 

O regulnn1cn1o ac·crca dos sobrecellcntes dos navio mercant s ac•;•r•eto1r lnnn 
tl'abalbo insano, sem in,teresse para a fazeudn, como n pratica o tem most rndo. 
Por vezes se ha pago dirPilos de meia libra mais de queijo, como sP i11formn . 
Huma vez díL S . E.·. lauto nrbitrio aos in~pc<"forcs, como ,e vê elo regulamento 
de 19 de j;llleiro de 1 ';3 , que j{L aual.v.ei; ontr:tH vpzr~, como no ca"o pn~Sl'n * (', 
não julga capaz o iuHJWclor purn marear os sobrt'l' •llc1ttP~. eomo clt't rminnva o 
rPgulamento! ~\ Rrr r·onvmJÍCllte mnrcnr-se, por bmna tubcllu, C'. srR sol>re<·ell n­
fes, eu preferiria llllt<'S c•stimar o preç:o desse. gc•tiCl'Os P nHtl'Ctn'-lltes lmma <J11Hll-
1in em dinhriro : a •f4im poupava-se muito t.rabnlho com essa rcducção de• {L vOA o 
oitavos, etc . , rtc . .Muitos impostos ás vo7.CH Aão lllllÍH 011erosos peln fórm.r por 
que o;ão robrado'l do CJil<' prln qn ntia C]lll' . r pn~a, <' cstr lw hum de1l "; c• por 
C'e!·f () oc; rapitães on e•ou ignntnrios de c.'mharençõc:>< ~<' prcstarião nn1PK a hnm:t 
maiO!' l'Cstricção dr obreeellente do que r~>1a mnioi· amplitude eom aq nlPP\'nlns 
que o:c lhe:; julJ.Õ<'ln, te., C'lC. 

'T'ron rripta do Despertado,· n. 37, de 1:: cl Julho de 1. 39, npplcmrJJ1 , 
c•olumna 4 . 

r de Jl do DrSJll'l'lador 11. :ws de 7 (\• Agosto le 1 :1!), pg. 2, C'OI. 2 . 
lc en• do Despertador 11. ·10G clc> I (l d<' Agosto elo lf':l!l, pr: . ~. rol. :J.. 
fdem 'o Oesperla.dor 11. 407 ele 17 ele Agosto rlr J. ' :lO, p~. 2, eol. .•. 
Tdcm do D!'SJJI'i'larlor n. •!38 d!' 23 de RetPltlhr·o do 1R!{fl, pg. 2. ,.01. 1. 
1ilE'm elo J)t~prrfarlor n. 4Hí c1" 6 <e Nowm 1'0 c!r 1.' 3!1, l1/.i . :•, r•ol. 
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